This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  preserved  for  generations  on  library  shelves  before  it  was  carefully  scanned  by  Google  as  part  of  a  project 
to  make  the  world's  books  discoverable  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 
to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 
are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  culture  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  marginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journey  from  the 
publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prevent  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  technical  restrictions  on  automated  querying. 

We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfrom  automated  querying  Do  not  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machine 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  large  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encourage  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attribution  The  Google  "watermark"  you  see  on  each  file  is  essential  for  informing  people  about  this  project  and  helping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  responsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countries.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can't  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  means  it  can  be  used  in  any  manner 
any  where  in  the  world.  Copyright  infringement  liability  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Google's  mission  is  to  organize  the  world's  Information  and  to  make  it  universally  accessible  and  useful.  Google  Book  Search  helps  readers 
discover  the  world's  books  while  helping  authors  and  publishers  reach  new  audiences.  You  can  search  through  the  full  text  of  this  book  on  the  web 


at|http  :  //books  .  google  .  com/ 


► 


í^ort  J 84.3 .2 
HARVARD  GOLLEGE  LIBRARY 

SOUTH  AMERICAN  COLLECTION 


THE  CIFT  OF  ARCHIBALD  CARY  COOLIDGE,  '87 

AND  CLARENCE  LEONARD  HAY,  '08 

IN   REMEMBRANCE  OF  THE  PAN-AMERICAN  SCIENTIFIC  CONGRESS 

SANTIAGO  DE  CHILE  DECEMBER   MDCCCCVIII 


Google 


I 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Google 


BOLETIM 


DO 


CONSELHO  ULTRAMARINO 


LEGISLAÇÃO  novíssima 


VOLUME  III 


1SS7   a,  1S6S 


LISBOA 

IMPRENSA  NACIONAL 

1868 


Digitized  by 


Google 


P^rt  184.3.2 


HARVASD  COLIEGE  l!Bn,;RY 

GIFTOF 

ARCHIBALD  CARY  COGLIDGE 

AND 

CLARENCELEONASOHAY 


Digitized  by 


Google 


índice  CiniNOLOGICO 


Da 


THmdElRO  VOLtTME  I>A  LBGUSLAQAO  NOVTSSIMA 

DO 

BOLETIM  DO  CONSELHO  ULTRAMARINO 

1857 

Ikieiro  0  Portaria,  ordenando  que  a  Junta  Geral  do  Districto  da  Província  de  Angola  consulte 
sobre  as  alterações  que  importa  faaer  na  legislaçfto  sobre  totelia  e  bens  de  orpháos, 
ausentes  e  dementes 

7  Portaria,  mandando  proceder  a  exames  e  estudos  na  barra  e  no  porto  de  Goa 

9  Portaria,  ocoorrendo  com  mais  15:0004000  réis  ás  neeessickdea  extraordinafias  dos  ha- 
bitantes de  Cabo- Verde 

»  Portaria,  exigindo  informações  sobre  o  estado  da  adminístraçfio  da  Misericórdia  da  Ilha 

de  Sé  Tbomé;  e  provendo  a  tal  respeito 

10  Portaria,  ereando  commíssOes  rounieipaes  em  vários  districtos  da  Província  de  Angola. 

»  Pnrtaria,  suscitando  a  zelosa  observância  das  leis  repressivas  do  trafico  da  escravatura. 

16  Portaria,  mandando  que  os  Governadores  Geraes  remettam  no  principio  de  cada  anno 

mappas  dos  postos  militares  aue  estejam  vagos 

»  Portaria,  explicando  o  decreto  ae  6  de  Outubro  de  1856,  que  creon  a  Alfandega  do 
Ambríz 

10  Portaria,  ordenando  que  o  Presidio  das  Ilhas  de  Bazaruto  seja  subordinado  ao  Governo 
deSofola 

28  Portaria,  auctorísando  o  Governsdor  de  Angola  a  nomear  commissOesmunicipaes  para 

alguns  districtos  da  Província 5 

»   Portaria,  approvando  a  organisaçfio  de  uma  companhia  de  primeira  linha  no  districto 

do  Ambriz 5 

»   Portaria,  ordenando  que  o  Governador  de  Cabo-Verde  informe  por  todos  os  paquetes 

mensaes  sobre  o  estado  da  saúde  publica  e  subsistências 6 

31  Portaria,  ereando  uma  commissfio  para  obter  os  meios  necessários  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  colónia  na  babia  de  Pemba;  e  estabelecendo  as  condições  para  a  for- 
macio  da  mesma  colónia 6 

»   Portaria,  destinando  para  Obras  Publicas  em  S.  Thomé  e  Príncipe  o  producto  da  venda 

de  bens  nacionaes,  e  as  sobras  dos  roídimentos  da  Província. 8 

•  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  S.  Tbomé  e  Príncipe  a  empregar  soldados  nas 

Obras  PoblicaSt  mediante  uma  gratificação  arbitrada  em  Conselho 8 

Fevereiro  7  Portaria,  declarando  que  os  Delegados  do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  podem  advo- 
gar nas  causas  em  que  nfo  seja  interessada  a  Fazenda,  nem  as  pessoas  e  corpora- 
ções que  elles  devem  representar  ou  proteger 8 

»  Portaria,  mandando  cumprir  pontualmente  as  condições  com  que  foi  organisada  a  co- 

lonia  de  Pemba 9 

10  Portaria,  determinando  que  as  Aoctoridades  auxiliem  em  Africa  os  viajantes  que  se 
occuparem  em  explorações  scienti ficas  e  louvando  as  que  se  prestaram  ao  dr.  Livingf- 
ston 9 

»>  Portaria,  participando  que  o  governo  do  reino  de  Sifo  declarara  applicaveis  aos  na- 
vios porto^zes  as  disposições  do  tratado  que  celebrara  coro  a  Ingiatorra Itl 

14  Portaria,  exphcando  a  portaria  de  19  de  Agosto  de  1856  retetíva  aos  emolumentos  dos 

empregaoos  do  Governo  de  Angola  e  seus  subalternos 10 

17  Portaria,  determinando  que  os  Governadores  nio  dáem  passaportes  a  eseravos  de  um 

para  outro  ponto  das  províncias,  senio  de  perfeita  conformidade  com  o  artigo  5.* 
do  Tratado  de  3  de  Julho  de  18« áO 

21  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Moçambique  a  propor  pessoa  idoaea  para  o 

loaar  de  cônsul  portugoez  em  Zansibar « .     ti 

»  T^tado  sobre  a  continuaçflo  do  exercício  do  Real  Padroado  no  Oriente»  ooBfirmado  e 

ratificado  por  Carta  de  6  de  Fevereiro  de  1860 512 

ST  Determinando  que  se  se  poder  formar  uma  aldeia  com  os  colonos  ailsmies  mandados 

para  Mossamedes,  se  Ine  ponha  o  nome  de  Krusv ti 

»  Portaria,  approvmndo  a  ordem  dada  aos  Paroehos  de  Cabo-Verde  para  qne  á  Missa  Con- 
ventual avisem  os  escravos  e  libertos  de  que  podem  recorrer  á  Anctoridade  em  as- 
smnplos  ds  liberdade li 
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Feyereiro  27  Portaria;  approvando  duas  convenções  colebradas  pelo  Governador  da  Guiné  e  pes- 
soas notáveis  de  Cacheu,  com  os  gentios  de  Caconda  e  Na^s 12 

28  Decreto,  augmentando  e  organisando  a  força  militar  de  primeira  linha  de  Macau ....     12 
»   Portaria,  communicando  ao  Governador  de  Angola  as  condições  com  que  embarcaram 

para  Mossamedes  29  colonos  allemSes 13 

Março  2  Decreto^  determinando  que  o  Major  e  o  Ajudante  do  BatalhSo  Provisório  de  sej^unda 
linha  de  Macau,  sejam  officiaes  de  primeira  linha;  e  que  o  mesmo  corpo  seia  su- 
jeito ao  Regulamento  dos  Corpos  mcionaes,  approvado  por  Decreto  de  22  de  No- 
vembro de  Í848 10 

•  Officio,  procurando  evitar  que  os  navios  que  levarem  libertos  do  Brazil  para  Africa 

08  desembarquem  em  portos  diversos  dos  contratados ;  e  que  a  pretexto  d'e8te  ser- 
viço se  iiludam  as  leis  repressivas  do  trafico  de  escravatura 15 

3  Portaria,  consignando  que  os  Governadores  das  Províncias  sáo  obrigados  a  depor  em 

juizo,  excepto  sobre  segredos  da  administração  a  seu  cargo 16 

•  Portaria,  auctorisando  a  nomeação  de  um  Vigário  Geral  do  Arcebispado  de  Goa  para 

a  MissSo  dos  Gates 17 

»  Portaria,  auctorisando  a  Junta  da  Fazenda  da  índia  a  ordenar  provisoriamente  as  des- 

pezas  indispensáveis  para  conservação  e  defeza  das  Egrejas  do  Real  Padroado ....     17 
6  Portaria,  ordenando  que  as  Auctoridades  de  Cabo-Verde  considerem  como  se  lhes  fos- 
sem especialmente  expedidas  as  Portarias  do  Governador  Geral  publicadas  no  Bo- 
letim Official,  sendo  este  rubricado  pelo  mesmo  Governador 17 

10  Portaria,  prohibindo  a  concessão  de  passaportes  a  escravos  das  outras  ilhas  de  Cabo- 
Verde  ou  de  Guiné,  para  a  Ilha  de  S.  Vicente,  a  fim  de  ficar  assim  abolido  de  facto 
o  estado  de  escravidão  na  dita  Ilha 18 

16  Portaria,  determinando  que  as  praças  do  Batalhão  provisório  de  Macau  não  sejam  in- 

commodadas  com  serviço  ou  exercidos  que  não  sejam  indispensáveis 18 

i8  Portaria,  declarando  que  a  jurisdicção  dos  Juizes  ordinários,  quando  substituem  os 

Juizes  de  Direito  é  egual  ã  doestes,  salvas  as  limitações  que  a  Lei  desijrna 19 

20  Portaria,  recommendando  aos  Governadores  que  prestem  os  seus  bons  oíficios  a  favor 

do  Asylo  da  Infância  desvalida  do  Campo  Grande 19 

»   Portaria,  auctorisando  a  adopção  no  Estado  da  índia  do  novo  plano  de  uniformes  do 

Exercito  de  Portugal 19 

»  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Moçambique  a  nomear  um  official  para  o  Go- 
verno de  Tete,  e  a  arbitrar-lhe  uma  gratificação  mensal  até  50^000  réis 20 

28  Portaria,  mandando  organísar  uma  livraria  e  um  Museu  em  cada  Secretaria  dos  Gover- 
nos Geraes  da  índia,  Angola  e  Moçambique 20 

»   Portaria,  mandando  nomear  uma  conimissão  municipal  para  o  districto  de  Cazengo, 

na  Provincia  de  Angola 20 

»  Portaria,  ordenando  que  as  commíssões  municipaes  dos  districtos  de  Angola  escolham 
local  para  os  Paços  do  Concelho  e  outros  euificios  municipaes;  e  que  se  proceda  á 
delineação  dos  novos  edificios  dos  particulares 2i 

«   Portaria,  declarando  em  que  casos  téem  direito  a  receber  vencimentos  os  Funcciona- 

rios  que  deixam  de  servir  os  seus  empregos ' 21 

30  Portaria,  fazendo  constar  que  a  Relação  de  Loanda  se  constituíra  em  9  de  Dezembro 

de  1856 2i 

31  Portaria,  approvando  o  empréstimo  de  10:000^000  réis  contrahído  com  a  Arca  dos 

Orphãos  de  Loanda,  para  as  despezas  da  expedição  enviada  ás  Minas  do  Bembe.. .    21 

»  Portaria,  determinando  que  as  despezas  da  expedição  das  Minas  do  Bembe  corram  por 
conta  do  empréstimo  contrahido  com  a  Arca  dos  Orphãos;  o  que  se  concedam  aos 
empregados  civis  e  militares  d'aquelle  estabelecimento  as  gratificações  fixadas  por 
Lei 22 

»   Portaria,  dispensando  do  pagamento  de  direitos  de  importação  o  sulph^to  de  quinino 

destinado  para  o  estabelecimento  metallurgico  do  Bembe 22 

9  Portaria,  approvando  a  distribuição  feita  pelo  Governador  de  Cabo- Verde  do  donativo 

do  Visconde  da  Pena  para  obras  publicas 22 

Abril  2  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Moçambique  a  nomear  um  director  interino 
para  a  Alfandega  de  Moçambique,  e  a  transferir  os  empregados  subalternos  da  mes- 
ma Alfandega 23 

4  Portaria,  approvando  a  applicação  de  algumas  sommas  para  obras  publicas  na  Pro- 
vincia ae  Cabo-Verde,  advertindo  que  essa  despeza  devia  ter  sido  antes  proposta 
na  Junta  da  Fazenda. 23 

4  Portaria,  providenciando  sobre  o  recenseamento  da  divida  publica  na  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  na  falta  dos  respectivos  registos 23 

6  Officto,  auctorisando  a  introducção  do  ensino  primário  pelo  Methodo  Portuguez,  em 

Anffola 24 

7  Portaria,  mandando  collocar  em  commissões  civis  na  Provincia  de  Moçambique  dois 

sargentos  de  Artilheria  do  Exercito  de  Portugal 24 

11  Portaria,  resolvendo  duvidas  da  Junta  de  Fazenda  de  Cabo-Verde  sobre  abonos  a  Fa- 
cultativos em  casos  de  epidemia  e  em  tempos  ordinários. 24 

21  Portaria,  approvando  que  continue  a  isenção  de  direitos,  de  que  (osam  os  colis  da  al- 

deia de  Brancavará,  para  a  introducção  de  50  candis  de  bageri  para  seu  alimento.    25 
»  Portaria,  explicando  a  portaria  de  22  de  Outubro  de  i856,  sobre  estradas  na  índia. . .    26 
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Abril  21  Portaria,  fazendo  saber  á  Junta  de  Fazenda  da  índia,  como  se  remelte  para  Timor  a 

prestação  mensal  que  lhe  está  consignada 26 

23  Portaria,  declarando  que  não  é  das  attnbuiçdes  dos  Governadores,  excepto  o  da  índia, 

coiiocar  Officiaes  na  disponibilidade;  e  que  os  do  Exercito  de  Portugal  nfio  podem 

deixar  de  sef  consideraaos  em  comtnissao  activa 26 

»  Portaria,  recommendando  ao  Governador  de  Cabo- Verde  que  promova  o  aproveitamento 
dos  mancebos,  que  a  casa  Visger  &  Miller  se  compromcttem  a  admittir  nas  suas 
ofiicinas  como  apprendizes 27 

24  Portaria,  approvando  o  abono  de  300^000  réis  mensaes  em  dinheiro  ou  material,  para 

a  construcçSo  do  Hospital  de  Mossamedes 27 

27  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Macau  para  reunir  provisoriamente  ao  Semi- 
nário diocesano  a  Escola  publica  administrada  pela  Camará  Municipal 28 

30  Portaria,  approvando  a  organisaçSo  de  Companhias  Moveis  nos  districtos  da  Provín- 
cia de  Angola 28 

Maio  1  Portaria,  permittindo  que  no  Exercito  da  índia  se  observe  o  disposto  no  Officio  do 

Ministério  da  Guerra  de  2  de  Abril  de  1856  sobre  o  accesso  dos  sargentos  Quartéis 

Mestres  ao  posto  de  Tenente  Quartel  Mestre 28 

5  Portaria,  dispondo  que  os  Artifices,  de  navios  da  estação  de  Angola  trabalhem  no  Trem 
Naval  de  Loanda;  e  que  se  mandem  para  o  mesmo  Trem  como  apprendizes  alguns 
pretos  de  menor  idade 29 

8  Portaria,  ordenando  que  se  preste  o  auxilio  de  força  armada  que  for  necessária  para  a 

pesquiza  das  minas  que  se  diz  existirem  próximo  ao  rio  Cubo,  em  Angola 29 

11  Portaria,  regei tando  o  offerecimento  de  uma  companhia  estrangeira  de  mandar  todos 

os  mèzes  a  Moçambique  um  vapor  para  trazer  a  correspondência  para  a  Europa, 
com  a  condição  de  alh  poder  engajar  negros  trabalhadores 29 

12  Portaria,  approvando  o  systema  seguido  pela  Junta  de  Fazenda  de  Angola  na  escríptu- 

ração  das  Actas  das  suas  sessões 30 

o   Portaria,  declarando  que  os  Governadores  das  Províncias  devem  prover  interinamente 

os  togares  vagos,  ainda  que  sejam  de  nomeação  Regia  e  estejam  postos  a  concurso.  30 
»   Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Cabo- Verde  a  fretar  embarcações  para  haver 

communicações  regulares  entre  as  ilhas  do  Archipelago 30 

»   Portaria,  decidindo  a  quem  compete  indemnisar  a  Fazenda  Publica  dos  pagamentos 

illegaes;  e  até  quando  se  devem  abonar  vencimentos  aos  substitutos  dos  Juizes  de 

Direito  em  exercício 31 

13  Portaria,  exphcando  quaes  são  as  attribuições  dos  Governadores  em  relação  às  Juntas 

lie  Fazenda 31 

»  Portaria,  mandando  organisar  o  Regulamento  do  Arsenal  Naval  de  Loanda,  e  põr  em 
execução  na  Província  de  Angola  o  das  Capitanias  dos  Portos  de  30  de  Agosto  de 

1839 : 32 

«  Portaria,  determinando  que  o  Director  do  Arsenal  Naval  de  Loanda  se  reffule  proviso- 
riamente peias  InstrucçOes  que  regem  aquellc  estabelecimento;  e dando-lhe  outras 

ordens 44 

«  Portaria,  approvando  o  estabelecimento  por  conta  do  Estado  de  uma  communicação  re- 
gular, por  meio  de  carretas  puxadas  a  bois,  entre  o  sitio  de  Mugurumba  e  o  Ma- 
zaro,  no  districto  de  Quelimanc 44 

14  Portaria,  dispensando  em  casos  ordinários  as  segundas  vias  da  correspondência  Offi* 

ciai  de  Moçambique 45 

ia  Portaria,  determinando  que  os  Governadores  remettam  em  Janeiro  de  cada  anno  dois 

mappas  das  embarcações  a  que  tiverem  dado  passaporte  no  anno  antecedente ....     45 

»  Portaria,  declarando  quaes  os  direitos  que  devem  pagar  em  Angola  os  productos  da  in- 
dustria nacional 46 

18  Portaria,  annullando  uma  Portaria  do  Governador  de  Cabo-Verde,  que  mandava  for- 
mar companhias  de  indivíduos  validos,  que  necessitassem  soccorros,  para  serem 
empregadTos  em  trabalhos  públicos,  sugeitos  aos  Regulamentos  militares  de  primeira 
linna 47 

26  Portaria,  mandando  observar  em  Angola  as  disposições  da  Novíssima  Reforma  Judicial, 

sobre  a  escolha  do  Depositário  da  Arca  dos  Orphãos 47 

•   Portaria,  consignando  que  os  Conselhos  do  Governo  só  podem  funccionar  com  os  vo- 

gaes  designados  pela  Lei 47 

>  Portaria,  estabelecendo  que  sejam  a  cargo  das  Províncias  ultramarinas  as  despezas  de 
Ida  e  volta  dos  empregados  para  alli  despachados,  e  algumas  outras  extraordinárias 
que  elles  façam  independentemente  da  sua  vontade 48 

29  Portaria,  approvando  os  abonos  de  rendas  de  casas  a  dois  Officiaes  destacados  em  Bis- 

sau, e  de  uma  gratificação  mensal  ao  Secretario  do  Governo  de  Guiné  portugueza.    49 

30  Portaria,  mandando  observar  as  ordens  anteriores  para  se  desmancharem,  antes  de  se 

venderem,  os  navios  apresados  e  condemnados  como  negreiros 50 

»   Portaria,  consignando  que  o  Juiz  de  Direito  substituto  da  Comarca  de  Loanda,  servindo 

na  Relação  por  vacatura,  tem  direito  ao  ordenado  de  Juiz  d'aquelle  Tribunal 51 

»    Portaria,  auctorisando  o  estabelecimento  na  Ilha  Brava,  de  um  Hospital  para  Officiaes 

militares  e  empregados  civis  convalescentes 51 

9  Portaria,  permittindo  que  o  Governador  da  Guiné  portugueza  se  corresponda  directa- 

mente  com  o  Governo 52 
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MaiOf  98'  Portaria,  deíevoíinando  que  o  Ooveriiadèr  de  Timor  e  Solor  se  correspendft  tom  o  6o-> • 
vernador  Geral  da  índia  nos  assumpto»  ordiaarios  da  adminisiraçfto  e  dando-lhe  va- 
rias irwtriieções • 52 

i«nhe            t^  Bovtnri»,  dxigirnde  ama  inforoiaçãlo  a  redpeiAe  de  caáa  Offiíeiaft  qpàe  regressar  ao  Exer- 
cito de  Portugal,  tendo  servido  em  continisafto  no  Ultramar 53 

»  Portaria,  determinando  qne oe  Boletins  do  GoriâelhoUUhamarino,  distribuídos  aos  Func- 

cionarios  de  Bttado  da  índia,  devem  passar  aos  seus  soccessores 54 

5  Lei,  dispondo  qim  aos  Exactores  da  Fazenda  emontra^os  em  alcance^  e  aos  seus  fiado- 
res se  earri^gne  um  juro  de  (V  por  oenU»  d'e6se  alcance 54 

»  Lei,  prorogando  para  o  anno  de  i857-1859v  e  subsidio  mensal  de  3:500^000  réis  con- 
signado á  Provinda  de  Moçatnbi^uew 54 

»  Portaria,  declarando  qne  ao  Juiz  Orainario  do  Julgado  de  Loanda  nfto  compete  instau- 
rar processo  algum  de  syndicancia 55 

9  Portaria,  consignando  que  nSo  é  permittido  aos  Governadores  deixarem  sem  despacho 

oe  requerimentos  que  Ihea  forem  dirigidos 51 

»  Portaria,  auctorisando  o  Governador  dê  Cabo- Verde  para  reduzir  os  direitos  das  Alfan- 
degas de  ilniné  e  criar  um  imposto  de  licenças  para  os  negociantes  e  vendedores.     55 

»  Portaria,  consignando  que  os  quadros  das  Repartições  e  vencimentos,  de  que  trata  o 
Decreto  de  1  de  Setembro  de  185iy  devem  ser  considerad^>8  coroo  decretados  por 
leis  especiaes 55 

j»  Portaria,  declarando  que  pela  legislação  das  Milícias  nSo  se  pôde  conceder  reforma  no 

posto  immediato 55 

ID  Portaria,  suscitando  o  cumprimento  das  ordens  anteriores  sobre  a  remessa  dos  balan-- 

ceies  mensaes  pela  Junta  de  Fazenda  de  Cabo- Verde 57 

í^  Portaria,  recommendando  á  Junta  de  Fazenda  da  índia  que  nSo  deixe  alrazar  a  sua 

escripturaçao 57 

18  Portaria,  mandando  proceder  ao  dessecamento  dos  pântanos  e  á  construcçSo  de  um 

cemitério  em  Inhambane 57 

23  Portaria,  declarando  que  aos  Escrivães  das  Juntas  de  Fazenda  que  vem  ao  Reino  com 
licença,  se  deve  descontar  a  quinta  parte  do  ordenado,  em  proveito  de  quem  os 

substituir 57 

S7  Portaria,  declarando  que  as  Aoctoridades  puramente  locacs  náo  precisam  do  Diário  do 
Governo,  por  lhes  deverem  ser  directamente  enviadas,  ou  publicadas  nos  Boletins 
Officiaes  das  respectivas  Províncias,  as  ordens  cuja  execução  lhes  incumba 58 

>    Portaria,  explicando  quaes  são  os  casos  em  que  compete  o  privilegio  de  foro  militar 

aos  Officiaes  de  segunda  linha 58 

o  Portaria,  consignando  que  as  promoções  nos  quadros  de  saúde  só  podem  ter  logar  so- 
bre proposta  do  Conselho  de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar 59 

30  Portaria,  deti^rminando  que  o  Governador  de  Angola  envie  uma  proposta  para  o  au- 
gmento  do  ordenado  de  todos  os  empregados  da  Província,  que  julgar  no  caso  de 

o  merecerem 59 

Mho  4  Portaria,  declarando  que  as  mercadorias  transportadas  de  Inglaterra  em  navios  ingle- 

ses para  o  Ambriz,  só  devem  allí  pagar  6  por  cento  de  direitos  nas  Alfandeeas. . .     59 

7  Portaria,  mandando  pôr  a  concurso  a  exploração  de  uma  mina  de  enxofre  abandonada 

sita  no  Dombe,  Província  de  Angola 60 

9  Portaria,  remettendo  para  ser  convenientemente  publicado  um  aviso  indicando  a  lati- 
tude e  longitude  do  Pharol,  estabelecido  na  ponta  do  Cabo  Mondego 60 

»  Portaria,  providenciando  para  que  os  orçamentos  possam  ser  apresentados 'ás  Cortes 
na  cpocha  competente 61 

13  Portaria,  ordenando  que  o  Governador  de  Angola  faça  uma  serie  de  quesitos  para  se- 

rem respondidos  pelos  Chefes  dos  Districtos  nos  sous  relatórios  mensaes 61 

14  Deereto,  fixando  o  ordenado  do  Guarda  Mór  da  Relação  de  Loanda. 61 

»   Portaria,  declarando  improcedentes  as  ponderações  do  Presidente  interino  da  Relação 

de  Goa,  sobre  o  augmento  de  um  Juiz  para  aqueile  Tribunal 61 

15  Carta,  confirmando  c  ratificando  a  Convenção  celebrada  em  3  de  Junho  de  1856  com 

o  governo  dos  Paizes  Baixos,  sobre  a  reciproca  admissão  de  Cônsules  nas  Colónias 

respectivas 62 

»  Decreto,  reorganisando  a  força  militar  de  primeira  linha  da  Provinda  de  Angola 70 

»   Portaria,  approvando  a  fundação  de  uma  Colónia  no  Rio  Grande,  no  território  de 

Guinala,  Provinda  de  Cabo  Verde,  renovando-se  o  nome  qne  íá  teve,  de  Santa  Cruz    81 

17  Portaria,  declarando  aue  os  empregados  do  Quadro  de  Saiule  da  Provinda  de  S.Thomé 

e  Príncipe  não  poaem  accumuiar  oom  os  Yencimentos  do  próprio  logar  os  de  outro 
que  serviretn  interinamente • 82 

18  Decreto,  augmentando  15  por  cento  nos  soldoe,  ordenados  e  gratificações  dos  servido- 

res .do  Hstado  em  Macau. , 82 

20  Portaria,  mandando  designar  qaaes  sejam  as  Missões  do  Norte,  na  Provinda  de  An- 

gola, e  pagar  as  despesas  de  transporte  e  gratificação  ao  Presbytero  que  parochiar 
no  Ambriz  e  nas  ditas  Missões 83 

21  Decreto,  estabelecendo  ordenado  ao  Sab-delegado  do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  do 

julgado  da  Ilha  de  S.  Vicente  de  Gabo  Verde 83 

22-  Portana»  eonsignaifdo  qoe  o  trabalho  de  auaiquer  pessoa  enearregada  da  salvação  de 

objectos  naufragados,  deve  ser  protegido  pela  Aoctoridade  paMies 82 
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loUu>  S4  L«ii,  Aueáoffiaand»  o  Governo  a  MOifaiúsar  as  divenas-  Repartias  iapeiMfeaies  do  .||í* 

Disterjo  da  Marinha  e  Ultramar.  ..*.... 84 

•■»  I>ecreto,  dJapeosando  o  Juiz  de  Direito  de  Jtoogaelia,  de  aubsltiuir  os  Juizes  da  Relação 

de  LoaQua»  en  aeufi  impedimeiítos 84 

i30  Deenrio,  re|[ttUMido  «s  porles  de  correio  aa  Províocia  da  Angoia '. 85 

»  ;  Porta  ria,  aocioriaiindo  o  Goveriiador  de  Angola  a  dar  por  ^miNreaa  a  construcçSo  de 
esfarudas,  ou  faae^as  por  conta  do  Estado,  e  reconmnend ando^ be  o  estabelecimento 

de  viagens  periódicas  jios  Rios  Quanza  e  Lucalla 87 

Agosto  3  Ueeieto,  reguiando  a  arfecadaçio  dos  diaimos  de  fogos,  gados  e »« rimos  eoa  Angola. . .    87 

4  Portaria,  resolvendo  sobre  alguns  protestos  do  Escrivão  da  Junta  doFaiienda  de  S.  Tho* 

né  e  Prineipe,  coaiia  deliberações  da  ine^ioa  J.uBta 91 

%  Portaria,  approvando  um  emprestrino  contrahido  pela  Juata  de  Fazenda  de  Angola,  mas 
advertimlo-sa  de  que  o  Jiao  podia  4er  contrahido  por  sua  aucioridade,  e  de  que  a 
importância  das  de>pezas  da  occupaçáo  do  Benibe  deve  ser  reslÃtuida  aos  cofres  da 
Província  pelo  Tbesooio  do  Reino 93 

•  Portaria,  declaramlouâoser-extensivoMOfiiclaes  eu r^peos  do.  Exercito  da  índia,  nem 

aos  das  tropas  de  Moçambique,  o  ariigo  ò.""  do  deereto  de  iO  de  Setembco  de  1846    94 

8  Decreto,  concedendo  o  arimo  denooiinado  «Uospicio  de  Santo  AMooio  do  Bengo»  á 

Jttnâa  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos  de  Angola  para  alU  se  íundar,  em  favor 

dlelies  um  esiabeleciíneiUo  agrícola 94 

12  Portaria,  consignando  que  os  certificados  de  origem  que  devem  ser  passados  petos 
Agentes  Consdiares  portag«iezes  Aio  podem  ser  subsUtuidos  para  o  pagaawnto  dos 
direitos  das  Alfandegas  peias  deelaraçites  dos  Capitáes  dos  Navios 94 

9  Officio,  providenciando  para  se  faaer  constar  aos  Capitáes  dos  Navios  /rancezes,  inglezes 

e  americanos,  que  se  dirigirem  ás  Colónias  Portugueaas,  a  nec^sidade  dos  certifica- 
dos de  origem  das  mercadorias  passados  pelos  respectivos  Agentes  Consulares  por- 
tuguezea,  e  na  sua  falta  da  declaração  da  Alfaodega  da  procedência,  para  poderem 
gosar  o  beneficio  da  reducçao  dos  direitos 95 

17  Decreto,  mandando  executar  na  Africa  Occidental  com  modificações,  a  Lei  de  16  de  Ju- 

nho de  18ÔO,  que  fez  diversas  altexaçOes  no  systema  do  procesao  e  adniinistraçSo 
Judicial 95 

•  Portaria,  approvando  aereaçAo  de  um  Corpo  de  Guerra  Preta  no  Concelho  de  Golungo 

Alto,  Província  de  Angola iOI 

•  Portaria,  commettendo  á  inspecção  do  Governador  da  Índia  o  Observatório  Meteoroló- 

gico de  Goa,  devendo  dar  conta  do  seu  estado  ao  menos  uma  vez  por  anno i03 

»  Portaria,  perdoando  alguns  mezes  de  decimas  aos  proprielarios  de  diversas  casas  in- 

eendiadas  em  Macau 103 

18  Portaria,  estabelecendo  o  programma  dos  concursos  para  o  provimento  dos  empregos 

de  fazenda i04 

•  Portaria,  mandando  ás  Juntas  de  Fazenda  abonar  aos  Ofiiciaes  do  exercito  de  Portugal, 

logoque  terminem  as  suas  commissOfes  no  Ultramar,  a  importância  da  sua  passagem 
paia  .0  Reino,  não  havendo  navio  de  guerra  para  os  transportar i04 

19  Portaria,  ordenando  ao  governador  da  índia  que  mande  por  Alexandria,  mas  á  custa 

doe  pretendentes,  os  papeis  dos  concursos  para  os  empregos  de  fazenda 105 

%k  Portaria,  approvando  provisoriamente  que  o  continuo  da  Secretaria  do  Governo  da  ín- 
dia fosse  encarregado  da  conservação  da  mobília  e  outros  objectos  do  palácio  do 

Governo,  dando-se-lhe  por  esse  serviço  uma  gratificação  mensal 105 

»   Portaria,  approvando  que  no  Estado  da  índia  se  dêem  prémios  a  auem  matar  tigres. .  105 
r22  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Angola  para  empregar  loaos  os  meios  de  faci- 
litar a  importação  de  bes4as  de  carga  ou  de  tiro,  para  a  estrada  de  Loanda  ao  Go- 

,     Itttt^  AKd 105 

»  Portaria,  consignando  que^s.dircitos  demereé.de  qualquer  iogar  devem  ser  pagos  na 
raaão . dos- vencimentos  <fue<competi«eem  a  esse  Jogar  na  epocha  de  provimento  por- 
que os  mesmos  direitos  forem  devidos. 105 

•J6  iPeotkria,  reaol)Mendo»duvidas  sobi«  a  «xaoução  do  Decreto  de  1  de  Oulubrosde  1856, 

que  ae  of^aniaoui a  administração. da  i^ustiça  em  Cabo  Verde 105 

9  Portaria,  decidindo  duvidas  sobre  registo  dos  escravos,  e.dos  fiibos.das  escravas 107 

.87  Puataria,  .consignando  .^ ue  4s.Goveraad<^ras  .não  ealão  janotoriaados  .paca  conceder  apo- 

•eantaçôes  oom»  vencimenlo .rMV 

-*  (.Offieioy  anatando  pi^.efieotivavaapLieaçio^emTavor  do  contagio  idas. Missões  ultramari- 
nas do  Jegado  deixado  pela  Senhora  D.  3farianna  diiAwilria  para  as  despezas  das 

MiaB6e8.daGhma ,. 108 

,28  Decreto,  auctorisando  a  formação  de  uma  compartia  pata. a  «onsêrucçio  das  vias  fer- 

(taas^airaerifNHMaiem  Angola 108 

Setemliro      il  i^taria,<6stabaUoeodo  que  o^Díreetor  do)TrBWMxal.deLoanda.dé  diiec^amente  ao  In- 
a^iaol^r  4o  Afteoal-da  MarinbaideLisbtti,  «ma  patteiaaftatal  dos  ilmbalbos  de  con- 

strucção  alli  executados « 118 

.2ifMaria,'anetoiMa«dpiOfi«iiiaiiíiadei'da4ftdM^^^  pcavisoriamente  com 
algumas  praças  uaCotpos4e.'Iffelanlaria«  6afadoraa4oBsmilo«d'(tquelle  Estado; 
'& fiara iioenciar sdyimairona.BO  raveano 118 

•  Portaria,  insistindo  na.ri!«uiaddade.da  remeaaa  dacbalnaaaiefl  meiMaa^ie  todos  os  co- 

£m áa.íMtfinaia4e<£alio  V«rde  •....,..«•.. 119 
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3  Portaria,  provendo  sobre  o  estado  de  desordem  e  atrazo  em  que  se  achava  a  escriptu- 

raçSo  da  Junta  de  Fazenda  de  Gabo  Verde 119 

8  Portaria,  recommendando  que  se  promova  na  Província  de  Angola  em  grande  escala 

a  cultura  da  canna  de  assucar  e  a  distitlaçSo  da  aguardente 120 

10  Portaria,  consignando  que  não  cabe  nas  attribuições  do  Governo  dispensar  os  Officiaes 

despachados  para  o  Ultramar  de  serrirem  alli  o  tempo  a  c|ue  são  obrigados 120 

»  Portaria,  confirmando  a  dispensa  temporária  de  direitos  de  importação  de  arroz  e  le- 
gumes no  E)stado  da  Índia 120 

»    Portaria,  approvando  a  continuação  de  uma  pensSo  á  Princeza  herdeira  da  casa  de 

Sundem 121 

B   Portaria,  mandando  estabelecer  um  Observatório  meteorológico  em  Cabo  Verde 121 

»   Portaria,  consignando  que  se  devia  pagar  ao  Juiz  de  Direito  de  Macau,  despachado 

Sara  a  Relação  de  Goa  a  sua]  passagem  para  esta  ultima  cidade  por  Hong-Kong  e 
ombaim 122 

12  Portaria,  mandando  promover  a  cultura  do  algodão  em  Angola,  por  ter  sido  ensaiado 

em  Inglaterra,  e  julgado  superior  ao  do  Egypto 122 

D    Portaria,  exigindo  que  se  justifique  a  despeza  feita  com  os  soccorròs  distribuídos  aos 

habitantes  necessitados  das  Ilhas  de  Cabo  Verde 122 

15  Portaria,  fixando  a  gratificação  dos  membros  da  Commissão  de  Minas  de  Angola  ....  122 

18  Decreto,  dando  regimento  para  a  arrecadação  e  administração  das  heranças,  bens  e 

cabedacs  dos  defuntos  e  ausentes  de  Macau 122 

21  Portaria,  declarando  que  as  providencias  adoptadas  em  Conselho  de  Governo  anterior- 
mente á  publicação  do  decreto  de  14  de  Agosto  de  1856  no  ultramar,  e  que  ainda 
se  achem  pendentes  de  resolução  regia,  não  foram  nem  podem  considerar-se  inva- 
lidadas pelo  referido  Decreto 127 

•    Portaria,  declarando  que  é  inadmissível  que  um  OfficiaK  passe  ã  classe  de  soldado,  e 

que  a  tropa  de  Segunda  linlia  seja  obrigada  a  trabalhar  nas  Obras  Publicas 127 

A    Portaria,  recommendando  ao  Governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe  que  nunca  procure 

influir  em  eleições 128 

»    Portaria,  consii^nando  que  não  é  licito  aos  Governadores  alterar  de  qualquer  modo  a 

organização  do  Poder  Judicial 128 

»   Portaria,  declarando  por  quem  deve  ser  paga  a  retribuição  do  trabalho  dos  Escrivães 

das  Syndicancias 128 

25  Portaria,  determinando  que  o  Commandante  da  Estação  Naval  de  Angola  não  se  de- 

more no  mesmo  porto  mais  de  oito  dias;  e  que  envie  um  diário  do  serviço  feito 

pelo  Cruzeiro,  o  qual  deverá  ser  frequente  na  costa,  desde  Molembo  para  o  sul. . .  129 
»    Portaria,  mandando  prestar  ao  Parocho  deMossamedes  os  auxílios  indispensáveis  para 

ir  em  Missão  ao  interior  do  Dístricto 129 

»  Portaria,  approvando  o  Regulamento  da  Secretaria  do  Governo  da  Guiné  portugueza.  129 
n    Portaria,  approvando  o  abono  da  gratificação  mensal  de  20^000  réis  a  um  Segundo  Te< 

nente,  como  Governador  Interino  da  Ilha  do  Príncipe 130 

26  Portaria,  mandando  vir  de  Angola  dois  indígenas  para  cursarem  a  Escola  que  El-Rei 

sustenta  em  Mafra 130 

»  Portaria,  prohibindo  que  se  difficulte  ou  embarace  a  saida  directa  doe  navios  mercan- 
tes de  Benguella,  Mossamedes  ou  Ambriz  para  os  portos  do  Reino,  pois  eram  obri- 
gados a  fazer  escala  por  Loanda,  sob  o  pretexto  da  conducção  das  malas  do  cor- 
reio   131 

»  Portaria,  ordenando  qiie  o  saldo  existente  no  cofre  da  Província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe seja  empregado  em  obras  de  utilidade  publica,  e  especialmente  na  construc- 
çSo  da  estrada  da  Cidade  de  S.  Thomé  para  a  Vi  lia  da  Trindade 131 

27  Portaria,  mandando  proceder  judicialmente  contra  o  Prelado  de  Moçambique  por  con- 

tinuar no  exercício  do  cargo  depois  de  demittido 131 

28  Portaria,  dando  instrucções  ao  Governador  de  Angola,  sobre  a  reorganisação  da  tropa    ^  • 

da  Província 132 

29  Portaria,  recommendando  ao  Governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  cultura  de  varias 

plantas,  e  auctorisando-o  a  requisita-las  ao  Cônsul  Portuguez  em  Pernambuco,  bem 
como  instrumentos  e  machínas 133 

30  Portaria,  mandando  cultivar  coqueiros  em  Angola  por  conta  da  Fazenda  Publica. ...  133 

5  Portaria,  ordenando  que  em  algum  dos  Seminários  de  Goa  se  mandem  educar,  por 

conta  da  Província  de  Moçambique,  para  a  vida  ecclesiastica,  até  10  mancebos  da 
mesma  Província 134 

6  Officío,  assegurando  que  o  Governo  não  permíttiria  a  saida  de  negros  de  Moçambique 

para  as  colónias  francezas 135 

8  Portaria,  accusando  a  recepção  do  Officío  em  que  o  Governador  de  Moçambique  dá  conta 
da  declaração  do  commandante  da  estação  naval  franceza  sobre  a  exportação  de 
negros  d'aque]la  Província  por  navios  da  sua  nação,  os  quaes  navios  os  iriam  bus- 
car a  outra  parte 135 

10  Portaria,  determinando  que  se  desconte  ás  praças  do  Exercito  de  Portugal  as  quantias 

que  ficarem  devendo  aos  respectivos  Corpos  no  Reino 136 

»  Portaria,  approvando  a  prorogação  de  isenção  de  direitos,  no  Estado  da  índia,  pela  im- 
portação de  arroz  e  legumes 136 

13  Portaria,  auctorisando  o  estabelecimento  de  uma  escola  de  meninas  em  Damão 136 
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Oatubro       14  Portaria,  determinando  como  se  deve  proceder  n^  alteraçSo  do  Decreto  de  30  de  De« 

zembro  de  ii&i,  que  organisou  a  administração  da  Justiça  em  Angola 136 

»  Portaria,  consignando  que  é  defezo  aos  Governadores  fazerem  in novações  na  orgtni- 

saçâo  do  Poder  Judicial 137 

»  Portaria,  ponderando  a  inconveniência  de  se  ter  publicado  no  Boletim  Official  de  An- 
gola uma  correspondência  que  houve  entre  o  Governador  e  os  Juizes  da  Relação. .  137 

i6  Portaria,  approvando  a  organisação  dada  aos  Corpos  de  segunda  linha  de  vários  Con- 
celhos da  Província  de  Anpla 137 

»  Portaria,  declarando  que  devia  considerar-se  extraordinária,  não  podendo  de  futuro 
ser  allegado  como  precedente,  a  providencia  de  se  fixar  o  preço  de  transporte  por 
carregadores  de  géneros  alimentícios  do  interior  para  a  cidade  de  Loanda 139 

19  Portaria,  indicando  a  conveniência  de  se  chamar  a  altenção  publica  sobre  o  encana- 

mento das  aguas  do  rio  Bengo  ou  Quanza,  para  a  cidade  de  Loanda. 139 

20  Portaria,  approvando  a  deliberação  tomada  pela  Junta  da  Fazenda  de  Angola  acerca  do 

abono  de  soldo  e  gratificação  aos  Officiaes  de  segunda  linha,  quando  são  chefes  dos 
Concelhos  do  interior  da  Provinda 139 

»  Portaria,  suscitando  a  observância  das  condições  com  que  foram  concedidos  a  Fran- 
cisco António  Flores  terrenos  metalliferos  na  serra  do  Bembe  em  Angola 140 

28  Decreto,  regulando  a  arrecadação  do  imposto  de  5  por  cento  sobre  a  venda  dos  escra- 
vos na  Província  de  Angola 140 

Novembro      2  Portaria,  estabelecendo  vantagens  aos  soldados  europeos,  que,  findo  o  seu  tempo  de 

serviço,  quizerem  ficar  na  Provinda  de  Angola 141 

»  Portaria,  ordenando  que  o  Governador  de  Angola  remetta  as  assignaturas  de  todos  os 
funccionarios  não  judiciaes,  a  quem  compete  aulhenlicar  papeis,  e  participe  todas 
as  mudanças  que  forem  occorrcndo  no  pessoal 142 

»  Portaria,  ordenando  a  remessa  das  assignaturas  dos  Juizes  e  Escrivães  do  Districto  da 
Relação  de  Loanda,  e  a  participaçilo  das  mudanças  que  occorrerem  no  pessoal  da 
administração  judicial  do  mesmo  districto 142 

»  Portaria,  suscitando  a  observância  da  Portaria  de  29  de  Agosto  de  i8i8  (n.<*  654)  di- 
rigida ao  Governador  de  S.  Thomé,  sobre  a  remessa  das  assignaturas  de  todas  as 
auetoridades  a  quem  compete  aulhenticar  papeis 143 

3  Portaria,  mandando  inspeccionar  os  Hospitacs  da  Província  de  Angola,  e  apromptar  o 

de  Mossamedes  para  convalescentes 143 

6  Portaria,  consignando  que  a  creação  dos  Juízes  de  Paz  não  inhibiu  aos  Juízes  de  Di- 

reito de  procurarem  conciliar  as  partes  no  princípio  das  demandas 143 

»  Portaria,  mencionando  as  providencias  dadas  para  facilitar  a  manumissão  dos  escravos 
o  adiantar  a  epocba  da  sua  completa  libertação;  e  recommendando  que  se  coopere 
para  que  ellas  surtam  os  seus  efieitos,  emquanto  não  é  possível  abolir  inteiramente 
o  estado  de  escravidão  em  toda  a  Monarchia  Porlugueza 144 

7  Portaria,  ordenando  que  se  diíficulte  a  saída  de  colonos  do  archipelago  de  Cabo-Verde, 

excepto  sendo  para  as  possessões  portuguezas  de  Guiné 145 

9  Portaria,  recommendando  que  nunca  sejam  reunidas  em  uma  auctoridade  as  funcções 
nvilitares,  administrativas  e  judiciaes,  quando  haja  suíficiente  numero  de  pessoas, 
a  quem  possam  ser  incumbidas  separadamente 145 

10  Decreto,  ordenando  que  se  constituía  na  Província  de  S.Thomé  e  Príncipe  a  Junta  Ge- 

ral do  Districto 146 

11  Portaria,  mandando  abonar  100  xerafíns  mensaes  a  um  brigadeiro  do  exercito  da  índia.  146   ^ 
13  Portaria,  declarando  que  todos  os  escravos  que  tiverem  sido  exportados  dos  domínios 

f)ortugue7.es,  depois  de  estar  prohibida  a  sua  exportação,  devem  ser  considerados 
ívres,  salva  a  excepção  mencionada  no  artigo  3.^  do  Decreto  da  10  de  Dezembro  de 
1836 146 

17  Portaria,  declarando  que  no  Collegio  das  Missõos  Ultramarinas  não  são  admitlidos  como 

alumnos  do  ultramar  indivíduos  que  não  sejam  naturaes  das  Dioceses  para  que  se 
destinarem 147 

18  Portaria,  exigindo  que  se  remetta  todos  os  trimestres  um  mappa  das  Obras  Publicas 

em  construcçâo  no  trimestre  anterior 147 

19  Portaria,  recommendando  que  se  promova  em  Angola  a  cultura  do  tabaco 148 

21  Portaria,  prohibindo  que  se  dé  seguimento  aos  requerimentos  de  guaesquer  funccio- 

narios militares  ou  civis,  que  peçam  licença  para  virem  ao  Reino  antes  de  terem 

residido  eíTectívamente  três  annos  no  ultramar. 148 

23  Portaria,  concedendo  um  escaler  para  o  serviço  da  Capitania  do  porto  da  Ilha  de  S.  Vi- 
cente, e  fixando  a  tripulação  e  despeza  d'elle 148 

25  Portaria,  determinando  que  as  reformas  dos  operários  do  Arsenal  de  Goa  sejam  regu- 

ladas pela  Tabeliã  do  Regulamento  do  Arsenal  da  Marinha  de  Lisboa 148 

26  Decreto,  concedendo  um  augmento  de  25  por  cento  no  soldo  dos  capitães  de  primeira 

linha  que  completarem  dez  annos  do  serviço  activo  e  sem  nota  n*este  posto 149 

»  Decreto,  dispondo  que  se  pague  em  moeda  provincial,  com  o  augmento  de  50  por  cen- 
to, aos  funccionarios  públicos  da  Província  de  Angola,  cujos  ordenados  devessem 
ser  pagos  em  moeda  forte ^ 149 

27  Portaria,  mandando  executar  na  Província  de  Cabo-Verde  o  disposto  na  Portaria  de  30 

de  Julho  de  1856  dirigida  ao  Governador  de  Moçambique,  sobre  a  saída  de  pretos 
d*e8ta  ultima  Província  com  a  denominação  de  trabalhadores  livres 150 
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NovtaAro    30  Porlaria,  auctorisando  o  Governador  do  S.  Thomé  e  Príncipe  para  dar  as  proYideneta» 

6  fazer  as  despeiM  preeisas  a  fim  de  se  dividirem  e  veadcrem  as  roças  do  Estado.  150 
PexealvD'      S  Perlaria,  ordenando  que  se  oumpra  a  legislação  que  manda  desmanchar,  antes  de  ser 
vendida,  toda  a  embarcação  quo  for  julgada  boa  presa,  por  crime  de  traiico  de  es- 
cravatura   i50 

»  Portaria,  mandando  observar  o  disposto  na  Portaria  d'esta  data  sobre  desmancho  de 

embarcações  apresadas i5i 

7  Porlaria,  ordenando  que  o  Governador  de  Macau  nfto  faça  propostas  para  os  postos 
vaços  senfto  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. . .  .> 151 

10  Portaria,  estabelecendo  que  os  Juizes  e  mais  empregados  de  Justiça  da  Relação  de  Loanda 

vençam  emolumentos  e  salários  nos  processos  de  prezas  de  escravatura  quando  haja 

condemnação 151 

»  Portaria,  auctorísando  o  Governador  de  Gabo- Verde  a  nomear  para  Secretario  do  Go- 
verno da  Guiné  Portuguesa  um  Ofiiciai  ou  Official  inferior  do  Batalhão  de  Arti- 
Iheria  da  Provincial  e  a  abQnarihe  como  gratificação  o  vencimento  d'aqueUe 
logar * 152 

11  Portaria,  dispondo  que  os  logares  do  Ministério  Publico  no  Estado  da  índia  sejam  pro- 

vidos pek)  modo  estabelecido  no  Decreto  de  7  de  Dt^emhro  de  1836 152 

»  Portaria,  consignando  que  a  Commissáo  Mi^ta  e  o  Tribunal  de  Prezas  de  Loanda  são 
tribunaes  distinctos  e  independentes  entre  si,  e  que  portanto  os  membros  de  um 
nfio  téem  direito  a  tomar  conhecimento  do  que  se  passa  no  outro HM 

14  Portaria,  arbitrando  uma  gratificação  de  100  xerafins  mensaes  ao  Presidente  do  Conse- 
lho Supremo  de  Justiça  Militar  do  Estado  da  índia 153 

»  Portaria,  provendo  sobre  que  o  commercio  do  Porto  estabeleça  commissarios  europeos 

na  Costa  de  Guiné 153 

»  Portaria,  providenciando  para  quanto  antes  se  abrir  na  Ilha  de  S.  Vicente  deposito  de 

mercadorias  creado  por  Decreto  de  17  de  Setembro  de  1857 153 

16  Portaria,  mandando  considerar  subsistente  a  organísação  dada  á  tropa  de  Cabo-Verde 

peio  Decreto  de  4  de  Outubro  de  1843 153 

»  Portaria,  mandando  apromptar  casa  para  aula  de  meninas  na  Villa  da  Praia  de  Cabo- 

Verde ;..... 154 

»  Portaria,  mandando  formar  no  Presidio  de  Bazaruto  um  estabelecimento  para  alli  des- 
cansarem a  tropa  e  os  degradados  antes  de  serem  distribuídos  para  os  diversos  Dis- 
trictos  da  Província  de  Bloçambique 154 

17  Portaria,  declarando  que  as  transacções  entre  o  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar,  e 

a  Junta  de  Fazenda  de  Angola,  devem  ser  satisfeitas  conforme  as  disposições  do  De- 
creto de  26  de  Novembro  antecedente,  a  contar  da  data  da  publicação  d'elle  no  Bo- 
letim Official  da  Provinda 154 

18  Portaria,  declarando  como  devem  ser  providos  interinamente,  quando  for  preciso,  os    - 

officios  de  Justiça  em  Cabo-Verde 154 

»  Portaria,  consignando  que  a  direcção  do  serviço  de  Saúde  pertence  em  regra  ao  Facul- 
tativos mais  antigo.. 155 

19  Portaria,  declarando  que  os  funccionarios  públicos  não  devem  ser  obrigados  a  dis- 

trahirem-se  do  cumprimento  das  obrigações  de  seus  cargos,  nem  auctorisados  a  en- 
carregarem-se  de  qualqu.er  trabalho  que  os  inhíba  de  pontualmente  as  desempe- 
nharem  155 

21  Portaria,  consi^^nando  que  não  é  licito  aos  Governadores  subalternos  tomar  providen- 
cias legislativas,  e  muito  menos  protestar  contra  as  ordens  dos  superiores,  os  quaes 
nem  lhes  devem  acceitar  taes  protestos » 156 

»  Portaria,  approvaudo  o  abono  de  60^000  réis  mensaes  á  Misericórdia  de  Loanda  para 

sustento  dos  presos  pobres 156 

»  Portaria,  declarando  que  o  ordenado  dos  Juizes  de  Direito  de  Cabo- Verde  deve  ser  pago 

em  moeda  forte 157 

»  Portaria,  recommendando  que  no  Boletim  Official  da  Província  de  S.  Thomé  se  não 
tratem  questões  que  não  sejam  de  interesse  publico,  e  que  também  se  publiquem 
n'elle  notícias  do  estado  do  commercio  dos  dfiversos  estatielecimenlos  europeos  do 
golfo  de  Guiné 157 

23  Portaria,  approvando  três  portarias  do  Governador  de  Angola  sobre  eleições  de  Cama- 
rás e  Concelhos  Municípaes,  e  nomeações  de  Juizes  Ordinários  e  de  Paz 157 

»   Portaria,  declarando  que  a  directriz  da  estrada  de  Cassange  deve  utilisar  a  navegação 

do  Quanza;  e  que  se  ha  de  estabelecer  um  serviço  regular  de  barcos  n'e8te  rio.. .  158 

»  Portaria,  mandando  medir  e  dividir,  para  se  venderem,  as  roças  da  Ilha  do  S.  Thomé 
pertencentes  ao  Estado,  e  proceder  aos  estudos  e  planos  dos  trabalhos  públicos  mais 
necessários  na  mesma  ilha 158 

26  Portaria,  mandando  organisar  em  Lisboa  com  europeos  casados,  lavradores,  ou  artífi- 
ces, a  primeira  companhia  do  3.o  batalhão  de  caçadores  de  Angola,  para  com  ella 
se  fundar  uma  colónia  na  Huilla 159 

»  Portaria,  dando  providencias  para  se  executar  o  disposto  na  Portaria  d'esta  data,  re- 
lativamente á  primeira  companhia  do  terceiro  batalhão  de  caçadores  de  Angola, 
destinado  á  fundação  da  colónia  da  Huilla 160 

28  Portaria,  auctorisando  a  percepção  de  direitos  de  pilotagem  no  porto  do  Ainbriz ;  mas 
auctorísando  também  o  Governador  de  Angola  para  abolir  todo  o  imposto  de  to- 
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nelagem,  no  caso  de  ser  este  o  meio  de  cbamar  ao  dito  porto  o  conmercio  estran* 

geiro 161 

Dezembro    S8  Portaria^  approvando  provisoriamente  o  Regalamento  da  Alfandega  do  Ambriz.  •  .«.^  UM 

30  Portaria,  pcrmittindo  que  o  imposto  do  dizimo  seja  cobrado  em  Angola  aos  semestres 

para  maior  facilidade i7S 

*  Portaria,  approvando  o  adiamento  da  primeira  abertura  da  Junta  Geral  do  Districto 
de  Cabo-Vorde  para  o  mez  de  Março  de  1858,  por  ser  epocha  mai«  eaudavel  na  Villa 
da  Praia i75 

31  Portaria,  mandando  preparar  em  Angola  três  collecçOes  de  animaes;  uma  para  o  Mu- 

seu da  Província,  e  as  outras  para  virem  para  o  Reino  . . .  • i75 

»   Portaria,  approvando  que  os  estrangeiros  residentes  na  Guiné  Portugueza  registem  os 

seus  escravos i75 

1858 

Janeiro  7  Portaria,  mandando  entregar  annualmentc  ao  Prelado  superior  da  Diocese  de  S.Tho- 

roé  e  Príncipe,  a  quantia  destinada  para  objectos  do  Culto  Divino  e  festividades 

na  Sé i76 

»  Portaria,  declarando  que  o  Cirurgião  Mór  de  S.  Thoraé  e  Príncipe,  servindo  em  com- 
musao  na  Provinda  de  Cabo  Verde,  deve  substituir  o  Cirurgião  Mór  da  Província, 

na  ausência  ou  falta  d'este « • '. é  i76 

9  Portaria,  recommendando  a  execução,  por  não  a  ter  tido,  do  Decreto  de  19  de  Outu- 
bro de  1853,  que  igualou  a  moeda  da  Província  de  Cabo  Verde  á  do  Reino i76 

»  Portaria,  augmentando  a  verba  destinada  para  rendas  das  casas  das  Al&ndegas  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde 177 

12  Portaria,  mantendo  aos  moradores  de  Sancul  em  Moçambique,  o  direito  de  votar  que 

a  Lei  garante  a  todos  os  mais  cidadãos 177 

16  Portaria,  providenciando  sobre  a  saida  da  Alfandega  de  S.  Tbomé,  de  objectos  manda- 
dos pelo  Governo. 177 

18  Portaria,  dando  varías  instrucçOcs  á  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos  de  An- 

gola, sobre  os  objectos  de  sua  competência .  • . .  ^ 478 

19  Portaria,  auctorisando  o  abono  de  gratificações  diarías  aos  Chefes  dos  Concelhos  da 

Província  de  Angola,  e  recommendando  a  execução  do  Decreto  de  3  de  Novembro 

de  1856,  que  aboliu  o  serviço  forçado  ou  de  carregadores 180 

j»  Portaria,  mandando  que  nSo  seja  obrigado  a  restituir  o  que  recebeu  de  mais  o  Escrivão 
interino  da  Junta  de  Fazenda  de  S.  Tbomó  e  Príncipe,  e  que  se  o  Escrivão  proprie- 
tário estiver  ausente  mais  de  um  anno,  então  receba  este  só  metade  do  ordenado, 
e  a  outra  metade  o  Escrivão  interino 181 

20  Portaria,  declarando  que  gratíGcação  pertence  ao  Governador  da  liba  do  Príncipe ...  181 
»  Portaria,  pedindo  as  relações  de  que  trata  o  artigo  4.»  §  único  do  Decreto  de  14  de 

Dezembro  de  1854 182 

»  Portaria,  mandando  observar  as  disposições  da  Lei  de  1  de  Setembro  de  1854  e  Portaria 
de  6  de  Março  de  1855,  sobre  despezas  feitas  com  os  navios  de  guerra,  e  seu  en- 
contro com  as  que  se  fizerem  no  Reino  por  conta  dos  cofres  das  Províncias. 182 

»   Portaria,  remettenao  modelos  de  cinco  mappas  que  as  Juntas  Protectoras  de  Escravos 

e  Libertos  devem  enviar  com  os  seus  relatórios 182 

29  Portaria,  mandando  formar  uma  Companhia  de  gente  europea,  para  guarnecer  os  Dis- 

trictos  de  Rios  de  Senna. '. 184 

»  Portaria,  approvando  a  organisação  do  Corpo  de  Guerra  preta  do  Alto  Dande,  na  Pro- 
víncia de  Angola 185 

30  Portaria,  mandando  uma  tabeliã  para  a  distribuição  do  Boletim  c  Annaes  do  Conselho 

Ultramarino  pelos  funccionaríos  da  Província  de  Moçambique 185 

»   Portaria,  approvando  provisoriamente  a  nomeação  de  Commissões  Municipaes,  para  al- 

pns  Districtos  da  Província  de  Angola 186 

9  Portaria,  approvando  provisoriamente  a  nomeação  de  um  Amanuense  para  o  serviço 

da  escripturação  do  Novo  Arsenal  de  Loanda 186 

»   Portaria,  resolvendo  duvidas  sobro  a  nomeação  de  um  Administrador  do  Concelho  de 

Santa  Calharína  de  Cabo  Verde 186 

»   Portaria,  mandando  estabelecer  um  Observatório  Meteorológico  na  capital  do  Estado 

da  índia 187 

Fevereiro       1  Portaria,  auctorisando  provisoriamente  a  nomeação  de  um  Aspirante  para  a  Alfandega 

de  Benguella 187 

»  Portaria,  approvando  as  Posturas  do  Governador  de  Angola  sobre  as  Companhias  de 

Muxima  e  Novo  Redondo,  e  sobre  a  exportação  de  resíduos  de  cera  funaida 187 

3  Portaria,  prohíbíndo  o  monopólio  de  mantimentos  na  Colónia  de  Huilla 189 

4  Decreto,  mandando  dar  o  nome  de  Zambezia  aos  territórios  que  n'outro  tempo  eram 

denominados  Rios  de  Senna 190 

10  Portaria,  mandando  estabelecer  uma  botica  na  Praça  de  Bissau 190 

•   Portaria,  determinando  que  os  doentes  da  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  se  vão 

tratar  em  Mossamedes,  e  não  em  Cabo  Verde 190 

9  Portaria,  provendo  á  conservação  de  Missão,  e  construcção  de  uma  Egreja,  em  Ceylão  190 
if  Portaria,  mandando  abonar  a  um  Amanuense  de -2.*  classe  da  Secretaria  do  Governo 
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de  Cabo  Verde,  o  quinto  do  ordenado  do  primeiro  Amanuense,  cujo  logar  aquelle 

serviu  interinamente 191 

Fevereiro      12  Portaria,  mandando  abonar  a  um  Deputado  pela  Ilha  do  Príncipe,  a  despeza  da  viagem 

de  regresso 191 

»  Portaria,  approvando  o  novo  plano  de  organisação  da  Guarda  Municipal  de  Nova  Goa  191 

18  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde,  que  os  súbditos  britannicos  téem 

direito  de  abrir  armazéns  ou  lojas  para  vender  a  retalho  em  todos  os  domínios  por- 
tuffuezes ;  bem  como  outros  quaesquer  súbditos  de  nações  com  as  quaes  haja  Tra- 
tados   192 

19  Portaria,  recommendando  ao  Governador  de  Moçantbique  a  repressão  do  trafico  de  es- 

cravatura   ^ : 193 

»   Portaria,  approvando  a  nova  organisaçâo  do  Arsenal  de  Goa  (Segue  o  regulamento). .  193 

24  Po:taria,  approvando  o  estabelecimento  de  um  telegraphp  eléctrico  entre  Belgfto  eGoa  218 
»   Portaria,  approvando  a  organisaçSo  de  um  serviço  de  correio  entre  os  diversos  pontos 

da  Província  de  Cabo  Verde 21S 

»  Portaria,  providenciando  sobre  o  desconto  feito  no  soldo  de  um  Official  da  Província  de 

Cabo  Verde,  que  fora  preso  para  responder  em  Conselho  de  Investigação 220 

25  Portaria,  mandando  abonar  em  moeda  forte  os  vencimentos  dos  Alferes  despachados 

com  a  clausula  de  irem  servir  em  commissão  no  Ultramar 220 

26  Portaria,  declarando  que  qualquer  Juiz  de  Direito  substituto  da  Comarca  de  Loanda, 

chamado  ao  exercício  da  Relação,  não  tem  competência  para  o  locar  de  arbitro  por- 

tuguez  na  commissão  mixta,  e  como  se  deve  seguir  esta  substituição 220 

9  Portaria,  resolvendo  duvida  sobre  a  arrecadação  e  partilha  de  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes, que  deixam  herdeiros  na  província  e  f6ra  d'ella 220 

27  Portaria,  remettendo  um  modelo  para  substituir  outro  enviado  ás  Juntas  protectoras 

dos  Escravos  e  Libertos,  pela  portaria  de  20  de  Janeiro  doeste  mesmo  anno 221 

»   Lei,  approvando  a  despeza  de  10:000^000  réis,  feita  com  a  expedição  do  Bembe 221 

»  Portaria,  declarando  que  as  subscripções  só  podem  ser  voluntárias,  c  não  podem  ser 
destinadas  para  esse  fim  as  rendas  dos  Concelhos,  applicadas  peias  Leis  para  o  ser- 
viço dos  mesmos 222 

llarço  1  Portaria,  mandando  á  Junta  de  Fazenda  de  Cabo  Verde,  que  continue  a  pagar  ao  Bispo 

d'aquellá  Diocese  a  sua  côngrua,  emquanto  elle  estiver  no  Reino  em  curativo  da  sua 

doença 222 

6  Portaria,  mandando  prover  de  um  professor  a  escola  promíscua  da  Praça  de  Diu,  e  que 

o  parocho  de  Brancavará  passe  a  r(?sidir  na  sua  parochia 222 

12  Portaria,  determinando  que  os  navios  da  Armada  em  Cabo  Verde,  não  communiquem 

com  a  terra  ou  com  outros  navios,  sem  terem  tido  a  visita  de  saudc 223 

13  Portaria,  declarando  que  os  Libertos  não  são  isentos  do  serviço  militar,  salvo  tendo 

obtido  a  liberdade  por  condição  de  serviços 223 

18  Portaria,  mandando  que  se  libertem  de  preferencia  os  Escravos  que  mais  conceito  me- 

recerem do  seu  bom  comportamento  futuro 22i 

19  Portaria,  mandando  restituir  uns  bens  da  Coroa  sitos  na  índia,  que  havendo  sido  doa- 

dos perpetuamente  pelo  Senhor  Rei  D.  José,  se  achavam  occupados  como  vacan- 

tes,  e  estavam  na  administração  da  Fazenda  nacional 224 

23  Portaria,  louvando  o  Governador  do  Timor  e  Solor  pelos  trabalhos  de  Obras  Publicas 
que  mandara  fazer,  e  approvando  o  novo  systema  de  escriptnração  por  elle  ado- 
ptado para  aquclla  repartição .' 225 

29  Portaria,  approvando  as  providencias  tomadas  pelo  Governo  de  Guiné  portugueza, 

para  evitar  os  males  resultantes  de  descuidos  na  arrecadação  da  pólvora  que  os 
navios  de  commercío  levarem  a  Bissau 22o 

30  Portaria,  approvando  as  disposições  tomadas  pelo  Governador  de  Angola,  sobre  a  ar- 

recadação do  tributo  do  clizimo  sobre  fogos,  arimos  e  gados 226 

Abril  5  Portaria,  permittindo  a  importação,  livre  de  direitos  de  camelos,  nas  Ilhas  de  Cabo 

Verde. 227 

9  Portaria,  determinando  cfue  continue  o  systema  seguido  na  nomeação  e  confirmação  de 
postos^  concedidos  a  indivíduos  de  varias  companhias  de  Timor,  o  louvando  o  Go- 
vernador por  ter  applicado  a  obras  publicas  os  emolumentos  da  expedição  c  registo 
de  diplomas 227 

9  Portaria,  dando  varias  disposições  sobre  vias  de  communicação  em  Angola 228 

12  Portaria,  declarando  em  que  moeda  devem  ser  pagos  os  vencimentos  dos  funccionarios 

de  Cabo  Verde,  e  approvando  que  a  um  Juiz  de  Direito  fosse  paga  a  passagem  para 
a  Província 229 

13  Portaria,  approvando  o  Regulamento  feito  peia  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos 

de  Timor  e  Solor,  e  concessão  de  um  praso  de  demora  para  o  pagamento  do  registo 

dos  escravos  em  Dilly 230 

»   Portaria,  recommendando  o  ensino  da  doutrina  chrístã  nas  escolas  primarias deS.  Thomé 

e  Príncipe ^ 230 

14  Decreto,  estabelecendo  as  côngruas  e  outras  vantagens  para  os  sacerdotes  que  do  Estado 

da  índia  forem  servir  nas  Egrejas  da  Prelazia  de  Moçambique 230 

»  Decreto,  melhorando  a  administração  da  Justiça  na  Província  de  Angola,  e  provendo 

sobre  a  nomeação  de  Juizes  da  Relação 230 

»   Decreto,  approvando  o  Regulamento  da  commissão  da  Alfandega  de  Ifossamedes 232 
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Abril            i4  Portaria,  auetorisando  a  nomeaçSo  de  um  Secretario  para  a  Junta  Protectora  dos  Es- 
cravos e  Libertos  de  Cabo  Verde 244 

»   Portaria,  approvando  um  novo  piano  de  organisaçáo  da  força  militar  de  Moçambique  244 
»   Portaria,  approvando  o  contrato  feito  peio  Governador  de  Timor  e  Solor,  para  o  trans- 
porte das  malas  e  cargas  de  Dilly  para  os  purtos  do  Ârchipelago  oU  de  Java 245 

15  Portaria,  mandando  ao  Governador  da  índia  que  tome  na  consideração  que  merecerem 
as  pretençôes  que  respeitam  a  accessos  de  postos  militares,  para  os  contemplar  ou 
não  nas  propostas  geraes  de  promoção 246 

17  Portaria,  tornando  o  presidio  de  Bazaruto  dependente  do  Districto  de  Inbambane,  e 
approvando  as  disposições  tomadas  pelo  Governador  de  Moçambique  acerca  d*aquelle 
estabelecimento 246 

i9  Portaria,  approvando  as  disposições  do  Governador  da  índia,  sobre  a  incorporaçSo  de 

varias  íLideias  na  administração  do  outras 246 

20  Portaria,  declarando  o  tempo  que  devem  servir  na  índia  as  praças  de  pret,  que  acom- 
panharam a  tropa  ida  no  1  ugre-escu na  Pefu/an^e;  e  approvando  a  organisação  dada 
á  mesma  tropa 247 

23  Portaria,  regulando  o  aue  devem  pagar  as  embarcações  que  forem  á  pesca  do  coral  nos 

mares  de  Cabo  Verue 247 

»   Portaria,  regulando  a  moeda  em  que  devem  ser  feitos  os  pagamentos  dos  funccionarios 

e  dos  géneros  vendidos  por  conta  do  Estado,  em  Timor  e  Solor 247 

26  Portaria,  approvando  a  postura  do  Governador  de  Moçambique,  que  regulou  o  uso  das 

armas  de  fogo  para  os  escravos  e  libertos  de  Quelímane  e  Rios  de  Senna 248 

»   Portaria,  approvando  que  cm  Macau,  ás  praças  de  pret  que  desertarem  se  descontem 

em  seus  vencimentos  as  despezas  que  se  íizerem  com  a  sua  apprehensão 250 

27  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde,  que  os  Conselnos  de  Guerra  se  de- 

vem fazer  nos  logares  onde  residirem  os  Juizes  de  Direito,  e  que  os  mesmos  Juizes 
devem  ser  auditores,  mas  não  poderá  o  Governador  ordenar  aos  Juizes  de  Direito 
que  se  transfiram  de  seus  logares  para  outros  para  o  serviço  de  auditores 250 

29  Decreto,  elevando  a  Villa  da  Praia  da  Ilha  de  S.  Tniago  de  Cabo  Verde,  á  categoria  de 

Cidade,  com  a  denominação  do  «Cidade  da  Praia  de  S.  Thiago» 250 

»   Decreto,  declarando  abolido  o  estado  de  escravidão  em  todas  as  provincias  ultramari- 
nas, no  dia  em  que  se  completarem  vinte  annos  contados  da  data  d'esle  Decreto. . .  250 
»   Decreto,  elevando  á  categoria  de  Villa,  com  a  denominação  de  Villa  do  Mindello,  a  po- 
voação do  mesmo  nome  na  ílba  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde 251 

»   Decreto,  elevando  a  povoarão  de  Bissau  á  categoria  de  Villa,  com  a  d«3nomínação  de 

Villa  de  Bissau 251 

30  Portaria,  declarando  que  só  vigora  no  Ultramar  o  artigo  16.»  da  Lei  de  21  de  Julho  de  1856, 

aue  regulou  os  castigos  correspondentes  aos  crimes  de  deserções  militares,  pois  to- 
dos as  outras  disposições  da  mesma  lei  só  são  applicaveis  ao  exercito  de  Portugal  252 
Maio  4  Portaria,  approvando  a  nomeação  de  um  capcllão  para  uma  capella  filial  da  Ègreja  de 

Arambol,  na  índia,  e  a  respectiva  côngrua 252 

6  Decreto,  approvando  um  contrato  com  a  Companhia  União  Mercantil,  para  o  estabele- 

cimento de  carreiras  de  barcos  a  vapor  entre  Lisboa  c  os  portos  dos  Açores  c  Africa 
Occidental  portugueza  (Segue  o  contrato.) 253 

7  Decreto,  reformando  a  administração  de  justiça  nas  Províncias  Ultramarinas 257 

10  Decreto,  determinando  que  o  Presidente  da  í\elação  de  Loanda  faça  parte  da  Junta  de 

Fazenda,  como  foi  estabelecido  para  os  Presidentes  da  Relação  do  Estado  da  índia, 
pelo  Decreto  do  16  de  Janeiro  de  1837 258 

11  Decreto,  regulando  a  cobrança  dos  direitos  de  mercê,  para  que  os  empregados  de  no- 

meação temporária  não  paguem  mais  do  que  devem  pagar 259 

12  Decreto,  regulando  o  processo  das  syndicancias  nas  praças  de  Damão  e  Diu 260 

14  Decreto,  estabelecendo  as  Côngruas  aos  Parochos  da  Gume  portoeueza 260 

15  Deòreto,  elevando  a  Côngrua  do  Superior  da  Missão  de  Timor  e  Solor 261 

25  Portaria,  mandando  estabelecer  uma  colónia  militar  na  Zambezia  á  similhança  da  co- 

lónia de  Huilla 261 

26  Portaria,  declarando  admissível  o  procedimento  de  penhora  dos  bens  dos  Defuntos  e 

Ausentes,  apresentando-se  sentença  do  jnizo  privativo  de  Lisboa,  contra  os  herdeiros  263 

27  Portaria,  declarando  que  deve  conservar-se  organísado  para  segurança  do  ebtabeíeci- 

meoto  de  Macau  o  Batalhão  Nacional  d'aquella  cidade 26V 

31  Portaria,  approvando  que  se  restituísse  a  liberd  ide  aos  colonos  pretos  do  Praso  Lícun- 

go,  em  Moçambique,  os  quaes  tinham  sido  sentenciados  a  serem  reduzidos  ao  es- 
tado de  escravidão  por  ter  o  chefe  dos  mesmos  colonos  vendido  a  liberdade  da  sua 
pessoa 265 

»   Portaria,  anctorisando  a  venda  dos  arimos  do  Estado  em  Angola,  e  mandando  applicar 

o  sen  producto  ás  obras  da  Estrada  de  Loanda  a  Cassanse 265 

»   Portaria,  elevando  o  subsidio  estabelecido  para  Timor,  e  nzendo  algumas  indicações 

para  se  prover  á  defeza  da  praça  de  Diily,  e  evitar  a  guerra  com  os  reffulos  do  paiz  265 

»  Portaria,  rcmettendo  a  todas  as  Juntas  de  Fazenda  copia  da  Portaria  de  26  do  corrente 

sobre  penhoras  nos  bens  dos  Defuntos  e  Ausentes 266 

»  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde  que  os  resultados  dos  concursos 
devem  vir  acompanhados  da  informação  do  Governador,  embora  tenha  de  se  de- 
morar a  remessa  d'elle8 266 
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Maio  31  Portaria,  abonando  ama  gratificação  ao  Cura  da  CaUiedral  de  Cabo  Verde,  mnqaanto 

exercer  as  funeções  de  CapellSo  da  Sé 267 

iviho  â  Decreto,  mandando  pôr  cm  vigor  no  Ultramar  as  disposições  da  Carta  de  Lei  de  i8  de 
JuUio  de^  1856,  relativas  á  ordem  do  processo  criminal  com  as  restricçGes  conve- 
nientes   < ^ 267 

O  Portaria,  regulaiulo  a  distribuição  dos  emolumentos  aos  empregatlos  da  Província  de 

Angola 271 

»  Portaria,  facilitando  o  pagamento  dos  direitos  na  Alfândega  do  Ambríz 272 

•  Portaria,  estabelecendo  a  côngrua,  dos  cónegos  da  cathedral  de  Cabo- Verde  que  forem 

empregados  no  ministério  parocbial 274 

12  Portaria,  auctorisando  a  venda  dos  arimos  pertencentes  á  Misericórdia  de  Loanda....  274 
»   Portaria,  approvando  que  a  sustentição  dos  preso»  pobres  da  cadeia  de  Loanda  corra 

por  conta  do  Estado 274 

»  Portaria,  regulando  provisoriamente  o  valor  das  moedas  estrangeiras  na  Província  de 

Cabo-Verde 275 

17  Decreto,  elevando  a  povoação  de  Senge  ou  Aldeia  Nova,  Á  categoria  de  Vi  Ha,  com  a 

denoipinação  de  « Villa  do  Golungo  Alto» 275 

»  Decreto,  elevando  a  povoação  de  Pungo  Andongo  á  categoria  de  Villa,  com  a  denomi- 
nação de  «Villa  de  Pungo  Andongo» 275 

19  Portaria,  approvando  uma  nova  tabeliã  dos  empregados  do  Hospital  Militar  da  Pro- 
víncia de  Moçambique 276 

26  Portaria,  estabelecendo  o  modo  por  que  devem  ser  abonados  dos  seus  vencimentos  y 
Officiaes  do  Exercito  de  Portugal  em  serviço  no  Estado  da  Índia,  quando  não  re- 
gressem ao  Reino  findo  o  tempo  da  sua  commissão 277 

«  Decreto,  creando  uma  escola  do  instrucçáo  primaria  para  o  sexo  feminino,  na  cidade 

de  S.  Thomé,  na  liba  do  mesmo  nome 277 

^    »  Portaria,  auctorisando  a  admissão  de  aprendizes  na  Typographia  de  S.  Thomé  e  Prín« 

cipe 277 

Julho  2  Portaria,  ordenando  que  uma  embarcação  da  Estação  Naval  da  Costa  Occidental  de 

Africa,  visite  frequentemente  as  libas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  obstar  que 

n'ellas  entrem  escravos 277 

3  Portaria,  exigindo  a  remessa  regular  de  mappas  do  movimento  da  população  das  Ilhas 

de  S.  Thonié  e  Príncipe • 278 

5  Portaria,  periniltindo  que  se  empreguem  no  fornecimento  de  carvão  a  quaesquer  va- 

pores que  entrarem  no  porto  do  Mindello  da  Ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo-Verde,  as 
embarcações  que  alií  tem  a  Companhia  Royal  Mail  Steam  Packet 278 

6  Portaria,  ordenando  que  as  Auctoridades  da  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  consi- 

derem, como  se  lhes  fossem  especialmente  dirigidas,  as  peças  ofiQciaes  publicadas  no 
Boletim  d'aquelle  Governo,  quando  o  mesmo  Boletim  lhes  for  dirigido  e  rubricado 

pelo  Governador i7B 

»  Portaria,  dando  ao  Governador  de  Angola  esclarecimentos  sobre  o  Decreto  de  15  de  Julho 

de  1857,  que  organisou  a  força  militar  d'aquella  Província .1 279 

9  Portaria,  dando  providencias  para  melhorar  a  situação  financeira  da  Província  de 

Angola  e  atlenuar  o  deficit < 279 

10  Portaria,  mandando  fazer  varias  disposições  para  o  estabelecimento  da  colónia  militar 

que  se  destina  para  a  Huilla,  na  Província  de  Angola 280 

14  Portaria,  approvando  a  portaria  pela  qual  o  Governador  da  índia  mandou  arrecadar  o 
imposto  do  dizimo  cm  algumas  aldeias;  e  a  resolução  da  Junta  da  Fazenda  de  não 
proceder  em  relação  aos  dízimos  atrazados 280 

22  Portaria,  ordenando  que  venham  os  originaes  dos  mappas  estadísticos  e  tabeliãs  men- 

saes  dos  rendimentos  das  Alfandegas  de  Angola,  ficando  nellas  os  borrões  ou  mi- 
nutas   281 

»   Portaria,  approvando  que  ao  Juiz  substituto  em  exercício  de  S.  Thomé  se  abone  o 

ordenado  do  Juiz  do  Direito,  cujo  logar  se  achava  vago 281 

23  Portaria,  approvando  que  continuem  a  servir  no  Díslrícto  de  Teto  as  praças  do  Exer- 

cito que  foram  servir  cm  Moçambique,  e  que  se  acham  destacadas  n'aqueile  Dís- 
triclo 281 

24  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Angola,  tjue  deve  prestar  toda  a  protecção  que 

couber  em  suas  attribuiçõcs  ás  emprezas  que  se  propozerem  dar  desenvolvimento 
á  cultura  do  algodão •. 282 

»  Portaria,  exigindo  mappas  da  quantidade  de  cobre  das  minas  do  Bembe,  que  se  ex- 
portar pelo  porto  do  Ambríz,  bem  como  da  importância  dos  direitos  oue  pagar.. .  282 

»  Portaria,  approvando  a  organisação  de  vários  corpos  de  guerra  preta  na  Província  de 

Angola /. .  282 

»  Portaria,  approvando  o  estabelecimento  da  Escola  Regimentai  do  Batalhão  de  Infante- 

ría  de  Moçambique  n.""  1 283 

»  Portaria,  approvando  as  portarias,  pelas  quacs  o  Governador  de  Anffola  augmentou  o 
ordenado  dos  empregados  das  Terras  firmes,  e  tomou  varias  providencias  para  a  de- 
feza  e  segurança  da  propriedade  n'aquelie  Dístricto 284 

26  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Moçambique  a  nomear  para  os  governos  su- 
balternos officiaes  de  sua  confiança,  submettendo  depois  essas  nomeações  á  appro- 
vação  do  Governo 287 
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Jolhor  IA  PcHrlaria,  provideociando  para  que  em  pouco  tempo  Oque  extincto  o  estado  de  esoravir 

d2o  nas  Ilhas  de  Santo  Antão  e  de  S.  Nicolau,  no  archipelago  de  Cabo- Verde 287  < 

»  Portaria,  approvando  o  Regulamento  provisório  para  as  inspecções  áe  mo&tra  na  Pro- 

vincia  ae  Moçambique « 287 

27  Portaria»  elevando  provisoriamcnto  o  ordenado  do  professor  de  ensino  primário  de 

segundo  grau»  de  Verná»  na  comarca  de  Salsete 290 

»  Portaria»  approvando  o  abono  de  2iã00  réis  mensaes  para  despesas  do  expediente  aos 
Commandantes  de  Praças»  Fortalezas,  Postos  Militares  e  Fiscaes»  no  Estado  da  ín- 
dia  29i 

»   Portaria»  mandando  organisar  uma  colónia  militar  no  Districto  de  Tete»  na  Pro\incia 

de  Moçambique « .291 

29  Portaria,  declarando  que  as  jubilaçOes  de  professores,  que  náo  são  senão  dispensa  do 

exercido  do  um  emprego  conferido  por  um  Decreto»  só  podem  ser  conferidas  por 

outro  Decreto 291 

Afosto  1  Portaria»  approvando  a  creaçfio  na  Villa  de  Senna  de  um  logar  de  Sub-Delegado  da  De- 

legaçío  06  Fazenda  do  Districto  de  Queliiuane 292 

»  Portaria,  resolvendo  que  o  engajamento  de  praças,  para  o  serviço  no  Ultramar»  se  faça 

por  seis  annos  de  serviço  effeclivo  nas  respectivas  Provindas 293 

3  Portaria,  declarando  que  os  soldos  dos  olliciaes  militares»  que  servem  no  Ultramar» 

nâo  estáo  sugeitos  a  desconto  de  decima;  que  a  gratlOcação  dada  ao  Com  mandante 
da  Bateria  de  Arti ibéria  de  S.  Tbomé  e  (Governador  da  fortaleza  de  S.  SebastiSo» 
é  em  moeda  .forte»  c  que  essa  graliíicaçilo  se  deve  reputar  para  quem  exerce  o  em- 
prego  293 

»  Portaria,  mandando  abonar  o  soldo»  mas  não  a  gratificação»  ao  segundo  Pharmaceotico 
da  Província  do  S.  Tbomó  e  Príncipe»  emquanto  estiver  com  licença  para  se 
tratar 294 

10  Portaria,  exigindo  uma  conta  das  ajudas  de  custo  abonadas  aos  Governadores  e  Juizes 

de  Direito,  quando  saem  das  suas  respectivas  Provincias 294 

ii  Portaria,  approvando  o  modo  por  que  se  houve  o  Governador  de  Angola,  na  corres- 
pondência que  tivera  com  o  Cônsul  do  Brazil  sobre  a  arrecadação  das  heranças  dos 
súbditos  d'aquelle  Império;  e  o  ter  mandado  vigorar  na  Provinda  o  Regulamento 
de  8  de  Novembro  de  i851,  annexo  ao  Decreto  de  10  de  Março  de  1852 294 

16  Lei,  prorogando  para  o  anno  de  1858-1859  a  concessão  do  subsidio  mensal  de  3:500Í000 

réis  para  a  Província  de  Moçambique 295 

17  Portaria,  approvando  o  abono  de  um  subsidio  para  o  Seminário  de  Vaipícota»  na  Dio- 

cese de  Cranganor,  na  Índia 295 

18  Portaria,  ordenando  ao  Governador  de  Anftola,  gue  quando  propozer  0£Sciaes  para  pro- 

moção» declare  se  elles  pertencem  ao  Exercito  de  Portugal  ou  á  guarnição  da  mes- 
ma Província 296 

»   Portaria,  declarando  que  os  papeis  expedidos  pelo  Conselho  do  Governo,  na  falta  do 

Governador,  devem  ser  assignados  por  todos  os  membros  do  Conselho 2911 

>  Portaria,  mandando  fazer  os  necessários  Regulamentos  para  o  serviço  da  Typographia 

e  publicação  do  Boletim,  da  Província  de  S.  Tbomâ  e  Príncipe 296 

»  Portaria,  ordenando  ao  Governador  de  Cabo- Verde»  que  não  favoreça  o  ajuste  de  co- 
lonos para  irem  trabalhar  em  possessões  estrangeiras 297 

20  Portaria,  mandando  publicar  nos  Boletins  das  Províncias,  os  nomes  de  todos  os  indi- 
víduos que  passarem  do  estado  de  escravos  ao  de  libertos 297 

25  Portaria,  approvando  a  nomeação  feita  pelo  Governador  de  Moçambique,  de  uma  com- 
missão  para  conhecer  do  estado  dos  cofres  da  Faxeoda  Publica»  e  do  dos  Defuntos 
e  Ausentes. 297 

%7  Portaria,  remettendo  ao  Governador  do  Angola,  o  Regulamento  para  a  fundação  da  co- 
lónia militar  da  Hullla 297 

•  Portaria,  approvando  as  Portarias  de  Governador  de  Moçambique  marcando  os  dias 
para  as  eleiçOes  dos  cargos  municipaes  e  parochiaes»  e  dos  Procuradores  á  Junta 
Geral  do  Districto 308 

28  Decreto,  estabelecendo  um  imposto  sobro  cada  escravo  valido»  qoo  se  achar  registado 

nas  Províncias  Ultramarinas. 308 

30  Portaria»  declarando  em  que  caso  os  OOiciaes  militares  gosam  do  privilegio  do  foro»  no 

crime  do  trafico  de  escravatura 308 

»  Portaria,  exigindo  um  relatório  mensal  sobre  o  estado  da  colónia  militar  da  Hnilla. . .  309 
»   Portaria,  determinando  o  tempo  que  hão  de  servir  em  Moçambique  e  nas  Ilhas  de 
Timor,  08  indivíduos  do  Exercito  da  índia»  que  pretenderem  ser  despachados  Al- 
feres com  acjuella  clausula 309 

Sttombro       3  Decreto,  creanao  o  logar  de  Guarda-menor  da  Relação  de  Loanda,  e  extinguindo  o  de 

Portdro 309 

»  Portaria,  mandando  aboucir  uma  gratificação  para  casa,  a  cada  funccionario  doente  da 
Província  de  Cabo- Verde,  que  for  convalescer  na  Ilha  Brava;  e  acabando  alli  com 
o  Hospício  de  convalescentes  de  que  se  não  tem  feito  uso 309 

4  Portaria,  exigindo  a  remessa  regular  de  mappas  de  todas  as  mercadorias  c  géneros  im- 

portados na  Alfandega  do  Ambriz ; .  310 

O  Portaria,  mandando  escolher  um  melhor  terreno  para  se  estabelecer  definitivamente  a 

colónia  da  Huilla 310 
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Setembro      13  Portaria,  approvandp  provisoriamente  o  ordenado  do  cargo  de  Sacristão  da  Capella 

da  Praça  de  Angédiva,  na  índia 311 

»  Portaria,  approvando  que  o  Torofo  de  Ortigão,  na  índia,  seja  administrado  por  conta 

da  Fazenda 311 

14  Decreto,  elevando  a  povoação  de  Mapuçá  na  índia,  á  categoria  deVilIa,  com  a  deno- 
minação de  « Villa  de  Mapuçá 311 

»  Portaria,  approvando  a  resposta  dada  pelo  Governador  de  Moçambique,  ao  Comman- 
dante  de  uma  Fragata  ingleza,  de  que  não  estava  auctorisado  para  mandar  julgar 
as  presas  feitas  pelos  navios  inglezes,  quando  não  podessem  ser  conduzidas  para  o 
Cabo 312 

20  Decreto,  auctorisando  a  cobrança  de  um  imposto  de  3  por  cento  ad  valorem  sobre  os 
objectos  importados  na  liha  de  S.  Tbiago  de  Cabo-Verde,  ou  d'ella  exportados,  para 
ser  exclusivamente  applicado  a  obras  de  interesse  publico  e  municipal,  e  emquanto 
durarem  essas  obras 312 

9  Decreto,  mandando  que  fique  a  careo  da  Fazenda  Publica,  a  despeza  do  costeio  dos  es- 
caleres da  Alfandega  da  Cidade  da  Praia  de  S.  Thiago,  em  Cabo- Verde 313 

»   Decreto,  flxando  o  vencimento  dos  substitutos  dos  Juízes  de  Direito  das  Comarcas  de 

Moçambique  e  Macau 314 

>   Portaria,  desapprovando  uma  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Cabo- Verde  creoa 

em  Bissau  uma  espécie  de  Tribunal  de  Commercio 314 

»  Portaria,  ordenando  que  emquanto  durar  a  licença  concedida  por  quaiauer  forma,  ne- 
nhum empregado  civil  ou  militar  seja  mandado  inspeccionar  para  obter  licença  no 
Reino,  pois  não  necessitam  de  nova  licença  para  se  tratarem,  no  caso  de  adoe- 
cerem  ^ 315 

22  Decreto,  fixando  o  praso  dentro  do  qual  se  devem  apresentar  aos  Governadores  as  li- 

cehças  para  pesquisa  de  minas,  para  sobre  ellc  se  contar  o  espaço  de  um  anno  para 

as  mesmas  pesquisas  concedido ,. 315 

•  Portaria,  auctorisando  o  Governador  de  Angola  a  adoptar  as  providencias  necessárias 
para  occorrer  aos  meios  de  transporte  que  devem  supprir  a  falta  do  serviço  forçado 
ou  de  carregadores  que  foi  abolido  pelo  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1856 316 

23  Decreto,  eslabcíecendo  os  direitos  que  deve  pagar  a  pólvora  nacional  ou  estrangeira 

importada  nas  alfandegas  das  Ilhas  de  Cabo-Verde 322 

27  Decreto,  estatuindo  sobre  o  julgamento  das  causas  de  transgress<5es  de  Posturas  Muni- 

cipaes  na  Província  de  Cabo-Verde 322 

»  Portaria,  ordenando  ao  Governador  de  Macau,  a  remessa  annual  de  relações  das  em- 
barcações pertencentes  áquiílla  praça 323 

»  Portaria,  ordenando  a  remessa  annual  de  relações  das  embarcações  mercantes  perten- 
centes a  cada  Província  Ultramarina 323 

29  Portaria,  providenciando  para  a  extincção  do  estado  de  escravidão  na  Ilha  de  S.  Nico- 

lau do  Cabo-Verde,  cm  additamento  á  Portaria  de  26  de  Julho  de  1858 323 

Outubro         4  Decreto,  estabelecendo  a  côngrua  c  outras  vantagens  que  terão  os  sacerdotes  que  do 

estado  da  índia  forem  parochiar  nas  ilhas  de  Timor  e  Bolor 323 

»  Decreto,  approvando  e  confirmando  as  Portarias  do  Governador  da  índia  a  bem  da  In- 

strucção  Publica  n'aquelle  Estado,  e  creando  o  Lyceu  Nacional  de  Nova  Goa 324 

»  Portaria,  approvando  uma  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Angola  regulou  melhor 

o  processo  com  relação  aos  escravos  capturados  por  fuga 328 

6  Portaria,  approvando  a  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Angola  reorganisou  a  Re- 
partição do  Trem  de  Loanda 330 

8  Portaria,  resolvendo  duvidas  apresentadas  pelo  Governador  da  índia  sobre  as  disposi- 

ções do  Decreto  que  creou  no  Exercito  a  primeira  classe  de  Capitães,  quanto  ao 
modo  de  contar  o  tempo  de  serviço 330 

9  Portaria,  ordenando  aue  se  publiquem  semanalmente  no  Boletim  Official  de  Angola,  os 

preços  correntes  dos  géneros  mais  importantes  de  importação  e  exportação 331 

25  Portaria,  remettendo  ao  Governador  da  índia  copia  do  Decreto  de  4  de  Outubro  de 
1858,  que  concede  vantagens  aos  Sacerdotes  que  forem  parochiar  em  Timor  e  Solor, 
e  ordenando  que  se  pague  em  moeda  de  Goa  tanto  a  esses  como  aos  que  forem 
para  a  Africa  Oriental 331 

30  Portaria,  declarando  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Sotavento,  de  Cabo  Verde,  o 

que  deve  comprehender  no  seu  relatório  annual 331 

»   Portaria,  declarando  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Barlavento,  de  Cabo  Verde,  o 

que  deve  comprehender  no  seu  relatório  annual 331 

»  Portaria,  mandando  põr,  em  tempo  competente,  á  disposição  do  Juiz  de  Direito  de 
Sotavento,  alguma  embarcação  em  que  possa  ir  a  Guiné  e  voltar,  acabada  a  cor- 
reição   ; 331 

»  Portaria,  declarando  que  o  fundo  especial  de  colonisação,  na  Província  de  Angola, 
deve  ser  applicado  á  despeza  do  sustento  dos  colonos  mandados  para  aquella  Pro- 
víncia  332 

»  Portaria,  approvando  que  se  mandem  alguns  Padres  Missionários  da  índia  estudar  a 

linffua  ingleza  em  Bombaim  ou  Belgão 332 

Novembro  6  Portaria,  determinando  que  os  Governadores  dos  Districtos  da  Província  de  Angola, 
sempre  que  houver  navio  para  o  Reino,  dêem  conta  do  estado  em  que  ficam  os  Dis- 
trictos, principalmente  no  que  toca  á  tranquillídade  publica 332 
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Novembro  10  Portaria,  dando  varias  providencias  sobre  o  registo  dos  filhos  das  escravas,  na  Provín- 
cia de  Cabo  Verde 333 

13  Portaria,  remetteodo  a  todos  os  Governadores  copia  da  Portaria  de  10  de  Novembro  de 

1858,  sobre  o  registo  dos  filhos  da  mulher  escrava 333 

J5  Portaria,  applicando  aos  egressos  do  Ultramar  as  disposições  da  Carta  de  Lei  de  27 
de  Fevereiro  de  1858,  sobre  as  prestações  aos  egressos  de  mais  de  sessenta  annos 
de  idade 333 

20  Portaria,  determinando  que  os  Governadores  do  Ultramar  sejam  os  competentes  para 

declarar  a  classificação  dos  Capitães  dos  corpos  de  primeira  linha  das  Províncias 

Ultramarinas 333 

i3  Portaria,  providenciando  a  bem  da  InstrucçSo  Publica,  na  Província  de  Angola 334 

26  Decreto,  elevando  a  povoação  de  Dillv,  na  ilha  de  Timor  á  categoria  de  Villa 334 

«   Portaria,  declarando  que  durante  a  doença  do  Guarda- mór  da  Relação  de  Loanda,  se 

lhe  deve  descontar  a  quinta  parte  do  ordenado,  com  applicaçfio  ao  serventuário.. .  335 

29  Portaria,  providenciando  para  que  na  capital  da  Província  de  Cabo  Verde  haja  sempre 

os  Facultativos  necessários  em  tal  povoaç^ 335 

30  Portaria,  regulando  o  modo  de  calcular  os  direitos  de  mercê,  pelo  que  respeita  aos  emo- 

lumentos do  Secretario  e  mais  empregados  da  Secretaria  do  Governo  de  Moçambi- 
que   335 

»  Portaria,  approvando  o  abono  de  uma  gratificação  ao  individuo  que  cuida  do  Pharol 

deDilly 336 

Oezeuibro  2  Portaria,  mandando  pagar  annualmente  28|^8U0  réis  a  um  individuo  que  tenha  a  in- 
cumbência de  tocar  os  sinos  da  Sé  da  Diocese  de  S.  Thomé 336 

iO  Decreto,  concedendo  terrenos  na  Zambezia  ao  representante  de  uma  sociedade  aliemã, 

para  alli  formar  uma  colónia  agrícola  e  commercíal - 336 

ii  Portaria,  esclarecendo  o  Governador  de  Cabo  Verde  sobre  o  assumpto  da  Portaria  de 
26  de  Julho  de  1858,  acerca  da  passagem  de  escravos  para  as  Ilhas  de  Santo  Antão 
e  S.  Nicolau,  e  sabida  d'elles  das  mesmas  Ilhas  para  outras  do  Archi pélago 337 

13  Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  o  pagamento  da  passagem  para  o  Reino  do  cadáver 

do  fallecidõ  Secretario  do  Governo  da  Província  de  Angola,  Augusto  do  Valle ....  338 

14  Decreto,  concedendo  a  Francisco  António  Flores  e  outro  a  lavra  de  uma  mina  de  co- 

bre, na  serra  de  Cheia,  Districto  de  Mossamedes 338 

16  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Angola,  que  pôde  fazer  parte  do  Conselho  Su- 

Í)erior  de  Justiça  d*aquella  Província  um  Tenente  Coronel  Graduado  de  primeira 
inha,  que  sendo  natural  da  Polónia  está  naturalisado  cidadão  portuguez 339 

21  Portaria,  concedendo  ao  conde  de  Arpoire  uma  porç^lo  de  terreno  na  Província  de 

Angola,  em  algum  dos  drstrictos  adjacentes  ao  rio  Quanza,  para  a  cultura  do  café 
e  algodão 339 

22  Portaria,  explicando  o  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1855,  em  relação  ao  fornecimento 

do  remédios  á  força  militar  expedicionária  das  minas  do  Bembe,  os  quaes  o  con- 
cessionário não  deve  fornecer  á  sua  custa 340 

27  Portaria,  approvando  o  plano  de  uniformes  mandado  adoptar  no  Exercito  do  Estado 

dalndia 340 

»  Portaria,  approvando  a  Portaria  do  Governador  de  Macau,  sobre  as  fianças  que  pres- 
tam os  donos  dos  navios,  que  exportam  colonos  chins 3i9 

29  Portaria,  approvando  o  estabelecimento  de  um  imposto  de  20  por  cento  sobre  o  ópio 
que  se  despachar  para  consumo  nas  Alfandegas  de  Timor  e  Solor;  e  concedendo  ao 

ca(>itão  mercante  Hart  o  uso  das  insígnias  de  Segundo  Tenente  da  Armada 349 

»   Portaria,  approvando  a  Portaria,  pela  qual  o  Governador  de  Macau,  elevou  a  força  da 

policia  do  Basar 3oO 
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Janeiro  4  Portaria,  ordenando  que  o  Governador  de  Cabo  Veide  nomeie  Delegado  de  Saúde  em 

S.  Vicente  que  bem  saiba  desempenhar  o  seu  logar;  e  que  na  mesma  ilha  haja  um 

Comroandante  militar,  que  não  seja  de  patente  inferior  a  Capitão 350 

li  Lei,  confirmando  o  Decreto  de  iO  de  Maio  de  1858,  que  tornou  extensiva  ao  Presi- 
dente da  Relação  de  Loanda  a  disposição  do  artigo  2."*  do  Decreto  de  16  de  Janeiro 
de  1837,  por  fazer  paríe  da  Junta  de  Fazenda  da  Província  de  Angola 351 

12  Lei,  elevando  a  côngrua  do  Superior  das  Missões  de  Timor  e  Solor 35| 

»    Lei,  decidindo  a  competência  dos  Juizes  das  comarcas  da  índia  na  syudicancia  dos  func- 

cionarios  de  Damão  e  Diu 352 

13  Lei,  regulando  os  direitos  de  mercê  dos  funceionarios  de  nomeação  interina  dos  respe- 

ctivos Governadores 352 

i4  Portaria,  approvando  a  demissão  dada  ao  capitão-mór  das  Terras  de  Inhaoxe ;  e  pro- 
visoriamente os  Estatutos  dn  Companhia  de  ex))Ioração  de  minas  de  Inhaoxe  ....  353 

»    Portaria,  approvando  que  o  carpo  de  capitão-mór  das  Terras  Firmes  de  Inhaiubane, 

seja  exercido  pelo  Governador  d'aquelle  Districto 353 

19  Portaria,  dando  algumas  providencias  acerca  da  força  militar  da  Província  de  Angola 
e  sua  organisação •  •  354 

22  Portaria,  declarando  provisoriamente  commissão  militar  activa  de  serviço,  o  cargo  do 

capitão-mór  e  comniandante  das  Terras  Firmes  na  Província  de  Moçambique 354 
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Portaria,  approvando  o  estabelecimento  de  um  rancho  para  os  Officiaes  inferiores  e sol- 
dos do  oatalhâo  de  Infanteria  de  Moçambique r 35£^ 

Portaria,  regulando  a  exportação  do  marfim  e  outros  géneros  de  Moçambique,  para  o 
estado  da  índia,  para  evitar  os  abusos  a  que  dava  logar 355- 

Decreto,  ordenando  que  seja  considerado  de  segunda  oraem  o  forte  de  Nanús  na  pro- 
víncia de  Satarv,  para  ser  commandiído  e  guarnecido 356 

Portaria,  declarando  que  a  Companhia  União  Mercantil  não  é  obrigada  a  dar  sustento 
aos  passageiro?  do  Estado  que  transporta  nos  seus  vapores 356^ 

Portaria,  mandando  abonar  40  réis  diários  para  farinha  a  cada  praça  de  prel  das  Ba- 
terias de  Artilheria  da  Província  de  S.  Tnomé  e  Príncipe 356- 

Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde  aue  só  os  Parochos  nomeados  pelo 
Prelado  da  Diocese  devem  apresentar  o  diploma  ao  Governo  Geral  da  Província  na 
Junta  da  Fazenda 357 

Portaria,  declarando  que  o  Secretario  do  Governo  de  S.  Tbomé,  nomeado  por  tempo 
de  Ires  annos,  s6  deve  pagar  de  direitos  de  mercê  a  quantia  correspondente  á  quarta 
parte  do  ordenado  e  mais  proventos  do  mesmo  emprego 357 

Portaria,  providenciando  sobre  os  descontos  aos  Officiaes  militares  que  entram  no  Hos- 
pital  : 357 

Decreto,  concedendo  a  propriedade  das  minas  de  cobre  no  Bembe,  na  Província  de 
Angola,  á  Companhia  Western  Africa  Malachite  Copper  Mines  Limited 357 

Portaria,  ordenando  á  Junta  da  Fazenda  de  Cabo  Verde,  a  remessa  todos  os  mezes  do 
balancete  da  receita  e  despeza  do  cofre  central  no  mez  anterior 35^ 

Portaria,  occorrendo  aos  abusos  das  auctoridades  subalternas  de  Angola  a  respeito  do 
serviço  de  carregadores,  abolido  pelo  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1856 359 

Portaria,  mandando  formar  em  Cabo  Verde  um  Museu  dos  productos  naturaes  da  Pro- 
víncia   360 

Portaria,  mandaftdo  demarcar  no  districto  de  Mossamedes,  uma  porção  de  terreno 
metallifero,  para  ser  pesquisado  por  dois  indivíduos  que  o  requerçram 360- 

Portaria,  auctorísando  um  ensaio  de  colonisação  na  Província  de  Satary,  estabele- 
cendo-se  n'ella  povoaç<5es  com  soldados  europeus  que  se  acham  em  Goa 36i 

Portaria,  approvando  provisoriamente  o  abono  ae  uma  forragem  e  2^500  réis  mensaes 
ao  commandante  da  província  de  Zambaulim,  na  índia 361 

Portaria,  approvando  provisoriamente  a  côngrua  estabelecida  ao  Capellão  de  Doromo- 
rogo,  na  (ndia : 361 

Portaria,  declarando  que  as  nomeações  para  os  governos  propriamente  militares  náo 
estão  suieitas  a  pagamento  de  séllo,  nem  portanto  as  para  Ajudantes  de  Ordens.. .  36í 

Portaria,  declaranao  que  não  pôde  haver  postos  de  commissáo  senão  em  caso  de 
guerra  aberta,  e  que  fora  d*esse  caso  as  nomeações  para  taes  postos  são  iliegaes. . .  36i 

Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  o  provimento  das  Egrejas  de  Guiné 36i 

Portaria,  declarando  qae  o  Governador  Subalterno  da  Ilha  do  Príncipe  deve  ser  con- 
siderado Administrador  do  Concelho,  por  lhe  competirem  também  attribuições 
civis 363 

Lei,  auctorísando  o  Governo  a  contratar  um  empréstimo  de  60:000ií000  réis  com  ap- 
plicaçâo  a  estradas  e  meios  de  transporte  na  Província  de  Angola 363 

Portaria,  ordenando  que  se  não  faça  arrendamento  de  Roças  na  Província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  sem  prévio  annuncío  no  Boletim  Official.  (Vide  a  Portaria  de  28  de 
Maio  d'este  anno) 364 

Portaria,  approvando  a  organisação  de  uma  força  de  sipaes,  e  outras  providencias  mi- 
litares tomadas  pelo  Governador  da  índia 365 

Portaria,  approvando  a  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Angola  fixou  em  l^OOO 
réis  o  imposto  denominado  dizimo  para  o  corrente  anno 365 

Portaria,  approvando  a  contribuição  directa  estabelecida  pela  Junta  Geral  do  Distri- 
cto do  Estado  da  índia,  e  exclusivamente  applicada  aos  melhoramentos  sanitários 
da  Capital : 366 

Portaria,  mantendo  á  Companhia  União  Mercantil  as  isenções  e  favores  concedidos  por 

.     vários  Decretos 368  ' 

Portaria,  declarando  quaes  os  vencimentos  que  competem  aos  Juizes  do  districto  da 
Relação  de  Loanda,  quando  obtiverem  licença  de  favor 369 

Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  a  substituição  dos  Juizes  da  Relação  de  Loanda. . .  369 

Portaria,  declarando  que  os  empregados  extraordinários,  alem  dos  do  quadro  legal  de 
uma  repartição,  não  têem  direito  a  emolumentos,  mas  lem-n*o  os  do  quadro  legal, 
embora  sirvam  por  nomeação  provisória 369 

Lei,  perniittindo  a  importação  de  vários  géneros  livre  de  direitos  no  Archipelago  de 
Cabo  Verde  até  ao  fim  do  anno 369 

Portaria,  approvando  algumas  providencias  tomadas  pelo  Governador  de  Moçambique, 
a  bem  aa  Instrucção  Primaria 370 

Portaria,  mandando  pôr  em  execução  na  índia  o  Decreto  de  12  de  Agosto  de  1853,  que 
reduziu  o  imposto  da  Sisa  de  10  a  5  por  cento 373 

Portaria,  approvando  as  providencias  dadas  pelo  Governador  de  Macau  a  bem  dos  co- 
lonos cnmas  que  embarcam  em  Macau ; 373 

Portaria,  constituindo  em  Julgado  o  Concelho  de  Icolo  e  Bengo,  na  Província  de  An- 
gola  374 
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Abril  S5  PorUríai  approvando  a  modificaçffo  feita  peio  Go?erhador  de  Angola  naa  lostnicç^ 

para  o  lançamento  do  dizimo  ; 37ff 

26  Portaria,  tornando  encargo  da  Junta  de  Fazenda  de  Angola  a  despeza  do  Arsenal  Na- 
val da  liba  de  Loanda,  e  mandando  dar  a  este  nova  organisação  em  harmonia  com 
os  recursos  da  Província 376 

30  Portaria^  ordenando  que  os  papeis  relativos  a  concursos  para  provimento  de  empre- 

§08,  sejam  remeitidos  por  extracto  ao  Ministério  da  Marinna«  com  a  informaçSo 
os  Governadores 376 

Vaio  6  Portaria,  approvando  a  nomeaçSo  de  Thomás  C  Lesiie,  para  cônsul  portuguez  em 

Cantão 377 

»  P<H'taria,  declarando  que  as  passagens  dos  passageiros  do  Estado,  quer  para  o  Reino» 
quer  para  outras  provincias,  nos  vapores  da  carreira  da  Africa,  devem  ser  pagas 

pelos  cofres  das  Províncias , 377 

i7  Portaria,  approvando  a  resolução  da  Junta  de  Fazenda  de  Angola  de  confiar  papeis  do 
archivo  ua  repartição  dos  defuntos  e  ausentes  para  casa  do  vogal  da  mesma  Junta, 
o  Presidente  da  Relação 378 

•  Portaria,  mandando  distribuir  pelos  membros  da  Commissâo  Ecciesiastica  encarregada 

do  governo  do  Bispado  de  Macau,  a  côngrua  annual,  que  fora  abonada  ao  Vigário 

Geral  * 378 

18  Portaria,  approvando  um  novo  Formulário  para  os  Hospitaes  da  Província  de  Angola  378 
i9  Portaria,  augmentando  a  prestação  mensal  com  que  ô  auxiliado  o  cofre  de  Timor  . . .  384 

21  Portaria,  dando  instrucçôes  ao  Governador  nomeado  para  as  Ilhas  de  Solor  e  Timor. .  384 

23  Lei,  auctorísando  o  Governo  a  decretar  livre  de  direitos  a  importação  de  vários  géne- 

ros no  Archipelaso  de  Cabo.Verde,  quando  assuascircumstancias  assim  o  exigirem  385 

•  Lei,  auctorísando  o  Governo  a  desjiender  até  40:000^000  réis  com  o  estabelecimento 

de  colonos  europeos  na  Zambezia,  Provinda  de  IJoçambique 386 

9  Portaria,  declarando  os  abonos  que  se  devem  fazer  ao  Pro- Vigário  de  S.  Thomé,  quando 

for  em  visita  á  Ilha  do  Príncipe  ou  á  Costa 387 

24  Portaria,  regulando  a  inspecção  e  íiscalisação  que  compete  ao  Presidente  da  RelaçSo 

de  Loanda,  sobre  todos  os  funccionarios  de  justiça  aa  Província  de  Angola 387 

25  Decreto,  creando  uma  escola  de  meninas  na  Praça  de  DamSo 338 

28  Portaria,  providenciando  sobre  o  arrendamento  das  Roças  de  S.  Thomé,  em  addita- 

menlo  á  Portaria  de  12  de  Março  d*este  anno 388 

»  Convenção  postal  entre  Portugal  e  a  Gran^Bretanha,  mandada  pôr  em  execução  em 

Cabo  Verde  por  Portaria  de  7  de  Junho 390 

Junho  i  Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  a  nomeação  de  Parochos  encommendados 388 ' 

3  Lei,  prorogando  para  o  anno  de  1859-1860,  a  applicaçâo  de  um  subsidio  mensal  de 

3:500^000  réis  para  a  Província  de  Moçambique 389 

7  Portaria,  mandando  pôr  em  execução  na  Província  de  Cabo  Verde  a  Convenção  Postal 

de  28  de  Maio  passado  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  (Segue  a  Convenção  Postal.)  389 
»  Portaria,  approvando  o  abono  feito  ao  Juiz  de  Direito  de  Salsete,  da  maioria  do  orde* 

nado  de  Juiz  da  Relação,  que  servia  por  substituição  do  proprietário 407 

18  Portaria,  declarando  que  o  emprego  de  Enfermeiro  não  está  sujeito  ao  pagamento  de  ^ 

direitos  de  mercê 408 

20  Portaria,  approvando  o  augmento  da  verba  votada  para  as  despezas  de  lançamento  das  ^ 
decimas  e  mais  impostos  em  Macau 408 

22  Portaria,  probíbíndo  a  venda  a  retalho  dentro  das  Alfandegas  da  Província  de  S.  Tho- 

mé e  Príncipe » 408 

28  Portaria,  dando  instrucçôes  ao  Governador  de  Moçambique  sobre  uma  Colónia  Militar 

que  se  manda  estabelecer  no  Districto  de  Tete 409 

»  Portaria,  remettendo  ao  Governador  de  Moçambique  as  InstrucçCies  por  que  se  deve  re- 
gular a  Colónia  Militar  de  Tete  (Seguem  as  InstrucçOes.) 410 

30  Portaria,  declarando  que  nenhum  abono  se  deve  ao  Governador  de  Inhambane  durante 
a  sua  suspensão  do  referido  cargo,  devendo  taes  gratificações  ser  satisfeitas  só  desde 
a  posse  dos  funccionarios  a  quem  competem 426 

•  Portaria,  regulando  a  fiscalisação  e  cobrança  do  séUo  de  verba  na  Província  de  Mo- 

çambique   r 426 

Julho  6  Portaria,  ordenando  que  a  publicação  dos  preços  correntes  do  mercado  de  Loanda  se 

faça  só  mensalmente  no  Boletim  Official 428 

8  Decreto,  regulando  a  gerência  e  fiscalisação  da  Fazenda  Publica  nos  Districtos  do  Am- 

briz  e  de  Mossamedes , 428 

9  Portaria,  recommendando  a  repressão  dos  abusos  e  violências  que  se  diz  se-commettem 

na  alliciação  dos  chins  que  são  embarcados  para  Macau,  para  serem  exportados  para 
paizes  estrangeiros < 429 

13  Portaria,  auctorísando  o  abono  de  uma  ração  de  forragens  diárias  aos  Ofllciaes  que 

servirem  de  Ajudantes  de  Campo  do  Governador  da  índia 430 

»   Portaria,  ordenando  á  Junta  de  Fazenda  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  remessa  regular  dos 

espólios  que  estiver  arrecadado ^ • .  •  430 

»  Portaria,  providenciando  sobre  os  descontos  dos  direitos  de  mercê  que  deverem  os 

funccionarios,  em  relação  ao  praso  em  que  devem  ser  psLgos •  431 

i6  Portaria,  estabelecendo  o  processo  para  a  concessão  da  jubilação  e  acréscimo  de  venci- 
mento, que  compete  aos  Professores  de  Ensino  Publico  das  Províncias  Ultramarinas  43i 
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Julho  28  Portaria,  resolvendo  davidas  sobre  a  arrecadação  dos  espólios  dos  que  faliecem  dei- 
xando Conjage  meeiro  residente  na  terra  e  herdeiros  ausentes,  ou  herdeiros  pre- 
sentes na  terra  e  lierdeiros  ausentes 437 

Agosto  3  Decreto,  dando  providencias  sobre  as  funcçôes  das  Juntas  Protectoras  dos  Escravos  e 

Libertos,  e  guarda  dos  fundos  por  ellas  administrados.  • 437 

4  Decreto,  ordenando  que  as  causas  sobre  coimas,  policia  municipal,  ou  transgressões 
das  Posturas  da  Gamara  Municipal  da  Província  de  Moçambique,  sejam  processa- 
das pelo  Juis  de  Direito  da  respectiva  Comarca 438 

»  Portaria,  extinguindo  o  imposto  dfe  foros  sobre  as  propriedades  urbanas  e  rústicas  da 

Çraça  do  Diily  e  seus  subtirbios,  creado  por  Portaria  do  Governador  das  Ilhas  de 
imor  e  Solor  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  e  mandando  ao  actual  Governador  ({uc 
estude  a  matéria  de  impostos  nas  suas  relações  com  o  paiz,  e  proponha  o  que  jul- 
gar conveniente 439 

6  Portaria,  a p provando  com  algumas  alterações  um  Regulamento  para  o  serviço  das 

Obras  Publicas  da  Província  de  Cabo- Verde 439 

17  Portaria,  mandando  cessar  o  emolumento  das  rubricas,  nos  Livros  da  Secretaria  e  das 

Alfandegas  de  Angola,  os  quaes  devem  ser  fornecidos  pela  Junta  da  Fazenda 441 

22  Portaria,  annullando  uma  Portaria  pela  qual  o  Conselho  do  Governo  da  Província  de 

S.  Thomé  e  Príncipe  deu  curso  a  novas  moedas  estrangeiras,  marcando-lhes  os  valores  441 

23  Portaria,  providenciando  sobre  uma  quantia  de  que  o  Cofre  da  Província  de  Angola 

era  devedor  ao  dos  Defuntos  e  Ausentes 441 

24  Portaria,  mandando  que  nas  guias  das  praças  que  regressam  ao  Exercito  do  Reino  se 

declare  o  motivo  de  tal  regresso 442 

26  Portaria,  ordenando  ao  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  junto  á  Relação  de  Loanda 

que  remetta  regularmente  mappas  de  crimes  em  que  houver  querella,  acções  do  Mi- 
nistério Publico  c  execuções  de  Fazenda 442 

27  Portaria,  declarando  que  os  estrangeiros  devem  tirar  bilhete  de  residência  para  se  es- 

tabelecerem no  paiz  e  passaportes  de  transito 442 

»   Portaria,  approvando  que  se  dé  nos  documentos  públicos  o  nome  de  Praça  ao  recinto 

cercado  e  murado  da  Yilla  de  Dilly 443 

31  Decreto,  approvando  o  Regulamento  da  Alfandega  do  Ambriz,  o  qual  faz  parte  d*éstc 

Decreto 443 

Setembro  3  Portaria,  declarando  que  á  Auctorldado  Superior  ecclesiastica  da  Archidiocese  de  Goa 
compete  a  administração  e  fiscalisaçâo  do  Cofre  das  Missões,  vulgarmente  chamado 
do  Norte,  com  superintendência  do  Governo 45G 

6  Portaria,  explicando  os  deveres  dos  Agentes  do  Ministério  Publico,  em  relação  ás  eau« 

sas  em  que  for  interessada  a  Fazenda 4oG 

»  Decreto,  reorganisando  a  Secretaria  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  que  está 

incluído  o  Conselho  Ultramarino.  (É  precedido  de  um  Relatório) 457 

8  Decreto,  providenciando  a  bem  da  arrecaoação  das  multas  judicíaes  no  Estado  da  índia.  469 
10  Decreto,  providenciando  sobre  o  registo  dos  papeis  que  devem  acompanhar  os  espólios 
dos  Defuntos  e  Ausentes,  e  auctorisando  as  Juntas  de  Fazenda  para  a  entrega  dos 

espólios  aos  herdeiros  competentemente  habilitados 470 

u   Portaria,  mandando  dar  execução  á  Carta  de  Lei  de  6  de  Julho  de  1855,  que  regula 

as  presidências  das  Camarás  Municipaes 472 

15  Portaria,  auctorisando  o  Governador  Geral  da  índia  n  deixar  de  pór  em  execução  a  Por* 
taria  de  7  de  Maio  de  1856,  que  permittiu  aos  ourives  gentios  o  uso  de  certas  insí- 
gnias até  alli  reservada  aos  Brâmanes 472 

Outubro         5  Portaria,  ordenando  que  nenhum  Ollicio  trate  de  mais  do  que  de  um  objecto 473 

7  Portaria,  pedindo  esclarecimentos  acerca  da  Saúdo  Publica,  é  mappas  ao  movimento 

dos  Hospitaes 473 

13  Decreto,  elevando  a  gratificarão  do  Administrador  Geral  das  Mattas  no  Estado  da  índia.  473 
»   Decreto,  approvando  as  Instrucções,  que  fazem  parte  doeste  Decreto,  para  a. cobrança 

do  dizimo  nos  Concelhos  do  interior  da  Província  de  Angola 474 

17  Decreto,  reorganisando  as  Secretarias  de  Governo  Geral  e  Governos  subalternos  da  Pro- 

víncia de  Angola 483 

»    Decreto,  approvando  o  Regulamento  que  d'cste  Decreto  faz  parte  para  a  Secretaria  do 

Governo  Geral  da  Província  de  Angola 485 

18  Portaria,  declarando  que  o  Governador  de  Cabo-Verdc  tem  direito  a  §juda  de  custo 

Suando  residir  na  Ilha  de  S.  Vicente,  a  qual  ainda  não  foi  declarada  logar  de  resi- 
encia  ofBcial 489 

19  Portaria,  regulando  as  attríbuiçõcs  dos  chefes  das  Juntas  de  Saúde,  (juanio  á  expedi- 

ção de  certidões  de  documentos  archivados  nas  Repartições ~a  seu  cargo 489 

20  Decreto,  organisando  a  Repartição  de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar 490 

25  Decreto,  regulando  o  curso  e  valor  das  moedas  na  Província  de  S.  Tiiomc  e  Príncipe.  493 

26  Portaria,  declarando  membros  do  Adjunto  da  Fazenda  Publica  das  Ilhas  de  Timor  c 

Solor,  o  Juiz  de  Direito  e. Delegado  do  Procurador  da  Corda  e  Fazenda 494 

31  Portaria,  providenciando  acerca  do  embarque  de  objectos  da  Junta  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  S.  Thomé  nos  vapores  da  Companhia  União  Mercantil 494> 

Novembro  9  Portaria,  regulando  a  recepção  e  pagamento  dos  portes  da  correspondência  transpor- 
tada para  Cabo-Verde  nos  vapores  da  carreira  transatlântica  da  Companhia  Anglo- 
Luso-Brasileíra 495 
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Novembro    tt  Portaria,  regulando  a  publicação  dos  Annaes  Munieipaes ; 4% 

»  Portaria,  approvando  o  contrato  feito  com  uma  companhia  hollandeza  para  o  trans- 
porte e  entrega  das  maias  do  Governo  no  porto  de  Dillv 496 

Dezembro       3  Portaria,  providenciando  sobre  a  constituição  da  Junta  da  Fazenda  de  Gabo- Verde, 

segundo  a  localidade  onde  reside  o  Governador 497 

7  Decreto,  estabelecendo  a  ajuda  de  custo  que  compete  ao  Governador  de  S.  Thomé  e 

Príncipe  e  Juiz  de  Direito,  quando  andarem  em  visita .,. 497 

9  Decreto,  concedendo  ijceuça  á  Misericórdia  de  Macau  para  empregar  os  seus  fundos  em 

bens  de  raiz 496 

»  Decreto,  alterando  a  divisão  de  serviço  entre  as  duas  varas  da  Comarca  de  Loanda . . .  498 

14  Decreto,  mandando  construir  uma  cadeia  civil  na  Cidade  da  Praia,  da  Ilha  de  S.Thiago 

de  Gskbo-Verde,  peio  rendimento  do  imposto  de  3  por  cento  creado  para  Obras  Pu- 
blicas  499 

»  Portaria,  declarando  que  os  vencimentos  dos  empregados  civis  com  graduações  milita- 
res, s9o  ordenados  e  nSo  soldos ^ 499 

»  Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  o  disposto  na  Portaria  de  9  de  Abril  de  1859,  so- 
bre os  vencimentos  dos  Juizes  que  obtivessem  licença  por  motivo  de  moléstia. . . .  499 

15  Decreto,  creando  mais  um  locar  de  OOicial  de  Diligencias  na  Comarca  de  Sotavento 

da  Província  de  Cabo- Verde 500 

!20  Portaria,  providenciando  sobre  vendas  de  rocas  na  Província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe   500 

21  Decreto,  mandando  admittir  géneros  alimentícios  livres  de  direitos  na  Província  de 

Cabo- Verde  até  Outubro  de  1860 50L 

»   Decreto,  fazendo  a  divisáo  dos  círculos  para  eleiçSo  de  Deputados^  no  Estado  da  índia 

e  Províncias  de  Angola  e  Moçambique 501 

33  Portaria,  mandando  levar  em  conta  ao  Governador  do  Districto  da  Zambezia  para  preen- 
cher o  tempo  de  serviço,  aqueile  em  que  exerceu  as  funcçOes  de  Escrivão  da  Junta 
da  Fazenda  de  Moçambique 502 

»  Portaria,  concedendo  á  Companhia  Anglo-Luso-Brasi leira  as  vantagens  e  benefícios  a 

que  foi  julgada  ter  direito 502 

24  Portaria,  approvando  que  as  ordens  insertas  no  Boletim  Official  de  Moçambique  sejam 

consideradas  como  dirigidas  ás  Auctoridades  a  quem  compete  a  sua  execução.  • . .  503 

26  Decreto,  determinando  o  tempo  em  que  os  Juizes  de  Direito  de  Cabo- Ver  de  devem  fa- 

zer a  correíçáo 503 

»   Portaria,  declarando  que  a  gratificação  aos  Curadores  dos  Escravos  e  Libertos  deve 

ser  paffa  pelos  cofres  das  Camarás  Municipaes  e  Misericórdias 503 

27  Portaria,  desapprovando  a  venda  de  um  prédio  do  Estado  na  Província  de  Cabo-Verde, 

porque  a  alienação  dos  bens  do  Estado  é  da  competência  do  Poder  Legislativo. ..  504 
29  Portaria,  declarando  que  as  Auctoridades  que  precisarem  de  copias  de  documentos  da' 

Secretaria  do  Governo  devem  justificar  o  seu  pedido 505 

»  Portaria,  approvando  a  construcção  de  um  caminho  de  ferro  na  Ilha  do  Sal  de  Cabo- 

Verde,  para  transporte  do  sal 505 

1860 

Janeiro          3  Portaria,  recebendo  com  satisfação  a  noticia  de  haverem  prestado  juramento  de  vassa- 
lagem vários  régulos  da  Província  de  Moçambique 505 

9  Portaria,  approvando  interinamente  a  cobrança  de  emolumentos  nas  Secretarias  dos 
Governos  dos  Districtos  de  Moçambique  em  harmonia  com  a  tarifa  da  Secretaria 

do  Governo  Geral  da  Província 506 

10  Portaria,  approvando  as  disposições  tomadas  pelo  Governador  de  Moçambique  para 

regular  alli  o*  serviço  do  Arsenal  da  Marinha 506 

12  Portaria,  mandando  que  todus  os  navios  que  trouxerem  carta  de  saúde  limpa  sejam 

admittidos  a  livre  pratica,  depois  de  se  proceder  á  visita,  e  não  havendo  suspeitas 
da  gente  que  vier  a  bordo 506 

13  Portaria,  receoeodo  com  satisfação  a  noticia  de  haver  o  regulo  de  Inhamucahongo,  na 

Província  de  Moçambique,  feito  entrega  das  suas  terras  á  Coroa  Portugueza 507 

16  Portaria,  declarando  a  Portaria  de  22  de  Jnnho  de  1859,  que  probibiu  a  venda  a  re- 

talho de  fazendas  deniro  das  Alfandegas  da  Província  de  S.  Thomé 507 

17  Portaria,  mandando  exigir  o  pagamento  por  inteiro  dos  direitos,  quando  se  não  apre- 

sente logo  certidão  de  origem  das  mercadorias,  para  gosarem  o  beneficio  dos  Tra- 
tados  507 

20  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde,  em  additamento  á  Portaria  ie  29 
de  Dezembro  de  1859,  as  condições  do  Contrato  para  a  construcção  de  um  cami- 
nho de  ferro  na  ilha  do  Sal \ 508 

24  Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  a  contagem  dos  autos  da  arrecadação  dos  espólios 

dos  defuntos  e  ausentes  na  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 508 

25  Portaria,  concedendo  licença  para  a  construcção  de  um  cães,  e  formação  de  terrapleno 

para  deposito  na  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde. 509 

31  Portaria,  mandando  remetter  no  principio  de  cada  anno,  mappas  das  causas  cíveis 

e, crimes  que  no  anno  antecedente  tiverem  entrado  na  relação  de  Loanda 510 

»   Portaria,  mandando  remetter  no  principio  de  cada  anno,  mappas  das  causas  eiveis  e 
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crimes,  que  no  anno  antecedente  tiverem  príncipiado,  leminado,  o«  leado  pen- 
dentes no  Jiiizo  de  Direito  de  S.  Thomé * 510- 

FeTereiro  6  Portaria,  approvando  provisoriamente  a  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  S.  Thomé 
permittiu  que  os  negociantes  e  proprietários  de  S.  Tiioaié  fizessem  pesar  nos  èens 

armazéns  o  café  que-despachassem  para  exportação. 510 

»  Carta'  de  Ratificação  e  Confirmação  do  Tratado  de  21  de  Fevereiro  de  1857  sobre  a  con- 
tinuação do  eiercicio  do  Real  Padroado  no  Oriente. 512 

9  Deci«to,  approvando  o  Regulamento  para  o  serviço  de  Saúde  Naval,  qoe  do  mesmo 

decreto  laz  parte « 524 

10  Portaria,  declarando  que  o  Cônsul  do  Brazil  em  Angola  deve  pagar  porte  do  correio 
pela  correspondência  que  lhe  for  dirigida,  por  n2o  haver  convenção  oa  accordo 
que  doesse  pagamento  o  isente '. 590 

13  Portaria,  approvando  a  cobrança  na  índia  por  espaço  de  dois  annos,  de  uma  contri- 

buição indirecta  appiicada  ás  obras  dos  melhoramentos  sanitários  de  Nova  Goa.» .  590 

18  Portaria,  concedendo  uma  banda  de  musica  ao  Corpo  Municipal  do  Exercito  do  Estado 

da  índia 590 

24  Portaria,  approvando  as  côngruas  arbitradas  pela  Junta  da  Fazenda  da  índia,  a  vários 

Missionários 590 

Março  5  Portaria,  concedendo  licença  para  se  collocar  no  porto  grande  da  Ilha  de  S.  Vicente 
dè  Cabo  Verde  uma  amarração  para  os  vapores  da  Companhia  Franceza  das  Messa- 
geries  Impériaies 591 

17  Portaria,  recommendando  a  execução  dos  Regulamentos  Sanitários,  e  occorrendo  a  um 

caso  soccedido  na  Índia 591 

»  Portaria,  approvando  interinamente  a  gratificação  arbitrada  ao  lente  de  princípios  de 

physica,  cbimica  e  historia  natural  no  Estado  da  índia 591 

30  Portaria,  declarando  á  Junta  da  Fazenda  da  índia,  que  no  calculo  da  melhoria  do  Pre- 
sidente da  Relaçáo,  quç  tendo  completado  nove  annos  na  segunda  instancia  alli 

continuar  á  servir,  se  deve  attender  só  o  ordenado  de  Juiz 592 

Maio  11  Lei,  auctorisando  o  Governo  a  applicar  ás  despezas  extraordinárias  da  Província  de 

Angola  até  100:000#000  réis 592 

22  Portaria,  mandando  que  na  Ilha  de  S.  Vicente  se  dé  prompto  expediente  e  despacho 
aos  vapores  das  Messageries  Impériaies,  que  conduzem  as  malas  da  correspondência 
Official  para  o  Brazil ." 593 

30  Portaria,  mandando  abonar  em  géneros  e  não  era  dinheiro  as  rações  ás  praças  dos 

navios  da  estaçáo  naval,  na  Província  de  Moçambique 593 

31  Portaria,  ordenando  que  a  cobrança  dos  dkreitos  de  merc^,  pelo  que  respeita  aos 

prasos  em  vidas,  se  restrinja  ao  acto  de  renovação  dos  prasos  de  bens  nacionaes. .  593 
Junho  22  Portaria,  declarando  que  os  empregados  que  téem  graduações  militares  são  obriga- 

dos a  pagar  direitos  de  mercê  como  todos  os  mais  funccionarios  não  militares.. . .  594 

30  Lei,  auctorisando  o  Governo  a  applicar  ás  despezas  ordinailas  e  extrordinarias  da  Pro- 
víncia de  Angola  até  100:000^000  réis,  alem  da  somma  votada  na  Carta  de  Lei  de 
11  de  maio  deste  anno 594 

»  Portaria,  determinando  que  do  1.*^  de  Janeiro  em  diante  seja  a  Alfandega  da  Ilha  de 
S.  Vicente  de  Cabo  Verde  considerada  como  Alfandega  de  deposito  de  conformidade 

com  o  decreto  de  17  de  Setembro  de  1851 595. 

Julho  13  Portaria,  declarando  qual  dos  Vogaes  das  Juntas  de  Fazenda  deve  fazer  as  vezes  de 

Presidente,  no  impedimento  dos  Governadores  das  Províncias 595 

»  Portaria,  ordenando  que  os  mestres  e  consignatários  das  embarcações  que  dos  portos 
do  Estado  da  índia  vão  a  Bombaim,  se  apresentem  n'aquelle  porto  ao  Agente  Con- 
sular Portuguez 595 

»  Portaria,  approvando  a  extincção  do  exclusivo  do  sal  em  Guiné,  e  o  da  navegação  do 

rio  Corubal 596 

14  Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  o  transporte  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 

Sotavento  a  Guiné,  para  fazer  visita  ou  correição ^ 600 

30  Portaria,  remettendoao  Governador  da  índia,  Macau  e  Timor  uma  Nota  do  Encarre- 
gado de  negócios  de  Hespanha,  participando  oue  o  seu  governo  prohibiu  que  os 
navios  estrangeiros  possam  commerciar  com  a  Ilha  de  Jaló  e  adjacentes,  que  fazem 

parte  do  archipelago  Philippino 601 

Agosto  8  Decreto,  approvando  qoe  se  separasse  do  commando  do  Corpo  de  Engenheiros  do 
Estado  da  índia,  a  direcção  da  Escola  Mathematica  Militar,  Archivo  Militar  e 
Observatório  Meteorológico,  que  lhe  estava  nnnexo  e  se  reunisse  ao  mesmo  com- 
mando a  Inspecção  das  Obras  Publicas 601 

10  Lei,  reduzindo  os  direitos  de  exportação  do  sal,  em  Cabo  Verde;  e  isentando  de  di- 

reitos, por  dez  annos,  as  machinas  necessárias  para  o  fabrico  do  sal 602 

»  Decreto,  approvando  as  Instrucções,  que  do  mesmo  Decreto  fazem  parte,  para  o  lan- 
çamento e  arrecadação  da  decima  predial,  industrial  e  de  foros  na  Província  de 
Moçambique 602 

11  Lei,  isentando  as  Camarás  Municipaes  da  Província  de  Cabo  Verde  do  imposto  deno- 

minado terças  do$  concelhos^  e  a ppl içando  a  sua  importância  a  melhoramentos  ma- 

teriaes  dos  municípios • 625 

13  Lei,  prorogando  para  o  anno  de  1860-1861,  a  auctorisaçao  do  subsidio  mensal  de 

3:500^000  réis  appiicado  á  Província  de  Moçambique 625 
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Agosto  tB  CtfU  de  Confirma^So  e  Ratificação  do  TraUdo  de  demarcação,  e  troca  de  algumas 

poeeessdes  porlaf  oezas  e  neerlandesas  no  Archipelago  de  Solor  e  Timor,  concluído 
em  20  de  Abril  de  1859  entre  Portugal  e  os  Paizes  Baiios  (Vide  Portaria  de  2  da 

Março  de  1861) 647 

ÍO  Decreto,  estabelecendo  uma  Tabeliã  de  Emolumentos  para  a  Contadoria  da  Junta  da 

Pascnda  da  Província  de  Cabo  Verde 615 

23  Portaria,  dedarando  o  que  se  entende  por  mobília,  e  como  deve  ser  applicada  a  verba 
.     votada  para  compra  de  mobília  para  as  Repartições  Publicas  e  babitaçSo  dos  Go- 
vernadores e  Bispo,  na  província  de  Angola 627 

i  Portaria,  ordenando  que  os  Governadores  do  Ultramar  enviem  os  seus  relatórios  no 

primeiro  mez  de  cada  anno,  como  manda  a  Lei 627 

12  Decreto,  approvando  o  Regulamento,  que  do  mesmo  Decreto  fas  parte,  para  a  orga- 

nisaçSo  da  classe  de  Aspirantes  a  Facultativos  da  Armada  e  do  Ultramar 628 

5  Portaria,  approvando  a  Portaria  do  Governador  de  Moçambique,  que  regulou  a  for- 
mula do  juramento  que  devem  prestar  todos  os  funccionarios  públicos 629 

12  Decreto,  estabelecendo  o  uniforme  que  devem  usar  os  Governadores  do  Ultramar..  • . .  630 

13  Decretoy  approvando  um  contrato  feito  com  Matheus  Severino  de  Avellar  para  o 

empréstimo  de  20:000^000  réis  com  applícaçáo  a  Obras  Publicas  na  Provincia  de 

Cabo  Verde. 630 

I^ovembro    i5  Portaria,  approvando  o  contrato  feito  com  uma  companhia  boUandeza,  para  o  trans- 
porte e  entrega  das  malas  do  Governo  de  Dilly  (Timor) 631 

20  Portaria,  declarando  que  os  Tbesoureiros  das  Juntas  de  Fazenda,  ou  de  suas  Delega- 
çCes,  deverão  ser  da  escolha  das  mesmas  Junta»,  nomeados  interinamente  pelos  Go- 
vernadores, para  depois  merecerem  a  Real  GonfirmaçSo 632 

23  Portaria,  approvando  a  Portaria  do  Governador  de  Moçambique,  pela  qual  ordenou 

que  se  adoptasse  na  mesma  Província  o  Formulário  dos  (>>nselbo6  de  Disciplina..  632 

26  Portaria,  conflrmando  a  concessão  do  terreno  em  que  se  achava  edificado  o  Theatro 

de  D.  Pedro  Y  em  Macau,  feita  á  Commissdo  Directora  do  mesmo  Theatro 638 

26  Portaria,  declarando  que  por  morte  de  qualquer  dos  cônjuges  compete  ao  que  sobre- 
vive a  administração  ao  casal,  e  n'este  caso  não  pôde  a  Junta  ua  Fazenda  arreca- 
dar e  partilhar  os  bens  do  fallecido 638 

29  Portaria,  declarando  que  as  commissGes  temporárias  de  serviço  publico  sSo  isentas  do 

pii(^amento  de  direitos  de  mercê 638 

Dezemliro       3  Portana,  providenciando  acerca  do  provimento  de  Egrejas  vagas  no  Arcebispado  de  Gôa  639 

ÍO  Portaria,  resolvendo  duvidas  sobre  as  precedências  dos  Vogaes  do  Conselho  do  Governo 

do  EsUdo  dA  índia 639 

12  Portaria,  probibindo  que  se  concedam  mais  terrenos,  na  Vílla  do  Mindello  da  Ilha  de 
S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  entre  os  prédios  já  construídos  e  a  bahia;  e  dando  va- 
rias providencias  sobre  o  mesmo  objecto 639 

24  Decreto,  mandando  abrir  um  credito  extraordinário  em  favor  da  Província  de  Moçam- 

bique, da  Ilha  de  Timor,  e  das  outras  Províncias  Ultramarinas 640 

28  Pòrlana,  declarando  que  as  fazendas  desembarcadas,  na  Província  de  Cabo  Verde,  de 

navios  entrados  por  arribada  forçada,  nSo  estSo  sujeitas  a  direitos  de  reexporta- 
ção  640 

29  Portaria,  approvando  uma  concessão  de  terreno,  na  Ilha  de  &.  Vicente,  somente  para 

abertura  de  um  poço,  podendo  o  Governo  dispor  do  mesmo  terreno  quando  for 
necessário  para  obras  de  utilidade  publica 641 


1861 

Janeiro           4  Portaria,  declarando  que  o  voto  do  Presidente  do  Conselho  do  Governo  é  sempre  con- 
siderado voto  de  qualidade 642 

5  Contrato  addicional  celebrado  entre  o  Governo  e  a  direcçSo  da  Companhia  União  Mer- 
cantil  642 

7  Portaria,  declarando  as  formalidades  que  os  Funccionarios  das  Províncias  Ultramari- 
nas devem  observar,  antes  de  tomarem  posse  e  entrarem  no  exercício  das  suas  func- 
ções 644 

10  Portaria,  declarando  que  a  arrecadação  dos  rendimentos  do  Cabido  de  uma  Diocese 
compete  ao  mesmo  Cabido,  sem  prejuízo  do  direito  de  suprema  inspecção  que  o 
Governo  tem  como  Padroeiro 644 

»  Portaria,  recommendando  que  para  a  designação  do  serviço  dos  Facultativos  seja  sem- 
pre ouvido  o  chefe  da  Repartição  de  Saúde  da  respectiva  Provincia 645 

15  Decreto,  creando  uma  cadeira  de  Instrucção  primaria  para  o  sexo  feminino  na  Praça 

de  Diu : 646 

17  Portaria,  determinando  que  os  Governadores  não  concedam  licenças  uns  Facultativos 
para  sairem  das  localidades  onde  estão  servindo,  sem  ser  ouvido  o  chefe  do  serviço 
de  Saúde 646 

26  Portaria,  maodando  pôr  em  vigor  provisoriamente  o  Regulamento  das  Quarentenas 
publicado  pelo  Conselho  de  Saúde  Publica  do  Reino  em  8  de  Março  de  1860,  com 

as  modificações  que  as  Juntas  de  Saúde  propiízerem Wv""  ^^^ 

Fevereiro       4  Portaria,  esclarecenao  algumas  duvidas  que  occorreram  á  Junta  Protectora  dos  Escra- 
vos e  Libertos  de  Dilly,  acerca  dos  seus  administrados t  •  • .  •  646 
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Carla  de  Lei,  approvando,  para  ser  ratificado  pelo  Poder  Execotivo,  o  Tratado  de  paz, 
amisade  e  commercio  entre  Portugal  e  o  JapSo  assígnado  em  Yéddo  a  3  de  Agosto 
de  1860.  (OTraUdoacha-seapag.  65i)...., 647 

Portaria,  remettendo  ao  Governador  da  índia  dois  exemplares  do  Tratado  de  demar> 
caçáo  o  troca  de  algumas  possessões  portuguesas  e  neeriandezas  no  archipelago  de 
Solor  e  Timor,  concluido  entre  Portugal  e  os  Paizes  Baixos  em  20  de  Abril  de 
1859,  e  confirmado  e  ratificado  por  Carta  de  18  de  Agosto  de  1860.  (Segue  o  Tra- 
tado)   647 

Portaria,  approvando  a  gratificação  de  10^000  réis  mensaes  arbitrada  pelo  Governa- 
dor de  Moçambique  ao  Official  nomeado  para  Administrador  do  Hospital  militar..  651 

Portaria,  mandando  continuar  provisoriamente  em  vigor  a  Portaria  de  18  de  Dezem- 
bro de  1859,  do  Governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  sobre  a  liquidação  e  arreca- 
dação do  imposto  de  transmissão,  e  relevando  o  excesso  de  auctoridade  commettido 
na  publicação  da  dita  Portaria -651 

Carta  ae  lei,  approvando  o  Contrato  addicional  celebrado  entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia UniSo  Mercantil  em  5  de  Janeiro  de  1861,  com  varias  declarações.  (Seguem  as 
condições  do  mesmo  Contrato,  o  qual  se  acha  a  pag.  642) 652 

Portaria,  ordenando  que  os  Parochos  nSo  deixem  de  averbar  as  certidões  que  passarem 
de  baptismo,  casamento,  ou  óbito 654 

Carta  de  ratificação  e  confirmaçSo  do  Tratado  de  paz,  commercio  e  amisade,  celebrado 
entre  Portugal  e  Japão,  assígnado  em  Yáddo  aos  3  de  Agosto  de  1860.  (Carta  de 
Lei  de  4  de  Fevereiro  de  1861,  pag.  647) 654 

Portaria,  approvando  o  soldo  mensal  de  4^000  réis,  aue  o  Governador  de  Moçambique 
estabeleceu  ao  cheque  de  San^age-Buane,  Amaae,  o  qual  prestou  juramento  de 
preito  e  homenagem  ao  Rei  de  Portugal,  c  louvando  o  acerto  e  prudência  do  mes- 
mo Governador  n'esle  negocio 661 

Portaria,  approvando  a  Portaria  de  29  de  Março  de  1856,  do  Governador  da  índia  re- 
gulando o  lançamento  e  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  Tabaco 661 

Portaria,  approvando  o  accordo  dos  commissarios  portuguez  e  britannico  em  DamAo 
relativa  a  duvidas  suscitadas  sobre  limites  de  território  com  algumas  aldeias  de  ju- 
risdição brilannica 66o 

Decreto,  concedendo  a  João  Duarte  de  Almeida  a  posse  definitiva  de  alguns  terrenos, 
em  que  o  mesmo  havia  feito  plantações  de  algodão  em  Mossamedes 666 

Portaria,  approvando  o  accordo  entre  os  commissaríos  portuguez  e  britannico,  sobre 
rectificação  de  limites  no  isthmo  de  Gogolá  e  em  Panikotta  e  Simbor,  marcando  os 
terrenos  que  pertencem  ao  Nababo  de  lunaghar  e  o  Governo  de  Diu 666 

Contrato  addicional  ao  de  5  de  Janeiro  de  1861,  entre  o  Governo  e  a  Direcção  da  Com- 
panhia União  Mercantil 668 

Decreto,  providenciando  para  que  sejam  remettidos,  os  productos  das  industrias  do 
Continente  do  Reino  e  Possessões  Ultramarinas  á  £xposiçãa  Universal  do  Londres 
em  1862 669 

Portaria,  estabelecendo  a  ajuda  de  custo  que  se  ha  de  abonar  ao  Vigário  Geral  da  Dio- 
cese de  Cabo-Verde  quando  visitar  as  Esrejas  do  Archipelago  e  as  de  Guiné 670 

Portaria,  approvando  ura  subsidio  mensal  de  50  xerafins  para  se  estabelecer  o  serviço 
do  correio  entre  Goa  e  Sadassigor  ao  Sul 670 

Portaria,  providenciando  sobre  a  confecção  e  remessa  dos  Orçamentos  da  receita  e  des- 
peza  das  Províncias  Ultramarinas 671 

Portaria,  approvando  o  estabelecimento  de  uma  Escola  de  instrucção  primaria  para 
militares  e  não  militares  no  Districto  de  Lourenço  Marques 671 

Portaria,  approvando  a  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Cabo- Verde  mandou  tor- 
nar effectivo  o  lançamento  e  cobrança  da  decima  de  prédios  urbanos 671 

Portaria,  approvando  as  gratificações  mensaes  estabelecidas  ao  rei  e  ao  príncipe  do 
Congo 672 

Portaria,  providenciando  sobre  a  remessa  de  productos  para  a  Exposição  Universal  de 
Londres  de  1862 f ....! 672 

Portaria,  remettendo  ao  Governador  de  Angola  um  apontamento  de  vários  productos 
que  devem  ser  mandados  a  Exposição  Universal  ae  Londres  de  1862 673 

Portaria,  declarando  que  a  percentagem  dos  direitos  cobrados  nas  Alfandegas  de  An- 
gola, e  concedida  aos  empregados,  é  uma  gratificação  a  que  só  tem  direito  os  que 
nzerem  eíTectivo  serviço,  e  deve  ser  abonada  por  excepção  aos  impedidos  por  mo- 
tivo  de  doença 675 

Portaria,  mandando  executar  o  Regulamento  especial  de  Quarentenas  para  a  Provín- 
cia de  Cabo- Verde ^. 676 

Portarin,  isentando  do  imposto  de  4  por  conto  ad  valorem  as  fazendas  baldeadas  em 
S.  Vicente  de  Cabo-Verde,  dos  vapores  francezos  da  carreira  do  Brazil,  para  o 
vapor  que  faz  o  serviço  entre  aquella  ilha  e  o  SenegaK 682 

Portaria,  approvando  o  abono  de  20  xerafins  mensaes,  a  cada  um  dos  sargentos  em- 
pregados no  Observatório  meteorológico  do  Estado  da  índia 682 

Portoria,  mandando  remelter  regularmente  as  contas  explicativas  da  receita  e  despeza 
das  Províncias  Ultramarinas,  que  as  Juntas  da  Fazenda  devem  enviar  annualmente.  682 

Lei,  auotorisando  um  subsidio  extraordinário  para  a  Província  de  Angola,  no  próxi- 
mo anno  económico,  até  150:000)^000  réis 683 
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Agosto         22  Lei,  prorogando  para  o  anno  económico  de  1861-1862  a  aactorisaçSo  para  o  subsidio 

mensal  de  3:3()OjfOOO  réis  applicado  á  Província  de  Moçambique 683 

31  Portaria,  declarando  que  os  empregados  que  vierem  ao  Reino  para  se  tratarem,  terfto 

passagem  paga  pelo  cofre  da  respectiva  Província 684 

Setembro      10  Lei,  concedendo  isençSo  de  direitos  ás  embarcações  de  cabotagem  na  Província  de 

Cabo- Verde 684 

•   Lei,  abolindo  o  imposto  do  dizimo  do  café  na  Província  de  Cabo  Verde 685 

28  Portaria,  declarancio  a  quem  compete  a  arrecadação  do  espolio  de  qualquer  individuo, 

que,  tendo  o  seu  domicilio  no  Reino,  fallecer  nas  colónias 686 

Outubro       10  Decreto,  mandando  executar  o  Regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  sobre  os  es- 
cravos validos,  na  Província  de  S.  Tbomé  e  Príncipe 686 

Novembro     23  Decreto,  concedendo  a  Francisco  António  Flores  a  propriedade  de  umas  minas  de  co- 
bre no  Dístricto  de  Benguella 690 

>   Decreto,  concedendo  terrenos  baldios  no  Dístricto  de  Benguella  a  D.  Thereza  de  Jesus 

Ferreira  Torres  Barruncho 690 

Dezembro       4  Decreto,  auctorisando  o  Governo  a  conceder  de  aforamento  terrenos  baldios  nas  Pro- 
víncias de  Angola  e  Moçambique 691 

»  Decreto,  tomando  varias  providencias  e  estabelecendo  prémios  para  promover  a  cul- 
tura do  algodSo  nas  Províncias  de  Africa 692 

16  Portaria,  declarando  a  quem  compete  o  reconhecimento  de  papeis  de  publico  ou  par- 
ticular interesse,  no  ultramar,  e  que  emolumento  se  deve  cobrar  por  taes  reconhe- 
cimentos   692 

18  Decreto,  estabelecendo  nas  Alfandegas  de  Angola  um  imposto  com  applicaçâo  a  obras 

publicas.  (Vide  Portaria  de  31  de  Janeiro  de  1862.) 693 

28  Portaria,  approvando  o  alistamento  no  Batalhão  de  Voluntários  de  Loanda,  de  todos 
os  empregados  públicos,  em  uma  companhia,  que  só  em  caso  de  extrema  necessi- 
dade será  chamada  a  fazer  serviço.  (Vide  Portaria  de  31  de  Janeiro  de  1862.]) 695 

»  Portaria,  declarando  oue  convém  continuar  a  arrecadar  por  arrematação  os  aireitos 
nas  Alfandegas  de  Bissau  e  Cacheu,  e  fazendo  algumas  considerações  sobre  as  pau- 
tas das  mesmas  Alfandegas 696 

1862 

Janeiro  3  Decreto,  concedendo  terrenos  baldios  por  aforamento  a  Jacinto  de  Gouveia  Leal,  de  uma 

e  outra  margem  do  Rio  Luínha,  na  Província  de  Angola  (V.  Decreto  de  16  de  Abril 

de  1862,  patf.  710.) ^ 697 

4  Decreto,  concedendo  a  Thomás  Maria  Ressone  terrenos  baldios  por  aforamento,  no  Dís- 
tricto de  Inhambane,  Província  de  Moçambique 697 

»  Portaria,  dando  instrucções  ao  Governador  de  Cabo  Verde,  acerca  da  Junta  de  Saúde 
e  recepção  de  carga  durante  a  quarentena,  dos  vapores  da  Companhia  União  Mer- 
cantil   698 

8  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde,  que  a  elle  compete  a  superior  in- 

specção das  obras  designadas  no  artigo  4.*  do  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1858  698 
•  Portaria,  declarando  ao  Governador  de  Cabo  Verde  que  o  imposto  de  3  por  cento  creado 
por  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1858,  com  applícaçflo  a  Obras  Publicas,  deve 
continuar  a  ser  administrado  pela  Commissão  especial,  creada  pelo  mesmo  Decreto  699 

9  Portaria,  regulando  o  modo  de  fazer  as  requisições  relativas  a  bocas  de  fogo  e  seus  re- 

paros ou  carretas 699 

18  Portaria,  ordenando  que  se  dé  casa  de  habitação  ao  Juiz  de  Direito  de  Moçambique, 

bavendo-a  pertencente  ao  Estado 699 

30  Portaria,  ordenando  gue  o  Procurador  Régio,  junto  á  Relação  de  Loanda,  envie  ao 

Governador  no  principio  de  cada  trimestre  mappas  do  movimento  judicial  na  1.*  e 
2.*  instancias 700 

31  Portaria,  providenciando  acerca  do  serviço  do  Batalhão  de  Voluntários  de  Loanda,  em 

additamento  á  Portaria  de  28  de  Dezembro  de  1861 700 

»  Portaria,  explicando  o  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1861,  que  estabeleceu  um  im- 
posto de  3  por  cento,  ad  vedor  em,  sobre  os  objectos  importados  nas  Alfandegas  de 

Loanda,  Benguella  e  Mossamedes 700 

Fevereiro       8  Portaria,  declarando  que  os  fardos  de  Sumroarios  impressos  da  Bulia  da  Cruzada  não 

devem  pagar  nenhum  direito  de  entrada  nas  Alfandegas  do  Ultramar 700 

13  Decreto,  concedendo  a  Alfredo  Dnprat  uma  porção  de  terreno  baldio  ao  longo  da  Costa 

da  Bahia  dos  Tigres,  na  Província  de  Angola.  (Vide  Portaria  de  1  de  Março  de  1862.)  701 

18  Portaria,  dando  providencias  convenientes  á  regularidade  da  Administração  de  Justiça 

na  Província  de  Angola 701 

19  Decreto,  reduzindo  a  gratificação  do  Redactor  do  Boletim  e  Annaes  do  Comelho  Ultra- 

marino   701 

27  Portaria,  permittindo  ao  Barão  de  Cercal  o  fazer  annualmente  uma  ou  mais  loterias 

em  beneficio  da  Escola  por  elle  fundada  em  Macau 702 

28  Portaria,  remettendo  copia  da  recommendação  feita  pelo  Miaisterio  da  Guerra,  acerca 

do  preenchimento  das  informações  semestres,  pertencentes  aos  0£Sciaes  do  Exercito 

de  Portugal 702 

Março  1  Portaria,  concedendo  a  Alfredo  Duprat  licença  para  fundar  um  estabelecimento  de 
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pescarias  no  local  que  escolher  na  praia  contígua  ao  terreno  que  lhe  foi  concedido 

por  Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1862 703 

Março  ^  14  Portaria,  mandando  vigorar  no  Ultramar  a  Carta  de  Lei  de  30  de  Junho  de  1860,  que 
estabeleceu  a  contribuição  de  Registo,  para  substituir  as  sisas  e  impostos  de  trans- 
missão (Segue  a  Carta  de  Lei,) 703" 

»    Portaria,  pedindo  ao  Governador  de  Angola  mappas  da  força  dos  Corpos  de  primeira 

linha,  e  esclarecimentos  sobre  a  força  de  segunda  linha,  dos  Empacaceiros 707 

15  Portaria,  resolvendo  uma  duvida  sobre  o  direito  que  na  Ilha  de  Maio  téem  as  pessoas 

livres  a  uma  parte  do  sal  que  annualment»' produz  a  Salina  grande 707 

26  Decreto,  elevando  os  soldos  dos  OflBciaes  em  effectivo  serviço  nos  Corpos  da  guarni- 

ção da  Provincia  de  Moçambique 708 

27  Portaria,  mandando  que  o  Governador  de  Moçambique  proponha  as  alteraçóes  e  refor- 

ma que  convenha  fazer  na  Pauta  da  Provincia,  e  auctorisando-o  a  pôr  em  vigor 

provisoriamente  aquellas  alterações  que  forem  de  urgente  necessidade 709 

Abril  2  Decreto,  elevando  os  soldos  dos  Officiaes  de  linha  da  Provincia  de  Cabo  Verde  ......  709 

»  Decreto,  mandando  pagar  em  moeda  forte  os  soldos  dos  Officiaes  da  guarnição  das 

Províncias  de  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe 709 

8  Convenção  postal  entre  Portugal  e,  a  Hespanha,  ratificada  por  Carta  de  Lei  de  7  de 

Julho  de  1862 731 

12  Portaria,  declarando  que  as  vendas  dos  navios  não  são  sujeitas  ao  pagamento  de  sisa  709 

15  Decreto,  creando  a  medalha  de  D.  Pedro  V,  commemorativa  da  expedição  de  Angola 

no  anno  de  1859 710 

16  Decreto,  concedendo  a  Jacinto  de  Gouveia  Leal  terrenos  baldios  em  uma  e  outra  mar- 

gem do  Rio  Luínha,  na  Provincia  de  Angola  (V.  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1862, 
pag.  697) 710 

24  Decreto,  concedendo  a  Francisco  António  Flores  a  lavra  de  uma  mina  de  cobre  no 

Districto  de  Benguella 711 

25  Decreto,  concedendo  a  Francisco  António  Flores  a  lavra  de  uma  mina  de  cobre  no 

Concelho  do  Dombe  Grande,  Districto  de  Benguella li% 

26  Decreto,  concedendo  a  Francisco  António  Flores  a  lavra  de  uma  mina  de  cobre  na 

Damba  do  Cuio,  Districto  de  Benguella 713 

28  Decreto,  concedendo  a  Francisco  AntonioFlores  a  lavra  de  uma  mina  de  cobre  no 

Districto  de  Benguella ". 714 

Maio  1  Decreto,  concedendo  a  Francisco  António  Flores  a  lavra  de  duas  minas  de  cobre  no 

Districto  de  Benguella 715 

19  Portaria,  declarando  o  direito  aue  Francisco  António  Flores  deve  pagar  pelo  minério 

de  cobre  que  tiver  exportaao  pelo  porto  de  Benguella 716 

21  Decreto,  concedendo  a  John  Beaton  uma  porção  de  terrenos  baldios  para  a  cultura  do 

algodão,  na  Provincia  de  Angola » 717 

23  Portaria,  approvando  a  nomeação  provisória  de  um  Sollicitador  <ie  Fazenda,  para 

promover  a  cobrança  das  dividas  ao  cofre  da  Fazenda,  na  Provincia  de  S.  Thomé, 

e  mandando  advertir  o  Delegado  da  Provincia  pelo  seu  desleixo  n'este  assumpto . .  718 

26  Portaria,  permittindo  aue  os  papeis  dos  paquetes  a  vapor  da  Companhia  União  Mer- 

cantil sejam  legalisaaos  a  bordo,  peia  auctor idade  que  procede  á  visita  na  Provincia 
de  Angola 718 

27  Portaria,  declarando  a  quem  convém  que  seja  encarregada  a  Administração  do  Correio 

da  Praça  de  Diu 719 

30  Portaria,  permittindo  á  Companhia  das  Minas  do  Bembe,  que  aproveite  para  a  cultura 

dos  géneros  que  julgar  mais  convenientes  os  terrenos  que  lhe  foram  demarcados. .  719 

31  Portaria,  providencianoo  sobre  a  venda  a  estrangeiros  de  navios  portuguezes  conde- 

mnados  por  innavegaveis,  e  depois  concertados  requerendo  seus  donos  vistoria  para 

se  julgar  da  sua  navegabilidade 720 

Junho  6  Portaria,  declarando  que  os  Juizes  de  Direito  da  Comarca  de  Loanda,  chamados  ao  ser- 

viço da  Relação  devem  ser  abonados  como  os  Juizes  do  mesmo  Tribunal,  desde 

que  tenham  completado  trinta  dias  de  serviço 720 

>  Portaria,  approvando  o  regulamento  dirigido  pelo  Cônsul  de  Portugal  em  Shanghai  para 

os  estrangeiros  poderem  alli  adquirir  terrenos 720 

7  Portaria,  aactorisando  o  Governador  de  Angola  a  estabelecer  o  imposto  sobre  minas 
que  julgar  conveniente,  e  a  propor  as  modificações  que  ihe  parecerem  acertadas  á 
legislação  que  vigora  no  Remo,  e  se  lhe  indica,  tanto  a  respeito  do  dito  imposto 
como  acerca  da  concessão  de  minas 725 

10  Portaria,  declarando  por  quem  devem  ser  requisitados  os  Facultativos  para  assistirem 

á  formação  dos  corpos  de  delicto 726 

12  Decreto,  rectificando  a  data  da  Medalha  de  D.  Pedro  V,  e  alterando  a  ordenança  nas 

cores  da  fita 726 

17  Portaria,  declarando  que  o  Delegado  interino  do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  deve 

fazer  parte  da  Junta  de  Fazenda,  como  faria  o  Delegado  de  nomeação  Regia 727 

20  Portaria,  approvando  que  o  Parocho  da  Yilla  de  Bissau  fosse  encarregado  do  ensino 

de  Instrucção  Primaria,  vencendo  a  gratificação  estabelecida  para  os  Professores  de 

3.*  classe  pelo  Decreto  de  1  de  Setembro  de  1854 727 

»  Portaria,  mandando  montar  na  Alfandega  de  Loanda  uma  machina  de  imprensar  al- 
godão para  ser  posta  á  disposição  dos  exportadores,  mediante  nma  limitada  con- 
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tribuiçSo,  e  ordenando  que  se  vendam  aos  callivadores  as  machinas  de  descaroçar, 

que  se  remettem  pelo  vapor  Africa 727 

Junho  26  Portaria,  approvando  as  providencias  dadas  pelo  Governador  de  Moçambique,  para  a 

conservação  e  defesa  do  ponto  de  Angoche 727 

J ulbo  5  Lei,  creando  nma  Escola  de  Pilotagem  na  cidade  de  Macau . : 728 

»  Lei,  auctorisando  a  despeza  de  20:000^000  réis  no  anno  de  1862-1863,  para  ser  ex- 
clusivamente empregada  em  Obras  Publicas,  era  Macau 729 

»  Lei,  extinguindo  o  imposto  de  enterramento,  nas  Províncias  de  Salsete,  Bardez  e  Ilhas 
na  Incfia,  e  creando  em  seu  logar  outros  impostos,  para  o  seu  producto  ser  exclu- 
sivamente applicado  ás  despezas  de  Saúde,  a  que  aquelle  era  destinado 729 

7  Lei,  extinguindo  no  Districto  administrativo  de  Goa  os  mandados  de  casamento  cujo 

producto  era  applicado  para  a  reedifícaçSo  da  torre  da  Sé 730 

»  Lei,  prorogando  para  o  anno  de  1862-1863  a  applicaçflo  de  um  subsidio  extraordiná- 
rio até  150:000^000  réis,  para  as  despezas  do  Província  de  Angola 730 

>  Lei,  prorogando  para  o  anno  do  1862-1863  a  applicaçáo  de  um  subsidio  annual  e  ex- 

traordinário de  40:000^000  réis,  á  Província  de  Moçambique 730 

>  Carta  de  ConfírmaçSo  e  ratificação  da  Convenção  postal  de  8  de  Abril  de  1862,  entre 

Portugal  e  Hespanha 731 

9  Decreto,  estabelecundo  os  vencimentos  que  se  hSo  de  abonar  aos  corpos  da  guarnição 
da  Província  de  Moçambique,  creando  um  Conselho  de  administração  das  massas 

e  fardamentos 740 

»  Portaria,  mandando  observar,  a  respeito  da  lei  de  30  de  Junho  de  1860,  que  creou  o 
imposto  de  registo,  as  alterações  e  declarações  feitas  pelas  Leis  de  11  de  Agosto  de 
4860  e  17  de  Agosto  de  1861,  as  quaes  vâo  transcríptas 741 

•  Portaria,  reprovando  o  procedimento  da  Junta  da  Fazenda  de  Cabo  Verde,  na  entrega 

de  um  espolio  a  herdeiros  c[ue  não  estavam  habilitados  pelo  Juizo  competente. . . .  743 
12  Portaria,  approvando  a  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Moçambique  alterou  a  ta- 
beliã dos  preços  dos  medicamentos  e  manipulaç^Ses,  para  todas  as  Boticas  da  Pro- 
víncia  744 

17  Portaria,  auctorisando  o  Governador  da  índia  a  alterar  o  artigo  20.<'  da  Pauta  da  Al- 
fandega de  Goa,  em  relação  ao  deposito  do  amphião,  vindo  da  Pérsia,  para  ser  re- 
exportado para  Macau,  ou  outro  porto  da  China 744 

21  Portaria,  declarando  a  competência  para  concessão  de  licença  para  que  os  funcciona- 

rios  administrativos  possam  ser  demandados  por  factos  relativos  ás  suas  funcções.  744 

22  Portaria,  declarando  qual  ó  o  vencimento  que  deve  ter  o  Juiz  de  Direito  de  Macau, 

quando  se  ausentar  com  licença  da  Junta  de  Saúde 745 

•  Decreto,  permittindo  que  os  Officiaes  reformados  regressem  ás  terras  das  suas  natu- 

ralidades, em  qualquer  posto  que  s^eja 745 

»   Decreto,  alterando  o  Decreto  de  48  do  Dezembro  de  1854  que  regulou  a  venda  das 

roças  do  Estado  na  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 746 

23  Decreto,  regulando  os  quadros  dos  empregados  de  Saúde  das  Provindas  Ultramarinas 

e  estabelecendo  nova  Tabeliã  de  vencimentos  e  graduações  militares 746 

26  Portaria,  mandando  prestar  aos  Agentes  do  Hospital  de  S.  José  toda  a  coadjuvação  para 
a  arrecadação  dos  legados  pios  não  cumpridos,  a  qual  estava  até  agora  a  cargo  da 

.    Misericórdia  de  Lisboa 749 

»    Portaria,  elevando  os  vencimentos  dos  Escrivães  do  Juízo  de  Direito  e  dos  OrpbSos 

da  Comarca  de  Macau 749 

29  Portaria,  mandando  administrar  por  conta  da  Fazenda  os  rendimentos  das  Alfandegas 

de  Bissau  e  Cacheu 750 

Agosto            1  Portaria,  permittindo  que  um  Presbytero  da  Diocese  de  Cabo  Verde,  accumule  os  ven- 
cimentos de  Cónego  da  Sé,  e  de  Professor  de  Philosophia 750 

6  Portaria,  permittindo  que  os  vapores  da  Companhia  União  Mercantil  sejam  conside- 

rados como  paquetes 750 

7  Decreto,  fixando  a  ordem  de  precedência  dos  Vo^aes  das  Juntas  de  Fazenda .^. . .  751 

,  8  Portaria,  mandando  proteger  e  auxiliar  uma  sociedade  formada  em  Mossamedes,  para 

se  empregar  na  industria  da  pesca : 751 

9  Portaria,  approvando  a  obra  de  alargar  a  rua  para  o  mar,  em  Macau,  e  dizendo  de  que 

verba  ueve  sair  a  despeza 751 

20  Decreto,  admittindo  á  circulação  na  Província  de  Moçambique  as  moedas  de  oiro  fran- 

cezas,  e  fixando  o  seu  valor 752 

»   Decreto,  constituindo  em  Julgado  o  Districto  de  Ambaca,  na  Província  de  Angola.. . .  752 

30  Portaria,  ordenando  que  as  Juntas  de  Saúde,  quando  inspeccionarem  Funccionarios 

naturaes  da  Europa,  os  não  declarem  incapazes  de  servi^  no  Ultramar,  pois  ha 

casos  em  que  indivíduos  assim  julgados  se  téem  restabelecido  na  Europa 752 

Setembro       3  Portaria,  dando  providencias  para  se  reconstruírem  duas  lanchas  do  Estado,  que  se  inu- 
tilisaram  em  Cabo  Verde  no  serviço  de  commissão  do  imposto  de  3  por  cento 

creado  para  Obras  Publicas 753 

6  Portaria,  approvando  a  despeza  feita  pela  Junta  da  Fazenda  de  Cabo  Verde  com  o  res- 
gate de  uma  christã 753 

11  Portaria,  permittindo  que  o  Patrão-mór  da  Ilha  de  S.  Nicolau  accumule  provisoria- 
mente o  seu  vencimento  com  o  de  Escrivão  da  Alfandega  da  mesma  Ilha 753 

»  Portaria,  approvando  a  Portaria  pela  qual  o  Governador  de  Angola  permittiu  a  Fran- 
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cisco  António  Flores  o  pesquizar  minas  em  terrenos  baldios  ao  nascente  do  Dis- 
tricto  de  Bengaella 754 

Setembro      12  Decreto,  resolvendo  duvidas  sobre  a  eleiçSo  de  um  vereador  da  Can;iara  Municipal  do 

Concelho  de  Santa  Catharina  da  Ilha  de  S.  Thiago  na  Provincia  de  Cabo  Verde. . .  755 
17  Portaria,  declarando  em  vigor  a  Portaria  de  8  de  Maio  de  1857,  que  permittiu  a  Fran- 
cisco Rodrigues  Batalha  pesquizar  minas  próximo  do  Rio  Cubo,  na  Provincia  de 
Anjiola 756 

Outubro       21  Portana,  dando  esclarecimentos  acerca  do  registo  dos  filhos  das  escravas,  nascidos  de- 
pois da  Car U  de  Lei  de  24  de  Julho  de  1866 756 

25  Portaria,  declarando  o  Governador  de  Cabo  Verde  competente  para  perjnittir  a  expor- 

tação de  milho  para  fóra  da  Provincia,  pois  que  nfto  ha  Lei  que  prohiba  a  expor- 
tação de  cereaes,  mas  só  resoluções  de  Governadores  que  podem  ser  revogadas  por 

outras  resoluções '. 757 

28  Decreto,  approvando  o  Regulmento  Geral  do  Serviço  da  Saúde  das  Províncias  Ultrama- 
rinas, o  oual  d'este  Decreto  faz  parte 757 

Novembro     19  Decreto,  applicando  a  todos  os  Ofiiciaes  das  Províncias  Ultramarinas,  quando  reforma- 
dos, as  disposições  da  Carta  de  Lei  de  22  de  Fevereiro  de  1861 '. 765 

26  Decreto,  ordenando  que  se  regalem  pelos  usos  e  costumes  da  China  as  heranças  dos 

chins  naturalisados  portuguezes,  quando  elles  assim  o  tenham  solicitado  ao  reque- 
rerem a  sua  naturalísação 766 

28  Portaria,  approvando  a  Portaria  pela  oual  o  Governador  da  índia  concedeu  isençSo 

de  direitos  de  importação  no  arroz  e  oate  até  ao  fim  de  Dezembro  do  corrente  anno.  766 
Dezembro       3  Decreto,  regulando  as  promoções  dos  Officiaes  do  Exercito  de  Portugal  transferidos 
para  as  guarnições  das  Províncias  de  Angola  e  Moçambique,  para  que  não  sejam 
prejudicados  aquelles  que  já  alli  serviam  desde  os  primeiros  postos 767 

15  Portaria,  providenciando  sobre  a  cobrança  do  imposto  do  dizimo  na  Provincia  de  An- 
gola, a  qual  tem  diminuído  não  obstante  haver  augmentado  o  lançamento  do  dito 
imposto 767 

17  Decreto,  approvando  o  Regulamento  das  Alfandegas  da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Prin- 

cii>e,  o  qual  d*e8te  Decreto  faz  parte 767 

19  Portaria,  approvando  a  occupação  da  Ilha  de  Benguelína,  no  Districto  de  Lourenço 

Marques,  em  consequência  da  entrada  de  um  cuter  inglez  no  rio  de  Incomalte. . .  773 
»   Portaria,  concedendo  a  um  Presbytero  de  S.  Thomé  licença  para  alli  fundar  uma  Ca- 
pella,  com  a  clausula  de  ser  a  dotação  em  fundos  públicos  e  não  em  bens  de  raiz 
ou  escravos , 773 

20  Portaria,  recommendando  que  quando  tenham  de  reigressar  ao  Reino  algumas  praças 

escusas,  se  lhes  dô  baixa  e  a  competente  escusa,  sendo  sõ  para  os  effeitos  da  pas- 
sagem considerados  militares 774 

22  Portaria,  marcando  o  cambio  a  que  se  deve  fazer  a  reducção  da  moeda  fraca  a  moeda 

forte  na  contagem  dos  direitos  das  Alfandegas  de  Angola 774 

24  Decreto,  melhorando  os  vencimentos  dos  empregados  das  Províncias  de  Angola,  e  Ilhas 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  e  das  praças  de  pret  das  mesmas  Províncias  e  da  de  Mo- 
çambique; mandando  também  pasar  em  moeda  forte  as  gratificações  e  forragens, 
aos  chefes  de  corpos,  concelhos,  uistríctos  ou  presídios 774 

27  Portana,  renovando  a  declaração  feita  em  Portaria  de.  12  de  Abril  do  corrente  anno, 

de  que  as  vendas  de  navios  não  estão  subjeítas  ao  pagamento  de  sisa,  por  terem     . ' 

os  navios  a  natureza  de  bens  mobiliários. ^ 775 

»  Portana,  recommendando  ao  Governador  de  Angola  a  bygiene  das  tropas  e  o  aso  do 

café  nas  marchas 776 
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BOLETIM 


DO 


CONSELHO  ULTRAMARINO. 


LEGISLAÇÃO  novíssima. 

Í857. 


Precisando  o  Governo  de  Sua  Majes- 
tade El-Rei  obter  alguns  esclarecimentos 
sobre  a  administração  da  justiça  na  Pro- 
Tincia  de  Angola,  na  parte  que  diz  res- 
peito a  orphãos,  ausentes  e  dementes: 
Ordena  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  dita  Provincia  submetta  á  consi- 
deração da  Junta  Geral  do  Distrícto,  que 
por  Decreto  de  1 8  de  Setembro  de  1 856 
foi  mandada  constituir,  os  seguintes  que^ 
sitos,  para  dar  sobre  elles  o  seu  parecer: 

1  .**  Quaes  sSo  as  reformas  ou  altera- 
ções que  se  devem  fazer  na  legislação 
acerca  da  tutela  e  bens  dos  orphãos,  au- 
sentes e  dementes; 

2."*  Se  convirá  crear  um  Juizo  priva- 
tivo para  julgar  as  causas  d  este  ramo  do 
serviço  publico; 

3.**  Qual  o  ordenadodo  respectivo  Juiz, 
e  se  convirá  que  seja  pago  do  producto 
dos  bens  dos  orphaos,  ausentes  e  demen- 
tes; 

4/  Quaes  as  operações  commerciaes 
ou  fundos  públicos,  em  que  devam  com 

BOL.  DO  €•  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  IH 


preferencia  ser  empregados  os  mesmos 
bens ; 

S.""  E  tudo  o  mais  que  se  lhe  oíFere- 
cer  sobre  este  objecto. 

Paço,  em  5  de  Janeiro  de  1857.=»<S/í 
da  Bandeira.     

Achando-se  o  Governo  auctorisado, 
pela  Carta  de  Lei  de  25  de  Julho  do  anno 
findo,  a  applicar  ás  despezas  dos  melho- 
ramentos da  barra  da  cidade  de  Nova  Goa 
uma  parte  da  somma  que  sobejar  do  sub- 
sidio annual  de  6:000  libras,  votado  para 
o  estabelecimento  de  Macau ;  e  sendo  para 
isto  indispensável  que  primeiro  se  pro- 
ceda a  um  reflectido  exame  e  estudo  sobre 
as  causas,'  que,  desde  muitos  annos,  téeai 
tornado  a  dita  barra  de  difficil  e  peri- 
goso accesso,  principalmente  na  estação 
invernosa,  e  sobre  os  meios  que  deverão 
adoptar-se  para  a  desobstruir  das  areias 
que  a  cercam :  Manda  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Go- 
vernador Geral  do  Estado  da  índia  faça 
proceder  aos  referidos  exames  e  estudos, 
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para  o  que  se  lhe  remette  iim  exemplar 
do  Boletim  n.""  5  do  Ministério  dás  Obras 
Publicas,  Commercio  e  Industria,  de  No- 
vembro de  1853,  no  qual  Se  encontra  a 
Consulta  do  Conselho  de  Obras  Publicas 
e  Minas,  acompanhando  as  instrucções 
para  os  estudos  que  se  devem  fazer  no- 
porto  e  barra  da  Figueira,  a  fim  de  ser- 
virem de  base  ao  projecto  de  obras  para  o 
melhoramento  do  mesmo  porto  e  barra, 
pois  que  por  meíod  esta  Consulta  e  ins- 
trucções facilmente  poderão  os  Engenhei- 
ros, encarregados  do  indicado  trabalho, 
conhecer  os  estudos  que  convém  fazer  por 
analogia,  na  barra  e  porto  de  Nova  Goa. 
Do  resultado  d'elles  deverá  o  mesmo  Go- 
vernador Geral  dar  conta,  pela  sobredita 
Secretaria  d'Estada 

Paço,  7  de  Janeiro  de  ,íSbl.=Sd  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  £1-Rei,  Attendendo  ás 
circumstancias  que  têem  affligido  a  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  Ha  por  bem  Au- 
ctorisar  a  Junta  da  Fazenda  Pública  da 
mesma  Província,  a  sacar  sobre  o  Minis- 
tério da  Marinha,  até  á  quantia  de  mais 
quinze  oonto&de  réis,  alem  dasauctorisa- 
ções  dadas  em  Portarias  anteriores,  para 
com  esta  importância  se  occorrer  ás  ne- 
cessidade extraordinárias  dos  habitantes 
do  Archipelago;  devendo  por  esta  forma 
considerar-se  completo  o  uso  da  aucto- 
^  risação  concedida  ao  Governo  pela  Carta 
de  Lei  de  24  de  Julho  dè  1856,  pois  que 
os  restantes  dez  contos  de  réis  se  conside- 
ram já  gastos  com  diversos  pagamentos 
feitos  por  conta  da  mesma  Província,  do 
que  em  tempo  competente  se  remetterá 
a  conta  respectiva:  o  que,  pela  Secreta- 
ria d^Estado  dos  Negocias  da  Marinha  e 
do  Ultramar,  se  participa  á  sobredita 
Junta  da  Fazenda,  para  seu  conhecimen- 
to e  effeitos  convenientes* 

Paço,  em  9  de  Janeiro  de  1857.=Af 
da  Bandeira. 

.   Sendo  as  Misericórdias  e  Hospitaes  es- 
tabelecimentos dignos  da  maior  attenção 


do  Governo:  Manda  Sua  Magestade  £1« 
Rei,  pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Go* 
vemãdor  da  Província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe examine  o  estado  em  que  está  a 
administração  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia da  Ilha  de  S.  Thomé,  e  informe 
se  a  mesma  Santa  Casa  tem  Estatutos, 
CompromiSvSo  ou  outro  Regulamento, 
qual  elle  é,  e  se  se  executa;  quaes  $ão  os 
seus  fundose  os  seus  rendimentos  acluacs^ 
e  em  que  estado  (está  a  sua  administrar 
ção,  e  que  providencias  convenha  tomar 
para  regularisar  o  serviço  de  tal  estabe- 
lecimento; e  Ordena  mais  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  que,  se  elle  Governador 
achar  conveniente,  nomeie  para  o  mesmo 
estabelecimento  uma  Commissão  Admi- 
nistrativa para  o  governo  d  elle,  em  quan- 
to se  nao  providenciar  definitivamente 
pelo  modo  que  mais  acertado  seja. 

Paço,  em  9  de  Janeiro  de  1857.=4&í 
da  Bandeira.     

Sendo  mui  conveniente  preparar  al- 
guns dos  mais  importantes  di^trictos  e 
presídios  do  interior  da  Província  de  An- 
gola, para  n  elles  se  estabelecer  definiti- 
vamente a  administração  municipal  qw 
abi  deve  poderosamente  coípcorrer  para 
o  desenvolvimaito  da  civilisaçao  d  aquel- 
les  povos:  Ha  por  bem  Sua  Magestade 
El-Reí  Ordenar  o  seguinte: 

1 .°  Que  o  Governador  Geralda  Provín- 
cia de  Angola  estabeleça  nos  Districtos 
de  Golungo  Alto  e  Ambaca,  e  no  Presi- 
dio de  Pungo  Andongo,  Commissoes  Mu- 
nicipaes^  compostas  de  cinco  membros, 
escolhjsndo  para  ellas,  de  entre  os  habi- 
tantes do  Districto  ou  Presidio,  á>8  que 
por  sua  intelligencía,  industria  ou  fcHrtu-> 
na,  forem  mais  idóneos  para  o  desempe- 
nho de  um  similhante  cargo; 
"  2."*  Que  o  Governadw  Geral,  em  Con- 
selho, tendo  em  vista  as  disposições  do 
Código  Administrativo,  e  attendeodo  ás 
circumstancias  especiaes  da  localidade, 
de  Instrucções  ouRegiilamenli9  ás  Com- 
missâes  pai^a  se  r^ereps,  áx>iivJfl4Q  m» 


Digitized  by 


Google 


—5— 


lhes  seja  incutnbída  a  proposta  ao  mesr 
mo  Governador  da  demarcação  que  de- 
yerá  ter  o  futuro  Concelho; 

3.*^  Que,  se  o  Governador  Geral  as- 
sim o  entender  conveniente,  poderá  es- 
tabelecer, ouvindo  o  Conselho  do  Gover- 
no, Commissões  Municipaes  n  outros  pon- 
tos, Dístrictos  ou  Presídios  da  Província ; 

4.''  Finalmente,  que  elle  Governador 
Geral,  ou  quem  lhe  succeda  no  governo, 
informe  círcumstanciadamente,  no  íím 
de  um  anno,  dos  resultados  obtidos  da 
nomeação  de  taes  Commissões  e  da  mar- 
cha por  ellas  seguida  no  exercício  das 
respectivas  funcçôes,  propohdo  por  essa 
occaslão  o  modo  por  que  devem  ser  es- 
tabelecidas definitivamente  nos  ditos  no- 
vos concelhos,  ou  ainda  em  outros,  onde 
o  julgar  conveniente,  as  Camarás  Muni- 
cipaes, a  forma  da  sua  eleição,  e  todas 
as  demais  disposições  que  entenda  ne- 
cessário promulgarem-se  para  a  boa  or- 
ganisaçSo  da  administração  municipal  no 
interior  da  Província,  devendo  sobre  es- 
tes diversos  pontos  ouvir  sempre  a  opi- 
nião do  Conselho  do  Governo,  enviando 
juntamente  copias  das  actas  das  sessões 
do  mesmo  Conselho  em  que  se  tratar 
d  este  objecto, 

O  que  assim  se  communica  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  do  Ultramar,  ao  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  para  sua  in- 
tellígencia  e  execução. 

Paço,  em  10  de  Janeiro  de  íSbl.^^Sá 
da  Bandeira.     

Havendo  sido  presente  a  Sua  Mages- 
tade  El-Rei  o  Officio,  que  ao  Ministério 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  di- 
rigiu, em  data  de  12  de  Setembro  ulti- 
mo, o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Ben- 
guella,  Luiz  José  Mendes  Aífonso,  no  qual 
participa  que  tendo  chegado  ao  porto  da 
dita  cidade,  nomez  de  Agosto  anteceden- 
te, o  navio  americanoFly mgEagle,  condu- 
zindo a  seu  bordo  uma  considerável  quan- 
tia de  dinheiro  e  outros  valores,  o  que 
tudo  dle  Juiz  soubera  ser  t>rodacto  da 


venda  de  escravos,  procedera  por  isso, 
elle  dito  Juiz,  em  desempenho  dos  deve- 
res do  seu  cargo,  ás  diligencias  legaes 
para  desaggravo  das  Leis,  que  prohibem 
a  exportação  de  escravos  dos  portos  da 
monarchia  portugueza,  fazendo  embar- 
go, no  decurso  d  esta  diligencia,  em  432 
soberanos,  moeda  ingleza,  que  já  estavam 
desembarcados  em  Benguella,  os  quaes 
foram  logo  depois  depositados  judicial- 
mente; e  apprehendendo  na  dita  cidade 
e  em  Novo  Redondo,  aonde  fôra  pessoal- 
mente, numerosos  documentos,  que  lhe 
mostraram  não  somente  que  na  praia  de 
Lucira,  situada  algumas  léguas  ao  sul  da 
mesma  cidade,  havia  sido  perpetrado, 
no  dia  3 1  de  Dezembro  do  anno  de  1 855, 
o  crime  de  embarque  a  bordo  do  navio 
denominado  P.  Sole,  de  quatrocentos  se- 
tenta e  nove  escrayos,  os  quaes  depois 
tinham  sido  transportados  para  a  Ilha  de 
Cuba,  aonde  foram  vendidos;  como  tam- 
bém os  nomes  dos  individues,  que  no  dito 
embarque  criminoso  tiveram  parte,  e  o 
proveito  que  cada  um  d  elles  havia  já  ti- 
rado ou  estava  para  tirar  de  tal  attenta- 
do;  resultando  ter  pronunciado  quarenta 
e  um  d  aquelles  indivíduos  naturaes  de 
diversos  paizes,  e  residentes  em  diversas 
partes  do  mundo,  a  fim  de  serem  julgar 
dos  pelos  Tribunaes  competentes:  Man- 
da o  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secre- 
taria d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  dizer  ao  mencionado  Juiz  de 
Direito,  em  resposta  ao  sobredito  seu  Of- 
ficio que,  comquanto  âeja  muito  penoso 
ao  seu  real  animo  saber  que  a  exporta- 
ção de  escravos  ainda  se  nSo  acha  de  todo 
extinota  nos  domínios  da  Coroa  de  Por- 
tugal, apesar  das  Leis  que  a  prohibem  e 
das  medidas,  tomadas  pelo  seu  Governo, 
para  a  acabar,  e  que  alguns  dos  seus  súb- 
ditos, em  concorrência  com  indiyiduos 
estrangeiros,  se  acham  íncluidos  na  pro- 
nuncia effectuada,  não  pode  deixar  de  si- 
gnificar ao  referido  Juiz  de  Direito,  que 
espera  que  elle,  bem  como  as  mais  Au- 
ctoridades  da  Provincia  de  Angola,  cchh 
tinúarão  com  a  maior  perseverança  ezélo 
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a  cumprir  e  fazer  cumprir  as  Leis,  que 
prohibem  o  abominável  trafico  da  escra- 
vatura, que  tem  sido  o  flagello  e  a  cau- 
sa da  ruina  das  Provincias  Africanas  da 
sua  Real  Coroa. 

Paço,  em  10  de  Janeiro  de  1857.==iS!á 
da  Bandeira. 

■  Manda  Sua  MagestadeEl-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Nejjocios  da  Mari- 
nha e  do  Ultramar,  que  os  Governado- 
res G^raes  das  Provincias  Ultramarinas 
enviem  a  pste  Ministério,  no  princípio  de 
cada  anno,  um  mappa  geral  dos  postos  va- 
gos, com  referencia  ao  ultimo  de  Dezem- 
bro do  anno  anterior,  nos  corpos  das  guar- 
nições das  mesmas  Provincias. 

O  que  se  communíca  ao  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  para  seu 
conhècipiento  e  exeCução. 

Paço,  em  16  de  Janeiro  de  1857.=*$^ 
da  Banlieira. 

Idênticas  para  todos  os  Governadores 
das  Provincias  Ultramarinas. 


Manda  Sua  Magestade  EURei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  do  Ultramar,  communicar  ao  Go- 
vernador Geral  da  Província  de  Angola, 
para  seu  conhecimento  e  finsconvenientes, 
qí&e  havendo  o  Ministro  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  n  esta  corte  feito  varias 
pei^untas  pelo  Ministério  dos  Estrangei- 
ros, em  Nota  dé  1 8  de  Dezembro  ultimo, 
acerca  das  disposições  do  Decreto  de  6 
de  Outubro  do  anno  próximo  passado, 
pelo  qual  se  creou  uma  alfandega  no  porto 
do  Ambriz,  e  se  regularam  os  respecti- 
vos direitos,  por  este  Ministério  se  res- 
pondeu ás  ditas  perguntas  pela  forma 
què  consta  do  OfBcio  incluso  por  copia; 
devendo  o  mesmo  Governador  Geral  fi- 
car na  intelligencia  que  a  doutrina,  ex- 
pandida ri  aquelle  Ofncio,  se  deve  enten- 
der ajpplicavel  a  todas  as  nações  quecom- 
merceiam  lio  Dístricto  do  Ambriz. 

O  que  o  mesmo  (lovernador  Geral 


fará  publicar  no  respectivo  Boletim  Of- 
ficial. 

Paço,  em  16  de  Janeiro  de  1857.=9 
Sá  da  Bandeira. 

OmaO  A  m  SE  BEFERE  A  FORTAMA  SOFRA. 

111.™**  e  Ex."^  Sr. — Em  resposta  ao 
Officio  deV.  Ex.*  datado  de  20  de  De- 
zembro ultimo,  incluindo  a  traducção 
de  uma  Nota  do  Ministro  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  nesta  corte,  de  18  do 
dito  mez,  pedindo  vários  esclarecimentos 
acerca  das  disposições  do  Decreto  de  6 
de  Outubro  do  mesmo  anno,  pelo  qual 
se  creou  uma  alfandega  no  porto  do  Am- 
briz, e  se  regularam  os  respectivos  di- 
reitos: tenho  a  honra  de  dizer  aV.  Ex.* 
que  julgo  conveniente  que,  aos  quesitos 
apresentados  sobre  este  assumpto  pelo 
Ministro  Britannico,  se  deve  responder 
pela  forma  seguinte: 

Quesito  1.°  Se  as  fazendas  importa- 
das no  Ambriz  antes  do  dia  8  de  Outu- 
bro de  1857,  mas  que  existirem  nas  fei- 
torias, em  terra,  áquella  data,  ficam  su- 
jeitas a  algum  direito  ? 

Resposta.  Nao.  O  artigo  1 3.°  do  De- 
creto, estatuindo  que  os  direitos  só  co- 
meçarão a  perceber-se  na  alfandega  do 
Ambriz  um  anno  depois  da  publicação  do 
mesmo  Decreto  no  Diário  do  Governo, 
é  entendido  pelo  Governo  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  na  sua  maior  latitude, 
e  assim  será  executado. 

Quesito  2.''  Se  algumas  d  essas  fazen- 
das, sendo  exportadas  para  qualquer  par^  ^ 
te  da  costa,  ficam  sujeitas  a  algum  di- 
reito de  exportação? 

Resposta.  Não.  O  artigo  5.°  do  De- 
creto só  estabelece  direitos  de  exporta- 
ção para  os  géneros  da  producção  e  indus- 
tria da  Provincia.  Quando  porém  aquel- 
las  fazendas  forem  exportadas  do  Ambriz, 
com  destino  ás  outras  alfandegas  da  mes- 
ma Provincia,  ahi  pagarão  por  importa- 
ção os  direitos  da  pauta  geral. 

Quesito  3.""  Se  as  fazendas  importa- 
das depois  d  aquella  data,  nias  subsequea- 
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temente  reexportadas  para  qualquer  par- 
te da  costa,  gosarao  de  uma  restituição 
de  direitos? 

Resposta.  Não  ha  restituição  de  di- 
reitos pag;os.  Se  as  fazendas  forem  reex- 
portadas para  os  outros  portos  da  Pro- 
vinda, ahi  pag^arão  por  importação  nas 
respectivas  alfandegas  a  differença  entre 
os  direitos  que  já  tiverem  pago  no  Am- 
briz  e  aquelles  a  que  seriam  obrigadas 
pela  Pauta  .Geral  da  Provincia;  ao  que 
os  respectivos  despachantes  têem  de  pres- 
tar (artigo  9.°  do  Decreto)  a  competente 
fiança.  Se  porém  as  fazendas  forem  ex- 
portadas para  fora  da  Provincia  ou.para 
os  portos  do  norte  onde  não  houver  al- 
fandegas, nenhuma  fiança  haverá  a  pres- 
tar. Se  o  Governo  de  Sua  Magestade  vier 
no  futuro  a  resolver  que  a  Alfandega  do 
Ambriz  seja  Alfandega  de  Deposito,  será 
isso  um  objecto  de  um  Decreto  especial 
e  dos  respectivos  regulamentos. 

Parece-me  ainda  que  por  esta  occasião 
se  poderia  dizer  ao  Ministro  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica  : 

«Que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima  n  aquelle  Decreto,  que  será  con- 
venientemente desenvolvido  no  respecti- 
vo Regulamento,  teve  mais  em  vista  dar 
desde  já  as  necessárias  garantias  de  se- 
gurança e  protecção  ao  commercio,  do 
que  estabelecer  meios  de  receita  para  o 
Estado. 

«Que  n  aquelle  mesmo  sentido  liberal 
está  o  Governo  de  Sua  Magestade  na  in- 
tenção de  fazer,  na  Pauta  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola,  as  reducções,  de  queella 
possa  ser  susceptivel,  com  o  fim  de  igua- 
lar os  direitos  em  todas  as  alfandegas 
d'aquella  Provincia,  trabalho  de  que  já 
principiou  a  occupar-se,  e  cuja  impor- 
tância para  o  commercio  em  geral,  e  em 
particular  para  o  das  nações  com  quem 
Portugal  se  acha  ligado  por  Tratados,  o 
Groverno  de  Sua  Magestade  Britannica 
saberá  devidamente  avaliar.» 

Deos  Guarde  a  V.  Ex/  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, em  14  de  Janeiro  de  1857. — 111."° 


e  Ex.""*  Sr.  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  Estrangeiros.«=iSá  da 
Bandeira.  

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  .de  Moçambique, 
em  resposta  ao  seu  OfGcio  n.**  190  de  24 
de  Dezembro  de  1855,  dando  parte  de 
ter  eregido  as  Ilhas  de  Bazaruto  em  Dis- 
tricto,  que,  Conformando-se  com  o  pa- 
recer do  Conselho  Ultramarino  em  Con- 
sulta de  1 3  do  corrente  mez:  Ha  por  bem 
não  approvar  similhante  resolução,  vis-^ 
to  que  no  sobredito  Oíficío  não  se  apre- 
senta consideração  alguma,  pela  qual  se 
deva  alterar  ou  modificar  o  que  sobre 
este  objecto  se  acha  providenciado;  e  Or- 
dena outrosim  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
que  o  Estabelecimento  ali  creado  seja 
considerado  um  Presidio,  subordinado  ao 
Governo  de  Sofala,  como  é  melhor. 

Paço,  20  de  Janeiro  de  1857.=*Sá  da 
Bandeira.  . 

Achando-se  determinada  a  constitui- 
ção de  uma  Junta  Geral  de  Districto  na 
Provincia  de  Angola,  e  convindo  estabe- 
lecer municipalidades  em  alguns  distrí- 
ctos,  que  parecem  para  isso  habilitados: 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Secre- 
taria d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  tendo  em  consideração  a  Con- 
sulta do  Conselho  Ultramarino  sobre  este 
objecto,  datada  de  2  de  Dezembro  ul- 
timo, que  o  Governador  Geral  da  men- 
cionada Provincia  nomeie  Commissões 
Municipaes  nos  Districtos  de  Golungo  Al- 
to, Ambaca  e  Pungo  Andongo,  compos- 
tas dos  indivíduos  que  o  mesmo  Gover- 
nador Geral  julgar  mais  aptos. 

Paço,  em  28  de  Janeiro  de  1 857.==«Aí 
da  Bandeira.     ^ 

Senado  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n."*  549  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  dotado  de  2 1 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado. 
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dando  conta  de  ter  orgpanisado  iima  com- 
panhia de  primeira  linha  no  Districlo  do 
Ambriz:  Manda  0  3Iesmo  Augusto  Se* 
nhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Uhramaí,  commifhi- 
car  ao  dito  Governador  Geral,  para  os 
fins  convenientes,  que  Ha  por  bem  ap- 
provar  a  dita  organísaçào. 

Paço,  em  28  de  Janeiro  de  1 9bl  .=Sd 
da  Bandeira.     

Sendo  indispensável  que  o  Governo 
esteja  sempre  informado  de  quanto  res- 
peita a  ^ude  publica,  e  ao  estado  das 
subsistências,  Ãfanda  Sua  Majestade  El- 
Rci,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  c  Ultramar,  que  d  Go- 
vernador Geral  da  Província  de  Cabo  Ver- 
de informe  sempre  por  todos  os  paque- 
tes mcnsaes,  e  mais  occasiôes  que  se 
oflereccrem,  a  respeito  dos  mencionados 
objectos,  dando  conta  de  todos  os  escla- 
recimentos que  possam  convir  ao  Gover- 
no, para  providenciar  como  pedir  o  bem 
dos  povos. 

Paço,  cm  28  de  Janeiro  de  1857.=Aí 
da  Bojideira. 

Sendo  a  vasta  bahia  de  Peniba,  no  Dis- 
tricto  de  Cabo  Delgado,  Província  de  Mo- 
çambique, um  excellentc  ancoradouro 
para  toda  a  qualidade  de  embarcações, 
que  ali  encontram  seguro  abrigo,  .íem  de- 
pendência de  hora,  nem  de  tempo,  para 
n'ella  entrarem,  vantagens  com  que  tam- 
bém, se  reúne  a  de  offerecer  a  orla  da 
sobredita  bahia  espaçosas  vargeas,  ricas 
para  a  cultura  de  cereaes,  arroz,  gerge-, 
lim,  canna  de  assucar  e  mais  plantas 
próprias  dos  paizes  situados  entre  os  tró- 
picos, bem  como  de  grandes  arvoredos, 
que  se  alongam  pela  terra  dentro  até  os 
terrenos  montuosos;  sendo  as  ditas  var- 
geas já  povoadas  c  cultivadas,  ainda  que 
em  mui  pequena  parle,  por  uma  popu- 
lação indígena  c  obediente  ás  Auctorida- 
des  do  respectivo  Districto;  e  havendo 
Sua  Magestade  El-Rei  determinado  que, 
em  terreno  ainda  nao  aproveitado  das 


targeas  da  i^eférída  bafaíd,  se  é^tabéleçd 
uma  colónia  párst  a  qual  o  tenente  eorcH 
nel  deartilheria,  João  Tavares  deAlmeí* 
da,  Governador  Geral  nomeado  para  a- 
sobredíta  Província,  o  respectivo  Secre- 
tario Geral,  José  Narciso  Ferreira  dé 
Passos,  e  o  Governador  nomeado  para  d 
Districto  de  Gabo  Delgado,  o  segundo 
tenente  da  armada,  Jeronjmo  Romero, 
teem  já  emprehendido  levantar  uma  sob- 
scrípção  nas  vistas  de  alcançarem  meios 
pectiniarios  que  concorram  para  as  de»- 
pezas  do  referido  estabelecimento  r  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  do  Ultramar,  approvar  o  procedi- 
mento d'estes  funecionarios,  e  constitui- 
los  em  commissão  para  promoverem, 
alem  dos  recursos  que  já  têem  obtido 
de  algunscidadSos  zelosos  do  bem  publi- 
co, a  maior  som  ma  d^elles  que  lhes  'for 
possível  conseguir  para  o  estabelecimen^ 
io  da  sobredita  colónia,  que  deverá  ser 
constituída  sob  as  condições  annexás  a 
esta  Portaria,  que  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Ha  outrosim  por  bem  approvar. 

Paço,  31  de  Janeiro  de  1857.«««$rf<^ 
Bandeira, 

CONDIÇÕES  PARA  A  FORIAÇÂO  DE  UMA  COLÔNÍA  ICi  ÍAHIÍ 
DE  PBiBA,  DlSmCfl  BE  GAM  DELfiABO.  RA  nmROI 
BE  HOÇAIBKOE,  IIA  GOMPOfiMBABE  Bà  FBUTaiA 
DESTA  DATA. 

DEVERES  DOS  COLOríOS, 

Os  colonos  destinados  para  esta  bahia 
sujeitar-se-hSo,  desde  a  data  do  seu  des- 
embarque, e  por  cinco  annos  depois  de 
se  haverem  estabelecido,  ás  condições  se- 
guintes: 

1/  Os  colonos  prestarão  obediência 
a  todas  as  determinações  tendentes  á  po- 
licia, segurança  è  utilidade  geral  da  co- 
lónia, que  lhes  forem  intimadas  pelo  res- 
pectivo chefe. 

2.°  Deverão  concorrer  para  a  defeza 
centra  todos  os  ataques,  que  qualquer 
inimigo  faça  á  colónia,  e  prestar  auxílio 
ás  Auctoridades  constiluidas. 
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3«'  Pey#r$o  eomp^tecâr  Mos  fis  do- 
mingos para  assistir  aps  Oflficios  Divinos» 
e  t^  ^ma  inspecção  pessoal  passad ^^  pelo 
chefe  da  cplooia* 

4/  Deverão  m^^dar  seus  íi)hos  e  fir 
\h^  ás  escolas  de  ensino  primarío,  que  o 
Governo  ha  de  estabelecer. 

5,*  Ficam  sujeitos  á  obrigação  de  pres- 
tarem mutuo  auxilio,  nos  trabalhos  ru- 
raes,  o  nos  d«  edificaçãp  das  habitações 
destinadas  ao  seu  primeiro  estabeleci- 
mento» fia  forma  que  for  determinada 
pelo  chefe  da  colónia. 

6/  Estas  habitações  só  po4er40  ser 
íeitas  s^undo  o  plano  f}a  povoação,  ap- 
provado  pelo  Governo,  enos  Ipgares  p^r^ 
isso  concedidos  pblo  chefe  da  colónia. 

OBRIGAÇÕES  DO  GOVEjlNO.  PARA  COBf 
os  COLOI^pS. 

1  .*  Os  indivíduos  que  voluntariamen- 
te desejarem  £azer  parte  da  colopia,  c 
cuja  passagem  seja  approvada,  serio  con- 
duzidos á  babia  de  Pemb^a,  por  eont^  do 
Go\eno,  e  soccorridos  de  mantimentos, 
durante-  a  via^^era,  pela  fórma  por  qiie  o 
são  os  passa§;eiros  ordinários  do  Estado, 
na  Qccasião  do  embarque. 

2.^  A  cada  colono  do  sexo  masculino, 
será  fornecido  uma  manta  ou  cobertor, 
quatro  camisas  de  algodão,  dois  pares  de 
calças  de  cotím  de  algodão  e  um  par  de 
sapatos:  e  aos  do  se](o  feminino*  um  chaile 
de  baetilha,  dois  lenços  de  algodão  para 
a.  cabeça,  quatro  camisas,  duas  saias  e 
um  par  de  sapatos. 

3/  Receberão  ração  diária^  desde  o 
dia  do  seu  desembarque»  e  durante  um 
anno  depois  da  sua  installaçâo»  ouo  equi* 
Talente  em  dinheiro. 

4/  Quando  por  cjrcumstancias  extra- 
ordinárias forem  chamados  a  serviço  coih 
tra  o  inimigo,  por  ataque  feito  á  colónia, 
terão  o  vencimento  que  se  aclia  estabe- 
lecido para  as  praças  de  pret. 

â.*"  Todo  o  colono  ferido,  ou  imitilisa- 
do^  em  defeau  da  colónia,  fpsiàri  dasmes- 
jmas  vantagens  que  as  praças  da  pret  eoíi 
id^ticas  cJA^uoistaaeias. 


6^  OGov^mo  fo|mecerá  gratuitamen- 
te a  cada  colono  do  sexo  masculino,  e 
maior  de  dezeseis  annos,  qma  espingarda 
e  armamento  correspondente,  que  será 
obrigado  4  conservar  cm  boin  e^tado« 
apresentando-o  ás  inspecções  senumaes  (io 
cbefe  da  colónia. 

7  /  A  cada  chefe  de  familia,  ou  colo}U) 
sem  familia,  se  dará  o  terreno  necessário 
em  qM^  deve  construir  a  sua  casa,  com 
uma  porção  suíHciente  para  horta,  se- 
gundo o  plano  approvado. 

8.*  Alem  do  terreno  mencionado  no 
artigo,  antecedente,  ser-lhe-h^  dada  de 
aforamento,  em  conformidade  da  Lei  dos 
ba)dip^  de  21  de  Agosto  do  apno  proi^í- 
mo  passado,  uma  porção  <|e  terras  pqr^ 
agricultar;  e  esta  concessão  será  feita 
com  as  mesmas  condiçoese  formalidades, 
que  pela  mesma  Lei  são  estabelecidas, 
para  a  albeação  que  se  fizer  a  outros  quaes- 
quer  individues. 

9/  Os  terrenos,  que  houverem  dé  ser 
dados  de  aforan^ento  a  cada  colono,  serão 
designados  pelo  Governador  Geral  da 
Provincia,  em  Conselho,  e  a  sua  área  re- 
gulada dentro  dos  linules  marcados  na 
mesma  Lei,  pelos  meios  de  que  o  con- 
cessionário possa  dispor,  ou  pelp  numero 
de  pessoas  da  sua  familia»  Não  serão  po;^- 
tos  em  praç^f  e  a  -expedição  da  respe- 
ctiva carta  será  gratuita,  não  excedendo 
o  fôro  a  rasão  de  um  real  por  are»  on 
vinte  braças  quadradas  pouco  mais  ou 
menos. 

1 0/  Cte  terrenos,  assim  concedidos^  de- 
vem achar-sc  arroteados  e  cultivados,  eu 
por  outro  qualquer  modo  que  se  estipule 
aproveitados,  dentro  de  um  prasQ  que 
não  excederá  a  cinco  annos,  que  poderá 
ser  menor,  enforme  a  área  e  a  qualida* 
de  dos  terrenos. 

1 1 ."  Gada  colono  receberá  as  ferra- 
mentas de  trabalho,  e  as  sementes,  que 
se  julganup  necessárias  para  a  cultura 
durante  o  primeiro  anno. 

12/  A  cada  chefe  de  familia  serio 
fornecidos  0^  indispensáveis  utensilíos  de 
CQfúnha. 
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13.*  Far-se-hao  barracjSes,  para  que 
os  colonos  se  alojem,  até  que  tenham 
edificado  as  suas  casas. 

14.'  Se  algum  colono  solteiro' morrer 
sem  deixar  herdeiros,  antes  de  ter  adqui- 
rido direito  de  propriedade,  a  sua  casa, 
terras  e  bemfeitorias  reverterão  para  o 
Estado. 

15.'  Os  colonos  terão  os  mesmos  di- 
reitos ás  pastagens  dos  seus  gados,  nas 
terras  communs,  que  os  outros  habitan- 
tes dos  logares  em  que  se  acharem  esta- 
belecidos. I 

16.*  D'entre  os  colonos  serão  escolhi- 
dos os  agentes  necessários,  para  um  sys- 
tema  de  governo  local  approvado  pelo 
Governador  Geral. 

COLONOS  CASADOS. 

17. •  As  mulheres  e  familias  dos  co- 
lonos serão  conduzidas  á  Província,  dan- 
do-se-lhes  transporte  e  mantimentos  du- 
rante a  viagem,  como  fica  declarado  no 
artigo  1."*,  e  serão  fornecidas  de  ração 
diária,  ou  do  seu  equivalente  em  dinhei- 
ro, durante  o  primeiro  anno. 

1 8.*  Conceder-se-ha  passagem,  poste- 
riormente ao  estabelecimento  da  colo^ 
nia,  ás  mulheres,  que  os  colonos  deixa- 
rem no  Reino  ajustadas  para  casamento. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  do  Ultramar,  em  31  de  Ja- 
neiro de  1857.=iSlá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  em  con- 
sideração as  importantes  obras  de  utili- 
dade publica,  que  ha  a  fazer  na  Provin- 
cia  de  S.  Thomè  e  Principe :  Ha  por  bem 
determinar  que  o  producto  da  venda  dos 
bens  nacionaes,  da  mesma  Província,  seja 
applicado  ás  obras  de  mais  necessidade, 
e  em  especial  á  construcção  de  um  edi- 
fício para  a  alfandega  em  S.  Thomé,  e  ao 
concerto  à^  casa  do  Governador  da  Pro- 
víncia, e  a  estradas  na  mesma  ilha,  e  á 
construcção  de  casa  para  o  Grovernador 
da  ilha  do  Principe,  e  de  um  quartel  e 
uma  enfermaria  para  a  tropa  n  esta  ilha: 


Stia  Magestade  Ha  por  bem  auctorlsar  o 
Governador  da  dita  Provincia,  para  ap- 
plicar  ás  mencionadas  obras,  e  por  con- 
ta do  mencionado  producto,  as  sobras 
que  possam  haver  dos  rendimentos  pú- 
blicos, depois  de  pagas  as  despezas  ordi- 
nárias^ ou  outras  que  se  reputem  mais  ur- 
gentes. O  que,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se 
participa  ao  Governador  da  dita  Provin- 
cia para  sua  intelligencia  e  devidos  eífei- 
tos,  devendo  remetter  copia  d  esta  Por- 
taria á  Junta  da  Fazenda  Publica  para  os 
fins  convenientes. 

"Paço,  em  31  de  Janeiro  de  1 857.=*% 
da  Bandeira.     

Sendo  conveniente  que,  na  Provinda 
de  S.  Thomé  e  Principe,  sejam  empre- 
gados alguns  soldados  em  trabalhos  de 
utilidade  publica:  Sua  Magestade  El-Rei 
Ha  por  bem  auctorisar  o  Governador  da 
dita  Provincia  a  arbitrar,  em  Conselho, 
a  gratificação,  que  deva  pagar-se  aos  sol- 
dados empregados  em  taes  trabalhos,'ten- 
do-se  em  consideração  a  qualidade  do  tra- 
balho e  a  aptidão  dos  indivíduos. 

Paço,  em  31  de  Janeiro  de  1 857. — SA 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio,  datado  de  9  de  Agosto 
ultimo,  em  que  o  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  S.  Thomé  pede  se  lhe  declare 
se  deve  consentir  que  o  Delegado  do  Pro- 
curador da  Coroa  e  Fazenda,  n  aquella  co- 
marca, seja  advogado  em  óausas  parti- 
culares, por  lhe  parecer  que  os  funccio- 
narios  d*esta  classe  no  ultramar,  tendo 
mais  attribuições  do  que  no  Reino,  as 
não  poderão  bem  desempenhar  empre- 
gando-se  em  oi^tros  serviços,  especial- 
mente sendo  estes  de  particulares;  e  con- 
formando-se  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
ouvido  sobre  este  objecto:  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  dito  Juiz, 
que  nenhuma  Lei  inhibe  aquelles  func- 
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cionarios  de  advogarem  nas  causas  dos 
particulares,  quando  n  ellas  nSo  seja  inte- 
ressada a  Fazenda  ou  a  boa  g^overnaçao 
pubirca,  cumprindo  attender  a  que  a  fa- 
culdade de  advogarem  parece  evidente- 
mente supposta  nas  Leis,  quando  téem  es- 
tabelecido os  vencimentos  dos  Delegados, 
vencimentos  que  só  se  podem  reputar 
snfBcientes,  attenta  a  faculdade  de  au- 
gmentarem  os  seus  rendimentos  pelo 
exercicio  da  advocacia;  sendo  porém  de 
rigoroso  dever  que,  em  caso  que  o  dito 
Delegado  abuse  das  suas  letras  em  pre- 
juizo  dos  interesses  da  Fazenda,  ou  dos 
particulares,  ou  corporações  que  tenha 
de  representar,  ou  proteger  em  juizo,  o 
respectivo  Juiz  de  Direito,  ou  a  Auctori- 
dade  superior  administrativa  da  Provin- 
fci^^,  informem  a  Sua  Magestade  sobre  os 
factos  occorridos,  para  se  proceder  como 
o  caso  o  pedir. 

Paço,  em  7  de  Fevereiro  de  1 8  5  7  .=*SVí 
da  Bandeira. 


Sendo  a  vasta  bahía  de  Pemba,  no 
Districto  de  Cabo  Delgado,  um  excel- 
lente  ancoradouro,  para  toda  a  qualidade 
de  embarcações,  que  alli  encontram  segu- 
ro abrigo,  sem  dependência  de  hora  nem 
de  tempo,  para  n  ella  entrarem,  vantagens 
com  que  também  se  reúne  a  de  offere- 
cer  a  orla  da  sobredita  bahi^  espaçosas 
Targeas,  ricas  para  a  cultura  de  cereaes, 
arroz, gergelim,  canna  de assucar,  e  mais 
plantas  próprias  dos  paizes  situados  en- 
tre os  Trópicos,  bem  como  de  grandes  ar- 
voredos, que  se  alongam  pela  terra  den- 
tro até  aos  terrenos  montuosos;  edando- 
se  com  tudo  isto  a  circumstancia  de  ser 
a  sobredita  orla  já  povoada  e  cultivada, 
aindaque  em  mui  pequena  parte,  por 
uma  população  indigena  e  obediente  á  au- 
ctoridade  do  respectivo  Districto:  Hou- 
ve por  bem  Sua  Âf agestade  El-Rei  Deter- 
minar que  n  ella  se  estabeleça  uma  Co- 
lónia agrícola,  formada  com  gente  ida  do 
Reino,  debaixo  das  inclusas  condições, 
que  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda, 


pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  remetter  ao  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Moçambi- 
que, para  que,  em  quanto  em  si  couber, 
as  cumpra  e  faça  cumprir  pontualmente, 
devendo  pôr  todo  o  cuidado  no  melhora- 
mento e  progresso  da  referida  Colónia, 
de  cujos  trabalhos  e  estado  sanitário  dará 
parte  a  este  Ministério,  sempre  que  para 
alli  dirija  correspondência  ofGcial,  atten- 
ta a  absoluta  necessidade  de  não  se  per- 
der de  vista  a  prosperidade  de  uma  Co- 
lónia, de  que  no  futuro  tao  intimamente 
depende  o  bom  cxito  de  quaesquer  ou- 
tras, que  subsequentemente  se  pretendam 
fundar  em  Africa. 

Paço,  7  de  Fevereiro  de  \òt>l  .=  Sáda 
Bandeira,  * 


Tendo  sido  enviadas  a  este  Ministério, 
pelo  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  Offl- 
cios  de  27  e  30  do  mez  próximo  findo, 
as  duas  originaes  Resoluções,  em  que  se 
contêèm  os  espontâneos  e  cordiaes  agra- 
decimentos, para  com  as  Auctoridades 
portuguezas,  que  ao  Doutor  David  Li  ving- 
ston  prestaram  os  auxilies,  que  estavam 
ao  seu  alcance,  para  o  bom  êxito  das  via- 
gens de  exploração,  por  elle  emprehen- 
didás  ultimamente  ao  interior  da  Afri- 
ca, quando  a  atravessou  da  cidade  de 
S.  Paulo  de  Loanda,  para  a  praça  de 
Tete  e  Quilimane;  sendo  jos  ditos  agra- 
decimentos votados  nas  duas  grandes  re- 
uniões,'que,  em  15  e  16  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  tiveram  logar  em 
Londres,  uma  na  Real  Sociedade  Geogra- 
phica  d'aquella  capital,  e  outra  em  Free- 
mason's  Hall,  destinadas  a  celebrar  alU 
o  regresso  d'aquelle  distincto  viajante: 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter,  ao  Governa- . 
dor  Geral  da  Província  de  Moçambique, 
a  traducção  das  ditas  Resoluções,  nío  só 
para  sua  satisfação  e  devido  conhecimen- 
to, na  parte  que  lhe  possam  dizer  res- 
peito, mas  igualmente  para  satisfação  e 
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eonhecímento  dos  Governadores  deTete 
e  Quilimane,  IotiTando*os  alem  d'isso  em 
seu  Real  Nome,  por  terem  assim  corres- 
pondido ás  benévolas  intenções  do  Mesmo 
Aug^usto  Senhor,  nos  auxilios  que  pres- 
taram ao  citado  Doutor  Livingston;  na 
intellig^neia  de  que  outros  íg^aes  ordena 
que  prestem  todos  os  Governadores  e 
Auctoridades,  dos  dominios  portuguezes 
em  Africa,  a  quaesquer  viajantes,  que  no 
futuro  se  destinem  a  augmentar  os  co- 
nhecimentos geographicos  ou  scientifi- 
cos  de  qualquer  outra  espécie,  com  re- 
lação áquella  parte  do  mundo,  particu- 
larmente quando  esses  viajantes  forem 
de  um  tão  reconhecido  mérito  como  é  o 
citado  Doutor  Livingston. 

Paço,  10  de  Fevereiro  de  1857.==*Sif. 
da  Bandeira.     

111."°  e  Ex."°  Sr.— Tenho  a  honra  de 
passar  ás  mãos  deV.  Ex.*,  para  seu  co- 
nhecimento e  mais  effeitos  que  julgar 
convenientes,  a  copia  inclusa  do  ÒfBcio 
do  Governador  de  Macau,  de  1 4  de  Ou- 
tubro ultimo,  n.°  438,  acompanhando  a 
de  outro,  em  que  o  Cônsul  portuguez  em 
Sião  participa  ter  o  Governo  d  aquelle 
Reino  ordenado,  que  fossem  applicaveis 
aos  navios  portuguezes  as  disposições  do 
Tratado,  celebrado  entre  o  mesmo  Go- 
verno e  o  inglez.  A  noticia  d  esta  deli- 
beração do  Governo  de  Sião  já  foi  pu- 
blicada em  Macau,  no  respectivo  Boletim, 
e  aqui  no  Diário  do  Governo  n.""  9  de  I O 
de  Janeiro  d'este  anno. 

Deus  Guarde  aV.  Ex."  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, 10  de  Fevereiro  de  1857.  111."°  e 
Ex."°,Sr.  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeirosr«=*SVí  da  Ban- 
deira.   

Em  additamento  á  Portaria  n.**  3:675 
de  1 9  dè  Agosto,  do  anno  próximo  pas- 
sado. Manda  Sua  Magestade  Él-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  Go- 
vernador Geral  da  Província  de  Angola» 


que  a  disposição  da  referida  Portaria,  na 
parte  que  se  refere  á  distribuição  de  eono- 
lumentos,  se  deve  entender  por  modo  que 
os  1 00  por  cento  fiquem  para  os  empre- 
gados, líquidos  de  quaesquer  despesas 
de  expediente  ou  outras,  que  devam  sair 
do  respectivo  cofre  dos  ditos  emolumen- 
tos, satisfeitas  pelo  remanescente  ou  so- 
bras, que  ficam  pertencendo  á  Fazenda 
Publica*. 

Paço,  em  14  de  Fevereiro  de  1857. 
=Aí  da  Bandeira. 


Convindo  regular  a  conducçSo  dos  es- 
cravos, por  mar,  de  um  ponto  da  Provín- 
cia de  Angola  para  outro  ponto  na  mes- 
ma Província,  de  maneira  que  tal  con- 
ducçSo  se  faça  de  conformidade  com  as 
estipulações  do  Tratado  de  3  de  Julho  de 
1842,  celebrado  com  a  Gran-Bretanha, 
para  suppressão  do  trafico  da  escravatu- 
ra, que  Sua  Magestade  deseja  que  tenha 
execução  nos  dominios  portuguezes  na 
maior  latitude,  no  que  muito  lucrará  o 
commercio  licito,  pela  diminuição  dos 
motivos,  que  obrigam  á  maior  vigilância 
e  rigor  nas  medidas  de  policia  maríti- 
ma: Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  que 
o  Governador  Geral  da  Província  de  An- 
gola não  de  passaportes  a  escravos,  para 
irem  por  mar,  de  um  ponto  da  dita  Pro- 
víncia para  outro  ponto  na  mesma  Pro- 
víncia, senão  em  plena  conformidade  com 
a  letra  do  artigo  5.^  do  supramencionado 
Tratado,  que  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
quer  se  execute  litteralmente  em  todas  as 
Províncias  Ultramarinas.  O  que,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  se  communica  ao  referido 
Governador  Geral  da  Província  dé  An- 
gola, para  que  assim  o  cumpra,  e  faça 
cumprir  pelas  Auctoridades  suas  subor- 
dinadas. 

Paço,  em  17  de  Fevereiro  de  1857. 
=»iSií  da  Bandeira. 

Idênticas  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Moçambique  e  ao  Governador 
da  Pk^vineia  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
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Attendcndo  Sua  Magestade  El-Rei  á 
grande  vantagem,  que  resultará  para  a 
ProTÍncia  de  Moçambique,  de  se  augnaen- 
tarem,  e  ligarem  cada  vez  mais  as  rela- 
ções commerciaes,  que  já  existem  entre 
ella  e  os  domínios  do  Sultão  de  Masca- 
te, e  mais  particularmente  os  de  Zanzi- 
bar: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar, .  participar  ao  Go- 
vernador Geral,  nomeado  para  a  referida 
Província,  o  Coronel  de  Artilheria  João 
Tavares  de  Almeida,  que  Houve  por  bem 
auctorisa-lo,  como  consta  do  Officio  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
13  do  corrente  mez,  para  propor  pes- 
soa idónea  para  o  logar  de  Cônsul  Por- 
tuguez  em  Zanzibar,  podendo-a  desde 
logo  encarregar  interinamente  das  res- 
pectivas funcções  consulares,  e  dar-lhe 
quaesquer  instrucções,  que  julgar  con- 
venientes para  &s  fins,  que  se  téem  em 
vista,  em  quanto  a  re^ectiva  propos- 
ta se  não  resolver  por  meio  do  com- 
petente Decreto  de  nomeação,  que  pelo 
dito  Ministério  dos  Negócios  Estrangei- 
ros se  deverá  tm  tempo  opportuno  ex- 
pedir. 

Paço,  21  de  Fevereiro  de  í8b7.=^Sá 
da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  £l-Rei,  pela  Se- 
cretaria d*£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  communicar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Angola,  para 
seu  conhecimento,  que,  a  bordo  do  bri- 
gue de  guerra  Sado,  vão  para  o  Districto 
de  Mossamedes,  como  colonos,  vinte  e  no- 
ve allemães:  Ordena  O  Mesmo  Augusto 
Senhor  que,  se  com  os  ditos  colonos  se 
podjér  formar  uma  aldeia,  o  referido  Go- 
Ternador  Geral  lhe  fará  pôr  o  nome  de 
Krus,  que  é  o  appellido  do  engajador 
dos  mesmos  colonos,  o  qual  prometteu 
fazer  enviar  para  a  mesma  Província  mais 
alguns  colonos. 

Paço,  em  27  de^  Fevereiro  de  1857. 
s^^Sd  da  Bandeira. 


Foi  fM^esente  a  Sua  Magestade  £l»B«í 
o  0£Scio  de  9  de  Jaaeiro  ultinio^  ochu  o 
n.''  41,  em  que  o  Governador  Geral  da 
Província  de  Caho  Verde  <lá  conta  de  har 
ver  expedido  ordens,  para  a  execução  da 
Regia  Portaria  de  5  de  Dezembro  ultioia» 
pela  qual  se  providenciou  para  que  os  li- 
bertos não  estejam  privados  da  liberdade 
que  lhes  pertence;  e  Ha  por  bem  O  Me^ 
mo  Augusto  Senhor  approvar  a  expedi- 
ção das  ordens,  para  a  execução  da  mesma 
Portaria,  e  em  especial  o  aviso,  que  os 
Parochos  devem  fazer  em  certos  dias  á 
Missa  Conventual,  para  que  os  libertos 
possam  recorrer  á  Auctoridade,  a  quem 
compete  assegurar-lhes  a  fruição  da  sua 
liberdade.  O  que,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra-  ^ 
mar,  se  participa  ao  dito  Governador 
Geral  para  seu  conhecimento  e  satisfa- 
ção. 

Paço,  em  27  de  Fevereiro  de  1857. 
«^iSá  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfQcío  de  23  de  Dezembro  ulti- 
mo, com  o  n.°  2:393,  em  que  o  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Cabo  Verde 
participa  que  o  fiador  do  Director  inte- 
rino da  Alfandega  da  ilha  de  S.  Vicente, 
João  da  Costa  Fortiiiho,  se  desonerou 
d  esta  fíaiíça,  e  pergunta  se  deve  consen- 
tir que  elle  entre  no  exercício  d*aquelle 
cargo  sem  prestar  nova  fiança:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  dito  Governador  Ge- 
ral que  não  consta  de  motivo  algum  que 
dispense  o  Director  interino  do  cumpri- 
mento do  que  a  Lei  manda;  na  íntelli- 
gencia  porém  que  os  fiadores  não  podem, 
por  acto  puramente  seu,  desonerar-se  da 
responsabilidade  porque  seconstituírana 
fiadores,  e  por  isso  não  basta  que  elles 
declarem  que  deixam  de  ser  fiadores,  se 
não  é  acceita  a  desoneração  pela  Auctx>- 
rldade  que  xecebeu  a  fiança;  e  quer  Sua 
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Majestade  que  o  sobredito  Governador 
Geral  remetta  uma  relação  dos  actuaes 
Directores  das  Alfandeg;as  da  Província, 
com  a  declaração  dos  seus  respectivos 
fiadores,  das  quantias  por  que  se  respon- 
sabilisaram,  e  das  datas  das  respectivas 
obrigações. 

Paço,  em  27  de  Fevereiro  de  1857. 
=iSií  da  Bandeira. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  Eljlei 
o  Ofíicio  de  1 9  de  Janeiro  ultimo,  com 
o  n.°  54,  em  que  o  Governador  Geral  da 
Provinda  de  Cabo  Verde  remetté  por  co- 
pia duas  Convenções,  celebradas  pelo  Go- 
vernador da  Guine'  portugueza,  Honório 
Pereira  Barreto,  e  pessoas  notáveis  de 
Cacheu,  com  os  gentios  de  Cacanda  e 
Nagas,  a  primeira  em  27  de  Setembro, 
e  a  segunda  em  9  de  Outubro  de  1856; 
n'aquella  estabeiccendo-se  relações  de  paz 
e  amisade,  e  n  esta  não  só  facilitando  as 
relações  commerciaes,  mas  reservando 
aos  portuguezes  a  navegação  e  commer- 
cio  do  braço  do  rio  Farim,  a  que  chamam 
Armada;  e  Attendendo O  Mesmo  Augus- 
to Senhor  á  conveniência  d  estas  Con- 
venções; Ha  por  bem  approva-las,  e  Man- 
dar que  o  dito  Governador  Geral,  em 
seu  Real  Nome,  louve  o  mencionado  Go- 
vernador Honório  Pereira  Barreto,  pelo 
seu  zelo  em  procurar  o  que  mais  con- 
vém ao  commercio  portuguez  n  aquelle 
paiz.  O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  parti- 
cipa ao  sobredito  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effcitos. 

Paço,  cm  27  de  Fevereiro  de  1857. 
=íSá  da  Bandeira. 


Sendo  de  grande  urgência  augmentar 
a  força  militar  de  primeira  linha  da  ci- 
dade de  Macau,  dando-lhe  uma  nova  or- 
ganisaçao,  maisaccommodada  ás  actuaes 
circumstanciasda  mesma  cidade:  Hei  por 
bem,  usando  da  auctorisação  conferida 
pelo  artigo  3.®  do  Decreto  com  força  de 
Lei  do  l.""  de  Setembro  de  1854,  tendo 


1 

I 

1 

— 

- 

ouvido  o  Conselho  Ultramarino,  decre* 
tar  o  seguinte: 

Artigo  1  ."*  A  força  militar  de  primei- 
ra linha  da  cidade  de  Macau  sei^  com- 
posta de  um  batalhão,  que  se  denomi- 
nará Batalhão  de  Macau,  e  constará  de 
um  Estado  Maior  e  Menor,  de  uma  com- 
panhia de  Artilheria,  e  de  três  de  Infan- 
teria,  pela  maneira  seguinte: 

§  1  ."^  Composição  |do  Estado  Maior  e 
Menor. 

Homens.  Cavallos. 

Coronel  ou  Tenente  Coronel 

Commandante 

Major 

Ajudante 

Tenente  Quartel  Mestre.  . . 

Cirurgião  Mor 

Cirurgião  Ajudante 

Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel  Mestre  . . 

Mestre  de  musica ....!....     1       — 

Músicos 8       - 

Cometeiro  Mór 1       - 

Artífices 4       - 

Somma. .  .12       3 

§  2.**  Composição  da  companhia  de 
Artilheria. 

Homens. 

Capitão l 

Priçpeiro  Tenente I 

Segundos  Tenentes 2 

Primeiro  Sargento. . 1 

Segundos  Sargentos 3 

Furriel I 

Cabos  de  esquadra 8 

Anspeçadas 8 

Soldados 100 

Corneteiros.  ^ 2 

Somma. .  .   127 

§  3.''  Composição  de  uma  companhia . 
de  Infanteria. 

Homens. 

Capitão I 

Tenente 1 

Alferes 2 
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Homens. 

Transporte. .  .  4 

Primeiro  Sarg^ento 1 

Seg^undos  Sarg^entos 3 

Furriel '.  .  1 

Cabos  de  esquadra 4 

Anspeçadas 4 

Soldados 80 

Corneteiro 1 ' 

Somma. .  .  97 

§  4.®  Recapitulação  da  força  do  Bata- 
lhão de  Macau. 

Hom«DS.  Gavallos. 

Estado  Maior  e  Menor 22  3 

Companhia  de  Artilheria  ...  127  - 
Três  companhias  de  Infante- 

ria 291  - 

Somma..  .  440    "3. 

Art.  2.°  A  companhia  de  Artilheria 
será  empregada,  quanto  seja  possível,  no 
serviço  eispecial  d  aquella  arma,  para  o 
que  as  praças  que  a  compozerem  serão 
instruídas  convenientemente,  nos  exercí- 
cios respectivos. 

§  único.  Esta  companhia  será  consi- 
derada  como  companhia  de  preferencia 
do  Batalhão,  para  onde  só  serão  manda- 
dos os  soldados  mais  próprios  pela  sua 
robustez  e  bom  porte. 

Art.  3.*"  Os  soldos  dos  Officiaese  mais 
praças  do  Batalhão  são  os  determinados 
na  tabeliã  n.°  1 ,  do  Decreto  de  1 3  de  No- 
vembro de  1845,  que  organisou  oBala- 
Ihão  de  Artilheria  de  Macau. 

§  1.°  Do  pret  marcado  na  dita  tabeliã 
para  os  cabos,  anspeçadas  e  soldados,  20 
réis  serão  considerados  como  gratifica- 
ção, que  somente  será  abonada  aos  que 
estiverem  em  serviço  activo. 

§  2.°  O  mestre  de  musica  e  os  músi- 
cos terão  os  mesmos  vencimentos,  que 
respectivamente  se  acham  estabelecidos 
nos  corpos  de  infanteria  do  Exercito  de 
Portugal. 

Art.  4."*  O  armamento,  correame  e 
equipamento  do  Batalhão,  será  o  de  in- 
fanteria para  todas  as  praças. 


Art.  5.^  O  uniforme  do  Batalhão  de 
Macau  será  igual  ao  de  infanteria  do 
Exercito  de  Portugal,  sendo  a  gola,  ca- 
nhão e  vivos  encarnados,  e  tendo  a  com- 
panhia de  Artilheria  uma  granada  na 
gola. 

Art.  G.""  As  praças  de  pret,  que  se  im- 
possibilitarem do  serviço  activo,serão  em- 
pregadas somente  na  guarnição  das  for^ 
talezas  da  cidade,  atécompletarem  o  tem- 
po de  serviço,  para  regressar  á  sua  pátria 
ou  ter  a  sua  baixa. 

Art.  7."  Os  OfQciaes  pertencentes  á 
guarnição  de  Macau,  que,  em  consequên- 
cia d  esta  organisação,  não  fiquem  per- 
tencendo ao  quadro  do  Batalhão,  serão 
considerados  addidos  a  elle,  até  que  se- 
jam empregados  como  melhor  convenha 
ao  serviço. 

Art.  8.''  Ficam  em  vigor  todas  as  dis- 
posições do  Decreto  de  1 3  de  Novembro 
de  1845,  que  não  forem  contrarias  ao 
que  por  esta  organisação  fica  determi- 
nado, ou  não  tiverem  sido  revogadas  por 
deterininações  especiaes. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  Fevereiro  de  1857.= 
REl.=f^isconde  de  Sá  da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rci,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola  a  in- 
clusa copia  das  Condições,  com  que  foram 
engajados  os  vinte  e  nove  colonos  alle- 
mães,  que,  a  bordo  do  brigue  de  guerra 
Sado,  seguem  viagem  para  o  Dístricto 
de  Mossamedes,  a  fim  de  que  o  mesmo 
Governador  Geral,  tomando  delias  conhe- 
cimento, as  faça  cumprir,  o  que  igual- 
mente se  ordena  em  Portaria  da  data  de 
hoje  ao  Governador  do  dito  Districto. 

Paço,  em  28  de  Fevereiro  de  1857. 
=aSíí  da  Bandeira. 
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coHincfes  A  guB  sb  rbferb  a  portabia  Vbsta  data. 

Os  colonos  allemies,  destinados  para 
Mossamedes»  sujeitar<se-hao  desde  a  data 
do  seu  desembarque  ás  condições  se- 
guintes: 

1.'  Prestarão  obediência  a  todas  as 
determinações  tendentes  á  policia,  segu- 
rança e  utilidade  geral  da  colónia,  que 
lhes  forem  intimadas  pêlo  respectivo  Go- 
vernador do  Districto. 

2.*  Prestarão  mutuo  auxílio  nos  tra- 
balhos ruraes  e  nos  de  edificação  das  ha- 
bitações, destinadas  ao  seu  primeiro  esta- 
belecimento,-na  forma  que  for  determi- 
nada pela  sobredita  Auctoridade. 

3/  Estas  habitações  só  poderão  ser 
feitas  segundo  um  plano  de  povoação 
previamente  approvado,  e  nos  logares 
para  isso  concedidos  pelo  Governador  do 
Districto. 

OBRIGAÇÕES  DO  GOVERNO  PARA  COM 
OS  COLONOS. 

1.*  Os  colonos  serão  conduzidos  a 
Mossamedes  por  conta  do  Governo,  e 
soccorridos,  durante  a  viagem,  de  man-^ 
timentps  sadios  e  abundantes. 

2.*  Receberão  ração  diária  sadia  e 
abundante,  desde  o  dia  do  seu  desem- 
barque, e  durante  um  anno  depois  da 
sua  installação,  ou  o  equivalente  em  di- 
nheiro. 

'  3.*  O  governo  fornecerá  gratuitamen- 
te a  cada  colono  do  sexo  masculino,  e 
maior  de  dezeseis  annos,  uma  espingar- 
da e  armamento  correspondente,  que  será 
obrigado  a  conservar  em  bom  estado, 
para  própria  defeza  e  da  colónia,  no  caso 
de  serem  atacados  por  inimigos. 

4.*  A  cada  chefe  de  familia,  ou  colo- 
rio  sem  familia,  se  dará  o  terreno  neces- 
sário em  que  deve  construir  a  sua  casa, 
com  uma  porção  sufficiente  para  horta. 

5.*  Alem  do  terreno  mencionado  no 
artigo  antecedente,  ser-lhe-ha  dada,  em 
conformidade  com  a  Lei  de  2 1  de  Agosto 
de  1 856,  uma  porção  de  terra  sufficiente 
para  que  o  colono  e  sua  familia  possa  vi- 


ver commodamente  pelo  seu  trabalho,  e 
em  todo  o  caso  nSk)  menos  do  que  a  que 
cada  colono  possa  rotear. 

6.^  Os  terrenos  assim  concedidos  sio 
livre  propriedade  do  colono,  para  d  elles 
dispor  como  quizer,  comtanto  que  os 
tenha  cultivado  dentro  do  prazo  de  cin- 
co annos. 

7.*  O  Governo  obriga-se  a  fomectt* 
aos  cojonos  sem  meios,  até  que  elles  te- 
nham os  necessários  para  a  restituição 
d  estas  despezas,  a  assistência  medica  e 
de  botica  de  que  possam  carecer.  Cada 
colono  receberá  as  sementes  apropriadas 
á  natureza  do  terreno,  e  na  quantidade 
necessária  á  cultura  durante  o  primeiro 
anno,  assim  como  os  instrumentos  agrá- 
rios, taes  como  enxadas,  pás  e  outros  a 
que  estiverem  costumados  a  fazer  uso 
no  seu  paiz.  Aos  artistas  o  Governo  con- 
cede também  as  ferramentas  necessárias, 
próprias  dos  seus  officios,  assim  como  a 
todo  o  colono  os  utensilios  de  cminfaa  ne- 
cessários. 

8.'  Os  colonos  serão  isentos  por  éa 
annos  de  todos  e  quaesquer  tributos, 
aquelles  que  romperem  terrenos  incul- 
tos simplesmaite;  vinte  os  que  dessec- 
carem  paúes ;  e  trinta  annos  os  que  ti- 
rarem terrenos  ás  marés. 

9.*  Os  colonos  podem  usar  do  direito 
de  dispor  livremente  de  suas  pessoas,  fi- 
cando na  colónia,  ou  indo-se  embora, 
como  quizerem. 

10.*  O  Governo  obriga-se  a  prestar- 
Ihes  toda  a  protecção  e  defeza,  pela  mes- 
ma forma  por  que  o  faz  aos  súbditos 
portuguezes  ali  residentes  e  estabele- 
cidos. 

11.*  Os  colonos  terão  os  mesmos  di- 
reitos ás  pastagens  dos  seus  gados,  nas 
terras  comm uns,  que  os  outros  habitan- 
tes dos  lògares  em  que  se  acharem  esta- 
belecidos. 

1 2.*  As  condições  ^cima  serão  exten- 
sivas ás  familias  e  amigos  dos  actuatô 
colonos,  que  no  prazo  de  dois  annos,  con- 
tados da  data  do  presente  contrato,  qui- 
zerem ir  estabelecer-se  etn  Mossamedes, 
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cooitanto  que  o  numero  d*esses  novos 
colonos  não  exceda  a  cento  e  cincoenta 
indivíduos. 

ADDITAHEPITO  Á  OBRIGAÇÃO  QUINTA. 

S  1.**  Esta  porçio  de  terreno  será  re- 
gulada na  rasao  de  30  hectares,  ou  pro- 
ximamente 50  acres  ínglezes,  para  cada 
colono  masculino,  e  mais  10  hectares, 
'  ou  25  acres  por  cada  pessoa  de  familia 
que  tiver,  coratanto  que  toda  esta  ex- 
tensão de  terreno  não  exceda  a  área  de 
50  hectares,  ou  125  acres. 

§  2.*"  O  colono,  que  tiver  recebido  a 
primeira  concessão  de  terreno,  tem  di- 
reito a  outras,  até  adquirir  a  área  de  50 
hectares,  logo  que  tiver  cultivada  pelo 
menos  metade  do  teríeno  da  primeira 
concessão.  Fica  entendido  que  a  conces- 
são de  terrenos  é  igual  tanto  para  os  co- 
lonos com  familia,  como  para  os  colonos 
sem  familia.  Os  filhos  dos  colonos,  logoque 
se  queiram  estabelecer  sobre  si,por  terem 
saído  do  pátrio  poder,  téem  direito  a  re- 
ceber uma  área  de  terreno  igual  á  que 
tiver  sido  concedida  aos  outros  colonos. 

Secretaria.  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e-Ultramar,  em  28  de  Feverei- 
ro de  1857.==iSa  da  Bandeira. 


Convindo  que  o  Batalhão  provisório 
de  segunda  linha,  da  cidade  de  Macau, 
tenha  um  Major  e  Ajudante,  officiaes  de 
jHÍmeira  linha,  e  um  Regulamento  ade- 
quado á  disciplina  e  serviço  do  mesmo 
corpo,  para  que  melhor  possa  satisfazer 
aos  fins  dasuaorganisação:  Hei  por  bem, 
usando  da  auctorisação  conferida  pelo 
artigo  3.°  do  Decreto  com  força  de  Lei 
do  1.**  de. Setembro  de  1854,  tendo  oii- 
TÍdo  o  Conselho  Ultramarino,  determi- 
nar que  o  MajcH*  e  Ajudante  d  este  Bata- 
lhão sejam  ofiBciaès  de  primeira  linha, 
ficando  o  mesmo  Batalhão  sujeito  ao  Re- 
gulamento dos  corpos  nacíonaes,  appro- 
vaclo  por  Decreto  de  22  de  Novembro 
de  1848. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 


Reino,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça^  executar. 
Paço,  em  2  de  Março  de  1857.»=  REI. 
^==^ Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 


111.""^  e  Ex."^  Sr.— -Com  o  Officio,  que 
tive  a  honra  de  recfeber  deV.  Ex.',  em 
data  de  6  de  Outubro  ultimo,  vinha  a 
traducção  da  nota  de  3  do  mesmo  mez, 
que  aV.  Ex.*^  dirigiu  o  Ministro  Britan- 
nico  n-esta  corte,  expondo  a  deshumana 
conducta  de  alguns  capitães  de  navios 
portuguezes,  que  vão  ao  golpho  de  Gui- 
né, obrigando  os  passageiros  africanos 
libertos,  que  transportam  do  Brazil  para 
as  suas  terras,  a  desembarcarem  em  pon- 
tos diversos  d  aquelles  para  onde  contra- 
taram, do  que  resultou  que  uns  quaren- 
ta dos  ditos  libertos,  desembarcados  for- 
çadamente em  Ajuda,  caíram  em  poder 
do  rei  de  Dahomey,  que  mandou  matar 
os  adultos  e  escravisou  as  creanças. 

Para  obviar  a  estes  acontecimentos  de- 
sastrosos, occorre-me  que  muito  conve- 
niente seria  que  os  Cônsules  portugue- 
zes no  Brazil  não  dessem  passaportes  a 
pretos  libertos,  para  saírem  para  Africa 
em  navios  portuguezes,  senão  para  por- 
tos onde  haja  Auctoridades  europeas;  e 
concordando  V.  Ex.*  nisso,  se  torna  en- 
tão necessário  que  V.  Ex.*  se  digne  fazer 
expedir  as  necessárias  ordens  n  esse  sen- 
tido aos  ditos  Ck>nsules.  Parece-me  tam- 
bém que  muito  conviria,  vendo  o  exces- 
so de  provisões,  que  os  navios  assim  em- 
pregados téem  a  bordo,  e  a  qualidade  de 
equipamento  que  iinha  o  navio  Linda 
Flor,  lembrar  aos  Cônsules  a  maior  vi- 
gilância, para  que  com  este  motivo  se 
não  illudam  as  Leis  repressivas  do  trafico 
de  escravos,  ou  para  que  mesmo,  quan- 
do haja  a  maior  boa  fé  em  tal  equipa- 
mento, não  vá  ficar  o  navio  exposto  a 
ser  legitimamente  detido  por  equipado 
com  os  indícios  do  trafico  de  escravos 
designados  no  respectivo  Tratado  com  a 
Gran-Bretanfaa. 
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Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, 2  de  Março  de  1857. — 111.""°  e 
Ex."*"  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros.=5ií  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei:  l.^  um  Officio confidencial  (M)  do 
Governador  da  Província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  de  1 1  de  Setembro  ultimo, 
queixando-se  de  que,  em  um  processo  de 
reivindicação  da  liberdade  de  três  pre- 
tos, Domii)gos,  António  e  Sabino,  contra 
Theodozio  da  Silva  Bastos*Varella,  este 
o  dera  no  rol  das  suas  testemunhas,  e  o 
Juiz  de  Direito  pretendia  inquiri-lo,  para 
o  que  lhe  havia  ofíiciado,  entendendo 
elle  Governador  que  não  podia  ser  obri- 
gado a  depor,  e  que  havia  o  intuito  de 
desconsiderar  a  sua  auctoridade;  2.°,  um 
Officio  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
S.  Thomé,  datado  de  9  do  mesmo  mez  de 
Setembro,  sobre  o  mesmo  objecto,  dan- 
do a  rasSo  do  seu  procedimento,  e  pedin- 
do se  declarasse  expressamente  se  o  Go- 
vernador da  Província  pode  ou  não  ser 
dado  como  testemunha;  3.°,  um  Re- 
querimento do  dito  Theodozio  da  Silva 
Bastos  Varella,  queixando-se  de  que  o 
dito  Governador  se  recusasse  a  depor: 
c  Attendendo  Sua  Magestade  a  que  a  Re- 
forma Judicial  nao  contém,  na  parte  do 
processo  civil,  disposição  alguma  appli- 
cavel  ao  caso  de  nomeação  de  testemu- 
nhas de  elevada  jerarchia  para  deporem 
em  juizo,  e  em  consequência  devem  es- 
tas ser  consideradas  como  qualquer  ou- 
tro cidadão,  que  não  pode  eximir-se  de 
testemunhar  em  juízo,  sem  incorrer  na 
sancçãoda  respectiva  Lei;  equeachando- 
se  nos  artigos  l:122.^  1:125.*^  e  1:126.° 
da  mesma  Reforma  prescriptas  as  for- 
malidades para  em  processo  crime  depo- 
rem as  pessoas  de  designadas  classes,  não 
mencionando  os  Governadores  das  Pro- 
víncias Ultramarinas,  estes  podem  somen- 
te ser  considerados  como  simples  cida- 
dãos para  este  effeíto,  ou,  quando  muito 


(porque  os  privilégios  não  são  extensi- 
vos), equiparados  aos  Administradores 
Geraes  (hoje  Governadores  Civis),  que 
são  obrigados  a  comparecer  como  teste- 
munhas, se  o  Juiz  estiver  na  cidade  ou 
vílla  em  que  elles  residirem,  d  onde  se 
conhece  que  á  face  da  dita  Lei  não  são 
os  Governadores  das  Províncias  Ultrama- 
rinas dispensados  de  comparecer  em  jui- 
zo como  testemunhas,  quer  sejam  cíveis, 
quer  crimes;  considerando  porém  que  o 
Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1852, 
dispondo  no  artigo  74.%  que  «o  Juiz 
que  tiver  de  tomar  o  depoimento  do  Go- 
vernador Geral,  ou  do  Governador  das 
Ilhas  de  S. Thomé  e  Príncipe,  irá  toma-lo 
á  residência  dos  mesmos  Governadores», 
fica  evidente  que  os  Governadores  das 
Províncias  Ultramarinas  da  Africa  Oc- 
cidental estão  dispensados  de  compa- 
recer em  juizo;  não  podendo  admittir- 
se  a  distínccão  entre  causas  cíveis  e  cri- 
mes,  para  que  cUes  sejam  dispensados 
de  depor  nas  primeiras,  porque  os  ter- 
mos genéricos  do  mesmo^  artigo  não  au- 
ctorísam  simílhante  intelligencia,  e  me- 
nos ainda  a  especial  limitação  lembrada 
pelo  Governador  de  S.  Thomé,  que  so- 
mente nos  casos  de  necessidade  absolu- 
ta, para  o  descobrimento  da  verdade,  deve 
ter  logar  o  depoimento  de  um  funccio- 
nario  d  esta  categoria;  considerando  que 
não  pode  admittir-se  que  a  auctoridade 
do  Governador  fosse  humilhada  n  aquelle 
acto,  antes  se  vê  que  a  Lei  quiz  dar- 
Ihe  maior  importância,  impondo  ao  Juiz 
o  dever  de  dirígir-se  á  sua  residência  para 
lhe  tomar  o  depoimento,  e  que,  se  este 
fosse  dirigido  a  profundar  os  segredos 
<]a  administração  a  seu  cargo,  não  seria 
cUe  obrigado  a  responder,  o  que  só  po- 
deria avaliar  nos  actos  do  mesmo  depoi- 
mento, não  satisfazendo  a  resposta  dada 
ao  referido  Juiz,  cm  Officio  de  6  de  Se- 
tembro de  1856:  Ha  por  bem  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  conformando-se  com  o 
parecer  do  ConselhoUltramaríno  em  Con- 
sulta de  17  de  Fevereiro  ultimo.  Man- 
dar, pela  Secretaria  d'£stado  dos  Nego- 
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cios  da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao 
mencionado  Juiz  de  Direito,  que  os  Go- 
yernadores  das  Províncias  Ultramarinas, 
e  expressamente  os  de  Angola  e  S.  Tho- 
mé,  poderão  ser  dados  para  testemunhas, 
mesmo  em  causas  eiveis,  guardadas  para 
o  depoimento  as  formalidades  descriptas 
pela  Lei  para  os  funccíonarios  d  aquella 
alta  jerarchia. 

Paço,  em  3  de  Março  de  1857.=» Aí 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  EURei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Ofíicio  do  Reverendo  Bispo  Elei- 
to de  Cochim,  Governador  e  Vigário  Ca- 
pitular do  Arcebispado  de  Goa,  datado 
de  25  de  Outubro  ultimo,  sob  n.""  "i^iy 
expondo  a  urgente  necessidade  de  no- 
mear um  Vigário  Geral  para  a  vasta  e 
importante  Missão  dos  Gates,  fixando- 
Ihe  uma  côngrua  sufQciente  para  a  sua 
decente  sustentação :  Manda,  pela  Secre- 
taria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  participar  ao  mesmo  Reve- 
rendo Bispo  Eleito,  que,  attentas  as  ra- 
soes  por  elle  expostas.  Ha  por  bem  au- 
ctorísar  o  estabelecimento  do  dito  Vigário 
Geral,  devendo,  pelo  que  respeita  á  res- 
pectiva côngrua,  ser-lhe  provisoriamente 
fixada  pela  Junta  da  Fazenda,  de  accor- 
do  com  o  referido  Prelado,  que  para  este 
fim  se  deverá  dirigir  áquella  Junta,  a 
qual  n'esta  mesma  data  é  auctorisada 
para  tal  objecto. 

Paço,  em  3  de  Março  de  1857.=  Aí 
€la  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
£1-Rei  o  OdGcio  da  Junta  da  Fazenda  do 
Estado  da  índia,  n.""  3,  de  7  de  Janeiro 
ultimo,  submettendo  á  Regia  Approvação 
o  estabelecimento  da  côngrua  de  dez  xe- 
rafins  mensaes  ao  Missionário  de  Malva- 
ne  de  Salsete  em  Bombaim,  e  solicitan- 
do se  resolva  se,  não  obstante  a  Lei  de 
25  de  Setembro  do  anno  fíndo  (aliás  pro- 
vavelmente o  Decreto  de  14  de  Agosto 
do  mesmo  anno),  poderá  a  mesma  Junta 
continuar  por  igual  forma  a  soccorrer  e 
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segurar  as  Egrejas  4o  Real  Padroado: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  á  sobredita 
Junta  que  Houve  por  betn  approvar  o 
estabelecimento  da  mencionada  côngrua, 
attentas  as  rasões  que  a  justificam;  e 
declarar-lhe  que  Ha  igualmente  por  bem 
Auctorisa-la  para,  dadas  circumstancias 
similbantes,  ou  outras  que  prendam  com 
a  conservação  e  defeza  das  ditas  Egrejas, 
poder  ordenar  provisoriamente,  e  como 
providencia  urgente,  as  despezas  que  fo- 
rem indispensáveis,  submettendo-as  logo 
á  approvação  superior. 

Paço,  em  3  de  Março  de  1857.=  Aí 
da  Bandeira.     

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Ofíicio  do  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Cabo  Verde,  de  1 4  de  Janeiro 
ultimo,  com  o  n."*  46,  em  que,  respoix- 
dendo  á  Portaria  de  1 0  de  Dezembro  do 
anno  passado  n."*  2:879,  que  lhe  orde- 
nou a  publicação  regular  no  Boletim  Of- 
ficial  da  Provincia  das  peças  ofllciaes  man- 
dadas pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  informa 
haver  ordenado  que  as  peças  officiaes 
que  se  publicassem  no  dito  Boletim  Of- 
íicial,  em  que  estivesse  a  rubrica  do  Go- 
vernador Geral,  fossem  tomadas  como 
directamente  expedidas  ás  Repartições 
para  quem  se  dirigiam,  expondo  a  con- 
veniência d  esta  determinação,  para  pou- 
par trabalho  na  Secretaria  do  Governo 
Geral  da  Provincia ;  e  Attendendo  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor  a  quanto  convém 
diminuir  o  trabalho  nas  Repartições  pu- 
blicas, sempre  que  esta  diminuição  se 
pôde  fazer  sem  inconveniente  do  serviço, 
e  Querendo  que  o  dito  Governador  Ge- 
ral possa  empregar  os  funccionarios  da 
sua  Secretaria  nos  trabalhos  mais  úteis 
e  que  mais  convenha  que  se  façam,  Ha 
por^bem  Approvar  que  as  diversas  Au- 
ctoridades  da  Provincia  considerem  como 
ordens  que  lhes  sao  especialmente  diri- 
gidas as  Portarias  d  elle  Governador  Ge- 
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ral,,  a  que  etlfts  deirei^m  dar  cumpri* 
mento,  quando  os  Boletins,  em  que  taes 
Portarias  estíferem  impressas,  lhes  fo^ 
rem  diríg;idos  da  Secretaria  do  Gorer^ 
ilo  Geral  da  Provincia,  rubricados  pelo 
respectivo  GoTcrnador  Geral.  O  que,  pela 
sobredita  Secretaria  d  Estado,  se  partici- 
pa ao  mencionado  Goremador,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  eíTeitos. 

Paço,  em  6  de  Março  de  1857.=— «Sií 
da  Bandeira.    , 

Tendo-se,  em  Perlaria  de  20  de  Ou- 
tubro ultimo,  e  em  attençâo  ás  particu- 
lares circumstancias  das  Ilhas  de  Cabo 
Verde,  ordenado  ao  respectivo  Governa- 
dor Geral  que  informasse  quando  seria 
possível  declarar  inteiramente  acabada 
a  escravatura  em  alguma  ou  algumas 
d*àquellas  Ilhas;  e  tendo  o  mesmo  Go- 
vernador Geral  informado,  em  Oflicio  de 
21  de  Fevereiro  ultimo,  nao  haver  já 
escravos  na  Ilha  de  S.  Vicente,  porque 
os  que  nao  falleceram  de  cholera-mor- 
bus  haviam  já  sido  libertados  por  seus  se- 
nhores, á  excepção  de  cinco,  que  a  in- 
stanciasdo  mesmo  Governador  Geral  aca- 
bavam de  ser  libertados  pelos  respectivos 
senhores;  e  achando-se  assim  de  facto 
sem  escravos  a  mencionada  ilha:  Sua 
Magcstade  El-Rei  Ha  por  bem  Determi- 
nar, pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  sobre- 
dito Governador  Geral  expeça  as  ordens 
convenientes,  para  que  se  nao  conceda 
passaporte  para  o  transito  de  escravos 
das  outras  ilhas  ou  do  continente  de 
Guiné,  para  a  Ilha  de  S.Vicente,  dero- 
gada  n*esta  parte  a  Portaria  de  21  de 
Fevereiro  de  1851,  ficando  assim  aboli- 
do de  facto  o  estado  de  escravidão  na 
mesma  ilha,  emquanto  o  não  for  de  di- 
reito pelo  Poder  Legislativo.  Sua  Mages- 
tade  Ha  igualmente  por  bem  Mandar 
declarar  que  mereceu  a  sua  Real  Ap- 
provação,  assim  o  modo  como  elle  Go- 
vernador Geral  se  houve  para^  que  fos- 
sem levadas  a  effeito  as  suas  Reaes  In- 
tenções, como  o  humano  e  desinteressado 


procedimento  dos  habitantes  da  Ilha  de 
S.  Vicente,  que  possuiam  escravo». 

Paço,  em  10  de  Março  de  1857v=«*S5í 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  fot  {»^ 
sente  o  Officio  do  Governador  de  Macau, 
de  1 2  de  Dezembro  ultimo,  sobon.^  447, 
remettendo  os  mappas  e  esclareeimentosr 
exigidos  por  Portaria  de  9  de  Agosto  do 
anno  findo,  n.""  1:220,  acerca  do BatalhSo 
provisório  d  aquella  cidade,  bem  como  a 
copia  da  Portaria  de  9  do  dito  mes  de 
Dezembro,  pela  qual,  attentas  ascircuro* 
stancias  em  que  se  acha  a  mesma  cidade, 
em  rasão  da  guerra  dos  Inglezes  com  a 
China,  ordenara  que,  durante  essas  cir- 
cumstancias, sejam  obrigadas  a  fazer  ser-* 
viço,  no  referido  corpo,  as  praças  que  ti- 
veram escusa  do  Batalhão  de  Ártilheria: 
Manda,  pela  Secretaria  dEstado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar»  declarar 
ao  sobredito  Governador  que  Houve  por 
bem  Approvar  a  citada  Portaria,  tendo 
em  consideração  os  motivos  que  a  deter- 
minaram ;  e  outrosim  que  Tendo  atten* 
dido  ao  que  no  citado  Officio  era  exposto, 
acerca  do  sobredito  Batalhão  provisório» 
ordenado  por  Decreto  de  4  do  corrente, 
que  elle  fique  sujeito  ao  Regulamento 
dos  corpos  nacionaes;  convém  que  o  refe- 
rido Governador  procure,  pelos  meios  ao 
seu  alcance,  fazer  convencer  as  praças 
d'aquelle  corpo  de  quanto  importa  me* 
Ihorar  a  sua  disciplina,  para  sua  própria 
segurança;  não  consentindo  porém  que 
ellas  sejam  incommodadas  .com  serviço 
ou  exercícios,  que  não  forem  os  indis- 
pensáveis, e  que  se  tornariam  veiatorios 
para  uma  população  essencialmente  com- 
mercial.  Observando-se,  pelo  mappd  dos 
artigos  de  armamento  do  sobredito  Ba- 
talhão, que,  para  o  estado  completo,  lhe 
faltam  duzentas  e  oito  espingardas,  as- 
sim como  muitos  outros  objectos  de  equi- 
pamento: Ha  por  bem  Sua  Magestade 
Auctorisar  a  Junta  da  Fazenda  de  Macau 
para  comprar  o  armamento  e  equipa- 
mento, que  for  necessário,  para  o  mesmo 
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Batalhão;  o  que  o  niesino  Governador 
ihe  fará  saber. 

Paço,  lê  de  Março  de  íSòl.==Sá/ia 
Amdeira.  

Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  comarca 
de  S.  Thomé,  em  Of&cio  de  8  de  Novem- 
bro ultimo,  pedido  se  Ilic  declare,  se  do 
caéK>  d  eiie  Juiz  sair  da  comarca,  por  mo- 
tivo de  proceder  a  alguma  syndicancia, 
a  jiirisdicção  do  Juiz  Ordinário  seu  sub- 
stituto é  inteiramente  igual  á  d  ellc  Juiz  de 
Direito,  ou  se  deve  ter  unicamente  a  fa- 
culdade de  preparar  os  processos,  poden- 
do comtudo  elle  Juizde  Direito  delegar- 
Ihe  maior  ou  menor  jurisdlcção,  para 
quaesquer  diligencias  ou  actos  prepara- 
tórios do  processo,  nos  termos  do  artigo 
27.''  do  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1852,  por  considerar  que^nao  possuem 
os  Juizes  Ordinários  as  habilitações  suf- 
ficientes  para  o  bom  desempenho  do  ár- 
duo officio  de  julgador,  e  poder  haver 
fundado  receio  da  sua  parcialidade,  em 
consequência  das  suas  relações  com  as 
pessoas  da  localidade,  pelo  que  a  Lei  já 
prohibe  qve  os  Juizes  de  Direito  possam 
servir  na  terra  da  sua  naturalidade,  além 
da  difíiculdade  de  fazer  eíFectiva  a  res- 
ponsabilidade de  funcctonarios,  que  não 
téem  uma  coUocação  que  receiem  per- 
der; e  Considerando  Sua  Magestade  £1- 
Rei,  que  as  ponderaçõesexpostas  levariam 
a  supprímir  a  substituição  pelos  Juizos 
Ordinários,  se  fosse  possivel  crearem-se 
substitutos  letrados,  e  isso  fosse  exigido 
pelas  necessidades  do  serviço  da  admi- 
nistração da  Justiça,  e  se  compadecesse 
<*om  o  estado  da  receita  publica  da  Pro- 
víncia; Considerando  que,  como  é  expres- 
^so  no  artjge  28.''  do  Decreto  de  30  de 
Dezeitahro  de  1 852,  o  Juiz  Ordinário  do 
Julg;'ado  de  S.  Thomé  substituo  o  respe- 
ctivo Juiz  de  Direito,  nos 'seus  ímpedi- 
Hientos,  e  por  isso  é  competente  para 
exercer  todas  as  funcções  e  auctoridade 
do  proprietário,  salvas  as  limitações  de- 
claradas pda  Lei;  Considerando  que,  nem 
no  Decreto  de  27  deDeoembro  de  1852, 


nem  no  de  8  de  Março  de  1855,  existe 
disposíç2o  alguma,  que  altere  aquella  Fe« 
gra,  e  a  juriadicçao  não  pôde  d^endcr 
seoào  da  Lei,  nem  a  isto  se  oppoe  o-dis- 
posto  no  artigo  27/  do  Decreto  de  â4) 
de  Dezembro  de  1852,  que  somente  ad<* 
mítte  a  delegaçSo,  quando  é  necessária 
para  diligenciar  os  actos  preparatórios 
do  processo  intentado  perante  o  Juiz  de 
Direito,  e  quando  assim  o  exigir  a  difi- 
culdade das  circumstancias;  Confornuin* 
do-se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino, em  Consulta  de  1 0  do  corrente 
mez  de  Março:  Manda,  pela  Secretaria 
dEstado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  sobredito  Juiz  de  Di- 
reito que  a  sua  duvida  nao  é  proceden- 
te, em  vista  da  legislação  vigente,  a  qual 
se  deverá  cumprir  nos  seus  termos,  visto 
nào  carecer  de  ser  alterada  nos  pontos 
sujeitos. 

Paço,  18  de  Março  de  1857.=Aí  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendoao 
que  lhe  representou  a  Commissao  encar- 
regada da  fundação  de  uma  casa  de  Asy lo 
da  Infância  Desvalida  no  sitio  do  Campo 
Grande,  próximo  a  esta  capital,  da  qual 
O  Mesmo  Augusto  Senhor  se  Dignou  de- 
clarar Protector,  c  de  que  é  Presidente 
o  Conde  das  Galveias  (D.  Francisco) :  Ha 
por  bem  Recommendar,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  o  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia ,  quando  a  mencionada  Com- 
missao a  elle  se  dirigir ,  solicitando  os  seus 
bons  ofíicios,  no  interesse  do  referido  es- 
tabelecimento, lhe  preste  todo  o  auxilio 
que  estiver  ao  seu  alcance. 

Paço,  em  20  de  Março  de  1857.=»% 
da  Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Províncias.         

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OíHcio  do  Governador  Geral  do 
Estado  dailndia,  de  24  de  Dezembro  ul- 
timo, n."*  350, pedindo  auctorisação para 
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ápplicar,  ao  exercito  d  aquelle  Estado,  o 
liovo  plano  de  uniformes  estabelecido 
para  o  de  Portugal,  por  Decretos  de  6 
de  Fevereiro  e  31  de  Março  de  1856; 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  referido 
Governador  Geral  que.  Tendo  em  consi- 
deração as  rasões  que  aconselham  a  ado- 
pção do  dito  plano,  e  que  no  citado  Of- 
ficio  se  expendem :  Ha  por  bem  auctori- 
sa-Io  para  pôr  em  vigor  o  indicado  plano 
no  exercito  do  sobredito  Estado,  com  as 
modificações  apropriadas  ao  clima,  das 
quaes  o  mesmo  Governador  Geral  dará 
conta,  enviando  os  figurinos  dos  unifor- 
mes, que  definitivamente  se  adoptarem. 
Com  esta  Portaria  sao  enviadas  as  Ordens 
do  Exercito  n.**'  11, 1 7  e  22  do  anno  pró- 
ximo passado,  acompanhadas  dos  figuri- 
nos que  se  referem  ao  plano  de  unifor- 
mes n'ellas  transcripto; 

Paço,  em  20  de  Março  de  1857.=íá 
da  Bandeira, 

Sendo  necessário  que  o  Governo  da 
praça  deTete  se  confira  a  um  Official  de 
reconhecido  mérito  para  similhante  Go- 
verno, Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem 
Auctorisar  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Moçambique,  a  nomear  para 
aquelle  Governo,  de  entre  os  Officiaes  da 
sobredita  Provincia,  um  que  lhe  mereça 
confiança,  arbitrando-lhe  uma  gratifica- 
ção mensal,  até  á  quantia  de  cincoenta 
mil  réis.  O  que  O  Mesmo,  Augusto  Se- 
nhor Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar,  par- 
ticipar ao  dito  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Paço,  20  de  Março  de  \òhl.=Sá  da 
Bandeira. 

Sendo  de  necessidade  que,  em  cada 
uma  das  Secretarias  dos  Governos  Geraes 
das  differentes  Provincias  Ultramarinas 
haja  uma  livraria  das  principaes  obras 
de  historia,  administração,  politica,  e 
igualmente  de  todos  aquelles  assumptos. 


que  téem  relação  mais  ou  menos  ímme- 
diata  com  a  governação  dos  Estados; 
e  não  sendo  menos  necessário  que,  nas 
referidas  Secretarias,  haja  igualmente  um 
museu  de  madeiras,  de  mineraes  e  de 
todos  os  mais  objectos  adequados  a  um 
estabelecimento  de  tal  natureza;  museu 
que  se  tomará  tanto  mais  interessante, 
quanto  mais  facilmente  indicar  a  im- 
portância e  riqueza  dos  productos  natu- 
raes  das  referidas  Provincias:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, que  o  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  aproveitando-se  dos  ele- 
mentos que  porventura  n'ella  encontrar, 
de  começo  á  fundação  de  uma  livraria, 
que  será  annexa  á  Secretaria  do  respe- 
ctivo Governo  Geraf,  e  bem  assim  á  fun- 
dação de  um  museu,  que  igualmente  lhe 
fique  annexo,  cujos  objectos  e  as  obras 
da  citada  livraria  devem  ser  entregues 
por  inventario  ao  competente  Secretario 
Geral,  e  posteriormente  por  este  aos  seus 
successores,  com  todas  as  formalidades 
e  possíveis  cautelas,  para  se  evitarem 
os  descaminhos,  pelos  quaes  ficarão  res- 
ponsáveis os  Secretários  Geraes,  nas  mãos 
de  quem  se  encontrarem. 

Paço,  28  de  Março  de  I857.=Af  da 
Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  Geraes  de 
Angola  e  Moçambique. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Requerimento  'de  vários  mora- 
dores do  Districto  de  Casengo,  p^edindo 
que  o  mesmo  Districto  seja  elevado  á 
categoria  deVilla;  e  Tomando  em  consi- 
deração a  informação  dada,  sobre  esta 
pretenção,  pelo  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola,  em  Ofíicid  n.**  594, 
dè  30  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado:  Manda,  pela  Secretaria  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  referido  Governador^Geral,  usan- 
do da  auctorisação  concedida  em  Porta- 
ria n."*  25,  de  10  de  Janeiro  ultimo,  no- 
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meie  para  o  mesmo  Districto  uma  Com- 
missão  Municipal,  cujos  membros  te- 
nham, para  exercer  taes  cargos,  as  ne- 
cessárias habilitações. 

Paço,  em  28  de  Março  de  1857.=*Sií 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Majestade  £1-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola,  logo  que  se 
achem  nomeadas  as  Commissões  Muni- 
eipacs,  para  vários  districtos  d'aquella 
Provinda,  conforme  a  Portaria  n.°  25 
de  1 0  de  Janeiro  ultimo,  ordene  ás  mes- 
mas Commissões  que  procedam  á  esco- 
lha do  local,  que  julgarem  mais  próprio, 
para  n  elle  se  construirem  os  edifícios  ne- 
cessários para  os  paços  do  concelho,  sa- 
las de  audiências  judiciaes,  casas  de  ha- 
bitação para  o  Parocho  e  para  o  Mestre, 
e  escola  de  primeiras  letras;  podendo  a 
construcçao  doestes  edifícios  ser  regulada 
pelo  risco  da  inclusa  planta.  Também  se 
deve  proceder  logo  ao  plano  de  construc- 
çao dos  novos  edifícios  de  particulares, 
escolhendo-se  igualmente  o  si^io  mais 
apropriado,  e  fazendo-se  ruas  espaçosas 
e  alinhadas,  sem  consideração  com  as 
antigas  construcções,  as  quaes  com  o  de- 
curso dos  annos  téem  de  ser  completa- 
mente substítuidas  pelas  novas  edifica- 
ções. 

Paço,  em  28  de  Março  de  1857.«=*Sá 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfGcio  de  17  de  Janeiro  ultimo, 
n.""  9,  em  que  a  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  Provinda  de  Cabo  Verde,  pede 
se  lhe  dedare  desde  quando  deve  come- 
çar a  vencer  o  Director  interino  da  Al- 
fandega da  Ilha  de  S.  Vicente,  João  da 
Costa  Portinho:  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  á  dita  Junta,  que  nenhuma  du- 
vida deverá  ter  a  este  respeito,  porque 
todo  o  funccionario,'  que,  sem  motivo  de 


doença  actual,  ou  sem  licença  especial 
para  tratamento,  com  dedaração  expres- 
sa de  se  lhe  abonarem  vencimentos  du- 
rante tal  licença,  deixa  de  exercer  as 
funcções  do  seu  cargo,  nenhum  direito 
tem  a  receber  vencimentos,  em  quanto 
não  entra  novamente  no  exerdcio  do  seu 
cargo. 

Paço,  em  28  de  Março  de  1857.=&í 
da  Bandeira. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  reraetter  ao  Procurador 
Régio  ante  a  Relação  de  Lisboa,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  de  28  do  correpte 
mez,  o  incluso  supplemento  ao  n.*^  583 
do  Boletim  Official  da  Provinda  de  An- 
gola ,  competentemente  authenticado  pelo 
Conselheiro  Official  Maior  da  mesma  Se- 
cretaria d'Estado,  António  Pedro  de  Car- 
valho, no  qual  supplemento  se  acha  in- 
serto o  Auto  de  installação  e  posse  do  Tri- 
bunal da  Relação  de  Loanda,  datado  de 
9  de  Dezembro  ultimo. 

Paço,  em  30  de  Março  de  1857.==4SÍí 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  jGovema- 
dor  Geral  da  Província  de  Angola,  para 
seu  conhecimento  e  eifeitos  convenientes, 
que  tendo-Lhe  sido  presentes  os  Offícios 
do  mesmo  Governador  Geral  (U  e  FF)  de 
15  de  Junho,  e  11  de  Julho  do  anno 
próximo  passado:  Attendendo  ás  rasões 
expostas  pelo  Juiz  de  Direito  da  comar- 
ca de  Loanda,  em  Officio  de  28  de  Junho 
do  mesmo  anno;.e  Conformando-se  com 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
14  do  corrente:  Houve  por  bem  Appro- 
var  o  empréstimo  de  dez  contos  de  réis, 
levantado  sobre  a  Arca  dos  Orfòos  de 
Loanda,  pelo  modo  como  foi  contrahido 
peta  Junta  da  Fazenda  da  dita  Provinda, 
para  fazer  face  ás  despezas  da  expedição 
ás  minas  do  Bembe. 

Outrosim  se  communica  ao  referido 
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GoTemador  Oerid,  qiíic  nWa  data  sê 
pede  »uct«rísaç2o  ao  Corpo  Legislativo, 
-fará  o  iDeneíonado  cmprestifBo  ficar  a 
cargo  c  sob  responsabilidade  do  Thesou- 
•^ro  Publico  da  Meiropoie. 

Paço,  em  31  de  Março  de.  1857.=iSa 
da  Bandeira.      

Tendo  sido  presenle  a  Sua  Mag^esla- 
de  El-Rer  o  OfGcio  de  1 G  de  Junho  Ao 
anno  próximo  passado,  em  que  o  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Angola  pro- 
põe as  duvidas,  que  se  lhe  apresentaram, 
sobre  o  modo  como  ha  de  ser  levada  em 
conta  a  despeza  feita  {lelo  Concessioná- 
rio das  minas  do  Bembe,  com  os  adian- 
tamentos aos  Cofres  da  Província,  para  a 
completa  occupaçãodo  terrltoriod  aquel- 
las  minas,  e  sobre  gratificações  aemprc- 
gados  civis  e  militares  do  respectivo  es- 
tabelecimento: Manda,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  eUi- 
tramar,  participar  ao  mesmo  Governa- 
dor Geral,  que,  Conformando-se  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  1 4 
do  corrente,  Ha  por  bem  Determinar, 
que  assommas  precisas,  para  o  forneci- 
mento e  mais  dcspezas  da  expedição  do 
Bembe,  deverSo  correr  por  conta  do  em- 
préstimo contrahido  com  a  Arca  dos  Ór- 
fãos de  Loanda,  e  approvado  por  Porta- 
ria d'esta  data;  e  que  deverão  ser  conce- 
didas somente  as  gratificações,  cjue  esti- 
verem fixadas  por  Lei,  sem  que  possam 
trazer-se  para  exemplo  as  que  a  Empre- 
za  se  obrigou  a  dar  aos  Officiaes  da  guar- 
nição do  Presidio,  que  se  fundar  no  men- 
cionado território;  e  que  quando  a  mes- 
ma guarnição  exija  mais  de  quatro  Of- 
ficiaes, deverão  as  gratificações  d  esses 
Officiaes  ser  pagas  por  conta  da  Em- 
preza. 

Paço,  em  31  de  Março  de  I857.=*fó 
da  Bandeira, 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
£1-Rei  o  Oflficio  confidencial  (S)  de  13 
de  Junho  do  anno  próximo  passado,  em 
que  o  Governador  Geral  da  Provincia 


'•de  Angola  ^ibnsette  á  consideração  do 
Governo  a  duvida,  <|ue  se  lhe  ofiereoeu, 
sobre  se  deveria  isentar  <io  pftgamenrt» 
de  direitos  alguns  olíffectos  embarcados 
na  escuna  iugleza  Conunodore,  e  cfue  se 
destinavam  para  o  estabelecimento  nse* 
tallurgico  do  Bembe;  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Conformando-secom  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino  de  14  do  cor- 
rente, e  Attendendo  a  que  o  sulphato  de 
quinino,  um  dos  objectas  sobre  que  ha 
duvida,  se  deve  con^derar  como  forne- 
cimento da  botica,  qtie  o  ConcessionariG 
das  minas  se  obrigou  a  ter  bem  provida  no 
estabelecimento,  para  soccorro  de  qual- 
quer classe  de  individues  alli  residentes: 
Ha  por  bem  Determinar  que  sejam  dis- 
pensados do  pagamento  de  direitos  os 
cem  vidros  do  citado  sulphato,  ou  a  par  - 
te  delles  que  tiver  aquelle  destino,  de- 
vendo este  ser  fiscalisado  pelo  facultativo 
empregado  no  mesmo  esLabdeciíB^itt)  do 
Bembe.  O  que,  pela  Secretaria  d^Gstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  UltradBar,  i^ 
communica  ao  dito  Governador  GeraSU 
para  os  devidos  eífeilos. 

Paço,  em  3 1  de  Março  de  1 857.=«4Sií 
da  Bandeira. 

Dando  conta  o  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  em  Officio  de 
2  de  Fevereiro  ultimo,  com  o  n."*  95, 
que  achando  bastante  a  quantia  de  três 
contos  de  réis  para  a  conclusão  da  obra 
da  Egreja  da  Ilha  dfe  S.  Vicente,  julgara 
acertado,  com  o  voto  do  Conselho  do 
Governo,  apph'car  os  outros  três  contos 
de  réis  de  donativo  do  Viscopde  da  Penna, 
para  as  obras  do  hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Ilha  de  S.  Thiago, 
usando  da  faculdade,  que  lhe  fôraconfe- 
rida  pela  Portaria  n.°  2:54 1 ,  de  7  de  Ou- 
tubro de  1854;  e  Attendendo  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  a  que  o  mencionado  doa- 
dor fòra  o  próprio  a  pedir  que  da  quan- 
tia de  seis  contos  de  réis,  que  den  para 
a  Egreja  de  S.  Vicente,  se  applicasse  o  que 
restasse  daqnella  obra  a  outras  de  pu- 
blica utilidade,  e  que  por  iaso  se  conce- 
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der»  a  auetorísaiçâo  inenctonado»  pois 
que  as  obras  de  aguas  na  vtUa  da  Praia 
feram  apenas  lembradas,  roas  não  fixa- 
das pelo  roencioDado  Visconde;  e  Atten- 
dendo  igualmente  a  que,  entre  as  obras 
de~publica  utilidade,  é  a  do  hospital  da 
Misericórdia  uma  das  que  mais  atten- 
çâo  merece:  Ha  por  bem  Approvar  a 
mencícMiada  applicação. 

O  que,  pela  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  sobredito  Governador  Geral, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  efteitos. 

Paço,  em  31  de  Março  de  1857.=Aí 
da  Bandeira.     

Acbando-se  vago,  por  effeito  do  De- 
creto do  í  •"  do  corrente  mez,  o  logar  de 
Director  da  Alfandega  da  cidade  de  Mo- 
çambique, Ordena  Sua  Magestadc  £1- 
Rei,  e  assim  o  Manda  communicar  ao 
respectivo  Governador  Ger-al,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  do  Ultramar,  que,  emquanto  o  dito 
logar  nao  é  provido,  em  conrormidade 
com  o  Decreto  de  15  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  elle  Governador 
Gera  I  prov  i  denceie,  como  ma  isx:on venicn- 
te  entender,  sobre  a  pessoa  que  interi- 
namente possa  desempenhar  as  fnncções 
do  dito  cargo,  incuinbindo-as  a  quem  de 
as  melhores  garantias  de  probidade  e  mo- 
ralidade, tanto  para  os  interesses  do  Es- 
tado, como  para  os  do  commercio  em 
geral;  e  debaixo  d  este  ponto  de  vista. 
Sua  Magestade  Auctorisa  a  elle  Gover- 
nador para  transferir  os  empregados  su- 
balternos da  dita  Alfandega  para  outras, 
onde  o  seu  serviço  seja  mais  convenien- 
te, substituindo-os  immediatamente  pela 
mesma  forma,  que  íica  dita  quanto  ao 
emprego  de  Director. 

Paço,  2  de  Abril  de  1857.=^ Aí  da 
Bandeira.  

Tendo  o  Governador  Geral  da  Proviur 
cia  de  Gabo  Yerde,  em  Officio  de  27  de 
Fevereiro  do  anno  passado,  n.""  2:26  8 -D, 
dado  conta  de  ter  auctorisado  a  Junta  de 


Faxenda  PuUica  da  Proviraeia  a  daspcxH 
der  até  á  quantia  de  seiseentos  mil  réis 
na  construcçao  da  Egreja  Parachial  da 
Ilha  do  Sal,  esimilhanteoienteaté  á  quan* 
tia  de  três  contos  de  réis,  na  reconatrue*. 
cão  do  armazém  do  deposito  da  esqua- 
dra americana,  e  com  a  construccão  de 
um  novo  armazém  para  a  Alfandega  da 
villa  da  Praia;  devendo  aquellas  sommas 
sair  das  quantias,  que  deixassem  de  de»* 
pender-se  por  falta  de  provimento  de 
empregos,  para  que  houvesse  verba  nas 
Lei  das  despezas;  e  Attendendo  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  assim  á  conveniência  e 
utilidade  de  taes  obras,  como  á  conve- 
niência e  vantagem  de  empregar  braços- 
em  obras  publicas,  para  augmentar  os* 
meios  de  subsistência  das  classes  pobres; 
Attendendo  a  que  o  Governo  estava  aun 
ctorisado,  pelo  artigo  1 7.''  do  Decreto  áss 
1."  de  Setembro  de  1854,  a  applicar,  a 
despezas  de  instrucçào  e  obras  publicas,; 
as  quantias  destinadas  para  empregos 
que  se  não  achassem  providos:  Ha  por 
bem,  Conformando-se  cofp  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  em  Consulta  de 
27  de  Março  ultimo,  Approvar  as  mexH 
cionadas  medidas,  as  quaes  elle  Gover^ 
nador  Geral  nào  deveria  ter  tomado,  sem 
as  propor  na  Junta  de  Fazenda,  como  é 
determinado  no  §  único  do  artigo  1 .°  do 
Decreto  de  28  de  Setembro  de  1838. 
E  Quer  Sua  Magestadc  que  elle  Goveis 
nador  Geral  Gque  na  intclligencia,  de  qoe 
deveria  ter  remettido  o  plano  e  orça* 
mento  de  taes  obras,  c  que  deve  remeta 
ter  uma  conta  documentada  da  despesa 
que  com  ellas  se  fez,  e  igualmente  uma 
relação  das  vacaturas  de  empregos,  e 
importância  que  por  estas  deixou  de  des* 
pender-se  no  anno  económico,  que  findou 
em  Junho  de  1856. 

Paço,  em  4  de  Abril  de  1857.-^iií 
da  Bandeira^     

Tendo  a  Junta  de  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  em 
Officio  de  27  de  Novembro  de  1855, 
n.""  36,  exposto  os  embaraços  em  que  se 
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achai«i,  no  recenseamento,  da  divida  pas- 
siva do  cofre  da  Província,  ordenado  pelo 
Decreto  de  1 2  de  Outubro  de  1 852,  por 
não  apparecerem  os  livros  dos  assenta- 
mentos, onde  tal  divida  devia  constar,  ao 
mesmo  tempo  que  afflúia  grande  nume- 
ro de  requerimentos,  para  certidões  res- 
pectivas á  mesma  divida,  pedindo  a  Jun- 
ta se  lhe  dessem  os  esclarecimentos  con- 
venientes: Sua  Magestade  El-Rei,  Con- 
formando-se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino  em  Consulta  de  27  de  Mar- 
ço ultimo,  Manda,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  c  Ultra- 
mar, declarar  á  sobredita  Junta,  que  não 
sendo  imputável  aos  credores,  nem  lhes 
devendo  por  isso  ser  prejudicial  o  estado 
defcclivo  da  cscripturação  e  registos  pú- 
blicos, se  clles  possuircm  títulos  compro- 
vativos dos  seus  créditos,  a  Junta  deve- 
rá, em  vista  de  taes  documentos  orígi- 
naes  e  authenticos,  proceder  ao  recen- 
seamento que  lhe  foi  pedido,  e  que  na 
falta  de  taes  documentos  poderão  as  par- 
tes recorrer  aos  meios  legaes  competen- 
tes, para  obterem  a  mesma  prova  de  seus 
créditos,  e  o  consequente  recenseamento 
em  conformidade  do  citado  Decreto. 

Paço,  em  4  de  Abril  de  í8òl.=^Sd 
cia  Bandeira. 

lll."'^  Sr.  — Encarrega-me  S.  Ex."  o 
Ministro  e  Secretario  distado  d  esta  Re- 
partição de  dizer  a  V,  S.',  e,m  resposta  ao 
seu  Officio  de  3  d  este  mez,  que  por  em- 
quanto  só  poderão  ser  mandados  para 
Angola  *um  mestre  e  uma  mestra,  para 
ensinarem  pelo  methodo  por tuguez;  para 
cujo  fim  se  sdrvirá  V.  S.'  de  communi- 
car  por  esta  Secretaria  dEstado  as  con- 
dições com  que  poderão  ir  estabelecer- 
sc  n'aquclla  Província  estes  professores. 
Igualmente  me  encarrega  S.  Ex."  de  agra- 
decer a  V.  S.*  a  sua  lembrança,  c  louvar 
o  interesse  que  toma  pela  instrucção  pri- 
maria da  nossa  Africa. 

Deos  Guarde  a  V.  S."  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, em  .6  de  Abril  de  1857.  — 111."" 


Sr.  António  Feliciano  de  Castilho,  Com* 
missario  Geral  da  Instrucção  Primaria 
pelo  methodo  portuguez  no  Reino  e  Ilhas» 
= António  Pedro  de  Carvalho: 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  provinda  de  Moçambique, 
para  seu  conhecimento  e  devida  execu* 
ção,  que,  a  bordo  da  fragata  D.  Fernando, 
partem  o  primeiro  e  segundo  Sargentos 
do  primeiro  regimento  de  artilheria  do 
Exercito  de  Portugal,  Romão  José  da  Sil- 
va e  Francisco  António  de  Lima,  que 
O  Mesmo  Augusto  Senhor  Ordena  que 
sejam  na  referida  Província  coUocados 
em  commissões  civis,  com  as  condições 
com  que  se  promptificaram  a  ir  n  ella 
servir,  e  que  são:  terem  um  vencimento 
de  200p00  réis  a  300^000  réis  an- 
nuaes,  e  conservarem  os  seus  logares  no 
dito  regimento,  para  regressarem  a  elie 
no  caso  de  não  quererem  seguir  a  car- 
reira para  que  se  oíFereceram,  devendo, 
n'um  prazo  de  tempo  rasoavel,  declarar 
se  com  efFeito  optam  ou  não  optam  por 
ella. 

Paço,  7  de  Abril  de  1857.===tS5Í  da 
Bandeira. 

Tendo  a  Junta  de  Fazenda  Publica  da  . 
Provincia  de  Cabo  Verde  pedido  em  Of- 
ficio de  17  de  Janeiro  ultimo,  n."*  7,  que 
se  lhe  declarasse:  1.%  quando  se  deve 
reputar  terminada  uma  epidemia,  em  re- 
lação aos  abonos  extraordinários  manda- 
dos fazer  aos  facultativos  encarregados 
do  seu  tratamento;  2.°,  quem  deve  pa- 
gar a  despeza  das  cavalgaduras,  de  que 
os  mesmos  facultativos  se  servirem  em 
occasião  de  epidemia,  para  o  tratamento 
dos  enfermos;  e  3.°,  finalmente,  quem 
em  circurastancias  ordinárias  deve  pa- 
gar a  despeza  das  cavalgaduras  dos  fa- 
cultativos: Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por 
bem  Mandar,  pela  Secretaria  d  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  de- 
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clarar  á  sobredita  Junta,  quanto  ao  pri- 
meiro, queuma  epídemiasó  se  deve  con- 
siderar extincta  no  dia  em  que  é  decla- 
rada livre  a  localidade  onde  cila  esteve, 
e  por  isso  até  esse  dia  se  devem  abonar 
aos  facultativos  osauxilios,  que  sejulg^ou 
necessário  dar-lhes,  para  o  tratamento  da 
moléstia,  quando  nao  tenham  ido  tratar 
da  epidemia  com  differentes  condições; 
quanto  ao  segundo,  que  as  despezas  das 
cavalgaduras,  parao  trata  mento  dos  doen- 
tes das  epidemias,  devem  ser  pagas  pelo 
mesmo  cofre  d  onde  sac  a  despeza  dos 
auxilios  para  o  tratamento  de  doença, 
por  ser  do  interesse  da  população  que  os 
facultativos  tenham  meios  próprios  e  bas- 
tantes para  se  transportarem  facilmente 
aos  legares  onde  seja  necessário  o  seu  ser- 
viço; c  finalmente,  quanto  ao  terceiro, 
que  dando  o  Governo  pelo  cofre  geral 
da  Província  um  partido  aos  Cirurgiões, 
para  que  elles  residam  nos  logares  onde 
a  Auctoridade  provincial  julgar  conve- 
niente, que  achando-se  portanto  eviden- 
temente já  mais  fa^irorecidas  as  popula- 
ções onde  é  mandado  residir  algum  fa- 
cultativo, não  ha  na  Lei  obrigação  de 
abonar  cavalgadura  por  conta  do  Esta- 
do; mas  seria  muito  conveniente  que  as 
respectivas  Camarás  Municipaes  lhes  ar- 
bitrassem algum  subsidio  sufQciente  para 
elles  poderem  ter  cavalgadura,  mas  sem 
que  ellas  possam  ser  obrigadas  ao  paga- 
mento de  tal  subsidio,  senão  quando  ef- 
fectivamente  os  facultativos  tenham  ca- 
valgadura, e  que  d  ella  se  sirvam  para  o 
tratamento  dos  enfermos  em  logares  afas- 
tados dos  da  sua  residência  ordinária. 

Paço,  em  11  de  Abril  de  1857.=.Sií 
da  Bandeira.     j_ 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Ofíicio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  26  de  Fevereiro  do 
anno  findo,  sob  n.°  68,  submettendo  á 
Regia  approvaçao  a  sua  Portaria  de  10 
de  Janeiro  do  mesmo  anno,  pela  qual 
ordenara  que  os  Colis  cultivadores  da  al- 
deia de  Branca vará^  da  jurisdicção  da 
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Praça  de  Diu,  continuem  a  ser  isentos 
do  pagamento  de  direitos  de  cincoenta 
candis  de  bagerí,  que  para  seu  alimento 
annualmente  introduzem  na  dita  aldeia, 
do  que  cultivam  em  terras  estrangeiras; 
e  tendo  Sua  Magestade  em  consideração 
os  justos  motivos  em  que  se  funda  aquella 
concessão,  de  que  os  referidos  Colis  gosam 
ha  mais  de  cincoenta  annos:  Ha  por  bem, 
Conformando-se  com  o  |>arecer  do  Conse- 
lho Ultramarino  em  Consulta  de  28  de 
Fevereiro  ultimo,  Approvar  o  disposto 
na  mencionada  Portaria. 

O  que  assim  se  communica  ao  sobre- 
dito Governador  Geral,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  21  de  Abril  de  1857.=» Áí 
da  Bandeira. 

PORTARU  DO  GOTCRHADOR  GERAL  DO  ESTADO  DA  IHDIA, 
A  QUE  SB  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA. 

N.°  3. — O  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  Conselho,  determina 
o  seguinte: 

Sendo-me  presente  o  requerimento  de 
PungeaVerá,  Dessa  Bela,  BeiaNatá,  Laca 
Pungea,  e  outros  Colis,  cultivadores,  mo- 
radores na  Aldeia  de  Brancavará,  da  juris- 
dicção da  Praça  de  Diu,  em  que  pedem 
a  continuação  da  isenção  de  direitos  do 
Bageri,  que  cultivam  nas  terras  estran- 
geiras, e  introduzem  para  seu  alimento; 
e  conhecendo-se  dos  documentos,  pelos 
Supplicantes  juntos  a  seu  requerimento, 
e  das  informações  do  Governador  da  Pra- 
ça de  Diu,  e  da  Contadoria  Geral  da  Fa- 
zenda, que  os  ditos  Colis  estão  na  posse 
da  dita  isenção  ha  mais  de  cincoenta  an- 
nos, e  n  ella  téem  sido  mantidos  por  des- 
pachos de  alguns  Governadores,  edo  Ad- 
junto da  Praça,  e  por  Sentença  do  Juiz; 
constando  outrosim  das  mesmas  infor- 
mações que  a  quantidade  do  Bageri  ne- 
cessário para  sustento  dos  Supplicantes 
e  suas  familias  não  excederá  a  cincoenta 
candis,  e  os  direitos  correspondentes  não 
chegam  a  montar  a  cincoenta  xerafins; 
sendo  por  outra  parte  de  equidade  favo- 
recer a  população  da  Praça  de  Diu,  prin- 
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cipalmente  na  classe  dos  cultivadores, 
como  sào  os  Snpplicantes,  e  conforman- 
do-me  a  este  respeito  com  o  parecer  do 
Procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  e  com 
o  voto  do  Conselho  do  Governo:  Hei  por 
conveniente  que  os  mencionados  Colis  da 
Aldeia  de  Brancavará  sejam  mantidos  na 
posse  de  introduzir  annualmente  até  cin- 
coenta  candis  de  Bageri,  para  sua  sus- 
tentação, sem  pagamento  dos  direitos  da 
Alfandega.  As  Auctoridades,  a  quem  com- 
petir, assim  o  tenham  entendido  e  exe- 
cutem. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Nova 
Gôa,  10  de  Janeiro  de  1856.=/^/x. 
conde  de  Torres  Novas. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  26  de  Janeiro  ulti- 
mo, n.""  26,  participando  haver  suspen- 
dido os  trabalhos  da  estrada  de  Sinquer- 
val,  em  consequência  da  recepçSo  da  Por- 
taria n."  3:249,  de  22  de  Outubro  do 
anno  findo,  pela  qual  se  lhe  ordenava  de 
proceder  á  formação  de  um  plano  geral 
de  estradas  no  território  de  Gôa,  a  fim 
de  ser  submettido  á  Real  ApprováçSío: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  do8  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  referido 
Governador  Geral  que  a  citada  Portaria 
nao  equivale,  como  o  mesmo  Governa- 
dor entendeu,  a  uma  ordem  de  suspen- 
são dos  indicados  trabalhos^  nem  das  suas 
expressões  tal  se  pode  deduzir;  poisque 
mandando  proceder  ao  dito  plano,  não 
tornou  dependente  da  sua  approvação  o 
proseguimento  dos  trabalhos  começados. 
O  fim  que  Sua  Magestade  Tem  em  vista, 
exigindo  aquelle  plano,  é  para  que,  uma 
vez  approvado  por  Sua  Magestade,  possa  o 
seu  Governo  exigir  dosGovemadores,  que 
se  succederem  no  Estado  da  índia,  a  sua 
execução;  poisque,  como  a  experiência 
desde  antigos  tempos  e  frequentemente 
o  tem  provado,  é  tendência  habitual  dos 
Governadores  abandonarem  as  emprezas 


c  trabalhos  principiados  pelos  seus  an- 
tecessores, por  os  considerarem  em  gfe- 
ral  seus  inferiores  em  intelligencia  e  em 
systema  governativo,  e  por  imaginarem 
que  assim  adquirem  gloria  própria.  Sua 
Magestade  não  Ordenou  tão  pouco  um 
plano  minucioso  de  cada  estrada,  mas 
sim  uma  proposta  geral  das  linhas  roais 
importantes  a  abrir,  da  ordem  dos  tra- 
balhos, ctc,  o  que  em  um  paiz  tão  eir- 
cumscripto,  como  é  o  território  de  €iôa, 
nenhuma  difficuldade  séria  pôde  impe- 
dir de  se  verificar,  ao  mesmo  tempo  que 
se  prosiga  nas  obras  começadas. 

Paço,  em  21  de  Abril  de  l857.=cSí 
da  Bandeira. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
crejtaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  Junta  de 
Fazenda  do  Estado  da  índia,  em  respos- 
ta ao  seu  Officio  n.**  6,  de  21  de*  Janei- 
ro ultimo,  solicitando  providencias  sobre 
o  modo  de  satisfazer  a  prestação  mensal, 
que,  pelo  Governo  de  Macau,  era  paga  ao 
de  Timor,  agora  annexo  ao  Governo  Geral 
do  dito  Estado ,  que  pelas  copias  que  ao  Go- 
vernador Geral  d  esse  Estado  foram  re- 
mettidas  em  Portaria  n.**  6,  de  30  de  Ja- 
neiro ultimo,  de  todas  as  Portarias  ex- 
pedidas directamente  por  este  Ministério 
para  Timor,  terá  elle  tido  conhecimento 
das  providencias  adoptadas  para  assegu- 
rar a  remessa  regular  da  dita  prestação 
mensal,  agora  elevada  a  quinhentas  pata- 
cas; providencias  pelas  quaes  foi  estabe- 
lecido que  esta  remessa  seja  feita  pela 
Agencia  Financial  em  Londres,  epor  tri- 
mestres, á  casa  de  José  d'Almeida  &  Fi- 
lhos, de  Singapura,  e  por  está  transmit- 
tida  para  Timor ;  commissao  de  que  a  dita 
casa  se  encarregou,  como  jâ  o  commu- 
nicou  a  este  Ministério  em  OfBcio  de  20 
de  Fevereiro  ultimo. 

Paço,  em  2!  de  Abril  de  l857.-=Af 
da  Bandeira.     

Pedindo  a  Junta  da  Fazenda  Publica 
da  Provincia  de  Cabo  Verde,  em  OfBcio 
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de  1 7  de  Jaoeiro  ultimo,  a.*  6,  se  lhe 
declarasse  se,  em  virtude  de  se  achar  em 
vigot  ua  Província  o  disposto  na  tabeliã 
n.""  2ã,  annexa  ao  Regulamento  da  fa- 
senda  militar  do  Reino,  de  14  de  Setem- 
bro de  1844,  os  OíBciaes  addidos  ao  Ba- 
talhão de  Artilheria  da  Província,  os  Of- 
fictaes  em  commissSo,  ou  mesmo  os  per- 
tencentes ao  quadro  do  Batalhão,  que 
nao  se  acharem  em  serviço,,  nem  noBa- 
talbSo,  nem  em  oi^tra  qualquer  commis- 
$ão  fora  <i'elle,  .devem  ser  considerados 
em  dispbnibilidade»  e  por  isso  no  caso 
'  de  vencerem  os  soldos  marcados  na  ta- 
ri£i  de  1790;  Saa  Mag^estade  £1-Rei 
Manda,  pela  Secretaria  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
á  sobredita  Junta,  que  não  estando  os 
Offictaes  de  que  se  trata  em  nenhuma 
das d^Mses,  aque,  pda citada  tabeliã  n.""  2&, 
se  manda  abonar  o  soldo  pela  tarifa  de 
1790,  a  nenhum  delles  se  pode  applicar 
a  sua» disposição;  não  cabendo  nas  attrl- 
buições  dos  Governadores  Geraes,  á  ex- 
cepção dos  do  Estado  da  índia,  declarar  os 
Officiaes  na  classe  de  dsponibilidade, 
visto  não  haver  Lei  que  creas^  tal  clas- 
se no  Ultramar;  isto  quanto  aos  OAiciaes 
próprios  da  Província,  pwque  quanto  aos 
Ofíiciaes  do  Exercito  de  Portugal,  estes 
aunea  podem  ser  considerados  senão  em 
commissão  activa,  o  que  é  evidente  pela 
ordem  que  os  manda  servir  no  Ultramar. 
Paço,  em  23  de  Abril  de  1857.=«&í 
<At  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
£1-Rei  um  Officio  do  Major  Onofre  Lou- 
renço de  Andrade,  na  qualidade  de  Com- 
mandante  Militar  c  Civil  das  ilhas  de  S. Vi- 
cente e  Santo  Antão,  em  data  de  1 4  de  Fe- 
vereiro prox  imo  findo,  dando  con  ta  de  ter 
conseguido  que  a  casa  de  Visger  e  Miller 
admittisse  nas  suas  officinas  até  vinte  man- 
'Cebos  para  aprenderem  officios  mechaní- 
cos,  obrigando-se  a  mesma  casa:  l."",  a 
sustenta-los  com  a  mesma  comida  que 
dá  aos  trabalhadores  da  casa;  2.'',  a  pa- 
fv  a  cada  aprendiz  120  réis  por  dia  no 


primeiro  ao  no,  elevando  este  pagamenr 
to  a  200  réis  no  segundo  anno,  e  a  240 
réis  no  terceiro,  quando  o  mestre  de- 
clare que  o  aprendiz  diligenceia  appli 
car-se;  obrigando-se  os  aprendizes:  1.^, 
a  applicar-se  ao  officio  a  que  se  desti- 
narem, e  aprende-lo  no  espaço  de  três 
annos;  ser  obedientes  ao  mestre  e  estar 
por  tudo  quanto  elle  mandar;  2/,  a  dar 
ao  mestre  uma  gratificação  de  cinco  pe- 
sos; mas  obrigando-ae  também  a  referi- 
da casa  a  pagar  ao  mestre  esta  mesma 
gratificação  se  o  aprendiz  se  aperfeiçoar 
no  seu  officio  satisfactoríamente,  e  a  dar 
além  d'ísso  a  somma  de  dez  pesos  para 
compra  de  ferramentas,  logo  que  elle  te- 
nha completado  o  tempo  de  aprendic; 
informando  mais  o  dito  Major,  que  já 
n^aquella  data  havia  três  aprendizes,  e 
que  em  breve  contava  estivesse  preen- 
chido o  numaro  dos  vinte  aprendizes;  e 
Attendendo  Sua  Magestade  a  que  estas 
condições  são  todas  acceitaveis  e  vanta- 
josas: Maoda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  que  mereceu  a  Sua 
Real  Approvação  a  diligencia  c  zelo  ^ue 
nisto  mostrou  o  mencionado  Major,  e 
Quer  que  elle  Governador  Geral  preste 
toda  a  altenção,  e  empregue  pela  sua 
parte  todas  as  diligencias^  para  que  os 
aprendizes  eífectivamente  fiquem  saben- 
do os  respectivos  officios,  e  que  nos  me- 
zes  de  Julho  e  Janeiro  de  informação 
do  numero  de  aprendizes  que  houver,  e 
dos  progressos  que  tenham  feito;  e  De- 
termina que  em  Seu  Real  Nome  se  agra- 
deça ao  gerente  da  sobredita  casa  Vis- 
ger e  Miller  o  seu  procedimento  a  este  res* 
peito,  o  qual,  além  de  ser  um  grande  be- 
neficio aos  mancebos  que  forem  aprender 
os  officios ,  deve  ser  da  ma  ior  vantagem  pa-  « 
ra  os  progressos  industriaes  da  Província. 
Paço,  em  23  de  Abril  de  1857.=Aí 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.''  953,  de  5  de  Janeiro 


Digitized  by 


Google 


—28- 


ck>  corrente  anno,  da  Junta  de  Fazenda 
da  Provinda  de  Angola»  dando  parte 
de  ter  tomado  a  resolução  de  mandar 
abonar  a  quantia  de  trezentos  mil  réis 
mensaes  em  dinheiro,  ou  materíaes^para 
se  levar  a  effeito  a  construcçSd  de  um 
hospicio  em  Mossamedes,  para  alli  con- 
valescerem de  suas  doenças  os  militares 
e  empregados  civis  da  mesma  Provín- 
cia: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  communicar 
á  dita  Junta  de  Fazenda  que  Houve 
por  bem  Approvar  a  mencionada  reso- 
lução. 

Paço,  em  24  de  Abril  de  1857,=&f 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  Gover- 
nador de  Macau,  que  Lhe  foi  presente  o 
seu  Officio  n.°  456,  de  13  de  Janeiro 
ultimo,  dando  parte  de  ter  tido  logar,  no 
dia  6  do  mesmo  mez,  a  inauguração  do 
Seminário  Diocesano,  no  CoUegio  de  S. 
José,  em  conformidade  da  Carta  de  Lei 
de  12  de  Agosto  do  anno  findo,  abrin- 
do-se  logo  as  aulas  de  theologia  e  das 
linguas  latina  e  chineza.  Sua  Magestade, 
reconhecendo  a  necessidade  de  quanto 
antes  se  abrirem  as  demais  aulas  indis^ 
pensáveis  n  aquelle  Seminário,  Dará  as 
providencias  convenientes  para  que,  ain- 
da durante  o  actual  anno,  sendo  possí- 
vel, sejam  enviados  para  Macau  alguns 
ecclesiasticos  habilitados  para  as  rege- 
rem ;  e  Conformando-se  com  o  pareper  e 
proposta  do  referido  Governador,  quan- 
to á  reunião  no  mesmo  Seminário  da  es- 
cola publica,  actualmente  administrada 
pela  Gamara  Municipal:  Ha  por  bem  Au- 
»ctorisa-lo  para  provisoriamente  levar  a 
eífeito  a  dita  reunião,  pela  forma  por 
elle  indicada,  e  (içando*  a  direcção  e  ad- 
ministração da  mesma  escola  a  cargo  do 
dito  Seminário. 

Paço,  em  27  de  Abril  de  1857.=^^ 
da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.^  613,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  8  de  Janeiro  ultimo,  dando  conta  de 
haver  organisado  algumas  companhias 
moveis,  nos  differentes  Districtos  da  dita 
Provincia;  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar ao  referido  Governador  Geral,  que 
Ha  por  bem  Approvar  aquella  organisa- 
ção,  devendo  porém  o  Governador  Geral 
fazer  vigiar  que  os  Officiaes  de  t&es  com- 
panhias não  pratiquem  vexames  para  com 
os  seus  subordinados.  Sua  Magestade  Man- 
da outrosim  communicar  ao  mesmo  Go* 
vernador  Geral,  que  ficam  expedidas  as 
convenientes  ordens  ao  Inspector  do  Arse- 
nal da  Marinha,  para  lhe  fazer  enviar  cem 
espingardas  completas,  pelo  brigue  de 
guerra  Carvalho,  próximo  a  seguir  via- 
gem para  aquella  Provincia. 

Paço,  em  30  de  Abril  de  l857.=Aí 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representou  o  Governador  G^ral 
do  Estado  daIndia,emOfficion.''287,de 
9  de  Outubro  do  anno  findo,  solicitando 
auctorisação  para  pôr  em  execução,  no 
exercito  d  aquelle  Estado,  o  disposto  no 
Officio  expedido  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  ao  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito,  em  data  de  2  de  Abril 
de  1856,  publicado  na  Ordem  n.°  19  de 
12  do  mesmo  mez,  relativamente  ao  ac- 
cesso  dos  Sargentos  Quartéis  Mestres  ao 
posto  de  Tenente  Quartel  Mestre;  e  Con* 
siderando  a  conveniência  que  da  disposi- 
ção do  citado  OfQcio  resulta  á  adminis^ 
tração  dos  Corpos:  Ha  por  bem,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  em  Consulta  de  7  de  Abril 
ultimo,  Auctorisar  o  referido  Governa- 
dor Geral  a  pôr  em  vigor  no  dito  Esta- 
do a  determinação  constante  do  mencio- 
nado Officio  do  Ministério  da  Guerra. 

O  que  assim  se  communíca,  pela  Se- 
I  cretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Mari*- 
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nha  e  Ultramar,  ao  mesmo  Governador 
Geral,  para  seu  conhecimento  e  necessá- 
rios effeitos. 

Paço,  em  1  de  Maio  de  1857.=íSíí 
da  Bandeira. 

OmCIO  A  {OE  SE  REFERE  k  PORTARIA  SUPRA. 

111.'"^  e  Ex."^  Sr.— Sua  Magestade  El- 
Rei«  Attendendo  ao  que  se  pondera  no 
OfBcio  d  esse  Commando  em  Chefe  do 
Exercito,  expedido  pela  1,*  Repartição, 
em  9  de  Outubro  do  anno  próximo  pas- 
sado, e  a  que  o  exercicio  de  Sargento 
Quartel  Mestre  dos  Corpos  do  Exercito 
é  um  serviço  especial,  que  demanda  co- 
nhecimento de  contabilidade  e  escriptu- 
ração  da  administração  dos  mesmos  Cor- 
pos; Ha  por  bem  Determinar  que  para 
o  posto  de  Tenente  Quartel  Mestre  seja 
proposto  o  Sargento  Quartel  Mestre  da 
maior  antiguidade  doeste  exercicio,  em 
analogia  ao  que  se  pratica  com  os  Ofíi- 
ciaes  que  completam  o  curso  das  armas 
especiaes,  quetêem  preferencia  pela  data 
das  respectivas  habilitações,  e  nao  pelo 
tempo  de  serviço. 

O  que,  de  Ordem  do  Mesmo  Augus- 
to Senhor,  communico  a  V,  Ex.*  para  os 
devidos  efFeitos.  Deus  Guarde  a  V,  Ex,' 
Paço  das  Necessidades,  em  2  de  Abril 
de  \%h%.^=  Duque  de  Saldanha. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  communicar  ao  Gover- 
nador Gferal  da  Provincia  de  Angola ,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  pela  Majoria  General  da  Armada  se 
expedem  as  ordens  necessárias  ao  Com- 
mandante  da  Estação  Naval  da  dita  Pro- 
vincia, para  que  todos  os  artífices,  que  se 
acharem  a  bordo  dos  navios  d  aquella 
Estação,  sejam  mandados  servir  no  Trem 
Naval  da  ilha  de  Loanda,  durante  todo  o 
tempo  que  alli  estiverem  os  respectivos 
navios.  Determina  outrosim  Sua  Mages- 
tade que  no  dito  Trem  Naval  se  façam 


os  necessários  arranjos  para  n  elle  serem 
alojados  todos  os  seus  empregados;  con- 
vindo igualmente  que  alguns  pretos  pe- 
quenos sejam  para  alli  mandados,  como 
aprendizes,  a  fim  de  crear  em  poucos  an* 
nos  um  numero  sufficiente  de  operários 
para  o  mesmo  Arsenal. 

Paço,  em  5  de  Maio  de  1857.=iS/í  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representou  Francisco  Rodrigues 
Batalha,  e  Conformando-Se  com  a  Con- 
sulta do  Conselho  Ultramarino  de  1 0  de 
Fevereiro  ultimo,  Manda,  pela  Secretaria 
d'C^tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola,  que  Ha  por  bem 
Permittir,  que  o  mencionado  individuo 
faça  pesquizar  as  minas,  que  diz  encon- 
trarem-se  próximo  ao  Rio  Cubo,  na  la- 
titude aproximada  de  li'',  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1852. 

E  Ordena  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
que  se  conceda  a  esta  empreza  o  auxilio 
da  força  armada,  que  necessária  for,  sen- 
do a  despeza  a  maior,  que  tal  auxilio  cau- 
sar, satisfeita  adiantadaniente  pelo  sup- 
plicante.em  prestações  mensaes,  devendo 
o  referido  Governador  Geral  avaliar,  se 
as  circumstancias  de  localidade  podem 
obstar  á  intentada  pesquiza  com  forca, 
pelo  receio  de  suscitar  questões  compli- 
cadas com  os  povos  gentios  d  aquelle 
Districto;  ficando  o  mencionado  Gover- 
nador Geral  na  intelligencia  de  que  as 
Auctoridades  da  Provincia  deverão  pres- 
tar, a  estes  trabalhos,  toda  a  possivel  pro- 
tecção. 

Paço,  em  8  de  Maio  de  1 857.=iS!rí  da 
Bandeira.  

Tendo-se  recebido  n  este  Ministério  o 
Officio  n.°  270,  de  3  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado,  em  que  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Moçambique  par- 
ticipa ter  chegado,  á  capital  da  mesma 
Provincia,  um  representante  da  Compa- 
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nhia  emprehendedora  da  navegação  a  va- 
por, que  recentemente  se  estabeleceu  en- 
tre a  Reunião,  Mauricia  e  Aden,  com  o 
fim  de  obter  a  faculdade  de  eng^ajar  ne- 
gros trabalhadores  para  aquellas  ilhas, 
obrigando-se  a  dítá  Companhia,  em  com- 
pensação doeste  privilegio,  a  mandar  to- 
dos os  mezes  a  Moçambique  um  vapor 
da  respectiva  carreira,  para  gratuitamen- 
te conduzir  para  a  Europa  a  correspon- 
dência official :  Manda  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  decla- 
rar ao  referido  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eífeitos,  que 
similhante  proposta  não  pode  ser  atten- 
dida,  por  se  oppor  ás  determinações  das 
Portarias  de  27  de  Fevereiro  de  1855  e 
30  de  Julho  ultimo,  as  quaes  devem  ri- 
gorosamente observar-se,  o  que  todavia 
tião  embaraça  que  o  mesmo  Governador 
"Geral  se  aproveite,  por  qualquer  outro 
modo,  de  tão  vantajosa  navegação,  en- 
viando a  correspondência  por  Nossibé,  ou 
por  qualquer  outro  ponto. 

Paço,  em  U  de  Maio  de  1857.=*&í 
da  Bandeira.      

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Loanda,  António  Faustino  dos 
Santos  Crespo,  datado  de  1 1  de  Feve- 
reiro de  1856,  pedindo  que  se  lhe  de- 
clare quem  deve  escrever  as  actas  das. 
sessões  da  Junta  da  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Angola :  Manda  O  Mesmo  Atigusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultrantar,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino, dado  em  Consulta  de  5  do 
corrente  mez,  communicar  ao  mencio- 
nado Juiz  de  Direito,  que  o  systema  se- 
guido sobre  este  objecto  pela  dita  Junta 
da  Fazenda  é  regular  e  conveniente  ao 
serviço  publico,  e  por  isso  merece  a 
«pprovação  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade. 

Paço,  em  12  de  Maio  de  1857.=  iS/í 
âa  Bandeira. 


Havendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  em  Ofíicio  de  -I 
de  Fevereiro  de  1857,  com  o  n."  93, 
dado  conta  de  haver  fallecido  o  Director 
da  Alfandega  da  ilha  da  Boa  Vista,  Eduar- 
do Gualberto  de  Almada,  e  de  ter  man- 
dado abrir  concurso  para  o  provimento 
d^aquelle  emprego,  pedindo  juntamente 
se  lhe  declare  se  em  quanto  os  logares 
estiverem  postos  a  concurso,  elie  Gojf«r- 
nador  Geral  pôde  fazer  nomeações  in- 
terinas de  eiiipregadoft,  para  os  postos 
vagos:  Manda  Sua  Magestade  El-Bfii, 
pela  Secretaria  d 'Estado  dos  NegocMs 
da  Marinha  e  Ultramar,  decbrar  ao  dito 
Governador  Geral,  que  em  vista  do  dis- 
posto no  artigo  10.°  do  Decreto  de  15 
de  Setembro  de  1 856,  que  expressaiBon- 
te  declara  em  vigor  o  artigo  2.''  e  seus  $§ 
do  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1838, 
nenhuma  duvida  deve  ter  en  que,  qoan^ 
do  vagar  qualquer  logar,  aikida  que  se^ 
de  nomeação  Regia,  lhe  cumpre  oomear 
logo,  pela  forma  disposta  no  mesmo  arti- 
go 2.'',  pessoa  que  interinamente  o  ainnu 
o  qual  individuo,  ou  outro  que  por  qual- 
quer motivo  o  mesmo  GovemadcNr  Crentl 
depois  nomeie  para  tal  cargo,  continuará 
a  servir  até  que  tome  posse  o  individuo 
que  obtiver  a  nomeação  Regia. 

Paço,  em  12  de  Maio  de  1857.=»«Sfí 
da  Bandeira.     

Informando  o  Governador  Geral  da 
Província  de  Cabo  Verde,  em  OflScio  de 
31  de  laneiro  ultimo,  qae  por  insuffir 
ciência  da  verba  destinada  ao  pagamento 
dos  navios  ao  serviço  da  Província,  não 
podia  continuar  o  serviço  da  communi- 
caçao  regular  entre  a  ilha  de  S.  Vicente 
e  as  outras  ilhas;  e  Attendendo  Sua  Ma^ 
gestade  El-Rei,  a  que  o  mesmo  Gover- 
nador G<)ral  só  expõe  como  motivo  da  ínv- 
possibilidade  da  continuação  de  tal  servi- 
ço a  falta  de  sufficiente  auctorísação  para 
a  despeza:  Ha  por  bem  Auctorisa*lo  para 
fretar  as  embarcações,  que  forem  neces- 
sárias, para  que  possa  fazer-se  a  commiih 
nicaçSo  regular  entre  as  diversas  ilkas. 
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O  que,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  referido  Governador  Geral,  para 
sen  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  12  de  Maio  de  l8òl.=Sá 
da  Bandeira.     

Havendo  a  Junta  da  Fazenda^  Publica 
da  Província  de  Cabo  Verde  participa- 
do em  Officio  n.'*  18,  de  5  de  Fevereiro 
ultimo,  que  declarando<se-lhe  em  Porta- 
ria de  37  de  Setembro  de  1 856,  que  de- 
veria repor  quanto  indevidamente  havia 
pago,  ao  Juiz  Substituto  da  G)raarca  de 
Sotavento,  visto  que  o  Juiz  de  Direito 
.losé  Jolio  Rodrigues  tinha  direito  a  re«- 
ceber  o  seu  ordenado  por  inteiro;  e  ten- 
do-s6*lIie  declarado  em  Portaria  de  13 
do  mesmo  mez,  que  se  deveria  descon- 
tar ao  Delegado  interino  José  Gabriel  Cor- 
deiro o  que  tivesse  recebido  de  mais,  aci- 
ma da  terça  parte  do  respectivo  ordena- 
do, ella  entrava  em  duvida  se,  quando 
se  desse  o  caso  de  se  declarar  íllegal  al- 
gum pagamento,  os  membros  da  Junta 
deverão  repor  o  que  indevidamente  ti- 
vesse sido  pago,  ou  se  esta  reposição  só 
deverá  ter  logar  no  caso  de  que  não  pos- 
sa haver  as  quantias  indevidamente  pa- 
gas das  pessoas  que  as  houvessem  rece- 
bido; e  pedindo  a  mesma  Junta  se  lhe 
declare,  se  o  Juiz  de  Direito  Substituto, 
na  falta  do  Juiz  de  Direito,  deverá  ser 
pago  do  que  legalmente  lhe  competir  até 
ao  dia  da  posse  do  Juiz  de  Direito,  ou  so- 
mente até  ao  dia  em  que  este  partir  do 
Reifio:  Manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
pda  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar ^  declarar  á  dita  Jun- 
ta: l."",  que  a  índemnisação  á  Fazenda 
Publica,  por  quantias  illegalmentfe  pagas, 
dere  em  regra  ser  feita  por  quem  rece- 
beu taes  quantias;  mas  que,  no  caso  de 
impossibilidade  da  reposição  da  parte 
d'este  devedor,  ficam  obrigados  á  repo- 
sição os  membros  da  Jvmta,  que  ordena- 
ram o  pagamento,  ficando-lhes  oomtudo 
o  direito  salvo,  para  ulteriormente  pode- 
rem receber  do  originário  devedor  o  que 


elle  indevidamente  recebeu;  S."",  que  o 
abono  de  vencimentos  ao  Juiz  Substitu« 
to,  que  a  elles  tenha  direito,  deve  ser 
feito  até  o  dia  em  que  o  proprietário  en- 
trar no  exercício  do  respectivo  cargo. 

Paço,  em  13  de  Maio  de  1857.=«*Sií 
da  Bandeira. 

Tendo-se  recebido  neste  Ministério  o 
Officio  n."  197,  de  13  de  Março  do  anno 
próximo  passado,  em  que  o  Governador 
Geral  da  Província  de  Moçambique  pede 
que  claramente  se  definam  as  attribui- 
çôes  da  respectiva  Junta  de  Fazenda,  e 
as  d  elle  Governador  Geral,  em  objectos 
de  Fazenda,  solicitando  igualmente  a  fa- 
culdade de  elle  e  a  mesma  Junta  poderem 
suspender  em  determinados  casos  os  Yo- 
gaes,  Escrivão  deputado  e  Thesoureiro; 
Sua  Magestade  El-Rei,  G)nsiderando  que 
a»  attribuiçòes  das  Juntas  de  Fazenda 
claramente  se  acham  definidas,  não  só 
pela  antiga  Legislação,  que,  pelo  Decre- 
to de  16  de  Janeiro  de  1837,  foi  decla^ 
rada  em  vigor,  mas  também  por  actos* 
legislativos,  posteriormente  publicados, 
taes  como  os  Decretos  de  38  de  Setem- 
bro de  1 838  e  1 8  de  Setembro  de  1 844, 
as  successivas  Leis  de  despeza,  e  aimb 
ultimamente  o  Decreto  de  3 1  de  Dezem- 
bro de  1854,  confirmado  pela  Carta  de 
Lei  de  1 3  de  Maio  de  1 856,  pelo  qual  se 
proveu  ao  modo  de  verificar  a  responsa- 
bilidade das  mesmas  Juntas  e  as  dos  exa- 
ctores  e  mais  individuos  ({ue  perante  ellas 
téem  de  prestar  contas:  Ha  por  bem 
Mandar  declarar  ao  citado  Governador 
Geral,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  que,  em 
conforuiidade  conã  a  Consulta  do  Coose» 
lho  Ultramarino  de  5  do  corrente  mez, 
se  devem  considerar  irregulares  todos 
os  actos  d'ellc  Governador  Geral,  quan- 
do por  seu  motu  próprio,  e  como  casos 
de  administração  ordinária,  revogar  ou 
alterar  as  disposições  tomadas  pela  res- 
pectiva Junta  de  Fazenda  sobre  objectos, 
que,  pelo  complexo  da  citada  Legislação, 
são  do  seu  especial  dominio  e  competen» 
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cia.  Quanto  porém  á  faculdade  de  poder 
elle  Governador  Geral  e  a  respectiva 
Junta  de  Fazenda  suspender,  em  deter- 
minados casos,  os  Vogaes,  Escrivão  de- 
putado e  Thesoureiro;  Manda  outrosim 
O  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  que 
tal  faculdade  se  acha  comprehendida 
n'aquella  que,  pelos  artigos  4.**  e  5."  do 
Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1 836,  em 
referencia  ao  artigo  41.°  n.°  1  do  De- 
creto de  18  de  Julho  de  1835,  têem  os 
Governadores  Geraes  do  Ultramar,  de 
suspender  do  exercício  e  vencimentos 
qualquer  funccionario  publico  da  sua 
direcção,  ainda  quando  o  empregado  for 
de  nomeação  Regia  e  amovivel  á  vonta- 
de do  Governo. 

Paço,  em  13  de  Maio  de  1857.=  iSá 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d 'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola,  em 
*additamento  á  Portaria  n.°  124  de  6  do 
corrente,  o  incluso  Projecto  de  Regula- 
mento do  Arsenal  Naval  da  ilha  de  Loan- 
da,  a  fim  de  que  o  mesmo  Governador 
Geral,  de  accordo  com  o  Director  do  dito 
Arsenal,  o  primeiro  Tenente  da  Armada 
Joaquim  Viegas  do  O,  com  o  Comman- 
dante  da  Estação  Naval,  e  com  as  mais 
pessoas  que  elle  Governador  julgar  con- 
veniente consultar,  faça  no  dito  projecto 
as  alterações  que  forem  necessárias,  a 
bem  do  serviço,  incluindo-lhe  as  tabeliãs 
dos  vencimentos  de  todos  os  emprega- 
dos d  aquelle  estabelecimento,  como  tam- 
bém a  dos  jornaes  dos  differentes  operá- 
rios, submettendo  o  resultado  de  taes 
trabalhos  á  approvaçao  do  Governo  de 
Sua  Magestade. 

Outrosim  determina  Sua  Magestade 
que  o  mesmo  Governador  execute  o  se- 
guinte: 

1  .**  Que  por  em  quanto  mande  para  o 
dito  Arsenal  Naval  os  artistas  pertencen- 
tes á  Estação  Naval  da  Província,  aos 
quaes  por  este  augmento  de  trabalho 


se  deverá  abonar  a  gratificação  (nos  dias 
úteis)  de  trezentos  reis  fortes,  além  dos 
vencimentos  de  bordo; 

S.""  Que  ao  artista,  que  servir  de  mes- 
tre da  sua  classe,  se  deverá  também  abo- 
nar a  gratificação  (nos  dias  úteis)  de  seis- 
centos réis  fortes,  ãccumulando  igual- 
mente os  vencimentos  de  bordo; 

3."^  Que,  quando  não  poderem  ser  sa- 
tisfeitas, aaquella  Província,  as  requisi- 
ções de  differentes  objectos  para  o  Arse- 
nal Naval,  o  Governador  Geral  as  enviará 
então  a  este  Ministério  com  a  sua  opi- 
nião, a  fim  do  Governo  dar  as  providen- 
cias necessárias; 

4.°  Que  o  Governador  Geral  faça  pôr 
em  vigor,  na  Provincia,  o  Regulamento 
das  capitanias  dos  portos  de  30  de  Agosto 
de  1839; 

5.°  Que  ao  Director  do  Arsenal  Na- 
val, o  primeiro  Tenente  da  Armada  Joa- 
quim Viegas  do  O,  se  deverão  abonar 
iguaes  vencimentos  aos  que  percebem 
presentemente  os  Commandantes  dos  na- 
vios da  Estação  Naval; 

6.°  Que,  logo  que  estiver  em  execu- 
ção o  novo  Regulamento  do  Arsenal  Na- 
val, deverá  o  respectivo  Director  deixar 
de  exercer  as  funcções  de  Patrão  Mor, 
por  haver  n'isso  grande  inconveniência 
para  o  serviço ;  e  por  essa  occasião  o  Go- 
vernador Geral  proporá,  por  este  Ministé- 
rio, a  gratificação  que  julgar  conveniente 
conceder-se  áquelle  funccionario,  como 
compensação  pela  perda  dos  emolumen- 
tos do  dito  logar; 

7.°  Que  para  o  pagamento  dos  abo- 
nos, ordenados  n  esta  Portaria,  o  Gover- 
nador Geral  expedirá  as  necessárias  or- 
dens; 

8,°  Que,  logo  que  se  achar  definitiva- 
mente organisado  o  mencionado  Arsenal 
Naval,  ficará  a  respectiva  despeza  a  car- 
go dos  cofres  da  Provincia;  porém  em 
quanto  se  não  der  esta  circumstancia, 
o  custeio  da  mesma  despeza  continuará 
a  ser  pago  pelo  cofre  da  Estação  Naval, 
pela  mesma  forma  que  actualmente  tem 
logar; 
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9.^  Finalmente,  para  conhecimento  do 
Governador  Geral,  se  lhe  envia  copia  da 
Portaria,  que,  na  data  de  hoje,  se  dirige 
ao  sobredito  Primeiro  Tenente  Joaquim 
Viegas  do  Ó. 

Paço,  em  Í3  de  Maio  de  1857.=.% 
da  ^Bandeira. 

RB6UUIE1IT0  A  QUE  SE  REFEBE  O  §  4.'' 

u  ratTAUA  smu. 

CAPITULO  I. 

Artigo  1  .**  o  emprego  de  Capitães  dos 
Pbrtos  será  exercido  por  OíBciaes  da  Ar- 
mada. 

Art.  2."  Os  Capitães  dos  Portos  go- 
sarão  de  todos  os  vencimentos,  que  lhes 
competem,  como  OíBciaes  embarcados 
de  guarnição  a  bordo  dos  Navios  do  Es- 
tado. 

Art.  d.""  Logo  que  um  Capitão  do  Por- 
to tome  posse  do  seu  log^ir^  examinará 
o  estado  do  porto,  fazendo  um  reconheci- 
mento hydrographico  sobre  o  mesmo 
porto  §  seus  contornos;  notando  as  con- 
figurações e  estado  dos  fundos;  a  pro- 
fundidade, extensão  e  direcção  dos  ca- 
naes  e  baixios;  as  vantagens  locaes,  que 
offerece  o  litoral^  e  suas  immediações; 
se  as  marcas  da  barra  para  entrada**  e 
saída  dos  Navios  são  boas  e  bem  visiveís; 
a  capacidade  dos  fundeadouros;  as  pro- 
porçdes  para  aguadas;  os  meios  de  as 
melhorar;  e  os  logares  mais  convenien- 
tes, para  deposito  de  lastros,  e  ímmun- 
dicies  tiradas  de  bordo  dos  Navios. 

Art.  4.**  Observará  exactamente  o  es- 
tabelecimento das  marés  n  aquelta  para- 
^m,  examinando  n  esta  occasião  a  al- 
tura das  aguas  no  preamar  e  baixamar, 
e-  se  esta  varia  por  effeitos  de  enchentes, 
temporaes,  ou  ventos  seccos  da  terra;  e 
se  estas  difierenças  são  sensíveis,  para 
tomar  com  tempo  as  medidas  conve- 
nientes á  segurança  dos  Navios  fundea- 
dos. 

Art.  ô.""  Depois  de  grandes  tempo- 
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raes,  ou  aguas  crescidas  nos  Portos,  fará 
novas  sondas  e  observações,  reconhecen- 
do as  paragens  onde  a  areia  pôde  ter  for- 
mado o  seu  deposito;  e  quando  mesmo 
não  haja  estes  accidentes,  dever-se-bSo 
fazer  estas  observações,  junto  com  os  prá- 
ticos da  barra,  pelo  menos  duas  vezes*  no 
anno. 

Art.  6.°  Terá  todo  o  cuidado  em  en- 
treter a  profundidade  natural  do  Poitb 
e  Rio;  e  conhecendo  que  se  vão  ot^train^ 
do,  obviará  a  este  inconveniente  pelos 
meios,  que  tiver  ao  seu  alcance;  e  quan* 
do  estes  lhe  faltem,  os  solicitará  á  Aucto^ 
ridade  competente.  Igual  cuidado  deve 
emj^egar  na  profundidade  conveniente 
junto  ao  cães. 

Art.  7."*  Prescreverá  a  maneira  dése^ 
amarrarem  o^  Navios,  segundo  a  locali- 
dade e  estado  do  Porto. 

Art.  8.°  Ancorando  Navios  de  Guerra 
nacionaes  ou  estrangeiros  fora  da  bar^ 
ra,  immediatamente  irá,  ou  mandará,  a 
bordo  d'ei)es,  permittindo-o  o  tempo  e 
as  círcumstancías;  e  indagará  o  que  pre^-* 
tendem,  e  todas  as  noticias  que  julgar 
conveniente  saber. 

Art.  S.""  Os  Capitães  dos  Portos  desí^ 
gnarSo  para  cada  Navio  pertencente  ao 
Porto  da  sua  jurisdicção,  ou  n  elle  encar« 
reirado,  um  distinctivo,  o  qual  conserva-* 
rão  sempre  içado  na  entrada,  logo  que 
avistarem  o  Porto;  e  na  saída  até  o  per* 
derem  de  vista. 

Art.  10.**  Para  communicação  reci- 
proca entre  os  Navios  e  a  terra,  o  Ca- 
pitão do  Porto  designará  os  signaes 
seguintes: 

DOS  NAVIOS  PARA  A  TERRA. 

1  •*"  Que  necessitam  Piloto,  —  Ban- 
deira Nacional  á  proa  e  Distinctivo  por 
baixo. 

2."  Que  trazem  avaria, — Distinctivo 
á  proa  e  Bandeira  Nacional  por  baixo. 
,  S.""  Que  estão  sem  ferros, — Bandeira 
Nacional  á  ré  e  Distinctivo  por  baixo. 

4.°  Agua  de  consideração, — Distincti- 
vo á  ré  e  Bandeira  Nacional  por  baixo. 

K 


Digitized  by 


Google 


—54— 


DA  TERRA  PARA  OS  NATIOS. 

1.°  Qué  procurem  paragem  favorá- 
vel para  receber  Piloto, — Bandeira  en- 
carnada e  Galhardete  por  baixo. 

2.^  Que  se  não  pode  mandar  Piloto  a 
bordo, — um  Galhardete  e  Bandeira  enr 
camada  por  baixo. 

S.""  Que  puxe  para  o  mar  sem  per- 
da de  tempo, — Bandeira  Nacional  e  en- 
carnada por  baixo. 

4.*"  Que  pôde  demandar  a  barra, — 
Bandeira  encarna^da. 

Art.  1 1 .®  Este  pequeno  Regimento 
será  distribuido  aos  Navios  nacionaes, 
que  entrarem  ou  saírem ;  e  um  numero 
de  exemplares  se  dará  aos  Cônsules  das 
diíFerentes  Nações,  para  os  entregarem 
aos  Navios  das  mesmas. 

Art.  12.°  Não  permittirá  que  os^  Na- 
vios mçrcantes  tenham  a  Flâmula  na- 
cional arvorada  á  similhança  dos  Navios 
de  Guerra,  ainda  que  sejam  commaiida- 
dos  por  Officiaes  de  Marinha;  porque 
esta  insignia  é  dos  Navios  da  Coroa,  e 
não  do  OfBcial  que  commanda. 

Art.  1 3.°  O  Capitão  do  Porto  terá  fa- 
culdade de  advertir  os  Pilotos  da  barra 
dos  seus  erros  e  defeitos;  porém,  se  co- 
metterem  crimes,  que  pelas  Leis  exijam 
processo,  dará  parte  á  Auctoridade  judi- 
cial, para  proceder  na  forma  das  mes- 
mas Leis;  ficando  comtudo  auctorisado 
a  prende-los  e  impor  multas,  segundo  a 
Lei. 

Art.  14.°  Igualmente  poderá  suspen- 
der interinamente  aquelle,  que  julgar 
incapaz  de  preencher  os  seus  deveres, 
dando  parte,  ao  Major  Greneral  da  Ar- 
mada, da  suspensão  e  motivos  que  teve 
para  a  fazer. 

Art.  15.°  Quando  entrar  qualquer  Na- 
vio de  Guerra  no  Porto,  lhe  fará  saber 
o  logar  do  melhor  e  mais  seguro  ancora- 
douro; e  lhe  dará  todas  as  noticias  que 
o  seu  Com  mandante  exigir. 

Art.  16.°  Executará  todas  as  ordens, 
que  lhe  forem  dadas  pela  Junta  de  Saú- 
de, no  que  for  concernente  á  separação 


dos  Navios  de  quarentena  ou  sua  guar- 
da, e  a  tudo  o  mais  que  tender  a  este 
fim ;  para  o  que  deverá  este  OÍBcial  ser 
Membro  da  dita  Junta. 

Art.  1 7.°  Receberá  ordens  ou  instruo- 
çoes  do  Major  General  da  Armada,  ou 
do  Commandante  Geral  da  Divisão,  a  que 
pertencer,  como  adiante  se  marcará. 

Art.  18.°  Terá  todos  os  Distinctivos 
dos  Navios  da  Corôá,  para  que  fecilmen- 
te  os  possa  conhecer,  ainda  em  grande 
distancia. 

Art.  19.°  Entre  o  Capitão  do  Porto, 
e  os  Commandantes  dos  Navios  da  Co- 
roa, haverá  um  Regimento  de  signaes 
particulares,  para  se  communicarem  do 
mar  para  as  Fortalezas,  quando  não  for 
possível  mandar  embarcações  a  bordo 
d*elles;  o  qual  será  feito  pelo  Major  Ge- 
neral da  Armada,  e  distribuido  pelo  mes- 
mo a  uns  e  outros,  em  quanto  se  não  ado- 
pte o  Regimento  de  signaes  de  Marryat. 

Art.  20.°  Quando  houver  um  gran- 
de numero  de  Navios  para  receber  Pilo- 
tos, o  Piloto  Mór  ou  o  seu  immedíato, 
irá  no  barco  dos  mesmos,  para  que  não 
hajam  preferencias  particulares;  sendo 
sempre  preferido  o  Navio  de  Guerra. 

Art.  21.°  Quando  por  qualquer  Au- 
ctoridade se  participar  ao  Capitão  do 
Porto,  que  alguma  embarcação  está  em- 
bargada para  não  sair  a  barra,  este  to- 
mará todas  as  medidas  para  a  sua  segu- 
rança; podendo  até  tirar-lhe  o  leme  e 
panno,  se  julgar  que  só  assim  pôde  im- 
pedir uma  furtiva  saida. 

Art.  22.°  Em  tempo  de  Guerra,  o  Ca- 
pitão do  Porto  terá  todas  as  embarca- 
ções fundeadas  em  paragem,  qiie  o  ini- 
migo de  fora  lhes  não  possa  causar  dam- 
no  algum,  nem  que  intente  roubar  algu- 
ma de  noite. 

Art.  23.°  Se  alguma  embarcação  de 
Guerra  chegar  fora  da  barra,  e  houver 
necessidade  de  communicar-lhe  noticias 
de  interesse,  o  Capitão  do  Porto  irá  em 
pessoa  faze-lo. 

Art.  24.°  Se  alguém  se  queixar  ao 
Capitão  do  Porto  de  se  lhe  ter  exigido 
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maior  salário,  gratificações,  ou  emolu- 
mentos, do  que  aquelles  que  são  devidos, 
este,  fazendo  as  precisas  averiguações,  e 
reconhecendo  que  tal  crime  se  commet- 
teu,  o  fará  saber  ao  Magistrado  compe- 
tente, para  proceder  na  forma  das  Leis; 
podendo  no  entanto  suspender  o  culpa- 
do do  exercicio  do  seu  emprego. 

Art.  25*°  Se  entrarem  no  Porto  Na- 
vios de  Guerra  estrangeiros,  o  Capitão 
do  Porto,  na  visita  que  lhes  fíier,  infor- 
mar-se-ha  se  trazem  passageiros  e  a  sua 
qualidade ;  e  com  toda  a  polidez  lhes  deve 
participar,  que  logo  que  saltem  em  ter- 
ra, se  devem  apresentar  á  Áuctoridade 
competente;  devendo  depois  o  mesmo 
Capitão  do  Porto  faze-lo  constar  á  dita 
Áuctoridade,  se  assim  o  julgar  conve- 
niente. 

Art.  26.°  O  Capitão  do  Porto  fará  a 
visita  a  todos  os  Navios  que  entram,  e 
tomará  d  eUes  todas  as  noticias  que  jul- 
gar convenientes;  e  no  fím  de  todos  os 
mezes  mandará  ao  Major  General  um 
Mappa  de  todas  as  embarcações  entradas 
e  saidas,  com  os  nomes  dos  Navios,  Mes- 
tres, numero  de  toneladas,  carga,  numero 
de  marinhagem,  etc. 

Art.  27.°  Como  nos  Portos  de  um 
grande  concurso  de  embarcações  não  será 
possível,  ao  Capitão  do  Porto  só  a  visita 
de  todas  as  embarcações,  que  entram  e 
saem,  por  dever  ter  attenção  a  outras 
occupações,  se  lhe  permittirá  um  Aju- 
dante, OfQcial  de  Marinha. 

Art.  28.°  O  Capitão  do  Porto  fará  ao 
Major  General  uma  proposta  do  nume- 
ro, e  qualidade  de  embarcações  precisas 
para  o  serviço,  com  as  respectivas  guar- 
nições :  uma  doestas  embarcações  lhe  será 
concedida  para  o  exercicio  das  suas  func- 
ções.  N'esta  proposta  apontará  os  meios, 
que  julgar  mais  próprios  e  eíBcazes  para 
as  obter,  e  para  verificar  o  pagamento 
ás  guarnições.  Nos  Portos  onde  não  hou- 
verem embarcações  do  Estado,  as  pode- 
rá fretar  na  occasião  precisa,  ou  por 
períodos  de  tempo  determinado,  segun- 
do julgar  mais  conveniente;  combinando 


sempre  o  bem  lio  serviço  com  a  stricta 
economia. 

Art.  29.°  O  Capitão  do  Porto  poderá 
tomar  também  qualquer  embarcação, 
que  encontrar  no  Cães,  quando  lhe  seja 
preciso  ir  prompto  acudir  a  qualquer 
perigo  immediato  de  mar;  devendo  de- 
pois passar-lhe  um  certificado  do  servi- 
ço que  fez,  porque  tempo,  e  de  quantos 
remadores  se  compunha,  para  ser  pago 
competentemente. 

Art.  30.°  Como  as  obrigações  do  Ca- 
pitão do  Porto  são  todas  junto  ao  mar 
e  prai^,  este  deverá  ter  a  sua  residên- 
cia no  sitio  intermediário  da  barra  e  an- 
coradouro; e  próximo  ao  mar,  para  pro- 
ver em  todos  os  casos  da  sua  jurisdic- 
ção. 

Art.  31.°  A  Áuctoridade  militar  prés- 
tara  ao  Capitão  do  Porto  as  ordenanças 
para  o  serviço  de  que  está  encarregado, 
quando  Ih  as  reclamar. 

Art.  32.°  Se  no  Navio,  que  o  Capitão 
do  Porto  visitar  na  sua  entrada,  vierem 
alguns  passageiros,  far-lhes-ha  saber  que 
se  devem  apresentar,  logo  que  saltem  em 
terra,  á  Áuctoridade  competente;  tendo 
o  mesmo  Capitão  do  Porto  tomado  to- 
das as  notas,  que  a  este  respeito  julgar 
conveniente,  até  mesmo  para  as  commu- 
nicar  á  mesma,  quando  assim  o  julgue 
necessário. 

'  Art.  33.°  Aos  Capitães  dos  Portos  com- 
pete a  matricula  dos  Navios,  para  o  que 
lhes  serão  fornecidos  os  livros,  e  exem* 
piares  dos  respectivos  Roes,  segundo  se 
acha  estabelecido.  Além  d  estes  Roes  de 
matricula,  terão  mais  dois  livros  in  folio, 
um  para  a  entrada,  outro  para  a  saida, 
onde  seguidamente  se  lançará  o  nome  e 
qualidade  do  Navio,  a  que  nação  perten- 
ce, etc.  Em  quanto  aos  Navios  nacionaes 
que  sairem,  notar-se-lhes-ha  unicamente 
os  seus  nomes,  e  ao  diante  o  numero  da 
pagina  doLivro  de  Registo,  em  que  está 
registada  a  sua  matricula.  . 

Art.  34.°  Se  o  Capitão  do  Porto  na 
visita,  que  fizer  na  saida  das  embarca- 
ções, julgar  qualquer  passageiro  de  sus- 
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peita,  ainda  que  tenha  o  seu  |>assaporte 
legal,  o  poderá  deter,  fazer  desembarcar 
e  retnetter  por  uma  sua  ordenança  com 
um  Officío  ao  Encarregado  da  Policia,  ex- 
pondo os  motivos  e  as  rasões  por  que  as- 
sim procedeu;  mas  quando  o  dito  En- 
carregado julgue,  que  estas  causas  não 
são  bastantes  para  lhe  impedir  o  embar- 
que, o  Capitão  do  Porto  o  não  estor- 
vará. 

Art.  35.*"  Todo  o  Patrão  de  Barcos 
grandes,  que  navegam,  nos  rios,  e  que 
servem  para  cargas  e  descargas  de  na- 
vios, não  poderá  exercer  estas  fiíhoçoes, 
sem  primeiro  ter  sido  examinado  e  ap- 
provado  pelo  Patrão  Mor,  onde  o  hou- 
ver, e  por  três  Pilotos  do  numero;  e  na 
falta  d  estes,  por  homens  peritos  e  co- 
nhecedores do  Porto.  Este  exame  será 
presidido  pelo  Capitão  do  Porto. 

Art.  36."  O  Capitão  do  Porto  vigiará 
que  os  Faroes  da  costa  ou  barra,  estejam 
sempre  em  bom  estado;  e  quando  não 
os  encontre  assim  o  representará  áquella 
Auctoridade,  que  sobre  elles  tiver  ins- 
pecção. 

Art.  37.°  O  Capitão  do  Porto  terá 
cuidado  em  que  se  não  deteriorem  os 
cães,  ou  escadas  dos  ditos  com  as  em- 
barcações miúdas  que  estiverem  unidas 
a  estes;  que  não  estejam  senão  aquelle 
tempo  que  for  preciso  para  embarcar 
ou  desembarcar  os  indivíduos,  ou  eíFei- 
tos  que  conduzem ;  regulando  o  sitio  onde 
devem  chegar  carros  ou  bestas  para  re- 
ceberem os  effeitos. 

Art.  38.''  No  sitio  onde  hajam  bacias 
ou  molhes,  e  onde  se  estabeleçam  cadeias 
para  impedir  a  entrada  ou  saída  de  em- 
barcações, ficará  a  cargo  do  Capitão  do 
Porto  vigiar  na  conservação  das  ditas  ca- 
deias e  bacias. 

Art.  39.°  O  Capitão  do  Porto  marca- 
rá a  paragem  onde  se  ha  de  receber  gen- 
te, e  onde  effeitos;  bem  como  áquella  em 
que  se  não  podem  receber,  nem  desem- 
barcar; o  logar  onde  hão  de  am^rrar-se 
as  embarcações  para  esperar  a  sua  vez 
para  as  cargas  e  descargas;  o  modo  como 


j  devem  navegar  sem  esforços  temerários 
de  vela;  impondo  as  multas  que  per  Leis 
lhe  forem  designadas. 

Art.  40."  Em  tempos  tempestuas(»s, 
que  ameacem  perigo  imminente,  não  per- 
mittirá  o  Capitão  do  Porto  trafico  de  ef- 
feitos, nem  conducção  de  gente.  O  Ca- 
pitão do  Porto  deverá  n^estas  ctrcum* 
stancias  dar  ordens  prévias,  para  qne  no 
caso  de  desastre  em  alguma  embarcação, 
lhe  acudam  as  embarcações  miúdas  de 
bordo  dos  outros  Navios  com  ancoro4:e8, 
viradores  e  mais  pertences;  e  os  prefui- 
zos,  que  tiverem  estes  apparelhos,  serão 
indemnisados  pelo  proprietário  do  Navio  ' 
sóccorrido. 

Art.  41."  O  Capitão  do  Porto^  fará 
amiudadas  visitas  pelos  fundeadouros» 
para  ver  se  as  embarcações  estão  bem 
amarradas,  segundo  a  norma  que  elle 
lhes  prescreveu. 

Art.  42."  Terá  cuidado  que  todos 
os  Navios  amarrados,  alem  das  suas  an- 
coras, tenham  sempre  á  borda  um  fer- 
ro talingado  (chamado  da  roça);  não  só 
para  a  sua  própria  segurança,  mas  tam- 
bém para  que  succedendo  desamarrar- 
se,  não  vá  causar  prejuízo  ás  outras  em- 
barcações. 

Art.  43."  Se  vir  que  algum  Navio,  por 
causa  de  más  amarrações  está  em  risco 
de  desamarrar-se,  e  causar  prejuízo  a 
outras  embarcações  contíguas,  o  fará  sair 
sem  perda  de  tempo  para  sitio  onde  não 
cause  prejuízo  a  terceiro;  e  quando  o 
não  tenha  feito  no  tempo,  que  se  lhe  ti- 
ver determinado  o  fará  sair,  fazendo-se 
a  despeza  á  sua  custa;  e  no  caso  de  ser 
Navio  estrangeiro,  of6ciará  ao  seu  Côn- 
sul ou  ao  seu  Juiz  Conservador,  para  que 
haja  de  prover  ao  preciso  á  embarcação 
necessitada. 

Art.  44."  Se  ao  Capitão  do  Porto  cons- 
tar que  ha  desordens,  ou  roubo  a  bor^ 
do  de  qualquer  dos  Navios  ancorados, 
tomará  todas  as  instrucções  precisas,  e 
até  perguntará  testemunhas,  e  de  tudo 
fará  um  breve  relatório  á  Auctoridade 
competente,  para  proceder  na  forma  das 
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Lei§;  podendo  o  mesmo  Capitão  do  Por- 
to prender  aquelle,  que  acharem  flagran- 
te delicto. 

Art.  45/  O  Capitão  do  Porto  fixará 
a  hora»  a  que,  pela  manhã,  se  pode  come- 
<^ar  o  trafico  dos  navios,  bem  como  a 
hora  a  que  se  ha  de  acabar;  combinan- 
do-se  n'esta  disposição  com  o  General 
49S  Armas,  onde  o  houver,  e  com  o  Di- 
rector da  Alfandega. 

Art.  46.*"  Se  alguma  circumstancia 
particular  ou  imprevista,  pedir  que  qual- 
quer Navio  seja  rondado  de  noite,  o  Ca- 
pitão do  Porto  o  fará,  ou  por  si  mesmo, 
•ou  pelos  seus  Ajudantes,  se  os  tiver;  e 
sendo  preciso  auxilio  de  tropa,  a  requi- 
ntará á  Auctoridade  competente. 

Art,  47.''  Na  entrada  de  qualquer  em- 
barcação deve  o  Capitão  do  Porto  asse- 
^urar-seda  quantidade  de  lastro,  que  traz, 
parai  ver  na  salda  por  seus  despachos,  se 
-o  descarregou  no  logar  competente. 

Art,  48.'*  Se  o  Capitão  do  Porto  tiver 
noticia  que  ha  ancoras  perdidas  sem  do- 
no, com  prejuizo  do  fundeadouro,  as  fará 
rocegar  pelas  lanchas  do  Estado;  e  na 
sua  falta,  ou  pelas  dos  Pilotos,  ou  dos  Na- 
vios mercantes  nacionaes;  e  sendo  logo 
avaliadas,  ficam  pertencendo  á  Fazenda 
Nacional;  pagando-se  a  quem  o  rocegar 
a  quarta  parte  do  valor  do  dito  ferro. 

Art.  49.**  Só  ao  Capitão  do  Porto  toca 
dar  licença  por  escripto  aos  Mestres,  ou 
Proprietários  dos  Navios,  para  rocegar  al- 
gum ferro,  que  tenham  perdido;  tendo 
estes  previamente  feito  uma  declaração 
perante  o  mesmo  Capitão  do  Porto,  do 
Jieso,  marca  e  contra  marca  do  ferro  per- 
dido, bem  como  o  comprimento  c  bitola 
da  amarra  que  ficou  talingada. 

Art,  50."  O  Mestre  ou  Proprietário 
do  Navio,  que  tiver  rocegado  algum  fer- 
ro, dará  immediatameute  parte  ao  Capi- 
tão do  Porto,  apresentando-lhe  o  mesmo 
ferro,  para  o  cotejar  com  as  marcas  e  con- 
tra marcas,  etc,  etc,  que  conhecendo 
exactas.  Ih  o  fará  immediatameute  en- 
tregar. 

Art.  5 1  .**  Se  algum  ferro  for  rocega- 


do, e  se  conhecer  a  quem  pertence,  pelas 
declarações  que  se  houverem  feito  ao  Ca- 
pitão do  Porto,  quando  elle  se  perdeu, 
immediatameute  será  avaliado  e  manda- 
do entregar  a  seu  dono,  pagando  este,  a 
quem  o  achou,  a  terça  parte  do  valor  do 
mesmo  ferro,  amarra  ou  corrente,  e  mais 
o  trabalho  de  o  rocegar,  que  será  arbi- 
trado pelo  Capitão  do  Porto. 

Art.  52.**  Se  qualquer  ferro  rocegado, 
e  apresentado  ao  Capitão  do  Porto,' não 
coincid  i  r  com  alguma  das  declarações,  que 
se  houverem  feito,  será  logo  avaliado  para 
ficar  pertencendo  á  Fazenda  Nacional, 
pagando-se,  a  quem  o  rocegar,  a  quarta 
parte  do  valor  do  dito  ferro. 

Art.  53.**  Se  a  lancha  da  rocega  do 
Arsenal,  ou  de  outro  qualquer  Estabele- 
cimento publico,  achar  ferro  ou  amarra 
perdida,  ou  outro  qualquer  objecto,  que 
cotejado  com  as  declarações,  que  se  hou- 
verem feito,  se  lhe  reconheça  dono,  este 
o  poderá  receber,  pagando  primeiro  á  Fa- 
zenda Nacional  a  terça  parte  do  valor  dos 
mesmos  objectos,  e  á  guarnição  das  em- 
barcações que  os  acharam,  o  que  lhes  for 
arbitrado  pelo  Capitão  do  Porto,  em  ra- 
são  do  seu  trabalho. 

Art.  54.**  Se  as  lanchas  do  Arsenal, 
ou  de  outro  qualquer  Estabelecimento 
publico,  acharem  ferro,  amarra,  ou  qual- 
quer outro  objecto,  que  nem  seja  da  Fa- 
zenda Nacional,  nem  dos  particulares 
que  tiverem  feito  as  devidas  decla- 
rações, ficarão  pertencendo  á  Fazenda 
Nacional,  dando-se  ás  guarnições  das 
lanchas  ou  escaleres,  em  gratificação, 
a  oitava  parte  do  valor  dos  mesmos  ef- 
feitos. 

Art.  55-."  Se  alguma  pessoa  sonegar 
ferros  ou  outros  quaesquer  objectos,  que 
tenha  rocegado,  fica  sujeita  á  condem- 
nação  da  oitava  parte  do  valor  das  cou-* 
sas  sonegadas,  a  favor  do  denunciante; 
e  ficarão  as  mesmas  pertencendo  á  Fa- 
zenda Nacional,  se  acaso  se  lhes  não  reco- 
nhecer dono,  em  vista  das  declarações 
que  existirem. 

Se  os  objectos  sonegados  pertencerem 
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a  algum  particular,  que  tenha  feitoascUs 
vidas  dectarações»  este  os  poderá  rece* 
ber,  paganda  primeiro  á  Fazenda  Nacio* 
nal  oma  terça  parte;  e  o  sonegador  á 
mesma  Fazaida  a  quarta  parle»  e  ao  de- 
nunciante a  oitaTa  parte»  do  valor  dos 
mesmos  objectos, 

Art.  56.''  Se  algum  Navio,  suspenden- 
do os  seus  ferros,  suspender  com  elles  al- 
gum outro  ou  amarra  perdida,  fica  obri- 
gado a  participa-to  immediatamente  ao 
Capitão  do  Porto,  que  mandará  logo  bus* 
car  os  objectos  achados,  dando-lhes  o 
destino  que  marcam  as  disposições  ante- 
cedentes. 

Art  .57."  Sc  algum  Navio,  suspenden- 
do os  seus  ferros,  por  qualquer  motivo 
que  seja,  suspender  também  os  de  outro 
Navio  ancorado,  ou  lhe  rebente  alguma 
amarra;  nem  os  prejuízos,  nem  os  ferros 
suspendidos,  n'este  caso  fkam  coropre- 
hendidos  em  algum  dos  artigos  acima 
mencionados, 

Art.  58.®  Todo  o  individuo,  seja  de 
que  naçuo  for,  que  achar  ou  apanhar 
embarcações  miúdas,  ou  outros  objectos 
pertencentes  a  Navios  ancorados,  c  que 
se  tenham  perdido  por  causa  de  tempo- 
raes,  ou  por  algum  outro  motivo,  será 
obrigado  a  entrega-los  logo  a  seu  dono, 
quando  os  reclamar,  reconhecendo-se  le- 
galmente (|ue  lhe  pertencem ;  e  lhes  dará 
o  destino  que  marcam  as  disposições  an- 
tecedentes. 

Art,  59.'  Quando  qualquer  Navio,  ou 
por  mal  ancorado,  ou  mal  velejado,  ou 
por  algum  motivo  procedente  de  omis- 
são, ou  ignorância,  cair  sobre  um  outro, 
e  lhe  cause  avaria,  immediatamente  se 
dará  parte  ao  Capitão  do  Porto,  que,  no 
termo  de  vinte  e  quatro  horas,  fará  com- 
parecer na  sua  presença  as  duas  partes 
interessadas^  a  fim  de  convencionarem 
amigavelmente  sobre  o  modo  de  resar- 
cir  o  damno,  que  se  houver  causado. 

Art.  60.°  Se  as  partes  interessadas 
nao  quízerem  convencionar-se  amigavel- 
mente, o  Capitão  do  Porto  mandará  fa- 
zer uma  avaliação  do  damno  causado, 


perante  os  imsoios  interessados:  os  ava^ 
liadores  ser2o  o  Pátrio  Mor  ou  quem  suas 

vezes  fizer,  e  mais  dois  ou  três  peritos,  pre* 
sidindo  o  Capitão  do  Porto;  e  doesta  ava- 
liação se  fará  um  Termo;  podendo  os  in- 
teressados, cada  um  de  per  si,  chamar  ár- 
bitros covihecedores  dos  objectos  damní* 
ficados;  e  sobre  as  ditas  avaliações,  o 
Capitão  do  Porto  dará  por  escripto  o  seu: 
parecer. 

Por  cada  avaliação  que  se  fizer  se  pa- 
gará ao  Patrão  Mor  Í$é00  réis,  e  a  cada 
um  dos  outros  árbitros  1^200  réis. 

Art.  61."  Se  o  valor  da  avaria  exce- 
der a  cincoenta  mil  réis,  e  as  partes  se 
não  coinpozerem,  o  Capitão  do  Porto  re- 
metterá  ao  Tribunal  do  fiOromercio  o 
Termo  d  avaliação  da  mesma  avaria  com 
todas  as  mais  indagações  a  que  se  tiver 
procedido,  para  que  odito Tribunal,  com 
audiência  das  partes,  possa  decidir  o  que 
for  justo. 

Art.  62.°  O  Capitão  do  Porto  deverá 
ter  em  um  logar  o  mais  próximo  da  bar* 
ra,  alguns  ferros,  ancorotes,  viradores, 
amarras,  e  uma  lancha,  para  poder  acu- 
dir de  prompto  a  qualquer  Navio  em  pe- 
rigo ou  naufragado;  e  para  este  traba-^ 
lho  terá  sempre  nomeado  uma  certa  p<M*- 
cão  de  homens  marítimos,  que  por  seu 
turno  devem  apresentar-se  nesta  occa- 
siào  por  meio  de  um  signal  convencio- 
nado. O  Proprietário  do  Navio  soccorri- 
do  pagará,  por  uma  justa  avaliação,  feita 
pelo  Capitão  do  Porto,  á  gente  que  se  oc- 
cupar  n  estes  trabalhos;  bem  como  pa- 
gará asdanmificações,  que  tiverem  rece- 
bido os  apparelhos  empregados  n*aquelle 
serviço. 

Art,  63.°  Nos  Portos,  onde  houverem 
Intendentes  de  Marinha,  exercerão  estes 
as  funcções  de  Capitão  do  Porto,  poden- 
do delegar  em  algum  dos  seus  Ajudan- 
tes aquella  parte  de  jurisdicção,  que  jul- 
garem conveniente  confíar-lhe,  e  que  lhes 
não  for  possivel  desempenhar,  em  rasSO' 
dos  outros  deveres  do  seu  cargo. 

Art.  64.°  Os  Patrões  Mores  ficaníi  sen- 
do  Auctoridades  subordinadas  aos  Capi- 
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tães  dos  Portos;  deveodo  oantínuar  no 
«exercício  das  faneçõe&,  que  lhes  estilo 
marcadas  por  Lei,  e  pratica  estabele- 
cida; percebendo  as  mesmas  gratifica- 
«çÔes  eeaftoluoGientos,  que  até  aqui  leg^iti- 
mameute  lhes  coDipettam. 

Art.  65,**  Toda  a  Costa  de  Portugal, 
desde  a  Foz  do  Minho  até  ao  Guadianna, 
será  dividida  cm  três  divisões,  a  saber: 
a  do  Norte,  a  do  Centro,  e  a  do  Sul ;  sendo 
a  primeira  comprehendida  entre  oRioMi- 
nho,  e  o  Mondego,  inclusive;  a  segunda 
entre  este  Rio,  e  o  Cabo  de  S.  Vicente ;  e  a 
terceira,  entre  este  Cabo  e  o  Guadianua. 

§  1,°  As  Auctoridades  superiores  se- 
rão: para  o  Norte,  o  Intendente  da  Mari- 
•nha  do  Porlo;  para  o  Centro,  o  Inspe- 
ctor do  Arsenal,  como  Intendente  de  Ma- 
rinha; e  para  o  Sul  o  Official,  que  for 
mandado  para  Faro,  que  deve  ser  Offi- 
'Cial  superior.     ^ 

S  2.^*  A  correspondência  doestas  Au- 
ctoridades superiores  deve  ser  com  o  Ma- 
jor General  da  Armada,  de  quem  devem 
também  receber  as  ordens  c  instrucções 
relativas  á  sua  CommissSo  nos  Portos, 
onde  a  exercem;  e  á  dos  seus  subordina- 
-dos  nos  da  sua  divisão. 

Art,  66.**  A  estas  Auctoridades  supe- 
riores, e  aos  Capitães  dos  Portos,  u^aqucl- 
Jes  onde  exercem  jurisdicçào,  pertence 
XI  execução  do  presente  Regulamento. 

Art.  67.**  A  divisão  do  Norte  com- 
prehende  as  Capitanias  dos  Portos  de  Ca- 
minha, Vianna,  Porlo,  Aveiro  o  Figuei- 
ra; a  do  Centro,  as  de  S.  Martinho,  Lis- 
boa e  Setúbal;  a  do  Sul,  as  de  Lagos, 
Villa  Nova  de  Portimão,  Faro,  Tavira, 
-e  Villa  Real  de  Santo  António. 

Art.  68/  No$  Dominios  Ultramari- 
tx>s,  as  Capitanias  dos  Portos  são:  Tercei- 
jra,  S.  Miguel,  Fayal,  Madeira,  Cabo  Ver- 
^le»  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola,  Ben- 
.gudla,  Moçambique,  Goa  e  Damão. 

ilAPITULO  u. 

Art.  L""  O  Piloto  Mor  da  barra,  o 
£eta4^k>le,  e  «aás  Prlolos,  de  cfuakpier 


classe  que  sejam,  estão  debaixo  da  im- 
mediata  jurisdioçuo  do  Capitão  do  Porto, 
e  é  doeste  que  devem  receber  todas  as 
ordens  coDcementes  ao  ServiçQ  Publico. 

§  único.  Os  salários  dos  Pilotos  serão 
provisoriamente  os  mesmos,  que  estão 
marcados  por  Lei,  usos  e  costumes,  ou 
pratica  estabelecida,  em  quanto  se  não 
dão  novas  disposições  a  este  respeito. 

Art.  2."  O  Piloto,  que  metter  um  Na- 
vio dentro,  não  o  deixará,  sem  o  ter 
amarrado  no  logar  do  seu  destino;  ou 
tendo  entregado  a  outro  Piloto,  em  quem 
recaia  a  mesma  responsabilidade. 

Art.  3."  Os  Pilotos  serão  mandados 
pelo  Piloto  Mor,  por  seu  turno,  e  por  or- 
dem, para  pilotar  os  Navios;  sendo  pri- 
meiro os  do  numero,  e  na  falta  d  estes, 
os  supranumerários.      ^ 

Art.  4  .•*  Todos  osdias  haverá  um  Bar- 
co prompto  com  a  guarnição  nomeada 
para  pilotar  os  Navios,  que  demandarem 
o  Porto;  e  para  que  nunca  falhe  este  im- 
portante detalhe,  se  empregarão  todos 
os  meios,  que  as  circumstancias  e  os  re- 
cursos pecuniários  offerecerem. 

Art.  ò.""  Quando  qualquer  pretender 
examinar-se  de  Piloto,  requererá  ao  Ca- 
pitão do  Porto,  o  ([ual  lhe  assignará  dia 
c  hora  para  o  exame,  nomeando  o  Patrão 
Mor,  Piloto  Mor,  e  mais  dois  Pilotos  do 
numero  para  examinadores,  e  na  sua  falta 
homens  peritos,  sendo  feito  o  exame: 
I."",  sobre  poc|uenas  manobras  praticas; 
2.°,  sobre  conhecimentos  da  Costa,  bar- 
ra, enseadas,  fundeadouros,  marcas  da 
barra  para  entrada  e  saída  de  Navios, 
canaes,  ancoradouros,  qualidades  dos  fun- 
dos, direcção  de  correntes  e  estoques  de 
agua;  3.'*,  sobre  a  maneira  de  amarrar 
e  desamarrar  os  Navios.  O  Capitão  do 
Porto  presidirá  a  este  exame,  e  votará 
juntamente  com  os  mais  Pilotos,  tendo 
direito,  como  Presidente,  de  desempatar. 

Art.  6.''  Minguem  poderá  ser  admít- 
tido  a  exame  para  Piioto  da  barra,  sem 
que  ajunte  uma  Certidão,  de  que  tem 
tido,  pelo  menos,  eeis  annos  de  pratica 
aos  Barcos  da  pescaria,  ou  nos  dos  Pilo- 
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tos»  c  bons  costumes;  sendo  esta  Certi* 
dão  extrahida  do  Livro  da  matricula» 
que  deve  haver  na  Capitania  do  Porto, 
das  equipagens  das  mesmas  embarca- 
ções. 

Art.  7."  Feito  o  exame  poderá  o  pre- 
tendenle  requerer  a  sua  Certidão,  se  ti- 
ver sido  approvado;  e  com  esta  poderá 
requerer  a  sua  Carla  á  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha»  por  via 
do  Major  General  da  Armada. 

Art.  8."  As  Certidões  serão  passadas 
pelo  Capitão  do  Poeto,  c  assignadas  por 
elle,  e  pelos  Pilotos  examinadores;  sendo 
estas  extrahidas  de  um  livix),  que  se  con- 
servará em  poder  do  Capitão  do  Porto, 
onde  se  tenha  feito  termo  da  approva- 
çào,  ou  reprovação  do  pretendente;  o 
qual  termo  deve  também  ser  assignado 
pelo  três  acima  mencionados;  declaran- 
do o  nome  do  individuo,  filiação,  natu- 
ralidade, idade  e  habitação. 

Art.  9.°  Se  o  pretendente  ficar  re- 
provado, nao  poderá  tornar  a  ser  admit- 
tido  a  exame,  sem  que  tenha  passado 
um  anno;  e  sendo  reprovado  segunda 
vez,  não  poderá  mais  ser  admittido.  ^ 

Art.  10.°  Nenhum  Piloto  tomará  con- 
ta de  metter  um  Navio  dentro  da  bar- 
ra, sem  que  seja  examinado,  e  mostre  a 
Carta  ao  Mestre  do  Navio. 

Art.  1 1."  Ainda  que  qualquer  Navio 
ao  longe  tenha  tomado  Piloto  examina- 
do, de  qualquer  Barco  de  pesca,  cederá  o 
seu  mando,  logo  que  se  lhe  aprescnle  a 
bordo  o  Piloto  do  numero,  a  queu)  tocar 
o  dito  Navio  por  escala;  e  o  Proprietá- 
rio do  Navio  gratificará  o  Piloto,  que  an- 
tes tiver  recebido, 

Art.  12."  Se  algum  Navio  desgraça- 
damente encalhar,  ou  se  perder  na  en- 
trada ou  saída  dos  Portos,  ou  na  Costa 
próxima,  o  Capitão  do  Porto,  depois  de 
ter  dado  tis  mais  efficazes  e  promptas 
providencias,  para  soccorrer  o  Navion  au- 
fragado  ou  em  perigo,  tratará  de  inda- 
gar por  que  motivQ  se  perdeu  aquella 
embarcação,  e  as  causas  que  para  í&so 
houve;  e  conhecendo  que  é  a  culpa  da 


parte  do  Piloto  ou  do  Mestre^  o  fará  cons- 
tar á  Auctoridade  competente,  para  se- 
lhe  formar  processo. 

Art.  IS.""  Deter minar-se-ha  em  cada 
Porto  a  paragem,  até  onde  devem  saii^ 
os  Barcos  dos  Pilotos,  para  pilotar  as  em- 
barcações, e  até  onde  devem  ir  na  saída 
destas. 

Art.  14.®  Se,  depois  de  terem  as  em- 
barcações Piloto  a  bordo,  forem  obriga- 
das a  puxar  para  o  mar,  e  até  a  fazerem 
alguma  arribada,  pagará  o  Proprietário  ao- 
Piloto,  que  tiver  dentro,  oitocentos  reis 
por  dia  e  uma  ração,  como  a  outro  qual- 
quer marinheiro  da  sua  equipagem. 

Art-  1 5.°  Se  por  acaso  um  Navio  en- 
trar sem  Piloto  do  numero,  e  que  este* 
não  tenha  ido  fora,  ou  por  causa  do  tem- 
po, ou  por  outra  qualquer  causa  acct- 
dental,  o  Piloto,  que  o  tiver  metttdo  den- 
tro, terá  o  salário  por  inteiro,  que  havia» 
de  ter  o  do  numero. 

Art,  16."  Nenhum  Navio  para  a  sua 
saída  poderá  tomar  Piloto,  que  não  seja 
do  numero. 

Art.  1 7."  Todo  o  Navio  deve  receber 
Piloto,  quer  na  entrada,  quer  na  saída 
dos  Portos,  porque  d  esta  maneira  se  evi- 
tam muitas  contestações  judiciaes. 

Art.  18."  A  entrada  ou  saída  dos  Na- 
vios de  Guerra,  quer  nacionaes,  quer  es- 
trangeiros, concorrerão  todos  os  Pilotos- 
em  suas  embarcações,  guarnecidas  dean- 
corotes  e  viradores;  e  será  o  Piloto  Mor 
aquelle  (jue  vá  a  seu  bordo  para  o  pir 
lotar. 

Art.  19."  É  livre  a  todo  o  Barco  de 
pesca  dar  Piloto,  ainda  que  não  seja  do 
numero,  ou  mesmo  qualquer  homem  da 
sua  equipagem,  ao  Navio  que  Ih  o  pedir; 
nias  chegando  a  bordo  o  do  numero,  ou 
determinado  pela  escala,  aquelle  lhe  ce- 
derá o  mando.  O  Mestre  do  Barco  não 
poderá  receber  nem  gente,  nem  effeitos. 
do  Navio  que  lhe  pediu  Piloto,  e  se  o  fi- 
zer ficará  sujeito  ás  penas  estabelecidas» 
por  Lei,  e  pelo  Regimento  de  Saúde. 

Art.  20."  O  Piloto  que  houver  de  pi- 
lotar qualquer  Navio  na  sua  entrada,  teráí 
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por  primeiro  dever  o  informar-se  do  Mes- 
tre d'elle,  em  que  pés  de  agua  vem  car- 
regadoy  para  dirigir  a  sua  manobra  na 
entrada  do  Porto,  e  situa-lo  na  paragem 
que  está  determinada  pelo  Capitão  do 
Porto,  já  para  os  que  devem  ficar  em  qua- 
rentena, já  para  maior  facilidade  dossoc- 
corros  necessários  entre  Navios  de  igual 
tamanho;  e  aquelie,  que  fundear  sem 
pratico,  só  se  lhe  permittirá  que  fundeie 
a  um  ferro,  até  que  feita  a  visita  de  sau- 
^e  se  lhe  faça  saber  onde  deve  ir  amar- 
rar-se. 

Art.  2 1 .°  Aos  Pilotos  das  barras  se- 
rão communicadas,  pelo  Capitão  do  Por- 
to, todas  as  ordens,  e  providencias  dadas 
pela  Junta  de  Saúde,  a  respeito  da  en- 
trada dos  Navios,  logar  onde  devem  fun- 
dear, modo  de  lançar  Pilotos  a  bordo, 
etc,  etc* 

Ar  t .  2  ?  .**  Quando  qualquer  Piloto,  por 
círcumstancias  do  tempo,  ou  do  mesmo 
Navio,  julgar  que  é  arriscado  emprehen- 
der  a  saída  ou  entrada  do  dito,  e  assim 
mesmo  queiram  obriga-lo  a  sair,  fará  uma 
declaração  publica  perante  a  guarnição, 
de  que  não  responde  pelos  resultados  que 
d  ahi  provierem. 

Art.  23.®  A  todos  os  Barcos  de  pes- 
cadores serão  também  intimadas  todas 
as  ordens  e  providencias,  dadas  pela  Jun- 
ta de  Saúde,  como  está  determinado. 

Art.  24.°  Antes  que  um  Piloto  suba 
a  bordo  de  um  Navio,  indagará  de  que 
Porto  saiu  ultimamente;  sendo  de  par- 
tes contagiadas  ou  suspeitas,  não  subirá 
a  bordo;  e  permittindo-o  o  tempo,  dirigirá 
e  pilotará  o  Navio  de  dentro  do  seu  Bar- 
co; mas  quando  não  seja  possivel,  então 
subirá,  e  toda  a  manutenção  d'este  Pi- 
loto, desde  o  dia  em  que  entrou,  até  que 
conclua  a  quarentena,  será  á  custa  do 
Proprietário  do  Navio  na  forma  já  de- 
clarada. Ainda  mesmo  quando  o  Navio 
nao  venha  de  partes  contagiosas  ou  sus- 
peitas, assim  mesmo  nem  o  Piloto,  nem 
pessoa  alguma  da  equipagem  poderá  sal- 
tar em  terra,  ou  ter  communic^ção  com 
^nte  d  ella,  sem  ser  visitado  pela  Saú- 


de, para  o  que  fundeará  sempre  cm  fran- 
quia. 

Art.  25.**  O  mesmo  se  praticará,  quan- 
do qualquer  embarcação  fora  da  barra 
pedir  soccorros,  e  que  seja  preciso  levar- 
Ih  os  promptos.  N  este  caso  o  Capitão  do 
Porto  mandará  distribuir-lhe  os  soccor- 
ros pedidos  de  gente  ou  de  embarcações, 
os  quaes  todos  devem  ficar  a  bordo,  alé 
que  o  Capitão  do  Porto,  tendo  commu- 
nicado  á  Junta  de  Saudc,  esta  de  as  suas 
providencias:  devendo  as  pessoas  que  ti- 
verem ficado  a  bordo,  ser  pagas  dós  seus 
salários  pelos  Proprietários  dos  Navios, 
até  que  sejam  desimpedidos  da  quaren- 
tena. 

Art.  26.**  Se  os  Pilotos  do  numero, 
ou  supranumerários,  tiverem  queixas  a 
fazer  contra  o  Piloto  Mór  ou  Sota-Pilo- 
to,  as  deverão  dirigir  ao  Capitão  do  Por- 
to, o  qual,  examinando  a  natureza  d*el- 
las,  lhes  dará  a  direcção  que  as  Leis  mar- 
cam, se  não  couber  nos  limites  da  sua 
auctoridade  dar  sobre  ellas  providencias 
per  si  mesmo. 

Art.  27.°  O  Piloto  Mór  e  Sota-Pilo- 
to  Mór  alternarão  semanalmente  sobre 
a  vigia  dos  outros  Pilotos,  e  desempenho 
das  suas  obrigações;  e  n'essa  semana  se- 
rão responsáveis  ao  Capitão  do  Porto  por 
qualquer  falta  de  serviço. 

Art.  28.°  O  Piloto  Mór  não  poderá 
castigar  Piloto  algum,  seja  ou  não  do 
numero,  porque  essa  auctoridade  perten- 
ce só  ao  Capitão  do  Porto;  mas  repre- 
sentará as  faltas  que  tiverem  commet- 
tido. 

Art.  29.°  O  Piloto  Mór  tratará  sem- 
pre  bem  os  outros  Pilotos,  não  os  insul- 
tando de  palavras  e  muito  menos  de  ac- 
ções. 

Art.  30.°  O  Piloto  Mór  não  poderá 
alterar  a  escala  do  serviço  dos  Pilotos^ 
sem  que  primeiro  faça  saber  ao  Capitão 
do  Porto  os  justos  motivos  que  ha  para 
isso. 

Art.  31.°  A  escala  dos  Pilotos  será 
feiía  por  sua  antiguidade  e  para  mais 
facilidade  do  serviço  serão  numerados. 
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Art,  32.*'  O  Piloto,  que  estiver  de 
dia^  irá  á  noite  dar  parte  ao  CapitSo  do 
Porto  das  embarcações  que  estão  .á  vis- 
ta» e  de  tudo  o  mais  que  se  bouvar  passa- 
do durante  a  sua  g^uarda;  esta  parte  po- 
derá ser  por  escripto  ou  verbal. 

Art.  33.°  Os  Pilotos  nao  se  arriscarão 
de  noite  a  entrar  em  qualquer  barra  pe- 
rigosa; se  o  fizerem,  darão  parte  ao  Ca- 
pitão do  Porto  dos  motiros  que  tiveram 
para  assim  obrar, 

Art,  34."*  Quando  alg;um  Piloto  dos 
examinados  fallecer,  ou  for  expulso  do 
serviço,  o  Capitão  do  Porto  exigirá  que 
lhe  entreguem  a  sua  Carta,  para  que  ne- 
nhuma outra  pessoa  se  possa  servir  d  ella. 

Art.  35.*"  O  Piloto  examinado,  que  em- 
prestar a  sua  Carta  a  outro,  para  d  ella 
se  servir,  no  exercicio  da  mesma  profis- 
são, será  expulso  do  serviço,  sendo-lhe 
cassada  a  mesma  Carta. 

Art.  36.°  O  Piloto,  que  for  falto  de 
vista,  ou  que  tiver  outro  qualquer  de- 
feito físico,  qúe  o  impossibilite  de  exer- 
cer os  deveres  da  sua  arte,  nem  po- 
derá pilotar  Navio  algum,  nem  entrar 
em  escala  do  serviço,  com  os  outros  Pi- 
lotos. 

CAPITULO  ni. 
Sou  Xavioii  ou  Mc»trcff  4'encJi. 

•  Artigo  1.''  Todo  o  Navio  terá  bóias 
nos  seus  ferros ;  e  logo  que  começar  a 
sua  descarga,  metterá  dentro  o  páo  da 
giba,  não  o  tornando  a  deitar  fora,  se- 
não quando  estiver  para  sair;  e  igual- 
mente nào  poderá  ter  pela  popa  mais 
q«e  uma  embarcação,  tendo  a  sua  boca 
comprimento  só  de  seis  braças. 

Art.  2,"  Os  Navios,  que  se  destinam 
a  invernar  em  um  porto,  tcrao  um  lo- 
car separado  d  aquelles  que  se  destinam 
a  carregar. 

Art.  3.°  Os  Navios  á  carga,  ou  des- 
carga, nfto  poderão  cooservar  os  Masla- 
reos  de  Gavia  e  Joanetes  á  cunha,  a 
menos  que  não  tenliam  um  terço  da  sua 
carga  a  bordo,  e  no  porão. 

Art.  iJ"  Os  Navios,  que  precfsareiíi 


de  £aibri€0,  irão  buscar  o  logar,  que  para 
isso  lhes  estiver  determinado. 

Art.  5.^  Nas  paragens  sujeitas  na  es- 
tação invernosa  a  grandes  enchentes,  ou 
oorreotes  violentas,  se  tomarão,  eom  a 
devida  antecedência,  as  precauções  ne- 
cessárias para  a  segurança  dos  Navios:; 
reforçando  as  suas  amarrações  e  firman- 
do nos  Navios  antenas  de  encontro  ao 
Cáes,  e  empregando  todas  as  mais  medi- 
das, que  a  arte  ensina  e  a  experiência 
approva,  para  prevenir  qualquer  aconte- 
cimento desastroso. 

Art.  6.°  Quando  um  Navio  estiver 
prompto  a  ir  ao  mar,  vinte  e  quatro  ho- 
ras antes  irá  por-se  em  franquia  (po- 
dendo ser)  contiguo  á  barra;  tendo  já  os 
seus  despachos  promptos,  que  apresen- 
tará ao  Capitão  do  Porto,  para  este  lhe 
mandar  Piloto  para  bordo,  sem  o  que 
elle  não  poderá  desamarrar-se. 

Art.  7.*"  Ao  momento  de  fazer-se  á 
vela  para  sair,  e  o  mais  oontiguo  á 
barra,  será  visitado  pelo  Capitão  do  Por- 
to, o  qual,  entregando-lhe  os  seus  despa- 
chos, examinará  se  a  equipagem  é  a 
mesma  que  consta  da  matricula,  c  8e 
os  passageiros  que  leva  vão  munidos 
de  passaportes  legaes;  e  n^aquelle  acto 
rubricará  os  ditos  despachos. 

Art.  8."  Logo  que  entre  qualquer 
Navio,  fundeará  em  franquia  até  rece- 
ber as  visitas  do  cstylo;.e  feitas  estas,  fa- 
rá declaração  se  traz  pólvora,  a  fim  de 
a  remelter  logo  para  o  Dejíosito  para 
isso  designado,  devendo  só  recebe-la  no 
mon>ento  da  saida. 

Art.  9.*^  Nenhum  Navio  mercante  po* 
dera  salvar,  nem  dar  tiros  dentro  do  rio^ 
sem  licença  ou  ordem  das  Auctoridades 
competentes. 

Art.  1 0.**  Nenhuma  embarcação  po- 
derá mudar  de  ancoradouro  ou  amaira- 
çSo  sem  líoença  do.Capitão  do  Porto,  qoe 
só  a  deverá  dar  quando  tenha  mu  fim 
justo;  e  havendo  o  Navio  n'esta  nnudaBça 
de  passar  por  algum  baixo,  ou  ^lio  perí^ 
go6opelascorreBtes,ou  esloquesdeagm, 
o  não  poderá  fater  sem  pratico  àm  iíql 
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Art.  11.*  Os  Navios  de  Guerra  na- 
cionaes»  em  Portos  de  lerante,  terão  sem* 
pre  um  Piloto  a  bordo. 

Art.  12.°  (H  Mestres  dos  Navios,  que 
pretenderem  sair,  apresentarão  ao  Ca- 
pitão do  Porto  todos  os  seus  despachos; 
6  o  doeste  será  o  ultimo. 

Art.  1 3.*"  Os  Navios  estrangeiros  mer- 
cantes serão  escrupulosamente  TÍsitados 
na  saída,  para  que  não  levem  mari- 
nheiros Portog^ezes  sem  permissão,  e 
DO  caso  de  se  encontrarem,  o  Capitão 
do  Porto  os  reraetterá  logo  em  custodia 
ao  Encarregado  da  Policia»  a  fim  de  na 
primeira  occasião  os  remetter  para  o 
Arsenal  da  Marinha,  para  serem  embar* 
cados  nos  Naríos  da  Coroa. 

Art.  14.**  Os  Navios  ou  Barcos,  car- 
regados de  matérias  combustiveis,  terão 
um  logar  inteiramente  separado  dos  ou- 
tros. 

Ari.  15.°  Serão  obrigadas  todas  as 
embarcações  fundeadas,  quer  nacionaes, 
quer  estrangeiras,  a  acudir  com  as  suas 
lanchas  e  escaleres  a  qualquer  desastre 
que  aconteça  no  Porto  ou  barra;  e  quan- 
do o  não  façam,  o  Capitão  do  Porto  as  po- 
derá obrigar  a  isso,  pelo  modo  que  n  esse 
momento  tiver  mais  ao  seu  alcance,  po- 
dendoatéaosnacionaesimpor-lhesmultas. 
Art.  Í&.''  Nenhum  Navio  poderá  dei- 
tar varreduras  ao  mar;  mette-las-ha  em 
uma  tina,  para  na  sua  lancha  as  ir  le- 
var ao  sitio,  que  para  isso  lhe  for  desi- 
gnado. Quando  junto  ás  margens  dos 
Portos  não  houver  sitios  para  isso  pró- 
prios, se  poderão  abrir  fossos  para  as 
lançar,  de  maneira  que  as  aguas  da 
chuva  as  não  levem  ao  mar. 

Art.    l?.*"  Muito  menos  poderá  em- 
barcação alguma  alastrar,  ou  desalas- 
"trar,  sem  conhecimento  do  Capitão  do 
Porto,  e  no  sitio  para  isso  determinado. 
NSto  se  tomará  lastro  de  areia,  senão  em 
extrema   necessidade;    e   as  fainas  de 
lastrar,  ou  desalastrar  se  farão  sempre, 
pondo  uma  vela  ou  encerado  pendente 
dlo  Navio  ao  Barco,  para  que  não  caiam 
no  mar,  pedras  etc,  etc. 


Art.  tS.""  Igualmente  os  Barcos  car* 
regados  de  cal,  telha,  tijolos,  e  outros 
géneros  soltos  submergireis,  que  possam 
furejudicar  o  fundo,  usarão  para  isso  das 
precauções  que  lhes  foteai  ministradas 
pelo  Capitão  do  Porto,  similhantes  á  do 
lastro;  devendo  justificar  no  caso  de  ali- 
jo violento  por  algum  golpe  de  vento,  e 
outro  qualquer  desastre,  a  urgente  ne- 
cessidade de  assim  o  haver  praticado, 
para  poder  salvar-se. 

Art.  lÔ."*  A  Tarifa  de  qualquer  mul- 
ta que  se  impozer,  será  regulada  por 
Lei. 

Art.  20.*"  Se  alguma  embarcação, 
obrigada  do  tempo,  ou  de  outra  qual- 
quer causa,  se  fizer  á  vela,  deixando  as 
amarras  com  bóias,  sendo  estrangeira, 
o  Capitão  do  Porto  avisará  logo  o  seu 
Cônsul  ou  Consignatário,  para  que  man- 
de immediatamente  suspende-las;  e  se 
se  demorarem  em  o  fazer,  o  Capitão  do 
Porto  ordenará  que  se  faça,  sendo  a  des- 
peza  á  custa  do  Proprietário,  a  quem  se 
não  entregarão  os  ferros  sem  pagar  a 
despeza.  O  mesmo  se  praticará  a  respei- 
to dçs  Navios  nacíonaes. 

Art.  21.*"  Se  algum  Navio  de  Guerra 
nacional  deixar  algum  ferro,  o  Capitão 
do  Porto  o  fará  logo  suspender,  e  remet- 
terá  sem  perda  de  tempo  ao  Arsenal  da 
Marinha  em  Lisboa,  quando  lhe  consta 
não  tornar  alli  a  dita  embarcação.  Se 
for  de  Guerra  estrangeira,  avisará  o 
Cônsul  da  Nação  a  que  pertencer,  para 
que  o  faça,  e  recolha  debaixo  da  sua 
guarda. 

Art.  22,''  Nenhum  Navio  poderá  .vi- 
rar de  querena,  nem  fiara  do  logar  para 
isso  destinado,  nem  sem  licença  do  Ca? 
pilão  do  Porto,  que  não  deverá  dar-lha, 
quando  preveja  risco,  ou  em  rasão  do 
tempo,  ou  outro  qualquer  accidente. 

Art.  23.**  O  Navio  que  não  tiver  sido 
amarrado  por  Piloto,  ainda  que  receba 
damno  feito  por  um  outro  no  ancora* 
douro,  nSo  poderá  pedir  indemnisação 
alguma  pelo  dito  damno. 

Art.  24.*"  O  Navio,  que,  daitro  dos 
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Portos»  quizerá  espia  mudar  de  um  para 
outro  logar,  nao  o  poderá  fazer,  sem  li- 
cença do  Capitão  do  Porto. 

Art.  2b.''  Todo  o  Navio  é  obrigado  a 
receber  a  espia  de  um  outro,  que  Ih  a 
queira  d^r;  e  se  por  isto  receber  algum 
prejuizo,  será  delle  indemnisado  pelo 
Proprietário  do  Navio  que  Ih  a  deu. 

Art.  26.**  Todo  o  Navio  ancorado  nps 
Portos,  ainda  mesmo  que  não  se  destine 
a  sair,  deverá  ter  sempre  a  bordo  um 
certo  numero  de  homens,  que  cuidem 
da  sua  segurança  e  respondam  pelas 
transgressões  das  ordens  ou  Leis,  que 
dizem  respeito  á  mesma  segurança  dos 
Navios  dentro  dos  Portos. 

Artigo  addicional.  O  Capitão  do  Por- 
to fará  todas  as  diligencias  possíveis,  para 
obter  um  alistamento  de  todos  os  mari- 
timos  do  Porto  da  sua  jurisdicção,  divi- 
dindo-os  em  quatro  classes:  primeira. 
Marinheiros  do  alto  mar ;  segunda,  Ma- 
rinheiros costeiros ;  terceira.  Pescadores; 
quarta,  Remeiros;  e  de  três  em  três  me- 
zes  mandará  um  mappa  ao  Quartel  Ge- 
neral, com  as  observações  respectivas, 
mencionando  o  numero,  com  que  se  pode 
contar  para  o  serviço  da  Armada,  sem 
usar  de  meios  violentos. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  30  de  Agosto 
xie  í8Zd.^=Barão  daBibeira  de  Sabrosa. 


Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela 
Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  conimunícar  ao  Pri- 
meiro Tenente  da  Armada,  Joaquim  Vie- 
gas do  Ó,  nomeado  Director  do  Arsenal 
Naval  da  ilha  de  Loanda,  para  seu  co- 
nhecimento e  execução,  o  seguinte: 

1  •**  Que  o  dito  Primeiro  Tenente,  no 
exercicio  de  Director  do  dito  Arsenal, 
deverá  provisoriamente  regular-se  pe- 
las Instrucções,  que  regem  actualmente 
aquelle  Estabelecimento; 

2.""  Que,  por  Portaria  da  data  de  hoje, 
se  envia  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  um  projecto  de  Regu- 


lamento, para  o  mesmo  Arsenal,  a  Qm 
do  Governador,  de  accordo  com  elle  Di- 
rector, fazer  no  mesmo  Regulamento  as 
alterações  que  forem  convenientes,  sub- 
mettendo-o  depois  á  «approvaçâo  do  Go- 
verno de  Sua  Magestade ; 

3.**  Que  o  Director  do  Arsenal  fica 
sujeito  ás  determinações  do  Governador 
Geral  da  Província,  c  obrigado,  em 
quanto  não  for  approvado  o  Regula- 
mento do  Arsenal,  a  cumprir  as  ordens 
do  Commandante  da  Estação  Naval  no 
que  disser  respeito  ao  fabrico  e  reparos 
das  embarcações  da  mesma  Estação; 

4/  Que  o  Director  do  Arsenal  diri- 
girá, ao  Governador  Geral,  as  requisições 
do  material  que  necessitar; 

5.®  Finalmente,  que  o  mesmo  Dire- 
ctor exercerá,  em  quanto  não  for  appro- 
vado o  Regulamento  do  Arsenal,  as  func- 
ções  de  Patrão  Mor  e  de  Capitão  do  Porto 
de  Loanda,  dirigindo-se  n'este  serviço 
pelo  Regulamento  para  as  Capitanias 
dos  Portos,  de  30  de  Agosto  de  1839.    * 

Paço,  em  13  de  Maio  de  1857.=» «Sá 
da  Bandeira.     

Tendo-se  recebido  n  este  Ministério  o 
Ofí^cio  n."*  355,  de  1 3  de  Agosto  do  anno 
próximo  passado,  em  que  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Moçambique  sub- 
mette,  á  Regia  Approvação,  um  plano  de 
Regulamento,  para  o  estabelecimento, 
por  conta  do  Estado,  das  communicaçoes 
por  via  de  carretas  puxadas  a  bois,  en- 
tre o  sítio  de  Mugurumba  e  o  Mazaro, 
no  Districto  de  Quilimane :  Sua  Mages- 
tade El-Rei,  Considerando  que  pelo  meio 
proposto  se  facilitam  as  transacções  en- 
tre Quih'mane  c  Tete,  dando-se  alem 
d'isso  mais  segurança  e  celeridade  ás 
communicaçoes  d^aquelie  ponto,  vanta- 
gens com  que  por  outro  lado  se  reúne 
a  de  reduzir  a  metade  as  antigas  taxas 
dos  respectivos  carregamentos.  Ha  por 
bem  Approvar  o  referido  plano  para  tal 
estabelecimento,  salvas  porém  quaesquer 
modificações,  que  ao  actual  Governador 
Geral  pareçam  necessárias. 
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O  que  O  Mesmo  Augusto  Senhor  as- 
sim lhe  Manda  participar,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
do  Ultramar,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeitos.  * 

Paço,  em  13  de  Maio  de  1857.=«iSií 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n.**  249,  de  7  de  Agosto 
do  anno  próximo  passado,  em  que  o  Go- 
vernador Geral  da  Provincia  de  Moçam- 
bique expõe  as  rasões  que  tem,  para  ser 
dispensado  da  remessa  das  segundas  vias 
da  correspondência,  enviada  da  citada 
Provincia  para  este  Ministério:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  declarar  ao  referido  Governa- 
dor Geral,  que  Ha  por  bem  Annuir  ao 
seu  pedido,  salvo  porém  os  casos  em  que 
se  lhe  ordenar  o  contrario,  ou  quando 
elle  Governador  Geral  souber  que  na 
sua  viagem  o  navio  tem  tido  extraordi- 
nária demora. 

Paço,  em  14  de  Maio  de  1857.  =  iií 
da  Bandeira. 

Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem  De- 
terminar que  os  Governadores  Geraes 


das  Provincias  Ultramarinas,  nos  passa- 
portes provisórios,  que  passarem  aos  na- 
vios, na  conformidade  da  Carta  de  Lei 
de  14  de  Julho  de  1848,  comecem  no 
principio  de  cada  anno  civil  uma  nova 
serie  de  numeração,  principiando  com  o 
n.""  1,  e  seguidamente  até  ao  fim  desse 
anno  civil:  igualmente  Ordena  Sua  Ma- 
gestade que  os  mesmos  Governadores, 
no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  remet- 
tam  á  Secretaria  d^Estadodos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar  dois  mappas,  con- 
feccionados na  forma  dos  modelos  jun- 
tos A  e  B;  um,  de  todas  as  embarcações, 
a  que  durante  o  anno  antecedente  tive- 
rem dado  passaportes  provisórios  em 
virtude  do  disposto  nos  artigos  8."*  e  9." 
da  citada  Lei;  e  outro,  das  embarcações 
de  cabotagem,  a  que  tiverem  dado  pas- 
saportes, na  conformidade  do  disposto  no 
§1.^0  artigo  8.",  e  no  §  1.°  do  artigo 
1 0.""  da  mesma  Lei. 

O  que  pela  dita  Secretaria  d 'Estado, 
se  participa  ao  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Paço,  em  15  de  Maio  de  1857.  =  *Síí 
da  Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  ou- 
tras Provincias. 


lAPPA  DAS  EUARaçOES  A  QUE  PELO  fiOTERUO  6EBAL  DÍ  PROTIHOA  DE...  FORAI  DADOS  PASSAPORTES 

PROTOORIOS  DURANTE  O  ANNO  DE  1857,  CONFORIE  O  DISPOSTO  HOS  ARTIGOS  S.""  E  O."" 

DA  CARTA  DE  LEI  DE  14  DE  JDLHO  DE  1848. 
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Embarcação  de  longo  curso, 
construída  no  anno  de. . . 
n'esla  provincia. 
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Foi  apresada  e  julgada  boa 
prèôâ  pelo  Jolzo  dô. . . 
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porto  de...  foi  vendida  a 
sqbdito  estrangeiro  é  ulti- 
mamente comprada  por. . . 
cm. . .  de  185    . 
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Este  navio,  sendo  inglez,  foi 
comprado  por. . .  èm. . .  de 
185    . 
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lAPPA  DAS  mBARCIçlteS  DE  CABOTIGEI  A  QUE  PELO  GOYERlie  6ERAL  DOESTA  PROtUICIA  DE.. 
PORAK  DADOS  PASSAPORTES  DDRAlfTE  O  Aim  DE  IS57,  CORFORK  O  DISPOSTO  HO  §  1.** 
DO  ARTKO  IO.*"  DA  CARTA  DE  LEI  DE  14  DE  JULHO  DE  1848.     . 
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Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Reí  o  Requerimento  da  Direcção  da 
Companhia  de  Fiação  e  Tecidos  Lisbo- 
nense» queixando^e  de  que  na  Alfande- 
ga da  ProTincia  de  Angola  lhe  téem  sido 
applicados,  por  uma  errada  interpreta- 
ção da  Pauta  das  Alfandegas  d  esta  Pro- 
víncia de  25  de  Junho  de  1849,  aos  al- 
godões d  aquella  fabrica  os  direitos  mar- 
cados na  Tabeliã  A  annexa  á  mesma 
Pauta,  os  quaes  pela  expressa  disposi- 
ção do  §  1 .°  do  artigo  1  ."*  só  devem  ser 
exigidos  aos  importadores  de  mercado- 
rias e  géneros  estrangeiros,  trazidos  di- 
rectamente de  paizes  estrangeiros,  es- 
tando por  outro  lado  protegidas  as  ma- 
nufacturas nacionaes  pelo  §  6.^  do  dito 
artigo  1.^,  que  manda;  com  uma  única 
excepção  para.  os  líquidos^,  que  os  géne- 
ros de  industria  nacional  paguem  a  oi- 
tava parte  dos  direitos  estabelecidos  na 
Pauta  Geral  das  Alfandegas  do  Reino, 
mandada  executar  por  Decreto  de  20  de 
Março  de  1841 :  O  Mdsmo  Aug[usto  Se- 


nhor, Conformando-se  com  a  Consulta  do 
Conselho  Ultramarino  de  1 6  de  Abril  ulti- 
mo, Ha  por  bem  Determinar  o  seguinte: 

Artigo  1 .""  As  fazendas  de  algodão,  a 
que  se  refere  a  Direcção  supplicantC/  e 
todos  os  outros  productos  da  industria 
nacional,  exceptuando  os  líquidos,  cujos 
direitos  estão  declarados  na  Tabeliã  G 
da  Pauta  da  Província,  devem  unica- 
mente pagar  um  oitavo  dos  direitos  da 
mencionada  Pauta  Geral  das  Alfandegas 
do  Reino,  com  a  modificação  especifica- 
da no  artigo  3.^  d  esta  Portaria. 

Art.  2.*'  Os  direitos,  marcados  n  aquel- 
las  Pauta  Geral  e  Tabeliã  A,  são  appli- 
caveis  por  inteiro  somente  aos  géneros  es- 
trangeiros importados  em  navios  estran- 
geiros, de  paizes  também  estrangeiros. 

Art.  3.^  Para  o  effeito  do  artigo  l.'' 
d  esta  Portaria,  deve-se  entender  que  a 
oitava  parte  dos  direitos,,  de  que  alli  se 
trata,  ha  de  ser  calculada,,  tomando 
por  base  a  citada  Pauta  Geral,  bem  co- 
mo a  dita  Tabeliã  A.;  d&.moda  que  os 
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géneros  naciooaes,  a  que  se  refere  o§  6." 
do  artigo  l.^.da  Pauta  da  ProTÍncia,  pa- 
guem sempre,  a  oitava  parte  dos  direi- 
tos, que  p9gia*iam  se  fossem  estrangei- 
ros» importados  em  navios  estrangeiros, 
de  paizes  igualmente  estrangeiros. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se 
communica  ao  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  para  seu  conheci- 
mento e  devida  exeaiçao.  . 

Paço,  em  15  de  Maio  de  í^bl.=Sá 
da  Bandeira.     

Havendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vinda de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  28 
de  Março  do  an no  passado,  dado  conta 
de  haver  mandado,  por  Portaria  de  1 7 
da  mesmo  mez,  formar  Companhias  dos 
indivíduos  vadios,  que  necessitassem  soc- 
corros,  para  serem  empregados  em  tra- 
balhos públicos,  ficando  os  indivíduos, 
alistados  n'estas  Companhias,  sujeitos  aos 
Regulamentos  e  Leis  em  vigor  da  tropa 
de  primeira  h'nha,  tendo  por  fim  com 
estas  Companhias  impedir  e  castigar  a 
•vadiagem,  e  aproveitar  em  utilidade  pu- 
blica o  serviço  de  indivíduos,  que  rece- 
biam do  puUíco  os  meios  de  suhsisten^ 
cia :  Sua  Magestade  £1-Reí ,  Considerando 
que  pela  determinação  d  aquella  Porta- 
taria,  em  quanto  sujeita  as  praças  de 
taes  Companhias  aos  Regulamentos  e 
Leis  em  vigor  para  as  praças  de  primeira 
linha,  s2o  os  indivíduos  alistados,  ou  ha- 
bitantes das  Ilhas  de  Cabo  Verde,  pri- 
vados das  garantias  individuaes  Consi- 
gnadas na  Carta  Constitucional,  para  to- 
dos os  cidadãos  portuguezes;  Conside- 
rando que  nSo  ha  necessidade  de  usar 
de  meios  absolutos,  para  obrigar  os  indi* 
viduos  mencionados  d  trabalharem,  visto 
ser  sufílciente  a  legislação  actual  para 
prover  em  taes  circumstancias,  appli*-. 
cando-se,  aos  que  forem  qualificados  va- 
dios, o  que  dispõe  o  artigo  256.''  do  Có- 
digo Penal ;  e  Attendendo  mais  a  que  o 
ajuste  de  braços  para  os  trabalhos,  mes- 
mo de  obras  publicas,  não  pode  ser  se- 


não  voluntário  e  conviencional,  e  que 
por  tanto  o  facto  de  compellir  a  este 
serviço  equivaleria  a  uma  condemnaçio 
a  trabalhos  públicos,  sem  carime  e  sem 
sentença,  Conformatido-se  com  o  pare- 
cer do  Conselho  Ultramarino:  Ha  por 
bem  Mandar,  pela  Secretaria  d*Estado  dos 
Negocies  da  Marinha  e  Ultramar,  decla- 
rar ao  menc  ionado  Governador  Geral^que 
a  sua  citada  Portaria  de  1 7  de  Março  não 
pode  ser  approváda,  visto  que  as  suas 
disposições  oífendem  a  liberdade  indivi- 
dual, garantida  pela  Lei  fundamental  do 
Estado,  e  que  por  tanto  deve  immedia- 
tamente  prover,  se  for  necessário»  por 
modo  mais  acertado  e  conforme  ás  Leis. 
Paço,  em  18  de  Maio  de  I857.«-Af 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola  n."*  592  de  30  de 
Dezembro  ultimo,  e  juntamente  a  copia 
das  actas  das  sessões  e  correspondência 
da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Loan- 
da,  sobre  a  entrega  da  Arca  dos  orphãos 
do  respectivo  julgado  ao  depositário  ulti- 
mamente nomeado,  soUcitando  a  revoga- 
ção do  artigo  420.''  da  Novíssima  Refor- 
ma Judicial,  na  parte  que  incumbe  ás 
Camarás  a  nomeação  dos  depositários  da 
Arca  dos  orphãos,  sob  a  responsabilidade 
dos  Vereadores  que  os  elegerem :  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d 'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  Conformando-ae  com  o  jpare- 
cer  do  Conselho  Ultramarino,  dado  em 
Consultado  19  decorrente,  commaniear 
ao  referido  Governador  Geral,  para  os  fins 
convenientes,  e  em  resposta  ao  seu  men- 
cionado Officio,  que  deve  ser  mantida  a 
disposição  do  citado  artigo  420.''  da  No- 
víssima Reforma  Judicial  nos  seus  termos. 

Paço,  em  26  de  Maio  de  1857.»«Sif 
da  Bandeira.     _______ 

Havendo-se  recommendado,  em  Pm*- 
taria  de  13  de  Dezembro  de  1856,  ao 
Governador  Geral  da  Provincia  de  Cabo 
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Verde,  que  providenciasse,  como  convies- 
se, para  a  devida  arrecadação  dos  espó- 
lios das  pessoas  fallecidas  de  cholera- 
morbus  na  Ilha  de  S*  Vicente,  que  cons- 
tava ter  ficado  em  grande  abandono ;  e 
havendo  o  mesmo  Governador  Geral, 
egi   Officio  de  16  de  Janeiro  ultimo, 
n."*  52,  dado  conta  de  que,  em  virtude 
da  Regia  recommendaçào:  1.°,  tinha  or- 
denado ao  Juiz  de  Direito  e  ao  Delega- 
do da  Comarca  de  Barlavento  que  visi- 
tassem os  Julgados  das  Ilhas  de  S.  Vi- 
cente e  Santo  Anlào,  para  providencia- 
rem o  que  coubesse  nas  suas  atlribuições, 
e  proporem  as  providencias  que  depen- 
dessem de  determinação  superior;  2.**, 
tinhAofficiado  á  Junta  da  Fazenda  para 
que  fizesse  pelos  seus  Delegados  activar 
os  trabalhos  dos  inventários  e  arrecada- 
ção dos  espólios;  acrescentando,  no  mes- 
mo Officio,  que  julgaria  necessário  no- 
mear Juiz  e  Sub-Delegado  para  cada  um 
dos  julgados  de  S.  Vicente  e  Santo  An- 
tão, mas  que  a  isto  se  oppunha  a  falta 
de  Juiz  de  Direito  letrado  na  Comarca 
de  Barlavento,  bem  como  a  falta  de  pes- 
soas babeis,  especialmente  em  S.Vicente; 
parecendo-lhe  por  isso  conveniente  esta- 
belecer ordenados  para  estes  funcciona- 
rios,  o  que  todavia  não  podia  fazer,  em 
virtude  do  disposto  no  Decreto  de  1 4  de 
.  Agosto  de  1 856;  pedindo  por  ultimo  ser 
aúctorisado  para  não  permittir  que  o  De- 
legado do  Procurador  Régio  na  Comar- 
ca de  Barlavento  usasse  da  licença  que 
lhe  fora  concedida,  em  quanto  a  sua  pre- 
sença se  julgasse  indispensável;  c  Atten- 
dendo  Sua  Magestade  El-Rei  ao  que  fica 
exposto  e  aó  mais  que  consta  do  mesmo 
Officio,  e  Conformando-se  com  o  parecer 
dó  Conselho  Ultramarino  em  Consulta 
de  12  do  corrente  mez:  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  declarar  ao  sobredito 
Governador  Geral:  1 .%  qué  as  duas  men- 
cionadas resoluções,  para  promover  a  fa- 
ctura dos  inventários  e  arrecadação  dos 
espólios,  não  excedendo  as  suas  attribui- 
ções  ordinárias,  escusam  de  approvação 


superior;  2.**,  que  deve  tratar  de  preenr 
cher  os  diversos  logares  judiciaes  e  do 
Ministério  Publico  pela  forma  disposta 
no  Decreto  dol."  de  Outubro  de  1856; 
3.**,  que  se  não  pode  auctorisar  a  crea- 
ção  de  ordenado  para  qualquer  Juiz  ou 
Sub-Delegado,  porque  isto  só  pode  ser 
feito  por  Lei,  ou  por  Decreto  Real,  quan- 
do não  estejam  reunidas  as  Cortes,  cum- 
prindo que  elle  Governador  Geral  faça 
para  tal  fim  a  conveniente  proposta,  que 
remetterá  ao  Governo,  depois  de  ter  ou- 
vido o  Conselho  do  Governo,  na  confor- 
midade do  Decreto  de  2  de  Outubro  de  , 
1856;  4.%  que  não  é  necessário  aucto- 
risação  para  suspender  provisoriamente 
a  concessão  de  licença  ao  Delegado  do 
Procurador  Régio,  na  Comarca  de  Barla- 
vento, porque  as  licenças  sempre  são 
concedidas  com  a  condição  tacita  de  que 
d  ellas  não  resulte  prejuizo  ao  serviço 
publico.  E  declarando  o  sobredito  Go- 
vernador Geral,  que  por  bem  do  servi- 
ço ia  partir  para  as  Ilhas  de  Barlavento, 
onde  faria  Conselho  do  Governo  com  o 
Major  Onofre,  com  o  Juiz  de  Direito  de 
Barlavento  e  o  Juiz  Foraneo  de  qualquer 
das  ilhas.  Manda  Sua  Magestade  lembrar 
ao  mesmo  Governador  Geral  que,  o  Con- 
selho do  Governo  só  pôde  celebrar-se 
com  os  Vogaes  que  o  devem  compor, 
conforme  o  Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1856;  a  saber:  O  Bispo  ou  Auctoridade 
superior  da  Diocese;  na  sua  falta,  ou  au- 
sência da  Diocese,  o  Juiz  de  Direito  da 
capital  da  Provinda;  o  Official  Militar 
efFectivo  de  primeira  linha  mais  gradua- 
do; o  Escrivão  da  Junta  da  Fazenda,  e 
na  sua  falta  ou  impedimento  o  respecti- 
vo Contador;  e  mais  os  dois  Vogaes  elei- 
tos pela  Junta  Geral  do  Districto,  e  que 
só  á  reunião  da  maioria  d  estes  seis  Vo- 
gaes competem  as  attribuições,  que  as 
Leis  dão  ao  Conselho  do  Governo. 

Paço,  em  26  de  Maio  de  1857.=^«Sí 
tia  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
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Estado  da  índia,  n."*  235,  de  2  de  Agosto 
do  anno  findo,  em  que  representa  que, 
contra  a  pratica,  inalteravelmente  segui- 
da, de  serem  feitas  pelo  Thesourb  de  Por- 
tugal as  despezas  de  passagem  dos  empre- 
gados, que  d  este  Reino  vão  para  o  mes- 
mo Estado,  assim  como  ás  do  seu  re- 
gresso sao  pagas  pelo  cofre  de  Goa,  nào 
só  as  despezas  da  passagem  d  elle  Go- 
vernador Geral,  e  dos  empregados  que 
o  acompanharam,  foram  carregadas  ao 
Thesouro  tia  índia,  mas  ainda  ultima- 
mente as  passagens  do  Escrivão  da  Jun- 
ta da  Fazenda,  Costa  Mendes,  do  empre- 
gado da  Repartição  Fiscal,  Marcolino 
Gameiro,  e  do  Alferes  Ajudante  de  Or- 
dens, António  César  de  Vasconcellos,  fo- 
ram também  por  meio  de  letras  eíFecti- 
vamente  pagas  por  Goa ;  pedindo  que  a 
importância  da  passagem  d  estes  trcs  úl- 
timos empregados  seja  restituida  pelo 
Thesouro  do  Reino  ao  da  índia :  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  em  presença 
do  que  a  tal  respeito  informara  o  Con- 
selheiro Contador  Fiscal  da  Marinha  e 
consultara  o  Conselho  Ultramarino,  em 
23  de  Abril  ultimo,»  declarar,  pela  Se- 
cretaria d*Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultra  mar 4  ao  referido  Governador 
Geral,  que  não  pode  ter  logar  a  preten- 
dida restituição  da  importância  das  pas- 
sagens dos  três  mencionados  emprega- 
dos, pois  que  a  despeza  da  ida  e  volta, 
de  todos  os  empregados  despachados  para 
as  Provincias  Ultramarinas,  não  .pode 
deixar  de  ser,  como  sempre  o  tem  sido, 
carregada  aos  cofres  das  mesmas  Pro- 
vincias, tanto  por  naturalmente  lhes  per- 
tencer, como  por  lhes  estar  para  esse 
fim  votada  nos  respectivos  Orçamentos 
a  competente  verba.  Pelo  que  respeita 
porém  ao  que  o  mesmo  Governador  Ge- 
ral representa,  no  citado  Officio,  em 
quanto  ao  excesso  de  despeza  que  os  su- 
pramencionados três  empregados  foram 
obrigados  a  fazer,  na  sua  passagem  por 
terra  de  Bombaim  para  Goa,  Ordena 
Sua  Magestade  que  esse  excesso  de  des- 
peza seja  liquidado  e  pago  pela  Junta  da 


Fazenda  do  dito  Estado,  visto  provir  elle 
de  circumstancia  jndependente  da  von- 
tade dos  mesmos  empregados,  qual  foi  a     • 
da  falta  de  transporte  marítimo,  na  occa- 
sião  em  que  chegaram  a  Bombaim. 

O  que  assim  o  referido  Governador 
Geral  communicará  áquella  Junta,  para 
os  efFeitos  necessários. 

Paço,  em  26  de  Maio  de  1857.==  Aí 
da  Bandeira.     

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Officio  de  1 5  de  Janeiro,  do  anno  pró- 
ximo passado,  com  o  n.**  320,  em  que  a 
Junta  da  Fazenda  Publica  da  Provincia 
de  Cabo  Verde  pede  se  lhe  declare,^uem 
deve  responder  pela  quantia  abonada 
para  casas  a  dois  Oíficiacs  em  Bissau,  e 
pela  gratificação  de  cinco  mil  réis  men- 
saes  abonada  ao  Secretario  do  Governo 
da  Guiné  Portugueza,  abonos  ambos  fei- 
tos por  determinação  do  Conselheiro 
Fortunato  José  Barreiros,  e  que  a  Junta 
reputa  illegaes;  e  Considerando  Sua  Ma- 
gestade que  os  mencionados  abonos  fo- 
ram ordenados  pelo  dito  Conselheiro,  en- 
tão Governador  Geral,  quando  se  acha- 
va em  Guiné,  tendo  sido  previamente 
auctorisados  pela  Junta  da  Fazenda,  co- 
mo se  vê  de  um  seu  Officio  de  2  de 
Março  de  1853,.  dirigido  á  Commissão 
Fiscal  de  Guiné,  e  que  o  abono  de  ren- 
das de  casas  aos  dois  Officiaes  destaca- 
dos em  Bissau  (ora  uma  necessidade,  nas- 
cida das  circumstancias  em  que  então 
se  achava  aquella  praça,  desprovida  de 
quartéis  e  falta  de  recursos,  e  que  esta 
despeza,  cuja  total  importância  apenas 
chegou  a  64Í800  réis,  cessou  de  todo 
em  Setembro  de  1853;  Considerando 
que  era  reconhecidamente  indispensável 
uni  Secretario  no  Governo  da  Guiné, 
para  o  qual  em  1 854  se  estabeleceu  a 
gratificação  mensal  de  20Í000  réis,  e 
por  isso  o  sobredito  Governador  proveu 
a  tal  necessidade  com  a  maior  economia 
possível;  Conformando-se  com  o  parecer 
do  Conselho  Ultramarino:  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
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rinha  cdo  Ullrauiar,  declarar  á  <Qiesnia 
Junta  que  é  louvável  o  seu  zelo  pela  le- 
galidade das  despezas  publicas,  mas  q.ue 
deve  abonar  as  despezas  mencionadas, 
lanto  a  da  renda  de  casas  ao  Capitão 
Frederico  Augusto  Abreu  Castello  Bran- 
co e  ao  Primeiro  Tenente  José  da  Cruz 
Bastos,  como  a  graliGcaçâo  de  SjjtOOO 
réis  mensaes  ao  Ciliciai,  que  serviu  de 
Secretario  do  Governo  da  Guiné  Portu- 
gueza,  até  que  pelo  Decrelo  de  1  de  Se- 
teaibro  de  1854  a  mesma  despeza  foi 
regulada  com  verba  muito  maior. 

Paço,  em  29  de  Maio  de  íSbl.  =  Sá 
da  Batideira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Offjcio  n.''  625,  datado  de  3  de 
Fevereiro  do  corrente  anuo  de  1857, 
que  a  este  Ministério  da  Marinha  e  Ul- 
tramar dirigiu  o  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  communicando  a 
corr^pondencia  liavida  entre'  elle  Go- 
vernador Geral  e  o  arbitro  servindo  de 
Commissario  brltannico  na  Commissao 
mixta  portugueza  e  brilannica,  estabele- 
cida em  Loatida,  acerca  de  ter  sido  an- 
nmiciada  pelo.  Tribunal  ale  Presas  a  ven- 
da do  casco  da  barca  Aosario,  que  ha 
annos  fôra  cendemnada  peío  mesmo  Tri- 
bunal, com  a  clausula  de  ser  depois  des- 
manchado pelo  comprador,  clausula  esta 
que  deu  logar  á  referida  correspondên- 
cia com  o  dito  arbitro  servindo  de  Com- 
missario  britannico,  por  este  entender 
que,  em  vista  do  Decrjeto.de  10  de  Se- 
tembro de  1846,  e  pelas  declarações 
feitas  pelo  Governo  portugtiez  ao  Go- 
verno britannico  sobre  tal  assumpto,  de- 
via o  referido  casco  ser  previamente  des- 
manchado, para-  ser  depois  vendido  em 
pedaços  separados;,  e  vendo-seda  respos- 
ta que  a  isto  dera  o  referido  Governador 
Geral,,  que,  i|uanto  aa^nodo  de  proceder 
de  futuro  a -estes  casos,  havia  xle  dle  soli- 
citar, como.  solicitou  no  seu  supracitado 
Offício,  as  ordens  do  Governo  de  Sua 
Magestade^  e.  que.  a  venda  do  casco  de 
que  se  iratava  t€ria  a  clausula,  que  fora 


annunciada;  emendo  tainhem  pceseutc  a 
Sua  Magestade  a  traducçãoda  Nota,  que 
o  Ministro  de  Sua  Magestade. Britannica 
n  e&ta  Corte  xlirigiu  ao  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  etm  5  do  corrente 
mez.  de  Maio,  d  onde  veiu  a  este  Miuis- 
terio  da  Marinha  e  do  Ultramar,  com 
Oíficio  de  7  d  este  mesmo  mez,  solici- 
tando de  ordem  do  seu  Governo,  que  o 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  dê  instruc- 
çôes  ao  Governador  Geral  de  Angola; 
para  que  sejam  execuladas«»as  disposi- 
ções do  Decreto  de  1 0  de  Setembro  de 
1846,  pelas  quaes  os  navios  condeiana- 
dos,  por  estarem  empregados  no  tra&co 
de  escravos,  têem  de  ser  destruídos  e 
vendidos  em  pedaços  separados ;  e  Con- 
siderando Sua  Mi^gestade .  que  as  dispo- 
sições do  Decreto  de  10.de  Setembro 
de  1846  são  claras  e  precisas,  mandan- 
do que  os  navios  em  taes  circumstancias^ 
quando .  nao  Jbrem  comprados  pelo  Go- 
verno, sejam  logo  depois  da  condeama- 
çào  inteiramente  desmanchados,  e  assim 
vendidos  em  pedaços  separados;  e  Conâ- 
deraudo.  mais,  que  sobre  duvidas  subse- 
quentemente, apresentadas  para  inteira 
execução  n  esta  parte  da  referido  pre- 
ceito d  aquelle  Decrelo,..já  pela  Bortaiia 
expedida  ao  Tribunal  de  Presas  emí  o  1  ."^ 
de  Setembro  de  1847  foi  decidido  que 
se  lhe  desse  inteira  execução:  Manda «m 
resposta  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  dEstado  do  sobredito  Alinís- 
terio,  significar  ao  Governador  Geral  de 
Angola,  que  neste  particular  nao.  se  en- 
contra motivo  justificado  para  solicitar 
as  ordens  do  Governo  de  Sua- Magestade, 
porque  a  Lei  é  bem  x^lara  e  explicita ; 
antes  a  ello  Governador  Geral,  por  Uie 
competir  vigiar  pela  execução  das  Leis, 
cumpria,  no  caso  de  que  se  ti^ata,  tér 
oíficiado  ao  Procurador  Ilipgio,.a  fim  «de 
que  este  requeresse  perante  a  Tribunal 
de  Presas  que  se  observassem  as  dispo- 
sições da  Lei ;  o  que  lhe  acrvirá  de  re- 
gra para  o  íiituro,  devendo  dar  ccuihe*- 
ciraento  d  esta  soberana  •  resolução  ao 
referido  Tribunal. 
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DetermiDa  outrosím  Sua  Mag^stade 
que  o  mesnw)  Governaâor  Geral,  to- 
mando os  nece5»arios  esclarecimentos  do 
TWbunal  de  Presas,  informe  com  a  pos- 
sWcl  brevidade,  por  esta  Secretaria  d^Es*- 
tado,  se  consta  do  processo  que  a  barca 
de  que  se  trata  se  denominava  Rosário. 

Paço,  em  30  de  Maio  de  1857.-=  Af 
(/a  Bandeira.      ^ 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  b  Officío  do  Juiz  de  Direito  Substi- 
tuto da  Comarca  de  Loanda,  que  actual- 
mente se  acha  servindo  na  Relação  da 
mesma  cidade,  Júlio  CandidaPereira  -Ca- 
bral, datado  de  5  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  representando  sobre  o  abono 
dos  seus  vencimentos,  que  téem  sido  na 
rasSo  do  seu  ordenado  de  Juiz  Substitu- 
to, e  da  differença  entre  o  de  Juiz  de  Di- 
reito e  o  de  Juiz  da  Relação,  recebendo 
assim  700$000  réis  annuaes,  pede  se 
Hie  mande  satisfazer  o  ordenado  de  Juiz 
de  segunda  instancia,  ou  1:200^000 
réis,  em  quanto  allí  servir,  sendo  indem- 
ntsado  do  que  de  menos  tem  recebido ; 
e  Considerando  Sua  Magestade  que.  o  ar- 
tigo TO.**  do  Decreto  com  força  de  Lei 
de  30  de  Dezembro  de  1852  concede 
ao  Juiz  de  Direito  Substituto  o  ordena- 
do inteiro  do  proprietário,  quando  en- 
trar em  excrcicío  por  occasião  de  vaca- 
tura, e  se  passa  a  servir  na  Relação  tem 
mais  a  differença  entre  o  ordenado  de 
Juiz  de  segunda  instancia  e  ode  Juiz  de 
primeira,  sein  que  alli  haja  qualquer 
oittra  disposição  relativa  aos  vencimen- 
tos d' este  funccionario ; 

Attendendo  a  quç  o  Juiz  Substituto 
da  Comarca  de  Loanda  serve,  na  Relação, 
um  dos  lugares  de-  Juiz  nSo  provido 
ainda,  cirfo  ordenado  a  Fazenda  Publica 
util»a ; 

Attendendo  finalmente  a  que  o  ser- 
viço da  segunda  instancia  não  deve  ter 
nma  retribuição  inferior  ao  da  primeira, 
como  teria,  conservados  que  fossem  os 
actuaes  vencimentos  do  Juiz*  Substituta 
em  exercício  na  Relação,  por  vacatura 


de  um  dos  logares  do  Tribunal,  sem  que 
elles  possam  fornecer-lhe  os  meios  neces- 
sários para  viver  alK  como  a  sua  posição 
demanda,  principahnente  considerada  a 
carestia  do  paiz,  e  o  ágio  da  moeda  em 
que  tem  logar  o  pagamento  dos  ordena*- 
dos  dos  funccionarios,  com  direito  a  re-^ 
ceber  cm  réis  fortes :  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ul- 
tramar, em  vista  das  rasões  que  ficam 
expendidas,  e  Confomiando-se  com  o  pa- 
recer do  Conselhio  Ultramarino,  dado  era 
Consulta  de  26  do  corrente,  que  a  Jun- 
ta da  Fazenda  da  Provincia  de  Angola 
abone  ao  mencionado  Juiz  de  Direito 
Substituto  da  Comarca  de  Loanda,  JuIio 
Cândido  Pereira  Cabral,  em  quanto  se 
achar  em  exercicio  na  Relação  da  mes^ 
ma  cidade,  o  respectivo  ordenado  de 
l:200$000  réis,  moeda  forte,  sendo 
igualmente  indemnisado,  nesta  confor^ 
midade,  dos  vencimentos  que  de  menos 
tiver  recebido. 

Paço,  em  30  de  Maio  de  1857.  =  *Si£ 
da  Bandeira.     

Havendo-se  ordenado  ao  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  era 
Portaria  de  20  de  Agosto  de  1856,  que 
estabelecesse  na  Ilha  Brava  um  hospicio, 
onde  podessem  ir  convalescer,  não  só  os 
Militares,  mas  igualmente  os  Emprega- 
dos civis,  com  diversas  commodidades 
indicadas  na  mesma  Portaria ;  e  expon^ 
do  aquelle  Governador  Geral,  em  OfB- 
cjo  n.°  71  de  31  de  Janeiro  ultimo,  não 
ter  podido  ainda  começar  o  tal  hospício; 
e  lembrando  o  que  provisoriamente  se 
poderia  estabelecer:  Sua  Magestade  EK 
Rei  Ha  por  bem  Auctorisar  a  Junta  da 
Fazenda  Pública  da  mencionada  Provin- 
cia', para  alugar,  para  o  fim  mencionado, 
uma  casa,  que  consta  haver  com  a  capa-^ 
cidade  sufficiente  na  dita  ilha,  por  uma 
renda  annual  que  não  exceda  a  2401000 
réis,  e  igualmente  para-  empregar  era 
mobilia  e  objectos  do  serviço  do  mesmo 
hospicio  até  á  quantia  de  600JI0O0  réis, 


Digitized  by 


Google 


assim  coroo  poderá  despender  com  os 
serviços  do  Estabelecimento  o  que  men- 
salmente for  necessário,  de  forma  que 
não  exceda  a  quantia  annual  de  48 Oí  000 
réis.  O  que,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se 
participa  ao  sobredito  Governador  Ge- 
ral, para  seu  conhecimento  e  para  que  o 
participe  á  mencionada  Junta.  Manda 
outrosím  Sua  Magestade  declarar  ao 
mesmo  Governador  Geral,  que  o  hospí- 
cio da  Ilha 'Brava  deve  unicamente  ser 
destinado  para  os  Militares  e  Funcciona- 
rios  civis  da  Provincia,  e  que  n  esta  con- 
formidade Quer  que  elle  Governador  Ge- 
ral remílta  o  conveniente  projecto  com 
o  orçamento  respectivo,  cuja  importân- 
cia deverá  vir  dístribuida  nas  diversas 
verbas  de  despeza. 

Paço,  em  30  de  Maio  de  1857.  =  Az 
da  Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino, 
de  1 5  do  corrente  mez  de  Maio,  sobre 
dois  Oííicios  que  o  Governador  da  Guiné 
Portugueza  dirigiu  ao  dito  Conselho,  pelo 
respectivo  Secretario,  em  datas  de  19  de 
Janeiro  e  27  de  Fevereiro  últimos:  Ha 
por  bem  O  Mesmo  Augusto  Senhor  não 
só  Auctorisar  o  mencionado  Governador 
para  se  dirigir  ao  Governo  directamente 
pela  Secretaria  d'Eslàdo  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  mas  Determina  que 
elle  Governador  da  Guiné  Portugueza, 
em  todas  as  occasiões  que  seofFerecerem, 
ofíicie  ao  Ministério  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, participando  qualquer  occorrencia, 
£  proponha  o  que  lhe  parecer  mais  con- 
veniente a  bem  da  Guiné  Portugueza. 

O  que,  pela  dita  Secretaria  d'Estado, 
se  participa  ao  mencionado  Governador. 

Paço,  em  30  de  Maio  de  1857. =5=  *Sá 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor das  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  que  na 


mesma  Secretaria  d'Estado  foram  rece-^ 
bidos  quinze  Oflíicios  seus  (sem  numera- 
ção) e  com  datas  de  24  de  Agosto,  15  e 
17  de  Setembro,  e  13  de  Outubro  do 
anno  findo;  os  de  Agosto  em  5  de  Mar- 
ço, e  todos  os  mais  em  1 1  de  Abril  últi- 
mos, não  se  tendo  depois  recebido  outros 
alguns  Ofíicios,  do  que  se  vé  haver  muita 
demora  nas  communicações  feitas  pelos 
vapores  da  Companhia  hoUandeza,  que 
tocam  em  Cupão. 

Aos  ditos  Oflficios,  e  pela  ordem  de 
suas  datas,  Ordena  Sua  Magestade  se  res- 
ponda ao  dito  Governador  o  seguinte: 

1.°  Que  espera  que  elle  procurará 
sustentar  a  Companhia  Commercial  de 
Timor,  promovendo  com  acerto  e  pru- 
dência o  desenvolvimento  das  suas  trans- 
acções, pois  que  de  um  similhante  esta- 
belecimento poderá  ainda  vir  a  colher-se 
algumas  das  vantagens,  que  se  tiveram 
em  vista  na  sua  creação; 

2.**  Que  deverá  empregar  todas  as  di- 
ligencias, para  persuadir  os  habitantes  de 
Timor  a  fazerem  uso  da  vaccína  (de  que 
se  remetteu  uma  porção  pelo  Major  Ca- 
breira) a  fim  de  evitar  a  repetição  da 
epidemia,  que  hoje  grassa  em  algumas 
povoações  da  mesma  ilha; 

3.**  Que  já  em  Portaria  de  26  de  De- 
zembro ultimo  se  lhe  deu  conhecimento 
das  providencias  adoptadas,  para  com  re- 
gularidade fazer  chegar  a  Timor  o  auxi- 
lio pecuniário,  que  Sua  Magestade  resol- 
veu applicar  para  as  despezas  da  admi- 
nistração d  aquella  ilha;  e  que  devendo 
essas  providencias  estar  já  em  execução, 
deverá  também  o  referido  Gpvernador 
deixar  de  recorrer  a  novos  saques  sobre 
o  Thesouro  da  Metrópole;  ficando  po- 
rém na  intelligencia  de  que  a  somma  de 
quatro  mil  patacas,  sacadas  deSurabaya, 
a  que  se  referem  os  seus  Officios  de  1 3 
de  Outubro,  foi  já  satisfeita  pelo  Go- 
verno; 

4.*"  Que  Sua  Magestade  acha  louvá- 
vel o  andamento,  que,  tanto  quanto  as 
circumstancias  Ih  o  permittem,  o  referi- 
do Governador  tem  procurado  dar  a  va- 
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rias  obras  de  utilidade  publica;  e  que  de- 
verá continuar  a  participar  o  estado  de 
taes  obras; 

5.**  Finalmente,  que  na  sua  correspon- 
dência com  este  Ministério  se  deve  o  dito 
Governador  limitar  aosobjectos  de  maior 
importância, e  que  careçam  de  mais  prom- 
pta  resolução  do  Governo,  e  que,  a  res- 
peito de  todos  os  outros  assumptos  or- 
dinários de  administração,  se  deve  diri- 
gir ao  Governador  Geral  do  Estado  da 
índia,  como  já  se  lhe  insinuou  na  supra- 
citada Portaria  de  26  de  Dezembro  do 
anno  findo,  deixando  de  remetter  para 
este  Ministério  documentos  que,  como 
alg^uns  dos  que  acompanharam  os  Offi- 
cios  a  que  esta  Portaria  responde  (factu- 
ras e  contas  de  géneros  comprados  em 
Singapura),  não  sendo  aqui  necessários 
para  fim  algum,  deveriam  conservar-se 
na  Junta  da  Fazenda  de  Timor,  para 
comprovar  as  despezas  a  que  se  re- 
ferem. 


Paço,  em  30  de  Maio  de  1857. 
da  Bandeira. 


^Sd 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,pela  Se- 
cretaria d',Estado  dos  Negocio^  da  Mari- 
nha c  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral do  Estado  da  índia,  sempre  que  re- 
gressarão Exercito  de  Portugal  qualquer 
Oííicial ,  que  tenha  servido  em  commissão 
no  dito  Estado,  envie  por  este  Ministério, 
com  a  respectiva  Guia,  uma  informação 
em  que  se  satisfaça  aos  dizeres  do  in- 
cluso modelo.  Outrosim  Ordena  Sua 
Magestade,  que  o  mesmo  Governador 
Geral  envie  iguaes  informações  de  todos 
os  Ofíiciaes  do  Exercito  de  Porlrfgal,  ^ue 
tendo  ido  servir  em  Commissão  no  men- 
cionado Estado,  desde  1 0  de  Setembro  de 
1846,  já  tenham  regressado  ao  Reino. 

Paço,  em  3  de  Junho  de  íSòl.=Sd 
da  BandeiVa. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Provincias. 


(Modelo.) 
mrouAçie  BSSPBcrnA  le  omciAL  regrbssabo  do  ultraiai,  ode  goi  auu  datada  de. 
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Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  Junta  da 
Fazenda  do  Estado  da  índia,  em  respos- 
ta ao  seu  Officio  n.°  1 1  de  27  de  Feve- 
reiro ultimo,  no  qual  dá  conta  da  dis- 
tribuição, que,  em  cumprimento  da  Por- 
taria de  28  de  Julho  de  1854,  fizera  dos 
Boletins  do  Conselho  Ultramarino,  que 
Houve  por  bem  Approvar  a  dita  distri- 
buição pela  forma  constante  da  relação 
junta  ao  mesmo  Officio;  devendo  porém 
a  referida  Junta  fazer  saber  ás  Auctori- 
dades  e  funccionarios  n'ella  contempla- 
dos, que  a  collecção  dos  Boletins  que  se 
lhes  distribue  deve  considerar-se  perten- 
cente ao  cargo  que  cada  um  occupa,  e 
consequentemente  passar  de  uns  para  ou- 
tros indivíduos,  que  no  mesmo  cargo  se 
succederem. 

Paço,  3  de  Junho  de  1 857. ==iS*á  da 
Bandeira.  

Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  nós 
queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1  .^  Os  empregados  do  Ultra- 
mar, responsáveis,  que  forem  encontra- 
dos em  alcance  desde  a  publicação  desta 
Lei,  serão,  com  os  seus  fiadores,  execu- 
tados, não  só  pela  importância  delle,  mas 
também  pelo  juro  de  6  por  cento,  que  do 
mesmo  alcance  se  contará  a  favor  da  Fa- 
zenda Publica,  em  conformidade  com  o 
artigo  32.°  da  Carta  de  Lei  de  26  de 
Agosto  de  1848. 

Art.  2.''  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
rídades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  das  Necessidades,  aos  5  de  Junho 


de  1 857.=» EL-REI  (com  rubrica  e ^m- 
àa),  =  Visconde  de  Sá  da  Bandeira.^=s» 
I^gar  do  Sello  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qrml  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  do  1 J^  do  corrente  mez  de 
Junho,  pelo  qual  os  empregados  do  Ultra- 
mar, responsáveis,  que  forem  encontra- 
dos em  alcance  desde  a  publicação  doesta 
Lei,  serão,  com  os  seus  fiadores,  execu- 
tados, não  só  pela  importância  d  elle,  mas 
também  pelo  juro  de  6  por  cento,  que 
do  mesmo  alcance  ^e  contará  a  favor  da 
Fazenda  Publica,  em  conformidade  com 
o  artigo  32.°  da  Carta  de  Lei  de  26  de 
Agosto  de  1848;  o  manda  cumprir  e 
guardar  pela  forma  nelle  declarada.  = 
Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Mantiel  Pe- 
dro Vianna  a  fez. 

Communicada  aos  Governadores  de 
todas  as  Provincias,  em  circular  de  2  de 
Julho  de  1857. 

Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  nós  que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1  ,"*  E  prorogada  para  o  anno 
económico  de  1857  a  1858  a  auctorisa- 
ção  que,  por  Carta  de  Lei  de  25  de  Ju- 
lho do  anno  próximo  passado,  se  conce- 
deu ao  Governo  para  poder  applicar  ás 
despezas  da  Provincia  de  Moçambique 
o  subsidio  mensal  de  três  contos  e  qui- 
nhentos mil  réis. 

Art.  2."  O  Governo  dará  conta  ás 
Cortes  do  uso  que  fizer  d  esta  auctori- 
sação. 

Art.  3.  *  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
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Paço  das  Necessidades,  aos  5  de  Junho 
de  l857.=ELrREI(com  rubrica  e guar- 
da). =/^wí?«/3fe  de  Sá  da  Bandeira.-= 
Logar  do  Séllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  9  de  Maio  ultimo,  pelo 
qual  é  prorogada  para  o  auno  económico 
dè  1857  a  1858  a  auctorisação,  que  por 
Carta  de  Lei  dè  25  de  Julho  do  aono 
passado  se  concedeu  ao  Governo  para 
poder  applicar  ás  despezas  da  Provincia 
de  Moçambique  o  subsidio  mensal  de  três 
contos  e  quinhentos  mil  réis;  o  manda 
cumprir  e  guardar  pela  forma  n  ellê  de- 
clarada. = Pára  Vossa  Magestade  ver.= 
Eduardo  Germack  Possolo  a  fez. 

Communicada  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Moçambique,  em  Porta- 
ria de  1  dè  Junho  de  1857. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Oflicio  do  Juiz  Ordinário  do  Jul- 
gado de  Loanda,  Alexandre  Balduino 
Severo  de  Mendonça,  datado  de  10  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  expondo  as  du- 
vidas, que  se  lhe  offerécem  acerca  da 
syndicancia  do  Delegado  do  Procurador 
da  Coroa  e  Fazenda,  que  fôra  da  respe- 
ctiva Comarca,  o  Bacharel  António  Ta- 
vares da  Silva  Castel-Branco ;  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, Conformando-Se  com  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino  de  2  do  cor- 
rente, declarar  ao  mencionado  Juiz  Or^ 
dinario,  que  não  lhe  compete  instaurar 
-a  syndicancia  de  que  se  trata,  ou  outra, 
em  vista  das  disposições  do  Decreto  com 
força  de  Lei  de  27  de  Dezembro  de  1 852. 

Paço,  em  5  de  Junho  de  1857.==  Aí 
du^  Bandeira.     

Tendo  o  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  3  de 
Janeiro  ultimo,  remettido,  á  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, dezeseis  requerimentos  originaes, 


que  lhe  dirigiu  o  Major  de  Veteranos 
Francisco  Alberto  de  Azevedo,  pedindo 
certidões  de  varias  ordens,  e  mais,  por 
copia,  dez  requerimentos  dirigidos  á  Jun- 
ta da  Fazenda  Publica,  e  sete  ao  Dire- 
ctor da  Alfandega  da  vi  Ha  da  Praia,  pe- 
dindo igualmente  varias  certidões;  e  sen- 
do o  mesmoOfficio  presente  a  Sua  Mages- 
tade El-Rei,  juntamente  com  dois  reque- 
rimentos que  lhe  dirigiu  o  dito  Major, 
pedindo  que  se  ordene  ao  sobredito  Go- 
vernador Geral,  que  lhe  passe  as  certidões 
que  requereu :  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
Manda,  pela  dita  Secretaria  d'Estado, 
devolver  ao  mencionado  Governador  Ge- 
ral os  dezeseis  requerimentos  originaes, 
que  acompanharam  o  citado  OdGcio,  para 
que  lhe  passe  ou  mande  passar  as  certi- 
dões requeridas,  quando  n'isso  nao  haja 
inconveniente  para  o  serviço  publico;  e 
quando  em  alguma  o  haja,  e  elle  Gover- 
nador Geral  entenda  que  não  convém 
passar  a  certidão  pedida,  remetterá  á  so- 
bredita Secretaria  d'Estado  a  copia  au- 
thentica  do  documento  de  que  se  pediu 
copia ;  devendo  o  mesmo  Governador  Ge- 
ral Gear  na  intelligencia,  de  que  lhe  não 
é  permittido  deixar  sem  despacho  os  re- 
querimentos que  lhe  forem  dirigidos, 
pois  que  o  direito  de  petição  está  con- 
signado no  §2  8. Mo  artigo  14  5. ''da  Carta 
Constitucional  da  Monarchia. 

'Paço,  9  de  Junho  de  1857.=Aí  da 
Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino 
de  15  de  Maio  ultimo,  sobre  dois  OíB- 
cios  que  o  Governador  da  Guiné  Portu- 
gueza  dirigiu  ao  dito  Conselho  pela  res- 
pectiva Secretaria,  em  datas  de  19  de 
Janeiro  e  27  de  Fevereiro  últimos,  ex- 
pondo, no  segundo  dos  mencionados  Of- 
ficios,  que  uma  das  causas  mais  graves 
do  pouco  commercio  dos  estabelecimen- 
tos  portuguezes  e  das  maiores  desvanta- 
gens com  que  o  mesmo  commercio  tem 
a  lutar,  é  a  differença  dos  direitos  de 
importação,  que  no  mesmo  OfTicio  se 
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avaliam  em  12  a  15  por  cento,  os  que 
se  pag;am  nas  Alfandeg^as  portuguezas, 
em  quanto  nas  Alfandegas  estrangeiras 
são  apenas  de  4  e  2  por  cento:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  declarar  ao  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Cabo  Verde,  que  os 
direitos  estabelecidos  pelo  Decreto  de  27 
de  Dezembro  de  1854  já  tinham  sido  fi- 
xados por  forma  que,  favorecendo  o  com- 
mercio  dos  productos  portuguezes  per- 
mittisse  a  concorrência  d  estes  géneros 
com  os  de  producção  estrangeira,  nas 
transacções  com  os  habitantes  do  inte- 
rior, quando  fossem  levados  dos  portos 
das  possessões  estrangeiras,  e  que  fun- 
dadamente se  esperava  grande  vantagem 
daquella  providencia,  se  tivesse  já  sido 
levada  á  execução;  não  tendo  porém  suc- 
cedido  assim,  e  Desejando  Sua  Magestade 
que  effecti vãmente  desappareçam  ^uaes- 
quer  difílculdades  que  embaracem  o  com- 
mercio.  Ha  por  bem  Auctorisar  o  dito 
Governador  Geral  para  reduzir  os  direi- 
tos das  Alfandegas  de  Guiné  a  4  e  a  2 
por  cento,  segundo  mais  convenha,  at- 
tenta  a  variedade  das  mercadorias,  esta- 
belecendo conjunctamente  uma  imposi- 
ção de  licenças  aos  negociantes  c  vende- 
dores, que  preencha  a  quantia  que  se 
calcular  que  deve  diminuir  no  rendimen- 
to das  Alfandegas,  o  que  porém  só  de- 
verá começar  a  vigorar  quando  se  aca- 
be o  actual  contracto  de  arrendamento 
das  Alfandegas,  para  que  se  não  de  occa- 
sião  a  exigência  de  indemnisações;  de- 
vendo o  mesmo  Governador  Geral  dar 
conta  de  tudo  á  proporção  que  for  ten- 
do execução  o  disposto  na  presente  Por- 
taria. 

Paço,  em  9  de  Junho  de  1857.=iSÍí 
(la  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  de  27  de  Setembro  de 
1854,  n.**  2:102,  em  que  o  Governador 
Geral  da  Província  de  Cabo  Verde  deu 
conta  de  ter  provisoriamente  creado,  por 


Portaria  em  Conselho  de  9  de  Outubro 
de  1852,  o  logar  de  Secretario  do  Go- 
verno da  Guiné  Portuguezà,  com  a  gra- 
tificação mensal  de  20^000  réis:  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramari- 
no, Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar,  parti- 
cipar ao  sobredito  Governador  Geral,  que 
já  no  quadro  dos  empregados  da  Provín- 
cia de  Cabo  Verde,  que  faz  parte  da  Ta- 
beliã junta  ao  Decreto  do  l.**  de  Setem- 
bro de  1854,  foi  incluído  o  mencionado 
logar  de  Secretario  do  Governo  de  Guiné, 
com  a  gratificação  annual  de  240^000 
réis,  e  que,  na  conformidade  do  disposto 
no  artigo  18.°  do  mesmo  Decreto,  os 
quadros  das  diversas  Repartições  das  Pro- 
víncias Ultramarinas,  descriptos  nas  res- 
pectivas Tabeliãs  juntas  áquelle  Decreto, 
bem  como  os  respectivos  vencimentos, 
devem  ser  considerados  como  decretados 
por  Leis  especiaes,  e  por  isso  a  mencio- 
nada Portaria  de  9  de  Outubro  de  1 852 
não  necessita  de  confirmação  especial. 

Paço,  9  de  Junho  de  1857.=Aí  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rcí,  a  Quem  foi 
presente  o  requerimento  em  que  Antó- 
nio José  Pimentel,  nomeado  Coronel  do 
Regimento  deMílicias  dailha  de  S.Tho- 
mé,  pelo  Governador  da  respectiva  Pro- 
víncia, pedia  ser  reformado  n  aquelle  pos- 
to, Conformando-Se  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Conselho 
do  Governo  da  Província  de  S.  Thomé 
e  Principe,  em  resposta  ao  Officio  do 
mencionado  Governador  de  9  de  Setem- 
bro do  anno  passado  n."*  83,  que  Houve 
por  bem  Indeferir  o  mencionado  reque- 
rimento, porquanto  o  supplícante  nem 
foi  confirmado  no  posto,  nem  pela  legis- 
lação das  Milícias  se  pôde  conceder  re- 
forma no  posto  ím  mediato. 

Paço,  9  de  Junhp  de  1857.««4Sif  (la 
Bandeira. 
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Sua  Magestade  El-Rci  Manda,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  recommendar  á  Junta 
da  Fazenda  Publica  da  Província  de  Cabo 
Verde,  a  execução  do  determinado  na 
Portaria  de  1  de  Julho  de  1846,  nova- 
mente maiidada  observar  pela  de  1 2  de 
Dezembro  de  1856;  na  inlelligencia  de 
que,  se  sem  demora  nâo  forem  remctti- 
dos  os  balancetes  mensaes,  como  alli 
se  determina,  se  procederá  contra  os 
membros  da  Junta,  e  especialmente  con- 
tra o  respectivo  Escrivão,  por  uma  omis^ 
são  que  não  adinítte  desculpa. 

Paço,  10  de  Junho  de  1857.=^rf  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente, com  o  OfBcio  do  Governador  Ge- 
ral do  Estado  da  índia,  de  1 9  de  Julho  do 
anno  fmdo,  n.''  204,  a  copia  do  Ofíicio 
que  em  1 8  do  mesmo  mcz  lhe  dirigira  o 
actual  Escrivão  Vogal  da  Junta  da  Fa- 
zenda, dando  conta  do  estado  em  que 
encontrara,  quando  tomou  posse  do  dito 
cargo,  a  escripturação  da  Secretaria  e 
Contadoria  respectivas,  e  das  providen- 
cias adoptadas,  assim  para  fazer  dcsappa- 
recer  o  atrazo  em  que  se  achavam  al- 
guns dos  livros  mais  essenciaes  d'aquel- 
las  Repartições,  como  para  reformar  o 
methodo  da  sua  escripturação,  pondo-o 
em  harmonia  com  o  que  se  acha  em  vi- 
gor n*este  Reino:  Manda,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  Conformando-Se  com  o  pare- 
cer do»  Conselho  Ultramarino  em  Con- 
sulta de  29  de  Maio  ultimo,  recommen- 
dar á  sobredita  Junta  da  Fazenda  que 
íiscalise  o  pontual  cumprimento  dos  de- 
veres dos  respectivos  empregados,  para 
que  não  se  repitam  outras  similhantes 
faltas  ás  que  deram  logar  ao  alludido 
atrazo  de  escripturação;  e  dê  conta  do 
(jue  for  occorrendo  no  serviço  d  aquella 
Repartição,  a  fim  de  se  haver  para  com 
os  empregados  negligentes  a  demons- 
tração que  a  Sua  Magestade  parecer  de- 
vida. 


Paço,  12  de  Junho  de  1857.= Aí  da 
Bandeira*  

Tendo-se  recebido  n  este  Ministério  o 
Officio  de  7  de  Outubro  do  arino  próxi- 
mo passado,  em  que  o  Cirurgião  de  se- 
gunda classe  da  Provincia  de  Moçambi- 
que, Caetano  Florentino  Collaço,  com  re- 
sidência no  Dislricto  de  Inhambane,  re- 
clama algumas  providencias  sanitárias, 
que  lhe  parecem  necessárias  para  a  sa- 
lubridade do  referido  Districlo:  Manda 
Sua  Magestade  El-Rel,  pela  Secretaria 
d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
traaiar,  que  o  Governador  Geral  da  re- 
ferida Provincia  faça  constar  ao  dito  Ci- 
rurgião, que  neste  Ministério  se  rece- 
beu aquelle  seu  OíTicio,  cujo  conteúdo 
vae  s^r  tomado  na  devida  consideração; 
certo  de  que  em  occasião  opportuna  se 
lhe  remetterá  a  botica  e  as  laminas  de 
pus  vaccinico  que  pedira.  Outrosim  Or- 
dena O  Mesmo  Augusto  Senhor,  que  o 
citado  Governador  Geral  providenceie 
com  toda  a  urgência,  não  só  ao  desecca- 
mento  dos  pântanos  que  ha  em  Inham- 
bane, mas  igualmente  á  construcção  de 
um  cemitério  em  sitio  apropriado,  e  d  on- 
de não  possa  vir  damno  algum  á  povoa- 
ção respectiva,  devendo  continuar-se  a 
receber  no  cemitério  o  producto  dos  en- 
terramentos, (jue  presentemente  se  fazem 
no  adro  da  egreja,  continuando  a  ter  esse 
producto  a  mesma  applicação,  que  hoje 
se  lhe  dá,  e  donde  sae  o  pagamento  ao 
respectivo  sacristão. 

Paço,  18  de  Junho  de  1857.-=í«  da 
Bandeira.  

Havendo  a  Junta  da  Fazenda  Publica 
da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Principe^dado 
conta,  em  Oílicio  de  3 1  de  Janeiro  ulti- 
mo, n.*"  54,  de  que  tendo  vindo  com  li- 
cença, para  o  Reino,  o  Escrivão  da  mesma 
Junta,  António  Pedro  Monteiro  da  Silva, 
a  fim  de  tratar  da  sua  saúde,  e  por  isso 
com  vencimento  por  inteiro,  ella  Junta 
SC  vira  na  necessidade  de  abonar  igual 
vencimento  ao  funccionario,  que  o  sub- 
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stituiu,  e  para  evitar  duplicações  de  pa- 
gamento pedia  uma  resolução  superior: 
Sua  Magestade  El- Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  declarar  á  mencionada 
Junta,  que,  pela  Regia  Portaria  de  27  de 
Fevereiro  de  1852,  os  empregados  que 
vem  ao  Reino  com  licença  perdem  os 
seus  vencimentos;  o  que  todavia.se  não 
verifica  no  presente  caso,  porque  pela 
Legislação  applicavel  aos  Escrivães  das 
Juntas  de  Fazenda  se  lhes  deve  conlinuar 
o  abono  de  ordenado,  mas  que  este  abo- 
no se  limita  ás  quatro  quintas  partes  do 
respectivo  ordenado,  competindo  o  res- 
tante quinto  e  os  emolumentos  ao  func- 
cionario  que  o  substituir,  ao  qual  se  não 
pode  abonar  outro  vencimento  extraor- 
dinário, senão  este  ultimo  declarado,  não 
podendo  por  esta  forma  dar-se  nunca  du- 
plicação de  pagamento.  Por  esta  occasiào 
Manda  Sua  Magestade  igualmente  decla- 
rar; á  sobredita  Junta,  que  foram.conce- 
didos  ao  mencionado  António  Pedro  Mon- 
teiro da  Silva  seis  mezes  de  licença  para 
se  tratar,  e  que  o  abono  dos  quatro  quin- 
tos de  ordenado  só  deverá  ter  logar  em 
quanto  durar  a  licença. 

Paço,  23  de  Junho  de  1857.-=íir/  da 
Bandeira.  

Expondo-se  em  Odficio  do  Governo  Ge- 
ral da  Provincia  de  Cabo  Verde,  de  25  de 
Maio  ultimo,  que  vários  Administrado- 
res dos  concelhos  tinham  pedido  que  lhes 
fosse  remettido  o  Diário  do  Governo,  para 
terem  prompto  conhecimento  da  LegivS- 
lação  e  dar-lhe  execução  na  parle  que 
lhes  disser  respeito,  pedindo-se  no  mesmo 
Oflficio  se  declare  quem  deve  fazer  a  des- 
peza  da  compra  do  dito  Diário,  e  acres- 
centando-se  que  ao  menos  elle  deveria 
ser  remettido  ás  Camarás  Municipaes  e 
á  Junta  de  Saúde:  Manda  Sua  Magesta- 
de El-Rei,  pela  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  decla- 
rar ao  Governador  Geral  da  sobredita 
Provincia,  que  estando  determinado  pelo 
Decreto  de  27  de  Setembro  de  1 838  que 


nenhuma  Lei,  Decreto,  Portaria  ou  Re- 
gulamento se  ponha  em  execução  no  Ul- 
tramar, sem  ordem  positiva  do  Ministé- 
rio da  Marinha  e  Ultramar,  ao  mesmo 
tempo  que  na  Provincia  ha  um  Boletim 
Oííicial,  no  qual  se  devem  publicar  as 
ordens,  peças  officiaes  e  regulamentares, 
como  determina  o  artigo  1 3.°  do  Decre- 
to de  7  de  Dezembro  de  1836,  nenhuma 
necessidade  ha  de  que  as  Auctoridades 
puramente  locaes  tenham  conhecimento 
do  Diário  do  Governo,  pois  que  todas  as 
ordens  e  regulamentos  que  deverem  cum- 
prir, ou  hão  de  estar  publicados  no  Bo- 
letim OfBcial  da  Provincia,  ou  lhes  bao 
de  ser  expressamente  dirigidos  pelas  Au- 
ctoridades superiores. 

Paço,  27  de  Junho  de  1857.=^  da 
BandeÍ7^a. 

Havendo  pedido  o  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Cabo  Verde,  em  OfBcio 
de  31  de  Janeiro  ultimo,  n.''  74,  que  se 
declarasse  qual  o  foro  em  que  devem 
ser  julgados  os  Officiaes  militareis  de  se- 
gunda linha,  por  crimes  anteriores  á  pi> 
blicação  do  Decreto  de  1  de  Outubro  de 
1856,  pelo  qual  no  §  2.°  do  artigo  1." 
se  restringiu  o  foro  militar  dos  mencio- 
nados Officiaes  aos  crimes  propriamente 
militares,  e  aos  communs  commettidos 
no  tempo  em  que  os  réus  se  acharem  em 
effectivo  serviço,  acompanhando  o  mes- 
mo Officio  uma  representação  que  lhe 
dirigiu  o  Capitão  de  segunda  linha,  Mar- 
cellino  Freire  de  Andrade,  pedindo  que 
lhe  seja  garantido  o  foro  militar  oos  pro- 
cessos em  que  estava  pára  responder :  Sua 
Magestade  El-Rei,  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino,  em 
Consulta  de  16  do  corrente  mez.  Man- 
da, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  men- 
cionado Governador  Geral:  1.**,  que  o 
citado  Decreto  de  1  de  Outubro  de  1856 
pela  disposição  mencionada  cassou  e  an- 
nullou,  desde  que  começou  a  ter  vigor 
na  Provincia,  toda  a  jurisdicçao  e  aucto- 
ridade  dos  Tribunaes  militares,  para  co- 
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nhecerera  e  julgarem  desde  então  os  cri- 
mes não  eomprehendidos  na  menciona- 
da hypothese;  2.'',  que  no  processo  dos 
crimes  communs  anteriores  ao  citado  De- 
creto, e  cujo  conhecimento  ao  tempo  da 
publicação  e  execução  delle  estava  affe- 
cto  aosTribunaes  militares,  mas  sem  sen- 
tença, pertence  aos  mesmos  Tribunaes 
decidir  da  sua  competência  e  jurisdicção; 
3/,  que  os  crimes  daquella  natureza  an- 
teriores ao  mesmo  Decreto,  cujo  conhe- 
cimento não  foi  ainda  devolvido  ao  foro 
militar,  e. pende  a  sua  instrucção  no  foro 
criminal  civil,devemproseguirnestemes- 
mo  foro  até  á  sua  fínal  decisão,  sendo 
para  todos  os  efíeitos  considerados  os  réus 
como  se  não  fossem  militares;  4.°,  que 
n  estes  termos  o  Capitão  de  segunda  li- 
nha, Marcellino  Freire  de  Andrade,  deve 
responder  perante  o  foro  civil  pelos  cri- 
mes de  que  é  accusado. 

Paço,  em  27  de  Junho  de  18^1. ==Sd 
da  Bandeira.     

Constando,  por  Oflicio  do  Escrivão  in- 
terino da  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  o 
Conselho  do  Governo,  na  falta  do  Gover- 
nador, concedera  ao  Dr.  José  Correia  Nu- 
nes, Cirurgião  de  primeira  classe  da  Pro- 
vincia,  os  vencimentos  respectivos  ao  lo- 
gar  de  Cirurgião  Mor  da  Provincia,  com 
o  fundamento  de  que  reputava  vago  o 
logar  de  Cirurgião  Mor,  pois  que  Pedro 
António  Fernandes  Pires  tinha  sido  man- 
dado servir  na  Província  de  Cabo  Verde; 
declarando  o  mesmo  Escrivão  (jue  a  Jun- 
ta, em  vista  do  exposto,  não  duvidara  as- 
sentir á  dita  concessão:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  El-Keí,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  de- 
clarar á  sobredita  Junta,  que  o  Conselho 
do  Governo,  fazendo  a  dita  concessão,  ex- 
cedeu os  seus  poderes,  pois  que  as  pro- 
moções nos  quadros  de  saúde  das  Pro- 
víncias Ultramarinas  só  podem  ter  logar 
sobre  proposta  do  Conselho  de  Saúde 
Naval  e  do  Ultramar,  como  é  expresso 
no  artigo  S.""  do  Decreto  de  1 1  de  De- 


zembro de  1 85 1 ,  e  que  a  Junta,  acceden- 
do  a  lai  resolução  do  Conselho  do  Go- 
verno, se  tornou  responsável  pelo  abono 
de  taes  vencimentos,  como  está  disposto 
no  %  único  do  artigo  1 .°  do  Decreto  de 
28  de  Setembro  de  1838. 

Paço,  27  de  Junho  de  1857.=itó  da 
Bandeira.  

3Ianda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  dEstado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola  remetta,  a 
esle  Ministério,  uma  relação  de  todos  os 
empregados  da  dita  Provincia,  que  rece- 
bem emolumentos  ou  percentagem,  com 
um  orçamento  exacto  ou  approximado 
do  vencimento  total  de  cada  um,  en- 
viando igualmente,  a  respeito  daquelles 
que  julgar  de  justiça,  a  competente  pro- 
posta para  augmento  de  ordenado,  tudo 
na  conformidade  das  disposições  da  Por- 
taria de  1 9  de  Agosto  do  anno  próximo 
passado. 

Paço,  em  30  de  Junho  de  1857.=tfó 
da  Bandeira. 

Havendo  o  Ministro  de  Sua  Magesta- 
de Britannica  n'esta  Corte  representado, 
em  virtude  de  instrucçôes  que  recebeu 
do  seu  Governo,  em  Nota  de  22  de  Ju- 
nho ultimo,  que  a  Associação  Africana 
de  Liverpool  receiava  que  as  Auctorida- 
dcs  fiscaes  do  Districto  do  Ambriz  des- 
sem errada  intelligencía  ao  artigo  3."  do 
Decreto  de  6  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo passado,  que  regulou  os  direitos 
que  têem  a  pagar  as  fazendas  importa- 
das n'aquelle  Districto,  obrigando  ao  pa- 
gamento de  mais  de  6  por  cento  as  mer- 
cadorias que  a  mesma  Associação  alli 
importar;  e  posto  que  o  artigo  12."  do 
citado  Decreto  determine  que  ficam  sal- 
vas as  disposições  dos  Tratados  vigentes, 
relativas  ás  vantagens  concedidas  aos  na- 
vios das  nações,  com  que  Portugal  se 
acha  ligado  por  esses  Tratados:  Sua  Ma- 
gestade El-Kei,  annuindo  aos  desejos 
manifestados  por  aquelle  Governo,  Man- 
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da,  pela  Sccrclaria  d^Cslado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Go- 
vernador Geral  da  Provinda  de  Angola, 
em  vista  do  que  fiea  exposto,  de  as  ne- 
cessárias inslrucçoes  ás  Auctoridades  fis- 
cacs  do  referido  Dislriclb,  para  que  as 
fazendas  que  alli  forem  importadas,  idas 
de  Inglaterra  em  navio  inglcz,  paguem 
os  mesmos  6  por  cento  de  direitos,  que 
SC  acham  estipulados  para  as  fazendas, 
que  de  qualquer  porto  estrangeiro  fo- 
rem transportadas  em  navio  portuguez. 
Paço,  4  de  Julho  de  1857.=&f  íUi 
Bandeira.  

Existindo  na  Província  de  Angola,  no 
sitio  do  Dombe,  Districto  de  Benguella, 
uma  grande  mina  de  enxofre,  que  hoje 
nao  é  lavrada,  mas  d  onde  já  se  extrahiu 
em  outro  tempo  uma  considerável  quan- 
tidade d  este  mineral,  que  foi  emprega- 
do na  fabrica  da  pólvora  do  Rio  de  Ja- 
neiro; e  sendo  muito  conveniente,  visto 
que  o  preço  do  enxofre  tem  subido  de 
um  modo  notável,  promover  a  explora- 
ção da  referida  mina,  nos  termos  do  ar- 
tigo 9."  do  Decreto  com  força  de  Lei  de 
22  de  Dezembro  de  1852:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, que  o  Conselho  Ultramarino  ponha 
esta  exploração  a  concurso,  sob  as  con- 
dições estabelecidas  pela  respectiva  Le- 
gislação, fixando  em  cem  familias  o  mí- 
nimo do  numero  de  colonos  de  que  trata 
o  artigo  13.°  n.°  1."*  do  citado  Decreto, 
os  quaes  deverão  ser  transportados  den- 
tro de  um  praso  que  nào  exceda  de  dois 
annos,  para  o  porto  da  mencionada  Pro- 
víncia, que  o  Governo  indicar;  e  dê  con- 
ta do  resultado  pela  mesma  Secretaria 
d'Estado,  interpondo  o  seu  parecer  acerca 
das  propostas  que  se  apresentarem. 

Paço,  em  7  de  Julho  de  1857.=^*SÍí 
da  Bandeira. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Éstado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 


dor Geral  do  Estado  da  índia  os  inclu- 
sos 2  exemplares  do  Aviso,  feito  aos  Na- 
vegantes pelo  Ministério  das  Obras  Pu- 
blicas, indicando  a  Latitude  e  Longitude 
do  Pharol  ultimamente  estabelecido  na 
ponta  do  Cabo  Mondego,  e  que  deverá 
principiar  a  accender-se  no  I  ^  do  mez  de 
Agosto  próximo;  a  fim  de  que  o  mesmo 
Governador  Geral  faça  inserir  o  dito 
Aviso  no  respectivo  Boletim,  e  lhe  de  a 
conveniente  publicidade  para  conheci- 
mento dos  interessados. 

Paço,  9  de  Julho  de  1857.  =  *Sá  í/// 
Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Províncias.         

mSk  A  (DE  SE  REFSBE  A  GIRCOUB  SOFRA. 
AVISO  AOS  NAVEGANTES. 

PBAROL  NO  CABO  MONDEGO. 

Desde  o  1  ."*  de  Agosto  próximo  futu- 
ro accender-se-ha  na  costa  de  Portugal, 
sobre  a  ponta  do  Cabo  Mondego,  um 
novo  phárol  de  luz  fixa  na  latitude  40" 
10'  59",06  N.;  longitude  0^  13'  41", 
06  a  £.  do  meridiano  que  passa  pelo 
antigo  Observatório  do  Castello  de  S.  Jor- 
ge em  Lisboa. 

O  edifício  que  sustenta  este  pharol 
tem  junto  aos  alicerces  dois  muros  de 
socalco,  pela  parte  do  sul,  com  outro  em 
roda  de  vedação,  e  compõe-se  de  três 
corpos  distinctos :  o  primeiro,  partindo 
da  base,  é  um  rectângulo  com  um  ter- 
rado de  cantaria;  o  segundo  é  uma  torre 
octogona,  quesae  d'este  terrado;  e  o  ter- 
ceiro é  um  cylindro  de  cantaria  em  que 
assenta  a  lanterna  de  metal.  A  luz  d  este 
pharol  é  fixa  com  grande  apparelho  ca- 
tadióptrico de  segunda  ordem,  e  fica  92 
metros  sobre  o  nível  médio  do  oceano, 
podendo  assim  avistar-se  de  qualquer, 
navio  na  distancia  de  30  milhas  em  um 
arco  do  horisonte  de  24  O**  desde  o  rumo 
magnético  de  35^  NE.  até  25^  SE.,  con- 
tados do  centro  doeste  pharol. 

As  embarcações  que  navegarem  do 
N.  para  S.  junto  á  costa  devem  trazer 
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sempre  este  pharol  descoberto,  depois 
de  o  reconhecerein. 

Direcção  Geral  das  Obras  Publicas, 
çm  20  de  Junho  de  1857.=«Pelo  Dire- 
ctor Geral,  Caetano  Alberto  Maia. 


Achando-se  resolvido  que  a  sessão 
Real  da  abertura  das  Cortes  Geraes  te- 
nha logar,  de  ora  em  diante,  no  dia  4  de 
Novembro  de  cada  anno:  Manda  Sua  Ma- 
jestade El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  Conselho  Ultramarino,  proceden- 
do á  confecção  do  Orçamento  do  rendi- 
mento e  despeza  ^das  Províncias  Ultra- 
marinas para  o  anno  de  1858  a  1859, 
a  fim  de  poder  ser  apresentado  á  Camará 
dos  Deputados  na  epocha  competente, 
expeça  as  necessárias  ínstrucções  ás  Au- 
ctoridades  das  ditas  Provincias,  para  que 
a  remessa  dos  respectivos  Orçamentos 
seja  feita  em  tempo  conveniente)  e  com 
attenção  áquelle  em  que  tem  de  verifi- 
car-se  a  abertura  das  Cortes. 

Paço,  em  9  de  Julho  de  l857.===*Sif 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  EURei,  a  quem  foi 
presente  o  OfBcio  n.**  700  do  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola,  da- 
tado de  2  de  Maio  ultimo,  acompanhan- 
do o  Relatório  do  Commandante  do  Pre- 
sidio "«Duque  de  Bragança  =  com  re- 
ferencia ao  mez  de  Março  do  corrente 
anno:  Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  dito  Governador  Geral  formule 
uma  serie  de  quesitos  sobre  os  quaes  os 
chefes  dos  districtos  respondam  nos  seus 
Relatórios  mensaes. 

Paço,  13  de  Julho  de  1857.=»4&í  da 
Bandeira. 


Attendendo  á  Representação  que  á 
Minha  Real  Presença  dirigiu  o  Presiden- 
te interino  da  Relação  de  Loanda,  pro- 
pondo que  ao  Guarda  Mor  daquelle  Tri- 
bunal fosse  estabelecido  um  ordenado, 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL. 


a  exemplo  do  que  se  acha  estatuído  para 
iguaes  empregos  nas  Relações  do  Reino 
e  Estado  da  índia ;  Considerando  que  o 
muito  trabalho,  que  a  Lei  incumbe 
áquelle  funccionario,  não  se  pode  julgar 
devidamente  recompensado  com  a  per- 
cepção dos  respectivos  emolumentos,  os 
quaes  não  são  sufGcientes  para  a  sua  de- 
cente sustentação,  tomando-se  portanto 
de  urgente  necessidade  prover  desde  já 
sobre  este  objecto:  Hei  por  bem,Confor- 
mando-me  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramariíío,  dado  em  Consulta  de  36 
de  Maio  ultimo,  e  Usando  da  faculdade 
conferida  ao  Governo  pelo  §  1  ."^  do  ar- 
tigo 15.''  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  e  depois  de 
ter  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  De- 
cretar o  seguinte : 

Artigo  l  ."^  É  estabelecido  o  ordenado 
de  500S000  réis,  moeda  de  Portugal, 
para  o  logar  de  Guarda  Mor  da  Relação 
dè  Loanda,  e  será  satisfeito  desde  ò  dia 
9  de  Dezembro  de  1 856,  em  que  o  mes- 
mo Tribunal  se  constituiu. 

Art.  ^{^  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  dlEsta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. 

Paço,  em  14  de  Julho  de  1857.=*= 
REL=»f7íCí?W<p  de  Sà  da  Bandeira. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  OfiBcio  n.°  31  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  de  9  de  Fevereiro 
ultimo,  solicitando  uma  resolução  sobre 
a  matéria  dos  Ofíicios  n.^'  14  e  18,  que 
em  30  de  Janeiro  antecedente  lhe  diri- 
gira o  Juiz  servindo  de  Presidente  da 
Relação  de  Goa,  expondo  a  necessidade 
de  sobreestar  na  execução  do  Decreto 
de  12  de  Dezembro  de  1856,  até  haver 
do  Governo  de  Sua  Magestade  a  decla- 
ração de  que  o  Tribunal  continuaria  a 
julgar  com  três  Juizes,  sem  que  ^ja  ne- 
III.  '  9 
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cessario  o  exame  e  voto  do  quarto,  crea- 
do  por  aquelle  Decreto,  como  é  indis- 
pensaTel,  assim  para  evitar  o  retarda* 
mento  dos  negócios  judiciaes,  como  para 
remover  a  dííTiculdade  que  recresce  de 
completar  o  Tribunal,  se  for  preciso  que 
elle  esteja  pleno  para  funccionar,  e  pon- 
derando as  desordens  e  morosidade  que 
na  administração  da  justiça  produzem 
sus  solemnidades  quasi  impraticáveis  que 
a  Lei  exige,  a  falta  de  Juízes,  e  o  dolo 
e  perjúrio  tão  frequentes  n  aquelle  paiz; 
e  Considerando  Sua  Magestade  que  o  De- 
creto de  12  de  Dezembro  de  1856  ne- 
nhuma alteração  fez  nas  Leis,  que  no 
dito  Estado  regulam  a  ordem  do  proces- 
so, a  qual  não  implica  com  a  creação  e 
despacho  do  novo  Juiz  do  Tribunal,  em- 
quanto  que,  sendo  entre  todos  os  seus 
membros  feita  a  distribuição  dos  negó- 
cios occoprentes,  podem  estes  ser  pro- 
postos e  decididos  com  três  Juizes,  salvo 
os  casos  crimes  de  pena  capital,  em  con- 
formidade das  mesmas  Leis;  Attendendo 
a  que,  segundo  a  natureza  dos  corpos 
coUectívos,  pode  e  deve  o  mesmo  Tribu- 


nal funccionar,  logo  que  esteja  em  maio- 
ria, observando*se  a  ordem  do  processo . 
estabeltoida;  a  que  as  solemnidades  exi- 
gidas no  processamento  dos  negócios 
submettidos  aos  Tribunaes  Judiciaes  ga* 
rantem  a  melhor  administração  da  jus- 
tiça, e  nem  por  outro  lado  se  mencio- 
nam quaes  sejam  aquellas  das  mesmas 
solemnidades  que  se  diz  serem  alli  im- 
praticareis;  e  finalmente  a  que  as  Leis 
reprimem  o  dolo  e  o  perjúrio,  aos  quaes, 
em  parte,  se  attribiie  a  delonga  dos  ne- 
gócios judiciaes  no  sobredito  Estado: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  Conformando-se  oom 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  3  do  cwrente  mez  de  Julho, 
declarar  ao  referido  Governador  Geral, 
para  os  eifeitos  convenientes,  que  se  não 
carece  de  providencia  alguma  sobre  os 
pontos  de  que  tratam  os  supracitados 
OfBcios  do  Juiz  servindo  de  Presidente 
da  Relação  de  Goa. 

Paço,  14  de  Julho  de  íòàl.^Sáda^ 
Bandeira. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d  aquém  e 
d  alem  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  NaT^;ação  e  Coouner- 
cio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente 
Carta  de  Confirmação  e  Ratificação  yirem,  que  aos  3  dias  do  mes  de  Junho 
de  1856  se  concluiu  e  assignou,  na  cidade  da  Haya,  entre  Mim  e  Sua  Mages* 
tade  El-Rei  dos  Paizes  Baixos,  pelos  respectivos  Plenipotenciários,  nonnidos  dos 
competentes  poderes,  uma  Convenção  para  a  reciproca  admissão  de  Consoles 
nas  respectivas  colónias,  cqjo  theor  é  o  seguinte: 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves  et  Sa  Majesté  le  Koi  des  Pays- 
Bas,  Toulant  resserrer  les  liens  d  amitié 
quí  les  unrssent  si  heureusement,  et  as- 
surer  aux  relations  commerciales  des 
deux  nations  tout  le  développemait, 
aínsi  que  la  plus  ample  protectton  pos- 
sibie,  ont  reconhu  que  Tun  des  moyens 
les  plus  efficaces,  pour  atteiíídre  ce  doo- 
ble  but,  serait  dadmettre  réciproque- 
ment  des  Cons«ils  dans  les  principaux. 
ports  des  colontes  respeetives. 


TRAMICÇiO. 

Sua  Mageatade  El-Reí  de  Portugal  s 
dos  Algarves,  e  Sua  Mageslade  EV&ci 
dos  Paizes  Baixos,  querendo  estfeítar  os 
laços  de  amizade,  que  tão  íiilixmcnte  «s 
unem,  e  segurar  ás  relações commerciaes 
das  duas  nações  todo  o  desenvolvimento, 
bem  como  >a  mais  ampla  protecção  pos- 
sível, reconheceram  que  um  dm  meios 
mais  efficazes,  para  Gonsegcnr  aquefles 
dois  fins,  seria  de  admittir  reôpÉoca- 
mente  Cônsules  nw.  principaet  portas 
das  eotooias  respcctiyaa. 


Digitized  by 


Google 


— Íi3— 


Leurs  Majestés»  désiraat  ea  méaie 
temp»  déterminer  d  uae  maníère  ciaire 
et  préeise  les  devoirs,  droits  et  prívilè- 
ges  de  leurs  Gcmsuls  danís  ees  memes  co- 
loBiéâ,  sont  eoDvenus  de  négocíer  á  cet 

.  efifet  une  CoDveotioQ  ^éciale,  et  ont  en 
coBséquenee  nomiDé  pour  teurs  Plení- 
poteatíaires,  sa^oiV: 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Alçardes  le  Sieur  Josq>h  Maurice  Cor- 
reia Henriques,  Vicoui te  de  SeisaU  du 
Gonseíl  de  Sa  Majesté  le  Rot  de  Portu- 
gal, Comoiaiideur  de  TOrdre  da  Chrifit, 
et  de  celui  de  Notre  Dãtine  de  la  Couce- 
ption  de  Villa  Viçosa,  Graud  Croix  de 
rOrdre  du  Uoa  Néerlandais,  des  Ordres 
de  S^  Anne  et  de  S'  Stanislas  de  Russre, 
de  Léopôld  de  Belgk|ue,  de  la  Couronne 
4e  fer  d'Autrícfae,  d'Albert  le  Valeureux 
de  Saxe,  Couimaiideur  de  1  Ordre  de  Da- 
nebrog  de  Danemark,  décoré  de  TOr- 
dre  Imperial  Ottoman  de  Nichan-Iftihar 
ée  k.première  daase,  et  EBTojé  Ex- 

.  traordínaire  et  Ministre  Plénipotentiaire 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  Sa  Ma- 
jesté  le  Roi  des  Pays-Bas;  et  Sa  Majes- 
té  le  Roi  ães  Pays-Bas,  le  Sieur  Flo- 
irent  Adrien,  Baron  Yan-Hall,  Chevalier 
GriEnid'Croit  de  TOrdre  du  Lion  Néer- 
landáis,  de  TOrdre  de  la  Cour<Hme  de 
Cbeoe,  de  TOrdre  du  Faucon  Blanc  de 
Saxe  Wetmar,  de  TOrdre  de  Léopold  de 
Belgique,  de  rOrdre  de  la  Branche  Er- 
nestíiie  de  la  Maison  de  Saxe,  de  TOr- 
dre  Imperial  Busse  de  TAigle  Blaae,  de 
rOrdre  des  Guelphes  de  Hanovre,  et  de 
rOrdre  Imperial  de  Léopold  d'Autriche, 
MB  l£oistre  d^État  et  des  Aí&íresÉt ran- 
geres; et  le  Sieur  Pierre  Myer,  Comman- 
deur  de  TOrdre  du  Lkm  Néerlandais, 
son  Ministre  des  Calones : 

Lesquels,  après  s'étne  communiqué 
leurs  pleins  pouToirs,  trouvés  en  bonne 
et  due  firme,  ont  arrete  les  articles  sui- 
Tants : 

Article  1^'  Dès  Consuls  Généraux, 
Consuls,  Vioe-CoQsuls  et  Agents  Consu- 
kires  seront  réciproquement  admis  dans 


Suas  Magestades,  desejando  ao  mesi* 
mo  tempo  determinar  de  um  modo  cla- 
ro e  preciso  os  deveres,  direitos  e  privi- 
légios de  seus  Cônsules  nas  ditas  colónias, 
convieram  em  negociar  para  esse  effeito 
uma  Convenção  especial,  e  nomearam 
em  consequência  para  seus  Plenipoten* 
ciarios,  a  saber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  ao  Sr.  José  Maurício  Cor- 
reia Henriques,  Visconde  de  Seisal,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Portugal,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo  e  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
oeiçjío  de  Villa  Viçosa,  Gran-Cjruz  da 
Ordem  do  Leão  Neerlandez,  das  Ordens 
de  Santa  Anna  e  de  S.  Estanislau  da 
Rússia,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Co- 
roa de  ferro  de  Áustria,  de  Alberto  o 
Valoroso  de  Saxonia,  Commendador  da 
Ordem  de  Danebrog  de  Dinamarca*  con- 
decorado com  a  Ordem  Imperial  Otta- 
mana  de  Nichan  Iftihar  de  primeira 
ckisse,  e  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magesta- 
de Fidelíssima  junto  de  Sua  Mag^ade 
El-Rei  dos  Paizes  Baixos;  e  Sua  Magesta- 
de El-Rei  dos  Panes  Baixos,  ao  Sr.  Florent 
Adrien,  B»rSoVan-HaU,  CavalleiroGran- 
CruK  da  Ordem  do  Leão  Neerlandês,  da 
Ordem  da  Coroa  de  Carvalho,  da  Oídem 
do  Falcão  Branco  de  Saxe-VV^eimar,  da 
Ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Or- 
dem do  Ramo  Emestino  da  Casa  de  Sa- 
xonia, da  Ordem  Imperial  Russa  da 
Águia  Branca,  da  Ordem  dos  Guelphas 
de  Hannover,  e  da  Ordem  Imperial  de 
Leopoldo  de  Áustria,  seu  Ministro  d'Es- 
tado  e  dos  Negócios  Estrangeiros;  e  ao 
Sr.  Pedro  Mjer,  Commendador  da  Or- 
dem do  Leão  Neerlandez,  seu  Ministro 
das  Colónias : 

Os  quaes,  depois  de  se  haverem  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes,  acha- 
dos em  boa  e  devida  forma,  convieram 
nos  artigos  seguintes  : 

Artigo  I .®  Serão  reciprocamente  ad- 
niittidos  Cônsules  Geraes,  Cônsules, 
Vioe-Consules  e  Agentes  Consulares  em 
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tous  les  ports  des  Possessions  d  outre 
mer  ou  Colonies  respectívés  des  deux 
Hautes  Partíes  G)ntractantes,  qui  sont 
ouTerts  aux  navíres  de  toutes  nations. 

Art.  2.  Les  Consuls  Généraux,  Con- 
suls»  Vice-Consuls  et  Agents  Consulaí- 
res  du  Portug^al  et  des  Pays-Bas,  dans 
les  Colonies  des  deux  États,  seront  ré- 
ciproquement  consideres  comme  des 
Agents  commerciaux»  protecteurs  du 
commeree  maritime  de  leurs  nationaux 
dans  les  ports  de  la  círconscription  de 
ieur  arrondissement  consulaíre.  lis  se- 
ront souinis  aux  I^is  tant  civíles  que 
criminelles  du  pays  ou  ils  résíderont, 
sauf  les  exceptions  que  Ia  presente  Gon- 
vention  établít  en  Ieur  fareur. 

Art.  3.  Avant  d'étre  admis  à  lexer- 
cice  de  leurs  fonctíons,  et  de  jouir  des 
immunités  quí  y  sont  attachées,  les  Con- 
suls Gtínéraux,  Consuls  et  Vice-Consuls 
devront  produire  une  commission  en  due 
forme  au  Gouvemement  métropolítain» 
dans  la  Colonie  duquel  ils  sont  appelés 
à  résider. 

Après  avoir  obtenu  l'Exéquatur,  qui 
será,  aussi  promptement  que  possible, 
contresigné  ou  enrégistré  par  le  Gou- 
verneur  de  la  Colonie,  les  dits  Agents 
Consulaires  aurpnt  droit  à  la  protection 
du  Gouvemement,  et  à  Tassístance  des 
Autorítés  locales  pour  le  libre  exercice 
de  leurs  fonctions. 

Dans  le  cas  ou  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  jugeraient  à  propôs  de  reti- 
rer  ou  de  faire  retircr,  par  les  Gouver- 
neurs  des  Colonies  respectives,  TExé- 
quatur,  délivré  à  une  Autorité  Consu- 
laire,  le  motif  en  será  indique. 

Art.  4.  Les  Consuls  Généraux,  Con- 
suls et  Viçe-Consuls  respectifs  sont  au- 
torisés  á  placer,  au  dessus  de  la  porte  ex- 
téríeure  de  Ieur  maison,  un  tableau  aux 
armes  de  Ieur  Gouvernement,  avec  Tin- 
scrjption:=Consulat  ou  Vice-Consulat 
de...«= 

II  est  bien  entendu  que  cette  marque 
extérieure  ne  pourra  jamais  étre  consi- 
dérée  comme  donnant  droit  d'asile,  ni 


todos  os  portos  das  Possessões  do  Ultra- 
mar ou  Colónias  respectivas  das  duas 
Alias  Partes  Contratantes,  que  estão 
abertos  aos  navios  de  todas  as  nações. 

Art.  2.**  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsu- 
les, Vice-Consules  e  Agentes  Consulares 
de  Portugal  e  dos  Paizes  Baixos,  nas  Co- 
lónias dos  dois  Estados,  serão  reciproca- 
mente considerados  como  Agentes  com- 
merciaes,  protectores  do  commercio  ma- 
ritimo  de  seus  nacionaes,  nos  portos  da 
circumscripção  do  seu  Districto  consu- 
lar. Estarão  sujeitos  ás  Leis  tanto  civis 
como  críminaes  do  paiz  aonde  residirem, 
salvas  as  excepções  que  a  presente  Con- 
venção estabelece  em  seu  favor. 

Art.  3.^  Antes  de  serem  admittidos 
ao  exercício  das  suas  funcções  e  de  go- 
sarem  das  immunidades,  que  lhes  são 
inherentes,  deverão  os  Cônsules  Geraes, 
Cônsules  e  Vice-Consules  apresentar  uma 
Patente  em  devida  forma  ao*  Governo 
metropolitano,  em  cuja  Colónia  são  cha- 
mados a  residir. 

Depois  de  obterem  o  Exequatur,  que 
será,  com  a  maior  brevidade  possivel, 
referendado  e  registado  pelo  Governador 
da  Colónia,  terão  os  ditos  Agentes  Con- 
sulares direito  á  protecção  do  Governo, 
e  ao  auxilio  das  Auctorídades  locaes 
para  o  livre  exercicio  das  suas  funcções. 

Quando  as  Altas  Partes  Contratantes 
julgarem  conveniente  cassar,  ou  mandar 
cassar  pelos  Governadores  das  Colónias 
respectivas  o  Exequatur,  concedido  a 
uma  Auctoridade  Consular,  indicar^se-ha 
o  motivo  que  para  isSo  houver. 

Art.  4.**  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsu- 
les e  Vice-Consules  respectivos  ficam  au- 
ctorisados  a  coUocar,  por  cima  da  porta 
exterior  da  sua  casa,  um  quadro  com  as 
armas  do  seu  Governo,  tendo  por  inseri- 
pção:»»  Consulado  ou  Vice-Consulado 
de...= 

Fica  bem  entendido  que  este  signal 
exterior  nunca  poderá  considerar-^ecomo 
dando  direito  de  asylo,  nem  podendo 
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comme  pouvant  soustraire  la  uiaison  et 
ceux  qui  rhabitent  aux  poursuites  de  Ia 
justice  territoriale.        ^ 

Art.  5.  II  est  néanmoins  entendu, 
que  les  Archives  et  documents  relatifs 
aux  affaires  des  Consulats  seront  prote- 
ges coutretouterecherche,  etqu  aucune 
Autoríté  ní  aucun  Mag^istrat  ne  pourra, 
d  une  maníère  quelconque  et  sous  au* 
cun  pretexte,  les^isiter,  les  satsir  ou  s  en 
enquérír. 

Art.  6.  Les  Consuls  Généraux»  Con- 
suls»  Yice-Consuls  et  Agents  Consulai- 
res  des  deux  pays»  établís  dans  les  Colo- 
nies  respectiyes,  ne  seront  investis  d  au- 
cun caractere  diplomatique.  Toute  de- 
mande á  adre^ser  à  Tun  des  deux  Gou- 
vemements  métropolitains  devra  étre 
faite  par  Tentremise  de  TAgent  Diplo- 
matique,  résidant  à  Lisbonne  ou  à  la 
Haye.  Ã  dé&ut  d'un  tel  Agent  et  en  cas 
d'urgence,  le  Cônsul  General,  Cônsul  ou 
Vice-Consul  pourra  faire  lui-méme  la 
demande  au  Gouverneur  de  la  Colonie» 
en  prouTant  Turgence  et  en  exposant  les 
motifs  pour  lesquels  la  demande  ne  sau- 
rait  étre  adressée  aux  Autorités  subal- 
ternes, ou  en  démontrant  que  les  de- 
mandes, antérieurement  adressées  à  ces 
Autorités,  seraient  restées  saqs  effet. 

Art.  7.  Les  Consuls  Généraux  et  Con- 
suls  respecttfs  auront  le  droít  de  nom- 
mer  des  Agents  Consulaires  dans  les 
ports  mentíonnés  à  Farticle  1  ®'  de  la  pre- 
sente Convention. 

Ces  Agents  Consulaires  pourront  étre 
indistinctement  choisis  parmi  les  sujets 
Portugais  et  Néerlandais  ou  parmi  ceux 
de  tout  autre  pays,  dont  les  Lois  de  ia  Co- 
lonie  autoríseront  la  résidence  dans  le 
port  ou  les  dits  Agents  deyront  exercer 
leurs  fonctions. 

.  Ces  mémes  delegues,  dont  la  nomina- 
tion  devra  étre  soumíse  á  TExéquatur 
du  Gouvernement  métropolitain  ou  du 
Gouverneur  de  la  Colonie,  seront  munis 
d  un  brevet  par  le  Cônsul  General  ou 
Cônsul  qui  les  aura  institués. 

Les  Gouvernements  respectifs  et  le 


subtrahir  a  casa  e  os  que  a  habitam  ás 
pesquizas  da  justiça  territorial. 

Art.  ò.""  Fica  comtudo  entendido,  que 
os  Archivos  e  documentos,  relativos  aos 
negócios  dos  Consulados,  serão  protegi- 
dos contra  qualquer  busca,  e  que  ne- 
nhuma Auctoridade,  nem  nenhum  Ma* 
gistrado  poderá,  seja  por  que  modo  for 
e  debaixo  de  pretexto  algum,  devassa- 
los,  apprehende-los  ou  examina-los. 

Art.  6.''  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsu- 
les, Yice-Consules  e  Agentes  Consulares 
dos  dois  paizes,  estabelecidos  nas  respe- 
ctivas Colónias,  nao  serão  revestidos  de 
caracter  algum  diplomático.  Toda  a  re- 
quisição, dirigida  a  iim  dos  dois  Gover- 
nos metropolitanos,  deverá  ser  feita  por 
via  do  Agente  Diplomático,  residente 
em  Lisboa  ou  na  Haya.  Na  falta  de  tal 
Agente,  e  em  caso  de  urgência,  o  Côn- 
sul Geral,  Cônsul  ou  Vice-Consul  poderá 
fazer  a  requisição  ao  Governador  da  Co- 
lónia, provando  a  urgência,  e  expondo 
os  motivos  pelos  quaes  a  requisição  não 
pode  ser  dirigida  ás  Auctoridades  subal- 
ternas, ou  demonstrando  que  as  requi- 
sições anteriormente  dirigidas  áquellas 
Auctoridades  ficaram  sem  effeito. 

Art.  7.®  Os  Cônsules  Geraes  e  Cônsu- 
les respectivos  terão  o  direito  de  no- 
mear Agentes  Consulares,  nos  portos 
mencionados  no  artigo  l.''  da  presente 
Convenção. 

Estes  Agentes  Consulares  poderão  ser 
escolhidos  indistinctamente  entre  os  súb- 
ditos Portuguezes  e  Neerlandezes,  ou  en- 
tre os  de  outro  qualquer  paiz,  a  quem 
ás  Leis  da  Colónia  auctorísarem  residên- 
cia no  porto  onde  os  ditos  Agentes  de- 
verão exercer  as  suas  funcções. 

Estes  mesmos  Delegados,  cuja  nomea- 
ção deverá  ser  sujeita  ag  Exequatur  do 
Governo  metropolitano  ou  do  Governa- 
dor da  Colónia,  serão  munidos  de  uma 
Patente  pelo  Cônsul  Geral  ou  Cônsul 
que  os  tiver  instituido. 
j      Os  respectivos  Governos  e  o  Gover- 
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Gouverneur  de  ia  Colonie  pourront  tou- 
jours,  en  faisant  counaitre  au  Cônsul 
General  ou  Cônsul  du  districl  les  motifs 
de  leurdécision,  retirer  aux  AçentsCon- 
sulaíres  TExéquatur  dont  il  vient  d'être 
parle. 

Art.  8.  Les  passeports  délivrés  ou  vi- 
ses par  les  Consuls  Généraux,  Gonsuls, 
Vice-Consuls  et  Açents  Consulaíres  res- 
pectifs,  ne  dispenseront  pas  les  voya- 
geurs,  qui  en  seront  porteurs,  de  lobli- 
gatíoa  de  se  munir  des  actes  ou  titres 
requis  par  les  Lois  territoriales  pour 
irojager  ou  s  établir  dans  les  Colonies. 

Les  deux  Hantes  Parties  Contractan- 
tes  résenrent  expressément  aux  Gouver- 
neurs  de  leurs  Colonies  le  droit  d'íntei^ 
dire  le  séjour  ou  d^imposer  k  sortie  de 
cés  Colonies  aux  índívidus  munis  de  pas^ 
seports  rég^uliers. 

Art.  9.  Toutes  les  opérations  relati- 
Tes  au  sauTetage  des  na  vires  naufraga, 
échoués  oudélaissés,  seront  dírig;ées  dans 
les  Colonies  des  deux*  pays  par  les  Con- 
suls Généraux,  Consuls,  Vice-Consufe  et 
Ag^ents  Consulaires  respectifs. 

Lmtervention  des  Autorités  locales 
respectives  aura  seulement  lieu  pour 
maintenir  lordre,  g^arantir  les  intérêts 
des  sauveteurs,  s'ils  sont  étrangers  aux 
équipages  naufrag;és,  et  assurer  lexécu- 
tion  des  dispositions  à  observer  pour 
Tentrée  et  Ia  sortie  des  marchandises 
sauvées. 

En  labsence  et  jusqu'á  Tarrivée  du 
Cônsul  General,  Cônsul,  Vice-Consul  ou 
Agpent  Consulaire,  les  Autorités  locales 
respectives  prendront  les  mesures  neoes- 
saires  pour  la  protection  des  individus  et 
Ia  conservatíon  deseffets  naufragés^con- 
formément  aux  Lcns  de  la  Colonie. 

Les  marchandises  sauvées  ne  seront 
ténues  á  auctin  droit  ni  firais  de  Douane, 
á  moins  qu^elies  ne  soient  destínees  à  la 
consommation  intérieure. 

Art.  10.  Les  Consuls  Généraux,  Con- 
suls, Vice-Consuls  et  Agents  Consulai- 


nador  da  Colónia,  poderão  sempre,  dando 
a  conhecer  ao  Ccnisul  Geral  ou  Cônsul 
do  districto  os%motivos  da  sua  decisão; 
cassar  aos  Agentes  Consulares  o  Exè- 
quatur  de  que  se  acaba  de  fazer  men* 
ção. 

Art.  S."*  Os  passaportes,  dados  ou  vi- 
sados pelos  Cônsules  Geraes^  Cônsules, 
Více-Consules  e  Agentes  Consulares  res- 
pectivos, nâo  dispensário  os  viajantes, 
que  d  elles  forem  portadores,  da  obriga- 
ção de  se  munirem  dos  aetòs  ou  títulos 
requeridos  pelas  Lets  territortaes,  para 
viajarem  ou  se  estabelecerem  nas  Cokih 
nias. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes 
reservam  expressamente,  aos  Governa^ 
dores  das  suas  Colónias,  o  direito  de  pro*- 
hibir  a  residência  ou  de  mandar  sair  das 
Colónias  os  individuos  munidos  de  pas- 
saportes regulares. 

Art.  d.""  Todas  as  operações  relativas 
ao  salvamento  dos  navios  naufiragados, 
encalhados  ou  abandonados,  serio  dirigi- 
das nas  Colónias  dos  dois  pakes  pelos 
Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vioe-Consu^ 
les  e  Agentes  Consulares  respectivos. 

A  intervenção  das  respectivas  Aucte- 
ridades  locaes  teri  somente  logar  para 
manter  a  ordem,  garantir  os  interesses 
dos  que  tiveram  parte  no  salvamento, 
se  forem  estranhos  is  equipagens  nau- 
fragadas, e  assegurar  a  execuçBo  éas 
disposições  que  se  hão  de  observar,  pura 
a  entrada  e  saída  das  mercadorias  sal- 
vadas. 

Na  ausência,  e  até  á  chegada  do  Cob^ 
sul  Geral,  Cônsul,  Vice-Consul  ou  Agea- 
te  Consular,  as  respectivas  Auctorida- 
des  locaes  tomarão  as  medidas  necessárias 
para  a  protecção  dos  individuos  e  oon- 
servação  dos  eíTeitos  naufragados,  em 
conformidade  cora  as  Leis  da  Colónia. 

As  mercadorias  salvadas  tião  serio 
obrigadas  a  direito  algum,  nem  a  des- 
peças de  Alfandega,  salvo  se  ferem  des- 
tinadas para  o  consummo  interno. 

Art.  1 0.""  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsu- 
les, Yice-Consules  e  Agentes  Consulares 
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res  des  deux  pays,  établis  daos  les  Colo- 
níes  respectives,  pourront  requérir  las- 
sistance  de»  AutOTÍtés  l9cales,  pour  la 
recbercbe»  saisie  et  arrestation  des  de- 
serteurs  des  navires  de  guerre  ou  de  com- 
mercê  de  leur  nation. 

A  cet  eíTet  ib  sadressaront  par  écrit 
auz  FoDctionnaires  compétents,  en  justí- 
fiant  par  lexUibition  des  roles  déqui- 
page  ou  registres  du  batimebt,  ou  par 
copie  des  dilss  pièces  dúment  certiíiées» 
si  le  navire  était  parti,  que  les  hommes 
qulls  réclament  faisaient  partíe  du  dit 
équipage.  Sur  cette  demande  aínsi  jus- 
tifíée,  lextradition  será  aceordée»  à  motns 
que  rindívidu,  doat  11  s  agít»  ne  soit  su- 
fet  de  la  nation  á  laqueile  on  le  reclame. 

Les  déserteurs  arretes  seront  mis  à 
la  dispositíon  des  dites  Autorités  Consu- 
laires  et  pourront  étre  écroués  dans  les 
prisons  publiques  de  la  Colonie,  a  la  re* 
quisition  et  aux  frais  de  ceux  qui  les 
auront  reclames,  a  fin  d  étre  renvoyés  à 
bord  des  navires  auxquds  ils  a|>partien- 
neiít  ou  à  bord  de  tout  autre  naryire  de  la 
méme  nation.  Néamnoins,  s'ils  n  étaient 
pas renvoyés  dana  les  quatre  móis,  à  partir 
du  jour  de  leur  arrestation»  ils  seront 
mis  en  liberte  et  ne  pourront  plu»  étre 
airétés  pour  la  meme  cajose. 

I)  est  entendu  toutefois  que»  si  ce  dé- 
serteur  se  trouvait  avoir  oommis  à  terre 
qu^ue  crime,  délit  ou  contreveotion, 
ii  pourra  étre  sursis  à  son  extradhíon» 
jusqu  a  ce  que  le  Tribunal  saisi  de  Taf- 
iaive  ait  rendu  h  sentenee  et  que  celle^ 
ci  ait  reco  son  exéeutton. 

Art,  1 1 .  Lorsqu un  sujet  de lune  ou 
Tantre  des  Hautes  Parties  Contractan^ 
tes  viendra  à  décéder,  sans  laisser  d'bé- 
ritiers  connus,  ou  d'exéeuteurs  testamen^ 
taires^  les  Autorités,  chargées  d  après  les 
Lois  dela  Gdbnie  de  Fadministration  de 
la  Miceession,  en  donneront  ayis  au  Côn- 
sul General,  Cônsul,  Yice-Consul  ou 
Afpent  Consuladre  du  pays  ao^uel  le  dé- 
funt  appartenait ,  afin  de  transmettre  aux 
mtéresftés  les  informations  nécessaires. 


dos  dois  paizes,  estabelecidos  nas  respe- 
ctivas Colónias,  poderão  requerer  o  au- 
xílio das  Auctoridades  loeaes,para  a  bus- 
ca, captura  e  detenção  dos  desertores 
dos  navios  de  guerra  ou  de  commercio 
da  sua  nação. 

Para  este  effeito  dirigir-se-hão  por  es^ 
cripto  aos  Funccionarios  competentes» 
justificando  pela  exhibiçao  do  rol  de 
equipagem  ou  dos  registos  do  navio,  ou 
pela  copia  das  dílas  peças  devidamente 
certificadas,  se  o  navio  tiver  saído,  que 
os  homens  que  reclamam  faziam  parte 
da  dita  equipagem.  Justificada  assim 
esta  reclamação,  será  concedida  a  éxtra- 
dicção,  excepto  quando  o  individuo  de 
que  se  trata  for  súbdito  da  nação  de 
quem  se  reclama. 

Os  desertores  detidos  serão  postos  á 
disposição  das  ditas  Auctoridades  Con- 
sulares, e  poderão  ser  reclusos  nas  pri- 
sões publicas  da'  Colónia,  á  requisição  e 
á  custa  de  quem  os  tiver  reclamado,  a 
fim  de  serem  enviados  para  bordo  dos 
navios  a  que  pertencerem,  ou  para  qual- 
quer outro  navio  da  mesma  nação.  Se 
porém  não  forem  enviados  dentro  de 
quatro  meses,  a  contar  do  dia  da  sua  pri- 
são, serão  postos  em  liberdade,  e  não  po- 
derão mais  ser  presos  pela  mesma  câusa« 

Fica  todavia  entendido  que  se  se  co- 
nhecer que  o  desertor  commetteu  em 
terra  algum  crime,  delicto  ou  contra- 
venção, poderá  a  sua  extradicção  ser  de^ 
morada,  até  que  o  Tribunal,  que  houver 
tomado  conh^ mento  do  caso,  haja  |Hro* 
ferido  a  sentença,  e  esta  tenha  recebido 
a  sua  execução. 

Art.  1 1 .""  Quando  um  súbdito  de  uma 
ou  outra  das  Altas  Partes  Contratantes 
vier  a  fallecer,  sem  deixay  herdeiros  co- 
nhecidos ou  executor  testamentario,  as 
Auctoridades  encarregadas,  segundo  as 
Leis  da  Colónia,  da  administração  da 
successSio,  darão  d'isso  aviso  ao  Consui 
Geral,  Cônsul,  Yice-Consul  e  Agente 
Consular  do  paiz  a  que  o  defunto  per- 
tencia, para  transmittir  aos  interessados 
as  informações  necessárias. 
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Art.  12.  Les  Consuls  Généraux,  Con- 
suls,  Yice-Consuls  et  Agents  Consulai- 
res  des  deux  pays,  dans  les  Coloníes  res- 
pectives,  auront  le  droit  d  etre  nommés 
Jug;es  arbitres  dans  les  diíTérends  qui 
pourront  s  elever  entre  les  capítaínes, 
equipages  et  passagers  des  navires  de 
leur  nation,  et  ce  sans  Tintervention  des 
Autorités  locales,  à  moins  que  la  con- 
duíte  des  équipages»  des  passagers  ou 
du  capitaine  n  aít  été  de  nature  à  trou- 
bler  lordre  et  la  tranquíUité  du  pays, 
ou  que  les  Consuls  Ge'néraux,  Consuls, 
Vice-Consuls  ou  Agents  Consulaires  ne 
requièrent  eux-méines  lassistance  des 
dites  Autorités  pour  mettre  leurs  déci- 
sions  à  exécution  ou  en  maintenír  TAu* 
torité.  II  est  toutefois  entendu  que  ce 
jugement  ou  arbitrage  ne  privera  pas  les 
partíes  en  litige,  du  droit  d  en  appeller 
á  leurretour  dans  leur  pays,  aux  Au- 
torités  judicia  ires  competentes. 

Art.  13.  Les  Consuls  Généraux,  Con- 
suls, Vice-Consuls  et  Agents  Consulai- 
res des  deux  pays,  dans  les  Coloníes 
respectiyes,  qui  ne  sont  point  sujets  du 
pays  dans  lequel  íls  sont  appellés  á  exer^ 
cer  leurs  fonctions,  qui  au  moment  de 
leur  nomination  ne  résident  pas  déjà 
dans  ce  méme  pays  ou  dans  ses  Colonies, 
et  qui  n  y  exercent  aucune  fonction,  pro- 
fession  ou  commerce  simultanément 
avec  leurs  fonctions  consulaires,  seront 
exempts  des  logements  militaires,de  Tim- 
pôt  personnel,  et  de  toutes  autres  imposi- 
tions  publiques,  perçues  pour  le  compte 
de  TEtat,  et  ayant  un  caractere  direct 
ou  personnel,  sans  que  cctte  immunité 
puisse  jamais  s  etendre  aux  droíts  de 
Douane  ou  d'Octroi,  impôts  réels,  con- 
tributions  indirectes,  taxes  de  consom- 
mation  et  munícipales. 

Les  Consuls  Généraux,  Consuls,  Vice- 
Consuls  et  Agents  Consulaires  des  deux 
Hautes  Parties  Contractantes  dans  les 
Coloníes  respectivos,  qui  ne  seraient  ni 
índigènes,  ní  sujets  reconnus  du  pays 
qui  les  a  institués,  mais  qui  exerceraiient 
simultanément  avec  leurs  fonctions  con- 


Art.  13.''  Os  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules, Vice-Consules  e  Agentes  Consula- 
res dos  dois  paizes,  nas  Colónias  respe- 
ctivas, terão  o  direito  de  ser  nomeados 
Juízes  árbitros  nas  controvérsias,  que 
pode'rem  originar-se  entre  os  capitães, 
equipagens  e  passageiros  dos  nayios  da 
sua  nação,  e  isto  sem  intervenção  das 
Auctoridades  locaes,  salvo  se  a  condu- 
cta  das  equipagens,  dos  passageiros  ou 
do  capitão  tenha  sido  de  natureza  a  per- 
turbar a  ordem  e  tranquillidade  do  paiz, 
ou  que  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules, 
Více-Consules  ou  Agentes  Consulares  re- 
queiram elles  próprios  o  auxilio  das  di- 
tas Auctoridades,  para  porem  em  execu- 
ção as  suas  decisões,  ou  manterem  a  sua 
Auctoridade.  Fica  todavia  entendido  que 
este  julgamento  ou  arbitramento  não  pri- 
vará as  partes  litigantes  do  direito  deap- 
pellarem,  no  rçgresso  ao  seu  paiz,  para  as 
Auctoridades  judiciaes  competentes. 

Art.  13.**  Os  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules, Vice-Consules  e  Agentes  Consula- 
res dos  dois  paizes,  nas  Colónias  respe- 
ctivas, que  não  forem  súbditos  do  paiz 
no  qual  são  chamados  a  exercer  as  suas 
funcções,  que  no  momento  da  sua  no- 
meação já  não  residirem  n'esse  mesmo 
paiz  ou  nas  suas  Colónias,  e  que  allí  nio 
exercerem  nenhumas  funcções,  profis- 
são oucommercio  simultaneamente  com 
as  suas  funcções  consulares,  serão  isen- 
tos dos  aboletamentos,  do  imposto  pes- 
soal, e  de  quaesquer  outros  tributos  pú- 
blicos percebidos  por  conta  do  Estado, 
e  que  tenham  um  caracter  directo  ou 
pessoal,  sem  que  esta  immunidade  pos- 
sa jamais  estender-se  aos  direitos  de  Al- 
fandega ou  de  barreiras,  impostos  reaes, 
contribuições  indirectas,  direitos  de  con- 
summo  e  municipaes. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vice- 
Consules  e  Agentes  Consulares  das  duas^ 
Altas  Partes  Contratantes,  nas  Colónias 
respectivas,  que  não  forem  indígenas, 
nem  súbditos  reconhecidos  do  paiz  que 
os  instituiu,  mas  que  exercerem  simul- 
taneamente com  as  suas  funcções  con- 
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sulaires  une  profession  ou  un  commerce 
quelconque,  seront  tenus  de  remplír  et 
d^acquitter  toutes  les  charges,  imposi- 
tions  et  coQtríbutions  qut  pèsent  sur  les 
sujeis  et  autrcs  habitants  du  pays. 

Les  sujets  de  Tune  des  Hautes  Par- 
lies  Contractantes,  qui  aurout  été  auto- 
risés  à  accepter  et  á  exercer  dans  les 
Colonies  les  fonctions  de  G)nsul  General, 
Cônsul,  Vice-Consul  ou  Agent  Consulaí- 
re  qui  leur  auraient  été  conferées  par 
lautre  Partie,  contínueront  d eire  sou- 
mis  à  lobligalion  d acquitter  toutes  les 
taxes  ou  contributions  de  quelque  na- 
ture  qu  elles  puíssent  étre»  qui  sont  im- 
posécs  aux  sujets  du  méme  pays. 

An.  14*  Les  Consuls  Généraux»  Con- 
suls,  Yice-Consuls  et  Agents  Consulai- 
res  des  deux  pays  jouiront,  en  outre, 
dans  les  Colonies  respectives,  de  tous 
les  autres  privilèges,  exemptions  et  im- 
munités  qui  pourraient  étre  accordées 
par  la  suite  aux  Agents  du  méme  rang^ 
de  la  nation  étrangère  la  plus  favorlsée. 

Art.  1 5*  La  presente  Convention  res- 
tera  en  vigueur  pendant  cinq  ans,  à  par- 
tir de  Téchange  des  ratiGcations,  lequel 
aura  lieu  à  la  Haye,  dans  le  délai  d  une 
année,  ou  plus  tôt  si  faire  se  peut. 

Dans  le  cas  ou  ni  Tune  ni  lautre  des 
Hautes  Parties  Contractantes  naurait 
notiGé,  douze  móis  avant  rexpíratlon 
de  la  dite  période  de  cinq  ans»  son  in- 
tention  d  en  faire  cesser  les  éffets»  la  pre- 
sente Convention  continuera  a  rester  en 
vig;ueur  pendant  une  année  encore,  et 
ainsi  de  suite,  d  année  en  année,  jusqu  a 
due  dénontíation  par  Tune  ou  Tautre 
des  Hautes  Parties  Contractantes. 

En  foi  de  quoi  les  Plénipotentiaires 
respectifs  ont  signé  la  presente  Conven- 
tion et  y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs 
armes. 

Fait  á  la  Haye,  en  double  expédition, 
le  troisième  jour  du  móis  de  Juin  de 
lan  de  grâce  1856. 

(L.  S.)  Vicomte  de  Seísal. 

(L.  S.)  Van-Hall. 

(L.  S.)  P.  Myer. 
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sulares  qualquer  proGssão  ou  commer- 
cio,  scrao  obrigados  a  satisfazer  a  todos 
os  cargos,  impostos  e  contribuições  que 
pesem  sobre  os  súbditos  e  mais  habitan- 
tes do  paiz. 

Os  súbditos  de  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes,  que  forem  auctorisados  a 
acceitar  c  exercer  nas  Colónias  as  func- 
ções  de  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Vice-Con- 
sul  ou. Agente  Consular  que  lhes  houve- 
rem sido  conferidas  pela  outra  Parte, 
continuarão  a  ser  sujeitos  á  obrigação 
de  satisfazer  a  todos  os  tributos  e  con- 
tribuições de  qualquer  natureza  que  ser 
possa,  impostos  aos  súbditos  do  mesmo 
paiz. 

Art.  14.**  Os  Cônsules  Geracs,  Côn- 
sules, Yice-Consules  e  Agentes  Consula- 
res dos  dois  paizes  gosarao  outrosim, 
nas  Colónias  respectivas,  de  todos  os 
mais  privilégios,  isenções  e  immunida- 
des  que  possam  ser  concedidas  no  futu- 
ro aos  Agentes  da  mesma  categoria  da 
nação  estrangeira  mais  favorecida. 

Art.  15.**  A  presente  Convenção  fi- 
cará em  vigor  durante  cinco  annos,  a 
contar  da  troca  das  ratificações,  a  qual 
terá  logar  na  Haya  no  praso  de  um  anno, 
ou  antes  se  poder  ser. 

No  caso  de  que  nem  uma  nem  outra 
das  Altas  Partes  Contratantes  haja  no- 
tificado, doze  mezes  antes  da  expiração 
do  dito  periodo  de  cinco  annos,  a  sua- in- 
tenção de  fazer  cessar  os  effeitos  da  mes- 
ma, continuará  a  presente  Convenção  a 
ficar  em  vigor  por  ma^s  um  anno,  e  as- 
sim successivamente,  de  anno  em  anno, 
até  devida  denunciação  por^ima  ou  ou- 
tra das  Altas  Partes  Contratantes. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  Plenipo- 
tenciários assignaram  a  presente  Con- 
venção, e  Ihf  pozeram  os  sellos  das  suas 
armas. 

Feita  na  Haya,  em  duplicado,  aos  3 
dias  do  mez  de  Junho  de  1856. 

(L.  S.)  Visconde  de  Seisal. 
(U  S.)  Van  Hall. 
(L.  S.)  P  Myer. 
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£  sendo-Me  presente  a  mesma  Convenção,  cajo  tteor  ficâ  acima  inserido,  e  bem 
TÍsto,  considerado  c  examinado  por  Mim  tudo  o  que  nWla  se  contém»  e  tendo 
sido  approvada  pelas  Côrtós  Gera^»  e  ouvido  o  Cons^ko  d'£stado»  a  ratifico  e 
confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas  dausulas  e  estipulações ;  e 
pela  presente  a  dou  por  firme  e  valida  para  haver  de  produzir  o  devido  effeito, 
promettendo  observa-la  e  cumpri-la  invíolavelmente,  e  faze4a  cumprir  e  observar 
por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar 
a  presente  Carta,  por  Mim  assígpíiada,  passada  com  o  séllo  grande  das  Armas 
Reaes,  e  referendada  pelo  Meu  Conselheiro  Ministro  e  Secretario  d'Estado  abaixo 
assig^nado.  Dada  no  Palácio  das  Necessidades,  aos  1 5  dias  do  mcz  de  Julho  do 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1857.»» REI  (com  guarda). 
^=^  Marquez  de  Lo%dé. 


Sendo  de  reconhecida  necessidade  re- 
formar a  força  militar  da  Provincia  de 
Angola,  e  adaptá-la  ás  necessidades  do 
serviço  publico,  tendo  em  vista  a  actual 
divisão  administrativa  da  mesma  Pro- 
víncia: Hei  por  bem,  usando  da  aucto- 
risaçao  concedida  ao  Governo  pelo  ar- 
tigo S."*  do  Decreto  com  força  de  Lei  de 
1  de  Setembro  de  1854,  e  Cohforman- 
do-me  com  o  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino, dado  em  Consulta  de  13  de 
Novembro  de  1855,  Approvar  o  Plano 
da  organisação  da  força  militar  de  pri- 
meira linha  da  Provincia  de  Angola,  o 
qual  com  este  Decreto  baixa  assignado 
pelo  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Piar 
do  Keino,  Ministro  e  Secretario  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  o  tenha  assim  entendido  c  faça  exe- 
cutar. 

Paço,  em  15  de  Julho  de  1857.«= 
^^h^=^l^isconde  de  Sá  da  Bandeira. 


PUHO  Di  OROAHISAÇAO  DA  FORÇA  IIUTAR  DE  PRUStRA 
LtNHA  NA  PHOTÍRGIA  DR  ANKCrU. 

ÁBTI60  1.0 

A  força  militar  de  primeira  linha  da 
l^rovincia  de  Angola  comprehende  as 
classes  seguintes : 

Estado  Maior. 

Companhia  dé  artífices. 

Batalhão  de  artilheria. 

Esquadrão  de  cavalgaria. 


Batalhão  de  infenteria  n.""  1 . 

Batalhões  de  caçadores  n.""'  2  e  3. 

Oífictaes  em  disponibilidade. , 

§  único.  O  Governador  Geral  da  Pro* 
vincia  é  o  chefe  superior  de  toda  a  força 
armada  existente  na  mesma  Província. 

ARTIGO  %,• 

o  Estado  Maior  compõe-se  do  seguin- 
te quadro: 

1  Coronel. 

1  Tenente  Coronel. 

2  Majores. 
4  Capitães. 
4  Tenentes. 


12 


§  1  ."^  Emqoanto  não  houver  Offioiaes 
com  as  habilitações  scientifioas  pnoprias 
para  desempenhar  os  difierentes  servi- 
ços, a  que  são  destinados  os  Officiaes  do 
Estado  Maior^  serão  empregados  n  este 
quadro  aqueHes  que  mais  conhecimen- 
tos e  maior  capacidade  tiverem  mostra- 
do nas  commissoes  que  lhes  hajam  sido 
incumbidas. 

§  2.''  Estes  OfBciaes  serão  considera- 
dos em  comrmissão  n-este  quadro. 

§  S.""  A  este  quadro  deverão  ficar  Bd^ 
didos  os  Officiaes  do  Exercito,  que  o  Go- 
verno, por  urgência  do  serviço,  e  em 
conformidade  da  Lei,  mandar  servir  tem- 
porariamente na  Provincia,  os  quaesnão 
poderão  ter  n'ella  aooesso»  nem  alterar 
o  quadro  estabelecido. 
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%  AJ"  Os.  OfficiMa  d'«ite  qua<ira  sao 
4tttuMKlos  para  seraiD  emprafado»  nas 
«jg^uinMs  eoiD»ms$e»  de  swviço: 

L  Mo  Consalbo  SoperÍDr  de  Justiça 
Militar; 

U.  Na  RepaitiQio  UAitM  da  Secve- 
tana  do  Govesno  Geral  e  no  Quartel 
Genend; 

IIL  Nos  commindw  de  diatríctos  e 
prendios  dft  Pnofsnoia* 

IV.  Sm  ;ájiidaiite&  de  Ordena  do  Gt)r 
vernador  Geral ; 

V.  Na  direcQio  daa  obras  publicas. 

VI.  NoB  goverow  das  fortaWsas. 

VII.  Na  direcção  do  trem  naval  e 
militar; 

E,  finalmente,  em  quaesquer  outras 
commissões  importantes»  para  as  quaes 
o  Govomadw  Geral  os  julgar  neoessa- 
rios,  sem  eomtudo  ficar  ishíbído  de  im>- 
mear  para  todas  as  ditas  commissões 
Officiaes  de  outros  quadros. 

§  ò.""  Os  Officiaes  do  Estado  Maior 
emproados  nas  commissões  de  serviço 
constantes  dos  aumenx»  II  e  IV»  e  em 
outras  de  com  mando,  de  fonga,  percebe- 
rKo  a  g^tificação  marcada  na  TabeUa 
n/  1. 

ARTIGO  8.» 
COMPANHIA  DE  ARTÍFICES. 

A  Companhia  de  artífices  compõe-se 
do  seguinte  pessoal : 

Capitão  Commandante 1 

Itrímeíro  Tenente 1 

Segundo  Tenente 1 

Primeiro  Sargento  • •  . .  .  1 

Segundos  Sargentos 6 

Furriel 1 

Cal)os 6 

Anspeçadas 6 

Soldados .  80 

Corneteiros 2 


Total. 
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§  L""  O  Primeiro  Sargento  e  o  Furriel 
da  Companhia  ptdem  ser  ou  não  «rtifi- 
ces,  mas  metade,  pelo  menos»  da  totali*' 


dade  dos  Segundos  Sargentos,  dos  Cabos, 
Anspeçadas  e  Soldados  devem  ser  artifí- 
ces  com  os  officios  de  carpinteiros  de 
machado,  de  obra  branca  e  de  viaturas, 
serradores,  ferreiros,  serralheiros,  pe- 
dreiros, cabouqueiros,  calceteiros,  can- 
teiros, mineiros,  selleiros  e  correeiros. 

§  2.*  O  Governador  Geral  poderá 
mandar  para  esta  companhia  artifíces 
com  outros  officios,  quando  especiaes 
necessidades  assim  o  exijam. 

§  S.""  As  praças  d  esta  Companhia  se- 
rão empregadas  nas  officinas  do  Estado 
ou  onde  o  Governador  Geral  determinar 
por  conveniência  do  serviço,  e  vencerão 
o  que  legalmente  estiiFer  estabeleeido. 

Quando  porém  lhes  for  permittidi) 
trabalhar  por  conta  de  particulares,  não 
perceberão  yencimentoalgum  do  Estado. 

ART4QO  4.« 
BATALHÃO  DE  ARTIÍHERIA. 

O  batalhão  de  artilheria  compde-se  de 
Estado  Maior  e  Menor  e  de  quatro  bate- 
rias, sendo  uma  de  montanha  e.  três  de 
posição. 

§  1.°  Estado  Maior  e  Menor. 

Homens.  Cafillot. 

Commandante,  Major  ou  Te- 
nente Coronel 1       1 

Ajudante 1        1 

Quartd  Meatre 

Sargento  Ajudaate 

Sargento  Quartel  Mestre  . .  . 

Corneteiro  Mór 

Cabo  de  Corneteiros. 

Total 

%  2.^  Composição  da  bateria  de  mon- 
tanha, Ho-     Ca.   Mu». 

mau.  vaUos.   r». 

Capitão 1  1  - 

Primeiro  Tenente 1  1  - 

Segundos  Tetientes  .......  2  2  ~ 

Primeiro  Sargento 1  -  ~ 

Segundos  Sargentos 3  -  - 

Furriel ^•.l  -  - 
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Ho-     te 
mens.  vallos. 

Mua- 
res. 

Transporte^  ..94 
j  Cabos. ..     4    - 

— 

Serven- 
tes*  •  • 

Anspeça- 
das. ...    4    - 

— 

Artilhei- 

Soldados 56    - 

— 

ros  ...  j                Cabos. . .    3   - 

~ 

Condu-    Anspeça- 
etores      das  ...    3   - 

15 

Soldados  16   - 

.  — 

Corneteiros 2   — 

_ 

Ferrador. .  é  ^ , . . » 1    — 

98    4 

IS 

%  ^^  Composição  de  uma  bateria  de 
posição. 

Homeos. 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  Tenentes 2 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 4 

Anspeçadas 4 

Soldados 60 

Corneteiros , 2 
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§  4.""  Resumo  da  força  do  batalhão. 

Homeos.  CaTallos.  MoaroB. 

Estado  Maior  e  Menor. .       7  2  ~ 
Uma  bateria  de  monta- 
nha  98  4  15 

Três  baterias  de  posição  234  -  - 


339    6      15 

%  5.''  A  bateria  de  montanha  terá 
quatro  bocas  de  fogo. 

§  6.**  O  Veterinário  do  esquadrão  de 
caTallaria  servirá  também  no  batalhão 
de  artilhería.    - 

S  7.*"  Os  cavallos  e  muares  para  a  ba- 
teria de  montanha  serão  fornecidos  pelo 
Estado,  quando  a  mesma  bateria  estiver 
completamente  organisada. 


§  S.""  Os  artifioes  que  competem  á 
bateria  de  montanha,  que  são  um  sei- 
leiro  e  correeiro,  um  carpinteiro  de  re- 
paros, e  xkxtí  ferreiro,  serão  requisitados 
da  companhia  de  artífices,  quando  mar- 
charem para  campanha;  e  em  tempo  de 
paz  considerar -te-hão  destacados  d'aquel- 
la  companhia,  quando,  por  serem  pre- 
cisos, forem  requisitados. 

§  9.''  Os  artilheiros  usarão  de  refles 
com  espada-bayoneta,  e  o  correame  será 
branco. 

%  10.''  Ós  destacamentos  serão  exclu- 
sivamente fornecidos  pelas  baterias  de 
posição. 

ARTIGO  5.» 
ESQUADRÃO  DE  CAVALLARIA. 

O  esquadrão  de  cavallaria  compoe-se 
da  seguinte  f<»*ça : 

.Cavallof. 


Commandante,  Capitão 1  1 

Tenente l  1 

Alferes 2  2 

Facultativo  Veterinário 1  l 

Primeiro  Sargento 1  1 

Segundos  Sargentos 2  2« 

Furriel 1  l 

Cabos 6  6 

Anspeçadas 6  6 

Soldados 46  36 

Clarins 2  2 

Selleiro 1  I 

Ferrador 1  I 


71     61 

%  único.  Um  dos  Officiaes  subalter- 
nos fará  o  serviço  de  picador,  e  outro 
terá  a  seu  cargo  a  direcção  da  candelá- 
ria do  Estado,  na  qual  também  fará  ser- 
viço o  Veterinário  do  esquadrão. 

§  2.''  Aos  Officiaes  do  esquadrão  se- 
rão fornecidos  pelo  Estado  os  cavallos 
para  suas  praças,  do  mesmo  modo,  e 
com  as  mesmas  condições  que  é  de  pra- 
tica no  Exercito  de  Portugal.  (Ordem 
do  Exercito  n.^  87,  de  5  de  Deàsembro 
de  1851.) 
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§  B.''  O  GommandaDte  do  esquadrio 
tem  a  seu  cargo  a  inspecção  da  caude- 
laría.  É  por  isso  obrigado  a  ir  uma  vez 
pelo  menos,  em  cada  trimestre,  inspec- 
ciona-la, dando  conta  ao  Governador  Ge* 
ral  do  estado  em  que  a  tiver  encontrado. 

§  4.^  Os  cavallos  d*este  esquadrão 
não  poderão  ser  montados  por  quaes- 
quer  indivíduos  militares,  ou  não  mili- 
tares, que  não  tenham  praça  no  mesmo 
esquadrio. 

O  Commandante  d  este  corpo  que  o 
permittir  será  exonerado  do  cômmando. 

ARTIGO  «.• 
BATALHÃO  DE  INFANTERIA  N/  I. 

O  batalhão  de  infantería  n.""  1  com- 
poe-se  de  Estado  Maior  e  Menor  e  de 
seis  companhias. 

§  t.""  Estado  Maior  e  Menor. 


Homens.  Carillos. 


OU 


Commandante,    Coronel 

Tenente  Coronel 

Major 

Ajudante 

Cirurgião  Mór 

Cirurgião  Ajudante 

Capellão 

Qiúirtel  Mestre 

Porta  Bandeira 

Sargento  Ajudante • .  . 

Sargento  Quartel  Mestre  . .  . 

Mestre  de  Musica 

Músicos 8 

Tambor  Mór. 

Cabo  de  Tambores 

Coronheiro 

Espingardeiro 

~2Í 


§  2.""  Composição  de  uma  companhia. 


Capitão  . 

Tenente 

Alferes. 


Homeas. 

.  1 
.  1 
.    1 


Transporle. .  .  3 

Primeiro  Sargento ' 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 6 

Anspeçadas 6 

Soldados • 78 

Tambores  ou  Corneteiros 2 
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§  3."  Recapitulação  da  força  do  bata- 
lhão: 

Hometts.  GafftllM. 

Estado  Maior  e  Menor. 23      3 

Seis  companhias 594      - 

617  ~r 

§  4.''  O  Porta-Bandeira  será  tirado  da 
classe  dos  Primeiros  Sargentos,  que»  em 
concurso,  mostrarem  superiores  habili- 
tações ás  dos  seus  camaradas  da  mesma 
classe,  preferindo-sCt  em  identidade  de 
circumstancias,  o  que  for  mais  antigo 
no  posto  de  Primeiro  Sargento. 

§  ò.*"  Os  aprendizes  de  musica  terão 
praça  de  soldados  nos  quadros  das  com- 
panhias, e  no  numero  d  elles  se  compre- 
hendem  os  que  tocam  bumbo  e  caixa  de 
rufo,  não  podendo  exceder  a  doze. 

ARTIGO  !• 
BATALHÃO  DE  CAÇADORES  N.«  S. 

O  batall^ão  de  caçadores  terá  um  Es- 
tado Maior  e  Menor,  e  quatro  compa- 
nhias. 

§  1 .""  Estado  Maior  e  Menor. 


.  GaTftUos. 

1 
1 


Commandante,  Tenente  Coro- 
nel ou  Major 1 

Ajudante 1 

Cirurgião  Mór 1 

Capellão. 1 

Quartel  Mestre 1 
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Homais.  Ga?>lIos. 

Transpor U. .  .  5  2 

Sargento  Ajudante í 

Sarg^ento  Quartel  Mestre  .  •  .  1  - 

Gorneteira  Mór I  - 

Cabo  de  CiOrnetas I  - 

Goronheiro 1  — 

Esping;ardeiro •  1  ~ 

il      ~2 
,  §  2.^  Composição  de  uma  companhia. 


Capitão  . 
Tenente 
Alferesf. . 
Primeiro  Sargento 


Segundos  Sargentos 3 

Furriel 1 

«Cabosw 6 

Angpeçadas 6 

Sdkkdos 86 

•Cometeiroft 2 


108 

^  S»""  Recapitulação  da  força  da  bata- 
lhão. 

Homms.  Gaftllot. 

Estado  Maior  e  Menor 11      2 

Quatno  Companhias 4â2 

lABTteOf.» 

Este  batalhão  terá  a  mesma  organisa- 
ção  determinada  para  o  batalhão  de  ca- 
çadores n.*"  2. 

ARTIGO  9.« 

DOB  QtJXRTBlSllOS  Q0II90S. 

Os  quartéis  permanentes  dos  corpos 
serão  DOS  seguintes  logaces: 

Eir  LOANDÀ. 

Conmanhia  de  artífices. 
Batnhão  de  artilheria. 


Esquadrio  de  evraUaria. 
Batalàão  de  inftmteria  n.°  1 . 

JIO  GOLQIfOO  ALTO. 

BataUiao  de  caçadores  n.'  2. 

SM  MOSaílCEDBS. 

BfttalbSo  de  caçadores  n.""  3. 

IftTIftO  i(^.» 
OFFiaAES  EM  DISPONIBILIDADE. 

Esta  classe  cempr^nderá  os  Offi- 
ciaes  de  qualquer  arma  ou  graduação, 
que  a  ella  tenham  passado  pelos  seguin- 
tes motivos^ 

1.°  Por  conveniência  do  seryiçp,  em 
circumstancías  extraorAinarias; 

S.""  Por  terem  sido  julgados  pela  tiim- 
ta  de  Saúde  incapazes  de  serviço  tecapo- 
rariamente; 

â.*^  Por  castigo,  em  consequência  de 
irregular  procader  e.nelaxação  de  costu- 
mes, precedendo  conselho  de  investiga- 
ção; 

4.**  Por  o  terem  requerido. 

§  1  .^  Nenhum  Official  poderá  ser  paa* 
sado  á  classe  de  dispaoibilidade  sem  que 
preceda  Portaria  do  Governador  Gec4» 
em  que  declare  o  motivx)  e  e  tempo#  a 
qual  será  publicada  na  sua  inti^gca  em 
Ordem  á  força  armada* 

Esta  Portaria  será  logo  sitbmettída  ã 
approinção  do  Governo,  com  copia  znà- 
thentica  de  quaesquer  documentos  que 
a  justificarem. 

§  2.''  Os  Officiaes  a  que  se  refere  o 
n.*  2.*"  d'este  artigo  serão  previamente* 
inspeccionados  pela  Junta  de  Saúde  da 
Provincia. 

Quando  porém  forem  julgados  prom- 
ptos  para  o  serviço,  entrarão  por  Porta*^ 
ria  do  Governador  Geral  na  primeira 
vacatura. 

§  S.""  Aos  Officiaes  a  que  se  refere  o 
n.°  1.*"  d*este  artigo  desconta r-se-ha  um 
oitavo  dos  vencimentos  que  competirem 
aos  postos  que  exercerem,  e  áquélles  a 
que  é  relativo  o  n.*  3  d'este  artigo  se 
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descantará  um  quarto  dos  seus  venci- 
mentos. 

§  4.^  Os  Officiaes  a  que  se  refere  o 
n.*^  2.''  doeste  artigo  perceberão  por  in- 
teiro o  soldo  qne  competir  ás  suas  pa- 
tentes. 

§  5.^  Os  Officiaes  porém  de  que  tra- 
tam os  n.°*  3.°  e  4.°  do  presente  artigo 
não  ganharão  tempo  para  accesso,  nem 
para  reforma,  e  os  do  n^''  4  não  percebe- 
rão vencimento  algum. 

ARTIGO  11.» 
PROMOÇÕES. 

§  1.''  As  promoções  serão  feitas  se- 
gundo  as  regras  estabelecidas  pela  Legis- 
lação que  as  regula  no  Exercito  de  Por- 
tugal do  modo  seguinte : 

I  Nos  corpos  de  in£uiteria,  caçadores 
e  artífices  é  geral. 

II  No  de  artilheria  é  especial  até  ao 
posto  de  Major  inclusive;  d'ahi  para  cima 
é  geral. 

III  No  esquadrão  de  cavallaria  é  es- 
pecial até  Capitão  inclusive;  d  ahi  por 
diante  entrará  o- Capitão  em  concorrên- 
cia com  os  doB  corpos  de  infanteria,  o»- 
çadores  e  artífices. 

Os  postos  de  Alferes  serão  conferidos 
a  Primeiros  Sargentos  de  cavallaria  que, 
havendo  servido  pelo  menos  dois  annos 
efiectívos  em  algum  corpo  de  cavallaria, 
tenham  sido  examinados  e  approvados 
na  arte  de  equitaçfto. 

IV  No  Estado  Maior  os  Officiaes  se- 
guem as  proraioções  que  lhes  competirem 
nas  armas  e  corpos  a  qiie  pertencerem. 

§  2.''  Pára  a  promoção  ao  posto  de 
Majcn*  haverá  exames  na  forma  por  que 
está  regalado  para  o  Exeroito  de  Portu- 
giá  (Ordem  do  Exercito  n/  7^  de  4  de 
Jhmbo^de  18&1),  devendo  »a  coramtssão 
dos  exames  ser  composta  dos  Officiaes  su- 
periores que  o  Governador  Geral  desi- 
gnar, 

§  â.""  Para  aa  promoções  de  Quartel 
Mestre  regulará  a  Lei  ^que  vigorar  para 
as  «do  Exercito  ide  Portugal  (Ordem  do  i 


Exercito  a.''  58,  de  12  de  Setembro  de 
1851). 

§  i.""  Sempre  que  haja  postos  vagos» 
o  Governador  Geral  proporá  os  indivi- 
dues que  os  devam  preencher.  Fica  prohi- 
bído  &zer  propostas  de  promoção,  quan;* 
do  não  haja  postos  vagos. 

§  5.''  As  propostas  para  o  preenchi- 
mento dos  postos  vagos  serão  feitas  nos 
mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  annot, 
vindo  sempre  acompanhadas  das  relações 
de  antiguidade,  edas  informações  semes- 
tres, no  caso  de  não  terem  sido  antes  re^ 
mettidas  ao  Governo. 

§  6.""  No  caso  de  guerra  aberta  na 
Província  declarada  pelo  Governador  Ge- 
ral, em  Conselho»  poderá  o  mesmo  Go- 
vernador conferir  postos  de  commissão, 
e  mandar  abonar  aos  Officiaes  a  quem 
forem  conferidos  os  vencimentos  corre»* 
pendentes  a  esses  postos. 

£xceptua-se  o  posto  ou  graduação  de 
Ofíicial  general,  que  nunca  poderá  ser 
conferido  por  commissão. 

§  7.°  Não  poderá  conferir-se  posto  al- 
gum de  commissSo,  que  seja  superior  ao 
immediato  áquelle  que  o  primeiro  sar- 
gento ou  OflBcial  tiver,  quando  lhe  for 
conferido  o  dito  posto  de  commissão,  nem 
poderá  também  conferir-se  a  um  Offi- 
cial  segando  posto  de  commissão,  sem 
ter  sido  confirmado  no  primeirf). 

§  8.°  Estes.postos  de  commissão  fica- 
rão extinctos  logo  que  termine  a  guer- 
ra, cabendo  ao  Governador  Geral  recom- 
mendar  osOfBciaes  que  tiverem  sido  com- 
missionados,  para  poderem  ser  comtem- 
plados  ou  com  a  eíTectividade  dos  postos, 
OQ  com  outras  graças,  se  o  merecerem. 

§  Q.''  Os  Capitães  que  completarem 
dez  annos  de  serviço  activo,  e  sem  nota 
alguma  n  este  posto»  serão  classificados 
Capitães  de  primeira  classe,  e  como  taes 
perceberão  um  augroento  de  soldo  de  25 
por  cento,  om  quanto  permanecerem  em 
serviço  activo  no  mesmo  posto. 

§  1 0.''  Para  a  classificação  do  §  ante- 
cedente não  será  incluído  o  tempo  de  li- 
cença de  qualquer  natureia,  ou  de  baí- 
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xas  ao  hospital,  excepto  quando  o  moti- 
vo for  por  ferimento  em  combate  ou  mo- 
léstia adquirida  em  resultado  do  ser- 
viço. 

§  1 1  ."*  É  considerado  activo  para  ter 
direito  á  classificação  do  §  9.** :  1  .**,  o  ser- 
viço feito  no  commando  de  corpos  ou 
companhias;  2.°,  no  Estado  Maior^  e  em 
todas  as  commissSes  para  que  esta  clas- 
se é  destinada,  na  conformidade  do  §  4.'' 
do  artig;o  2.** 

§  12.°  As  promoções  dos  Officiaes  in- 
feriores serão  reguladas  na  conformida- 
de das  Instrucçoes  de  1 0  de  Novembro 
de  1831,  dadas  para  o  Exercito  do  Por- 
tugal. 

Na  nomeação  de  Sargentos  do  Exerci- 
to de  Portugal  para  os  postos  de  Segun- 
dos Tenentes  e  de  Alferes  para  as  tropas 
de  Angola,  serão  preferidos,  em  igual- 
dade de  circupistancias,  aquellesque'ti^ 
verem  concluído  com  approvação  na  Es- 
cola do  Exercito  os  cursos  das  armas  para 
que  forem  nomeados. 

ARTIGO  !«.• 
REFORMAS. 

As  reformas  dos  Ofíiciaes  da  Provin- 
cia  serão  reguladas  pela  Tarifa  de  1 6  de 
Dezembi^  de  1790  e  mais  Leis  subse- 
quentes para  o  Exercito  do  Reino. 

ARTIGO  13.» 
4USTIÇA  MILITAR. 

Os  crimes  dos  militares  serão  julgados 
em  Conselho  Superior  de  Justiça  Militar, 
conforme  o  disposto  no  capitulo  7.°  do 
Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1852. 

ARTIGO  14.0 
INSTRUCÇAO. 

§  1  ."*  Em  cada  um  dos  corpos  da  Pro- 
víncia haverá  uma  escola  de  primeiras 
letras,  a  qual  será  obrigativa  para  as 
praças  do  corpo  que  precisarem  de  en- 
sino, sendo  publica  e  gratuita  para  os  | 


mancebos  que  d  ella  se  quizerem  apro- 
veitar. 

§  2."  A  referida  escola  será  dirigida 
pelo  Capellão,  ou  por  um  Sargento  de 
conhecida  intelligencia  e  capacidade.  Por 
este  serviço  vencerá  o  primeiro  a  grati- 
ficação mensal  de  6^000  réis  e  o  segun- 
do a  de  5^000  réis. 

§  3.**  Na  fortaleza  de  S.  Miguel  have- 
rá uma  escola  theorica  e  pratica  de  ar- 
tilheria,  dirigida  pelos  Officiaes  do  cor- 
po de  artilheria. 

§  4.**  Serão  obrigados  por  determi- 
nado tempo,  que  o  Governador  Geral 
designará,  todos  os  Officiaes  subalternos 
da  Província,  de  qualquer  arma  que  se- 
jam, a  tomar  parte  nos  exercícios  práti- 
cos d  aquella  escola. 

§  5,"*  Um  Decreto  especial  determi- 
nará a  organisação  da  escola  e  as  disci- 
plinas que  n'ella  se  devem  ensinar. 

ARTIGO  15/ 
DESTACAMENTOS. 

O  Governador  Geral  determinará  a 
força  dos  destacamentos,  assim  como  a 
epocha  d'elles  serem  rendidos;  e  regu- 
lará este  serviço,  não  podendo  comtudo 
exceder  os  destacamentos  a  um  anno. 

ARTIGO  16.» 
SAÚDE. 

O  serviço  de  saúde  regular«se-ha  pe- 
las disposições  em  vigor  no  Exercito  de 
Portugal,  em  tudo  quanto  for  exequivel, 
em  harmonia  com  o  Decreto  com  força 
de  Lei  de  1 1  de  Dezembro  de  1851. 

§  1.°  O  Governador  Geral,  em  Con- 
selho, tendo  ouvido  a  respectiva  Repar- 
tição de  Saúde  Militar,  proporá  ao  Go- 
verno as  modificações  que  deverão  fa- 
zer-se  nas  mencionadas  disposições. 

§  2.°  Os  Cirurgiões  do  batalhão  que 
se  achar  em  Loanda  farão  o  serviço  de 
saúde  dos  mais  corpos  que  tiverem  seu 
quartel  lía  mesma  cidade. 

Quando  os  ditos  Cirurgiões  se  acha- 
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rem  impossibilitados,  supprirSo  as  suas 
falias  os  faculta  li  vos  do  quadro  da  Pro- 
víncia que  se  acharem  na  dita  cidade. 

ARTIGO  17.» 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 
SOBRE  FORNECIMENTOS  E  VENCIMENTOS. 

§  I  .**  A  lenha  para  os  corpos  será  for- 
necida pelo  Estado,  do  mesmo  modo  que 
ate'  ag^ora. 

§  2.**  Á  bateria  de  artilheria  de  mon- 
tanha se  abonará  quando  estiver  orga- 
nisada,  para  grão  para  oscavàllos  e  mua- 
res, 42^000  réismensaesj  sendo  o  capim 
fornecido  pelo  trem  de  Loanda. 

A  ração  de  grão  é  de  nove  libras  por 
dia. 

§  3."*  Ao  esquadrão  de  cavallaria  se 
abonará  annualmente  para  remonta  réis 
l:OOOpOO,  e  146^00  réis  mensaes 
para  grão  para  os  cavallos,  devendo  ò  ca- 
pim ser  igualmente  fornecido  pelo  trem 
de  Loanda. 

A  ração  do  grão  é  também  de  nove 
libras  por  dia. 

§  4.**  Os  abonos  de  que  tratam  os  §§ 
2."  e  3.°  deste  artigo,  para  o  forneci- 
mento de  grão  para  os  cavallos  e  mua- 
res do  esquadrão  de  cavallaria  e  bateria 
de  montanha,  serão  feitos  segundo  as 
necessidades  do  serviço;  podendo  o  Go- 
vernador Geral  com  a  Junta  de  Fazen- 
da prover  a  qualquer  excesso  de  despe- 
za  que  as  circumstancias  locaes  exijam 
para  o  dito  fim« 

§  5.®  Os  objectos  de  mobilia  e  uten- 
sílios de  quartel  serão  fornecidos  pela 
Junta  da  Fazenda. 

§  6.°  Os  Offíciaes  da  Província,  que 
forem  transferidos  para  o  Exercito  de 
Portugal,  continuarão  a  receber  os  res- 
pectivos vencimentos  em  moeda  provin- 
cial, exceptuando  porém  o  caso  de  serem 
n  ella  demorados  por  ordem  expressa  do 
Governo,  depois  de'  findo  o  tempo  mar- 
cado no  Decreto  da  sua  transferencia. 

§  7.**  Todos  os  vjencimentos  e  prets 
serão  pagos  em  moeda  provincial. 


Exceptuam-se  os  soldos  dos  Officiaes 
do  Exercito  de  Portugal,  quando  alli  fo- 
rem servir  em  commissão,  os  quaes  se- 
rão em  moeda  forte. 

As  praças  de  pret  despachadas  em 
Ofíiciaes  para  a  Provincia  de  Angola,  com 
a  condição  de  alli  servirem  por  um  tem- 
po determinado,  para  ficarem  pertencen- 
do ao  Exercito  de  Portugal,  receberão  o 
soldo  provincial. 

§  8."*  Nenhum  abono  de  soldo,  etape 
e  forragens,  ou  outros  se  fará  além  dos 
que  se  acham  designados  nas. Tabeliãs 
que  regulam  similhantcs  fornecimentos. 

§  O.""  A  administração  da  Fazenda  Mi- 
litar regular-se-ha  pelo  que  se  acha  dis- 
posto no  Decreto  de  1 8  de  Setembro  de 
1844  e  ordens  subsequentes,  em  tudo  o 
que  for  exequível. 

I.  O  Governador  Geral  em  Conselho, 
tomadasasinformaçõescompetentes,  pro- 
porá ao  Governo  as  alterações  que  deve- 
rão fazer-se  na  indicada  Legislação. 

II.  O  Governador  Geral  organisará  e 
proporá  também  ao  Governo,  tendo  ou- 
vido o  Conselho  e  a  Junta  da  Fazenda, 
Tabeliãs  de  massas  para  municiamento 
dé  viveres,  e  para  entretenimento  de  ar- 
tigos de  equipamento  das  praças  de  pret, 
dos  quartéis  dos  corpos,  do  armamento 
e  correame,  e  pequenas  reparações  e  lim- 
peza dos  quartéis,  .tendo  em  vista  as  Ta- 
beliãs n/'  3  e  5  do  dito  Decreto. 

§  1 0.''  Quando  algum  dos  Cirurgiões 
do  quadro  de  saúde  da  Provincia  fizer 
serviço  em  qualquer  dos  corpos  de  ca- 
çadores no  seu  respectivo  quartel  do  Go- 
lungo  Alto  ou  de  Mossamedes,  percebe- 
rá como  gratificação  mensal  a  quantia 
de  24^000  réis. 

ARTIGO  18.« 
DISPOSIÇÕES  GERAES. 

S 1  .^  A  força  militar  da  Provincia  deverá 
regular-se,  sempre  que  for  possivel,  pela 
Legislação  do  Exercito  de  Portugal. 

§  2.**  Ao  Governador  Geral  pertence 
na  qualidade  de  Chefe  superior  da  ad- 
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ministração  publica  da  Província,  toda 
a  direcção  e  inspecção  da  força  militar. 

§  d.""  A  inspecção  da  disciplina  e  da 
administração  dos  corpos  será  feita  na 
conformidade  dos  Reg^ulamentos  doExer- 
cito  de  Portugal  e  das  ordens  do  Gover- 
nador Geral. 

§  4.''  A  fiscaiisação  da  contabilidade 
dos  corpos,  e  em  geral  da  Fazenda  Mi- 
litar, pertence  á  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  Provincia,  a  qual  poderá  dele- 
gar ou  no  Escrivão  Deputado,  ou  em 
um  empregado  da  sua  Contadoria  em 
Loanda,  e  em  outro  empregado  de  Fa- 
unda  de  sua  confiança  fora  d  aquella 
cidade,  a  inspecção  das  mostras. 

§  5.°  Os  Officiaes  de  Engenheiros  que 
forem  indispensáveis  para  o  serviço  na 
Provincia  sairão  do  Real  Ck>rpo  de  Enge- 
nheiros de  Portugal  em  commissão,  com 
as  vantagens  estabelecidas  por  Lei. 

§  6.°  No  quartel  general  da  Provín- 
cia haverá  uma  Repartição  dirigida  por 
um  OíBcíal,  cujo  posto  não  será  infe- 
rior ao  de  Capitão,  o  qual  será  escolhi- 
do pelo  Governador  Geral. 

Nesta  Repartição  se  fará  o  detalhe 
dos  serviços  dos  corpos. 

O  Amanuense  ou  Amanuenses  doesta 
Repartição  do  quartel-general' serão  Of- 
ficiaes inferiores  dos  corpos  de  primeira 
linha. 

§  T.""  O  Capellão  do  batalhão  de  in- 
fantería  de  Loanda  é  também  Capellão 
dos  outros  corpos  de  primeirs^  linha  d  a- 
quella  cidade. 

§  S.""  A  fortaleza  de  S.  Miguel  em 
Loanda  será  governada  pelo  Comman- 
dante  do  batalhão  de  artilheria,  a  de 
S.  Francisco  do  Penedo  e  a  de  S.  Pedro 
da  Barra  por  um  Official  superior  ou 
Capitão,  e  a  de  S.  Filippe  de  Benguella 
por  um  Capitão  ou  Official  superior,  ou 
pelo  Commandante  do  destacamento  de 
infanteria,  ou  de  artilheria  estacionados 
n  aquella  cidade,  que  formais  graduado. 

§  9.^  A  fortaleza  do  Penedo  terá  dois 
condestaveis,  e  cada  uma  das  outras  for- 
talezas terá  somente  um. 


§  10.''  Os  fortes  da  Cassandama,  do 
Cacuáco,  da  Barra  do  Dande  e  outros 
similhantes,  continuarão  a  ser,  em  quan* 
to  convier,  governados  por  Ofíiciaes  de 
segunda  linha,  com  a  graduação  de  Ca- 
pitães, mas  sem  vencimento  algum,  ten- 
do por  obrigação  principal  conservar  á 
sua  custa  em  bom  estado  os  respectivos 
fortes. 

§  II ."*  O  Governador  Geral,  ouvido 
o  Conselho  organisará,  e  publicará  os  ne- 
cessários Regulamentos  e  Instrucções 
para  as  fortalezas  e  fortes  da  Provincia, 
submettendo-os  depois  á  approvação  do 
Governo,  devendo  na  sobredita  organi- 
sação  ter  em  vista  o  que  no  Reino  se 
acha  determinado. 

§  12.**  As  praças  de  pret  dos  diíFe- 
rentes  corpos,  que  se  inhabilitarem  para 
serviço  activo,  serão,  depois  de  assim  jul- 
gadas em  Junta  de  Saúde,  addídas  aos 
mesmos  corpos  com  metade  do  pret  e 
com  vencimento  de  farinha  em  quanto 
se  não  crear  um  corpo  de  veteranos»  ou 
terão  as  suas  baixas,  querendo. 

Estas  praças  addidas  serão  emprega- 
das no  serviço  para  que  estiverem  mais 
capazes,  ou  nos  próprios  quartéis,  ou  on- 
de for  mais  conveniente. 

§  1 3.°  Nenhum  Governador  subalter- 
no terá  Ajudante  de  Ordens. 

Os  de  Benguella,  Mossamedes  e  Am- 
bríz  poderão  ter  um  OíBcial  ás  ordens. 

§  14,°  Estabelecer-se-ha  em  Mossa- 
medes um  hospital  de  convalescença, 
para  onde  serão  mandados  os  Officiaes 
e  outras  praças  doentes  dos  mais  pontos 
da  Provincia,  que  careçam  de  mudar  para 
melhor  clima. 

O  Governador  Geral,  em  Conselho,  ou- 
vido o  Chefe  da  Repartição  de  Saúde,  or- 
ganisará o  respectivo  Regulamento,  que 
poderá  fazer  logo  executar,  ficando  to- 
davia dependente  de  approvação  do  Go- 
verno, e  proverá  ao  definitivo  estabeleci- 
mento do  referido  hospital. 

§15.''  O  uniforme  para  os  corpos  da 
Provincia  será  o  que  vae  designado  na 
Tabeliã  n/  6. 
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S  te.*"  O  vencimento  das  praças  de 
pret  dos  corpos  do  Golungo  Alto  è  Mos- 
samedes»  ([aando  estÍTerem  na  capital 
eiD  serviço,  será  augmentado  com  uma 
gratificação  diária  de  30  réis. 

Doesta  disposição  exceptuam-se  os  sar- 
gentos e  furriéis. 

§  1 7.**  Haverá  em  Loanda  um  G)nse- 
Iho  permanente  de  admim'stração  de  mas- 
sas e  fardamentos  dos  corpos  de  linha  da 
Província»  o  qual  será  composto  de  todos 
os  Commandantes  dos  corpos  aquartela- 
dos em  Loanda,  sendo  presidente  o  mais 
graduado,  de  um  Official  de  cada  um 
dos  batalhões  que  estiverem  £5ra  da  ca« 
pitai,  e  do  Quartel-Mestre  do  batalhão 
de  infanteria,  que  servirá  de  secretario. 

Este  Conselho  seguirá,  como  regra  do 
seu  proceder,  o  Regulamento  de  18  de 
Setembro  de  1844  para  o  Exercito,  em 
quanto  se  não  fizerem  as  alterações  con- 
venientes. 

§  1 8.**  O  Governador  Geral,  sobre  pro- 
posta do  Conselho  permanente  de  admi- 
nistração das  massas  dos  corpos,  nomea- 
rá um  Of&cial  da  Provincía  para  estar 
em  Lisboa,  encarregado  do  deposito  de 
praças  para  a  mesma  Provincia,  e  de  sa- 
tisfazer as  requisições  ou  encommendas 
do  Conselho  de  administração  e  dos  Oflfi- 
ciaes  das  tropas  d  aquella  Provinciano  so- 
licitar quaesquer  negócios  relativos  aos 
assumptos  militares  de  interesse  publico. 
Estacommissãoporémnãopoderá  durar 
mais  de  dois  annos,  salvo  motivos  ponde- 
rosos eauctorisação  especial  do  Governo. 

O  Oífícial  que  for  commissionado  em 
Lisboa  pelo  Governador  Geral,  sobre  pro- 
posta do  Conselho  de  Administração  dos 
corpos  militares,  deverá  ser  responsável 
ao  mesmo  Conselho  pelos  fundos  que  re- 
ceber. 

§  19.''  As  companhias  do  batalhão  de 
infanteria  serão  seguidamente  numera- 
das de  1.*  a  6.*,  e  as  dos  batalhões  de 
caçadores  de  }.*  a  4.^  As  baterias  do  ba- 
talhão de  artilheria  serão  numeradas  de 
1  .*  a  4/,  devendo  a  primeira  bateria  ser 
a  de  montanha. 


§  20.^  Toda  a  força  de  primeira  li- 
nha, que  não  se  acha  mencionada  n'este 
plano,  será  extincta  e  o  seu  pessoal  dis- 
tribuído pelos  diversos  corpos. 

O  Governador  Geral  tomará  as  ne- 
cessárias providencias,  para  que  o  dis- 
posto n  este  §  se  realise  pelo  modo  mais 
conveniente  ao  serviço  publico. 

§21.''  Os  Officiaes  da  Provincia,  que 
chegarem  ao  posto  de  Coronel  eíFectivo, 
téem  direito  á  sua  passagem  para  o  Exer- 
cito de  Portugal,  na  conformidade  da  Lei, 
depois  de  haverem  servido  alli  n'este  pos- 
to pelo  menos  dois  annos. 

§  22.''  O  Governador  Geral  tomará 
as  providencias  necessárias  para  que,  em 
harmonia  com  o  que  se  acha  determina- 
do para  o  Exercito  de  Portugal,  as  pra- 
ças de  pret  dos  corpos  da  Provincia  co- 
mam em  rancho. 

§  23.°  Em  quanto  se  não  edificarem 

em  Mossamedes  e  no  Golungo  Alto  os 

quartéis  e  hospitaes  dos  corpos  que  alli 

devem  residir,  permanecerão  os  mesmos 

corpos  na  cidade  de  Loanda,  onde  serão 

organisados. 

ARTIGO  19. • 

DISPOSIÇÃO  ADDICIONAL. 

§1.''  Para  as  promoções  aos  postos 
de  Segundos  Tenentes  e  de  Alferes  e 
mais  graduações  superiores,  serão  con- 
siderados, como  formando  um  só  quadro 
os  Officiaes  e  primeiros  sargentos  da  tro- 
pa de  linha  existente  nas  duas  Provin- 
das de  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe, 
segundo  as  armas  a  que  pertencerem, 

§  2.^  O  Governador  de  S.  Thomé  e 
Príncipe  remetterá  ao  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  nos  mezes 
de  Abril  e  Outubro,  para  os  fins  da  res- 
pectiva proposta  ao  Governo,  a  relação 
de  antiguidade  e  informações  semestres 
dos  ditos  Officiaes  e  primeiros  sargentos. 

§  3."*  Sempre  que  haja  promoção,  que 
abranja  os  postos  de  Officiaes  da  guarni- 
ção das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  o 
mais  moderno,  ou  mais  modernos  da  mes- 
ma classe  e  arma  respectiva  ficarão  per- 
tencendo á  guarnição  das  referidas  ilhas. 
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ARTIGO  itO.« 

Fica  revogada  toda  a  Legislação  em 
contrario. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  1 5  de  Julho  de 
í6bl.=  Sá  da  Bandeira. 

TABELLA  N.«  t. 

DOS  VEKCIMBNTOS  DOS  OFFICIÁBS  DA  PROVÍNCIA. 


Postos 


Coronel 

Tenente  Coronel 

Major 

Aiodante 

Capitão 

Tenente  ou  Primeiro  Tenente 
Alferes  oa  Segando  Tenente. 

QB^lI...r...j$S: 

GirargiSo  Mór 

Gimrffiio  Ajudante 

Ctpellfto 


Soldos 


iSéOOO 

»|ooo 
»|ooo 

90Â000 
S4Â000 

ttjooo 

Si^OOO 
90^000 


Gratificações 

de 
Commando 


30^^000 
iSJIfOOO 

SáOOO 
5^000 


§  1.°  Aos  ofBciaes  superiores  e  aos 
Ajudantes  dos  corpos  das  differentes  ar- 
mas se  abonará  a  quantia  de  150^000 
réis  para  compra  de  cavallo,  que  ficará 
vencido  no  fim  de  seis  annos. 

§  2.''  Estes  Officiaes  vencem  uma 
forragem  diária,  quando  effectivamente 
tenham  cavallo,  sua  praça. 

§  3.**  O  Capitão  que  commandar  al- 
gum dos  batalhões  terá  uma  forragem 
diária  e  a  gratificação  mensal  de  20^000 
réis. 

§  4.°  Os  Commandantes  do  esqua- 
drão de  cavallaria  e  da  companhia  de 
artifices  continuarão  a  vencer  a  gratifi- 
cação de  20(^000  réis. 

§  5.®  O  Cirurgião  Mór  ou  o  Cirur- 
gião Ajudante  do  batalhão  de  infanteria 
de  Loanda  terá  a  gratificação  mensal  de 
10^000  réis  pela  visita  aos  outros  cor- 
pos da  guarnição  da  Cidade. 

§  6.°  As  gratificações  serão  sempre 
em  moeda  da  Provincia,  aindaque  sejam 
abonadas  a  Officiae?  do  Exercito  de  Por- 
tugal. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  15  de  Julho 
de  1857,=»SÍÍ  da  Bandeira. 


TABELLA  N.«  9. 

DO  VENCIMENTO  DAS  PRAÇAS  DE  PRET  DOS  CORPOS 
DA  província. 


POSTO 


PorU  BandeirA 

S^rgtnlo  Qimrtd  Meslro 
VXerjnario  ..,.-♦,..*,  l, 

T-iiuKur  Mór .**-.. 

Gorndf im  Mór. . » . .  ^ . , , . 
Cabo  do  Timboríí  - . .  ^  - . 
C.ilio  litf  CortiiJkiiro», . .  *  - 
Mt'!jlred(í  Musica..,.,.., 
Muiko .*.  . . 

1  Coroo  hf  iro 
Si^fLiHro .,.,... 

PrtiwÍTo  Sar^i^Qlo 

i^gDcida  SargenUf ....... 

Kiirrjeí ...„„„.. 

dito  átí  EÁqiíj^drn  . ,  * . , . 
^Q^Lippda , 

Tíimbor .,....,„ 

Corni^li^íro  .*. 

Cliiheo ................ 

Furrador , 


PRET 


li 


100 
(80 
150 

IIU 


HO 


«o 
im 

105 
(00 

("iO 


|.2 

t4 


300 


MOO 

tso 

i50 
KiO 
(50 
liO 
§10 


150 


|5 


SOO 
340 
2S0 

140 

iâO 

m 
aso 

(ÍO 
ICO 
(4l) 

im 
m 
m 

f(0 

no 


I 


340 
480 


Coo 


m 
soo 

t«0 

(00 

m 
im 


§1.°  Ao  conductor  de  artilheria, 
quando  tratar  de  cavalgaduras,  perten- 
ce-lhe  a  gratificação  diária  de  30  réis. 

Aos  artifices  dos  corpos  pertence-lhes 
a  gratificação  diária  arbitrada  para  as 
praças  de  artifices  quando  trabalham 
pelos  seus  ofíicios. 

§  2.°  Cada  uma  praça  de  pret  vencerá 
diariamente  1  libra  e  Vi  àe  farinha  de 
mandioca. 

Este  abono  é  calculado  em  25  réis 
diários  em  Loanda,  e  em  15  réis  fora 
da  Capital. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  15  de  Julho 
de  ÍSb7.==Sá  da  Bandeira. 

TABELLA  N.»  5.- 

DO  FORNECIMENTO  MENSAL  DE  AZEITE. 


Corpos 

Abonos 

ConiDanhia  de  artífices 

í*500 
11*666*/,, 
7AM)0 

BaUÍbSo  de  artilheria 

E'^(TQad^9o  de  cavallaria 

Batalhão  de  infanteria  n.*  1 

15A000 

Batalhão  de  caçadores  n.®i 

10*000 

Batalhão  de  caçadores  d.**  3 

10*000 

Despeia  mensal— Réis: 

56*666V« 

Despexa  annaal  —  Réis 

680*000 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  Í5  de  Julho 
de  íSòl.==Sá  da  Bandeira. 
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TABELLA  N.»  4. 


DB8PEZA  ANNOAL  ORÇADA  COM  O  ENTRETENIMENTO 

DE  ARTIGOS  DE  ARMAMENTO  E  EQUIPAMENTO 

DOS  CORPOS  DA  PROVINCU. 


Corpos 

Abonos 

Companhia  de  artífices 

1000*000 

Batalhfto  de  ariilheria 

Rsonadr^o  de  caTaUaria 

iooSooo 

fiatalhSo  de  infanteria  n.®  i 

i'500d000 

Batalhão  de  caçadores  n.®  J 

1:000^000 
1:000^000 

Batajhfto  de  caçadores  n.®  3 

» 

5:900^000 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  15  de  Julho 
de  íSb7.  =  Sd  da  Bandeira. 


TABELLA  N.«  »• 


DAS  MASSAS  PARA  FARDAMENTO  DAS  PRAÇAS  DE  PRET 
DOS  CORPOS  DA  PROVÍNCIA. 


Corpos 

Abonos 

Companhia  de  artífices 

Batalhão  de  ariilheria 

34'/,  réis  diários 

Batalhão  de  infanteria  n.®  1 

Esquadrio  de  cavallaria 

39V,  réis  diários 

Batalhão  de  caçadores  n.**  3 

Batalhão  de  caçadores  n.®  3 

34  réis  diários 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  15  de  Julho 
de  1857.  =  4Sfí  flín  Bandeira. 


TABELLA  N.»  6. 


UNIFORMES  DA  FORÇA  MILITAR  DA  PROVÍNCIA  DE  ANGOLA. 


Corpos 

Fardas 

Golla 

Ganhão 

Forro 

Estado  Maior ........   .  ..... 

Azul 

Azul 

Azai 

Azul 

Azul 
Côr  de  saragoça 
Côr  de  saragoça 

Azul 

Encarnada 

De  Telludo  preto 

Encarnada 

Aznl  clara 

Amarella 

Preta 
Encarnada 
Tripartida  com  os  ex- 
tremos encarnados 

Encnrnado 

De  TelIUdo  prelo 

Encarnado 

Aznl  claro 

Amarello 

Encarnado 

Prelo 

Azul 

Encarnado 

Artiflcea 

Encarnado 

BaUlhSo  de  ariilheria 

Encarnado 

EsoiiadrSo  de  cavallaria 

Azul  claro 

( Infanteria  n."  4 

Branco 

Batalhão  de  <  Caçadores  n.<*  S 

Prelo 

f  Caçadores  n.®  3 

Preto 

Officiaes  em  disponibilidade 

Branco 

'  As  barretinas,  dragonas  e  os  mais  distinctivos  militares  serão  como  está  deter- 
minado para  o  exercito. 

Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  1 5  de  Julho  de 
1 8  5  7 .  =  &í  rfa  Bandeira. 

Commonicado  ao  Governador  Geral  da  Provincia  de  Angola,  em  Portaria  de 
28  de  Setembro  de  1857,  e  ao  Governador  da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
em  Portaria  de  29  do  mesmo  mez. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Cabo  Verde,  em  OfBcio  de  3  de 
Fevereiro  ultimo,  n."*  97,  dado  conta  de 
ter  principiado  o  estabelecimento  de  uma 
colónia  no  Rio  Grande,  no  território  de 
Guinala,  onde  antigamente  já  houve  po- 
voação Portugueza,  renovando-se  o  no- 
me que  já  teve  de  Santa  Cruz:  Manda 
Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  ditoGovernaclor  Ge- 
ral que  Ha  por  bem  Approvar  que  para  o 
Rio  Grande  seja  dirigida  a  gente  que 
sair  do  Archipelago  de  Cabo  Verde,  e 
que. mesmo  se  promova  a  emigração  para 


aquelle  território,  podendo  ser  empre- 
gado no  transporte  o  Patacho  S.  Pedro 
que  foi  mandado  pôr  á  disposição  d'elle 
Governador  Geral.  Sua  Magestade  Ha 
por  bem  Auctorisar  á  despeza  necessá- 
ria para  o  estabelecimento  dos  Colonos, 
a  qual  deverá  sair  do  fundo  especial  de 
colonisação,  devendo  remetter-se  a  esta 
Secretaria  d'Estado  no  Gm  do  presente 
anno,  e  successivamente  em  Julho  de 
cada  um  dos  seguintes,  a  conta  do  que 
se  tiver  despendido  com  o  dito  estabele- 
cimento do  Rio  Grande,  acompanhada 
da  noticia  do  seu  estado  e  progressos. 
Quer  Sua  Magestade  que  o  dito  Gover- 
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nador  Geral  louve  o  Governador  da  Gui- 
né Portugueza,  Honório  Pereira  Barreto, 
pelo  zelo  com  que  tem  trabalhado  para 
o  estabelecimento  da  mencionada  (Coló- 
nia. Quanto  porém  á  remessa  dos  de- 
gradados para  o  Rio  Grande,  que  o  so- 
bredito Governador  Geral  propõe,  deve- 
rá por  ora  limitar-se  áquelles  que  para 
alli  queiram  ir  voluntariamente,  em 
quanto  se  não  recoilheça  por  experiên- 
cia, que  o  clima  do  Rio  Grande  não  é 
contrario  á  vida  dos  Europeos,  por  não 
uer  justo  pôr  em  grande  risco  a  vida  de 
individuos  simplesmente  condemnados  a 
degredo  não  aggravado. 

Paço,  em  15  de  Julho  de  í8òl.=Sá 
da  Bandei7*a.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  requerimento  em  que  o  Dr.  José 
Correia  Nunes,  Cirurgião  de  1.'  classe 
da  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
pede  se  lhe  pague  metade  da  gratifica- 
ção que  compete  ao  segundo  Pharma- 
ceutico  da  Provincia,  por  todo  o  tempo 
que  esteve  na  Ilha  do  Príncipe  exercen- 
do as  funcções  de  Pharmaceutico  con- 
juntamente com  as  de  Cirurgião,  o  qual 
requerimento  subio  informado  pelo  Go- 
vernador da  dita  Provincia,  em  Officio 
de  31  de  Janeiro  ultimo  n."*  177:0  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  Conformando-se 
com  os  pareceres  do  Conselho  de  Saúde 
Naval  e  do  Ultramar,  e  do  Conselheiro 
Contador  Fiscal  de  Marinha,  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  á  Junta 
da  Fazenda  Publica  da  sobredita  Provín- 
cia, que  ainda  que  a  Lei  mande  pagar 
aos  funccionarios  da  mesma  Provincia, 
alem  dos  vencimentos  do  cargo  que  pre- 
ferir, metade  do  do  outro,  esta  disposi- 
ção se  não  pôde  fazer  extensiva  ás  gra- 
tificações dos  Empregados  do  quadro  de 
Saúde,  os  quaes  sendo  de  residência,  não 
podem  por  isso  ser  accumulados;  o  que  a 
mesma  Junta  fará  constar  ao  Supplicante. 

Paço,  em  17  de  Julho  de  1857*=*Sií 
pa  Bandeira. 


Sendo  de  muita  urgência  acudir  á  pe- 
nosa situação  em  que  se  acham  os  em- 
pregados públicos  do  Estabelecimento 
de  Macau,  pela  tenuidade  dos  vencimen- 
tos que  percebem,  e  que  sendo  já  insuf- 
ficientes  para  occorrer  á  sua  subsistên- 
cia em  rasão  da  progressiva  elevação 
alli  dos  géneros  de  primeira  necessidade, 
vieram  ainda  a  soíFrer  uma  reducção  de 
1 5  por  cento  com  a  alteração  do  valor 
da  pataca,  que  de  720  réis  foi  elevada 
a  850  réis  pelo  Decreto  de  12  de  Outu- 
bro de  1853;  e  tendo  pelo  Meu  Gover- 
no sido  apresentada  ás  CôHes,  em  25  de 
Junho  ultimo,  uma  Proposta  de  Lei  com 
o  fim  de  melhorar  a  condição  dos  ditos 
empregados,  concedendo-lhes  um  au- 
gmento  >  nos  respectivos  ordenados,  cor- 
respondente á  reducção  que  experimen- 
taram pelo  maior  valor  dado  á  pataca ; 
proposta  que  havendo  sido  approvada 
pela  respectiva  Commissão  da  Gamara 
dos  Senhores  Deputados,  em  Parecer  aa- 
signado  aos  27  do  referido  mez  de  Jo* 
nho,  não  chegou  comtudo  por  falta  de 
tempo  a  ser  convertida  em  Lei:  Hei  por 
bem,  em  conformidade  com  a  mesma 
Proposta  e  com  o  Parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  usando  da  faculdade  con- 
ferida pelo  §  1.*"  do  artigo  15.**  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia,  depois  de  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  1 .°  Os  ordenados,  soldos  e  gra- 
tificações estabelecidos  na  Tabeliã  da 
despeza  de  Macau,  a  que  se  refere  o  De- 
creto de  1  de  Setembro  de  1854,  e  no 
Decreto  de  16  de  Agosto  de  1856,  são 
augmentados  na  rasão  de  1 5  por  cento, 
em  quanto  durarem  as  circumstancias 
extraordinárias  em  que  se  acha  aquelle 
estabelecimento. 

§  único.  Esta  disposição  comtudo  só  te. 
rá  legarem  relação  aos  individuosqueresi- 
direm  no  districto  do  Governo  de  Macau- 

Art.  2.°  São  do  mesmo  modo  eleva- 
das a  25  réis  diários  as  massas  para  fitr- 
damento  das  praças  de  pret  da  guarni- 
ção de  Macau. 
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Art.  S.""  Serão  abonadas,  durante  as 
alludidas  circumstancias»  as  sommas  que 
forem  indispensáveis  para  prover  ao  au- 
gmento  da  despeza  com  o  rancl\o  das  re* 
feridas  praças  de  pret. 

Àrt.  4.*"  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. 

Paço,  em  18  de  Julho  de  1857.= 
REI.  ^=^Viscondc  de  Sá  da  Bandeira. 

G)'mmunícado  ao  Governador  de  Ma- 
cau, em  Portaria  de  28  de  Julho  de  1 857. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  remetter  ao  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Angola, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenien- 
tes, a  inclusa  copia  do  Decreto  de  1 6  do 
corr^ite,  pelo  qual  foi  nomeado  o  Pres- 
bítero Manoel  Marques  Rangel  de  Cam- 
pos para  ir  parochiar  no  Ambriz  e  nas 
Missões  do  norte  da  mencionada  Provín- 
cia, ficando  o  mesmo  Governador  Geral 
na  intelligencia  que  estas  Missões  são 
aquellas  que  em  cada  anno  lhe  forem 
designadas  por  elle  Governador,  de  ac- 
cordo  com  o  Prelado  diocesano;  devendo 
o  dito  Presbytero  ser  transportado  ^ 
custa  do  Estado,  e  receber  uma  gratifi- 
cação, para  cujo  pagamento  fica  pela 
presentD  Portaria  auctorisada  a  respe- 
ctiva Junta  de  Fazenda. 

Paço,  20  de  Julho  de  1857.=Aí  da 
Bandeira.  

« 
Convindo  providenciar  para  que  no 

julgado-  da  Ilha  de  S.  Vicente  o  cargo 
de  Sub-Delegado  do  Procurador  da  Co- 
roa e  Fazenda  possa  ser  devidamente 
desempenhado,  e  sendo  para  isto  neces- 
sário estabelecer  um  ordenado  para  o 
exercido  de  tal  cargo,  para  o  qual,  ao 
menos  por  algum  t^mpo,  ha  de  ser  in- 


dispensável nomear  pessoa  de  fora  do 
mesmo  julgado;  usando  da  faculdade 
concedida  pelo  §  1.**  do  artigo  15.°  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional 
da  Monarchia:  Hei  por  bem,  Confor^ 
mando-Me  com  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino  de  23  de  Junho  deste  anno, 
e  depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Minis- 
tros, Decretar  o  seguinte : 

Artigo  1  ."^  É  estabelecido  o  ordenado 
de  1 50^1000  réis  para  o  logar  de  Sub- 
Delegado  do  Procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda, do  julgado  da  Ilha  de  S.  Vicente, 
na  Província  de  Cabo  Verde,  o  qual  será 
elevado  ao  .dobro  da  mesma  quantia,  se 
for  exercido  por  um  bacharel  formado 
em  direito. 

Art.  2.''  Ficam  revogadas  as  disposi- 
ções dos  artigos  13.°  e  15.°  do  Decreto 
do  1.°  de  Outubro  de  1856,  relativas  á 
nomeação,  exoneração  e  diploma  do  mes- 
mo funccionario. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. 

Paço,  em  21  de  Julho  de  1857.«= 
YCSXj=-Vi5Conde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Cabo  Verde,  em  Porta- 
ria de  26  de  Agosto  de  1857. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  uma  nota  do  Ministro  de  Sua  Ma- 
gestade Catholica  n  esta  Corte,  enviada 
a  esta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  em  Officio  do 
Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros  de 
17  do  corrente  mez,  na  qual  mencio- 
nando-se  o  naufrágio  da  embarcação 
Hcspanhola  Santo  André  em  Julho  do 
anno  passado,  em  uns  baixos  junto  á 
Uhá  da  Boa  Vista,  se  expõe  que  o  tra- 
balho da  salvação  dos  restos  do  naufrá- 
gio se  interrompera  em.  rasão  do  tempo 
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nSo  permittir  a  sua  continuação,  mas 
que  o  Capitão,  retirando-se,  o  encarrega- 
ra a  Hypolito  Xavier  de  Almeida,  Nego- 
ciante da  dita  Ilha,  concluindo  por  pe- 
dir que  para  evitar  qualquer  errada 
intelligencia  das  Auctoridades^locaes,  se 
'  lhes  declare  que  os  restos  do  naufrágio 
não  foran)  abandonados,  nias  simples- 
mente interrompidos  por  causa  do  tem- 
po: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  que  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  in- 
forme que  providencias  se  dessem  para 
evitar  o  roubo  dos  mencionados  obje- 
ctos, e  auxiliar  a  sua  devida  arrecada- 
ção, devendo  o  mesmo  Governador  Ge- 
ral estar  na  intelligencia,  de  que  sempre 
que  o  dono,  consignatário,  ou  capitão  do 
Navio,  ou  a  pessoa  por  algum  incumbi- 
da da  salvação  dos  objectos  naufraga- 
dos, cuide  de  os  salvar,  o  seu  trabalho 
deve  ser  protegido  pela  Auctoridade  pu- 
blica, pois  a  desgraça  da  perda  de  uma 
embarcação  não  pode  tirar  o  direito  que 
os  donos  dos  objectos  têem  a  elles,  salvo 
o  devido  pagamento  do  serviço  das  pes- 
soas que  os  tiverem  ajudado  a  salvar. 

Paço,  em  22  de  Julho  de  1857.=&í 
(ia  Bandeira. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Alga  rves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  l."*  E  o  Governo  auctorisado 
a  reorganisar  as  diversas  repartições,  que 
dependem  do  Ministério  da  Marinha  e 
do  Ultramar,  tomando  por  base  às  pro- 
postas da  commissão  de  inquérito,  no- 
meada pela  Camará  dos  Deputados  em 
5  de  Abril  de  1854,  as  quaes  poderá 
todavia  alterar,  como  lhe  parecer  mais 
conveniente  para  o  serviço  publico. 

§  único.  A  despeza  proveniente  d  esta 

,    reorganisação,  não  comprehendendo  os 

vencimentos  de  reforma,  que  o  Governo 

fica  também  auctorisado  a  dar  aos  em- 


pregados das  referidas  repartições  que, 
por  motivo  de  idade  avançada  ou  molés- 
tia, se  acharem  impossibilitados  de  con- 
tinuar em  serviço  activo,  não  excederá 
na  sua  totalidade  a  que  se  acha  votada 
pelo  ultimo  Orçamento  para  o  dito  Mi- 
nistério da  Marinha  e  do  Ultramar. 

Art.  2.°  O  Governo  dará  conta  ás 
Cortes,  na  próxima  sessão,  do  uso  que  fi- 
zer da  presente  auctorisação. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,a  quenv  o  conhecimento  è  execu- 
ção da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Paço  de  Cintra,  aos  24  de  Julho  de 
1857.  =  REI  (com  rubrica  e  guarda). 
^=Fisconde  de  Sá  da  Bandeira.^=\jò^v 
do  Séllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  11  do  corrente  mez, 
que  auctorisa  a  reorganisar  as  diversas 
repartições  dependentes  do  Ministério 
da  Marinha  e  Ultramar,  o  Manda  cum- 
prir e  guardar  como  n  elle  se  contém, 
tudo  na  forma  retro  declarada.  =  Para 
Vossa  Magestade  yeT.=^Gaspar  da  Costa 
Posser  a  fez.      

Havendo-Me  representado  o  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  'de  Angola  que, 
estando  pendentes  em  recurso  perante  a 
Relação  de  Loanda  ditferentes  processos 
civis  e  criminaes,  julgados  em  primeira 
instancia  pelo  actual  Presidente  interino 
da  dita  Relação,  Luiz  José  Mendes  Affon- 
so,  como  Juiz  de  Direito  que  foi  das  Co- 
marcas de  Loanda  e  Benguella,  e  achan- 
do-se  por  isso  este  Juiz  inhibido  de  to- 
mar parte  no  julgamento  de  taes  pro- 
cessos, se  vira  elle  Governador  Geral 
obrigado  a  modificar,  por  Portaria  que 
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expedira  em  19  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  a  ordem  da  nomeação  e  convoca- 
ção dos  Juizes  substitutos  d  aquelle  Tri- 
bunal, expressa  no  artig^o  30.''  §  uhico 
do  Decreto  com  força  de  Lei  de  30  de 
Dezembro  de  1852,  viçto  que  achando- 
se  ausente  com  licença  n  este  Reino  o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Loanda, 
e  já  funccionando  na  Relação  o  respe- 
ctivo substituto,  nSo  convinha,  nas  ex- 
traordinárias e  difficeis  circumstancias 
em  que  n*aquella  epocha  estava  o  Dis- 
tricto  de  Benguella  que  fosse  chamado 
a  tomar  assento  na  Relação  o  respectivo 
Juiz  de  Direito;  e  propondo  o  Conselho 
Ultramarino,  em  Consulta  de  3  de  Ju* 
nho  ultimo,  que  a  providencia  que  para 
o  caso  sujeito  foi  adoptada  provisoria- 
mente por  aquelle  Governador  Geral 
seja  legalmente  declarada  permanente, 
attenta  a  conveniência  de  não  ser  dis- 
trahido  das  suas  fancções  o  Juiz  de 
Direito  da  Comarca.de  Benguella:  Hei 
por  bem,  conformando-me  com.  o  pare- 
cer do  mesmo  Conselho,  e  usando  da  &- 
culdáde  conferida  ao  Governo,  pelo  §  1  .** 
do  artigo  15.^  do  Acto  Addicional  á 
Carta  Constitucional  da  Monarchía,  e  de- 
pois de  ter  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros, decretar  que  a  ordem  da  nomeação 
e  convocação  dos  Juizes  substitutos  da 
Relação  de  Loanda,  regulada  pelo  citado 
artigo  20."*  §  único  do  Decreto  com 
força  de  Lei  de  30  de  Dezembro  de  1 852, 
seja  de  ora  em  diante  a  seguinte : 

1  ."*  O  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Loanda ; 

2."*  O  Juiz  de  Direito  substituto  da 
mesma  Comarca; 

3.®  No  impedimento  destes  Juizes 
poderá  ser  chamado  pelo  Governador 
Gerai  da  Província,  sob  proposta  do  Pre- 
sidente xia. Relação,  um  advogado  de.boa 
nota,  preferindo^e  o  que  for  bacharel 
formado  em  direito  e  o  que  tiver  servi- 
do quaesquer  cargos  de  administração 
ou  de  justiça. .       . 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
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dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  24  de  Julho  de  1857.= 
KFA.^^f^isconde  de  Sd  da  Bandeira. 


Convindo  regular,  quanto  antes,  por 
uma  nova  tabeliã  os  portes  de  Correio 
na  Provincia  de  Angola,  em  harmonia 
com  o  systema,  sobre  este  ramo  do  ser- 
viço publico  adoptado  no  Reino  por  De- 
creto 'com  força  de  Lei  de  27  de  Outu- 
bro de.  1 852 ;  e  tomando  em  considera- 
ção a  Portaria  que  para  tal  fim  fez.  ex- 
pedir com  o  voto  do  Conselho  de  Governo 
o  Governador  Geral  da  dita  Província, 
em  data  de  1 8  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo passado:  Hei  por  bem^  Conforman- 
do-Me  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino, dado  em  Consulta  de  1 6  de  Ju- 
nho ultimo,  e  usando  da  faculdade  con- 
ferida ao  Governo  pelo  §  1  ."*  do  artigo  15.** 
do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucio- 
nal da  Monarchía,  e  depois  de  ter  ouvido 
o  Conselho  de  Ministros,  approvar  a  Ta- 
beliã dos  portes  de  Correio  da  Provincia 
de  Angola,  que  faz  parte  d  este  Decreto 
e  com  elle  baixa  assignada  pelo  Visconde 
de  Sá  da  Bandeira,  Par  do  Reino,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d*Es- 
tado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. 

Paço,  em  30  de  Julho  de  1857.  «= 
KEh  ^=Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 


TAKLLA  DOS  PORTES  DE  CORREIO  DA  PROTIHCU 

DE  ARfiOLA.  A  QlIE  SE  REFERE  O  DECRETO  D'ESTA  DATA, 

E  gOE  D'ELLE  FAX  PARTE. 

CARTAS  DA  PROyiNCIA. 

Até  3  oitavas  exclusivamente,  cin- 

coenta  réis 50 

»     5  ditas  dito,  setenta  e  cinco 

réis 75 

o     7  ditas  dito,  cem  réis 100 

£  assim  por  diante,  subindo  vinte  e 
cinco  réis  por  cada  2  oitavas     • 
12 
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CARTAS  DO  REINO  È  DE  TODAS  A!S  POSSESSSbS 
PORTUGUEZAS  DE  ALEM-AIAR. 

Até  3  oitavas  exclusivamente,  cin- 

coenta  réis 50 

»    5  ditas  dito;  setenta  e  cinco 

réis 75 

»    7  ditas  dito,  cento  e  vinte  e 

cinco  réis 125 

D    9  ditas  dito,  cento  e  cincoenta 

»     1  i  ditas  dito,  duzentos  réis.  .  200 
»     13  ditas  dito,  duzentos  e  vinte 

e  cinco  réis 225 

E  assim  por  diante,  subindo  alterna- 
tivamente vinte  e  cinco  e  cincoenta  réis 
por  cada  2  oitavas. 

PERIÓDICOS  CINTADOS,  IMPRESSOS, 
LITHOGRAPHIAS  E  GRAVURAS. 

Até  1  onça  exclusivamente,  vinte 

e  cinco  réis .     25 

D    2  ditas  dito,  cincoenta  réis. .  .     50 
3»    3  ditas  dito,  setenta  e  cinco 

réis 75 

E  assim  por  diante,  subindo  vinte  e 
cinco  réis  por  cada  onça. 

MANUSCRIPTOS  CINTADOS  E  AMOSTRAS 
DE  FAZENDAS,  IDEM. 

Até  l  onça  exclusivamente,  cin- 
coenta réis 50 

9    2  ditas  dito,  setenta  e  cinco 

réis 75 

»     3  ditas  dito,  cento  e  vinte  e 

cinco  réis 125 

»     5  ditas  dito,  cento  e  cincoenta 

réis 150 

»    7  ditas  dito,  duzentos  réis  . .  .  200 
E  assim  por  diante,  subindo  alterna- 
tivamente vinte  e  cinco,  e  cincoenta  réis 
por  cada  onça. 

CARTAS  DE  PORTOS  ESTRANGEIROS. 

Até  4  oitavas  exclusivamente,  cen- 
to e  setenta  e  cinco  réis. .  .    175 

»  6  ditas  dito,  duzentos  e  cin- 
coenta réis. . 250 

»    8  ditas  dito,  trezentos  e  vinte 

e  cinco  réis 325 


E  assim  por  diante,  subindo  setenta 
e  cinco  réis  por  cada  2  oitavas. 

CARTAS  REGISTADAS  PARA  O  INTERIOR 
DA  província,  REINO  E  ILHAS  ADJACENTES. 

Premio  fixo  de  cada  carta,  duzen- 
tos réis. : 200 

Porte,  o  correspondente  ao  peso. 

,  CARTAS  REGISTADAS  VINDAS  DE  PÂIZES 
ESTRANGEIROS. 

Premio  fixo  de  cada  carta,  duzen- 
tos e  cincoenta  réis 250 

Porte,  o  correspondente  ao  peso. 

Os  manuscriptos,  as  amostras  de  fiai- 
zendas  e  todos  os  impressos  fechados 
com  cintas,  se-lo-hão  de  tal  modo  que  se 
possa  verificar  que  não  contéem  cartas, 
ou  outras  quaesquer  correspondências. 
No  caso  de  extravio  de  cartas  reg;ista- 
das  para  o  interior  da  Provincia,  Reino 
e  Ilhas  Adjacentes,  a  Administração  do 
Correio  pagará  ao  interessado  uma  in- 
demnisação  de  10^000  réis. 

As  cartas  e  todos  os  mais  objectos 
que  se  remetterem  para  o  Reino  e  Ilhas 
Adjacentes  devendo  alli  pag;ar  os  portes, 
irão  marcadas  com  as  taxas  estabele- 
cidas no  Decreto  de  27  de  Outubro 
de  1852;  a  saber: 

CARTAS. 

Até  3  oitavas  exclusivamente,  qua- 
renta réis 40 

»    5  ditas  dito,  oitenta  réis  ....     80 
»    7  ditas  dito,  cento  e  vinte  réis  120 
E  assim  por  diante,  subindo  quarenta 
réis  por  cada  2  oitavas. 


PERIÓDICOS  CINTADOS. 

Por  cada  folha  de  impressão,  det 


réis 


10 


IMPRESSOS,  LITHOGRAPHIAS. £  GRAVURAS. 

Até  1  onça  exclusivamente,  vinte 

réis , 20 

9    2  ditas  dito,  quarenta  réis. .  .  40 

»    3  ditas  dito,  sessenta  réis. ...  60 
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£  assim  por  diante»  subindo  vinte  réis 
em  cada  onça. 

MANUSGRIPTOS  CINTADOS  E  AMOSTRAS 
DE  FAZENDAS,  n>EM. 

Até  1  onça  exclusivamente,  qua- 
renta réis* 40 

»    2  ditas  dito,  oitenta  réis  ....     80 
»    3  ditas  dito,  cento  e  vinte  réis   120 
£  assim  por  diante,  subindo  quarenta 
réis  por  cada  onça. 

Secretaria  d'£siadOi  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  30  de  Julho 
de  íSbl.^^^^Sdé/a  Bandeiva. 

Cpmmunioado  ao  Governador  Geral 
da  ProvJncia  de  Angola  em  Portaria  de 
27  de  Agosto  de  1857. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Officio-  n.°  708  do  Governador 
Geral  da  Provinda  de  Angola,  datado 
de  6  de  Maio  ultimo,  dando  conta  de  ter 
posto  a  concurso,  por  Portaria  n.''  534, 
de  1  do  dito  mez,  pubUcada  no  Bole- 
tim n.""  605,  a  construcçao  de  estradas 
daquellaProvincia:  Manda  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communicar  ao  dito  Governador  Geral, 
que  Ha  por  bem  approvar  o  seu  procedi- 
mento sobre  este  objecto,  e  auctorisa-lo 
a,  com  o  voto  do  Conselho  do  Governo, 
conceder,  a  alguma  empreza  que  mereça 
a  sua  inteira  confiança,  maiores  favores 
do  que  os  que  são  indicados  nas  bases 
offerecidas  ao  Goverao  de  Sua  Magestade 
pelo  Conselho  Ultramarino  na  sua  Con- 
sulta de  23  de  Dezembro  de  1853;  fi- 
cando o  mesmo  Governador  Gpral  na  in- 
telligencia  de  que  se  não  houver  empre- 
sas particulares  para  a  construcçao  das 
estradas,  cuja  necessidade  para  o  com- 
mercio  da  Brovincia  émais  urgente,  de- 
verão essas  ser  feitas  por  conta  do  £sta- 
do,  para  o  que  elle  Governador  Geral 
fica  igualmente  auctorisado,  ouvida  a 
Junta  da  Fazenda,  a  tomar  algum  di- 
nheiro por  empréstimo.  Sua  Magestade 


manda  outrosim  communicar  ao  referi- 
do Governador  Geral,  que  o  Governo 
está  contratando  com  uma  Sociedade  a 
construcçao,  na  Provincia  de  Angola,  de 
estradas  férreas  da  espécie  >  conhecida 
pelo  nome  de  vias  férreas  americanas ; 
porém,  como  é  possivel  que  a  dita  So- 
ciedade ache  diffículdades  em  levar  a 
eíFeito  as  construcçôes  que  se  propõe  a 
fazer,  convém  por  isso  não  pôr  de  parte 
a  abertura  de  estradas  por  onde  com  fa- 
cilidade possam  transitar  carros.  E  Sua 
Magestade  espera  que  o  Governador 
Geral,  tendo  em  consideração  que  com- 
mummente  o  transporte  de  cargas  por 
agua  é  mais  económico  do  que  pelas  es- 
tradas, fará  estabelecer  carreiras  perió- 
dicas de  navegação  em  alguns  rios  que 
correm  na  Provincia,  e  e^ecialmente  no 
Quanza  e  no  Lucalla ;  e  bem  assim  cons- 
truir em  alguns  logares  apropriados 
das  suas  margens  armazéns  para  depo- 
sito das  mercadorias  que  vão  ou  vem ' 
do  sertão. 

Paço,  30  de  Julho  de  1857. =*&£  da 
Bandeira.  

Sendo-Me  presente  a  Portaria  que  o 
Governador  Geral  da  Provincia  de  An** 
gola  fizera  expedir  em  data  de  18  de  Ja*- 
neiro  de  1856  e  publicar  no  respectivo 
Boletim  offícial  u."  538,  dando  varias 
instrucções  para  a  cobrança  e  arrecada- 
ção dos  dizimes  de  fogos,  gados  e  ari-* 
mos  nos  dííTerentes  districtos  e  presi- 
dies da  dita  Provincia;  e  tomando  em 
consideração  a  necessidade  de  regulari- 
sar  e  simplificar  esta  importante  parte  do 
serviço  publico:  Hei  por  bem,  Confor- 
mando-Me  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  dado  em  Consulta  de  21 
de  Julho  ultimo,  Approvar,  para  o  in- 
dicado fim,  as  Instrucções  que  doeste 
Decreto  fazem  parte,  e  com  elle  baixam 
assignadas  pelo  Visconde  de  Sá  da  Ban- 
deira, Par  do  Reino,  Ministro  e  Secreta- 
rio d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 


Digitized  by 


Google 


—88— 


tado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. 

Paço,  em  3  de  Agosto  de  1857.= 
'KEl.=^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 


mSTRUGSOES  PARA  A  COBRAHQA  E  ARRBGADAClO  DOS  DI- 
ZnOS  DE  FOGOS,  6AD0S  E  ARnOS  lOS  DIFFEREMTBS 
DISTBICTOS  B  PRESÍDIOS  DA  PROflMGU  DE  ARGOLA, 
A  QUE  SE  REFERE  O  DEGRETO  D'E8TA  DATA. 

Artigo  1.^  Concluido  o  lançamento 
dos  dízimos,  pela  forma  estabelecida  nas 
Instrucções  de  8  de  Janeirç  de  1848  (ar- 
tigos 1.**  e  Z.%  e  depois  de  attendidas 
as  reclamações  das  partes,  o  Secretario 
escreverá  nos  talões  dos  conhecimentos, 
modelo  A,  o  extracto  das  verbas  do  lan- 
çamento. 

Art.  2.''  Os  ditos  talões,  dispostos  pela 
ordem  da  sua  numeração,  que  deverá  ser 
a  mesma  das  verbas  do  lançamento,  e 
reunidos  em  uma  coUecção,  constituem 
o  caderno  da  arrecadação  dos  dizimos, 
cuja  somma  total  deverá  coincidir  com 
a  do  lançamento. 

Art.  3.""  Coordenado  assim  o  dito  ca- 
derno, o  Chefe  ou  Commandante  do  dis- 
tricto  ou  presidio  remetterá  á  Junta  da 
Fazenda  da  Provincia,  até  ao  dia  30  de 
Junho  de  cada  anno  (em  logar  da  copia 
authentica  do  lançamento  de  que  trata 
o  artigo  2.''  das  citadas  Instrucções  de 
8  de  Janeiro  de  1 848),  uma  certidão  con- 
forme o  modelo  C,  para  em  vista  d'ella  se 
formar  na  Contadoria  Geral  o  competen- 
te debito  e  conveniente  escripturaçào. 

Art.  4.**  Estando  os  extractos  confor- 
mes com  o  lançamento,  serão  logo  cheios 
pelo  sobredito  Secretario  os  conhecimen- 
tos, com  todas  as  explicações  do  modelo 
B,  e  ao  mesmo  tempo  mandarão  os  Che- 
fes ou  Commandantes  annunciar  poredi- 
taes,  que  deverão  ser  afíixados  em  todos 
os  logares  do  districto  ou  presidio,  que 
se  acha  aberto  o  cofre,  durante  sessenta 
dias,  para  a  recepção  das  collectas,  de- 
vendo designar-se  nos  mesmos  editaes  o 
local  e  a  hora  em  que  deva  ter  logar  a 
dita  recepção. 


Art.  ò.""  O  Chefe,  Commandante  ou 
Cobrador  entregará  no  acto  do  pagamen- 
to, a  quem  o  realisar,  os  conhecimentos 
respectivos,  qiíe  são  os  documentos  legaes 
para  em  todo  o  tempo  se  provar  o  paga- 
mento. No  verso  do  competente  extra- 
cto (talão)  se  notará  a  data  do  paga- 
mento. 

Art.  6.""  Findo  o  praso  de  sessenta 
dias,  que  marca  o  artigo  4.*^,  serão  os 
conhecimentos,  modelo  B,  cuja  impor- 
tância não  tiver  sido  paga  pelos  coUecta- 
dos,  cortados  e  entregues  aos  cobrado- 
res das  respectivas  divisões,  para  estes 
procederem  á  sua  cobrança  no  praso  de 
trinta  dias. 

Art.  7.®  A  entrega  dos  conhecimen- 
tos, de  que  trata  o  artigo  antecedente , 
será  feita,  mediante  uma  relação  confor- 
me o  modelo  D,  na  qual  o  respectivo 
cobrador  passará  recibo. 

Art.  8."*  Pela  importância  das  referi- 
das relações  ficarão  responsáveis  para 
com  o  Chefe  ou  Commandante  os  ditos 
cobradores,  e  obrigados  a  entregar  áquel- 
les,  findo  o  praso  dos  trinta  dias  que  mar- 
ca o  artigo  6."^,  a  dita  importância  eoi 
réis,  ou  os  conhecimentos,  que,  feitas  as 
necessárias  diligencias,  não  tiverem  po- 
dido cobrar. 

Art.  9.**  Os  conhecimentos,  cuja  co- 
brança não  tiver  sido  eíFectuada  pelos 
cobradores  no  praso  dos  referidos  trinta 
dias,  serão  relaxados  ao  judicial,  para 
se  proceder  executivamente  contra  os 
devedores. 

Art.  10.**  Os  Chefes  e  Commandan- 
tes são  responsáveis  para  com  a  fazenda 
publica  pela  importância  cobrada  do  lan- 
çamento, e  no  caso  de  negligencia  na 
mesma  cobrança  serão  punidos  com  a 
demissão  do  commando.  São  do  mesmo 
modo  responsáveis  pela  escolha  e  nomea- 
ção que  fizerem  dos  cobradores  ou  rece- 
bedores parciaes,  e  respondem  pelo  al- 
cance ou  insolvência  d  estes. 

Art.  11.**  Os  mesmos  Chefes  e  Cooa- 
mandantes  são  obrigados  a  entregar  no 
cofre  geral  da  Provincia,  ou  onde  lhe 
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for  determinado  pela  Junta  da  Fazenda^ 
no  principio  de  cada  mez,  a  cobrança 
lios  dízimos  effectuada  no  mez  antece- 
dente. 

A  referida  entrega  deverá  ter  logar 
mediante  uma  guia  ou  tabeliã,  modelo  E. 

Art.  12.''  Quando  a<;  dizimos  de  qual- 
quer districto  ou  presidio  andarem  por 
contrato,-  proceder-se-ha  em  tudo  se- 
gundo o  que  fica  estabelecido,  disposi- 
ções em  vigor  e  respectivas  condições, 
com  a  dífferença  porém  de  que  os  co- 
nhecimentos, modelo  B,  serão  depois  de 
cheios,  como  se  determina  no  artigo  4.'', 
cortados,  entregues  ao  arrematante  para 
este  proceder  á  cobrança,  por  si  ou  por 
seus  delegados.  Da  entrega  dos  ditos  co- 
nhecimentos cobrará  o  Chefe  ou  Com- 
mandante  recibo  para  sua  resalva. 

Art.  íS.""   A  despeza  de  expediente 


coiti  o  lançamento,  quando  os  dizimos 
forem  administrados  por  conta  da  Fazen- 
da, será  feita  á  cus^  dos  Chefes  ou  Com- 
mandantes,  pelos  dez  por  cento  que  a 
Fazenda  abona  a  titulo  de  commissSo  de 
cobrança;  exceptua-se  a  despeza  de  pa- 
pel e  impressão  dos  conhecimentos  de 
talão,  que  correrá  por  conta  da  Fazenda; 
porém  tanto  uma  como  outra  despeza, 
quando  os  dizimos  andarem  por  contra- 
to, será  feita  pelo  respectivo  arrema- 
tante. 

Art.  14.**  Os  Chefes  e  os  Comman- 
dantes  receberão  todos  os  annos  da  Jun- 
ta da  Fazenda,  os  conhecimentos  de  ta- 
lões correspondentes  ao  numero  das  col- 
lectas  do  respectivo  lançamento. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  3  de  Agosto  de 
1857.  =  &f  da  Bandeira. 


HODELO  A. 

província  de  angola. 

AimO  DB  18... 


Districto  de. 
Divisões. . . . 
Sobbado 


Dizimo. 


De  fogos  . 

I  De  gado. . . 

De  arimos , 


N.» 


* 
* 
* 


Réis. 


P. . .  deve  pagar  a  quantia  de. . .  como. . .  do  lançamento  a  íl. . .  verba  n.«. . . 

VUto  F...  F... 

Chefe  EscrivSo 
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'M^m. 


MODELO  B. 

PROVINaA  DE  ANGOLA.^ 


AlINO  DB  18.. 


Distrioto  de 

Divisão.. {    Dizimo. 

Sobbadu* 


F... 


De  fogos.. 
\  De  gados  . 
I  De  arimos 


* 
* 


Réis. 


pagou  a  quantia  de 

importância  do  dizimo  em  que  foi  coUectado,  como  consta  <)o  lançamento  do  anno  de 

i8...  afl...  verba n.»... 


F... 

Cbefe. 


F... 
Recebedor. 


F... 

Escrivão. 
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UODELO  G. 

província  de  angola. 

(De  2:400 f(M08,  a  200  réis 480iWOO 

Districto— Dízimos {De  1:000  cabeças  de  gado,  a  150  réis ISO^IOOO 

f  De  arimos 562jl900 

Réis 1:192^000 

Eu  abaixo  assignado,  Chefe  Tou  Commandante)  d'este  districto  de. . .  certifico  que  as  verbas  de  n.** 
1  a  n.*. . .  constantes  do  lançamento  aos  dízimos  do  corrente  annode  mil  oitocentos  e. . ,  importam  na  quan- 
tia acima,  de  um  conto  cento  noventa  e  dois  mil  réis,  sendo  quatrocentos  e  oitenta  mil  róis  de  dízimos  dos  fo- 
cos, cento  e  cincoenta  mil  réis  de  eado,  e  quinhentos  sessenta  e  dois  mil  réis  dos  arimos.  E  para  constar  man- 
dei extfahir  a  presente  certidão  do  lançamento  original,  a  que  me  reporto,  o  qual  fica  devidamente  archi- 
vado  no  cartono  d'este  districto  (ou  presidio).  Eu  F. . .  Secretaxio  que  a  escrevi,  aoa*. .  da.. .  de  18. . . 

F...  F... 

Chefe  Soeretario. 


Secretaria  d*Estado  dos  Negocies  da  Marinha  e  Ultramar»  3  de  Agosto  de 
1857.  =  iyá  da  Bandeira. 

MODELO  D. 

província  de  angola. 

DISTRICTO  (ou  presidio)  DB.  . . 

'  Eu  abaixo  assinado,  Cobrador  devidamente  nomeado  da  divisSo  de. . .,  declaro  ter  recebido  do 
sr.  F. . .,  Chefe  d'este  districto,  para  proceder  á  cobrança,  na  conformidade  do  que  disp6e  o  artigo  6.*  das 
Instrucçôes  approvadas  por  Decreto  de  3  de  Agosto  de  1857,  os  conhecimentos  constantes  da  relaçSo  que 
abaixo  se  segue,  por  cuja  importância  fico  responsável  para  com  o  dito  Chefe. 


NU12SR0 

1>0S 

GORHBCnfBMTOS 

ANNO 

A 

QUE  PERTENCEM 

NOMES  DOS  DEVEDORES 

morada/ 

DiPO&TAKGIA 

• 

* 

Importa  na  quantia  de. . . 


de. . .  de  18. . . 

F... 

Cobrador. 
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HODELO  £• 

província  de  angola  . 

DISTRICTO  (ou  presidio)  DE.  .. 
,       MES  Dl.^  DB  18... 

TABELLA  DOS  RENDIMENTOS  PÚBLICOS  COBRADOS  DURANTE  O  REFERIDO  MEZ, 
RELATIVOS  AOS  ANNOS  ABAIXO  DESIGNADOS. 


DESIGNAÇiO 

ANNOS 

IMPORTÂNCIA 

Dizinaos 

De  1855 

Ditos 

»  1856 

Sommaréis... 

* 

A  DEDUZIR. 

Gommissões  de  10  por  conto  para  o  Cbeíe  e  Cobradores 

A 

Réis... 

* 

...àe...  de  1856. 


F... 
Chefe. 


Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  3  de  Agosto  de 
i857.«&í  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral  da  Província  de  Angola,  em  Portaria  de 
9  de  Outubro  de  1857. 


Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magesta^ 
de  £1-Rei  dois  Officios,  um  da  Junta  da 
Fazenda  Publica  da  Provincia  de  S.  Tho- 
mé  e  Príncipe,  datado  de  9  de  Setembro 
uJtímo,  com  o  n."*  46,  e  outro  do  Escri- 
vão da  mesma  Junta,  de  1 7  de  Novem- 
bro seguinte,  dos  quaes,  alem  de  alguns 
objectos  a  que  já  sobre  outros  Officios 
se  respondeu  em  Portarias  de  23  de 
Agosto  e  27  de  Novembro  de  1 856,  com 
08  D.*"'  185  e  198,  constam  algumas  re- 
soluções da  mesma  Junta,  contra  as  quaes 
protestou  o  referido  Escrivão,  os  quaes 
protestos  sao: 

l.""  G)ntra  o  abono  de  vencimentos 
a  alguns  funccionarios  da  ilh^  do  Prín- 
cipe, que  ou  nao  se  achavam  legalmente 
providos,  ou  estando-o  ainda  não  tinham 
feito  registar  na  Contadoria  da  Junta  o 
titulo  respectivo; 


2/  Contra  a  resolução  da  Junta,  que 
deixara  de  attender  os  emolumentos  de- 
vidamente lotados  do  logar  de  Juiz  de 
Direito  da  Provincia,  e  addiciona-los  ao 
ordenado,  para  do  todo  se  deduzirem  os 
direitos  de  mercê; 

3.''  Contra  a  deliberaçãp  de  ficar  a 
cargo  do  Commandante  da  fortaleza  de 
S.  Sebastião  a  pólvora  do  Estado,  cuja 
guarda  aliás  competia  ao  vogal  Thesou- 
reiro  e  Almoxarife; 

4.''  Contra  o  pagamento  da  quantia 
de  lOO^OOp  réis  á  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  ilha  de  S.  Thomé,  para  lhe 
ser  opportunamente  levada  em  conta;  e 
sobre  o  fornecimento  gratuito  de  medi- 
camentos para  os  enfermos  indigentes,  e 
ainda  para  particulares  recolhidos  no 
hospital  da  Santa  Casa; 

5.^  Contra  o  adiantamento  da  quan- 
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tia  de  60|1000  réis  ao  Segundo  Tenente 
da  Província,  Manoel  Cândido  Boleto^ 
para  ser  satisfeita  pelo  desconto  da  sex- 
ta parte  do  soldo,  logo  que  tivesse  pago 
o  que  devia  á  Fazenda ; 

^J"  Ck>ntra  o  abono  de  jornaes  a  um 
carpinteiro  empregado  durante,  cinco 
dias  no  concerto  do  escaler  da  alfandega 
de  S.Thomé; 

7.^  Contra  o  pagamento  de  metade 
das  soldadas  durante  quasi  um  anno,  ao 
mestre  e  dois  marinheiros  da  lancha 
Rita. 

,  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  em  Consulta  de  5  de  Junho 
ultimo.  Ha  por  bem  resolver  o  seguinte: 

Quanto  ao  1  .*^:  que  incumbindo  em  re- 
gra ás  Juntas  de  Fazenda  a  approvaçao 
e  ordenamento  das  despezas,  o  que. não 
podem  fazer  a  respeito  de  empregados, 
que  lhes  nSo  tenham  apresentado  os  seus 
diplomas,  titulos  ou  provimentos,  com 
rasao  foi  impugnado  pelo  Escrivão  Depu- 
tado o  pagamento  de  ordenados  de  func- 
cionarios  que  nSo  tinham  ainda  exhíbi- 
dò  perante  a  Junta  os  titulos  de  sua  no- 
meação; comtudo,  sendo  possível  que  a 
falta  de  cumprimento  d*aquelle  requisito 
proviesse  de  causas  não  imputáveis 'aos 
interessados,  principalmente  servindo  el- 
les  na  ilha  do  Príncipe,  donde  faltam 
communicações  regulares  com  a  capital 
da  Província,  é  de  equidade  que  não  fi- 
quem privados  do  seu  vencimento  duran- 
te aquelle  tempo ;  cumprindo  porém  que 
o  Governador  da  Província  tenha  em  con- 
sideração quanto  importa,  não  só  para  a 
devida  execução  das  Leis,  de  que  clle  é 
o  primeiro  fiscal  nos  limites  da  Provín- 
cia, mas  também  para  obviar  contesta- 
ções simílhantes,  que  os  titulos  expedi- 
dos a  quaesquer  funccionarios  públicos 
somente  sejam  assignados  depois  de  pa- 
go o  sêllo  competente,  na  forma  das  Ins- 
trucções  regulamentares  para  a  execução 
da  Lei  de  10  de  Julho  de  1843,  e  se  re- 
gistem na  respectiva  estação  fiscal: 

Quanto  ao  2.°:  que  sendo  devidos  os 


direitos  de  mercê  assim  pelo  ordenado 
como  pelos  emolumentos,  como  dispõe 
o  artigo  ?•**  do  Decreto  de  31  de  Dezem- 
bro de  1836,  e  estando  feita  a  lotação 
dos  emolumentos  respectivos  ao  logar  de 
Juiz  de  Direito,  era  n  essa  conformidade 
que  se  deveria  proceder  na  arrecadação 
de  que  se  trata,  ficando  a  Junta  na  ín- 
telligencia  de  que  sempre  assim  deverá 
praticar : 

Quanto  ao  3.'':  que  constando  pela 
respectiva  actd  não  existir  em  S.  Thome' 
algum  logar  apropriado  para  deposito  de 
pólvora,  alem  do  único  paiol  da  fortale- 
za de  S.  Sebastião,  aonde  se  costuma  ar- 
recadar não  só  a  da  Fazenda,  mas  tam- 
bém a  do  commercio,  deve  o  mesmo  paiol, 
como  pertença  que  é  da  fortaleza  e  por 
conter  um  dos  mais  importantes  objectos 
do  seu  municiamento,  estar  a  cargo  do 
respectivo  Governador,  o  que  não  tolhe 
a  acção  fiscal  da  Junta,  em  cuja  Conta- 
doria deve  ser  escripturada  a  pólvora  da 
Fazenda  allí  recolhida,  e  a  que  for  dis- 
pendida ou  vendida  mediante  requisição 
devidamente  auctorísada:  não  podendo 
ter  a  importância  que  parece  ao  Escri- 
vão Deputado  a  falta  de  garantia  do  Go- 
vernador para  se  lhe  exigir  a  responsa- 
bilidade, pois,  além  de  que  serão  pouco 
consideráveis  os  valores  alli  arrecadados,  a 
sua  dilapidação  o  sujeitaria  ás  penas  de- 
claradas no  artigo  3 1 3.''  do  Código  Penal : 

Quanto  ao  4.'*:  que  sendo  entregue  a 
quantia  de  lOOj^OOO  réis  á  Santa  Casa 
da  Misericórdia  de  S.  Thomé,  por  conta 
de  maior  somma,  pela  qual  é  credora  á 
Fazenda  Publica,  mas  cuja  liquidação  es- 
tava pendente,  bem  ordenado  foi  aquelle 
pagamento  pela  Junta,  se  a  divida  era 
posterior  a  30  de  Junho  de  1852,  prin- 
cipalmente tendo  garantia  sufficiente  nas 
prestações  pelo  tratamento  dos  doentes 
militares  no  hospital  da  dita  Santa  Casa^ 
quando  aqucllâ  liquidação  fosse  inferior 
á  somma  recebida,  não  sendo  nunca  jus- 
tificável a  falta  de  cumprimento  da  obri- 
gação do  devedor  pelo  prospero  estado 
do  credor/ 
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Quanto  ao  5.^:  que  é  sem  fundamen- 
to o  abono  da  quantia  de  60^000  réis 
ao  Segundo  Tenente  Manoel  Cândido  Bo- 
leto, muito  mais  achando-se  elle  em  dí- 
TÍda  para  com  a  Fazenda  por  adianta- 
mentos recebidos,  e  sendo  alheia  da  ver- 
dade a  aliegaçao  feita  para  tal  abono, 
pelo  que  Sua  Magestade  Manda  estra- 
nliar  muito  severamente  á  Junta,  por 
ter  feito  aquelle  abono,  e  declarar-lhe 
que  ella  deverá  repor  no  cofre  da  Fazen- 
da, a  quantia  iilegalmente  paga: 

Quanto  ao  6.°:  que  carecendo  de  fa- 
brico o  escaler  da  Alfandega,  e  não  po- 
dendo dispensar-se  esta  embarcação  para 
o  serviço  d'esta  casa  fiscal,  e  ainda  mais 
consistindo  o  concerto  na  insignificante 
quantia  correspondente  aos- salários  de 
cinco  dias  de  trabalho  de  um  official  de 
carpinteiro,  nSo  deveria  a  Junta  deixar 
de  attender  a  esta  despeza  necessária, 
ainda  quando  estivesse  já  exhausta  a  ver- 
ba consignada  na  Lei  das  despezas  =  pa- 
ra despezas  miúdas  e  material  da  Alfan- 
dega=,  sendo  de  fácil  supprimento  pela 
sua  exiguidade: 

Quanto  ao  7.°  e  ultimo:  que  a  falta 
de  opportuna  approvação  pela  Junta,  das 
soldadas  do  mestre  e  marinheiros  da  lan- 
cha Rita,  nao  pode  ser  em  prejuizo  d'es- 
tes,  e  priva-los  da,  merecida  reJtribuição 
do  seu  trabalho,  principalmente  se  taes 
soldadas  foram  conformes  aos  usos  e  cos- 
tumes do  paiz,  como  parece  terem  sido, 
pois  se  nao  allega  em  contrario. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa á  sobredita  Junta  da  Fazenda,  pa- 
ra seu  conhecimento  e  devidos  effeitos; 
devendo  porém,  quanto  ao  abono  dos  re- 
médios para  os  doentes  tratados  na  San- 
ta Casa  da  Misericórdia,  informar,  de- 
pois de  mandar  ouvir  a  Administração 
da  mesma  Santa  Casa,  qual  seja  o  direi- 
to, ou  ao  menos  o  fundamento  de  equi- 
dade ou  de  conveniência  publica,  para 
que  a  Misericórdia,  que  tem  rendimentos 
próprios,  e  a  quem  o  Estado  paga  o  tra- 
tamento das  pessoas  a*quem  deve  .curar 
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nas  suas  doenças,  receba  ainda  mais  os  me- 
dicamentos respectivos  a  taes  doentes. 
Paço,  em  4  de  Agosto  de  18bl.^=^Sá 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  da  Junta  da  Fazenda  da 
Provincia  de  Angola,  n.**  929,  datado  de 
15  de  Julho  de  1856,  dando  conta  de 
haver  contrahido  um  empréstimo  déreis 
1 0:000|iOOOj  ao  juro  de  5  por  cento  (pra- 
so  de  dez  annos),  com  a  Junta  Protectora 
dos  Libertos  e  Escravos,  com  o  fim  de 
occorrer  ás  despezas  extraordinárias  que 
ultimamente  téem  tido  logar  n  aqúella 
Provincia:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  á  referida  Junta  da  Fazenda  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino,  dado  em  Consulta 
de  14  de  Julho  ultimo,  que  Ha  por  bem 
Approvar  o  dito  empréstimo. 

Sua  Magestade  Quer  outrosim  que 
se  faça  constar  á  mencionada  Junta  da 
Fazenda,  que  sendo  restrictas  as  suas  at- 
tribuições  á  administração,  arrecadação 
e  distribuição  dos  rendimentos  públicos, 
carecia  de  ser  auctorisada  para  o  em- 
préstimo em  questão  por  excessivo  da 
sua  competência,  e  por  isso  devera,  em 
conformidade  do  artigo  15.°,  §  11.''  da 
Carta  Constitucional,  e  artigo  1 5.°,  §  2,*' 
do  Acto  Addicional,  ter  previamente  ob- 
tido do  Governador  Geral  da  Provincia  a 
devida  approvação. 

Finalmente  deverá  a  Junta  da  Fazen- 
da ficar  na  intelligencia  de  que  as  des- 
pezas extraordinárias  occorridas  com  a 
occupação  dos  territórios  do  Bembe  de- 
vem ser  restituidas  aos  cofres  da  Pro- 
vincia, pelo  Thesouro  do  Reino,  confor- 
me a  Proposta  de  Lei  apresentada  pelo 
Governo  de  Sua  Magestade  á  Camará  dos 
Senhores  Deputados,  e  por  ella  appro- 
vada  em  sessão  de  3  de  Julho  ultimo, 
publicada  no  Diário  do  Governo  do  dito 
mez,  n.°  155. 
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Paço,  em  6  de  Agosto  de  1857.= 
da  Bandeira. 


-^Sà 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia  de  26  de  Janeiro  ulti- 
mo, n,°  20,  informando  o  requerimento 
em  que  o  Capitão  do  Exercito  do  dito 
Estado  António  Tavares  de  Almeida  pe- 
de que  seja  extensivo,  desde  a  sua  data, 
aos  Officiaes  europeos  do  mesmo  Exer- 
cito o  artigo  5."  do  Decreto  de  10  de 
Setembro  de  1846:  Manda,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  participar  ao  referido  Go- 
vernador Geral  para  seu  conhecimento 
e  convenientes  effeitos,  que  Tendo  em 
consideração  o  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino, em  Consulta  de  23  de  Junho 
ultimo,  referindo-sc  ao  que  sobre  uma 
similhante  pretenção  de  vários  Officiaes 
da  Província  de  Moçambique  ponderara 
na  Consulta  de  30  de  Setembro  do  an- 
no  findo,  Houve  por  bem  indeferir  o  re- 
querimento do  supplicante  como  já  o 
fôra  o  dos  mencionados  Officiaes. 

Paço,  6  de  Agosto  de  1857.=íSíí  da 
Bandeira.  

Tendo-Me  representado  a  Junta  da  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Angola  a  conve- 
niência de  ser  concedido  á  Junta  Prote- 
ctora dos  Libertos  e  Escravos  da  dita 
Provincia  o  arimo  denominado  «Hospicio 
de  Santo  António  do  Bengo»,  para  alli  fun- 
dar um  estabelecimento  agrícola  em  be- 
neficio dos  mesmos  Libertos  e  Escravos: 
Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  dado 
em  Consulta  de  14  de  JiHho  ultimo,  e 
usando  da  faculdade  conferida  ao  Go- 
verno peto  §  1 ."  do  artigo  1  ô."*  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da 
Monarchia,  e  depois  de  ter  ouyido.o  Con- 
selho de  Ministros,  decretar  o  seguinte; 

Artigo  l.''  É  concedido  á  Junta  Pro- 
tectora dos  Libertos  e  Escravos  da  Pro- 
vincia de  Angola  o  usofructo  do  arimo 
denominado  «Hospício  de  Santo  António 


do  Bengo»,  para  alli  s^  fundado  um  es- 
tabelecimento agrícola  em  beneficio  dos 
mesmos  Libertos  e  Escravos,  entrando  a 
dita  Junta  no  goso  d  aquelle  prédio  de- 
pois de  concluído  o  contrato  do  actual 
rendeiro,  se  este  não  quizer  cede-lo  an- 
tes, e  sem  indemnisação. 

Art.  2."*  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Mioistro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  Agosto  de  1857.=RE1. 
=^Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  em  Portaria  de 
22  de  Agosto  de  1857. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.?  602  do  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola,,  datado  de 
5  de  Janeiro  do  corrente  anno,  dando 
conta  não  só  da  maneira  como  procede^ 
ra  acerca  do  pagamento  de  direitos  das 
mercadorias  alli  importadas,  pelos  na- 
vios dos  Estados  Unidos,  escuna  Oxford 
e  brigue  Charlote,  cujos  Capitães,  pre- 
tendendo gosar  das  vantagens  conce- 
didas pelo  Tratado  de  Commercio,  exis- 
tente entre  Portugal  e  aquella  nação, 
não  apresentaram  comtudo  os  certifica- 
dos de  origem  das  ditas  mercadorias, 
passado  pelo  Cônsul  da  localidade  da  pro- 
cedência, como  também  da  resposta  que 
sobre  este  objecto  dera  ao  Agente  Con- 
sular dos  Estados  Unidos  em  Loanda; 

E  Considerando  Sua  Magestade,  que 
pela  Portaria  do  Governo  da  Província, 
de  22  de  Setembro  de  1 855,  em  confor- 
midade com  as  ordens  do  seu  Governo, 
se  estabeleceu  definitivamente  o  modo 
por  que  nas  Alfandegas  da  mesma  Pro- 
víncia deve  provar-se  a  nacionalidade  ou 
origem  das  mercadorias  alli  importadas 
em  navios  das  nações  com  quem  Por- 
tugal está  ligado  por  Tratados  de  com- 
mercio, para  essas  mercadorias  pode- 
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rem  gosar  do  beneficio  dos  mesmos  Tra- 
tados; 

G)iisiderando  que,  em  conformidade 
da  citada  Portaria,  o  único  titulo  admis- 
aivel  para  tal  prova  é  o  certificado  de  ori- 
gem passado  pelo  Agente  Consular  por- 
tuguez  da  localidade  onde  o  navio  tiver 
recebido  a  carga,  ou,  na  falta  do  Agen- 
te G>nsular,  a  declaração  authentica  da 
competente  Auctoridade  da  Alfandega 
onde  o  navio  despachar,  passada  no  ma- 
nifesto ou  a  elle  appensa; 

G)nsiderando  que  o  titulo  de  prova 
assim  exigido  não  pode  ser  supprido  pela 
simples  declaração  do  Capitão  do  navio, 
ainda  que  expressa  seja  no  manifesto, 
nem  pelo  certificado  com  que  o  Cônsul 
authentica  a  assígnatura  do  Capitão,  e 
a  declaração  por  este  feita,  sobre  a  exa- 
ctidão da  carga  manifestada; 

Considerando  que  se  os  Agentes  Con- 
sulares portuguezes  são,  em  virtude  do 
artigo  49.°  §  1.°  do  respectivo  regula- 
mento, os  competentes  para  passar  as 
certidões  de  origem  das  mercadorias,  não 
téem  comtudo  obrigação  de  as  passar 
senão  quando  lhes  são  requisitadas  pelos 
interessados;  não  lhes  cabendo,  senão 
n'estecaso,  responsabilidade  alguma  pela 
falta  de  taes  condições; 

Considerando  finalmente  que  as  dis- 
posições da  referida  Portaria  do  Gover- 
no da  Província,  de  22  de  Setembro  de 
1855,  deveriam  ser  conhecidas  dos  inte- 
ressados, pela  publicidade  que  se  lhes 
deu  no  Boletim  Official,  pelo  qnal  rasoa- 
vel  praso  se  fixou  para  a  sua  observân- 
cia, pelas  participações  do  respectivo 
Agente  Consular,  [)ara  o  seu  paiz,  e  pela 
advertência  que  se  fez  aos  Capitães  dos 
navios  em  questão,  quando  pela  primei- 
ra vez  se  lhes  dispensou  a  falia  de  con- 
formidade com  as  mesmas  disposições; 

Por  todos  estes  motivos: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  Go- 
Tcrnador  Geral  da  Província  de  Angola, 
para  seu  conhecimento  e  fins  conve- 


nientes, e  Conformando-se  com  o  pare- 
cer do  Conselho  Ultramarino,  dado  em 
Consulta  de  28  de  Julho  ultimo,  que  os 
despachos  e  decisões  do  mesmo  Gover- 
nador Geral,  constantes  dos  documentos 
juntos  ao  seu  citado  Ofíicio  n.**  602,  de 
5  de  Janeiro  do  corrente  anno,  indefe- 
rindo as  reclamações  dos  consignatários 
dos  dois  navios  americanos  Charlote  e 
Oxford,  e  respondendo  no  mesmo  senti- 
do ao  Agente  Commcrcial  dos  Estados 
Unidos,  merecem  a  completa  approva- 
ção  do  Governo  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor. 

Paço,  em  1 2  de  Agosto  de  1 857,=*ftí 
e/a  Bandeira.    - 

111."^^  e  Ex."^"  Sr.— Para  se  satisfazer 
ao  que  propõe  o  Conselho  Ultramarino, 
em  Consulta  de  28  de  Julho  ultimo,  vou 
rogar  aV.  Ex.*  se  sirva  expedir  as  suas 
ordens  aos  Agentes  Consulares  portu- 
guezes em  França,  Inglaterra  e  Estados 
Unidos,  para  que  elles  advirtam  ou  pre- 
vinam os  Capitães  dos  navios  que  segui- 
rem para  os  dominios  portuguezes,  de 
que  o  beneficio  dos  respectivos  Tratados 
na  reducção  de  direitos  das  mercadorias 
da  producção  ou  manufactura  das  ditas 
nações  não  lhes  poderá  ser  applicado  se- 
não em  vista  do  certificado  de  origem 
passado  pelos  mesmos  Agentes,  ou  na 
falta  d  estes  pela  declaração  authentica 
da  competente  Auctoridade  da  Alfande- 
ga da  procedência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.°  Secretaria 
dEstado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, 12  de  Agosto  de  1857.-111.°*" 
e  Ex  """'Sr.  Ministro  e Secretario d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros.==4SVífi^^Zjffúí;2- 
deira. 

Estando  o  Governo  auctorisado  pelo 
artigo  39."*  da  Carta  de  Lei  de  16  de  Ju- 
lho de  1855,  sobre  a  reforma  do  proces- 
so e  administração  judicial,  a  executar  a 
mesma  Lei  nas  Provindas  Ultramarinas, 
com  as  restricções  que  julgasse  necessá- 
rias: Hei  por  bem,  Conformando-Me  com 
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O  parecer  do  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  20  de  Fevereiro  ultimo,  De- 
terminar que  a  mencionada  Lei  seja  exe- 
cutada nas  Provincias  da  Africa  Occiden- 
tal pela  maneira  seguinte: 

Artigo  !.•  Ficam  exceptuadas  da  di- 
posição  do  artigo  210.°  da  Reforma  Ju- 
dicial, para  o  effeito  de  não  serem  sub- 
mettidas  previamente  ao  juizo  de  conci- 
liação, além  das  que  já  estão  pelas  Leis 
em  vigor: 

I  °  As  acções  em  que  algum  dos  réus 
esteja  fora  do  continente  da  Província 
Ultramarina  ou  da  ilha  em  que  a  acção 
tiver  de  ser  intentada  ou  houver  de  con- 
tinuar, sendo  esta  excepção  limitada  ao 
dito  réu; 

2.''  As  causas  summarias  propriamen- 
te ditas  e  as  executivas  por  foros,  de  que 
tratam  os  artigos  28 1  .*^  e  28.3.'^  §  I .°  da 
Reforma  Judicial; 

S.""  As  de  embargo  de  nova  obra; 

4.''  As  de  reducção  de  testamento; 

5.°  As  de  reforma  dos  autos; 

6.®  As  de  supprimento  do  consenti- 
mento de  qualquer  pessoa,  que  o  recuse 
injustamente; 

7.°  As  que  houverem  de  continuar 
com  os  chamados  á  autoria,  sendo  a  ex- 
cepção limitada  a  estes; 

8."*  As  reconvençôes; 

9.°  As  execuções  e  seus  incidentes. 

Art.  2.°  A  omissão  de  conciliação  nos 
casos  em  que  a  Lei  a  exige  deixa  de  ser 
nullidade  insanável  se  o  réu  não  protestar 
por  ella  na  impugnação  do  pedido,  ou 
antes  de  findos  os  articulados. 

§  1.°  Sendo  o  protesto  feito  depois 
doestes  actos,  mandarão  os  Juizes  sup- 
prir  a  dita  falta,  em  qualquer  estado  da 
causa,  suspenso  o  seu  andamento;  e  tan- 
to nesta  como  na  anterior  hypdthese 
condemnarão  o  auctor  nas  custas  do  pro- 
cesso em  dobro. 

§  2.°  Se  antes  ou  depois  do  protesto 
sobrevier  circumstancia  que,  dada  no  co- 
meço da  causa,  seria  esta  isenta  da  con- 
ciliação, o  processo  não  será  annullado, 
nem  a  falta  será  supprida,  e  somente  pa- 


gará o  auctor  as  custas  do  processo  enx 
dobro. 

Art.  3.**  Nenhum  papel  ou  processo 
distribuído  será  descarregado  na  distri- 
buição para  effeito  algum,  excepto  nos 
dois  seguintes  casos: 

1.°  Se  tiver  sido  julgada  provada  a 
declinatoria  offerecida  nos  termos  do  ar- 
tigo 317.*'  da  Reforma  Judicial  e  a  sen- 
tença tiver  passado  em  julgado; 

2.°  Se  tiver  sido  julgada  procedente 
a  suspeição  opposta  ao  Escrivão  na  dis- 
tribuição, e  somente  n  estes  dois  casos 
serão,  em  logar  dos  papeis  assim  descar- 
regados na  distribuição,  distribuídos  ao 
mesmo  Escrivão  outros  de  igual  classe. 

Art.  4.*'  As  testemunhas  nas  causas 
eiveis  poderão  ser  inquiridas  todos  os 
dias  de  semana  em  audiência  publica, 
quando  o  Juiz  julgar  conveniente  para 
o  andamento  das  causas  ou  lhe  for  re- 
querido por  alguma  das  partes. 

Art.  5.°  Proferida  a  sentença  final 
em  primeira  instancia  poderá  qualquer 
das  partes  requerer  que  a  mesma  seja 
declarada,  contendo  obscuridade  ou  am- 
biguidade, ou  que  se  reforme  Quanto  á 
multa  e  custas  somente.  A  petição  será 
apresentada  ao  Juiz  dentro  das  primei- 
ras vinte  e  quatro  horas  desde  que  co- 
meçar a  correr  o  praso  para  o  recurso, 
e  junta  aos  autos  proferirá  sobre  ella  a 
sua  decisão  dentro  de  outras  vinte  e  qua- 
tro horas,  sem  que  a  sentença  possa  ser 
alterada  nos  outros  pontos.  O  praso  do 
recurso  principiará  de  novo  a  correr 
d  esta  ultima  decisão. 

Art.  6.*^  As  disposições  do  artigo  617.** 
da  Reforma  Judicial,  sobre  embargos  do 
executado,  serão  entendidas  e  applica- 
das  restricta  e  taxativamente. 

Art.  7.*'  Nas  causas  eiveis  que  coube- 
rem na  alçada  dos  Juizes  Ordinários  fica 
excluído  o  recurso  de  embargos :  n  aquel- 
las  que,  excedendo  a  alçada  d  estes,  não 
excederem  a  dos  Juizes  de  Direito  não 
haverá,  além  do  recurso  de  appellação, 
senão  aggravo  no  auto  do  processo,  que 
poderá  comprehender  a  matéria  de  qual- 
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quer  putra  espécie  de  aggravo ;  e  nas  ex- 
cedentes da  alçada  dos  Juizes  de  Direito 
que  forem  preparadas  por  aquelles  Jui- 
zes, será  adcnittido  perante  elles  somen- 
te, e  nos  mesmos  termos,  o  recurso  do 
ag^gravo  no  auto  do  processo. 

Nos  casos  de  incompetência  e  excesso 
de  jurisdicçao  terá  logar  o  aggravo  de 
petição. 

Art.  S.*"  Nas  execuções,  depois  da  pri- 
meira citação  ordenada  no  artigo  574.** 
da  Reforma  Judicial,  todas  as  outras, 
nao  sendo  para  habilitação,  na  forma  dos 
artigos  631.^  a  633.**  da  mesma  Refor- 
ma, poderão  ser  feitas  no  domicilio  do 
executado  ou  de  seu  procurador;  não 
sendo  ahi  achado,  poderão  verificar-se 
na  pessoa  de  um  familiar,  e  na  falta  d  es- 
te na  de  um  visinho. 

§  único.  O  executado  dentro  do  dc- 
cendio  da  primeira  citação,  escolherá  no 
julgado  a  morada  em  que  quizer  rece- 
ber a  citação,  e  não  o  fazendo  se  proce- 
derá á  sua  revelia. 

Art.  9.°  A  avaliação  dos  bens  penho- 
rados, em  que  se  não  tiverem  guardado 
as  disposições  das  Leis,  quanto  ao  modo 
delia,  será  nulla,  e  os  louvados  que  a 
tiverem  feito  restituirão  o  salário  que 
por  ella  tiverem  recebido. 

§  único.  Os  louvados  são  responsáveis 
pelos  prejuizos,  que  causarem  por  dolo 
ou  malicia,  e  indemnisa-los-hão  pelos  seus 
bens,  e  quando  os  não  tiverem  ou  não 
bastarem  serão  presos  pelos  dias  corres- 
pondentes á  importância  da  quantia  em 
que  forem  condemnados,  a  rasão  de  réis 
1  j^OOO  por  dia.  A  prisão  porém  nunca 
poderá  exceder  um  anno,  e  cessará  sem- 
pre que  o  pagamento  se  faça. 

Art.  10.°  A  Gança  que  o  exequente 
deve  prestar,  para  proseguir  na  execu- 
ção, havendo  recurso  interposto  pelo  exe- 
cutado, só  poderá  ser  exigida  nos  casos 
e  para  os  effeitos  declarados  no  §  9.*"  do 
artigo  681.*'  da  Reforma  Judicial,  ha- 
vendo entrega  da  cousa,  pedida  ou  do 
producto  da  arrematação;  fícando  por 


§  3.%  629.**  §  6.%  630.*»  S  único,  640.** 
§  2/  da  mesma  Reforma. 

Art.  11.**  Poderão  ser  arrematados  os 
bens,  ainda  que  excedam  o  dobro  da  dí- 
vida, sendo  nomeados  pelo  executado, 
tendo  este  outros  que  estivessem  em  pro- 
porção com  a  divida  quando  fez  a  no- 
meação. 

§  único.  Não  havendo  lançador  a  el- 
les, nem  mesmo  depois  de  abatida  a  quin- 
ta parte,  poderá  o  exequente  convolar 
para  outros  bens  que  estejam  em  pro- 
porção òom  a  divida,  se  não  quizer  an- 
tes ser  pago  pelos  rendimentos. 

Art.  12."  A  adjudicação  só  terá  logar 
indo  os  bens  novamente  á  praça,  com  o 
abatimento  da  Lei  não  tendo  havido  lan- 
çador, devendo  preceder  edital  de  noti- 
cia com  o  intervallo  de  cinco  dias,  ao 
menos,  sem  novos  pregões,  fícando  assim 
declarado  o  artigo  604.°  da  Reforma  Ju- 
dicial. 

Artigo  1 3.°  A  remissão  de  bens,  fa- 
cultada ao  executado  e  a  seus  conjuntos 
pelo  artigo  602.**  da  Reforma  Judicial, 
só  fica  sendo  permittida: 

1.**  Depois  da  arrematação,  mas  an- 
tes de  assignado  o  respectivo  auto  pelo 
arrematante ; 

2.**  Depois  de  fechada  a  segunda  pra- 
ça, mas  antes  de  publicada  a  sentença 
de  adjudicação. 

S  1  .**  O  que  usar  deste  direito  deve 
apresentar,  no  acto  da  remissão,  o  preço 
da  arrematação  e  custas  d  ella,  ou  pres- 
tar fiança  a  depositar  a  sua  importância 
dentro  de  três  dias. 

§  2.**  Quanto  aos  moveis  da  casa  e 
roupas  de  uso,  poderá  a  remissão  ter  lo- 
gar logo  depois  da  avaliação  e  durante 
o  tempo  dos  pregões. 

Art.  14.**  A  multa  em  que  incorre  o 
embargante  de  terceiro,  nos  termos  do 
artigo  639.**  §  1.**  da  Reforma  Judi- 
cial, será  em  relação  ao  valor  por  que 
procede  a  execução,  quando  este  seja  in- 
ferior ao  dos  bens  sobre  que  versarem 
os  embargos. 


esta  forma  declarados  os  artigos  621.**  |      Art.  15.**  Nas  cidades  que  forem  sede 
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da  Relação  nSo  ficará  traslado  das  ap- 
pelhições  na  primeira  instancia,  salvo 
tendo  «ido  recebidas  no  devolutivo  so- 
mente, e  devendo  proseguir  no  traslado 
os  termos  da  execução  ou  da  causa.  Ain- 
da oi'este  caso  se  não  tirará  traslado  con- 
cordando as  partes  em  que  se  não  pro- 
siga,  antes  da  decisão  do  recurso,  ou 
quando  o  executado  metter  em  deposito 
a  importância  da  execução. 

§  1.**  Igualmente  não  terá  logar  o 
traslado  das  revistas  em  segunda  instan- 
cia, se  foi  retirado  na  primeira  antes 
dos  autos  subirem  á  Relação. 

§  S.**  Em  qualquer  dos  casos  em  que 
o  traslado  tenha  de  se  extrahir,  será  pa- 
go pelo  recorrente,  entrando  depois  a 
sua  impoi*tancia  em  regra  de  custas. 

§3.''  Estes  traslados  serão  tirados  de 
conformidade  com  o  disposto  no  artigo 
26.^  titulo  11.*^  da  ultima  Tabeliã  dos 
emolumentos;  declarados  por  esta  forma 
o  §  17."  artigo  681.**  e  o  artigo  ÒbS."" 
da  Reforma  Judicial,  cujas  disposições 
se  observarão  em  tudo  o  mais. 

Art.  16.°  Julgar-se-ha  deserta  a  ap- 
pellação  ou  aggravo,  que  o  recorrente 
não  preparar  dentro  em  trinta  dias,  de- 
pois de  apresentado  na  Relação,  citan- 
do«se  primeiro  o  procurador,  tendo-o, 
para  responder  em  vinte  e  quatro  ho- 
ras, ou  fazendo-se  annuncio  no  Boletim 
Oílíicial  do  Governo  da  Provincia,  ou  por 
éditos,  não  o  havendo,  para  dentro  de 
outros  trinta  dias  vir  a  parte  preparar, 
caso  não  tenha  procurador  nos  autos. 

§  único.  A  deserção  será  julgada  a 
requerimento  do  recorrido,  preparando 
este  para  esse  efíeito,  ficando  por  esta 
forma  declarado  o  §  1."  artigo  738.°  da 
Reforma  Judicial. 

Art.  17.*"  Nos  feitos  que  se  julgarem 
em  Relação  por  tenções,  sobrevindo  o 
impedimento  do  Relator,  antes  de  ha- 
ver tencionado,  fará  as  suas  vezes  o  Juiz 
que  vier  substitui-lo  no  Tribunal;  mas 
se  antes  d  este  ter  posto  a  sua  tenção 
cessar  o  impedimento,  voltar-lhe-ha  o 
feito  para  tencionar.  Similhantemente 


será  supprido  o  impedimiNito  dos  adr 
juntos. 

§  único.  JNa  falta  de  numero  sufiSh- 
ciente  de  Juizes  para  a  decisão  do  feito^ 
será  este  remettido  á  Relação  de  Lisboa 
para  o  julgar.  Ficam  por  esta  forma  al- 
terados os  artigos  46.%  69 7. ^^  e  §$,  e 
733.^*  da  Reforma  Judicial. 

Art.  18.°  Se  a  causa  que  subir  á  Re- 
lação carecer  de  avaliação,  os  Juises  man- 
darão proceder  a  ella,  sem  que  o  proces- 
so volte  á  primeira  instancia. 

Art.  19.°  Nas  appellações  eiveis,  de- 
pois de  dizerem  as  partes  e  o  Ministério 
Publico,  quando  deva  ser  ouvido  o  Juis 
relator,  ou  qualquer  dos  adjuntos,  achan- 
do no  processo  algumas  nullidades,  que 
devam  ser  suppridas,  leva-k>-ha  á  confe- 
rencia para  assim  se  determinar  por  ac- 
cordão;  e  suppridas  que  sejam  as  nulli- 
dades se  proseguirá  nos  termos  do  feito. 

§  único.  O  Juiz  que  uma  vez  tencio- 
nar sobre  nullidades,  na  forma  do  arti- 
go 730.^  da  Reforma  Judicial,  fará  logo 
menção  de  todas  as  que  encontrar  no  feito, 
e  se  este  lhe  voltar,  para  dizer  sobre  o 
principal,  nos  termos  do  §  4.**  do  mesmo 
artigo,  não  poderá  mais  tratar  de  nulli- 
dades. 

Art,  20.°  Nos  feitos  julgados  por  ten- 
ções, logo  que  haja  vencimento  quanto 
ao  objecto  principal,  o  ultimo  Juiz  que 
tencionar  levará  o  feito  á  conferencia, 
e  com  os  Juizes  vencedoresje  com  aquelle 
que  porventura  se  seguir  e  for  preciso» 
decidirá  por  accordão  qualquer  inciden- 
te sobre  que  não  haja  ainda  vencimento, 
ou  que  elle  seja  o  primeiro  a  propor, 
salvo  quando  os  incidentes  forem  de  tal 
importância,  que  a  maioria  dos  Juizes 
entenda  que  devem  ser  decididos  por 
tenções;  n  este  caso  porém  obtido  ven- 
cimento sobre  os  incidentes,  voltará  o 
processo  ao  Juiz  que  tiver  feito  venci- 
mento, quanto  ao  objecto  principal,  para 
lançar  o  accordão. 

Art.  2 1 .°  O  Juiz  chamado  a  votar  so- 
mente em  parte,  e  que  em  parte  somen- 
te for  vencedor,  não  só  votará  n*esta 
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parte  havendo  embargos,  mas  fará  a3 
yei^es  de  qualquer  Juiz  impedido  na  pen- 
dência d'elles  sobre  os  outros  pontos  em 
que  nao  tiver  tencionado;  não  votará 
porém  pelo  Juiz  impedido  sem  votarem 
primeiro  todos  os  que  não  tiverem  im- 
pedimento* 

Art*  22.°  Nos  embargos  oppostos  a 
accordãos,  conclusos  que  sejam  os  autos 
ao  primeiro  Juiz  para  tencionar,  este  os 
levará  á  conferencia,  e  parecendo  á  maio- 
ria dos  Juizes, que  se  pode  logo  tomar 
conhecimento  d  elles,  sem  necessidade  de 
tenções,  assim  o  farão. 

§  1  .^  Por  qualquer  dos  modos  que  os 
Juizes  conhecerem  dos  embargos,  se  a 
noateria  delles  comprehender  alguma 
das  nullidades  especificadas  no  artigo 
736.%  in  principio y  da  Reforma  Judi- 
cial, e  esta  for  julgada  procedente,  a  de- 
cisão se  não  publicará ;  e  declarado  nul- 
lo  o  accordão  embargado,  se  proseguirá 
no  feito  pela  seguinte  maneira. 

§  2.®  Vencendo-sç  a  nullidade  do  ac- 
cordão, por  não  ser  tirada  conforme  o 
vencido,  voltará  o  feito  ao  mesmo  Juiz 
para  tirar  novo  accordão,  podendo  antes 
de  escripto  nos  autos  conferir  sobre  a 
sua  redacção,  e  ao  novo  accordão  pode- 
rão as  partes  oppor  embargos,  como  se 
fosse  primeiro. 

§  S.""  Se  a  nullidade  do  accordão  for 
declarada  pela  falta  de  numero  legal  de 
votos  para  haver  vencimento,  irá  o  feito 
ao  Juiz  seguinte;  se  algum  houver  que 
não  tenha  n*elle  tencionado,  para  se  fa- 
zer vencimento  por  numero  legal  e  tira- 
do novo  accordão,  poderá  este  ser  em- 
bargado como  primeiro. 

§  4.°  Se  a  nullidade  provier  do  accor- 
dão não  ter  comprehendido  em  sua  de- 
cisão todo  o  objecto  controvertido,  volta- 
rá o  feito  aos  mesmos  Juizes,  para  decla- 
rarem ou  addicionarem  as  suas  tenções 
DO  ponto  em  que  foram  omissos,  poden- 
do também  ir  a  novo  Juiz  se  os  primei- 
ros não  bastarem,  e  logo  que  haja  ven- 
cimento se  tirará  novo  accordão,  que 
poderá  ser  embargado  como  primeiro. 


§  5.°  Sendo  porém  o  accordão  nuUo 
por  exceder  o  pedido  na  sua  decisão,  ir4 
o  feito  aos  mesmos  Juizes  para  declara- 
rem ou  reformarem  o  seu  voto,  e  tao»* 
bem  ao  seguinte  se  aquelles  não  basta- 
rem ;  e  tirado  novo  accordão,  poderá  ser 
embargado  como  primeiro» 

§6.''  Sendo  desprezadas  as  nullida- 
des que  ficão  especificadas,  poderão  os 
Juizes  conhecer  de  qualquer  outra  ma** 
teria  que  os  embargos  contenham,  teo- 
cionando  sobre  ella,  ou  decidíndo-a  logo 
em  conferencia,  segundo  accordarem  en- 
tre si. 

Art.  23."*  Juntando-se  algum  docu- 
mento na  impugnação  ou  sustentação  de 
embargos  na  segunda  instancia,  obser- 
var-se-ha  o  mesmo  que  vae  disposto  quan- 
to á  primeira,  no  artigo  678.°  §  3.**  da 
Reforma  Judicial. 

Art.  24.®  Os  inventários  de  menores 
continuarão  a  ser  processados  como  se 
acha  ordenado  na  Reforma  Judicial,  com 
as  seguintes  modificações. 

§1.''  Somente  haverá  conselho  de  fa- 
milía  nos  seguintes  casos: 

1.®  Nomeação  de  tutor,  sub-tutor  e 
louvados,  que  se  fará  no  mesmo  acto, 
deferindò-se-lhes  logo  o  juramento,  sem- 
pre que  estiverem  presentes; 

2.°  Approvação  de  dividas  passivas; 

3.°  Hypotheca,  alienação,*  ou  troca 
de  bens  de  raiz; 

4.""  Arbitramento  das  despezas  que 
devam  fazer-se  com  os  menores,  quando 
a  legitima  dos  mesmos  exceder  a  réis 
6:000^000; 

õ.""  Emancipação; 

6.°  Approvação  das  contas  geraes  da 
tutela,  quando  estas  devam  ser  presen- 
tes ao  conselho. 

§  2.°  Todas  as  outras  attribuiçõesf  do 
conselho  de  familia  ficam  pertencendo 
no  julgado  cabeça  de  comarca,  ao  Juiz 
de  Direito,  e  nos  outros  julgados  ads 
Juizes  Ordinários,  ouvido  o  tutor  e  cu- 
rador. 

A  tomada  das  contas  annuaes  fica  po- 
rém dependente  para  ter  efieito,  da  ap* 
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provação  do  Juiz  de  Direito,  com  au- 
diência do  curador, 

§  3.**  Nao  haverá  nos  inventários  mais 
do  que  uma  descripção  dos  mesmos  bens, 
que  será  feita  com  o  intervallo  necessário 
para  se  addicionar  a  cada  uma  das  ver- 
bas a  2(valiação  respectiva. 

§  4.°  A  assistência  do  Juiz  não  é  ne- 
cessária no  acto  da  descripção,  e  avalia- 
ção, excepto  sendo  requerida,  ou  no  ca- 
so da  seg^unda  avaliação,  por  impugna- 
ção da  primeira. 

§  5.**  Quando  na  partilha  for  algum 
prédio  dividido  entre  diversos  co-her- 
deiros,  somente  a  requcFimento  de  ai* 
guns  d  estes  ou  do  tutor  dos  menores,  se 
procederá  á  demarcação  de  cada  um  dos 
quinhões. 

§  6.®  Os  menores  emancipados  não 
serão  obrigados  a  fazer  inventario  dos 
bens  das  heranças  que  lhes  pertençam 
no  todo  ou  em  parte. 

Achando-se  principiado  o  inventario 
quando  o  menor  requerer  a  sua  eman- 
cipação, juntando  certidão  de  idade,  não 
se  progredirá  n  elle  emquanto  se  não  re- 
solver o  incidente  da  emancipação. 

§  7.°  Se  o  valor  do  casal  dos  meno- 
res inventariado  não  exceder,  deduzidas 
as  dividas  passivas,  competentemente  ap- 
provadas,  a  quantia  de  60<^000  réis,  não 
haverá  outras  custas  e  emolumentos,  pa- 
gos do  remanescente,  além  da  rasa  para 
o  Escrivão. 

§■8.''  Excedendo  o  valor  do  casaUa 
quantia  declarada  no  §  antecedente,  mas 
não  a  de  120|1000  réis  (deduzidas  as  di- 
vidas passivas,  competentemente  appro- 
vadas),  os  emolumentos  e  salários,  além 
da  rasa,  que  houverem  de  ser  pagos  do 
remanescente,  ficam  reduzidos  a  metade 
dos  estabelecidos  na  Tabeliã  dos  emolu- 
mentos e  salários  actualmente  em  vigor. 

§  9.°  No  caso  dos  dois  §§  anteceden- 
tes, sempre  que  as  dividas  passivas,  com- 
petentemente approvadas,  absorverem  o 
valor  dos  bens  do  casal,  de  sorte  que 
d'elle  nada  remanesça,  serão  contados  e 
satisfeitos  por  inteiro  pela  herança  os 


emolumentos  e  salários  que  se  deverem 
em  conformidade  da  respectiva  Tabeliã. 

Art.  25.°  O  beneficio  de  inventario 
aproveita  aos  herdeiros,  sejam  maiores 
ou  menores,  ainda  que  não  tenham  as- 
signado  termo  com  essa  clausula,  nos 
casos  em  que  lhes  aproveitaria  pela  Le- 
gislação em  vigor,  se  tivessem  assígnado 
o  dito  termo. 

Art.  SG.""  As  disposições  contidas  em 
os  artigos  410.%  418.%'419.%  eseus  §§ 
da  Reforma  Judicial,  sobre  inventários 
de  menores  serão  igualmente  observadas 
nos  inventários  entre  maiores  e  menores 
quanto  á  designação  dos  montes  por  le- 
tras e  a  sorteamento. 

§  1.*^  Assim  nos  inventários  entre 
maiores,  como  nos  menores,  proferido  o 
despacho  da  determinação  da  partilha, 
se  procederá  á  formação  do  mappa  da 
mesma,  escrevendo-se  em  algarismos  os 
números  das  verbas  e  os  valores ;  e  o  Juiz, 
achando  que  está  conforme,  mandará  que 
se  reduza  a  auto,  no  qual  se  escreverá 
por  extenso  tudo  o  que  no  mappa  esti- 
ver por  algarismos,  devendo  ser  assígna- 
do pelo  Juiz  e  também  pelos  partidores, 
no  caso  de  ter  a  partilha  sido  feita  por 
elles. 

§  2.°  Escrípto  o  auto  de  que  trata  o 
§  antecedente,  seguir-se-ha  o  sorteaiiicn- 
to  dos  montes,  quando  deva  ter  logar 
(conforme  a  Legislação  cm  vigor),  c  d*elle 
se  lavrará  igualmente  auto  com  as  so- 
lemnidades  prescriptas  no  artigo  4 1 7  •• 
da  Reforma  Judicial,  sendo  prohibido 
transcrever  neste  auto  as  verbas  da  des- 
cripção de  que  estiver  formado  cada  um 
dos  montes. 

§  dJ"  Nos  inventários  entre  maiores 
e  nos  de  menores  não  se  concederá  vis- 
ta ás  partes,  nem  recurso  algum  do  des- 
pacho da  determinação  da  partilha,  nem 
dos  actos  que  se  devam  seguir,  nos  ter- 
mos dos  §§  antecedentes,  até  ser  a  mes- 
ma partilha  julgada  a  final  por  senten- 
ça. Publicada  porém  esta,  poderão  as 
partes  appellar  d  ella. 

§  4.**  Os  effeitos  da  appellação  serão 
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os  declarados  no  §  4.''  do  artigo  299.** 
e  no  artigo  413.''  da  Reforma  Judicial. 
.  Art.  27.**  As  disposições  da  Ordena- 
ção do  Livro  3.°,  titulo  1 3.**,  sâo  extensi- 
vas a  todos  os  termos  judiciaes,  ou  sejam 
fixados  pelas  Leis,  ou  assignados  pelos 
Juizes,  comprehendidos  os  fataes,  para 
a  apresentação  dos  embargos  ás  senten- 
ças e  accordaos  nos  casos  em  que  pelas 
mesmas  Leis  são  permittidos,  e  para  in- 
terposição dos  recursos  e  apresentação 
dos  respectivos  processos  nos  Juizes  ou 
Tribunaes  para  que  se  tiver  recorrido. 

Art.  28.°  Os  Ajudantes  dos  Escrivães 
poderão  escrever  nos  processos  todos  os 
termos  que  não  involvam  segredo  de  jus- 
tiça, nem  demandem  a  presença  do  Juiz 
ouassignatura  de  partes,  sendo  esses  ter- 
mos subscriptos  pelos  Escrivães  que  por 
elles  ficam  responsáveis. 

Art.  29.°  As  certidões  e  traslados  de 
mappas  ou  contas  por  algarismos  serão 
passados  da  mesma  forma  que  estiverem 
no  original,  declarando-se  somente  a  final 
por  extenso  o  resultado  geral  das  contas, 
excepto  requerendo  as  partes  que  o  tras- 
lado ou  certidão  seja  passado  por  extenso. 

Art.  30.°  NenhumOfficial publico  fará 
procuração,  sem  que  o  outorgante  decla- 
re se  é  menor  ou  emancipado,  casado  ou 
viuvo;  o  que  faltar  a  isto  será  multado 
pelo  Juiz  do  processo,  ou  em  correição, 
na  quantia  de  5|1000  réis.  Se  a  procura- 
ção não  for  feita  por  OíBcial  publico  e  não 
contiver  a  predita  declaração, a  pessoa  que 
a  fizer  incorrerá  em  metade  da  multa. 

Art.  31.**  Logo  que  findar  o  praso, 
pelo  qual  os  autos  tiverem  sido  conti- 
nuados com  vista  ao  Advogado,  o  Escri- 
vão os  cobrará,  e  não  lhe  sendo  entre- 
gues passará  mandado  de  cobrança,  in- 
dependente de  despacho.  E  se  ainda 
assim  o  Advogado  os  não  entregar, 
com  certidão  passada  no  reverso  do  man- 
dado, o  Juiz  os  mandará  cobrar,  com  a 
comminação  de  multa  de  5^000  até 
50^000  réis,  quando  o  Advogado  os 
não  apresente  no  cartório  do  Escrivão 
no  praso  de  vinte  e  quatro  horas. 


§  1.°  O  mandado  com  a  comminação 
da  multa  será  intimado  ao  Advogado,  e 
a  intimação  assignada  por  elle,  ou  por 
duas  testemunhas  presenciaes,  se  a  isso  se 
recusar,  e  não  sendo  achado  em  casa,  será 
a  intimação  feita  para  hora  certa  no  dia 
seguinte,  na  pessoa  de  qualquer  seu  fami- 
liar, e  na  falta  d  este  na  de  um  visinho. 

§  2.°  Se  dentro  das  vinte  e  quatro 
horas,  contadas  desde  a  intimação  feita 
na  forma  do  §  antecedente,  não  entre- 
gar os  autos  no  cartório  do  Escrivão, 
este  passará  certidão  d'isso,  e  autoando 
com  ella  o  mandado,  fará  tudo  concluso 
ao  Juiz  respectivo,  que  imporá  a  multa 
ao  Advogado. 

§  3.°  A  sentença  em  que  for  impos- 
ta a  multa  ao  Advogado,  nos  termos,  do 
§  antecedente,  ser-lhe-ha  intimada  pela 
forma  determinada  no  §  1.°,  e  se  de- 
pois de  passadas  vinte  e  quatro  horas  da 
intimação  da  sentença  ainda  os  autos 
não  tiverem  sido  entregues  no  cartório 
do  Escrivão,  este  passará"  d'isso  certidão 
no  processo  em  que  tiver  sido  imposta  a 
multa  e  o  Juiz  respectivo  proferirá  de 
novo  sentença,  suspendendo  o  Advogado 
do  um  até  seis  mezes. 

§  4.°  Sendo  a  multa  ou  suspensão  im- 
posta ao  Advogado  em  Juizo  de  primei- 
ra instancia,  caberá  somente  appellação; 
sendo  imposta  pela  Relação,  caberá  re- 
vista. Estes  recursos  terão  logar,  caiba  ou 
não  a  condemnação  na  alçada;  mas  ne- 
nhum se  escreverá,  se  dentro  do  fatal  e 
antes  da  sua  interposição  não  forem  os 
autos  entregues  no  cartório  do  Escrivão. 

Art.  32.°  As  escripturas  não  terão 
distribuição  previa,  mas  serão  obrigados 
os  distrhbuidores  a  ter  um  livro,  em  que 
averbem  as  escripturas  feitas  em  cada 
mez  pela  relação  que  até  ao  dia  5  do 
mez  seguinte,  lhes  deve  ser  apresentada 
por  cada  um  dos  Tabelliães  do  julgado, 
contendo  pela  ordem  de  datas  a  de  cada 
uma  escriptura  celebrada  em  sua  nota, 
no  mez  antecedente,  nomes  dos  que  n  ella 
foram  partes  e  a  natureza  do  contrato, 
authenticada  oom  o  signal  publico  do 
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Tabelliao,  em  cada  uma  das  folhas  em 
que  se  achar  escripta.  O  Tabellíão  que 
&]tar  ao  cumprimento  do  que  é  deter- 
minado u'este  artig^o,  será  punido  com 
suspensão. 

§  1."  OsTabelliàes  haverão  das  par- 
tes, no  acto  de  lavrarem  as  escripturas, 
mais  40  réis  por  cada  uma,  além  dos  seus 
emolumentos,  para  serem  entregues  ao 
distribuidor  com  a  referida  relação. 

§  2."  O  distribuidor,  até  ao  fim  do 
mez  em  que  as  relações  lhe  devem  ser 
apresentadas,  terá  averbadqs  no  respe- 
ctivo livro  todas  as  escripturas,  que  estive- 
rem mencionadas  nas  ditas  relações,  com 
todas  as  declarações  alli  feitas;  assignan- 
do  elle  as  relações,  ficará  com  ellas  ar- 
chivadas  em  seu  poder,  sendo  obrigado 
a  apresenta-las  ao  Juiz  de  Direito  na  oc- 
casião  da  correição,  juntamente  com  os 
livros  de  registo.  Também  será  obrigado 
a  dar  parte  por  escripto  ao  Juiz  e  ao  agente 
do  Ministério  Publico,  do  Tabellião  que 
deixar  de  lhe  apresentar  a  relação  or- 
denada neste  artigo  no  praso  determi- 
nado. 

§  3."  O  distribuidor  que  deixar  de 
cumprir  as  obrigações,  que  lhe  são  im- 
postas n  este  artigo  e  seus.  §§,  será  pu- 
nido com  suspensão. 

Art.  33."  Nenhum  individuo  poderá 
ser  provido  definitivamente  no  logar  de 
Delegado  em  comarca  de  sua  naturali- 
dade ou  oude  tenha  domicilio. 

Art.  34.''  É  o  Governo  auctorisado: 

1 ."  A  supprimir  nos  julgados  e  co- 
marcas os  officios  de  Escrivães  e  Tabel- 
liães  (jue  forem  vagando,  quando  exce- 
dam o  numero  dos  necessários  para  o 
serviço  dos  respectivos  Juizes; 

2."  A  crear  mais  um  officio  de  Es- 
crivão e  Tabellião,  e  de  official  de  dili- 
gencias nos  julgados  em  que  assim  o 
exija  a  necessidade  do  serviço  publico, 
devidamente  comprovada. 

Art.  35.''  Ficam  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reií^o,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 


dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar» 
assim  o  tenha  entendido  e  (aça  execi>- 
tar.  Paço,  em  17  die  Agosto  de  1857. 
==REL=  Visconde  de  Sd  da  Bandeirtu 
Communicado  aos  Governadores  das 
respectivas  Províncias,  em  circular  de  4 
de  Dezembro  de  1857. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  730  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  1 3  de  Junho  ultimo,  submettendo  ji 
regia  approvação  a  Portaria  n.°  539,  in- 
seria no  Boletim  OfQcial  n.*"  607,  pela 
(jual  creou  um  corpo  de  guerra  preta  no 
concelho  do  Golungo  Alto:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  communicar  ao  referido  Go- 
vernador Geral,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar  a  creação  do  dito  corpo. 

Paço,  em  17  de  Agosto  de  1857.=» 
Sá  da  Bandeira. 

PORTARIA  DO  fiOVSlRADOR  GERAL 

DA  província  de  AlIGOU,  A  QUE  SE  REFERE 

A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

O  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Angola,  e  suas  dependências,  determina 
o  seguinte: 

Convindo  organisar  o  corpo  da  guer- 
ra preta  do  concelho  principal  do  Go- 
lungo Alto,  e  attendendo  á  proposta  que 
a  este  respeito  me  fez  o  Governador  do 
respectivo  districto:  hei  por  conveniente 
determinar  que  o  referido  corpo  seja 
composto  de  seis  companhias,  uma  em 
cada  divisão  do  mencionado  concelho, 
como  abaixo  se  declara. 


COMPOSIÇÃO  DO  CORPO  DA  GUERRA  PRETA 
DO  CONCELHO  DO  GOLUNGO  AI.T0. 

T-     j    Tiir  •     (Tenente  Coronel . .  . 
Eslado  Maior   . .   j     ^ 

(Ajudante 


COMPOSIÇÃO  DE  UMA  COMPANfflA. 

Capitão 

Tenente 
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Transporte. 

AJferes 

Primeiro  Sargento 

Segundo  Sargento 

Furriel 

Cabos 

Soldados 


2 
1 
1 
l 
1 
6 
50 


62 


Total  da  seis  companhias 372 

Total  do  corpo i  . .  .  374 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  7  de 
Maio  de  1857.=/(9jtf'  Rodrigues  Coelho 
do  Amar  ai y  Governador  Geral. 


Tendo-se  mandado  estabelecer  um 
Observatório  meteorológico  no  Estado 
da  índia;  Manda  Sua  Magestade  £1-Rei, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  recommendar  ao 
Governador  Geral  do  mesmo  Estado, 
que  faça  em  epochas  regulares  ou  irre- 
gulares, como  achar  mais  conveniente, 
examinar  se  os  instrumentos  estão  em 
bom  estado,  e  se  as  observações  se  fazem 
com  regularidade  na  conformidade  das 
respectivas  instrucções ;  providenciando 
como  necessário  for,  para  que  os  instru- 
mentos se  conservem  devidamente,  de- 
vendo, ao  menos  no  mez  de  Janeiro  de 
cada  anno,  dar  conta  do  estado  do  Ob- 
servatório e  dos  seus  instrumentos,  bem 
como  dos  seus  trabalhos  no  anno  findo. 

Paço,  em  17  de  Agosto  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EK 
Rei  o  Officio  do  Governador  de  Macau, 
de  27  de  Maio  ultimo,  n.°  495,  submet- 
tendo  á  regia  approvação  as  duas  Porta- 
rias de  8  de  Abril  próximo  anterior,  pe- 
las quaes,  com  o  voto  do  Conselho  do 


Governo,  dispensou  os  proprietários  Aas 
casas  do  bazar,  incendiadas  no  dia  3  de 
dito  mez,  do  pagamento  de  um  anno  de 
decimas,  e  de  seis  mezes  da  mesma  con- 
tribuição aos  habitantes  da  povoação  da 
Taipa,  cujas  casas  arderam  no  dia  26  de 
Janeiro  deste  anno:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, participar  ao  referido  Governador 
que  Houve  por  bem  Approvar  aquella 
sua  deliberação. 

Paço,  em  17  de  Agosto  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 

Portarias  do  Governador  de  Macau,  a 
que  se  refere  a  Regia  Portaria  supra : 

N.^  11.0  Governador  de  Macau  de- 
termina o  seguinte: 

Tendo  sido  destruidas,  no  incêndio  do 
dia  3  do  corrente,  dezenove  proprieda- 
des do  Bazar,  das  que  foram  ultimamen- 
te reedificadas,  e  desejando  quanto  for 
possível  minorar  a  calamidade  que  sof- 
frem  os  donos  de  laes  propriedades,  que 
as  vêem  destruidas,  quando  apenas  aca- 
bavam de  as  construir,  tendo  ouvido  o 
Conselho  do  Governo,  hei  por  convenien- 
te determinar  o  seguinte : 

1  .**  Sâo  isentos  do  pagamento  de  um 
anno  de  decimas  e  licenças  os  donos  das 
propriedades  do  Bazar,  que  arderam  no 
dia  3  do  corrente,  e  que  dentro  de  três 
mezes  começarem  a  reconstrui-las. 

2."  A  isenção  conta-se  da  abertura 
das  lojas  ou  habitações  das  casas. 

3.°  As  disposições  do  artigo  antece- 
dente são  applicaveis  aos  donos  d'aquel- 
las  casas,  que  se  cortaram  para  evitar 
que  o  incêndio  passasse  a  outras  proprie- 
dades. 

As  Auctoridades,  a  quem  o  conheci- 
nieuto  e  execução  doesta  pertencer,  as- 
sim o  tenham  entendido  e  cumpram. 
Macau,  8  de  Abril  de  \8bl.-=^Izidoro 
Francisco  Guimarães. 

N.^  12.  O  Governador  de  Macau  de- 
termina o  seguinte : 

Tciido  no  dia  27  de  Janeiro  próximo 
passado  sido  destruidas  a  maior  parte 
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das  casas  da  povoação  da  Taipa,  e  dese- 
jando prestar  aos  habitantes  d'aquella 
villa  o  auxilio  possivel,  tendo  ouvido  o 
Conselho  do  Governo,  hei  por  convenien- 
te isentar  a  povoação  da  Taipa  de  seis 
mezes  do  pagamento  da  decima  que  pa- 
gam. As  Auctoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  d'esta  pertencer,  as- 
sim o  tenham  entendido  e  cumpram. 
Macau,  8  de  Abril  de  1 857.  =  /z:í «&?/-(? 
Francisco  Guimarães. 


Sendo  necessário  fixar  com  uniformi- 
dade o  programma  dos  concursos,  a  que 
em  observância  do  Decreto  de  1 5  de  Se- 
tembro de  1 856,  se  deve  proceder  n es- 
te Reino,  e  nas  Províncias  Ultramarinas 
para  os  provimentos  de  alguns  dos  em- 
pregos de  Fazenda  das  mesmas  Provin- 
cias,  visto  que  todos  os  candidatos  a  taes 
empregos,  têem  de  ser  classificados  na 
mesma  occasião  pelo  Conselho  Ultrama- 
rino; Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem 
Ordenar,  CiOnformando-Se  com  o  pare- 
cer do  referido  Conselho,  em  Consulta 
de  30  de  Julho  d  este  anno,  que  para  os 
indicados  concursos  se  use  do  modelo 
do  programma  junto  a  esta  I^ortaria. 
O  que  assim  se  communica,  pela  Secre- 
tária d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
c  Ultramar,  ao  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Paço,  18  de  Agosto  de  1857.  =  *Sá 
da  Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Provincias  e  ao  de  Macau. 


DE  AN1IURC10  PARA  CONCUIISO  DE  LOCARES 
DE  FAXEMDA  NO  ULTRAMAR. 


Por  espaço  de  . . .  dias  contados  da 
data  da  publicação  do  presente  annun- 
cio,  recebem-se  requerimentos  na  Secre- 
taria do  Governo  d  este  Estado,  para  o 
provimento,  por  meio  de  concurso,  e  se- 
gundo dispõe  o  Decreto  de  1 5  de  Setem- 


bro de  1856,  do  logar  de  ...  do  mesmo 
Estado,  com  o  ordenado  annual  de  .  • . 
afora  os  respectivos  emolumentos  (quan- 
do os  haja)  lotados  em  . . . 

Os  que  pretenderem  ser  providos  no 
dito  emprego  deverão  exhibir  certidão 
de  idade,  attestados  de  bom  comporta- 
mento moral,  civil  e  religioso,  certidão 
de  folha  corrida,  documentos  com  que 
provem  as  habilitações  litterarias  que 
tiverem,  e  os  empregos  que  houverem 
servido,  com  certidão  de  corrente  dos  de 
responsabilidade  fiscal.  Todos  os  citados 
documentos  deVerão  ser  originaes. 

A  qualificação  dos  concorrentes  será 
feita  cm  conformidade  do  §  único,  ar- 
tigo 2.**  do  citado  Decreto  de  1 5  de  Se- 
tembro de  1856,  publicado  no  Boletim 
d  este  Governo  n."  . . .  de  . . . 

Secretaria  do  Governo  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  . . .  dB  . . .  de  1 8. . .  as- 
signado  (F)  o  Secretario  do  Governo. 


Achando-se  muitas  vezes  nas  Provin- 
cias Ultramarinas  Officiaes  do  Exercito 
de  Portugal,  que  tendo  concluido  o  tem- 
po das  suas  commissões  no  Ultramar, 
não  podem  logo  regressar  ao  Reino,  por 
não  haver  navio  do  Estado  que  os  trans^ 
porte,  continuando  porém  a  vencer  os 
respectivos  soldos,  sem  prestarem  servi- 
ço algum  ás  ditas  Provincias;  e  convin- 
do regular  este  objecto  da  maneira  a 
mais  económica  para  a  Fazenda  Publica: 
Determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  a  Junta  de  Fa- 
zenda do  Estado  da  índia,  logo  que  qual- 
quer Official  do  Exercito  de  Portugal 
tenha  alli  terminado  o  tempo  da  sua 
commissão,  lhe  faça  abonar^  no  caso  de 
não  haver  navio  de  guerra  que  o  possa 
transportar,  a  importância  da  sua  passa- 
gem para  este  Reino. 

Paço,  em  18  de  Agosto  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 

Idênticas  ás  Juntas  de  Fazenda  das 
outras  Provincias. 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  9  de  Janeiro  d  este 
anno,  dando  parte  do  fallecimento  do 
Director  da  Alfandega  da  cidade  de  Da- 
mão, e  expondo  as  duvidas  que  se  lhe 
oflFerecem  para  o  provimento  d^aquelle 
emprego,  em  presença  do  Decreto  de  1 5 
de  Setembro  de  1 856,  duvidas  que  nas- 
cem :  1  .^  da  desharmonia  que  pode  ha- 
ver nos  programmas  do  concurso  que 
para  o  mesmo  emprego  tem  de  abrir-se 
neste  Reino  e  no  dito  Estado;  e  2.°,  de 
nao  ser  expresso  se  a  remessa  dos  res- 
pectivos requerimentos,  que  o  citado 
Decreto  ordena  se  faça  na  primeira  oc- 
casião,  deve  ser  feita  por  navio  de  vela 
ou  via  de  Alexandria:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  30  de  Julho  ultimo,  decla- 
rar, pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  ao  referido 
Governador  Geral,  para  seu  conheci- 
mento c  mais  effeitos  necessários  que, 
pelo  que  respeita  á  primeira  duvida,  se 
acha  ella  convenientemente  resolvida 
com  o  modelo  de  programma  que  para 
os  concursos,  como  o  de  que  se  trata,  é 
mandado  adoptar  por  Portaria  Circular 
de  18  do  corrente  mez;  e  quanto  á  se- 
gunda, que  convindo  ao  serviço  publico 
quo  a  resolução  dos  taes  concursos  se 
demore  o  menos  tempo  possivel,  deverá 
a  remessa  dos  requerimentos  dos  candi- 
datos, já  estabelecida  pelo  §  1  .^  do  arti- 
go 2.**  do  Decreto  de  28  de  Setembro 
de  1838,  ser  feita  por  via  de  Alexan- 
dria, e  pelo  modo  até  agora  em  pratica 
no  referido  Estado,  isto  é,  pagando  os  in- 
teressados a  despeza  respectiva  ao  porte 
dos  seus  papeis.  Émquanto  porém  não  for, 
em  resultado  do  concurso,  provido  defini- 
tivamente o  mencionado  emprego  de  Di- 
rector da  Alfandega  de  Damão,  cumpre 
que  o  mesmo  Governador  Geral  o  proveja 
interinamente  na  conformidade  da  Lei. 

Paço,  em  Í9  de  Agosto  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  do  Ultramar,  communicar  á  Jun- 
ta da  Fazenda  do  Estado  da  índia,  para 
seu  conhecimento  e  necessários  effeitos, 
que  Attendendo  ao  que  ella  represen- 
tou, em  Officio  de  17  de  Junho  ultimo, 
n.®  22  y  Houve  por  bem  Approvar  pro- 
visoriamente a  resolução  que  a  mesma 
Junta  tomou,  por  assento  de  21  de  Mar- 
ço doeste  anno,  de  encarregar  da  guar- 
da e  conservação  da  mobilia,  roupas  e 
mais  objectos  pertencentes  ao  Palácio  do 
Governo  Geral  do  dito  Estado  o  Conti- 
nuo da  Secretaria  do  mesmo  Governo 
Geral,  Ignacio  de  Bragança,  arbitrando- 
Ihe  uma  gratificação  mensal  de  quinze 
xcrafins. 

Paço,  em  21  de  Agosto  de  1857*== 
Sá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rci,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.**  21,  de  17  de  Ju- 
nho ultimo,  em  que  a  Junta  da  Fazenda 
do  Estado  da  índia  submette  á  regia  ap- 
provação  a  deliberação  que  tomara  por 
Assento  de  2 1  de  Março  doeste  anno,  de 
estabelecer  prémios  para  quem  matar 
tigres,  a  fim  de  por  este  modo  promo- 
ver seYião  a  extincção,  pelo  menos  a  di- 
minuição da  grande  quantidade  d'aquel- 
les  terríveis  animaes,  que  infestam  as 
terras  de  Goa:  Manda,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  á  referida  Junta  que 
Houve  por  bem  Approvar  aquella  sua 
resolução. 

Paço,  em  21  de  Agosto  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola  n,^  726,  de  12  de 
Junho  ultimo,  dando  conta  dos  esforços 
que  tem  empregado  para  conseguir  a 
construcção  da  estrada  de  Loanda  ao 
Golungo  Alto:  Manda  O  Mesmo  Augus- 
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ti>  Senhoc»  pela  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  louvar 
o  zelo  do  dito  Governador  Geral»  aucto- 
risando-o  para  empregar  todos  os  meios 
a  fim  de  facilitar  a  importação  de  bes- 
tas de  carga  ou  de  tiro  n  aquella  Pro- 
yincia,  as  quaes  poderão  ir  de  Cabo  Verde, 
America  meridional  ou  Cabo  da  Boa  Es- 
perança. 

Paço,  em  22  de  Agosto  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 


Tendo-se  recebido  n'cste  Ministério  o 
Officio  n.°  296,  de  22  de  Abril  doeste 
anno,  em  ({ue  o  Governador  Geral  da 
Província  de  Moçambique  informa  o  re- 
querimento do  Primeiro  Ofíicial  da  Se- 
cretaria do  respectivo  Governo  Geral, 
Francisco  Ferreira  de  Mello  Portugal  da 
Graça,  que  pede  pagar  os  direitos  de 
mercê  na  rasào  dos  vcHcimentos  que  per- 
cebe pelo  referido  emprego;  Sua  Mages- 
tade  EI-Rei,  Attendendo  ao  prescripto 
na  Pauta  que  faz  parte  do  Decreto  de 
31  de  Dezembro  de  1836,  que  regula 
os  direitos  de  mercê,  onde  se  determina 
que  a  serventia  vitalicia  de  qualquer  em- 
prego publico,  seja  de  que  natureza  for, 
obriga  ao  pagamento  de  metade  do  ren- 
dimento de  um  anno,  calculado  segundo 
o  seu  ordenado,  proes  e  percalsos;  Man- 
da, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  do  Ultramar,  partici- 
par ao  sobredito  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos,  que 
o  supplicante  deve  pagar  os  direitos  de 
niercê  dos  emolumentos  que  percebia  na 
epocha  em  que  foi  nomeado  Primeiro 
Official,  e  nao  pelos  que  agora  percebe, 
o  que  deve  constar  na  Secretaria  do  res- 
pectivo Governo  Geral. 

Paço,  em  22  de  Agosto  de  1857.= 
Sã  da  Bandeira. 


Pedindo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  em  Ofíicio  de  2 
de  Fevereiro  ultimo,  ii.°  96,  ser  esclare- 
cido sobre  difierentes  duvidas  que  ti- 


nham occorrido  na  execução  do  Decreto 
do  1."^  de  Outubro  de  1856,  que  reor- 
ganisou  a  administração  de  Justiça  na 
mesma  Província,  sendo  estas  duvidas 
as  seguintes :  1  .^,  se  na  nomeação  dos 
substitutos  dos  Juízes  de  Direito,  que 
deve  ser  feita  sobre  lista  tríplice,  pro- 
posta pelo  respectivo  Juiz  de  Direito,  de- 
vem todos  os  substitutos  ser  nomeados 
de  uma  lista  só  de  três  nomes,  ou  se  de- 
pois de  escolhido  o  primeiro  substituto 
os  outros  dois  podem  ser  propostos  em 
lista  singela,  ou  podem  mesmo  ser  no- 
meados independentemente  de  proposta 
do  Juiz  de  Direito;  2."^,  quem  deverá  sub- 
stituir o  Delegado  do  Procurador  da  Co- 
roa e  Fazenda,  na  sua  ausência  da  capi- 
tal da  comarca,  assim  na  Junta  da  Fa- 
zenda, como  perante  o  Juiz  substituto 
em  exercicio  de  Juiz  Ordinário;  3.**,  a 
quem  compete  o  desempenho  na  Praça 
de  Cacheu  de  certas  funcções  judiciaes 
que  não  podem  ser  difieridas,  achando-se 
estabelecido  pelo  dito  Decreto  um  só 
julgado  em  Guiné,  que  tem  a  sua  cabe- 
ça em  Bissau;  e  4.*",  finalmente,  se,  visto 
achar-se  estabelecido  que  o  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  de  Sota  Vento  faça  a 
correição  no  tempo  das  aguas,  deverá 
ser  obrigado  a  ir  a  Guiné  mesmo  n'esta 
estação;  Sua  Magestade  El-Rei,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  em  Consulta  de  2  i  de  Ju- 
lho ultimo:  Manda,  pela  Secretaria  d'£s- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, declarar  ao  sobredito  Governador 
Geral  o  seguinte: 

1.°  Que  estando  estabelecido  que  a 
nomeação  dos  substitutos  dos  Juizes  de 
Direito  seja  feita  sobre  lista  tríplice,  pro- 
posta pelo  respectivo  Juiz»  doesta  lista 
devem  ser  escolhidos  em  Conselho  o  pri- 
meiro, o  segundo  e  o  terceiro  substitu- 
tos, pela  ordem  que  ao  Governador,  em 
Conselho,  melhor  parecer,  o  que  intei* 
ramente  se  conforma  ao  modo  como  se 
pratica  no  reino  a  disposição  análoga  do 
artigo  47.^  n.^  24.%  e  artigo  87.°  da  No- 
víssima Reforma  Judicial; 
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?.®  Que  durante  a  ausência  do  Dele* 
gado  do  Procurador  da  Coroa  e  Fazen- 
da, acompanhando  o  Juiz  de  Direito  em 
correição,  deverá  perante  o  Juiz  substi- 
tuto, fazendo  as  vezes  de  Juiz  Ordinário, 
servir  como  Delegado  a  pessoa  que  este 
tiver  nomeado;  ou  a  que  nomear  o  Go- 
vernador Geral,  se  aquelle  não  tiver  fei- 
to nomeação,  podendo  dispensar-se  a  con- 
corrência doeste  substituto  na  Junta  da 
Fazenda,  visto  que  nao  faltam  outros 
membros  para  que  a  Junta  se  constitua 
legalmente; 

S.*"  Que,  quanto  ao  desempenho  das 
funcções  judiciaes  em  Cacheu,  o  Gover^ 
no  fará  ás  Cortes  a  conveniente  Propos- 
ta do  Lei  na  próxima  sessão  legislativa; 

4/  Finalmente  quanto  á  epocha  da 
correição  em  Guine',  que  na  Proposta 
mencionada  será  este  objecto  igualmen- 
te ai  tendido. 

Paço,  em  26  de  Agosto  de  I857.=»fó 
da  Bandeira.     

Havendo  representado  o  Governador 
da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Principe, 
em  Officio  do  l."*  de  Abril  do  anno  pas- 
sado, pedindo  se  lhe  declarasse:  1."^,  se 
os  escravos  que  legalmente  entrassem  na 
Provincia  deveriam  ser  registados,  e  em 
quo  tempo  se  deveriam  apresentar  para 
o  rrjçisto,  e  se  elles  deverão  vir  acompa- 
nhados da  certidão  do  anterior  registo, 
ou  so  para  este  se  fazer  nas  ilhas  será  suf- 
ficietite  a  apresentação  dos  passaportes; 
S."",  se  os  filhos  das  escravas,  nascidos 
depois  de  concluido  o  registo,  devem  tam- 
bém ser  registados;  e  S.**,  como  explica- 
ção (la  Portaria  circular  de  5  de  Março 
de  1855,  em  quanto  determina  no  n."" 
T.'',  (|ue  sendo  capturados  alguns  escra- 
vos fugidos,  e  depois  dos  convenientes 
annuncios  nao  apparecendo  o  senhor,  es- 
tes escravos  sejam  soltos,  sem  que  se 
lhes  possa  pôr  impedhnento  por  falta  do 
pagamento  de  quaesquer  despezas,  isto 
se  deve  entender  unicamente  dos  escra- 
vos fugidos  ao  tempo  em  que  se  fez  o 
registo,  e  este  foi  feito  por  lembrança. 


ou  indistinctamente  a  respeito  de  outros 
quaesquer  posteriormente  fugidos,  e  se 
os  escravos  assim  relaxados  da  prisão  de- 
vem  ser  considerados  libertos: 

Sua  Magestade  El-Rei,  Conformando» 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama» 
rino  em  Consulta  de  I O  de  Julho  ulti- 
mo, Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  decla^ 
rar  ao  Conselho  do  Governo  da  sobredi- 
ta Provincia:  1.°,  que  nao  podendo  hoje 
ter  logar  a  importação  legal  de  escravos, 
em  vista  das  Leis  e  disposições  vigentes, 
se  taes  escravos  nao  estivessem  já  regis- 
tados, devem  elles  ser  registados  em  um 
livro  supplementar  em  vista  da  copia  do 
anterior  registo,  sendo  os  senhores  obri- 
gados a  apresenta-los  no  praso  marcado 
no  artigo  1.°  do  Decreto  de  14  de  De* 
zembro  de  1854;  2,",  quanto  aos  filhos 
das  escravas,  que  é  igualmente  necessá- 
rio o  registo,  por  que  ainda  que  elles  de- 
pois da  Lei  de  24  de  Julho  de  1 856  nas- 
çam livres,  são  comtudo  obrigados  a  ser- 
vir até  á  idade  de  vinte  annos  aos  senho- 
res de  suas  mães,  e  é  necessário  que  cons- 
te esta  obrigação;  3,*^,  que,  quando  ap- 
pareçam  os  senhores  reclamando  os  seus 
escravos  apprehendidos,  devem  pagar  as 
despezas  que  com  elles  se  tiverem  feito, 
mas  que  não  apparecendo  em  praso  ra- 
soavel,  os  escravos  se  devem  reputar 
abandonados,  e  d'cste  abandono  se  deve 
lavrar  auto,  que  servirá  de  titulo  para 
a  liberdade  do  escravo,  ficando  então  as 
despezas  feitas  a  cargo  da  respectiva  Jun- 
ta Protectora. 

Paço,  em  26  de  Agosto  de  1857.=aSíí 
da  Bandeira. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magesta*- 
de  El-Rei  o  Officio  n."  85,  de  27  de  Abril 
de  1852,  e  a  Portaria  de  13  do  mesmo 
mez  e  anno,  em  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Moçambique  conce- 
deu a  José  Filippe  de  Oliveira,  primeiro 
Escrivão  da  Alfandega  da  referida  Pro- 
vincia, a  sua  aposentação  com  metade 
do  respectivo  ordenado,  que  então  era 
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de  840^000  réis,  aposentação  de  que  o 
interessado  por  vezes  tem  pedido  a  con- 
firmação regia»  e  desig^nadamente  nos 
seus  requerimentos  de  I O  de  Novembro 
de  1850  e  23  de  Janeiro  deste  anno, 
queixando-se  n  este  ultimo  da  suspensão 
determinada  pela  respectiva  Junta  da 
Fazenda,  quanto  aos  vencimentos  com 
que  fòra  aposentado;  e  Conformando-Se 
O  Mesmo  Augusto  Senhor  com  a  opinião 
do  Conselho  Ultramarino,  emittida  em 
Consulta  de  22  do  corrente  mez:  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao 
actual  Governador  Geral  da  referida  Pro- 
víncia, que  aquella  aposentação  não  pode 
ser  approvada:  1.",  por  equivaler  a  uma 
mercê  pecuniária  para  que  o  seu  ante- 
cessor não  estava  auctorisado;  2.°,  por- 
que a  Portaria  respectiva  não  justifica 
similhante  aposentação,  referindo-se  ape- 
nas a  allegaçôes  que  não  foram  devida- 
mente comprovadas;  e  3.**,  finalmente, 
porque  as  certidões  produzidas  aqui  pelo 
requerente  não  vieram  reconhecidas  e 
authenticadas,  nos  termos  da  Lei  de  24 
de  Maio  de  1837,  A  vista  pois  do  expos- 
to,Manda  outrosim  OMesmo  Augusto  Se- 
nhor remetter  ao  actual  Governador  Ge- 
ral de  Moçambique  o  primeiro  dos  supra- 
ditos requerimentos  para  fazer  verificar 
devidamente  o  estado  valetudinário  do 
empregado  em  questão,  a  sua  idade  e  ser- 
viços prestados,  informando  o  que  se  lhe 
oflerecer  sobre  a  pretendida  aposentação. 
Paço,  27  de  Agosto  de  1 857.=*$Vi  da 
Bandeira. 

Illr°  e  Ex."^''  Sr.— Convindo  dar  âo 
Collcgio  das  Missões  Ultramarinas,  crea- 
do  por  Carta  de  Lei  de  1 2  de  Agosto  do 
anno  findo,  o  maior  desenvolvimento  pos- 
sivel  para  que  o  Governo  possa  quanto 
antes  achar-se  habilitado  a  occorrer  ao 
serviço  das  parochias  e  missões  do  Ultra- 
mar com  os  sacerdotes  de  que  ellas  ca- 
recem; e  não  podendo  tal  fim  conseguir- 
se  sem  que  se  torne  effectiva  a  pequena 
dotação,  que  ao  dito  CoUegio  foi  consi- 


gnada no  artigo  10.*"  da  citada  Lei,  par- 
te da  qual  consiste  no  legado  ou  renda 
annual  de  600^000  réis  do  capital  de 
12:000^00  réis  que  a  Senhora  Rainha 
Dona  Marianna  de  Áustria  mandou  de- 
positar na  Casa  da  Moeda  de  Lisboa  pa- 
ra as  despezas  das  missões  da  China,  e 
que  por  Carta  Regia  de  24  de  Dezem- 
bro de  1801  foi  mandado  applicar,  com 
o  correspondente  ónus,  em  favor  da  Con- 
gregação da  Missão  de  Lisboa;  rogo  a 
V.  Ex.''  que,  attenta  a  importância  e  ur- 
gência do  objecto,  se  digne  tomar  as  pro- 
videncias e  disposições  necessárias  para 
que  com  a  possível  brevidade  se  realise 
a  applicação,  em  favor  do  referido  CoUe- 
gio, do  indicado  legado. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.'  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, 27  de  Agosto  de  1857.-111."^° 
e  Ex.*""  Sr.  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda  .=íá  da 
Bandeira. 

Tomando  em  consideração  o  requeri- 
mento que  á  Minha  Real  Presença  fize- 
ram subir  Alfredo  Courson  e  Luiz  Vi- 
cente de  Aflbnseca,  como  representantes 
de  alguns  capitalistas,  pedindo  se  lhes 
conceda  formar  uma  Companhia  para  a 
construcção  de  estradas  férreas  na  Pro- 
víncia de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo 
nome  de  «Vias  férreas  americanas». 

Considerando  que  a  realisação  d  este 
projecto  seria  de  mui  grande  utilidade 
para  a  dita  Provincia,  pelos  importantes 
beneficios  que  a  cila  iria  levar,  dcscnvol- 
vendo-lhe  as  suas  riquezas  naturaes,  tão 
valiosas  e  ainda  tão  pouco  aproveitadas 
em  grande  parte,  pela  falta  de  meios  de 
communicação  e  transporte:  Hei  por 
bem,  tendo  em  vista  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  de  25  de  Abril  ul- 
timo, conceder  aos  mencionados  Alfredo 
Courson,  e  Luiz  Vicente  de  AíTonseca, 
como  representantes  de  alguns  capita- 
listas, a  permissão  pedida  para  forma- 
rem uma  Companhia  para  o  indicado 
fim  da  construcção,  na  Provincia  de  An- 
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gola,  de  estradas  férreas,  hoje  conheci- 
das pelo  nome  de  vias  férreas  america- 
nas, pela  forma  e  com  as  condições  que 
com  este  Decreto  baixam  assignadas  pelo 
Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do  Rei- 
no, Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  28  de  Agosto  de  1857. 
=ViEl,==  Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

CONTRATO  A  QDE  SE  REFERE  O  DECRETO  SUPRA. 

Saibam  quantos  esta  escriptura  de 
conlrato  para  a  formação  de  uma  Com- 
panhia, para  a  construcção  de  estradas 
férreas  na  Provincia  de  Angola,  hoje  co- 
nhecidas pelo  nome  de  vias  férreas  ame- 
ricanas, virem  que,  no  anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1857,  aos  8  dias  do  mez  de  Setem- 
bro, n  esta  cidade  de  Lisboa  e  praça  do 
Commercio,  no  edifício  aonde  se  acha  col- 
locada  a  Secretaria  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  c  Ultramar,  e  eu  Ta- 
beUIão  vini,  ahi  se  achavam  presentes  de 
uma  parte  o  Ex."""  António  Pedro  de  Car- 
valho, do  Conselho  de  Sua  Magcstade  e 
Official  maior  da  mesma  Secretaria,  au- 
ctorisado  para  intervir  n'este  Contrato 
por  parte  do  Governo  de  Sua  Magestade, 
e  de  outra  parte  o  111.°*"  Luiz  Vicente  de 
Affonseca,  doutor  em  medicina  e  pro- 
prietário, morador  na  calçada  do  Com- 
bro  n.°  45,  freguezia  de  Santa  Cathari- 
na,  outorgando  em  seu  próprio  nome,  e 
na  ([ualidadc  de  procurador  bastante  de 
Alfredo  Courson,  o  que  fez  certo  pela 
procuração  que  apresentou  já  vertida  do 
idioma  francez  e  devidamente  sellada,  a 
qual  fica  no  meu  cartório  e  será  trans- 
cripta  nos  traslados  que  d  esta  nota  se 
derem:  ambos  pessoas  que  reconheço 
pelos  próprios,  do  que  dou  minha  fé. 
E  por  elle  Ex."^^  António  Pedro  de  Car- 
valho, primeiro  outorgante,  em  presen- 
ça das  testemunhas  adiante  nomeadas, 
me  foi  apresentada  a  Portaria  que  o  au- 
ctorisa  a  intervir  n  este  Contrato  por 


parte  do  Governo  de  Sua  Magestade  El- 
Rei,  o  Decreto  da  concessão  e  Condições 
que  o  acompanham,  para  serem  reduzi- 
das a  escriptura  publica;  e  o  teor  da 
Portaria,  Decreto  e  Condições  é  o  se- 
guinte: 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. — 
Secção  do  Ultramar.  —  Sua  Magestade 
El-Rei  Ha  por  bem  Auctorisar  o  Conse- 
lheiro António  Pedro  de  Carvalho,  Offi- 
cial maior  da  Secretaria  d' Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  para 
outorgar  por  parte  do  Governo,  no  Con- 
trato que  ha  de  ser  celebrado  com  Al- 
fredo Courson  e  Luiz  Vicente  de  Aflbn- 
seca,  como  representantes  de  alguns  ca- 
pitalistas, para  a  formação  de  uma  Com- 
panhia para  a  construcção  de  estradas 
férreas  na  Provincia  de  Angola,  hoje  co- 
nhecidas pelo  nome  de  vias  férreas  ame- 
ricanas. 

Paço,  em  2  8  de  Agosto  de  1 8  5  7  .=  Sá 
da  Bandeira. 

Tomando  em  Consideração  o  reque- 
rimento que  á  Minha  Real  Presença  fi- 
zeram subir  Alfredo  Courson  e  Luiz  Vi- 
cente de  Affonseca,  como  representantes 
de  alguns  capitalistas,  pedindo  se  lhes 
conceda  formar  uma  Companhia  para  a 
construcção  de  estradas  férreas  na  Pro- 
vincia de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo 
nome  de  vias  férreas  americanas;  Consi- 
derando que  a  realisação  d'este  projecto 
seria  de  mui  grande  utilidade  para  a 
dita  Provincia,  pelos  importantes  bene- 
fícios que  a  ella  iria  levar,  desenvolven- 
do-lhe  as  suas  riquezas  naturaes,  tão  va- 
liosas e  ainda  tão  pouco  aproveitadas  em 
grande  parte  pela  falta  de  meios  de  com- 
municação  e  transporte :  Hei  por  bem,  ten- 
do em  vista  a  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino, de  25  de  Abril  ultimo,  conce- 
der aos  mencionados  Alfredo  Courson 
e  Luiz  Vicente  de  Affonseca,  como  re- 
presentantes de  alguns  capitahstas,  a 
permissão  pedida  para  formarem  uma 
Companhia  para  o  indicado  fim  da  con- 
strucção na  Provincia  de  Angola,  de  es- 
tradas férreas,  hoje  conhecidas  pelo  nome 
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de  vias  férreas  americanas,  pela  forma  e 
com  as  condições  que  com  este  decreto 
baixam  assig;nadas  pelo  Visconde  de  Sá 
da  Bandeira,  Par  do  Reino,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  28  de  Agosto  de  1857, 
=  REI.=/^í>cí?;2r/d  de  Sá  da  Bandeira. 

GOIÍDIÇOES  RELATIYAS  i  CONSTRDGÇÍO  ]>E  ESTRADAS  FÉR- 
REAS NA  PROVÍNCIA  DE  ANGOLA.  HOJE  CONHECIDAS 
PELO  ROBE  DE  VIAS  FÉRREAS  AMERICANAS,  AO  FOR- 
NECIHENTO  DO  RESPECTIVO  HATERIAL  FIIO  E  CIRCU- 
LANTE, E  AOS  DIREITOS  DO  ESTADO  E  DA  EKPREZA, 
SOBRE  AS  DIVERSAS  CONSTRUCÇOES  E  HATERIAL  FOR- 
NECIDO. 

Artigo  1.**  Aempreza  eíFectuará  ásua 
custa,  e  por  sua  conta  e  risco,  nos  ter- 
naos,  pelo  modo  e  nos  prasos  especifica- 
dos nas  diversas  condições  d  este  Con- 
trato, 

!.■  Até  dois  mil  e  quinhentos  kilo- 
metros  de  vias  férreas  americanas  na 
Provincia  de  Angola,  e  nos  pontos  pre- 
Tiamente  accordados  entre  o  Governo  e 
a  Companhia,  sendo  desde  já  a  primeira 
linha  de  Loanda  a  Calumbo,  e  a  segun- 
da da  margem  do  Quanza  em  Cambam- 
be  até  á  margem  do  rio  Quango  em  Cas- 
sange;  devendo  a  Companhia  ter  um  pe- 
queno barco  a  vapor  para  ligar  Oilumbo 
com  Cambambe,  obrigação  esta  que  ces- 
sará logo  que  a  Companhia  tiver  estabe- 
lecido a  linha  férrea  de  Loanda  a  Cas- 
sange; 

'  2.*  O  fornecimento,  conservação  e  re- 
novação de  animaes,  carruagens  para  via- 
jantes, wagons  para  mercadorias,  instru- 
mentos para  as  oflScinas,  e  em  geral  to- 
do o  material  íixo  e  circulante  que  for 
necessário  para  pôr  e  manter  a  linha  em 
perfeito  estado  de  exploração. 

Art.  2.''  A  Companhia  submetterá  á 
approvaçâo  do  Governo  os  planos  defi- 
nitivos do  caminho  de  ferro,  com  todos 
os  seus  accesBorios  e  dependências,  con- 
forme as  estipulações  d  este  Contrato, 
nos  termos  seguintes:   Plano  geral  na 


escala  de  ^;  perfil  longitudinal  escala 
de  ^  para  os  comprimentos;  perfil  lon» 
gitudinal  escala  de  -^  para  as  alturas. 
Obras  de  arte  na  escala  de  5. 

Art.  3.""  A  Companhia  aubmetterá 
também  á  approvaçâo  do  Governo,  além 
dos  projectos  das  obras  mencionadas  no 
artigo  antecedente,  os  projectos  das  que 
pretender  fazer  nos  terrenos  que  lhe  fo- 
rem cedidos  por  este  Contrato,  para  o  es- 
tabelecimento dos  colonos. 

Art.  4."*  As  declividades  do  caminho 
de  ferro  americano  serão,  quanto  possí- 
vel, as  adoptadas  nos  caminhos  de  ferro 
ordinários,  a  |fim  de  que,  quando  haja 
substituição  d'aquelle  para  este,  o  ter- 
reno se  ache  na  formação  exigida. 

Art.  ò.""  O  limite  minimo  do  raio  das 
curvas  de  concordância,  que  ligam  osdif- 
ferentes  alinhamentos  rectos  entre  si,  se- 
rá como  se  fosse  para  ura  caminho  de 
ferro  ordinário. 

Art.  6.""  Os  rails  terão  de  largura 
O'',  13  e  a  mesma  espessura,  e  ficarão 
distanciados  de  2"*,06,  repousando  so- 
bre travessas  que  dilatarão  entre  si  t",40. 
A  grandeza  das  travessas  será  de  2",80, 
tendo  de  largura  O",  16  e  de  altura 
0'",20  tendo  uns  encaixes  de  O"*,©? 
para  receber  os  rails,  que  são  fixos  pcur 
meio  de  cunhos  de  madeira  de  0",05. 
Para  que  as  travessas  se  tornem  mais  fir- 
mes devem  assentar  sobre  umas  pran- 
chas de  madeira,  que  tenham  de  compri- 
mento 2",85,  de  largura  0^25  e  de  al- 
tura 0°*,05. 

Art.  T.""  A  Companhia  estabelecerá 
todas  as  passagem  através  do  caminho, 
que  forem  necessárias  á  circulação. 

Art.  S.""  A  Companhia  obriga-se  a  es- 
tabelecer, em  cada  secção  de  &0  kilo- 
metros,  uma  colónia  de  cincoenta  casaes 
no  praso  de  dois  annos,  acoutar  da  aber^ 
tura  de  cada  uma  das  respectivas  see- 
ções  á  circulação. 

Art,  O.''  A  Companhia  restabelecerá 
á  sua  pusta  o  curso  das  aguas,  que  tenha 
suspendido  ou  modificado  em  consequên- 
cia das  trabalhos  do  caminho  de  farro. 
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ott  iodemnisará  o  proprietário  segundo 
as  Leis  irig^entes  e  usos  do  paiz. 

Art.  10***  A  classe  e  o  numero  das 
estações  fica  dependente  da  determina- 
ção do  Governo. 

Art.  1 1 ."  A  Companhia  estabelecerá 
na  Provincia  de  Angela  uma  ofíicina  de 
construcçao  de  carruag;qns  e  wagons, 
tendo  todas  as  machinas  e  apparelhos 
necessários  para  a  Feitura  e  concerto  do 
material  de  exploraçSo.  Deverá  ter  igual- 
mente os  telheiros  e  depósitos  necessá- 
rios para  o  estacionamento  e  pintura  das 
carruagens  e  wagons. 

Art.  12.°  O  numero  de  carruagens  e 
wagons  será  em  tempo  competente  con- 
vencionado entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia, obrigando-se  a  empreza  a  augmen- 
tar  todas  as  partes  do  material  de  explo- 
ração, conforme  o  exigir  o  desenvolvi- 
mento da  circulação. 

Art.  13.**  A  Companhia  obriga-se  a 
explorar  as  minas  que  encontrar  (segun- 
do o  que  vae  disposto  na  concessão  5.^ 
\  do  artigo  1-5.**)  no  espaço  de  cinco  annos 
a  contar  do  dia  da  posse,  que  na  mesma 
concessão  vae  estipulado. 

Art.  14.'*  Fica  pertencendo  ao  domi- 
nio  da  Companhia  todo  o  material  cir- 
culante, com  a  clausula  porém  de  não 
poder  ser  alienado  durante  a  concessão, 
senão  na  parte  era  que  poder  ser  vanta- 
josamente substituido.  * 

GOXDIÇÕBS  RELATIVAS  ^S  CONCESSÕES  QUE  O  ES- 
TADO FARÁ  Á  COAfPANHlA,  EM  COMPENSAÇÃO 
DAS  OBRIGAÇÕES  QUE  ELLA  TOMA  SOBRE  SI ; 
MODO,  FORMA,  LIMITAÇÕES  E  PRASOS  P'ESSAS 
CONCESSÕES. 

Art.  15.**: 

I.*  Todos  OS  terrenos  pertencentes  ao 
Estado,  que  forem  necessários  para  fazer 
05  caminhos  pelo  systema  proposto; 

2.*  Todas  as  madeiras  das  mattas  do 
Estado,  que  forem  necessárias  para  a  dita 
construcçao,  devendo  a  Companhia  cor- 
ta-las por  sua  conta  nos  logares  que  lhe 
fofrem  concedidos  pelo  Governo,  e  de- 
baixo da  fiscalisação  de  um  empregado 


do  mesmo  Governo,  transportando^-as  por 
sua  conta  para  o  local  da  sua  applicação, 
e  obrigando-se  a  substituir  o  corte  que 
fizer  por  novos  plantios; 

3.*  Os  terrenos  apropriados  para  es- 
tabelecer colónias,  sujeitando-se  a  Com- 
panhia ás  Leis  que  regem  a  alienação  de 
terrenos  baldios,  nas  Provindas  Ultrama- 
rinas, e  aos  Regulamentos  que  sobre  co- 
lonisação  em  geral  o  Governo  publicar, 
a  fim  de  assegurar  aos  colonos  o  cum- 
primento dos  seus  contratos,  e  a  coloni- 
sar  com  individues  de  Portugal,  ilhas 
adjacentes  e  de  Cabo  Verde. 

§  1.°  O  contrato  feito  entre  o  Go- 
verno portuguez  e  os  colonos  allemães, 
mandados  para  Mossamedes,  e  que  vae 
appenso  por  copia,  servirá  de  base  aos 
contratos  da  Companhia  com  os  colonos 
que  mandar. 

§  2.®  A  área  dos  terrenos  concedidos 
será  proporcionada  ao  numero  dos  colo- 
nos com  que  a  Companhia  se  obrigar  a 
povoa-los; 

4."  A  exploração  das  minas  de  ferro 
de  Cambambe,  com  os  apparelhos  que 
existirem  em  Oeyras  e  Trombeta,  obri- 
gando-se a  Companhia  a  fornecer  ao  Ar- 
senal de  Loanda  uma  quantidade  de  fer- 
ro não  menor  á  que  o  dito  Arsenal  recebe 
annualmente,  tomando  a  media  dos  úl- 
timos dez  annos,  e  sujeitando-se  ás  dis- 
posições do  Decreto  de  22  de  Dezembro 
de  1852; 

5.'  A  exploração  de  todas  as  minas 
que  a  Companhia  descobrir,  seja  qual 
for  o  mineral,  dentro  da  distancia  de  2 
kilometros  de  cada  lado  do  caminho  em 
construcçao,  satisfazendo  a  Companhia 
ao  disposto  no  Decreto  de  22  de  Dezem- 
bro de  1852;  compromettendo-se  a  co- 
meçar a  exploração  dentre  do  praso  de 
cinco  annos,  tendo  começo  o  dito  praso 
no  dia  em  que  a  via  férrea  se  achar  con- 
struída na  altura  respectiva  a  qualquer 
das  ditas  minas.  Declara-se  porém : 

1.**  Que  ficam  inteiramente  salvos  e 
serão  religiosamente  respeitados  os  di- 
reitos dos  respectivos  proprietários,  que 
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n'aquella  epocha  estiverem  de  posse  le- 
gal de  qualquer  mina,  que  se  encontrar 
na  distancia  dos  2  kilometros  a  partir  da 
directriz  do  caminho; 

2.°  Que  (juaesquer  expropriações  que 
possam  ser  necessárias  para  a  dita  ex- 
ploração, em  terrenos  não  pertencentes 
ao  Estado,  ficam  a  cargo  da  Companhia, 
e  serão  regulados  amigavelmente  pelas 
Leis  respectivas.  O  mesmo  se  deve  en- 
tender pelo  que  res|3eita  á  construcção 
do  caminho  de  ferro; 

3.'^  Que  a  Companhia  deve  conside- 
rar a  construcção  da  linha  que  o  Gover- 
no approvar  como  a  parte  do  seu  Con- 
traio a  mais  proveitosa  para  o  Estado; 
que  dehaixo  doesto  ponto  de  vista  ella  se 
obriga  a  dar  aos  trabalhos  todo  o  desen- 
volvimento; que  SC  mais  attcndcr  á  ex- 
ploração das  minas  do  que  á  construc- 
ção da  linha,  retardando  o  desenvolvi- 
mento d  esta  por  causa  dos  trabalhos  fei- 
tos n'aquellas,  lhe  fica  completamente 
prohibida  a  dita  exploração,  em  quanto 
a  linha  approvada  não  estiver  aberta  á 
circulação. 

6."  A  livre  introducção  por  espaço 
de  seis  annos  seguidos  ou  interpolados 
(ao  aprazimeuto  da  Companhia)  de  ma- 
chinas,  wagons,  carruagens,  cavalgadu- 
ras, ferramentas  e  utensilios  com  appli- 
cação  á  construcção  do  caminho,  dando 
tudo  entrada  na  Alfandega  de  Loan- 
da,  ou  outro  porto  designado  pelo  Go- 
verno; 

7."  A  exploração  das  linhas,  na  ex- 
tensão de  dois  mil  e  quinhentos  kilome- 
tros, que  a  Companhia  se  propõe  cons- 
truir na  Província  de  Angola,  por  es- 
paço de  noventa  e  nove  annos,  sendo  este 
espaço  contado  em  separado  para  cada 
uma  das  linhas  que  se  forem  abrindo  á 
circulação,  servindo  o  dia  do  começo  dos 
trabalhos  em  cada  linha  para  data  da 
sua  contagem  respectiva. 

§  1 .°  Durante  todo  este  tempo,  a  Com- 
panhia conservará  o  caminho  de  ferro, 
com  todos  os  seus  accessorios  e  depen- 
dências, e  com  todo  o  seu  material  fixo  e 


circulante,  em  bom  estado  de  explora- 
ção, e  no  mesmo  estado  o  deverá  entre- 
gar ao  Governo,  findo  o  praso  da  con- 
cessão, fazendo  sempre  para  este  fim  á 
sua  custa  todas  as  reparações  que  forem 
necessárias. 

§  2."*  No  caso  de  interrupção  total 
ou  parcial  da  exploração  do  caminho  de 
ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  aucto- 
ridade,  provisoriamente,  a  que  a  dita  ex- 
ploração continue  por  conta  da  Compa- 
nhia, e  intima-la-ha  logo  para  ella  se  ha- 
bilitar a  cumprir  a  sua  obrigação. 

§  3.°  Se  dentro  em  seis  mezes  depois 
de  intimada,  na  forma  do  §  anteceden- 
te, a  Companhia  não  provar  que  está  ha^ 
bilitada  para  continuar  com  a  explora- 
ção da  linha  de  ferro,  nos  termos  d'este 
Contrato,  não  proseguir  n^ella  assim  ef- 
fectivamcnte,  perderá  o  direito  ás  con- 
cessões que  lhe  são  feitas  n  este  artigo 
pelo  tempo  que  restar  para  completar 
o  praso  de  noventa  e  nove  annos,  e  o 
Estado  poderá  entrar  immediatamente 
na  posse  da  exploração  da  linha  férrea 
sem  lhe  dar  indemnisação  alguma. 

§  í.""  Exceptuam-se  da  disposição  do 
§  3."  os  casos  de  força  maior. 

§  5."  Nos  últimos  oito  annos  antes 
de  findar  o  praso  da  concessão,  se  a  Com- 
panhia mostrar  desleixo  no  desempenho 
das  obrigações  a  que  se  refere  este  Con- 
trato, o  Governo  terá  direito  de  receber 
os  rendimentos  do  caminho  de  ferro,  e 
de  conservar  em  seu  poder,  até  findar  o 
praso  da  concessão,  a  parte  dos  mencio- 
nados rendimentos,  que  considerar  ne- 
cessária para  caução  de  qualquer  pre- 
juízo por  que  deva  responder  a  Compa- 
nhia. 

§  6."  O  Governo  poderá  em  qualquer 
tempo  tomar  conta  dos  caminhos  de  fer- 
ro que  se  construirem  na  Província  de 
Angola,  precedendo  um  arbitramento 
feito  por  pessoas  competentes,  escolhidas 
pelo  Governo  e  a  Companhia;  ficando-se 
entendendo  que  o  Governo  não  paga  o 
que  deu,  como,  por  exemplo,  madeiras 
e  terrenos. 
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§  7.^  No  caso  não  especificado  de  nSo 
haver  accordo  entre  a  Companhia  e  o 
Governo,  formar-se-ha  um  juízo  com- 
posto de  cinco  membros,  todos  portu- 
guezes  e  competentes  na  matéria,  dois 
nomeados  pelo  Governo,  dois  nomeados 
pela  Companhia,  e  o  quinto  nomeado 
pela  Companhia  e  o  Governo. 

S  8/  Não  havendo  combinação  n  esta 
nomeação,  será  o  quinto  membro  nomea- 
do pelo  Presidente  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça.  Juizo  ig^ual  se  formará 
para  resolver  qualquer  questão  que  de 
futuro  se  possa  apresentar  entre  o  Go- 
verno c  a  Companhia  sobre  qualquer 
ponto  do  Contrato  que  for  accordado 
entre  as  duas  partes. 

Art.  IG.""  Nenhum  imposto,  debaixo 
de  qualquer  denominação,  poderá  ser 
lançado  á  Companhia  durante  os  primei- 
ros cincoenta  annos  da  concessão. 

§  único.  Passando  este  praso,  a  Com- 
panhia ficará  sujeita  ás  condições  geraes 
do  paiz. 

Art.  17."*  O  Governo  não  concede  á 
Companhia  subsidio  algum  ou  garantia 
de  juro  ou  amortisação. 

Art.  18.**  Logo  que  tenha  expirado  o 
praso  da  concessão,  a  Companhia  entre- 
gará ao  Governo,  em  bom  estado  de  ex- 
ploração, o  caminho  de  ferro  com  todo 
o  seu  material  fixo  e  circulante,  seus 
edificios  e  dependências  de  qualquer  na- 
tureza que  sejam. 

§  único.  O  valor  do  material  circu- 
lante, e  outros  quaesquer  aprovisiona- 
mentos que  entregar  ao  Governo,  ser- 
Ihe-hão  pagos  segundo  o  arbitramento 
de  louvados. 

CONDIÇÕES  QUE  REGULAM  0  MODO  POR  QUE  DEVE 
SER  FEITA  A  EXPLORAÇÃO  CONCEDIDA  Á  COM- 
PANHIA PELA  CONCESSÃO  ^^  DO  ARTIGO  15.*  ^ 

Art.  19.**  A  Tabeliã  dos  preços  de 
transportes,  a[)provada  pelo  Governo,  se- 
rá devidamente  apresentada;  podendo, 
segundo  ella,  cobrar  a  Companhia  o  pre- 
ço dos  transportes  nas  porções  de  estra- 
da que  se  forem  abrindo  á  circulação 
publica.  A  recepção  terá  logar  por  kilo- 
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metros;  assim  um  kilometro  encetado 
será  pago  como  se  fosse  percorrido.  Ex- 
ceptua-«e  d* esta  regra  toda  a  distancia 
percorrida  menor  de  cinco  kilometros, 
a  qual  será  paga  como  se  fossem  cinco 
kilometros  inteiros.  O  peso  da  tonelada 
é  de  mil  kilogrammas.  As  fracções  de 
peso  não  serão  contadas  senão  por  cen- 
tésimos de  tonelada;  assim  todo  o  peso 
comprehendido  entre  zero  e  dez  kilo- 
grammas pagará  como  dez  kilogram- 
mas, entre  dez  e  vinte  kilogrammas  pa- 
gará como  vinte  kilogrammas,  e  assim 
successivamente. 

Art.  SO.*"  As  Tarifas  estipuladas  es- 
tabelecem só  os  máximos,  ficando  á  Com- 
panhia a  faculdade  de  os  reduzir  no  in- 
teresse do  commercio  e  da  industria,  de 
accordo  com  o  Governo.  Serão  marcados 
prasos,  em  que  se  deverá  proceder  á  re- 
visão das  Tarifas. 

Art.  21.*^  O  numero  de  viagens,  a 
duração  do  transito  completo,  e  a  velo- 
cidade empregada  será  determinada  pelo 
Governo  em  virtude  das  ulteriores  in- 
formações da  Companhia  e  do  fiscal  do 
mesmo  Governo. 

§  único.  O  Governo,  por  intervenção 
dos  seus  fiscaes,  é  quem  dirige  a  explo- 
ração. 

Art.  22.""  Os  militares,  viajando  em 
corpo  ou  isoladamente,  pagarão  por  si 
e  suas  bagagens  metade  do  preço  esti- 
pulado nas  Tarifas  respectivas. 

Art.  23.''  Os  empregados  do  Gover- 
no, que  forem  incumbidos  da  fiscalisação 
technica  ou  administrativa  do  caminho 
de  ferro,  deverão  transitar  n  elle  sem  pa- 
gar quantia  alguma. 

Art.  24.''  Se  o  Governo  precisar  di- 
rigir tropas  ou  material  de  guerra  so- 
bre qualquer  ponto  servido  pela  linha 
férrea,  a  Companhia  será  obrigada  a  pôr 
immediatamente  á  sua  disposição,  e  por 
metade  dos  preços  das  Tarifas,  todos  os 
meios  de  transporte  estabelecidos  para . 
a  exploração  do  caminho  de  ferro. 

Art.  25.**  As  cartas  e  officios  levados 
por  um  agente  do  Governo,  bem  como 
16 
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as  malas  do  Correio»  serão  transporta- 
das gratuitamente  com  a  maior  brevida- 
de possível  e  bem  acondicionadas.^ 

Art,  26."  As  despezas  accessorías  não 
incluidas  nas  Tarifas,  taes  como  deposi- 
to/armazena  g^em  e  outras^  serSo  fixadas 
por  um  Regulamento  feito  pela  Compa- 
nhia, previamente  submettido  á  appro- 
vaçao  do  Governo. 

Art.  27.°  Todo  o  viajante,  cuja  ba- 
gagem não  pesar  mais  de  seis  arráteis, 
nâo  terá  a  pagar  pelo  transporte  d'esta 
bagagem  supplemento  algum  ao  preço 
do  seu  logar. 

CONDIÇÕES  EM  QUE  SE  ESTABELECEM  0  DEPOSI- 
TO, AS  PENAS  CONVENCIONAES,  E  OUTRAS  ES- 
TIPULAÇÕES TENDENTES  A  TORNAR  PERFEITO 
ESTE  CONTRATO  £  ASSEGURAR  A  SUA  PLENA 
EXECUÇÃO. 

Art.  28.^  Três  mezes  da  data  da  as- 
signatura  do  Contrato  provisório,  a  Com- 
panhia obriça-se  a  fazer  um  deposito,  em 
fundos  do  Governo,  igual  a  1 00:000  fran- 
cos, tomando  o  franco  a  180  réis,  em 
metal,  ou  em  titulos  de  divida  publica, 
pelo  seu  valor  no  mercado,  no  Banco  de 
Paris,  de  Londres,  ou  no  de  Portugal,  á 
ordem  do  Governo  portuguez. 

Art.  29."*  Obriga-se  a  Companhia  a 
apresentar-se  dentro  do  espaço  de  do- 
ze mezes,  a  contar  da  data  da  concessão 
provisória,  legalmente  constituida,  com 
os  seus  Estatutos  organisados,  e  com  o 
capital  necessário  para  se  desempenhar 
das  obrigações  estipuladas  n  este  Con- 
trato, guardadas  as  disposições  do  Códi- 
go Commercial,  e  provar  que  pelo  mebos 
dois  terços  do  seu  capital  estão  subscri- 
ptos  por  firmas  solvaveis;  e  perderá  o  de- 
posito no  caso  de  não  satisfazer  ás  con- 
dições estipuladas  n'este  artigo, 

§  único.  A  prova  de  solvabilidade  dos 
subscríptores  £ar-se-ha,  quanto  ás  acções 
passadas  no  Reino,  por  via  de  informa- 
ções das  respectivas  Auctoridades  admi- 
nistrativas, e  quanto  ás  que  forem  pas- 
sadas fora  do  Reino,  por  via  de  infor* 
mações  dos  respectivos  Agentes  diplo- 
máticos ou  consulares. 


Art.  30.''  Satisfeitas  as  condições  dos 
dois  artigos  antecedentes,  o  Governo  sub- 
metterá  o  Contrato  provisório  á  appro- 
vação  <io  poder  legislativo* 

Art.  31.**  Se  o  poder  legislativo  o  ap- 
provar,  dentro  de  quinze  dias,  a  contar 
da  data  da  approvação,  a  Empreza  de- 
positará mais  em  caução  do  Contrata 
definitivo  a  somma  de  200:000  francos, 
deposito  que  será  feito  na  mesma  espé- 
cie e  pelas  formulas  que  se  prescreve- 
ram no  artigo  28.° 

§  l.""  O  Decreto  da  concessão  ficará 
de  nenhum  effeito  se  o  deposito  se  ião 
fizer  no  praso  marcado. 

§  2.*^  O  deposito  (de  300:000  fran- 
cos) poderá  ser  levantado  pela  Compa- 
nhia, logo  que  ella  prove  haver  dispendi- 
do nas  obras  acima  mencionadas  o  dobro 
da  somma  depositada,  porque  n^essecaso 
as  obras  feitas  ficarão  servindo  de  cau- 
ção. 

Art.  32.**  Publicada  a  Lei  que  appro- 
var  o  Contrato,  e  depositada  pela  Com- 
panhia a  caução  acima  já  referida,  de- 
verá assignar-se  dentro  em  dez  dias  o 
Contrato  definitivo,  em  rigorosa  confor- 
midade com  o  Contrato  provisório,  e  ne- 
nhuma das  partes  outorgantes  poderá 
recusar-se  a  faze-lo. 

Art.  33.''  Os  planos  definitivos  da  li- 
nha que  vae  de  Loanda  a  Calumbo^  de^ 
verão  ser  submettidos  á  approvação  éo 
Governo,  dentro  de  um  anno  a  contar 
da  assignatura  do  Contrato  definitivo. 

§  l.""  Os  trabalhos  doesta  linha  de- 
vem começar  dentro  em  seis  mezes,  de- 
pois de  approvados  pelo  Governo  os  es- 
tudos respectivos. 

§  2.^  Esta  linha  deverá  estar  prooH 
pta  e  aberta  á  circulação  no  praso  de 
dois  annos. 

Art.  34.''  Os  estudos  completos  da  li- 
nha, que  vae  da  margem  do  rio  Qaama, 
em  Cambambe,  até  á  margem  do  rio 
Quango,  em  Cassange,  deverão  ser  sal>- 
mettidos  á  approvação  do  Governo  no 
praso  de  três  annos,  a  contar  da  conces- 
são definitiva. 
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§  1.''  Os  trabalhos  doesta  linha,  de- 
pois de  approvados  os  estudos  pelo  Go- 
-verno,  devem  começar  no  praso  de  seis 
mexes,  a  cootar  da  sua  approvação. 

%2J^  Deverá  esta  linha  estar  prom- 
pta  e  aberta  á  circulação  no  praso  de 
oito  annos,  a  contar  da  data  do  Contrato 
defínitivo. 

Art.  35*''  Quaqdo  a  Companhia  não 
tenha  concluido  as  linhas  que  vao  des- 
criptas  nos  artigos  33.''  e  34.''  no  praso 
marcado,  poderá  o  Governo  rescindir  o 
Contrato,  entrando  immediatamente  no 
domínio  e  posse  de  todas  as  obras  feitas 
e  materiaes  fornecidos,  que  a  Compa- 
nhia perderá  para  o  Estado,  em  pena  da 
sua  falta. 

§  único.  Exceptuam-se  03  casos  de 
força  maior,  devidamente  comprovados, 
nos  quaes  não  terá  logar  a  applicaçao 
das  penas  comminadas  n'este  artigo. 

Art.  36."*  As  outras  linhas  que  a  Com- 
panhia tem  a  construir  ainda  na  ex- 
tensão de  2:000  kilometros,  approxima- 
damente,  o  seu  traçado,  estudos,  come- 
ço e  terminação  do  trabalho,  ficam  de- 
pendentes da  escolha  e  determinação  do 
Governo. 

Art.  37.°  O  Governo  terá  o  direito 
de  fiscalisar,  pelo  modo  que  julgar  mais 
conveniente,  os  trabalhos  deconstrucção 
a  cargo  da  Companhia,  o  fornecimento 
de  todo  o  material,  para  o  fim  de  veri- 
ficar se  a  Empreza  cumpre  as  condições 
do  seu  Contrato. 

§  l.**  A  abertura  ao  transito  publico 
será  feita  em  presença  de  um  Delegado 
do  Governo,  c  de  um  Delegado  da  Com» 
panhia,  lavrando-se  de  tudo  acta ,  da  qual 
ambas  as  partes  terão  copia. 

§  2^"  Para  auxiliar  o  Governo  na  fis- 
calisação  que,  em  virtude  d  este  artigo, 
tem  a  exarcer  sobre  a  exploração  das  li- 
nhas férreas  americanas  e  minas,  dar-lhe- 
ha  a  Companhia  todos  os  annos  um  de- 
talhado Relatório  da  sua  gerência. 

Art.  38.°  Para  o  mais  prompto  e  re- 
gular andamento  dos  trabalhos,  bem  co- 
mo para  fazer  cumprir  todas  as  disposi- 


ções do  presente  Contrato,  dar  a  appro- 
vação  de  planos  e  de  obras,  e  prover  so- 
bre quaesquer  duvidas  que  oífereçam,  o 
Governo  auctorisará  o  Governador  Ge- 
ral de  Angola  a  representa-lo  n  aquella 
Província,  fazendo  coadjuvar  o  mesmo 
Governador  por  pessoas  habilitadas  e  da 
escolha  do  Governo. 

DAS  CONDIÇÕES  RELATIVAS  'Á  LEGISLAÇÃO  QIO: 
DEVE  APPLICAB-SE  Á  EMPREZA,  DO  SEU  FÕftO, 
JUIZO  ARBITRAL,  E  DA  SUA  FORMA  DE  PRO- 
CESSO QUE  N*ELLE  DEVE  SEGUIR-SE. 

Art.  39.°  A  Companhia,  seus  contra- 
tadores, agentes  e  operários,  ficam  su- 
jeitos, em  tudo  que  diz  respeito  a  este 
Contrato,  ás  Leis  e  aos  Tribunaes  do  Rei- 
no de  Portugal.  O  Gk)verno  pela  sua  par- 
te lhes  garantirá  e  ás  suas  propriedades 
a  mesma  protecção  que  as  Leis  do  Rei- 
no concedem  aos  nacionaes. 

Art.  40."  Todas  as  questões,  que  se 
levantarem  entre  a  Companhia  e  o  Go- 
verno, acerca  da  interpretação  ou  exe- 
cução do  Contrato,  correrão  sempre  e 
exclusivamente  nos  Tribunaes  portugue- 
zes,  qualquer  que  seja  o  domicilio  do 
concessionário  primitivo,  dos  seus  ces- 
sionários, se  os  houver,  ou  de  quem  quer 
que^seja  que  represente  a  Companhia, 
que  para  esse  effeito  renuncia  o  seu  fo- 
ro, e  serão  julgados  em  juizo  arbitraL 

§  único.  Este  juizo  é  o  que  se  esta- 
beleceu no  artigo  15.%  §§  7.^  e  8.^  As 
suas  decisões  são  o  ultimo  recurso,  e  ter- 
minam a  questão. 

Art.  41.°  As  presentes  condições  se- 
rão reduzidas  a  escriptura  publica. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  28  de  Agosto  de 
1857.  =  &í  da  Bandeira. 

COPIA  DAS  CONDIÇÕES  COM  QUE  FORAM  ENGAJA* 
DOS  PARA  MOSSANEDKS  VÁRIOS  COLONOS  AL- 
LEMÃES,  E  A  QUE  SB  REFERE  O  S  &•**  DO  ARTIOO 
15.*  DAS  CONDIÇÕES  RELATIVAS  Á  GONSTRDGr 
ÇÂO  DE  ESTRADAS  FÉRREAS  NA  PROVÍNCIA 
DE  ANGOLA,  HOJE  CONHECIDAS  PELO  NOME  DE 
VIAS  FÉRREAS  AMERICANAS. 

Os  colonos  allemães,  destinados  para 
Mossamedes,  sujeitar-se-hão,  desde  a  da- 
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ta  do  seu  desembarque  ás  condições  se- 
guintes: 

1/  Prestarão  obediência  a  todas  as 
determinações  tendentes  á  policia^  seg^u- 
rança  e  utilidade  g;eral  da  colónia,  que 
lhes  forem  intimadas  pelo  respectiyo  Go- 
vernador do  districto; 

2.*  Prestarão  mutuo  auxilio  nos  tra- 
balhos ruraes,  e  nos  de  edificação  das 
habitações  destinadas  ao  seu  primeiro  es- 
tabelecimento, na  forma  que  for  deter- 
minada pela  sobredita  Auctoridade; 

3/  Estas  habitações  só  poderão  ser 
feitas  segundo  um  plano  de  povoação  pre- 
viamente approvado,  c  nos  logares  para 
isso  concedidos  pelo  Governador  do  dis- 
tricto, 

OBRIGAÇÕES  DO  GOVERNO  PARA  COM  08  COLbNOS. 

1  /  Os  colonos  serão  conduzidos  a  Mos- 
samedes  por  conta  do  Governo,  e  soc- 
corridos,  durante  a  viagem,  de  manti- 
mentos sadios  e  abundantes; 

2/  Receberão  ração  diária,  sadia  e 
abundante  desde  o  dia  do  seu  desembar- 
que, e  durante  um  anno  depois  da  sua  ins- 
tallação  ou  o  equivalente  em  dinheiro; 

3/  O  Governo  fornecerá  gratuita- 
mente a  cada  colono  do  sexo  masculino, 
e  maior  de  dezeseis  annos,  uma  espin- 
garda e  armamento  correspondente,  que 
será  obrigado  a  conservar  em  bom  esta- 
do para  própria  defeza  e  da  colónia,  no 
caso  de  serem  atacados  por  inimigos; 

4.^  A  cada  chefe  de  familia,  ou  co- 
lono sem  familia,  se  dará  o  terreno  ne- 
cessário em  que  deve  construir  a  sua 
casa,  com  uma  porção  sufQciente  para 
horta ; 

5/  Além  do  terreno  mencionado  no 
artigo  antecedente,  ser-lhe-ha  dada,  em 
conformidade  com  a  Lei  de  21  de  Agos- 
to de  1856,  uma  porção  de  terra  suffi- 
ciente,  para  que  o  colono  e  sua  familia 
possa  viver  commodamente  pelo  seu  tra- 
balho, e  em  todo  o  caso  não  menos  do 
que  a  que  cada  colono  possa  rotear; 

6.*  Os  terrenos  assim  concedidos  são 
livre  propriedade  do  colono,  para  d  elles 


dispor  como  quizer,  comtan^o  que  os  te- 
nha cultivado  dentro  do  prása  de  cinco 
annos; 

7,*  O  Governo  obriga-se  a  fornecer 
aos  colonos  sem  meios,  ate'  que  elles  te- 
nham os  necessários  para  a  restituição 
d  estas  despezas,  a  assistência  medica  e  de 
botica  de  que  possam  carecer*.  Cada  co- 
lono receberá  as  sementes  apropriadas  á 
natureza  do  terreno  e  na  quantidade  ne- 
cessária para  a  cultura,  durante  o  pri- 
meiro anno,  assim  como  os  instrumen- 
tos agrários,  taes  como  enxadas,  pás  e  ou- 
tros a  que  estiverem  costumados  a  fa- 
zer uso  no  seu  paiz.  Aos  artistas  o  Go- 
verno concede  também  as  ferramentas 
necessárias,  próprias  dos  seus  officios,  as- 
^im  como  a  todo  o  colono  os  utensilios 
de  cosinha  necessários; 

8/  Os  colonos  serão  isentos  por  dez 
annos  de  todos  e  quaesquer  tributos, 
aquelles  que  romperem  terrenos  incul- 
tos simplesmente;  vinte  os  que  dessec- 
carem  paúes;  e  trinta  annos  os  que  ti- 
rarem terrenos  ás  marés; 

9.^  Os  colonos  podem  usar  do  direito 
de  dispor  livremente  de  suas  pessoas,  fi- 
cando na  colónia  ou  indo-se  embora,  co- 
mo quizerem; 

10/  O  Governo  obriga-se  a  prestar- 
Ihes  toda  a  protecção  c  defeza  pela  mes- 
ma forma  por  que  o  faz  aos  súbditos  por- 
tuguezes  alli  residentes  e  estabelecidos; 

11.^  Os  colonos  terão  os  mesmos  di- 
reitos ás  pastagens  dos  seus  gados  nas 
terras  communs,  que  os  outros  habitau* 
tes  dos  logares  em  que  se  acharem  es- 
tabelecidos ; 

12/  As  condições  acima  serão  exten- 
sivas ás  familias  c  amigos  dos  actuaes 
colonos,  que  no  praso  de  dois  annos,  con- 
tados da  data  do  presente  Contrato,  qui- 
zerem ir  estabelecer-se  em  Mossamedes, 
com  tanto  que  o  numero  d  esses  novos 
colonos  não  exceda  a  cetito  c  cincoenta 
individues. 

ADDITAMENTO  Á  OBRIGAÇÃO  QUINTA. 

§  1  /  Esta  porção  de  terreno  será  re- 
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guiada  na  rasao  de  20  hectares,  ou  pro- 
ximamente 50  acres  inglezes  para  cada 
colono  masculino,  e  mais  1 0  hectares  ou 
25  acres  por  cada  pessoa  de  familia  que 
tiver,  comtanto  que  toda  esta  extensão  de 
terreno  nao  exceda  a  área  de  50  hectares 
ou  125  acres. 

S  2/  O  colono,  que  tiver  recebido  a 
primeira  concessão  de  terreno,  tem  di- 
reito a  outras,  até  adquirir  a  área  de  50 
hectares,  logo  que  tiver  cultivado,  pelo 
menos  metade  do  terreno  da  primeira  con- 
cessão. Fica  entendido  que  a  concessão  de 
terrenos  é  igual,  tanto  para  os  colonos 
com  familia,  como  para  os  colonos  sem 
familia.  Os  filhos  dos  colonos,  logo  que 
se  queiram  estabelecer  sobre  si,  por  te- 
rem saído  do  pátrio  poder,  lêem  direito 
a  receber  uma  área  de  terreno  igual  á 
que  tiver  sido  concedida  aos  outros  co- 
lonos. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  28  de  Fevereiro 
de  1857.=^Sd{/a  Bandeira.'=^Est&  con- 
{oríne.= y^ntonio  Pedro  de  Canalho. 

Nada  maiscontéem  as  transcriptas  con- 
dições, que  formam  o  Contrato  a  que  se 
refere  a  sobredita  Portaria,  as  quaes  fi- 
cam reduzidas  á  presente  escriptura  pu- 
blica, para  todos  os  effeitos  legáes,  e  pelo 
cumprimento  da  mesma  se  obrigam  am- 
bos os  outorgantes  nas  qualidades  que 
representam.  Em  testemunho  de  verda- 
de assim  o  outorgaram,  pediram  e  acei- 
taram, e  eu  Tabellião  por  quem  toca  au- 
sente, sendo  testemunhas  presentes  os 
Ijj  mo.  Nicolau  João  Franzini  e  Ernesto 
Augusto  da  Costa  Ricci,  este  Oflficial 
graduado  e  aquelle  Official  da  Secreta- 
ria d*£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  que  n'esta  nota  assígnam  com 
os  outorgantes,  depois  de  lhes  ser  lida 
por  mim,  António  de  Abranches  Coelho, 
Tabellião  que  a  escrevi,— D'esta6|i000 
t€\s.^==^ António  Pedro  de  Carvalho.  ^=^ 
Luiz  Vicente  de  Affonseca.  =  Nicolau 
João  Franzini.  =  Ernesto  Augusto  da 
Costa  /ííVa.=Traslado  da  procuração 
de  que  n  esta  escriptura  se  faz  menção. 


— Logar  do  sêllo  do  Timbre  Imperial. 
=Procuração  de  Mr.  Courson  a  Mr.  de 
Aíronseca.=24  de  Abril  de  1857.= 
N.°  26:  138.  Em  presença  de  Mr.  Filip- 
pe  Edine  Ernesto  Foucher  e  seu  collega. 
Notários  em  Paris,  abaixo  assignados, 
compareceu  Mr.  Alfredo  Maria  Courson, 
proprietário,  morador  em  Paris,  rua  Jou- 
bert  n.**  5,  o  qual  pela  presente  consti- 
tue  seu  procurador  o  Sr.  Dr.  de  AfTon- 
seca,  ex-Deputado  ás  Cortes  e  residente 
em  Lisboa  (Portugal),  ao  qual  dá  poder 
para  por  elle  e  em  seu  nome  approvar, 
confirmar  e  ratificar  todos  os  tratados 
que  se  tenham  passado  entre  o  Governo 
e  o  Sr.  Dr.  de  AfTonseca,  tanto  em  seu 
nome  pessoal  como  no  de  Mr.  Courson, 
relativamente  á  concessão  dos  caminhos 
de  ferro  a  estabelecer  no  reino  de  Por- 
tugal ;'tratar  igualmente  com  o  Governo 
portuguez  sobre  a  concessão  dos  cami- 
nhos de  ferro  a  estabelecer  na  Provincia 
de  Angola  na  Costa  de  Africa^  assignar 
todos  os  convénios,  estipular  todas  as 
clausulas  e  condições,  cònjunctamente 
com  o  Sr.  de  Affonseca,  ratificar  todos 
os  ajustes  que  se  possam  haver  passado, 
relativamente  a  esta  ultima  concessão, 
assignar  todos  os  documentos,  substi- 
tui-los, e  em  geral  fazer  tudo  o  que  as 
circumstancias  exigirem.  Para  todo  o 
mencionado  acima  se  passa  este  titulo 
em  Paris  no  escriptorio  de  Mr.  Foucher. 
Anno  de  1 857 ,  aos  24  de  Abril,  em  pre- 
sença de  Mr.  Alexandre  Leon  Simon ,  Dou- 
tor em  medicina,  residente  em  Paris,  rua 
de  S.  Lazaro  n.*^  54, e  de  Mr.  Edmond  Con- 
ty  de  la  Pommerais,  Doutor  em  medi- 
cina, residente  em  Paris,  rua  de  la  Fer- 
me  des  Maturins  n.**  39,  testemunhas  de 
maior  idade  e  francczes,  que  declaram 
conhecer  perfeitamente  o  outorgante,  e 
que  attestaram  aos  notários  abaixo  assi- 
gnados suà  individualidade  e  sua  capa- 
cidade civil.  E  depois  da  leitura  Mr.  de 
Courson  assignou  com  os  notários  e  tes- 
temunhas.=  u^.  de  Courson.==^Leon  Si- 
mon fils.^=»E.  C.  de  la  Pommerais.  ^=* 
Edine.=^ Foucher. — Logar  do  sêllo  de 
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Foucher,  Notário  em  PaPÍs.==Q.*  40.= 
Registada  em  Paris,  bJ"  districto  a  24  de 
Abril  de  1857,  folhas  28  verso  e  8/= 
Recebido  dois  francos,  double  decime  qua- 
renta centime,  =  Lasdevillau.  •=  Visto 
por  nós  Juiz  do  tribunal  civil  de  primeira 
instancia  do  Sena  por  legalisaçSo  das  as- 
signaturas  de  Mr.  Foucher  e  de  Mr.  Edi- 
ne.  Notários  em  Paris.  Paris  24  de  Abril 
^e  1857,  No  impedimento  do  Sr.  Presi- 
dente, Manetn^=ljQ^dLT  do  sello.=Visto 
por  leg^alisaçao  da  assignatura  de  Mr.  Ma- 
net  que  acima  vae.  Paris  25  de  Abril  de 
1857.  Por  delegação  do  Guarda  sêllos.= 
Ministro  da  Justiça.-=0  OfBcial  maior, 
Mr.  Monsat  Laroche.=\j}^r  do  sello 
do  Guarda  sellos.==AfíV2i>/rí?  da  Justiça. 
=  O  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
7-(?j.=Certifico  verdadeira  a  assignatura 
de  Mr.  Monsat  Laroche.  Paris,. 25  de 
Abril  de  1857.=Por  auctorisação  do 
Ministro.=Pelo  Ofíicial  maior  da  Chan- 
cellaria.=Z)eí/^í?íj.'=Logar  do  séllo  do 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. «= 
O  Cônsul  de  Portugal  em  Paris  reco- 
nhece verdadeira  a  assignatura  de  Mr. 
Deubois.  Paris,  29  de  Abril  de  1857.= 
J.  Mouzinho  da  Silveira.^=^ljog2ir  do  sello 
do  Consulado  de  Portugal  em  Paris.  =^ 
N.**  5 2 8.=» Reconheço  a  assignatura  re- 
tro como  própria  e  vcrdadefra  de  João 
Mouzinho  da  Silveira,  Cônsul  de  Portu- 
gal em  París.^s» Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  7  de  Setem- 
bro de  ISàl. =^Emilio  JchiUes  Monte- 
verde.^=^hog^T  do  séllo  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros.=Logar  do  sello 
da  Causa  Publica.=Pagou  40  réis  de 
sèllo.«=^Lisboa  7  de  Setembro  de  1857. 
=N.^  42.=  Pereira.-=Lo6o.=0  Chan- 
celler  interino  do  Consulado  de  França 
em  Lisboa  certifica  que  a  traducçSo  que 
precede  se  acha  conforme  com  o  original 
escripto  cm  lingua  franceza,  o  qual  foi 
por  elle  rubricado  á  margem  ne  varie- 
/t^r.^=Lisboa,  7  de  Setembro  de  1857. 
«=0  Chanceller  interino»  J.  P.  E.  Cor- 
reia.^^hogar  do  séllo  do  Consulado  de 
França.  =  Droit  9  réis  e  Trint. — N.^ 


dordre  I256.=^Tarif.  65.=Suivit  fo- 
lhas  1 5.=E  trasladada  a  concertei  com 
a  própria  a  que  me  reporto  em  meu  car- 
tório no  masso  respectivo.=E  eu  Antó- 
nio de  Abranches  Coelho,  Tabelliao  pu- 
blico n  esta  cidade  de  Lisboa  e  Termo, 
este  Iixstrumento  de  minha  nota  a  que 
me  reporto  fiz  trasladar,  subscrevi  eas- 
signo  em  publico  e  raso.=Em  testemu- 
nho de  \etá3ide.=Jntonio  de  Abt^anches 
Coelho.=  K.  e  S.  4^380  réis. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  em  Portaria  de 
25  de  Setembro  de  1857. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar^  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola,  que  ordene  ao 
Primeiro  Tenente  da  Armada  Joaquim 
Viegas  do  O,  Director  do  Trem  Naval 
da  ilha  de  Loanda,  que  dé  directamente 
ao  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha  de 
Lisboa  uma  parte  mensal  do  estado  dos 
trabalhos  de  construcção  executados  no 
dito  Trem  no  mez  antecedente. 

Paço,  I.^  de  Setembro  de  í 857.=*Sí 
da  Bandeira. 

Sua  Magestade  El-Rei,  Tendo  em  Con- 
sideração o  que  lhe  representou  o  Go- 
vernador Geral  do  Estado  da  índia,  em 
Officios  n.°'  27  e  137,  de  26  de  Janeiro 
e  2  de  Julho  do  corrente  anno:  Ha  por 
bem  auctorisa-Io  a  augmentar  proviso- 
riamente com  dois  cabos  e  dois  anspe- 
çadas  a  força  de  cada  companhia  dos 
corpos  de  infanteria,  e  com  dois  cabos, 
dois  anspeçadas  c  vinte  soldados  a  de 
cada  companhia  dos  corpos  de  caçadores 
do  Exercito  do  dito  Estado;  procedendo 
o  mesmo  Governador  Geral  como  o  pro- 
põe na  parte  final  do  primeiro  dos  cita- 
dos Officios,  quanto  ao  licenciamento  da 
parte  do  mesmo  Exercito  no  tempo  de 
inverno,  a  fim  de,  pela  economia  resul- 
tante d  esse  licenciamento,  se  compensar 
a  despeza  occasionada  pelo  dito  augmenta« 
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Quanto  á  proposta  de  promoção  a  que 
se  refere  no  ultimo  dos  ditos  Officios, 
Manda  Sua  Magestade,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  sobredito  (Jover- 
nador  Geral  que  ella  será  resolvida  logo 
que  do  Conselho  Ultramarino  suba  á 
real  presença  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor; o  que  áquelle  Conselho  se  recom- 
menda  de  fazer  com  a  possivel  brevidade. 
Paço,  2  de  Setembro  de  1857.=iSÍ£ 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EI- 
Rei  o  Officio  de  13  de  Julho  ultimo, 
n.""  31,  em  que  a  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  Provincia  de  Cabo  Verde  remet- 
te  os  balancetes  de  differentes  cofres  da 
Provincia,  em  execução  do  determinado 
na  Portaria  n.**  644,  de  12  de  Dezembro 
ultimo:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
á  mesma  Junta:  1.%  que  deve  exigir  dos 
differentes  Thesoureiros  os  balancetes 
que  faltam,  e  sem  os  quaes  a  Junta  de 
sorte  nenhuma  pôde  estabelecer  a  re- 
gularidade na  sua  administração,  e  de- 
signadamente o  do  mez  de  Janeiro  da 
ilha  do  Sal,  e  do  mez  de  Março  da  ilha 
do  Fogo;  2.°,  que  ainda  que  os  Regula- 
mentos provinciaes»  Regulamentos  ain- 
da não  approvados  superiormente,  não 
exijam  balancetes  mensaes  dos  cofres  de 
Guiné,  isto  não  desobriga  o  respectivo 
Adjunto,  de  os  remetter  sendo-lhe  pedi- 
dos,, nem  a  Junta  de  Ih  os  exigir  para  o 
devido  cumprimento  da  citada  Portaria; 
pelo  que  espera  Sua  Magestade  que  a 
dita  Junta  remetterá  para  o  futuro  to- 
dos os  mezes,  com  a  regularidade  que 
as  communicações  permittirem,  os  ba- 
lancetes de  todos  os  cofres  da  Provincia, 
na  forma  que  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
tem  ordenado. 

.    Paço,  2  de  Setembro  [de  1857.=*&í 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Mageslade 
£I-Reí  o  Ofliicio  que,  pela  Secretaria 


d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, dirigiu  o  Escrivão  interino  cia 
Junta  da  Fazenda  Publica  da  Provincia 
de  Cabo  Verde,  dando  conta  do  estado 
em  que  achou  a  escripturação,  do  qual 
se  vê:  1.**,  que  não  é  possivel  confeccio- 
nar-se  por  maneira  legal  a  conta  da  ge- 
rência e  do  exercicio  posterior  ao  anno 
económico  de  1851-1852,  pois  que  só 
até  então  está  escripturada  a  receita  e  a 
despeza  da  Provincia;  2.°,  que  na  Junta 
não  existem  livros  de  liquidações,  nem 
de  caixa,  nem  de  assentamento  do  pes* 
soai,  achando-se  falto  de  necessária  le- 
galidade o  livro  da  receita  e  despeza; 
3/,  que  não  ha  escripturação  dos  bens 
dos  defuntos  e  ausentes;  4."*,  que  a  es- 
cripturação do  Almoxarifado  estava  em 
desordem;  e  não  sendo  possivel  consen- 
tir-se  que  continue  similhante  estado  de 
desordem,  de  que  resultam  grandes  pre- 
juizos  á  Fazenda  Publica,  e  para  que  de 
uma  vez  cesse  tal  estado  de  abandono  e 
de  irregularidade,  pelo  qual  são  respon- 
sáveis os  membros  que  téem  sido  da  mes- 
ma Junta:  Ha  por  bem  Sua  Magestade 
El-Rei  Determinar  o  seguinte:  1.°,  que 
a  contabilidade  da  Junta  comece  com 
toda  a  regularidade  do  principio  do  actual 
anno  económico,  e  que  ao  mesmo  tem- 
po, mas  sem  prejuizo  da  contabilidade  do 
tempo  corrente,  se  procure  adiantar  a 
escripturação  atrazada,  com  toda  a  dili- 
gencia possivel,  até  se  conseguir  a  con- 
clusão do  trabalho  que  já  devera  estar 
feito;  2.**,  que  para  este  fim  Ha  por  bem 
Auctorisar  a  Junta  da  Fazenda  para  ad  • 
mittirtemporariamentealgunsamanuen 
ses,  escolhidos  pelo  respectivo  Escrivão, 
abonando-lhes  as  gratificações  convenien 
tes,  correspondentes  ao  mérito  de  cada 
um.  E  Quer  mais  Sua  Magestade  que  a  Jun- 
ta dé  opportuna  mente  conta  de  se  acha- 
rem devidamente  escripturados  os  livros 
de  caixa,  de  assentamento  pessoal,  contas 
correntes  dos  diversos  Thesoureiros,  bens 
dos  defuntos  e  ausentes,  e  outros  quaes- 
quer,  sem  os  quaes  a  administração  de 
Fas^nda  não  pôde  ser  regular,  podendo 
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até  presumir-se  da  falta  de  taes  livros  a 
intenção  de  impedir  a  conveniente  e  de- 
vida fiscalisaçao. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa á  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Província  de  Cabo  Verde,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  eíTeitos. 

Paço,  3  de  Setembro  de  1857,=*Sií 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El- 
Rei,  em  OfBcio  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  Provincia  de  Ang^ola  nS  980, 
de  1 2  de  Junho  ultimo,  que  a  importa- 
ção, na  mesma  Provincia,  da  aguarden- 
te de  canna  estrangeira  se  eleva  pelo 
menos  a  três  mil  pipas,  no  valor  appro- 
ximadode  360:000^000  réis,  quando  é 
certo  que  a  dita  colónia  possue  excel- 
lente  canna  saccharina,  e  se  tem  já  em 
alguns  pontos  d'ella  fabricado,  postoque 
em  quantidades  insigni6cantes,  aguar- 
dente de  qualidade  não  inferior  á  da 
America,  como  informa  aquella  Junta 
da  Fazenda  no  citado  OfGcio:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola,  tomando  este  objecto 
debaixo  da  sua  especial  attençao,  pro- 
mova em  grande  escala  a  cultura  da 
canna  e  a  distillaçSo  de  aguardente,  fa- 
zendo ver  aos  agricultores  a  concorrên- 
cia favorável  que  podem  oppor  aos  pro- 
ductores  estrangeiros,  em  consequência 
da  abundância  de  braços  que  ha  na  Pro- 
vincia. 

Paço,  em  8  de  Setembro  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 


Tendo  diversos  OfHciaes  do  Exercito 
de  Portugal,  em  commissSo  nas  Provín- 
cias Ultramarinas,  requerido  regressa- 
rem ao  Reino,  dispensando-se-lhes  parte 
do  tempo  que,  na  conformidade  do  arti- 
go 3.°  do  Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1846,  deveriam  servir  nò  Ultramar: 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  declarar  ao  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia  que  os  Ofã- 
ciaes  do  Exercito  emcommissão  nas  Pro- 
víncias Ultramarinas,  bem  como  os  Offí- 
ciaes  das  mesmas  Províncias  que  são  pas- 
sados ao  Exercito  do  Reino,  com  a  clau- 
sula de  servirem  por  tempo  determinado 
no  Ultramar,  são  obrigados  a  eífectí vã- 
mente servirem  no  Ultramar  todo  o  pra- 
so  de  tempo  marcado  no  mencionado  De- 
creto, sem  o  que  não  podem  regressar 
ao  Exercito  de  Portugal,  por  quanto  ten- 
do o  mesmo  Decreto  sido  confirmado  pela 
Carta  de  Lei  de  19  de  Agosto  de  1848, 
não  cabe  nas  attribuições  do  poder  exe- 
cutivo dispensar  qualquer  praso  de  tem- 
po de  serviço  nas  Provincias  Ultramari- 
nas ;  e  Determina  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor que  o  referido  Governador  Geral 
não  de  seguimento  algum  a  quaesquer 
requerimentos  dos  mencionados  Officiaes 
pedindo  dispensa  de  algum  espaço  de 
tempo  de  residência  e  serviço  eíFectivo 
no  mencionado  Estado,  visto  que  taes 
requerimentos  não  podem  deixar  de  ser 
indeferidos. 

O  que  o  dilo  Governador  Geral  fará 
constar  aos  Officiaes  em  commissâo  n  a- 
quelle  Estado,  para  seu  conhecimento 
e  eíFeitos  necessários. 

Paço,  em  10  de  Setembro  de  1857. 
^=^Sd  da  Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Provincias.         

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  n.*"  145,  de  21  de  Julho 
ultimo,  em  que  o  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia  submettc  á  regia  approva- 
ção  a  Portaria  em  Conselho  de  9  do  mesmo 
mez,  pela  qual  dispensou  os  pequenos  di- 
reitos de  importação  do  arroz  e  legumes 
até  ao  fim  de  Agosto  d  este  anno,  por  sen- 
tir-se  escassez  de  mantimentos,  e  receiar- 
se  que  pela  falta  que  houve  de  chuvas  no 
ultimo  inverno  seja  fraca  a  colheita:  Ha 
por  bem  O  Mesmo  Augusto  Senhor  de 
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Mandar  com  m  un  içar,  pel  a  Secretaria  d'  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ao  referido  Governador  Geral  que 
dá  a  Sua  Real  Approvaçào  á  sobredita 
medida. 

Paço,  10  de  Setembro  de  I857.==ía 
da  Bandeira. 


PORTARU  DO  60YERHAD0R  GERAL  DO  ESTADO  DA  ÍNDIA. 
A  QDB  SE  REFERE  A  RE6IA  PORTARIA  SUPRA. 

N.^  1 1 8.— O  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  Conselho,  determina  o 
seguinte: 

Convindo  tomar  todas  as  providencias 
para  diminuir  o  mal,  que  actualmente 
se  sente  pela  carestia  de  mantimentos, 
hei  por  conveniente,  com  o  voto  do  Con- 
selho do  Governo,  ordenar  o  seguinte: 

1.**  Ficão  isentos  de  direitos  de  entra- 
da o  arroz  e  legumes,  que  de  fora  vierem 
por  conta  das  Camarás  Municipaes,  ou 
das  Commissões  por  ellas  nomeadas,  e 
se  vendarem  debaixo  da  sua  inspecção. 

2.°  O  arroz  e  legumes  importados  se- 
rão manifestados  nas  Alfandegas,  ese  fa- 
rão todos  os  registos  do  estylo ;  mas  não 
se  levará  por  esse  registo  e  demais  escri- 
pturação  emolumento  ou  despeza  algu- 
ma, debaixo  de  qualquer  denominação. 

3.^  Esta  isenção  durará  até  ao  fim  de 
Agosto  próximo  futuro. 

As  Auctoridades  a  quem  o  conheci- 
mento d  esta  pertencer  assim  o  tenham 
entendido  e  executem. 

Palácio  do  Governo  Geral  cm  Nova 
Goa,  9  de  Julho  de  1857.=0  Gover- 
nador Geral,  f^isconde  de  Torres  Novas. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n."  146,  de  21  de  Ju- 
lho  ultimo,  em  que  o  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia  submette  á  Sua  Real 
Approvação  a  Portaria  em  Conselho  de 
8  do  dito  mez,  pela  qual  mandou  con- 
tinuar á  Princeza  de  Pangamer  Nongun- 
Magy,  herdeira  da  casa  de  Sundem,  o  pa- 
gamento da  prestação  de  12:000  xera- 
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fins  annuaes,  que  recebia  a  fallecida  Rai- 
nha Razamagy:  Manda  O  Mesmo  Augus- 
to Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  com- 
municar  ao  referido  Governador  Geral, 
que  merecem  a  Sua  Regia  Approvação, 
não  só  a  deliberação  que  seguiu,  como  o 
modo  como  se  houve  para  a  adopção  d  ella. 
Paço,  10  de  Setembro  de  1857.-=  j^rf 
da  Bandeira.      

Em  resposta  ao  Officio  do  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde, 
de  22  de  Julho  ultimo,  n.°  272,  Manda 
Sua  Magestade  El-Rci,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  UU 
tramar,  declarar  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Cabo  Verde,  que  os  ins- 
trumentos meteorológicos  que  lhe  foram 
remettidos  pelo  Doutor  Guilherme  José 
António  Dias  Pegado,  e  que  recebeu  pelo 
Brigue  de  Guerra  Carvalho,  são  destina- 
dos a  um  observatório  meteorológico,  que 
o  mesmo  Governador  Geral  deve  esta- 
belecer no  logar  mais  conveniente,  en- 
carregando as  observações  e  trabalhos 
de  tal  estabelecimento  a  pessoa  apta  para 
os  desempenhar,  que  poderá  ser  algum 
Official  militar,  o  qual  se  deverá  regu- 
lar rigorosamente  pelas  instrucções  que 
deve  ter  recebido  do  sobredito  Doutor 
Pegado,  e  de  que  com  esta  Portaria  se 
remette  um  exemplar;  e  Quer  Sua  Ma- 
gestade que  em  tempo  competente  se  re- 
mettam  ao.  Observatório  Central  do  In- 
fante D.  Luiz  as  series  de  observações, 
que  no  novo  observatório  se  forem  fa- 
zendo. 

Paço,  em  10  de  Setembro  de  1857. 
=:^Sá  da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  declarar  á  Junta  da  Fa- 
zenda do  Estado  da  índia,  cm  resposta 
ao  seu  Officio  n.°  29,  de  1 1  de  Julho  ul- 
timo, em  que  dá  parte  de  ter  a  Junta  da 
Fazenda  de  Macau  abonado  ao  Juiz  da 
17 
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Relação  de  Goa,  JoSo  Maria  de  Sequei- 
ra Pinto,  e  por  conta  da  Fazenda  de 
Goa,  a  quantia  de  375  patacas  e  ^  (réis 
fortes  3 1 9$22&)  para  pagamento  da  pas- 
sag;eiTi  do  mesmo,  de  Macau  para  Goa, 
por  Hong-Kong  e  Bombaim,  que  Ha  por 
bem  Legalisar  e  Approvar  a  referida  des- 
peza,  poisque  supposto  não  esteja  expres- 
sa na  Tabeliã  que  faz  parte  do  Decreto 
de  7  de  Dezembro  de  1836,  está  eviden- 
temente no  espirito  que  dictou  aquella 
disposição. 

Paço,  10  de  Setembro  de  1857.= Aí 
da  Bandeira. 

Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei 
que,  tendo-se  procedido  em  Inglaterra 
ao  ensaio  de  uma  porção  de  algodão  da 
Provincia  de  Angola,  se  achara  ser  su- 
perior ao  do  Egypto,  com  que  foi  com- 
parado ;  e  Tendo  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor muito  a  peito  o  desenvolvimento 
da  cultura  d  esta  planta,  para  o  que  foi 
proposta  no  Orçamento  do  ultramar  a 
verba  de  4:000,|000  réis,  ea  que  seat- 
tendeu  já  nas  Portarias  n.°  3:685  de  27 
(Je  Agosto,  e  n.°  3:731  de  25  de  Setem- 
bro de.  1856:  Manda,N  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, reèommendar  ao  Governador 
Geral  da  dita  Provincia  o  desempenho 
de  todas  as  ordens  que  se  lhe  téem  di- 
rigido a  este  respeito,  e  que  procure  con- 
seguir dos  agricultores  da  Provincia,  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  cultura 
em  grande  escala  da  mesma  planta,  de 
que  muito  depende  a  industria  da  men- 
cionada colónia. 

Paço,  12  de  Setembro  de  1857.=&í 
da  Bandeira. 

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao" 
que  lhe  tem  representado  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  sobre 
o  estado  da  mesma  Provincia:  Ha  por 
bem  Mandar  declarar,  pela  Secretaria 
d'£stado  dos  Ne-gocios  da  Marinha  e  Ul* 
tramar,  á  respectiva  Junta  da  Fazenda 
Publica,  queHouve  por  bem  mandar  acei- 


tar o  seu  ultimo  saque  na  importância  de 
9:600^000  réis,  para  compra  de  arroiz 
para  soccorro  aos  necessitados ;  e  Ha  por 
bem  Auctorisar  a  mesma  Junta  para  sa- 
car mais  até.  á  quantia  de  3:000^000 
réis,  se  o  estado  da  Provincia  exigir  ain- 
da este  sacrifício;  na  intelligencia  de  que 
este  saque  deve  ser  justificado  com  a 
conta  dos  soccorros  dislribuidos  por  ilhas 
e  freguezias,  como  se  deve  justificar  a 
despeza  com  os  soccorros  que  até  agora 
se  téem  distribuido. 

Paço,  12  de  Setembro  de  1857.=» &í 
da  Bandeira. 

Determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola  faça  instai- 
lar  a  Commissão.  de  minas,  de  que  trata 
o  artigo  11.®  do  Decreto  de  22  de  De- 
zembro de  1852,  abonando-se  aos  mem- 
bros da  dita  Commissão,  pelos  cofres  da 
dita  Provincia,  a  gratificação  ajinual  de 
50^000  réis,  cumprindo  o  Governador 
Geral  pela  sua  parte  as  dispoisições  do 
artigo  12.®  do  citado  Decreto. 

Paço,  15  de  Setembro  de  1857.=4Sií 
da  Bandeira.     

Sendo  necessário  regular  conveniente- 
mente a  arrecadação  e  administração  das 
heranças,  bens  e  haveres  dos  defuntos  e 
ausentes  da  cidade  do  Santo  Nome  de 
Deus  de  Macau ;.  usando  da  faculdade  do 
§  1.°  do  artigo  15.''  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Constitucional  da  JVlonarchia: 
Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  8 
do  corrente  mez,  e  tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  Decretar  o  seguinte: 

REGIUENTO  PARA  A  ARRECADAÇÃO  E  ADHINISTRAQÍO  DAS 
^  HERANÇAS,  BENS  E  HAVERES  DOS  DEFUNTOS  E  AUSER- 
TE8  NO  ESTAàELECnmrO  HE  ■âGAO. 

CAPrrtJLo  1. 

Artigo  1  ."^  A  arrecadação  e  adminis- 
tração das  heranças,  bens  e  haveres  dos 
defuntos  e  ausentes  sem  herdeiros  legití- 
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mos  OU  testamentários,  noesUbelecitnen- 
to  de  Macau,  compete  á  Junta  de  Fazen- 
da do  mesmo,  segundo  o  disposto  no  De- 
creto de  18  de  Setembro  de  1844, 

§  único.  A  referida  Junta  delegará  a 
sua  auctoridade  no  Escrivão  deputado, 
no  Thesoureiro  Geral  e  no  Chefe  da  res- 
pectiva secção  da  Contadoria,  que  servi- 
rá de  EscrivSo. 

Art,  2.*"  Quando  algum  dos  referidos 
empregados  esti^ver  impedido,  será  sub- 
stituído por  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  3.**  Os  Empregados  designados 
só  poderão  funceionar  estando  todos  re- 
unidos, sob  pena  de  nullidade  dos  actos 
que  por  outra  forma  praticarem,  e  de  fi- 
carem sujeitos,  no  caso  de  se  tratar  de 
arrecadação  de  dinheiros  ou  de  quaes- 
quer  outros  objectos,  ás  penas  declara- 
das no  capitulo  ix  do  Regimento  de  1 0 
de  Dezembro  de  1613. 

Art.  4.°  Logo  que  os  sobreditos  empre- 
gados tiverem  noticia  do  falieoimento  ou 
ausência  para  logar  incerto  de  algum  in- 
dividuo cuja  herança,  bens  e  haveres 
devam  ser  arrecadados  por  parte  da  fa- 
zenda dos  defuntos  e  ausentes,  eompa- 
pecerio  na  casa  em  que  o  defuxvto  ou 
ausente  residia,  para,  em  presença  de 
tpes  testemunhas  e  de  dois  louvados  para 
este  fim  nomeados,  procederem  ao  in- 
ventario do  espolio. 

§  único.  Para  que  desde  logo  se  pos- 
sa proceder  ao  -inventario,  e  a  fim  de 
evitar  o  descairnirfie  dos  bens  ou  heran- 
ças deixados,  a  pessoa,  em  cuja  casa  al- 
guém faUecer  ou  d  ella  se  ausentar  para 
logar  incerto,  serõ  obrigadaa  participa4o 
ímmediatamente*  ás  auctoridades  compe- 
tentes, sob  pena  de  uma  multa  de  du- 
zentos cruzados,  na -conformidade  do  ca- 
pitulo m  in  fine  do  Biegimento  de  1 0  ãe 
Dezembro  de  1613. 

Art.  5.^  K^ndoo  iovinitBrio«serátudo 
enftregue  ao  Thesoureiro  Geral,  com  as 
formalidades «  debaixo  das  penas  estabe- 
teoídas  no  capitulo  >ni  do^Hegimento  de 
60  de  iDeMWibro  <le  1*6 13,  para  ser  con- 
dkizido  OK)  respeetivo  deposito,  a  fim  d« 


se  proceder  á  venda  em  hasta  publica  do 
que  estiver  no  caso  de  ser  vendido. 

Art.  6.®  A  auctoridade  competente 
porá  á  disposição  dos  referidos  emprega* 
dos,  sempre  que  lh'a  requisitarem,  a  for- 
ça necessária  para  a  boa  guarda  dos  dir 
tos  bens,  em  quanto  não  forem  inventa*- 
riados  e  arrecadados. 

§  único.  A  cada  praça  empregada 
n  esse  serviço  se  abonará,  em  quanto  elle 
durar,  uma  gratificação  igual  á  metade 
do  seu  vencimento  diário,  pela  percen- 
tagem de  que  trata  o  artigo  2 1 .° 

Art.  7.°  Os  benâ  e  havores  de  nego- 
ciantes fallecidos  com  sociedade,  serão 
arrecadados,  administrados  e  liquidados 
pelo  sócio  que  sobreviver;  e  sendo  mais 
de  dois  os  sl)cios,  por  aquelle  que  tinha 
o  direito  de  gerir,  e  na  falta  d  este  pelo 
liquidatário  em  que  accordarem. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo 
não  deroga  a  da  parte  final  do  artigo 
699.°  do  Código  Commercial. 

Art.  8.°  Os  bens  e  haveres  das  he*- 
ranças,  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, serão  entregues  por  inventario,  a 
que  deverão  assistir  os  empregados  meur 
cionados  no  artigo  1  .^,  ao  sócio  gerente 
ou  aos  adminiatradores,  a  fim  de  os  li- 
quidar, devendo  no  praso  de  dois  annos 
prestar  contas  perante  a  Junta  da  Fazen- 
da, e  recolher  no  respectivo  cofre  o  produ- 
cto  que  pertencer  ás  ditas  heranças;  não 
podendo  a  Junt?a  entrar  na  administra- 
ção dos  mesmos  bens  e  haveres  antes  de 
findar  cate  -praso,  nos  termos  prescriptos 
no  artigo  2."^  do  Alvará  de  1  7  de  Junho 
de  1766,  na  parte  em  que  diz:  a  Findo 
porém  o  tempo  de  dois  annos  poderá  p 
Juízo  dos  Defuntos  e  Ausentes  entrar 
na  administração  dos  bens  e  haveres  dos 
sócios  fallecidos,  e  dos  devedores  a  ne- 
gociantes; tomando  contas  ao  adminis- 
trador nomeado  da  soa  administração,  mas 
sem  despezas  de  espórtulas  ».    - 

Art.  9.°  Quando  houver  de  procedep- 
se  á  venda  dos  bens  que  menciona  o  ar- 
tigo 7.*",  «será  ella  sempre  feita  em  hasta 
publica,  com  assistência  não  só  do  sócio 
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gerente  ou  dos  administradores,  mas  tam- 
bém dos  empregados  respectivos;  giiar- 
dando-se  em  tudo  as  mesmas  formalida- 
des que  estão  em  pratica  a  respeito  de 
arrematações  de  outros  quaesquer  bens 
de  defuntos  e  ausentes;  e  applicando-se 
aos  contra ventores  d'esta  disposição  as 
penas  commjnadas  no  capitulo  v  do  Re- 
gimento de  10  de  Dezembro  de  1613. 

§  único.  No  caso  de  rateio  ou  de  in- 
tegral pagamento  de  divida  aos  credores 
de  que  trata  o  artigo  7.**,  será  um  ou 
outro  sempre  determinado  pela  Junta  da 
Fazenda,  e  publicado  no  Boletim  Official, 
depois  de  obtidos  pela  Contadoria  os  es- 
clarecimentos necessários. 

Art.  10.°  Havendo  testamento  será 
este  cumprido  pelos  testamenteiros,  a 
quem  as  respectivas  heranças  devem  ser 
entregues,  por  meio  de  inventario  a  que 
a  Junta  da  Fazenda  mandará  proceder. 
Os  testamenteiros  prestarão  contas  pe- 
rante a  mesma  Junta,  e  entrarão  no  co- 
fre com  o  producto  que  se  liquidar  den- 
tro de  um  anno  e  um  mez,  a  contar  da 
morte  do  testador ;  salvo  se  este  em  seu 
testamento  expressamente  isentar  o  tes- 
tamenteiro d'essa  obrigação,  em  cujo  caso 
nenhuma  auctoridade  se  intrometterá  na 
gerência  da  herança. 

§  único.  Exceptua-se  a  hypothese  de 
constar  á  Junta  da  Fazenda,  por  um  modo 
authentico,  que  o  testamenteiro  delapi- 
da os  bens  e  haveres  da  herança,  porque 
n'este  caso  pode  a  Junta  entrar  na  ad- 
ministração dos  mesmos  bpns,  nos  ter- 
mos que  prescreve  o  artigo  2.°  do  Alva- 
rá de  17  de  Junho  de  1766,  na  parte 
que  já  fica  mencionada  no  artigo  8.°  do 
presente  Regimento. 

Art.  1 1 .°  Se,  durante  o  referido  pra- 
so,  ou  em  quanto  existir  no  cofre  dos 
defuntos  e  ausentes  o  producto^das  he- 
ranças mencionadas  no  artigo  preceden- 
te, se  apresentar  o  herdeiro  instituido 
no  testamento,  por  si  ou  por  seu  procu- 
rador devidamente  legalisado,  a  Junta  da 
Fazenda  devolverá  ao  herdeiro  toda  a  ac- 
ção e  direito  que  até  então  lhe  competia. 


§  1  .^  A  auctoridade  competente,  de- 
pois de  aberto  qualquer  testamento,  man- 
dará logo  extrahir  uma  copia  d  elle,  que 
remetterá  no  praso  de  vinte  e  quatro  ho- 
ras aos  empregados  encarregados  da  ar- 
recadação dos  bens  dos  defuntos  e  au- 
sentes do  seu  districto,  a  fim  de  se  veri- 
ficar se  elles  deverão  intervir  na  arre- 
cadação do  respectivo  espolio.  Quando 
assim  deva  ser,  a  referida  copia  será  jun- 
ta por  termo  ao  inventario  respectivo. 

§  2.°  A  Junta  da  Fazenda  mandará 
registar  jdo  original,  em  livro  para  isso 
destinado,  todos  os  testamentos  em  que 
for  interessada  a  fazenda  dos  defuntos  e 
ausentes. 

CAPITULO  II. 

Dofl  InTenUirloii,  Tendas  de  bens,  proeeflwo  para 
pagamento  de  dividas  e  mato  de«ipeBa«,  e  ea- 
crlptaraçAo  a  earyo  da  contadarla  na  ■ecffta 
dos  defiinCos  e  ausentes. 

Art.  12.°  Aberto  o  inv.entario,  se  co- 
meçará por  deferir  ás  pessoas  que  mo- 
rarem na  casa  em  que  residia  o  defunto 
ou  ausente,  aos  visinhos  mais  próximos 
e  ^  outros  quaesquer  indivíduos  que  pa- 
recer poderem  ter  noticia  do  que  elle 
possuia,  juramento  de  manifestarem  ou 
declararem  tudo  que  pertencer  ao  espo- 
lio, sendo  todos  perguntados  sobre  a  na- 
turalidade, idade,  estado  e  filiação  do 
fallecido  ou  ausente;  e  bem  assim  se  sa- 
bem ter  havido  furto  ou  extravio  no 
mesmo  espolio. 

Art.  1 3."  Tomadas  as  declarações  exi- 
gidas no  artigo  antecedente,  descrever- 
se-hão  em  seguida,  em  áddições  distin- 
ctas  e  numeradas,  todos  os  bens  e  have- 
res que  se  encontrarem,  como  dinheiro, 
jóias,  bens  moveis,  semoventes  e  de  raiz» 
e  também  as  dividas  activas  e  passivas, 
direitos  e  acções,  que  constarem  de  li- 
vros de  escripturação  ou  titulos  legaes. 
*Art.  14.°  A  Junta  da  Fazenda  Publi- 
ca enviará  todos  os  trimestres  ao  Minis- 
tério da  Marinha  e  Ultramar  relação  cir« 
cumstanciada  de  todas  as  heranças  que 
se  tiverem  arrecadado,  assim  como  copia 
das  listas  mortuárias  que  os  Parochos  e 
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as  auctoridades  competentes  devem  re- 
metter  á  mesma  Junta. 

Art,  15.°  Todos  os  bens  e  haveres  se- 
rão vendidos^  em  hasta  publica,  a  quem 
mais  der,  com  as  solemnidades  da  Lei  e 
estylo,  debaixo  da  pena  com  minada  no 
capitulo  V  do  Regimento  de  10  de  De- 
zembro de  1613  in  principio. 

Art.  16.°  Os  bens  de  raiz  não  pode- 
rão ser  vendidos,  mas  serão  arrendados 
em  praça,  entrando  o  seu  rendimento  no 
cofre  respectivo.  Poderão  porém  ser  ven- 
didos:^ 

1.°  Os  prédios  urbanos  em  caso  de 
immínente  risco,  de  ruina  ou  de  dete- 
rioração; 

2.°  Tanto  os  prédios  urbanos,  como 
os  rústicos,  quando  o  preço  seja  indis- 
pensável para  pagamento  de  credores 
devidamente  habilitados. 

Quaesquer  prédios,  tanto  rústicos  co- 
mo urbanos,  só  poderão  ser  vendidos  em 
hasta  publica,  precedendo  deliberação  da 
Junta  da  Fazenda. 

Art.  1 7.°  É  prohibido  a  qualquer  em- 
pregado da  arrecadação  dos  bens  dos  de- 
funtos ou  ausentes  arrematar,  por  si  ou 
por  interposta  pessoa,  objectos  perten- 
centes aos  respectivos  espólios,  enten- 
dendo-se  esta  prohibição  nos  mesmos  ter- 
mos e  sob  as  mesmas  penas,  que  marca  o 
capitulo  V  do  Regimento  de  10  de  De- 
zembro de  1613. 

Art.  1 8.°  Os  inventários  serão  feitos 
em  papel  sellado  da  taxa  legal,  á  custa  do 
espolio  respectivo.  Não  have.ndo  papel 
sellado,  se  seguirá  a  pratica  estabelecida 
na  Província  em  casos  similhantes. 

Art.  19.°  Pagar-se-hão  por  delibera- 
ção da  Junta,  a  requerimento  dos  inte- 
ressados: 

1.°  As  letras  de  cambio  cujo  venci- 
mento for  posterior  ao  fallecimento  ou 
ausência  das  pessoas  por  ellas  obrigadas; 

2.°  As  dividas  que  constarem  por  es- 
cripturas  publicas,  ou  por  documentos 
que  em  direito  se  considerem  equiva- 
lentes; 

3.°  As  dividas  que,  não  excedendo  a 


1 00^000  réis,  forem  justificadas  peran- 
te o. Juiz  de  Direito  da  comarca,  ou  Or- 
dinário do  julgado,  com  audiência  do 
Ministério  Publico,  ficando  responsáveis 
por  similhantes  pagamentos  aquelles  que 
os  ordenarem  com  falta  de  alguma  das 
solemnidades  da  Lei  e  estylo; 

Os  documentos  originaes,  justificati- 
vos dos  pagamentos  já  effectuados,  serão 
remettidos  pela  Junta  da  Fazenda  na 
primeira  embarcação  que  sair  para  o 
Reino,  nos  termos  do  artigo  7."*  do  De- 
creto de  18  de  Setembro  de  1844; 

4.°  A  despeza  do  funeral,  a  qual  será 
taxada  pelas  Auctoridades  competentes 
designadas  nos  §§  1.%  2.°  e  3.°  do  artigo 
1  •'',  havendo  attenção  á  qualidade  da  pes- 
soa do  fallecido  e  ás  forças  do  espolio ;  e  nãa 
poderá  exceder  a  quantia  de  100|lOOO 
réis. 

Art.  20.°  Também  por  deliberação  da 
Junta,  a  requerimento  dos  interessados, 
se  entregarão  os  penhores,  depósitos,  con- 
signações e  fazendas  confiadas  a  nego- 
ciantes estrangeiros  no  caso  de  existi- 
rem ainda  em  ser,  e  quando  já  não  exis- 
tam, entregar-se-ha  o  seu  justo  valor, 
precedendo  as  provas  que  vão  designa- 
das no  numero  2.°  do  artigo  19.°,  e  com 
as  mesmas  cautelas  e  comminaçôes,  que 
n  elle  se  estabelecem  para  o  caso  que 
faltem  as  solemnidades  da  Lei  e  estylo. 

Art.  2 1 .°  Do  producto  liquido  em  réis 
que  der  entrada  no  cofre  da  fazenda  dos 
defuntos  e  ausentes,  se  deduzirão  1 0  por 
cento,  como  até  agora  se  tem  praticado 
segundo  a  Legislação  em  vigor,  para  as 
despezas  do  material,  e  pessoal  da  secção 
de  fazenda  dos  defuntos  e  ausentes,  e 
para  as  mais  que  se  acham  declaradas 
n  este  Regimento. 

Art.  22.°  Haverá  na  respectiva  sec- 
ção, devidamente  rubricados  e  encerra- 
dos, os  livros  que  forem  precisos,  para 
se  escripturar  com  clareza  e  regularida- 
de tudo  quanto  pertencer  aos  bens  dos 
defuntos  e  ausentes;  ficando  incursos 
nas  disposições  do  capitulo  ii  do  Regi- 
mento de  1 0  de  Dezembro  de  1613  os 
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que  escreverem  alguma  receita  ou  des- 
peza  cm  livros  que  não  estejam  assim 
competentemente  rubricados  e  numera- 
dos. 

Art.  23.^  Aquclles  que,  na  arrecada- 
ção e  administração  das  heranças  e  bens 
dos  defuntos  e  ausentes,  commelterem  al- 
gum dos  criínes  qualificados  pelo  Código 
Penal,  serão  punidos  com  as  penas  cor- 
respondentes do  mesmo  Código. 

Art.  24.°  A  Junta,  não  havendo  in- 
conveniente, poderá  permittir  que  os  in- 
teressados examinem  na  competente  sec- 
ção, em  presença  de  um  empregado, 
quaesquer  papeis  relativos  a  negócios  da 
fazenda  dos  defuntos  e  ausentes,  pagan- 
do, a  titulo  de  emolumentos,  uma  quan- 
tia igual  ao  vencimento  diário  do  em- 
pregado que  para  este  fim  for  distrahido 
do  serviço. 

Art.  25.'*  Pelas  liquidações  e  certi- 
dões, a  requerimento  de  partes,  levar- 
se-hão  os  emolumentos  marcados  na  Ta- 
beliã da  Junta  da  Fazenda;  e  por  outros 
quaesquer  processos  o  que  se  contar  pela 
Tabeliã  judicial  cm  vigor  na  comarca. 

CAPITULO  ni. 

t^a  remessa  dos  bens  e  do  prodnelo  dos  espólios 
para  o  deposito  publico  de  Ijisboa. 

Art.  26.°  Logo  que  pela  respectiva 
secção  da  Contadoria  da  Junta  da  Fazen- 
da se  hajam  liquidado  os  espólios  dos 
defuntos  e  ausentes,  a  mesma  Junta  or- 
denará a  sua  remesso,  cru  em  dinheiro 
ou  nos  próprios  objectos,  para  o  Depo- 
sito Publico  de  Lisboa,  pelo  modo  esta- 
belecido no  artigo  7.**  do  Decreto  de 
18  de  Setembro  de  1844,  e  conjuncta- 
mente  se  remetterão  os  inventários  ori- 
ginaes,  testamentos  e  mais  papeis,  bem 
cofno  tíma  conta  devidamente  documen- 
ttida  de  todas  as  despezas  qite  se  tive- 
rt3m  feito,  c  dos  pagamentos  de  divi- 
das 011  rateios,  quando  os  haja,  ficando 
Cópia  de  tudo  nos  competentes  livros  de 
registo. 

Art.  27.°  As  despezas  provcnieiítes 


de  fretes,  quando  se  devam  pagar,  da  re- 
messa de  dinheiro  ou  de  objectas  para  o 
Deposito  Publico,  do  seguro  que  d  elles 
se  deve  fazer,  serão  pTígos  em  Lrsboa  peio 
mesmo  Deposito  á  cusíta  dos  respecti^x)S 
espólios. 

CAPITULO  IT. 


Da  arrecadação  das  beranoaii  dos  que  fallc 
ciu  «iagcm. 


Art.  28.°  Falleccndo  alguma  pessoa 
a  bordo,  os  Capitães,  Mestres  ou  Pilotos 
dos  navios  mandarão  logo  fazer  inventa- 
rio de  todos  os  bens  e  haveres  que  se  lhe 
adharem,  devendo  este  inventario  ser  fei- 
to na  presença  de  todos  que  estiverem  a 
bordo,  e  por  todos  assignado. 

Art.  29.°  Assim  que  os  navios  derem 
fundo  no  porto  da  cidade  de  Macau,  os 
Capitães,  Mestres  ou  Pilotos  entregarão 
os  sobreditos  bens  e  haveres  juntamente 
com  o  seu  inventario  á  Junta  da  Fazen- 
da Publica,  que  procederá  a  respeito 
d'elles  do  mesmo  modo  que  está  deter- 
minado para  os  bens  dos  'que  morrerem 
em  terra. 

CAPITUIO  V. 

Da  arrecadaçfta  ^km  herançaM  do»  mllMaraa  mt- 
refflmenladotf  qne  Callecerem. 

Art.  30.°  O  Commandante  do  coq>o 
remetterá  ao  cofre  dos  defuntos  e  au- 
sentes o  producto  da  venda  dos  espólios 
dos  Officiaes  e  soldados  do  mesmo  corpo, 
que  fallecerem  sem  herdeiros,  devendo 
esta  venda  ser  ífeita  no  próprio  quartel  e 
local  do  falleci  mento,  e  a  remessa  do  seu 
producto  acompanhada  dos  respectrvos 
inventários,  a  que  em  todo  o  caso  deve- 
rá ter  procedido  o  dito  Cominandante. 

§  único.  Se  por  alguma  rasao  espe- 
cial se  reconhecer  e  provar  que  convém 
mais  aos  interesses  da  Fazenda,  e  desres- 
pectivos  herdeiros,  não  Tendw  os  espó- 
lios, mas  remetter  os  próprios  objectos 
de  que  elles  se  compõem  para  o  cofce 
dtos  deftmtos  e  ausentes,  o  Comraandaffi- 
te  do  corpo  consultará  logo  a  Junta  so* 
bre  a  conveniência  da  remessa,  e  com  a 
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sua  resolução  a  fará  cíTectiva,  aconipa- 
nhandb-a  do  competenle  inventario. 


CAriTCBO  VI. 


Jlan  heranças,  bcnii  e  lin%'ei*cfl  doa  Cfftrangctros 


Art.  3 1 .®  As  heranças,  bens  e  haveres 
dos  estrangeiros  defuntos  e  ausentes  sem 
herdeiros  legitioios  ou  testamentários, 
que  não  tiverem  Agentes  Consulares  em 
Macau,  ficam  sujeitos  ás  disposições^ d  es- 
te Regimento. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

•Paço,  em  18  de  Setembro  de  1 857.= 
KEl.^^f^isconde  eh  Sd  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  de  Ma- 
cau, em  Portaria  de  29  de  Setembro  de 
1857.  • 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n."  10  do  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia,  de  26  de  Janeiro 
próximo  passado,  acompanhando  a  copia 
do  §  3.*"  da  Acta  do  Conselho  do  Governo 
do  1.^  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado;  Manda,  pela  Secretaria  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communícar  ao  referido  Governador  Ge- 
ral para  os  convenientes  effeitos,  que  as 
providencias  adoptadas  em  Conselho  do 
Governo  anteriormente  á  publicação  n  es- 
se Estado  do  Decreto  de  14  de  Agosto 
de  1856,  e  que  ainda  estão  pendentes 
de  Resolução  do  Mesmo  Augusto  Senhor, 
.nao  foram,  nem  podem  considerar-se  in- 
validadas pelo  referido  Decreto;  e  que 
posteriormente  lhe  fará  conhecer  a  Sua 
Real  Resolução  acerca  da  Portaria  em 
Conselho  n.*^  90  de  5  de  Julho  do  anno 
passado  a  que  se  refere  a  sobredita  Acta 
do  Conselho  do  Governo. 
'  Paço,  em  21  de  Setembro  de  1857. 
^=^Sà  da  Bandeira» 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia  de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  1 3  de 
Janeiro  doeste  anno,  com  o  n.°  42,  pedi- 
do que  se  estabeleça  que  os  Officiaes  de 
milicias  que  recusarem  servir,  ou  cujo 
comportamento  seja  irregular,  ou  que 
dentro  de  um  anno  da  nomeação  do  Go- 
vernador Geral  não  requererem  a  Regia 
confirmação,  sejam  passados  á  classe  de 
soldados,  para  n  esta  classe  completarem 
o  tempo  de  serviço  a  que  legalmente 
sejam  obrigados,  ponderando  que,  de- 
pois de  extincto  o  foro  militar  para  es- 
tes Officiaes,  já  ninguém  quer  os  postos 
de  milícias;  e  entendendo  elle  Governa- 
dor Geral  que  se  não  deve  negar  a  de- 
missão ao  Official  que  a  pede,  ficarão 
privilegiados  os  que  forem  nomeados  Of- 
ficiaes, se  não  se  estabelecer  o  que  elle 
pretende,  pois  que  não  querendo  servir 
pedem  a  sua  demissão  e  ficam  livres  de 
todo  o  encargo  do  serviço  de  segunda  ^ 
Unha;  e  acrescentando  o  mesmo  Gover- 
nador Geral  no  dito  Officio,  que  acha 
indispensável  a  existência  de  corpos  de 
milicias  n  aquella  Provincia,  por  não  ser 
possível  haver  tropa  de  primeira  linha 
bastante  para  o  serviço  militar  em  todas 
as  ilhas,  e  ser  o  serviço  militar  um  dos 
meios  de  civilisar  aquella  população;  e 
finalmente  pela  conveniência  que  ha  em 
obrigar  as  praças  de  segunda  linha  a  tra- 
balharem nas  obras  publicas:  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  Conformando-Se  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  em 
Consulta  de  1 6  de  Junho  ultimo.  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  mesmo 
Governador  Geral  que  a  medida  por  elle 
solicitada  n^Lo  pode  ser  approvada,  pois 
que  nenhuma  obrigação  tem  o  Governo 
de  conceder  demissão,  quando  quem  a 
pede  a  soUcita  sem  bom  fundamento,  ao 
mesmo  tempo  que  não  seria  justo  recu- 
sa-la a  quem  a  pede  justamente;  e  se  os 
Officiaes  téem  mau  comportamento,  po- 
dem legalmente  ser  castigados;  nem  ha 
necessidade  de  obrigar  os  Officiaes  a  re- 
quererem  a  sua  confirmação,  antes  é 
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muito  mais  conveniente  que  para  este 
effeito  sejam  feitas  ao  Governo  as  con- 
venientes propostas,  e  que  em  todo  o 
caso  é  inadmissivel  que  um.OfBcial  pas- 
se á  classe  de  soldado.  Igualmente  Man- 
da Sua  Majestade  declarar  ao  dito  Go- 
vernador Geral  que  nào  pode  ser  per- 
mittido  que  os  indi  viduos  que  constituem 
a  tropa  de  segunda  linha  sejam  obriga- 
dos a  trabalhos  públicos,  porque  seria 
converter  aquella  força  que  a  Lei  creou 
para  auxiliar  o  serviço  militar  em  uma 
classe  de  operários  forçados,  quando  a 
Lei  quer  que  cada  um  possa  dispor  li- 
^vremente  do  seu  trabalho  pessoal. 

Paço,  21  de  Setembro  de  18 57.= Aí 
ífa  Bandeira. 

Sua  Mageslade  El-Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  recommendar  ao  Gover- 
nador da  Província  de  S.Thomé  e  Prin- 
cipe,  que  em  quaesquer  eleições  populares 
se  abstenha  inteiramentcde  influir  dire- 
cta ou  indirectamente,  tanto  por  si,  como 
pelos  seus  subordinados,  ainda  quando 
receba  quaesquer  recommendações  a  fa- 
vor ou  contra  algum  candidato,  procu- 
rando pelos  meios  ao  seu  alcance  asse- 
gurar a  liberdade  da  eleição. 

Paço,  21  de  Setembro  de  1857.=Aí 
da  Bandeira.     

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Officio  de  31  de  Abril  ultimo,  n."  126, 
em  que  o  Conselho  do  Governo  da  Provín- 
cia de  S.Thomé  e  Príncipe,  na  falta  do  Go- 
vernador, participa  que  retirando-se  da 
ProvlnciaorespectivoJuizdeDireito,este 
lhe  representara  ser  necessário  nomear, 
para  servir  durante  a  sua  ausência,  um 
Juiz  Substituto  Letrado,  indicando  para 
este  fim  o  Secretario  do  Governo  da  Pro- 
víncia; mas  que  elle  Conselho  do  Gover- 
no, tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo 
28."*  do  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1852,  em  que  se  acha  expressamente 
designado  quem  deve  substituir  o  Juiz 
de  Direito  nos  seus  impedimentos,  re- 


solvera nao  se  conformar  com  tal :  e  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama- 
rino, em  Consulta  de  25  de  Agosto  ul- 
timo. Manda,  pela  Secretaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  ao  sobredito  Conselho  do  Gover- 
no, que  Houve  por  bem  Approvar  a  sua 
resolução,  pois  que  no  citado  artigo  28.° 
do  Decreto  com  'força  de  Lei  de  30  de 
Dezembro  de  1852  está  disposto  que  ná 
comarca  de  S.  Thomé  o  Juiz  Ordinário 
substitua  o  Juiz  de  Direito  nos  seus  im- 
pedimentos, e  nenhuma  disposição  ha 
que  auctorise  a  nomeação  de  um  Juiz  de 
Direito  interino,  antes  qualquer  altera- 
ção na  organisaçao  do  poder  judicial  está 
positivamente  prohibida  aos  Governado- 
res das  Províncias  Ultramarinas  no  ar- 
tigo 4.°  n.^  9."  do  Decreto  de  14  de 
Agosto  de  1856. 

Paço,  21  de  Setembro  de  1857.=&í 
da  Bandeira,     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  requerimento  em  que  Manoel 
Ramos  Pedroso  da  Silva,  que  serviu  de 
Escjívão  da  syndicancia  do  Governador 
que  foi  da  Província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, Francisco  José  de  Pina  Rollo,  pede 
uma  gratificação  pelo  trabalho  que  teve 
na  dita  syndicancia,  o  qual  requerimento 
subiu  informado  pelo  Governador  inte- 
rino da  mesma  Província  cm  Ofíicio  de 
2  de  Maio  doeste  anno,  n.^  131;  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino 
em  Consulta  de  25  de  Agosto  ultimo. 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
ao  Conselho  do  Governo  da  Província 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  para  que  o  faça 
constar  ao  supplicante,  que  elle  deverá 
aguardar  a  decisão  final  do  processo  da 
sindicância,  para  no  caso  de  condemna- 
ção  haver  do  referido  ex-Governador  con- 
demnado  as  custas  respectivas,  oq  sendo 
absolvido  lhe  serem  pagas  pela  fazenda  pu- 
blica, era  retribuição  do  serviço  prestado. 
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Paço,  2t  de  Setembro  de  íSbl.=Sá 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  MagestadeEl-Rei,  pela  Se- 
cretária d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Commandante 
da  Estação  Naval  de  Angola  cruze  fre- 
quentemente na  Costa,  desde  Molembo 
para  o  sul,  nâo  devendo  nunca  ficar  an- 
corado no  mesmo  porto,  inclusive  no  de 
Loanda  mais  de  oito  dias;  e  igualmente 
se  lhe  ordena  que  envie  á  mencionada 
Secretaria  d^Estado  um  diário  do  servi- 
ço feito  pelo  cruzeiro. 

Paço,  em  25  de  Setembro  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 

Sendo  de  reconhecida  conveniência 
aproveitar  a  disposição  em  que  se  acha 
o  actual  Parocho  de  Mossamedes,  o  re- 
verendo Joaquim  de  Oliveira  Moura,  de 
passar  ao  interior  d'aquelle  districto,  a 
fim  de  catechisar  os  povos  que  o  hstbi- 
•  tam,  e  sendo  para  este  fim  necessário 
prestar-Ihe  os  auxilios  indispensáveis: 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola  preste  áquelle 
Parocho  os  auxilios  que  lhe  parecerem 
indispensáveis  para  realisar  a  sobredita 
missão  ao  interior  do  Districto  de  Mos- 
samedes, de  cujo  resultado  o  mesmo  re- 
verendo Padre  deverá  formar  um  Rela- 
tório, que  será  depois  enviado  a  este  Mi- 
nistério. ^ 

Paço,  25  de  Setembro  de  1857.==iSa 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Regulamento  feito  para  a  Se- 
cretaria do  Governo  da  Guiné  Portugue- 
za,  provisoriamente  approvado  pelo  Go- 
vernador Geral  da  ProvJncia  de  Cabo  Ver- 
de, em  22  de  Abril  de  Í856,  oíTerecido 
pelo  mesmo  Governador  Geral  á  Regia 
Approvaçao,  em  Officio  de  30  de  Abril 
do  anno  passado,  n.""  232  i-B,  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Conforraando-Se  com 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  Ill 


O  parecer  do  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  1 1  do  corrente  mez  de  Se- 
tembro, Ha  por  bem  Approvar  o  men- 
cionado Regulamento:  o  que,  pela  Secre- 
taria dlEstado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  se  participa  ao  dito  Gover- 
nador Geral,  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos effeitos. 

Paço,  em  25  de  Setembro  de  1857.= 
Sá  da  Bandeira. 

REGULAMENTO  DA  SECRETARIA  DO  GOVERNO 

DA  GUINÉ  PORTUGUEZA,  A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA 

SUPRA. 

Artigo  1.®  A  Secretaria  do  Governo 
da  Guiné  Portugueza  será  composta  de 
duas  Repartições:  a  primeira  com  a  de- 
nominação de  Civil,  e  a  segunda  de  Mi- 
litar: ambas  as  Repartições  terão  duas 
Secções. 

Art.  2."*  O  Secretario  é  o  Chefe  e  o 
Director  Geral  da  Secretaria,  e  dirige  ao 
mesmo  tempo  a  primeira  Repartição,  A 
segunda  Repartição  é  dirigida  pelo  Of- 
ficial  ás  ordens  do  Governador. 

Art.  3.*"  Ás  primeiras  Secções  da  pri- 
meira e  segunda  Repartição  compete  a 
correspondência  com  o  Ex."°  Governa- 
dor Geral  da  Provincia,  e  com  a  Corte; 
esta  nos  casos  determinados  pela  Porta- 
ria do  Ministério  da  Marinha  de  13  de 
Março  de  1845. 

Art.  4.°  A  segunda  secção  da  primei- 
ra Repartição  cabe  a  correspondência  ci- 
vil, e  expedição  de  todos  os  negócios  e 
ordens  do  Governo  para  com  todas  as 
Auctoridades,  quer  do  Districto,  quer 
do  Archipelago,  quer  estrangeiras^  á  se- 
gunda Secção  da  segunda  Repartição  ca- 
be o  expediente  militar  para  com  as  Au- 
ctoridades do  Districto,  a  promptificação 
das  ordens  ás  guarnições,  mappas  e  tudo 
quanto  respeita  á  economia  militar. 

Art.  5."*  No  impedimento  do  Secre- 
tario o  Official  militar  ás  ordens  do  Go- 
vernador assigna  todo  o  expediente  da 
segunda  Secção  da  primeira  Repartição. 

No  impedimento  do  OfGcial  ás  ordens 
do  Governador,  assigna  o  Secretario  to* 
18 
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do  o  expediente  da  segunda  Secção  da 
seguiida  Repartição. 

Art.  6/  O  Governador  assigna  todo 
o>>espediente  das  primeiras  Secções  de 
ajttbas  as  Repartições,  eo  que  dasijiegunr 
das  Secções  reservar  para  si. 

Art.  7.®  Em. cada  Repartição  deverão 
estar  os  papeis  cuidadosamente  classiíi-' 
cados,.  por  matérias,  por  Auctoridades, 
ou  por  nomes  de  indíviduos. 

Art.  8.°  Todos  os  papeis  que  perten- 
cerem á  mesma  Auctoridade,  a  um  mes- 
mo individuo  e  ao  mesmo  negocio,  sejam 
quacs  forem  as  epochas  em  que  cada  um 
d  elles  tiver  chegado  á  Secretaria,  deve- 
rão estar  juntos  n'uma  folha  de  papel^ 
na  qual  por  fora  se  escreverá  a  quahda- 
de  do  negocio,  e  o  nome  da  Auctorida- 
de, ou  individuo  a  quem  disserem  res- 
peito. 

Art.  9.°  Todos  os  Ofíicios  e  maispa- 
.  peis  expedidos  pela  Secretaria  levarão  á 
margem  o  numero  da  Repartição  e  Sec- 
ção por  onde  foram  expedidos,  a  fim  de 
se  conhecer  a  direcção  que  se  deverá  dar 
ás  respostas. 

Art.  10.°  O  Secretario  terá  a  seu 
cargo  a  entrada,  distribuição  dos  negó- 
cios, e  seguimento  interior:  para  este 
fim  haverá  um  livro  de  registro  geral  com 
os  seguintes  dizeres;  natureza  e  data  do 
diploma,  dia  de  entrada,  numero,  seu 
objecto,  por  quem  remettido  ou  assigna- 
do,  distribuição,  seguimento  ulterior,  re- 
solução final.  Registrados  n  este  os  papeis, 
passarão  ás  Secções  e  Repartições  compe- 
tentes, levando  no  alto  da  folha,  com  tin- 
ta encarnada,  o  numero  que  lhes  couber. 

Art.  11.®  Cada  Repartição  terá  um 
livro  em  que  se  lançará  a  synopse  de 
toda  a  correspondência  expedida. 

Art.  12.°  O  livro  da  porta  estará  pa- 
tente ás  partes,  do  meio  dia  em  diante, 
até  que  se  feche  a.  Secretaria. 

Art.  13.°  O  Secretario  deverá  ter 
classificado  o  jarchivo  entre  papeis  anti- 
gos e  modernos.  Serão  considerados  an- 
tigos os  que  forem  anteriores  ao  anno 
de  1834,  e  modernos  os  posteriores.  Os 


rótulos  serão  escriptos  com  -refereDcia 
ao  inventario  geral,  c  n  este  se  fará  to- 
dos os  annos  o  preciso  addicionamento. 

Art.  1 4.°  Uma  praça  de  pret  servirá 
de  Porteiro. 

Art.  15."  Este  Regulamento  fica  em 
vigor  até  ulterior  resolução  de  S.  Ex." 
o  Governador  Geral  da  Província. 

Quartel  do  Governo  em  Cacheu,  29 
de  Setembro  de  ÍShb.=^fíonorio  Perei-^ 
ra  Barreio,  Tenente  Coronel  Goveraa-  " 
dor.  '__ 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Reí 
o  OfQcio  de  1 5  de  Julho  d'este  anno,  com 
o  n.°  1 38,  em  que  o  Conselho  do  Gover- 
no da  Provincia  -de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe,  na  falta  de  Governador,  dá  conta 
de  que  não  sendo  clara  a  disposição  do 
Decreto  de  25  de  Novembro  de  1852, 
que  estabeleceu  para  o  Governador  da 
ilha  do  Príncipe,  sendo  nomeado  pelo 
Goyerno  provincial,  a  gratificação  de 
commando  que  lhe  competir  pela  sua 
patente,  e  acfaando-se  reconhecidamente 
insufficiente  a  gratificação  d6  5^000  réis 
que  pelo  commando  de  companhia  com- 
petiria ao  actual  Governador  interino  da 
dita  ilha,  o  SegundoTenente  João  Baptista 
Brunachy,  resolvera  depois  de  ouvida  a 
Junta  da  Fazenda,  que  se  lhe  abonasse  a 
gratificação  de  20^000  réis,  queéa  esta- 
belecida para  um  Capitão  que  commanda 
corpo,  e  deve  ser  a  que  se  abone  a  um 
subalterno  quando  aconteça  recair  n'dle 
tal  commando:  Manda  O  Mesmo  Augus- 
to Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  parti- 
cipar ao  Governador  da  dita  Provincia, 
que  Houve  por  bem  Approvar  aquella 
deliberação,  devendo  portanto  levantar- 
se  a  Gança  que  se  exigiu  ao  mencionado 
Segundo  Tenente,  pelo.  abono  da  diíEe- 
rença  entre  5^1000  e  20^000  réis. .    • 

Paço,  25  de  Setembro  de  1857.= &í 
cia  Bandeira.     

Dignando-Se  Sua  Magestade  El-Rei 
aceitar  na  escola  de  primeiras  letras,  que 
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é  custa  do  seu  real  bolsinho  se  acha  es- 
tabelcckla  na  viHa  de  Mafra  dois  alum- 
nos  natnraes  da  Prorincia  de  Ang^ola, 
cotn  o  &m  de  elles  se  habilitarem  para  no 
futuro  reg^erem  qualquer  cadeira  de  íns- 
trucção  primaria  na  dita  Provincia:  Man- 
da O  Mesmo  Augtisto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d'Esftado  dos  Negócios  da  Mari- 
Dha  e  Ultramar,  que  o  req^ectivo  Go- 
Ternador  Geral  mande  para  este  Reino, 
pelo  primeiro  navio  do  Estado,  dois  man- 
cebos de  qualoric  a  dezeseis  annos  de 
idade,  e  que  dêem  garantias  de  regressa- 
rem á  sua  pátria,  fazendo4hes  primeiro 
assentar  praça  em  qualquer  corjx)  mili- 
tar de  Loanda. 

Paço,  26  de  Setembro  de  l8òl.=Sá 
da  Bandeira. 


Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei  que 
na  Provincia  de  Angola  se  exige,  sob  o 
pretejcto  da  conducção  de  malas  do  cor- 
reio, que  os  navios  de  Benguella  ou  que 
d  este  porto  pretendem  dirigir-se  para  os 
portos  do  Reino  façam  escala  por  Loan- 
da, o  que  ésummamente  prejudicial  aos 
interesses  do  commercio  licito,  que  O 
Mesmo  Augusto  Senhor  deseja  promover 
e  auxiliar  quanto  seja  possivel;  Ha  por 
bem  Determinar  que  o  Governador  Ge- 
ral da  dita  Provincia  faça  pôr  termo  a 
uma  tal  exigência,  não  permittindo  que 
se  diffícuke  ou  embarace  aos  capitães 
ou  mestres  dos  navios  mercantes  a  saida 
directa  de  Benguella  para  os  portos  do 
Reino,  quando  segundo  os  respectivos 
Regulamentos  íiscaes  estiverem  habili- 
tados a  seguir  viagem. 

O-  que  se  participa,  pela  Secretaria 
d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, ao  mencionado  Governador  Ge- 
ral, para  sua  intcUigencia  e  execuçSo, 
devendo  proccder-sc  da  mesma  maneira 
pelo  que  diz  respeito  aos  navios  que  saí- 
rem dos  portos  de  Mossa  medes  e  do  Am- 
briz. 

Paço,  em  20  de  Setembro  de  1 857 .  = 
Sà'  da  Bandeira. 


Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei 
que  no  cofre  da  Junta  da  Fazemk  Pu- 
blica da  Provincia  de  S.  Tbomé  e  Pnin- 
cipe  ha  um  saldo- de  15:000^000  reis, 
ao  mesmo  tempo- que  não  harasao  psra 
receiar  que  os  rendimentos  futuros  di- 
minuam, e  por  isso  seja  necessário  fazer 
frente  com  tal  saldo  ás  despezas  ordiná- 
rias: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senlier, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Gover- 
nador da  mesma  Provincia  empregue 
toda  ou  a  maior  parte  d  aquella  quantia 
em  trabalhos  de  utilidade  publica,  e  es- 
pecialmente na  estrada  da  cidade  deS« 
Thomé  para  a  villa  da  Trindade,  para  o 
que  remettcrá  copia  d  esta  Portaria  á 
mencionada  Junta;  c  ulteriormente  dan- 
do conta  assim  do  progresso  dos  traba- 
lhos, como  das  quantias  dispendidas. 

Paço,  26  de  Setembro  de  1857.=«»*Sfl 
da  Bandeira. 


Tendo  sido  exonerado  de  Prelado  de 
Moçambique,  por  Decreto  de  6  de  Ju- 
lho de  1853  (documento  n."*  2),  o  Pres- 
bytero  Izidoro  Caetano  do  Rosário  e  No- 
ronha, que  para  aquelle  cargo  fora  no- 
meado por  Decreto  de  3  de  Agosto  de 
1846  (documento  n.**  1),  succede  que  o 
demittido  resiste  ao  cumprimento  das 
ordens  do  imperante,  como  se  vé  do  Of- 
ficio  original  que  cm  8  de  Abril  d*este 
anno  (documento  n.**  3),  dirigiu  ao  Mi^ 
nisterio  do  Ultramar,  communicando»  ji 
muito  depois  da  sua  demissão,  ter  col- 
lado  como  Parocho  da  Sé  de  Moçambí*- 
quc  o  Presbytero  Joaquim  Correia  de 
Barros  e  Sá,  que  por  Decreto  de  12  de 
Fevereiro  ultimo  fora  nomeado  e  apre- 
sentado Parocho  da  referida  Sé.  Pelo  do- 
cumento n.*"  4  vê-se  queoditoex-Prelado 
deu  posse  d'aquella  igreja  a  este  ultimo 
Presbytero,  fazendo  uso  de  uma  aucto- 
ridade  que  não  tinha.  Pelo  documento 
n.*^  5  prdva-se  que  destituiu  de  seu  sup- 
posto  Vigário  Provisor  o  Presbytero  Jo«é 
Lourenço  Vaz,  cargo  para  que  depois  no- 
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meou  o  mesmo  Joaquim  Correia  de  Bar- 
*  ros  (documento  n.**  6).  Sendo  pois  estes 
factos  criminosos  pela  formal  desobe- 
diência que  encerram  ás  ordens  do  im- 
perante, visto  que  o  citado  Izidoro  Cae- 
tano do  Rosário  e  Noronha  sabia  e  co- 
nhecia achar-se  legalmente  destituído  de 
Prelado  de  Moçambique,  como  consta 
nao  só  do  aviso  de  intimação  que  em 
1 0  de  Julho  de  1 853  se  lhe  dirigira  com 
a  copia  do  Decreto  da  sua  exoneração 
(documento  n.""  7),  mas  igualmente  do 
requerimento  cm  que  se  queixa  do  so- 
bredito Decreto  (documento  n.*"  8):  Sua 
Magestade  El-Rei,  Conformando-Se  com 
o  parecer  dado  a  tal  respeito  pelo  Car- 
deal Patriarcha  de  Lisboa  ao  Ministério 
da  Justiça  em  26  de  Agosto  ultimo,  Man- 
da, pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  remetter  ao 
Conselheiro  Procurador  Geral  da  Coroa 
os  citados  documentos  desde  n.*"  í  a  8,  a 
fim  de  quanto  antes  fazer  instaurar  pelo 
Ministério  Publico  o  respectivo  processo 
contra  o  dito  cx-Prelado,  pelo  seu  crimi- 
noso procedimento,  visto  achar-se  elle  in- 
curso nos  artigos  134.°  e  ISO.""  do  Código 
Penal  vigente. 

Paço,  27  de  Setembro  de  1857.=*Sií 
da  Ba7ideira. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola  a  in- 
clusa copia  authentica  do  Decreto  de  1 5 
de  Julho  ultimo,  que  approvou  o  plano 
da  organisaçào  da  força  militar  de  pri- 
meira linha  da  sobredita  Província,  a  fim 
de  que  elle  o  cumpra  e  faça  cumprir  de- 
vidamente. 

Para  que  porém  este  Decreto  possa 
ter  e  tenha  completa  execução.  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor  recommen- 
dar  ao  Governador  Geral  de  Angola  o  se- 
guinte: 

1."*  Que  organise  e  remetta  para  esta 
Secretaria  d'Estado  uma  relação  de  to- 
dos os  Officiaes  de  primeira  linha  per- 


tencentes á  Província,  com  declaração 
da  data  do  seu  assentamento  de  praça, 
e  da  de  todos  os  postos  que  tiverem  ti- 
do, dos  serviços  importantes  e  recommen- 
dáveis  que  hajam  prestado,  do  juízo  que 
de  cada  um  dos  mesmos  0£ficiaes  faz  o 
próprio  Governador  Geral:  na  intelligen- 
cia  de  que,  todos  os  que  lhe  parçcerem 
impossibilitados  de  ser vir.acti vãmente  de- 
vem ser  inspeccionados  pela  Junta  de 
Saúde  Militar,  sendo  proposto  pelo  dito 
Governador  Geral  o  destino  que  devanx 
ter  em  conformidade  com  a  Lei; 

2.''  Que  requisite  ao  Governador  da 
Província  de  S.  Thqmé  e  Príncipe  uma 
relação  símilhante  dos  Officiaes  de  pri- 
meira linha  pertencentes  á  força  militar 
d  aquella  Província,  e  que  a  remetia  para 
a  mesma  Secretaria  d'Estado,  dizendo 
por  essa  occasiâo  o  que  se  lhe  ofFcrecer 
com  attençío  ao  disposto  no  artigo  19.° 
do  citado  plano; 

3.°  Que  organise,  á  proporção  que  lhe 
seja  possível,  os  cascos  dos  diversos  cor- 
pos, e  proponha  os  Officiaes  que  devem 
pertencer-lhes;  na  certeza  de  que,  pelo 
que  diz  respeito  ao  corpo  de  artilheria, 
o  Governo  tenciona  organisar  o  respe- 
ctivo casco  no  Reino,  devendo  por  isso 
conservar-se,  em  quanto  o  mesmo  casco 
não  chegar  á  Província^  a  Companhia  de 
Artílhería  de  Loanda; 

4."*  Que  requisite  ao  Governo  de  Sua 
Magesladeo  material,  de  que  se  carecer  na 
Província  e  seja  indispensável  para  a  com- 
pleta organísação  dos  corpos; 

5.°  Que  estude  e  proponha,  com  a 
maior  brevidade,  o  meio  possível  de  sub- 
stituir o  actual  sustento,  que  costuma 
dar-se  ás  praças  de  pret,  a  fim  de  se  po- 
der evitar  o  mal  de  que  se  devem  resen- 
tir  aquellas  que,  tendo  servido  no  Exer- 
cito do  Reino,  vão  manter-se  com  gene^ 
ros  alimentícios  pouco  substanciaes  cri 
um  clima  que  desde  logo  as  enfraquece; 
o  que  diminuo  consideravelmente  o  nu- 
mero de  praças  para  o  serviço; 

6.**  Que  deverá  estudar  também  e  pro- 
por, de  accordo  com  o  Physíco  mor  ou 
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Junta  da  Fazenda  da  Provinda,  quacs- 
quer  providencias  hygienicas,  tanto  em 
relação  ao  vestuário  dos  soldados»  como 
aos-quarteis  em  que  devem  ser  alojados, 
tomando  desde  logo  todas  as  que  estive- 
rem ao  seu  alcance; 

7  .**  E  finalmente  que,  por  occasião  de 
satisfazer  as  diversas  disposições  d  esta 
Portaria,  deverá  apresentar  todas  as  pro- 
postas que  julgar  convenientes  para  me- 
lhor execução  do  referido  Decreto  ado- 
ptando immediatamente  para  o  mesmo 
fim  as  que  couberem  nas  suas  attribui- 
ções. 

Paço,  28  de  Setembro  de  1857.=Aí 
da  Bandeira.      

Sua  Magestade  El-»Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Eslado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  recommèndar  ao  Go- 
vernador da  Provincia  de  S.  Thome'  c 
Principe,  que  procure  por  todos  os  meios 
ao  seu  alcance  auxiliar  os  progressos  da 
agricultura  e  das  artes  agricolas  na  Pro- 
vincia, assim  procurando  o  augmento  da 
cultura  do  café,  do  cacau  e  da  canna  4p 
assucar,  como  introduzir  a  do  cravo  giro- 
fe,  da  arvore  do  pão,  e  a  do  urucú  e  ou- 
tras para  que  a  Provincia  seja  própria ; 
convindo  que  para  este  fim  se  dirija  ao 
Oínsul  Portuguez  em  Pernambuco,  tan- 
to para  a  remessa  de  plantas,  como  de 
instrumentos  e  raachinas  usadas  no  Bra- 
zil,  e  especialmente  na  Provincia  de  Per- 
nambuco, onde  as  industrias  agricolas 
têem  feito  grande  progresso.  Sua  Mages- 
tade Manda  também  recommèndar  a  cul- 
tura do  nopal  para  a  creação  da  cochoni- 
lha, que  poderá  vir  a  ser  tão  importante 
para  a  Provincia  como  hoje  o  é  para  as  ilhas 
Canárias,  d'onde  a  planta  e  o  insecto  po- 
dem ser  transportados,  ou  também  da 
ilha  da  Madeira,  ou  da  ilha  do  Fogo,  de 
Cabo  Verde,  na  intelligencia  de  que,  pelo 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  se 
recommenda  ao  dito  Cônsul  toda  a  co- 
adjuvação que  elle  possa  prestar. 

Paço,  29  de  Setembro  de  iòhl.^=Sd 
da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n."*  717  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  13  de  Junho  ultimo,  dando  conta  do 
que  se  passou  acerca  da  indemnisação 
concedida  a  Christovão  José  de  Men- 
donça, que,  por  Portaria  de  26  de  No- 
vembro de  1850,  foi  contratado  por  dez 
annos  para  ir  do  Estado  da  índia  para  a 
Provincia  de  Angola,  para  alli  promover 
a  plantação  e  cultura  dos  coqueiros,  com 
o  vencimento  annual  de  600  patacas,  e 
transporte  de  ida  e  volta  por  conta  da 
Fazenda  Publica;  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communicar  ao  mencionado  Governador 
Geral,  que  achando-se  o  Governo  moral- 
mente obrigado  a  satisfazer  ás  estipula- 
ções do  referido  contrato,  e  não  sendo 
conveniente  perder  os  vencimentos  que 
devem  ser  abonados  ao  dito  Christovão 
José  de  Mendonça,  sem  que  de  tal  des- 
peza  o  Estado  lucre  beneficio  algum, 
convém  portanto,  para  manter  illesa  a 
fé  dos  contratos,  que  o  referido  Gover- 
nador Geral  mande  abonar  ao  dito  Men- 
donça todos  os  vencimentos  a  que  tem 
direito;  destinando-lhe  desde  já,  por  con- 
ta da  Fazenda,  uma  porção  de  terreno 
para  n  elle  promover  a  plantação  e  cul- 
tura dos  coqueiros  na  dita  Provincia, 
prestando-lhe  para  tal  fim  todos  os  au- 
xilies de  que  carecer,  assim  como  al- 
guns pretos  libertos  para  aprenderem  a 
mesma  cultura,  dando  o  referido  Gover- 
nador Geral  conta  annualmente,  por  este 
Ministério,  do  resultado  daquelles  tra- 
balhos. 

Paço,  30  de  Setembro  de  1857.=  .SVí 
da  Bandeira.     

Convindo  que,  em  quanto  se  não  es- 
tabelece um  Seminário  para  a  Provin- 
cia de  Moçambique,  se  adoptem  os  meios 
mais  conducentes  á  formação  de  um  cle- 
ro índigena,  que  possa  para  o  futuro  ser- 
vir na  mesma  Provincia:  Manda  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  pela  Secretaria  d^Estado 
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dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  Governador  Geral  da  Província  de 
Moçambique,  do  accordo  com  a  princi- 
pal Auctoridade  ecclesiastica,  escolha  até 
dez  mancebos,  que  roais  disposições  mos- 
trem para  a  vida  ecclesiastica,  e  que  a 
isso  reunam  maior  intelligencia  c  regu- 
laridade de  costumes,  e  os  mande  para 
Goa ,  com  recommendaçâo  ao  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia,  para  que  este, 
de  accordo  com  o  Prelado  diocesano,  os 
faça  entrar  n'um  dos  Seminários  que 
existem  n'aquelle  estado,  a  Gm  de  ali  se 
habilitarem  para  o  sacerdócio;  ficando 
na  intelligencia  de  que  a  despeza,  que 
com  elles  se  fizer  alli,  deverá  ser  por 
conta  d'essa  Província.  E  para  que  nào 
aconteça  que,  depois  de  ensinados  e  or- 
denados Padres,  se  recusem  a  voltar  para 
a  Província  da  sua  naturalidade,  será 
conveniente  que  o  referido  Governador 
Geral  exija  de  seus  pães  ou  tutores  uma 
declaração,  em  que  se  obriguem  a  exer- 
cer na  Província,  por  conta  da  qual  fo- 
ram educados,  as  funcções  ecclesiasticas 
para  que  forem  babeis,  pelo  tempo  de 
seis  annos  pelo  menos;  e  a  que  no  caso 
de  não  cumprirem  esla  condição,  os  di- 
tos pacs  ou  tutores  paguem  pelos  seus 
•bens  as  despezas  que  os  cofres  da  Pro- 
víncia houverem  feito  com  os  mesmos 
alumnos. 

Paço,  5  de  Outubro  de  l8bl.-=Sá  da 
Bandeira.  

III.*'*  e  Ex."'^  Sr. — Em  resposta  ao 
Officio  que  V.  Ex.^  se  serviu  dirigir-me 
em  24  de  Julho  ultimo,  incluindo  a  tra- 
ducção  de  uma  nota  datada  de  ^'i  do  mes- 
mo mez,  em  que  o  Encarregado  de  ne- 
gócios de  Inglaterra  n'esta  Corte,  parti- 
cipando, de  ordem  do  seu  Governo,  que 
os  Commissarios  de  Sua  Magestade  Brl- 
tannica  no  Cabo  da  Boa  Esperança  ha- 
viam informado  que  a  exporlaçao  de  ne- 
gros com  a  denominação  de  colonos,  para 
os  estabelecimentos  francezes  de  Mada- 
gáscar, tem  sido  effeituada  em  grande 
escala  com  consentimento  do  Governa- 


dor Geral  de  Moçambique  e  dos  Gover- 
nadores do  Ibo  e  Quilimane,  e  que  as 
Auctoridades  portuguczas  na  costaorien- 
tal  de  Africa  parecem  não  ter  força  p«ra 
darem  execução  ás  medidas  ordenadas 
pelo  Governo  da  Metrópole,  para  a  sup- 
pressão  do  trafico  de  escravos,  conclue 
por  declarar  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica  espera  que  as  referi- 
das Auctoridades  recebam  as  competen- 
tes ordens  para  levarem  a  effeito  as  di- 
tas medidas;  tenho  a  honra  de  dizer  a 
V.  Ex."  que  será  conveniente  communi- 
car  ao  mencionado  Encarregado  de  ne- 
gócios o  seguinte: 

1 .°  Que  o  Governo  de  Sua  Magesta- 
de, verdadeiramente  empenhado  em  ob- 
star á  continuação  do  trafico  nas  coló- 
nias portuguezas  sob  qualquer  pretexto 
que  seja,  tem  dado,  como  o  prDprio  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Britannica  re- 
conhece, todas  as  providencias  condu- 
centes a  esse  fim,  recusando-se  constan- 
temente a  permittir  a  saida  de  negros 
dos  portos  de  Moçambique,  ainda  que 
seja  na  qualidade  de  trabalhadores  li- 
vres, por  considerar  desde  o  principio 
que  isso  daria  em  resultado  maior  im- 
pulso ao  trafico  no  interior  da  Africa. 
Em  apoio  d  esta  asserção,  V.  Ex/  pode^ 
rá  chamar  a  a t tenção  do  encarregado  de 
negócios  de  Inglaterra:  primeiramente 
sobre  o  indeferimento  de  que  tratava  o 
Officio  que  por  este  Ministério  foi  dirigi- 
do em  27  de  Fevereiro  de  1 855  ao  Minis^ 
terio  hoje  a  cargo  de  V.  Ex.*,  da  pretea- 
ção  de  Mr.  Sarda  Garrida,  ex-Governador 
da  ilha  da  Reunião,  que  em  seu  nome  e  no 
de  Mr.  de  Routanuay  pedia  que  lhes  fos- 
se concedido  contratar  para  a  dita  ilha 
um  certo  numero  de  trabalhadores  de 
entre  os  habitantes  livres  de  Inhamba- 
ne;  o  que  deu  occasião  a  cxpedireairse 
ao  Governador  Geral  de  Moçambique  as 
Portarias  de  27  de  Fevereiro  de  1855  e 
30  de  Julho  de.  1856,  a  que  se  referem 
os  Commissarios  britannicos;  pela  pri«- 
meira  das  quaes  se  -ordenou  ao  mesmo 
Governador  Geral  que  nào  admittisse 
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contrato  alg^m  da  natureza  do  proposto, 
reiterando-se  esta  ordem  terminantemen- 
tepela  seg^unda;  depois  sobre  o  pedido  que, 
segundo  o  que  solicitei  de  V.  Ex/  em 
Officio  do  l.""  de  Agosto  de  1856,  se  ha 
de  ter  feito  aos  Governos  francez  e  bri- 
tannico,  para  que,  em  conformidade  com 
as  determinações  do  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade,  ordenassem  aos  Governadores 
das  ilhas  da  Reunião  e  Mauricia  que  nao 
admittissem  n  ellas  colonos  de  Moçam- 
bique; em  terceiro  logar  sobre  a  dene- 
gação da  auctorisaçuo  pedida  pelo  Go- 
vernador Geral  de  'Moçambique  para 
mandar  alguns  negros  livres  a  uma  ou 
outra  das  ditas  ilhas  para  lá  aprenderem 
a  cultura  da  canna  ^e  assucar  e  a  dos 
mais  productos  chamados  coloniaes;  em 
quarto  logar,  sobre  a  rejeição  da  propos- 
ta que  fazia  a  Companhia  da  Navegação 
entrea Reunião,  Mauricia  eAden, de  man- 
dar, todos  os  mezes  a  Moçambique  um 
vapor  da  respectiva  carreira  para  con- 
duzir gratuitamente  para  a  Europa  a  cor- 
respondência officiaJ,  a  troco  do  privile- 
gio de  contratar  negros  trabalhadores 
para  aquelias  ilhas;  emGm' sobre  a  resis- 
tência ás  instancias  do  Ministro*  francez 
n  esta  Corte  para  que  se  permitlisse  a 
exportação  de  negros  de  Moçambique 
para  a  Reunião,  na  qualidade  de  traba- 
lhadores livres,  o  que  também  não  é 
ignorado  pelo  Governo  de  Sua  Magesta- 
«de  Britannica,  que  ordenou  ao  seu  Mi- 
nistro n'esta  Corte  que  me  informasse 
de  que  o  mesmo  Governo  o  soubera  com 
vivo  prazer. 

2.°  Que  o  Governo  de  Sua  Magesta- 
de  teve  muita  satisfação  com  haver  o 
Governo  do  Imperador  dos  francezes  da- 
do já  ordens  em  conformidade  com  os 
desejos  do  de  Sua  Magcstade:  o  que  cons- 
ta de  um  OfBcio  datado  de  14  de  Julho 
do  corrente  anno,  do  Governador  Geral 
de  Moçambique,  que  se  recebeu  ultima- 
mente neste  Ministério,  participando 
que  o  Capitão  de  Fragata  Méquet,  Com- 
mandante  da  estação  franceza  n  aquel- 
les  mares,  recentemente  alli  chegado, 


dissera  que  o  Gk)verno  francez  sempre 
estivera  convencido  de  que  era  permit- 
tida  a  saída  de  trabalhadores  da  Provín- 
cia de  Moçambique  para  as  colónias  fran- 
cezas,  na  condição  de  liberdade  em  que 
ellc  os  mandava  buscar,  e  lhe  dera  ins* 
trucção  para  fiscalisar,  pela  sua  parte, 
essa  saída,  a  fim  de  que  se  fizesse  intei- 
ramente segundo  os  regulamentos,  e  de 
modo  que  não  podesse  provocar  da  par- 
te do  Governo  portuguez  a  menor  cen- 
sura ou  queixa;  mas  como  este  Gover- 
no nao  permittia  que  os  navios  francezes 
fossem  buscar  trabalhadores  áquella  Pro- 
vincia,  elle  Capitão  Méquet  assegurava 
ao  Governador  Geral  que  não  iria  alli 
para  similhante  fim  um  só  navio  fran- 
cez. 

S."*  Que  o  novo  Governador  (ieral  de 
Moçambique,  Tavares  de  Almeida,  le- 
vou instrucçôes  muito  positivas  para  im- 
pedir a  renovação  do  trafico  debaixo  de 
outro  nome,  e  para  proceder,  da  manei- 
ra mais  summaria,  contra  todos  os  que 
não  executarem  as  suas  ordens  a  tal 
respeito. 

i.""  Que  o  Governo  de  Sua  Magesta- 
de  está  na  firme  resolução  de  empregar 
todos  os  meios  para  fazer  cumprir  rigo- 
rosamente as  suas  determinações. 

Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  6  de  Outubro  de 
i«57._Ill.ino  ç  Ex."°  Sr.  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros.==i5Ví  da  Bandeira. 


Manda  SuaMagestadeEl-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Moçambique, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenien- 
tes; que  nada  ha  a  responder  sobre  o 
Officio  n.°  347  de  14  de  Julho  ultimo, 
em  que  dá  parte  de  ter  alli  chegado  a 
bordo  do  brigue  de  guerra  Genie  o  Ca- 
pitão de  Fragata  Méquet,  Commandan- 
te  da  estação  naval  franceza  n  aquelles 
mares,  o  qual,  sabedor  de  que  a  bordo 
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dos  navios  da  sua  nação  se  não  permit- 
tia  a  saída  de  negros  trabalhadores  para 
fora  da  citada  Província,  assegurou  que 
nem  um  só  navio  dos  referidos  os  iria 
alii  buscar,  mas  que  os  iriam  tomar  a 
Mayota,  Cômoro  e  Zanzibar. 

Paço,  8  de  Outubro  de  1857.=Stí  da 
Bandeira.  

Manda  Sua  Magestade  El-Rci,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de . . .  expeça  as  conve- 
nientes ordens  para  que  ás  praças  do 
Exercito  que  para  alli  vão  continuar  o 
serviço  se  lhes  desconte  as  quantias  que 
das  respectivas  guias  constar  terem  fi- 
cado devendo  aos  corpos  a  que  perten- 
ciam, fazendo  o  mesmo  Governador  Ge- 
ral enviar  a  este  Ministério,  logo  que  se 
tenha  cíTcituado  o  mencionado  desconto, 
uma  relação  das  ditas  praças,  com  de- 
claração de  seus  nomes,  corpos  a  que 
pertenciam  no  Exercito  do  Reino,  e  im- 
portância das  quantias  descontadas,  a  fim 
de  serem  satisfeitas  pela  Contadoria  de 
Marinha  ao  Ministério  da  Guerra,  e  com- 
petentemente debitadas  ao  cofre  da  refe- 
rida Província. 

Paço,  10  de  Outubro  de  1857.=!?^ 
da  Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Províncias.         

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  170  do  Governador  Ge- 
ral do  Estado  da  índia,  datado  de  11  de 
Agosto  ultimo,  dando  conta  de  ter  pro- 
rogado  até  8  de  Setembro  do  corrente 
anno  a  dispensa  de  direitos  de  importa- 
ção do  arroz  e  legumes :  Manda  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, coAimunícar  ao  dito  Governa- 
dor Geral,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  Ha  por  bem  Approvar 
a  mencionada  resolução. 

Paço,  10  de  Outubro  de  1857.=4Sií 
da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Reí,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  em  data  de  11  de 
Agosto  ultimo,  com  o  n.°  173,  propon- 
do a  creação  de  uma  escola  de  meninas 
em  Damão,  e  remettendo  o  requerimen- 
to que  ao  Governador  da  referida  pra- 
ça fizeram  alguns  de  seus  moradores  para 
obterem  a  creação  d  aquella  escola;  Man- 
da, pela  Secçetaria  d^Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  communicar  ao. 
referido  Governador  Geral  que  Ha  por 
bem  Auctorisa-lo  a  estabelecer  interina- 
mente aquella  escola,  no  caso  que  se 
décm  as  circumstancias  referidas  e  de  fi- 
xar á  Professora  o  ordenado  que  julgar 
conveniente,  observando  as  formalidades 
que  se  acham  estabelecidas  na  Legis- 
lação. 

Vaco,  13  de  Outubro  de  1857.=5íí 
da  Bandeira. 

Sua  Magestade  El-Rei,  tomando  em 
consideração  a  parte  final  do  Officio 
n."  663  do  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola,  de  17  de  Março  ulti- 
mo, o  Officio  do  Presidente  da  Relação 
de  Loanda  de  31,  e  do  Procurador  da 
Coroa  e  Fazenda  junto  ao  Tribunal,  de 
22  do  dito  mez,  sobre  as  modificações 
necessárias  no  Regimento  das  Justiças 
d  aquella  Província  de  30  de  Dezembro 
de  1852,  acerca  do  modo  por  que  estas 
devam  ser  levadas  a  eíTeito;  e  Confor-  , 
mando-Se  com  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino  de  6  do  corrente':  Ha  por 
bem  Ordenar  que  o  Presidente  da  Rela- 
ção, convocando  os  Juizes  do  Tribunal,  o 
Procurador  da  Coroa  e  da  Fazenda,  o 
Juiz  Ordinário  servindo  de  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  de  Loanda,  e  os  Advo- 
gados respectivos,  prepare  e  discuta  um 
projecto  de  subrogação  do  dito  Regi- 
mento, havendo  sobre  elle  a  opinião  es- 
cripta  do  Bacharel  Francisco  Joaquim 
Farto  da  Costa,  se  estiver  ausente  em 
Benguella,  ou  outro  porto  da  Província, 
e  submettendo  depois  ao  Governador 
Geral,  com  os  votos  que  porventura  hou- 
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Ter  em  separado,  para  ser  discutido  em 
Conselho  do  Governo,  e  depois  enviado 
ao  Governo  do  Mesmo  Augusto  Senhor; 
e  no  caso  de  se  propor  alguma  nova  co- 
marca, como  lembram  o  Governador  Ge- 
ral e  o  Presidente  da  Relação,  deverá  ser 
ouvida  a  Junta  Geral  do  districto  sobre  a 
necessidade  da  creação  da  dita  comarca, 
sua  sede  e  circumscripção. 

O.  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  Governador  Geral  da  Provincia 
de  Angola,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vida execução. 

Paço,  14  de  Outubro  de  1857.=iSa 
da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  declarar  ao  Presidente 
da  Relação  de  Loanda,  em  resposta  ao 
seu  Officio  n/  3,  de  31  de  Março  ulti- 
mo, em  que  expõe  as  duvidas  alli  occor- 
ridas  sobre  a  devida  intelligencia  do  § 
2.°  do  artigo  44.*'  do  Regimento  das  Jus- 
tiças da  Provincia  de  Angola,  que  este  ar- 
tigo e  o  respectivo  §,  pelos  seus  termos  e 
objecto,  não  admitte  outra  intelligencia, 
senão  aquella  que  considera  a  auctori- 
sação  alli  contenda,  relativa  somente  ás 
modificações  da  Reforma  Judicialsobre 
a  ordem  ^do  serviço  e  forma  do4)rocesso, 
e  que  portanto  só  ao  Poder  Legislativo 
ou  ao  Governo  compete  alterar  aquelle 
Regimento,  que  todo  respeita  á  organi- 
sação  do  Poder  Judicial,  em  que  é  defe- 
so ao  Governador  Geral  fazer  innovação 
alguma,  segundo  o  disposto  no  Decreto 
de  14  de  Agosto  de  1856. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  porém,  At- 
tendendo  a  que  o  mencionado  Regimen- 
to carece  de  muitas  e  importantes  alte- 
rações. Houve  por  bem,  em  Portaria  does- 
ta data,  dirigida  ao  Governador  Geral 
da  referida  Provincia,  Determinar  o  mo- 
do por  que  devem  ser  levadas  a  effeito  as 
mesmas  alterações,  sem  que  comtudo  os 
trabalhos  ordenados  na  mencionada  Por- 


taria sejam  impeditivos  d'aquelles  res- 
pectivos ás  modificações  mencionadas  no 
§  2.°  do  artigo  44.°  do  citado  Regimento, 
pelo  modo  n  elle  estabelecido. 

Paço,  14  de  Outubro  de  1857.=&í 
da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  observar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Angola  a 
inconveniência  de  se  ter  publicado  no 
Boletim  Official  do  Governo  a  correspon- 
dência que  houve  com  os  Juizes  da  Re- 
lação, em  consequência  das  Portarias  do 
mesmo  Governador  Geral  n,°'  4  9  8  e  5  0 1 , 
pelas  quaes  foi  nomeado  um  Juiz  de  Di- 
reito^ interino  para  a  comarca  de  Ben- 
guella,  e  creado  um  novo  officio  de  Es- 
crivão perante  o  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Loanda,  como  similhantemen* 
te  lhe  foi  já  determinado,  para  todos  os 
casos  análogos,' em  Portaria  n.®  272  de 
2  do  corrente. 

Paço,  14  de  Outubro  de  1857.=Í4 
da  Bandeira.  • 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n,"*  767  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  1 1  de  Agosto  do  corrente  anno,  par- 
ticipando a  creaçao  de  vários  corpos  de 
segunda  linha  na  dita  Provincia:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  communicar  ao  dito  Go- 
vernador Geral,  para  os  fins  convenien- 
tes, que  Ha  por  bem  Approvar  a  orga- 
nisaçao  que  deu  aos  corpos  de  segunda 
linha  dos  concelhos  de  Cazengo,  Icolo  e 
Bengo,  Cambambe  e  Zenza  do  Golungo, 
que  consta  das  Portarias  n.*'  453,  455, 
557,  576,  577,  583.e  584,  insertas  no 
Boletim  Official  da  Provincia  n.°'  590, 
614  e619. 

Paço,  16  de  Outubro  de  íòbl.^-^Sá 
da  Bandeira. 
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PORTABUS  DO  GdTEBNADOB  GERAL  DA  PROTINGU 

DE  AR60LA,  A  (UE  SE  INFERE  A  RE6U 

PtRTARU  SOPRA. 

N.°  453.— O  Governador  Geral  da 
Ph>vÍQCÍa  de  Angola,  e  suas  Dependên- 
cias, determina  o  seguinte: 

Sendo  necessário  organisar  uma  Com- 
panhia de  Empacaceiros  no  Districlo  de 
£âzengo^  e  conformando-me  com  a  pro- 
posta que  me  foi  feita  pelo  chefe  res- 
pectivo, hei  por  conveniente  determi- 
nar que  a  referida  Companhia  tenha  o  se- 
guinte quadro. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  d  esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  16  de 
Janeiro  de  18S1  ,-=^José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaral^  Governador  Geral. 

QUADRO  DA  COMPANHIA  DE  EMPACACEIROS 
DO  DISTRIGTO  DE  CAZENGO. 

Capitão 1 

Tenente l 

Alferes 1 

Primeiro  Sargento '  1 

Segundos  Sargentos 2 

Cabos 11 

Empacaceiros.  , 70 

Todos. .  .     87 


Palácio  do  Governo  em  Loanda,  í6 
de  Janeiro  de  Xò^^l .^==^José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaraly  Governador  Geral. 


N."  557.— O  Governador  Geral  da 
Provinda  de  Angola,  e  suas  Dependên- 
cias, determina  o  seguinte: 

Convindo  reorganisar  o  corpo  da  guer- 
ra preta  do  concelho  de  Icollo  e  Bengo, 
e  atlendendo  á  proposta  que  a  este  res- 
peito me  fez  o  chefe  do  mesmo  conce- 
lho; hei  por  conveniente  determinar  que 
o  referido  corpo  seja  composto  de  seis 
companhias,  uma  em -cada  divisão  do 
mencionado  concelho,  como  abaixo  se 
declara : 


COMPOSIÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA. 

Capitão 

Tenente 

Alferes. 

Primeiro  Sargento 

Segundo  dito ., 

Furriel ^ 

Cabos 6 

Soldados • .  .• 50 

Somma. .  .     62 

Total  das  seis  companhias 372 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  2  de 
Julho  de  \ò^l .^=-José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaraly  Governador  Geral. 

N,°  576. — O. Governador  Geral  da 
Provincia  de  Angola,  e  suas  Dependên- 
cias, determina  o  seguinte: 

Sendo  necessário  organisar  o  corpo  de 
Empacaceiros  do  concelho  de  Cambam- 
be,  e  conformando-me  com  a  proposta 
feita  pelo  chefe  do  mesmo  concelho,  e 
confirmada  pelo  governador  do  districto 
administrativo  doGolungo  Alto;  hei  por 
conveniente  determinar  que  o  referido 
corpo  seja  composto  de  duas  companhias» 
como  abaixo  vae  declarado : 


COMPOSIÇÃO  DE  UMA  GQMPANHIA. 

Capitão 

Tenente ^ 

Alferes. .' ^ .  . 

Primeiro  Sargento 

Segundo  dito 

Furriel 

Cabos 6 

Soldados 60 


Somma. 


72 


Total  das  duas  companhias 144 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
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quem  o  conhecimento  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  c  cumpram. 
Palácio  do  Governo  em  Loanda,  3  de 
Agosto  de  I  Sbl,^=José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaral,  Governador  Geral. 

N.*  583. — O  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  e  suas  Dependên- 
cias, determina  o  seguinte : 

Convindo  organisar  o  corpo  da  guer- 
ra preta  do  concelho  de  Zenza  do  Golun- 
go,  e  attendendo  á  proposta  que  a  este 
respeito  me  fez  o  chefe  do  mesmo  con- 
celho; hei  por  conveniente  determinar 
que  o  referido  corpo  seja  composto  de 
seis  companhias,  como  ahaixo  se  declara : 

«  ^   ,    «,  .  (  Com  mandante.  .        1 

Estado  Maior. ... .    ,     ,  . 

/  Ajudante 1 

GOMPOSiÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA. 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  Sargento 1 

Segundo  dito 1 

Furriel 1 

Cabos 6 

Soldados 50 

Somma.  •  .     63 

Total  das  seis  companhias 372 

Total  do  corpo 374 

As  Auctòrldades  e  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  d'esta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  em  Loa*nda,  7 
de  Agosto  de  \^bl .^=José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaralj  Governador  Geral. 


Sua  Magestadc  El-Rci,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Ofíicio  n.*  781,  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  datado  de 
1 3  de  Agosto  do  corrente  anno,  dando 
conta  de  ter  fixado  temporariamente  o 
preço  de  transportes,  por  carregadores 
de  géneros  alimentícios,  do  interior  para 


a  cidade  de  Loanda,  em  attençSo  á  feita 
que  alH  ha  dos  mesmos  géneros:  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  com mun içar  ao  di- 
to Governador  Geral,  que  Houve  por  bem 
Approvar  a  referida  providencia,  na  intel- 
ligencia  porém  que  elia  deverá  cessar  logo 
que  lenham  cessado  os  motivos  que  justi- 
ficaram a  sua  promulgação,  não  podendo 
para  o  futuro  allegar-se  este  precedente 
para  se  proceder  da  mesma* forma  em 
outros  casos. 

Outrosim  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor  communicar  ao  referido  Gover- 
nador Geral,  que  vão  ser  tomadas  as  ne- 
cessárias providencias  para  a  remessa  do 
dinheiro  em  cobre  para  a  dita  Província. 

Paço,  16  de  Outubro  de  1857.=iSií 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  o  Officio 
n.°  774  de  12  de  Agosto  ultimo,  do  Go- 
vernador Geral  da  Província  de  Angola, 
fazendo  varias  reflexões  sobre  o  encana- 
mento das  aguas  do  rio  Bengo  ou  Quan- 
za  para  a  cidade  de  Loanda:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor  communicar  ao 
dito  Governador  Geral,  que  muito  con- 
vém chamar  sobre  este  objecto  a  atten- 
ção  publica,  fazcndo-se  os  possíveis  traba- 
lhos de  nivelamento  para  o  indicado  fim. 

Paço,  19  de  Outubro  de  1857.=&í 
da  Bandeira.     __^ 

Sendo  presente  a  Sua  Mageslade  El-Rei 
o  Officio  da  Junta  da  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Angola,  datado  de  7  de  Agosto 
ultimo,  incluindo  copia  de  anua  parte  da 
acta  da  sessão  de  26  de  Junho  do  cor- 
rente anno,  da  qual  consta  a  delibera- 
ção tomada  acerca  do  abono  de  soldo  c 
gratificação,  estabelecido  pela  Portaria 
do  Governo  Geral  da  dita  Província  n.** 
483,  aos  Officiaes  de  segunda  linha,  quan- 
do chefes  dos  concelhos  do  interior;  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
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Bha  e  Ultramar,  communicar  á  referi- 
da Junta  da  Fazenda,  para  seu  conheci- 
mento  e  fins  convenientes,  que  Ha  por 
bem  Approvar  a  sua  deliberação. 

Paço,  20  de  Outubro  de  1857.=*?^ 
da  Bandeira.     

Convindo  que  quanto  antes  se  de  cum- 
primento ás  condições  1/  e  6/  do  De- 
creto de  7  de  Novembro  de  1855,  pelo 
qual  Sua  Magestade  El-Rei  Houve  por 
bem  Conceder  a  Francisco  António  Flo- 
res a  propriedade  de  uma  determinada 
área  de  terrenos  melalliferos,  situados 
na  serra  do  Bembe,  na  Provincia  de  An- 
gola: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  recommendar 
ao  referido  concessionário,  que  trate  de 
effeituar  com  a  maior  brevidade  possível 
a  abertura  da  estrada  carreteira,  que  é 
obrigado  a  fazer  na  dita  Provincia,  em 
virtude  da  primeira  das  mencionadas 
condições;  e  bem  assim  o  transporte  para 
Angola  de  cincoenta  casaes  de  colonos 
portuguezes  da  Europa,  ou  das  ilhas  ad- 
jacentes, na  conformidade  da  segunda; 
na  intelligencia  de  que  n  esta  mesma  da- 
ta se  ordena  ao  respectivo  Governador 
Geral,  que  preste  todo  o  auxilio  de  que 
elle  concessionário  ou  seus  agentes  pos- 
sam carecer,  para  satisfazerem  a  esta  re- 
^   commendaçao. 

Paço,  em  20  de  Outubro  de  1857.== 
Sá  da  Bandeira. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Angola,  em  Conselho,  por  Porta- 
ria de  16  de  Outubro  de  1855,  regu- 
lado a  percepção  do  imposto  de  5  por 
cento  sobre  o  preço  da  venda  dos  escra- 
vos, estabelecido  pelo  n."  3.''  do  artigo 
36.®  do  Decreto  com  força  de  Lei  de  1 4 
de  Dezembro  de  1854,  para  a  dotação 
das  Juntas  protectoras  dos  escravos  e  li- 
bertos; Tomando  em  consideração  o  pa- 
recer do  Conselho  Ultramarino,  inter- 
posto a  este  respeito  em  Consulta  de  5 


de  Maio  ultimo;  e  attendendo  á  urgên- 
cia de  regular  definitivamente,  não  só 
n  aquella,  mas  em  todas  as  Províncias 
Ultramarinas,  a  arrecadação  do  referido 
imposto,  para  que  não  possa  demorar-sé^ 
sob  pretexto  algum,  a  completa  execu- 
ção do  citado  Decreto  de  1 4  de  Dezem- 
bro  de  1 854 :  Hei  por  bem,  usando  da  fa- 
culdade conferida  ao  Governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  1 5.°  do  Acto  Addicional  á  Car- 
ta Constitucional  da  Monarchia,  e  depois, 
de  ouvir  o  Conselho  de  Ministros,  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  1.°  O  pagamento  do  imposto 
de  5  por  cento,  estabelecido  nas  Provín- 
cias Ultramarinas,  pelo  artigo  36.^  n.** 
S.""  do  Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1854,  sobre  o  preço  da  venda  dos  escra- 
vos, incumbe  aos  respectivos  comprado- 
res. 

Art.  2.°  Não  será  recebido  o  preço 
da  venda  feita  perante  a  Auctoridade 
publica,  sem  primeiro  se  mostrar  satis- 
feito o  dito  imposto,  por  meio  de  docu- 
mento assignado  pelo  Thesoureiro  da  Jun- 
ta protectora  dos  escravos  e  libertos,  ou 
pelo  Delegado  delia,  conforme  a  venda 
for  celebrada  na  capital  de  cada  uma  das 
Provincias  Ultramarinas  e  seu  termo,  ou 
nos  concelhos,  districtos  e  presidios, 

§  único.  Quando  seja  necessário  pro- 
ceder executivamente  para  a  arrecada- 
ção do  preço,  pelo  modo  prescripto  no  ar- 
tigo 606.*^  da  Novissima  Reforma  Judi- 
cial, se  attenderá  juntamente  á  impor- 
tância do  imposto,  se  ainda  não  estiver 
pago. 

Art.*3.°  O  imposto  de  que  se  trata 
será  satisfeito  dentro  de  quinze  dias,  con- 
tados da  celebração  do  contrato,  em  pre- 
sença do  titulo  legal  do  mesmo  contra- 
to, devendo  o  Thesoureiro  ou  Delegado 
da  Junta -protectora  lançar  no  referido 
titulo  uma  nota  authentica  com  a  sua 
assignatura,  em  que  declare  a  quantia 
recebida,  numero  em  que  fica  averbada 
no  respectivo  livro,  e  a  data  da  arreca- 
dação. 

%  único.  Nías  vendas  particulares,  além 
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da  escriptura  ou  auto  publico,  será  tam- 
bém considerado  titulo  legai  do  contra- 
to um  bilhete  impresso  ou  manuscripto 
e  sellado,  contendo  os  nomes  do  yende- 
dor,  comprador  e  do  escravo,  a  sua  ida- 
de provável,  a  sua  naturalidade,  sexo, 
signaes,  officío  e  preço,  com  as  assigna- 
turas  do  vendedor  e  testemunhas  reco- 
nhecidas por  Tabellião. 

Art.  4."*  Nas  capitães  das  Provincias 
deverá  o  comprador  de  qualquer  escra- 
vo, apenas  satisfeito  o  mencionado  im- 
posto, apresentar  o  titulo  de  proprieda- 
de respectivo  na  Secretaria  do  Governo 
Geral  ou  superior,  para  no  livro  do  re- 
gisto dos  escravos  se  averbar  a  mudan- 
ça de  possuidor,  notando-se  assim  no  mes- 
mo titulo,  que  será  restituído  ao  inte- 
ressado. 

§  único.  Fora  da  sede  dos  Governos 
geraes  ou  particulares  deverá  o  compra- 
dor exhibir  perante  a  Auctoridade  Ad- 
ministrativa, juntamente  com  aquelle  ti- 
tulo original,  um  traslado  d  elle  em  pa- 
pel sem  sello,  firmado  com  a  sua  assi- 
gnatura,  reconhecida  porTabeilião,  para 
ser  remettida  á  Secretaria  do  Governo 
da  Provincia,  e  á  face  d'este  documento 
se  averbar  o  respectivo  registo,  lançan- 
do-se  no  original,  que  será  restituído  ao 
comprador,  nota  da  entrega  do  traslado 
para  aquelle  eíFeito. 

Art.  5.°  A  falta  de  pagamento  do  im- 
posto, e  as  fraudes  a  respeito  d  elle  com- 
mettídas  serão  punidas  em  conformida- 
de com  a  Legislação  que  rege  o  imposto 
das  sizas.       ^ 

Art.  6.°  Toda  a  pessoa,  que  ardquirir 
um  escravo  por  qualquer  titulo,  será  obri- 
gada a  fazer  averbar  o  respectivo  regis- 
to em  seu  próprio  nome,  e  de  outra  sor- 
te não  poderá  ser  admittida  a  intentar 
ou  promover  os  meios  judiciaes  sobre  a 
propriedade  do  mesmo  escravo. 

§  único.  Este  registo  somente  se  fará 
em  presença  do  documento  authentico, 
que  certifique  o  direito  do  interessado, 
fazendo-se  n  elle  as  necessárias  notas  em 
conformidade  com  o  artigo  4.''  e§  único. 


Art.  7.**  Pelo  registo  do  novo  possui- 
dor de  um  escravo,  se  pagará  o  emolu- 
mento de  50  réis  para  a  Secretaria  da 
Provincia. 

Art.  S."*  Das  Secretarias  dos  Gover- 
nos Geraes  ou  superiores  serão  enviadas 
em  cada  trimestre,  ás  Juntas  protectoras 
dos  escravos  e  libertos,  relações  dos  es- 
cravos que  durante  esse  praso  tiverem 
passado  a  novo  possuidor  por  titulo  de 
venda,  com  designação  dos  concelhos, 
districtos  ou  presídios,  em  que  foram 
eíFectuados  os  respectivos  contratos. 

Art.  9.""  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  ò 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,.em  28  de  Outubro  de  1 857.=REL 
=f^isconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  de 
todas  as  Provincias,  em  circular  de  3  de 
Novembro  de  1857. 


Sendo  muito  conveniente  utilisar  para 
a  colonisação  das  possessões  portugue- 
zas  os  soldados,  que  da  Europa  vão  ser- 
vir nas  mesmas  possessões,  e  que  alli  te- 
nham concluído  o  tempo  por  que  foram 
mandados,  assegurando-se  a  sua  perma- 
nência n*ellas,  sendo  devidamente  auxi- 
liados, e  tornando-se  assim  úteis  a  si  e 
ao  Estado:  Manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  que  o  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  conside- 
rando os  mesmos  soldados  como  quaes- 
quer  outros  colonos,  faça  distribuir  áquel- 
les  que  o  pretenderem,  na  conformida- 
de da  Lei  de  21  de  Agosto  de  1856, 
porções  de  terrenos  baldios  na  Huilla,  ou 
em  outro  qualquer  logar  que  julgar  apro- 
priado, praticando-se  isto  mesmo  com 
aquelles  soldados  que  estiverem  próxi- 
mos a  concluir  o  seu  tempo  de  serviço 
na  dita  Provincia,  abonando-se  a  uns  e 
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autros  os  resi^cctivos  prets  por  espaço  de 
um  anno,  e  foroeceõdo-se  a  todos  in&- 
trumeotos  agrários,  sementes  e  outros 
auxilios,  que  o  Governador  Geral  julgue 
conveniente  que  se  lhes  ministrem.  Sua 
M agesttde,  Havendo  este  objecto  por  mui- 
to digno  de  consideração,  Espera  que  o 
dito  Governador  Geral  tomará  as  medi- 
das adequadas  para  que  d  esta  tentativa 
se  alcancem  todos  os  possíveis  resulta- 
dos, tanto  para  o  Estado  como  para  os 
menciçnados  individuos. 

Paço,  2  de  Novembro  de  íSb7.-=Sá 
da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola  remetta 
as  assignaturas  de  todos  aquelles  func- 
cionarios  públicos,  incluindo  as  dos  Com- 
mandantes  de  districtos.  Chefes  das  pri- 
meiras Repartições  publicas,  c  de  quaes- 
quer  outros  empregados  não  j  udiciaes,  aos 
quaes  compita  authenticar  papeis  de  pu- 
blico ou  particular  interesse,  para  pode- 
rem ser  taes  assignaturas  legalisadas  na 
referida  Secretaria  d^Estado,  quando  por 
justificados  motivos  não  venham  reco- 
nhecidas pelo  Juiz  de  Direito  da  respe- 
ctiva comarca,  na  conformidade  da  Car- 
ta de  Lei  de  24  de  Maio  de  1837;  de- 
vendo o  mesmo  Governador  Geral,  de 
futuro^  participar  todas  as  mudanças  e 
alterações,  ainda  as  provisórias  que  no 
pessoal  forem  successivamente  occorren- 
do,  do  mesmo  modo  que,  para  a  execu- 
ção da  citada  Lei,  ao  Presidente  da  Re- 
lação de  Loanda,  pelo  que  diz  respeito 
aos  empregados  j udiciaes  seus  subordi- 
nados, se  ordena  n^esta  data  pela  Porta- 
ria por  copia  inclusa. 

O  que  se  participa  ao  referido  Gover- 
nador Geral  para  os  devidos  eíFeitos,  e 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.''  784  de  16 
'  de  Agosto  ultimo. 

Paço,  2  de  Novembro  de  1857.=^^ 
da  Bandeira. 


Estando  determinado  pela  Carta  de 
Lei  de  24  de  Maio  de  1837,  que  a  Se- 
cretaria à'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar  seja  a  única  Estação 
competente  para  reconhecer  e  legalisar 
quaesquer  assignaturas  empapeis  de  pu- 
blico ou  particular  interesse,  que  forem 
do  Reino  para  as  Províncias  Ultramari- 
nas, a  fim  de  alli  produzirem  o  seu  de- 
vido effeito,  bem  como  as  assignaturas 
que  das  referidas  Províncias  vierem ;  e  tor- 
nando-se  portanto  indispensável  que  na 
dita  Repartição  haja  sempre  para  o  in-! 
dicado  fim  as  assignaturas  de  todas  as 
Auctoridades  das  mencionadas  Provin* 
cias,  ás  quaes,  na  conformidade  da  cita- 
da Lei,  compete  legalisar  os  referidos  pa- 
peis, ena  sua  ausência  d'aquellas  que  fi- 
zerem as  suas  vezes:  Manda  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  pela  mesma  Secretaria 
d'Estado,  que  o  Presidente  da  Relação 
de  Loanda  remetta,  o  mais  brevemente 
que  for  possivel,  as  assignaturas  com  os 
respectivos  signaes,  conforme  cada  um 
assignar,  assim  de  todos  os  Vogaes  do  so- 
bredito Tribunal,  como  dos  Juizes  de  Di- 
reito, seus  substitutos  e  Juizes  Ordiná- 
rios, e  dos  respectivos  Escrivães  de  to- 
das as  comarcas  c  julgados  do  districto 
da  referida  Relação,  devendo  cada  um 
dos  assignados  declarar  o  seu  nome  por 
extenso,   quando  na  assignatura  use  de 
abreviatura,  qual  o  Diploma  por  que  exer- 
ce o  seu  emprego,  e  desde  que  dia  começou 
a  exerce-lo,  o  que  tudo  deverá  vir  authen- 
ticado  pelo  dito  Presidente.  Ordena  ou* 
trosim  Sua  Magestade  que  o  mesmo  Pre- 
sidente haja  de  futuro  de  dar  parte  de  to- 
das as  mudanças,  e  nomeações,  ainda  que 
provisórias  sejam,  que  successivamente 
forem  occorrendo  no  pessoal  da  adminis- 
tração judicial  do  districto  da  predita 
Relação,  devendo  ao  mesmo  tempo  en- 
viar as  assignaturas  e  signaes  de  todos 
os  empregados  novos,  com  declaração  do 
dia  em  que  cada  um  tiver  entrado  em 
exercício,  tudo  do  mesmo  modo  que  aci- 
ma fica  determinado  a  respeito  dos  em- 
pregados actuaes. 
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Paço,  2  de  Novembro  de  1857.= 
da  Bandeira.     


.&£ 


Sendo  necessário  que  a  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da"Marinha  e  Ul- 
tramar, para  execução  da  Carta  de 
Lei  de  24  de  Maio  de  1837,  tenha  as 
assignaturas  do  Juiz  de  Direito,  e  Jui- 
res  Ordinários  da  comarca  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  dos  seus  substitutos,  e  dos 
íespectivos  Escrivães,  bem  como  as  das 
Auctoridades,  ás  quacs  compita  authen- 
ticar  papeis  de  publico  ou  particular  in- 
teresse, para  poderem  ser  legalisadas  taes 
assignaturas  quando  por  motivos  justi- 
ficados não  venham  reconhecidas  pelos 
sobreditos  Juizes:  Manda  Sua  Magesta- 
de  El-Rei,  pela  mesma  Secretaria  d'Es- 
tado,  suscitando  a  observância  da  Porta- 
ria n.^  654,  de  29  de  Agosto  de  1848, 
dirigida  ao  Governador  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  que  o  mesmo  Gover- 
nador rpmetta  as  assignaturas  de  todas  as 
mencionadas  Auctoridades  o  mais  breve- 
mente que  for  possivel,  e  pela  mesma  ma- 
neira que  n'ésta  data  se  ordena  pela  Por- 
taria inclusa  por  copia,  ao  Presidente  da 
Relação  de  Loanda,  devendo  de  futuro  dar 
logo  parte  de  todas  as  alterações  e  mudan- 
ças que  successivamente  forem  occorren- 
do  no  pessoal,  e  enviar  ao  mesmo  tempo  as 
assignaturas  dos  novos  empregados. 

Paço,  2  de  Novembro  de  18 57.= .Sá 
da  Bandeira.     _^ 

Devendo  partir  bre vemen  te  para  a  Pro- 
víncia de  Angola  o  Physico  Mor  nomeado, 
Faustino  José  Cabral,  Ordena  Sua  Ma- 
gestade  El^Rei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  Governador  Geral  da  dita  Provin- 
cia faça  logo  inspeccionar  pelo  mesmo 
Physico  Mor  os  hospitaes  da  Provincia, 
dando  conta  circumstanciada  do  estado 
em  que  achou  os  ditos  hospitaes,  a  qual 
será  submettida  ao  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  com  as  reflexões  que  o  Gover- 
nador Geral  julgar  convenientes.  Outro- 
sim  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
recomqfjendar,  ao  referido  Governador 


Geral,  a  prompta  conclusão  do  hospital 
de  Mossamedes  para  convalescentes,  que 
foi  mandado  construir  por  Portaria  n^ 
3671  de  13  de  Agosto  de  1856,  com  o 
fim  de  se  evitar  que  os  Officiaes  militares 
e  empregados  civis  da  dita  Provincia  ve» 
nham  a  este  Reino  convalescer  de  suas 
moléstias. 

Paço,  3  de  Novembro  de  1857.^i&í 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  um  Offício  de  28  de  Julho  ulti- 
mo, em  que  o  Juiz  de  Direito  da  comar- 
ca de  Barlavento  da  Provincia  de  Cabo 
Verde  expõe  quanto  seria  vantajoso  para 
a  diminuição  dos  pleitos,  que  os  Juizes 
de  Direito  reunissem  as  funcçôes  de  Ju^ 
zes  de  Paz:  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Attendendo  a  que  já  antes  da  I^i  fun- 
damental do  Estado  estabelecer  a  conci?* 
liaçào  em  preceito,  era  já  prescripto  na 
Ordenação  do  Reino,  livro  3.'*,  titulo 
20,®,  §  1.**  que  os  Juizes  no  começo  da' 
demanda  tentassem  concordar  as  partes, 
o  que  todavia  então  nao  era  de  necessida- 
de, mas  somente  de  honestidade  nos  ca- 
sos em  que  podessem  bem  faze-lo;  e  qile 
se  esta  disposição  não  passou  para  as  mo- 
dernas Leis  do  processo,  também  não  foi 
por  ellas  revogada,  antes  se  conforma 
com  a  instituição  dos  Juizes  de  Paz,  e 
portanto  não  é  o  Juiz  de  Direito  inhibir 
do  de  promover  a  concórdia  das  partes» 
empregando  os  meios  de  persuasão  e 
conselho;  Attendendo  igualmente  a  que 
sendo  evidente  que  não  podendo  os  Jui- 
zes de  Direito  exercer  as  ftincções  de 
Juizes  de  Paz  em  toda  a  comarca,  mas 
somente  no  Julgado  da  sua  sede,  teriam 
de  ficar  as  mesmas  funcçôes,  nos  outros 
julgados,  a  cargo  dos  actuaes  Juizes  de 
Paz  ou  dos  Ordinários,  subsistindo  assim 
as  difficuldades  allegadas  no  mencionar 
do  Officio,  Conformando-Se  com  o  pare^- 
cer  do  Conselho  Ultramarino,  em  Con- 
sulta de  30  de  Outubro  ultimo:  Manda, 
pela  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  sobre- 
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dito  Juiz,  que  nao  ha  necessidade  de  al- 
teração na  Lei  vigente,  devendo  os  Juizes 
de  Paz  continuar  no  exercido  das  func- 
ções  conciliadoras  que  lhes  competem. 
Paço,  6  de  Nòvemhro  de  1857,=^^^ 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Mageslade  El- 
Rei  a  exposição  que  lhe  dirigiram  em 
data  de  1 8  de  Julho  ultimo,  o  Reveren- 
do Vigário  Capitular  da  Diocese  de  An- 
gola, o  Juiz  da  Relação  de  Loanda  José 
Júlio  Rodrigues,  eo  Juiz  de  Direito  Sub- 
stituto da  comarca  de  Loanda  Júlio  Cân- 
dido Pereira  Cabral,  ponderando  a  con- 
veniência de  ser  extincto  o  estado  de  es- 
cravidão em  todas  as  Províncias  Uitra- 
çiarinas;  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
n^hor,  peja  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  communi- 
car  ao  dito  Reverendo  Vigário  Capitular, 
para  seu  conhecimento  e  dos  outros  si- 
gnatários da  mencionada  exposição,  que 
são  muito  louváveis  as  suas  boas  inten- 
ções; porém  que  se  não  pode,  por  em 
quanto,  abolir  completamente  o  estado 
de  escravidão  em  todas  as  referidas  Pro- 
víncias, por  não  ser  praticável  levantar 
desde  já  os  fundos  precisos  para  indem- 
nisar  os  senhores  pelo  valor  que  te- 
nham os  escravos,  o  que  talvez  para  o 
futuro  possa  fazer-scj  quando  o  numero 
d  estes  últimos  for  menor,  e  menor  tam- 
bém por  consequência  a  importância  das 
indemnisaçôes  a  pagar.  A  prohibição,  pelo 
Decreto  de  10  de  Dezembro  de  1836,  da 
entrada  de  escravos  por  mar  em  qual- 
quer Provincia,  o  impedimento  posto 
pelo  de  14  de  Dezembro  de  1854  á  in- 
troducção  de  novos  escravos  por  terra,  ò 
registo  dos  escravos  estabelecido  por  este 
ultimo  Decreto,  os  meios  que  elle  faci- 
lita aos  escravos  para  obterem  a  sua  ma- 
numissão,  os  fundos  postos  á  disposição 
das  Jantas  Protectoras  dos  escravos  e  li- 
bertos para  estas  irem  successivamente 
libertando  alguns  escravos,  a  carta  de  al- 
forria a  que  têem  direito  todos  os  escra- 
NO^  que  por  qualquer  motivo,  judicial 


ou  outro,  vem  a  pertencer  ao  Estado,  a  li- 
berdade concedida  pela  Carta  de  Lei  de 
34  de  Julho  de  1856  aos  filhos  das  mu- 
lheres escravas  nascidos  depois  da  publi- 
cação da  mesma  Lei,  a  abolição  do  esta- 
do de  escravidão  no  Districto  do  Am- 
briz,  pela  Carta  de  Lei  de  5  de  Julho  de 
1856,  em  Macau  pelo  Decreto  de  23  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  e  na  ilha  de 
S.  Vicente  pela  Portaria  de  1 0  de  Março 
de  1 857,  a  probabilidade  que  ha,  de  que 
esta  prohibição  poderá  effectuar-se  sem 
prejuízo  dos  senhores^dos  escravos,  e  den- 
tro de  um  curto  espaço  de  tempo,  em 
algumas  outras  ilhas  de  Cabo  Verde  e 
em  todos  os  territórios  do  Estado  da  ín- 
dia, são  provisões  legislativas,  factos,  e 
circumstancias,  que  tendem  constante- 
mente a  diminuir  o  numero  de  escravos 
em  toda  a  Monarchia  Portugueza,  e  a 
tornar  praticável  a  publicação  da  Lei  que 
fixa  o  dia  em  que  o  estado  de  escravidão 
fique  completamente  extincto  em  todas 
as  colónias  portuguezas  sem  excepção 
alguma.  E  seguramente  este  dia  ha  de 
ser  fixado  dentro  do  praso  de  tempo  que 
ainda  pode  existir  a  presente  geração. 
Nestes  termos  cumpre  ao  mesmo  Re- 
verendo Vigário  Capitular,  como  Presi- 
dente da  Junta  Protectora  dos  escravos 
e  libertos  da  Provincia,  e  aos  dois  outros 
signatários  da  exposição,  na  sua  quali- 
dade de  Juizes,  fazerem  quanto  couber 
nas  suas  attribuições  para  que  as  Leis  que 
facilitam  a  manumissão  dos  escravos,  e 
asseguram  o  bom  tratamento  destes 
e  dos  libertos,  assim  como  as  que  prescre- 
vem o  respeito  ao  direito  de  proprieda- 
de dos  legitimes  senhores  de  escravos, 
tenham  plena  execução:  ^Sua  Magesta- 
de  Espera  do  zelo  de  todos  os  referidos 
signatários  que  elles  hão  de  proceder 
ji'esta  conformidade,  qualquer  que  pos-, 
sa  ser  a  opinião  individual  de  cada  um 
ácercà  de  algumas  das  indicadas  dispo- 
sições, pois  que  todos  os  cidadãos,  e  mais 
ainda  os  que  se  acham  constituídos  em 
auctoridade,  têem  o  dever  de  prestar  ás 
Leis  vigentes  o  maior  acatamento. 
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Paço,  6  de  Novembro  de  1857. « 
da  Bandeira. 


'•Sá 


Foi  presente  a  Sua  Majestade  El-Reí 
o  OfBcio  do  Governady  Geral  da  Pro- 
-vincia  de  Cabo  Verde,  de  1 0  de  Setem- 
bro ultimo,  n."*  365,  em  resposta  á  Por- 
taria !!•**  145  de  21  de  Julho  deste  an- 
no,  em  que  se  hayia  exigido  informação 
sobre  o  numero  de  colonos  saídos  d  a- 
quella  Provincia,  para  estabelecimentos 
estrangeiros,  posteriormente  ao  1.°  de 
Julho  de  1855,  e  sobre  as  condições  com 
que  foram  ajustados,  e  vendo-se  do  mes- 
mo Officio,  que  nos  dias  2  e  20  de  Maio, 
e  1 5  de  Agosto  d^gste  anno,  saíram  três 
navios  com  colonos,  dois  para  a  Ilha  da 
Trindade,  e  um  para  a  dé  Guadalupe, 
no  numero  total  de  duzentos  e  cincoen- 
ta:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pda  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  sobre- 
dito Governador  Geral,  que  havendo  a 
saída  de  colonos  sido  facilitada  por  mo- 
tivo da  fome,  e  havendo  felizmente  forte 
confiança  de  nao  continuar  tão  triste  cir- 
cumstancía,  convém  difíicultar  quanto 
seja  possível,  a  saida  de  novos  colonos, 
pois  que  ha  no  Archipelago  muitos  ter- 
renos férteis,  em  cuja  cultura  se  podem 
vantajosamente  empregar  os  seus  habi- 
tantes, ainda  que  o  numero  d  estes  au- 
gmente  consideravelmente,  sem  que  por 
forma  alguma  esta  recommendação  se 
entenda  a  respeito  dos  indivíduos  que 
quizerem  ir  estabelecer-se  nas  Possessões 
Portuguezas  da  Guiné,  parte  constituin- 
te da  mesma  Provincia,  sendo  convenien- 
te dirigir  para  alli  a  emigração,  promo- 
vendo o  augmento  de  colonos  n  aquelles 
estabelecimentos ;  Sua  Magestade  Manda 
recommendar  ao  sobredito  Governador 
(Jeral  a  remessa,  que  no  citado  Officio 
diz  que  não  podia  então  fazer  por  falta 
de  tempo,  dos  contratos  feitos  com  os 
colonos  transportados  na  Galera  Siam^ 
pois  nem  o  são  nem  se  podem  reputar  co- 
mo taes  as  condições  ajustadas  em  Paris 
entre  o  Governo  Francez  e  a  Companhia 
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marítima,  ao  mesmo  tempo  que  na  Carta 
de  Lei  de  20  de  Julho  de  1855,  artigo 
1 1  •'7,  se  declaram  nuUos  os  contratos  feitos 
com  colonos  para  irem  trabalhar  em  Pos- 
sessão estrangeira,  quando  n'esses  con- 
tratos se  não  incluam  varias  clausulas 
expressas  na  mesma  Lei,  acrescendo  que 
o  Governo,  como  Protector  de  todos  os 
súbditos  Portuguezes,  necessita  ter  co- 
nhecimento dos  contratos  de  que  se  trata. 
Paço,  em  7  de  Novembro  de  1857,= 
Sá  da  Bandeira.  •  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  um  Officio  do  Juiz  Ordinário  do 
julgado  da  ilha  da  Boa  Vista,  datado  de 
4  de  Abril  ultimo,  expondo  varias  diffi- 
culdades  que  encontrava  para  o  devido 
desempenho  das  funcções  do  seu  cargo, 
acompanhando  o  mesmo  Officio  por  co- 
pia vários  Officios  dirigidos  pelo  mesmo 
Juiz  ao  Governador  Geral  da  Provincia, 
e  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca,  pedin- 
do, providencias  sobre  varias  necessida- 
des do  seu  julgado;  e  juntamente  dois 
processos  crimes,  em  que  é  querelante  o 
Ministério  Publico,  e  querelado  António 
Joaquim  Ferreira,  •Tenente  de  segunda 
linha,  os  quaés  não  téem  ppdido  ter  o 
andamento  legal,  porque  o  Administra- 
dor do  concelho,  juntamente  Comman- 
dante  do  respectivo  Corpo,  não  só  tem 
embaraçado  a  prisão  do.  querelado,  mas 
também  impedido  que  as  testemunhas 
compareçam  em  Juizo,  pedindo  sobre 
tudo  o  dito  Juiz  Ordinário  providencia 
superior:  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Conforraando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino,  Manda,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  remetter  ao  sobredito  Gover- 
nador Geral  os  dois  mencionados  pro- 
cessos, para  que  os  remetta  ao  Delega- 
do do  Procurador  Régio  na  comarca  de 
Barlavento,  a  fim  de  que  este,  pelo  seu 
Sub-Delegado  na  ilha  da  Boa  Vista,  pro- 
mova em  conformidade  das  Leis  os  ne- 
cessários termos  até  final  julgamento 
dos  mesmos  processos;  devendo  elle  Go- 
20 
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•iv^mador  Geral  tooiar  .em  consídcroçio 
os  Qfficios  que  lhe  teua.. dirigido  oídito 
-Juiz  Ordinário,  para  provideneiar  op- 
.portuaaiuente  e  dentro,  das.  .suas  attrí- 
huiçõçs,  como  pede  o  bem  do^serviço  e 
a  deivida  admtfiistpaoaada  Justiça.  Stia 
>iiageslade  ^lauda  recommendar  ao  re- 
fecido  Governador  Geral,  ([ue  havendo 
.  grave  inconveniente  ei»  estarem  reuni- 
das nas.wãos  de  uma  só  Auctoridade  as 
funcçôes  militares,  administrativas  e  jiji- 
diciaes,  tal  accumulação  nunca  deve  ter 
logar,  quando,  como  na  ilha  da  Boa  Vis- 
'  ta^  ha  ^uffieiente  numero  de  .pessoas  a 
Cjuem  possam  ser  incumbidas  as  func- 
<i{ões  de  diíTerente  natureza. 

Paço,  9  de  Novembro  de  1857.=» Aí 
,da  Bandeira.  • 

Nao  se  achando  ainda  constituida  na 
Provincia  de  S.  Thome'  e  Príncipe  a  Jun- 
ta Geral  do  Districto,  e  considerando  que 
.  esta  instituição,  tendo  principalmente  por 
fim  o  estudo  das  necessidades  locaes,  de- 
ve concorrer  para  que  sejam  consultadas 
ao  Governo  muitas  e  adequadas  provi- 
dencias, tendentes  a  decorrer  ás  mesmas 
necessidades,  e  a  promover  os  melhora- 
mentos de  que  aquella  Provincia  é  sus- 
ceptível :  Hei  por  bem,  suscitando  n'esta 
parte  a  observância  dos  artigos  5.°  e  14.° 
do*  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1836, 
Ordenar,  que  na  referida  ftovincia  se 
constitua  logo  a  Junta  Geral  do  Distri- 
cto,  cuja  organisação,  eleição  e  ordem 
de  serviço  serão  reguladas  em  conformi- 
dade com  o  que  dispõe  o  Código  Admi- 
nistrativo de  18  de  Março  de  1842;  fi- 
eando  dependente  da  proposta  do  Gover- 
nador da  Provincia  em  Conselho  de  Go- 
verno, funccioaando  como  Conselho  de 
Dislricto,  a  fixação  da  epocha  e  duração 
da  reunião  ordinária  annual  d  aquelle 
eorpo;  e  incumbindo  ao  n\esmo  Gover- 
nador remover  quaesquer  difíicuMades 
occorrentesque  impedirem  a  execução 
do  presente» Decreto. 

O  Visectfide  de  Sá  da  Bandeira^  Par 
do  Reino;  Ministro  e  Secretario  d'Esta- 


^dodos  KegocÍDa^dái  Marinha  e  Ultmimar, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  10  de  Novembro  de  1857. 
=i°fA£Ls^  A^j>roi2úííf  de  Sá  ^da  Bandeira. 


Tendo  sidoipresente  a  Sua^lfai^esUde 
El-Rei  o  OÍBck)  n.'  210,  de  24.  de  Se- 
tembro ultimo,  em  que  o  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia  pede  a  regia 
confiirmaçaQ  para  o  abono  de  100.  xcura- 
fins  mensaes,  que  ^ob  sua  pessoal  reapon- 
sabilídade  mandou  fazer  ao  'Brigadeiro 
Luiz  da  Cesta  Campos,  do  Exercita  does- 
se Estado,  pelas  consíderaçõesique^xpõe: 
Manda  O.Mesaao  Ajugaisto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  refe- 
rido Governador  Geral,  que  Houve  por 
bem  Approvar  a  sua  deliberação,  e  De- 
terminar que  se  eontinue  a  fater  ao  men- 
cionado Brigadeiro  o  dito  abono;  e  en- 
carrega o  mesmo  Governador  Geral  de 
remetter  copia  d  esta  Portaria  á  Junta 
da  Fazenda  Publioa  d-essè  Estado,  na  qua- 
lidade de  seu  Presidente,  ficando  por  este 
modo  respondido  o  OflScio  n.*^.43  da  mes- 
ma Junta,. de  23  do  sobredito  raez,  em 
que  fazia  igusd  participação. 

Paço,  1 1  de  Novembro  de  Vòhl.^^Sá 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  MagesAade 
EURei  o  OfBcio  n.*'  89,  cora.dala :de»16 
de  Junho  ultimo,  em  que  o  Governador 
das  ilhas  de  Timor  e  Sdlor  dá  conta  de 
haver  declarado  livres  seis  indivíduos 
que  tinkam*  regressado  á  ilha  de  Timor, 
d  onde,  sendo  antes  escravos,  havxam 
saído  para  paiz<esirangetro,  e  bem  assim 
da  resolução  em  que  estava,.*se  esta  pro- 
videncia lhe  fosse  app490\^a,  de  alter- 
nar extensiva,  como  já  lhe èiaviasid»  re- 
querido por  alguns  interessados,  a  todas 
as  epochas  anteriores  ao  seu  governo, 
começando  desde  a  t  publicação  da  locí 
que  prohfbe  o  traficada  escravatura  nas 
colomas  sujeitas  á  Gorôa  da.' Portugal: 
Manda  Q  Mesmotâungusto  Senhor,  pela 
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-Secretaria  d'£stado  ^sMeg^os  da^Ma- 
rinha  e  Ultramar,  participar  ao  sobre- 
dito Governador,  para  seu  conhecimen- 
«te  e  convenientes  effeiíos,  que  Ha  por 
<J^m  Approvar  o  seu  procedimento  e  re- 
solução n'este  particular;  porquanto  ten- 
:úú  sido  ppohibida  pelo  artigo  1  ."^  do  De- 
•ereto  de  10  de  Dezembro  de  1836,  a  ex- 
-poirtaçió  de  escpav<xs,  seja  por  mar  ou 
*«por  terra,  em  todos  os  domínios  portu- 
tgtiezes,  sem  outra  nonhuma  excepção 
senão  a  mencionada  no  artigo  3.**,  e  de- 
'clarando  o  artigo  11."  e  §  1  ."^  do  mesmo 
'iDeereto,  que  em  toGbs  os  casos^  trans- 
gressão do  determinado  n^elie  se  imporá 
a  pena  do  perdimento  dos  escravos  que 
foram  o  objecto  da  mesma  transgressão, 
ficando  elles  immediatatnente  livres,  é 
claro  que  todos  os  escravos,  salva,  a  re- 
ferida excepção,  que  embarcarem  para 
fora  de  qualquer  porto  das  colónias  por- 
tuguezas,  ou  seja  com  seus  donos  ou  com 
outras  pessoas,  ficam  por  este  facto  de 
condição  livre,  e  como  taes  deverão  ser 
considerados  se  voltarem  á  colónia  d  on- 
de saíram,  ou  forem  a  qualquer  outro 
logar  do  dominio  portuguez;  devendo 
-igualmente  gosar  nos  paizes  estrangei- 
ros dos  direitos  que  competem  aos  súb- 
ditos portuguezes  livres. 

Paço,  em  13  de  Novembro  de  -1857. 
^sxsSd  da  Bandeira. 

Mandada  executar  cm  todas  as  Pro- 
víncias Ultramarinas,  na  parte  appiica- 
rvel,  por  circular  de  1 6  de  Novembro  de 
4867.  

•  :Sendo  presente  a  Sua  Magest^de  El- 
Rei  o-OfQcio  de  8  de  Oulirbro  ultimo, 
em  que  o  Reverendo  Bispo  cte  Cabo  Ver- 
« de  propõe,  para  serem  mandados  ^admit- 
trr  no  Seminário  do  Patriarchado,  como 
alumiíos  da  Provincia  de  Cabo  Verde, 
íiManael  Patrício  de  3íoura  e  Brito,  e  Al- 
'  fred©  Albmto  de  Azevedo:  Manda  O  Mes- 
mo Angosto 'Senhor,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  11 1- 
.tramar,  que  o* dito  Reverendo  Bispo  in- 
forme da  naturalidade  e  niiaoâo  dos  dois 


mencionado»  mancebos»  pois  «{cre^úíi  Ma- 
gestade  tem4r«solvído>ião  admittir,  como 
alumnos  ultramarinos,  indivíduos  quenão 
sejam  naturaes  das  dioceses  para  que  se 
destinarem,  devendo^mesmo  Reverendo 
Bispo  fiear  na  inteHígencía  dé  que,  estan- 
do já  instaurado  o  Collegió  das  Mi&soes  Ul- 
tramarinas emSernache  do  Bom  Jardim, 
para  alti  hãò  de  ser  mandados  quaesquer 
alumnos,  que  se  destinem  aoministèrioec- 
clesiastico  nas  terras  ultramarinas. 

Paço,  17  de  Novembro  de  1 857. -^&í 
da  Bandeira. 

Manda  Suá  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola  remetta  a  este  Mi- 
nistério em  cada  um  dos  mezesde  Jaueiro, 
Abril,  Julho  e  Outubro  de  cada  ahno,  um 
mappa^  conforme  o  modelo  junto,  das 
obraspublicas  em  construcçãono  anterior 
trimestre,  designando-se  o  numero  de 
operários  empregados  nas  mesmas  obras, 
os  dias  de  trabalho,  e  a  despeza  feita  em 
cada  uma  d  ellas,  juntando-se  ao  mesmo 
mappa  as  observações  que  o  Governador 
Geral  julgar  convenientes,  ou  fazendo 
d 'ellas  um  Relatório  especial. 

Paço,  em  18  de  Novembro  de  1857. 
==^Sd  da  Bandeira. 

KODjSLO  A  QUE  SE  SEEEBE  A  POETARU  WCHUR 
D'E8TA  DATA. 

MAPPA  DAS  OBRAS  PUBLICAS  EH  CONSTRUCÇÃO  T«A  PRO- 
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>  Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores das  outras  Províncias. 


Constando  a  Sua  Majestade  El-Rei, 
que  a  Província  de  Angola  importa  uma 
grande  porção  de  tabaco  fabricado,  tanto 
em  pó  como  em  fumo,  nao  obstante  ter- 
so reconhecido  pelas  amostras  de  tabaco 
manufacturado,  que  da  mesma  Provin- 
cia  téem  sido  mandadas  para  Lisboa, 
producto  das  sementes  da  America  do 
norte,  que  nos  últimos  annos  têem  sido 
remettidas  para  aquella  Provincia,  que 
elle  é  da  melhor  qualidade:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  o  Gk)vernador  GeraLda  men- 
cionada Provincia,'  tomando  em  toda  a 
consideração  este  objecto,  faça  promo- 
ver, por  todos  os  mejos  ao  seu  alcance, 
a  cultura  e  fabricação  do  tabaco,  a  fim 
de  se  obter'  nao  somente  o  que  for  ne- 
cessário para  o  commercio  da  Provincia, 
mas  também  para  que  haja  mais  um  gé- 
nero de  exportação,  que  pode  vir  a  ser, 
com  o  tempo,  da  maior  importância. 

Paço,  em  19  de  Novembro  de  1857. 
=Sá  da  Bandeira, 


Acontecendo  frequentes  vezes  qUe,  Of- 
ficiaes  que  a  seu  pedido  têem  sido  man- 
dados servir  no  Ultramar,  solicitam  li- 
cença para  virem  ao  Reino,  pouco  tempo 
depois  de  chegarem  ás  respectivas  Pro- 
víncias: Sua  Magestade  El-Rei  Manda, 
pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da' 
Marinha  e  Ultramar,  que  o  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia  não  dê  segui- 
mento a  requerimento  de  quaesquer  func- 
cionarios,  militares  ou  civis,  pedindo  li- 
cenças para  virem  ao  Reino,  sem  que  es- 
ses funccionarios  tenham  já  residido  ef- 
fectivamente  três  annos  n'esse  Estado. 

Paço,  21  de  Novembro  de  1 857.=  íá 
da  Bandeira. 

Idênticas  aos  Governadores  das  outras 
Provindas. 


Sua  Magestade  EURei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde, 
que.  Tendo  em  consideração  o  exposto  no 
Officio  de  10  de  Setembro  ultimo  n.** 
340,  Houve  por  bem  Determinar  que. 
no  Arsenal  da  Marinha  se  construa  o  es- 
caler necessário  para  o  serviço  da  Capi- 
tania do  porto  da  ilha  de  S.  Vicente,  o 
qual  será  remettido  logo  que  esteja* 
prompto, 

Outrosim  Ha  Sua  Magestade  por  bem 
Determinar  que  o  dito  escaler  deverá  ser 
tripulado  pela  mesma  forma  que  o  é  o 
escaler  da  Alfande^,  e  com  iguaes  ven- 
cimentos. 

Paço,  em  23  de  Novembro  de  1857. 
^=S(í  da  Bandeira. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n."  205,  de  24  de  Se- 
tembro ultimo,  em  que  o  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia  submette  á 
regia  approvação  as  Portarias,  pelas  quaes 
foram  reformados  vários  operários  do 
respectivo  Arsenal,  applicando-se  a  es- 
tas reformas  as  disposições  do  Assento 
tomado  em  sessão  do  Conselho  do  Go- 
verno de  12  de  Março  de  1846:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  declarar  ao  citado  Governa- 
dor Geral,  que  Ha  por  bem  Approvar 
as  sobreditas  Portarias;  mas  como  a  es- 
cala por  que  aquellas  reformas  foram  fei- 
tas é  alguma  cousa  excessiva,  pelo  me- 
nos comparada  com  a  regra  que  se  acha 
estabelecida  para  as  reformas  do  Arse- 
nal da  Marinha  de  Lisboa,  como  se  vê  do 
artigo  289.°  do  respectivo  Regulamento 
do  qual  vae  junto  um  exemplar  a  esta 
Portaria:  Ordena  Sua  Magestade  que 
pela  Tabeliã  do  dito  Regulamento  sejam 
no  futuro  fixadas  as  reformas  dos  ope- 
rários do  Arsenal  de  Goa. 

Paço,  25  de  Novembro  de  1857.=íSíí 
da  Bandeira. 
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AttltandcMse  estabelecido  vpda§  IT/ 
do  art%o.  SJ"  do>  Deoreto  com" força  de 
.Letdé  4  de  Janeiroíde  1837,  que  os  Ca- 
pitães do  Exencito  que  completareni  n*es- 
te  posto  ^des  ânuos  de  serviço  activo»  e 
sem^DOta,  sejam  chmificadss  Capities  de 
primeira  classe,  e  nessa  qualidade  per- 
cel>am  um  au§;meDto  de  soldo  de  2õ  por 
cento;  Tendo  Eu  peio  Decreto  de  1  Sde  Ju- 
lho ulliroo,  que  organtsou  a  força  armada 
na  Província  de  Angola,  appiicado  esta 
disposição  aos  Capitães  d  aquella  Provín- 
cia que  estivessem  em  taes  circumstan- 
cias;  e  nao  sendo  justo,'  nem  convenien- 
te ao  serviço  publico»  que  uma  similhan- 
te  disposição  deixe  de  comprehender  os 
Oflicíaes  de  todas  as  outras  Provincias 
Ukramapinas  que  a  ella  téem  igual  di- 
reito; vista  a  Consulta  do  Conselho  Ul- 
Uamasino  de  16  de  Janeíro<d'este  anno: 
Hei  por  bem,  usando  da  faculdade  con- 
ferida ao  Governo  pelo  artigo  15.''  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional 
da  Monarcbía,  depois  de  ouvir  o  Conse- 
lho de  Ministros,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*"  Os  Capitães  de  primeira 
linha  das  Provincias  Ultramarinas  que 
completarem  dez  annos  de  serviço  acti- 
vo, esem  nota  alguma  n'este  posto,  serào 
classificados  Capitães  de  primeira  classe, 
e  como  taes  perceberão  um  augmento 
de  soldo  de  25  por  cento,  em  quanto 
permanecerem  em  serviço  activo  nomes- 
^mo  posto. 

Art.  2.""  Para  a  classificação  do  arti- 
go antecedente  ^preciso  que  os  ditos  Ca- 
pitães tenham  completado  dez  annos  de 
serviço  eífectivo  no  ultramar,  não  sendo 
jnduido  o  tempo  de  licença  de  qualquer 
natureza,  ou  de  baixa  ao  hospital,  exce- 
pto quando  o  motivo  for  por*  ferimento 
em  combate  ou  moléstia  adquirida  em 
resuhado  de  serviço. 

Art.  3.°  É  considerado  activo,  para 
ter  direito  á  classificação  do  artigo  1.'', 
o^^serviço  feito:  1.°,  no  commando  dos 
corpos  ou  companhias  de  infimteria,  ca- 
vallaria,  artilheria  e  sapadores;  2."^,  nos 
Estados  Maiores  dos  Governadores  e  nas 


Secretarias  dos  Govermas;  'S.''^  nas  oom- 
miss&Bs  activas  ou  de  residencia>dos.Of- 
ifieim^engenheiros;  4.^,  nos  deposttm*de 
instrucçfio,  e  nos  commandos  de  distri- 
ctos^  prosidios,  praças  e^  fortalezas ;  5.**, 
finalmente,  em  todas*  as  commissões  ex- 
traqrdinarias  nas  Provincias  Uhramarí- 
nas,  por  nomeação  do  Ministério  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  ou  dos  Govwnadoras 
das  mesmas  Provincias. 

Art.  4.''  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d' Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  26  de  Novembro  de  1857.«« 
KEl,  ^=^FúcoHiie  de  Sá  dn  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  de 
todas*  as  Províncias,  em  Cironlar  de  5 
de  Dezembro  de  1857. 


Tendo^Me  representado  alguns  fnnc- 
cionarios  da  Província  de  Angola  contra 
a  pratica  de  lhes  serem  pagos  os  seus 
vencimentos  em  moeda  fraca  da  Provín- 
cia, com  o  augmento  de  25  por  cento 
somente,  quando  pela  Lei  foram  taes  ven- 
cimentos estabelecidos  em  moeda  forte 
do  Reino,  e  quando  pelo  ágio  alli  cor- 
rente entre  a  moeda  forte  e  a  moeda 
fraca  a  diíferença  era  muito  maior,  do 
que  lhes  resultava  grave  prejuízo; 

Verifi^ando-se  pelas  informações  e  pa- 
receres do  Governador  Geral,  do  Conse- 
lho do  Governo,  e  da  Junta  da  Fazenda 
da  referida  Província  o  bom  fundan:ien- 
to  das  allegações  dos  supplicantés; 

Considerando  quanto  seria  injusto  que, 
em  um  paiz  pouco  salubre,  e  excessiva- 
mente caro,  os  funccí(Hiarios  d  elle  fos- 
sem retribuídos  inferiormente  aos  de  to- 
das asoutras  Provincias  Ultramarinas  em 
idênticas  circumstancias,  osquaes  perce- 
bem os  seus  ordenados  sem  quebra  pro- 
veniente da  natureza  da  moeda  em  que 
eífectívamente  lhes  sao  pagos; 

Considerando  que  não  é  conveniente 
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fixar  pelo  cambio  chamado  corrente  o 
pag^amento  dos  vencimentos  aos  funccio- 
narios  de  que  se  trata,  em  consequência 
da  fluctuação  a  que  é  sujeito  na  sobre- 
dita Província  o  valor  das  moedas  legaes 
do  Reino,  que  servem,  ou  podem  ser- 
vir de  reguladores  ao  dito  cambio ; 

Considerando  finalmente  a  necessida- 
de de  adoptar  desde  já  alguma  providen- 
cia com  que  se  attenda  aos  justos  inte- 
resses dos  mesmos  funccionaríos,  sem 
prejuízo  da  Fazenda  Publica,  e  em  quan- 
to se  não  ordena  que  a  moeda  da  Provin- 
cia  de  Angola  seja  a  mesma  que  a  que 
tem  curso  no  continente  do  Reiáo,  como 
já  tem  sido  ordenado  para  outras  Pro- 
víncias; 

Vista  a  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino de  29  de  Setembro  ultimo: 

Hei  por  bem,  usando  da  faculdade  con- 
ferida ao  Governo  pelo  artigo  1 5.°  §  1 .° 
do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitu- 
cional da  Monarchia,  depois  de  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  1 .®  Aòs  funccionaríos  da  Pro- 
víncia de  Angola,  cujos  ordenados  se 
acham  legalmente  estabelecidos  em  moe- 
da forte  do  Reino,  serão  estes  pagos  de 
ora  em  diante  em  moeda  fraca  provin- 
cial com  o  augmento  de  50  por  cento 
sobre  os  mesmos  ordenados. 

Art.  2.®  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço  das  Necessidades,  em  26  de  No- 
vembro de  íSbl .=KEl.=Fisconefe  de 
Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  em  Portaria  de 
27  de  Novembro  de  1857. 


Sua  Magestade  El-Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 


dor Geral  4^  Sroyincia  de  Cabo  Verde  a 
inclusa  copia  authentica-  da  Regia  Por- 
taria de  30  de  Julho  de  1856,  dirigida 
ao  Governador  Geral  da  Província  de 
Moçambique  prohibindo  a  saída  de  pre- 
tos com  a  denominação  de  trabalhadores 
livres,  para  que  o  sobredito  Governador 
Geral  de  Cabo  Verde  a  cumpra  e  faça 
cumprir  como  se  a  elle  fosse  dirigida. 
Paço,  27  de  Novembro  de  1857.=*% 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  £1-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  da  Junta  da  Fazenda 
Publica  da  Província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe de  1 8  de  Setembro  ultimo,  n.°  81, 
dando  conta  das  diíficuldades  que  occor- 
riam  para  se  fazer  a  devida  divisão  das 
roças  do  Estado,  para  serem  vendidas  na 
conformidade  da  Lei :  Ha  por  bem  Aucto- 
risar  o  Governador  da  mesma  Província 
para  dar  as  providencias  necessárias  para 
aquella  venda,  e  igualmente  p^ra  fazer 
pagar  a  despeza  que  for  necessária  com 
o  voto  da  Junta  da  Fazenda,  sendo  o  pa- 
gamento destas  despezas  lançado  na 
conta  da  venda  das  ditas  roças,  e  indem- 
nísando*se  o  cofre  da  Fazenda  pelo  pro« 
dueto  da  mesma  venda. 

O  que,  pela  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  sobredito  Governador  para  seu 
conhecimento  e  devidos  efieitos. 

Paço,  30  de  Novembro  de  1857.=.Sií 
da  Bandeira.     

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Officio  datado  de  27  de  Setembro  ul- 
timo, que  ao  Ministério  da  Marinha  e 
Ultramar  dirigio  o  Juiz  da  Relação  de 
Loanda,  José  Júlio  Rodrigues,  na  quali- 
dade de  Relator  do  processo  pelo  qual 
foi  julgado  boa  presa  um  dongo,  ou  ca- 
noa grande,  ultimamente  apresada  pelo 
brigue  de  guerra  Carvalho^  e  a  qual  con- 
duzia a  seu  bordo  quinze  escravos;  e  em 
resposta  ás  observações  que  o  dito  Juiz 
faz  no  citado  Officio  acerca  da  venda  da 
dita  embarcação,  Manda  O.  Mesmo  Au- 


Digitized  by 


Google 


—m- 


gusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
do6  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
eommunicar  ao  referido  Magistrado,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eflFeitos,  que 
achando-se  determinado  pela  Legislação 
vigente  que  toda  a  embarcação,  qualquer 
que  seja  o  seu  tamanho  ou  capacidade, 
que*  for  julgada  boa  presa  pelo  crime  de 
trafico  de  escravatura,  seja  desmancha- 
da antes  de  se  effectuar  a  sua  venda, 
deve,  n'esta  conformidade,  proceder-se 
immediatamente  ao  desmancho  da  ca- 
noa em  questão,  quando  tal  ainda  se  não 
tenha  feito. 

Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1857. 
=*Sfí  da  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor (Jeral  da  Provincia  de  Angola  a  in- 
clusa copia  da  Portaria,  que  n  esta  data 
se  dirigio  ao  Juiz  da  Relação  de  Loanda 
José  Júlio  Rodrigues,  na  qualidade  de 
Relator  do  processo  pelo  qual  foi  julga- 
do boa  presa  um  dongo,  ou  canoa  gran- 
de, ultimamente  apresada  pelo  brigue 
de  guerra  Carvalho  e  a  qual  conduzia 
quinze  escravos;  e  Ordena  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  que  o  referido  Governa- 
dor Geral,  tanto  n  este  como  em  casos 
idênticos,  faça  observar  o  que,  em  con- 
,  formidade  das  Leis  em  vigor,  se  acha 
expendido  na  citada  Portaria. 

Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1857. 
=»iSá  da  Bandeira. 


Achando-se  disposto  no  Decreto  de  28 
de  Setembro  de  1838,'  remettido  por  co- 
pia aos  Governadores  Geraes  das  Pro- 
víncias Ultramarinas,  em  Portaria  Cir- 
cular de  1 2  de  Outubro  do  dito  anno, 
que  as  propostas  para  os  postos  vagos 
nos  Corpos  das  guarnições  das  referidas 
Províncias  sejam  feitas  somente  nos  me- 
zes  de  Janeiro  e  Julho  década  anno,  epo- 
chas  determinadas  no  §  6.^  do  artigo  S.'' 


do  supracitado  Decreto:  Manda  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  re- 
commendar  ao  Governador  de  Macau  a 
observância  d'aquella  determinação. 

Paço,  em  7  de  Dezembro  de  1857. 
=Sá  dh  Bandeira. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Officio  do  Presidente  da  Relação  de 
Loanda,  de  1  5  de  Agosto  ultimo,  pergun- 
tando se  os  Juizes  e  Escrivão  do  mesmo 
Tribunal  têem  ou  não  direito  para  have- 
rem emolumentos  e  custas,  nos  proces- 
sos de  presas  de  que  trata  o  Decreto  de 
14  de  Setembro  de  1844; 

Considerando  Sua  Magestade  que  pelo 
artigo  17.°  do  Decreto  de  30  de  Dezem- 
bro de  1852  foi  a  Relação  de  Loanda 
quem  substituiu  o  Tribunal  creado  pelo 
citado  Decreto  de  14  de  Setembro  de 
1844,  ficando  assim  encarregado  de  sen- 
tenciar em  primeira  e  segunda  instancia 
as  presas  feitas  no  mar,  não  comprehen- 
didas  no  Tratado  de  3  de  Julho  de  1 842, 
mas  incursas  na  sancção  do  Decreto  de 
IO  de  Dezembro  de  1836; 

Considerando  que  aos  Juizes  e  mais 
empregados  de  Justiça," do  districto  de 
Loanda,  competem  pelos  artigos  66.**  e 
67."  do  mencionado  Decreto  de  30  de 
Dezembro  de  1852,  além  dos  respectivos 
ordenados  e  gratificações,  os  emolumen- 
tos e  salários  estabelecidos  nas  Tabeliãs 
approvadas  por  Decreto  de  26  de  Dezem- 
bro de  1848; 

Considerando  que  a  isenção  do  paga- 
mento de  custas,  em  taes  processos,  nem 
se  funda  em  alguma  disposição  legisla- 
tiva que  a  auctorise,  nem  é  cpmprehen- 
dida  nas  excepções  declaradas  no  artigo 
7.%  titulo  11.°  das  mencionadas  Tabel- 
iãs de  1848,  pois  que  o  producto  das 
presas  pertence,  não  á  Fazenda,  mas  aos 
apresadores,  entre  os  quaes  é  dividido, 
nos  termos  do  Alvará  de  Regimento  de 
7  de  Dezembro  de  1796,  aléni  de  ser 
expressamente  auctorisado  para  o  res- 
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pectivo  Escrivão  pelo  aití^a  4.^  do  Decre- 
to de  14  de  Seiembro  de  t844:  Ha  O 
MesuM)  Augusto  Senhor  por  bem;  Con- 
formando->Se  oom  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  dado  eniConsuUa.de  4.do 
corrente  mei^  Determinar  que  os  Juizes 
e  mais  empregados  de  Justiça  da  Rela- 
ção de  Loanda  percebam  nos  processos 
de  presas  os  emolumentos  e  salários  res- 
pectivos aos  actos  expressamente  decla- 
rados nas  Tabeliãs  competentes»  no  caso 
de  condemnação  do  navio  apresado. 

O  que,  pela  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  com- 
munica  ao  PreTsidente  do  mencionado 
Tribunal  para  seu  conhecimento  e  devi- 
dos effeitos. 

Paço,  10  de  Dezembro  de  185?.=  5ií 
"  iia  Bandeira,     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  1  .**  de  Outubro  ultimo, 
n.°  562,  em  que  o  Governador  Geral  da 
Província  de  Gabo  Verd&  pede  providen- 
cia para  que  nâo  falte  Secretario  no  Go- 
verno da  Guiné  portugueza,  por  haver 
sido  exonerado  o  que  exercia  estas  func- 
çôes  pelo  haver  pedido,  e  nâo  ser  fácil 
achar  quem  quizesse  aquelle  emprego 
pelo  ordenado  estabelecido :  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Ha  por  bem  Auctorisaro 
dito  Governador  Geral  pata  nomear,  pa- 
ra  exercer  as  funcções  de  Secretario  do 
Governo  da  Guiné  portugueza,  um  Of- 
fieiat  ou  Offícial  inferior  do  Batalhão  de 
Artilheria  da  Província,  a  quem  se  pa- 
gará como  gratificação  o  vencimento 
estabelecido  para  o  mesmo  logar  de  Se- 
cretario. 

O  que,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  ç  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  dito  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos. 

Paço,  1 0  de  Dezembro  de  1 857.=*Sá 
€/a  Bandeira.     

Tendo-se  recebido  n'este  Ministério  o 
Officio  n.*"  1^,  de  17  de  Junho  ultimo, 
em  que  o  Gover-nador  Geral  do  Estado 


da  índia  apresenta  as  considerações  .<|iie 
lhe  suggere  a. pontuaLexecuçi<>>doS' ar- 
tigos í.\  2."  e  3.°  do  Decreto  ide  5<de 
Novembro  de  i856,  relatívaBne&te^ao 
modo  de  prover  osUogares  dor JAinJatario 
Publico  do  referido  Estado;  Sua  Mages- 
tade El-Rei,  Confbr'mando-Se  com  o  Pa- 
recer emittido  pelo  Conselho  Ultramari- 
no sobre  tal  assumpto,  em  Coasulta  de 
4  do  corrente  mez:  Manda,  pela  Secre- 
taria d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  declarar  ao  referido  Gover- 
nador Geral,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução,  que  sendo  o  citado  De- 
creto de  5  de  Novembro  de  1856,  apenas 
um  Regulamento  do  executivo,  sem  que 
como  tal  possa  por  agora  ser  applicaveL 
ao  Estado  da  índia,  no  que  respeita  ao 
provimento  dos  respectivos  Delegados, 
deve  este  provimento  ser  regulado  em 
conformidade  do.  Decreto  de  7  de  De- 
zembro de  1886,  em  quanto  por  diver- 
so modo  não  for  organisado  o  Ministério 
Publico  das  comarcas  de  Goa. 

Paço,  1 1  de  Dezembro  de  1857.=«&í 
da  Bandeira.     _____ 

Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei, 
por  Officio  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  do  I  ."^  do  corrente  mez,  que 
o  Juiz  Commissario  da  Commissão  Mix- 
ta  em  Loanda  exigira  do  Juiz  Relator  do 
Tribunal  de  presas,  no  processo  pelo  qoal 
foi  condemnada  a  barca  americana  Spien- 
did,  informações  acerca  dos  valores  que 
obtiveram  em  praça,  não  só  a  dita  em- 
barcação, como  os  objectos  n'ella  encon- 
trados, obtendo  doeste  ultimo  Juiz  os  es- 
clarecimentos que  pedira :  Manda  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Nego(?ios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, declarar  ao' Presidente  do  TribU: 
nal  de  presas,  para  os  devidos  effeitos, 
que.  sendo  este  Tribunal  e  a  Commissào 
Mixta  Tribunaes  distinctos  e  independen- 
tes um  do  outro^  menos  regularmente 
se  houveram  os  dois  sobreditos  Jukes, 
um  exigindo  informações  acerca  de  ob- 
jectos de  que  lhe  não  cumpria  tomar  co- 
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nhecimento,  e  o  outro  satisfazendo  tal 
exigência;  e  espera  Sua  Magestade  que 
de  ora  avante  se  nSo  rep\tam  similhan- 
tes  irregularidades  por  parte  do  Tribu- 
nal de  presas,  na  intelligencia  de  que 
pela  Repartição  competente  se  expedem 
iguaes  ordens  áquelle  Juiz  Commissario. 
Paço,  em  1 1  de  Dezembro  de  1 8  5  7  .^=Sá 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  a 
que  o  Brigadeiro  Luiz  da  Costa  Campos, 
Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça do  Estado  da  índia,  nao  tem  por  este 
exercicio  gratificação  alguma,  e  Confor- 
mando-Se  com  a  proposta  do  Governador 
Geral  do  referido  Estado,  em  seu  Officio 
n.°  195  de  5  de  Setembro  ulltmo:  Man- 
da, pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  que  a  Junta  da 
Fazenda  do  mesmo  Eslado  abone  ao  men- 
cionado Brigadeiro,  até  ulterior  resolu- 
ção, a  gratificação  mensal  de  1 00  xerafins, 
em  attençao  ao  serviço  importante  que 
está  prestando  no  dito  Supremo  Tribunal. 

Paço,  14  da  Dezembro  de  1857.=iSÍí 
da  Bandeira.     

Sendo  os  estabelecimentos  portugue- 
zes  da  costa  de  Guiné  legares  de  muito 
commercío,  mas  actualmente  mui  pouco 
frequentados  pelos  navios  portuguezes, 
e  por  isso  lucrando  com  aquelle  com- 
mercio  quasi  unicamente  os  estrangei- 
ros: Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Presidente  da 
Associação  Commercial  do  Porto  faça 
constar  á  mesma  Associação,  que  muito 
poderia  convir  ao  commercio  da  mesma 
cidade  ligar  relações  com  aquella  parte 
das  possessões  portuguezas,  muito  prin- 
^  cipalmente  se  alli  se  estabelecerem  com- 
missarios  europeos. 

Paço,  14  de  Dezembro  de  \òhl.=Sá 
da  Bandeira.     

Estando  creado  pelo  artigo  8.®  do  De- 
creto de  17  de  Setembro  de  185Í,  na 


ilha  de  S.  Vicente,  o  estatbelecimento  de 
um  deposito  de  quaesquer  mercadorias 
que  possam  receber-se  sem  perigo,  tan- 
to para  despacho  do  consummp,  congio 
da  reexportação,  e  faltando  unicamente 
para  que  este  deposito  se  estabeleça,  que 
n  aquella  ilha  haja  os  necessários  arma- 
zéns: Sua  Magestade  El-Rei  Manda,  pela 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ullramar,  recommendar  ao  Go- 
vernador Geral  da  Província  de  Cabo 
Verde  a  construcção  ^dos  mencionados 
M^mazens,  logo  que  seja  possível,  tendo  o 
mesmo  Governador  Geral  em  considera- 
ção que  o  imposto  de  1 00  réis  em  tonela- 
da de  carvão  de  pedra,  creado  pelo  arti- 
go 10/  do  Decreto  de  1  de  Setembro  de 
1854,  deve  ser  exclusivamente  applica- 
do  ás  obras  da  dita  ilha  de  S.  Vicente, 
e  que  nenhuma  obra  depois  da  cqnclu- 
suo  da  igreja  pode  ser  mais  conveníei^te 
aos  progressos  da  mesma  ilha  e  da  de 
Santo  Antão,  do  que  aquellas  que  te- 
nham por  fim  auxiliar  o  augmento  do 
commercio,  e  devendo  o  dito  Governa- 
dor Geral,  logo  que  os  armazéns  estejam 
sufficientemente  adiantados,  dar  conta 
por  esta  Secretaria  d'Estado,  a  fim  de 
que  nos  jomaes  da  Europa  se  possa  an- 
nunciar  o  estabelecimento  definitivo  do 
mencionado  deposito. 

Paço,  em  14  de  Dezembro  de  1857.= 
Sd  da  Bandeira. 


Não  tendo  sido  approvada  a  organisa- 
ção,  dada  ao  Batalhão  de  Artilheria  da 
Provincia  de  Cabo  Verde  pelo  Governa- 
dor Geral  da  mesma  Provincia :  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  Manda,  pela  Secretaria 
d 'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  o  novo  Governador  Geral 
da  mesma  Provincia  considere  subsisten- 
te a  organisação  dada  ao  mesmo  Bata-' 
Ihào  por  Decreto  de  4  de  Outubro  de 
1843;  e  que  n'esta  conformidade  faça 
as  propostas  convenientes  para  as  neces- 
sárias promoções,  e  para  este  .fim  Jhe 
Manda  remetter  o  requerimento,  do  Pri- 


BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.   NOV. VOL.  III. 


22 


Digitized  by 


Google 


-454— 


iHeim  S»gmto  foséda  fVmseca,  qucpe- 
étu  mr  prome^rido  a  Ofliml,  e  subiu  in- 
ftmbado  ^tn  Officio  de  6  de  OMubfo, 

fnçoy  em  1 6  <le  Dezemfcro  de  1S^7  .«- 
Sá  da  fiandeira. 


Saa  Mage6tadefiI*Rfeí  Manda,  pda  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
.lAa  ^  Ultramar,  que  o  Governador  'Ge- 
rai da  Provmcia  de  Cafeo  Verde  recom- 
niende  á  Camapa  Municipal  da  Vilfa  d^ 
Ptava  que  apromple  casa  onde  a  Mes* 
ira  de  menmas  da  tnesma  villa  possa 
decentemente  dar  !iç2o  ás  suas  discí- 
pulas, convindo  mcrito  para  apreveila- 
mento  de  .educação,  que  igualmente  se 
lhe  de  casa  junta  onde  ella  possa  ha- 
bitar. 

.  Paço,  em  16  de  Dezembro  de  1857.= 
Si  da  Bandeira. 


Tendo  de  ser  mandados  da  Europa 
para  a  Provincia  de  Moçambique  solda- 
dos e  degradados,  qwe  hSo  de  ser  dístri- 
bttidos  pelos  diversos  Districtos  d'ella, 
devendo  a  maior  parte  ir  para  Rios  de 
Sena;  e  parecendo  conveniente  que  elles 
desembarquem  em  Bazarato,  para  alli  se 
aclimarem  antes  de  irem  para  Quetima- 
ne,  Sofala,  Inhambane  e  Lourenço  Mar- 
ques, evitando-se  também  a  viagem  da 
ida  a  Moçambique,  e  da  volta  d  alli  para 
os  ditos  Districtos;  Manda  Sua  Magesta- 
de  EMVei,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  cfiie  o 
Governador  Geral  da  referida  Proviíicia 
dé  as  ordens  necessárias  para  que  «o  Pre- 
sidio de  Bazaruto  se  forme  um  estabele- 
dimento,  onde  se  possam  receber  até  du- 
zentas praças  de  pret  com  os  respecti- 
vos OfBciaes,  e  até  um  cento  de  degra- 
dados, para  d  alli,  depois  de  algmnas  ^e-i 
manas  de  descanso,  serem  distribuídos 
pelos  mencionados  Districtos. 

Paço,  16  de  Dezeml»-o  de  1857.==5ií 
da  Bamhira. 


Havendo  ^Stia  Magestade  fS-fkei,  per 
Decrei^  cem  força  de-Lei^le  3S4eflo^ 
vembro  ultimo.  Determinado  que  aog 
funccionarios  da^  l^rorinm  de  Ângoto, 
cujos  4H*dei»dos^se  acham  4q>;alnieHl!e  eiH 
tabelectdos  em  moeda  fert«  do  Reino,  se- 
jam 'CMesTii^os  em  moeda  ^ea  piwín^ 
ciai  "Com  e  arogmento  de  &9  por  «ento 
sobre  os  mesmos  ordenados:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta* 
ria  de  Espado  dos  Negócios  4a  Marinha 
e  Ultramar,  dedarar  á  5unfa  da  f^z^ft- 
da  de  Angoia,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eflfeitos,  qoe,  a  contar  da  data  da 
ptYblicaçdo  do  dito  Decreto  no  Boletim 
Official  da  Província,  deverik)  todas  as 
transacções  que  houver  entre  este  Mi- 
nistério e  a  mesma  Jimta  ser  'satisfeitas 
em  virtude  das  disposições  do  citado  De- 
creto. 

Paço,  17  de  Dezembro  de  1857.«=—ía 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  C3^ 
Rei  um  OfBcio  de  23  de  Novembro  ul- 
timo, em  que  o  Juiz  de  Direrte  da  co- 
marca de  Barlavento  da  Província  de  Ca» 
bo  Verde  pede  que,  a  fim  de  evitar  con- 
flictos  de  auctoridade,  se  lhe  declare  a 
quem  compete  a  nomeação  provisória  dos 
Escrivães  do  Juizo,  em  vista  das  depo- 
sições do  Decreto  de  28  de  Setembro  de 
1838  e  das  do  artigo  SS.""  da  Novissima 
Reforma  Judiciaria,  e  Decreto  do  l.^^de 
Outubro  de  1856:  O  Mesmo  Attgusfto 
Senhor  Manda,  pela  Secretaria  dlEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  tlltramar, 
declarar  ao  drto  Juiz,  que  ainda  que^o 
citado  artigoÃS.''  da^oviHsima  Reforma 
Judiciaria,  no  n.°  1 5.**,  airctorisa-  os  Jui- 
zes de  Direito  para  proverem  intmna^ 
mente  os  ofBcíos  de  justiça  qoe  vagarem 
na  sua  comarca,  dando  logo  parte  ao  €o^ 
veruo;  comtudo,  em  vista  da  disposiçSo 
do  artigo  2.**  do  Decreto  de  28  de  Se- 
tembro de  1838,  que  attribniu  aos  Go- 
vernadores das  Províncias  Ultramarinas 
o  provimento  interino  tie  todos  os  em- 
pregados cuja  nomeação  pertence  ao-Go- 
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Terno»  disposição  eonfrrmada  pelo  srrtigo 
ISr*  do  Decreto  do  1.°  de  Outubro  de 
1*8  5€,  que  -mandou  eoothniar  An  execu- 
^fe  naTrovincm  de  Cabo  V«rdc  as  deier- 
mmaçoes  da  Novíssima  Refoma  Judida- 
ria,  pelo  querespeita  Ssattribuiçoesede- 
Tn^s'dos  hÂtes  amais  empr^dos  de  jus- 
tiça, nSo  estando  drversamente  provido 
por  disposições  especiaes,  é  fora  de  du- 
i^da  que  é  da  attrítniiçao  do  Governa- 
dor ^Jerafl  da  Provincfa  nomear  os  Escri- 
▼8es  dos  Juízos,  mas  nem  por  isso  se  de- 
rem os  Juizes  jtilg;ar  iiibibidos  de  nomea- 
rem provisoriamente  para  os  empregos 
scd)a'lteraos  de  justiça,  sempne  que  oc-* 
correr  necessidade  de  o  fazerem,  para 
que  não  fique  tolhida  a  acção  judicial 
com  prejuízo  da  sociedade;  devendo  po- 
rém dar  conta  immediatamente  ao  Go- 
vernador Geral  da  Província,  para  este 
prover  o  ofBcio  interinamente  na  con- 
formidade do  disposto  no  citado  artigo 
2.^  e  seus  gg»  do  Decreto  de  28  de  Se- 
tembro de  1838;  e  como  o  mesmo  Go- 
vernador Geral  não  pode  fazer  o  provi- 
mmito  sem  informação  e  proposta  do 
diefe  de  repartição  judicial  de  cada  co- 
marca, na  forma  do  mesmo  Decreto  e  do 
de  30  de  Março  de  1842,  artigo  2.%  ne- 
nhum receio  pôde  haver  de  que  occor- 
ram  conflictos  que  embaracem  o  devido 
andamento  da  justiça. 

Paço,  em  18  de  Dezembro  de  1857. 
=»*S!rf  t/a  Bandeira, 


Sendo  mandado  servir  em  commissão 
na  Província  de  S.  Thome'  é  Príncipe  o 
Cirurgião  de  primeira  classe  da  Pfovin- 
cía  de  Angola ,  Lúcio  Augusto  da  Silva ;  e 
sendo  este  Facultativo  mais  antigo  do  que 
o  Cirurgião  d  aquella  Provinda  José  Cor- 
reia INunes:  Manda  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Nego- 
táos  da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
ao  Governador  da  mesma  Provincía,  que 
o  Cirurgião  Luclo  Augusto  da  Silva 
deve  tomar  a  direcção  do  serviço  de 
saúde. 


Paço,  em  18  de  Dezenjfero  delBST^ 
=  Sá  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  um  requerimento  em  que  Luiz  Ma- 
ria do  Couto- Aibuquerque,  IKrector  da 
Alfandega  de  S.Thomé,  expõe  que  não 
obstante  ter-se  ofFerecido  para  tomar 
parte  no  ensino  da  mocidade,  isto  Ifae 
era  impossível,  por  que  contra  o  que  se 
lhe  tinha  afíirmado,  aquella  Alfandega 
tem  de  se  abrir  todos  os  dias^  eahí,  além 
do  novo  encargo  de  Thesoureiro,  tem  a 
desempenhar  outras  funcções  que  lhe  não  " 
permittem  distrahir-se  com  um  encargo 
como  é  o  do  magistério,  e  pede  por  isso  que 
não  seja  obrigado  a  ensinar;  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  do 
Ultramar,  declarar  ft  o  Governador  daPro- 
víncia  de  S.Thomé  e Príncipe  que  tendo 
o  dito  Luiz  Maria  do  Couto  Albuquer- 
que sido  nomeado  para  Director  d*aquel- 
la  Alfandega  sem  Ôlausula  que  o  obrigue 
a  ensinar,  ellc  fará  um  serviço,  sem  du- 
vida importante,  quando  tome  o  encar- 
go de  ensinar  qualquer  ramo  de  conhe- 
cimentos que  convenha  difTundir  na  Pro- 
víncia; mas  que  isto  só  poderá  mesmo 
acceitar-se  quando  lhe  reste  tempo  suflfi- 
ciente  do  inteiro  desempenho  de  todas 
as  funcções  que  lhe  competem  como  Di- 
rector da  Alfandega,  ou  lhe  estão  anne- 
xas,  e  que  j/or  caso  nenhum  deve  ser 
obrigado  a  distrahír-se  do  cumprimento 
d  estas  obrigações,  nem  mesmo  se  lhe 
deveria  consentnr  o  exercício  de  qual- 
quer trabalho  que  lhe  impedisse  o  intei- 
ro cumprimento  daquelle  a  que  é  obri* 
gado  como  Director  da  Alfandega  de  S. 
Thomé. 

Paço,  19  de  Dezembro  de  1857.=Aí 
da  Bandeira,      ^ 

Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  António  Maria 
Barreiros  Arrobas,  em  OfBcio  do  I  .**  de 
Outubro  ultimo,  n.*"  357,  remetlidopor 
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copia  um  Officio  que  lhe  dirigiu  o  Go- 
vernador  da  Guiné  Portugueza,  Honório 
Pereira  Barreto,  em  data  de  22  de  Maio 
d*e$te  anno,  acompanhando  um  chama- 
do protesto,  apresentado  pelo  mesmo 
Governador  na  commissao  fiscal  de  Gui- 
né, contra  a  Portaria  expedida  pela  Jun- 
ta da  Fazenda  Publica  em  3  de  Feverei- 
ro de  1 857,  em  execução  do  disposto  no 
Decreto  de  14  de  Agosto  de  1856,  que 
regulou  o  exercício  da  auctorisação  dada 
no  §  2.°  do  artigo  15.°  do  Acto  Addi- 
cional  á  Carta  Constitucional  da  JMonar- 
chia,  aos  Governadores  das  Províncias 
Ultramarinas ;  e  sendo  manifesto,  assim 
do  teor  do  mesmo  chamado  protesto, 
como  muito  princípahnente  da  expressa 
declaração  do  citado  Officio  de  22  de 
Maio,  que  este  acto  foi  mais  dirigido  con- 
tra o  sobredito  Decreto  de  1 4  de  Agosto 
de  1 8 5 6, do  que  contca  a  Portaria  da  Jun- 
ta da  Fazenda,  expedida  em  virtude  do 
mesmo  Decreto;  Attendendo  Sua  Ma- 
gcstade  El-Rei  a  que  é  muito  reprehen- 
'  sivel  que  as  Auctoridades  civis  e  milita- 
res, que  devem  dar  execução  ás  Leis  e 
ás  ordens  do  Governo,  sejam  as  próprias 
que  procurem  lançar  difíiculdades  na 
execução  das  mesmas  Leis  e  ordens,  e 
procurem  diminuir-lhesa  força  moral; 
Attendendo  a  que  o  citado  Decreto  tem 
por  fim  estabelecer  o  verdadeiro  senti- 
do da  disposição  mencionada  do  Acto 
Addicional,  evitando  que  os  Governado- 
res das  Provincras  abusassem  de  uma 
auctorisação  só  dada  para  casos  urgen- 
tes, que  não  possam  esperar  as  ordens 
do  Governo  de  Sua  Magestade,  e  nunca 
para  medidas  legislativas  de  execução 
permanente.  Decreto  com  que  o  Gover- 
nador da  Guiné  nada  tinha,  pois  que  o 
Decreto  de  14  de  Agosto  de  1856  re- 
gula o  exerciçio  de  uma  attribuição  5á 
dada  aos  Governadores  Subalternos;  At- 
tendendo igualmente  a  que,  no  caso  de 
que  o  funccionario  encarregado  da  exe- 
cução de  uma  Lei  ou  Decreto  ache  nas 
suas  disposições   algum   inconveniente 
grave,  cumpre-lhe  expor,  á  Auctoridade 


Superior  qual  seja  esse  inconveniente,  o 
que  deve  fazer  em  forma  respeitosa,  e 
nunca  em  forma  de  protesto  contra  as 
disposições  legaes  das  Auctoridades  que 
lhe  são  superiores  e  cujas  ordens  tem 
de  executar:  Manda,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  o  sobredito  Governador  Ge- 
ral faça  trancar  o  referido  chamado  pro- 
testo do  Governador  da  Guiné  Portu- 
gueza  contra  as  disposições  da  citada 
Portaria  da  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
mesma  Província,  de  3  de  Fevereiro  de 
este  anno,  e  contra  o  Decreto  de  1 4  de 
Agosto  de  1856,  assim  nas  actas  e  ar- 
chivo  da  Commissao  Fiscal  de  Guiné, 
como  na  copia  que  remetteu  á  Secreta- 
ria do  Governo  Geral  da  Província;  e 
advirta  o  mencionado  Governador  da 
Guiné  do  gravíssimo  erro  que  commet- 
teu  na  qualidade  de  Governador,  deven- 
do ao  mesmo  tempo  elle  Governador 
Geral  ficar  na  íntenigencía  que  se  hou- 
ve indevidamente  recebendo  o  chamado 
protesto,  c  remettendo-o  ao  Governo  Su- 
perior do  Estado,  pois  que  era  do  seu 
dever  devolver  immediatamente  o  cha- 
mado protesto  ao  Governador  da  Guiné, 
e  corrigir  a  falta  por  este  commettida. 
Paço,  21  de  Dezembro  de  lSbl.=Sd 
da  Bajideira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  da  Junta  da  Fazenda  da 
Província  de  Angola,  n.**  999,  de  16  de 
Outubro  ultimo,  submettendo  á  Regia 
Apppovação  a  deliberação  que  tomou  de 
mandar  abonar  á  Santa  Casa  da  Miseri- 
cordili  de  Loanda  o  subsidio  de  60|1000 
réis  mensaes,  para  sustento  dos  presos 
pobres:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  communi- 
car  á  referida  Junta  da  Fazenda,  que  Ha 
por  bem  Approvar  a  mencionada  deli- 
beração. 

Paço,  21  de  Dezembro  de  l857.=cS« 
da  Bandeira. 
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SeiMlo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  requerimento,  era  que  o  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  Sotavento  da  Pro- 
Tincia  de  Gabo  Verde»  José  Alexandrino 
de  Paula  Pinto  Rezende,  queixiuMloTse  de 
que  a  Junta  da  Fazenda  lhe  havia  pag;o 
o  seu  ordenado  em  moeda  fraca,  deven- 
do por  Lei  receber  em  moeda  forte,  re- 
querimento que  subiu  em  OiBcio  do  Go- 
vernador Geral  da  Provincia  de  33  de 
Maio  ultimo,  n.''  238-A;  e  Attendendo 
Q  Mesmo  Augusto  Senhor  a  que  não 
houve  disposição  especial  que  revogasse 
a  especial  de  17  de  Setembro  de  1851, 
que  havia  estabelecido  que  aos  Juizes 
de  Direito  da  Província  de  €5abo  Verde 
se  pagasse  em  moeda  do  Reino,  e  que 
muito  indevidan^ente  se  entendeu  que 
o  Decreto  do  1/  de  Setembro  de- 1 8&4 
mandava  pagar  aos  Juizes  em  moeda  fra- 
ca, sendo  que  aquelle  Decreto  estatuiu 
em  conformidade  do  de  19  de  Outubro 
^de  18S3>  que  igualou  a  moeda  da  Pro- 
víncia de  G»bo  Verde  á  do  Reino:  Man- 
da, pela  Secretaria  d*£stado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  á  Jun- 
ta da  Fazenda  Publica  da  mesma  Provín- 
cia, que  os  Juizes  de  Direito,  na  confor- 
midade da  disposição  especial  da  Lei  a 
seu  re&potto,  devem  ser  pagos  na  moeda 
em  qpe  receberiam  iguaes  ordenados  no 
Reino,  seja  qual  for  a  moeda  especial 
da  Província  ou  o  valor  nominal  que 
n^ella  tenha  a  do  Reino. 

Paço,  21  de  Dezembro  de  1857.— =*fó 
da  Ba$èd€ira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Officio  de  2  de  Outubro  ultimo,  n.'' 
168,.  em  que  o  Gooselbo  do  Governo  da 
Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  na  fal- 
ta de  Governador,  remette  exemplares 
em  duplicado  dos  primeiros  quatro  nú- 
meros do  Boletim  OIBcial  daProvincia: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  Gover- 
nador da  meama  Província,  que  viu  com 
aatisfacio  cumprida  a  disposição  da  Lei, 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  Hl, 


que  manda  publicar  em  cada  Provincia 
xkWk  Boletioi  Oflkial.  Sua  Magealade  H^ 
por  bem  Mandar  necommen^ar  ao  dito 
Gvovernador  que  não  oonainta  que  no  B«h 
leliaa  se  trateni  quae&eiaer  questões  q«e 
não  sejam  de  interesse  publico,  e  que 
procure  que,  em  harmonia  com  o  drfk 
posto  no  artigo  lã.^  do  Decreto  de  7  de 
Dezembro  de  1836,  se  publiquem  no 
me«oao  Boletim  não  ao  as  peças  Oi£- 
ciaes  e  as  noticias  económicas  da  Provin* 
cia,  mas  igualmente  as  noticias  do  esta* 
do  do  commercio  dos  diversos  estabeleci- 
mentos europeos  no  golfo  de  Guiné,  a 
fim  de  que  taes  noticias  possam  servir 
de  auxilio  assim  aos  negociantes  da  Pro- 
víncia, como  aos  do  Reino :  e  igualmen* 
te  quer  Sua  Magestade  que  o  dito  Go- 
vernador remetta  a  esta  Secretaria  d'Es- 
tado  doze  exemplares  de  cada  numero 
do  Boletim  que  for  saindo,  a  começar 
don.*»  1. 

Paço,  21  de  Dezembro  de  l857.««5Vf 
da  Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.""  826  do  Governador  Ge- 
ral  da  Provincia  de  Angola,  datado  de 
26  de  Outubro  ultimo,  submettendo  á 
Regia  Approvaçào  as  Portarias  n.^*  6 1  &, 
616  e  617,  de  20  e21  do  dito  mez,  so- 
bre eleições -das  Gamaras  Municípaea, 
Concelhos  Munícípaes,  e  nomeações  de 
Juizes  Ordinários  e  de  Paz:  Manda  O 
Mesmo  Augpsto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  e 
Ultramar,  communicar  ao  dito  Gover- 
nador Geral,  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes,  que  Houve  por  bem 
Approvar  as  mencionadas  Portarias. 

Paço,  23  de  Deaemhro  de  1857.»».^ 
da  Bandeira. 

NETABU  n.'*  «17,  DO  fiOfERHAMB  GERAL  DA  PR0iniOA 

DE  AlfiOLA,  A  (UE  SE  REFERE  A  RE6U  P0RTARU 

SOPRA. 

O  Governador  Gwal  da  Província  de 
Angola  e  suas  Dependências,  em  Conse^ 
lho,  determina  o  seguinte: 
88 
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Determinando  os  artigos  35.^  e  42.** 
do  regimento  de  administração  da  justi- 
ça n'esta  Provinda,  de  30  de  Dezembro 
de  1852,  que  os  Juizes  Ordinários  e  de 
Paz  sirvam  por  tempo  de  dois  annos; 

Convindo  fixar  a  epocha  em  que  de- 
ve de  ter  togar  a  renovação  ordinária 
das  nomeações  para  taes  cargos,  a  qual 
pôde  coincidir  com  aquella  em  que  as 
camarás  municipaes  entram  em  exercí- 
cio, conservando-se  assim  a  pratica  se- 
guida quando  os  mencionados  Juizes  eram 
de  eleição  popular; 

Considerando  que  os  Juizes  Ordinários 
e  de  Paz  dos  julgados  de  Mossamedes, 
Massangano,  Goluhgo-Alto  e  Zenza  do 
Golungo,  de  novo  creados,  são  de  mui 
recente  nomeação,  e  alguns  não  come- 
çaram ainda  a  exercer;  estando  n*aquel- 
le  primeiro  caso,  com  pouca  diíTerença, 
os  Juízes  Ordinários  de  Lóanda  e  Ben- 
guella. 

Por  todos  estes  motivos,  tendo  ouvi- 
do o  Conselho  do  Governo,  Hei  por  con- 
veniente Determinar  o  seguinte: 

Artigo  1 .®  A  epocha  ordinária  para 
as  propostas  dos  Juizes  Ordinários  e  de 
Paz,  feitas  na  conformidade  dos  artigos 
34.*  e  41.*'  do  citado  regimento  â/d  ad- 
ministração da  justiça y  será  no  dia  2  de 
Janeiro,  de  dois  em  dois  annos,  em  que 
as  camarás  municipaes  entram  em  exer- 
cício. 

Art.  2.®  Os  actuaes  Juizes  Ordinários 
e  de  Paz  dos  julgados  de  Mossamedes, 
Massangano,  Golungo-Alto  e  Zenza  do 
Golungo,  e  os  Juízes  Ordinários  de  J^an- 
da  e  Benguella,  continuarão  a  servir  du- 
rante o  biennto  de  1858  e  1859,  até  se- 
rem legalmente  substituidos,  na  forma 
do  artigo  antecedente. 

Art.  3.^  Pelo  que  respeita  aos  actuaes 
Juizes  de  Paz  de  Loanda  e  de  Benguella, 
que  servem  desde  o  principio  do  biennío 
corrente,  as  respectivas  camarás  muni- 
cipaes proporão  os  cidadãos  que  os  hão 
de  substituir,  no  dia  2  de  Janeiro  pró- 
ximo seguinte,  segundo  a  disposição  do 
artigo  1  .*"  doesta  Portaria. 


As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  doesta  competii:, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  21 
de  Outubro  de  íSbT.^^^José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral,  Governador  Geral. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estadò  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,-  communicar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Angola,  em 
resposta  ao  §  5.''  do  seu  Officio  n,^  75, 
datado  de  17  de  Outubro  ultimo,  o  se-- 
guinte: 

Que  a  directriz  da  estrada  para  Cas- 
sange,  utilísando  a  navegação  do  Quan- 
za,  já  havia  sido  indicada  como  aquella 
de  que  mais  prompta  e  facilmente  se 
poderia  tirar  proveito. 

Que  se  disse  que  o  Tenente  Coronel 
Pires,  de  Pungo-Andongo,  havia  aberto 
uma  parte  da  estrada  d  allí  para  Cam- 
bambe;  é  portanto  necessário  que  o  Go- 
vernador Geral  diga  a  tal  respeito  o  que 
se  tem  rçalmente  eíFectuado. 

Que  o  serviço  regular  de  barcos  no 
Quanza  deverá  estabelecer-se,  e  por  isso 
na  data  de  hoje  se  ordena  ao  Comman- 
dante  da  estação  naval,  que  faça  conti- 
nuar a  sondagem  doeste  rio,  devendo 
examinar  que  qualidade  de  barcos  de  va- 
por ha  a  escolher,  e  em  quantos  palmos 
de  agua  poderão  navegar. 

Que  o  Governo  de  Sua  Magestade  tra- 
ta de  fazer  enviar  alguns  Officiaes  en- 
genheiros para  a  Província  de  Ango- 
la, porém  tem  encontrado  n'este  objecto 
alguns  objstaculos. 

Paço,  em  23  de  Dezembro  de  1857. 
=Sá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem  De- 
terminar, pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  o 
Go^rnador  da  Província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe  aproveite  a  estada  na  ilha  de 
S.  Thomé  do  Major  João  Manoel  de  Mel- 
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lo,  nomeado  Governador  da  ilha  do  Prin- 
cípe,  para  o  encarregar  da  medição  e 
divisão  das  roças  do  Estado,  para  serem 
sem  demora  postas  á  venda;  e  igual- 
mente dos  estudos  e  planos  dos  traba- 
lhos^ públicos  mais  necessários  na  dita 
ilha  de  S.  Thomé,  e  em  especial  dos  que 
parecerem  mais  convenientes  para  me- 
lhorar a  salubridade  da  cidade  ou  de 
qualquer  porção  da  ilha,  podendo  igual- 
mente o  mesmo  OíBcial  fazer  os  planos 
convenientes  para  a  construcçao  da  al- 
fandega e  quartel  da  tropa. 

Paço,  23  de  Dezembro  de  1 857.=*SVí 
da  Bandeira.     

Sendo  da  maior  conveniência  promo- 
ver o  estabelecimento  de  colónias  euro- 
peas  no  interior  das  Provincias  Portu- 
guezas  de  Africa;  e  sendo  também  certo 
que  o  território  da  Huilla  no  distrícto  de 
Mossamedes,  pela  sua  salubridade,  abun- 
dância de  aguas  correntes  e  feracidade 
do  seu  solo,  apresenta  circumstancias  as 
mais  favoráveis  para  a  fundação  de  taes 
colónias  e  seu  futuro  desenvolvimento  e 
prosperidade:  Ha  por  bem  Sua  Magesta- 
de  El-Rei  Ordenar  o  seguinte : 

Artigo  l.""  A  1/  Companhia  do  Ba- 
talhão de  Caçadores  n.**  3,  da  Província 
de  Angola,  creado  pelo  Decreto  com  for- 
ça de  Lei  de  15  de  Julho  de  1857, será 
/  organísada  em  Lisboa,  e  composta  na 
sua  totalidade  de  europeos,  homens  ca- 
sados, preferindo  os  individues  que  tive- 
rem pratica  dos  trabalhos  agricolas,  e  os 
que  forem  artiíices  dosofíicios  de  pedrei- 
ro, carpinteiro,  serralheiro  ou  outros, 
que  serão  designados  na  proporção  pro- 
ximamente dç  dois  terços  da  sua  força 
total  (108  praças)  de  agricultores  e  um 
terço  de  artifíces. 

Art.  2/  Esta  Companhia  será  colo- 
nisada  no  território  da  Huilla,  districto 
de  Mossamedes. 

Art.  3.®  As  praças  da  mesma  Com- 
panhia, além  dos  seus  respectivos  venci- 
mentos, se  farão  as  concessões  seguintes: 

1  /  Dar-se-ha  passagem  gratuita  e  sus- 


tento para  as  suas  familias,  até  o  logar 
onde  a  colónia  for  estabelecida; 

2.^  Dar-se-ha  em  Lisboa  antes  da  sua 
saída,  a  cada  praça  de  pret,  como  grati-« 
ficação  a  quantia  de  4|i800  réis; 

3.*  A  cada  praça  de  pret  se  concede- 
rá o  terreno  necessário  para  construir 
casa  de  habitação,  com  a  porção  sufíi- 
ciente  para  horta ; 

4/  Além  do  terreno  mencionado  na 
concessão  3.°,  ser-lhesrha  dada,  em  con- 
formidade com  a  Lei  de  21  de  Agosto 
de  1856,  uma  porção  de  terra  sufficien- 
te  para  que  cada  praça  e  suà  familia  pos- 
sa viver  pelo  seu  trabalho. 

%  1 J"  Esta  porção  de  terreno  será  re» 
guiada  na  ra^ão  de  20  hectares  para  ca- 
da praça,  e  mais  1 0  hectares  por  cada 
pessoa  de  familia  que  tiver,  comtanto 
que  toda  esta  extensão  de  terreno  não 
exceda  á  área  de  50  hectares  (I  hectare, 
que  contém  100  ares,  é  approximada- 
mente  igual  a  2:067  braças  portugue- 
zas  quadradas). 

§  2.**  O  que  tiver  recebido  a  primei- 
ra data  de  terreno  tem  direito  a  outras 
até  adquirir  a  área  de  50  hectares,  logo 
que  tenha  cultivado,  pelo  menos,  metade 
do  terreno  que  lhe  tenha  sido  anterior- 
mente concedido. 

§  3.°  Os  filhos  das  praças  de  pret  d  es- 
ta Companhia,  logo  que  se  queiram  es- 
tabelecer sobre  si,  por  terem  saído  do 
pátrio  poder,  terão  direito  a  receber  uma 
área  de  terreno  igual  á  que  tiver  sido 
concedida  a  cada  uma  das  mesmas  pra- 
.ças  de  pret. 

5.*  Os  terrenos  assim  concedidos  se- 
rão propriedade  das  praças  e  de  seus 
herdeiros,  para  d  elles  poderem  dispor, 
comtanto  que  os  tenham  cultivado,  no 
todo  ou  na  maior  parte,  dentro  do  pra- 
so  de  cinco  annos. 

6.'  Serão  dadas  a  cada  praça,  chefe 
de  familia,  as  sementes  apropriadas  á  na- 
tureza do  terreno,  e  na  quantidade  ne-  • 
cessaria  para  a  cultura  durante  o  primei- 
ro anno,  assim  como  os  instrumentos 
agrários,  laes  como  enxadas  e  outros  a 
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que  estejam  acostumados;  e  aos  artiíices 
as  ferramentas  precisas  do  seu  oflQcio»  e 
a  todos  os  utCQsilíos  de  cozinha  indis- 
pensáveis. 

7.*  As  praças  e  suas  famílias  serio 
isentas  por  dez  amios  de  todos  e  quaes- 
quer  tributos^  se  romperem  terrenos  in- 
cultos simplesmente;  e  durante  vinte 
annos  se  dessecarem  paúes. 

8.*  As  praças  e  suas  familias  terão 
os  mesmos  direitos»  ás  pastagens  dos  seus 
gados  nas  terras  communs,  que  os  outros 
habitantes  do  logar  em  que  estiverem 
estabelecidos. 

9/  Ás  mulheres  das  praças,  e  a  cada 
pessoa  de  família»  sendo  maiores  de  sete 
annos,  se  abonará  durante  os  primeiros 
seis  mezea,  contados  do  dia  em  que  ti- 
verem chegada  ao  logar  da  colónia,  uma 
ração  diária  de  um  arrátel  e  uma  quar- 
ta de  farinha  de  mandioca  para  susten- 
to, e  metade  da  mesma  quantidade  sen- 
do menores  da  referida  idade. 

Art.  4."  Na  Huilla  se  fará  o  quartel 
para  a  Companhia  com  as  accommoda- 
çoes  necesvsarias;  mas  as  praças  poderão 
habitar  em  suas  casas,  quando  o  serviço 
o  permittír,  Scando  porém  sempre  su- 
jeitas aos  Regulamentos  de  disciplina  mi- 
litar. 

Art.  5.^  Estas  praças  terão  baixa,  se 
a  pedirem,  logo  que  tenham  completa- 
do cinco  annos  de  serviço  eífectivo  em 
Africa. 

Art.  6."  As  precedentes  disposições 
serão  applica  veis  aos  Ofíiciaes  d  esta  Com- 
panhia com  as  seguintes  alterações: 

1.*  Que  em  logar  da  gratificação  men- 
cionada no  artigo  3.°  n.°  2.**,  terão  as 
ajudas  de  custo  ou  comedorias  para  a 
viagem  correspondentes  aos  seus  postos; 

2.*  Que  a  concessão  de  terrenos  será 
para  cada  um  d'elles,  e  para  os  membros 
de  sua  família,  de  uma  extensão,  dobra- 
da da  que  for  feita  ás  praças  de  pret. 

§  uuLCo.  A  extensão  do  terreno  assim 
concedido  poderá  ser  ainda  maior  se- 
gundo as  posses  dos  OfGciaes,  mas  de4:i- 
tro  dos  limites  estabelecidas  no  artigo 


24.''  da  citada  Lei  de  21  dç  Agosto  de 
1856. 

Art.  7  .^  As  praças  que  succesaivaoieo- 
te  forem  alistadas  n'esta  CanQi,pauhía  t^ 
rão  direito  a  iguaes  concessões^ 

Art.  8."*  A  referida  Companhia,  com* 
pleta  ou  por  destacamentos,  será  tram* 
portada  para  Mossamedes  e  HuíUa»  onde 
se  proverá  ao  seu  definitivo  estabeleci* 
mento.  % 

O  que  se  participa,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Uli- 
tramar,  ao  Governador  Geral  de  Ango- 
la, para  sua  intelligencta  o  devida  exe- 
cução na  parte  que  lhe  toca. 

Paço,  em  26  de  Dezembro  de  1857. 
==;iSá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Tendo  Deter- 
minado, em  Portaria  datada  de  hoje^ 
que  a  1  .^  Companhia  do  Batalhão  n.''  3 
de  Caçadores  de  Angola,  cujo  quartel 
deve  ser  em  Mossamedes,  seja  composta 
de  homens  europeos  e  colonisada  no  ter- 
ritório da  Huilla :  Ha  por  bem  Ordenar 
e  Mandar»  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  parti-' 
cipar  ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Angola,  em  additamento  á  sobredita 
Portaria  o  seguinte: 

1 .®  Que  faça  escolher  na  Huilla  o  ter- 
reno que  julgar  mais  próprio  para  o  es-  ^ 
tabeleçimento  da  referida  CA)mpanhia; 
dando  as  suas  ordens  para  que  se  trate 
de  ir  construindo  o  respectivo  quaírtel 
com  as  accommodações  necessárias,  mas 
tendo  em  vista  que  as  praças  da  Com- 
panhia hão  de  viver,  pelo  menos  na  sua 
maior  parte,  fora  delle; 

2.°  Que  recommende  ao  respectivo 
Governador,  que,  na  designação  do  ter- 
reno para  a  povoação,  deve  attender  não 
sáá  conveniência  ou  inconveniência  de  que 
«Ha  se  ache  próxima,  ou  um  pouco  afefir 
tada  da  colónia  allemã^  o  que  só  n  essa 
Província  pode  reconhecer-se,  mas  ás  ou- 
tras circumstancias  que  se  requerem  pa- 
ra uma  similhante  colónia,  como  sejam. 
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além  de  outras,  a  proximidade  do  res- 
pectivo quartel,  cumprindo  que,  na  de- 
marcação dos  espaços,  para  a  ediScação 
das  casas  de  habitação  e  para  as  peque- 
nas hortas,  se  siga  quanto  possível  o  pla- 
no publicado  no  Boletim  n,"*  6 1 8  do  Go- 
Tcmo  da  Província,  por  forma  que  fi- 
que uma  povoação  regular,  e  que  reúna 
as  indispensáveis  condições  hygienicas; 

3.""  Que  deve  mandar  juntar  alguns 
materiaes  próprios  para  a  ediíicaçao  das 
habitações  na  Huilla,  a  fim  de  serem 
fornecidos  ás  praças  que  forem  chegan- 
do; e  construir  alguns  abrigos  para  ellas 
e  suas  familias  poderem  habitar,  em 
quanto  não  tiverem  casas; 

4.°  Que.  a  escolha  do  terreno  para 
ser  dado  aos  Ofíiciaes  e  praças  de  prel, 
para  cultura, sedevcrá  fazer  previamente, 
separando  os  diversos  lotes  e  numerando- 
os,  e  designando-os  por  forma  que,  quan- 
do alli  chegarem  os  Officiaes  e  praças,  en- 
trem, segundo  as  suas  graduações  c  nú- 
meros, na  posse  dos  mesmos  lotes;  - 

5."  Que  deve  organisar  de  antemão 
as  necessárias  instrucções  ou  Regula- 
mentos, para  o  serviço  e  disciplina  da 
mesma  Companhia,  em  que  se  attenda 
ísua  especialidade,  rccommendando  que 
se  dê  o  melhor  tratamento  possível  ás 
praças,  e  impondo  somente,  como  a 
máxima  pena,  a  expulsão  da  Companhia 
e  da  colónia,  e  a  passagem  para  outro 
corpo,  de  qualquer  praça  a  quem  se  im- 
putarem e  provarem  enfi  Conselho  faltas 
graves  no  serviço  e  disciplina  militar, 
ou  em  relação  á  sua  vida  civil; 

6.°  Que  o  Governo  tenciona  fazer 
acompanhar  as  praças  que  forem  par- 
tindo, de  instrumentos  agrários  c  das 
ferramentas  indispensáveis  para  o  uso 
de  seus  offieios  e  edificação  das  habita- 
ções, e  de  algum  dinheiro  e  sementes 
para  a  primeira  epocha; 

7.®  Que  na  concessão  de  quaesquer 
auxilioá  que  o  Governador  Geral  ou  o 
seu  Delegado  no  districto  de  Mossame- 
des  julgue  conveniente  fazer  ás  praças 
ou  ás  familias,  além  do  que  lhes  é  asse- 

BOL*  DO  C.  ULTR, LEG.  KOV. VOL.  Ill 


gurado  na  citada  Portaria,  se  deverá  ter 
em  vista,  que  as  mesmas  praças  devem 
satisfazer  a  sua  importância  posterior- 
mente, ainda  que  pelo  melhor  e  mais 
com  modo  meio  para  ellas; 

8.°  Que,  para  as  despezas  iiidispensa- 
veis  com  o  estabelecimento  d  esta  coló- 
nia, fica  elle  Governador  Geral  auctori- 
sado  a  dispor  das  sommas  precisas,  que 
requisitará  á  Junta  de  Fazenda,  poden- 
do ell»  sair  do  fundo  especial  de  colo- 
nisação,  creado  por  Decreto  com  força  de 
Lei  de  30  de  Dezembro  de  1852.  Na  res- 
pectiva conta,  que  se  remetter  ao  Gover- 
no ou  ao  Conselho  Ultramarino,  relativa- 
mente áquelle  fundo,  se  deverá  fazer  men- 
ção de  qualquer  somma  que  d  elle  se  ha- 
ja extraindo  para  fins  da  sua  instituição, 
segundo  as  ordens  do  Governo. 

E  como  o  bom  resultado  doeste  ensaio 
de  colonisação  depende  principalmente 
da  maneira  por  qiic  as  Auctoridades, 
tanto  superior  da  Província  como  subal- 
ternas, executarem  as  ordens  e  instruc- 
ções que  lhes  são  dadas,  e  do  zelo  que 
desenvolverem  n'aquelle  sentido:  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei  Manda  significar  ao  Gq- 
vernador  Geral  da  Província  de  Angola, 
e  a  todas  as  demais  Auctoridades  subal- 
ternas, que  tenham  de  intervir  no  cum- 
primento dàs  mesmas  ordens,  que  lhes 
Ha  por, muito  recommendado  este  servi- 
ço, cujo  bom  desempenho  tomará  em 
especial  consideração. 

Paço,  em  26  de  Dezembro  de  1857. 
=Sá  da  Bandeira. 


Sendo  -present.e  a  Sua  Magestadc  El- 
Rei  o  Officio  n.°  827  do  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola,  datado  de 
26  de  Outubro  ultimo,  submettendo  á 
Regia  Approvação  a  Portaria  n.°  614, 
publicada  no  Boletim  n.°  630,  pela  qual 
regulou  os  direitos  de  pilotagem  no  porto 
do  Ambriz:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  dito  Governador  Geral,  para  seu 
24 
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conhecimento  e  fins  convenientes,  que 
Ha  por  bem  Approvar  a  citada  Portaria. 

Outrosím  Manda  Sua  Magestade  que 
se  faça  saber  ao  mesmo  Governador  Ge- 
ral, que  se  porventura  elle  achar  que  os 
direitos  de  pilotagem,  que  ficam  estabe-, 
lecidos,  podem  influir  para  que  os  nego- 
ciantes prefiram  levar  seus  navios  a  Qui- 
combo  ou  a  outro  porto  do  norle,  desde 
já  elle  Governador  fica  auclorisado  para 
abolir  todo  o  imposto  de  tonelageo),  ten- 
do em  vista  que  a  principal  cousa  é  cha- 
mar o  commercio  estrangeiro  ao  Ambriz. 

Portanto  a  presente  Portaria  só  deverá 
ser  publicada  no  respectivo  Boletim,  de- 
pois do  Governador  Geral  se  convencer 
que  o  imposto  deve  e  pode  ser  conserva- 
do sem  inconveniente. 

Paço,  28  de  Dezembro  de  ÍSbl.^Sá 
da  Bandeira. 

PORTARIA  DO  GOVERNADOR  GERAL 

DA  província  de  ANGOLA,  A  QDE  SE  REFERE 

A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

O  Governador  Geral  da  Província  de 
Angola  e  suas  JDependencias,  em  Conse- 
lho, determina  o  seguinte: 

Nâo  sendo  justamente  applicavel  no 
porto  do  Ambrir  o  direito  correspondente 
á  pilotagem  das  embarcações,  que  se  acha 
estabelecido  no  regulamento  do  porto  de 
Loanda,  por  isso  que  aquelle  e'  aberto  e 
nâo  apresenta  difficuldades  aos  navios 
que  o  procuram,  ou  delle  saem;  mas 
n5o  devendo  seguir-se  daqui,  que  os  mes- 
mos navios  deixem  de  ser  pilotados  em 
taes  occasiôes  por  pessoa  entendida  e  pra- 
tica, porque  o  contrario  é  requerido  pe- 
las necessidades  da  policia  do  porto,  e 
também  de  conveniência  para  os  navios, 
pelas  condições  usuaes  do  seguro  das  car- 
gas, e  ainda  por  outros  motivos:  hei  por 
conveniente,  tendo  ouvido  o  Conselho  do 
Governo,  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.*"  Pela  pilotagem  de  entrada 
ou  saída  de  um  navio  de  alto  bordo,  no 
{lorto  4Ío  Ambriz,  levará  o  patrao-mór  a 
quantia  de  4|IÓ00  réis: 

Art»  2.**  Sendo  de  navio  que  navegue . 


em  cabotagem,  só  perceberá  a  metade 
do  antecedente  direito. 

As  auctoridadese  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  desta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  18 
de  Outubro  de  \òb\.=José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral^  Governador  Geral. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Angola,  dando  conta  de  ter 
poslo  em  vigor  um  Regulamento  para  a 
Alfandega  do  Ambriz,  bem  como  das  no- 
meações que  fez  de  empregados  para  a 
dita  Alfandega,  Manda,  pela  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  U1-' 
tramar,  communicar  ao  dito  Governador 
^Géral  que  Ha  por  bem  Approvar  provi- 
soriamente o  referido  Regulamento  e  as 
nomeações  de  empregados. 

Outrosim  Manda  Sua  Magestade  que 
o  sobredito  Governador  Geral  faça  esta- 
belecer o  systema  de  guias  ou  despachos 
no  Bembc,  para  qye  só  possam  os  géne- 
ros ir  embarcar  no  Ambriz,  e  que  só  de 
alli  e  dos  portos  que  téem  Alfandegas  se 
recebam  fazendas. 

PaçQ,  28  de  Dezembro  de  1857.=iií 
da  Bandeira, 

REGULAMENTO  PARA  O  SERVIÇO  INTERNO  E  EXTERNO 

DA  ALFANDEGA  DO  AHERIZ.  A  QDE  SE  REFERE 

A  PORTARIA  SDPRA. 

CAPITULO  I. 
Da  organ4iiaçfto  da  Alfandega* 

Artigo  1  /"  O  quadro  do  pessoal  da  re- 
ferida Alfandega  será  o  seguinte: 

Um  Administrador; 

Um  Escrivão  da  receita,  carga  e  des- 
carga; 

♦Um  Thesoureiro  Verificador; 

Um  Guarda  mor,  que  poderá  %r  o  Ca- 
pitão do  porto; 

Um  Porteiro  Fiel; 

Dois  Guardas  do  numero,  eos  extraor- 
dinários que  forem  precisos,  tirados  das 
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praças  de  primeira  linha  da  guarnição 
do  dUtricto. 

Art.  2.°  O  serviço  braçal  e  de  rema- 
dores será  feito  por  libertos  do  Estado, 
quando  os  haja. 

Art.  3."*  Os  referidos  empregados  te- 
rão os  ordenados,  as  gratiflcaçôes,  a  per- 
centagem e  os  emolumentos  que  mar- 
dun  as  tabeliãs  A  e  B. 

CAPITULO  u. 
W  A«iiiiiilfl«riutor. 

Art.  4."  Ao  Administrador  compete: 

1.**  Executar  e  fazer  executar  as  dis- 
posições do  Decreto  de  6  de  Outubro  de 
1856,  as  Leis,  os  Regulamentos  fiscaes, 
e  quaesquer  ordens  competentes  do  Go- 
verno Geral  ou  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica, e  bem  assim,  no  que  for  da  sua 
competência,  as  Leis  e  mais  disposições 
repressivas  do  Trafico  da  Escravatura. 

2."  Superintender  e  vigiar  os  Empre- 
gados, no  desempenho  de  suas  funcções. 

3."*  Providenciar  para  que  o  serviço 
da  Alfandega  se  faça  do  modo  mais  con- 
veniente para  os  interesses  da  fiscalisa- 
ção,  combinando-se  estes  com  o  commo- 
do  do  commercio,  quanto  seja  possivel. 

jé."  Policiar  a  Repartição  de  modo  tal 
que  a  auctoridade  de  todos  os  emprega- 
jdos  seja  devidamente  respeitada,  e  ao 
mesmo  tempo  o  serviço  se  faça  com  re- 
gularidade e  promptidào. 

b.""  Prover  ás  occorrencias,  não  pre- 
vistas n'este  Regulamento,  com  prudente 
arbítrio,  dando  logo  parte  á  Auctoridade 
superior,  para  esta  decidir  definitiva- 
mente. 

6,°  Impor  aos  empregados  a  pena  de 
suspensão  deexercicio  e  vencimentos  até 
oito  dias,  ouvindo-os  previamente  sobre 
os  motivos  das  faltas.  Sendo  estas  graves, 
deverá  suspender  o  empregado  e  dar  par- 
te á  Auctoridade  superior  competente, 
provendo  no  entretanto  do  melhor  mo- 
do á  continuação  do  serviço. 

l.""  Propor  á  Auctoridade  competen- 
te as  medidas  que  julgar  convenientes 


para  o  melhoramento  do  serviço  da  Al- 
fandega. 

8.**  Prover  nos  casos  de  vacatura  ou 
impedimento  temporário  dos  emprega- 
dos, dando  logo  conta  ao  Governo  Geral. 

9.°  Aulhenticar  com  a  sua  assigna- 
tura,  preenchidas  todas  as  formalidades, 
os  manifestos  e  os  despachos  de  impor- 
tação e  exportação. 

10.**  Authenticar  com  a  sua  rubrica 
todos  os  livros  da  escripturaçâo  da  Al- 
fandega. 

II. °  Attender  qualquer  pretenção 
que  lhe  seja  dirigida,  resolvendo-a  quan- 
do caiba  nas  suas  attribuições,  e  submet- 
tendo-a  á  decisão  da  Auctoridade  com- 
petente, no  caso  contrario. 

1 2.""  Assignar  toda  a  correspondência 
para  as  diversas  estações  publicas. 

13.°  Presidir  ás  arrematações  fiscaes 
e  quaesquer  outras,  que  devam  ter  lo- 
gar  perante  a  Alfandega. 

1 4.°  É  responsável  pela  legalidade  dos 
despachos,  que  authenticar  com  a  sua  as- 
signatura  ou  rubrica,  e  também  pelas 
faltas  dos  seus  subordinados,  quando  as 
não  puna  ou  delias  nao  der  conta  á  Au- 
ctoridade superior  competente,  sendo 
graves. 

CAPITULO  III. 
Do  Eflcrlvfto  do  reeelia,  carga  e  desears».. 

Art.  ô.""  Compete  a  este  empregado: 

1  ."*  Escripturar  o  livro  •  da  receita 
geral; 

O  livro  Caixa  ou  de  conta  do  cofre; 

O  Livro  de  entrada  geral  de  todos  os 
volumes,  por  navios;  ' 

Os  livros  de  termos  de  entrada  a  de 
fianças  das  embarcações  e  todos  os  mais 
precisos  piara  o  registo  da  correspondên- 
cia e  outros  assentos. 

2,''  Fazer  os  mappas  mensaes  estatís- 
ticos dos  géneros  despachados  por  im- 
portação e  exportação,  e  bem  assim  as 
tabeliãs  demonstrativas  do  rendimento 
mensal,  que  se  hão  de  remetter  á  Junta 
da  Fazenda  da  Província. 

3.**  Formar^  no  fim  de  cada  anno  eco- 
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nomico,  o  balanço  geral  da  receita  e 
despeza. 

4.**  Passar  as  certidões,  que  forem  re- 
queridas, dos  livros  e  documentos  a  seu 
cargo. 

5.**  Subscrever  os  manifestos  da  car- 
gar  que  os  navios  exportarem,  e  conferir 
os  da  carga  importada,  pelas  respectivas 
folhas  de  descarga,  e  pelo  livro  de  en- 
trada. 

6."*  Reconhecer  o  direito  que  qual- 
quer pessoa  possa  ler,  para  despachar  as 
mercadorias  existentes  na  Alfandega, exi- 
gindo, para  este  fim,  o  conhecimento,  fa- 
ctura, ou  outro  qualquer  titulo  bastante 
para  comprovar  aquelle  direito. 

7  .**  Reconhecer  a  procedência  das  mer- 
cadorias que  se  pretender  despachar,pelo 
modo  que  se  acha  regulado  na  Portaria 
do  Governo  Geral  n.'^  174  de  22  de  Se- 
tembro de  1855. 

8.**  Dar  numero  aos  despachos  pela 
ordem  em  que  lhe  forem  apresentados, 
e  fazer  que  sigam  os  devidos  termos. 

9."*  Contar  os  direitos  a  que  forem 
òbi  igadas  as  mercadorias,  segundo  as  re- 
gras eslabelecidas  no  Decrelo  de  6  de  Ou- 
tubro de  1856  e  mais  disposições  que 
se  mandarem  vigorar. 

U).°  Assislir  á  entrada  dos  volumes 
na  Alfandega,  conferindo-os  com  as  fo- 
lhas que  os  acompanharem,  e  lançar, 
em  seguida,  no  livro  das  entradas  ge- 
raes,  todos  os  ditos  volumes,  em  vista 
dos  duplicados  das  folhas  em  que  o  Portei- 
ro tiver  passado  os  competentes  recibos. 

1  I ."  Assistir,  no  respectivo  paiol,  á 
entrada  da  pólvora  que  desembarcar, 
quer  para  deposito  quer  para  consumo, 
e  á  saida  da  que  reembarcar;  proceden- 
do em  ambos  03  casos  segundo  o  Regu- 
lamento especial  para  este  objecto. 

12.°  Assistir,  precedendo  ordem  do 
Administrador,  ás  visitas  de  descarga, 
para  os  fins  que  lhe  forem  determinados, 
ou  se  achem  consighados  noRegulamen- 
to  do  porto. 

13.°  Compete-lhe  finalmente  lavrar 
todos  os  termos,  autos  de  apprehensao. 


de  vistorias  e  arrematações  físcaes,  que 
forem  feitos  por  parte  da  Alfandega^ 

CAPITULO  IV. 
B«  The0*arelr«  verifleador. 

Art.  6.°  Na  qualidade  de  Thesourei- 
ro,  compete-lhe: 

1.°  Arrecadar  todos  os  direitos  de 
qualquer  denominação,  que  tiverem  sido 
contados  nos  despachos  pelo  Escrivão. 

2.°  Fazer  entrega  do  rendimento  da 
Alfandega,  á  ordem  da  Junta  da  Fazen- 
da da  Provincia,  aonde  lhe  for  determi- 
nado. 

3.°  Balancear  o  cofre,  facultando  a 
verificação  do  dinheiro,  que  n  elle  deva 
achar-se,  segundo  a  receita,  sempre  que 
o  Administrador  assim  o  ordenar. 

\.^  Deve  prestar  fiança  idónea,  na 
conformidade  da  Lei. 

Art.  7.®  Na  qualidade  de  verificador, 
compete-lhe: 

1  .^  Fazer  abrir  todos  os*  volumes  que 
se  apresentarem  a  despacho,  c  verificar 
a  qualidade  c  quantidade  das  mercadorias 
n  elles  contidas,  confrontando-as  com  os 
competentes  despachos. 

2."  Impugnar,  nos  termos  do  artigo 
6."  do  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1 856, 
o  valor  dado  pelos  despachantes  aos  gé- 
neros, no  caso  de  ser  de  opinião  que  tal 
avaliação  é  prejudicial  aos  interesses  da 
Fazenda. 

3."^  Não  achando  differença  entre  os  des- 
pachos e  as  mercadorias,  e  conformando- 
se  com  os  valores  que  lhes  houverem  da- 
do os  despachantes,  especificará  o  peso 
ou  a  medida  para  ter  logar  a  applicação 
dos  direitos  e  das  mais  imposições  corres- 
pondentes, pondo  o  competente  visio  no 
despacho. 

A°  Encontrando  differença  entre  as 
mercadorias  e  a  descripçao  que  d  estas 
tiver  feito  o  despachante,  dará  parte  ao 
Administrador  da  Alfandega  para  este 
resolver,  determinando  a  apprehensao 
quando  deva  ter  logar,  segundo  o  dis- 
posto nos  artigos  19.*^  e  20.® 
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òJ"  Gompete-lhe  final  mente  servir  de ! 
louvado,  por  parte  da  Fazenda,  nas  ris-' 
terias  e  avaliações.  j 


CAPinJLO  V. 


l»o  Caarda-mér. 


Art.  8.**  Compete  a  este  empregado: 

l.""  Executar  e  fazer  execatar  todas 
as  disposições  do  Regulamento  do  por- 
to, concernentes  ao  serviço  (la  Alfande- 
ga, e  bem  assim  "as  ordens  do  Adminis- 
trador. 

2.°  Apprehender  qualquer  objecto  des- 
encaminhado, ou  que  se  pretenda  des- 
encaminhar aos  direitos. 

3.°  Regular  e  vigiar  o  serviço  dos 
Guardas  etnbarcados  e  de  ronda,  dando 
immediatamente  parte  ao  Administra- 
dor de  qualquer  falta. 

é.""  Visitar  os  navios,  tanto  á  entrada 
como  á  saída,  apresentando  depois. ao 
Administrador  as  partes  do  registo. 

b."^  Ir  logo  a  qualquer  navio  mercan- 
te que  se  dirigir  para  o  porto,  levando 
os  Guardas  que  n'elle  devem  ficar  de 
serviço. 

6.**  Fazer  o  registo  dos  navios  entra- 
dos, informando-se  se  elles  vem  para  da- 
rem livre  entrada  ou  se  pretendem  fran- 
quia, e,  n'este  caso,  dos  motivos  que  a 
isso  os  obrigam. 

7  •''  Dar  conhecimento  aos  Capitães  ou 
Mestres  das  embarcações,  do  Regula- 
mento do  porto,  entregando-lhes  um 
exemplar  do  mesmo  Regulamento,  que 
será  restituido  á  saida  dos  navios. 

8.^  Sellar  as  escotilhas  dos  navios, 
exigindo  n  esse  acto  dos  Capitães  ou  Mes- 
tres, quando  queiram  dar  entrada  livre, 
os  manifestos  da  carga,  para  os  apresen- 
tar ao  Administrador  da  Alfandega. 

9.^  Assistir  ás  descargas  dos  navios, 
regulando  a  expedição  dos  géneros  para 
a  Alfandega,  segundo  as  conveniências 
do  serviço. 

1 0.""  Formar  ao  portaló  as  folhas  em 
duplicado  dos  volumes,  que  desembar- 
carem, com  designação  dos  números  e 
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das  inarcas,  entregando  um  doa  extnt*- 
piares,  depois  de  assignado  por  «Ue^^ 
pelo  Capitíbo,  ao  Guarda  enearr^ado  da 
conducçâo. 

1*  1  ."^  Empregar  toda  a  vigilância}  pam 
impedir  que  as  embarcações,  que  oondu<- 
zem  as  cargas  para  terra,  aportem  a  oúi^ 
tro  logar  que  não  seja  o  destinado. para  ^ 
o  desembarque.  » 

13.''  Na  occasião  da  saída  de  qualquer 
navio,  levar  para  bordo  as  malas  do  col^ 
reio  e  os  papeis  do  mesmo  navio,  para 
entregar  ao  Capitão  ou  Mestre,  se  aio 
encontrar  cousa  que  deva  legitimamen- 
te obsts^r  á  partida.  Feita  a  visita,  dará 
por  desembaraçado  o  navio  para  velejar 
e  rctirar-se  com  os  Guardas,  conserva»- 
do-se  próximo  do  navio  até  que  este  se 
haja  aflfastado  do  ancoradouro. 

IS.""  Coq[ipete-lhe  finalmente  escri- 
pturar: 

O  livro  do  detalhe  do  serviço  dos 
Guardas; 

O  livro  do  movimento  e  dos  venci- 
mentos dos  Guardas  embarcados,  pelo 
qual  processará  as  folhas  d  estes  venci- 
mentos; 

0  livro  do  registo  dos  pavios  entrados 
e  saídos. 

CAPITULO  VI. 
Ao  Porteiro  flel  doo  ArmoBOBO. 

Art.  9.**  A  este  empregado  compete: 

1  .**  Receber,  depois  de  os  conferir  pe- 
las folhas  de  descarga,  todos  os  volumes 
que  derem  entrada  nos  Armazéns  a  seu 
cargo,  e  passar  no  duplicado  das  ditas 
folhas  o  competente  recibo. 

2.°  Escripturar  e  ter  em  devida  or- 
dem os  livros  de  entrada  e  saída  dos  Ar- 
mazéns. 

3.°  Ter  em  boa  arrecadação  e  arru- 
mação todos  os  volumes,  de  modo  que 
prompta  e  facilmente  possam  ser  encon- 
trados.  Para  isto,  collocará  separados  os 
diversos  volumes  de  cada  navio,  pelas  da- 
tas em  que  forem  recebidos. 

4.^  É  da  sua  obrigação  indicar  o  lo- 
gar de  qualquer  volume,  que  seja  apon- 
S5 
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tado  para  despacho,  e  fazeJo  conduzir 
para  onde  deva  ser  verificado. 

b.""  Dar  prompta  saída  aos  volumes 
despachados,  verificando  a  sua  identida- 
de por  marcas,  números  e  quantidades. 
De  cada  despacho  guardará  um  exem- 
plar, para  fazer  o  respectivo  registo  de 
salda  jio  livro  competente  e  archiva-lo 
para  sua  resalva. 

•  e.""  É  responsável  por  tudo  quanto 
deva  existif  nos  Armazéns,  segundo  os 
seus  recibos  passados  nas  folhas  de  des- 
carga, nao  constando  a  §aída  pelos  des- 
pachos. 

7.**  Tem  a  seu  cargo  o  aceio  e  arran- 
jo do  edifício,  e  fazer  abrir  e  fechar  as 
portas  ás  horas  determinadas  para  come- 
çar e  acabar  o  serviço. 


CAPITULO  VII. 


l»os  Guarda*. 


Art  10.''  Os  Guardas  sao  collocados 
a  bordo  dos  navios,  tanto  á  carga  como 
á  descarga,  com  o  fim  de  fiscalisarem  ri- 
gorosamente que  nao  entre  ou  saia  dos 
mesmos  navios  mercadoria  alguma  sem 
a  devida  legalisação  da  Alfandega.     ^ 

Art.  1 1  .**  O  numero  dos  Guardas  que 
ha  de  ser  posto  a  bordo  de. cada  navio, 
será  determinado  pelo  Administrador  da 
Alfandega,  segundo  as  circumstancias, 
nunca  excedendo  a  dois. 

Art.  12. °  Aos  Guardas  cumpre  fazer 
o  serviço  de  rondas,  tanto  no  mar  como 
em  terra;  no  primeiro  caso,  para  vigiar 
os  navios  fundeados  no  porto  e  obstar  a 
que  elles  recebam  ou  descarreguem  mer- 
<»dorias  clandestinamente^  no  segundo 
caso,  para  evitar  o  embarque  e  desem- 
barque de  géneros  nos  cães,  por  contra- 
bando. 

Árt.  íS.""  Os  Guardas  sao  também 
competentes  para  apprehenderem  qual- 
quer objecto  desencaminhado,  ou  que  se 
pretenda  desencaminhar  aos  direitos. 

Art.  14.''  O  Guarda  que  for  achado 
em  falta  de  cumprimento  de  seus  deve- 
res, será  castigado  segundo  o  Regula- 


mento militar,  sendo  praça  da  guarni- 
ção; e  se  nao  pertencer  a  esta  classe,  se- 
rá punido  conforme  o  §  6.^  do  artigo 
4.°  d*este  Regulamento,  se  for  a  falta-le- 
ve,  ou  demittido,  'ficando  inhabilitado 
para  servir  qualquer  emprego  publico, 
sendo  a  falta  grave;  tudo  além  das  pe- 
nas criminaes  em  que  incorrer,  na  Con- 
formidade das  Leis. 

Art.  15.**  Compete  ao  Guarda,  que 
for  nomeado  pelo  Guarda-Mór,  acompa- 
nhar as  descargas  até  á  Alfandega,  e  alli 
fazer  entrega  dos  volumes  ao  Fiel  dos 
Armazéns,  pelas  competentes  folhas,  em 
presença  do  Escrivão. 

Art.  16.**  Nos  navios  á  carga,  compe- 
te aps  Guardas  conferir  todos  os,  volu'- 
mes  pelo  exemplar  do  despacho  que  os 
acompanhar.  Este  despacho  será  devol- 
vido á  Alfandega,  se  o  navio  tiver  de  se- 
guir com  manifesto  da  carga,  ou  será 
entregue  á  parte,  para  servir  de  guia  de 
transito  aos  volumes,  se  a  embarcação 
for  de  pequeno  porte,  e  destinada  para 
o  commercio  de  cabotagem. 

CAPITULO  VIU. 
Da  forma  do  despacho. 

Art.  17.**  Os  despachos,  tanto  de  im- 
portação como  de  exportação,  serão  fei- 
tos por  declarações  assignadas  pelas  par- 
tes, conforme  o  modelo  n.**  1,  tendo  taes 
declarações  toda  a  validade  para  a  con- 
tagem e  arrecadação  dos  direitos  e  das 
mais  imposições  devidas,  e  para  por  ci- 
las receberem  os  despachantes  as  merca- 
dorias, se  estas  corresponderem  ás  mes- 
mas declarações,  em  quantidade,  quali- 
dade e  valor. 

Art.  18.°  Acontecendo  não  conferi- 
rem as  mercadorias  com  as  declarações 
que  d  ellas  se  houver  feito,  no  acto  do 
despacho,  se  a  differença  for  por  exces- 
so na  quantidade,  ou  por  melhoria  na 
qualidade  das  mercadorias,  só  poderão 
as  partes  receber  o  que  não  tiverem  de- 
clarado com  exactidão,  despachando-o 
devidamente. 
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Art.  19.*'  Havendo  reincidência  n'es- 
ta  falta,  por  parte  do  mesmo  despachan- 
te, perder.1  este  o  direito  a  receber  as 
mercadorias  que  não  tiver  declarado  exa- 
ctamente. 

Art.  20.''  Se  por  terceira  vez  o  mes- 
mo despachante  ou  algum  seu  proposto, 
repetir  similhante  irreg^ularidade,  paten- 
teando assim  a  intenção  de  prejudicar  a 
Fazenda  Publica,  todas  as  mercadorias 
contidas  nos  volumes  falsamente  descri- 
ptos,  serão  tomadas  por  perdidas  e  fica- 
rá o  dito  despachante  inhibido  de  des- 
pachar na  Alfandega,  por  si  ou  por  ou- 
trem, publicando-se  os  motivos  desta 
exclusão,  com  declaração  do  nome  do 
excluidò. 

Art.  2 1  .**  Todo  o  despachante  de  mer- 
.cadórias  é  obrigado  a  apresentar  na  me- 
sa do  Escrivão: 

1 ."  O  conhecimento,  a  factura,  ou  ou- 
tro qualquer  titulo,  que  comprove  o  seu 
direito  para  tomar  conta  dos  géneros  que 
pretender  despachar; 

2.^  O  despacho  ou  a  declaração  em 
quadruplicado,  sendo  dois  dos  exempla- 
res em  papel  sellado  da  taxa  de  50  réis 
a  folha,  contendo  o  nome  e  a  nacionali- 
dade do  navio  que  conduziu  os  géneros, 
o  nome  do  Capitão,  a  quantidade  e  qua- 
lidade dos  géneros  com  as  marcas  e  os 
números  dos  volumes  que  os  contiverem. 

Art.  22.\  Este  despacho,  assignado 
pela  parte,  será  numerado  pelo  Escrivão 
e  entregue  ao  Fiel  dos  Armazéns,  para 
lhe  pôr  a  declaração  da  entrada  dos  gé- 
neros, passando-o,  cm  seguida,  ao  verifi- 
cador, pára  este  proceder  á  verificação. 

§  1  .•  Feita  a  verificação,  será  o  des- 
pacho devolvido  ao  Escrivão,  para  a  ap» 
plicação  e  contagem  dos  direitos  e  das 
mais  imposições  correspondentes.  Estas 
imposições  serao  descriptas  no  despacho 
cem  toda  a  clareza. 

§  2."*  Concluído  este  processo  e  paga 
ao  Thesoureiro  a  importância  dó  despa- 
cho, será  este  assignado  pelo  Adminis- 
trador da  Alfandega,  entregando-se  li 
parte  dois  dos  exemplares,  sendo  um  pa- 


ra seu  próprio  uso,  e  o  outro  para  dar 
ao  Fiel  dos  Arma&ens,  depois  de  recebi- 
dos os- volumes. 

§  3.^  Dos  outros  dois  exemplares  se 
farão  collecções  mensaes,  para  ser  uma 
remettida  á  Junta  da  Fazenda  Publica, 
ficando  a  outra  archivada  na  Alfandega. 

Art.  23.''  Nos  despachos  de  exporta- 
ção se  seguirá  o  mesmo  processo  que  fi- 
ca marcado  nos  §§  2.**  do  artigo  21.°  e 
1 .%  2."  e  3."  do  artigo  22.%  na  parte  ap- 
plicavel,  com  a  difFerença,  porém,  de 
que  pelo  exemplar  do  despacho,  que 
acompanhar  os  volumes,  se  fará  a  con- 
ferencia a  bordo  do  navio  em  que  elles 
forem  embarcados,  sendo  o  mesmo  exem- 
plar devolvido  á  Alfandega,  se  o  navio 
tiver  de  levar  manifesto  da  carga,  ou  . 
entregue  á  parte,  para  servir  de  guia  de 
transito  aos  volumes,  se  forem  destina- 
dos para  o  commercio  de  cabotagem. 

Art.  24.**  No  caso  previsto  no  artigo 
9.°  do  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1 856, 
sendo  as  mercadorias  exportadas  para  os 
portos  do  sul  da  Provincia,  serão  os  ex- 
portadores obrigados  a  apresentar,  den- 
tro do  praso  de  seis  mezes,  certidão  de 
haverem  pago  na  Alfandega  respectiva, 
a  diíTerença  dos  direitos  entre  a  pauta 
especial  do  Ambriz,  e  a  pauta  geral  da 
Provincia.  A  falta  de  apresentação  d'a- 
quelle  documento  tornará  effectiva  a  res- 
ponsabilidade da  fiança. 

Art.  25.*^  Não  se  passarão  guias  de 
transito  de  mercadorias  para  porto  do  sul 
em  que  não  houver  Alfandega. 

Art.  26.*^  Nas  guias  de  transito  dege- 
neros  para  o  interior  do  districto  do  Am- 
briz, deverá  declarar-se  a  importância 
dos  direitos  que  elles  tiverem  pago,  afim 
dê  que  não  possa  exigir-se  mais  nenhum 
imposto  sobre  taes  géneros. 

CAPITULO  IX. 
Disposições  gpcraes. 

An.  27."  A  Alfandega  tem  preferen- 
cia sobre  outros  quaesquer  credores,  por 
dividas  provenientes  de  direitos  fiscaes, 
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e  por  multas  impostas  sobre  infracções 
dos  seus  Regulamentos. 

Art.  SS.""  A  Alfandegfa  procede  exe- 
etitivamente,  por  meio  de  penhora  e  pri- 
são» contra  os  que  não  satisfizerem,  den^ 
tro  em  vinte  e  quatro  horas,  as  multas 
«01  que  tiverem  sido  condemnados,  por 
infracções  dos  Regulamentos  íiscaes. 

Art.  39.''  Estas  multas  sao  impostas 
pelo  Administrador  da  Alfandega,  nos 
casos  e  pelo  modo  que  os  ditos  Regula- 
mentos determinarem. 

Art.  30.°  Os  que  se  julgarem  aggra- 
vados  pelas  decisões  do  Administrador, 
poderão  interpor  recurso  para  o  tribu- 
nal da  Junta  da  Fazenda  da  Província. 

Art.  3 1  .'^  N'este  caso  o  recorrente  de- 
positará a  importância  da  multa,  a  qual, 
segundo  for  a  decisão  do  recurso  contra- 
ria ou  favorável,  lhe  será  lançada  ou  res- 
tituída. 

Art.  32."*  Os  donos  das  mercadorias 
sSo  responsáveis  pelos  actos  dos  seus  pro- 
postos, em  tudo  quanto  respeita  a  infrac- 
ções dos  Regulamentos  fiscaes. 

Art.  33.°  No  casos  de  contrabando  ou 
descaminho,  seguir-se-hSo  os  termos  do 
processo,  estabelecidos  nos  artigos  349.° 
e  seguintes  da  Novíssima  Reforma  Ju- 
dicial. 


Art.  34.°  As  tomadias  em  que  nio 
houver  réu  conhecido  ou  quem  conteste, 
serão  julgadas  a  final  pela  Alfandega  e  o 
seu  productod  ívidido  peloseguinteniodo: 

1.°  Para  o  pagamento  das  custasdo 
prqcesso  e  mais  despezas  da  tomadta ; 

2.°  Metade  do  liquido  producto  para 
os  apprehensores,  não  havendo  definn- 
cia,  e  havendo-a  só  uma  terça  parte; 

3.°  Uma  terça  parte  para  o  denun- 
ciante, havendo-o; 

4.**  O  terço  restante  para  a  Fazenda 
Publica. 

Art.  35.°  O  terço  da  tomadia  ao  de- 
nunciante não  lhe  poderá  ser  entrega, 
quando  a  denuncia  não  for  dada  nos  ter- 
mos da  Lei,  sendo  necessário  que  prece- 
da não  só  á  apprehensão,  mas  ainda  á 
ordem  dada  aos  empregados  para  a  ireat 
fazer.  O  Administrador  é  obrigado  a  de- 
clarar aos  oíficíaes  que  forem  n  esta  di- 
ligencia, não  só  que  teve  denuncia^  mas 
também  as  particularidades  d  ella. 
'  Art.  36.°  O  producto  das  multas  por 
infracções  dos  Regulamentos  fiscaes,  te- 
rá a  applicação  marcada  nos  mesmos  Re- 
gulamentos. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  22 
de  Setembro  de  \%hl .^=José Rodrigues 
Coelho  do  Amaral^  Governador  Geral. 


TABELLA  A. 

Dos  ordenados,  das  gratificações  e  da  percentagem  dos  empregados 
da  Alfandega  do  Ambris. 


Empregos. 


Administrador 

Escrivão  da  receita,  carga  e  descarga 

Thesonreiro  verificador 

Guarda-mór 

Porteiro  fiel 

2  Guardas  do  numero,  cada  um 

Quando  embarcados,  por  dia  cada  um 

Guardas  extraordinários,  quando  em- 
barcados, por  dia,  cada  um 

Rerhadores,  por  dia,  cada  um 

Libertos  nos  trabal  hos  braçaes,  por  dia 
cada  um 


480^000 
400^000 
400^000 
400i^000 
180^(XM) 
72^000 


i50 

:íoo 

150 
.100 


Pareentagem 

5  por  cento  do  rendimeDto 

liquido,  dividida 

em  seis  partes. 


i  1/2  de  6  partes. 

41/4  idem. 

1  idem. 

i  idem. 


V4  idem. 


V2  idem  para  ambos. 
6  partes. 


Observações. 


Servindo  de  Guarda-mór  o  Ca- 
pitão do  porto  accumulará 
aos  sf»us  vencimentos  n'e8ta 
qual  idade  a  percentagem  cor- 
respondente. 
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TÀBELLA  B. 
D«t  emolnaMitot  dos  empregado»  da  Alfandega  do  Ambria. 

réis. 

de  manifesto  de  oarga *. 1^30 

^  de  gaia  de  transito  de  géneros : 

Sendo  em  embarcação  de  mais  de  quarenta  toneladas ^300 

»  »  de  menor  porte  .. : ' ^160 


Escrivão : 


Certidões. 


'  de  entrada  de  navio  de  alem-oiar %/000 

j  de  dita  com  escala  por  porto  da  Província 1^000 

Termos  e  autos. .  .<  de  dita  de  embarcação  costeira  de  quarenta  a  cem  toneladas,  por  tonelada.  ilOiO 

1  de  dita  de  porte  superior  a  cem  toneladas liSOO 

de  fiança,  vistoria  ou  outro  qualquer ^iOO 

não  excedendo  a  duas  laudas ^600 

por  cada  lauda  que  exceder  a  duas i|>200 

Busca  a  requerimento  de  parte,  por  cada  anno,  excepto  o  corrente ^100 

N.  B.  Não  se  pagará  a  basca  se  nãoapparecer  o  ol]|jecta  qna  se  requer»  oa  quando  o  anno 
for  exactamente  indicado  pela  parte. 
Guias  de  transito  de  géneros: 

Sendo  em  embarcação  de  mais  de  quarenta  toneladas ^303 

»       embarcação  de  menor  porte 7 fi^Õ 

Conferencia  e  legalisação  de  manifestos : 

Sendo  para  o  ultramar 4if00) 

•           porto  da  Província IMO) 

Séllo  da  Alfandega  em  documentos  que  o  devam  ter if05  J 

Os  emolumentos  dos  processos  de  tomadia  e  outras  execuções  fiscaes  serão  regulados  pela 
tabeliã  judicial  em  vigor  no  districto  do  Ambriz. 

A  totalidade  dos  emolumentos  de  um  mez  nunca  poderá  exceder  o  ordenado  mensal  do 
empregado  respectivo.  Dando-se  excesso  entrará  este  no  cofre  da  Alfandega. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  22  de  Setembro  de  iSS7.^=  Joté  Rodrigues  Coelho  do  Amaral,  Gover- 
nador Geral. 

TABELLAC. 

Das  imposiçõea  qae  ae  derem  cobrar  na  Alfandega  do  Ambriz,  alem  dos  direitos  marcadoa 
no  Decreto  de  6  de  Ontnbro  de  1866. 

subsídios. 

Aguardente  estrangeira,  por  cada  pipa • IMOO 

Vínbo  estrangeiro,  por  cada  pipa • 2^30 

Tabaco  de  fumo  idem,  por  cada  arroba if  100 

EMOLUMENTOS. 

réis. 

Marca uma  if  320 

Séllo um  <012Vi 

Capas uma  lí  160 

Ybitas  de  entrada  e  saida uma  4 J^OOO 

Guardas  a  bordo,  por  dia um  t^fíO 

Descargas • .  •  uma  f  SOO 

Ancoragem  de  navios  estrangeiros  (não  havendo  tratados  que  os  isentem),  durante  cincoenta 

dias,  por  dia tonel  |030 

ARMAZENAGEM. 

(Pauta  provincial  artigo  6.*) 

Findooi..trime.tre,porme....j2íJs;;;;;;:;::;;;;;:::;:::;::::::::::^  {SJ 
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MODELO  N."  1. 

província  ir^à^o)  m  angola. 

ALFANDEGA  DO  AMBRIZ. 


DESPACHO  DE 


N.« 


Dia 


do  mez  de 


de  18 


O  Administrador: 


Despachante : 
Nome  do  navio : 
Nome  do  Gapitáo: 
Procedência  ou  destino : 


Numero  dos  volumes  (a) 

Marcas. 

Nameros,  quantidades  e  qualidades. 

Direitos. 

Valorei. 

Declaro  ser  verdadeira  a  descripçSo  dos  géneros  supramencionados  e  seus  respectivos  valores. 

Visto  e  conferido. 


O  Despachante, 
F. 


O  Verificador, 
F, 


ENTRADA  NOS  ARMAZÉNS. 


Da  Fazenda  em  •     de 


de  18 


Da  Estiva  em       de 


de  18 


Resamo  e  contagem  dos  direitos  e  imposições. 


IMreítos  de  (6) 

* 

Direitos  de  armazenagem 

t 

Subsídios 

H 

Emolumentos 

* 

Marcas 

* 

SéUos 

* 

Capas 

i 

* 

» 

t 

Recebi  a  quantia  de 


O  Thesoureiro, 


O  Escrivão  da  receita, 
F. 


(a)  Por.  extenso.   . 
\h)  ' 


Os.  que.  competirem  segando  o  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1886. 
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MODELO  N.»  7. 

LIVRO  DE  ENTRADA  NOS  ARMAZÉNS. 


Nomes  dos  navios. 

Procedência. 

Voínm*. 

Datas  das  entradas. 

Marcas. 

Números.        Qaantidados. 

Classificação. 

. 

• 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  22  de  Setembro  de  1857.= /osé  Rodrigues  Coelho  do  Amaral,  Gover- 
pador  Geral. 

MODELO  N.o  8. 

LIVRO  DE  saída  DOS  ARMAZÉNS. 


Datas 

dos  despachos. 


Nome 
do  despacbanle. 


Nome 
do  navio. 


Procedência. 


Yolnmes. 


i 


S 

Q 


Datas 
das  entradas. 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Officío  n.*"  816  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  datado 
de  1 5  de  Outubro  ultimo,  dando  parte 
do  bom  aspecto  em  que  se  acha  a  cobran- 
ça do  augmento  do  dizimo  no  districto  do 
Golungo-Alto:  Manda  O  Mesmo  Augus- 
to Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  com- 
municar  ao  dito  Governador  Geral,  em 
resposta  ao  seu  Officio,  o  seguinte : 

1 .""  Que  o  Governador  do  districto  do 
Golungo-Alto  é  digno  de  louvor; 

2.''  Que  havendo  perseverança  e  pru- 
dência se  conseguirá  em  pouco  tempo 
cobrar  o  imposto  como  se  acha  marca- 
do no  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1 856, 
augmentando  pôr  esta  forma  considera- 
velmente as  rendas  do  Governo  da  Pro- 
víncia; 

'ÒJ"  Que  o  imposto  de  1^600  réis  pro- 
yincíaes  ou  menos  dei  $200  réis  fortes,  é 
muito  moderado  se  se  attender  ao  que 
actualmente  se  cobra  dos  cafres  de  Na- 
tal (1 1  schellings  ou  2$ilò  réis  fortes); 
estes  negros  acham-se  no  mesmo  estado 
social  que  os  de  Angola ; 

4."  Que  na  ilha  de  Zanzibar  pagam  os 
habitantes,  como  substituição  ao  traba- 
lho forçado,  ao  Imamo  de  Mascate,  de 
capitação,  cada  fogo  2  duros  hespanhoes 
ou  1^920  réis  fortes. 

5.®  Finalmente,  que  o  imposto  do  di- 
zimo poderá  ser  cobrado  aos  semestres 
para  oiaior  facilidade. 

Paço,  em  30  de  Dezembro  de  1857. 
^^=^Sd  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  de  3  de  Outubro  ultimo, 
n/  370,  em  que  o  Governador  Geral  da 
Provinda  de  Cabo  Verde  dá  conta  de  que 
não  foi  possível,  por  differentes  causas, 
e  especialmente  pelo  temor  da  epide- 
mia das  bexigas,  reunirem-se  os  Procu- 
raikres  á  Junta  Geral  do  .Districto  no 
dia  15  de  Junho,  que  estava  marcado 


para  a  abertura  da  Junta,  resolvera,  com 
o  voto  unanime  do  G)nselho,  que  a  pri- 
meira abertura  da  dita  Junta  tenha  lu- 
gar no  próximo  mez  de  Março,  por  ser 
epocha  mais  saudável  na  villa  da  Praia, 
e  em  que  se  espera  que  esteja  extincta 
a  dita  epidemia;  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  de- 
clarar ao  dito  Governador  Geral  que  Ha 
por  bem  Approvar  a  dita  epocha  para  a 
reunião  da  Junta. 

Paço,  30  de  Dezembro  de  1857.=&í 
da  Bandeira. 


Constando  a  Sua  Magestade  £1-Rei 
que  o  Cirurgião  de  segunda  classe  da 
Província  de  Angola,  João  Cabral  Perei- 
ra I^pa  e  Faro,  possue  sufficientes  co- 
nhecimentos de  historia  natural:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secre- 
taria d'Estado*dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  que  o  mencionado  Cirurgião 
faça  colligir  e  convenientemente  prepa- 
rar três  collecções  de  animaes  próprios 
para  Museu,  sendo  uma  coUecção  para  o 
da  Província,  e  as  outras  duas  para  este 
Reino,  para  terem  o  destino  que  Sua  Ma- 
gestade for  servido  dar-lhes.  O  que  se 
communica  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola,  para  seu  conhecimen- 
to e  execução. 

Paço,  31  de  Dezembro  de  1857.=4&í 
da  Bandeira. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro^ 
vincia  de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  5  de 
Outubro  ultimo,  n.°  373,  dado  conta  de 
que  o  Governador  da  Guiné  portugueza 
lhe  participara  que  alguns  súbditos  ést 
trangeíros,  residentes  em  territórios  por- 
tuguezes,  de  Guiné  lhe  pediram  para  re- 
gistarem escravos  que  possuem ;  e  que 
elle  Governador  Geral  lhe  dera  essa  au- 
ctorisação  por  assim  lhe  parecer  muito 
conveniente :  Sua  Magestade  El-Rei  Man- 
da, pela  Secretaria  dEstado  dos  Nego- 
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cios  da  Marinha  e  Ultramar,  participar 
ao  dito  Governador  Geral,  que  Ha  por 
bem  Approvar  o  mencionado  registo,  de 
que  opporlunamentc  deverá  remetter  as 


relações  determinadas  no  artigo  3/  do 
Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1854. 
Paço,  em  31  de  Dezembro  de  1857. 
«==iSif  da  Bandeira. 


iSftS. 


Constando,  por  OfGcio  do  Reverendo 
Pro-Vigario  Capitular  da  Diocese  de  S. 
Thomé,  de  26  de  Outubro  ultimo,  que 
a  Junta  da  Fazenda  Publica  da  Provin- 
cia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  tem  recusa- 
do entregar-lhe  a  quantia  destinada  para 
a  compra  de  objectos  para  o  culto  reli- 
gioso: Sua  MagestadeEl-Rei  Manda,  pela 
Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  a  dita  Junta  en- 
tregue annualmentc  ao  Prelado  Supe- 
rior da  Diocese  a  verba  que  se  achar  es- 
tabelecida na  Lei  das  Despezas  para  taes 
objectos;  e  que  na  conformidade  da  pro- 
posta feita  no  Orçamento  ultimamente 
apresentado  ás  Cortes  (artigo  1 1  .**,  sec- 
ção 3/)  lhe  entregue  annualmente  a 
quantia  de  300^^000  réis,  que  julgou 
indispensável  para  as  despezas  de  vestes 
sagradas,  e  outros  objectos  do  Culto  Di- 
vino na  Diocese,  e  mais  100^000  réis 
para  festividades  na  Sé,  devendo  o  men- 
cionado Preladodaropportunamentecon- 
ta  documentada  do  legitimo  emprego 
d  aquellas  verbas. 

Paço,  em  7  de  Janeiro  de  1858.=*SVf 
da  Bandeira. 


Tendo  sido  mandado  servir  proviso- 
riamente em  commissão  na  Província  de 
Cabo  Verde  o  Círurgião-Mór  da  Provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe;  e  pedindo.o 
Governador  Geral  d  aquella  Província, 
em  Officio  de  6  de  Novembro  ultimo, 
se  declare  se  o  mesmo  CirurgiSo-Mór 
deve  ser  o  encarregado  dos  serviços  que 
por  Lei  competem  ao  Círurgião-Mór  da 


Província  na  ausência  ou  falta  d'este,  ou 
se  deve  em  tudo  considerar-se  estranho 
ao  quadro  de  saúde  da  Provinda:  Sua 
Magestade  El-Kei,  Conformando-Se  com 
o  Parecer  do  Conselho  de  Saúde  Naval, 
Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  Declarar 
ao  sobredito  Governador  Geral,  que  o 
mencionado  Cirurgiâo-Mór  deve  substi- 
tuir o  Círurgião-Mór  da  Província,  na 
ausência  ou  falta  d  este,  em  todas  as  func- 
ções  que  ordinária  ou  extraordinaria- 
mente são  da  sua  competência,  servin- 
do esta  resolução  de  regra  para  todos  os 
casos  iguaes  ou  análogos. 

Paço,  em  7  de  Janeiro  de  Í858.=i&f 
da  Bandeira. 


Tendo  sido  igualada  a  moeda  da  Provín- 
cia de  Ciabo  Verde  á  do  Reino,  pelo  Decre- 
to com  força  de  Lei  de  1 9  de  Outubro  de 
1 85  3 ;  e  não  tendo  ainda  a  Junta  da  Fazen- 
da Publica  da  mesma  Província  daclp  exe- 
cução ao  dito  Decreto :  Manda  Sua  Ma- 
gestade El-Rei,  pela  Secretaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  desde  o  1  ."*  do  próximo  mez  de  Ju- 
lho em  diante,  todas  as  receitas  dos  co- 
fres e  recebedorias  da  dita  Província  se- 
jam eífectuadas  em  moeda  do  Reino,  e 
pela  mesma  forma  todos  os  pagamentos; 
na  intelligencia  de  que,  pela  falta  do 
cumprimento  do  que  fica  ordenado,  se 
considerará  individualmente  responsável 
cada  um  dos  membros  da  dita  Junta:  o 
que  se  lhe  participa  para  seu  conheci- 
mento  e  devida  execução. 
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Paço,  em  9  de  Janeiro  de  1858.i=«yá 
da  Bandeira. 

Para  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Província  de  Cabo  Verde. 


Tendo  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Província  de  Cabo  Verde,  em  Officio  de 
9  de  Setembro  ultimo,  n.**  4 1 ,  dado  con- 
ta de  que  a  Commíssao  Fiscal  de  Guiné 
havia  resolvido  pag^ar  o  augmento  da 
renda  exig^ida  pelo  proprietário  da  casa 
onde  está  a  Alfandega,  attento  o  au- 
g^mento  que  tem  havido  nas  rendas  das 
casas  n^aquella  povoação,  ficando  assim 
aquella  renda  elevada  de  144^000  réis 
a  240^000  réis,  e  pedindo  a  mesma  Jun- 
ta náo  só  a  approvação  d'aquelle  novo 
contrato,  mas  que  igualmente  se  elevasse 
a  verba  destinada  para  renda  de  casas,- 
para  Alfandegas  na  Província,  á  quantia 
de  604^200  réis,  sendo  288|000  réis 
para  a  Alfandega  de  S.  Vicente,  réis 
240$000  para  a  de  Bissau,  54^600  réis 
para  a  de  Cacheu,  e  21^600  réis  para  as 
Delegações  Fiscaes  em  S.Thiago;  e  At- 
tendendo  Sua  Magestade  El-Rei  ao  ex- 
posto no  mencioi^ado  Officio:  Ha  por 
bem  Auctorisar  o  pagamento  das  men- 
cionadas rendas  :  o  que,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, Manda  participar  á  sobredita 
Junta,  para  seu  conhecimento  e  efTeitos 
convenientes. 

Paço,  em  9  de  Janeiro  de  1858.=«yrf 
da  Bandeira. 

Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei,  por 
Officio  do  Governador  Geral  da  Província 
de  Moçambique,  n.°  366,  de  19  de  Setem- 
bro, do  anno  próximo  passado,  que  os  mo- 
radores de  Sancul  se  têem  recusado  a  fa- 
zer o  registo  dos  escravos  pelos  mesmos 
fundamentos^porquejáem  1853  se  recu- 
saram ao  pagamento  do  dizimo  das  pal- 
meiras e  coqueiros,  allegando  a  resolu- 
ção tomada  em  Conselho  no  anno  de 
1846,  quando  se  lhes  recusou  o  direito 
de  votar,  dizendo  que  se  não  eram  cida- 
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dâos  portuguezes  para  os  direitos,  tam- 
bém o  nãO"  eram  para  os  deveres;  e  sen- 
do certo  que  o  direito  de  votar  está  ga- 
rantido na  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia  a  todo  o  cMadão  que  está  no 
caso  de  o  gosar,  e  de  que  não  pôde  ser 
privado  a  não  ser  por  sentença  passada 
em  julgado:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d 'Estado  dos  Ne- 
gócios da.  Marinha  e  do  Ultramar,  que 
o  direito  de  votar  seja  mantido  áquelles 
moradores  pela  forma  por  que  a  Lei  o  ga- 
rante a  todos  os  mais  cidadãos;  o  que 
assim  se  participa  ao  actual  Governador 
Geral  da  citada  Província,  para  seu  co- 
nhecimento e  devida  execução. 

Paço,  em  1 2  de  Janeiro  de  1 858.=*Sif 
da  Bandeira. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  um  Officio  do  Director  da  Alfan- 
dega" de  S.  Thomé  e  Principe,  datado  de 
19  de  Setembro  ultimo,  dando  conta  de 
que,  tendo  dado  entrada  n'aquella  Alfan- 
dega alguns  caixotes  com  objectos  perten- 
centes á  Fazenda  Publica,  fora  um  d'elles 
entregue  ao  AlmoxarifpdaFazenda,  fican- 
do os  outros  dois  nos  armazéns  da  Alfande- 
ga, os  quaes  tinham  o  letreiro  Sé,  não  ten- 
do estes  volumes  levado  guia  da  Reparti- 
ção dt?  Marinha,  mas  sim  despacho  da 
Alfandega  Grande  de  Lisboa;  e  que  sen- 
do estes  dois  caixotes  levados  dos  respe- 
ctivos armazéns  sem  as  solemnidades  le- 
gaes,  por  este  motivo  elle  Director  sus- 
pendera o  Guarda  que  os  deixou  sair, 
suspensão  que  não  fora  approvada  pelo 
Conselho  do  Governo,  na  falta  de  Gover- 
nador, concluindo  o  mesmo  Director  por 
pedir  que  o  Governo  providenceie  o  que 
julgar  acertado:  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Ha  por  bem  Mandar,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  declarar  ao  Governador  da 
dita  Província: 

1.''  Que  todos  os  volumes  que  forem 
por  ordem  do  Governo  ou  com  objectos 
do  Governo,  para  a  Província,  devem  dar 
27 
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enti^ada  oa  Alfandega,  que  os  verificará 
iimnediaU<ment€  y  para :  poderem  sem  de- 
i»ora  seguirão  seu  destino; 

2.*"  Que»  ainda  que  senão  possa  reputar 
que  houve  má  tfé  no  funccionario  que 
foi  á  Alfandega  buscar  os  dois  caixotes, 
éreprehensivel  o  procedimento  do  Guarda 
que  os  deixou  sair  sem  os  devidos  despa- 
chos, e  a  suspensão  imposta  pelo  Dire- 
ctor da  Alfandega  deveria  ter  sido  appro- 
vada,  pois  era  merecida; 

3.''  Que  a  verificação. dos  objectos,  do 
seu  peso  ou. medida,  e  a  contagem  dos 
respectivos  direitos  compete  ao  Verifica- 
dor, competindo  ao  Escrivão  da  abertu- 
ra assistir  á. abertura  dos  volumes  para 
tomar  nota  e  ver  se  as  marcas  e  núme- 
ros conferem  com  os  despachos. 

Paço,  em  16  de  Janeiro  de  1 858,-=  Aí 
da  Bam/eira. 


Sendo  presente,  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  oOfíiciode  12  de  Outubro  de  1856, 
que  a  este  Ministério  da  Marinha  e  Ul- 
tramar dirigiu  o  Presidente  da  Junta 
Protectora  dos  Escravos  e  Libertos  de 
Angola,  servindo  o  dito  Ofíicio,  com  as 
copias  a  que  se  refere,  das  actas  das  ses- 
sões da  mesma  Junta,  de  Relatório  res- 
pectivo ao  primeiro  anno  das  suas  func- 
ç5es,  e  tratando,  entre  outros  objectos: 

1.®  Do  goso  de  liberdade  plena  con- 
cedida pela  Junta  a  trinta  edois  libertos, 
que  já  o  eram  antes  da  installação  da 
Junta;  - 

2.""  De  ter  a  Junta  adoptado  o  syste- 
ma  de  estabelecer  os  libertos  ao  seu  cui- 
dado em  colónia  agrícola,  de  preferencia 
a  irem  de  soldada  para  serviço  de  par- 
ticulares; 

■3.°  Pedindo  esclarecimentos  sobre  dí- 
Tersos  pontos,  que  indica,  a  respeito  da 
liberdade  de  escravos; 

4.""  Da  competência  da  Junta  para, 
nos  casos  do  §  1.°  do  artigo  16. •"  do  De- 
creto de  14  de  Dezembro  de  1854,  po- 
der chamar  perante  ella  os  senhores  dos 
escravos  para  os  admoestar; 


5.''  De  qual  deverá  ser  a  intellígencia 
das  disposições  do  artigo  29.''  do- Decre- 
to acerca  da' tutela  da  Junta  sobre  liber- 
tos, nas  especiaes  circumstancias  que 
aponta; 

6.''  De  como  se  deverá  proceder  a 
respeito  de  escravos  de  conquistas  no- 
vas; 

7.^  Dcf  ter  proporcionado  meios  para 
se  dedicarem  ás  letras  dois- libertos,  que 
mostravam  ter  intelligenttia  para  apro- 
veitarem nos  estudos  litterarios; 

'8.^  De  providencias  para  serem  ba- 
ptisados  todos  os  escravos,  que  ainda  o 
não  estiverem;  e 

9.^  De  quanto  será  vantajoso  que  se 
vistam  á  europea  os  escravos  e  os  pre- 
tos livres  dà  cidade;  e  que  entre  os  in- 
digenas  se  falte  a  língua  portugueia» 
para  gradualmente  os  conduzir  ao  estado 
civilisado: 

Em  resposta.  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
do  sobredito  Ministério,  Declarar  á  Jun- 
ta Protectora  dos  Escravos  e  Libertos 
da  Provincia  de  Angola: 

Quanto  ao  1.**  ponto:  Que  merecen  .ã 
Sua  Real  Approvaçao  o  procedimento 
da  Junta,  com  relação  aos  trinta  e  dois 
libertos  de  que  trata  no  seu  Relatório, 
os  quaes  ella  considerou  babeis  para  se 
dirigirem  por  si  mesmo;  por  quanto, 
pertencendo  á  Junta  o  exercício  do  pá- 
trio poder  a  respeito  dos  ditos  libertos, 
pelo  artigo  IS."*  do  Decreto  da  creação 
da  mesma  Junta,  a  ella  competia  a  ava- 
liação da  capacidade  d  elles  para  os  eman- 
cipar da  tutela,  o  que  entra  nas  regras 
de  administração  do  Regulamento  de  25 
de  Outubro  de  1 853,  que  a  dita  Junta 
tem  de  seguir  pelo  artigo  SO.""  do  citado 
Decreto. 

Quanto  ao  2.'':  Que  sendo  da  compe- 
tência da  Junta,  pelo  arti^  18.°  do  De- 
creto da  sua  creação,  dirigir  a  educa^ 
e  ensino  dos  libertos,  e  prover  ás  neces- 
sidades dos  que  forem  pobres  e  desvali- 
dos, é  evidente  que  a  Junta  praticou  wat 
actodas^uasattribuições  prefertfMfo  es- 
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taAtefecer'ena€ok)nia  agrícola  os  libertos 
a.  seotcargo. 

Qaaoto  ao  )3/ :  I;  sobre  o  eseravo  •que, 
ppetendèmlo  libertar-se,  não  chegar  o 
seu  pecúlio  profxrio  para  preenehíer  a 
quantia  d»  ayaliaçâo;.!!»  acerca  does'- 
cravo  quev'  nao  tendo  pecúlio  para  líber* 
tar^e,  tenha  motiTos  de  queixa  do  se»- 
nbop  por  traitamento  bárbaro  e  não  me* 
recído;  e  III,  sobre  o  escrayo  infante, 
filho  de  escrava,  offerecido  pelo  senhor 
d  ella,  quando  este  se  recuse  a  prestar  a 
mãe  para  alimentar  o  filho,  ou  no  caso 
de  que  o  infante  já  não  tenha  mâé,  ou 
quando  ella  não  tenha  leite  para  o  ali- 
mentar: que  na  Portaria  de  31  de  De- 
zembro de  1856  se  acham  indicados  os 
meios  de  que  a  Junta  pôde  díspor**com 
applicação  a  libertar  escravos,  objeòto 
de  que  trata  o  primeiro  doestes  casos; 
quanto  aos  outros  dois  pontos,  depen- 
dendo elles  do  Regulamento  que  a  Jun- 
ta tem  de  formular,  segundo  a  dispo- 
sição do  artigo  17/  do  Decreto  da  sua 
oreação,  cumpre  que  a  mesma  Junta  tra- 
te de,  com  a  possível  brevidade,  satisfa- 
zer ao  preceito  do  mesmo  artigo,  tendo 
em  vista  os  artigos  12,°,  na  parte  respe- 
ctiva, 16.^S  \.\  18."  e  38."  do  Decreto 
da  sua  creação,  e  o  n."  5  do  artigo  15." 
do  Regulamento  de  25  de  Outubro  de 
1853,  e  bem  assim  o  artigo  36."  do  so- 
bredito Decreto,  no  que  respeita  aos 
meios  pecuniários  de  que  possa  carecer; 
procurando  sempre  a  Junta,  quanto  pos- 
sível seja,  respeitar  o  direito  dos  senho- 
res dos  escravos  para  que  se  alcancem^ 
com  o  menor  vexame,  os  fins  humanitá- 
rios para  que  a  mesma  Junta  foi  creada; 
podendo  talvez  servir  de  norma,  para 
regular  a  maneira  de  arbitrar  aos  se- 
nhores a  retribuição  da  perda  do  servi- 
ço das  mães  que  tenham  de  alimentar 
os  seus  filhos,  o  que  se  acha  disposto  no 
artigo  24."  do  mesmo  Decreto. 

Quanto  ao  4."  ponto;  Que  este  assum- 
pto deve  igualmente  fazer  parte  do  mes- 
mo Regulamento,  tendo-se  em  conside- 
ração que  a  Auctoridade  da  Junta  não 


está  limitada  á  cidade  de  Loanda,  nem 
aos  pontos  da  residência  dos  seus  Dele*^. 
gados,  para  •  qae  não  aconteça  estabele- 
cer disposições*  que,  pelas  grandes  dís<* 
tanefaa  a  percorrer  e  difficuldades  d^ 
transito,  venham  a  ser  vexatórias  para 

os  pOTOS. 

Quanto  ao  5.":  Sobre  I,  liberdade  do 
escravo  menor  dada  pelo  senhor,  conti- 
nuando este  a  te-lo  em  seu  poder;  II; 
liberdade  do  escravo  concedida  em  vi- 
da do  senhor  ou  em  seu  testamento, 
declara ndo-o  capaz  de  se  reger  por  st 
mesmo;  III,  liberdade  do  escravo  dada 
pelo  senhor,  tendo  sido  resgatado  pelos 
parentes  do  escravo;  que,  pelo  artigo 
29."  do  Decreto  da  creação  da  Junta, 
todo  o  escravo  que  por  quaFquer  modo 
obtém  liberdade  entra  no  estado  de  li- 
berto, e  durante  elle  está  sujeito  á  tu- 
tela publica  da  Junta,  a  qua^  pelo  arti- 
go 30."  tem  de  adoptar  para  seu  regi- 
mento provisório,  a  respeito  dos  liber- 
tos, o  systema  de  registos  e  as  regras 
de  administração  consignadas  no  Regu- 
lamento de  25  de  Outubro  de  1853;  e 
que  tendo  em  vista  os  fins  humanitários 
do  Decreto,  que  são  prote|;er  os  escra- 
vos e  promover  a  sua  liberdade  e  o  seu 
bem  estar  na  condição  de  libertos,  é  evi- 
dente que  no  primeiro  doestes  casos  é 
de  toda  a  vantagem  para  o  liberto  me- 
nor continuar  até  á  maioridade  no  ser- 
viço de  quem  fira  seu  senhor;  porque, 
se  por  aífeição  e  despido  de  interesse, 
lhe  concedeu  liberdade  e  quer  conser- 
va-lo na  sua  companhia,  deve  presumir* 
se  que  continuará  a  promover  o  bem 
estar  do  libertado;  quanto  ao  segundo, 
que  o  libertado  precisa  de  auctorisação 
da  Junta  para  se  reger  por  si  mesmo; 
porque  n'ella  reside  o  pátrio  poder  (ar- 
tigo 12."  do  Decreto),  acrescendo  que 
essa  auctorisação  entra  nas  regras  de 
administração  do  Regulamento  de  25 
de  Outubro  de  1853  (artigos  II.",  19.^ 
§  1.",  e  28.");  e  finalmente,  quanto  ao 
terceiro  e  ultimo  doestes  casos,  deve  o 
liberto  estar  sujeito  á  tutela  da  Junta, 
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em  quanto  por  esta  lhe  não  for  conce- 
dido reger-se  por  si  mesmo. 

Quanto  ao  6.°:  Que  na  Lei  de  5  de 
Julho  de  1856  está  providenciado,  no 
que  diz  respeito  aos  escravos  de  conquis- 
tas novas. 

Quanto  ao  T."":  Que  sendo  das  attri- 
buições  da  Junta,  marcadas  no  artigo 
18."  do  Decreto  da  sua  creaçao,  dirigir 
a  educação  dos  libertos,  muito  bem  pro- 
cedeu a  Junta  proporcionando  aos  dois  a 
que  se  refere  os  meios  de  se  dedicarem 
aos  estudos  litterarios. 

E  finalmente,  quanto  ao  8.^  e  ao  9.® 
pontos  que  á  Junta,  e  especialmente  ao 
seu  Presidente,  cumpre  empregar  todos 
os  meios  ao  seu  alclance  para  que  os  se- 
nhores de  escravos  os  façam  entrar  no 
grémio  da  Egreja  Catholica,  procurando 
a  Junta  por  si,  e  por  seus  Delegados,, 
convence-bs  da  utilidade  que  d*ahi  lhes 
ha  de  resultar;  e  aos  povos  de  quanto 
contribuirá  para  a  sua  melhor  condição 
social  o  abandono  dos  costumes  gentíli- 
cos e  praticas  supersticiosas,  fins  para 
os  quaes  poderosamente  ha  de  concor- 
rer a  propagação  da  instrucçao  publica, 
que  o  Governo  de  Sua  Mageslade  já  tem 
promovido  com  as  benéficas  provisões 
da  Lei  de  li  de  Agosto^de  1845;  e  com 
o  estabeleciÍTiento  de  escolas  de  ensino 
primário  em  muitos  presidios  e  distri- 
ctos;  o  que  ha  de  igualmente  facilitar 
aos  indigenas  a  pratica  da  lingua  portu- 
gueza;  e  que  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
tem  por  conveniente  que  os  tutelados  da 
J  unt  a  usem  de  vestidos  á  maneira  europea. 

Outrosim  Manda  Sua  Magestade  si- 
gnificar á  Junta  Protectora  dos  Escra- 
vos e  Libertos  da  Província  de  Angola 
que,  quando  os  meios  de  que  a  Junta 
pode  dispor  dentro  das  suas  attribuiçôes 
não  forem  sufficientes,  deverá  então  a 
mesma  Junta  propor  ao  Governo  de  Sua 
Mageslade  as  providencias  que  julgar 
mais  convenientes  para  se  conseguirem 
os  fins  propostos. 

Paço,  em  18  de  Janeirode  1858.==*5ií 
da  Bandeira. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n.°  1:004,  datado  de  13 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado, 
em  que  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  Angola  submette  á  sua  Re- 
gia Approvaçào  a  deliberação  que  to- 
mara, em  sessão  de  9  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  de  abonar  50  réis  diários 
aos  Qhefes  dos  Concelhos  para  pagamento 
de  carregadores  chamados  da  porta :  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  Declarar  ao  Governa- 
dor Geral  da  referida  Provincia,  a  fim 
de  que  o  faça  constar  á  sobredita  Junta: 
1 .°,  que  tendo  sido  abolido  pelo  Decreto 
de  3  de  Novembro  de  1856  o  serviço 
forçado,  chamado  serviço  de  carregado- 
res, foi  também  pelo  mesmo  Decreto  im- 
plicitamente abolida  a  locução  de  carre- 
gadores usada  no  sentido  de  serviço  in- 
voluntário, e  portanto  não  se  deve  usar 
mais  de  tal  denominação  em  documen- 
tos officiaes;  2."*,  que. a  quantia  da  gra- 
tificação a  cada  Chefe  para  o  pagamento 
de  homens  que  podem  ter  a  seu  servi- 
ço, em  conformidade  com  a  Portaria  do 
respectivo  Governador  Geral  n.**  623, 
de  3 1  do  mesmo  mez  de  Outubro  ulti- 
mo, deverá  ser  pela  forma  que  a  Junta 
da  Fazenda  voto.u ;  e  Sua  Magestade  Ha 
por  bem  Approvar  a  de  200  réis  diá- 
rios a  cada  um  dos  Chefes  da  Barra  do 
Bengo,  Barra  do  Dande,  Bumbo,  Calum- 
bo,  Catumbella;  Golungo-Alto,  Dembos, 
Dombe-Grande,  Egypto,  Gambos,  Icollo 
e  Bengo,  Libongo,  Muxima,  Novo  Re* 
dondo,  Quilengues  e  Zenza  do  Golungo; 
e  a  de  300  réis  diários  a  cada  um  dos  ou- 
tros Chefes  de  Ambaca,  Cambambe,  Ca- 
conda,  Cazengo,  Duque  de  Bragança,  En- 
coge,  Huilla,  Massangano,  Pungo-Andon- 
go  e  Talla-Mugongo.  E  por  esta  occasião 
Determina  Sua  Magestade  que  o  mesmo 
Governador  Geral  faça  applicar  irremis- 
sivelmente  a  qualquer  Auctoridade  que 
infringir  as  disposições  do  citado  Decreto 
de  3  de  Novembro  de  1856,  as  penas 
comminadas  no  artigo  5.°  do  mesmo  De- 
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creto;  e  que  envie  sem  demora  á  referi- 
da Secretaria  d'Estado  um  relatório  cir- 
cumstanciado  sobre  o  modo  como  as  men- 
cionadas disposições  téem  sido  executa- 
das na  Provincia  que  administra. 

Paço,  em  1 9  de  Janeiro  de  \SbS.=Sá 
da  Bandeira. 


Havendo  João  Caetano  da  Conceição 
Moniz,  Escrivão  interino  da  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  da  Provincia  de  S.  Thomé 
e  Principe,  representado  que  pela  Re- 
gia Portaria  de  23  de  Junho  ultimo  fora 
resolvido  que  só  se  lhe  pagasse  um  quin- 
to do  respectivo  ordenado,  por  perten- 
cerem os  outros  quatro  quintos  ao  Es- 
crivão proprietário,  actualmente  com  li- 
cença para  se  tratar;  mas  que  sendo  in- 
suffícientissima  a  quantia  de  1 3|^333  réis 
mensaes  que  por  esta  resolução  lhe  fica- 
ram competindo,  pedia  não  ser  obriga- 
do a  restituir  á  Fazenda  a  quantia  que  de 
mais  tinha  recebido  pelo  tempo  que  re- 
cebeu por  inteiro  o  ordenado  estabele- 
cido para  o  mencionado  cargo,  e  que 
para  continuar  a  poder  bem  servir  se 
estabelecesse  um  vencimento  bastante 
para  poder  viver  com  a  decência  corres- 
pondente ao  sobredito  cargo;  e  sendo 
presei\tes  a  Sua  Magestade  El-Rei'  assim 
os  dois  Requerimentos  do  dito  João  Cae- 
tano da  Conceição  Moniz,  *como  as  in- 
formações dadas  pelo  Conselho  do  Go- 
verno da  dita  Provincia,  na  falta  de  Go- 
vernador, em  Officio  de  22  de  Setem- 
bro ultimo,  e  pela  mencionada  Junta  em 
OfGcio  de  18  do  mesmo  mez:  O  Mesmo 
Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Determi- 
nar que  o  Supplicante  não  seja  obriga- 
do a  restituir  á  Fazenda  Publica  o  que 
recebeu  alem  do  quinto  do  respectivo 
ordenado  até  á  recepção  da  citada  Por-i 
taria  de  23  de  Junho  ultimo,  comtanto 
que  durante  esse  tempo  não  tivesse  ou- 
tro vencimento  pela  Fazenda  Publica: 
quanto  porém  ao  estabelecimento  do  ven- 
cimento que  pede.  Manda  Sua  Mages- 
tade Declarar  que  não  é  possível,  visto 


não  haver  Lei  que  o  auctorise ;  mas  que 
se  acoiAecer  que  o  Escrivão  proprietário 
esteja  ausente  mais  de  um  anno,  o  Es- 
crivão proprietário  só  deverá, perceber 
metade  do  ordenado  e  a  outra  metade 
será  então  paga  ao  Escrivão  interino, 
na  conformidade  do  disposto  no  Decreto 
de  7  de  Agosto  de  1798:  o  que,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  se  participa  á  sobre- 
dita Junta  para  seu  conhecimento,  e  de- 
vidos eíFeitos. 

Paço,  cm  19  de  Janeiro  de  1 858.=<5ií 
da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  requerimento  em  que  o  Segundo 
Tenente  da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe, João  Baptista  Brunachi,  occupan- 
do  provisoriamente  o  logar  de  Governa- 
dor da  Ilha  do  Principe,  expõe,  que  ape- 
nas se  lhe  abonava  a  gratificação  mensal 
de  5^0.00  réis.;  e  que  a  pedido  seu  o  Con- 
selho do  Governo  na  falta  de  Governa- 
dor lhe  mandara  abonar  mais  15^000 
réis  por  mez,  prestando  fiança  para  o 
caso  em  que  este  augmento  não  fosse 
superiormente  approvado;  e  sendo  igual- 
mente presente  a  Sua  Magestade  o  Offi- 
cio do  dito  Conselho  do  Governo  de  2 1 
de  Setembro  ultimo:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, Declarar  ao  Governador  da  dita 
Provincia,  que,  estando  estabelecido  no 
Decreto  de  25  de  Novembro  de  1852, 
que  o  Governador  da  Ilha  do  Principe, 
sendo  de  nomeiação  do  Governador  da 
Provincia,  vença  a  gratificação  de  com- 
mando  que,  segundo  o  que  se  acha  es- 
tabelecido para  o  Exercito,  competir  aos 
Officiaes  da  sua  respectiva  patente;  esta 
gratificação  se  deverá  entender  ser  a  que 
lhe  competiria  mandando  corpo,  sendo 
a  menor  qiie  se  acha  estabelecida  para 
este  caso  a  de  20|000  réis  mensaes,  que 
é  portanto  a  que  deve  ser  abonada  ao 
dito  Official  ou  a  outro  qualquer  nas 
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mesmas  circumstancias,  que  não*  tenha 
maior  pateute  qiie  a  de  GapitãcK 

PajÇo,em20deJaneÍBo  de  1868.===^'*?^ 
da  Bandeira. 


Sua  Magestade  EURei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramaií,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Gabo  Verde  remetta 
a  esta  Secretaria  d'Estado,  copia  das  re- 
lações que  deve  ter  recebido,  em  virtude 
do  artigo  4,°  §  único  do  Decreto  de  1 4 
de  Dezembro  de  1854;  e  que  de  ora  em 
diante  remetta  regularmente  copia  das 
relações  que  tiver  recebido  em  cada  tri- 
mestre. 

Paço,  em  20  de  Janeiro  de  1858.=  *$á 
da  Bandeira. 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores das  outras  Províncias. 


Tendo  algumas  Juntas  da  Fazenda  das 
Províncias  Ultramarinas,  sob  pretexto 
do  disposto  no  artigo  5.**  §  único  da  Lei 
de  1  de  Setembro  de  1854,  sacado  sobre 
o  Cofre  do.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  pela  importância 
de  despezas  alli  feitas  com  os  navios  de 
guerra,  sem  curarem  de  attender  a  se 
taes  despezas  são  ou  nao  anterioçes  á 
data  da  mesma  Lei,  ou,  sendo  posterio- 
res a  ella,  tem  de  ser  encontradas  com 
as  despezas  que  na  mesma  epocha  tive- 
rem sido  feitas  pelo  Cofre  do  dito  Mi- 
nistério, por  conta  d  essas  Províncias, 
como  dispõe  o  artigo  6.°  da  referida  Lei, 
e  se  acha  regulado  pela  Portaria  Circu- 
lar de  6  de  Março  de  1855:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, advertir  ás  referida»  Juntas  da  Fa- 
zenda, para  que  observem  com  exacti- 
dão as  disposições  da  citada  Lei  e  Por- 


taria; na  intelligencia  de  que  ossaques,^. 
que  sem  referencia  a.  ellas,  ou:  seoii-au?* 
ctorisaçao  especial  do- Governo,  dtr^;ir- 
rem  sobre  o  Theseuro  darMetropoley  n&6. 
serão  porielle  pagos:  o  que  assim  se  cooi*^ 
raunica,  pela  referida  iSeeretaria  d''Esla- 
do,  á  Junta  da  Fazenda  da  Provinoia  de 
Cabo  Verde,  para. seu  conhecimento  e  de- 
vida execução. 

Paço,  em  20  de  Janeiro  de  1858.«=4Sií 
da  Bandeira. 

Idênticas  se  expediram  ás  Juntas  da 
Fazenda  das  outras  Provincias. 


Sua. Magestade  El«Rei  Ha  por  bem  De^ 
terminar,  pela  Secretaria  d'Estado  do» 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  as 
Juntas  Protectoras  dos  Escravos  e  Li- 
bertos das  Províncias  Ultramarinas,  jun- 
tamente com  os  Relatórios  que  nos  me- 
zes  de  Janeiro  e  de  Julho  de  cada  anno . 
devem  remetter  ao  Governo,  na  forma 
do  disposto  no  artigo  44,°  do  Decreto, 
de  14  de  Dezembro  de  1854,  enviem 
devidamente  cheios  os  cinco  Mappas, 
cujos  modelos  acompanham  esta  Porta- 
ria, marcados  com  as  letras  A,  B,  C,  D 
e  E;  o  que,  para  os  devidos  effeitos,  se 
participa  á  Junta  Protectora  da  Provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  á  qual  Sua 
Magestade  Manda  muito  recommendar  a 
remessa  dos  mencionados  Relatórios»  e 
dos  Mappas  que  conforme  esta  Portaria 
os  devem  acompanhar,  na  intelligencia 
de  que  os  ditos  Mappas  sempre  devem 
ser  remettídos  com  os  Relatórios,  ainda 
quando  em  algum  nada  haja  que  lhe 
lançar,  declarando  isto  mesmo  em  ob- 
servação por  baixo  do  Mappa  respe- 
ctivo. 

Paço,  em"20  de  Janeiro  de  1858.=*Sí 
da  Bandeira. 

Idênticas  se  expediram,  ás  outras  Jun- 
tas Protectoras  dos  Escravos  e  Libertos. 
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província  DE... 

'Mappa  dos  Libertos  existentes  no  dia  31  de  Harço  (ou  30  de  Setembro)  de  18. 
debaixo  da  inspecção  da  Jnnta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos. 


Menores  de  doze  anooe. .  * 

Maiores  de  doze  annos  e  menores  de. 
Maiores  de. . .  annos 


annos 


Som  ma. . 


D'e8les  libertos  estão  sendo  craados  e  educados,  pelo  cofre  da 

Junta 

Dos  quaes  vieram  do  semestre  antecedente 

Deixaram  de  ser  soccorrídos  por  terem  completado  o  ensino. . . . 

Por  terem  fallecido 

Foram  novamente  aceitos  ao  ensino 

Somma. . . 


MASGUUKOS 

VBWimros 

180 

160 

2:000 

2:140 

l.SOO 

1:300 

3:350 

'     3:600 

30 

30 

as 

24 

7 

4 

2 

•    2 

10 

12 

74 

72 

TOTAL 


310 

4:140 
3:900 


«:050 


49 

11 

4 

33 


146 


Secretaria  da  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos,  em. . .  de  Janeiro  (ou  Julho)  de  18. 
(Assignados  os  membros  da  Junta)Í 

B 

província  de... 

Mappa  dos  Escraros  libertados  no...  semestre  de  18... 


s 

MASCULINOS 

FEMtNmOS 

TOTAL 

Sseravos  libertados  nelos  senhores 

3 
4 
2 

9 

2 

6 
.     4- 

5 
12 

"l 

2 

4 
6 

8 

Elscravos  libertados  nelo  cofre  da  Junta  Protectora 

16 

Escravos  libertados  nor  donativos  esneciaes f 

•2 

E!scravos  libertados  nor  Deculio  nroorio 

10 

Elscravos  libertados  nor  comnra  de  infantes 

4 

Escravos  libertados  por  serem  importados  depois  da  publicação 
do  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1854 

10 

Por  terem  nascido  depois  da  publicação  da  Carta  de  Lei  de  24  de 
Julho  de  1856. 

10 

Somma. . . 

30 

30 

60 

Secretaria  da  Junta  Protectora-dos  Escravos  e  Libertos,  em. . .  de  Janeiro  (ou  Julho)  de  18. 
(Assignados  os  membros  da  Junta.) 

C 

.íaOYlNCUJlE... 

Mappa  dos  Libertos  «qMtos  airabalho,:qae  no...  aemeatre  de  18... 
foram  inteiramente  livres  d'aqaelle  (mos. 


MASCULINOS 

FJmiNINOS 

TOTAL 

Mas  pessoas  ove  tiabam  diíeiio  ao^irabaibo 

Pelo  cofre  da  Junta  Protectora*  ...«•.. 

19 
30 
50 
60 

21 
30 
30 
40 

40 
60 

Por  donativos  oârttciilftrps • 

80 

Bor  terem icomplfitado  o>«empo  de  aerviço 

100 

^                                                        Somma».. 

i59 

121 

280 

Secretaria  da  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos^  era. . .  de  Janeiro  (ou  Julho)  de  18. . . 
(Assignados  os  membros  da  Junta).  x 
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PROVINaA  PE... 

Cansas  de  reivindicação  de  liberdade,  de  qne  a  Jnnta  Protectora  teve  conhecimento  no...  semestre 

de  i8...  tanto  de  emancipação  de  Escravos,  como  de  inteira  liberdade 

de  Libertos  sujeitos  a  trabalho. 


Causas  intentadas  pelos  próprios  escravos 

Causas  intentadas  por  particulares  a  favor  de  escravos  ,..,, 
Causas  intentadas  pela  Junta  Protectora  a  favor  de  escravos  . 


Causas  intentadas  pelos  próprios  libertos 

Causas  intentadas  por  particulares  a  favor  dos  libertos 

Causas  intentadas  pela  Junta  Protectora  a  favor  dos  libertos  . 


Somma. 


46 
10 
14 


15 
10 
25 


40 


50 


90 


Secretaria  da  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos,  em. . .  de  Janeiro  (ou  Julbo)  de  18. 
(Assignados  os  membros  da  Junta). 

E 

província  de... 

Conta  da  receita  e  despeza  do  Cofre  da  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos 

no...  semestre  de  i8... 


Heranças,  donativos,  etc,  a  favor  dos 
escravos  era  çeral  (artigo  12.°) 

Ditas  a  favor  de  escravos  individual- 
mente (artigos  12.°  e  34.») 

Somnias  especiaes  para  resgate  de  in- 
fantes (artigo  31 .«,  III) 


Quotas  de  trabalhos  dos  libertos  (ar- 
tigo 36.°,  I) 

Multas  e  condemnações  do  Decreto  de 
14  de  Dezembro  de  1854  (artigo  36.°, 

II) 

5  por  cento  da  venda  de  escravos  (ar- 
tigo 36.°,  III)  

Quotas  votadas  de  rendimentos  das 
Camarás  (artigo  36.°,  IV) 

Quotas  votadas  dos  rendimentos  das 
Misericórdias  (artigo  36.°,  IV) 

<}uotas  subsidiarias  pela  Junta  Geral 
de-Dislricto 

£ondemnaç<3e$,  multas  e  fianças  do 
Decreto  de  10  de  Dezembro  de  1836 
(artigo  42.°) 


Pecúlios  de  escravos , 


Somma. 


12ÍS000 

13^000 

MOOO 


1^000 

3^000 
5^000 
7^000 

9í;ooo 

lOiSOOO 
li  1^000 


26^000 


46i^000 
SjIíOOO 


80j?000 


Compras  de  escravos  (artigo  12.°) . . . 

Compras  de  serviços  de  libertos  (ar- 
tigo 12.°) 

Resgate  de  infantes  (artiao  31.°,  III). 

Despezas  de  creação  e  educação  (ar- 
tigo 12.°) 

Sommas  a  necessitados  (artigo  18.°) . 

Despezas  judiciaes 

Restituições  de  pecúlios 

Saldo 


Somma. 


40^000 
10^000 

2iiieoo 

3^000 
3i^000 

uooo 

5^000 
16^000 


80^000 


Secretaria  da  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos,  em . 
(Assignados  os  membros  da  Junta). 


de  Janeiro  (ou  Julho)  de  18. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  a 
<jue  as  rasões  de  conveniência,  que  de- 
terminaram as  disposições  da  Portaria 
352,  de  26  de  Dezembro  ultimo,  di- 


n 


rigida  ao  Governador  Geral  da  Provin- 
cia  de  Angola,  relativa  á  organisação  e 
aquartellamento  da  1.*  Companhia  do 
Batalhão  de  Caçadores  n.°  3  da  mesma 


Provincia,  se  dâo  igualmente  a  respeito 
de  uma  Companhia  de  linha,  que  deve 
guarnecer  os  Districtos  de  Rios  de  Sen- 
na:  É  Servido  Ordenar  que  esta  Com- 
panhia se  forme  de  gente  europea,  e  co- 
lonisada  em  Tete  ou  nas  immediações 
d'esta  Villa,  com  as  mesmas  vantagens 
que  pela  referida  Portaria,  junta  por  co- 
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pia,  são  asseguradas  aos  Officíaes  e  pra- 
ças de  pret  da  citada  Companhia  do  Ba- 
talhão de  Caçadores  n."*  3,  de  Angola; 
e  bem  assim  que  para  estabelecimento 
d'ella  se  observe  no  que  for  applicavel 
o  disposto  na  Portaria  n.°  353,  também 
inclusa  por  copia,  que  em  addi lamento 
á  precedente  foi  expedida  ao  Governa- 
dor Geral:  o  que,  pela  Secretaria  d' Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, se  participa  ao  sobredito  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Moçambique, 
para  sua  inteUigencia,  devendo  man- 
dar proceder  á  escolha  do  terreno  para 
aquelle  fim,  tendo  em  vista  que  nelle 
se  reunam  as  seguintes  condições:  fer- 
tilidade, abundância  de  agua,  salubri- 
dade, concorrência  para  o  commercio, 
e  facilidade  para  ser  defendido.  D  esta 
escolha  se  deverá  quanto  antes  dar  par- 
te a  este  Ministério,  na  certeza  de  que 
com  a  maior  brevidade  se  traia  nesta 
^  Capital  de  organisar  o  pessoal  da  Compa- 
nhia indicada,  a  qual  seguirá  para  o  seu 
destino  com  a  maior,  brevidade  possivei. 
Paço,  em  29  de  Janeiro  de  1858.=6Vi 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  o  OflGcio  n."  853í  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  12  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado,  submettendo  á  Regia  Appro- 
vaçao  a  organisação  do  corpo  de  guerra 
preta  do  Alto  Dande:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Esla- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communicar  ao  referido  Governador  Ge- 
ral, para  seu  conhecimento  c  fins  conve- 
nientes, que  Ha  por  bem  Approvar  a 
mencionada  organisação. 

Paço,  cm  29  de  Janeiro  de  1 858.= Aí 
da  Bandeira. 

PeiiTARU  00  60TER1IA00R  GERAL  DE  A1I60U, 
A  gUB  SE  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA. 

O  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Angola  e  suas  Dependências,  determina 
o  seguinte: 

Convindo  organisar  o  corpo  da  guer- 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  III 


ra  preta  do  Concelho  do  Alto  Dande,  e 
attendendo  á  proposta  que  a  este  res- 
peito me  fez  o  Chefe  do  mesmo  Conce- 
lho: hei  por  conveniente  determinar  que 
o  referido  corpo  seja  composto  de  qua- 
tro companhias,  como  abaixo  se  declara: 


COMPOSIÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA. 


Capitão 

Tenente  

Alferes 

Primeiro  Sargento 
Segundo  dito  .... 

Furriel 

Cabos 

Soldados 


1 

1 
1 
1 
1 
1 
6 
50 


Somma. .  .     62 
Total  do  corpo,  4  Companhias  ...  248 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  desta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  17 
de  Novembro  de  1  %bl  .= José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaraly  Governador  Geral. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n.^  374  de  24  de  Abril 
do  anno  próximo  findo,  em  que  a  Junta 
da  Fazenda  da  Provincia  deTVIoçambique 
envia  a  relação  dos  Funccionarios  c  Re- 
partições Publicas  a  quem  foram  distri- 
buídos os  Boletins  c  Annaes  do  Conse- 
lho Ultramarino;  Manda,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  participar  á  referida  Junta, 
para  seu  conhecimento  e  devida  execu- 
ção, que  Ha  por  bem  Conformar-Se  com 
o  Parecer  emíttido  sobre  este  objecto, 
pelo  Conselho  Ultraa^arino,  em  Consul- 
ta de  1 2  do  corrente  mez,  e  por  conse- 
guinte  Ordenar  que  a  distribuição  dos 
citados  Boletins  e  Annaes  se  faça  pela 
forma  contida  na  Tabeliã  junta,  que  d  es- 
ta Portaria  faz  parte,  altenta  a  vantagem 
de  se  generalisar  a  leitura  do  dito  jor- 
nal pelo  maior  numero  de  Funccionarios, 
28 
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OS  quaes  precisam  ter  conhecimento  da 
Legislação  nelle  publicada,  alem  das  me- 
morias e  noticias  que  fornece. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1858.=»*$ií 
da  Bandeira. 

TABELLA  DA  DISTRIBUIQÍO  QUE  BI  lOÇAIBlfUE  »  DE?E 
FAZER  DO  BOLETll  E  ARHAES  DO  CORSIUIO  IFLTRA- 
■ARINO,  SEGUNDO  A  PORTARIA  «DE  11'ESTA  DATA  SE 
EXPEDE  i  JUNTA  DA  FAZENDA  DA  REFERIDA  PRO- 
TINGIA. 

Governador  Geral  da  Provincia. 

Secretario  do  Governo  Geral. 

Secretaria  do  Governo. 

Administrador  da  Prelazia. 

Governadores  Subalternos. 

Cirurgião  Mor  da  Provincia. 

Juiz  de  Direito. 

Delegado  do  Procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda. 

Escrivão  da  Junta  da  Fazenda. 

Thesoureiro  da  mesma  Junta. 

Contadoria  Geral. 

Commandante  da  Praça  de  S.  Sebastião. 

Capitão  Mór  das  terras  firmes. 

Administrador  do  Concelho  de  Moçam- 
bique. 

Camarás  Municipaes. 

Juizes  Ordinários. 

Sub-Delegados  do  Procurador  da  Coroa 
e  Fazenda. 

Delegações  de  Fazenda. 

Alfandegas. 

Commandantes  dos  Corpos  de  primeira 
linha. 

Vogaes  electivos  do  Conselho  do  Go* 
verno. 
Cumprindo  á  Junta  fiscalisar,  no  caso 

de  mudança  do  pessoal,  a  entrega  dos 

números  recebidos  á  pessoa  que  succe* 

der  no  exercício  dos  cargos  ou  empre- 
gos a  que  é  feita  a  distribuição. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 

Marinha  e  Ultramar,  em  30  de  Janeiro 

de  1858.=&í  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.°  854,  do  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola,  da- 


tado de  12  de  Dezembro  ultimo,  dando 
conta  de  ter  nomeado  Com  missões  Ma- 
nicipaes  para  os  Concelhos  de  Ambaca, 
Talla  Mugongo,  Cambambe,  Pungo  An- 
dongo,  Icolo  e  Bengo:  Manda,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  communícar  ao  dito  Go- 
vernador Geral,  para  seu  conhecimen- 
to e  fins  convenientes,  que  Ha  por  bem 
Approvar  provisoriamente  as  ditas  no- 
meações. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1858.«=*Sif 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Ofíicio  n.®  856,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  12  de  Dezembro  ultimo,  submet- 
tendo  á  Regia  Approvaçâo  a  Portaria 
n.°  546  de  28  de  Novembro  do  amio 
próximo  passado,  pela  qual  nomeou  Ro^ 
drigo  Carlos  da  Camará,  amanuense  para 
o  serviço  da  escripturação  do  novo  Ar- 
senal de  Loanda,  com  o  ordenado  de 
12^000  réis  mensaes,  e  elevou  a  igual 
som  ma  o  vencimento  mensal  do  Fiel  da 
Estação  Naval,  que  serve  no  dito  Arse- 
nal, Carlos  Gomes  da  Silva;  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, communicar  ao  referido  Gover- 
nador Geral,  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar provisoriamente  as  disposições  da 
citada  Portaria  n.**  546  de  28  de  No- 
vembro de  1857. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1858.=5if 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfGcio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  n.°  453,  de  9 
de  Dezembro  de  1857,  e  que  acompa- 
nha uma  Representação  que  ao  mesmo 
Governador  fizeram  vários  habitantes 
do  Concelho  de  Santa  Catharina,  con- 
tra o  Administrador  que  elle  Governa- 
dor Geral  acabava  de  nomear  para  o 
mesmo  Concelho,  e  pedindo  a  continua- 
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çfio  ÓD  anterior  Administrador  o  Dontor 
Francisco  Frederico  Hopífer,  allegando 
contra  o  recentemente  nomeado  que  não 
era  pessoa  da  sua  aíFeIção,  e  que  era  li- 
berto, acrescentando  o  mesmo  Gover- 
nador Geral  que  indeferira  tal  Repre- 
sentação por  conhecer  a  pessoa  que  ha- 
TÍa  nomeado  como  homem  honesto  e  de 
boas  qualidades,  e  haver  servido  por 
muitos  annos  o  cargo  de  Escrivão  da 
Administração  com  honradez  e  probi- 
dade :  O  Mesmo  Aug^usto  Senhor  Ha  (lor 
bem  Approvar  que  fosse  desatlendida 
a  sobredita  Representação,  assim  pelas 
rasões  expostas,  como  pela  insubsistên- 
cia da  allegaçao  de  que  o  nomeado  era 
liberto,  pois  que  ainda  quando  o  teaha 
sido,  está  hoje  ing^enuo  e  no  goso  pleno, 
mteiro  e  absoluto  dos  direitos  de  cida- 
dão, em  virtude  do  n.°  8  do  artigo  33." 
do  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1 854, 
que  assim  declara  como  taes  os  libertos 
que  tiverem  servido  os  cargos  de  Verea- 
dores e  Escrivães  das  Camarás  Municí- 
paes.  Administradores  de  Concelho,  ou 
de  Juizes  Eleitos,  Juizes  Ordinários,  ou 
Juizes  Substitutos,  e  de  Escrivães  Judi- 
cíaes,  ou  de  Tabelliães  ou  quaesquer  ou- 
tros cargos  de  categoria  igual  ou  supe- 
rior, não  podendo  também  ser  conserva- 
do o  Doutor  Francisco  Frederico  Hopf- 
fer  nas  funoções  de  Administrador  do 
dito  Concelho,  era  rasão  de  pertencer  ao 
quadro  dos  Cirurgiões  da  Provincia,  co- 
mo já  foi  declarado  em  Portaria  de  9  de 
Julho  de  1857.  Sua  Magestade  Manda 
muito  recommendar  ao  Governador  Ge- 
ral da  dita  Provincia  a  devida  attenção 
a  todas  as  disposições  do  citado  artigo 
33.**  do  Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1854,  por  ser  uma  das  benéficas  provi- 
dencias tendentes  a  acabar  os  vestígios  da 
escravidão. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  i858.«»iSi 
da  Bandeira^ 

Tendo  o  Director  do  Observatório  Me- 
teorológico do  Infante  D.  Luiz,  o  Dou- 
tor Guilherme  José  António  Dias  Pega- 


do, sido  auetorisadp  por  Portaria  do  1  .^ 
de  Abril  de  1857,  a  estabelecer  Postos 
Meteorológicos  nas  Capitães  das  Provin» 
cias  Ultramarinas,  e  havendo  elle  já  re^ 
mettido  para  Nova  Goa,  pela  Barca  por«* 
tugueza  D.Jnna,  que  d'aqui  partiu  a 
3 1  (j[e  Agosto  do  anno  findo,  a  coUecçao 
dos  instrumentos  para  o  Posto  Meteoro* 
lógico  d  aquella  Capital:  Manda  Sua  Ma<^ 
gestade  £1-Rei,  pela  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios  da  Ãfarinha  e  Ultramar,  em 
additamento  á  Portaria  Circular  de  1 7  d^ 
Agosto  ultimo,  que  o  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  a  quem  os  ditos  ins* 
trumentos  foram  dirigidos,  trate  de  e§^ 
tabelecer  o  indicado  Observatório  no  lo» 
cal  para  isso  mais  apropriado,  e  o  confie  i 
Direcção  de  um  Officíal  do  Corpo  de 
Engenheiros,  para,  segundo  as  instruo* 
çôes  enviadas  pelo  referido  Doutor  Pe» 
gado,  se  dar  começo  aos  trabalhos  res» 
pectivos. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1858.*«íSiíf 
da  Bandeira.        

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  858,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  12  de  Dezembro  ultimo,  propondo  a 
creação  de  um  logar  de  Aspirante  para 
a  Alfandega  de  Benguella :  Manda  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, auctorisar  o  dito  Governador 
Geral,  para  nomear  provisoriamen tequal- 
quer  individuo  que  faça  as  vezes  de  As- 
pirante na  mencionada  Alfandega,  arbi- 
trando-lhe  o  wdenado  que  julgar  rasoa* 
vel  até  que  Sua  Magestade  resolva  defi- 
nitivamente sobre  a  creação  de  tal  logar. 

Paço,  1  de  Fevereiro  de  1858.-»«SSff 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magesta* 
de  El-Rei  os  Officios  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  n.''  84â  de 
19  de  Novembro,  e  n.^  855  de  Í3  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado,  sub- 
mettendo  á  Regia  Consideração  algumas 
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providencias  por  elle  tomadas:  Manda» 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  mes- 
mo Governador  Geral,  que  Houve  por 
bem  Approvar  as  Portarias  n.°  622,  re- 
lativa á  Junta  Provincial,  n.°  626  e  627, 
relativas  á  Companhia  de  Muxima,  n.®" 
630  e  631,  relativas  á  Companhia  de 
Novo  Redondo;  que  pelo  que  diz  respei- 
to á  Portaria  n."*  629,  relativa  aos  resí- 
duos da  cera  fundida.  Foi  Servido  Ap- 
provar provisoriamente  a  mesma  medi- 
da; bem  como  a  de  n.""  632,  relativa  ás 
observações  meteorológicas,  devendo  ser 
pelo  Observador  instruídos  na  pratica 
d'ellas  indivíduos  que  o  possam  substi- 
tuir; e  que  em  quanto  á  Portaria  n.*" 
623  relativa  aos  carregadores,  ficaram 
approvadas  as  suas  disposições  pela  Por- 
taria d  este  Ministério  de  1 9  de  Janeiro 
ultimo. 

Paço,  1  de  Fevereiro  de  1858.=*SÍf 
da  Bandeira. 

PMTARUS  DO  GOTERRADOR  GERAL 

OA  PROflRCIA  DE  AH60LA  N/'  623.  626.  629  E  630. 

A  ODE  8B  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA^ 

N.**  623.  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  e  suas  Dependências, 
em  Conselho,  determina  o  seguinte: 

Tornandq-se  necessário  regular  o  nu- 
mero de  carregadores,  que  aos  Chçfes  hào 
de  ser  abonados  para  sua  conducçâo  c 
outros  objectos  de  serviço,  assumpto  es- 
te que,  pela  irregularidade  em  que  tem 
andado,  ha  dado  causa  a  grave  vexame 
dos  povos;  sendo  certo,  por  outra  parle, 
que  em  quanto  o  paiz  nâo  estiver  me- 
lhor organisado  a  respeito  dos  meios  de 
transporte  e  sob  outros  aspectos,  aquel- 
les  carregadores  nao  podem  ser  dispen- 
sados: hei  por  conveniente,  tendo  ouvi- 
do o  Conselho  do  Governo  e  a  Junta  da 
Fazenda  Publica,  determinar  o  seguinte: 

1  As  PorUrias  n."  622,  627,  631  e  632,  nâo 
se  transcreveram,  porque  a  primeira  diz  somente 
respeito  ao  adiamento  da  abertura  da  Junta  Pro- 
vincial, e  as  três  restantes  só  contèem  as  nomea- 
ções dos  Officiaes  das  duas  referidas  Companhias  c 
a  do  encarregado  das  observações  meteorológicas. 


Artigo  único.  Os  carregadores,  deno- 
minados da  porta,  que  os  Chefes  teem 
tido  para  a  sua  conducçâo  e  outros  ob- 
jectos de  serviço,  não  poderão  exceder 
em  numero  ao  que  vae  respectivamen- 
te fixado  na  tabeliã  junta  a  esta  Porta- 
ria, sendo  todos  abonados  com  o  venci- 
mento diário  estabelecido  para  os  mais 
serviços  do  Estado. 

Os  Chefes  de  todos  os  Concelhos  fa- 
rão dar  a  maior  publicidade  a  esta  de- 
terminação, pelos  meios  usados  nas  loca- 
lidades. 

Asauctoridades  e  mais  pessoas,  aquém 
o  conhecimento  d  esta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  31 
de  Outubro  de  \ò\íl .^=^ José  Rodrigues 
Coelho  do  Amar  ai y  Governador  Geral. 

TABELLA  DOS  CARREGADORES,  CUJO  VENCOfBNTO 
SERÁ  ABONADO  PELA  JUNTA  DA  FAZENDA  PU- 
BLICA AOS  CHEFES  DOS  DIVERSOS  CONCELHOS 
DA  PROVÍNCIA. 

Coocelhos  ,  .^'iSífSjr 

Barra  do  Bengo 4 

Barra  do  Dande 4 

Libongo 4 

Dande-Alto 4 

Icollo  e  Bengo 4 

Zenza  do  Golungo 4 

Calumbo 4 

Muxima 4 

Novo  Redondo .  4 

Dembos 4 

Ambaca 6 

Duque  de  Bragança 6 

Talla-Mugongo 6 

Pungo-Andongo 6 

Cazengo 6 

Cambambe 6 

Massangano 6 

Catumbella 4 

Dombe-Grande 4 

Quillengues 4 

Cacunda » 6 

Egito 4 

HuiUa 6 

Gambos , .  4 
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Concelhos 


Carregadores 
diários 


Bumbo 4 

Encoge 6 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  31 
de  Outubro  de  íHbl .='Jose  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral,  Governador  Geral. 

N."  626.  O  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  c  suas  Dependências 
determina  o  seguinte: 

Convindo  organisar  o  Corpo  da  guer- 
ra preta  do  Concelho  de  Muxima»  e  at- 
tendendo  á  proposta  que  a  este  respeito 
me  fez  o  Chefe  do  mesmo  Concelho:  hei 
por  conveniente  determinar  que  o  refe- 
rido Corpo  seja  composto  de  duas  com- 
panhias, como  abaixo  se  declara. 


COMPOSIÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA. 

Capitão 

Tenente 

Alferes 

Primeiro  Sargento 

Segundos  Sargentos 

Furriel 

Cabos  de  esquadra 

Soldados 


1 
i 
1 

1 
2 
I 
6 
66 


Somma. 


79 


Total  do  Corpo 158 

As  auctor idades  e  mais  pessoas  a  quem 
o  conhecimento  d  esta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda»  1 0  de 
Novembro  de  \òhl .-==José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral,  Governador  Geral. 


N."  629.  O  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  e  suas  Dependências 
determina  o  seguinte; 

Tendo  sido  apresentada  a  despacho, 
na  Alfandega  d'esta  Cidade,  uma  porção 
de  resíduos  de  cera  fundida,  para  expor- 
tação, allegando  o  apresentante  que  taes 
resíduos  têem  extracção  no  Reino,  e  esta 
é  hoje  conveniente  aos  exportadores  de  ce- 
ra, pelo  estado  de  pureza  a  que  são  obriga- 
dos a  reduzi-la,  provindo  d  aqui  o  augmen- 
to  considerável  dos  mesmos  resíduos; 


Sendo  indispensável  fixar  o  direito  de 
exportação  áquelle  artigo,  que  não  está 
na  pauta,  e  não  deve  ser  igual  ao  que 
corresponde  á  cera  pura:  hei  por  con- 
veniente, tendo  ouvido  a  Com  missão  de 
Pautas  da  Província,  determinar  o  se- 
guinte: 

Artigo  1  .*"  É  fixado  em  4  réis  por  ar- 
roba, o  direito  de  exportação  dos  resí- 
duos da  fundição  de  cera. 

Art.  2.°  Não  serão  admittidos  a  despa- 
cho de  exportação,  com  a  designação  de 
resíduos  de  fundição  de  cera,  e  o  direito 
marcado  no  artigo  antecedente,  senão  os 
restos  de  tal  fundição,  que  visivelmente 
se  reconheça  não  poderem  dar  mais  cera 
por  este  processo. 

Asauctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  d'esta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  1 2  de 
Novembro  de  \òhl.^==^José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral,  Governador  Geral.  * 

N.^  630.  O  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola  e  suas  Dependências, 
determina  o  seguinte: 

Comportando  as  povoações  de  Novo 
Redondo  e  Quicombo  a  creação  de  uma 
Companhia  movei,  e  sendo  a  organisa- 
ção  doesta  força  cívica  mui  conveniente, 
nas  circumstanòias  de  isolamento  em  que 
se  acha  aquelle  presidio  dos  outros  oc- 
cupados  na  costa,  e  de  contiguidade  com 
povos  ainda  poiico  domados:  hei  por  con- 
veniente determinar  que  alli  se  forme 
uma  Companhia  movei,  com  a  organi- 
sação  das  outras  da  Província. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  d  esta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  13  de 
Novembro  de  íSbl.^^José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral,  Governador  Geral. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estadò  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
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dor  Geral  da  Provincia  de  Ang^ola  a  in- 
clusa copia  do  OfScip  n.""  4 lã,  do  Go- 
vernador do  Districto  de  Mossamedes, 
datado  de  3  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  dando  conta  dos  males  que 
causam  na  Huilia  os  monopolistas  de 
mantimentos;  e  Ordena  O  Mesmo  Aug^us- 
to  Senhor,  que  o  referido  Governador 
Geral  prohil>a  o  monopólio  de  manti- 
mentos na  dita  colónia,  e  no  caso  de  re- 
incidência faça  d  alli  sair  os  monopolis- 
tas immediatamente. 

Paço,  3  de  Fevereiro  de  l%hS.=Sá 
da  Bandeira.     

Existindo  presentemente  g;rande  con- 
fusão quanto  á  verdadeira  applicaçao  do 
nome  de  Rios  de  Senna,  com  que  em  ou- 
tros tempos  eram  conhecidos  todos  os 
territórios  do  dominio  da  Cqrôa  portu* 
gvezft  no  Valle  do  Zambeze,  desde  as  fo- 
z^  doeste  rio  até  acima  do  antigo  presi- 
dio do  Zumbo,  situado  na  proximidade 
da  confluência  do  mesmo  rio  com  o  Aruá- 
gua,  .por  se  haver,  em  tempos  mais  mo- 
dernos, applicado  aquella  denominação 
de  Rios  de  Senna  a  uma  parte  somente 
dos  ditos  territórios,  de  modo  que  o  to- 
do doestes  deixou  de  ter  um  nome  pró- 
prio especial:  Hei  por  bem  Ordenar  que 
de  ora  em  diante,  em.todos  os  documen- 
tos officiaes,  se  de  o  nome  de  Zambezia 
á  «totalidade  dos  territórios  a  que  a  Co- 
roa de  Portugal  tem  direito  no  Valle  do 
Zambeze,  desde  as  fozes  d  este  rio  até 
acima  do  antigo  presidio  do  Zumbo. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  as- 
aUn  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  4  de  Fevereiro  de  1858.«=» 
hEÃ.^^^^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communícado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Moçambique,  em  Porta- 
ria de  5  de  Fevereiro  de  1858. 


flua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  to* 
Mm  presentes  o  OfOcio  do  Governador 


Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  de  9  de  • 
Dezembro  ultimo,  n.®  451,  e  outro  do 
Conselho  de  Saúde  Naval,  de  9  do  correa* 
te  mez.  Mandou,  em  Portaria  da  data  de 
hoje  ao  dito  Conselho  que  aprompte  uma 
botica  para  a  Praça  de  Bissau;  e  Ha 
por  bem  Determinar  que  um  dos  Phar- 
maceuticos  da  dita  Provincia  seja  man- 
dado administrar  a  mesma  botica,  e  n  el- 
la  exercer  a  sua  profissão,  e  que  os  me* 
dicau^entos  sejam  fornecidos  ao  publico 
pelos  jireços  em  vigor  na  Provincia. 

O  que,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  mencionado  Governador  Ge- 
ral, para  seu  conhecimento  e  devidos 
éíFeitoâ,  devendo  remetter  copia  doesta 
Portaria  á  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
mesma  Provincia. 

Paço,  10  de  Fevereiro  de  185e.=Sa 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  a 
que  raríssimas  vezes  acontecerá  haver 
communicaçao  directa  entre  as  Ilhas  de 
S.  Thomé  e  Princípe  e  as  de  Cabo  Ver- 
de: Ha  por  bem  Declarar  sem  efleito  a 
Regia  Portaria  de  27  de  Fevereiro  de 
1852,  na  parte  em  que  auctorisa  a  Jun- 
ta de  Saúde  da  Provincia  de  S.  Thomé  e 
Principe  a  dar  licença  aos  funccionarios 
civis  e  militares,  para  irem  tratar-se  na 
Provincia  de  Cabo  Verde;  podendo  po- 
rém faze-Io  na  mesma  conformidade,  para 
que  vao  tratar-se  em  Mossaraedes  na  Pro- 
vincia de  Angola,  onde  está  determina- 
do o  estabelecimento  de  um  hospital  de 
convalescentes.   - 

O  que,  pela  Secretaria  d'Eatado  doa 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa, para  os  devidos  effeitos»  ao  Gover- 
nador da  dita  Província. 

Paço,  10  de  Fevereiro  de  \%ò%.^=^Sâ 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  9  de  Novembro  ul- 
timo, n.^  242,  remettendo  copias  não  só 
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dos  Officios  que  dirigira  ao  Vigário  Ge- 
ral de  Ceylào  e  ao  Cônsul  Geral  de  Por- 
tugal n  aquella  Ilha,  João  Bonifácio  Mis- 
só,  em  virtude  do  que  determinava  a 
Portaria  d*este  Ministério,  n.°  109,  de 
38  de  Julho  do  anno  fíndo,  mas  também 
as  do  Ofíicioe  Carta  confidencial  do  mes- 
mo Vigário  Geral;  e  vendo  Sua  Magesta- 
de  por  esta  correspondência  a  necessida- 
de que  ha  de  prover  á  conservação  da 
Missão  de  Ceylâo,  facilitando  os  meios 
de  alli  se  construir  uma  Egreja,  e  to- 
mando as  providencias  convenientes  para 
assegurar  aos  respectivos  Missionários  a 
sua  subsistência:  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, participar  ao  referido  Governador 
Geral,  para  seu  conhecimento  e  para  as- 
sim o  fazer  constar  na  Junta  da  Fazenda 
do  dito  Estado,  que  Ha  por  bem  Aucto- 
risar  a  mesma  Junta  para,  em  presença 
das  eircumstancias  da  dita  Missão,  ex- 
postas pelo  mencionado  Vigário  Geral, 
concorrer  com  a  quantia  que  parecer 
conveniente  para  a  construcção  de  uma 
£greja  em  Ceylào,  e  bem  assim  para  oc- 
correr,  pelos  meios  que  se  julgarem  mais 
acertados,  ao  pagamento  das  côngruas 
dos  respectivos  Missionários. 

Paço,  10  de  Fevereiro  de  1858.=»&í 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente um  requerimento  de  António  da 
Silva  Mattos,  expondo  que  sendo  Ama- 
nuense de  segunda  classe  da  Secretaria 
do  Governo  Geral  da  Provinda  de  Cabo 
Verde,  exercera  as  funcções  de  Primeiro 
Amanuense,  durante  o  tempo  que  Félix 
José  da  Costa  esteve  suspenso  e  sem  ven- 
cimento, pedindo  por  este  motivo  que 
se  lhe  abone  a  quinta  parte  do  ordena- 
do do  empregado  suspenso:  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  a  Quem  igualmente 
foi  presente  a  informação  dada  pelo  Go- 
vernador Geral  da  Província,  em  Officio 
de  6  de  Outubro  ultimo,  n.°  378,  Ha 
por  bem  Determinar  que  a  Junta  da  Fa- 


zenda Publica  da  mesma  Província  abo- 
ne ao  Supplícante  o  quinto  do  ordenado 
que  deixou  de  receber  o  dito  Félix  José 
da  Costa,  por  todo  o  tempo  que  o  mes- 
mo  António  da  Silva  Mattos  exerceu  as 
funcções  que  ao  suspenso  competia  des- 
empenhar: o  que,  pela  Secretaria  d*Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, se  participa  á  referida  Junta  da  Fa- 
zenda para  os  devidos  eíTeitos. 

Paço,  12  de  Fevereiro  de  1858.=-=*Sií 
da  Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EI- 
Rei  o  requerimento,  em  que  Jacinto  Pe- 
reira Carneiro  pede  que  se  lhe  pague  a 
indemnisação  da  viagem  de  regresso  á 
Ilha  doPrincipe,  terra  da  sua  residência» 
a  qual  lhe  compete  na  qualidade  de  De- 
putado que  foi  na  Legislatura  de  1853 
a  1 856 ;  e  Attendendo  O  Mesmo  Augus- 
to Senhor  a  que,  ainda  que  o  Supplican- 
te  se  haja  ausentado  antes  do  encerra- 
mento da  Legislatura,  nem  por  isso  per- 
de o  direito  que  lhe  confere  o  artigo  4.® 
da  Carta  de  Lei  de  25  de  Abril  de  1 845, 
como  se  evidenceia  da  confrontação  dos 
artigos  3.°  e  4,*':  Manda,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  a  Junta  da  Fazenda  Publi- 
ca da  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
pague  ao  dito  Jacinto  Pereira  Caraeiro 
a  quantia  de  180p00  réis,  moeéa  do 
Reino,  que  lhe  compete  pelo  menciona- 
do motivo. 

Paço,  12  de  Fevereiro  de  18&8.— :.S4 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Ofíicio  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  de  26  de  Novembro 
ultimo,  n.®  252,  submettendo  á  Appro- 
vação  Regia  um  novo  plano  de  organi- 
saçãoda  Guarda  Municipal  de  Nova  Goa: 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios dia  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  referido  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  necessários  eíTeitos, 
que  Tomando  em  consideração  as  rasoes 
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expostas  no  citado  OfBcio,  e  que  demons- 
tram a  necessidade  e  urgência  da  ado- 
pção do  dito  plano  de  organisação,  Ha 
por  bem  de  o  Auctorisar  a  pôr  em  vi- 
gor o  mesmo  plano;  devendo,  passado  al- 
gum tempo,  informar  pela  dita  Secreta- 
ria d*Estado,  se  pela  nova  organisaçào 
dada  ao  mencionado  Corpo  ficam  satis- 
feitas as  conveniências  do  serviço  que  se 
teve  em  vista  atlender. 

Paço,  12  de  Fevereiro  de  1858.=Aí 
da  Bandeira. 


PLANO  DA  NOTA  ORGANISAÇÀO  00  GORPO 

DA  GUARDA  HONICIPAL  DE  GOA,  A  QDE  SE  REFERE 

A  PORTARIA  SUPRA. 

ESTADO  MAIOR  E  MENOR. 

Major  Com  mandante , . . .  . 

Ajudante  

Cirurgião  Mor  ou  Cirurgião  Aju- 
dante   

Tenente  Quartel  Mestre 

Sargento  Ajudante 

Dito  Quartel  Mestre 

Artifices 

Corneta  Mor 

Cabo  de  Corneteiros 

Todos. . 


10 


COMPOSíÇÃO  BE  UMA  COMPANHIA . 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos 2 

Furriel 1 

Cabos 6 

Anspeçadas 6 

Corneteiros 2 

Soldados 80 

Todos..  .  101 

FORÇA  DO  CORPO. 

Estado  Maior  e  Menor 10 

4  Companhias  a  101  praças  ••  . . 


Total..  .414 


Constando  a  Sua  Magestade  £1-Reí 
que  a  Camará  Municipal  da  Villa  da  Praia 
recusara  dar  licença  a  Moysés  Attias  e 
Samuel  Benhason,  ambos  súbditos  bri- 
tannícos,  para  abrirem  loja  de  venda 
a  retalho,  duvidando  reconhecer-lhes  a 
qualidade  de  súbditos  britannicos,  nao 
obstante  mostrar-se  comprovada  pelos 
respectivos  passaportes,  ambos  devida- 
mente lega  Usados  pelo  Cônsul  portuguez 
em  Gibraltar,  como  a  respeito  do  pri- 
meiro seviu  pelo  próprio  original  apre- 
sentado n'esta  Secretaria  d' Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  com 
Oflicio  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, de  4  do  corrente  mex :  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  mes- 
ma Secretaria  d'Estado,  que  o  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Cabo  Verde 
faca  constar  a  todas  as  Camarás  Mu- 
nicipaes,  que  na  conformidade  do  esti- 
pulado no  artigo  3.**  do  Tratado  de  3  de 
Julho  de  1842  com  o  Governo  inglez, 
os  súbditos  britannicos  téem  direito  de 
abrir  armazéns  e  lojas  para  vender  a  re- 
talho, em  qualquer  parte  dos  dominios 
portuguezes,  como  qualquer  súbdito  na- 
cional, sem  mais  obrigações  do  que  as 
que  tiverem  os  súbditos  portuguezes  no 
respectivo  local,  advertindo  a  dita  Ca- 
mará da  Villa  da  Praia,  de  que  nào  po- 
dia recusar  a  licença  pedida,  nem  pôr- 
Ihe  limitações  á  venda  por  grosso,  como 
fez  no  seu  despacho  de  1 4  de  Abril  de 
1857;  e  igualmente  Quer  Sua  Magesta- 
de, que  o  dito  Governador  Geral  faça 
constar  a  todas  as  Camarás  Munícipaes, 
que  da  mesma  franqueza  gosam  os  ame- 
ricanos do  norte,  pelo  Tratado  de  26  de 
Agosto  de  1840,  e  outros  quaesquer  súb- 
ditos de  nações  com  quem  haja  iguaes 
Tratados.  E  que,  quanto  á  prova  de  na- 
cionalidade para  que  a  dita  Camará  Mu- 
nicipal exigiu  carta  de  natural isaçuo, 
nenhuma  outra  prova  são  os  estrangei- 
ros obrigados  a  apresentar  senão  o  com- 
petente passaporte,  expedido  ou  visado 
pelo  respectivo  Agente  diplomático  ou 
consular  portuguez,  na  conformidade  do 
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díbposto  no  S  1 .''  do  artigo  1  ."*  do  De- 
creto de  13  de  Agosto  de  1841;  fazen- 
do o  mesmo  Governador  Geral  constar 
igualmente  a  todas  as  Camarás  Munici- 
pães,  que  são  responsáveis  e  haverão  de 
responder  por  quaesquer  embaraços  que 
se  originem,  de  não  darem  o  devido  cum- 
primento ás  disposições  mencionadas. 

Paço,  em  18  de  Fevereiro  de  1858. 
=^Sá  da  Bandeira. 


Constando  n  este  Ministério  que  mui* 
tos  pangaios  árabes  se  occupam  em  con- 
duzir, dos  difierentes  pontos  da  costa  de 
Moçambique,  grande  numero  de  escra- 
vos para  Cômoro  e  Ilha  de  Madagáscar, 
para  alli  serem  vendidos:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, que  o  Governador  Geral  da  respe- 
ctiva Provincia  empregue  todos  os  meios 
aô  seu  alcance,  para  embaraçar  simi- 
Ihante  trafico,  na  intelligencia  de  que,  se 
alguns  dos  ditos  pangaios  forem  apresa- 
dos pelas  Auctoridades  portuguezas,  de- 
vem os  respectivos  negros  ser  desde  logo 
tidos  como  libertos,  na  conformidade  das 
Leis  em  vigor,  o  que  também  deverá 
succeder  a  quaesquer  negros  que  os  cru- 
zadores  inglezes  apprehendam,  e  porven- 
tura ponham  á  disposição  d'elle  Gover- 
nador Geral,  quando  os  não  queiram  ou 
não  possam  conduzir  para  a  cidade  do 
Cabo.  ^ 

Paço,  em  19  de  Fevereiro  de  1858. 
=4$(á  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  de  9  de  Novembro  ul- 
timo, n.**  249,  pedindo  que,  antes  de  ser 
proposta  á  decisão  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor a  Portaria  pela  qual  dera  nova  orga- 
nisação  ao  Arsenal  d  aquelle  Estado,  se 
lhe  de  conhecimento  das  principaes  objcc- 
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ções  que  porventura  contra  ella  se  apre*- 
sentem,  a  fim  de  as  poder,  como  espera, 
resolver:  Manda,  pela  Secretaria  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  ao  referido  Governador  Geral, 
que  lhe  serão  communicadas,  conforme 
solicita,  e  para  o  fim  que  indica,  as  ob* 
jecções  que  por  acaso  se  façam  contra  a 
mencionada  organisação;  e  em  quanto 
não  for  definitivamente  resolvido  este  ne- 
gocio, Ha  por  bem  de  Approvar  as  dis- 
posições da  citada  Portaria.  Sua  Mages- 
tade Manda  igualmente  participar  ao 
mesmo  Governador  Geral,  que  pelo  que 
respeita  á  representada  necessidade  de 
Ofíiciaes  de  Marinha,  que  possam  cabal- 
mente desempenhar  as  commissões  de 
Ciapitâo  do  porto  de  Goa,  e  de  seu  Aju- 
dante, serão  opportunamentc  tomadas 
as  convenientes  providencias,  devendo  o 
dito  Governador  Geral  mandar  inspec- 
cionar pela  Junta  de  Saúde  o  Capitàa 
Tenente  Nascimento,  e  o  Primeiro  Te- 
nente Josino,  a  fim  de  competentemente 
se  conhecer  a  sua  incapacidade  para  o 
serviço,  enviando  á  dita  Secretaria  d'Es- 
tado  o  resultado  doesta  inspecção. 

Paço,  19  de  Fevereiro  de  1858.=*&í 
da  Bandeira. 

PORTARU  E  REGUUHEHTO  A  QUE  SE  REFERE 
A  PORTARIA  SUPRA. 

N.**  89.  O  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  Conselho,  determina 
o  seguinte: 

Tendo  mostrado  a  experiência  que  a 
organisação  do  Arsenal,  de  Goa,  decreta- 
da por  Portaria  do  I .°  de  Fevereiro  <te 
1853,  está  ainda  em  grande  desharmo- 
nia  com  os  principaes  encargos  do  refe- 
rido Estabelecimento,  limitados  na  actua- 
lidade ao  fornecimento  do  material  de 
guerra  das  Praças  e  Fortalezas,  ao  arma- 
mento c  equipamento  dos  Corpos  do 
Exercito,  ao  arranjo  de  móbil  ia  e  utensi- 
lios  para  os  quartéis  c  hospital  militar, 
e  ao  concerto  das  pequenas  Embarcações 
do  Estado,  visto  que  a  Fazenda  Publica 
se  nao  acha  habilitada  para  emprehen- 
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der  novas  construeçoes,  e  quando  p(»r- 
ventura  a  estivesse,  de  preferencia  se 
mandariam  estas  fazer  no  Estabekci- 
memo  de  Damão;  e sendo  por  outro  lado 
certoque  apesar  das  g^randes  sommas  conr 
sumidias  no  mesmo  Arsenal,  o  importante 
serviço  da  Capitania  do  Porto,  encarfe- 
gpado  cumulativamente  ao  Intendente  do 
Arsenal,  se  tem  conservado  em  comple- 
to abandono,  pela  accumulação  de  ser- 
viços incompatíveis,  com  grave  prejuiro 
do  commercio,  e  do  Thesouro  Publico, 
e  progressiva  ruína  d'este  bello  porto,  e 
dos  interessantes  rios  navegáveis,  que 
cortam  o  território  doeste  Estado  em  dif- 
ferentes  direcções;  convindo  portanto  re- 
mediar de  prompto  estes  inconvenientes, 
dando  ao  Arsenal  do  Exercito  uma  orga- 
nisaçaoaccommodada  aos  seusactuaes  en- 
cargos, e  á  Capitania  do  Porto  a  conve- 
niente, para  evitar  os  males,  que  por  fal- 
ta da  devida  inspecção  de  dia  para  dia  se 
augmentavam  n  este  porto  e  rios:  Hei 
por  conveniente,  com  o  voto  do  Conse- 
lho do  Governo,  determinar  que  do  dia 
1  ."^  de  Agosto  próximo  em  diante,  e  em 
quanto  Sua  Magestade  El-Rei  não  man- 
dar o  contrario,  se  executem  os  Regula- 
mentos, que  fazem  parte  d' esta  Portaria, 
e  vào  assignados  pelo  Secretario  do  Go- 
verno Geral,  pelos  quaes  são  organisados 
os  mencionados  Estabelecimentos,  de  ma- 
neira que  funccionando  independente  e 
separadamente  um  do  outro,  podem  to- 
davia vantajosamente  auxiliar-se,  e  re- 
sulta além  d'isso  uma  grande  economia 
em  favor  da  Fazenda  Publica. 

As  auctoridades,  a  quem  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  executem. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Nova 
Goa,  4  de  Julho  de  ISÒ6. ^==^f^isco?ule  de 
Torres  Novas. 

REOTUMBim)  PARà^  O  ARSENAL  DE  OOA. 

CAPITULO  I. 

11*  •rcanlMiçaQ  d*  Anmial. 

Artigo  1 .""  O  Arsenal  de  Goa  será  par- 
ticularmente destinado  a  fornecer  o  ma- 


terial necessário»  para  o  serviço  do  Ezejir^ 
eito.  Praças  e  Fortalezas  do  Estado»  eae 
denominará  Arsenal  do  Exercito. 

Art.  2^"  Este  Estabelecimentose  eom^ 
porá  das  seguintes  Repartições:  um  Trem 
para  o  Exercito,  a  Fabrica  da  Pólvora,  e 
as  officinas  precisas  para  os  trabalhos  me- 
chanicos  de  que  carecer. 

Art.  ^."^  Mão  obstante  a  denominação, 
e  o  fim  especial  do  mesmo  Arsenal,  será 
elle  também  destinado  a  satisfazer  todas 
as  requisições,  que  o  Governo  ordenar, 
relativamente  a  qualquer  Repartição  ou 
Estabelecimento  Âfilitar  ou  Civil;  deven- 
do por  isso  conter  os  seus  Armazéns  todos 
os  mais  objectos,  de  que  se  possa  precisar^ 
além  d  aquelles necessários  para  oseu  par- 
ticular serviço. 

Art.  4.''  Será  encarregado  da  direc- 
ção do  Arsenal,  cdm  o  titulo  de  Inspe- 
ctor, um  Ofíicial  de  qualquer  dos  Corpos 
scientificos  do  Exercito,  que  tenha  to- 
das as  habilitações  theoricas  e  praticas 
da  arma  de  Artilhma,  e  da  fabricação 
da  pólvora  é  artifícios  de  guerra. 

Art.  5."^  Haverá  também  no  Arsenal 
mais  dois  Officiaes  com  as  mencionadas 
habilitações,  para  servirem  de  Ajudan- 
tes do  Inspector,  o  qual  os  deverá  em- 
pregar no  Trem  do  Exercito  e  na  Fabri- 
ca da  Pólvora,  como  for  conveniente. 

Art.  6.''  Para  a  escripturaçSo  e  con- 
tabilidade geral,  assim  externa  como  in- 
terna do  Estabelecimento,  haverá  n'elle 
uma  Repartição,  que  se  chamará  Contar 
dória  do  Arsenal. 

Art.  7.®  O  quadro  do  pessoal  de  todo 
o  Estabelecimento  e  os  respectivos  ven- 
cimentos serão  regulados  pelas  Tabeliãs 
n.°*  1  e  2,  que  fazem  parte  doeste  Regu- 
lamento. 

CAPITULO  II. 
l»o|Iiispec(or  do  ArscBal* 

Art.  8.^  O  Inspector  será  subixrdtna- 
do  ao  Governo  do  Estado,  pelo  que  res- 
peita aos  trabalhos  e  serviço  económico 
do  Arsenal,  e  á  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica, pelo  que  pertence  á  fiscalisação  e 
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ooiítabilidade  4o  Estabelecimento;  e  será 
também  o  priaieiro  re^onsavel  j)0r  todo 
o  serviço^  obras  e  appíicação  de  quaes- 
quer  ftindos  e  objectos  que  entrarem  no 
mesmo  Arseoal. 

Art.  9."'  Deverá  residir  na  povoação 
mais  próxima  do  Arseaal,  e  comparecer 
n'elle  semipre  que  baja  trabattios,  salvo 
quando  isto  não  for  possível,  por  ter  de 
cumprir  outro  serviço. 

Art.  10.*"  Como  chefe  do  Arsenal  com- 
pete-lhe  essencialmente  o  seguinte: 

§  1.^  A  administração  e  policia  de 
todo  o  Estabelecimento»  e  a  inspecção 
superior  e  fiscal  de  todos  os  trabalhos, 
que  se  executarem  dentro  do  Arsao^l  e 
fora  d  elle,  sendo  estes  dependentes  do 
mesmo  Estabelecimento. 

§  2^"  Jurisdicçao  sobre  todos  os  Em- 
pregados e  Operários  do  Arsenal,  no  que 
for  attinente  ao  serviço,  exigindo  intei- 
ro cumprimento  do  que  lhes  for  deter' 
minado. 

§  S.""  Dirigir  ao  Governo  Geral  as 
propostas  dos  Empregados  da  escriptu- 
ração  e  contabilidade,  dos  Ofíiciaes  Artí- 
fices e  Aspirantes  para  a  fabrica  da  pól- 
vora. Porteiro,  seus  Ajudantes  e  Patrão 
das  Galés,  tudo  conforme  as  regras  esta- 
belecidas n'este  Regulamento. 

§  4.""  Propor  do  mesmo  modo  ao  mes- 
mo Governo,  os  Mandadores  para  as  Of- 
ficinas,  e  nomear  aquelles  que  os  deve- 
rão substituir  nos  seus  impedimentos, 
bem  assim  os  Operários  das  mesmas  Of- 
ficinas. 

§  à.""  Nomear  os  fieis  do  Almoxarife, 
sob  proposta  d  este,  e  admittir  indivi- 
duos  competentes  no  quadro  dos  serven- 
tes do  Estabelecimento,  dentro  dos  limi- 
tes prescriptos  na  respectiva  Tabeliã. 

§  6.''  Receber  juramento  e  dar  posse 
a  todos  os  que  entrarem  a  servir  qual- 
quer emprego  do  Arsenal. 

§7.''  Auctorisar  todas  as  ordens  de 
receita  e  despesa  de  géneros,  materiaes, 
dinheiro  equaesquer  objectos  que  forem 
necessários  para  o  serviço  do  Arsenal,  do 
Exercito,  dos  Navios,  das  Repartições  e 


Estabelecimentos  Publjo«s«  nos 
doeste  Regulamento. 

§  S.*"  JMandar  proceder  a  todas  as  vm^ 
torias,  que  for  necessário  fazer-âe  pelo 
Arsenal. 

§  9.^  Rubricar  todos  os  Livros,  qm 
houverem  de  servir  na  escripturação  ou 
contabilidade  do  Arsenal,  numerando  as 
suas  folhas,  e  fazendo  os  competentes 
termos  no  princípio  e  encerramento  das 
mesmas  folhas. 

§  IO."*  Rubricar  as  folhas  de  paga- 
mento dos  Empregados,  as  ferias  dos 
Operários,  e  quaesquer  outros  documen- 
tos, que  saírem  do  Arsenal. 

§11."  Conceder  licença  aos  seus  su* 
bordinados^  não  excedendo  o  praso  de 
quatro  dias,  e  sem-  vencimento,  sendo 
operário  e  mais  jornaleiros. 

§  1 2.""  Chamar  para  o  serviço  do  Ar- 
senal operários,  marinheiros  e  begarins, 
de  fora  do  Estabelecimento,  além  dos  do 
quadro  respectivo,  quando  a  urgência  do 
serviço  a  isso  obrigar;  pedindo  previa- 
mente auctorisação  ao  Governo  do  Esta- 
do, depois  de  ter  ouvido  o  Conselho  Ad- 
ministrativo do  Arsenal. 

§  t  d.""  Infligir  aos  seus  subordinados 
os  castigos  e  multas,  especificadas  nos 
artigos  penaes  d  este  Regulamento. 

§  14.''  Cuidar  com  desvelo  na  con- 
servação dos  edifícios  do  Arsenal,  solici- 
tando a  tempo  do  Governo  o  reparo  de 
tudo  quanto  elles  extraordinariamaate 
precisarem. 

Art.  1 1.""  Terá  maior  cuidado  em  que 
os  Armazéns  sejam  providos  a  ten^ 
das  matérias  primas  e  mais  artigos^  que 
forem  precisos,  para  laboração  das  Offi* 
cinas,  fornecimento  do  Trem,  da  Fabrica 
da  Pólvora  e  das  Repartições  Publicas. 
Para  que  estes  provimentos  se  façam  por 
preços  commodos,  dirigirá  opportuna- 
mçnte  á  Junta  da  Fazenda  as  requi- 
sições necessárias,  com  as  devidas  in- 
dicações, depois  do  competente  orça- 
mento feito  pelo  Conselho  Administra- 
tivo. 

Art  12.""  Dirigirá  igualmente  as  re- 
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quisições  de  dinheiros»  que  forem  preci- 
sos para  quaesquer  pag;amentos,  que  de- 
yerem  ser  feitos  pelo  Arsenal;  bem  as- 
sim para  todas  as  despezas,  que  estive- 
rem propriamente  a  carg^o  do  mesmo  Es- 
tabelecimento. 

Art.  13.**  Remetterá  ao  (Jovémo  do 
Estado,  no  princifMO  de  cada  semana,  um 
mappa  circumstancíado  dos  Operários  do 
quadro  e  extranumerarios,  que  trabalha- 
ram na  semana  antecedente,  com  desi- 
gnação da  importância  da  respectiva  fe- 
ria, e  dos  trabalhos  feitos,  assim  em  obras 
novas,  como  em  concertos;  dos  serviços 
concluídos  durante  a  mesma  semana,  com 
o  respectivo  custo  de  cada  obra,  eos  que 
ficaram  entre  mãos,  declarando-se  em 
seguida  no  mesmo  mappa  os  objectos 
fornecidos  na  dita  semana  aos  Corpos, 
Praças  ou  quaesquer  Repartições  Publi- 
cas pelo  Arsenal. 

Art.  14.°  Nos  primeiros  dias  de  cada 
mez,  remetterá  ao  mesmo  Governo  ou- 
tro mappa  do  pessoal  dos  Empi^egados, 
relativo  ao  mez  anterior,  com  todas  as 
alterações  occorridas  n'aquelle  mez. 

Art.  15.°  Fiscalisará  as  requisições  de 
armamento,  equipamento  e  utensilios, 
que  fizerem  os  Commandantes  dos  Cor- 
pos do  Exercito,  para  que  nenhum  Cor- 
po tenha  maior  numero  de  artigos,  do 
que  lhe  compete,  nos  termos  da  ordem 
do  Exercito  n.°  1 1 ,  do  1 .®  de  Agosto  de 
1853. 

Art.  16.°  Examinará  as  requisições 
das  Praças,  Fortalezas,  Repartições  e  Es- 
tabelecimentos Militares,  a  fim  de  serem 
os  objectos  fornecidos  na  conformidade 
das  ordens  superiores. 

Art.  17.°  Fiscalisará  as  liquidações 
triennaes  das  contas  dos  supraditos  Cor- 
pos, Praças  e  Repartições  Publicas,  a  fim 
de  que  as  mesmas  contas  sejam  compe- 
tentemente processadas. 

Art.  1 8.®  Será  emfim  responsável  por 
qualquer  falta  de  execução  do  disposto 
n*este  Regulamento,  ainda  que  ella  seja 
commettida  por  algum  dos  seus  subor- 
dinados, todas  as  vezes  que  se  possa  pro- 


var, que  nSo  deu  as  necessárias  provi- 
dencias para  evitar  a  mesma  falta. 

Art.  19.°  Se  o  impedimento  ou  au- 
sência do  Inspector,  não  sendo  por  mo- 
tivo de  serviço,  exceder  de  quinze  dias 
successívos,  perderá  este  d  ahi  em  dian- 
te a  respectiva  gratificação,  a  qual  pas- 
sará desde  então  a  ser  abonada  ao  Aju- 
dante, que  o  dever  substituir,  cessando 
a  que,  como  tal,  perceber. 

CAPITULO  III. 
Do*  AJadanles  úo  Inapeelor. 

Art.  20.°  Os  Ajudantes  deverão  resi- 
dir nas  proximidades  do  Arsenal,  de  mo- 
do que  possam  acudir  prompta mente  a 
qualquer  necessidade  do  serviço  n  aquelle 
Estabelecimento. 

Art.  2 1 .°  Deverá  cada  um  dos  ditos 
Ajudantes  comparecer  sempre  na  Re- 
partição, que  pelo  Inspector  lhe  for  desi- 
gnada, isto  é,  no  Trem  do  Exercito  ou  na 
Fabrica  da  Pólvora  em  todos  os  dias  de 
trabalho. 

Art.  22.°  Cumprirão  todas  as  ordens 
que  lhes  der  o  Inspector  relativas  ao 
serviço,  devendo  a  mesa  do  trabalho  do 
Ajudante,  que  estiver  junto  ao  Inspe- 
ctor, ser  coUocada  no  gabinete  d  este. 

Art.  23.°  O  Ajudante,  que  se  achar 
no  Trem  do  Exercito,  dará  expedição  a 
todos  os  trabalhos,  que  forem  urgentes, 
e  assignará  os  papeis  que  lhes  forem  re- 
lativos, quando  o  Inspector,  por  qual- 
quer motivo,  não  estiver  presente  ás  ho- 
ras do  serviço  dos  Empregados,  partici- 
pando depois  ao  mesmo  Inspector,  quan- 
do este  chegar  ao  Arsenal,  o  que,  duran- 
te a  sua  demora,  houver  occorrido. 

Art.  24.°  Igualmente  o  Ajudante,  que 
estiver  na  Fabrica  da  Pólvora,  expedirá 
o  serviço  da  Repartição,  c  assignará  to- 
dos os  papeis,  que  forem  urgentes,  dan- 
do depois  parte  ao  Inspector,  devendo 
os  documentos  da  contabilidade  ser  logo 
remettidos,  para  se  proceder  ao  lança- 
mento na  Contadoria  do  Arsenal. 

Art.  25.^  O  Ajudante  mais  gradua- 
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do  ou  em  ig^ualdade  de  graduação,  o  mais 
antiga,  dirigirá  o  Arsenal  na  falta  ou 
impedimento  do  Inspector,  tendo  n  este 
caso  todas  as  attribuições  e  encargos,  de 
que  trata  o  Capitulo  antecedente. 

Art.  26.°  Quando  o  impedimento  ou 
falta  de  qualquer  dos  Ajudantes  durai* 
por  mais  de  quinze  dias  successivamen- 
te,  perderá  desde  enlâo  este  a  respecti- 
va gratificação,  em  beneficio  da  Fazen- 
da Publica,  ou  do  Official  que  o  Governo 
houver  de  nomear  para  interinamente  o 
substituir. 

CAPITOLO  IV. 
nm  Contadoria  do  Artfenal. 

Art.  27.°  A  Repartição  do  expedien- 
te, fiscalisaçâo  e  contabilidade  do  Arse- 
nal, denominada  Contadoria,  será  com- 
posta de  um  Contador,  como  chefe  da 
mesma  Repartição,  e  de  três  Escriptu- 
rarios,  quatro  Amanuenses,  três  Pra- 
ticantes e  um  Porteiro  Archivista,  os 
quaes  serSo  immediatamente  subordina- 
dos ao  dito  Contador,  e  executarão  tudo 
quanto  este  ordenar  relativamente  á  es- 
cripturaçao,  contabilidade  e  boa  ordem 
do  serviço. 

Art.  28.**  Compete  ao  Contador: 

%  1.°  Informar  o  Inspector  sobre  qual- 
quer objeclo  respectivo  á  Repartição  a 
seu  cargo,  sendo  responsável  pelo  que 
resultar  da  feita  da  exactidão  cora  que  o 
fizer. 

§  2.**  Distribuir  c  fazer  apromptar 
por  seus  subordinados,  todo  o  serviço  da 
Repartição,  que  não  possa  ser  por  elle 
immediatamente  executado,  de  modo 
que  a  escripturação  e  contabilidade  es- 
teja sempre  em  dia;  dando  parte  ao  Ins- 
pector da  menor  irregularidade  e  abuso 
que  houver  no  mesmo  serviço. 

§  3.**  Assignar  todas  as  Folhas  de  ven^ 
cimento  dos  Empregados,  Operários,  Ser- 
ventes, presos  sentenciados,  e  assim  mais 
quaesquer  relações,  guias,  liquidações  e 
outros  papeis,  que  importarem  responsa- 
bilidade á  Repartição. 

S  4.*  Lavrar  os  termos  de  vistorias  de 


quaesquer  objectos  pertencentes  ao  Ar- 
senal ;  bem  assim  das  compras,  ajustes  e 
todos  os  outros. 

§  5.°  Conferir  o  lançamento  no  com- 
petente Livro  das  verbas  da  receita  e 
despeza  com  as  respectivas  guias  e  or- 
dens, fazendo-se  nota  afssignada  no  pró- 
prio documento  em  seguida  á  certidão 
da  receita  ou  despeza. 

§  6.°  Proceder  triennalmente  a  um 
Inventario  geral  dos  objectos  existentes 
nos  Armazéns  do  Arsenal,  para  fazer  no- 
va entrega  ao  Almoxarife,  o  qual  Inven- 
tario será  remettido  á  Contadoria  Geral 
da  Fazenda  Publica,  ficando  no  Arsenal 
lodos  os  documentos,  de  que  for  elle 
extrahido. 

§  7."*  Verificar  em  cada  semestre  a 
existência  dos  utensilios,  ferramentas  e 
outros  objectos  que  estiverem  em  carga 
a  qualquer  individuo  do  Arsenal,  á  vista 
das  respectivas  contas  correntes,  dando 
immediatamente  parte  ao  Inspector  por 
escripto  de  o  haver  executado  e  mencio- 
nando na  mesma  os  objectos  que  falta- 
rem, para  proceder  contra  o  culpado; 
fazendo  sempre  a  necessária  declaração 
no  titulo  respectivo  das  ditas  contas 
correntes,  se  houve  ou  não  alguma 
falta. 

§  8."*  Encerrar  a  lista  do  ponto  dos 
Empregados  civis  de  manhã  e  de  tarde, 
á  hora  para  isso  designada;  passada  a 
qual  não  admittirá  alguém  a  inscrever- 
se  na  dita  lista,  salvo  quando  o  Inspe- 
ctor assim  o  determinar,  julgando  justi- 
ficada a  demora. 

§  9.**  Fazer  recolher  no  Archívo  da 
Repartição  todos  os  livros  e  papeis  fia- 
dos da  mesma,  para  serem  relacionados 
no  respectivo  Inventario,  sendo  as  cor- 
respondências, ordens,  ofíicios  e  outros 
quaescjuer  papeis  emmassados  c  classifi- 
cados no  fim  de  cada  anno. 

Art.  29.**  No  impedimento  ou  falta 
do  Contador,  fará  avS  suas  vezes  o  Escri- 
pturario  mais  antigo. 

Art.  30.°  Os  Escripturarios,  Ama- 
nuenses e  Praticantes  desempenharão  o 
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que  pelo  respectivo  Obefe  lhes  £3r  de- 
terminado, e  serão  responsáveis  pelos 
trabalhos,  que  fizerem  da  Repartição. 

Art.  St.''  Pertence  á  mesma  Repar- 
tição da  Contadoria: 

§  1  ."*  Formalisar  três  synopses  em  li- 
vros separados;  uma  das  Portarias,  Of- 
ficios  e  Ordens  do  Gk)verno  Geral;  ou- 
tra das  da  Junta  da  Fazenda  Publica ;  e 
a  terceira  da  correspondência  das  diflíe- 
rentes  Auctoridades. 

§  2/  Registar  a  correspondência  do 
Inspector  com  a  Secretaria  do  mesmo 
Governo,  Junta  da  Fazenda  e  difíerentes 
Auctoridades. 

§  3.**  Registar  os  diplomas  dos  Em- 
pregados, e  as  nomeações  dos  Operários 
do  Estabelecimento. 

§  4.^  Registar  as  informações  do  Ins- 
pector, dadas  ao  Governo  Geral  c  á  Jun- 
ta da  Fazenda  Publica,  sobre  negócios 
de  qualquer  natureza  que  sejam. 

§  5.*"  Abrir  os  titulos  dos  Emprega- 
dos e  fazer  a  matricula  dos  Operários, 
serventes  e  presos  sentenciados;  bem  as- 
sim lançar  quaesquer  notas,  declarações 
ou  verbas  nos  mesmos  titulos,  em  vista 
dos  competentes  documentos. 

§6.''  Fazer  o  ponto  dos  Empregados 
e  tomar  o  dos  Operários  e  serventes  do 
quadro  e  extranumerarios,  procedendo 
ao  seu  lançamento  depois  da  devida  ccn- 
frontaçao  e  verificação  com  os  respecti- 
vos cartões. 

Art.  âS.*'  Para  o  registo  e  mais  es- 
cripturação  acima  indicada,  haverá  os  li- 
vros, que  forem  precisos;  bera  assim  pa- 
ra todo  o  outro  serviço,  de  que  tra- 
tar este  Regulamento  e  que  d  elles  ca- 
recer. 

Art.  SS.""  Pertence  também  á  Conta- 
doria: 

§  1 .°  Formalisar  as  folhas  dos  venci- 
mentos dos  Empregados,  e  das  ferias  dos 
Operários  e  mais  jornaleiros,  as  quaes 
deverão  ser  todas  certificadas  por  um  Es- 
cripturario,  ou  no  impedimento  deste 
por  um  Amanuense  auctorisado  pelo 
Inspectw  para  o  substituir. 


§  2.""  EflLtrahir  copias,  faser  liquida- 
ções, passar  certidões,  folhas  corridas  « 
outros  quaesquer  documentos,  que  de- 
verão ser  também,  quando  importarem 
responsabilidade,  certificados  por  *t»m  Es- 
cripturario  ou  por  um  Amanuense  com- 
petentemente auctorisado. 

§  3.^  Distribuir  no  fim  cte  cada  se- 
mana peles  Amanuenses,  que  por  tur- 
no forem  encarregados  do  ponto  e  da 
escripturação  dos  Laboratórios  e  offidh- 
nas,  os  cartões  precisos  para  serem  en- 
tregues aos  respectivos  Operários,  que 
houverem  de  trabalhar  na  semana  se- 
guinte. 

§  4.®  Ajustar  triennalmente  as  con- 
tas dos  Corpos,  Praças,  Fortalezas,  e  Re- 
partições Publicas,  Militares  e  Civis,  que 
tiverem  contas  com  o  Arsenal,  devendo 
cada  um  dos  responsáveis  remetter  ao 
mesmo  Arsenal  a  competente  relação  do 
existente  da  respectiva  carga  e  os  docu- 
mentos da  despeza,  para  ser  confronta- 
da com  o  saldo  da  conta  corrente;  ex- 
trahíndo-se  a  relação  das  faltas,  que  sé 
encontrarem,  para  ser  levada  á  presença 
do  Governo  do  Estado. 

§5.''  Formalisar  annualmente  o  or- 
çamento da  receita  e  despeza  do  pes- 
soal e  material  do  Estabelecimento,  pa* 
ra  ser  remettido  á  Junta  da  Fazenda  Pur 
blica. 

§  6."^  Expedir  guias  e  ordens,  median- 
te as  quaes  devem  entrar  c  sair  quaes- 
quer objectos  dos  Armazéns,  as  quaes 
conterão  todas  as  círcumstancias,  que 
convenha  mencionar,  e  a  approvação  do 
CiOnselho  Administrativo  d  aquelles  que 
a  deverem  ter. 

Art.  34.""  Compete  essencialmente  ao 
Porteiro  Archivista. 

§  l.""  A  arrecadação  de  todos  os  li- 
vros e  papeis  de  processos  findos,  que  de- 
verem ficar  no  respectivo  Archivo,  sen- 
do responsável  pelo  seu  bom  arranjo  e 
conservação,  bem  como  pela  devida  clas- 
sificação. 

§  2.''  A  formação  dos  competentes 
catálogos,  a  fim  de  se  conhecer  a  exis- 
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tcncia  ou  destino  que  tiveram  os  livros 
•e  doeu  mentos  a  seu  cargpo. 

§  3J*  A  escrlpturação  do  Livro  da 
Porta. 

§  4.°  A  expedição  da  corre^ponden- 
eia  que  se  lhe  entreg;ar  para  este  fim. 

§  &.''  Mandar  pôr  diariamente  em 
ccmveníente  aceío  a  Contadoria  e  outras 
Repartições  da  Inspecção,  por  um  dos 
serventes,  que  estará  sempre  ás  ordens 
da  mesma  Inspecção. 

§  6.*"  Vigiar  pela  guarda  e  conserva- 
ção da  mobilia  e  mais  objectos,  de  que 
estiver  encarregado. 

§  7.*"  Communicar  os  recados  dos  pre- 
tendentes ao  Inspector  e  ao  Contador, 
tratando  as  partes  com  urbanidade. 

§  8.*"  Fazer  conservar  na  casa  da  en- 
trada o  maior  silencio. 

§  9.°  Fazer  por  escripto,  com  a  pre- 
cisa antecipação,  as  requisições  de  papel, 
tinta,  pennas,  livros  e  mais  objectos,  que 
forem  necessários  para  o  expediente  da 
Contadoria, 

§  1 0.""  Promptificar  a  lista  diária,  em 
que  se  devem  assignar  os  Empregados, 
quando  entrarem  para  as  suas  Reparti- 
ções, e  recolher  a  mesma  lista  de  ponto 
á  hora  designada,  para  entrega-la  ao  Con- 
tador. 

§11."*  Ser  o  primeiro  a  entrar  na  Re- 
partição e  o  ultimo  a  sair  d  ella,  tendo  a 
seu  cargo  abrir  e  fechar  as  portas  da  casa 
da  Inspecção,  de  que  guardará  as  cha- 
ves; ficando  responsável  pelo  que  resul- 
tar de  qualquer  desleixo  ou  omissão  sua 
B  estes  encargos. 

Art.  3 5.*"  O  Porteiro  Archivista  se- 
rá substituído,  nos  seus  impedimentos, 
por  um  dos  Amanuenses,  nomeado  pelo 
Inspector,  sob  a  indicação  do  Conta- 
dor. 

Art.  36.°  Os  Empregados  da  escri- 
pturação  e  contabilidade  do  Arsenal  con- 
tinuarão a  ter  emolumentos,  os  quaes 
vão  designados  na  Tabeliã' n.""  3,  que  faz 
parte  d  este  Regulamento,  na  qual  tam- 
bém vae  indicada  a  proporção,  em  que 
devem  ser  distribuídos. 
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Art.  37.°  O  Almoxarife  do  Arsenal 
será  immediatamente  responsável,  á  Fa* 
zenda  Publica,  pelos  objectos  pertencen- 
tes aos  Armazéns  de  todo  o  Estabeleci- 
mento, devendo  este  Empregado  pres- 
tar fiança  idónea,  a  contento  da  Junta 
da  mesma  Fazenda,  em  garantia  da  sua 
responsabilidade. 

Art.  38.°  Não  dará  entrada  nos  Ar- 
mazéns a  objecto  algum,  se  não  em  pre- 
sença do  documento  authentico,  que  lega* 
líse  a  sua  receita;  nem  entregará  qual- 
quer efleito  armazenado,  por  mais  pe- 
queno que  seja  o  seu  valor,  sem  ordem 
por  escripto  do  Inspector.  Na  Fabrica  da 
Pólvora  poderá  ^er  satisfeita  qualquer 
requisição  por  ordem  interina  do  Aju- 
dante que  alli  estiver. 

Art.  39.°  Será  responsável  pelo  bom 
arranjo  e  conservação  dos  objectos  con- 
tidos nos  Armazéns  a  seu  cargo. 

Art.  40.°  Será  presente  sempre  que 
haja  de  se  approvarem  géneros  ou  ob- 
jectos, que  devam  ser  recebidos  nos  Ar- 
mazéns, e  bem  assim  ao  exame  dos  que 
houverem  de  ser  nos  mesmos  recolhidos, 
a  fim  de  que  não  haja  troca  d  estes;  pelo 
que  ficará  responsável. 

Art.  4 1 .°  O  Almoxarife  terá  três  Fieis, 
que  serão  sempre  da  sua  escolha  e  con- 
fiança, e  por  elle  propostos  ao  Inspe- 
ctor, os  quaes  o  ajudarão  em  todas  as 
suas  obrigações,  podendo  ser  pelo  mes- 
mo distribuídos  nos  difierentes  locaes, 
em  que  o  serviço  reclamar  o  seu  com- 
parecimento; e  tanto  o  Almoxarife  co- 
mo os  ditos  Fieis  deverão  coadjuvar  aos 
Escripturarios  encarregados  da  respecti- 
va contabilidade,  especialmente  no  ser* 
viço  de  conferencias. 

§  único.  Toda&  as  vezes  que  o  Almo- 
xarife achar  conveniente  despedir  qual- 
quer dos  seus  Fieis,  o  poderá  fazer,  pro- 
pondo logo  outro  individuo  em  seu  lu- 
gar ao  Inspector. 

Art.  42.°  O  Almoxarife  nomeará  sém- 
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pre  um  dos  seus  Fieis  para  estar  junto 
aos  Armazéns,  que  houver  na  Fabrica  da 
Pólvora;  devendo  elle  por  si,  ou  por  seus 
Fieis,  acudir  ímmediatamente,  a  qual- 
quer hora,  a  alg^uma  necessidade  do  ser- 
viço nas  Repartições  do  Arsenal,  estabe- 
lecidas na  Cidade  velha  e  na  referida 
Fabrica. 

Art.  43.®  Aos  Escripturarios,  que  es- 
tiverem incumbidos  da  escripturação  e 
contabilidade  do  Almoxarifado,  pertence : 

§  I .°  Fazer  de  sua  própria  letra  toda 
a  escripturação  dos  Livros  de  receita  e 
despeza  da  conta  do  Almoxarife,  pela 
forma  ao  diante  declarada. 

§  2.*"  Passar  todas  as  certidões  ou  do- 
cumentos extrahidos  dos  mesmos  Livros 
e  de  outros,  que  estejam  a  seu  cargo, 
por  cuja  exaclidâo  será^  responsável. 

§  3.°  Fazer  toda  a  escripturação,  que 
for  necessária,  relativamente  ao  Almoxa- 
rifado. 

Art.  44.®  Haverá  dois  livros,  um  de 
receita  e  outro  de  despeza,  escripturados 
segundo  os  modelos  n."  1  e  2. 

Art.  45.*^  Haverá  também  um  livro 
auliliar,  escripturado  cm  ordem  alpha- 
betica,  da  conta  corrente  do  Almoxari- 
fe, a  fím  de  facilitar  o  conhecimento  do 
que  existir  nos  Armazéns,  devendo  em 
cada  uma  das  verbas  relativas  aos  géne- 
ros, que  se  comprarem,  quer  por  arre- 
matação, quer  por  ajuste,  e  dos  que  fo- 
rem facturados  nos  Laboratórios,  e  Of- 
íicinas,  declarar  o  respectivo  valor,  a 
fim  de  se  conhecer  as  oscillações  dos  pre- 
ços dos  mesmos  géneros.  Este  livro,  sen- 
do muito  volumoso,  poderá  ser  dividi- 
do em  tantas  partes,  quantas  for  con- 
veniente. 

Art.  46.°  Haverá  mais  dois  livros 
para  as  contas  correntes  internas  e  ex- 
ternas; sendo  as  primeiras  dos  objectos 
recebidos  e  entregues,  em  qualquer  dos 
Armazéns,  pelos  Artífices  da  Fabrica  de 
Pólvora,  Mandadores  das  Officinas  e  ou- 
tros individuos  do  Estabelecimento;  e  as 
segundas  de  quaesquer  eíTeitos  ou  obje- 
ctos, que  simiihantemente  forem  recebi- 


dos ou  entregues  pelos  Commandantes 
dos  Corpos,  Praças,  Fortalezas  e  Repar- 
tições Militares  ou  Civis;  devendo  ser  as 
mesmas  contas  abertas  com  a  Fazenda 
Publica. 

§  1."  As  contas  correntes  dos  Labo- 
ratórios e  mais  Officinas  do  Arsenal,  pelo 
que  respeita  aos  processos  de  quaesquer 
operações  ou  obras  novas,  constarão  de 
tantos  titulos  separados,  quantos  forem 
os  mesmos  processos  ou  obras,  de  que 
estiverem  encarregados  os  respectivos 
Artifices  ou  Mandadores,  em  cujos  débi- 
tos serão  lançadas  as  matérias  primas 
que  receberem,  com  os  seus  preços,  e 
nos  créditos  as  correspondentes  obras, 
com  o  competente  custo,  em  vista  dô 
documento  da  sua  receita  (modelo  n.® 
3).  No  caso  de  haver  sobras  de  matérias 
primas,  será  o  seu  valor  iguahnenle  abo- 
nado nos  referidos  créditos,  depois  de 
se  haver  feito  d  ellas  entrega  ao  Almo- 
xarife. 

§  2.**  Nas  matérias  primas  sugeitas  a 
quebras  estabelecidas,  se  abonará  tam- 
bém nos  respectivos  créditos  o  valor  cor- 
respondente ás  mesmas  quebras,  que  de- 
verão sempre  constar  das  competentes 
guias  de  entrega  da  obra. 

§  3.°  No  caso  de  qualquer  Artifice 
ou  Mandador  ficar  alcançado  nas  suas 
contas,  os  respectivos  descontos  serOo 
lançados  em  credito,  á  medida  que  se 
formalisarem  as  folhas  de  pagamento  de 
ordenados  e  ferias,  em  que  forem  feitos 
os  mesmos  descontos. 

Art.  47/  O  melhodo  estabelecido  nos 
§§  do  artigo  antecedente  é  applicavel  ás 
obras,  que  se  fizerem  por  empreitadas, 
quando  se  derem  materíaes  dos  Arma- 
zéns do  Arsenal,  sendo  os  alcances,  quan- 
do os  houver,  deduzidos  Ímmediatamen- 
te do  valor  do  feitio  das  mesmas  obras. 

Art.  48.°  Os  livros  da  receita  e  des- 
peza serão  annuaes,  e  os  seus  auxiliares 
triennaes;  devendo-se  proceder  ao  en? 
eerramento  d  estes,  depois  do  inventario 
geral,  de  que  trata  o  artigo  28.'',  §  6." 

Art.  49.''  No  fim  de  cada  anno  serào 
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remettidos  á  Contadoria  Geral  da  Fa- 
zenda os  livros  da  receita  e  despeza,  com 
os  respectivos  documentos,  para  serem 
approvadas  as  contas  do  Almoxarife»  e 
depois  devolvidos  ao  Arsenal. 

Art.  50.**  Igualmente  no  fim  do  trien- 
nio  se  remetterao  á  mesma  Contadoria, 
tanto  os  livros  da  receita  e  despeza  dos 
três  annos  findos,  como  os  seus  auxilia- 
res, para  serem  recenseadas  as  contas 
do  mesmo  Almoxarife,  com  o  inventa* 
rio  do  que  existir  nos  Armazéns  a  seu 
cargo;  devendo  todos  os  referidos  livros 
ser  devolvidos  á  Contadoria  do  Arsenal, 
a  fim  de  serem  competentemente  archi- 
vados. 

Art.  51.**  Para  se  receitarem  quaes- 
quer  objectos,  ou  parte  dos  objectos,  cu- 
ja compra  se  ajustou  com  algum  forne- 
cedor, deverá  ser  apresentada  a  compe- 
tente guia  (artigo  33.",  §  6.*")  escripta 
em  papel  sellado,  e  rubricada  pelo  Ins- 
pector, na  qual  passará  o  Almoxarife 
um  succinto  recibo,  em  seguida  á  assi- 
gnatura  do  Contador. 

Art.  52.''  A. mesma  guia  será  logo 
depois  apresentada  ao  competente  Es- 
cripturario,  que  immediatamente  carre- 
gará no  respectivo  livro  todos  os  obje- 
ctos de  que  constar,  com  as  circumstan- 
cías  n  ella  mencionadas,  passando  por  bai- 
xo do  recibo  a  seguinte  certidão:  — car- 
regado em  receita  a  d. . .  do  Livro  da' re- 
ceita —  procedendo  logo  á  devida  con- 
ferencia do  lançamento,  na  forma  do  § 
5.°  do  artigo  28.^ 

§  único.  Este  documento,  depois  de 
Tisado  pelo  Inspector,  servirá  de  titulo 
de  credito  ao  fornecedor. 

Art.  53.°  Todos  os  objectos  que  hou- 
verem de  entrar  nos  Armazéns,  remet- 
tidos de  quaesquer  Repartições  Milita- 
res ou  Civis,  Mattas  Nacionaes,  etc,  se- 
rão acompanhados  de  guias,  especifican- 
do devidamente  os  mesmos  objectos,  os 
quaes,  depois  de  examinados  pelo  Con- 
selho Administrativo,  se  carregarão  em 
receita  ao  Almoxarife,  seguindo-se  o  mes- 
mo processo  dos  artigos  precedentes;  e 
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devendo  estas  guias  serem  devolvidas  aos 
interessados  para  sua  desobriga. 

Art.  54.**  Os  artigos,  obras  e  concer- 
tos concluidos  nas  difierentes  Reparti- 
ções do  Arsenal,  depois  de  appro vados 
pelo  Conselho  Administrativo,  em  vista 
da  competente  relação,  declarando-sc  n'el- 
la  o  valor  em  género  e  mão  de  obra  de 
cada  um  dos  ditos  objectos,  serão  reco- 
lhidos nos  respectivos  Armazéns,  entre- 
ga ndo-se  também  aos  interessados  as 
competentes  guias  para  sua  resalva.  Na 
receita  das  obras  seguir-se-hão  os  tra- 
mites indicados  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  55.°  As  guias  nunca  poderão 
sair  da  Repartição  para  as  mãos  dos  in- 
teressados, sem  que  estejam  completa- 
mente processadas,  com  o  final  viso  do 
Inspector,  devendo  sempre  a  sua  entre- 
ga ter  logar  no  mesmo  dia  da  recepção 
dos  objectos;  e  quando  porventura  a 
grande  afHuencia  de  serviço  obste  á  sua 
immediata  promptificação,  passará  n  es- 
te caso  o  Almoxarife  uma  cautela,  ou  re- 
cibo interino  dos  mesmos  objectos,  o  qual 
será  restituido  pelo  interessado  no  acto 
da  recepção  da  competente  guia  das 
mãos  do  dito  Almoxarife,  a  quem,  sem- 
pre que  assim  acontecer,  será  entregue 
a  referida  guia. 

Art.  56.°  Para  se  lançarem  em  des- 
peza no  competente  livro  quaesquer  ob- 
jectos dos  Armazéns,  será  apresentado 
pelo  Almoxarife  ao  Escripturario  o  do- 
cumento para  a  entrega,  rubricado  pelo 
Inspector,  e  com  o  recibo  da  pessoa,  a 
quem  tiverem  sido  entregues  os  mesmos 
objectos. 

§  único.  As  ordens  ou  documentos, 
para  a  entrega  dos  ditos  objectos,  deve- 
rão sempre  declarar,  se  elles  são  para 
consumo,  ou  para  serem  lançados  em 
conta  corrente  a  quem  os  receber. 

Art.  57.°  No  lançamento  dos  obje- 
ctos ou  géneros  arruinados  ou  inteira- 
mente inúteis,  deverá  a  respectiva  or- 
dem fazer  sempre  menção  do  Termo  de 
inutilisação  precedentemente  feito  pe*< 
rante  o  Conselho  Administrativo. 
30 
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Art.  58.**  Os  documenlos  de  despe- 
za,  assim  como  os  de  receita,  deverão  ser 
numerados  segundo  a  ordem  chronolo- 
gica,  em  que  se  effeituar  o  seu  lança- 
mento nos  competentes  livros. 

Art.  59."*  O  Almoxarife  servirá  ao 
mesmo  tempo  de  Pagador  do  Arsenal,  e 
de  Thesoureiro  da  Casa  de  Moeda,  em 
quanto  esta  se  fabricar  no  Arsenal. 

Art.  60.°  Como  Pagador,  deverá  re- 
ceber e  distribuir  todos  os  fundos  desti- 
nadoSj  assim  para  o  pagamento  das  fo- 
lhas dos  Empregados  e  das  ferias  dos 
Operários,  Serventes  e  Sentenciados,  co- 
mo de  quaesquer  despezas,  que  se  hou- 
ver de  verificar  pelo  Arsenal,  prestando 
em  cada  trcs  mezes  contas  na  Contado- 
ria Geral  da  Fazenda. 

Art.  61.*"  Os  pagamentos  feitos  aos 
Empregados,  Operários  e  Serventes,  de- 
verão ser  garantidos  pelas-  assignaturas 
dos  próprios  interessados,  ou  dos  seus 
commissíonados  legaes,  exaradas  logo  de- 
baixo das  respectivas  addições,  compre- 
hendídas  nas  competentes  folhas. 

§  1."  Os  Operários  e  Serventes,  que 
não  soubere.^vi  assignar,  farào  por  baixo 
das  mesmas  addições  os  seus  respectivos 
signaes,  em  cada  um  dos  quaes  o  Ama- 
nuense do  ponto  e  da  quinzena  corres- 
pondente escreverá  o  nome  do  próprio 
Operário  ou  Servente,  a  que  pertencer 
o  dito  signal. 

§  2.®  Para  os  mesmos  Operários  e 
Serventes  poderem  passar  suas  commis- 
sões,  deverão  antecipadamente  obter  da 
Contadoria  do  Arsenal  uma  certidão  (es- 
cripta  em  papel  de  séllo  de  20  réis),  na 
qual  se  declare  os  jornaes  do  indivi- 
duo, a  quem  pertencer,  relativos  á  quin- 
zena vencida  de  que  se  tratar,  e  de- 
baixo da  mesma  certidão  se  lavrará  a 
competente  com  missão,  sendo  esta  visa- 
da pelo  Amanuense  do  ponto. 

Art.  62.°  O  Almoxarife  Pagador  re- 
porá no  Thesouro  Publico  a  importância 
de  todas  aquellas  addições  das  folhas  dos 
Empregados,  Operários  e  Serventes,  que 
não  tiverem  sido  pagas,  ou  não  estive- 


rem legalisadas  pelo  modo  prescripto  no 
artigo  antecedente. 

Art.  63.°  Para  a  escripturação  da  re- 
ceita e  despeza  do  cofre  do  Arsenal,  a 
cargo  do  Almoxarife  Pagador,  haverá 
dois  Livros  que  serão  escripturados  al- 
ternadamente de  três  em  três  mezes, 
pela  forma  actualmente  estabelecida* 
Esta  escripturação  será  feita  por  um 
dos  Escripturarios  da  Contadoria  do  Ar- 
senal. 

Art.  64.°  No  primeiro  dia  de  cada 
trimestre,  verificado  o  encerramento  das 
contas  do  trimestre  antecedente,  e  trans- 
ferido o  saldo  (quando  haja)  para  o  li- 
vro subsequente,  será  enviado  o  alter- 
nado, cuja  escripturação  foi  encerrada, 
acompanhado  dos  respectivos  docuiYicn- 
tos,  á  Contadoria  Geral  da  Fazenda  Pu- 
blica, a  qual  depois  da  devida  conferen- 
cia e  approvação  da  Junta  da  dita  Fa- 
zenda, devolverá  o  indicado  livro  alter^ 
nado  ao  Arsenal,  para  ser  escripturado 
no  seguinte-  trimestre,  bem  como  os  re- 
feridos documejitos,  para  serem  emmas- 
sados  e  archivados  competentemente  na 
Contadoria  d  esta  Repartição. 

Art.  65.°  A  dotação  para  as  despezas 
chamadas  miúdas  do  Arsenal,  deverá  ser 
de  500  xerafins  por  mez,  em  moeda  de 
cobre;,  podendo  todavia  requisitar-se  á 
Junta  da  Fazenda  Publica  maior  som- 
ma,  quando  as  necessidades  do  serviço 
o  reclamarem,  declarando  especificada- 
mente todas  as  circumstancias  d  esta  exi* 
gencia. 

§  único.  Nas  requisições  mensaes  pa- 
ra a  mencionada  dotação,  se  deverá  sem- 
pre declarar  as  quantias,  que,  nas  res- 
pectivas datas,  ficarem  existindo  no  co- 
fre das  despezas  do  Arsenal. 

Art.  66.°  São  consideradas  despeza» 
urgentes  e  de  momento,  as  que  deverem 
ser  promptamente  effeituadas  pelo  mefr- 
mo  cofre,  como  as  seguintes: 

§  1.°  O  pagamento  dos  salários  aos 
Operários  e  ás  tripulações  para  aí  em- 
barcações, que  extraordinariamente  de 
fora  do  Estabelecimento,  e  além  dos  in- 
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dividuos  do  quadro,  forem  necessários 
para  o  serviço  do  Arsenal,  quando  du- 
rar o  mesmo  serviço  até  cítico  dias,  ex- 
cedendo os  quaes  deverão  ficar  compre- 
hendidos  nas  respeclívas  ferias. 

§  S.**  A  compra  de  quaesquer  obje- 
ctos ou  géneros,  que  forem  necessários 
para  immediata  applicaçuo,  e  cujo  pre- 
ço nào  exceder  de  50  xerafins. 

§  S.""  A  despeza  dos  guisa  mentos  da 
Capella  do  Arsenal. 

§  4.**  A  compra  de  qualquer  effeilo 
ou  género,  por  conta  de  algum  arrema- 
tador. 

Art.  67."  As  quantias  de  quaesquer 
despezas»  que  se  fizerem  por  adianta- 
mento pelo  dito  cofre,  em  consequência 
de  ordem  superior,  e  que  não  forem  pro- 
priamente pertencentes  ao  Arsenal,  de- 
verão ser  indemnisadas  pelo  Thesouro 
Publico,  em  vista  da  competente  requi- 
sição e  despacho  da  Junta  da  Fazenda 
Publica. 

Art.  68.°  O  mesmo  Almoxarife,  co- 
mo Thesoureiro  da  Casa  de  Moeda,  fica- 
rá sugeito  ás  obrigações  e  responsabili- 
dade, que,  para  este  particular  exercí- 
cio, estiverem  estabelecidas  pelas  ordens 
em  vigor. 

Art.  69.**  A  escripturação  relativa  ao 
fabrico  da  moeda  a  cargo  do  dito  Almo- 
xarife, será  especial  e  feita  por  um  dos 
Escripturarios  da  Contadoria  do  Arse- 
nal. 

CAPITULO  VI. 


e  mais  oníeinaa  do  Arwenal. 

Art.  70."  A  Fabrica  da  Pólvora  terá 
os  Laboratórios  precisos  para  a  prepa- 
ração dos  ingredientes,  de  que  se  com- 
põe a  pólvora, íc  para  a  factura  da  mes- 
ma e  dos  artificias  de  guerra;  sendo 
destinados  para  o  seu  serviço  os  Officiaes 
Artifices  e  as  praças  de  pret  necessárias, 
das  que  faz  menção  a  Tabeliã  n.^  1 .  As 
Officinas  do  Arsenal  serão  classificadas  e 
preenchidas  segundo  indica  a  Tabeliã 
n.°2. 


Art.  71."*  As  obrigações  dos  Artifices 
dos  Laboratórios  e  dos  Mandadores  das 
Officinas  são: 

§  1  ."*  Fazer  executa)^  todos  os  traba- 
lhos dos  respectivos  Laboratórios  e  Of- 
ficinas, dentro  ou  fora  do  Estabelecimen- 
to, empregando-se  elles  mesmos  n'aquel- 
les  que  forem  de  maior  consideração. 

§  2.°  Distribuir  pelos  seus  subordi- 
nados os  utensilios,  ferramentas,  machi- 
nas,  modellos  e  matérias  primas,  que 
forem  necessárias  para  os  trabalhos  de 
que  estiverem  encarregados. 

§  3.°  Assistirem  e  votarem  como  en* 
tenderem  nas  vistorias  e  exames,  a  que 
forem  chamados,  de  objectos  da  sua  com- 
petência. 

§  4.°  Responderem  por  tudo  quanto^ 
for  facturado  nos  respectivos  Laborató- 
rios e  Officinas,  para  que  os  objectos  se«- 
jam  bem  acabados,  e  se  façam  com  toda 
a  economia  possivel,  assim  de  tempo,  co- 
mo de  matérias  primas;  não  consentindo 
nem  ociosidade  nos  Operários,  nem  estra* 
go  das  ditas  matérias,  utensilios  e  ferra* 
mentas. 

§  5.**  Darem  aos  Amanuenses  empre- 
gados na  escripturação  dos  Laboratórios 
e  Officinas  todos  os  esclarecimentos  e 
informações,  que  estes  lhes  pedirem  a 
bem  do  serviço. 

§  6.®  Nào  permittirem  sob  rigorosa 
responsabilidade,  que  dentro  dos  Labo- 
ratórios e  Officinas  da  sua  competência, 
se  confeccionem  quaesquer  objectos  ou 
obras  para  particulares,  nem  que  se  de- 
positem artigos,  que  não  sejam  da  Fa- 
zenda Publica,  salvo  quando  tiverem  or- 
dem superior. 

§  7."  Estar  presentes  no  acto  do  pa- 
gamento das  ferias,  se  for  preciso,  para 
darem  as  informações  necessárias  ao  Al- 
moxarife Pagador  sobre  a  identidade  dos 
Operários  e  Serventes  a  quem  se  pagar. 

Art.  72.°  Logo  que  um  Artifice,  Man- 
dador  ou  qualquer  individuo  do  Arse- 
nal, receber  ordem  do  Inspector  para  exe- 
cutar algum  processo,  obra  nova  ou  con- 
certo de  artigos,  fará  saberão  Amanuen- 
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se,  a  quem  couber  a  escripiuraçSo  do 
Laboratório  ou  Offícina,  as  matérias  pri- 
mas necessárias  para  sua  execução,  a  íim 
de  o  mesmo  Amènuense  escrever  a  com- 
petente requisição,  a  qual  depois  de  as- 
signada  pelo  encarreirado  do  processo 
ou  obra,  levará  este  á  presença  do  Ins- 
pector para  auctorisar  a  recepção  dos 
objectos  pedidos.  As  requisições  serão 
particulares  para  cada  processo  ou  obra; 
e  quanto  aos  utensílios,  ferramentas  e 
mais  objectos,  de  que  precisar,  se  fará 
em  separadooutra,  escripta  também  pelo 
mesmo  Amanuense. 

Art.  TS.*"  Auctorisada  a  requisição, 
se  dirigirá  com  ella  ao  Almoxarife  para 
receber  os  supraditos  objectos,  assignan- 
do  o  respectivo  documento  de  despeza. 

Art.  74.^  Todas  as  matérias  primas, 
utensilios,  machinas,  ferramentas  e  nio- 
dollos,  q^e  os  Artífices  e  JUandadores  re- 
ceberem, serão  guardados  cora  toda  a 
segurança  possível,  e  bem  acondiciona- 
dos nos  respectivos  Laboratórios  e  Offi- 
cinas,  até  que  tenham  applicação,  vol- 
tando os  modellos  para  os  Armazéns 
donde  saíram,  quando  não  forem  mais 
necessários. 

Art.  75.**  A  responsabilidade  dos  Ar- 
tífices e  Mandadores  deverá  veri6car-se 
por  meio  de  exames,  feitos  á  vista  das 
respectivas  contas  correntes,  como  fica 
determinado  no  §  7.*"  do  artigo  28.** 

Art.  76.*  Os  OfFiciaes  Artífices  se 
empregarão,  com  todo  o  zelo  e  activida- 
de, no  serviço  que  for  designado  pelo 
Inspector,  sob  a  direcção  do  Ajudante, 
que  estiver  na  Fabrica  da  Pólvora,  con- 
tribuindo para  a  melhor  ordem  dos  tra- 
balhos do  respectivo  Laboratório,  e  se- 
guindo exactamente  os  processos  deter- 
'  minados  no  folheto  que  servir  de  Com- 
pendio para  a  ínstrucção  theorica  dos 
mesmos  processos,  em  que  deverão  tam- 
bém instruir  praticamente  aos  Aspiran- 
tes, que  trabalharem  debaixo  das  suas 
ordens.  Um  dos  ditos  Artífices  ficará  de 
inspecção  na  Fabrica  da  Pólvora  duran- 
te vinte  e  quatro  horas. 


Art.  77.''  Serão  responsáveis  os  ditos 
Artífices  por  qualquer  falta,  que  na  mar- 
cha dos  mesmos  processos  resultar  da 
sua  negligencia;  bem  lassim  por  quaU 
quer  perda  dos  mixtos,  proveniente  da 
falta  do  exame  das  caldeiras,  machinas 
e  outros  utensílios,  que  se  empregam  na 
laboração  da  pólvora  e  seus  componen* 
tes,  a  que  deverão  proceder  antes  de  se 
começarem  os  respectivos  processos. 

Ari.  78,*"  Os  Aspirantes  a  Artífices 
deverão  ser  pontuaes  no  serviço  da  Re- 
partição, pois  qua  pelos  seus  conheci» 
mentos  theoricps  e  práticos  se  habilita» 
rão  para  o  resp.ectivo  concuirso,  e  terão 
direito  gos  logares  de  segundo  Official 
Artífice  que  vagarem. 

Art,  79.°  Os  mesmos  Aspirantes  se-^ 
rão  obrigados  a  executar  o  serviço  quo 
lhes  for  ordenado  pelos  Officiaes  Artifi^ 
ces,  em  cujos  Laboratórios  forem  applí- 
c;»dos, 

Art.  SO.""  Os  Officiaes  da  primeira 
Classe  das  OfEcinas,  que  forem  nomea- 
dos para  substituir  os  Mandadores  nos 
seus  impedimentos,  ficarão  com  as  attri? 
bu  ições  e  r&sponsabilidades  dos  ditos  Man* 
dadores,  quando  dirigirem  a  Officina, 
vencendo  n'este  caso  o  dobro  do  seu  jor- 
nal. 

Art.  81.**  Os  Officiaes  das  differentes 
Ofíicinas  do  Arsenal  serão  responsáveis 
pelo  desempenho  do  trabalho,  que  lhes 
for  incumbido  pelo  Mandador  respecti- 
vo,  jao  qual  deverão  obedecer  em  tudo 
quanto  for  relativo  ao  seryiço  da  sua  Of? 
ficina. 

Art.  82.**  Os  Aprendizes  terSo  só  a 
obrigação  passiva  de  fazerem  p  que  se 
lhes  determinar  para  a  execução  das 
obras,  para  o  aceio  e  boa  arrecadação 
dos  objectos  das  suas  respectivas  Offici- 
nas;  não  podendo  sei?  aceitos  no  serviço 
das  mesmas,  sem  terem  dozeannos  de  ida«r 
de,  e  serão  com  preferencia  admittidos 
os  que  forem  vaccinados,  e  souberem^ 
ao  menos,  os  primeiros  rudimentí)$  4o 
ler,  escrever,  e  contar. 

Art.  83.''  A  escripturação  do^  M!^ 
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ralorios  da  Fabrica  da  Pólvora  será  fei- 
ta por  um  dos  Amanuenses  da  Contado- 
ria do  Arsenal,  e  a  das  Oílíicinas  do  Es- 
tabelecimento por  outro  Amanuense  da 
mesma  Contadoria,  os  quaes  serão  no- 
meados por  turno  para  servirem  uma 
quinzena  do  mez  em  cada  uma  d  aquel- 
las  Repartições:  esta  escripturação  con- 
siste principalmente  no  seguinte: 

§  1  .**  Os  cíidernos  dos  objectos  factu- 
rados nos  Laboratórios  c  Officinas  (de- 
vendo haver  um  para  cada  artigo,  obra 
ou  concerto)  riscados  em  forma  de  map- 
pas,  segundo  o  modello  n."*  4,  nos  quaes 
se  lançarão  diariamente  os  jornaes  e  o 
material  e  seu  valor,  que  se  forem  em- 
pregando nos  referidos  objectos,  sendo 
finalmente  os  mesmos  cadernos  datados 
e  assignados  pelo  respectivo  Amanuense. 

§  2.®  As  requisições  dos  Artífices  e 
Mándadores,  as  quaes  serão  pelos  mes- 
mos asstgnadas. 

§  3.''  Fazer  as  guias  dos  objectos  e 
obras,  que  nos  laboratórios  e  Officinas 
se  apromptarem,  para  serem  entregues 
nos  Armazéns,  as  quaes  serão  também 
assignadas  pelos  Artifices,  Mándadores 
ou  Encarregados  das  mesmas  obras.  N'es- 
tas  guias  será  sempre  declarado  o  valor 
ou  importância  do  objecto,  em  género  e 
mão  de  obra,  referindo-se  a  folha  do  Li- 
vro da  conta  corrente,  em  que  se  tiver 
feito  d  elle  carga  ao  respectivo'  Artifice 
ou  Mandador. 

§  4.''  Fazer  iguahuente  as  guias  dos  ob- 
jectos ou  obras*,  que  forem  precisas  pas- 
sar de  um  a  outro  Laboratório  ou  Offi- 
cina,'para  ahi  serem  concluidas. 

Art.  84."*  Os  Amanuenses  emprega- 
dos na  Fabrica  da  Pólvora  e  nas  Offici- 
nas do  Arsenal,  além  da  escripturação 
designada  nos  §§  do  artigo  antecedente, 
deverão  fazer  qualquer  outra  relativa  ás 
mesmas  Repartições,  que  lhes  for  deter- 
minada pelo  Inspector  ou  pelo  Contador 
do  Arsenal 

Ar.t.  Sò.*"  Quando  o  trabalho  das  Re- 
partições do  Arsenal  não  exigir  a  pre- 
sença de  todos  os  Operários  e  Serventes 
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do  quadro,  deverá  o  Inspector  licenciar 
em  cada  semana  aquelle  numero  dos  mes- 
mos Operários  e  Serventes,  que  for  des- 
necessário, sendo  unicamente  apontados 
os  que  eíFectivamente  trabalharem.  Os 
indivíduos  licenciados  em  uma  semana, 
voltarão  por  turno,  segundo  a  necessida- 
de do  serviço,  nas  seguintes,  sendo  os 
outros  excluidos  do  ponto. 

§  único.  É  permíttido  aos  Operários 
e  Serventes,  que  estiverem  com  licença, 
trocar  com  outros  da  sua  classe,  a  quem 
couber  a  semana  do  trabalho,  mediante 
permissão  d  aquelle  debaixo  de  cujas  or- 
dens trabalharem. 

CAPITULO  VII. 

Voa  maU  Empregadas  e  dos  Serventes 
do  Arsenal. 

Art.  86.**  As  obrigações  de  cada  um 
dos  outros  Empregados  designados  na 
Tabeliã  h.°  1,  dos  quaes  se  não  fez  men- 
ção nos  Capitules  antecedentes,  são  par- 
ticularmente as  seguintes. 

Art.  87.°  Ao  Porteiro  do  Arsenal 
compete*  a  guarda  das  portas  e  cães,  e 
privativamente  a  da  porta  principal,  on- 
de será  effectivo  em  quanto  durar  o  tra- 
balho, e  sempre  que  a  dita  porta  se  abrir 
durante  a  noute.  Um  dos  seus  Ajudan- 
tes será  por  turno  empregado  na  Fabri- 
ca da  Pólvora,  como  Porteiro  doesta  Re- 
partição. 

§  1  .*"  Pertence  aos  ditos  Porteiros  per- 
mittirem  a  entrada  e  saida  de  pessoas  e 
de  cousas  do  Arsenal,  segundo  as  ordens 
do  Inspector,  ou  na  ausência  d  este,  do 
Ajudante  que  estiver  na  respectiva  Re- 
partição; não  consentindo  o  Porteiro  da 
Fabrica  da  Pólvora,  que  n  ella  entre  pes- 
soa alguma  com  fogo,  ferro  ou  qualquer 
outra  cousa  que  possa  occasionar  incên- 
dio. 

S  2.*"  Examinarem  e  apalparem  á  sai- 
da das  portas  e  do  cães,  todos  os  Operá- 
rios e  mais  pessoas  suspeitas,  a  fim  de 
obstar  a  que  levem  objectos  pertencen- 
tes á  Fazenda  Publica. 

§  3.°  Fazerem  os  toques  de  campa, 
31 
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para  a  entrada,  um  quarto  de  hora  an- 
tes d  aquella  indicada  para  o  começo  dos 
trabalhos  dos  Laboratórios  e  Officinas, 
e  para  a  saída,  á  hora  marcada  para  fi- 
nalísarem  os  mesmos  trabalhos. 

Art.  88.**  O  Porteiro  do  Arsenal,  que 
deverá  sempre  residir  nas  Repartições  es- 
tabelecidas na  Cidade  velha,  conservará 
na  sua  mão  as  chaves  das  portas  exterio- 
res do  Estabelecimento,  de  que  todas  as 
noutes  ás  A  ve-Marias,  fará  entrega  ao  Ins- 
pector, ou  na  sua  ausência  ao  Ajudante 
que  estiver  no  Trem  do  Exercito,  e  na 
falta  de  ambos  ao  Ofíicial  Commandan- 
te  da  Guarda,  o  qual  terá  a  maior  cau- 
tella,  e  tomará  todas  as  medidas  neces- 
sárias para  a  segurança  dos  objectos  exis- 
tentes nas  OíTicinas,  Armazeiis  e  outros 
pontos  do  Arsenal,  em  conformidade  das 
instrucçôes  (jue  receber  do  Inspector, 
relativamente  á  policia  do  dito  Estabe- 
lecimento. 

Art.  89.°  O  Ajudante,  que  servir  de 
Porteiro  da  Fabrica  da  Pólvora,  deverá 
nella  residir  durante  o  tempo  que  for 
alli  empregado,  fechar  a  porta  •principal 
és  oito  horas  da  noute,  e  entregar  as 
chaves  ao  Ajudante  do  Inspector,  que 
estiver  na  mesma  Fabrica,  ou,  na  sua 
ausência,  aoOfficial  Artifice,  quese  achar 
de  inspecção  n'aquella  Repartição. 

Art.  90."  O  mesmo  Ajudante,  Por- 
teiro da  Fabrica  da  Pólvora,  terá  tam- 
bém cuidado  dos  galés  e  presos,  que  es- 
tiverem empregados  no  serviço  dos  seus 
Laboratórios,  e  bem  assim  do  tratamen- 
to dos  búfalos,  destinados  para  a  dita  Fa- 
brica, recebendo  do  Almoxarife  as  ra- 
ções diárias  conforme  a  Tabeliã  n.""  4, 
e  dando  as  convenientes  ordens  ao  res- 
pectivo pastor,  segundo  as  instrucçôes 
do  Chefe  do  Estabelecimento. 

§  único.  Nos  mezes  da  factura  da  pól- 
vora, quando  os  trabalhos  da  Fabrica  es- 
tiverem na  maior  actividade,  poderá  este 
Ajudante  do  Porteiro  ser  coadjuvado  por 
outro  do  Arsenal,  durante  o  tempo  ne- 
cessário. 

Art.  91 .°  Compete  aos  Ajudantes,  que 


estiverem  junto  ao  Porteiro  do  Arsenal, 
não  somente  coadjuvarem  ao  dito  Por- 
teiro, mas  também  ao  Patrão  dos  galés; 
e  substituir  qualquer  d  estes  Emprega- 
dos nas  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  92."  O  Patrão  dos  presos,  que 
no  Arsenal  se  denominam  galés,  será 
obrigado  a  tomar  conta  dos  sentenciados 
e  vagabundos,  que  forem  remettidos  pe- 
los Tribunaes  e  Governo  para  a  galé  do 
mencionado  Estabelecimento;  vigia-los 
de  dia  e  de  noutc  juntamente  com  as 
sentinellas  e  destina-los  aos  seus  diíTe- 
rentes  trabalhos,  segundo  as  ordens  que 
receber  do  Inspector. 

§  único.  E  também  da  competência 
do  Patrão  dos  galés  receber  todas  as  se- 
manas do  cofre  das  despezas  do  Arsenal, 
por  adiantamento,  a  prestação  diária, 
que  está  taxada  para  sustento  dos  di- 
tos presos,  distribuir-lhes  os  mantimen- 
tos, que  forem  comprados  com  o  produ- 
cto  da  dita  prestação,  tudo  na  forma  das 
ordens  do  Inspector,  e  debaixo  da  di- 
recção da  pessoa,  que  elle  para  isso  com- 
missionar. 

Art.  93."  O  Inferior  e  mais  praças 
de  pret  empregadas  no  Arsenal,  que  de- 
verão ser  sempre  do  Corpo  de  Ar  ti  Ibé- 
ria, e  que  se  tenham  tomado  dignos 
doesta  remuneração  por  serviços  presta- 
dos na  carreira  militar,  serão  applicados 
no  Trem  do  Exercito,  ou  na  Fabrica  da 
Pólvora,  como  o  Inspector  julgar  conve- 
niente. 

Art.  94."  Haverá  também,  para  os 
trabalhos  diários  das  Repartições  do  Ar- 
senal, alguns  Serventes,  da  classe  de  be- 
garins  e  marinheiros,  devendo  ser  ad- 
mittidos  de  uns  e  outros  o  numero  que 
for  absolutamente  indispensável  para  o 
serviço  do  dia,  o  qual  numero  nunca  po- 
derá exceder  de  dez,  salvo  em  casos  eat- 
traordinarios  (artigo  10.%  §  12.°) 

§  1  ."^  Estes  Serventes  se  empregaiío 
em  todo  o  serviço  braçal,  que  lhes  for 
ordenado  pek).  Inspector,  ou  por  aquelle, 
a  cujas  ordens,  e  para  determinado  tva- 
^balho,  fiDrem,  applicados. 
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§  2.**  Os  mesmos  Serventes  poderão 
ser  também  empregados  em  qualquer 
serviço  fora  do  Estabelecimento  e  per-> 
tencente  ao  mesmo,  quando  elles  pos- 
sam devidamente  desempenhar,  excepto 
porém  a  correspondência  ofíicial,.daqual 
serão  sempre  encarregados  os  soldados 
das  guardas  (jlas  respectivas  Reparti- 
ções. 

§  SJ"  Um  dos  referidos  Serventes  se- 
rá sempre  empregado  como  pastor  dos 
búfalos  destinados  para  a  Fabrica  da  Pól- 
vora. 

GAFITULp  VIII. 
•••  honM  do  IrabAltao  e  do  poato. 

Art.  95.*"  Pfiira  os  Empregados  Mili- 
tares cos  da  escripturaçào  c  contabili- 
dade, durará  o  trabalho»  de  manha,  des- 
de as  oito  horas  e  meia  até  ao  meio  dia, 
e  de  tarde,  desde  uma  e  meia  até  ás  cin- 
co horas. 

Art.  d^,""  O  trabalho  para  todos  os 
mais  Empregados,  e  bem  assim  aos  Ar- 
tífices, Operários  e  Serventes  priucípia- 
rá  ás  sete  horas  da  manhS,  e  continua- 
rá sem  interrupção  até  ao  meio  dia;  e 
de  tarde  começará  á  uma  hora,  e  du- 
rara  até  ao  pôr  do  sol,  também  seguida^ 
mente. 

§  1  .**  Quando  porém  houver  urgência 
de  algum  serviço,  todos  os  Empregados, 
Operários  e  Serventes  serão  obrigados  a 
demorarem-se  e  a  trabalhar^  o  tempo, 
que  superiormente  lhes  for  determi- 
nado. 

§  2."*  O  Inspector  ou  seus  Ajudantes, 
serio  sempre  presentes  nas  Repartições 
do  Arsenal,  durante  as  horas  de  todos  os 
trabalhos  das  mesmas.. 

Art.  ^7.**  O  Ajudante,  que  estiver 
junto  ao  Inspector,  comprovará  a  sua 
presença  no  Estabelecimenlto^  apresen- 
tando-se  a  este,  e  todos  os.  outros  Em- 
pregados, bem  como  os  Operários  e 
Serventes  do  Arsenal  serão  sujeitos  ao 
ponto. 

Art.  98."*  Para  o  ponto  dw  Empre- 
gados das  Repartições  estabelecidas  na 


Cidade  Telha,  haverá  diariamente  ^nu- 
ma me:^  da  casa  da  entrada  da  Conta- 
doria, assim  de  manhã  como  de  tarde» 
antes  das  horas  estabelecidas  para  se  co-^ 
meçarem  os  trabalhos,  uma  folha  de  pa- 
pel com  o  titulo:  Ponto  dos  Emprega- 
dos do  Arsenal  do  dia  tal,  onde  todos  os 
ditos  Empregados  deverão  escrever  os 
seus  nomes,  antes  de  entrarem  nas  res- 
pectivas Repartições. 

§  único.  Um  quarto  de  liora  depois 
da  hora  marcada  para  a*  entrada  dos  di- 
tos. Empregados  no  serviço,  recolherá  o 
Porteiro  da  Contadoria  a  referida  lista, 
e  a  entregará  ao  Contador  do  Arsenal, 
o  qual  declarando  em  encerramento  da 
mesma  o  numero  de  Empregados  assi- 
gnados,  mandará  proceder  ao  ponto. 

Art*  99.°  As  listas  do  ponto  dos  Ena- 
pregados  da  Fabrica  da  Pólvora  serão  da 
mesma  maneira  feitas  pelo  respectivo 
Amanuense,  e  entregues  ao  Ajudante 
do  Inspeclor,  que  estiver  n  aquella  Re- 
partição para  o  devido  encerramento  das 
mesmas^  as  quaes  serão  remettidas  á 
Contadoria  do  Arsenal,  para  se  proceder 
ao  competente  lançamento. 

Art.  100.°  O  ponto  diário  dos  Ope- 
rários, Trabalhadores  e  Serventes  do  Ar^ 
senal  será  tomado  pelos  mesmos  Ama- 
nuenses da  Contadoria,  nomeados  para 
a  escripturação  dos  Laboratórios  e  OfB- 
cinas  (artigo  83.*") 

Art.  lOL*"  Tomar-se-ha  o  ponto  da 
maneira  seguinte: 

§  1.^  No  fím  de  cada  semana  os  ditos 
Amanuenses  receberão  da  Contadoria  do 
Arsenal  e  distribuirão  doze  cartões  a  cada 
Operário  ou  Servente,  que  tiver  de  ser 
admittido  ao  trabalho  da  re*spectiva  Re- 
partição na  semana  seguinte. 

§  2.""  Um  quarto  de  hora  antes  do 
tempo  do*  trabalho,  de  manhã  e  de  tar- 
de, se  tocará  a  campa,  e  estará  o  Ama* 
nuense  da  Repartição  no  local  designar 
do  pelo  Inspector  para  se  tomar  o  pon- 
to ;.loeal  que  deve  ser  o  mais  central  do 
Estabelecimento,  e  no  qual  deverilo  e»- 
tar  também  áqueUa  hora  os  Op^ranoa  e 
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Serventes,  que  vierem  ao  trabalho,  sen- 
do os  primeiros  formados  em  ordem  de 
OíBcinas,  e  os  Serventes  e  extranumera- 
rios  (se  houverem)  em  separado. 

S  3.®  O  respectivo  Amanuense  fará 
então  a  chamada  por  meio  de  uma  re- 
lação nominal  de  lodos  os  Operários,  Ser- 
ventes e  Trabalhadores,  que  deverem 
comparecer  na  Repartição,  e  cada  um 
dos  presentes,  ouvindo  repetir  o  seu  no- 
me, accusará  a  voz  e  lançará  o  seu  car- 
tão pela  fresta  de  uma  caixa,  que  deverá 
ficar  a  cargo  do  Porteiro  da  mesma  Re- 
partição, e  cujas  chaves  estarão  nas  mãos 
do  Conlador,  nos  Estabelecimentos  da 
Cidade  velha,  e  nas  do  Ajudante  do  Ins- 
pector na  Fabrica  da  Pólvora.  Os  Ama- 
nuenses farão  um  signal  de  lápis  ao  lado 
do  nome  de  cada  um  dos  comparecen- 
tes,  os  quaes  logo  depois  de  lanharem  os 
respectivos  cartões,  se  dirigirão  aos  lo- 
gares  designados  para  os  seus  traba- 
lhos. 

§  4.°  Concluída  a  chamada  conduzi- 
rá o  Porteiro  das  Repartições  do  Arse- 
pal  na  Cidade  velha  a  supradita  caixa 
para  a  Contadoria  do  Arsenal,  a  fim  de 
alli  se  fazer  a  conferencia  dos  cartões 
com  a  mencionada  relação,  e  depois  da 
combinação  (artigo  3I.°,  §  6.**)  o  res- 
pectivo lançamento  no  Livro  do  ponto, 
que  será  riscado  em  forma  de  mappas, 
escrevendo  adiante  de  cada  nome  a  le- 
tra P,  ou  a  letra  F,  segundo  o  Operário 
ou  Servente  estiver  presente  ou  faltar, 
como  mostra  o  modello  n.**  5. 

§  5.®  Similhantemente  o  que  servir 
de  Porteiro  na  Fabrica  da  Pólvora  leva- 
rá a  respectiva  caixa  á  presença  do  Aju- 
dante do  Inspector,  que  n  ella  estiver 
empregado,  o  qual,  depois  da  devida 
conferencia  das  relações  ou  listas,  com  os 
cartões,  remetterá  á  Contadoria  do  Ar- 
senal as  ditas  relações  ou  listas,  com  o 
competente  encerramento,  para  o  mes- 
mo fim  designado  no  §  antecedente. 

Art.  1 02.®  Para  os  Operários  que  tra- 
balharem fora  do  Arsenal,  se  prescinde 
do  uso  de  cartões,  devendo  ser  verifica- 


da a  sua  presença  por  meio  de  chamada, 
feita  ou  mandada  fazer  por  aquelle,  sob 
cuja  direcção  estiverem  trabalhando. 

Art.  103.°  Quando  a  urgência  do  ser- 
viço exigir  que  os  Operários  e  Serven- 
tes trabalhem  por  mais  tempo  e  duran- 
te a  noite,  se  abonará  a  cada  um  d  elles 
uma  gratificação  proporcional  ao  tempo 
do  trabalho. 

.  Art.  104.''  Além  do  ponto  ordinário 
dos  Empregados,  Operários  e  Trabalha- 
dores, poderá  o  Inspector,  quando  julgar 
conveniente,  verificar  por  outro  qual- 
quer meio  se  algum  individuo  faltou  ao 
serviço,  ou  deixou  o  trabalho  antes  de  o 
dever  fazer. 

CAPITULO  IX. 
Do  Conselho  Admlntotratlvo  úo  Arsenal. 

Art.  1 05."*  O  Conselho  de  Administra- 
ção do  Arsenal  será  composto  do  Inspe- 
ctor como  Presidente, .do  Ajudante  do 
Inspector  empregado  no  Trem  do  Exer- 
cito, e  do  Contador  do  Estabelecimento, 
que  servirá  também  de  Secretario  do 
mesmo  Conselho. 

Art.  106.°  Terá  as  suas  sessões  todas 
as  vezes  que  o  bem  do  serviço  exigir  a  sua 
reunião,  sendo  convocados  os  seus  mem- 
bros pelo  Inspector,  e  com  antecipação  de 
um  dia,  sempre  que  houver  objectos  de 
ponderação  a  tratar,  indicando  os  mes- 
mos objectos.  As  sessões  do  Conselho  Ad- 
ministrativo serão  feitas  no  Arsenal. 

Art.  IO?."*  A  correspondência  do  Con- 
selho será  assignada  pelo  seu  Presidente, 
e  por  este  dirigida  á  Junta  da  Fazenda, 
e  ao  Governo  do  Estado,  enviando,  jun- 
tamente, se  for  necessário,  a  copia  da 
acta  relativa  á  sessão. 

Art.  108.°  As  decisões  do  Conselho 
Administrativo  serão  tomadas  pela  maio- 
ria de  votos  dos  seus  membros,  podendo 
todavia  o  dissidente  motivar  seu. voto, 
para  ser  lançado  na  acta,  a  qual  conterá 
especificadamente  todas  as  propostas  e 
decisões  do  mesmo  Conselho,  e  será  por 
todos  assignada. 

Art.  109.°  Sempre  que  for  preciso, 
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O  Conselho  chamará  ás  suas  reuniões 
qualquer  pessoa,  que  julgar  convenien- 
te, para  informar  sobre  o  objecto  de  que 
se  tratar. 

Art.  110.**  O  Secretario  do  Conselho 
terá  a  seu  cargo  dois  Livros,  para  em 
um  d  elles  se  lançarem  as  actas  das 
sessões  do  mesmo  Conselho,  e  n  outro 
todos  os  termos  que  se  houverem  de 
fazer. 

Art.  III.**  O  Conselho  será  particu- 
larmente responsável  por  todos  os  obje- 
ctos, obras,  fabricos  e  concertos,  que  se 
executarem  pelo  Arsenal  sob  sua  appro- 
vação;  devendo  todos  os  ditos  objectos 
serem  feitos  por  empreitadas,  sempre 
que  for  possível,  e  de  mais  conveniência 
e  vantagem  para  a  Fazenda  Publica. 

§  1.°  As  empreitadas  poderão  ser  to- 
madas por  Operários  do  Arsenal,  ou  de 
fora,  c  mesmo  por  emprezarios,  dando 
sempre  as  garantias  necessárias  para  que 
a  Fazenda  Publica  nao  seja  prejudicada. 

§  2.°  As  condições  para  as  empreita- 
das serão  dadas  pelo  Conselho  aos  ditos 
empreiteiros,  e  quando  o  valor  do  obje- 
cto exceder  de  50  xerafins,  se  fará  com 
antecedência  no  Boletim  do  Governo,  o 
competente  apnuncio  da  obra,  ou  con- 
certo que  se  arrematar. 

Art.  112.®  Compete  mais  ao  Conse- 
lho Administrativo: 

§  1."*  Fazer  o  competente  orçamento 
das  matérias  primas  e  outros  objectos, 
que  forem  necessários  para  o  forneci- 
mento dos  Armazéns  do  Arsenal,  a  fim 
de  o  Inspector  dirigir  sua  requisição  á 
Junta  da  Fazenda  Publica,  devendo  ser, 
quanto  ás  madeiras,  das  que  se  poderem 
obter  das  mattas  nacionaes,  indicando  a 
epocha  do  seu  corte,  e  a  maneira  mais 
vantajosa  de  o  executar,  assim  como  de 
a  transportar  ao,  mesmo  Arsenal. 

§  2.*"  Pôr  em  praça,  por  meio  de  an- 
nuncios  publicados  no  Boletim  do  Go- 
verno, todo  o  fornecimento  necessário  ao 
Arsenal,  quando  para  isso  receba  aucto- 
risação  da  Junta  da  Fazenda  Publica; 
cumprindo-lhe  n  estes  casos  interpor  a 


sua  opinião  sobre  a  aceitação  ou  regei- 
çãb  dos  lanços  ofFerecidos,  de  que  se  for- 
mará termo,  sugeitando  o  negocio  á  ap- 
provaçao  da  mesma  Junta. 

§  3."  Prover  á  compra  de  qualquer 
género  ou  objecto  necessário,  para  o  con- 
sumo immcdiato  dos  Laboratórios  e  Of- 
ficinas,  ou  para  algum  outro  destino  le- 
gal, uma  vez  que  a  importância  do  que 
for  mister  comprar,  não  exceda  a  50 
xerafins,  para  ser  pago  pelo  cofre  do 
Arsenal,  procurajido,  sempre  que  for 
possivel,  maior  numero  de  concorren- 
tes, a  fim  de  se  effeituar  a  mesma  com- 
pra. 

§  4.''  Requisitar  á  Junta  da  Fazenda 
Publica  a  necessária  auctorisação,  para 
pôr  em  praça,  nos  termos  do  §  2.°  d  es- 
te artigo,  a  totalidade  ou  parte  dos  ob- 
jectos constantes  da  requisição  geral,  ou 
mesmo  algum  outro  que  não  tenha  sido 
n  cila  incluído,  quando  se  conheça  ser  de 
absoluta  necessidade. 

§  5.*'  Comprar  por  conta  de  qualquer 
arrematador,  que  não  tiver  entrado  com 
os  géneros  arrematados,  aquelles  que  fo- 
rem de  urgência  para  algum  serviço, 
podendo  o  seu  preço  ser  pago  pela  The- 
souraría  Geral,  ou  pelo  cofre  do  Arse- 
nal: no  primeiro  caso  o  respectivo  conhe- 
cimento, e  no  segundo  a  ordem  do  pa- 
gamento, fará  menção  de  que  foi  âquelle 
género  comprado  por  conta  do  arrema- 
tador F.,  para  lhe  ser  debitado  o  que  a 
Fazenda  perder  pelo  contrato;  participan- 
do sempre  o  Inspector  á  Junta  da  mes- 
ma Fazenda,  a  fim  de  se  fazer  desde  lo- 
go a  competente  declaração  no  termo  do 
arrematador  omisso. 

§  6.°  Deliberar  sobre  todas  as  despe- 
zas,  assim  urgentes  como  quaesquer  ou- 
tras, que  hajam  de  eíTeituar-se  pelo  co- 
fre do  Arsenal,  e  acerca  das  requisições 
de  dinheiro  para  as  mesmas,  as  quaes 
requisições  deverão  ser  feitas  pelo  Ins- 
pector, nos  termos  d  este  Regulamento. 

§  7."^  Inspeccionar  as  contas  do  men- 
cionado cofre,  e  do  Almoxarife  como  seu  - 
Pagador;  bem  assim  as  do  mesmo  Al- 
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iDoxarife,  come  Thesoureiro  da  casa  da 
moeda,  quando  esta  se  fabricar  no  Ar- 
senal. 

§  8.'*  Promover  por  lodos  os  meios 
ao  sen  alcance,  a  creação  de  novas  fon- 
tes de  receita,  além  da  venda  da  pólvo- 
ra, que  já  existe;  seja  alugando  obje- 
ctos, (juando  for  possível,  seja  aceitando 
propostas  para  a  fabricação  de  quaes- 
quer  artigos  dentro  do  Estabelecimento, 
seja  em  fim  por  outros  meios,  que  se 
possa  imaginar,  sem  detrimento  do  ser- 
viço. 

Art»  113."  O  mesmo  Conselho  Admi- 
nistrativo, sempre  que  se  houverem  de 
receber  quaesquer  géneros  ou  objectos 
já  contratados,  convocando,  se  for  pre- 
ciso, pessoas  idóneas,  procederá  ao  exa- 
me dos  referidos  géneros  ou  objectos, 
approvando  aquelles,  cuja  qualidade  es- 
tiver em  harmonia  com  o  contrato  feito 
e  com  as  respectivas  amostras,,  e  regei- 
tando  os  que  não  estiverem  nesta  cir- 
cnmstancia;  e  se  fará  de  tudo  menção 
na  acta. 

§  1."  De  uma  maneira  análoga  se  pro- 
cederá com  os  artigos  obras,  e concertos, 
qae  se  derem,  assim  por  empreitada  co- 
mo para  se  executar  no  Arsenal. 

§  2°  Antes  da  compra  ou  arremata- 
ção dos  géneros  ou  objectos,  de  que  tra- 
ta o  artigo  supra,  serão  osí  seus  preços 
regulados  pelos  do  mercado,  e  em  rela- 
ção á  qualidade  dos  mesmos  géneros  ou 
objectos. 

§  3f  Os  artigos,  obras  e  concertos, 
qise  se  íizerem  assim  por  empreitada, 
como  no  Arsenal^  serão  avaliados  antes 
e  depois  da  sua  execução,  a  fim  de  que 
a  sua  importância  não  exceda  jamais  o 
seu  justo  valor,  regulado,  quanto  seja 
possível,  peh)  de  iguaes  objectos,  que 
se  fiíerem  por  arrematação  ou  emprei- 
tada particular,  ficando  responsáveis,  se 
não  forem  assim  recebidos,  os  membros 
do  Goaselliot  Administrativo. 

$  4."*  As  requisições  ou  orçamentos, 
apresentados  pelos  Artífices  e  Mandado- 
res  para  a  Sictura  ou  execução  de  quaes^ 


quer  artigos^,  obras,  ou  concertos  nos  La- 
boratórios e  OfGcinas,  serão  igualmente 
exauiioados. 

Art.  1  14.°  O  Conselho  fará  examinar 
todos  os  objectos  ou  géneros,  que  hou- 
verem nos  Armazéns,  incapazes  para  o 
serviço  a  que  forem  destinados;  lavran- 
do-se  o  competente  termo,  assignado 
por  todas  as  pessoas  competentemente 
convocadas,  e  reunidas  em  commissão 
do  exame,  mencionando-se  no  mesmo 
termo  quando  os  ditos  objectos  ou  ge-^ 
neros  forem  julgados  inúteis,  se  devem 
ser  vendidos,  para  darem  algum  produ- 
cto,  se  desmanchados,  para  que  resulte 
alguma  matéria  prima  aproveitável,  ou» 
queimados  por  nada  se  poder  aproveitar: 
no  primeiro  caso  se  farão  os  competentes 
annuncios,  para  se  verificar  a  venda  pu- 
blica dos  mesmos  objectos  perante  o  men- 
cionado Conselho,  e  o  seu  producto  pa- 
gará o  arrematador  no  Thesouro  Publi- 
co; no  segundo,  depois  de  desmancha- 
dos, entrarão  as  matérias  primas  nova- 
mente em  receita;  e  no  terceiro  serão 
inteiramente  inutilisados,  lançando-os  ao 
fogo. 

§  1.°  Quando  o  valor  do  objecto,  ou 
objectos,  que  se  houverem  de  inutUisar 
ou  condemnar,  exceder  de  500  xerafins^ 
n*este  caso  se  procederá  á  competente 
vistoria,  com  assistência  do  Procurador 
da  Coroa  e  Fazenda,  cuja  preáença  s^ 
solicitada  pelo  Inspector  á  Junta  da  Fa- 
zenda Publica,  a  qual  resolverá  sobre  o 
local  da  sua  arrematação. 

§  2.°  Os  géneros  ou  objectos  inutili- 
sados pelo  competente  exame  e  decisão, 
serão  dados  em  despeza  a/)  Almoxari- 
fe, segundo  fica  determinado  no  artigo 
57.° 

Art.  115.°  Sempre  que  se  tratar  de 
melhoramentos  do  Arsenal,  o  Conselho 
Administrativo  se  constituirá  em  Con- 
selho de  aperfeiçoamento,  e  coma  tal 
compete-lhe  também: 

§  1 .°  Promover  todos  os  melhorameiv- 
tos,  que  possam  ser  adoptados  no  Arse- 
nal, tanto  a  respeito  dos  trabalhos  men 
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chanicos,  e  da  sua  economia,  como  na 
parte  administrativa  e  reg;ulamentar  do 
Estabelecimento. 

§  2.^  Examinar  todos  os  planos,  que 
lhe  forem  presentes,  relativos  a  quaes- 
quer  construcções  ou  obras  da  compe- 
tência do  Arsenal;  e  bem  assim  todas  as 
propostas,  que  tratarem  de  melhoramen- 
tos para  o  mesmo. 

Art.  116.°  O  Conselho  poderá  cha- 
mar os  Artifices  e  Mandadores,  a  cujos 
Laboratórios  ou  Officinas  o  objecto  per- 
tencer, para  darem  a  sua  opinião;  e  no- 
mear qualquer  empregado  do  Arsenal, 
que  lhe  parecer  idóneo,  para  proceder 
ao  exame,  ou  experiência,  que  julgar  ne- 
cessário fazer-se  sobre  qualquer  propos- 
ta, que  lhe  for  submettida.  As  pessoas 
nomeadas  para  taes  diligencias  apresen- 
tarão ao  mesmo  Conselho  o  seu  relató- 
rio, declarando  as  rasôes  que  têem  para 
votarem  pela  adopção  ,ou  regeição  da  re- 
ferida proposta. 

CAPITULO  X. 


Art.  117.°  As  promoções  dos  Empre- 
gados da  escripturaçâo  e  contabilidade 
do  Arsenal,  desde  o  Porteiro  Archivista 
até  Contador,  serão  feitas  por  concurso, 
da  maneira  seguinte: 

§  1."  Um  Jury,  composto  do  Inspe- 
ctor do  Arsenal,  como  Presidente,  e  de 
dois  Escripturarios  da  Contadoria  Geral 
da  Fazenda,  nomeados  por  ordem  do  Go- 
verno, sendo  para  o  provimento  do  lo- 
gar  de  Contador;  e  que  será  formado  do 
mesmo  Inspector,  do  Contador,  e  de  um 
dos  Escripturarios  do  Arsenal,  tirado  á 
.«orte  pelo  dito  Inspector,  para  nomea- 
ção dos  restantes  Empregados;  examina- 
rá os  candidatos  aos  logares  vagos,  em 
^assumptos  e  matérias  relativas  aos  car- 
gos, que  se  pretenderem  prover,  estabe- 
.lecendo  n'este  sentido  programmas,  que 
laerão  jdentioos  para  todos  os  concorren- 
tes ao  (mesmo  emprego. 

§  2.°  :Serão  -admittidos  como  candi- 


datos a  quaesquer  vagaturas  os  Empre- 
gados da  classe  immediatamente  infe- 
rior, excepto  o  Porteiro  Archivista,  que 
poderá  concorrer  com  os  Praticantes  para 
o  logar  de  Amanuense. 

§  3.°  Para  Praticantes  e  Porteiro  Ar- 
chivista serão  admittidos  a  concurso  in- 
divíduos estranhos  ao  Estabelecimento, 
que  deverão  ser  examinados  em  gram- 
matica  portugueza,  orthographia  e  ari- 
thmetica,  ter  boa  leira  e  provarem  além 
d'isto,  que  teem  dezeseis  annos  de  idade, 
boa  conducta,  e  que  foram  vaccinados. 

§  4.°  Cada  nm  dos  membros  do  Jury 
dará  sua  opinião  sobre  o  trabalho  que 
fizer  cada  examinando,  escrevendo-a  no 
mesmo  trabalho. 

§  5."  O  dito  Jury  formalisará  um  map- 
pa  de  todos  os  examinandos,  contendo 
as  notas  da  apreciação  dos  respectivos 
exames,  e  as  observações  que  lhe  pare- 
cerem convenientes  acerca  de  cada  um, 
o  qual  mappa,  com  todas  as  peças  auto- 
graphas  dos  mesmos  exames,  será  re- 
mettido  ao  Governo  do  Estado  pelo  Ins- 
pector. 

Art.  1 18.°  Na  vaga  do  primeiro  OíB- 
cial  Artiíice  da  Fabrica  da  Pólvora,  será 
proposto  aquelle  dos  segundos  Officiaes 
Artifices,  que  tiver  maior  antiguida- 
de, concorrendo  n'elle  aptidão  em  to- 
dos os  ramos  do  serviço  da  mesma  Fa- 
brica. 

Art.  119.°  Para  o  provimento  do  se- 
gundo Official  ArtiGce  se  procederá  a 
concurso  entre  os  Aspirantes  Artifices, 
os  quaes  serão  examinados  por  um  Jury, 
composto  do  Inspector  como  Presidente» 
de  um  dos  seus  Ajudantes,  e  do  primei- 
ro Official  Artifice,  sobre  as  matérias  do 
Folheto  ou  Compendio  destinado  para  a 
instrucção  theorica,  de  que  se  tratou  no 
artigo  76.° 

§  1.°  O  mesmo  Jury  examinará  os 
pretendentes  ao  logar  de  Aspirante  a  Aiv 
tifíce  em  grammatica  portugueza,  or- 
thographia e  arlthmetica,  sendo  somen- 
te admittidos  os  que,  além  de  boa  dispo- 
sição physica,  mostrarem  que  teem  quin- 
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.ze  annos  completos,  e  que  foram  vacci- 
nados. 

§  2."*  Este  Jury  procederá  de  uma 
maneira  analogia  ao  que  se  acha  deter- 
minado nos  §§  4.^  e  5.*"  do  artigo  114.% 
relativamente  á  apreciação  dos  exames, 
e  as  observações  sobre  cada  um  dos  can- 
didatos; sendo  igualmente  o  respecti- 
vo mappa,  com  todos  os  papeis  autogra- 
phos,  remettidos  á  presença  do  Governo 
Geralt 

Art.  120."  O  logar  do  Porteiro  do  Ar- 
senal pertencerá  a  um  dos  seus  Ajudan- 
tes, ou  ao  Patrão  dos  Galés,  conforme 
sua  maior  antiguidade;  e  na  vaga  de 
qualquer  doestes  dois  Empregados,  será 
proposto  o  candidato,  que,  além  de  re- 
gular conducta,  boa  disposição  physica, 
saiba  melhor  ler,  escrever  e  contar,  es- 
tando já  vaccinado. 

Art.  121.**  As  promoções  dos  Operá- 
rios das  Officinas  serão  feitas  por  exa- 
mes prévios,  sempre  que  seja  possível 
procedidos  por  um  Jury,  composto  de  um 
dos  Ajudantes  do  Inspector,  do  Mandador 
da  respectiva  Officina  e  de  um  Official 
hábil  da  primeira  classe  da  mesma,  no- 
meado pelo  Inspector,  sendo  o  resultado 
dos  exames  escripto  pelo  Amanuense,  a 
quem  couber  por  turno  a  escripturação 
das  Ofíjcinas,  e  levado  pelo  dito  Ajudan- 
te á  presença  do  mesmo  Inspector. 

§  1.°  Se  o  provimento  for  de  Manda- 
dor de  qualquer  Officina,  será  n'este  caso 
o  Jury  composto  de  um  dos  supramen- 
cionados Ajudantes,  e  de  dois  indiví- 
duos idóneos,  convocados  para  este  fim 
pelo  Inspector. 

§  2."*  Quando  não  for  absolutamente 
possível  fazer-se  o  exame,  de  que  trata 
este  artigo,  o  Inspector  se  regulará  pela 
antiguidade  relativa  dos  candidatos,  e 
pelas  informações  do  mesmo  Jury. 

Art.  122."  Nos  termos  do  que  está 
actualmente  determinado  a  respeito»dos 
Empregados  da  escripturação  e  contabi- 
lidade do  Arsenal  de  Goa,  poderão  to- 
dos os  Empregados  dô  mesmo,  que  não 
forem  militares,  quando,  por  motivo  de 


doença  ou  avançada  idade,  não  estiverem 
em  estado  de  continuar  ò  serviço,  ser 
aposentados  da  maneira  seguinte:  Com  o 
vencimento  por  inteiro,  os  que  mostra- 
rem ter  quarenta  annos  de  serviço,  in- 
cluindo o  tempo  que  tiverem  servido  em 
outras  Repartições  Publicas;  com  duas 
terças  partes  do  vencimento,  os  que  sími- 
Ihantemente  contarem  trinta  annos  de 
serviço;  e  cofii  metade  do  mesmo  venci- 
mento os  que  tiverem  só  vinte  annos  de 
idêntico  serviça. 

Art.  123.°  Segundo  o  que  se  acha' 
também  estabelecido  relativamente  aos 
Operários  do  mesmo  Arsenal,  serão  es- 
tes aposentados,  quando  por  idade  avan- 
çada ou  moléstias  não  poderem  conti- 
nuar a  trabalhar,  os  que  tiverem  qua- 
renta annos  de  bom  serviço,  com  o  jor- 
nal por  inteiro,  e  os  que  tiverem  mais 
de  trinta,  com  meio  jornal. 

Art.  124.®  Os  Ofíiciaes  Artifices  e 
Operários  do  Arsenal,  que  por  ferimen- 
to, oíi  qualquer  desastre,  em  acto  de  ser- 
viço, ficarem  impossibilitados  de  traba- 
lhar, terão  direito  a  uma  pensão  vitalí- 
cia, igual  a  dois  terços  do  respectivo  ven- 
cimento ou  jornal. 

Art.  125.''  As  familias  dos  Artifices 
e  Operários,  que  morrerem  de  morte 
violenta,  em  acto*  de  serviço,  terão  tam- 
bém direito  a  serem  soccorridas  pelo 
Thesouro  Publico,  com  uma  pensão  equi- 
valente á  metade  do  vencimento  ou  jor- 
nal do  seu  respectivo  chefe,  em  quanto 
não  tiverem  outros  meios  de  subsistência. 

CAPITULO  XI. 
Dlsp«*lçde*  planes. 

Art.  126.''  Os  Militares  empregados 
no  Arsenal  ficarão  sujeitos  ás  disposi- 
ções e  ordens  do  Exercito,  e  serão  puni- 
dos na  conformidade  dos  Regulamentos 
e  mais  Leis  militares. 

Art.  127.*"  Os  Empregados  Civis  da 
nomeação  do  Governo  Geral,  poderão  ser 
suspensos  pelo  Inspector,  quando  com- 
metterem  alguma  falta  ou  delicto,  dando 
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logo  O  mesmo  Inspector  parte  ao  dito 
Goyemo,  e  ajuntando  á  accusação  os  do- 
cumentos comprovativos,  se  os  houver* 

Art.  128."*  Os  Operários  da  i^opiea- 
çao  do  Inspector»  poderão  ser  por  este 
castigados,  quando  commetterem  erros, 
faltas  de  serviço  e  insubordinações,  com 
multas,  suspensão  temporária  e  expul- 
são do  serviço. 

Art.  129*''  Os  presos  e  sentenciados 
a  trabalhos  forçados  no  Arsenal,  quando 
delinquirem  em  culpas,  que  não  sejam 
de  natureza  de  se  lhes  dever  formar  pro- 
cesso, poderão  ser  castigados,  por  ordem 
do  Inspector,  com  meia  ração,  prisão 
isolada  e  trabalhos  mais  penosos. 

Art.  130.*  Nos  deh'ctos  de  maior  gra- 
vidade, e  n  aquelles,  em  que  as  provas 
não  forem  evidentes,  o  Inspector  nomea- 
rá Conselhos  de  exame,  a  fím  de  inqui- 
rir testemunhas  e  dar  o  seu  parecer  so- 
bre a  existência  c  circumstancias  do  fa- 
cto; seja  para  proceder  com  a  justiça 
necessária  a  respeito  do  accusado,  no  ca- 
so de  que  o  castigo  doeste  esteja  nas  suas 
attribuições,  seja  para  informar  ao  Go- 
verno Geral,  quando  a  este  deva  referir  o 
successo* 

Art.  131.^  Todo  o  Empregado  Civil, 
que  faltar  ao  serviço  quatro  dias  col^se- 
cutivos,  e  mais  de  quatro  interpolados, 
sem  dar  parte  ao  Inspector,  declarando 
o  motivo  justo,  que  o  embaraçou  de  com- 
parecer, será  logo  suspenso  do  exercicio 
e  vencimento  pelo  mesmo  Inspector,  que 
participará  ao  Governo  Geral  para  resol- 
ver como  for  conveniente. 

Art.  1 32.*  Os  Operários  e  Serventes 
do  quadro  do  Arsenal,  que  achando-se 
licenciados  não  comparecerem  aos  traba- 
lhos do  mesmo  Estabelecimento,  logo  que 
forem  chamados,  serão  riscados  do  servi- 
ço e  do  dito  quadro,  quando  não  provarem 
que  a  sua  falta  foi  por  motivo  de  doença. 

Art.  133.''  Será  igualmente  riscado 
do  serviço  e  do  quadro  do  Arsenal,  todo 
o  Operário  e  Servente,  que  não  estando  li- 
cenciado, faltar  ao  ponto  oito  dias  con- 
secutivos, sem  causa  justificada. 
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Art.  1 34."*  O  Operário  ou  Servente, 
que  for  encontrado  ocioso  nas  horas  de 
trabalho,  sem  motivo  que  o  desculpe,  de- 
verá logo  ser  desapontado  por  ordem  do 
Inspector,  para  perder  o  jornal  do  meio 
dia  respectivo. 

Art.  135.''  Serão  também  desconta 
dos  nos  respectivos  vencimentos  e  jor- 
naes  ao  Artifice,  Mandador  e  Operários, 
os  artigos  ou  obras,  que  ficarem  perdi- 
das ou  imperfeitas  por  sua  ignorância, 
malicia  ou  descuido;  devendo  ser  avalia- 
dos perante  o  Conselho  Administrativo 
a  mão  de  obra  e  material  perdidos,  quan- 
do se  não  possa  conhecer  do  caderno  da 
competente  obra. 

Art.  136.''  Serão  igualmente  diminuí* 
dos  ao  Artifice,  Mandador  e  outros  Ope- 
rários, que  tiverem  trabalhpdo  em  al- 
gum artigo  ou  obra,  que  sair  mais  cara 
do  que  a  avaliação  previa,  os  respectivos 
jornaes;  sendo  o  desconto  feito  propor- 
cionalmente até  indemnisar  a  Fazenda 
da  dilTerença  entre  a  dita  avaliação  e  a 
importância  real  da  obra.  ' 

Art.  137.**  Quando  qualquer  indivi- 
duo do  Arsenal  for  achado  em  alcance 
por  objectos  que  recebeu,  a  indemnisa- 
ção  á  Fazenda  terá  logar  por  meio  de 
descontos  pela  terça  parte  do  seu  respe- 
ctivo vencimento  ou  jornal;  mas  se  se 
conhecer  que  o  dito  alcance  foi  volun- 
tário ou  reconhecido  roubo,  n'este  caso 
será  suspenso  e  relaxado  ao  poder  judi- 
cial para  ser  punido  criminalmente,  e 
obrigado  a  pagar  em  juizo  o  que  dever 
á  Fazenda. 

Art.  138.°  O  Operário  que  trabalhar 
no  Arsenal,  e  que  deixar  de  deitar  no 
cofre  o  seu  cartão,  á  entrada  para  o  tra- 
balho, como  determina  o  artigo  101.'') 
§  3."  não  será  apontado,  nem  terá  ven- 
cimento no  respectivo  meio  dia. 

CAPITULO  XII. 
Dl«|^oslç<e0  diversa». 

Art.  139."  Aos  Empregados  milita- 
res do  Arsenal,  nos  casos  de  moléstia  e  li- 
cença, serão  regulados  os  seus  vencimen- 
3Í 
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\M  fM  eofif(mn«íaíáe  dM  orden^era  rigor, 
mceptmnéú  somente  0  qoe^  ^spde  o» 
dtnigm  t^/  e  26.''  de^ié^  Regtildmenfo. 

An^  téO*""  Qoalqmi^  Empregada  ci<- 
ti),  qfie  pc»*  motivo  de  doença  síeja  oIm*»' 
gado  a  faltar  á  sua  respectiva  Reparti- 
çio^  deverá  participar  isto  ímmediata- 
mente  ao  Ici§pecior,  e  dentro  de  quatro 
ài^§  remetter  ao  mesmo  attestado  do  fa^ 
eithativo;,  que  ò  tratar,  para  eomprotar 
oi  «eci  ffnpediítiento^ 

§  í  /  Se  no  mesmo  me^  âet  parte  de 
doeme  mais  de  uma  vez,  será  o  Empre^ 
gado,  pela  segunda  e  seguinte»  vezes, 
é^lrfgado  a  provar  logo  a  sua  moléstia 
com  o  dito  attestado,  sob  pena  de  per- 
der o  vencimento  dos  dias  anteriores  ao 
d»  apresentação  do  mesmo  attestado. 

§  2.°  Quando  o  impedimento  justifi- 
cado por  motivo  de  doença,  exceder  de 
vinte  dias,,  o  Empregado  se  apresentará 
á  Junta  de  Saúde,  com  a  competente 
guia  passada  pelo  Inspector,  a  fim  de 
a  mesma  declarar  o  tempo,  que  for  pre- 
ciso ao  dito  Empregado  para  se  curar; 
sem  o  que  lhe  nao  serão  abonados  o&seus 
vencimentos  na  competente  Folha* 

§  S.*"  Todas  as  faltas  nSo  motivadas 
dos  Empregados  civis,  serão  notadas  e 
descontadas  nos  respectivos  vencimentos. 

Art.  141/  Os  Empregados  civis,  que 
por  motivo  justificado  de  doença,  falta- 
rem ao  serviço  da  RepartiçSo  até  qua- 
renta dias  successivos,  nao  soffrerSo  des- 
conto algum  nos  seus  vencimentos,  po- 
l^m  findo  este  praso,  perderão  a  quinta 
parte  do  respectivo  ordenado,  a  qual  re- 
verterá em  beneficio  da  Fazenda  ou  do 
Empregado  que  tiver  feito  as  suas  vezes. 

§  único.  No  caso  de  suspensão  de  al- 
gum Empregado,  o  que  o  substituir  per- 
ceberá desde  logo  o  quinto  do  ordenado 
do  Empregado  suspenso. 


CAPITULO  XIII. 

Di«p««Íçoei«  particalarefi  rclaCIva» 
ã  FftbrUa  «la  l*«troril. 

Art.  142.*^  Depois  de  eBtnr  a  pólvora 
promptifícada,  embarrilada  e  cotnpeten- 


temeitte  falsificada,  o  In^ctor  dará 
parte  ara»  Governo  do  Estado,  indicando 
a  qaantidade  e  qualidade  da  pólvora  fa** 
cturada,  a  fim  de  nomear  no^  Offieial 
artilhem)  dai  sua  cotifiança,  o  qual  jottlo 
cmn  o  Infl|>eetor,  e  mn  dos^  seu»  Ajudam* 
te^  formará  «fi»d  ComtBÍssfio  para  fr^ 
ceéer  ao  exame  da  referida  pólvora. 

Art.  143.^  A  sobredita  Commissio 
irá  eom  a  p^eei^  antecipação  á  Fabrica 
á^  Pólvora,  e  tirará  a  arbitrio  dos  Ar* 
nMzens,  onde  deverá  estar  a  pólvora  fo- 
cturada,  tuna  porção  sufficiente  de  cada 
qualidade,  da  que  dever  stigeftar^se  á 
prova,  G  passando  ao  local  para  ella  des^ 
tinado,  onde  deverá  já  estar  coUocado  o 
competente  Provete  em  mna  plataforma 
bem  nivelada,  examinará  escrupulosa- 
mente as  dimensões  do  dito  Provete  e  o 
peso  da  bala,  e  achando  estar  conformei 
ás  regras  estabelecidas,  fará  três  tirod 
com  cada  uma  das  qualidades  de  pólvora 
de  guerra,  e  toiliando  as  amplitodes  nte- 
dias,  se  a  menor  de  entre  ella»  for  de 
too  braças  portuguezas,  será  a  pólvora 
approvada  para  o  uso  da  guerra. 

§  1 .°  O  Provete  deverá  ter  sís  segiain* 
tes  dimensões:  diâmetro  da  boca  191  mil* 
limetrosou  6  pollegadas,  í  1  linhas,  4.045 
pontos;  comprimento  d'alma,  1  calibre 
e  25  centésimos;  diâmetro  do  ouvido,  4 
millimetros  ou  t  linha  e  8.943  ponlos; 
vento  d  alma,  1  Vs  millimeiro  ou  2.853 
pontos;  a  camará,  de  forma  cylindrica, 
terá  de  comprimento  65  millimetros  ou 
2  pollegadas,  4  linhas  c  5.529  pontos,  o 
de  diâmetro  50  millimetros  ou  I  polle- 
gada,  7  linhas  e  9.792  pontos.  A  carga 
será  de  92  grammas  de  pólvora  ou  S 
onças,  1  oitava  e  4.736  grãos,  c  o  peso 
de  bala  de  bronze  ou  cobre  de  29,3  kí- 
logrammas  ou  63  arráteis,  13  onças,  4 
oitavas,  8.755  grSos,  sob  a  efevaçilo  de 
45  gráos. 

$  2.**  Se  a  carga  determinada  ník)  en- 
cher completamente  a  camará,  se  porá 
uma  roda  de  papel  cartão  delgado,  de 
modo  que  fique  â  soperficie  superior  da 
carga  perpendicular  ao  eixo  do  Provete, 
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não  se  comprimindo  a  pólvora  no  acto 
de  a  lançar  dentro  da  dita  camará. 

S  3.*  A  pólvora  de  guewa  sexAo  áe] 
dxãf^A'  CTUnlidflbdfii,  fiftlrf*  Xioa  46  Hjusl  **^^? , 
para  o  uso  da  Infanteria^  e  aquella  para 
o  da  Artilheria,  é  sobre  as  ditas  duas 
qualidades»  que  deve  ter  somente  logar 
o  indicado  exavie.Quantoá  pólvora  bom- 
bardeira  e  a  de  caça,  serSo  estas  appro- 
vadas  só  pelo  exame  das  suas  qualidades 
physicas,  da  maneira  adiante  preferi- 
pta. 

Art.  144.*  Ter-se-ha  o  maior  cuida- 
do na  formação  do  alinhamento,  que  ée^ 
tierá  sempre -catar  no  plano  vertical  que 
passar  pelo  eixo  4a  alma  do  Provete;  e 
de  lavar  e  enxugar  bem,  depois  de  cada 
tiro^  a  alma  «  a  eamara  do  mesmo  Pro- 
veie«  ebem  assim  a  bala;  sendo  esta  pre- 
caução mui  necessária,  por  isso  que  os 
resíduos,  que  se  unem  ás  paredes  inte- 
rifOMs  do  Prc^viete,  ou  as  twras  que  co- 
bicem as  bala««,  iarão  dkBÍnuiir  o  ven- 
to, e  por  coBS^AÊiMe  augmentar  o  ali- 
cance. 

Art.  1 45,^  Terminado  este  primeiro 
ensaio,. a  CommisfiSo  passará  a  examinar, 
por  sij;naes  impcricos,  a  qualidade  pbj- 
sica  da  pólvora,  isto  é.,  verificar  a  i'educ- 
ção  conveniente  dâs  matérias  primas, 
sua  ligação  intima,  a  cor  da  pólvora,  a 
consistência  dos  grãos,  sua  forma  e  gros- 
sura, a  4}uantidade  de  pé  que  a  pólvora 
contém,  a  agua  que  tem  absorto,  •#& 
ndmeme  a  sua  densidade  absdluta. 

§  único.  As  provas,  de  que  tratam  os 
artigos  antecedentes,  poderão  ser  tam- 
bém extensivas  á  pólvora  dosannos  ante- 
cedentes, que  estiver  em  deposito,  man- 
^  dando  vir  a  quantidade  que  for  necessa- 
.  ria,  a  fim  de  se  julgar  se  eHa,  além  de 
ter  as  qualidades  convenientes,  quando 
acabada  de  manufacturar,  possue  tam- 
bém as  necessárias  á  sua  conservação; 
tendo-se  a  devida  attenção  á  quebra  na- 
tural da  sua  força,  se  o  acondicionamen- 
to e  arrecadação -tem  sido  regulares. 

Art.  146.*"  Os  membros  da€ommis- 
sSo  pocfôrão  fazer,  se  quizerem,  todos  os 


joais  «ensaios,  que  julgarem  convenien- 
tes, relativamente  á  mesma  pólvora,  a 
fim  êe  rexnétter  ao  Governo  o  verda- 


me. 

Art.  147.^  Findo  que  seja  o  si^«»âi- 
to  ensaio  â^a  pólvora,  se  os  alcances  ob- 
tidos forem  iguaes  ou  maiores  do  que  fi- 
ca estabelecido,  se  lavrará  termo  da  sua 
apprafSiçtot.  ^fMe  será  assignado  pelos 
membros  da  Cournussão^  dando  parte  ao 
Governo  dki  s&a  rawát«do,  eem  o  map- 
pa  das -experiências  a  que  se  procedeu, 
aâBhm  oOâbidi  por  ék  smaieado,  como 
o  Inspector. 

Ar.t.  HS.""  Se  a  pol«i«ra  @3o  tiver  as 
qualidades  acima  prescriptas,  ^erá  regeí- 
tada,  de  que  se  fará  jgoalmeBfte  temo, 
assignado  pela  mencionada  Ck^on missão, 
ficando  responsável  pelas  despezas  da 
nova  factura,  os  que  concorreram  para 
o  seu  fabrico  e  appro^ração^  nos  teribos 
d'este  Regulamento.. 

Ant.  ii9.°  O  supradito  íesavae  deve- 
rá loipreterivebxiente  ter  logar  até  o  fim 
do  mez  de  Abril,  e  em  vez  ^e  uma  só 
experiência  feita  npfimdolabricoaiinual, 
poderá  haver  as  que  forem  convenientes, 
para  se  juão  deeaorar  por  muito  tempo 
toda  a  quantidade  de  polvcMra  'fiíeturaiéa, 
e  ser  recolhida  nos  competentes  Deposi- 
tjoa,  com  mais  segurança  do  Estabeleci- 
mento e  das  povoações  viainbas. 

Art.  l&O.''  Depois  de  examinada  a 
pólvora  do  fabílco  annual,  serS  etla  dis- 
tribuída pelos  differentes  Depósitos  e-Es- . 
tancos  do  Estado,  na  conformidade  vdas 
ordens  do  Governo,  nos  quaes  o  Inspe- 
ctor deverá  Gscalisar  o  seu  bom  acondi- 
cionamento e  collocação;  e  quanto  aos 
ditos  Estanoos,  estabelecidos  para  a  sua 
vendagem^  vigiará  que  se  não  de  saída 
a  pólvora  de  contrabando^  em  separado, 
ou  de  envolta  com  a  da  Fabrica  Nacio- 
nal. 

Secretaria  do  Governo  Geral  em  Nova 
Goa,  4  de  Julho  de  1 856.=0  Secretario 
do  Governo  Geral,  Joaqui?n  Hdiod^^o 
da  Cunha  Rivara.  • 
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TABELLA  N.'  1. 


• 

Dos  Empregados  Militares  e  Civis  do  Arsenal  do  Exercito  com  os  seos  veiicimeatos, 
segundo  o  Regulamento  d*esta  data. 

i 

h 

CLASSES 

TBNCniENTO  INDIVIDUAI. 

TOTAl 

■IHML 

«RHDiL 

1 

2 

Oflciaes  miUUres. 

Inspector,  além  de  soldos  de  sua  Patente,  de  gratificaçSo 

Ajudantes  do  Inspector,  além  do  soldo  de  sua  Patente, 

de  gratificaçSo  (a) 

120:0:00 
100:0:00 

100:0:00 
80:0:00 
35:0:00 
15:0:00 
25:0:00 

100:0:00 
20:0:00 

80:0:00 
40:0.00 
16:3:20 
10:0:00 
6:0:00 
8:0:00 
30:0.00 
20:0:00 
20:0:00 

r.4IO:0:00 
1.200:0:00 

1.200:0:00 
660:0:00 
420:0:00 
180:0:00 
300(0:00 

1.200:0:00 
240:0:00 

600:OK)0 
480:0:00 
200K):00 
120:0:00 
72:0:00 
60:0:00 
360:0:00 
240:0:00 
240:0:00 

i 

Empregados  de  eseriptaraçio  e  contabilidade. 
Contador 

1.200:0:00 

3 

Escrioturarios 

1.800:0:00 

4 

Amanuenses 

1.680:0:00 

3 

Praticantes 

540:0:00 

1 

Porteiro  Archivista 

300:0:00 

1 

Almoxarife 

1.200:0:00 

3 

Fieis  do  dito 

720.0:00 

1 

Empregados  dif erses. 
Primeiro  Official  Artífice 

600:0:00 

2 

Segundos  dilos 

960:0:00 

2 
1 
1 
3 

Aspirantes  a  Artífices 

Inferior  de  Arlilheria,  além  de  soldos,  de  cratificacSo . . . 

Cabo  ou  Anspetada  da  mesma  Arma,  na  forma  dita 

Soldados  da  mesma  Arma,  na  forma  dila 

400:0:00 

120:0:00 

72:0:00 

180:0:00 

1 

Porteiro.- 

360:0:00 

3 

Ajudantes  do  dito 

720:0:00 

1 

PatrSo  de  Galés 

240:0:00 

Secretaria  do  Governo  Geral,  4  de  Julho  de  1856.= O  Secretario  do  GoVerno  Geral,  íoaquim  Hduh 
daro  da  Cnnha  Rivara. 


(a)  50  a  cada  um. 


TABELLA  N."  2. 


Das  Officinas  do  Arsenal  e  dos  Toncimentos  dos  respectivos  Operários,  bem  como  dos  Serrentes 


▼encimentos  dos  respectivos  operários,  fiem 
Arsenal,  segundo  o  Regulamento  d'esta  data. 


J6 
35 


OFFICINA  N.»  1. 

Carpinteiros  de  machado  e  obra  branca,  Goronheiros, 
Polieiros,  Torneiros,  Serradores  e  Tanoeiros. 

Mandador 

Ofiiciaes  da  primeira  Classe 

Ditos  da  segunda  dita^. 

Ditos  da  terceira  ditaf  sendo  2  para  trabalharem  também 

de  Serradores  e  2  de  Tanoeiros ,. 

Aprendizes .* v. . . 


VBXCIMBIITO  DURIO 


INOITIDUAL 


2:0:00 
0:4:00 
0:3;30 

0:3:00 
0:1:30 


2.0:00 
6:2:00 
5:3:00 

7ii:00 
1:4:00 


SOMMA 


23*0:00 


23:0:00 
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li 


35 


i9 


10 


31 


10 
105 


10 


TKNCIMRNTO  DIARTO 


IRDIYIDDAL 


OFFiaNA  N.«  2. 


Transporte. 


EspiDgardeiros,  Serralheiros,  FondMores, 
Ferreiros  e  Fuiileiro8. 

Maodador 

Officiaes  da  primeira  Gasse 

Ditos  da  ^segunda  dita 

Ditos  da  terceira  dita 

Ditos  de  malho .' 

Aprendizes 


OFFICINA  N.«  3. 

Alfaiates,  Bandeireiros,  Barraqueiros 
e  Velleiros. 

Mandador  

Officiaes  da  primeira  Classe 

Ditos  da  segunda  dita 

Ditos  da  terceira  dita 

Aprendizes \ 


OFFICINA  N.«  4  ANNEXA  AO  ARSENAL. 

Cordoeiros»  Calahtes  e  Pangelins. 

Mandador  de  offieio,  cordoeiro ^ 

OfiSdaes  da  primeira  Classe,  sendo  1  Cordoeiro  e  2  Pan- 
gelins   

Ditos  da  segunda  Classe,  sendo  1  Cordoeiro  e  2  Pangelins 
Ditos  da  terceira  Classe,  sendo  1  Cordoeiro  e  2  Pangelins. 
Aprendizes 


Senreates. 

Trabalhadores  da  classe  de  begarins  e  marinheiros,  sendo 
um  destinado  para  servir  de  pastor  de  búfalos 


2:0:00 

1:0:00 
0:4:00 
0:3:00 
0:2:00 
0:1:30 


2:0:00 
0:3:30 
0:3:00 
0:2:30 
«:1:30 


2:0:00 

0:3:30 
0:3:00 
0:2:30 
0:1:30 


0:2:00 


2:0:00 
3:0:00 
2:2:00 
2:2:00 
1:3:00 
1:1:00 


2:0:00 
1:2:00 
1:1:00 
1:2:30 
0:3:00 


2:0:00 

5:3:00 
4:4:00 
4:0:00 
1:4:00 


4:0:00 


SOIOfA 


23:0:00 


12:3:00 


6:3:30 


18:1:00 


4:0:00 


64:2:30 


Secretaria  do  Governo  Geral,  4  de  Julho  de  1856.=0  Secretario  do  Governo  Geral,  Joaquim  HelUh 
doro  da  Cunha  Rivara. 

TABELLAN."3. 
Dos  emolmnentot  que  devem  pagar  no  Arsenal  de  Goa  os  documentos  de  interesse  particniar. 

Réif. 

Termos  de  arrematação  da  venda  de  quaesqaer  objectos ibQ 

Guias,  sejam  pra  recepção  da  importância  dos  objectos  fornecidos  ao  Arsenal,  sejam  para  paga* 

mento  dos  que  forem  comprados  ao  mesmo  Estabelecimento ^ 60 

Nomeação  dos  Operários , «...      90 

Assentamento  dos  Empregados '  150 

Dito  dos  Operários ; 30 

Basca  de  cada  Livro  findo 180 

Í300 
300 

^P"» • (pelas  mais 120 

Quitação  ou  Certidão  de  desobriga  de  effeitos  da  Fazenda - 300 

Folha  corrida i.    480 

A  distribuição  d'estes  emolumentos  deverá  ser  de  um  quarto  para  o  Contador,  e  três  quartos  para 
os  restantes  onze  Empregados  da  escrípturaçSo  e  contabilidade  em  proporçSo  dos  respectivos  ordenados. 

Secretaria  do  Governo  Geral,  4  de  Julho  de  1856.= O  Secretario  do  Governo  Geral,  Joaquim  BeHo- 
doro  da  Cunha  Ritara. 
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TABELLA  N."  4. 

Do8  alimentos  dô  cada  um  dos  bnfalos,  que  devem  haver  na  Fabrica  da  Pólvora, 
tm  4fmaí^  «e  são  adoptarem  ontros  motores  mais  económicos.    ' 


MEZES 


Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 
Janeiro  . . 
Fevereiro 
Março  . . . 
Abril '. . . . 

Maio 

Junho  . . . 
Jujho.... 
Agosto. . . 
Setembro. 


SERVIÇO 


Moderado  . . 

Dito 

Dito 

Muito  activo 

Dito 

Dito 

Activo 

Neabom  ... 

Dito ,; 

Dite 

Dito 

Dito 


ALIMENTO  DIÁRIO 

DE  UM  BÚFALO  OU  BOI 

a  n 

i4 

2 

Pasto 

2 

1 

2 

1 

4 

IV2 

4 

iVz' 

4 

IV2 

3 

i 

2 

1 

2  ■ 

1 

j 

Pasto 

* 

Pasto 

S 

Pasto 

OBSERVAÇÕES 


Quando  o  serviço  se  tomaaotívo,  ou  muito  acti- 
vo por  estar  tnna  paite  de  bnfalos  doeste  ou 
faltar,  deve  a  raçSo  ser  «ugmaiUda  conve- 
nientemente. 

Nos  annos  em  que  nfio  liouver  ou  for  muito 
pequeno  o  fabrico  de  pólvora,  deverfio  ser 
reduzidas  as  rações  conforme  o  serviço  for 
menos  penoso. 


Secretaria  do  Governo  Geral,  4  de  Julho  de  1'956.=  O  Secretario  do  'Governo  Geral,  Joaquim  líclio- 
doro  da  Cunha  Rivara. 


Sua  Mage8t«de  El-^ei,  a  Quem  foi 
presente  o  OíEcio  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  de  26  de  Novembro 
ultimo»  n.°  257,  dando  conta  de  havter, 
coni  4è  voto  do  ConseHio  do  Governo, 
aoeitado  as  condições  com  que  o  Gover- 
nador da  ftnsidencia  de  Bomfcaim  se 
prestara  ã  construcção  de  uma  linha  de 
telegrapho  eléctrico  de  Belg^ão  a  Gaa, 
annuindo  assim  aos  desejos  que  por  par- 
te do  referido  Governador  Ilie  haviam 
sido  manifestados:  Manda,  pela  Secreta- 
m  d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  participar-lhe  queHapor  Jbem 
Ap[»*ovar  a  deliberação  que  tomara,  at- 
tenta  a  grande  vantagem  que  do  estabe- 
lecimento daquella  linha  telegraphica 
deve  resultar  para  Goa-  Por  esta  occa- 
siSo  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
lômbrar  aò  sobredito  Governador  Ge- 
ral, que  teodo  â  linha  telqgraphica  de 
Bambaim  a  Sucr8rt:e  de  passar  na  proxi- 
midatle  de  OamSo,  e  sendo  de  grande 
utilidade  que  esta  cidade  se  ponha  por 


aquelle  sieio]eBa€oiiuiiunicaçSocom  Goa, 
convirá  que  elle  procure  obter  que  a  di- 
ta linha  passe  por  Damão  mesmo,  ou 
quando  uma  outra  direcção  se  lhe  te- 
nha já  dado,  que  para  alli  se  estabeleça 
um  ramal. 

ftiço,  24  de  Fevereiro  de  l«5«.«=&í 
da  Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfBcio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  de  5  de  Janei- 
ro ultimo,  n.""  7,  dando  conta  da&  provir 
dencias  que  tomou,  em  virtude  da  aucto- 
risaçuo  que  em  Portaria  de  1 3  de  Maio  dó 
anno  passado  lhe  fora  dada,  para  se  fa- 
zerem as  necessárias  de^>eEas  para  asse- 
gurar a  comrmanicaçào  xegular  entr>e  as 
drversas  partes  da  Provinda-:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'£stado  dos  Negocips  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  sobredito  Goipema^ 
dor  Geral,  que  Ha  portem  Approvar  a 
organisaçao  do  serviço  do  correio  entre 
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as  diTersas  partes  da  Provineia,  pela  fór- 
ma  àe  que  éen  conta  no  citado  OflBcio. 
Píiço,  24  Je  Fevereiro  de  18&^.=«Skí 
<&  Bandeira. 

ORCOUR  A  COE  SC  BEFERE  O  Omoa  OTlBê 
M  PORTAUA  SSPIUL 

Governo  Geral  da  Província  de  Cabo 
Verde — Circidar  n/  46  aos  Directores 
dos  Correios. — 111."*  Sr. — Tendo  S.  Ex/ 
o  Sr.  Conselheiro  Governador  Geral  mui- 
to a  peito  regularisar  as  coinmunicações 
aoktre  os  diversos  pontd»  da  Provincia,  cu- 
jo importantíssimo  ranuo  de  serviço  pu- 
blico estava  mal  org^anisado,  por  isso  que 
para  o  transporte  das  malas  nSo  havia 
verba  sufficíente  no  orçamento»  e  as  leis 
videntes  probíbem  aos  Governadores  Ge- 
raes  alterar  a  lei  das  despezas;  e  haven- 
do por  este  motiro  S.  Ex.*  representado 
ao  Governo  de  Soa  Magestade  a. necessi- 
dade de  providenciar  convenientemente, 
o  qual  houve  por  bem,  era  Portaria  n.** 
94  de  1 2  de  Maio  próximo  passado,  con- 
ceder auctorísaeSo  para  se  fazerem  todas 
as  despezas  necessárias,  com  o  fretamen- 
to de  navios  indispensáveis  para'o  servi- 
ço do  Governo  doesta  Província;  qpnse- 
goiodo-se  d'esta  forma,  qne  haja  a  pos- 
sível reg;u)arídade  na  remessa  da  corres- 
pondência, regularidade  da  mais. subida 
importância,  não  só  para  o  serviço  pvtbli- 
co,  eprompta  administração  da  justiça, 
mas  também  para  os  interesses  commer- 
cíaese  particulares:  encarrega-me  S.Ex.' 
decommttDrcaraY.  S.*,  para  sua  intelli- 
gencía  e  devidos  efleitos,  que  em  virtude 
tfesta  auctorisaçSo  se  acham  afretadas 
duas  embarcações  para  o  archipelago; 
uma  para  levar  a  correspondência  entre 
as  Ilhas  de  Sotavento  e  a  Ilha  de  S.  Vi- 
cente, a  qual  depois  de  fazer  o  giro  en- 
tfe  as  Ilhas  de  Sotavento»  deve  partir  re- 
gtdarmente  da  Vilia  da  Praia  no  dfa  20 
de  eada  roez  para  &.  Vicente,  outra  para 
levar  »  eorrespondencta  entre  esta  ulti- 
me e  as  de  Barlavenfo,  a  qual  deve  par- 
tir de  8.  Vicente  nos  dias  1  e  1 5  de  cada 
mcz,  e  um  escaler  para  levar  semanal- 


mente a  correspondência  entre  S.Vicen- 
te e  Sarrto  Antão;  de  modo  que  a  cor* 
respondencia  das  Ilhas  de  Barlavento  pa-* 
ra  as  de  Sotavento  e  para  a  Guiné  pôde 
W9  remettida  pelo  correio  de  S.  Vicente 
e  vice-versa:  a  correspondência  da  Gui- 
né para  o  archipclago  deve  ser  feita 
por  intermédio  do  correio  da  ViUa  da 
Praia,  e  por  via  do  Pataeho  de  guerra 
S.  Pedro  mensalmeryte;  a  das  Ilhas  de  So- 
tavento para  as  de  Barlavento,  por  via 
do  correio  da  Ilha  de  S,  Vicente,  e  a  das 
Ilhas  de  Barlavento  coro  as  de  Sotavento 
e  a  de  Santo  Antão  por  meio  da  Ilha  de 
S.  Vicente  mensalmente.  O  escaler,  que 
vae  semanalffFente  de  S.Vicente  ao  Por- 
to dos  Carvoeiros,  recebe  carga  e  passa* 
çeiros,  bem  como  toma  as  malas  do  cor- 
reio, sendo  a  de  Santo  Antão  trazida  ao 
Porto  dos  Carvoeiros  por  um  Postilhão, 
que  também  leva  a  que  for  de  S.  Vicen- 
te: a  correspondência  das  Ilhas  de  Bar- 
lavento para  a  Guiné  deve  ser  remetti- 
da para  a  Villa  da  Praia,  por  intern>edío 
do  correio  de  S.  Vicente,  e  a  das  flhas 
de  Sotavento  deve  ser  directamente  re* 
mettida  pelo  correio  da  Villa  da  Praia, 
de  modo  que  a  Ilha  de  S.  Vicente  é  o 
centro  da  correspondência  do  correio  en- 
tre todas  as  Ilhas  do  archipelaço,  e  a 
Villa  da  Praia  é  o  centro  da  correspon- 
dência entre  as  Ilhas  e  a  Guiné  Portu- 
gueza.  S.  Ex.*  ha  por  muito  recoramen* 
dado  a  V.  S.'  o  maior  cuidado  em  ter 
toda  a  correspondência  prompta  para 
que  se  nao  demorem  as  embíircaçôes  do 
serviço  mais  tempo  do  que  o  estricta- 
mentc  indispensável,  devendo,  no  caso 
de  não  haver  mala  de  correspondência, 
passar  d'isso  certidão  ao  respectivo  com- 
mandante.  Desejando  S.  Ex."^  facilitar 
também  por  este  meio  as  communica- 
ções  entre  os  particulares,  rccommenda 
outrosim  aV.  S.^  que  lhes  dê  conheci- 
mento, pelo  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente, doesta  Circular,  a  fim  de  que 
estejam  prevenidos  a  tempo. 

Deus  Guarde  a  V.  S."  Secretaria  do 
Governo  Geral  na  Villa  da  Praia,  21  de 
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Dezembro  de  18&7.«B(Assignado)  Anto- 
nio  Lopes  Barbosa  de  Alòuquerque,  Se- 
cretario interino. 

Está  conforaie.»=>^.  Z.  Barbosa  de 
Jlbuquerqtie,  Secretario  Geral  interino. 


Sua  Magestade  El-Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  á  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  da  Província  de  Cabo  Ver- 
de o  incluso  requerimento,  em  que  o  Se- 
gundo Tenente  da  mesma  Provincia  Jo- 
sé Dias  se  queixa  de  que,  tendo  sido  man- 
dado metter  em  Conselho  de  Guerra,  se 
lhe  descontara  meio  soldo  desde  o  dia 
em  que  foi  preso  para  responder  em  Con- 
selho de  Investigação,  quando  tal  des- 
conto só  deveria  começar  desde  o  dia  em 
que  por  esle  Conselho  fosse  julgado  què 
devia  entrar  em  Conselho  de  Guerra,  a 
íim  de  que  a  mesma  Junta  defira  ao  Sup- 
plicanle  como  for  de  justiça,  na  intelli- 
gencia  de  que  se  deve  pagar  ao  Suppii- 
cante  o  soldo  por  inteiro,  até  ao  tempo  em 
que  pelo  Conselho  de  Investigação  foi 
julgado  que  deveria  responder  a  Conse- 
lho de  Guerra. 

Paço,  24  de  Fevereiro  de  1858.= Aí 
da  Bandeira.     

Sua  Magcstade  £1-Rei,  Conformando- 
Se  com  o  Parecer  emittido  pelo  Conse- 
lho Ultramarino,  sobre  o  que  represen- 
tou o  Governador  Geral  do  Estado  da 
índia,  acerca  do  disposto  na  Portaria  Cir- 
cular de  6  de  Novembro  de  1 855,  relati- 
vamente ao  abono  de  vencimentos  dos  Al- 
feres do  Exercito  de  Portugal  que  sao  des- 
pachadps  n'este  posto  com  a  clausula  de 
irem  servir  em  commissSo  em  qualquer 
das  Províncias  Ultramarinas,  Ha  por  bem 
Revogar  a  citada  Portaria,  e  Ordenar 
que  aos  Alferes  nas  referidas  circum- 
stancias  sejam  abonados  os  respectivos 
soldos  em  moeda  forte,  e  pela  tarifa  do 
Exercito  de  Portugal,  em  conformidade 
do  que  se  acha  estabelecido  em  Portaria 
Circular  de  20  de  Setembro  de  1836. 


O  que  assim  Manda  O  Mesmo  Augus* 
to  Senhor  communlcar,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, ao  Governador  Geral  do  Estado 
da  índia,  para  seu  conhecimento  e  devi- 
dos eífeítos. 

Paço,  em  25  de  Fevereiro  de  1858.«= 
Sá  da  Bandeira. 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores das  outras  Provincias. 


Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  os  Officios  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Angola,  n.°'  67  e  77,  de 
12  e  16  de  Agosto  do  anno  proxino 
passado,  acerca  da  questão  suscitada  so- 
bre o  exercicio  que  pretende  ter  de  Ar- 
bitro da  Commissao  Mixta  o  Juiz  de  Di- 
reito Substituto  da  comarca  de  Loanda^ 
Júlio  Cindido  Pereira  Cabral:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, communicar  ao  dito  Governa- 
dor Geral,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  Conformando-Se  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
19  do  corrente  mez,  que  o  actual,  ou 
outro  Substituto  do  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Loanda,  chamado  ao  exer- 
cicio da  Relação,  não  tem  competência 
para  o  logar  de  Arbitro  portuguez  na 
Commissao  Mixta,  mas  deverá  seguir-s6 
a  substituição. declarada  no  annexo  B 
do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842,  em 
quanto  não  estiver  definitivamente  pro- 
vido o  logar  Tago  n  aquelle  Tribunal. 

Paço,  26  de  Fevereiro  de  1858.-«i&í 
da  Bandeira.     

Sendo  presenteia  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  de  5  de  Fevereiro  do  anno 
passado,  n.""  19,  em  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  da  Provincia  de  Cabo  Ver- 
de pede  se  lhe  declare  se  é  da  sua  com- 
petência arrecadar  e  remetter  ao  Depo- 
sito Publico  as  heranças  dos  defuntos  e 
ausentes,  que  deixam  herdeiros  na  Pro- 
vincia e  fora  d  ella,  «  o  que  na  affirma- 
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ttva  deve  praticar  quanto  á  divisão  de 
taes  heranças;  O  Mesmo  Aug^usto  Senhor, 
Ck>nrormando-Se  com  o  Parecer  do  Con- 
selho Ultramarino,  cm  Consulta  de  1 9  do 
corrente  niez:  Manda,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  á  sobredita  Junta  que 
o  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1844 
cm  nada  alterou  a  competência  estabe- 
lecida no  capitulo  III  do  Regimento  de 
1 0  de  Dezembro  de  1613,  que  não  com- 
prehendía  o  caso  de  ter  o  defunto  her- 
deiros na  terra.  Considerando  porém  Sua 
Magestade,  que  ainda  que  a  Junta  nao  pos*^ 
sa  em  taes  casos  entrar  na  arrecadação 
das  heranças,  havcndo-lhe  a  Lei  incumbi- 
do a  protecção  dos  interesses  dos  a  usent  es, 
Maiída  declarar  á  mesma  Junta,  que  é 
acertado  que  ella,  por  intervenção  do 
Agente  do  Ministério  Publico,  promova 
em  Juízo  o  respectivo  inventario  c  par- 


tilha, arrecadando  a  quota  pertencente 
aos  herdeiras  ausentes,  para  proceder  a 
despeito  d  ella  na  conformidade  dos  res* 
pectivos  Regimentos;  devendo  praticar 
isto  mesmo  a  respeito  das  heranças  da 
mesma  natureza  que  aconteça  ter  arre- 
cadado. 

Paço,  26  de  Fevereiro  de  1858.=»4$ií 
í/a  Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha c  Ultramar,  remetter  á  Junta  Pro- 
tectora dos  Escravos  e  Libertos  da  Pro- 
víncia de  Angola,  o  incluso  modelo  A, 
para  substituir  o  que  lhe  foi  enviado  com 
a  mesma  letra  pela  Portaria  Circular  de 
20  de  Janeiro  ultimo. 

Paço,  em  27  de  Fevereiro  de  1858. 
=;SVf  í/a  Bani/eira. 


Mappa  dos  Libertos  existentes  no  dia  31  de  Março  de  1858,  debaixo  da  inspecção 
da  Janta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos. 


SEXOS 

■  AfCCLI.^O 

PKmillRO 

TOTAL 

Menores  de  doze  annos 

150 

2.-000 
1:200 

160 
2:140 
1:300 

310 

Maiores  de  doze  annos  e  menores  de  vinte  ó  cinco 

Maiores  de  vinte  e  cinco  annos 

4:140 
2:500 

3.330 

3:600 

6:950 

Libertos  qae  estavam  sendo  criados  e  ensinados,  pelo  cofre 
da  Junta,  no  dia  30  de  Setembro  de  1857 

7 
2 

25 
14 

9 

4 

1 

24 
11 

5 

11 

3 

49 

Âdmittidos  nos  mezes  de  Outubro  de  1857  a  Março  de  1858. 

Deixaram  de  ser  soccorridos  nos  mesmos  seis  mezes,  por  te- 
rem completado  o  ensino 

25 

Deixaram  oe  ser  soccorridos,  por  terem  faliecido 

14 

Eram  criados  pela  Junta  em  31  de  Março  de  1858 

30 

30 

60 

Secretaria  da  Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Libertos,  etc. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos. 


que  as  Cortes  Geraes  decretaram»  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Artigo  1  ."^  É  approvada  a  despeza  de 
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10:000^000  réis,  que,  pelo  Ministério 
da  Marinha  e  Ultramar,  foi  feita  com  a 
expedição  ao  território  das  minas  de  co^ 
bre  do  Bembe,  Districto  de  Encoge,  na 
Província  de  Angola. 

Art.  2.^  A  mencionada  importância 
será  abonada  ao  dito  Ministério  pelo  dos 
Negócios  da  Fazenda. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram,  guardem,  c  façam  cumprir 
e  guardar  tao  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido,  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio 
das  Necessidades,  aos  27  de  Fevereiro 
cie  1858. —  EL-REI  (com  rubrica  e 
gu^rdd).= f^isconde  de  Sá  da  Bandei- 
rfl.==»  Logar  do  sêllò  grande  das  Armas 
Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo -sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  29  de  Janeiro  ultimo, 
pelo  qual  é  approvada  a  despeza  feita 
pelo  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar 
com  a  expedição  ao  território  das  minas 
do  Bembe,  na  Provincia  de  Angola,  o 
Manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle 
se  contém,  e  pela  forma  acima  decla- 
rada.—  Para  Vossa  Magestade  ver.== 
António  Pedro  de  Carvalho  Júnior  a  fez. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  28  de 
Janeiro  ultimo,  n.""  40,  dado  conta  de 
que  tendo  mandado  abrir  na  Provincia 
uma  subscripçSo  a  favor  dos  desgraçados, 
em  consequência  da  febre  amarella  que 
ultimamiente  afíligiu  Lisboa,  o  Adminis- 
trador do  concelho  de  Santa  Catharina 
lhe  participara  que  a  respectiva  Cama- 


rá podia  concorrer  com  a  quantia  de 
f> O  0^0  O  O  réis;  e  pedindo  elle  Governa- 
dor Geral  resolução  superior  sobre  este 
objecto :  Manda  Sua  Magestade  £l-Rei» 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  mesmo 
Governador  Geral,  que  as  subscripções 
só  podem  ser  voluntárias,  de  indivíduos 
ou  corporações  que  possam  livremente 
dispor  dos  seus  rendimentos,  e  que  as 
rendas  dos  concelhos  sio  destinadas  pe- 
las Leis  j>ara  o  serviço  dos  respectivos 
concelhos,  e  por  isso  não  pode  por  for- 
ma nenhuma  ser  aceita  a  lembrança  do 
sobredito  Administrador. 

Paço,  27  de  Fevereiro  de  18o8.«=*Sí 
da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-R.ei,  Attendendo  ao 
que  representou  o  Reverendo  Bispo  de 
Cabo  Verde:  Ha  por  bem  Determinar 
que  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da  mes- 
ma Provincia  continue  a  pagar  ao  mes- 
mo Reverendo  Prelado  a  respectiva  côn- 
grua, em  quanto  elle  estiver  no  Reino 
com  licença  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade, em  curativo  da  doença  para  cujo 
tratamento  saiu  da  sua  Diocese. 

O  que,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa á  referida  Junta  da  Fazenda,  para 
os  devidos  eífeitos. 

Paço,  1.°  de  Março  de  1858.=  *fó  da 
Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  17  de  Junho  do  an- 
no  findo,  n."*  1 1 8,  acompanhando  a  co- 
pia de  um  Officio  do  Governador  da 
Praça  de  Diu,  em  que  propõe  a  creação 
de  um  logar  de  Capellão  para  aquella 
Praça,  attenta  a  necessidade  de  fazer  re- 
sidir em  Brancavará  o  respectivo  Vigá- 
rio, que  actualmente  accumula  estas  func- 
ções  com  as  de  Professor  da  escola  pro- 
miscua  em  Diu,  onde  tem  residência  em 
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rasSo  doeste  segando  cargo»  do  que  re- 
sulta o  inconveniente  de,  por  qualquer 
impedimento,  nSo  poder  em  alg^uns  dias 
sanctíficados  ir  dizer  Missa  á  sua  Paro- 
diia;  e  Considerando  Sua  Majestade  que 
muito  importa  remediar  este  inconve- 
niente, mas  por  meio  mais  adequado  e 
regfular  do  que  aquoUe  proposto  pelo 
Governador  de  Diu:  Ha  por  bem,  Con- 
formando-Se  com  o  Parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  em  Consulta  de  1 7  do  mez 
de  Fevereiro  ultimo,  resolver:  1  ."*,  que  o 
Parocho  de  Brancavará  passe  a  residir 
na  sua  Parochia,  onde  poderá  exercer  o 
magistério,  se  por  ventura  tiver  discí- 
pulos, mediante  uma  gratificação  que  o 
Governador  Geral  deverá  propor;  2.°, 
que,  na  escola  promiscua  da  Praça  de 
Diu,  seja  provido  um  Professor  que  alli 
residir;  e  3.®,  que  se  for  indispensável  a 
nomeação  de  um  ecclesiastico  para  coad- 
juvar o  Prior  da  Egreja  Matriz  da  dita 
Praça  e  o  mencionado  Vigário  de  Bran- 
cavará, deverá  o  Governador  Geral  pro- 
por, ouvindo  o  Vigário  Capitular,  a  crea- 
ç5o  d  este  logar  e  a  respectiva  côngrua. 

O  que  assim  Manda  O  Mesmo  Augus- 
to Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  com- 
municar  ao  referido  Governador  Geral, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos. 

Paço,  6  de  Março  de  1858.=&£  da 
Bandeira.  

Em  resposta  ao  Officio  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Cabo  Verde,  de  1 5 
de  Janeiro,  n.®  16,  expondo  que  frequen- 
temente os  navios  da  Armada,  que  vao 
aos  portos  da  Provincia,  se  põem  em  com- 
municaçSo  com  a  terra  ou  com  outros 
navios  já  surtos,  sem  esperarem  a  visita 
de  saúde,  e  pedindo  providencias  para 
evitar  os  m^les,  que  se  podem  seguir  da 
não  observância  dos  Regulamentos  sani- 
tários: Manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  parjticípar  ao  mes- 
mo Governador  Geral,  que  n'esta  data 
se  expede  ordem  para  que  se  recommen- 


de  aos  Commandantes  dos  Navios  da  Aiv 
mada,  que  não  communiquem  com  a 
terra,  ou  com  outros  navios  surtos  nos 
portos,  sem  terem  tido  a  visita  de  saú- 
de, e  serem  admittidos  a  livre  pratica, 
na  inteligência  de  que  se  procederá 
contra  elles  pela  falta  de  observância  do 
que  se  lhes  recommenda;  mas  Quer  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  que  elle  Go- 
vernador Geral  dê  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  os  navios  sejam  visi- 
tados sempre,  logo'  que  chegarem,  para 
que  a  demora  da  visita  não  seja  causa 
de  males  pela  demora  da  communicação 
com  a  terra,  e  pelo  retardamento  da  via- 
gem.     • 

Paço,  12  de  Março  de  1858.=&í  da 
Bandeira.  

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  em  res- 
posta ao  Officio  do  Governo  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  assignadó  pelo 
respectivo  Secretario  Geral,  n.""  223,  da* 
tado  de  8  de  Maio  do  anno  passado,  so- 
bre a  representação  do  Curador  dos  Li- 
bertos n  aquella  Provincia,  em  que  este 
solicita  que  se  de  baixa  ao  liberto  José 
Luiz  Évora,  com  o  fundamento  de  ter 
sido  recrutado  contra  o  espirito  da  Lei, 
declarar  ao  referido  Governador  Geral, 
que  não  contendo  o  Decreto  de  14  de 
Dezembro  de  1854  disposição  que  isente 
os  libertos  do  recrutamento  militar,  não 
pôde  por  isso  ser  attendida  a  sobredita 
representação,  salvo  se  o  liberto  de  que 
'se  trata  tiver  obtido  a  liberdade  por  con- 
dição de  serviços,  pois  n*este  caso  seria 
incompativel  o  serviço  militar  com  o  des- 
empenho dos  serviços  que  foram  condi- 
ção da  sua  liberdade,  ou  quando  a  res- 
peito do  dito  liberto  tenha  havido  al- 
guma infracção  da  respectiva  Lei  do  re- 
crutamento; outrosim  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor  communicar  ao  men- 
cionado Governador  Geral,  que  n  esta 
data  se  expede  Portaria  á  Junta  Prote- 
ctora dos  Escravos  e  Libertos  na  dita  Pro- 
vincia, para  pôr  á  disposição  do  Governa- 
dor Geral  alguns  libertos  que  deverão 
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ser  remettidos  á  Majoria  General  da  Ar- 
mada, para  serem  empregados  como  ma- 
ritimos  a  bordo  dos  Navios  do  Estado. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  com- 
munica  ao  Governador  Geral  da  Provin- 
cia  de  Cabo  Verde,  para  sua  intelligencia 
e  devida  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Paço,  13  de  Março  de  1858.=&í  da 
Bandeira»  

Sendo  de  manifesta  conveniência,  para 
a  prosperidade  das  Províncias  Ultrama- 
rinas, que  os  escravos  libertados  sejam 
indivíduos  que,  por  terem  ofGcio,  pos- 
sam ganhar  os  meios  de  sua  subsistên- 
cia, e  que  também  pela  sua  boa  con- 
ducta  c  habito  de  trabalho  possam  ser- 
vir de  exemplo  e  lornarem-se  utcis  a 
si  e  á  sociedade:  Determina  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei,  que  as  respectivas  »kin- 
tàs  Protectoras  dos  Escravos  c  Libertos 
appliquem  os  fundos  que,  em  vista  da 
Portaria  de  31  de  Dezembro  de  1856, 
destinarem  para  liberlaçuo  de  escravos, 
de  preferencia  para  libertarem  aquellcs 
escravos,  que  estando  nascircumstancias 
indicadas  mais  conceito  merecerem  do 
seu  bòm  comportamento  futuro;  pDis 
mais  útil  será  libertar  um  numero  me- 
nor de  escravos  cm  taes  circumslancias, 
do  que  um  maior  numero  de  outros  que, 
por  vadios  c  desregrados  de  conducta, 
se  tornem  onerosos  ao  Estado  e  prejudi- 
ciaes  á  sociedade. 

O  que,  pela  Secretaria  d'E$tado  dos' 
Negócios  da  Marinha  c  Ullranaar,  scconi- 
munica  á  Junta  Prolectora  dos  Escravos 
e  Libertos  da  Província  de  Angola,  para 
sua  intelligencia  e  conveniente  execução. 

Paço,  ein  1 8  de  Março  de  1 858.=*Srf 
da  Bandeira. 

Idênticas  se  expediram  ás  Juntas  Pro- 
tectoras dos  Escravos  e  Libertos  das  Pro- 
víncias de  Cabo  Verde,  Moçambique  c  S. 
Thomé  e  Príncipe. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 


que  Lhe  representou  em  seu  requerimen* 
to  D.  Francisco  Bernardo  de  Noronha, 
pedindo  se  lhe  mandem  restituir  vários 
ben9,  sitos  no  Estado  da  índia,  os  quaes 
em  virtude  da  Portaria  do  Governador 
Geral  do  mesmo  Estado,  do  12  de  De- 
zembro de  1840,  foram  occupados  como 
vacantes,  e  existem  na  administração 
da  Fazenda  Nacional; 

Vistos  os  documentos  com  qiíe  o  dito 
requerimento  se  acha  instruído,  as  in- 
formações do  respectivo  Governador  Ge- 
ral, de  7  de  Março  de  1853,  o  Parecer 
do. Conselheiro  Procurador  Geral  da  Co- 
roa, de  13  de  Setembro  de  1856,  e  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino,  de 
21  de  Novembro  do  mesmo  anno; 

Considerando  que  os  referidos  bens, 
sendo  próprios  da  Coroa,  foram  doados 
pelo  Senhor  Rei  D.  José  i  na  Caria  Pa- 
tente de  27  de  Março  de  1768,  a  Fran- 
cisco da  Costa  de  Athaide,  e  que  esta  doa- 
ção ibi  perpetua,  irrevogável  c  estável 
para  sempre;  com  a  faculdade  de  serem 
unidos  e  incorporados  ao  morgado  do 
donatário,  para  elljs.os  possair  e  todos 
os  seus  successores,  tendo  por  consequên- 
cia de  seguir  a  sua  successão,  como  de 
bens  vinculados  e  fora  da  lei  mental,  sem 
que  importe  faltar  a  subsequente  e.ex- 
pressa  incorporação  dos  ditos  bens  no 
morgado  do  donatário;  porque  esta  de- 
riva da  mesma  doação  «==a  favor  do  so- 
bredito Francisco  da  Costa  de  Athaide, 
e  de  todos  os  seus  successores  na  casa  e 
morgado«==í,  como  a  Carta  contém; 

Considerando  que,  estabelecida  a  suc- 
cessão dos  mesmos  bens  como  de  morga- 
do, vieram  ellcs,  por  morte  do  donatá- 
rio primitivo  ede  seu  primogénito  íilho 
Christovão  da  Costa  de  Athaide  Teive, 
fallecido  em  vida  do  pae,  a  D.  Juliana 
Maria  de  Noronha,  sua  neta  c  única  fi- 
lha  legitima  d  este  ultimo,  e  delia  sen- 
do já  fallec^a,  ao  supplicante  D.  Fran- 
cisco Bernardo  de  Noronha^  seu.  primei- 
ro e  legitimo  ^filho,  porque  tal  é  a  or- 
dem da  mesma  successão  estabelecida 
na  Ordenação  Livro  4.",  Titulo  100; 
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Considerando  portanto  que  foi  inde- 
Tidamente  ordenado  o  sequestro  dos  di- 
tos bens/  ao  tempo  do  fallecimento  de 
Diog^o  da  G)Sta  de  Athaide  Teive,  se- 
gundo íilho  do  primeiro  donatário,  que 
nSo  suceedéra  no  morgado,  do  qual  os 
mesmos  bens  faziam  parte,  mas  sim  sua 
sobrinha,  a  dita  D.  Juliana,  tomando-se 
por  motivo  de  ura  tal  procedimento  a 
vacância  que  nao  existia,  c  a  disposição 
do  artigo  1 5.**  do  Decreto  de  1 3  de  Agos^ 
to  de  1832,  que  náo  tivera  execução  no 
ultramar; 

Considerando  que  a  falta  de  licença, 
exigida  pela  Lei  de  23  de  Novembro  de 
1816  e  outras  para  conlrahir  matrimo- 
nio, falta  que  se  allega  contra  a  succes- 
sSo  d'aquella  D.  Juliana,  não  podia  pri- 
va-la do  seu  direito,  por  quanto  seria 
mister  que  a  pena  relativa  fosse  declara- 
da por  sentença  que  nunca  existira;   . 

Considerando  finalmente  (|ue  a  omis- 
são da  confírmaçuo  não  podia  annul- 
lar  a  mercê,  desde  que  o  Alvará  de  10 
de  Dezembro  de  1 825  estabeleceu  a  cóm- 
missão  de  sequestro  de  taes  bens,  para 
pólos  seus  rendimentos  se  fazerem  ofG- 
ciosamenle  os  encartes: 

Ha  O  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem,  Conformando-Se  com  o  Parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  na  sua  citada  Con- 
sulta de  21  de  Novembro  de  1856,  De- 
terminar que,  logo  que  o  supplicante 
D.  Francisco  Bernardo  de  Noronha  se 
mostre  competentemente  habilitado  a 
succeder  nos  bens  doados  a  seu  bisavô 
Francisco  da  Costa  de  Athaide,  o  haja  em 
consequência  obtido  a  regia  confirmação, 
lhe  sejam  restituídos  os  referidos  bens;  c 
que  quando  o  supplicante  não  possa  legi  ti- 
mar-se  para  a  dita  successao,  se  promo- 
vam as  acções  necessárias  c  competentes 
para  serem  incorporadas  nos  próprios  da 
Fazenda  Nacional  as  propriedades  com- 
pí^ehendidas  na  mencionada  doação. 

O  que  tudo  Manda  Sua  Mogestadc, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao 
Governador  Geral  do  Estado  da  índia. 


para  seu  conhecimento  e  eíTeitos  neces- 
sários. 

Paço,  19  de  Março  de  I858.«=*$ií  da 
Bandeif^a.  

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  Officio  n."*  28  do  Governador  das  Ilhas 
de  Timor  e  Solor,  datado  de  1 6  de  Abril 
do  anno  próximo  passado,  em  que  re- 
mette  uma  nota  dos  trabalhos  das  obras 
publicas,  feitos  desde  Janeiro  até  ao  fím 
de  Março  do  dito  anno;  e  bem  assim  par- 
ticipa Jiaver  organisado  a  escripturação 
d'aquella  Repartição,  estabelecendo  os 
livros  de  registo,  constantes  da  relação 
que  faz  parte  do  seu  citado  Officio:  e 
em  resposta  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor^  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  c  Ultramar,  louvar  o 
referido  Governador  pelos  mencionados 
trabalhos  de  obras  publicas,  e  Qutrosim 
approvar  o  novo  systema  de  escriptu- 
ração por  elle  adoptado  para  o  serviço 
d  aquella  Repartição. 

Paço,  23  de  Março  de  l858.=  *Srf  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rci  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Provinda  de  Cabo  Verde,  de  10  de  Ou- 
tubro ultimo,  n,**  385,  dando  conta  de 
que,  pelo  Governo  da  Guiné  Porlugueza, 
fora  estabelecido  que  os  navios  de  com- 
mercio  que  forem  a  Bissau,  levando  pól- 
vora para  negocio,  a  desembarquem  lo- 
go para  ser  guardada  em  deposito  no 
paiol  do  Estado,  e  que  os  navios,  que  se 
nííoquizerem  sujeitar  a  esta  prescripção, 
serão  obrigados  a  ir  fundear  em  ponto 
em  ({ue,  no  caso  de  ex  plosào  não  possa 
fazer  mal  &  povoação;  e  Attendeudo  O 
Mesmo  Augusto  Senhor  a  que  é  justo  e 
conveniente  que  haja  providencias,  que 
evitem  os  males,  que  podem  resultar  a 
uma  povoação  de  descuidos  que  lhe  se- 
riam fataes:  Ha  por  bem  Approvar  pro- 
visoriamente a  mencionada  disposição 
regulamentar. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
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Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  sobredito  Governador  Geral 
para  os  effeitos  convenientes. 

Paço,  29  de  Março  de  1 858.=Aí  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  n.**  12,  de  17  de 
Janeiro  ultimo,  submettendo  á  Regia  Ap- 
provaçao  a  Portaria  n.*"  657,  datada  de 
9  do  dito  mez,  e  publicada  no  Boletim 
Official  da  dita  Província  n.°  641,  dan- 
do varias  disposições  sobre  a  arrecadação 
do  tributo  do  dizimo  sobre  fogos,  ari- 
mos  e  gados:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  referido  Governador  Geral,  para 
os  fins  convenientes,  que  Ha  por  bem 
Approvar  a  mencionada  Portaria. 

Paço,  30  de  Março  de  1858.«=<Sá  da 
Bandeira. 

PORTABIA  DO  60? EBHAOOR  GERAL  DA  PROVIHCU 

DE  ANGOU,  A  QVE  SE  REFERE 

A  RE6U  PORTARIA  SUPRA. 

N.«  657.  O  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  e  suas  Dependências, 
em  Conselho,  determina  o  seguinte: 

Subsistindo  alguns  contratos  sobre  a 
arrecadação  do  tributo  do  dizimo,  em 
Tarios  concelhos,  pela  antiga  taxa  de 
200  réis  em  fogo,  e  nao  podendo  convir 
a  percepção  em  separado  do  que  perten- 
ce aos  arrematantes,  pelos  ditos  contra- 
tos, e  do  augmento  de  400  réjs  em  fogo, 
que  teve  este  anno  o  mesmo  tributo  e 
deve  entrar  directamente  nos  cofres  do 
Estado,  pela  confusão  que  isto  causaria 
aos  contribuintes  e  por  outros  attendi- 
veis  motivos;  hei  por  conveniente  deter- 
minar o  seguinte,  tendo  ouvido  o  Con- 
selho do  Governo,  e  a  Junta  da  Fazenda 
Publica: 

Artigo  1.°  O  tributo  do  dizimo  sobre 
fogos,  arimos  e  gados  será  arrecadado 


em  todos  os  concelhos  pelos  chefes  e  seus 
cobradores,  como  dispõem  osartigos  1 9.^, 
20.%  21.%  22.%  23.%  24.%  25.*»  e  26.° 
das  Instrucçôes  de  1 2  de  Dezembro  ulti- 
mo, insertas  no  Boletim  n.""  631  da  mes- 
ma data. 

Art.  2.°  Nos  concelhos  em  que  tal 
tributo  estiver  arrematado,  os  chefes  fa- 
rão entregar  aos  respectivos  arrematan- 
tes, no  principio  de  cada  mez,  a  parte 
do  mesmo  tributo  que  lhes  pertencer, 
na  forma  dos  seus  contratos,  cobrado  no 
mez  antecedente.  Esta  entrega  será  feita 
por  uma  guia,  conforme  ao  modelo  que 
acompanha  a  presente  Portaria,  na  qual 
o  arrematante  passará  recibo,  devolven- 
do-a  para  resalva  do  chefe. 

Art.  3.°  Os  arrematantes  pagarão  a 
parte  que  lhes  pertencer,  proporcional  á 
importância  do  lançamento  que  lhes  é 
devida,  na  forma  dos  seus  contratos,  dos 
7  e  meio  por  cento  de  percentagem  que 
competem  á  Junta,  ao  secretario  d'esta, 
ao  chefe  e  aob  cobradores,  conforme  os 
artigos  32.%  33.%  34.^  e  35.*'  das  cita- 
das Instrucçôes  de  12  de  Dezembro  ulti- 
mo; sendo  o  pagamento  dos  2  e  meio 
por  cento  sobre  o  total  do  lançamento, 
aíFerentes  aos  membros  da  Junta  c  ao 
secretario,  feito  logo  que  se  conclua  o 
.mesmo  lançamento,  na  conformidade  do 
artigo  32.®;  e  o  dos  5  por  cento  restantes, 
para  o  chefe  e  os  cobradores,  será  des- 
contado nas  quantias  eíTecti vãmente  co- 
bradas, que  hão  de  ser  entregues  aos  ar- 
rematantes mensalmente,  como  fica  dis- 
posto lio  precedente  artigo. 

Art.  4.''  Os  arrematantes  que  nao  qui- 
zerem  sujeitar-se  ao  que  vae  disposto 
n'esta  Portaria,  poderão  rescindir  os  seus 
contratos. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem 
o  conhecimento  d  esta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  9  de 
Janeiro  de  \òh%.-=^José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Jmaraly  Governador  Geral. 
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Modelo. 


PROVINQA  DE  ANGOLA. 

DISTRICTO  ADMINISTRATIVO  DE. 
CONCELHO  DE.  .  . 

MEZ  DE...  DE  18... 


Tabeliã  dos  dízimos  cobrados  durante  o  referido  mez,  pertencentes 
ao  arrematante  dos  mesmos  n'e8te  concelho. 

DESIGNAÇÕES 

IMPOBTANCIA 

Dízimos: 

De. . .  fogos,  a  rasáo  de  200  réis 

* 
* 

De. . .  anmos 

De . . .  cabeças  de  crado.  a  ISO  réis 

Somma,  réis. . . 
A  deduzir: 

CommissSo  de  0  psr  cento  para  os  cobradores 

* 

* 

Liquido ...... 

* 

Que  vae  ser  entregue  ao  arrematante  acima  nomeado,  F. 
Concelho  de. . .,  aos. . .  de. . .  de  18. . . 

Assignatura  do  Chefe. 
Recebi 

F... 
Arrematante. 


Palácio  do  Governo  em  Loanda,  9  de  Janeiro  de  1858.= /os^  Rodrigues  Coelho  do  Amaral,  Gover- 
nador Geral. 


Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El- 
Rei  o  requerimento  feito  por  C,  E.  Le 
Quen,  para  que  se  lhe  concedesse  a  en- 
trada»  livre  de  direitos,  de  alguns  camel- 
los  na  Ilha  do  Sal,  o  qual  requerimento 
subiu, informado  pelo  Governador  Geral 
da  Província  de  Cabo  Verde,  em  Officio 
de  27  de  Fevereiro  ultimo,  n.°  78;  Sua 
Magestade,  Attendendo  ao  muito  que  tem 
soffrido  oarchipelagodeCaboVerde  com 
as  epidemias,  e  á  falta  de  subsistências, 
e  a  que  por  isso  cumpre  dar  as  providen- 
cias mais  próprias  para  o  seu  restabele- 
cimento; Attendendo  a  que  o  mau  esta- 
do dos  caminhos  ainda  nao  consente  o  uso 
dos  carros  para  os  transportes,  e  que  os  ca- 
mellos  em  um  tal  paiz,  e  cm  um  clima 
falto  de  aguas  em  muitos  logares,  se  de- 
vem considerar  por  ora  um  dos  melhores 
meios  de  tranvsporte:  Ha  por  bem  per- 
mittir  que  provisoriamente  possam  ser 


importados  camellos,  livres  de  direitos, 
em  todas  as  ilhas  do  dito  archipelago. 

O  que,  para  os  devidos  effeitos,  se 
participa  á  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  Cabo  Verde. 

Paço,  5  de  Abril  de  1858.=*Sií  da 
Bandeira.  

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor das  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  e  em 
resposta  ao  seu  Officio  n.**  1 7  de  1 5  de 
Abril  do  anno  próximo  passado,  que  Ha 
por  bem  Determinar,  que,  até  ulterior 
resolução,  continue  o  systema  actual- 
mente seguido  na  nomeação  e  confirma- 
ção dos  postos  concedidos  aos  individues 
pertencentes  ás  Companhias  de  Bidau, 
Sica  e  Moradores;  e  outro  sim  Manda  O 
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Mesmo  Augusto  Senhor  louvar  o  refe- 
rido Governador,  pela  applicaçao  que 
dos  emolumentos  resultantes  da  expedi- 
ção e  rcg^isto  dos  respectivos  Diplomas 
foi  por  elle  feita  para  despezas  de  obras 
publicas. 

Paço.  5  de  Abril  de  I858.=  &í  da 
Bandeira.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Majestade 
El-Rei  o  OfGcio  n."*  5-A,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Ang^ola,  de  1 1  de 
Janeiro  ultimo,  em  que  dá  conta  das 
grandes  diffículdades  que  apresenta  a 
directriz  da  estrada  de  Loanda  a  Cas- 
sange.  conforme  se  tinha  projectado,  c 
cm  que  demonstra  a  conveniência  de  se 
preferir  a  via  de  communicação  entre 
aquelles  dois  pontos,  aproveitando-se  o 
Quanza  desde  C^mbambe:  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha c  Ultramar,  communicar  ao  refe- 
rido Governador  Geral,  para  seu  conhe- 
cimento e  devida  execução: 

1.**  Que  é  de  toda  a  conveniência, 
conforme  já  foi  indicado  na  Portaria 
n.**  350,  de  23  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado,  aproveitar  a  navegação 
pelo  Quanza  e  pelo  Lucalla,  como  o  meio 
mais  prompto  e  económico  de  ter  um 
serviço  de  transportes  organisado  de 
Loanda  a  Pungo  Andongo.  Cassange  e 
aos  outros  concelhos  próximos  d  aquel- 
les dois  rios,  depois  de  consolidado  o  ter- 
reno que  se  estende  de  Loanda  a  Calum- 
bo,  que  é  de  areia  solta,  o  que  constituo 
a  uníca  difíiculdade  que  se  encontra  en- 
tre estes  dois  pontos.  - 

2.**  Que  na  navegação  do  rio  se  de- 
vem empregar  barcos  próprios  e  ada- 
ptados ao  estado  d  elle;  com  este  fim 
deverá  continuar-se  na  sondagem  do 
Quanza,  conforme  foi  ordenado  ao  Com- 
mandante  da  estação  naval,  em  Portaria 
de  23  de  Dezembro  do  anno  passado;  e 
quando  se  entenda  que  os  barcos  de  fer- 
ro devem  ser  preferidos,  o  Governador* 
Geral  indicará  as  suas  dimensões,  e  em 
que  altura  d  agua  terão  de  navegar. 


S.""  Que  é  necessário  continuar  com 
toda  a  actividade  a  construcção  da  es- 
trada de  Cambambe  a  Pungo  Andongo, 
já  cm  muitas  partes  viável. 

4.°  Que  merecem  ser  louvados,  em 
nome  do  Governo  de  Sua  Magestade,  os 
indivíduos  que  tenham  concorrido  para 
o  arranjo  dos  caminhos  de  que  trata  o 
Governador  Geral  no  seu  citado  Officio, 
e  com  especialidade  os  Chefes  de  Ca- 
zengo  e  Cambambe. 

S.""  Que  no  serviço  que  se  fizer  pelo 
rio,  o  qual  deverá  ser  regular  e  perió- 
dico, será  conveniente  que  os  barcos  que 
saírem  de  Calumbo  toquem  em  Muxiraa 
e  em  Massangano.  para  receberem  carga 
e  passageiros.  Este  serviço  deverá  en- 
troncar com  o  que  se  estabelecer  no  rio 
Lucalla^  por  meio  de  canoas,  desde  a  sua 
foz  até  onde  for  navegável. 

6.°  Que,  para  maior  commodidade  no 
transporte  dos  géneros,  convirá  que  se 
estabeleçam  armazéns  do  Estado  ou  de 
particulares,  em  Calumbo,  Muxima,  Mas- 
sangano, Oeiras,  Dongo.  e  talvez  em  al- 
gum ponto  do  lado  do  Libollo.  onde  se 
recolham  as  fazendas  dos  particulares, 
pagando  estes  uma  pequena  armazena- 
gem. 

7.°  Que  constando  que  acima  das  Ca- 
choeiras de  Cambambe,  e  das  outras  su- 
periores a  estas,  ha  extensas  partes  do 
Quanza  que  são  navegáveis,  assim  como 
porções  consideráveis  de  alguns  dos  seus 
aíBuentes,  tacs  ,como  o  Loango,  convirá 
com  o  tempo  aproveitar  estas  partes  dos 
rios  para  o  transporte  de  mercadorias; 
de  modo  que,  estabelecida  a  navegação 
regular  do  Quanza  e  do  Lucalla,  será 
por  elles  que  se  fará  o  commercio  dos 
concelhos  que  bordam  os  tratos  nave- 
gáveis d  estes  rios,  e  também  o  do  Go- 
lungo  Alto.  Ambaca,  Pungo  Andongo. 
Duque  de  Bragança,  Cassange,  Libollo, 
etc. 

8.^  Que  a  empreza  do  caminho  de 
ferro  americano  não  é  um  obstáculo  ao 
trabalho  das  estradas  ordinárias,  porque 
sendo  estas  bem  dirigidas,  e  com  bons 
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declives,  o  âeu  leito  pôde  servir  no  fu- 
turo de  leito  á  via  férrea, 

9.**  Que  o  Governo  deverá  concorrer 
para  esta  obra,  com  todos  os  meios  pos- 
síveis, isto  é,  com  homens  ,para  fachinas 
pelos  dias  a  que  sao  obrigados  os  pretos 
livres;  com  libertos;  e  com  os  fundos  de' 
que  poder  dispor,  sendo  esta  uma  dás 
occasioes,  em  que  o  Governador  Geral 
poderá  pôr*  em  execução  o  que  lhe  foi 
determinado  na  parte  primeira  do  arti- 
go 4.°  da  Portaria  n.°  63,  de  26  de  Fe- 
vereiro ultimo.  Pela  presente  Portaria 
fica  a  Junta  de  Fazenda  da  Provincia  au- 
ctorisada  a  leva^^tar  para  estas  obras 
qualquer  empréstimo,  que  poder  nego- 
ciar, com  um  juro  rasoavel:  o  que  o 
mencionado 'Governador  Geral  lhe  par- 
ticipará opporlunamente. 

10.°  Finalmente,  que  sendo  esta  obra 
a  mais  importante,  que  por  ora  se  oíTe- 
rece  para  o  augmejito  do  commercio  e 
da  agricultura,  e  portanto  para  o  da  ri- 
queza da  Provipcia  de  Angola,  o  Gover- 
no de  Sua  Magestade  eSpera  que  o  Go- 
vernador Geral  empregará  todo  o  zêip 
em  a  levar  á  sua  completa  execução. 

Paço,  9  de  Abril  de  1858.=*yá  da 
Bandeira. 


Tendo  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  em  Ofíicio  de 
26  de  Dezembro  ultimo,  n.^  66,  dado 
conta  de  que,  a  pedido  do  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Barlavento,  lhe  man- 
dara pagar  os  respectivos  vencimentos 
em  moeda  do  Reino,  não  obstante  ter 
resolvido,  em  vista  do  Decreto  de  1  de 
Setembro  de  1854,  que  a  todos  os  func-, 
cíonarios  sem  excepção  se  pagasse  em 
moeda  provincial,  visto  que  nenhum  ágio 
estava  calculado  no  dito  Decreto,  rela- 
tivamente áquella  Provincia,  e  que  igual- 
mente pagara  ao  dito  Juiz  a  quantia  de 
40^0(>0  réis,  importância  de  sua  passa- 
gem para  a  Provincia,  pedindo  a  Junta 
que  se  Ihe.declare  se  sao  approvados  es- 
tes pagamentos,  bem  como  se  lhe  diga 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NÕV. VOL.  Ul. 


se,  visto  ter  ella  reconhecido  que  no  cU 
tado  Decreto  se  não  calculara  ágio  para 
os  empregados,  que  por  Lei  recebiam 
em  moeda  do  Reino,  por  se  entender  que 
já  na  Provincia  estava  em  vigor  o  De- 
creto de  19  de  Outubro  de  1853  que 
igualou  a  moeda  provincial  á  do  Reino, 
devem  todos  estes  empregados  ser  pa- 
gos em  moeda  do  Reino;  e  Attendendo 
Sua  Magestade  EI-Rei  a  que,  tendo  sida 
legalmente  publicado  no  Diário  do  Go'- 
verno  de  22  de  Outubro  de  1853  o  De- 
creto de  19  do  mesmo  mez,  todos  os 
funccionarios  civis,  militares  e  ecclesias 
ticos  da  Provincia,  sem  excepção,  fica- 
ram, em  virtude  do  artigo  4.^  do  me$mo 
Decreto,  com  direito  a  serem  pagos  ns^ 
mesma  moeda,  sem  distíncção  alguma 
entre  os  funccionarios  que  anteriormente 
recebiam  em  moeda  do  Reino,  e  os  que 
recebiam  em  nfoeda  provincial;  e  por 
isso,  nap  tendo  sido  posto  em  vigor  na 
Provincia  o  mencionado  Decreto  de  19 
de  Outubro  de  1853,  e  declarando  o  ar- 
tigo 18.°  do  Decreto  do  1.*^  de  Setem- 
bro de  1854,  que  os  vencimentos  decla- 
rados nas  respectivas  Tabeliãs  seriam 
considerados  como  decretados  por. Leis 
especiaes,  revogou  todas,  as  diffisrenças 
anteriores:  Manda,  pela  Secretaria  d'Es* 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra; 
mar,  declarar  á  sobredita  Junta,  que, 
em  vista  do  exposto,  nao  podem  uns  func- 
cionarios ser  pagos  em  uma  moeda  e  ou- 
tros em  outra;  e  como,  pela  falta  de 
execução  do  citado  Decreto  de  19  de 
Outubro,  deixaram  de  receber-se  os  ren- 
dimentos públicos  em  moeda  do  Reino, 
vindo  o  Estado  a  perder  a  difierença  das 
moedas,  é  evidente  que  todos  os  venci- 
mentos dos  funccionarios  da  Provincia 
devem  igualmente  ser  pagos  na  moeda 
chamada  provincial,  e  não  na  moeda  do 
Reino,  emquanto  nao  começar  a  arreca- 
dação dos  rendimentos  públicos  n  esta 
moeda,  como  ultimamente  foi  ordenado 
em  Portaria  de  9  de  Janeiro.  Sua  Ma- 
gestade Ha  por  bem  Approvar  que  ao 
mencionado  Juiz  de  Direito  fosse  paga 
34 
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a  passaçetn  que  lhe  era  devida  na  con- 
formidade da  Lei. 

Paço,  12  de  Abril  de  1858.«=5ií  da 
Bandeira. 


Sua  Majestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  das  Ilhas 
de  Timor  e  Solor  n.**  37,  de  16  de  Ju- 
nho  do  anno  próximo  passado,  remet- 
tendo  uma  relação  dos  escravos  regista- 
dos na  praça  de  Dilly,  em  conformidade 
do  Decreto  de  1 4  de  Dezembro  de  1 854, 
e  o  Regulamento  feito  pela  respectiva 
Junta  Protectora  dos  Escravos  e  Liber- 
tos; e  bem  assim  expondo  as  rasões  que 
o  levaram  a  conceder  um  praso  de  de- 
mora para  se  effectuar  o  pagamento  de- 
vido pelo  referido  registo:  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos^Negocios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  mesmo 
Governador,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeitos,  que  mereceu  a  sua  Real 
Ápprovaçao  a  resolução  por  elle  tomada 
quanto  ao  pagamento  do  registo;  e  ou- 
tro sim  que  Ha  por  bem  Approvar  pro- 
visoriamente o  Regulamento  confeccio- 
nado pela  referida  Junta  Protectora. 

Paço,  13  de  Abril  de  1858.=iií  da 
Bafideira. 


Sendo  um  dos  deveres  dos  professores 
de  instrucção  primaria  ensinar  aos  seus 
discipiilos  a  Doutrina  Christã,  como  é 
expresso  no  artigo  2.''  do  Decreto  de  14 
de  Agosto  de  1845:  Sua  Magestade  El- 
Rei  Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  o 
Governador  da  Província  de  S.  Thomé 
e  Principe,  inspeccionando  ou  fazendo 
inspeccionar  as  respectivas  escolas,  se 
certifique  se  os  professores  cumprem  este 
rígoro^  dever,  e  acontecendo  que  algum 
o  nao  cumpra  o  advirta  d'estc  dever,  e, 
não  o  cumprindo  ainda  assim,  o  sus- 
penda e  proponha  para  ser  demittido. 

Paço,  13  de  Abril  de  1858.=vSif  da 
Batuleira. 


Tendo  mostrado  a  experiência  que  nffo 
sãò  sufíicientesr  as  côngruas  que,  pelo  ar^ 
tigo  S,""  do  Decreto  de  26  de  Dezembro 
de  1854,  se  estabeleceram  para  os  Sa- 
cerdotes que  do  Estado  da  índia  forem 
servir  nas  egrejas  da  prelazia  de  Moçam- 
bique; Conformarido-Me  com  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino,  de  29  de  Se* 
tcmbro  ultimo;  e  Usando  da  auctorísa- 
ção  concedida  ao  Governo  pela  Carta  de 
Lei  de  30  de  Junho  do  anno  passado. 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1  .*•  Os  Sacerdotes,  que  forem 
do  Estado  da  índia  para  a  Provincia  de 
Moçambique,  para  ali  parochíarem,  per- 
ceberão annualmente  a  côngrua  de  réis 
220^000  fortes. 

§  único.  Aquelles  que  também  exer- 
cerem as  funcçoes  do  magistério,  terão 
uma  gratificação  annual  de  80^000  réis 
fortes,  quer  seja  pelo  ensino  de  instruc- 
ção primaria,  quer  pelo  da  secunda- 
ria. 

Art.  2.*  Dar-se-ha  aos  referidos  Sa- 
cerdotes passagem  gratuita,  e  receberão 
uma  ajuda  de  custo  de  55|1000  réis  for- 
tes para  a  partida,  e  gosarao  de  todas  as 
vantagens  concedidas  pelo  Decreto  de 
26  de  Dezembro  de  1854,  confirmado 
pela  Carta  de  Lei  de  30  de  Junho  de 
1856,  na  parte  que  nâo  é  pelo  presente 
Decreto  alterada. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  Abril  de  185«.=REI. 
^=^Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  Ge- 
raes  do  Estado  da  índia  e  da  Provincia 
de  Moçambique,  em  Portarias  de  20  de 
Abril, 


Sendo  da  maior  urgência  melhorar  o 
estado  em  que  se  acha  a  administração 
da  Justiça  da  Provincra  de  Angola,  pela 
falta  de  Juizes  proprietários,  tanto  na 
primeira  como  na  segunda  instancia;  e 
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usado  BUA  a;t,tenç3o  ns  representações  do 
GoT^rnador  Geral  da  naesma  Província^ 
e  do  PresidcDle  da  Relação  daqoeUe  dís» 
tricto  judkial,  sobre  t&o  importante  ol>- 
jecto:  Hei  por  bem»  depois  de  ouvir  o 
Cooselho  Ultramarino  e  o  de  JMiaístros, 
e  Usaodo  da  faculdade  conferida  pelo 
^  1  ."^  do  artigo  1  h.°  do  Acto  Addídonal 
á  Carta  G)nstitucional  da  Monarchia,  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  1  .^  O  Governo  poderá  nomear, 
independentemente  de  concurso,  para 
completar  o  primeiro  provimento  dos 
Juizes  da  Relação  de  Loanda,  um  Juiz 
de  Direito  de  primeira  instancia  do  Reino 
ou  do  Ultramar,  ou  um  Juiz  da  antiga 
magistratura,  em  qiiem  concorram  os 
requisitos  necessários  para  o  bom  desem- 
penho do  serviço  judicial. 

Art.  2.''  É  creado  mais  um  logar  de 
Juiz  de  Direito  de  primeira  instancia 
na  Comarca  de  Loanda,  com  as  mesmas 
condições  e  vantagens  estabelecidas  pa- 
ra os  demais  Juizes  de  Direito  de  pri- 
meira instancia  d  aquelle  dístricto  judi- 
cíaL 

§  único.  O  primeiro  provimento  po- 
rém d  este  logar  poderá  ser  feito  pe- 
lo Governo,  independentemente  de  con- 
curso. 

Art.  S.""  A  Comarca  de  Loanda  é  di- 
vidida em  duas  varas,  sendo  a  primeira 
do  criminal  e  orphaos,  e  a  segunda  do 
eivei  e  commercial,  e  n  ellas  serão  col- 
locados  os  Juizes  de  Direito  respectivos 
pela  ordem  da  sua  antiguidade. 

§  unico.  O  Juiz  de  Direito  mais  an- 
tigo servirá  na  primeira  vara. 
.  Art.  4.''  Os  Juizes  de  Direito  proprie- 
tários e  o  substituto  da  Comarca  de  Loan* 
da  serão  supplentes  na  Relação,  e  por 
sua  antiguidade  chamados  a  ella,  sendo 
necessário  para  haver  vencimento  nos 
negócios  occorrentes,  de  que  não  tenham 
conhecido  em  primeira  instancia,  ou  pa- 
ra supprir  o  impedimento  ou  falta  de 
um  ou  mais  Juizes  do  Tribunal. 

Art«  õ.""  O  Juiz  de  Direito  substituto 
da  Comarca  de  Loanda  será  Auditor  nos 


CoosftUios  de  Guj^ra,  que'  se  coavo^arena 
na  cabeça  da  mesma  Comarca, 

Art.  è.""  O  Juiz.  de  Direito  substituto 
servirá  no  impedimento  ou  falta  de  qual* 
quer  dos  Juizes  proprietários,  podendct 
reunir  as  duas  varas;  mas  n'este  ultimo 
caso  será  Auditor  nos  Conselhos  de  Guer- 
ra o  Delegado  do  Procurador  da  Coroa  e 
Fazenda,  sendo  bacharel  formado  em  di* 
reito»  e  na  sua  íalta  o  Capitão  de  pri- 
meira linha  que  for  nomeado  pelo  Go>- 
vernador  Geral. 

Art.  1.°  No  impedimento  ou  ^ta  de 
Juizes  proprietários  e  substituto  da  Co- 
marca, será  chamado  á  primeira  vara  o 
Juiz  Ordinário,  e  á  segunda  o  seu  substi- 
tuto. 

Para  o  desempenho  das  funcções  d  es-^ 
te  cargo  de  Juiz  Ordinário,  o  Governador 
Geral  nomeará  mais  um  substituto,  nos 
mesmos  termos  e  pelo  modo  estabeleci^ 
do  no  Decreto  com  força  de  Lei  de  30 
de  Dezembro  de  1852. 

Art.  S.""  É  creado  na  Comarca  de 
Loanda  mais  um  logar  de  Escrivão  de 
DirestOy  que  será  também  Tabellião»  a 
íim  de  que  em  cada  vara  haja  dois  Es- 
crivães. 

§  unico.  A  distribuição  d  estes  em- 
pregados pelas  duas  varas  será  feita  pelo 
Presidente  da  Relação,  não  podendo  de- 
pois altera-la. 

Art.  9.**  Os  trabalhos  entre  os  Escri- 
vães da  mesma  vara  serão  feitos  por  dis- 
tribuição igual,  servindo  de  Distribuidor 
na  segunda  vara,  e  de  Contador  em  anc- 
has, o  Contador  da  Relação, 

Art.  10.°  São  creados  mais  dois  lo- 
gares  de  OÍEeial  de  diligencias,  para  uma 
das  varas  da  Comarca  de  Loanda,  os 
quaes  serão  providos  na  conformidade 
do  citado  Decreto  com  força  de  Lei  de 
30  de  Dezembro  de  1852,  e  terão  os 
vencimentos  estabelecidos  pelo  mesmo 
Decreto, 

Art.  11.°  É  creado  na  Comarca  de 
Loanda  o  logar  de  Delegado  do  Procu- 
rador da  Coroa  e  Fazenda^  o  qual  tevá 
os  mesmos  vencimentos  e  será  provido 
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do  mesmo  modo  que  os  outros  Delega- 
dos d*aquelle  districto  judicial.  O  pri- 
meiro provimento  porém  d  este  logar 
poderá  ser  feito  pelo  Governo,  indepen- 
dentemente de  concurso. 

§  I .°  Este  Delegado  exercitará  as  func- 
çSes  de  Ministério  Publico,  perante  os 
Juizes  de  Direito  de  primeira  instancia 
da  Comarca,  e  será  também  o  Secreta- 
rio do  Tribunal  Commercial  de  primeira 
instancia. 

§  2.°  No  impedimento  ou  falta  do 
Procurador  da  Coroa  c  Fazenda  fará  as 
suas  Tezes  o  Delegado*  da  Comarca*  de 
Loanda,  sendo  o  logar  d'este  ultimo  pro- 
vido interinamente  pelo  Governador  Ge- 
ral em  Conselho. 

Art.  1 2.°  Fica  revogada  a  I-«gislação 
em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  ^da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  Abril  de  1858.  =  REI. 
^=Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  em  Portaria  de 
20  de  Abril. 


Tendo  subido  á  Minha  Real  Presença 
o  Regulamento  provisório  da  Commissão 
da  Alfandega  do  Districto  de  Mossa  me- 
des, organisado  pelo  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola,  e  por  elle  man- 
dado executar  em  Portaria  de  11  de 
Março  do  anno  próximo  passado,  con- 
forme tinha  sido  determinado  pelo  De- 
creto com  força  de  Lei  de  29  de  Novem- 
bro de  1853,  que  estabeleceu  a  mesma 
Commissão  da  Alfandega:  Hei  por  bem, 
Conformando-Me  com  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  de  19  de  Fevereiro 
ultimo,  Usando  da  faculdade  que  Me 
confere  o  §  1.^  do  artigo  15.**  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da 
Monarchia,  e  depois  de  ouvido  o  Conse- 
lho de  Ministros,  Approvar  o  mencio- 
nado Regulamento,  que  faz  parte  d'este 


Decreto,  e  com  elle  baixa  assignado  pelo 
Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do  Rei- 
no, Ministro  e  Secretario  d*Estado  do!s 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

0  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  1 4  de  Abril  de  1 858. 
«=REI.=^/jc<7W(e  de  Sá  da  Bandeira. 

REfiULAlEHTO  DA  GOniSSXO  DA  ALFARDE6A  DO  DISTM- 

GTO  DE  HOSSAIEDCS,  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO 

D'ESTA  DATA  E  QUE  DXLLE  FAZ  PARTE. 

CAPITULO  I, 
Da  orsanlMieAo  úm  CommUurilo. 

Artigo  1.**  O  quadro  do  pessoal  da 
referida  Commissão  será  o  seguinte: 

Um  Presidente  ou  Administrador,  que 
será  o  Governador  do  Districto; 

Um  Escrivão  da  receita,  carga  e  des- 
carga ; 

Um  Thesoureiro  e Verificador; 

Um  Porteiro  e  Fiel  dos  armazéns; 

Dois  Guardas  de  numero  e  os  extraor 
dinarios  que  forem  precisos,  tirados  das 
praças  de  primeira  linha  da  guarnição 
do  Districto. 

Art.  2.®  O  serviço  braçal  e  de  re- 
madores será  feito  por  libertos  do  Es- 
tado. 

Art.  3.^  Os  referidos  Empregados  te- 
rão os  ordenados,  gratificações,  percen- 
tagem e  emolumentos,  que  vão  ifiarca- 
dos  nas  Tabeliãs  A  e  B. 

CAPITULO  II. 
Do  Prcflldonle  ou  JkéaAnía^wmãmr. 

Art.  4.°  Ao  Presidente  ou  Adminis- 
trador pertence: 

1  .*"  Executar  e  fazer  executar  as  Leis 
e  os  Regulamentos  fiscaes,  e  quaesquer 
ordens  competentes  do  Governo  Gerais 
e  da  Junta  da  Fazenda  Publica; 

2.^  Superintender  e  vigiar  os  Empre- 
gados subalternos,  no  desempenho  de  suas 
funcções; 

3."*  Providenciar  para  que  o  serviço 
da  Alfandega  se  faça  do  modo  mais  coA- 
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yeniente  para  os  interesses  da  fiscalisa- 
ção,  combínando-se  /estes  com  o  commodo 
do  comraercio,  quando  seja  possível; 

4/  Policiar  a  Repartição  de  modo  tal, 
que  a  auctoridade  de  todos  os  Empre- 
itados seja  devidamente  respeitada,  e  ao 
mesmo  tempo  o  serviço  se  faça  cora  to- 
da a  regularidade  e  promptidSo; 

5.**  Prover  ás  occorrencias  nào  pre- 
vistas n'este  Regulamento  com  pruden- 
te arbitrio,  dando  logo  parte  á  auctori- 
dade superior,  para  decidir  definitiva- 
mente ; 

6.°  Impor  aos  Empregados  a  pena  de 
suspensão  de  exercício  c  vencimentos, 
até  oito  dias,  ouvindo-os  previamente  so- 
bre os  motivos  das  faltas.  Sendo  estas 
graves,  deverá  suspender  o  Empregado 
e  dar  parte  á  auctoridade  superior  com- 
petente, provendo  no  entretanto  do  me- 
lhor modo  á  continuação  do  serviço; 

7/  Propor  á  auctoridade  competente 
as  medidas  que  julgar  convenientes  para 
o  melhoramento  do  serviço  da  Alfan- 
dega; 

8.°  Prover  nos  casos  de  vacatura  e 
impedimento  temporário  dqs  Emprega- 
dos, dando  logo  conta  ao  Governo  Geral; 

9.°  Authenticar  com  a  sua  assigna- 
tura,  preenchidas  todas  as  formalidades, 
os  manifestos  e  os  despachos  de  impor- 
tação e  exportação; 

10.**  Authenticar  com  a  sua  rubrica 
todos  os  livros  da  escripturação  da  Al- 
fandega ; 

1 1 .°  Attender  qualquer  pretençao,  que 
lhe  seja  dirigida,  resolvendo-a  quando 
caiba  nas  suas  attribuiçoes,  e  submet- 
tendo-a  á  decisão  da  auctoridade  com- 
petente, no  caso  contrario; 

1 2.""  Assignar  toda  a  correspondência 
com  as  diversas  estações  publicas; 

1 3.^  É  responsável  pela  legalidade  dos 
documentos  que  authenticar  com  a  sua 
assignatura  ou  rubrica;  e  também  pelas 
feitas  dos  seus  subordinados,  quando  as 
não  puna  ou  d  ellas  não  der  conta  áau^ 
ctoridade  superior  competente,  sendo 
graves. 


CAPITULO  III. 
Do  B«erÍ¥fto  da  receita,  earga  e  áeiÊcmr^m. 

Art.  5.''  Compete  a  este  Empregado: 

1.°  Escripturar  o  livro  da  receita  ge- 
ral; 

O  livro  da  caixa  ou  de  contas  do  cofre; 

O  livro  de  entrada  geral  de  todos  os 
volumes,  por  navios; 

O  livro  de  termos  de  entrada  e  de 
fianças  das  embarcações;* e  todos  os  mais 
precisos,  para  o  registo  de  correspondên- 
cia e  outros  assentos; 

2.°  Fazer  os  mappas  mensaes  estatis- 
ticos  dos  géneros  despachados  por  im- 
portação e  exportação,  c  bem  assim  as 
Tabeliãs  demonstrativas  do  rendimento 
mensal,  que  se  hão  de  remctter  á  Junta 
da  Fazenda  da  Provincia ; 

3.°  Formar  no  fim  de  cada  anno  eco- 
nómico o  balanço  geral  da  receita  e  des- 
peza; 

4.''  Passar  as  certidões,  que  forem  re- 
queridas, dos  livros  e  documentos  a  seu 
cargo; 

5.°  Subscrever  os  manifestos  da  car- 
ga, que  os  navios  exportarem,  e  conferir 
os  da  carga  importada,  pelas  respectivas 
folhas  de  descarga,  e  pelo  livro  de  en- 
tradas; 

6.°  Reconhecer  o  direito,  que  qual- 
quer possa  ter  para  despachar  as  mer- 
cadorias existentes  na  Alfandega,  exi- 
gindo para  esse  fim  do  despachante  o 
conhecimento,  factura,  ou  outro  qual- 
quer titulo  bastante  para  ^  comprovar 
aquelle  direito; 

7.°  Reconhecer  a  procedência  das 
mercadorias,  que  se  pretenderem  despa- 
char, pelo  modo  que  se  acha  regulado 
na  Portaria  n.""  174  de  22  de  Setembro 
de  1855; 

8.''  Dar  numero  aos  despachos,  pela 
ordem  que  lhe  forem  apresentados,  e  fa- 
zer que  sigam  os  devidos  termos; 

9.^  Contar  os  direitos,  emolumentos 
e  outras  imposições,  a  que  forem  obri- 
gadas as  mercadorias,  segundo  as  regras 
da  Pauta  e  mais  disposições  em  vigor; 
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10.^  Assistir  ó  orjlrada  dos  volumes 
na  Alfandega,  verificando  e  conferindo 
n'esse  acto  as  folhas  que  os  acompanha- 
rem ;  e  lançar  em  seguida,  no  livro  das 
entradas  geraes»  todos  os  volumes,  em 
vista  dos  duplicados  das  folhas,  em  que 
o  Porteiro  tiver  passado  os  competentes 
recibos; 

1 1  ."^  Assistir,  no  respectivo  paiol,  á  en- 
trada da  pólvora  que  desembarcar,  quer 
por  deposito,  quer  para  consumo,  e  do 
mesmo  modb  á  que  d  alli  se  tirar  para 
reembarcar,  procedendo,  em  ambos  os 
casos,  segundo  o  Regulamento  especial 
para  este  objecto; 

12.''  Assistir,  precedendo  ordem  do 
Presidente  da  Commissão,  ás  visitas  de 
descarga  e  saída  dos  navios,  para  os  Ons 
que  lhe  forem  determinados,  ou  se  achem 
consignados  no  Regulamento  que  se  man- 
dar observar; 

13.°  Compete-lhe,  finalmente,  lavrar 
todos  os  termos,  autos  de  apprehensao, 
de  vistorias,  e  arrematações  físcaes,  que 
sejam  feitos  por  parte  da  Alfandega. 

CAPITULO  IV. 
Do  Thesonrelro  c  Teriflcador. 

Art.  6.""  Na  qualidade  de  Thesourei- 
ro  compete-lhe: 

l,"*  Arrecadar  todos  os  direitos,  de 
qualquer  denominação,  que  tiverem  si- 
do contados  nos  despachos  pelo  Escri- 
vão; 

2.°  Fazer  entrega  do  rendimento  da 
Alfandega,  á  ordem  da  Junta  da  Fazen- 
da da  Província,  aond^  lhe  for  determi- 
nado; 

S.""  Balancear  o  cofre,  facultando  a 
verificação  do  dinheiro,  que  n  elle  deva 
achar-se,  segundo  a  receita,  sempre  que 
o  Presideute  da  Cotnmissào  assim  o  or- 
dene; 

4.""  Deve  prestar  fiança  idónea,  na 
conformidade  da  Lei. 

Art.  T."*  Na  qualidade  de  Verificador 
compete-lhe: 

1  ."^  Faa^r  abrir  todos  os  voUimes»  que 


sa  apreseqtarem  a  despacho,  e  reooQhd- 
cer  a  qualidade,  e  quantidade  daa  n^er- 
cadqrias  n  elles  contidas,  confron  tando-as 
com  os  competentes  despachos; 

2.''  Não  achando  diíierença  entre  os 
despachos,  e  as  ditas  mercadorias,  esge- 
cificará  o  peso  ou  medida,  para  ter  logar 
a  applicação  dos  direitos  e  imposições 
correspondentes,  pondo  o  competente 
f^is^o  nos  despachos; 

â.°  Encontrando  diíTerença  entre  afi 
mercadorias  e  a  descripçao  que  d^ellas 
tiver  feito  o  despachante,  dará  parte  ao 
Presidente  da  Commissào,  para  este  re- 
solver, determinando  a  apprehensao, 
quando  isto  deva  ter  logar,  segundo  o 
disposto  nos  artigos  26.%  27.^  e  28.^ 

4.""  Assistir  ás  visitas  de  descarga  e 
de  saída  dos  navios,  procedendo  como 
determina  o  Regulamento  geral  das  Al- 
fandegas da  Província ; 

5/  Coinpete-lhe,  finalmente,  servir 
de  louvado,  por  parte  da  Fazenda,  nas 
vistorias  e  avaliações. 

GAPITDLO  V, 
Do  Porleiro  e  Fiel  dos  armaxeiui* 

Art.  8.^  A  este  Empregado  compete: 

I .""  Receber,  depois  de  conferidos  pe- 
las folhas  de  descarga,  todos  os  volumes 
que  deverem  dar  entrada  nos  armazéns 
a  seu  cargo,  e  passar,  no  duplicado  das 
ditas  folhas,  o  competente  recibo; 

2.''  Escripturar  e  ter  em  devida  or- 
dem os  livros  de  entrada  e  saída  dos  ar- 
mazéns; 

3."  Ter  em  boa  arrecadação  e  arru- 
mação todos  os  volmnes,  de  modo  que 
prompta  e  facilmente  possam  ser  encon- 
trados. Para  conseguir  isto,  collocará  os 
diversos  volumes  de  cada  navio  em  lo* 
tes,  segundo  o  numero  da  entrada  do 
mesmo  navio,  e  a  data  em  que  foram 
recebidos; 

i.""  £  da  soa  obrigação  indicar  o  lo* 
gar,  ojadfi  pára  qualcpier  voluma,  qiie 
soja  apontado  para  despacho,  e  fii«e-lo 
conduzir  para  onde  deva  ser  verificada 
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b.""  Bar  prompta  saída  aos  voltinies 
despachados,  Tmficando  a  sua  identi- 
dade, pelas  respectivas  marcas,  números 
6  quantidades.  De  cada  despacho  guar- 
dará um  exemplar,  para  fazer  o  respe- 
ctivo registo  de  saída,  no  livro  compe- 
tente, e  guarda-lo  depois  para  sua  re- 
s&lvo; 

6/  É  responsável  por  tudo  quanto 
deva  de  existir  nos  armazéns,  segundo 
os  seus  recibos  passados  nas  folhas  de 
descarga,  e  que  não  conste  ter  saído  pe- 
los despachos; 

7.°  É  responsável  pelo  aceio  e  arranjo 
do  edifício,  e  tem  a  seu  cargo  fazer  abrir 
e  fechar  as  portas,  ás  horas  determina- 
das para  começar,  e  acabar  o  serviço. 


CAPITULO  VI. 


Dos  CSiiardai** 


Art.  9."  Os  Guardas  são  collocados  a 
bordo  dos  navios,  tanto  á  carga  como  á 
descarga,  com  o  fim  de  fiscalisarem  ri- 
gorosamente que  não  entre  ou  saia  dos 
mesmos  navios  mercadoria  alguma,  sem 
a  devida  legalisação  da  Alfandega. 

Art.  1 0.**  O  numero  de  Guardas,  que 
ha  de  ser  posto  a  bordo  de  cada  navio, 
será  determinado  pelo  Presidente  da  Com- 
missiLo  da  Alfandega,  segundo  as  circufn- 
slancias,  iiunca  excedendo  a  dois. 

Art.  1 1.**  Aos  Guardas  cumpre  fazer 
o  serviço  de  rondas,  tanto  no  mar  como 
em  terra ;  no  primeiro  caso,  para  vigiar 
os  navios  fundeados  no  porto,  e  obstar 
a  que  elles  recebam  ou  descarreguem 
nvercadorias  clandestinamente;  no  se- 
gundo caso,  para  evitar  o  embarque  e 
desembarque  de  géneros  nos  cães  por 
contrabando. 

Art.  12.**  O  Guardas  são  competentes 
para  aipprehender  qualquerobjectodesen- 
caiDfinhado,  ou  que  se  pretenda  desenca- 
minhar aos  direitos. 

Art.  ÍS,**  Os  Guardas  sao  responsá- 
veis peia  execução  do  Regulamento  de 
policia  do  porto,  na  parte  que  lhes  dis- 
ser respeito,  e  em  geral  por  todas  as  or- 


dens, que  lhes  forem  tratismittidas  pelo 
Presidente  da  Comttiissao  e  pelo  Escri- 
vão. 

Art.  14."  Na  descarga  dos  navios,  com- 
pete aos  Guardas  formar  ao  portaló  as 
folhas  em  duplicado  dos  volumes,  que 
desembarcarem,  com  a  designação  dos 
números  e  das  marcas.  As  folhas  serão 
assignadas  pelo  Guarda,  que  as  fizer,  e 
pelo  Capitão  do  navio.  Um  dos  exem- 
plares será  entregue  ao  Guarda  da  con- 
ducção  dos  volumes  para  a  Alfandega. 

Art.  15.''  Est^  Guarda  acompanhará 
os  volumes  até  á  Alfandega,  e  alli  fará 
d  elles  entrega  ao  Fiel  dos  armazéns,  pe- 
las folhas  da  descarga,  em  presença  do 
Escrivão. 

Art.  16.**  Nos  navios  á  carga,  com- 
pete aos  Guardas  conferir  todos  os  vo- 
lumes, pelo  exemplar  do  despacho,  que 
os  deve  acompanhar.  Este  despacho  será 
devolvido  á  Alfandega,  se  o  navio  tiver 
de  seguir  com  manifesto  da  carga;  e 
será  entregue  á  parte,  para  servir  de 
guia  de  transito  aos  volumes,  se  a  em- 
barcação for  de  pequeno  porte,  e  desti- 
nada para  o  commercio  de  cabotagem. 

CAPITULO  VII. 
Da  férma  do  despa«lK». 

Art.  I7.°  Os  despachos,  tanto  de  im- 
portação como  de  exportação,  serão  fei- 
tos por  declarações  assignadas  pelas  par- 
tes, tendo  taes  declarações  toda  a  vali- 
dade para  a  contagem  e  arrecadação  dos 
direitos,  e  para  por  ellas  receberem  os 
despachantes  as  mercadorias,  se  estas  cor- 
responderem exactamente  ás  mesmas  de- 
clarações em  qualidade  e  quantidade. 

Art.  18.**  Acontecendo  não  conferi- 
rem as  mercadorias  cora  as  declarações, 
que  d  ellas  se  houver  feito  no  xacto  do 
despacho,  se  a  diífcrença  for  por  exces- 
so na  quarntidade  ou  por  melhoria  na 
qualidade  das  mercadorias,  só  poderio 
as  partes  receber  o  que  não  tiverem  de- 
clarado com  exactidão,  despachando-o 
devidamente. 
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Art.  19."*  Havendo  reincidência  des- 
ta falta,  por  parte  do  mesmo  despachan- 
te, perderá  este  o  direito  a  receber  as 
mercadorias,  que  não  tiver  declarado 
exactamente. 

Art.  20. ""  Se  por  terceira  vez  o  mes- 
mo despachante,  ou  alg;um  seu  propos- 
to, repetir  similhante  irregularidade,  pa- 
tenteando assim  a  intenção  de  prejudi- 
car a  Fazenda  Publica,  todas  as  merca- 
dorias contidas  nos  volumes  falsamente 
descriptos  serão  tomadas  por  perdidas; 
e  ficará  o  dito  despachante  inhibido  de 
despachar  na  Alfandega,  por  si  ou  jjor 
outrem,  publicando-se  os  motivos  doesta 
exclusão,  com  declaração  do  nome  do 
excluido. 

Art.  2 1  ."^  Todo  o  despachante  de  mer- 
cadoria para  consumo,  é  obrigado  a  apre- 
sentar na  mesa  do  Escrivão : 

l.''  O  conhecimento,  a  factura,  ou 
outro  qualquer  titulo,  que  comprove  o 
seu  direito,  para  tomar  conta  dos  géne- 
ros, que  pretender  despachar; 

2.°  Um  despacho,  ou  uma  declara- 
ção, em  quadruplicado  (sendo  dois  dos 
exemplares  em  papel  sellado  da  taxa  de 
50  réis  a  folha)  em  que  se  mencionem 
o  nome,  e  a  nacionalidade  do  navio,  que 
conduziu  os  géneros;  o' nome  do  Capi- 
tão; a  qualidade  e  quantidade  dos  géne- 
ros com  as  marcas,  e  os  números  dos  vo- 
lumes, que  os  contiverem. 

Art.  22.""  Este  despacho,  assignado 
pela  parte,  será  numerado  pelo  Escrivão, 
e  entregue  ao  Fiel  dos  armazéns,  para 
lhe  pôr  a  declaração  da  entrada  dos  gé- 
neros, passando-o  em  seguida  ao  Veri- 
ficador, para  este  proceder  á  verifica- 
ção. 

§  I .°  Feita  a  verificação,  será  o  des- 
pacho devolvido  ao  Escrivão,  para  a  ap- 
plicação  e  contagem  dos  direitos  e  mais 
imposições  correspondentes.  Estas  im- 
"  portancias  serão  descriptas  distinctamen- 
te  no  despacho,  com  toda  a  clareza. 

§  2.°  Concluido  este  processo,  e  paga 
ao  Thesoureiro  a  importância  do  despa- 
cho, será  este  assignado  pelo  Presidente 


da  Commissãò,  entregando-se  á  parte 
dois  exemplares,  sendo  um  para  seu  pró- 
prio uso,  e  o  outpo  para  dar  ao  Fiel  dos 
armazéns,  depois  de  recebidos  os  volu- 
mes. 

§  3.°  Dos  outros  dois  exemplares  se 
farão  collecções  mensaes,  para  ser  uma 
remettida  á  Junta  da  Fazenda  Publica, 
ficando  a  outra  archivada  na  Alfan- 
dega. 

Art.  23.°  Nos  despachos  de  exporta- 
ção se  seguirá  o  mesmo  processo,  que 
fica  marcado  nos  §§  2.°  do  artigo  22 A 
e  1%  2."  e  3.*^  do  artigo  24.**  na  parte 
applicavel;  com  a  differença,  porém,  de 
quepelo  exemplar  do  despacho,queacom- 
panhar  os  volumes,  se  fará  a  conferencia 
a  bordo  do  navio,  cm  que  elles  forem 
embarcados,  sendo  o  mesmo  exemplar 
devolvido  á  Alfandega,  se  o  navio  tiver 
de  levar  manifesto  da  carga,  ou  entre- 
gue á  parte,  para  servir  de  guia  de  tran- 
sito aos  ditos  volumes,  se  forem  jdestina- 
dos  para  commercio  de  cabotagem. 

CAPITULO  VIII. 

Art.  24.^  A  Alfandega  tem  preferen- 
cia sobre  outros  credores,  por  dividas 
provenientes  de  direitos  fiscaes,  e  por 
multas  impostas  sobre  infracções  dos  seus 
Regulamentos. 

Art.  25.°  Estas  multas  %ão  impostas 
pelo  Presidente  da  Commissãò,  nos  ca- 
sos e  pelo  modo,  que  os  ditos  Regula- 
mentos determinam. 

Art.  26.°  Os  que  se  julgarem  aggra- 
vados  pelas  decisões  do  Presidente,  po- 
derão interpor  recurso,  para  o  Tribunal 
da  Junta  da  Fazenda  da  Província. 

Art.  27.°  N'este  caso,  o  recorrente 
depositará  a  importância  da  multa»  a 
qual,  segundo  for  a  decisão  do  recurso, 
lhe  será  lançada  ou  restituida. 

Art.  28.^  Os  donos  das  mercadorias 
são  responsáveis  pelos  actos  dos  seus 
propostos,  em  tudo  quanto  respeita  a  in- 
fracções dos  Regulamentos  fiscaes. 
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Art.  29.^  Nos  casos  de  contrabando 
ou  descaminho,  seg^uir-se-hao  os  termos 
do  processo,  estabelecidos  nos  artigos 
349.%  e  seguintes  da  Novissima  Refor- 
ma Judicial. 

Art.  30.**  As  tomadias,  em  que  não 
houver  réu  conhecido,  ou  que  conteste, 
serão  julgadas  a  Ghal  pela  Alfandeg^a,  e 
o  seu  producto  dividido  pelo  seg^uinte 
modo: 

1 .""  Para  o  pagamento  das  custas  do 
processo,  e  mais  despezas'da  tomadia; 

2.''  Metade  do  liquido  producto  para 
os  apprehensores,  nao  havendo  denun- 
cia, e,  havendo-a,só  unia  terça  parte; 

3.**  Uma  terça  parte  para  o  denun- 
ciante, havendo-o; 

4.**  O  terço  restante  para  a  Fazenda 
Publica. 

Art.  31.**  O  terço  da  tomadia  ao  de- 


nunciante nao  lhe  poderá  ser  entregue, 
quando  a  denuncia  não  for  dada  nos 
termos  da  Lei;  sendo  necessário  quê' 
preceda  não  só  a  apprehensSo,  mas  ain» 
da  a  ordem  dada  aos  empregados  para 
a  irem  fazer.  O  Administrador  é  obri- 
gado a  declarar,  aos  officiacs  que  forem 
nesta  diligencia,  não  só  que  teve  de- 
nuncia, mas  também  as  particularidades 
delia. 

Art.  32.**  O  producto  das  multas,  por 
infracções  dos  Regulamentos  fiscaes,  te- 
rá a  applicação  marcada  nos  mesmos  Re- 
gulamentos. 

Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  cm  14  de  Abril  de 
1858 .'=  Sá  da  Bandeira. ' 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola,  em  Portaria  de 
II  de  Maio  de  1858. 


TABELIÃS  E  lODELOS,  A  QUE  SE  REFERE  O  REGULAMENTO  DA  COMMISSAO 
DA  ALFANDEGA  DE  MOSSAMEDES. 

TABELLA  A. 

Dos  ordenados,  das  gratificações  e  da  percentagem  dos  empregados  da  Gommissão 
da  Alfandega  de  Mossamedes. 


Empregados 


Pr^^sidente  ou  Administrador  (o  Governador  do  Dís- 
tricto) 

Escriv5o 

Thcsoureiro  e  Verificador 

Porteiro  c  Fiel 

Dois  Guardas  do  numero,  cada  um 

Quando  embarcados  por  dia,  cada  um 

Guardas  extraordinários,  quando  embarcados,  por 
dia,  cada  um 

Libertos  remadores,  por  dia,  cada  um 

Ditos  nos  trabalhos  braçaes,  por  dia  ulil,  cada  um  .< 


Ordenados 


400^000 

400)9000 

120^000 

72*000 

-*- 

-^- 


GretificaçSes 


-i5- 
-í- 
-í- 
-í- 

^300 
^i50 
^100 


Percentagem. 

5  por  cento  dos  direitos 

propriamente  ditos 

dindida 

em  cinco  parles 


IV2  de  cinco  partes. 
IV4  idem. 
i  idem. 
3/4  idem. 
1/2  idem. 


deíra. 
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lÂBELUfi. 


o«  Admiiii8lni4tor :  míí> 

Ide  junif esto  de  carfa  ..«• • • IJOOO 

de  guia  de  transito  ae  géneros :  

sendo  em  embareaçSo  de  mais  de  qnaifeata  toneladas flOM 

sendo  em  embarcação  de menojr  jporle .., #l§i 


Asaignaturas. 


BeorínSo: 


Termos  e  Autos . 


de  entrada  de  navio,  d'alám  mar 

dito,  com  escala  por  porto  da  Província ^ 

de  entrada  de  embarcação  costeira,  de  qoarenta  a  cem  toneladas,  por  tone- 
lada  

dito,  de  porte  superior  a  cem  toneladas 

de  fiança,  vistoria,  oh  outro  qualquer \ 

nSo  excedendo  a  duas  laudas *.. 

por  cada  lauda  que  exceder  a  duas 

Basca,  a  reqnerinaênto  de  parie,  por  cada  anno,  excepto  o  corrente 

N.  B.  JNÈSe  se  pagará  a  busca  se  não  apparecer  o  objecio  que  se  requer,  ou  quando  o  anno  ior 
exactamente  indicado  pela  parte. 


Certidões . 


«010 

USQO 

MOO 


dUOO 


Guias  de  transito 
de  géneros  .... 

Conferencia  e  lega- 
lisação  de  Mani-^ 


sendo  em  embarcação  de  mais  de  quarenta  toneladas 
sendo  em  embarcação  de  menor  porte 

sendo  para  o  Ultramar 

sendo  para  porto  da  Provincia 


«100 

i«00O 

iMOO 

SéUo  da  Alfandega  em  documentos  que  o  devam  ter «090 

Os  emolumentos  dos  processos  de  tomadia,  e  outras  execuções  fiscaes,  serão  regulados  pela  Tabeliã  judi- 
cial em  vigor  na  Comarca  de  Mossamedes. 
A  totalidade  dos  emolumentos  de  um  mez  nunca  poderá  exceder  o  ordenado  mensal  do  empregado  respe- 
ctivo. Dando-se  excesso,  entrará  este  no  cofre  da  Alfandega. 


detra. 
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TABELLA  C. 

Das  imposições  que  ae  devem  cobrar  na  Commisaão  da  Alfandega  de  Mossamedes, 
além  dos  direitos  marcados  na  pauta. 


subsídios. 

Aguardente  estrangeira 

Vinho  estrangeiro 

Tabaco  de  fumo,  idem r '. 

EMOLUMENTOS. 

Marca 

SéUo 

Capas 

Visitas  de  entrada  e  salda 

Guardas  a  bordo,  por  dia 

Descargas 

Ancoragem  de  navios  estrangeiros  (não  havendo  Tratado  que  os  isente)  durante  50 
dias,  por  dia 

ARMAZENAGEM. 
(Pauta  Provincial,  artigo  O.^") 
Findo  o  1.»  trimestre,  por  mez 


tonelada 


quintal 
ai  mude 


Réis. 


pipa 

ifsm 

« 

2«880 

arroba 

àU» 

uma 

fm 

um 

mvh 

uma 

«ICO 

d 

4$000 

um 

»m 

uma 

iSM 

fim 


«020 
«010 


deira. 
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1UWSI.0  N.*  e. 
LIVRO  DE  ENTRADA  NOS  AitóíA^ENS. 


Nomes  dos  naTios 

Procedência 

Tolttmfls 

Data  das  entradas 

Itorca 
í 

Nttmero 

Quantidade 

Classiflcaçlor 

' 

j 

■ 

' 

Secretaria  d'Estaclo  dos  Negócios  da  Marinha,  e  Ultramar,  em  li  da  Abril  de  1858.— &t  ãa  Ban- 
deira. 

MODELO  N.»  7. 

LIVRO  DE  SAÍDA  DOS  ARMAZÉNS. 


§ 
1 

Nome 

NopMdonam 

Procedência 

Volumes 

OaU 
dodMpaciío 

1 

£ 

1 

a 
} 

• 

.  DaU 
da  entrada 


deira. 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio,  que,  em  1 5  de  Maio  ultimo, 
dirigiu  o  Reverendo  Bispo  de  Cabo  Ver- 
de, como  Presidente  da  Junta  Protectora 
dos  Escravos  e  Libertos  da  mesma  Pro- 
-vincia,  expondo  a  difíiculdade  em  que  á 
mesma  Junta  tem  estado  de  dar  regular 
andamento  aos  seus  trabalhos,  pela  falta 
de  um  Secretario  que  seja  encarregado 
de  preparar  o  expediente:  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Ha  por  bem  Auctorisar  a 
dita  Junta  para  propor  ao  Governador 
Geral  da  Provincia  pessoa  apta  para  tal 
serviço,  a  qual  proposta,  não  havendo  in- 
conveniente, como  é  de  esperar,  será 
confirmada  pelo  Governador  Geral,  pas- 
sando-lhc  a  competente  Portaria  de  no- 
meação, devendo  previamente  ser-lhe  ar- 
bitrada, pelo  Governador  em  Conselho, 
uma  justa  gratificação,  que  ser.i  ^^aga 
pelo  Cofre  da  Junta,  que  para  isto  não 
pode  deixar  de  ter  os  meios  necessários, 
na  conformidade  do  artigo  36.**  do  De- 
<ireto  de  14  de  Dezembro  de  1854:  o 
•que  para  os  devidos  eíTeitos  se  participa 
ao  sobredito  Governador  Geral,  ao  qual 
se  communica  que  n  esta  data  se  faz  a 
participação  conveniente  á  mencionada 
Junta. 

Paço,  em  14  de  Abril  de  1858.  =  iSÍí 
fia  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.''  404  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Moçambique,  de  i  5 
de  Dezembro  do  anno  passado,  partici- 
pando ter  dado  nova  organisaçSo  á  For- 
ça Militar  existente  na  Cidade,  e  expon- 
do as  rasões  por  que  não  deu  também 
nova  organisaçuo  ás  forças  que  se  acham 
nos  diíFerentes  portos  da  Provincia:  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor^  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar,  ao  referido 
Governador  Geral,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar  provisoriamente  a  dita  organisa- 
ção  militar,  que  se  acha  publicada  na 
Ordem  á  Força  Armada  n.**  3,  de  No- 


vembro ultimo  junta  ao  seu  Officio.  Ou- 
tro$im  Ordena  Sua  Magestade  que  o 
mesmo  Governador  Geral  informe,  sobre 
o  plano  da  organisação  da  Força  Militar 
da  Provincia  aqueallude  a  Portaria  d  es- 
te Ministério,  de  13  de  Março  de  1855, 
tendo  em  vista  que  em  Tete  deverá  sem- 
pre haver  uma  força  respeitável. 

Paço,  14  de  Abril  de  \òbò.^=Sá.da 
Bandeira. 

PORTARIA  DO  GOVERNADOR  CERAI  DE  HOÇAOBIQUE 
A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  PRECEDENTE. 

Sendo  necessário  organisar  convenien- 
temente a  Força  Militar  ora  existente 
n  esta  Cidade,  e  que  consta  do  Batalhão 
de  Infanteria,  organisado  por  Portaria 
deste  Governo  Geral  n.''  151,  do  I.**  de 
Dezembro  de  1851,  da  Companhia  pro- 
visória, e  do  Contingente  ultimamente 
chegado  de  Portugal ;  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Moçambique,  usando 
da  faculdade  concedida  por  Portaria  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  n.°  1419,  de  13  de  Março  de 
1855,  determina  que  aquella  força  te- 
nha a  organisação  provisória,  abaixo  de- 
clarada, até  que  Sua  Magestade  se  sirva 
Mandar  adoptar  a  organisação  militar 
definitiva  de  toda  a  Provincia,  pela  for- 
ma que  melhor  convenha  ao  serviço  a 
que  eila  é  destinada. 

Artigo  1  .*"  A  força  actual  de  primeira 
linha  formará  uma  Bateria  de  Artílheria 
e  um  Batalhão,  que  se  denominará  «Ba- 
talhão de  Infanteria  de  Moçambique 
n.^  I.» 

Art.  2.""  A  Bateria  de  Arlilheria  terá 
a  força  de  82  praças,  e  será  composta 
da  maneira  seguinte: 

Capitão l 

Tenente 1 

Alferes ' 2 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel l 

Cabos  de  esquadra 6 

14 
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Homens. 


Transpof^ie.  ..14 

Anspeçadas •  •  •  ? 6 

Soldados 60 

Corneteiros 2 


Somma. .  .  82 

Art.  S.""  O  Batalhão  de  Infanteria  de 
Moçambique  n.""  1  terá  a  força  de  372 
praças,  e  será  composto  de  quatro  com- 
panhias e  do  seu  correspondente  Estado 
Alaior  o  Menor. 

§1.''  Composição  do  Estado  Maior  e 
Menor. 

Homens.  Cavallos. 


ou 


Tenente  Coronel 

Commandante. 

Ajudante 

Tenente  Quartel  Mestre 

Cirurgião  Mór 

Porta  Bandeira 

Sargento  Ajudante  •  •  . . . 
Sargento  Quartel  Mestre 

Mestre  de  Musica 

Músicos  (e  8  aprendizes  de 

musica)^ 8 

Cornéteiro  Mór 1 

Cabo  de  Cornetas 1 

Cronheiro 1 

Espingardeiro 1 

Somma. .  .    20     2 

§  2J^  Composição  de   uma  Compa- 
nhia. 


Capitão ' 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel • 1 

Cabos  de  esquadra 4 


12 

^  Os  aprendizes  serio  tirados  das  praças  de 
soldados  dos  quadros  das  Companhias,  c  no  nu- 
mero d*elle$sccomprehendeosquetocam  bombo, 
caixa,  etc. 


Transpor  U.  ..12 

Anspeçadas 4 

Soldados 70 

Cornetas 2 

Somma. .  .  88 

§  3.''.  Recapitulação  cía  força  do  Ba- 
talhão de  Infanteria  de  "Moçambique 
n."  1. 

Homens.  GaTallos. 

Estado  Maior  e  Menor 20     2  . 

Quatro  Companhias 352     - 

Somma. .  .  372     2 

Art.  4.""  A  Bateria  de  Artilheria  fica 
provisoriamente  addida  ao  Batalhão,  e 
sob  as  ordens  do  Commandante  doeste. 

Art.  5.°  A  Bateria  de  Artilheria  será 
composta,  quanto  possivel,  das  praças  do 
Contingente  e  da  Companhi^a  provisória, 
que  tiverem  Oílíiciaes. 

Art.  &f  Sendo  considerada  a  Bateria 
de  Artilheria  como  Corpo  á  parte,  a  pas^ 
sagem  das  praças  do  Batalhão  para  esta 
Bateria,  e  reciprocamente,  só  poderá  ser 
ordenada  pelo  Governo  Geral. 

Art.  7.''  O  armamento,  correame  e 
equipamento  da  Bateria  de  Artilheria  se* 
rá  ig^ual  ao  do  Batalhão  de  Infanteria. 

As  Auctoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento d  esta  pertencer,  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  de  Mo* 
çambiquè,  31  de  Outubro  de  1857.»^ 
João  Tavares  de  Almeida^  Governador 
Geral.  

Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei 
o  OíBcio  do  Governador  das  Ilhas  de 
Timor  e  Solor,  n.^  36,  de  15  de  Ju- 
nho do  anno  próximo  passado,  partici- 
pando ter  mandado  contratar  com  a  Com- 
panhia da  carreira  dos  Vapores  Neerlan- 
dezes  nas  Molucas,  para  que  os  barcos 
da  mesma  Companhia,  que  passam  no 
estreito  de  Timor  é  tocam  em  Cupão,  se 
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demorem  até  três  quartos  de  hora  era 
frente,  de  Biily^  p«ra  receberem  a  malla 
da  coirrespondeocia  e  as  cargM  cpie4*esp 
te  ultimo  porto  tenham  de  ser  rei»eiti- 
das  para  os  do  Archipelago  ou  para  os 
de  Java,  mediante  uma  subvenção,  que 
o  mesmo  Governador  estipulou  em  660 
rupias  annuaes;  e  Conformando-Se  Sua 
Mageatade  oom  as  rasões  de  conveniên- 
cia expendidas  no  citado  Ofíício»  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  referi- 
do Governador,  para  seu  conheciíâieoto, 
que  Ha  por  bem  Approvar  a  sua  reso- 
lução sobre  este  assumpto;  recommen- 
dando-lhe  outro  sim,  que  empregue  to- 
das as  diligencias  para  que  uma  tal  me- 
dida «eja  levada  a  effeito; 

Paço,  14  de  Abril  de  1858.»»«&í  tia 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  OfBcio  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  de  9  de  Novembro 
ultimo,  n.^  241,  informando  o  requeri- 
mento em  que  José  Joaquim  de  Mello 
Sampaio,  Primeiro  Sargento  Aspirante  a 
0£Gcial  da  primeira  Companhia  do  Corpo 
da  Guarda  Municipal  do  dito  Estado,  pe- 
de aer  promovido  ao  posto  de  Alferes  da 
quarta  Secção  do  Exercito:  Manda,  pda 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  referido 
GoTomador  Geral  que  esta  e  quaesquer 
outras  pretençoes,  que  respeitem  a  ac- 
cassos,  deverão  por  elle  ser  tomadas  na 
0(Hisideração  que  merecerem,  para  as 
contemj^r  ou  não  nas  propostas  geraes 
de  promoção,  que  em  conformidade  da 
Lei  téem  de  ser  dirigidas  em  cada  semes- 
tre a  Sua  Magestade. 

Paço,  1 5  de  Abril  de  1858.»&í  da 
Bandeira.        . 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OilScio  n.""  381 -A  do  Governador 
Geral  da  Provinoia  de  Moçambique,  em 
data  de  37^de  Outubro  do  anno  passado, 
acompanhando  um  circumstanciado  Re» 


latoTTo  sobre  o  Estabelecimento  de  Ba- 


zar a  to,  e  dando  parte  ao  mesmo  tempo 
das  providencias  que  adoptán  ácesca 
d^acpielle  EstabelecLmeato,  depois  de  ock 
vir  o  Conselho  do  Governo;  a  1/,  de^- 
guando  a  consideração  administrativa 
que  elle  deve  ter,  fazendo-o  dependente 
do  Governo  de  Sofalla  com  a  denomina- 
ção de  Presidio  de  Bazar uto;  a  2.%  ar- 
bitrando a  gnatificação  de  300^000  réis 
annuaes  ao  respectivo  Commandante;  e 
a  3/,  declarando  annexas  á  auctoridade 
do  Commandante  as  attribuições  dos 
cargos  electivos  da  Administração,  taes 
como  Juiz  de  Paz,  Juiz  Eleito,  Juiz  Or- 
dinário, e  aquellas  que  pelo  Código  Ad- 
ministrativo pertencem  aos  Administra^- 
dores  do  Concelho,  na  parte  em  que  alli 
poderem  ser  applicaveis:  Manda  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  .ao  referido  Governa* 
dor  Geral,  que  Ha  por  bem  Approvar 
todas  as  providencias  por  elle  dadas,  au- 
ctorisando-o.  ao  mesmo  tempo  para  fazer 
o  Presidio  de  Bazáruto  dependente  do 
Districto  de  Inhambancse  o  julgar  con- 
veniente, e  para  o  conservar  na  Ilha  de 
Marsha,  onde  está,  ou  manda-lo  para  ou- 
tra Jlha,  depois  de  haver  bem  estudado 
este  assumpto. 

Paço,  17  de  Abril  de  1858.=í<í  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  à  Sua  láagestade  El- 
Rei  o  OfBcio  da  Junta  da  Fazenda  do 
Estado  da  índia  n.*"  3,  de  9  de  Fevereiro 
ultimo,  submettendo  á  Regia  Approva* 
çSo  a  deliberação  que  tomara  de  fazer 
encorporar  as  aldeias  de  Mulem,  Pârodá 
e  Talavardá,  da  Provinda  de  Salsete,  e 
que  sao  próprias  día  Fazenda  Maeional, 
na  administração  das  de  Assolná»  Veliin 
e  Ambelim,  que  lhes  ficam  próximas: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  commtinicar  á  refe- 
rida Junta,  que  sendo  patente  a  vanta- 
gem, que  para  a  Fazenda  se  obtém,  coiíi 
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o  fljBtcim   adbptado  êm  a4aii»s«raçÍo 

um  aag«ie«ta  de  retidlnieiito  ét  hzbM 
xenfitis  aiw^iiaes,  líquidos  d»s  ret^iecti- 
TK  dcspeztf  9  ifa  por  bem  Apfrwar  pàe* 
Muneate  aifucifci  ma  detthen^<K 

Paço,  t%  de  Abril  de  ta&«.«»^iií  ^ 

/  Soa  Ma^gestade  El-R<ei\  a  ^^neon  foi  pre- 
sente o  Officio  do  GovemadcNr  Geral  do 
S»tado  da  índia,  de  1 7  de  Ferereiro  ul- 
timo, n.^  58,  participando  a  chegada  a 
Nova  Goa,  no  dia  29  de  Janeiro  próximo 
anterior,  da  tropa  que  foi  transportada 
no  lugre-escuna  Petulaute^  e  dando  conta 
•  do  destino  que  dera  áquella  força,  e  pe- 
dindo se  liie  declarem  as  clausulas  com 
^foe  as  praças  de  pret,  que  a  acompanha- 
rann, foram servírnaque^le Estado:  Man- 
da, .*pela  Secretaria  d*Estado  <fo5  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao 
referido  GoTemadorGeral:  1.*,  que  Hou- 
ve por  bem  Approvar  a  resolução  que 
tomara  de  organisar,  com  as  ditas  praças, 
uma  Companhia  prorisoria  addida  ao 
Gorpo  da  Gifarda  Municipal;  e  outrosim 
que  Ha  por  bem  Permittir  que  das  pra* 
ças  qvie  foram  pela  ^lera  Fiajante  se 
forme  uma  outra  Companhia,  para  addir 
i|^almente  ao  mesmo  Corpo,  sobre  a 
nova  orgauísaçao  do  qual  o  mencionado 
Gofemador  Geral  terá  em  vista  o  que 
Hie  foi  ordenado  em  Portaria  n.''  !Í0,  de 
118  de  Fevereiro  ukimo;  e  2.'',  que  nâo 
se^havendb  fixado,  por  occasiSo  da  expe- 
dfção  de  todas  as  ditas  praças,  as  dausvH 
las  com  que-eUas  iam  servir  no  Estado 
da  Iiidta,  àme^  iicar-se  entendendo  que 
o  tem^  perqueettaa  alit  téem  de  servir 
é  o  der  seis  ámio»,  cekno  se  tem  desig«H 
do  parft  Miras  que  lêem  pariivfo  para  o 
Ultramar,  coatno  foi  declarado  a  respeito 
daspmçi^YnffndadassenriTem-Maeatt,  no 
antiWiH5Í5)t{Mf*poreste'MJtiiisterto  ^  msvn 
dbu  publicar  fioOiartodo€oveniOii.''1 6, 
de  4^'de  JUneito-del  957?  o,  quaMo  ao 
i^speotrwipret;  qoede^re»  veiiceraquel- 
le  que*pei*cébem  as  praças  do  Esievcifo 


de-^rtugal,  e  ent  díaèeíro  forte.  Ptl» 
qoe  toca  ao  Alfcres  Ara«kr,  o  q«al  km 
muitos  aMMa  se  adiava  écÊ/fmámào  n*ea* 
te  postos  e  que  aig^a  foi  obrigado  a  par* 
tir  para  o  seu  destino,  observandô«e, 
peiiy^que  o  Governador  Geral  e^Lpõe  a 
seu  respeito,  que  eHe,  enganando  o  G^ 
vemo,  levar»  oooist^  uina  mulher,  ftn 
zendo-a  passar  por  sua  icf  itíma  esposa, 
quando  o  nio  era.  Ordena  Sua  Mages- 
tade,  que  o  me^no  Governador  Gendb 
proceda  contra  eHe  nos  termos  devidosw' 
Paço,  20  de  Abril  de  1858.=iSí  dm 
AaMtfcirA. 

Sendo  presente  a  Sm  Magestadé  fil-Reí 
o  Officio  do  Goremador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Cabo  Verde,  de  20  de  Março 
ultimo,  n.*"  9â,  em  que  dá  conta  de  te- 
rem apparecido,  nos  mares  da  mesma 
Froviocia,  dois  Falucfhos  Hespanhoes,  a 
que  dle  dera  licença  para  procederen» 
á  pesca  do  coral  nos  mesmos  ntares; 
Manda'  Sua  Mag;estade,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negodos  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  dito  Governador  Ge- 
ral que  Ha  por  bem  Approvar  a  permis- 
são dada  aos  ditos  dois  Fahichos;  e  De- 
termina, que  em  quanto  se  n^o  remet- 
tem  instrucções  a  este  respeito,  se  de- 
verá exigir  que  as  embarcações,  que  se 
forem-empreg^ar  n'esta  pesca,  paguem,  a 
titirio  de  licença,  alguma  quantia,  a  quai 
swá  fixada  em  Conselho;  e  q%>e  ao  mes^ 
IDO  tempo  se  chame  a  attençSo  dos  subi 
ditos  portuguezes  para  esie  ramo  de  in- 
dustria, e  se  lhes  foctHte  o  que  possa 
convir  para  que  se  empreguem  fk^sk^t 
riMto«lria  quando  seja  vafiftajosa;  eQtier 
O  Mesmo  Augusto  Seidior  que  ^le  G<v 
vertoadiAr  Geral  remetta  alg«lmas  Mnea^ 
trás  do  coral,  que  se  acha  nos  mares^  d^ 
Archipelago. 

Haço,  Í3'de  Abia  de  t858.«=i5»ffe 
iktnÃira.  ' 

Manda  Sua  Magestadé  BURci,  pda 
Secretaria  d'fistado  dos  Negócios  <Jhi  Ma« 
rMia  e  fJkramar,  comwnmicar  bo  Oo- 
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Tentador  das  Ilhas  de  Timor  e.Solor, 
para  seu  oonhecimento  e  deTÍdos  eflEèi- 
tos,  e  eifi  resposta  ao  seu  Officio  n.""  40, 
de  1 7  de  Junho  do  anno  próximo  pas- 
sado: 

.  1 J*  Que  se  aprecia  devidamente  tfido 
quanto  expõe»  relativo  ás  aceusações  fei- 
tas aos  Governadores  d*aquellas  Ilhas; 
.  2.''  Que  os  pagamentos  a  todos  os  func- 
cionarios  do  Estado,  incluindo  as  praças 
de  pret,  deverão  ser  feitos  cm  moeda 
nietallíca^e  nunca  por  outra  qualquer 
forma ; 

3 .°  Que  os  géneros,  que  o  Estado  rece- 
ber por  qualquer  motivo,  serão  vendidos 
em  hasta  publica  por  dinheiro  metallico, 
entrando  o  seu  producto  no  cofre  pu- 
blico; 

.  4.°  Que  elle  Governador  dará  parte 
de  assim  o  haver  executado; 

b.""  Que  em  cada  balancete,  que  for 
enviando  a  este  Ministério,  se  declarará 
a  moeda  em  que  foram  feitos  os  diver- 
sos pagamentos. 

Paço,  23  de  Abril  de  1858.=-Aí  da 
Bandeira.  ' 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  OfBcio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique,  n."*  406,  de 
30  de  Dezembro  ultimo,  dando  parte  de 
terem  sido  presos  os  criminosos  «ucto- 
res  dos  acontecimentos  da  Villa  de  Sen- 
na,  Marianno  Vaz  dos  Anjos  e  sua  mãe 
D.  Josepha  Maria  de  Almeida,  declaran- 
do que  se  achava  a  Provincia  em  socego, 
e  que  estava  escolhido  o  terreno  conve- 
niente para  o  definitivo  estabelecimento 
da  Colónia  da  Bahia  de  Pemba;  e  pedin- 
do approvaçao  da  sua  Portaria  de  2 1  do 
mesmo  mez,  que  publicara  no  Boletim 
do  Governo  n.°  52,  regulando  o  uso  das 
armas  de  fogo  para  os  escravos  e  liber- 
tos de  Quílimane  e  Rios  de  Senna:  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  parlicipar  ao  referido 
Governador  Geral,  que  lhe  foram  apra- 
zíveis todas  estas  noticias;  que  em  quan- 


to á  nova  Colónia  deve-se-lhe  conservar 
a  denominação  já  dada  por  ordem  de 
Sua  Magestade,  de  Colónia  da  Bahia  de 
Pemba;  e  que,  em  quanto  ás  providen- 
cias para  se  regular  o  uso  das  armas  de 
fogo.  Ha  por  bem  Approva-las  todas  taes 
quaes  constam  da  citada  Portaria,  po- 
dendo o  mesmo  Governador  Geral  ado- 
ptar iguaes  providencias  para  os  outros 
districtos,  logo  qiieo^julgue  conveniente 
ao  bem  publico. 

Paço,  26  de  Abril  de  1858.==&í  rAz 
Bandeira, 

POBTáaU  M  GOIBRIABM  «UL 

DA  pasmai  de  loçAmaoc  a  m  n  ufbbb 

ABE61AP0RTABUniPBA. 

Sendo  de  toda  a  conveniência  e  reco- 
nhecida ui^encia  pôr  cobro  ao  abuso,  com 
que  se  tem  tolerado  que  os  moradores 
de  Quilimane  e  Rios  de  Senna  tragam  ar- 
mados, com  armas  de  fogo,  muitos  de 
seus  escravos  e  libertos,  infringindo  as- 
sim  as  disposições  do  Decreto  de  25  de 
Outubro  de  1836;  o  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Moçambique,  attenden- 
do  a  que  doesta  infracção  de  Lei  tem  re- 
sultado que  alguns  proprietários  de  es- 
cravos sé  constituiram  chefes  de  saltea- 
dores, e  que  accommettendo  as  estradas 
e  caminhos  téem  roubado  os  viandantes 
indefesos,  com  grave  prejuízo  do  com- 
mercio,  perturbando  a  cada  momento  a 
ordem  publica,  e  dando  causa  is  incur- 
sões que  n'estes  últimos  annos  tanto  teem 
incommodado  os  habitantes  dos  referi- 
dos districtos:  ha  por  conveniente  ao 
serviço  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.''  A  Auctoridade  governa- 
tiva local  fica  auctorísada  para  conceder 
licenças  para  o  porte  de  armas  de  fogo, 
taes  como  espingardas,  clavinas  e  baoa* 
martes,  aos  escravos  e  líjbertos,  cujos 
senlKMres  tiverem  previamente  pedido  e 
obtido  licença  da  mesma  Auctoridade. 

§  iHiico.  Por  estes  escravos  e  liber- 
tos entender-se-ha  aqueHes,  que  estive» 
rem  registados  em  conformidade  com  o 
Decreto  de  14  de  Dexembro  de  1854. 
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Art.  2.""  Esta'  concebo  não  poderá 
comprebender  mais  de  cem  escravos,  por 
cada  morador,  seg^undo  as  occupações  e 
trato  deste,  cumprindo  á  Auctoridade 
restring^i4a  quanto  seja  possivel,  sem 
que  comtudo'  deixe  de  haver  recunso 
para  o  Governador  Geral  da  Província, 
que  poderá  permittír  maior  numero  de 
armas,  quando  julgar  conveniente  segun- 
do as  circumstancias  do  recorrente. 

Art.  S."*  Os  senhores  de  escravos,  na 
occasiao  de  pedirem  h'cença  para  os  ar- 
marem, depositarão  nas  mãos  da  respe- 
ctiva Auctoridade  uma  relação  que  de- 
verá conter:  nomes,  condição,  se  escra- 
•vo,  se  liberto,  officio,  naturalidade,  e 
todos  os  signaes  caracteristicos  dos  por- 
tadores, como  marcas  na  cara,  peito,  bra- 
ços, etc. 

Art.  4.**  A  cada  um  dos  escravos  for- 
necerá a  Auctoridade  um  Alvará  de  li- 
cença, para  fazer  uso  de  armas  de  fogo, 
passado  conforme  o  modelo  junto,  que 
fàz  parte  d*esta  Portaria. 

§  único.  Por  esta  licença,  que  apenas 
durará  um  anno,  pagará  o  senhor  do  es- 
cravo o  custo  do  papel,  e  o  séllo  de  40 
réis. 

Art.  5.^  É  absolutamente  prohibida 
a  concessão  de  licenças  aos  degradados, 
com  quanto  possuam  escravos  o  bens, 
para  poderem  armar  qualquer  numero 
dos  mesmos  escravos,  em  quanto  os  di- 
tos degradados  estiverem  cumprindo  sen- 
tença. 

Art.  6.**  Por  eíTeitos  da  presente  Por- 
taria todos  os^moradores  de  Quilimane 
e  Rios  de  Senna,  que  tiverem  seus  es- 
cravos armados,  deverão  solicitar  da  res- 
pectiva Auctoridade  o  Alvará  de  licença, 
que  somente  lhes  será  concedida  nos  ter- 
mos dos  artigos  2.""  e  3."" 

Art.  7/0  escravo  ou  liberto,  que 
sem  licença  trouxer  ou  fizer  uso  de  ar- 
mas de  fogo  designadas  no  artigo  l."", 
será  punido  com  prisão  e  apprehensSo 
das  mesmas  armas  a  favor  do  Estado, 
tudo  em  coníbrmidade  com  os  $$  2.®  e 
S.*"  do  artigo  253.''  do  Código  penal. 


Art.  8.**  Em  occasiao  de  guerra,  ou 
em  circumstancias  extraordinárias  que 
ameacem  a  segurança  e  a  tranquillidade 
publica,  poderá  a  Auctoridade  local  con- 
ceder licença  para  o  armamento  do  nu* 
mero  de  escravos  e  de  libertos,  que  lhe 
parecer  conveniente,  oU  quando  o  ser- 
viço publico  exigir  que  se  recorra  ao  au- 
xilio doS  particulares,  ca$o  em  que  se 
não  possa  attender  ás  formalidades  aci- 
ma  prescriptas;  mas  ainda  assim  con- 
virá guardar  todas  as  cautelas,  para  que, 
cessando  as  ditas  circumstancias,  as  ar- 
maã  distribuidas  sejam  immediatamente 
recolhidas  pelos  senhores  dos  ditos  es- 
cravos e  libertos,  pena  do  artigo  prece- 
dente. 

Art.  9."*  A  presente  Portaria  será  pu- 
blicada por  meio  de  bando,  nas  três  Vil- 
las  de  Quilimane,  Senna  e  Tete. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  21  de  Dezembro  de 
íShl.^^^João  Tavares  de  Almeida,  Go- 
vernador Geral. 

MODELO  A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA. 

N...  Governador  de...  ou  Comman- 
dante  da  V illa  de.  • . 

Tem  licença  por  espaço  de  um  anno, 
para  fazer  uso  de  uma  espingarda  (cla- 
vina ou  bacamarte)  o  escravo  ou  liberto 
N. . .  caçador,  natural  de. . .  que  tem  os 
seguintes' signaes  caracteristicos:  um  J. 
no  braço  esquerdo,  três  riscos  em  cada 
uma  das  faces,  e  que  pertence  a  N... 
estabelecido  em...  Tem  no  respectivo 
registo  o  n.®. . . 

Em  fé  do  que  lhe  íiz  passar  o  presente. 
Quilimane...  de...  de... 

N  ^ 

x^.    ... 
BMPREOO. 

Secretaria  do  Governo  Geral  da  Pro- 
víncia de  Moçambique,  2 1  de  Dezembro 
de  1857.  «=*y(pj/  Narciso  Ferreira  de 
Passos,  Secretario  Geral. 
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Tendo  fààa  pnesende  a  Sm  MagesítAde 
S14let  o  OíBem  nj"  34,  4o  GovenadMr 
de  Macon,  datado  de  24  de  Fevereiro  ul- 
timo, pedindo  aoctorisaçSo  para  que,  ás 
pr»ça5  de  pret  que  desatarem,  se^am 
éescoatadas  em  seus  vencimentos  as  des» 
peKas  qne  se  fiserem  icom  a  soa  appre- 
bensio:  Manda,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Uhramar, 
participar  ao  mesmo  Governador,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eífeitos,  que 
Ha  por  bem  Appròvar  provisoriamente  a 
referida  disposição. 

Paço,  26  de  Abril  de  18Ã8.«-5rf  €Íã 
Bandeira.  

Pedindo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  António  Maria 
Barreiros  Arrobas,  em  Offlcio  de  9  de 
Dezembro  ultimo,  n."  445,  se  declare, 
se,  em  vista  do  disposto  no  Decreto  do 
1.^  de  Outubro  de  1856,  os  Juizes  de 
]>íreito  só  devem  servir  de  Auditores 
nos  Conselhos  de  guerra  que  se  fizerem 
nas  cabeças  das  respectivas  Comarcas, 
ou  também  nos  Julgados  em  que  resi- 
direm, e  se  mesmo  em  algum  Conse- 
lho de  guerra  de  maior  importância, 
qne  se  faça  nos  outros  Julgados,  pode- 
rão ser  mandados  para  irem  aHi  ser- 
vir de  Auditores:  S«a  Magestade  El- 
Rei,  Tendo  em  consideração  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino  de  2 1  do  cor» 
rente  mea  de  Abril,  Manda,  pela  Secre- 
taria d*£stado  dos  Negocfos  da  Marinha  e 
BItramar,  declarar  ao  novo  Governador 
Geral  da  dita  Província,  que  em  regra  os 
Conselhos  de  guerra  deverão  ser  feitos 
nos  logares  onde  residirem  os  Juiíes  de 
Direito,  excepto  quando  círcumstancias 
especiaes  exigirem  o  contrario;  na  intd- 
ligencia  de  que  em  todos  os  Conselhos, 
que  se  fizerem  em  lo^ar  onde  esteja  o 
Juiz  de  Direito,  dentro  da  respectiva  Co- 
marca, deve  o  mesmo  Juiz  ser  Auditor, 
9em  que  porém  o  Governador  Geral  da 
Província  possa  ordenar  aos  Jui^s  que 
se  transfiram  de  um  Vo^t  para  outro 
para  o  serviço  de  Auditores. 


Áiço,  em  27  de  Abril  de  1858.-»^ 
da  Bãmkirm.     

Tendo  em  consideração  o  grande  au- 
gmente,  que  modernamente  tem  tido  a 
Yilla  da  Praia  da  Ilha  deS.Thiago  de 
Cabo  Verde»  assim  eni  população  e  edifí- 
cios como  no  desenvolvimento  do  seu 
commercio,  em  grande  parte  resultado 
da  producção  agricola  da  mesma  Ubá: 
Hei  por  bem  Determinar  que  a  mesma 
Villa  da  Praia  seja  elevada  á  categoria 
dè  Cidade,  com  a  denominação  de  =Ci- 
dade  da  Praia  de  S.  Thiago=--.  E  por  esta 
minha  mercê  fica  obrigada  a  respectiva 
Camará  Municipal  a  tirar  Carta,  pagos 
previamente  os  respectivos  direitos. 

O  Visconde  de  Sá  da  Ba^ndeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  dTEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  29  de  Abril  de  1858.=  I\Ei: 
^=^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Cabo  Verde^  em  Porta- 
ria de  3  de  Maio  de  1858. 


Tendo  sido  promulgadas,  nos  ullimo» 
vinte  e  dois  annos,  muitas  e  eflieazes 
providencias  tendentes  a  approximair  a 
epocha,  em  que,  sem  prejudicar  direi- 
tos consagrados  pela  organisaçik>  sociat 
de  outras  eras,  se  possa  acabar  inteira- 
mente  nas  Províncias  Ultramarinas  com 
o  estado  de  escravidão,  cuja  duração  in- 
determinada SC  torna  incompatível  com 
os  princípios  proclamados  na  Carta  Cons- 
titucional da  Monarchia;  Considerando 
qtie  para  coniplement(>  d^esle  systema, 
que  com  tanto  empeftho  e  parsevenToça 
se  tem  seguido,  cumpre  estabelecer  ao 
menos  um  limite  áquélla  duracio^  pois 
quff  as  actnaes  ciremiisianeras  da  J^n- 
da  Publica  ndo  permítMn  pòrKie  ter- 
mo desde  já ;  ConoidefanAo  que!,  nlk>  po^ 
de»do  o  eonjuncto  das  alUidUbs  provi- 
dencias deixar  de  proéneír  •  nesahadkr 
de  se  ir  condlmte  e  considera viámente 
dimiiiuiiido  o  numero  de  escfavos  nas 
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Kfeffida&  FraTinciaSy  ka  por  Goosaqttei»* 
cia  todo  o  fundamento  para  esperar  ^«e» 
no  fim  do  praâo  de  viii%e  annos»  e^e  nu- 
o^ero  se  ache  a  tal  pooto  reduaido,  que 
as  indemnísaçoes»  que  se  houverem  de 
pa^r  aos)eg;itiinos  senhoreados  que  aish 
da  então  existirem,  para  a  todos,  sem 
excepção,  se  dar  a  liberdade^  poderão  ser 
satisfeitas  com  uma  quantia  moderada; 
Considerando  que  doeste  modo  já  se  pó^ 
de  Bxar  o  dia,  em  que  similhante  estado 
seja  completamente  extincto  nas  mesmas 
Provincías,  e  consequentemente  em  toda 
a  Monarchia  Portuçueza;  Considerando 
finalmente  o  que  foi  proposto  pelo  Con- 
selho Ultramarino,  em  Consulta  de  1 7  de 
Novembro  de  1 854 :  Hei  por  bera.  Usando 
da  faculdade  conferida  pdo  artigo  1 5.^,  % 
1 .°  do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitu- 
cional da  Monarchia,depoiádeouYÍroCon- 
selho  de  Ministros,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1/0  estado  de  escravidão  fi- 
cará inteiramente  abolido,  em  todas  as 
Provincias  Portuguezas  do  Ultramar,  sem 
excepção  alguma,  no  dia  em  que  se  com- 
pletarem vinte  annos,  contados  da  data 
doeste  Decreto. 

An.  2.'"  A$  pessoas  que,  no  dia  desi- 
gnado no  artigo  precedente  para  a  total 
abolição  do  estado  deescraviidão  na&  Pro- 
vincias Ultramarinas,  ainda  alli  possuí- 
rem escravos  scrao  iudcmnisadas  do  va- 
lor d  elles,  pela  fórma  que  uma  Lei  es- 
pecial determinará. 

Art.  3.^  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço  das  Necessidades,  em  29  de  Abril 
de  LSiS.^KEl.-^riscandc  de  Sd  da 
Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  das 
Provincias  Ultramarinas,  em  Portaria 
Grcular  de  1  de  Maio  de  1858. 


Tendo  em  consideração  ique  a  povoa* 


çio  principal  da  Ittia  de  S.  Vicente  tem 
modíeraameAte  crescido  emoiumero  d^ 
habitantes  e  em  construcçoes  vrbanau, 
e»que  o  porto  grande,  em  cuja  praia  está 
situada,  é  frequentado  por  grande  nu- 
mero deen]ibarcaçÕes>que  navegam  para 
alem  e  para  áqucm  do  Equador,  o  que 
cada  vczi  dá  tualor  Importância  áquelW 
Ilha  e  concorre  para  o  seu  augmento; 
Hei  por  bem  Determinar  que  a  dita  po^ 
voaçuo,  a  que  pelo  Decreto  de  1 1  de 
Junho  de  1838,  foi  dado  o  nome  de  Minr 
delloy  em  commemoração  do  desembar- 
que, de  meu  Augusto  Avô  com  o  Exer* 
cito  Libertador  nas  praias  d  aquelle  no^ 
me,  seja  elevada  á  categoria  de  VílU 
com  a  denotrúnaçiode  f^illa  do  Mindella. 
E  por  esta  minha  mercê  fica  obrigada  a 
respectiva  Camará  Municipal  a  tirar  Car^ 
ta,  pagos  previamente  os  competentes 
direitos* 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  £iça  executar. 
Paço,  em  29  de  Abril  de  1858.=REL 
^^^f^is€ande  de  Sá  da  Bandeira. 

Comuuuiicado  ao  Governador  Geral 
da  Província^  em  Portaria  de  3  de  Maio  ^ 
de  1858.  

Tendo  em  con&ideraçao  que  a  povoa*- 
çao  de  Bi^isau  é  a  capital  da  Guine  Por- 
tugueza,  e  a  residência  do  respectivo  Gor 
vernador,  e  que  tem  já  numero  hastan^ 
te  de  habitantes  para  os  diversas  car|[o^ 
municipaes:  Hei  por  bem  Determinar 
que  a  mesma  povoação  sqja  elevada  á 
categoria,  de  Villa,  com  a  denominação 
de  «^Villa  de  Bissau  =».  E  por  esta  mi- 
nha mercê  fica  obrigada  a  respectiva  Ca- 
mará Municipal  a  tirar  Carta,  pagos  pre- 
viamente os  competentes  direitos. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministrp  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Mariaha  e  Ultramar,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paçi», 
em  29  de  Abril  de  lS58.=-REL=/^í>- 
conde  de  Sá  da  Bandeira. 
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Cominunicado  ao  Governador  Geral 
da  Província,  em  Portaria  de  3  de  Maio 
de  1858.  

Sua  Majestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  do  Governador  de  Ma- 
cau, com  data  de  1 2  de  Fevereiro  ulti- 
mo, sob  n.®  18,  acompanhando  a  copia 
de  outro,  que  lhe  dirigira  o  Coronel  Com- 
mandante  do  Batalhão  d  aquella  Cidade, 
em  que  expõe  as  difíiculdades  que  en- 
contra na  execução  da  Lei  de  2 1  de  Ju- 
lho de  1 856,  que  regulou  os  castigos  cor- 
respondentes aos  diversos  crimes  de  de- 
serções militares,  diíBculdades  que  o  di- 
to Governador  também  pondera,  e  em 
vista  das  quaes  entende  ser  preferivel  a 
legislação  anteriormente  em  vigor  a  tal 
respeito:  Manda,  pela  Secretaria  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  c  Ultra.mar, 
declarar  ao  referido  Governador,  que  é 
justamente  essa  legislação  anterior  a  que 
deve  observar-se  em  Macau,  assim  como 
em  todas  as ProvinciasUltra  marinas,  e  não 
a  citada  Lei,  a  qual,  como  expressaniente 
odeclarou  a  Portaria  Circular  de  1 9  de  No- 
vembro de  i  856  (n,**  1 :257)  só  foi  remet- 
tida  aos  respectivos  Governadores  para 
seu  conhecimento  e execução  naparUque 
lhes  toca^  isto  é,  para  os  eíFeitos  do  dis- 
posto no  artigo  16.''  d  ella,  visto  que  to- 
das as  outras  suas  disposições  só  são  ap- 
plícaveis  ao  Exercito  de  Portugal.  Por 
esta  occasião,  e  porque  da  leitura  de  al- 
guns Oílicios  do  mesmo  Governador,  pa- 
rece deprehender-se  que  elle  reputa  em 
Vigor  no  Ultramar  a  Carla  de  Lei  de  1 4 
de  Julho  de  1856,  e  o  Regulamento  que 
para  a  sua  execução  foi  approvado  por 
Decreto  de  30  de  Setembro  do  mesmo 
anno.  Manda  Sua  Magestade  igualmente 
declarar-lhe,  que  nem  uma  nem  outro 
podem  ter  vigor  nas  Provindas  Ultra- 
marinas, em  quanto  assim  não  for  orde- 
nado por  este  Ministério. 

Paço,  em  30  de  Abril  de  1858.=»^^ 
da  Bandeira.     • 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 


El-Rei  o  OfOcio  da  Junta  da  Fazenda  do 
Estado  da  índia,  de  2' de  Março  ultimo, 
n.""  6,  dando  conta  de  que,  em  conse» 
quencia  do  que^representaram  as  chrift- 
tandades  das  aldeias  de  Morgim,  Cha- 
podim  e  Agarvadó,  na  Provi ncia  de  Per- 
uem, solicitando  a  nomeação  de  um  Ca- 
pdlão,  pago  pelo  Thesouro,  para  uma 
Capella  filial  da  Egreja  de  Arambol,  at- 
tcnta  a  grande  distancia  que  as  separa 
do  local  d  aquella  Egreja,  estabelecera, 
depois  de  havidas  as  competentes  infor- 
mações do  Reverendo  Bispo  eleito  dcCo- 
chim.  Vigário  Capitular  do  Arcebispado 
de  Goa,  a  côngrua  de  24  xerafíns  men- 
saes  para  o  dito  Capellão,  fundando-se 
para  isso  na  auctorisação  que  lhe  fôra 
conferida  em  Portaria  de  3  de  Março  dò 
1857:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  participar  á  rcfe* 
rida  Junta,  que  Houve  por  bem  Appro- 
var  provisoriamente  aquella  sua  delibe- 
ração. 

Paço,  4  de  Maio  de  1858.==».^  da 
Bandeira.  

Tendo  em  consideração  as  muitas  van- 
tagens, que  resultaih  do  estabelecimento 
de  carreiras  regulares  por  barcos  movi- 
dos a  vapor,  entre  Lisboa  e  os  portos  do 
Archipelago  dos  Açores,  e  entre  Lisboa 
e  os  portos  de  Africa  Occidental  portu* 
gueza,  pelo  grande  augmento  que  dará 
ás  relações  commerciaes  entre  a  metró- 
pole e  aquellas  importantes  Provincias 
de  além  mar,  em  beneficio  dos  seus  ha- 
bitantes e  da  pátria  commum:  Conside- 
rando que  a  Companhia  Real  Portugueza 
de  Navegação  a  Vapor  não  chegou  a  or- 
ganisar-se  definitivamente,  não  tendo  por 
isso  a  administração  da  mesma  Compa- 
nhia, nomeada  pelo  artigo  cincocnta  e 
um  dos  Estatutos  approvados  por  De- 
creto de  vinte  e  seis  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  eseis,  cumprido,  negi 
as  condições  do  contrato  para  a  carreira 
dos  Açores,  celebrado  entre  o  Governo 
e  Low  Brothers  e  Companhia,  de  Lon- 
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dres,  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  seis,  nem  as  do 
contrato  celebrado  entre  o  Xxoverno  e 
Theofiio  Bernex  Philippon,  como  repre- 
sentante de  vários  dapitalistas,  para  a 
carreira  entre  Lisboa  c  os  portos  de  Africa 
Occidental:  Hei  por  bem.  Usando  da  au- 
ctorisação  concedida  pela. Carta  de  Lei 
de  dezeseis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sele,  Declarar  nuUas  e  de 
nenhum  effeito  as  concessões  feitas  a 
Low  Brothers  e  Companliia,  em  vinte  e 
cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  seis,  e  a  Theofiio  Bernex  Phi- 
lippon  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  seis,  por  elles  cedidas 
á  Companhia  Real  Portugueza  de  Nave- 
gação a  vapor,  e  Approvar  o  contrato 
para  o  estabelecimento  das  ditas  carrei- 
ras, celebrado  nas  notas  do  Tabellião  pu- 
blico António  de  Abranches  Coelho,*en- 
tre  o  Governo  e  Duarte  Medlicot,  Fortu- 
nato Chamiço  Júnior,  José  António  Pe- 
reira Serzedello,  Francisco  António  Flo- 
res, Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Sil- 
veira," Cândido  de  Freitas  Abreu,  W.  S. 
Lindsay,  e  Pinto  Peres  e  Companhia.  Os 
Ministros  e  Secretários  d'£stado  dos  Ne- 
gócios das  Obras  Publicas,  Commercío 
c  Industria,  da  Fazenda,  e  da  Marinha  e 
Ultramar  o  tenham  assim  entendido  e 
façam  executar.  Paço  das  Necessidades, 
em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  o\to,=KEI.=^Carlos  Bento  da 
Silva  ===  António  José  d  Ávila  ==  f^iscon- 
de  de  Sà  da  Bandeira, 

Saibam  quantos  este  instrumelito  de 
contrato  para  a  navegação  a  vapor  en- 
tre Lisboa  e  os  portos  de  Angra,  Ponta 
Delgada  e  Horta,  centre  Lisboa  e  os  por- 
tos de  Africa  occidental  portugueza  vi- 
rem, que  no  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  aos  cinco  dias  do 
mez  de  Maio,  n  esta  cidade  de  Lisboa,  e 
edifício  em  que  se  acha  collocado  o  Mi- 
nistério das  Obras  Publicas,  Commercio 
e  Industria,  aonde  eu  Tabellião  vim,  ahi 
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estavam  presentes,  de  uma  parte  o  Ex- 
cellentissimo  Joaquim  Larcher,  Par  do 
Reino,  do  Conselho  de  Sua  Magestade, 
e  Director  geral  da  Direcção  do  Com- 
mercio e  Industria,  para  outhorgar  por 
parte  do  Governo  n  este  contrato,  e  de 
outra  parte  os  lUustrissimos  Duarte  Med- 
licot, Fortunato  Chamiço  Júnior,  José 
António  Pereira  Serzedello,  Francisco 
António  Flores,  Joaquim  Henriques  Fra- 
desso da  Silveira,  e  Cândido  de  Freitas 
Abreu,  negociantes  da  praça  desta  ci- 
dade, e  Manoel  Peres  Lozano,  também 
negociante,  com  domicilio  em  Londres, 
na  qualidade  de  representante  de  W.  S. 
Lindsay,  e  Pinto  Peres  &  Companhia,  co- 
mo consta  da  sua  correspondência  com 
o  Govprno;  todos  pessoas  que  reconheço 
pelos  próprios,  do  que  dou  minha  fé.  E 
logo  pelo  Excellentissimo  Joaquim  Lar- 
cher, em  presença  das  testemunhas  adian- 
te nomeadas,  me  foi  apresentada  a  Por- 
taria que  o  auctorisa  a  intervir  n  este 
contrato,  com  as  condições  que  formara 
o  mesmo;  e  o  thcor  da  Portaria  e  das 
condições  é  o  seguinte:  —  Ministério  das 
Obras  Publicas. — Direcção  do  Commer- 
cio e  Industria. — Repartição  central. — 
Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem  Au- 
ctorisar  a  Joaquim  Larcher,  Par  do  Rei- 
no, do  seu  Conselho,  e  Director  geral  da 
Direcção  do  Commercio  e  Industria,  pa- 
ra outhorgar  por  parte  do  Governo,  na 
escriptura  que  ha  de  ser  celebrada  entre 
o  Governo  e  Duarte  Medlicot,  Fortunato 
Chamiço  Júnior,  José  António  Pereira 
Serzedello,  Francisco  António  Flores,  Joa- 
quim Henriques  Fradesso  da  Silveira, 
Cândido  de  Freitas  Abreu,  W.  S.  Lind- 
say, e  Pinto  Peres  &  Companhia,  para 
o  estabelecimento  da  navegação  regular 
por  barcos  movidos  a  vapor,  entre  Lis- 
boa e  os  portos  de  Ponta  Delgada,  An- 
gra e  Horta,  no  archipelago  dos  Açores, 
e  entre  Lisboa  e  os  portos  de  Africa  occi- 
dental portugueza,  nos  termos  da  aucto- 
risação  concedida  ao  Governo  pela  Carta 
de  Lei  de  dezeseis  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete.  O  que,  pelo  Mi- 
37 
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xústerio  das  Obras  PublÍQ»s,  Commercio 
e  Industria,  se  comaiunica  ao  referido 
Eâr  do  Reino,  e  Director  geral,  para  sua 
iatelligeneia  e  mais  effeitos.  Paço  das 
Necessidades,  em  três  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos cincoen  ta  eoíto.=Carlos  Bento 
da  Silva.  =  Condições  para  o  contrato 
auctorisado  por  Carta  de  Lei  de  vinte  e 
seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  que  se  ha  de  celebrar  entre  o  Go- 
verno e  Duarte  Medlicot,  Fortunato  Cha- 
jniço  Júnior,  José  António  Pereira  Ser- 
zedcllo,  Francisco  António  Flores,  Joa- 
quim Henriques  Fradesso  da  Silveira, 
Cândido  de  Freilas  Abreu,  W.  S.  Lind- 
say.  Pinto  Peres  &  Companhia,  para  a 
navegação  a  vapor  entre  Lisboa  e  os  por- 
tos de  Angra,  Ponta  Delgada  e  Horta, 
e  entre  Lisboa  e  os  porlos  de  Aírica  Occi- 
dental porlugueza. — Navegação  para  os 
Açores. —  Primeira. —  O  Governo  ad- 
judica, e  garante  á  Companhia  União 
Mercantil,  que  os  proponentes  preten- 
dem formar,  o  exclusivo  da  navegação 
regular,  por  barcos  movidos  a  vapor,  en- 
tre Lisboa  e  os  porlos  de  Angra,  Ponta 
Delgada  e  Horta,  no  archipelago  dos 
Açores,  por  esj)aço  de  doze  ãnnos,  que 
hão  de  correr  do  dia  em  que  começar  a 
primeira  carreira. —  Segunda. — A  Com- 
panhia receberá  pelo  cofre  de  Ponta  Del- 
gada a  prestação  mensal ^de  novecentos 
e  cincoenta  mil  réis,  moeda  forte,  como 
subsidio  do  Estado.  —  Paragrapho  único. 
— Esle  subsidio  é  extensivo  ás  três  via- 
gens feitas  por  conta  dos  proponentes, 
nos  três  mezcs  de  Julho,  Agosto  e  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete. — Terceira. —  A  Companhia  fica 
obrigada  a  fazer,  pelo  menos,  em  cada 
mez,  uma  viagem  redonda  de  ida  e  volta, 
entre  os  portos  supramencionados. — 
Quarta. — A  primeira  viagem  terá  logar 
dentro  do  mez  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos cincoenla  e  oito. —  Quinta. —  Os 
barcos  a  vapor,  empregados  n  esta  nave- 
gação, serão  de  porte  não  inferior  a  qui- 
nhentas toneladas. —Sexta. — O  preço 
do  transporte  de  passageiros,  por  conta, 


ou  em  serviço  do  Estada,  seari  um  terço 
laeDos  do  que  pagarem  os  respectivos 
passageiras  particulares  a  ré  ou  a  proa. 
— Sétima. — O  frete  por  tonelada  de  lash 
teriaes  de  guerra,  fardamento,  utensi- 
lios,  ou  quaesquer  outros  objectos,  car* 
regados  por  conta  do  Estado,  será  um 
terço  menos  do  que  corresponder  a  igual 
medida  de  carga  da  praça. — Navegação 
para  Africa.  —  Oitava.  —  O  Governo 
adjudica  e  garante  á  mesma  Companhia 
— União  Mercantil — o  privilegio  exclu- 
sivo para  navegação  com  subsidio,  por 
meio  de  barcos  movidos  a  vapor^  entre 
Lisboa  e  os  portos  das  Possessões  Portu- 
guezas  da  Costa  de  Africa  occidental. — 
Paragrapho  único. — Este  privilegio  du- 
rará pelo  espaço  de  vinte  annos,  que  se 
contarão  do  dia  em  que  começar  a  pri- 
meira carreira.— Nona.  —  O  Governo 
cofteede  á  Companhia  União  Mercan- 
til por  esta  navegação,  o  subsidio  de 
cincoenta  e  oito  contos  de  réis  annuaes» 
em  quanto  durar  o  exclusivo,  pagos  em 
prestações  pelo  cofre  da  Alfandega  Gran- 
de de, Lisboa,  aos  trimestres,  depois  de 
vencidas.  Estas  prestações  só  se  reputa- 
rão vencidas  depois  de  completadas  as 
viagens  a  que  a  Empreza  se  obriga. — 
Decima.  •* —  O  Governo  concede  igual- 
mente, por  uma  só  vez,  á  Companhia, 
além  do  subsidio  de  que  trata  a  condi- 
ção antecedente,  o  bónus  extraordinário 
de  sessenta  contos  de  réis  em  metal,  ou 
Inscripções  de  três  por  cento,  segundo 
o  preço  do  mercado  na  occasiáo  do  pa- 
gamento, pela  maneira  seguinte:  trinta 
contos  logo  que  chegue  a  Lisboa  o  pri- 
meiro barco  de  vapor,  e  trinta  contos 
logo  depois  de  feita  a  terceira  viagem. 
—  Decima  primeira.  —  A  Companhia 
obriga-se  a  estabelecer  a  navegação  re- 
gular, por  meio  de  barcos  de  vapor  entre 
Lisboa  e  os  portos  de  Benguella,  Loan- 
da,  Mossamedes,  e  Ambriz,  fazendo  es- 
cala por  Cabo  Verde  e  S.  Thomé. — De- 
cima segunda. —  A  Companhia  obriga-se 
igualmente  a  estabelecer,  dentro  de  um 
anno,  a  contar  do  começo  da  carreira  de 
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Africa,  om  vapor*  de  pequena  lotação 
para  íaser*  a  serviço»  de  coaitiMiiiicação 
entre  as  diversas  IlhjiS'  do  Arciupelago 
de  Cabo  Verde^  e*  entre  esta»  e  Bissáo, 
pelo  que  reeeberá  uma  subvenção  do  Go- 
verno provincial,  que  ulteriormente  se 
fixará. — Decima  terceira.  —  O  serviço 
começará,  o  mais  tardar,  em  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  e  será 
feito  por  barcos  de  vapor  de  syslema  de 
hélice,  de  porte  não  inferior  a  oitocen- 
tas toneladas  cada  um,  e  da  Torça  de  ca- 
vallos  correspondente  á  sua  lotação. — 
Decima  quarta. — Haverá  em  cada  mez 
uma  viagem  de  ida  e  volta,  excepto  nos 
primeiros  dezoito  mezes.  Durante  estes 
dezoito  mezes,  a  Companhia  será  obri- 
g;ada  a  fazer  somente  uma  viagem  de 
ida  e  volta,  em  cada  periodo  de  dois  me- 
zes, deduzindo-se  na  subvenção  em  pres- 
tações iguaes,  no  praso  de  dez  annos,  a 
parte  do  subsidio  correspondente  ás  via- 
gens que  deixar  de  fazer. — Decima  quin- 
ta.—  A  Empreza  obriga-se  a  transportar 
gratuitamente,  nos  ditos  barcos,  cm  cada 
viagem,  seis  condemnados  a  degredo  pa- 
ra as  Possessões  de  Africa  occidental,  e 
a  transportar  igualmente  nos  mesmos 
barcos,  em  cada  viagem^  por  uma  quar- 
ta parte  menos  do  preço  que  for  estabe- 
lecido para  os  passageiros  de  terceira 
classe,  sessenta  praças  do  exercito,  ou 
marinha  de  guerra,  que  forem  de  guar- 
nição para  a  Costa  de  Africa  occidental, 
ou  d^alli  regressarem. — Decima  sexta. — 
A  Empreza  obriga-se  também  a  condu- 
zir nos  seus  barcos,  gratuitamente,  dois 
passageiros  do  Governo  em  cada  viagem 
de  ida  e  volta,  sendo  um  de  primeira  e 
outro  de  segunda  classe. — Decima  sé- 
tima.—  O  transporte  dos  dinheiros  pú- 
blicos será  gratuito;  o  do  material  ou 
petrechos  de  guerra,  ou  quaesquer  ou- 
tros objectos  remettidos  pelo  Governo, 
será  por  metade  do  preço  que,  segundo 
a  tabeliã,  se  exigir  pelo  frete  das  merca- 
dorias ordinárias,  com  tanto  que,  simi- 
Ihantes  objectos  não  excedam  a  trinta 
toneladas  em  cada  viagem. — Decima  oi- 


tava.—A  Companhia  obriga^-se  a  fticer 
o  serviço  entre  Lisboa  e-  Loanda  de*  mflt- 
neira  que  a  duração  de  cada  viagem  ák 
ida  ou  de  volta  não  exceda  a  trinta- d1a9> 
excluídas  as  demoras  nos  portos  de  es^ 
cala,  sujeitando-se  a  uma  multa  de  dea 
libras  diárias  no  caso  de  demora,  salvo 
força  maior.  —  Decima  nona. —  As  fa- 
zendas que  forem  para  o  Ambriz,  nos 
barcos  da  Companhia,  serão  baldeadas  em 
Loanda  e  pagarão  os  direitos  no  Ambriz, 
segundo  a  pauta  da  respectiva  Alfande- 
ga.—  Disposições  geraes. — Vigésima. — 
O  Governo  terá  a  faculdade  de  nomeap 
um  Commissario  seu,  perante  a  Empreza, 
para  fiscalisar  a  execução  doestas  condi- 
ções.— Vigésima  primeira. —  A  Empre- 
za é  considerada  como  nacional  para  to- 
dos os  effeitos,  e nesta  qualidade  sujeita 
unicamente  ás  Leis  do  Reino  e  ás  Au- 
ctoridades  Portuguezas. — Vigésima  se- 
gunda.—  A  correspondência  officiaí  e  as 
malas  do  Correio  serão  conduzidas  gra- 
tuitamente nos  barcos  da  Companhia. — 
Vigésima  terceira. — Os  barcos  empre- 
gados nas  carreiras,  a  que  a  Companhia 
se  obriga,  gosarâo  das  mesmas  isenções 
e  favores  concedidos  aos  barcos  da  Cow^ 
panhia  Luso-Brasileira,  por  Decreto  de 
trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitOi- 
centos  cincoenta  e  dois. — Vigésima  quar« 
ta. — E  concedido  á  Companhia,  debaixo 
da  fiscalisação  do  Governo,  e  durante  o 
tempo  do  exclusivo,  importar  livre  de 
direitos  as  embarcações  a  vapor,  machi* 
nas,  caldeiras  e  amarrações  de  que  ca- 
recer para  as  carreiras  a  que  se  obriga. 
— Vigésima  quinta. — Se  a  Companhia, 
durante  o  periodo  da  concessão,  apresen- 
tar provas  authenticas  de  haver  perdido 
na  exploração  das  carreiras  concedidas 
uma  quarta  parte  do  seu  capital,  o  Go- 
verno a  relevará  do  cumprimento  inte- 
gral do  contrato,  e  proceder-se-ha  á  li- 
quidação.— Vigésima  sexta. —  Como  ga- 
rantia da  execução  d  este  contrato,  to- 
mada em  consideração  a  condição  ante- 
cedente, a  Companhia  obriga-se  a  depo- 
sitar vinte  contos  de  réis  em  fundos  pu- 
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blicos  de  três  por  cento,  permanecendo 
este  deposito  desde  trinta  e  um  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  até 
que  se  acabe  o  exclusivo. — Vigésima  sé- 
tima,—  No  caso  de  fallencia  da  Compa- 
nhia, ou  da  liquidação  prevista  pelas  con- 
dições antecedentes,  iScarào  pertencendo 
ao  Governo  as  pontes,  cães  e  edifícios 
construídos  por  conta  da  Companhia  pa- 
ra serviço  das  carreiras  da  navegação, 
cujo  exclusivo  lhe  pertence. — Vigésima 
oitava. — No  caso  de  ser  a  Companhia 
inhibida  de  principiar  o  serviço,  ou  obri- 
gada a  interrompe-lo  por  motivo  de  epi- 
demia, de  que  resulte  nao  poderem  os 
navios  ser  admittidos  em  alguns  dos  por- 
tos da  sua  escala,  o  Governo  só  pagará 
metade  do  subsidio  em  quanto  por  este 
motivo  o  serviço  não  poder  eíTectuar-se. 
— Vigésima  nona. — Quaesquer  duvidas, 
que  sobre  a  execução  do  contrato  se 
possam  suscitar,  entre  o  Governo  e  a 
Companhia,  serão  decididas  pela  Secção 
do  Contencioso  Administrativo  do  Con- 
selho d'Estado.  — Trigésima.  —  Se  a  Em- 
preza  por  facto  seu,  ou  omissão  sua,  dei- 
xar de  cumprir  alguma  das  condições  a 
que  se  obriga,  o  Governo  ficará  logo  ipso 
facto  desligado  das  obrigações  a  que  se 
compromette  por  este  contrato. — Tri- 
gésima primeira. — A  disposição  do  pa- 
ragrapho  único  da  condição  oitava,  pela 
qual  é  ampliado  o  praso  da  duração  do 
exclusivo  concedido  á  Companhia,  fica 
dependente,  quanto  á  ampliação,  de  sanc- 
ção  Legislativa.  Ministério  das  Obras  Pu- 
blicas, Commercio  e  Industria,  em  Ires 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  *e 
oito.  ==^ Direcção  Geral  do  Commercio  e 
Industria,  em  três  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  o\lo.^=  Joaquim  Lai'- 
£:^^r.*=^Nada  mais  contecm  as  transcri- 
ptas  Portaria  e  condições  a  que  me  re- 
porto, cm  poder  do  ExccUentissimo  apre- 
sentante, a  quem  as  entreguei.  E  segui- 
damente disseram  todos  os  outhorgan- 
tes, nas  qualidades  que  representam,  que 
pela  presente  escriptura,  e  na  melhor 
forma  de  direito,  firmam  c  hão  por  va- 


lido o  seu  contrato  sob  as  trinta  e  uma  » 
condições  e  seusparagraphos  acima  trans- 
criptos,  que,  cada  um  na  parte  que  lhe 
toca,  promettç  e  se  obriga  cumprir.  Em 
testimunho  de  verdade  assim  o  outhor- 
garam,  pediram  e  acceitaram,  sendo  tes- 
timunhas  presentes  Marcos  Gonçalves 
Lobato,  e  José  Caetano  Silveira,  ambos 
empregados  no  Ministério  das  Obras  Pu- 
blicas, que  n'esta  nota  assignam  com  os 
outhorgantes  depois  de  lhes  ser  lida  por 
mim  António  de  Abranches  Coelho,  Ta- 
bellião  que  a  escrevi.  D'esta  grátis.  •== 
Joaquim  Larcher  =Duarte  Medlicot''^^ 
Francisco  António  Flores -=^  Fortunato 
Chamiço  Júnior  =  José  António  Pereira 
Serzcdello  =-■  Joaquim  Henriques  Fra- 
desso  da  Silveira  =  Cândido  de  Fi^eitas 
Abreu  =  Como  representante  de  W.  S. 
Lindsay,  M.  Peres  Lozano=^  Como  re- 
presentante de  Pinto  Peres  &  Compa- 
nhia, M.  Peres  Lozano=José  Caetano 
Silveira  =f  Marcos  Gonçalves  Lobato.  ^== 
E  eu,  António  de  Abranches  Coelho,  Ta- 
bellião  publico  n  esta  Cidade  de  Lisboa 
e  termo,  este  instrumento  de  minha  no- 
ta, ;i  que  me  reporto,  fiz  trasladar,  sub- 
screvi e  assigflo  em  raza.  Lisboa,  7  de 
Maio  de  1858.=Concertada  por  mim 
Tabellião,  António  de  Abranches  Coelho. 

Raza  e  séllo — 1^820  réis. 

Communicado  aos  Governadores  das 
Provincias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e 
Principc,  e  de  Angola,  cm  Portarias  de 
15  de  Junho  de  1858.  -  ' 


Sendo  de  urgente  necessidade  remo- 
ver as  difficuldades,  que  a  experiência 
tem  mostrado  resultarem  á  administra- 
ção judicial,  nas  Provincias  Ultramarinas, 
da  classificação  das  Comarcas  das  mes- 
mas Provincias,  c  da.s  regras  j3ara  a  pro- 
moção dos  respectivos  Juizes  de  Direito 
dos  legares  de  segunda  classe  para  os  de 
primeira,  estabelecidas  pelo  Decreto  de 
1 1  de  Dezembro  de  1 856,  provendo  tam- 
bém a  que  os  diversos  legares  de  Justiça 
do  Ultramar  se  achem  sempre  pfeenchi- 


Digiti.zed  by 


Google 


—257— 


dos  por  indivíduos  compelen temente  ha- 
bilitados, e  procura^ndo  evitar  que  os 
Juizes  estejam  ausentes  dos  seus:  Hei 
por  bem.  Usando  da  faculdade  conferida 
pelo  artigo  15."  §  1.°  do  Acto  Addicio- 
nal  á  Carta  Constitucional  daMonarchia, 
depois  de  ouvir  o  Conselho  Ultramarino 
e  o  de  Ministros,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  I.°  As  Províncias  Ultramari- 
nas são  divididas  em  dois  Districtos  Ju- 
diciaes  com  a  sede  em  Goa  e  Loanda, 
comprehetidendo  o  primeiro  as  Comar- 
cas das  Ilhas  de  Goa,  Bardez,  Salsete, 
Macau,  Moçambique  e  todas  as  mais  que 
se  estabelecerem  alem  do  Cabo  da  Boa 
Esperança;  e  o  segundo  as  Comarcas  de 
Loanda  eBenguella,  de  S.Thomé,  de  So- 
tavento e  Barlavento  de  Cabo  Verde,  e 
todas  as  outras  que  forem  crcadasáquem 
do  referido  Cabo  da  Boa  Esperança. 

§  único.  Esta  divisão  porém,  pelo  que 
toca  ás  Comarcas  de  Cabo  Verde,  será 
somente  considerada  para  o  despacho, 
promoção  e  transferencia  dos  respecti- 
vos Juizes,  continuando  por  isso  a  per- 
tencerem, para  os  demais  eíTeitos,  ao 
Districto  Judicial  de  Lisboa,  na  confor- 
midade da  Legislação  em  vigor. 

Art.  2."  A  antiguidade  dos  Juizes  de 
Direito  de  primeira  instancia  é  regulada 
para  todos  os  effeitos,  em  conformidade 
com  o  artigo  25.*^  do  Decreto  de  7  de 
Dezembro  de  1836,  pela  data  do  em- 
barque para  o  seu  destino,  qualquer  que 
seja  o  ponto  de  partida,  nào  havendo  in- 
terrupção voluntária  da  viagem,  aliás  se 
attenderá  á  posse  somente. 

§  1."  Aquelles  que  seguirem  viagem 
ao  mesmo  tempo,  para  as  Comarcas  que 
lhes  forem  designadas,  preferem  entre  si : 
1.°,  pelo  serviço  que  houverem  prestado 
na  Magistratura,  nos  logares  de  Audi- 
tores ou  do  Ministério  Publico;  2.°,  pe- 
las datas  dos  despachos;  3.°,  pela  anti- 
guidade do  grau  de  Bacharel;  e  4.°,  pela 
maior  idade. 

§  2.°  Se  os  mesmos  Juizes  tiverem 
servido  na  Magistratura  Judicial  do  Rei- 
no^ contarão  a  antiguidade  pela  data  do 


primeiro  despacho,  quando  a  posse  tiver 
sido  tomada  no  praso  da  Lei,  ou  pela 
data  da  posse  se  esta  tiver  sido  tomada 
fora  do  dito  praso. 

S  3  "^  Os  que  estiverem  nas  Provín- 
cias Ultramarina?,  para  onde  forem  des- 
pachados, contarão  a  sua  antiguidade  da 
data  da  posse;  sendo  porém  Delegados 
em  effectivo  serviço,  se  lhes  fará,  em 
concorrência  com  indivíduos  despacha- 
dos na  mesma  data,  applicação  das  re- 
gras estabelecidas  no  §  1.**  deste  ar- 
tigo. 

Art.  3.°  Os  Juizes  de  primeira  instan- 
cia, logo  que  tenham  completado  três 
annos  de  exercicio  em  uma  CAmarca, 
poderão  ser  transferidos  para  outra,  ou 
ainda  antes  por  conveniência  do  serviço 
publico;  mas  neste  ultimo  caso  deverá 
preceder  voto  affírmativo  do  Conselho 
Ultramarino. 

Art.  4.°  Aos  Juizes  de  Direito  de  pri- 
meira instancia,  que  pretenderem  ser  re- 
ciprocamente transferidos,  ou  aquelles 
que  pretendam  passar  para  logar  vago, 
poderá  o  Governo  deferir,  não  havendo 
prejuízo  para  o  serviço  publico. 

Art.  5."  Nenhum  Juiz  de  primeira 
instancia  poderá  servir  em  Comarca  de 
sua  naturalidade  ou  domicílio;  nem  Juiz 
de  segunda  instancia  em  uma  Relação, 
cuja  sede  for  na  Província  d  onde  o  mes- 
mo Juiz  seja  natural,  ou  em  que  tenha 
domicilio. 

Art.  6."  Os  Juizes  para  as  Relações 
de  Goa  e  de  Loanda  serão  nomeados  pe- 
lo Governo,  d'entre  os  Juizes  de  primei- 
ra instancia  do  respectivo  Distrícto  Ju- 
dicial, que  tiverem  no  Ultramar  seis  an- 
nos completos  de  exercício;  e,  na  falta 
de  Juiz  do  Ultramar  n'eslas  circumstan- 
cias,  d'entre  os  Juizes  de  primeira  instan- 
cia do  Reino  ou  do  Ultramar,  com  qual- 
quer tempo  de  serviço. 

Art.  T."*  Será  somente  contado,  para 
os  effeitos  designados  nos  artigos  25.°, 
27.%  1 3.**  e  23.*"  dos  Decretos  com  força 
de  Lei  de  7  de  Dezembro  de  1836  e  30 
de  Dezembro  de  1852,  o  serviço  judi- 
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ciai  effeeti¥0  no  Ultramar,  e  iienfauni 
outro  espaço  de  tempo  seguido  ou  in- 
terpolado» que  o  Juiz  passar  fóra  das 
Províncias  Ultramarinas,  lhe  será  atten- 
dido  para  o  aeeesso  e  vantag^ens  alli  de- 
claradas. 

Açt.  8.°  Os  Juizes  de  primeira  e  se- 
gunda inslancia  não  podem  sair  dos  seus 
Ipgares»  ainda  em  tempo  de  ferias,  sem 
licença  do  Governo,  ou  do  seu  Delegado 
na  respectiva  Provincia. 

§  único.  Os  que  se  ausentarem  sem 
licença,  ou  a  excederem  sem  motivo  jus- 
tificado, serão  processados  em  conformi- 
dade das  Leis,  deixando  desde  logo  va- 
gos os  seus  logares,  que  poderão  ser 
providos  pelo  Governo,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor,  e  ficando  no  res- 
pectivo quadro,  sem  vencimento  de  or- 
denado ou  antiguidade,  até  que  sejam 
julgados,  para  então  entrarem  nos  pri- 
meiros logares  que  vagarem,  ou  serem 
excluidos  do  mesmo  quadro,  conforme  a 
sentença  do  Tribunal  competente. 

Art.  9.°  Todo  o  Juiz  despachado  para 
qualquer  instancia  do  Ultramar,  que  não 
seguir  para  oseu destino  dentro  da  praso 
que  lhe  for  assignado,  sendo-lhe  forne- 
cidos os  meios  necessários  c  auclorisados 
pela  Lei,  perderá  por  esse  facto  o  seu 
Jogar,  que  o  Governo  poderá  declarar 
vago  e  prover  de  novo. 

§  único.  Quando  o  Juiz  despachado 
pertencer  já  á  Magistratura  Judicial  do 
Ultramar,  ficando  no  respectivo  quadro, 
sem  exercicio  nem  vencimento  de  orde- 
nado ou  antiguidade,  para  ser  collocado 
convenientemente,  e  não  acccitandoo  no- 
vo logar  que  o  Governo  lhe  designar, 
incorrerá  na  pena  de  exclusão  do  mes- 
mo quadro.* 

Art.  10.**  Não  é  permittido  conceder 
licença  aos  Juizes  de  primeira  e  segunda 
instancia  do  Ultramar,  para  tomarem 
posse  por  procuração. 

Art.  1 1  ."^  Serão  chamados,  como  Jui- 
zes supplentes  á  Relação  de  Goa,  os  Jui- 
zes de  Direito  das  Comarcas  das  Ilhas 
de  Goa,  de  Bardez  e  de  Salsete,  pela  or- 


dem aqui  declarada,  para  preenchei 
o  numero  de  Juizes  necessário»  paira'  o 
julgamento  dos  crimes  de  pena  cap&ftml^ 
para  haver  vencimento  nos  processos  oi* 
veis,  em  que  se  der  divergeneia  de  opi* 
niões,  e  para  supprir  a  falta  ou-  impedi* 
mento  dos  eíTectivos»  mas  pop  forma  que 
nunca  sejam  Juizes  em  segunda  instan* 
cia  nas  causas  que  tiverem  sentencíaclo 
na  primeira. 

%  único.  Na  falta  absoluta  dos  sup- 
plentes, serão  convocados  á  Relação  os 
seus  substitutos,  pela  mesma  ordem  es* 
tabclecida,  mas  somente  para  a  decisão 
dos  processos  crimes. 

Art.  1 2.^  As  causas  continuarão  a  ser 
julgadas  na  dita  Relação  por  três  Juizes» 
exceptuados  os  crimes  de  pena  capital. 

Art.  1 3.°  Fica  por  esta  forma  subro- 
gado o  Decreto  de  1 1  de  Dezembro  de 
1856,  e  revogada  toda  a  mais  Legisla- 
ção em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  dEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  7  de  Maio  de  1858.-=REL== 
llsco7ulc  de  S(í  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  de 
todas  as  Províncias,  em  Portaria  Circu- 
lar de  24  de  Maio  de  1858. 


Sendo  necessária)  fazer  extensivo  ao 
Presidente  da  Relação,  de  Loanda  o  De- 
rreio com  força  de  Lei  de  16  de  Janeiro 
do  1837,  na  parte  em  que  determina 
que  tenham  assento,  na  respectiva  Junta 
da  Fazenda  publica,  os  Presidentes  da  Re- 
lação do  Estado  da  índia:  e  At  tendendo 
a  ([ue,  com  o  fim  de  evitar  quaesquer 
duvidas,  que  se  podessem  oíFerecer  sobre 
este  assumpto,  por  não  haver  disposição 
Legislativa  expressa,  foi  apresentada,  em 
12  de  Fevereiro  de  1856,  pelo  Meu  Go- 
verno uma  Proposta  de  Lei  na  Gamara 
dos  Senhores  Deputados;  Conformando- 
Me  com  a  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino, de  4  de  Dezembro  de  1855;  e 
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f}Baiiclo  da  auctorisação  conferida  pelo 
§  1.**  do  artigo  15.°  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Constituctonal  da  Monarchia: 
Htí  por  bem,  depois  de  ouTir  o  Conselho 
de  Ministros,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1  .**  É  extensiva  ao  Presidente 
da  Relação  de  Loanda,  a  fim  de  fazer 
parte  da  Junta  da  Fazenda  da  Província 
de  Angola,  a  disposição  do  artigo  2.^  do 
Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1837. 

Art.  2J°  Fica  revogada  a  Legislação 
&n  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  c  faça  executar. 
Paço,  em  10  de  Maio  de  1858.  =  REI. 
^==P'isconde  de  Sã  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Provinda,  em  Portaria  de  4  de  Ju- 
nho de  1858.    

Sendo  indispensável  tomar  algumas 
providencias,  para  que  nas  Provindas  Ul- 
tramarinas se  regule  a  execução  dos  De- 
cretos de  31  de  Dezembro  de  1836  e 
28  de  Outubro  de  1842^  de  modo  que, 
sem  oflensa  dos  interesses  da  Fazenda 
publica,  na  cobrança  dos  direitos  de 
mercê,  a  que  aquelles  Decretos  se  refe- 
rem, se  evite  que  os  empregados,  que 
nas  mesmas  Províncias  servem  em  vir- 
tude de  provimentos  temporários,  expe- 
didos pelos  respectivos  Governadores, 
venham  a  pagar  maiores  direitos  do  que 
aquelles  que  a  Lei  exige  pelos  provi mcnl os 
vitah'cios,  como  acontece  quando,  antes 
de  obterem  a  Minha  Confirmação,  tem- 
porariamente servem  por  largos  pcrio- 
dos  em  rasão  de  circumslancias  indepen- 
dentes da  sua  vontade,  e  resultantes  da 
distancia  em  que  se  acham  da  metró- 
pole; e  não  tendo  ale  agora  sido  conver- 
tida em  Lei  a  Proposta  que  para  este 
fim  foi  pelo  Meu  Governo  apresenlada 
ás  Cortes,  em  9  de  Maio  de  1856:  Hei 
por  bem,  Conformando-Me  com  o  pare- 
cer do  Conselho  Ullramarino,  e  Usando 
da  auctorisação  concedida  pelo  §  1 .®  do 


artigo  1 5?  do  Acto  Addicional  á  Carla 
Constitucional  da  Monarchia,  depois  de 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  1.^  Os  empregados  das  Pro- 
víncias Ultramarinas,  que,  servindo  por 
nomeação  interina  dos  respectivos  Go- 
vernadores, tiverem,  em  virtude  de  suc- 
cessivos  provimentos  temporários,  pago 
pela  decima  parte  das  lotações  dos  em- 
pregos que  exercerem,  em  conformida- 
de com  as  disposições  do  Decreto  de  31 
de  Dezembro  de  1836,  uma  somma  de 
direitos  de  mercê  correspondente  aos  do 
provimento  vitalicio  dos  mesmos  empre- 
gos, não  serão  obrigados  ao  pagamento 
de  mais  direitos  de  mercê  pelos  ulterio- 
res provimentos,  para  os  mesmos,  ou  pa- 
ra outros  empregos  de  igual  lotação. 

§  único.  Quando  passarem  a  ser  pro- 
vidos em  empregos,  em  que  tenham  me- 
lhoria de  vencimentos,  pagarão  somente 
direitos  em  relação 'a  essa  melhoria. 

Art.  2.®  Aos  referidos  empregados, 
quando  por  Mim  Confirmados,  se  levará 
em  conta,  nos  direitos  de  mercê  que  ti- 
verem a  satisfazer,  aquelles  que  já  hou- 
verem pago  pelo  provimento  ou  provi- 
mentos temporários. 

Art.  3.**  As  Juntas  de  Fazenda  das 
Provincias  Ultramarinas  são  auctorisa- 
das  para,  em  conformidade  dos  Decretos 
de  31  de  Dezembro  de  1836  e  28  de 
Outubro  de  1842,  concederem,  aos  em- 
pregados de  provimento  temporário,  a 
faculdade  de  solverem  os  referidos  direi- 
tos de  mercê  por  desconto  de  seus  ven- 
cimentos, ou  por  prestações  affiançadas. 

Art.  4.^"  Ficam  revogadas  todas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  1 1  de  Maio  de  1858.=-IVEI. 
^=Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  das 
Provincias,  em  Circular  de  26  de  Maio 
de  1858. 
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Não  constituindo  as  Praças  de  Damão 
e  Diu  uma  Comarca  judicial,  conjuncla 
ou  separadamente,  nem  sendo  parte  de 
outra;  e  havendo  o  Decreto  de  1 9  de  De- 
zembro de  1854  dado  aos  Juizes  das  di- 
tas Praça^s  a  mesma  jurisdicçao,  que  téem 
os  Juizes  de  Direito  das  Comarcas  do 
Estado  da  índia;  pelo  que,  nao  podendo 
já  ter  logar  nas  mesmas  Praças  as*  au- 
diências geraes,  estabelecidas  no  arti- 
go 17/  do  Decreto  com  forca  de  Lei  de 
7  de  Dezembro  de  1836,  se  tornou  du- 
vidoso a  qual  dos  Juizes  de  Direito  das 
sobreditas  Comarcas  compete  ir  proce- 
der ás  syndicancias  dos  funccionarios 
d'aquellas  Praças;  e  sendo  necessário  ob- 
viar quanto  antes  a  esta  incerteza  de 
competência,  regular  convenientemente 
este  serviço  de  justiça,  e  determinar 
lambem  a  competência  dos  Juizes  no 
julgamento  dos  processos  de  syndicancia 
já  em  andamento,  o  que  tudo  fez  obje- 
cto de  uma  Proposta,  que  pelo  Meu  Go- 
verno foi  apresentada  ás  Cortes  em  I  de 
Maio  de  1857,  e  que  não  chegou  a  ser 
convertida  em  Lei:  Hei  por  bem,  Tendo 
em  vista  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino a  tal  respeito,  e  Usando  da  au- 
ctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  arti- 
go 1 5.®  do  Acto  Addicional  á  Carta  Cons- 
titucional da  Monarchia,  depois  de  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  I  ."^  As  syndicancias,  que,  em 
conformidade  da  Lei,  tiverem  logar  com 
respeito,  aos  funccionarios  das  Praças  de 
Damão  e  Diu,  serão  preparadas  e  julga- 
das em  primeira  instancia,  salvo  os  re- 
cursos que  competirem,  por  um  dos  Jui- 
zes de  Direito  proprietários  das  três  Co- 
marcas do  Estado  da  índia,  que  for  de- 
signado pelo  Presidente  dí?  Relação  do 
Districto;  sendo  regulada  a  nomeação 
e  a  substituição,  no  caso  de  impedimento, 
pela  ordem  das  mesmas  Comarcas,  ex- 
pressa no  artigo  4.**  do  Decreto  de  7  de 
Dezembro  de  1  836. 

Art.  2.°  O  Juiz  de  Direito,  que  tirar 
as  ditas  syndicancias,  vencerá  a  gratifi- 


cação estabelecida  pelo  Decreto  de  8  de 
Março  de  1855. 

Art.  3.°  O  julgamento  das  syndican- 
cias pendentes,  dos  funccionarios  das  mes- 
mas Praças,  será  feito  de  conformidíide 
com  o  artigo  1 .°  d  este  Decreto. 

Art.  4.°  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario, 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  12  de  Maio  de  1858.=REI. 
^=Visconde  de  Sd  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  em  Portaria  de  27 
de  Maio  de  1858 


Attendendb  íl  necessidade  de  prover 
á  côngrua,  sustentação  dos  Parochos  da 
Guiné  Portugueza,  e  a  que  são  tenuís- 
simos os  benesses  que  os  mesmos  Paro- 
chos percebem;  tendo'  em  Consideração 
a  representação  do  Reverendo  Bispo  de 
Cabo  Verde,  e  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino,  de  9  de  Junho  do  anno  pas- 
sado; e  não  tendo  chegado  a  ser  conver- 
tida em  Lei  a  Proposta  apresentada  na 
Camará  dos  Senhores  Deputados  em  ses- 
são de  12  do  mesmo  mez:  Hei  por  bem. 
Usando  da  faculdade  concedida  pelo  ar- 
tigo 15.^  §  1.°  do  Acto  Addicional  á 
Carta  Constitucional  da  Monarchia,  e 
depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Ministros, 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  A  cada  um  dos  Parochos 
da  Guiné  Portugucza  será  abonada,  pela 
Fazenda  publica,  a  côngrua  annual  de 
240^000  réis. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  dEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  Maio  de  I8'58.=^REL 
^=  Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
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da  Província,  em  Portaria  de  31  de  Maio 
de  1858.  

Sendo  necessário  que  a  côngrua  esta- 
belecida ao  Superior  da  Missão  das  Ilhas 
de  Timor  e  Solor,  e  que  actualmente  é 
de  450  rupias,  seja  elevada  a  uma  quan- 
tia, com  a  qual  o  ccclesiastico  nomeado 
para  aquelle  cargo  possa  occorrer  á  sua 
decente  subsistência ;  c  níio  havendo  sido 
convertida  em  Lei  a  Proposta,  que  para 
este  fim  o  Meu  Governo  apresentou  ás 
Cortes,  em  12  de  Junho  de  1857:  Hei 
por  bem,  em  conformidade  do  parecer 
do  Conselho  Ultramarino,  e  Usando  da 
auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1  .*^  do  ar- 
tigo 15.°  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  depois  de 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  I.""  É  elevada  a  1:000  rupias, 
òu  320^000  réis  fortes,  a  côngrua  annual 
do  Superior  da  Missão  das  Ilhas  de  Ti- 
mor e  Solor. 

Art.  2.*'  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Por  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  15  de  Maio  de  1858. =REI. 
r=>Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Cerai 
do  Estado  da  índia,  e  ao  Governador  de 
Timor,  em  Portaria  de  27  de  Maio  de 
1858.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magcstade 
El-Rci,  que  os  vatuas,  landins  e  outros 
cafres  de  diversas  tribus,  aproveitando- 
se  da  circumstancia  de  se  achar  muito 
diminuída  a  força  militar  estacionada  na 
Zambezia,  invadiram  nos  últimos  annos 
alguns  dos  antigos  prasos  da  Coroa,  e 
não  só  saquearam  a  propriedade  dos  ha- 
bitantes, mas  dirigindo-se  ás  margens  do 
Zambeze  téem  accommettido  as  embar- 
cações que  navegam  n  este  rio,  rouban- 
do*lhes  as  cargas  e  maltratando  as  tripu- 
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lações  e  passageiros;  e  considerando  que 
não  obstante  o  paiz  estar  presentemente 
em  socego,  por  terem  já  sido  expulsos 
os  invasores  de  parte  dos  territórios,  e 
se  acharem  também  capturados  e  entre- 
gues á  justiça  alguns  dos  criminosos,  que 
recentemente  se  haviam  levantado  con- 
tra a  acção  das  Leis,  é  todavia  de  ur- 
gente necessidade  firmar  completamente 
n  aquelle  Districto  a  segurança  publica, 
de  que  essencialmente  depende  o  incre- 
mento da  sua  população  e  o  desenvolvi- 
mento do  seu  commercio,  bem  como  o 
progresso  da  exploração  das  minas  de 
oiro,  de  carvão  c  de  outros  mineraes, 
que  existem  no  seu  território,  c  o  da 
cultura  da  canna,  do  arroz,  do  café  e  dos 
outros  géneros  que  elle  produz;  e  que 
para  esse  fim  cumpre  tomar  medidas 
que,  contendo  os  cafres  em  respeito,  ob- 
stem a  novas  aggressôes  da  sua  parte,  e 
assegurem  ao  mesmo  tempo  o  transito 
da*Zambezia  por  terra  e  por  agua,  e  es- 
pecialmente pelo  rio  Zambeze;  por  to- 
das estas  rasôes  resolveu  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  mandar  brevemente  para 
o  mencionado  Districto  uma  força  mili- 
tar, sufficiente  para  manter  n  cUe  a  or- 
dem e  a  tranquillidade ;  e  tem  igualmente 
determinado,  que  na  visinhança  deTete, 
nas  terras  férteis  e  sadias  de  seus  con- 
tornos, seja  colonisada  uma  companhia 
de  um  dos  batalhões  da  Provincia,  com 
gente  da  Europa,  do  mesmo  modo  e  com 
as  mesmas  condições  e  vantagens,  que 
foram  estabelecidas  para  a  Companhia 
do  Batalhão  de  Caçadores  n.°  3  da  Pro- 
vincia de  Angola,  que  deverá  ser  coloni- 
sada nas  terras  da  Huilla. 

Além  d  esta  companhia  colonisada, 
cujos  soldados  no  fim  de  cinco  annos  de 
serviço,  constituídos  já  proprietários  de 
terras,  poderão,  se  quizerem,  obter  a  sua 
baixa,  ficando  dahi  em  diante  inteira- 
mente desobrigados  de  todo  o  serviço 
militar,  tem  Sua  Magestade  outrosim 
deliberado  facilitar  a  ida  para  a  Zambe- 
zia  do  maior  numero  de  colonos,  que  for 
possivel  dirigir  para  alli. 
38 
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E  para  que  as  suas  Reaes  intenções 
possam  ser  completamente  satisfeitas,  é 
O  Mesmo  Augusto  Senhor  servido  orde- 
nar ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Moçambique: 

1.°  Que  faça  escolher  com  todo  o  cui- 
dado, nos  territórios  da  Zambezia,  os  que 
forem  mais  adaptados  para  o  eslabeleci- 
mento  nào  só  da  referida  colónia  mili- 
tar, mas  de  algumas  outras  compostas 
de  gente  da  Europa;  tendo  em  vista  as 
condições  de  salubridade  do  clima,  fer- 
tilidade do  solo  e  situação  favorável  para 
o  commereio; 

2.°  Que  estabeleça  os  convenientes 
regulamentos,  para  que  as  vias  de  com- 
municaçuo  sejam  seguras,  tanto  nas  ter- 
ras da  Zambezia  nao  invadidas,  como 
pelo  rio  Zambeze,  desde  o  mar  até  ao 
Zumbo,  cujo  presidio  cumpre  que  seja 
restabelecido  com  a  possivel  brevidade; 
devendo  haver  no  dito  rio  algumas  em- 
barcações armadas  para  policia,  a  fim  de 
evitar  os  roubos  c  dar  toda  a  segurança 
ao  commereio; 

3.°  Que  se  for  necessário,  para  asse- 
gurar a  navegação  do  Zambeze,  estabe- 
lecer alguns  postos  de  novo  nas  margens 
deste  rio,  entre  o  Zumbo  e  Tete,  e  en- 
tre esta  villa  e  a  de  Senna,  procure  in- 
formar-se  de  quaes  sejam  os  sitios  mais 
apropriacjos  para  esse  fim ; 

4.""  Que  tenha  particular  vigilância, 
em  que  o  commereio  das  armas  e  pól- 
vora, de  que  os  cafres  se  servem  para 
eoflimctterem  hostilidades  e  roubos,  seja 
dirigido  pelos  regulamentos  especiaes 
que  existem  ou  se  fizerem. 

Tomadas  as  necessárias  providencias, 
para  que  a  segurança  publica  seja  etFe- 
ctiva  e  permanentemente  mantida  na 
Zambezia,  convirá  empregar  os  meios 
para  facílitar,quanto  for  possivel,astrans- 
acçSes  commerctaes  no  mesmo  Distri- 
eto;  e  para  que  isto  se  consiga  tovna-se 
neeessarto  evitar  os  resultados  de  uma 
crrcumstancia,  que  tem  grande  influen- 
cia sobre  as  mesmas  transacções. 

E  com  eíFeito  o  braço  do  Zambeze, 


denominado  Rio  Muto,  por  onde  se  iaz 
a  communicaçào  entre  Quellimane  e  Sen- 
na, fica  secco  durante  consideráveis  es- 
paços de  tempo;  acontecendo  até  que 
alguns  annos  tem  havido,  que  se  nao  leni 
podido  navegar  n  elle  por  fiilta  de  agua, 
consequência  de  ter  sido  o  seu  leito  en- 
tulhado de  lodo,  quando  em  outro  tempo 
conservava  sempre  sufficiente  agua  para 
a  navegação.  ITeste  estado  de  cousas  re- 
sulta, que  durante  as  seccas  torna-se  ne- 
cessário que  os  géneros,  que  descem  o 
Zambeze,  desembarquem  no  sitio  do  Ma- 
zaro,  próximo  á  boca  do  Rio  Mulo,  e  vào 
d  ahi  por  terra,  carregados  por  pretos, 
até  ao  logar  do  Interre.  N  este  logar,  pa- 
ra chegar  ao  qual  se  gastam  alguns  dias 
de  jornada,  embarcam  outra  vez  os  gé- 
neros a  fim  de  serem  transportados  pa- 
ra Quellimane,  operação  esta  que,  em 
sentido  inverso,  se  repete  nas  viagens 
que  se  fazem  na  mesma  estação,  na  ida 
de  QuelHmane  para  Senna;  obrigando 
estes  actos  de  carregar  e  descarregar  as 
mercadorias,  eo  transporte  d'ellas,a  des- 
pezas  consideráveis,  alem  dos  extravios 
e  avarias  que  as  mesmas  mercadorias  sof- 
frem,  o  que  tudo  influe  para  que  o  giro 
commercial  não  seja  tão  activo  como  so- 
ria,  se  a  navegação  entre  Quellimane  e 
Tete  nào  tivesse  interrupção. 

No  entretanto  o  commereio  licito  da 
Zambezia  deve  ter  grande  incremento, 
dentro  de  poucos  annos;  não  só  por  se 
terem  aberto  os  seus  portos  aos  navios 
de  todas  as  nações  sem  excepção,  e  por- 
que a  Pauta  das  Alfandegas  foi  reduzida 
a  termos  muito  moderados,  mas  lambem 
pelo  augmento  de  transportes  pelo  rio, 
que  devem  trazer  as  recentes  explora- 
ções dos  sertões  adjacentes.  Porém,  co- 
mo o  movimento  mercantil  ha  de  buscar 
as  vias,  por  onde  as  conducções  se  pos- 
sam eíTectuar  oom  mais  economia  e  prom- 
ptídão,  sendo  o  curso  do  Zambeze  a  via 
principal  para  o  commereio,  procurar- 
se^ha  naturalmente  que  as  embarcações 
possam  navegar,  sem  descarregar,  entre 
Senna  e  o  litoral  marítimo,  o  que  ha  de 
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ter  logar  sem  duvida  por  algpiim  dos  bra- 
ços mais  importantes  daquelle  rio,. que 
separando-se  abaixo  de  Semia  formam. o 
seu  g^rande  delta. 

Considerando  pois  Sua  Magestado,  que 
o  braço  mais  importante  do  Zambeze 
parece  ser  o  denominado  Rio  Luabe, 
Quer  que  se  preparem  as  cousas  para 
que  o  commercio  se  facilite  por  esta  no- 
va via,  e  por  isso  Manda* recommendar 
ao  mencionado  Governador  Geral  a  exe- 
cução das  instrucções  que  anteriormente 
lhe  foram  dadas  sobre  este  objecto,  sen- 
do uma  das  providencias  por  cilas  indi- 
cadas a  do  estabelecimento,  no  logar  mais 
apropriado  nas  margens  do  Rio  Luabo, 
ou  de  qualquer  dos  outros  braços  do 
Zambeze  que  porventura  fosse  preferido,- 
de  uma  casa  fiscal,  onde  os  navios  deverão 
pagar  os  direitos  da  Pauta  da  Província. 

Alemd^istoO  Mesmo  Augusto  Senhor 
Determina  também: 

1."  Que  se  o  Governador  Geral  jul- 
gar conveniente  que,  no  indicado  sitio 
chamado  a  Boca  do  Rio,  se  estabeleça 
outra  casa  fiscal,  poderá  estabelece-la, 
ficando  porém  entendido  que  os  géneros 
somente  serào  sujeitos  a  direitos  em  uma 
das  duas  referidas  casas; 

2.^  Que  as  embarcações  miúdas,  que 
se  empregarem  no  transporte  de  passa- 
geiros ou  de  mercadorias  de  qualquer 
espécie,  nSo  poderão  navegar  no  Zam- 
beze, nem  nos  outros  rios  da  Zambezia, 
senão  com  bandeira  nacional,  e  munidas 
de  guias,  que  serão  renovadas  annual- 
mente,  pelo  que  terão  direito  a  recebe- 
rem da  Auctoridade  publica  todo  o  au- 
xilio de  que  carecerem  para  a  sua  segu- 
rança, em  quanto  nSo  transgredirem  os 
regulamentos  estabelecidos; 

3.°  Que  os  géneros,  que  tiverem  pago 
direitos  em  qualquer  das  Alfandegas  do 
litoral  da  Zambezia,  ou  na  da  Boca  do 
Rio,  poderão  subir  o  Zambeze  e  os  mais 
ríoS'  do  Distritto  com  a  competente  guia, 
sem  sereai  sujeitos  a  pagaBiento  de  n^ 
Y8S  direitos,  quer  os  mesmos'  gencros-se 
ímfiortem  para  consumo  do  pa»»  (futr 


sejam  destinados  a  sair  para  fora  dos 
territórios  portuguezes,  por  terra  ou  por 
agua; 

4.^  Que  os  géneros  que  dos  sertões 
adjacentes  entrarem  na  Zambezia,  por 
terra  ou  pelo  Zambeze  ou  outros  rios, 
não  pagarão  direitos  alguns;  mas  só  se^ 
rao  sujeitos  aos  direitos  da  Pauta,  quan^ 
do  forem  exportados  por  terra  ou  por 
mar  para  fora  d'aquclle  Districto. 

O  que,  pela  Secretaria  dEstado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  com- 
munica  ao  mesmo  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique,  para  sua  in- 
telligencia  e  devida  execução. 

Paço,  em  25  de  Maio  de  1858.=»Sií 
da  Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Ofíicio  da  Junta  da  Fazenda  da 
Provincia  de  Angola,  n.°  67  (secção  dos 
defuntos  e  ausentes),  datado  de  26  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado,  dan- 
do conta  da  deliberação  tomada  em  ses- 
são de  21  do  dito  mez,  pela  qual  recusou 
a  penhora  dos  bens  dos  defuntos  e  au- 
sentes sob  a  sua  arrecadação  e  adminis- 
tração, e  solicitando  não  só  approvação 
d  este  acto,  mas  que  se  resolva  sobre  a 
competência  de  igual  procedimento,  no 
caso  em  que  os  ditos  bens  sejam  admi- 
nistrados poi:  testamenteiros  ou  por  com- 
missôes  por  ella  nomeadas  na  confor- 
midade da  Lei;  e  Considerando  Sua  Ma- 
gestade que  os  beas  dos  defuntos  c  au- 
sentes, com  quanto  arrecadados  e  admi- 
nistrados, como  os  da  Fazenda  Publica, 
pelas  Juntas  da  Fazenda  das  Provincias 
Ultramarinas,  conservam  a  sua  natureza 
de  bens  particulares,  sendo  logo,  e  des- 
de a  abertura  da  successão,  transmitti-* 
dos  para  os  respectivos  herdeiros  coin 
os  encargos  que  os  oneram,  segundo  dis- 
põe o  Alvará  de  9  de  Novembro  de  1 7  54, 
e  Assento  de  16  de  Fevereiro  de  1786; 

Considerando  q.ue  a  auctorisaçao  eon- 
ferida  ás  Juntas  da  Fazenda,  para  o  pa- 
gamento das  dividas  dos  defuntos  e  au^ 
seotes,  pelo  modo  excepcional  estabcle^ 
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eido  nos  respectivos  regimentos,  não  ex- 
clue  o  uso  dos  meios  regulares  e  ordiná- 
rios para  o  mesmo  fim  estabelecidos  na 
Lei  commiim,  antes  estes  meios,  expres- 
samente admittidos  no  artigo  104.'*,  n.° 
3.°  do  Decreto  de  21  de  Maio  de  1841, 
se  fazem  indispensáveis,  segundo  alguns 
dos  mesmos  regimentos,  que  limitam  o 
pagamento  por  aquelle  modo  até  certa 
quantia,  além  da  qual  é  mister  que  haja 
sentença  condemnatoria,  obtida  em  juizo 
competente  contra  os  herdeiros,  cuja  res- 
ponsabilidade pode  assim  fazer-se  effecti- 
va,  ainda  a  respeito  das  dividas  a  que  as 
Juntas  tenham  denegado  pagamento; 

Considerando  que  na  execução  das  sen- 
tenças obtidas  em  juizo  competente,  com 
audiência  dos  herdeiros,  ou  ainda  á  sua 
revelia,  para  satisfação  das  obrigações 
dos  defuntos,  cem  falta  dcespcciacs  pro- 
videncias, cumpre  observar  a  legislação 
commum,  sendo  contra  os  bons  princi- 
pies que  as  Juntas  da  Fazenda  possam 
impedir  a  mesma  execução,  que  toda 
tem  de  recair  sobre  bens  particulares, 
com  quanto  provisori^menle  a  seu  car- 
go, nem  cabendo  aqui  as  disposições  dos 
regimentos  sobre  outra  espécie  de  sen- 
tenças, em  que  os  interessados  não  foram 
ouvidos  nem  convencidos; 

Considerando  finalmente  que  sendo 
permittida  a  penhora  em  taes  bens,  na 
Junta  do  Deposito  Pubhco  de  Lisboa, 
quando  para  ella  transferidos  (Decreto 
de  21  de  Maio  de  1751,  capitulo  vi,  § 
2.°),  assim  também  deve  praticar-sc  es- 
tando a  cargo  das  Juntas  da  Fazenda, 
pois  milita  a  mesma  rasão  cm  um  e  ou- 
tro caso:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  dado  em  Consulta  de  1 1  do 
corrente  mez,  communicar  á  menciona- 
da Junta  da  Fazenda,  para  os  fins  conve- 
nientes, e  em  resposta  ao  citado  Officio 
n.®  67,  que  o  procedimento  de  penhora 
dos  bens  dos  defuntos  e  ausentes,  ora 
estejam  sob  a  administração  e  arrecada- 


ção immediata  das  Juntas  da  Fazenda, 
ora  a  cargo  dos  testamenteiros  ou  admi- 
nistradores, é  admissivel  sempre  que  se 
apresente  sentença  do  juizo  privativo  de 
primeira  instancia  commercial  de  Lis- 
boa, proferida  contra  os  herdeiros,  e  os 
credores  preferirem  o  meio  da  execução 
ordinária;  mas  attenta  a  categoria  das 
mesmas  Juntas,  e  á  similhança  do  que 
se  acha  legisla'do  pelo  Alvaré  de  6  de 
Julho  de  1754,  e  se  pratica  com  a  do 
Deposito  Publico  de  Lisboa,  deverá  pro- 
ceder-se  por  precatório,  e  não  por  man- 
dado, como  se  fez. 

Paço,  em  26  de  Maio  de  1858.=iSÍí 
da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.°  33  do  Governador 
de  Macau,  da  data  de  1 2  de  Março  ul- 
timo, submettendo  á  Regia  Approva- 
ção  a  Portaria  de  6  do  mesmo  mez,  pela 
qual  isentou  do  Batalhão  Nacional  d  a- 
quella  Cidade,  osindividuos  que  tiverem 
servido  nos  corpos  de  primeira  linha  c 
tempo  marcado  por  Lei,  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Governador,  para  seu  conhecimento  c 
devidos  effeitos,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar  a  mencionada  Portaria.  Quanto 
ás  considerações  que  faz  acerca  d  aquelle 
Batalhão,  Manda  Sua  Magestade  partici- 
par, ao  sobredito  Governador,  queaquelle 
corpo  deve  conservar-se  organisado  pa- 
ra conveniência  do  Estabelecimento,  e 
de  todos  os  habitantes,  especialmente  os 
de  origem  europea;  por  isso  que  n'uma 
Cidade  aonde  se  reúnem  milhares  de 
chinas  adventicios,  poderão  occorrer  gra- 
ves desordens  entre  elles  e  os  europeos, 
e  é  preciso  que  todos  estejam  promptos 
para  conterem  a  ordem;  que,  posto  que 
deva  haver  toda  a  attenção  para  com  os 
interesses  particulares  dos  moradores  de 
origem  europea,  a  Auctoridade,  que  é 
responsável  pela  segurança  da  Cidade, 
não  deve   prescindir  dum   similhante 
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meio,  de  que  poderá  resultar  grande  uti- 
lidade em  occasiào  de  crise. 

Paço,  em  27  de  Maio  de  1858.«=^á 
da  Bandeira.      

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
£l-Rei  a  Portaria  datada  de  7  de  Julho 
de  1 853,  do  Governador  Geral  interino, 
que  então  era  da  Provincia  de  Moçam- 
bique, Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  pela 
qual  foi  confirmado  o  acto  do  ex-Gover- 
nador  de  Quellimane,  Onofre  Lourenço 
de  Andrade,  que  restituíra  a  liberdade 
a   mais  de  duzentos  colonos  [)retos  do 
praso  Lícungo,  (juc   pelo   Capitáo-mór 
das  decisões  cafreaes,  Hyppolito  José  de 
Mello  haviam  sido  sentenciados  a  serem 
reduzidos  ao  estado  de  escravidão,  como 
consequência  de  ter  o  chefe  dos  mesmos 
colonos  vendido  a  liberdade  da  sua  pró- 
pria pessoa  a  outro  individuo;  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Considerandoqueé  ab- 
surda, e  contraria  aos  princípios  de  jus- 
tiça, que  regem  as  nações  civilisadas,  a 
pratica  geral  entre  quasi  todos  os  povos 
negros  da  Africa,  de  em  varias  circum- 
stancías  venderem  os  individuos  a  sua 
própria  pessoa,  e  a  d^aquelles  que  lhes 
estão  sujeitos,  ou  que  são  membros  das 
suas  famílias,  e  que  n  estes  termos  não 
basta  que  os  usos  bárbaros  dos  cafres 
neste  particular  tenham  sido  expressa- 
mente proscriptos,  nos  domínios  portu- 
guezes  pelo  ariigo  13.°  do  Decreto  de 
^1  de  Dezembro  de  1854,  que  aboliu  a 
instituição  dos  prasos  da  Coroa  na  Pro- 
víncia de  Moçambique;  mas  cumpre  ain- 
da, para  inteira  satisfação  da  justiça, 
fazer  desapparecer  totalmente  todos  os 
vestígios  de  simiihantes  usos:   Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  actual 
Governador  Geral  da  mesma  Provincia, 
que  Houve  por  bem  Approvar  a  men- 
cionada Portaria  do  dito  seu  antecessor; 
e  outrosim  lhe  ordena  que,  não  só  em- 
pregue todos  os  meios  para  que  as  dis- 
posições do  artigo  1 3,°  do  citado  Decre- 
to surtam  completamente  os  seus  devi- 


dos effeitos,  mas  também  exija  da  Junta 
Protectora  dos  Escravos  e  Libertos  o  pon- 
tual desempenho  da  obrigação  que  tem, 
em  virtude  do  disposto  no  artigo  16.°, 
n.°  4  do  Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1854,  de  reivindicar  a  liberdade  de  to- 
dos os  individuos  que,  como  os  colonos 
do  praso  Licungo,  ou  poroulra  qualquer 
forma,  tenham  sido  abusivamente  redu- 
zidos ao  estado  de  escravidão. 

Paço,  em  31  de  Maio  de  1858.=í« 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem 
Auctorisar  a  Junta  da  Fazenda  da  Pro- 
vincia de  Angola  a  vender  os  arimos  do 
Estado,  que  possam  obter  bom  preço,, 
em  hasta  publica,  devendo  o  producto 
dos  mesmos  ser  empregado  no  pagamen- 
to dos  trabalhos  da  estrada  central  de 
Lyanda  a  Cassange :  o  que,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar,se  communica  á  mencionada  Jun- 
ta da  Fazenda,  para  seu  conhecimento  c 
fins  convenientes. 

Paço,  31  de  Maio  de  I858.=íá  da 
Bafideira.  

Manda  Sua  Magestade  El-Rci,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor das  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  que  Lhe 
foram  presentes  os  seus  Officios  n.''*  64  a 
7  O  de  Dezembro  do  anno  findo,  e  n."'  1  a  3, 
de  8  de  Janeiro  d  este  anno.  Na  mesma 
occasião  em  que  estes  Officios  se  rcce- 
beram,  chegaram  também  a  Secretaria 
d'Estado  os  que  por  ella  dirigira  a  casa 
de  José  de  Almeida  &  Filhos,  de  Singa- 
pura, em  data  de  22  de  Março,  e  por 
elles  teve  Sua  Magestade  a  satisfação  de 
ver  que  a  esperança  que  os  Officios  do 
Governador  deixavam  conceber,  da  bre- 
ve e  feliz  terminação  da  guerra  com  o 
rebelde  Regulo  de  Manumera,  se  havia 
realísado,  sendo  aquelle  rebelde  comple- 
tamente derrotado  pelas  forças  comman- 
dadas  pelo  Major  Cabreira,  como  aos  re- 
feridos José  de  Almeida  &  Filhos  o  com- 
municára  o  Cônsul  portuguez  em  Sura- 
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baya,  Guilherme  Nash  por  noticias  que 
tivera  de  Cupiío,  com  data  de  27  de  Ja- 
neiro. Sua  Majestade,  nào  duvidando  de 
que  esta  noticia  se  confirnae.  Espera  que 
o  Governador,  livre  dos  cuidadoso  estor- 
vos produzidos  pela  dila  guerra,  procure 
cuidadosamente,  não  só  evitar  que  se 
commeltani  actos  que  os  possam  provo- 
car ou  que  lhes  sirvam  de  pretexto,  mas 
também  prevenir  a  eventualidade  de  ou- 
tros similhanles  acontecimentos,  prepa- 
rando a  defeza  da  Praça  de  Dilly,  de 
modo  que  infunda  temor  e  contenha  cm 
respeito  os  seus  inimigos,  e  preste  con- 
fiança aos  seus  defensores.  Convém  por- 
tanto, no  sentido  da  primeira  destas  in- 
dicações, nào  deixar  impune  a  grave  fal- 
ta commettida  pelo  Alferes  Alexandre 
de  Castro,  pois  que  o  seu  castigo,  que  a 
manutenção  da  disciplina  militar,  e  a  da 
segurança  doesse  Estabelecimento  alta- 
mente reclama,  deve  ao  mesmo  tempo 
ser  de  um  salutar  eíTeito  para  todos  os 
Régulos  e  povos  de  Timor,  que  reconhe- 
cerão n^essc  acto,  praticado  quando  a 
Praça  se  acha  livre  de  todo  o  receio,  o 
rigor  e  imparcialidade  com  que  as  Au- 
ctoridades  portuguezas  observam  os  pre- 
ceitos da  justiça.  Para  que  a  defeza  da 
Praça  se  possa  tornar  efticaz,  proceden- 
do-se  ás  obras  e  ao  provimento  de  armas 
e  munições  que  para  isso  forem  necessá- 
rias. Tem  Sua  Magestade  Resolvido  ele- 
var,com  mais  I  òOpatacas  mensaes,osub- 
sidio  de  500  ditas  estabelecido  para  Ti- 
mor, e  n  esta  conformidade  se  expedem 
as  convenientes  communicaçòes  n  casa 
dos  mencionados  José  de  Almeida  &  Fi- 
lhos, para  que  as  mezadas  corresponden- 
tes ao  terceiro  trimestre  doeste  anuo  (Ju- 
lho a  Setembro)  sejam  já  enviadas  para 
Timor  com  aquelle  aiigmento,  isto  é,  na 
somma  de  1:950  patacas*.  Por  esta  for- 
ma ficará  também  o  Governador  habili- 
tado a  satislazer,  ainda  que  não  seja  de 
uma  só  vez,  ao  pagamento  das  despezas 
que  fizera  com  a  compra. das  armas  e 
muBÍçdes  a  cftie  se  refere  o  seo  Oflieio 
nJ"  64,  de  10  de  Dezenobro  ultimo. 


Paço,  31  de  Maio  de  1858.=iSá  da 
Bandeira. 

GiafiOiAR 

Manda  Sua  Magestade  El-Ret,  pela 
Secretaria  d'Estadp  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  remetter  á  Junta  da 

Fazenda  da  Provincia  de ,  para  seu 

conhecimento  e  devida  observância»  a  in- 
clusa copia  da  Portaria  que  em  26  do 
corrente  mez  foi  dirigida  a  Junta  da  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Angola,  declaran- 
do quando  são  admissiveis  as  penhoras 
nos  bens  dos  defuntos  e  ausentes,  que 
se  achem  sob  a  administração  das  Jun« 
tas  da  Fazenda  das  Provincias  Ultrama- 
rinas, ou  estejam  a  cargo  de  testamen- 
teiros. 

Paço,  31  de  Maio  de  1858.=iS«  da 
Bandeira.  

Deter minando-se  no  artigo  2."  §  úni- 
co do  Decreto  de  15  de  Setembro  de 
I  856,  que  os  requerimentos  dos  concor- 
rentes aos  logares  de  Fazenda,  serão  re- 
mettidos  ao  Governo  pelo  Governador 
Geral  da  Provincia,  acompanhados  da 
sua  informação;  e  tendo  algumas  vezes 
subido  os  requerimentos  de  alguns  con- 
cursos abertos  na  Provincia  de  Cabo  Ver- 
de, com  Officio  e  informação  do  respe- 
ctivo Secretario:  Manda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
ao  Governador  Geral  da  mesma  Provin- 
cia, que  exigindo-se  no  citado  Decreto 
a  informação  delle  Governador  Geral, 
nao  deve  nunca  ser  remettido  o  resulta- 
do de  qualquer  concurso  senão  com  Of- 
ficio do  mesmo  Governador  Geral,  ain- 
da quando  a  remessa  haja  de  se  deoio- 
rar  alguns  dias,  pelo  motivo  que  eJle 
Governador  Geral  esteja  ausente  da  Ca- 
pital da  Província,  ou  do  logar  onde  te- 
nha estabelecido  a  sede  leeiporaria  do 
Governo,  visto  que  se  não  pode  rqputar. 
urgente  o  provimento  definitivo.de  um 
emprego,  havendo  quem  desempeahie^tia 
respectivas  foneções,  como  deve  se»pre. 
aeoMtecer  em  todos  os  provimealM  por 
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concurso,  pois  que  para  o  serviço  inte- 
rino deve  estar  providenciado  por  no- 
meação provisória  do  respectivo  Gover- 
nador Geral. 

Paço,  31  de  Maio  de  ISSS.^J^^í  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rei,  At  tendendo  á 
falta  que  ha  de  Prcsbyteros  na  Diocese 
de  Cabo  Verde,  e  a  que  por  este  motivo 
o  Cura  da  respectiva  Gathedral  exerce 
juntamente  as  funcções  de  Capelluo  da 
mesoia  Cathedral,  e  a  que  não  seria  jus- 
to, que  um  individuo  estivesse,  por  ne- 
cessidade do  serviço,  desempenhando  do- 
bradas funcções,  sem  por  isso  receber 
alguma  recompensa;  Attendendo  igual- 
mente aos  diminutos  vencimentos,  esta- 
belecidos para  os  diversos  cargos  eccle- 
siasticos  da  mencionada  Diocese,  c  espe- 
cialmente ao  Cabido  e  mais  empregados 
da  Sé:  Ha  por  bem  ordenar  que  ao  so- 
bredito Cura,  emquanto  exercer  as  func- 
ções de  Capellào  da  Sé,  se  abone,  além 
do  que  lhe  compete  como  Cura,  o  ven- 
cimento annual  de  40,^000  réis,  estabe- 
lecido para  taes  funcções:  o  que,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  se  participa,  para  os 
devidos  cffeitos,  á  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  Provincia  de  Cabo  Verde. 

Paço,  31  de  Maio  de  I858.=.Sá  da 
Bandeira.  

Achando-se  o  Governo  auctorisado, 
pelo  artigo  22."  da  Carta  de  Lei  de  18 
de  Julho  de  1855,  a  fazer  executar  nas 
Províncias  Ultramarinas,  com  as  rcslric- 
çôes  que  forem  convenientes,  as  disposi- 
ções relativas  á  ordem  do  processo  cri- 
minal e  a  outros  objectos,  estabelecidas 
pela  mesma  Carta  de  Lei,  paro  o  conti- 
nente do  Reino  e  Ilhas  adjacentes:  Hei 
por  bem,  Conformando-Me  com  o  pare- 
cer do  Conselho  Ultramarino,  Ordenar 
que  as  indicadas  disposições  sejatii  pos- 
tas om  vigor  nas  referidas  Provincias, 
pela  forma  seguinte: 

Artigo  I.**  Os  Substitutos  dos  Juizes 


de  Direito,  quando  estes  se  ausentarem 
da  cabeça  de  Comarca  para  diverso  Jul- 
gado d  ella^  por  motivo  de  serviço,  assu- 
mem todas  as  funcções  respectivas  açs 
Juizes  Ordinários  dos  outros  Julgados  da 
mesma  Comarca. 

§  1."  Fora  do  caso  declarado  neste 
artigo,  exercerão  os  Substitutos  toda  a 
jurisdicçào  dos  Juizes  de  Direito. 

§  2.^  Fica  salva  a  disposição  do  §  úni- 
co, artigo  39.°  do  Decreto  de  30  de  De- 
zembro de  1852. 

Art.  2.'*  Nos  impedimentos  parciaes 
ou  geraes  dos  Juizes  de  Direito  de  pri- 
meira instancia  servirSo  seus  Substitu- 
tos, segundo  a  ordem  da  nomeação;  e  na 
falta  ou  impedimento  de  todos,  serão 
chamados,  pela  mesma  ordem,  os  do  an- 
no  ou  annos  antecedentes;  mas  estes  so- 
mente em  quanto  durar  o  impedimento 
dos  Substitutos  actuaes. 

§ unicó.  Se  occorrer  impedimento  par- 
cial, pelo  qual  nenhum  dos  referidos  Sub- 
stitutos possa  despachar  no  feito,  as  par- 
tes se  louvarão  perante  o  Juiz  impedido 
em  um  homem  bom,  que  lhes  sirva  de 
Juiz. 

Se  não  se  accordarem,  recorrer-sc-ha 
á  sorte,  entre  os  que  forem  propostos  em 
igual  numero  por  uma  e  outra  parle. 

Art.  3.*"  No  caso  de  impedimento  ge- 
ral, os  Juizes  de  Direito  participarão  o 
seu  impediniento  ao  Presidente  da  Rela- 
ção do  Districto,  ou  ao  Governador  da 
respectiva  Provincia,  se  em  outra  o  mes- 
mo Tribunal  tiver  a  sua  sede,  e  como 
passa» ain  a  vara  ao  Substituto  compe- 
tente: o  mesmo  observarão  logo  que 
reassumirem  o  exercício  das  suas  func- 
ções. 

Art.  4.''  Os  Juizes  Ordinários,  de  Paz, 
e  Eleitos  serão  substituídos,  na  falta  ou 
impedimento  dos  seus  Substitutos,  pelos 
do  anno  ou  annos  antecedentes,  seguiKlo 
a  ordem  e  proximidade  do  tempo  da  sua 
nomeação  ou  eleição. 

Na  falia  ou  impedimento  absoluto  de 
todos  elles,  o  Governador  da  Provincia, 
em  conselho,  nomeará  pessoa  idónea,  que 
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exercite  as  funcçôes  do  Juiz  Substituto. 

§  1 .°  Se  o  impedimento  dos  ditos  Jui- 
zes e  respectivos  Substitutos  d  esse  e  dos 
annos  antecedentes  for  parcial,  observar- 
se-ha  o  disposto  no  §  único  do  artigo  2.° 

§  S.**  A  substituição  que,  no  caso  de 
falta  ou  impedimento  absoluto  do  Juiz 
Ordinário,  de  Paz  ou  Eleito,  e  seus  res- 
pectivos Substitutos,  tiver  logar  por  Juiz 
provido  pelo  Governador  da  Proívincia, 
nos  termos  d  este  artigo,  durará  somente 
até  que  o  Juiz  impedido  possa  assumir 
as  suas  funcçôes,  ou  ser  substituído  por 
algum  dos  seus  respectivos  Substitutos, 
doesse  ou  dos  annos  antecedentes,  na 
forma  do  mesmo  artigo. 

Art.  5.°  De  todo  e  qualquer  corpo  de 
delicto,  logo  depois  de  distribuído,  se 
continuará  visla  ao  respectivo  Agente 
do  Ministério  Publico,  o  qual  dará  a  sua 
querela  dentro  em  oito  dias,  a  contar 
d  aquelle  em  que  lhe  for  continuada  vis- 
ta do  corpo  de  delicto,  excepto  se  o  réu 
estiver  já  preso;  porque  neste  caso  a 
querela  será  impreterivelmente  dada  den- 
tro de  quarenta  e  oito  horas  da  visla 
mencionada. 

Art.  6.**  Nos  summarios  das  querelas, 
por  crimes  públicos,  nao  poderão  ser  in- 
quiridas menos  de  oito  testemunhas;  e 
tendo  sido  nomeadas  mais,  serão  inqui- 
ridas somente  até  o  numero  de  vinte, 
nao  se  comprehendendo  n  este  ou  n*a- 
quelle  numero  as  testemunhas  referidas. 

§  1  .'^  Se  houver  parte  querelante,  além 
do  Ministério  Publico,  e  as  testemunhas 
nomeadas  excederem  o  numero  de  vinte, 
o  Juiz  inquirirá  as  primeiras  dez  no- 
meadas pelo  Ministério  Publico,  e  as  pri- 
meiras dez  nomeadas  pela  parle  quere- 
lante; e  se  qualquer  d  clles  tiver  nomeado 
menos  de  dez,  inquirirá  mais,  das  no- 
meadas pelo  outro  dos  querelantes,  se- 
guindo a  ordem  da  nomeação,  as  neces- 
sárias para  preencher  o  dito  numero 
vinte. 

No  caso  de  haver  mais  de  uma  parte 
querelante,  observar-se-ha  na  preferen- 
cia das  testemunhas,  para  serem  inqui- 


ridas, o  disposto  no  §  l.^  artigo  939 ."* 
da  Reforma  Judicial. 

§  2.^  A  parte  ofFendida,  que  der  sua 
querela  já  depois  de  inquiridas  mais  de 
dez  testemunhas  nomeadas  pelo  Minis- 
tério Publico,  poderá  nomear  tantas  co- 
mo as  que  faltarem  para  o  numero  de 
vinte,  e  se  as  que  faltarem  forem  menos 
de  cinco,  poderá  nomear  até  este  nume- 
ro, e  serão  inquiridas. 

§  3.**  Os  summarios  serão  concluidos 
c  encerrados  dentro  de  trinta  dias,  acou- 
tar do  auto  da  querela,  excepto  nos  ca- 
sos cm  que  se  faça  indispensável  maior 
demora  para  se  perguntarem  as  testemu- 
nhas referidas,  ou  para  alguma  outra  di- 
ligencia. O  impedimento,  se  não  constar 
dos  autos,  não  escusa  da  pena  imposta 
no  artigo  1 5.'' 

§  4 ."  Sc  houver  testemunhas,  que  de- 
vam ser  inquiridas  por  dcprecada,  o  Juiz 
por  seu  despacho  a  mandará  passar  logo 
depois  de  nomeadas  ou  referidas  as  ditas 
testemunhas,  íixando  o  praso  que  rasoa- 
velmente  parecer  necessário  para  voltar 
cumprida,  embora  passe  dos  trinta  dias 
marcados  no  §  antecedente;  e  n'este  ca- 
so, ílnda  a  dilação,  ainda  que  a  depre- 
cada  não  tenha  voltado  cumprida,  o  Juiz 
haverá  por  encerrado  o  summario,  dan- 
do parte,  ao  Presidente  da  respectiva  Re- 
lação, da  falta  que  tiver  havido  no  cum- 
primento da  deprecada»  para  que  possa 
tornar-se  eíTectiva  a  responsabilidade  de 
quem  a  tiver  motivado. 

§5.''  Se  a  deprecada  voltar  cumpri- 
da fora  do  praso  que  tiver  sido  assigna- 
do,  juntar-se-ha  todavia  ao  processo,  pa- 
ra que  possa  ser  attendida,  ou  pelo  Juiz 
da  culpa,  se  não  tiver  ainda  encerrado 
o  summario,  ou  pelo  Juiz  de  Direito  na 
hypothese  do  artigo  8.°,  in  principio, 
ou  pelos  Juizes  superiores  no  caso  de  re- 
curso interposto  do  despacho  de  pro- 
nuncia. 

§  6.®  Para  os  actos  do  processo  cri- 
me, até  ser  encerrado  o  summario,  não 
haverá  férias. 

Art.  7.**  O  despacho  de  pronuncia  de- 
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verá  ser  lançado  logo  que  haja  prova 
bastante  para  a  indiciaçao;  mas  o  ag- 
g^ravo  de  injusta  pronuncia  não  poderá 
ser  interposto,  senão  depois  de  concluído 
o  processo  preparatório, 

§  único.  Na  disposição  d  este  artigo 
nao  é  comprehendido  o  recurso  de  que 
trata  o  artigo  995.''  da  Reforma  Judi- 
cial, devendo  a  este  recurso  dar-sc  se- 
guimento logo  que  tenha  sido  inter- 
posto. 

Art.  8.**  Encerrado  o  sumroario,  ou 
sendo  havido  por  encerrado  nos  termos 
do  §  3.**  do  artigo  6.**,  e  proferido  pelo 
Juiz  Ordinário  despacho  de  pronuncia, 
ou  de  não  ter  esta  logar,  deverá  n  esse 
mesmo  despacho  ordenar  que  o  proces- 
so seja  officiosamente  remettido  ao  Juiz 
de  Direito  da  Comarca;  e  este,  exami- 
nando-o,  conGrmará  ou  reformará  aqnel- 
le  despacho,  podendo  reperguntar  teste- 
muuhas,  perguntar  de  novo  até  quatro, 
e  proceder  ás  demais  diligencias  que  con- 
siderar necessárias  para  o  conhecimento 
da  verdade. 

§  I  .**  O  Escrivão  fará  remessa  do  pro- 
cesso ao  Juiz  de  Direito  pelo  primeiro 
correio  ou  embarcação,  que  seguir  para  a 
cabeça  de  Comarca,  depois  que  lhe  tiver 
sido  entregue  com  despacho  do  Juiz  Or- 
dinário, ordenando  a  remessa,  ou  apre- 
sentado despacho  ou  mandado  do  Juiz 
de  Direito,para  o  processo  lhe  ser  re- 
mettido; e  o  Juiz  de  Direito  deverá,  den- 
tro do  mais  curto  praso  que  lhe  for  pos- 
sível, quando  tenha  de  proceder  a  alguma 
das  diligencias  que  lhe  são  facultadas,  e 
no  caso  contrario  dentro  de  três  dias  da 
apresentação  do  processo,  proferir  o  seu 
despacho,  confirmando  ou  reformando  o 
do  Juiz  Ordinário. 

§  2.®  Se  o  Juiz  Ordinário,  depois  de 
encerrado  o  sufnmario,  ou  de  ser  havido 
por  encerrado,  não  mandar  fazer  remes- 
sa do  processo  nos  termos  d  este  artigo, 
poderá  ella  ser  ordenada  pelo  Juiz  de 
Direito  da  Comarca. 

§  3.^  Do  despacho  do  Juiz  Ordinário, 
quer  pronuncie,  quer  deixe  de  pronun- 
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ciar,  não  é  concedido  o  recurso  de  ap- 
pellação  ou  aggravo,  excepto  o  de  que 
trata  o  §  único  do  artigo  antecedente; 
mas  do  despacho  do  Juiz  de  Direito,  con- 
firmando ou  reformando  o  do  Juiz  Or- 
dinário, poderá  ser  interposto  para  a  Re- 
lação do  districto  o  recurso  que  for  com- 
petente, conforme  o  determinado  na  Re- 
forma Judicial. 

Art.  9.**  São  somente  insanáveis,  no 
JDrocesso  criminadas  nullidadcsseguintes: 

1  ."^  Por  incompetência; 

2.**  Por  falta  de  corpo  de  delicto,  ou 
por  falta,  naquelle  a  que  se  tiver  pro- 
cedido, de  alguma  formalidade  substan- 
cial; e  ainda  n  este  caso,  se  a  falta  de 
formalidade  consistir  em  omissão  de  actos 
que  não  possam  já  praticar-se,  ou  que 
praticados  fora  da  occasião  já  não  podem 
esclarecer  o  facto,  nem  contribuir  para 
satisfação  da  justiça,  deverão  os  Tribu- 
naes  superiores  revalidar  o  processo,  se 
d  elle  constar  a  verdade  de  modo  irrecu- 
sável ; 

3.**  Por  falta  de  assignatura  do  que- 
relante  no  auto  da  querela,  quando  o 
querelante  não  for  Agente  do  Ministério 
Publico,  que  tenha  assignado  o  requeri- 
mento para  a  querela,  ou  posteriormente 
promovido  os  termos  judiciaes  do  pro- 
cesso; 

4.^  Por  falta  de  intimação  de  despa- 
cho de  prommcia  ao  réu,  quando  não  te- 
nha  aggravado  do  dito  despacho; 

5.**  Por  falta  de  nomeação  de  defensor 
ao  réu,  ou  de  curador  ao  menor; 

6.**  Por  falta  da  entrega  da  copia  do 
libei  lo  ao  réu,  quando  por  parte  d  este 
tenha  deixado  de  apresentar-se  contesta- 
ção por  escripto;  ou  da  copia  da  contes- 
tação ao  auctor,  se  este  se  prevalecer  da 
dita  nullidade  antes  da  audiência  de  sen- 
tença; 

T.*"  Por  falta  de  entrega  da  copia  do 
rol  das  testemunhas  ao  auctor  ou  ao 
réu; 

8.**  Por  falta  de  juramento  aos  peri- 
tos e  testemunhas,  ou  de  suas  assigna- 
turas; 
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9.°  Por  falta  de  interprete  ajuramen- 
tado, nos  casos  em  que  a  Lei  o  exige,  ou 
por  ter  sido  nomeada  interprete  pessoa 
prohibida  pela  Lei ; 

10.°  Por  falta  de  intimação  da  sen- 
tença, SC  d'ella  se  não  tiver  recorrido; 

1 1 .®  Finalmente,  por  toda  a  preteri- 
ção ou  illegalidade  de  actos  substanciaes, 
para  a  defcza  ou  para  o  descobrimento 
da  verdade,  por  modo  que  essa  preteri- 
ção ou  illegaiidade  influa  ou  possa  in- 
fluir no  exame  ou  decisão  da  causa. 

Art.  1 0."  Nos  crimes  de  que  tiver  re- 
sultado ferimento,  contusão  ou  fractura, 
deverá  proceder-se  a  exame  de  sanidade 
na  pessoa  do  offendido,  sendo  possível, 
antes  de  ser  o  réu  sentenciado  a  íinal. 

§  único.  Tendo-se  faltado  á  dita  so- 
lemnidadc,  sem  ser  por  impossibilidade 
provada  do  processo,  deverão  os  Juizes 
superiores  manda-la  supprir,  sem  voltar 
o  processo  ao  Juízo  de  primeira  instan- 
cia; e  o  Juiz,  que  tiver  sentenciado  a  fi- 
nal, será  condemnado  em  a  multa  de 
5^000  réis  a  :5U<0U0  réis. 

Art.  11."  Os  processos  crimes  de  ap- 
pellação,  antes  de  examinados  pelos  Jui- 
zes, irão  com  vista  ao  Ministério  Publico 
e  aos  Advogados,  os  quaes,  deduzindo 
por  escripto  asnuUidades  que  acharem, 
porão  logo  visto  no  feito,  tirando  os  apon- 
tamentos necessários  para  orarem  a  final 
quiindo  a  causa  se  julgar. 

§  1.**  O  Juiz  Relator  levará  o  feito  a 
conferencia,  com  o  que  as  partes  ou  o 
Ministério  Publico  tiver  deduzido  sobre 
nuUidades,  e  decidindo-se  por  accordâo, 
que  estas,  ou  as  que  o  Relator  apontar, 
não  procedem,  correrá  o  feito  pelos  Jui- 
zes, e  posto  em  tabeliã,  será  julgado  no 
dia  aprasado. 

§  2.®  Se  porém  as  nullidades  forem 
julgadas  suppriveis,  mandar-se-hão  fazer 
os  actos  e  diligencias  necessárias,  antes 
de  visto  o  processo  pelos  Juizes,  e  satis- 
feitas, se  julgará  a  final  como  for  de  di- 
reito. 

§  3."  Sendo  as  nullidades  substan- 
ciaes  e  insanáveis,  o  processo  será  jul- 


gado nullo  em  todo  ou  cm  parte»  e  a 
causa  será  de  novo  instaurada,  ou  con- 
tinuada no  mesmo  processo,  conforme 
o  que  se  julgar. 

§  4.^  O  que  fica  disposto  n  este  artigo 
não  tem  applicação  ás  appellações  cor- 
reccionaes,  e  outras  que  só  são  exami- 
nadas pelo  Relator,  que  continuarão  a 
ser  julgadas  em  conferencia,  como  se 
acha  estabelecido  na  Reforma  Judicial. 

Art.  12.**  As  appellações  dos  proces- 
sos crimes  ordinários,  julgados  a  final, 
serão  vistas  por  todos  os  Juizes  da  Rela- 
ção, vencendo-se  a  sua  decisão  por  maio- 
ria de  votos. 

Art.  1 3.°  Nenhum  réu  será  obrigado 
a  pagamento  de  custas,  em  processo  cri- 
me, sendo  absolvido;  nem  delle  serão 
exigidas,  ainda  que  seja  condem  nado,  sem 
passar  a  sentença  em  julgado. 

Art.  14.°  O  Juiz  ou  Agente  do  Mi- 
nistério Publico,  que,  sem  impedimento 
legitimo  e  provado,  deixar  de  praticar 
algum  acto  judicial  da  sua  competência, 
no  praso  fixado  por  este  Decreto,  será 
condemnado  em  suspensão  até  seis  me- 
zes,  alem  da  responsabilidade  por  per- 
das e  damnos,  para  com  a  pessoa  preju- 
dicada, e  das  penas  mais  graves  impostas 
por  Lei.  O  acto  judicial  porém  não  será 
nullo,  por  haver  sido  praticado  depois  de 
decorrido  o  praso  legal,  em  que  devera 
ter  sido  ultimado,  salva  a  disposição  es- 
pecial da  Lei  em  contrario. 

§  único.  Na  mesma  pena  c  responsa- 
bilidade incorrerá  o  Juiz  Ordinário,  que 
deixar  de  cumprir  o  determinado  no  ar- 
tigo 8."*  in  principio  d'este  Decreto,  não 
mandando  remetter  ao  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  o  summario,  depois  de  en- 
cerrado ou  como  tal  havido. 

Art.  15."*  O  Escrivão,  que  der  causa 
ás  nullidades  mencionadas  nos  n.°'  3.°, 
4.^  6.^  7.^  e  1 0.°  do  arligo  9.^  ou  con- 
tinuar os  termos  do  processo  sem  infor- 
mar o  Juiz  da  falta  mencionada  no  n.""  6/ 
do  mesmo  artigo,  será  multado,  e  poderá 
ser  suspenso  até  seis  mezes,  conforme  a 
gravidade  da  culpa. 
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S  1  /  Se  por  sua  culpa  ou  neg^lig^cncía 
demorar  a  remessa  do  processo  ao  Juiz 
de  Direito,  contra  o  que  dispõe  o  §  1  .** 
do  artigo  8.°,  e  estando  o  réu  preso,  in- 
correrá na  multa  de  l^QOO  réis  por  cada 
um  dia  que  exceder  o  dito  praso,  e  não 
estando  o  réu  preso,  a  multa  será  de  me- 
tade da  dita  quantia. 

§  3.°  Além  das  penas  comminadas 
Doeste  artigo  e  paragraphos  antecedentes, 
o  Escrivão  será  responsável,  por  perdas  e 
damnos,  á  pessoa  prejudicada  pelas  refe- 
ridas nullidadesou  demora  resultante  de 
culpa  ou  negligencia  do  mesmo  Escri- 
vão. 

Art.  16.°  O  Advogado  que  não  acei- 
tar a  defeza  do  réu,  para  que  tiver  sido 
officiosamente  nomeado,  ou  faltar  aos 
termos  delia  sem  justo  impedimento, 
incorrerá  na  multa  de  5^000  a  5Uj^000 
réis,  ficando  por  esta  forma  revogado  o 
§  4.°  do  artigo  1 107.°  da  Reforma  Ju- 
dicial, na  parte  em  que  impõe  a  pena  de 
suspensão. 

Art.  17.°  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  fiandeira.  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  2  de  Junho  de  1858. -»REI. 
^^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  das 
Províncias,  em  Circular  de  12  de  Junho 
de  1858. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  74,  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  datado  de 
1 3  de  Abril  ultimo,  submettcndo  á  Re- 
gia Approvaçâo  a  Portaria  n.°  44,  de  31 
de  Março,  publicada  no  Boletim  n.°  653, 
e  pela  qual  regulou  a  execução  da  Por- 
taria deste  Ministério,  n.°  3:675,  de  10 
de  Agosto  de  1856,  que  trata  da  distri- 
buição dos  emolumentos  aos  empregados 
das  differentes  Repartições  da  dita  Pro- 
vincia: Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 


nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  referido  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que 
Ha  por  bem  Approvar  a  citada  Portaria 
n.°  44,  de  3 1  de  Março  do  corrente  anno. 
Paço,  em  9  de  Junho  de  I858.=iSif 
da  Bandeira. 

PORTAftU  DO  GOfBlIKADOR  GERAL 

DA  PROf IDOA  DB  AD6DLA  A  OUE  SB  REFBRE 

A  REGU  PORTARIA  SUPRA. 

N.*  44.  O  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  e  suas  Dependências, 
determina  o  seguinte: 

Dispondo  a  Portaria  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar 
n."  3:675,  de  10  de  Agosto  de  1856, 
que  nenhum  empregado  do  Estado  n  es- 
ta Provincia,  em  Repartição  aonde  haja 
emolumentos,  possa  ser  contemplado  com 
uma  parte  d  estes  superior  ao  respectivo 
ordenado,  devendo  o  remanescente  entrar 
no  cofre  da  Junta  da  Fazenda  publica; 
.  Devendo  entender-se  esta  disposição 
com  referencia  aos  ordenados  annuaes 
dos  empregados;  pois  que,  a  ser  com 
relação  ao  ordenado  mensal,  haveria  in- 
justo prejuizo  para  o  empregado,  quan- 
do dos  emolumentos  lhe  não  coubesse 
uma  parte  equivalente,  em  alguns  me- 
zes,  tendo  elles  produzido  para  mais  em 
outros  mezes; 

Por  este  motivo,  hei  por  conveniente 
determinar  que  se  observe  n  este  obje- 
cto o  seguinte: 

Artigo  l.""  Em  cada  mez,  nenhum 
empregado  poderá  receber  mais  de  emo- 
lumentos, do  que  100  por  100  do  seu 
ordenado  d  esse  mez,  na  conformidade 
da  citada  Portaria  do  Ministério  da  Ma- 
rinha e  do  Ultramar. 

Art.  2.**  Tendo  havido  remanescente 
dos  emolumentos  dos  mezes  anteriores, 
e  não  produzindo  elles  n'algum  mez  o 
sufficiente  para  que  a  dislribuição  de 
100  por  100  aos  empregados,  na  forma 
do  artigo  antecedente,  do  (jito  remanes- 
cente se  disporá  para  lhes  fazer  os  qui- 
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nhões  até  ao  referido  máximo  de  100 
por  100  dos  correspondentes  ordenados 
mensaes. 

Art.  3."*  Os  Chefes  de  todas  as  Re- 
partições publicas^  aonde  ha  emoUimen- 
tos,  enviarão  no  fim  de  cada  mez  á  Junta 
da  Fazenda  publica  uma  conta  dos  emo- 
lumentos d  esse  mez,  extrahida  do  livro 
respectivo,  e  acompanhada  da  nota  da 
distribuição  feita  pelos  empregados. 

Art.  4.''  O  remanescente  dos  emolu- 
mentos, quando  o  houver,  será  recolhido 
ao  cofre  da  Junta  da  Fazenda  publica  no 
fim  do  anno  civil. 

§  único.  Se  o  dito  remanescente  for 
t3o  considerável  em  alguma  Repartição, 
que  se  torne  excedente  para  as  inteira- 
ções  prováveis  do  artigo  2.*,  a  Junta  da 
Fazenda  o  poderá  mandar  recolher  ao 
seu  cofre,  antes  do  fim  do  anno. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  a  conhecimento  doesta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  31 
de  Março  de  1 8  5  8 .  ^='José  Rodrigues  Cot- 
lho  do  Jmaraly  Governador  Geral. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.""  4,  da  Junta  da  Fazenda 
da  Provincia  de  Angola,  datado  de  16 
de  Março  ultimo,  submettendo  á  Regia 
Approvaçao  a  deliberação  que  tomara, 
para  facilitar  o  pagamento  dos  direitos 
na  Alfandega  do  porto  de  Ambriz,  e  que 
fez  publicar  pelo  seu  Edital  de  7  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  inserto  no  Bo- 
letim Ofíicial  da  Provincia  n.°  649 :  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  á  dita 
Junta  da  Fazenda,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar  a  mencionada  deliberação. 

Paço,  9  de  Junho  de  1858.^=».$'^  da 
Bandeira. 

nUTAL  A  QUE  8B  REFERE  A  RE6IA  PORTARIA  SUPRA. 

Não  podendo  por  emquanto  ser  in- 
teiramente applicaveís,  no  porto  do  Am- 


briz, as  disposições  do  Edital  de  7  de  Fe- 
vereiro de  1851,  que  estabeleceu  para  a 
Alfandega  de  Loanda  o  pagamento  de 
direitos  por  meio  de  letras; 

Sendo  necessário,  por  outro  lado,  ^evi- 
tar os  inconvenientes  que  hão  de  resul- 
tar, quer  para  a  Fazenda  publica,  quer 
para  o  commercio,  da  falta  de  moeda 
que  sempre  se  dá  n^aquella  localidade, 
aonde  a  maior  parte  das  transacções  é 
feita  por  troca  de  géneros'; 

Attendendo  á  representação  dos  ne- 
gociantes americanos  Silva  e  Sparhawk 
sobre  este  objecto,  que  foi  presente  em 
sessHO  da  Junta  da  Fazenda  de  27  de  Fe- 
vereiro ultimo; 

A  mesma  Junta  deliberou  e  manda 
observar  o  seguinte: 

Artigo  1 !"  Aos  negociantes  nacíonaes 
e  estrangeiros,  estabelecidos  no  Ambriz, 
ou  que  alli  tenham  feitorias  de  commer- 
cio, será  permiltido  o  pagamento  de  dois 
terços  dos  direitos  da  Alfandega  por  meio 
de  letras. 

Art.  2."*  Estas  leiras  só  poderão  ser 
sacadas  pelos  proprietários  ou  represen- 
tantes das  casas  e  feitorias,  á  vista  e  so- 
bre negociantes  ou  proprietários  de  loan- 
da, que  estejam  a uctorisados  pela  Junta 
da  Fazenda  para  emittir  letras  por  di- 
reitos na  Alfandega  respectiva,  na  con- 
formidade do  Edital  de  7  de  Fevereiro 
de  1851. 

Art.  3.**  A  nenhum  individuo  serào 
aceitas  leiras,  na  Alfandega  do  Ambriz, 
por  mais  de  4:()00|>000  réis.  Quando 
estiver  preenchida  esla  somma,  somente 
se  poderá  sacar  novas  letras  pela  impor- 
tância paga  das  antecedentes,  cumprin- 
do aos  interessados  provar  tal  paga- 
mento. 

» 

§  único.  Os  negociantes  do  Ambriz, 
que  poderem  oíFerecer  outros  em  Loan- 
da, que  se  obriguem,  por  termo  perante 
a  Junta  da  Fazenda,  a  aceitar  as  suas 
letras,  terão  a  faculdade  de  as  sacar  até 
á  quantia  de  G:OOOjiOOO  réis. 

Art.  4.^  As  letras  sacadas  no  Am- 
briz, na  forma  dos  artigos  antecedentes. 
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poderão  ser  reformadas  em  Loanda,  com 
o  praso  e  as  condições  do  citado  Edital 
de  7  de  Fevereiro  de  1851. 

Art.  5.^  N  este  caso  contar-se-ha  o 
praso  da  data  da  letra  primitiva»  ficando 
bem  entendido  que  símilhante  reforma 
só  poderá  ter  logar»  sendo  as  novas  le- 
tras garantidas  por  firmas  auctorisadas 
pela  Junta,  e  nos  termos  dos  artigos  6/ 
e  S.^  do  mesmo  Edital. 

Art.  6."*  As  letras  assim  reformadas 
serão  consideradas  para  todos  os  eífeitos, 
como  se  houvessem  sido'  dadas  em  pa- 
gamento por  direitos  na  Alfandega  de 
Loanda, 

Secretaria  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica em  Loanda,  7  de  Fevereiro  de 
íSb8.=Geiynano  Pereira  do  Valle,  Es- 
crivão Deputado. 

Reproduz-se  o  Edital  de  7  de  Fevereiro  de  485  4, 
a  que  o  antecedente  se  refere. 

Em  consequência  da  resolução  toma- 
da pela  Junta  da  Fazenda  Publica  d  esta 
Província,  em  sessão  de  31  de  Janeiro 
ultimo,  a  mesma  Junta  manda  publicar 
o  seguinte: 

Artigo  I  .^  As  letras  provenientes  de 
direitos  da  Alfandega,  deixarão  de  ter 
curso  forçado,  desde  o  primeiro  de  Março 
próximo  futuro  cm  diante;  excepto  po- 
rém aquellas,  que  tiverem  sido  passadas 
em  data  anterior  a  este  dia  (na  confor- 
midade das  disposições  até  agora  em  vi- 
gor), as  quaes  continuarão  em  giro  até 
ao  dia  do  seu  vencimento. 

Art.  2."  Desde  o  referido  dia  1.®  de 
Março  em  diante,  os  despachantes  assí- 
gnarao  uma  só  letra,  pela  importância 
de  dois  terços  dos  direitos  das  mercado- 
rias que  houverem  de  despachar,  pagá- 
veis nos  seguintes  prasos: 

A  dois  mezes,  as  letras  por  despachos 
até  quinhentos  mil  réis. 

A  quatro  mezes,  as  letras  por  despa- 
chos até  um  conto  de  réis. 

A  seis  mezes,  as  letras  por  despachos 
até  dois  contos  de  réis. 

A  oito  mezes,  as  excedentes  a  dois 
contos  de  réis. 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  UI. 


§  único.  Os  direitos  de  aguardente 
serão  pagos  em  letras  na  sua  totalidade, 
ao  praso  de  seis  mezes. 

Art.  S.""  A  Junta  da  Fazenda  Publica 
creará  um  fundo  de  30:000|l000  réis  em 
bilhetes  iguaes  aos  que  actualmente  se 
acham  em  circulação  n  esta  Província,  a 
fim  de  serem  emittidos  em  troco  das  le- 
tras que,  segundo  o  artigo  antecedente, 
derem  entrada  nos  cofres  da  Fazenda 
Publica,  guardando-se  estas  letras  como 
penhor  até  ao  dia  do  seu  vencimento. 

Art.  4/  As  novas  letras  da  Alfande- 
ga serão  amortisadas  em  moeda  corrente, 
no  dia  do  seu  vencimento,  e  sem  re- 
forma. 

Art.  5."^  As  letras  passadas  na  confor- 
midade do  artigo  2."  c  %  único  serão 
competentemente  abonadas  por  qual- 
quer dos  indivíduos  auctorisados  pela 
Junta  da  Fazenda  Publica  para  assignar 
letras  por  despachos  da  Alfandega,  por 
cujo  pagamento  ficam  os  mesmos  abona- 
dores  solidariamente  responsáveis. 

Art.  6."*  Qualquer  individuo,  dos  au- 
ctorisados pela  Junta  da  Fazenda  Publica 
para  assignar  letras  da  Alfandega,  nun- 
ca poderá  ter,  por  si  e  por  abono,  letras 
a  vencer,  cujo  valor  exceda  a  6:000|l000 
réis. 

Art.  7.®  Os  despachantes,  que  se  apro- 
veitarem do  beneficio  de  assignar  letras 
por  direitos  da  Alfandega,  hypothecam, 
ipso  fado,  desde  logo  todos  os  seus  bens, 
de  qualquer  natureza  que  elles  sejam, 
ao  pagamento  das  mesmas  letras,  com 
preferencia  a  todo  e  qualquer  titulo  ou 
credito  de  igual  data. 

Art.  S.""  Aquelles  negociantes  ou  pro- 
prietários, que  pretenderem  gosar  do  be- 
nefício de  assignar  letras  da  Alfandega 
só  com  a  sua  firma,  ser-lhes-ha  isso  con- 
cedido, requerendo-o  previamente  á  Jun- 
ta da  Fazenda,  e  hypothecando  bens  de 
raiz  equivalentes  ássommas  porque  qui- 
zerem  assignar  as  ditas  letras. 

Art.  9.''  Em  Benguella  a  escolha  dos 
indivíduos  que,  na  conformidade  doeste 
Edital,  houverem  de  assignar  letras  por 
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direitos  da  Alfandega^^será  feita  pela  de- 
lagaçio  da  «Junta  da  ;  Fazenda.  PuUíoa 
n^aquelle  districto,  e  submettida  <á  ap- 
provação  da-  mefiflcia  Junta. 

Art.  1 0.""  As  letras,  que  houverem  de 
ser  passadas  por  direitos  das  Alfandegas, 
fioam  sujeitas  ao  pagamento  de  sâlo, 
mareado  na  Lei  de  10  de  Julho  de  1843 
e  no  Edital  da  Junta  da  Fazenda. Publica 
.de  3  de  Maio.  de  1847. 

Art.  1 1 .°  As  letras,  passadas  na  con- 
formidade do  presente  Edital,  não  pode- 
rão ser  recebidas  em  pagamaoto  pelos 
thesoureiros  das  Alfendegas,  sem  que 
tenham  sido  previamente  numeradas  e 
registadas  em  Loanda  na  Junta  da  Fa- 
zenda Publica,  e  em  Benguella  na  res- 
pectiva delegação,  como  dispõe  a  Porta- 
ria do  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar  n.""  1 72,  de  9  de  Dezem- 
bro de  1843. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  to- 
dos, a  sobredita  Junta  manda  affixar  o 
presente  nos  legares  mais  públicos  d  esta 
cidade,  e  dos  presidies  e  districtos  da 
Província. 

Secretaria  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica em  Loanda,  7  de  Fevereiro  de  1 85 1 . 
^'^  Germano  Peixeira  do  VaUe^  Contador, 
servindo  de  Escrivão  Deputado.  ^ 


Exigindo  a  falta  de  sufficiente  numero 
de  Sacerdotes,  na  Diocese  de  Cabo  Verde, 
que  algumas  vezes  sejam  empregados  no 
ministério  parochial  alguns  Cónegos  da 
Cathedral  respectiva;  e  não  sendo  justo 
que  os  ecciesiasticos,  assim  chamados  ao 
.penoso  serviço  parochial,  não  recebam 
uma  justa  compensação  de  tal  augmento 
de  trabalho;  e  Attendendo  Sua  Mages- 
tade  El-Rei  á  tenuidade  da  côngrua,  es- 
tabelecida aos  mencionados  Cónegos,  bem 
como  ás  estabelecidas  aos  Parochos  da 
mesma  Diocese:  Ha  por  bem  Determi- 
nar .provisoriamente  e  em  quaAto  se  não 
dão  outras  providencias,  que  os  Cónegos 
da  sobredita  Cathedral,  que  forem  em- 


pregados JM  miniâlerie  paroi^ial,  rece* 
bam,  eoma  oei^^nia  do  oamonioato,  a 
côngrua  estabelocida  ao  Parocho  da  Fd^ 
guezk  onde  forem>  mandados  curar:  o 
que,  pela  Seccetaria  d.*Estado  dos  Nego- 
ciosda  Marinha  e- Ultramar,  se  participa 
á  Junta  da  Fazenda  Publica  da  Provínr 
cia  de  Cabo  Verde,  para  seu  conheei- 
iBcnto  e  devida  execução. 

Paço,  9  de  Junho  àiàXòhò.^^S&da 
Bundôiru. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  56  do  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola,  datado  de 
27  de  Março  ultimo,  solicitando  auctori- 
sação  para  serem  vendidos  os  arimos,  que 
possue  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  Loanda :  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communioar  ao  dito  Governador  Geral, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenien- 
tes, que  Ha  por  bem  Conceder  a  men- 
cionada auctorisação,  para  a  venda  dos 
ditos  arimos,  á  qual  se  procederá  em 
hasta  publica,  publicando-se  no  Boletim 
Official  da  Província  os  competentes  an- 
nuncios  com  a  necessária  antecedência, 
e  empregaivlo^se  o  producto  de  taes  vea* 
das  na  compra  de  propriedades  urbanas, 
situadas  na  Gdade  de  Loanda. 

Paço,  12  de  Junho  de  1858.«&i  da 
Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pek 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultranxar,  communicar  ao  Go- 
vernador Geral  da  Provincia  de  Angola, 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.''  53,  de  1 9 
de  Março  ultimo,  que  Houve  por  bem 
Approvar  a  resolução  tomada  pela  Junta 
da  Fazenda  Publica,  de  passar  a  correr 
por  conta  do  Estado  toda  a  despeza  do 
sustento  dos  presos  pobres  da  Cadeia, 
attendendo  á  deBeiencia  dos  recursos 
da  Misericórdia  de  Loanda,  euja  geren- 
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QÍa  (leTe.>acr^attBiilftB)eiite  OKffBtnaáa, 
iiiv«si]gaiido!««:a  convraieBeia  dei  a  me» 
Ifaorar  oa:  a.  neeesBÍdfHle'  de^  renHwfap 
abiB06>  que:  perf entiira'  ee*  eaeoBtrero 
n-eUa:  no  entiMaslo  o  dito tíoireniaikv 
Genl  coiubiiiuará' a  pvomover  todas  os 
meies  de*  iaaaeri  dbee  ás  de^icsas  do  «men^ 
oôuiado  estabeleohnento;  oSaconTÍiido 
porém  JntDodjcieíriía  iVovincta  aslote^ 
riaSy.oooBO  proposta  Preaideiite  dft  €k)EiH 
imsaão  AdsinuetntiTa  da  Santa  Gaaa  da 
Misericórdia  de  Loanda^  pelos  meemos 
ineonvenientWiqne^o  (reremador  Geral 
necHikecea  no*8ea'cítado  Officio. 
Ptaço,  12  de  limhode  íSàò.^^Sáda 

Não  tendo  aâmla  sobido  ateste  Minis- 
tério a  Consaèta/qne  ultimamente  se  exi- 
giu  do  Coasattio  Ultramarino,  sot»'e  o 
Talor,  porque  nos  oofres  da  Fazenda  da 
Província  de  Cabo  Verde  devem  ser  re- 
cd»das  e  remettidas  as  moedas  estran-^ 
geiras,  mencionadaA  na  tabeliã  junta  ao 
Decreto  com  força  de  Lei  de  19  de  Ou- 
tubro de  1853»  que  ordenou  o  curso  na 
dita  Província  da  moeda  do  Reino;  moe- 
da esta,  que  depois  soífreu  alteração  em 
virtude  das  disposições  da  Carta  de  Lei 
de  29  de  Julho  de  1854 :  Manda  El-Rei, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  que  em  quanto  se 
nio  regula  definitivamente  esta  matéria, 
o  Governador  Geral  da  dita  Província, 
depois  de  feitos  os  estudos  necessários, 
a  que  procederá  sem  demora,  e  depois 
de  ouvir  a  Junta  dá  Fazenda  da  Provin- 
da e  o  Conselho  do  Governo,  deelare  o 
valor  legal  das  differentes  moedas  estran- 
geiras correntes  na  Provincia,  em  rela« 
^o  ás  novas  coroas  de  oiro  e  á  moeda 
de  prata  corrente  no  Reino,  na  confor- 
midade da  citada  Carta  de  Lei  de  23  de 
Julho  de  tô&4;  na  intelligeneia  de  que 
as  dividas  contrahidas  anteriormente  á 
qiQcha  em  qne  começou  a  vigorar,  de- 
irerio  serpjigas  pelo  valor,  por  4]ue^a&. 
moedas  corriam  ao  tempo  em  que  as.dí' 
vidas  foram  contrahidas. 


Faço,  1-2  de* Juábo  de"  1  »5^».»*t%í  da 
-Bandêiran  

Tomando  em  consideração  o  desenvol- 
vimento que  a  agricultura  e  o  commer- 
cio  téem  tido  n'estes  ultimes  annos,  no 
dístriõto  ^  Gbhmgo^Alto,  na*  Provincia 
de  Angda,  e^^vt  a  pevoaçSe  de^Senge 
ou  Aldeia  Nova  é  a*<mais  m^avel  do  mesh 
mo  distrioto,  e  onde  presentemente' re* 
sMem  as  Auoèorídades  principaest  Hei 
por  bem  Determinar  que  a  mencionada 
povoação  sçja  elevada  á  categoria  de  Villa, 
coma  denominação  de  «Vllla  deGolungo 
Aito.» 

E  por  esta  Minha  Mercê  fica  obrigada 
a- reiq^ectivai  Camará  Municipal' a  tirar 
Carta,  pagos  previamente  os  competen* 
tes  direitos. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar, 
o  taíiha  assim  entendido  e  faça  executar* 
Paço,  em  17  de  Junho  de  1858.=REI. 
^=^Visc<mde  de  Sá  da.  Bandeira. 

Conmiunieado  ao  Governador  Geral 
da  Provincia,  em  Portaria  de  26  de  Ju- 
lho de  1858.     

Tendo  em  consideração  que  a  povoa- 
ção do  antigo  presidio  de  Pungo-Andon- 
go,  pelo  progressivo  augmento  que  nos 
últimos  annos  téem  tido  o  seu  commer- 
cio  e  agricultura,  é  hoje  uma  das  impor- 
tantes da  Provincia  de  Angola:  Hei  por 
bem  Determinar  que  a  mencionada  po* 
voaçao  seja  elevada  á  categoria  deVilla, 
com  a  denominação  de  cViUa  de  Pungo- 
Andongo.» 

E  por  esta  Minha  Mercê  fica  obrigada 
a  respectiva  Camará  Municipal  a  tirar 
Carta,  pagos  previamente  os  competen- 
tes direitos. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  astim  enteaiiido  e*Ayt*eKceutan 
P^o,  em  17  de  Junfaoxle  18&8«--*REL 
^=szf^isc(mde  de  Sá  da  Bandeira. 
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Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província,  em  Portaria  de  26  de  Ju- 
lho de  1858. 


Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El- 
Rei  o  Officio  n."  388,  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Moçambique,  com 
data  de  14  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado, expondo  as  rasões  que  teve,  para 
preferir  o  quadro  dos  empregados  infe- 
riores do  Hospital  Militar,  fixado  no  Re- 
gulamento interino  do  mesmo  Hospital, 
ao  quadro  fixado  no  orçamento  de  1854- 
1855;  participando  ao  mesmo  tempo, 
que  depois  de  ouvir  o  Conselho  do  Go- 
verno, e  usando  da  auctorisaçao  conce- 
dida pelo  Decreto  de  1 4  de  Agosto  de 
1856,  ordenara  que  fosse  posta  em  exe- 
cução a  nova  tabeliã  dos  empregados 
d'aquelle  estabelecimento,  e  seus  respe- 
ctivos vencimentos;  e  pedindo  finalmente 
que  seja  approvada  aquella  resolução,  que 
tomou  para  bem  do  serviço  e  economia 
da  Fazenda,  visto  passar  esse  serviço  a 
ser  desempenhado  em  grande  parte  por 
praças  de  pret  do  Batalhão  de  Infante- 


ria,  mediante  o  abono  de  gratificação 
alem  do  soldo:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  referido  Governador  Geral,  que 
Ha  por  bem  Approvar  a  sua  deliberação 
a  este  respeito  e  a  tabeliã  a  que  allude, 
a  qual  faz  parte  d  esta  Portaria,  visto 
resultar  d  ella  melhor  serviço  interino 
do  Hospital,  e  mais  economia  para  à  Fa- 
zenda Publica,  alem  da  conveniência  da 
admissão  de  Praticantes  na  respectiva 
botica,  nao  só  para  substituírem  o  Phar- 
maceutico  d  ella;  mas  também  para  se 
habilitarem  alguns  mancebos  a  poderem 
exercer  a  profissão  de  Pharmaceuticos 
nos  diversos  districtos  da  Província.  Ou- 
trosim  Ordena  Sua  Magestade  que  o 
mencionado  Governador  Geral  submetta 
á  Approvaçao  Regia  o  Regulamento  in- 
terno do  Hospital  Militar,  mandado  pôr 
em  execuçSo  pelo  seu  antecessor  no  Go- 
verno da  Província,  fazendo  n  elle  as  al- 
terações que  lhe  parecerem  justas  e  con- 
venientes. 

Paço,   19   de  Junho  de  1858.  =  ^^ 
da  Bandeira. 


TABELL4 

Dos  empregados  do  Hospital  Militar  da  Província  de  Moçambique,  e  sens  respectivos  vencimentos, 
a  qne  aUade  a  Portaria  dirigida  n*esta  data  ao  Governador  Geral  da  mesma  Província. 


i  Amanuense,  Sargento  do  Balalhão  de  lofanteria,  encarregado  da  arrecadação,  gratificação 36^500 

1  Enfermeiro  Mór,  Sargento  do  dito  Batalhão,  idem 364)500 

1  Primeiro  Enfermeiro,  Cabo  do  dito  Batalhão,  idem 294Í200 

1  Segundo  Enfermeiro,  Soldado  do  dito  Batalhão,  idem 204)700 

i  Terceiro  Enfermeiro,  Cabo  da  Companhia  de  Veteranos,  idem \ Í44Í600 

1  Enfermeira 36|;000 

1  Lavadeira 36^000 

1  Cozinheiro,  Soldado  do  Batalhão,  gratificação 244^000 

i  Porteiro,  Soldado  de  Veteranos,  idem 144^600 

1  Barbeiro 24M0O 

7  Serventes,  presos  sentenciados,  gratificação,  a  20  réis  diários 514)100 

3234Í200 
BOTICA. 

1  Praticante  de  !.•  classe 8641400 

1  Dito  de  2/  dita 60W00 

i  Dito  de  3.»  dita ..J^l^??  182^100 

Réis 5054Í600 


deira. 


Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  19  de  Junho  de  1858.=:  &>  da  Ban- 
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Foi  presente  a  Sua  Majestade  El-Rei 
o  Officio  n."^  56  da  Junta  da  Fazenda  do 
Estado  da  índia,  da  data  de  2 â  de  De- 
zembro do  anno  findo,  acompanhando 
uma  proposta,  relativa  ao  modo  por  que 
devem  ser  abonados  de  seus  vencimentos 
os  OflBciaes  do  Exercito  de  Portugal  em 
serviço  n  aquelle  Estado,  quando  nSo  re- 
gressem' ao  Reino  por  sua  causa  e  com 
pretextos  frívolos,  findo  o  tempo  da  sua 
commissSo;  eConformando-Se  O  Mesmo 
Augusto  Senhor  com  a  mencionada  pro- 
posta, e  bem  assina  com  a  informação 
dada  acerca  d  ella  pelo  Conselheiro  Con- 
tador fiscal  da  Marinha,  em  Officio  de  8 
do  corrente  mez:  Manda,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  communicar  á  referida  Junta 
da  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vida execução,  e  em  resposta  ao  seu  dito 
Officio,  que  Ha  por  bem  Determinar  que 
os  mencionados  Oflíiciaes,  quando  o  Go- 
verno lhes  facilite  os  competentes  meios 
de  transporte,  e  não  sigam  viagem  para 
o  Reino  por  qualquer  pretexto  especio- 
so, passem  a  perceber  os  respectivos  ven- 
cimentos em  moeda  fraca,  desde  o  dia 
da  saída  do  navio  que  lhes  tiver  sido 
destinado;  devendo  comtudo  os  indica- 
dos OfBciaes  serem  empregados  no  ser- 
viço publico,  em  quanto  se  demorarem 
no  referido  Estado  da  índia. 

Paço,  26  de  Junho  de  1858.= Aí  da 
Bandeira. 


Tendo  em  consideração  a  falta  abso- 
luta que  ha  de  meios  de  educação,  para 
as  pessoas  do  sexo  feminino  na  Província 
de  S.  Thomé  e  Principe:  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  Decreto  de  14  de 
Agosto  de  1845,  crear  uma  cadeira  de 
instruoção  primaria  para  as  pessoas  do 
dito  sexo  na  cidade  de  S.  Thomé,  na  ilha 
do.  mesmo  nome,  com  o  ordenado  an- 
nual  de  144J1000  réis,  moeda  do  Reino, 
e  outra  com  igual  ordenado  na  cidade 
de  Santo  António,  na  ilha  do  Principe; 
devendo  as  respectivas  Camarás  Muni- 


cipaes  apromptar  casa  e  móbil  ia  neces- 
sária para  o  ensino. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  26  de  Junho  de  1858.=REI. 
^^^Pisconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  da  Pro- 
vincia,  em  Portaria  de  3  de  Julho  de 
1858. 


Sendo  presente  a  Sua  Ma  gestade  El-Rei 
o  Officio  de  9  de  Abril  ultimo,  n."  2 1 , 
em  que  o  Governador  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Principe  requisita  vários 
objectos  para  o  serviço  da  Typographia 
do  Governo  da  Provincia,  e  pede  aucto- 
risação  para  admittir  aprendizes  na  mes- 
ma Typographia,  arbitrando-lhes  os  sa- 
lários que  merecerem  em  vista  da  sua 
habilidade:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d^Kstado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
ao  dito  Governador  que  n'esta  data  se 
requisitaram  da  Imprensa  Nacional  os 
objectos  pedidos;  e  que  Ha  por  bem  Au- 
ctorisa-lo,  não  só  a  admittir  os  aprendizes 
que  parecer  conveniente,  mas  igualmen- 
te a  arbitrar-lhes  os  vencimentos  que 
merecerem,  devendo  sobre  este  objecto 
ser  ouvido  o  Director  da  Typographia : 
e  Quer  Sua  Magestade  que  o  dito  Go- 
vernador em  tempo  opportuno  informe 
dos  progressos,  que  tenha  m  feito  os  apren- 
dizes que  forem  admittidos,  tanto  para 
compositores,  como  para  impressores, 
devendo  procurar  que  venha  a  conse- 
guir-se  que  todo  o  serviço  da  Imprensa 
se  possa  fazer  com  operários  indígenas. 

Paço,  26  de  Junho  de  1858.»=i5*^ 
da  Bandeira. 


Tendo  o  Governador  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Principe,  em  Officio  de  9  de 
Abril  ultimo,  exposto  a  necessidade  de 
auxilio  do  Governo,  para  impedir  a  en. 


Digitized  by 


Google 


tradardeeMjrarYes-naqueUaâ^ilhas:  Man* 
da  Sua  Mag^estade  EIrAei»  pela  fiecreta* 
ria  d^Sfitado  dos*  Negoeios^da  Marinha  e 
Ultramary  que  pdkt  Maioria  General  da 
Acmada  se  expeça  ordem  ao  Gommaflh 
dante  da  Estação  Naval  da  costa  ocoí* 
dldntal  da  Africa,  para  que  ordene  tao 
frequentemente  quanto  ifor  posai  vel,  que 
uma  embarcação  >do  mesmo  cruzoiro  vi- 
site as  meoeionadas.ilhaa^  para  impedir 
quanto  poder  o  trafico  da  escravatura, 
já  cruzando  nas  costas  das  ditas  ilhas,  já 
prestando  qualquer  outro  serviço,  que 
para  o  mesmo  fim  lhe  seja  requisitado 
pelo  mencionado  Governador. 

Paço,  em  2  de  Julho  de  í&bò.-^Sá 
da  Bandeira.     

Tendo  o  Governador  da  Província  de 
S.  Thomé  e  Prinoípe,  em  Ofíicio  de  1 0 
de  Abril  ultimo,  n.°  23,  remettido  va^ 
rios  mappas  do  movimento  da  população 
das  duas  mencionadas  ilhas:  Sua  Magpes^ 
tade  £1-Rei  Manda,. pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra* 
mar,  declarar  ao  mesmo  Governador,  que 
Lhe  foi  ag^davel  ver  que  elle  procura 
esclarecer  o  seu  Governo  com  as  noti- 
cias, que  podem  concorrer  para  a  mais 
acertada  resolução  de  negócios;  e  Ha 
por  bem  Determinar  que  o  mesmo  Go- 
vernador, no  mez  de  Janeiro  de  cada 
anno,  remetta  á  dita  Secretaria  d!£stado 
o  mappa  do  movimento  da  população  da 
Ilha  de  S.  Thomé  do  anno  antecedente, 
o  similhantemente  quanto  á  Ilha  do  Prín- 
cipe, logo  que  d  alli  haja  recebido  os  ne- 
cessários esclareoimentos. 

Paço,  3  de  Julho  do  1858.»«<fií  da 
Bandeira.  

SuaMagestade  £1-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  foi  representado  por  Arthur 
Vanzeller,  como  agente  da  Companhia 
Royal  Mail  Steam  Packet;  Ha  por  bem 
Permittir  quer  as  embareações,.  que  á 
meama  Companhia  foi  cooeedido  efitabe^ 
lecer  no  porlo  da  Yilla-  do  Mindello  da 
Ilha  de  S.  Vicente,  pda.  Regia:  Porta»a 


de  30  de  Mai^o  de  1858^  paasam  ser 
eaapKgadas*  no  foraeetmetitotdo  eanriío 
a^quacAqnenuapons^quoenèrem  ncninMi> 
mo  porto:  o^que,  pela  Seeretacia  «d^fiilftf 
do  dos  Negoeios da-Majrinha.e  UkmnMC; 
se  participa,  para  os  devidosr  efficites^á 
Junta  da  Fatenda  da  P^rarâaeía.  dè  Cabo 
V^rde. 

Paço,  5  de  Julho  de  lòf>%.^=^mSá:da. 
Bandeira.  

Foi  presente  a  Sua  Magiestade  EI4k6í 
o  Ofíicio  do  Governador  da  Pfbvinota*da 
S.  Tiiomé  e  Prinoipe^  de  8. de  Abril  ul* 
timo,  n.""  9,  dando  conta  de  haver  evde^ 
nado  -que  as  peças  ofBoiaes,  que^-s*  ^pii* 
blioaMem  no  Boletim  OfBcial,  tanto  ias 
expedidaa^  p^  Ministério  da  Mannbai  e 
Ultramar^  coroo  as  do  Governo  da  Ppo» 
vincia,  fossem  tidas  como  dinet^amente 
expedidas  ás  Repartições  para  quem  se 
dirig;iram,  indo  os  respectivos*  Boletins 
rubricados  por  dle  Governvlor;  eiipme* 
do  a  conveniência  doesta  determinação^ 
para  poupar  trabalho  na  Seeretarta  do 
Gpverno  da  Provineia,  em  attenção  á 
falta  de  empregados*  que  ha  na  mesma 
Secretaria;  e  Attendendo  O  Mesmo  Aai-» 
gusto  Senhor  a  quanto  convém 'diminuir 
o  trabalho  nas  Repartições  publicas,  som* 
pre  que  esta  diminuição  se  pode  fazer  sem 
inconveniente  do  serviço:  Ha  pcur  bem 
Approvar  que  as  diversas  Auctoridades 
da  Provineia  considerem  como  ordens» 
que  lhes  são  especialmente  dirigidas,  to- 
das as  peças  offíciaes,  tanto  as  expedidas 
pelo  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 
como  as  do  Governo  da  ProMincia,  a  que 
ellas  devessem  dar  cumprimento,  qua»* 
do  08  Boletins  em  quê  taes  ordens  esii* 
verem  imfH^ssaslhesfommdirigidosda 
Secretaria  do  Governo,  rubricados  pda 
respectivo  Geveroador:  o  ^ue„  pela  âe« 
cretaiia  d^Estado  dos  Negócios  <da  MasHh 
nha  e  Ultramar,  ae  participa  aotiancio* 
nado  Govemader,  pwa  seu  conheoimeBlo 
e  idevidos*  eí&kbes; 

Paço,  6  de  Julho  de  i.a&8.^^i&li<lâ 
Bandeira. 


Digitized  by 


Google 


-279— 


Tendo  sido  presente  a  Soa  Majestade 
£L*Rei  o  Offioion."  15»  de  18  de  Janeiro 
ultimo»,  do  Goveroador  Gerai  da  Provin^ 
cia  de  Angola»  pedindo  alguns  esekreci- 
0MBtos,  acerca  de  varias  disposições  do 
•Decreto  de  1 5  de  Julho  do  anno  próxi- 
mo passado»  que  organisou  a  força  mili- 
tar da  dita  Província;  Conformando-Se 
com  a  Consulta  do  Ck>nselho  Ultrama- 
rino» de  22  de  Junho  precedente:  Man- 
da, pela  Secretaria  d*£stado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar»  communicar  o 
^e^uinte  ao  referido  Governador  Geral : 

í.""  Que  o  Cirurgião  do  quadro  da 
Provincia,  que  for  encarregado»  por  qual- 
quer modo»  e  em  qualquer  círcumstan- 
cia,  do  serviço  clinico  em  um  dos  Cor- 
pos de  Mossamedes  ou  Golungo*Alto,  tem 
direito  á  gratificação  estabelecida  no 
S 10.%  artigo  17.°  do  Decreto  de  15  de 
Julho  de  1857»  até  ser  exonerado  doesse 
serviço»  pela  Auctoridade  competente; 

2.*"  Que  se  deve  observar  a  letra  do 
§  S.""  do  artigo  16.%  nao  se  abonando  a 
mencionada  gratificação  aos  Facultativos 
do  quadro  que  fizerem  serviço  emLoanda; 

3.°  Que  a  rasão  d  esta  dístincção  en- 
Gontra-se  no  pensamento  da  Lei » que  teve 
em  vista  convidar  alguns  Facultativos  a 
irem  servir  em  Angola,  elevando  os  ven- 
cimentos áquelles,  que  tivessem  de  servir 
•em  Mossamedes»  ou  no  Golungo-Alto» 
onde  a  sua  clinica  particular  é  sem  du- 
vida muito  inferior  á  que  poderiam  ter 
na  Capital  da  Província ; 

4.*"  Por  esta  mesma  rasão  a  referida 
gratificação  somente  se  perderá»  quando 
o  Cirurgião  sair  com  o  Corpo  onde  esti- 
ver fazendo  serviço»  para  Loanda ;  não  a 
perdendo  portanto»  quando  o  acompa- 
nhar p;ara  qualquer  outro  ponto  da  Pro- 
vincia 

ò.""  Que  em  quanto  se  não  reduzir  a 
Lei  o  projecto  sobre  organisação  de  saúde 
do  Ultramar»  pela  qual  os  respectivos 
Faoultativos  teem  de  ser  augmentados 
em  seus  vencimentos»  a  citada  gratifica- 
ção deve  ser  accumulada  cora  as  do  De- 
creto de  1 1  de  Dezembro  de  1851. 


Paço»  em  6  de  Julho  de  1856;= 
da  Bandeira. 


-Sá 


Sendo  presente  a  Sue  Magestede  EU 
Rei  o  OfQcio  n.""  1 7  da  Junta  da  Fazenda 
da  Província  de  Angola»  datado  de  30 
de  Março  ultimo,  dando  eonta  do  estado 
em  que  se  acham  os  cofres  públicos  da 
mesma  Provincia»  e  pedindo  providen- 
cias para  attenuar  o  deficit,  para  o  que 
propõe: 

l.""  O  resgate  da  bypotheca  das  letras 
da  Alfandega»  da  quantia  de  49:995  jlOOõ 
réis  de  assignados»  só  com  a  garantia  dos 
rendimentos  geraes  da  Provincia; 

2/  O  resgate  da  bypotheca  de  réis 
13:000|i000  de  assignados,  cm  igual 
quantia  de  moeda  de  prata  da  Provin- 
cia» existente  em  cofre,  podendo  dispor-se 
doesta  somma  para  amortisar  por  outro 
tanto  a  divida  de  29:727^96  réis  ao 
cofre  dos  defuntos  e  ausentes; 

3.°  A  dispensa  de  amortisar  com  pre- 
ferencia os  6:000|i000  réis»  que  foram 
emittidos  em  11  de  Janeiro  de  1856» 
para  a*  compra  de  cobre  para  cunhar; 

4."*  Que  se  destine  a  quantia  annual 
de  5:000ji000  réis  para  amortisação  de 
assignados»  até  que  a  importância  dos 
que  estiverem  em  giro  seja  a  conve* 
niente ; 

5.''  Que  mediante  a  adopção  doestas 
medidas»  seja  a  Junta  da  Fazenda  aucto- 
risada  a  reformar  a  sua  conta  corrente, 
demonstrando  o  deficil  verdadeiro- que 
então  deva  existir,  partindo  do  facto  de 
ser  tal  deficic  só  de  réis  16:727p96» 
na  data  de  1 2  de  Março  do  corrente  anno : 

Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor»  pe- 
la Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar»  communicar  á  men- 
cionada Junta  da  Fazenda»  para  seu  co- 
nhecimento» e  em  resposta  ao  citado  Of- 
ficio  n.^  17,  o  seguinte: 

l.""  Que  é  para  sentir  o  estado  em 
que  se  acham  os  cofres  da  Provincia  de 
Angola»  comtudo  deve  esperap-se  em 
fareve  uma  grande  meUioria  na  sua  re- 
ceita» á>  proporção  que  for  tendo  a  de- 
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vida  execução  o  Decreto  com  força  de 
Lei  de  3  de  Novembro  de  1856,  que  es- 
tabeleceu o  pagamento  do  dizimo,  e  se 
desenvolver  o  commercio  licito; 

2.""  Que  Sua  .Magestade  Approva  em 
geral  as  propostas  da  Junta  da  Fazenda, 
exceptuando  porém  a  do  resgate  de  réis 
1 3:000|i000,  moeda  de  prata,  que  serve 
de  hypotheca  a  igual  quantia  que  deve 
continuar  em  cofre; 

S.""  Que  a  amortisaçao  dos  assignados 
seja  levada  a  eíTeito  na  rasao  de  400^000 
réis  por  mez,  propondo  a  Junta,  por  este 
Ministério,  qual  a  fonte  de  receita  que 
deva  ser  mais  tributada,  para  fazer  face 
a  esta  despeza. 

Paço,  9  de  Julho  de  1858.-=^^  da 
Ba?uleira.  

Manda  Sua  MagestadeEl-Kei,  pela  Se- 
cretaria d^Eslado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  communicar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Angola,  em 
additamento  á  Portaria  n.""  352,  de  26 
de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
o  seguinte: 

1.°  Que  brevemente  deverá  partir 
deste  Reino  para  a  Huilla  a  1.*  Compa- 
nhia do  Batalhão  de  Caçadores  n.®  3, 
composta  de  Officiaes,  Officiaes  inferio- 
res e  soldados  casados  e  com  filhos,  a 
qual  alli  deve  ser  colonisada,  como  foi 
determinado  na  citada  Portaria;  e  por- 
tanto convém  que  o  mesmo  Governador 
Geral  faça  preparar  as  habitações  neces- 
sárias para  as  praças  da  mesma  Compa- 
nhia, e  suas  familias,  assim  como  os  man- 
timentos necessários  para  os  primeiros 
tempos,  e  as  sementes  para  a  primeira 
lavra; 

2."*  Que  em  tempo  opportuno  lhe  será 
enviado  um  Regulamento,  pelo  qual  se 
deverá  reger  a  colónia  militar,  ficando 
desde  já  o  mesmo  Governador  Geral  au- 
ctorisado  para  fazer  no  mesmo  Regula- 
mento as  alterações  que  julgar  conve- 
nientes; 

3."*  Que  o  Capitão  Commandante  da 
Companhia  colonisada  em  Huilla  deverá 


ter  a  seu  cargo  o  que  for  conveniente  ás 
praças  da  mesma  Companhia,  mas  nada 
com  os  indivíduos  residentes  no  Conce- 
lho da  Huilla,  que  não  fazem  parte  da 
mesma  Companhia,  eque  por  isso  deverá 
ser  nomeado  para  Chefe  do  dito  Conce- 
lho um  Official  prudente,  e  que  conheça 
bem  o  paiz;  e,  parecendo  estar  neste 
caso  o  Major  Francisco  Godinho  Cabral 
e  Mello,  Ha  Sua  Magestade  por  bem  De- 
terminar que  o  Governador  Geral,  não 
havendo  inconveniente,  nomeie  para  o 
dito  cargo  o  mencionado  Official,  fican- 
do elle,  assim  como  o  Commandante  da 
Companhia  colonisada,  sujeitos  á  aucto- 
ridade  do  Governador  do  Districto  de 
Mossamedes. 

Finalmente,  Sua  Magestade  Confia  que 
o  Governador  Geral  dará  as  mais  ade- 
quadas  providencias  para  o  estabeleci- 
mento e  progresso  da  citada  colónia,  expe- 
dindo para  tal  fim  as  ordens  convenientes 
ao  mencionado /Governador  do  Districto 
de  Mossamedes. 

Paço,  IO  de  Julho  de  185».  =  Aí  da 
Bandeira.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n.°  18  da  Junta  da  Fa- 
zenda do  Estado  da  índia,  da  data  de  26 
de  Maio  ultimo,  submettendo  á  Regia 
Approvação  a  sua  Portaria  de  5  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado,  pela 
qual  mandou  arrecadar  o  imposto  do 
dizimo  nas  aldeias  de  Mulem,  Parodá  e 
Talavardá  da  Comarca  deSalsete;  e  Con- 
formando-Se  O  Mesmo  Augusto  Senhor 
com  as  rasões  expendidas  no  citado  Of- 
ficio :  Manda ,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  com- 
municar á  referida  Junta  da  Fazenda, 
para  seu  conhecimento  c  devidos  eífei- 
tos,  que  Ha  por  bem  Approvar,  nâo  só 
a  mencionada  Portaria,  pela  qual  se  man- 
dou arrecadar  aquelle  imposto,  como  a 
deliberação  que  a  mesma  Junta  tomou 
de  não  proceder  contra  os  respectivos 
contribuintes  em  relação  aos  Dizimos 
atrazados. 
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Paço,  14  de  Julho  de  1858.»»  Jti  da 
fiandeira* 

PORTABU  9A  JURTA  DE  FAIBHDA  DO  ESTADO  DA  «DIA, 

A  OVE  SE  REFERE 

A  REGU  PORTARIA  SUPRA. 

Não  se  tendo  até  ao  presente  cobrado 
o  imposto  de  Dízimos  das  propriedades, 
que  os  particulares  possuem  nas  Aldeias 
de  Parodá,  Mulem,  e  Talavardá,  da  Co- 
noarca  de  Salsete,  ou  porque  os  Rendei- 
ros geraes  não  cuidaram  em  arrecadar 
aquelle  imposto,  como  o  fazem  nas  mais 
Aldeias  da  mesma  Comarca,  ou  por  el- 
las  estarem  na  immediata  Administração 
da  Fazenda,  ou  emíim  por  outras  cau- 
sas que  não  é  possível  averiguar,  pelo 
systema  que  se  tem  seg^uido  na  adminis- 
tração desta  renda;  Determina  a  Junta 
da  Fazenda  d  este  Estado,  que  a  arreca- 
'dação  do  dito  imposto  de  Dízimos  das 
propriedades  particulares,  nas  referidas 
Aldeias,  seja  commettida  desde  o  l.""  de 
Janeiro  de  1858  em  diante  á  Adminis- 
tração respectiva,  devendo  esta  regular- 
se  pelas  condições  por  que  se  regulam  os 
Rendeiros  de  Dízimos. 

Nova  Goa,  em  Junta,  5  de  Dezembro 
de  XÒWl .^=Visconde  de  Torres  Novas=^ 
Seqíieira  Pi nto=^ Lorena ^=Collaço. 


Tendo  sido  presenteia  Sua  Magestade 
£1-Rei  o  OfBcio  da  Junta  da  Fazenda  da 
Província  de  Angola,  n.**  2,  <le  Í6  de 
Março  ultimo,  em  que  a»  Junta,  remel- 
tendo  o  mappa  dos  rendimentos  das  Al- 
fandegas da  Província,  em  todo  o  anno 
de  1856  a  1857,  expõe  a  difficuldadc 
que  encontra,  para  enviar  por  copia  os 
mappas  estatísticos  e  tabeliãs  mensaes 
dos  rendimentos  das  mesmas  Alfande- 
gas: Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  a 
referida  Junta  da  Fazenda,  a  fim  de  evi- 
tar as  copias  d  esses  documentos,  remetta 
os  originaes  que  das  Alfandegas  receber, 
ficando  n  estas  os  borrões  ou  minutas;  e 

BOL.  DO  C.  ULTR«— tBG.  NOV.— VOL.  Hl 


d*estas  minutas  pôde  a  mesma  Junta, 
quando  queira,  obter  os  esclarecimentos 
que  porventura  possa  vir  a  precisar;  e 
assim  se  conseguirá  conciliar  a  diminui- 
ção do  trabalho  com  a  utilidade  da  re- 
messa ao  Governo  dos  ditos  documentos. 
Paço,v22  de  Julho  de  1858.=&í  da 
Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre« 
sente  o  Ofíicio  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  Província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, de  6  de  Abril  último,  n.*"  7,  dando 
conta  de  ter  resolvido  abonar  ao  Juiz  de 
Direito  Substituto  em  exercício  o  orde- 
nado do  logar  de  Juiz  de  Direito,  visto 
ter  vagado  este  logar  pela  transferen- 
cia do  Bacharel  Bernardo  Francisco  de 
Abranches,  para  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Loanda,  e  estar  em  vigor  na 
Província  o  Decreto  de  25  de  Agosto  dç 
1845:  Manda,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  á  mesma  Junta  da  Fazenda,  que 
bem  resolveu,  em  vista  do  disposto  n  este 
Decreto. 

Paço,  22  de  Julho  de  Í858.«=«Sá  da 
Bandeira. 


Conformando-Se  Sua  Magestade  El- 
Rei  com  as  rasões,  em  que  se  funda  o 
Governador  Geral  da  Província  de  Mo- 
çambique, para  propor  no  seu  Officio 
n.°  15,  do  1.°  de  Março  ultimo,  as  me- 
didas convenientes,  a  fim  de  se  conse- 
guir que  contfhuem  a  servir  no  Dístri- 
clo  de  Tetc  as  praças  do  Exercito  que 
foram  servir  em  Moçambique,  e  que  se 
acham  destacadas  n^aquellc  Districto;  o 
que  de  certo  contribuirá  para  o  melho- 
ramento c  progresso  de  um  Districto  tão 
importante,  e  que  carece  de  gente  eu- 
ropêa,  não  só  para  a  sua  defcza,  como 
também  para  o  sgw  desenvolvimento: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  distado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
41 
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ObTemador  Geral,  que  Ha  por  bem  Axjh 
dorna-lo: 

1/  Para  faser  'abonar  oim  20'  réta 
diainos  de  gratificação,  além  da  prei  e 
detnarfs  vencimentos,  ás  praças  que  ten- 
do-completado  o  seuí  tempo  de  engajar 
mento,  continuem  servindo  até  serem 
rendidas; 

2.°  Para  que  á  praça  a  quem  for  con- 
cedida a  escusa  do  serviço  pelo  desejar, 
e  declarar  querer  estabelecer-senaquelle 
ponto,  se  lhe  conserve  o  seu  pret  e  pão 
por  mais  um  anno,  ficando  sujeita  a  to- 
das as  mais  condições,  que  íbram  impos- 
tas aos  colonos  engajados  para  a  Bahia 
de  Pemba,  dando-se-lhe  as  vantagens  cor- 
respondentes. 

Paço,  23  de  Julho  de  1858.=.&í  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  o  Offício 
n.®  87  do  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Angola,  datado  de  6  de  Maio  ul- 
timo, enviando  quatro  documentos,  re- 
lativos ao  estabelecimento  de  uma  em- 
preza  projectada  por  uma  Sociedade  de 
Manchester,  com  o  fim  de  dar  grande 
desenvolvimento  á  cultura  do  algodão  na 
mencionada  Provincia:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor  communicar  ao  dito 
Governador,  que  Houve  por  bem  Ap- 
provar  a  resposta  pprelle  dada  sobre  este 
objecto  ao  Commissario  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  Edmund  Gabriel;  de- 
vendo áquella  empreza ,  ou  a  outras  quaes- 
quer  de  igual  natureza,  prestar  o  Go- 
vernador Geral  toda  a  protecção  que 
couber  nas  suas  attribuições. 

Paço,  24  de  JulKo  de  1858.=iftí  da 
Bandeira.  

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola  expeça  as 
convenientes  ordens,  para  que  a  este  Mi- 
nistério se  envie  todos  os  trimestres  um 


mappa  €om«deèlarBÇio  da  quantidaifede 
cobre  das  minas  do  Bembe,  que  em^ca^ 
da  um  dos  mezes  do  dito  trimestre  foi 
exportado  do  porto  do  Ambrii,  e  omque 
navios  se  fez  o  transporte ;  bem  como  da 
importância  dos  direitos  do  mesmo  co- 
bre pagos  na- n»pectiva  Alfandega.  Na 
primeira  participação  deverá  indicar^se 
qual  tem  9Ído  a  totalidade  do  eobre  es^ 
portado,  desdea  occupaçãodasminaspelft 
força  portugueza,  e  em  quaatos  naviM» 

Paço,  24  de  Julho  de  í%bS.^^&l  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.*"  ^4,  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  datado  de 
8  de  Maio  ultimo,  submettendo  á  Regia 
Approvação  as  suas  Portarias  n.""*  651, 
652,  36,  37,  38  e  39,  de  16  de  Dezem- 
bro do  anno  próximo  passado,  e  22  e  24 
de  Março  ultimo,  insertas  nos  Boletins 
n.'''638  e652,  pelas  quaes  foram  orga- 
nisados  os  corpos  da  guerra  preta  dos 
Concelhos  dos  Dembos,  Malange  e  Barra 
do  Bengo:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar ao  dito  Governador  Geral,  para  os 
fins  convenientes,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar  as  mencionadas  Portarias. 

Paço,  24  de  Julho  de  1858.=*Sií  da 
Bandeira. 

POBTABUS  DO  fiOfEBHADOR  6BBâL  HA  PEOmaiA 

DE  AHMU,  a."*  651,  36  E  38, 

A  QUE  SE  REFBBE  A  BEGIA  PORTAEU  SDPRA. 

N.^  6  5 1 .  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola  e  suas  Dependências, 
determina  o  seguinte: 

Sendo  necessário  organisar  o  corpo 
de  Empacaceiros  do  Concelho  dos  Dem- 
bos, e  conformando-me  com  a  proposta 
feita  pelo  Chefe  do  mesmo  Concelho, 
confirmada  pelo  Governador  do  Distri- 
cto  Administrativo  do  Golungo-Alto:  hei 
por  conveniente  determinar  que  o  refe- 
rido corpo  seja  composto  de  quatro  com- 
panhias, como  abaixo  vae  declarado. 
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AIftrâflw.. » 1 

Primeiro  Sargento « 1 

Segundo  dito 1 

Furriel 1 

Cbbo& 6 

BMjpacMfiros.. •« 58 

Sonima. . .     62 

Toíialxlaftqoatro  oc^mpanhias.  •  .  248 

As  Auctoridades  e  inaÍ8peMoas».a  quem 
o .  conkttcim^ato  desta  competir,  assim 
o  tenbám  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda»  16 
de'Desembrode  iòhl .^'^^^osé Rodrigues 
CúMo  elo  Amaralf  Governador  Geral. 

N.^  36.  O  Govemador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola  e  suas  Dependências» 
determina  o  s^^inte: 

Sendo  necessário  organisar  o  corpo  de 
Empacacetros  do  Gxicelho  da  Barra  do 
Bengo,  e  confbrmando-me  com  a  proposta 
feita  pelo  Chefe  do  mesmo  Concelho :  hei 
por  conveniente  determinar,  que  o  refe- 
rido oorpo  seja  constituído  n  uma  com- 
panhia, como  abaixo  vae  declarado. 

COMPOSIÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Capitão 1 

Tenente ; . .  1 

Alferes 1 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos 2 

Furriel ;  1 

Cabos 6 

Soldados 50 

Somma.  •  •     63 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
qaem  o  coidiecimento  d  esta  competir, 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 


Glacio  doi'Goveciia^m.iliQanda»'.éM^i 
dor .Marca.  de.  1 8&8.«^«/^0«ft<  Badrfigtmii 
CêdhBuda  Amaral^  Gomrnador.Gwal.^ 

N.°  â8..0  Governador  Geral  daíPwi^ 
vincia  de  Angola  e  saas^Dependenêiaig^ 
determina  o  seguinte: 

Sendo  necessário  organisar  umcorpa 
de  Empacaceirosno  Concelhode  Malange, 
e  conformando^me  com  a  proposta  feita 
pelo  Governador  do  Districto  do  Golun- 
go^Alto:  hei  por  conveniente  determinar 
que  o  referido  corpo  seja  composto  de 
duas  companhias,  cada  uma  segundoiO 
quadro  que  abaixo  segue ; 

COMPOSIÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA. 

Capitão t 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos € 

Scádados 50 

Somma.  •  .     6  d 

Total  das  duas  companhias ....  126 

As  Auctoridades  e  maíspessoas,  aquém 
o  conhecimento  desta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  24 
de  Março  de  1858.  =  7(?J(?  Rodrigues 
Coelha  do  Amaral^  Governador  Geral. 


Manda  Sua  Magestade  El -Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Eslado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Moçambique, 
em  resposta  ao  seu  Ofíicio  n.°  1 1,  de  27 
de  Fevereiro  ultimo,  que  Ha  por  bem 
Approvar  o  estabelecimento  da  Escola 
Regimental  do  Batalhão  de  Infanteria  de 
Moçambique  n.°  1 ,  a  que  allude  a  Por- 
taria do  mesmo  Governador  Geral  de  12 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  publicada 
no  Boletim  n.^  3;  sendo  applicavel  ao 
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OííScial  encarregado  da  direcção  d'essa 
Escola  as  obrig^ações  e  vantagens  que  são 
conferidas  aos  Capitães  dos  Corpos  do 
Exercito  de  Portugal,  quando  incumbi- 
dos d  aquelle  serviço,  pelo  Decreto  de 
13  de  Janeiro  de  1837. 

Paço,  24  de  Julho  de  1858,=:*Sií  da 
Bandeira. 

PORTARIA  DO  GOfERRADOR  GERAL  DE  IOCAIBIQUE 
A  (DE  SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

N.°  1.    Sendo  necessário  estabelecer 
legalmente  a  Escola  Regimental  do  Ba- 
talhão de  Infanteria  de  Moçambique  n."^  1 , 
que  se  acha  funccionando  em  consequên- 
cia do  Ofíicio  do  ex-Secretario  Geral,  José 
Barbosa  Leão,  de  8  de  Outubro  de  1855; 
e  encarregar  da  direcção  d'ella  um  in- 
dividuo competente,  visto  que  o  que  a 
está  regendo  o  não  é,  segundo  informa  o 
respectivo  Com  mandante,  em  Offício  de 
21  de  Novembro  ultimo;  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Moçambique,  em 
Conselho,  ha  por  conveniente  ao  serviço 
determinar,  que  o  ensino  na  dita  Escola 
seja  obrigatório,  para  todas  as  praças  do 
Corpo,  que  d'elle  precisarem,  e  gratuito 
para  os  mancebos  de  fora  do  Corpo  que 
d  elle  se  quizerem  aproveitar,  tudo  em 
conformidade  com  o  Decreto  de  1 3  de 
Janeiro  de  1837;  determinando  outro- 
sim,  que  seja  encarregado  de  reger  a 
dita  Escola  o  Alferes  José  Joaquim  Mo- 
niz Cabral,  com  a  obrigação  de  instruir 
os  Officiaes  inferiores  na  escripturaçào 
de  Companhias,  e  deveres  de  seus  pos- 
tos; recebendo  por  isso  a  gratificação 
que  o  mesmo  Decreto  estabelece,  quan- 
do estas  Escolas  são  regidas  pelos  Capel- 
lães  dos  Corpos:  devendo  esta  gratifica- 
ção sair  provisoriamente,  em  quanto  o 
Governo  de  Sua  Magestade  não  appro- 
var  a  constituição  da  dita  Escola,  da  ver- 
ba votada  para  os  professores  de  segun- 
da classe,  de  ensino  primário,  em  conse- 
quência de  não  estarem  providos  estes 
logares,  e  adespeza  ser  análoga,  pois  que 
tende  á  instrucção  publica.  O  que  se  par- 
ticipa ao  Escrivão  da  Junta  da  Fazenda, 


e  ao  Commandante  do  Batalhão  de  In- 
fanteria, para  os  correspondentes  effeitos. 
Palácio  do  Governo  Geral  da  Provin- 
cia de  Moçambique,  12  de  Janeiro  de 
i  858. -=,7^0  Tavares  de  Almeida^  Go- 
vernador Geral. 


Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei,  com  o  OÍBcio  do  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Moçambique,  n.""  13,  de 
27  de  Fevereiro  ultimo,  as  Portarias  de 
30  de  Janeiro  e  3  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  publicadas  pelo  mesmo  Go- 
vernador Geral,  depois  de  ouvir  o  Con- 
selho do  Governo,  a  primeira  augmen- 
tando  e  estabelecendo  ordenados  aos  Em- 
pregados das  Terras  Firmes,  e  a  segunda 
adoptando  as  providencias  convenientes 
para  pôr  em  defeza  e  segurança  n  aquelle. 
Districto,  tanto  a  propriedade  particular 
como  a  geral ;  e  Attendendo  Sua  Mages- 
tade a  que  o  estado  de  desordem  do  dito 
território  foi  a  justa  rasão,  que  motivou 
essas  promptas  providencias,  para  se  res- 
tabelecer alli  o  socego,  e  manter-se  o 
respeito  devido  á  Auctoridade  e  Domi- 
nio  Portuguez:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  referido  Governador  Geral,  que 
Ha  por  bem  Approvar  todas  as  providen- 
cias por  elle  postas  em  vigor,  para  tão 
justo  fim  e  as  quaes  se  acham  designa- 
das nas  supracitadas  Portarias  publicadas 
no  Boletim  n.**  6,  do  Governo  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique. 

Paço,  24  de  Julho  de  1858.=5'á  da 
Bandeira. 

^   PORTARIAS  00  GOfERRADOR  GERAL 
DA  PROVÍNCIA  DE  HOQAIRIQUB  A  QUE  SE  REFERE 
A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

Tendo  em  consideração  o  que  em  seus 
requerimentos  representaram,  Joaquim 
Salvador  Pereira,  Maconde  dasTerrasFir- 
mes,  Yossufo  Chally,  Ajudante  do  dito, 
Aly  Sayd,  Ajudante  de  Ampoense  e  mais 
Cabos  e  Sargentos  das  Terras  Flrnaes,  que 
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por  eíFeito  da  Portaria  de  1 7  de  Outu- 
bro próximo  passado,  que  mandou  pôr 
em  vigor  o  Decreto  com  força  de  Lei 
do  l.""  de  Setembro  de  1854,  que  fixa 
o  Orçamento  da  receita  e  despeza  pu- 
blica doesta  Província,  foram  supprimi- 
dos  os  vencimentos  das  ultimas  tresclas- 
sesy  e  diminuidos  os  ordenados  do  Ma- 
conde  e  seu  Ajudante,  que  haviam  sidio 
estabelecidos  por  decisão  da  Junta  da 
Fazenda,  de  13  de  Setembro  de  1854; 
allegando  que  com  esta  diminuição  e 
suppressão,  nao  podiam  continuar  a  ser- 
vir, visto  que  o  serviço,  a  que  em  rasão 
dos  seus  cargos  eram  obrigados,  lhes  não 
permittia  entregar-se  como  convinha  aos 
seus  negócios  particulares,  que  tinham 
de  abandonar  sem  compensação  conve- 
niente, e  com  alguma  responsabilidade; 

Attendendo  a  que  por  esta  diminui- 
ção e  suppres^São  de  ordenados  os  actuacs 
Empregados  pediram  a  sua  demissão,  lo- 
go que  ella  lhes  constou;  e  que  não  ob- 
stante têem  servido  ate'  hoje,  por  não  ha- 
verem sido  substituídos; 

Attendendo  â  informação  do  Capitão 
Mór  das  Terras  Firmes,  que  expõe  que 
não  tem  achado  indfviduos  que  se  pres- 
tem áquelle  serviço,  que  não  dá  quasi 
outros  proventos  senão  os  pequenos  or- 
denados concedidos  pela  referida  resolu- 
ção da  Junta  da  Fazenda; 

Considerando  que  os  serviços  d  estes 
Empregados,  segundo  a  informação  do 
referido  Capitão  Mór,  Commandante  das 
Terras  Firmes,  é  indispensável  em  quan- 
to a  administração  das  Terras  Firmes  se 
achar  montada  como  actualmente; 

Considerando  o  estado  de  pouca  segu- 
rança em  que  se  acha  actualmente  o 
Districto  das  Terras  Firmes,  pelas  cor- 
rerias que  os  negros  limitrophes  têem 
feito  ultimamente  nas  terras  dependen- 
tes d'este  Governo,  e  que  taes  circum- 
stancias  exigem  um  serviço  mais  activo 
e  assiduo  da  parte  dos  individuos  que 
exercem  os  empregos  referidos; 

Considerando,  que  sem  estes  agentes 
da  Auctorídade,  a  acção  do  Capitão  Mór 


das  Terras  Firmes  seria  completamente 
nulla,  o  que  traria  sérios  embaraços,  e 
comprometteria  a  segurança  dos  habi- 
tantes d  esta  Província,  que  allí  possuem 
vastas  propriedades,  c  que  tudo  isto  exige 
promptas  providencias,  para  que  esta 
falta  de  socego  e  segurança  não  tome 
maiores  proporções,  e  antes  se  lhe  po- 
nha termo  quanto  antes; 

Considerando  mais  que,  .em  vista  do 
que  fica  ponderado,  as  providencias,  que 
estas  circumstancias  reclamam,  nãò  po- 
dem esperar  pela  decisão  do  Governo  de 
Sua  Magestade,  que  não  poderia  ob- 
ter se  antes  de  grande  espaço  de  tempo, 
durante  o  qual  soíTreria  o  serviço  publico, 
e  podendo  a  demora  na  adopção  de  prom- 
ptas medidas  comprometter  a  segurança 
d  esta  importante  parte  da  Provincia; 

O  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Moçambique,  em  Conselho,  usando  da 
auctorisação  conferida  pelo  artigo  15,^ 
do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitu- 
cional; 

Visto  o  disposto  no  artigo  3.**  do  De- 
creto de  14  de  Agosto  de  1856; 

Vista  a  declaração  previa  de  urgência 
votada  pelo  roesmp  Conselho; 

Determina  provisoriamente  o  seguin- 
te, até  ulterior  resolução  de  Sua  Magesta- 
de El-Rei: 

l.""  O  Maconde  vencerá  de  or- 
denado mensal 4^500 

2.®  O   Ajudante  de  Ampoense 

vencerá  de  ordenado,  dito  2$QQ0 

3.°  10  Cabos  das  Terras  Firmes 
vencerão  de  ordenado  men- 
sal, cada  um 1|1000 

4."*  10  Sargentos  das  ditas  ter- 
ras, vencer3o,dito,  dito, dito     ^500 

O  que  se  participa  ao  Escrivão  da 
Junta  de  Fazenda  e  ao  Capitão  Mór  das 
Terras  Firmes,  para  os  eíTeitos  conve- 
nientes. 

Palácio  do  Governo  Geral  de  Moçam- 
bique, 30  de  Janeiro  de  íSbS.^=='Joã0 
Tavares  de  Almeida,  Governador  Geral. 
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.  Teado  ^Minlicíplido  o  Cmipiiio-Móv.  e. 
CiODMM«dMite^d.'Tewa6>  Kirmes,  que; 
al((iiiis-neg;iH)d  -annaálos  xê&m  feito  cor- 
rerias, 4fuetperlurbaino6Mega,  e  amea- 
çan^  a  aeçuMiiça  do  Di&tmcio  a  seu  carg;o, 
6  a  queieonvein  obstar,- pormeio  desme- 
didas adíBq  liadas;  oGoyernadorGeral  da 
Província  de  Moçambique,  attendendo  a 
que  é  preciso  qiianto  anles  pôr  um  ter- 
mo a  estes  actos  contrários  á  boa  ordem 
e  á  paz  p«ibltca,  adoptandotas  providen- 
cias convenientes»  para  que  o  socego  se 
restabeleça,  e  se  mantenha  o  respeito 
devido  á . Auctoridade  e  Domínio  Portu- 
guez;  tendo  ouvido  o  Conselho  do  Go- 
verno, determina  o  seguinte: 

L°  O  Capitão  Mor  e  Commandante 
das  Terras  Firmes»  congcegaodo  os  pro- 
prietários de  fazendas  do  seu  Districto, 
e  avaliando  a  extensão,  e  situação  das 
suas  propriedades,  e  quanto  possivel  de 
combinação  com  elles,  determinará  a  ca- 
da um  o  numero  de  homens  de  seu  ser- 
viço, escravos  ou  livres,  que  devem  apre- 
sentar «armados,  quer  para  a. segurança 
e  defeza  da  sua  propriedade  particular, 
quer  para  a  segurança  e  defeza  geral. 

2.^  O  numero  de  homens,  que  cada 
proprietário  deve  ser  obrigado  a  conser- 
var armados,  segundo  o  numero  de  ser- 
ventes livres  ou  escravos,  que  possuir, 
será  dividido  em  duas  partes,  uma  des- 
tinada á  defeza  do  logar  da  propriedade, 
sob  a  direcção  do  proprietário  ou  seu 
feitor,  ou  outra  qualquer  pessoa  por  elle 
proposta,  e  a  outra  prompta  e  destinada 
á  defeza  geral,  sob  a  direcção  do  Capi- 
tão Mór,  dos  seus  empregados,  ou  dos 
indivíduos  que  ellc  para  esse  fim  no- 
mear. 

3."*  O  Capitão  Mór  para  execução  dos 
artigos  antecedentes  organisará  uma  lis- 
ta, contendo  o  numero  de  escravos  ou 
serventes,  que  cada  proprietário  tiver  pro- 
ximamente, o  por  cila  regulará  o  serviço 
que  proporcionalmente  lhes  deve  exigir 
quando  se  careça,  procedendo  á  divisão 
acima  mencionada. 

4.''  O  Capitão  Mór  auxiliará  com  ar- 


nutaeimunições^de  gMfva  HêffUftrio^^ 
pioa  que  não  posauirem*  as  asma^hnori 
oafi^  ott  de  £9go  joeceasupias*  papavaMaar. 
OS-  koaiens  que;  dciver;  •fioaMbnos  dítMi 
proprielarios  ou  seus  fetlores-tes|Miaa* 
veis  pelas  armas  do  EstacLo,  e»^o  emr- 
prego  das  munições  que  se.lhea/difttvi«> 
butrem,  deque*passarãarecibo.para  por 
aieío  d-elle  se  exigir  a  restituiçaoí^las 
ditaS' armas,  e  das  munições  que  naõ.tí- 
verem  sido  empregadas^contra  o  inimigo.. 

5.°  O  Capitão  Mór  das  Terras  Finn^es, 
estabelecerá  um  signal  qualquer  querae- 
Ihor  julgar  que  fará  conhecido,  para  q^Hd 
dado  elle,  todos  os  homens,  que  a  cada 
proprietário  competir  armar,  se  achem, 
promptos;  os  destinados  á  defeza  partieu- 
lar  nas  propriedades,  respectivas,  osíoon.- 
tingentes  destinados  á  defeza  geral  no 
local  ou  locaes,  que  lhes  forem  previa- 
mente determinados  pelo  referido  Capi- 
tão Mór. 

6.^  Os  proprietários  seriLo  responsa* 
veis  por  si  e  seus  feitores  ou  enoarre* 
gados,  das  faltas  que  a  estas  chamadas 
geraes  fizerem  os  individues,  que  elles 
devem  apresentar,,  ou  estas  chamadas 
tenham  logar  por  prevenção^  ou  em  con- 
sequência de  qusdquer  ataque  que  seja 
preciso  repellir. 

7.°  Em  determinados  dias,  e  a  hora 
apropriada,  o  Capitão  Mór  por  si,  ou 
seus  delegados,  fará  reunir  nos  pontos 
convenientes,  e  que  sejam  os  mais  cen- 
traes  dos  diversos  districtos  em  que  pa-> 
ra.  este  fim  tenha  de  dividir  as  Terras 
Firmes,  os  homens  armados,  e  por  meio 
de  giros  ou  rondas,  examinará  ou  fará 
examinar  se  os  homens  destinados  á  de- 
feza particular  se  conservam  nos  logares 
determinados,  e  promptos  para  o  serviço 
que  se  lhes  destinou. 

8/  Os  proprietários  que  por  qualquer 
modo  se  eximirem  ao  que  fica  determi- 
nado nos  artigos  precedentes,  ficarão  su- 
jeitos a  uma  multa  de  20<^000  réis  além 
das  penas,  que  lhes  impõe  o  Código  Pe- 
nal no  artigo  188.°  e  seu  paragrapho. 

9.°  O  Capitão  Mór  adoptará,  por. meio 
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dc»:>9eiis  empregados  subklternos,  todas 
as(iD)edida6>iieGes8atias  para:  a  mfieevçao 
d<r/qaâ^âca  deiemiiniido. 

10.''  O  Capitão  Màr  e  Commandaote 
da&Térras  Frrcnes  fará  publicar  esta  Por* 
taría,.pop  meío.do  bando,  ceai- as  forma- 
lidades doestylo,  para  que  chegue  ao  co* 
nhecimento  de  todos,  e  se  não  possa  aU 
legar  igaoraneia. 

O  que  se  participa  ao  Capitão  Mor  das 
Terras  Firmes,  para  sua  intelligencia  e 
devida  execução. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provincia 
deMoçambique,  3  de  Fevereiro  de  1 858. 
^^mJoão  Tavares  de  Almeida^  Governador 
Geral.  

Sua  Magestade  EI-Rei^  Attendendo  ao 
estado  de  desordem  em  que  se  têem  acha- 
do e  se  acham  alguns  dos  Dlstrictos  da 
Provincia  de  Moçambique,  e  *1  conveniên- 
cia e  necessidade  de  que  os  Governado- 
res d  elles  sejam  OfBciaes  em  que  o  Go- 
Tcrnador  Geral  possa  confiar,  e  que  cum- 
pram as  suas  ordens  prompta  e  fielmente: 
Manda >  pela  Secretaria  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  Governador  Geral  da  referida 
Provincia,  que  fica  auctorisado  a  nomear 
para  esses  Governos,  e  para  as  vacaturas 
que  ocoorrerem,  os  Officiaes  da  sua  con- 
fiança, que  mais  garantias  derem  de  acti- 
vidade e  zelo  pelo  serviço,  submettendo 
depois  essas  nomeações  á.approvação  do 
Governo  de  Sua  Magestade. 

Paço,  em  26  de  Julho  de  1858.= Aí 
da  Bandeira.     

Existindo  nas  Ilhas  de  Santo  Antão  e 
de  S.  Nicolau  um  diminuto  numero  de 
escravos,  e  havendo  nas  mesmas  Ilhas 
gente  livre  em  numero  sufficiente  para 
todos  os  trabalhos  da  agricultura  e  in- 
dustria; e  podendo  assim  conseguir-se 
que,  dentro  de  um  curto  praso  de  tem- 
pOy  esteja  extincto  nas  ditas  Ilhas  o  es- 
tado de  escravidão:  Sua  Magestade  El- 
Rei  Ha  por  bem  Determinar,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 


nha e  Ultramar,  qiiee-Go^ernadoF<jeral 
da  Provineia'  de'  Cabo  V^?de-  expeça  as 
ordeo»  conveniente^  para  qoe  por  ne- 
nhum caao.«e  de  passaporte  para  a  passa- 
gem de  escravos  para  qualquer  d  aquel- 
las  duas  Ilhas;  masique  se  facilite  a  paa- 
sagem  de  quaesquer  escravos»  que  n'el- 
las  haja,  para  outra  qualquer  das  Ilfa«5 
do  Arciíti pélago  de  Cahoi  Verde,  onde  ain- 
da haja  escrainos. 

Paço,  em  26  de  Julho  de  1858.=»iSi£ 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Magestade  EURei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar*  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Moçambique,  * 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  12,  de 
27  de  Fevereiro  ultimo,  que  Ha  por  bem  . 
Approvar  o  Regulamento  provisório,  que 
adoptou  para  a  fiscalisação  e  verificação 
dos  abonos  feitos  ás  praças  militares  da 
Provincia,  e  que  se  acha  publicado  na 
Ordem  á  Força  Armada  n.*"  1,  do  cor- 
rente anno;  devendo  o  mesmo  Governa- 
dor Gçral  propor  a  adopção  permanente 
desse  Regulamento,  logo  que  a- expe- 
riência tiver  mostrado,  que  da  execução 
d  elle  se  conseguem  os  resultados,  que 
se  tiveram  em  vista  =:a  uniformidade  na 
verificação  dos  vencimentos  militares,  e 
o  interesse  da  Fazenda. 

Paço,  em  26  de  Jiriho  de  1858.= 
Sá  da  Bandeirfi. 

RB6UUIEIIT0  PROVISÓRIO 

PARA  AS  INSPECÇÕES  DE  MOSTRA,  A  (UE  SE  REFERE 

A  POBTAtiA  3IMA. 

CAPITULO  I. 
BeviMwi  deiMMitm* 

Artigo  1.°  As  revistas  de  mostra,  ao 
Corpo  de  Infanteria  de  Moçambique  n.^1, 
ás  Companhias  dos  Districtos,  Depósitos 
de  Força  Armada,  Companhia  de  Vete- 
ranos, Praças  e  Presidies,  são  um  acto 
fiscal  por  parte  da  Fazenda  Publica,  so- 
bre os  fundos  que  fornece  para  paga- 
mento e  manutenção  dos  individues  e 
dos  objectos  pertencentes  áquellas  diífe- 
I  rentes  Estaçdes. 
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Art.  2."*  As  revistas  de  mostra  são 
da  exclusiva  attribuiçãò  da  Junta  de  Fa- 
zenda e  das  Deleg;ações  da  mesma,  nos 
differentesDistrictos,  e  consistem,  na  ve- 
rificação da  existência  e  situação  dos  in- 
divíduos, que  percebem  vencimentos  da 
Fazenda,  e  no  abono  e  liquidação  dos  res- 
pectivos vencimentos. 

Art.  S.*"  As  revistas  serão  mensaes; 
e  a  liquidação  não  excederá  a  três  me- 
zes. 

Art.  4.**  Para  a  verificação  da  existên- 
cia individual,  as  relações  de  mostra  se- 
rão confeccionadas  na  conformidade  do 
modelo  A,  e  as  resultas  geraes,  segun- 
do o  modelo  B. 

Art.  b."*  Na  Capital  da  Provincia,  a 
revista  de  mostra  será  passada  á  força" 
ou  forças  militares  aquarteladas  na  mes- 
ma, pelo  Escrivão  Deputado  da  Junta  de 
Fazenda,  e  as  revistas  de  mostra  das  Com- 
panhias dos  Districtos,  serão  passadas 
pelos  Thesoureiros  Almoxarifes  das  De- 
legações dos  mesmos  Districtos. 

§  único.  No  impedimento,  ou  falta  de 
qualquer  dos  Empregados,  mencionados 
n'este  artigo,  serão  substituídos  pelo  Em- 
pregado que  fizer  as  suas  vezes. 

Art.  6."  Os  Empregados  encarrega- 
dos das  revistas  de  mostra,  prevenirão 
por  escripto,  com  a  necessária  antecipa- 
ção á  Secção  militar,  o  dia  e  a  hora  em 
que  ha  de  ter  logar  a  revista. 

§  1.®  A  communicação,  dé  que  traia 
este  artigo,  diz  respeito  ao  encarregado 
da  revista  de  mostra  na  Capital;  por- 
quanto, os  encarregados  de  passarem  a 
mesma  revista  ás  Companhias  dos  Dis- 
trictos, a  Presidies,  etc,  deverão  fazer 
ignal  communicação  á  Auctoridade  su- 
perior dos  mesmos. 

§  2.°  Recebida  que  seja  a  communi- 
cação, incumbe  ás  Aucloridades  especi- 
ficadas no  paragrapho  antecedente,  as- 
sim faze-lo  constar  ao  Commandante  do 
Corpo,  ou  das  C/)mpanhias  respectivas. 

Art.  7.°  O  Corpo  ou  Companhia,  a 
que  tiver  de  ser  passada  mostra,  se  achará 
no  dia  e  á  hora  que  lhe  for  indicada  pos- 


tado era  forma  no  logar  da  sua  parada, 
ou  no  terreno  mais  próximo  do  seu  quar- 
tel, de  maneira  que  o  Fiscal  possa  ver 
rapidamente  todos  os  movimentos,  não 
devendo  praça  alguma  retirar-se  da  for- 
ma, sem  que  o  mesmo  Fiscal  dê  por  con- 
chiída  a  revista  total  da  verificação  in- 
dividual. 

§  único.  O  Corpo  deverá  formar  em 
columna  aberta,  e  as  Companhias  dos 
Districtos  em  linha. 

Art.  8.°  Na  frente  de  cada  uma  das 
Companhias,  se  apresentarão  a  uma  pe- 
quena distancia  das  mesmas,  os  Oífi- 
ciaes,  Officiaes  inferiores.  Cabos,  Anspe- 
çadas,  Corneteiros  ou  Tambores,  por  clas- 
ses separadas;  a  fím  de  facilitar  a  veri- 
ficação do  seu  numero  pelo  resumo  ge- 
ral. 

Art.  9.°  Formado  que  seja  o  Corpo, 
ou  Companhia,  o  Commandante  quer 
d^aquelle,  quer  d  esta,  entregará  ao  en- 
carregado da  revista  de  mostra  o  resumo 
geral,  por  elle  assignado  e  confeccionado 
segundo  o  modelo  C. 

Art.  iO."*  O  encarregado  da  revista 
de  mostra,  munido  do  dito  resumo  ge- 
ral, passará  a  verificar  se  as  praças  apre- 
sentadas em  parada,  são  por  classes  cor- 
respondentes ao  numero  nelle  indicado. 

§  único.  Quando  o  resumo  não  esti- 
ver conforme  com  o  numero  das  praças 
presentes,  se  solverão  as  duvidas,  fazen- 
do-se  no  mesmo  resumo  as  declarações 
que  forem  precisas;  c  estando  conforme, 
o  encarregado  da  revista  de  mostra  pre- 
venirá o  Commandante  de  que  a  revista 
geral  se  acha  concluída,  e  que  passa  á 
da  verificação  individual;  e  então  orde- 
nará o  mesmo  Commandante,  que  as  pra- 
ças entrem  nos  seus  legares  para  respon- 
derem á  chamada  individual. 

Art.  11.°  O  Commandante  da  Com- 
panhia que  tiver  de  entrar  em  revista, 
entregará  em  duplicado  as  relações  de 
mostra  da  sua  respectiva  Companhia,  do- 
cumentos estes  que  devem  ser  assigna- 
dos  com  antecedência,  e  datados  do  dia 
da  mostra. 
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Art.  12.^  Na  confecção  das  relações 
se  seg^uirá  a  ordem  da  numeração»  a  fim 
de  facilitar  a  conferencia  e  haver  uni- 
formidade, nao  só  a  respeito  das  praças 
que  existiam  nas  Companhias  durante  o 
mez  a  que  pertence  o  vencimento»  mas 
lambem  as  que  acresceram  até  ao  dia 
da  mostra;  a  estas  porém,  nao  se  men- 
cionarão os  seus  vencimentos,  e  serão 
relacionadas  depois  da  importância  li- 
quida das  mesmas  relações. 

Art.  13,°  Nas  observações  se  decla- 
rará tudo  quanto  tiver  occorrido  a  res- 
peito de  cada  praça,  e  que  possa  influir 
nos  vencimentos  que  são  abonados;  bem 
como  a  respeito  da  situação  daquellas, 
cujo  vencimento  não  se  menciona,  mas 
que  o  exame  e  conhecimento  seja  das  at- 
tribuições  do  Fiscal. 

Art.  H.""  A  situação  das  praças  com- 
prehendidas  na  mostra,  deve  ser  indica- 
da com  a  letra  inicial  correspondente  aos 
dizeres  do  resumo  geral,  marcando-se  as 
comparecentes  e  eífectivas  com  o  alga- 
rismo 1. 

Art.  15.°  O  encarregado  da  revista 
de  mostra,  com  uma  das  relações,  mo- 
delo A,  fará  a  chamada  ás  praças  com- 
parecentes,começandopeloEstadoMaior, 
e  em  seguida  ás  Companhias;  responden- 
do as  praças  de  pret  pelo  numero,  quan- 
do sejam  chamadas  pelo  nome  e  vice- 
versa;  descançando  a  arma  n'essa  occa- 
sião,  e  respondendo  ás  perguntas  que  o 
Fiscal  fizer,  quando  assim  o  julgue  ne- 
cessário para  alguma  verificação. 

Art.  16.®  O  Fiscal  verificará  a  exis- 
tência das  praças  que  estiverem  de  Guar- 
da ao  Quartel  do  Corpo,  ou  Companhias, 
presos  e  doentes;  e  para  mais  facilitar 
esta  conferencia  será  entregue  ao  mes^ 
mo  Fiscal  uma  relação  das  ditas  praças 
devidamente  assignada  e  confeccionada 
segundo  o  modelo  B. 

Art.  17."*  Finda  a  revista  de  verifica- 
ção individual  das  praças  presentes,  o 
Commandante  mandará  as  Companhias 
a  quartéis  e  passará  o  Fiscal  á  Secreta- 
ria do  Corpo,  para  cotejar  as  alterações 
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occorridas  em  presença  do  Livro  Mestre, 
titulos,  e  documentos  que  o  Comman- 
dante do  Corpo  ou  das  Companhias  lhe 
mostrarão;  e  que  o  mesmo  Fiscal  é  obrí« 
gado  a  pedir  para  verificar  tudo  o  que 
n*ellas  estiver  declarado. 

§  único.  Quando  succeda  que  o  Cor- 
po^ ou  Companhia  não  tenha  o  Livro  de 
Registo  em  dia,  o  Fiscal  o  participará 
logo  á  Auctoridade  competente,  a  fim 
de  se  providenciar  convenientemente. 

Art.  1 S.""  O  Commandante  do  Corpo, 
o  Major  e  Ajudante,  deverão  assistir  em 
companhia  do  Fiscal,  não  só  ás  revistas, 
mas  também  á.  verificação  dos  Livros  e 
documentos  na.  Secretaria  do  C-orpo,  pa- 
ra se  poderem  solver  as  duvidas  que  oc- 
correrem,  e  fazerem-se  os  necessários 
exames. 

Art.  I9.°  Verificada  a  conferencia,  o 
Fiscal  receberá  do  Quartel-Mestre  a  re- 
lação de  commandos,  e  a  resulta  geral 
em  duplicado  das  relações  de  mostra  (mo- 
delo B,) 

CAPITULO  II. 

Art.  20.""  O  Commandante  do  Corpo 
e  Companhias,  são  responsáveis  pelos 
actos  da  sua  administração,  e  pela  au- 
ctoridade que  lhes  é  confiada. 

Art.  21."  Quando  qualquer  comman- 
dante deixar  o  Com  mando,  não  só  assi- 
gnará  os  documentos  relativos  á  sua  ad- 
ministração, mas  também  responderá 
por  qualquer  alcance,  ou  irregularidade 
que  for  encontrada. 

Art.  22.^  O  Commandante  que  tomar 
o  commando  verificará,  dentro  do  praso 
de  um  mez,  a  contabilidade  e  gerência 
da  administração  do  seu  antecessor;  e 
quando  encontre  alcance  ou  irregulari- 
dade, o  communicará  logo  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia,  a  fim  de  que 
possa  a  tempo  obrigar  o  verdadeiro  res- 
ponsável a  indemnisar  a  Fazenda. 

§  único.  Quando  por  motivo  de  mor- 
te, ou  outro  caso  accidental,  nio  poder  o 
i8 


Digitiz^by 


Google 


aMJgGHÉui^»  na«(>nforaMbdb doquefioa- 
dfM  Bo  artigo  ameeedeiite^  o  Gomaiaii^^ 
(knte^  3ea/  mmommíi  svpprirá  essarfiaika 
asBÍfnaiMb  as  ^eoDtas  c  doeumeotos  pr«» 
cisos;  (içando  porán-  s»lva  a  respeMa" 
bilídaNte  doeste,  se  por  Tentara  hcnFverfei- 
t4i^pr«víattiente  a  ditst  participaoSo,  oonv 
toiiasas  cireuflistaneias  qae  ficain  refe- 
ridas. 

ArU  23í.''  O  encsarregado  da  reviata 
de  mostra- não  aectorisará  abone  algum, 
sem  que  ^lejs  determinado  por  Lei,  ou 
ordiem  viçente;  ou  sem  que  pelo  Gover- 
nador Geral  lhe  seja  ordenado  em  Par- 
tam especial* 

ArU  24/  As  revistas  de  mostra  serio 
passadas  impreterivelmente,  até  ao  dia  5 
do  mez  immediato  áquelle  a  que  a  mes- 
ma mostra  diz  respeito;  e  achar*se^h6o 
liquidadas  dentro  do  praso  marcado  no 
artigo  3.^  do  capitulo  u 

A^t.  25.''  Os  encarreg;ados  das  revis- 
tas de  mostra  corresponder-se-hao  com 
as  Auctoridades  competentes,  para  ha- 
yerem  d'ellas  todos  os  esclarecimentos, 
que  o  bem  do  sépriço  exigir,  quando  fo- 
rem necessários  taes  esclarecimentos  pa- 
ra a  UquiddçSo  daS'  mostras  e  demais 
tnd>alhos  a  seu  cargo* 

Art.  26. ""  Depois  de  ultimados  m  tn- 
balhos  da  liquidação,  o  encarregado  das 
revistas  de  mostra  remetterá  ao  Com- 
mandante  do  Corpo  uma  dasrdaçoes,  de 
que  trata  o  artigo  11  ."^  do  capitulo  i,  de- 
clarando por  extenso  a  importância  em 
que  foi  Terificada  e  abonada  na  resulta 
geral:  cuja  declaração  assígnará,  e  esta 
rdaçio  será  enviada  á  estação  compe- 
tetfte:  para  o  resgate  dos  interinos  do 
CorpOi 

Art.  27.''  Quando,  por  qualquer  cau« 
sa^aooidental,  não  possa  ser  pissada  a  re<* 
vista  demostra  dentro  do  praao^marpado 
no  artigo  24.'',  os  encarregados  das  mes^ 
mas  r€fvi9lm  o  eomnmnicarSo  á  Aacto^ 
ridade  cmnpcftente. 

Am.  28."^  No  caso  de  duvida  «los  abo- 
nos, <y  encarregado  das  revistas  demos- 


a  ^la  liquida- 
ção^' pojrqoavlaidevcráf  £aiEer  o  eoiape^* 
tente  aèartâmobto;  da»do>pa]rte'á  Aueto** 
ridade  sufMriar,  «  a  esta  peotencevá^oot»* 
formaivseou-fiftooomaopiniSo^dD  Fiscai. 

Art«  29.''  TucbquaHtofieaipnseríptu, 
nes<  d  iiferetttes  artigos  a  respeito  das  re^ 
vistas  de  mostiia  a  passar  ao»  Corpos^ 
senáiaFppticaviel  muiatismMmidis  ás^m*- 
panhksdosiDistrictos,  deVeteeaMa,  Á!!e^ 
sidios,  Depósitos,  etc. 

Art.  SO.''  Os  modelos-  mandados  ado- 
ptar>  servirâro  panra  todos  os  Carpos^  CootH 
pãnArias  de  Distrrctos,  de  Vet^anos,  Pre^ 
sidios^  ete.,  e  deverão  ser  impressas  na 
Imprensa  Nacional  doesta  Provincia. 

Art.  3 1 J"  Incumbe  á  Junta  de  Fazen- 
da mandar  prover  as  Delegações  dos^ 
Distríctos,  de  tantas  relações  e  demais 
modelos,  quantos  os  que  entender  pre* 
cisos,  para  serem  expostos  á  venda,  para 
comumo  da  força  ou  forças,  nos  mesmos 
estacionadas. 

Palácio  do  Governo  G^al  da  Provda- 
cia  de  Moçambique,  29  de  Janeiro  de 
\9^h%.^:=^Júãô  Tas&aru  de  Almeida^  Go- 
vengadctf^Geral. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Mágestade 
£1-Rei  o  Oflioío  da  Junta  da  Fazenda  do 
Estado  da  hidki,  daftado  de  26  de  Maio 
ultimo,  sob  n.^  1 5,  submetteudo  á  Re- 
gia Approvaçio  a  proposta  do  Conselho 
do  Governo,  ácerea  do  augmento  de  ven- 
cimento, qúe  requer  o  Professor  de-en- 
áno  primário  do  segundo  grau  de  Vemá, 
na  Comarca  de  Salsete,  Joaquim  Fran- 
oisco  Pereira:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  cooama^ 
nicar  á  referida  Junta^  para  seu  coidiè- 
cimento  e  devidos  effeitos,  que,  na  oon^ 
Ibrmidade  da  mencionada  pniposta.  Ha 
por  bem  Ordenar  provisoriamente»  que 
o  ordenado' d aquelle  Professor  seja  ele< 
tado  a  50  xerafins^mensaesw 

Paço,  27  de  Jidho  de  \%ÒÒ.^^Sà  dã 
Èandmrfi. 
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MRiMb.&iiaMa9estadeiEtfi£Í»  pek  Se- 
cnelaría  .d'£fttada4es  JKe^^os  4b  iManí- 
jdba  e  lUiBaoiar,  partíoipar  á\  «hinto  da 
S^aseada  da  Estado  da  ladia,  fiara  ^aim 
coBhecimeiàto  e  devidos  eSéitos»  e^m 
j*e^)08ta  ao  seu  OfiSeio  n.^^^lS,  de  26  de 
.  liaio  ultkBo,  que  Ha  por  bem  A^pv^ovav 
a  deliberação lomada  peiaoieaina Juata 
de  iiiaiidar*al)osiar  menaalmeoleaQSxCom"' 
laaxidaiitee^dasPraçaâ,  Forteleaas,  Postos 
Jlilitares  e.'FÍ8caes,  a  quantia  de  2$&0.0 
róis,  moeda  .do  paiz,  para  despegas  de 
expediente. 

Paço,  27  de  Julho  de  íòí>S.>=^Sáida 
Mandeira.  

Manda  Sua  JdagestadeEl-Ret,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Ne^oeíos  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  partieipar  á  Junta  da 
Fazenda  do  Estado  da  índia,  para  seu 
Gonheeimento  e  devidos  effeitos,  e  em 
fespoata  ao  seu  Officio  n.^  14^  de  26  de 
Maio  próximo  findo,  que  Ha  por  bem 
Approvar  provisoriamente  o  ordenado 
mensal  de  50  xeraGns,  arbitrado  pela 
mesma  Junta  á  Professora,  que  for  no- 
meada para  a  Esoola  de  educação  de  me- 
ninas, que  se  pretende  crear  em  Damão. 

Paço,  27  de  Julho  de  iòbò.^=Sá  da 
Bandeira.  

Manda  SuaMagestadoEURei,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  recommendar  ao  Gro- 
vernador  Geral  da  Província  de  Moçam- 
bique, que  por  oecasião  de  tomar  conta 
do  Governo  de  Tete  o  Capitão  do  Exer- 
cito do  Estado  da  índia,  António  Tavares 
de  Almeida,  que  para  allí  acaba  de  ser 
JK>meado,  deve  o  mesmo  Governador  Ge- 
ral dar-lhe  asinstrucções  necessárias,  pa- 
ra que  nos  terrenos  d  aquelle.  Districto, 
e  pouco  distante  da  povoação,  em  terras 
ferieis  e  sadias,  e  em  situação  favorável 
aocommercio,  sejacolonisada  uma  Com- 
panhia de  um  dos  Batalhões  da  Provín- 
cia com  gente  da  Europa,  dp  mesmo 
modo  e  com  as  mesmas  condições  e  van- 
til^ns  que  foram  estabelecidas  para  a 


Gompankia  <do  iBatelfaão  n.''  3  da.Ptoorâ- 
eift  ide  Angola,  que  detverá  eer  «eoloiMa- 
da  «»6  aterras  da  HutUa  (e  deieiifas  ean- 
díçães;sc  lheTe«ietteu»cepfta >em  filaitema 
de  29  de  JancÂro  ultimo^  sob.  n.''  1:21); 
devendo  haver  todo  o  cuidado,  emt^qne 
as  terras  escoUiíâas  «ejaoi  as  »aai6  Ada- 
ptadas tpara  o  eatabdeeiíaento  nio.aàda 
r^eríck  ceáonia  núlitar,  masdejrfgumes 
âutraa,  compostas  de  gente  eurQpea,>fiio- 
«no  se  acha  determinado  pela  Portaria 
de  25  de  Mato  deste  anno. 

Paço,  27  de  Julho  de  \òí>ò,^Sá.da 
Bandeira .  ^ 

Sendo  presente  a  Sua  Magesftade  El- 
Rei  o  OfQcio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  27  de  Fevereiro  ul- 
timo, n.°  44,  no  qual,  enviando  copia 
da  sua  Portaria  n.°  135,  de  17  de  De- 
zembro de  1856,  em  que  concedera  ju- 
bilação  ao  Professor  da  Escola  Normal 
de  Ensino  Primário  de  Nova  Goa,  André 
José  de  Araújo  Piedade  (agora  eíTectiva- 
mente  jubilado  por  Decreto  de  21  do 
corrente  mez  de  Julho),  expõe  as  duvi- 
das que  depois  lhe  occorreram  sobre  a 
competência  d'aquelle  Governo  Geral 
para  taes  concessões,  e  pede  que  se  fixe 
regra  certa,  com  que  para  o  futuro  ha- 
jam de  se  expedir  jubilações  aos  Profes- 
sores; e  Considerando  Sua  Magestade, 
que  posto  que  o  Decreto  de  1 4  de  Agosto 
de  1845,  queorganisou  a  ínstrucção  f»ri- 
maria  nas  Províncias  Ultramarinas,  'na 
parte  que  regula  as  jubilações  dos  Pro- 
fessores, não  declare  por  quem  deverão 
ser  concedidas  as  mesmas  jubilações,  es- 
tabeleceu comtudo  no  artigo  17.%  que 
nos  casos  no  dito  Decreto  não  especifi- 
cados se  siga  o  de  20  de  Setembro  de 
1844,  e  que  ordenando  este  no  arti- 
go 10."*  §  2/,  que  o  provimento  vitalí- 
cio seja  conferido  por  Decreto,  é  fora  de 
duvida  que  as  jubilações,  que  não  são 
outra  cousa  senão  dispensa  do  exercício, 
só  podem  ser  conferidas  por  outro  De- 
creto: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secntfaria  d'Estado  dos  Negpoebsula 
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Marinha  e  Ultramar,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino 
eiín  Consulta  de  1 1  de  Maio  próximo 
passado»  Declarar  ao  referido  Governa- 
dor Geral,  que  os  requerimentos  para  a 
jubilação  devem  ser  submettidos  á  reso- 
lução do  Governo  de  Sua  Majestade,  ou- 
vido previamente  o  Conselho  Inspector 
de  Instrucçao  Primaria.  Por  esta  occa- 
sião  convém  também  advertir,  que  nao 
tendo  direito  a  jubilação  senão  os  Pro- 
fessores que  tiverem  provimento  vitalí- 
cio, cumpre  que  se  habilitem  para  obter 
esse  provimento,  a  fim  de  poderem  vir 
a  gosar  do  beneficio  da  jubilação. 

Paço,  29  de  Julho  de  1858.«=.yrf  da 
Bandeira.  '_ 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Oííicio  n.°  4,  de  8  de  Março  ulti- 
mo, em  que  a  Junta  da  Fazenda  da  Pro- 
vincia  de  Moçamoique  expõe  as  justas 
rasões  em  que  se  fundou,  para  obter  do 
Governador  Geral  da  Provinciá  a  Porta- 
ria de  14  de  Novembro  do  anno  passa- 
do, pela  qual  é  creado  na  Villa  de  Sena 
um  logar  de  Sub-Delegado  da  Delegação 
de  Fazenda  do  Districto  de  Quelimane, 
passando  a  exercer  essas  funcçoes,  com 
o  ordenado  de  240^000  réis,  o  individuo 
que  até  então  tinha  exercido  as  de  The- 
soureiro  Almoxarife  da  dita  Villa;  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  referida  Província,  que  Ha 
por  bem  Approvar  as  disposições  da  sua 
supracitada  Portaria;  devendo  commu- 
nicar  esta  Real  Approvação  á  Junta  da 
Fazenda,  para  seu  conhecimento  c  devi- 
dos eíFeitos. 

Paço.  2  de  Agosto  de  \òh%.^^Sá  da 
Bandeira. 

PORTARIA  DO  GOTCRRADOR  «ERA(. 

BA  PROVÍNCIA  DE  lOÇAIBIOOE,  A  QUE  8E  REFERE 

A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

Tendo-se  ponderado,  em  sessão  da  Jun- 
ta de  Fazenda  do  dia  4  do  corrente,  a 


impossibilidade  de  ter  execução  a  Por- 
taria de  30  de  Outubro  ultimo,  por  vir- 
tude da  qual,  e  em  execução  do  que  se 
acha  determinado  no  Orçamento  em  vi-  * 
gor  de  1854-1855,  se  ordenou  que  a 
Delegação  de  Fazenda  da  Villa  de  Sena 
fosse  substituída  por  uma  Recebedoria 
particular,  estabelecida  á  símilhança  da 
que  existe  n'esta  Cidade  de  Moçambique ; 

Attendendo  a  que  é  de  extrema  ne- 
cessidade que  na  dita  Villa  haja  um  em- 
pregado de  Fazenda,  responsável  não  só 
pela  cobrança  e  boa  guarda  das  rendas 
publicas,  como  pela  arrecadação  dos  di- 
versos objectos  que  até  agora  tinham  es- 
tado a  cargo  do  respectivo  Thesoureiro 
Almoxarife ;  não  sendo  de  crer  que  haja 
quem  se  sujeite  a  essa  responsabilidade 
pela  única  remuneração  de  2  por  cento, 
que  a  Lei  arbitra  aos  ditos  Recebedores, 
mormente  quando  tal  percentagem  terá 
de  ser  deduzida  da  receila  annual,  pro- 
vável, de  775|232  réis; 

Attendendo  a  que  a  Recebedoria  par- 
ticular da  Cidade  de  Moçambique,  onde 
são  mais  consideráveis  os  rendimentos 
que  arrecada,  estaria  sem  responsável  se 
este  não  fosse  um  escripturario  da  res- 
pectiva Junta  de  Fazenda,  e  não  vences- 
se por  isso  o  ordenado  de  120^000  réis 
annuaes,  segundo  o  preceito  da  Portaria 
do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e 
do  Ultramar,  n.**  206,  dirigida  á  referida 
Junta  de  Fazenda  em  25  de  Abril  de 
1851; 

Considerando  que  a  extincção  da  De- 
legação de  Fazenda  na  Villa  de  Sena  pro- 
cedeu sem  duvida  da  disposição  do  De- 
creto de  24  de  Novembro  de  1853,  que 
dividiu  em  dois  Governos  os  territórios 
dos  Rios  de  Sena;  por  isso  que,  segundo 
a  divisão  dos  ditos  territórios  entre  os 
dois  mencionados  Governos,  aquella  Vil- 
la, devendo  ficar  sujeita  a  um  d  elles^ 
pertence  por  emquanto  de  facto  ao  Dis- 
tricto de  Quelimane; 

Considerando  finalmente  que  n  esta 
conjunctura  é  necessário  a  adopção  de 
uma  providencia,  e  que  esta  não  pôde 
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ser  demorada  pda  urgência  do  caso;  o 
Governador  Geral  da  Província  de  Mo- 
çambique» em  Conselho,  determina  o  se- 
guinte até  ulterior  resolução  do  Gover- 
no de  Sua  Magestade  £1-Rei : 

Artigo  1.**  É  creado  naVilIa  de  Sena 
um  Sub-Delegado  da  Delegação  de  Fa- 
zenda do  districto  de  Quelimane. 

§  1 .®  O  individuo,  que  até  agora  tem 
exercido  as  funcções  de  Thesoureiro  Al- 
moxarife da  dita  Villa,  passa  a  exercer 
as  que  pela  presente  Portaria  lhe  são  in- 
cumbidas na  qualidade  dita  de  Sub-Dc- 
legado. 

§  2.**  Quando  se  achar  provido  o  lo- 
gar  de  Governador  do  Districto  de  Tete, 
e  se  entender  conveniente  que  a  dita 
Villa  deva  pertencer  a  este  Districto,  en- 
tão ficará  sendo  considerada  Sub-Delega- 
do da  Delegação  de  Fazenda  do  Districto 
de  Tete  a  pessoa,  que  estiver  nomeada 
■  para  o  supradito  cargo. 

Art.  2.""  A  este  Sub-Delegado  perten- 
cem todas  as  obrigações,  que  pelo  Regu- 
lamento das  Delegações  de  Fazenda  es- 
tavam incumbidas  á  respectiva  Delega- 
ção, e  vencerá  pelo  inherente  trabalho  e 
responsabilidade,  o  ordenado  annual  de 
240^000  réis,  sendo  obrigado  a  prestar 
fiança  idónea,  se  ainda  a  não  tiver  pres- 
tado, perante  a  Delegação  de  Fazenda 
de  um  dos  dois  Districtos,  a  que  a  Villa 
de  Sena  estiver  subordinada,  sendo  por 
emquanto  perante  a  Delegação  do  Go- 
verno de  Quelimane. 

Art.  3."*  O  Escrivão  da  Junta  de  Fa- 
zenda, de  accordo  com  o  que  a  mesma 
Junta  resolver,  dará  as  necessárias  ins- 
trucções  para  a  melhor  execução  da  pre- 
sente Portaria. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provin- 
cia  de  Moçambique,  14  de  Novembro  de 
1857  .^=^João  Tavares  í/e  Almeida,  Gover- 
nador Geral.      

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provinda  de  Moçambique, 


em  resposta  ao  seu  OÍBcio,  n.^  31,  dç  6 
de  Março  ultimo,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar  o  procedimento  que  teve  para 
com  as  praças,  que  tinham  sido  engaja- 
das para  irem  servir  voluntariamente 
naquella  Provincia  em  1853,  conceden- 
do-lhes  baixa  para  regressarem  ao  Rei- 
no, excepto  a  uma  que  quiz  continuar 
no  serviço  allt  por  mais  quatro  annos;  e 
que  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Tem  Re- 
solvido estabelecer  que  de  ora  em  diante» 
e  como  regra  geral,  o  engajamento  de 
praças,  para  o  serviço  no  ultramar,  se  fa- 
ça por  seis  annos  de  serviço  efFectivo  nas 
rcvspectivas  Provincias;  podendo  comtu- 
do  o  referido  Governador  Geral  manda- 
las  para  a  Colónia  de  Pemba,  antes  de 
terminar  o  praso  do  seu  serviço,  com  as 
mesmas  vantagens  concedidas  aos  colo- 
nos já  alli  estabelecidos. 

Paço,  em  2  de  Agosto  de  1858.=&£ 
da  Bandeira. 

Tendo  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  em  Of- 
ficio  de  6  de  Abril  ultimo,  n."*  3,  pedido 
que  se  lhe  declarasse:  1  .**,  se  os  soldos  do 
Major  de  Artilheria  do  Reino  João  Manuel 
de  Mello,  e  do  Major  graduado,  igual- 
mente do  Reino,  Domingos  António  Go- 
mes, são  ou  não  sujeitos  á  deducção  de 
decima;  2.%  se  a  gratificação  de  20^1000 
réis,  que  se  mandou  abonar  ao  dito  Ma- 
jor graduado,  como  Commandante  da 
Bateria  de  Artilheria  de  S.  Thomé,  e  Go- 
vernador da  Fortaleza  de  S.  Sebastião, 
deve  ser  em  moeda  forte;  3.^  se  a  gra- 
tificação estabelecida  para  o  Governador 
da  dita  Fortaleza  se  deve  entender  dada 
ao  logar  ou  á  pessoa:  Manda  Sua  Mages- 
tade El-Rei,  pela  Secretaria  distado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  decla- 
rar á  dita  Junta:  l.^  que,  na  conformi- 
dade das  ordens  geraes,  os  soldos  dos  Oí- 
ficiaes  militares,  que  estão  servindo  no 
Ultramar  não  estão  sujeitos  ao  desconto 
de  decima;  2.%  que  se  deve  entender 
que  a  gratificação  mandada  abonar  ao 
Major  graduado  Domingos  António  Go- 
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mes  -é  em  moeda  do  Rekio;  3/\  que  a 
gratificação  estabelecida  para  o  Gover* 
.Dador  da  dita  Fortaleia  se  deve  reputar 
como  geralmente  são  as  gratificações  es- 
tabelecidas por  Lei,  para  quem  exerce  o 
emprego,  salvo  ordem  superior  especial 
em  contrario. 

Paço,  3  de  Agosto  de  18ã8.^»4$/i  da 
Bandeira.  

SuaMagestade  El- Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente um  requerimento  de  Francisco  Xa- 
vier Ogando,  Segundo  Pharmaceutico  da 
Provincia  ^(ò  S.  Thomé  e  Príncipe,  ex- 
pondo que  a  Junta  da  Fazenda  Publica 
da  mesma  Provincia  lhe  não  tem'  pago 
os  seus  vencimentos,  e  pedindo  se  expe- 
ça ordem  para  que  elle  nao  deixe  de  ser 
abonado:  Manda,  pela  Secretaria  d  Esta- 
do dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  á  mencionada  Junta,  que  ao 
supplicante,  por  ter  saído  da  Provincia 
para  se  tratar,  e  tendo  sido  reconhecida 
esta  necessidade  pelo  Conselho  de  Saúde 
Naval,  Houve  por  bem  Resolver  que  em- 
quanto  estiver  com  licença  lhe  deve  ser 
abonado  o. respectivo  soldo,  mas  não  a 
gratificação,  á  qual  só  pode  ter  direito 
residindo  na  Provincia;  e  outrosim,  que 
tendo  sido  paga,  ao  sobredito  Pharma- 
ceutico, em  Lisboa  a  prestação  mensal 
de  14J1400  réis  fortes,  a  Junta  só  tem  a 
pagar4hc  a  quantia  mensal  de  5,^600 
réis. 

Paço,  3  de  Agosto  de  1858.=*fó  da 
Bandeira.  

Convindo  que  n  este  Ministério  haja 
conhecimento  da  despeza,  que  nas  Pro- 
vincias  Ultramarinas  tem  sido  feita  com 
as  ajudas  de  custo,  que,  em  conformida- 
de do  artigo  23/'  do  Decreto  com  força 
de  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1854,  de- 
vem ser  abonadas  aos  Governadores  e 
Juizes  de  Direito,  quando  saem  das  suas 
respectivas  Províncias:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  £l-Rei,  pela  Secretaria  d*£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que 
a  Junta ^da  Fazenda  Publica  da  Província 


de*^  renietta  a  esta  âecretarin  <l'&kMlo 
uina  conta  4e  todas  as  daqieftas^-qiieieoan 
asreferidas  ajudas  dec^iatose  tivarem»fiH- 
ta,  desde  a  ^data  em  que  o  EnenoioBado 
Decreto  foi  posto  em  .esâençào  nadita 
Provincia,  atéaquella  em  que  a^oonta  for 
confeccionada,  com  dedamçao  daitme- 
rario  que  os  sobreditos *£anociíoaBrÂMae- 
guiram,  e  tempo  ({ue  se  demoraram  em 
cada  uma  das  localidades  .que  viditenam; 
e  que  igualmente  remietta,  no  pviacifàiò 
de  Janeiro  e  no  principio  de  Julho  de 
cadaanno,  uma  similhante  conta  xelati- 
va  ao  semestre,  que  tiver  findado  sem 
3 1  de  Dezembro  e  30  de  Junho  antece- 
dentes. 

Paço,  1 0  de  Agosto  de  1  òhÒ.-=Sà  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  a  Sua  Mageslade  El- 
Rei  o  OíBcio,  n.°  598,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angela,  datado 
de  2  de  Janeiro  de  1857,  dando  oonta 
da  correspondência  que  tivera  com  o  Côn- 
sul do  Império  do  Brazil,  sobre  a  arreca- 
dação das  heranças  dos  súbditos  d^aqiielle 
Império,  fallecidos  na  dita  Provincia: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negodos  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  afe- 
rido Governador  Geral,  Conformando-Se 
com  o  Parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
dado  em  Consulta  de  6  do  corrente,  que 
Ha  por  bem  Approvar  a  maneira  como 
se  houve  sobre  este  objecto,  não\anauin- 
*do  á  reclamação  do  Agente  Consular  fira- 
zileiro,  bem  como  o  uso  que  fez  da.au- 
ctorisação  que  lhe  confere  o  artigo  15.*" 
do  Acto  Addicional,  para  mandar  vigo- 
rar na  Provincia  de  Angola  as  disposi- 
ções do  Regulamento  de  8  de  Novembro 
de  1851,  annexo  ao  Decreto  de  10  de 
Março  de  1852,  no  supposto  de  que,  o 
não  ter  sido  para  alli  remettido  e  man- 
dado executar  aquelle  Decreto  pelo  res- 
pectivo Ministério,  não  foi  por  haver  da 
parte  do  Governo  de.  Sua  Magestade  in- 
tenção de  retardar  a  execução  -do  mesmo 
Decreto. 
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E  d»  eoateédo  d^eate  >  IV)Ttârfaf  ckrá  o 
G«f«piMidorGeral<coiiiiecíinentoá  Junta 
da  Fazenda  Publica-  da  dita  Prevíncia, 
como  resposta  aos  OfGcios  d  ella,  n.^*  60, 
de» 8  de Feirereiro'de  1857,  e  7,  de  27 
de  Março  do  corrente  anno. 

Paço,  em  1 1  de  Agosto  de  1 858.=i5Ví 
da  Bimdeira.     

Dom  Pedro  V  por  Graça  de  Deu»,  Rei 
de  Poi»tugal  e  dos  Alganres,  etc.  Faxe- 
mm*  saber  a  todos  os  nossos-,  súbditos 
que  as  Cortes  G^raes  Decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seg^uinte: 

Artigo  1  .**  É  prorogada  para  o  anno  eco- 
nomicodel  858— 1 859  a  auctorísaçaoque, 
por€arta  de  Lei  de  5  de  Junho  de  1 857, 
se  coneeden  ao  Governo  para  poder  ap- 
plicar  á  Provincia  de  Moçambique  O' sub- 
sidio mensal  de  3:500p00  réis. 

Art.  2.**  O  Goverm>  dará  conta  ás 
Cortes  do  uso  qne  fizer  desta  Lei. 

Art.  ZJ"  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
latsio  em  contrario. 

Mandámos  portanto*  a  todas  as  Auc to* 
ridade»,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cuçioda  preseste  Lei  pertencer,  qtie  a 
cmnpram,  e  feçam  eumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
d»  Marinha  e  Ultramar  a  faea  imprimir, 
pvMiear  e  correr.  Dada  no  Paço,  em  1 6 
de  Agosto  de  1858.^-EL-REI  (com  ru- 
blie»  e  gn9ré^).==  f^iscondt  de  Sá  da 
Btmdmrã.^^' Locar  do  sêllo  grande  das 
Aram»  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanecionado  o  Decreto  das 
CôiileS'  Geraes  de  1 3  do  corrente  mez 
de  Agasto,  pelo  qual  é  prorogada  para 
o  aimo  económico  de  1858'- 1859  a  au- 
ctiDrisaçao  que,  por  Carta  de  Lei  de  5  de 
Juiibo  de  1857,  se  concedeu  ao  Governo 
pa»8  poder  appKcar  á  Provincia  de  Mo- 
çambique o  subsidio  mensal  de  réis 
3:5^^W),  o  manda  cumprir  e  guar- 
dar pela  forma  nelle  declarada. — Para 
Yosaa  Magestade  vw.^=^  Ernesto  Ger- 
mmeh  Pos9olh  a  fez. 


Communicada  ao  Governador  da  Pro- 
vincia, em  Portaria  de  8  de  Fevereire 
de  185«.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officío,  n.°  1 3,  datado  de  28  de 
Abril  do  anno  próximo  findo,  em  que  a 
Junta  da  Fazenda  do  Estado  da  índia 
envia  os  documentos,  que  lhe  foram  exi- 
gidos por  Portaria  de  9  de  Julho  de  1 856, 
e  em  que  se  fundou  para  ordenar  o  abo- 
no da  quantia  annuâl  de  849  xerafins  e 
3  tangas  ao  Seminário  de  Vaipicota,  na 
Diocese  de  Granganor,  e  bem  assim  o 
adiantamento  de  400  rupias,  para  a  com- 
pra e  reparos  da  casa  destinada  para  o 
rnesmo  Seminário,  abonos  de  que  deu 
conta  o  Reverendo  Bispo  Eleito  de  Co- 
chim,  Vigário  Capitular  do  Arcebispado 
de  Goa,  em  Officio  dirigido  a  este  Mi- 
nistério em  20  de  Agosto  de  1 855:  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d 'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  referida 
Junta  da  Fazenda,  para  seu  conhecimen- 
to e  devidos  effeitos,  que,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  da  Conselho  Ultrama- 
rino, dado  sobre  este  assumpto,  em  Con- 
sulta de  4  de  Junho  ultimo.  Ha  por  bem, 
em  yirtude  do  disposto  no  artigo  19.* 
da  Carta  de  Lei  de  1 2  de  Agosto  de  1 856, 
Approvar  o  mencionado  abono  de  849 
xerafins  e  3  tangas  ao  Seminário  de  Vai- 
picota, e  bem  assim  o  adiantamento  de 
400  rupias,  para  a  compra  e  reparos  das 
casas  destinadas  para  o  mesmo  Seminá- 
rio. E  por  quanto  do  aHudido  Officio  do 
Reverendo  Bispo  Eleito  de  Cochim  cons- 
ta que,  segundo  a  opinião  d  este  Prelado 
c  a  do  Governador  das  Dioceses  de  Co- 
chim e  Cranganor,  a  que  o  mesmo  se  re- 
fere, o  mencionado  subsidio  de  8^9  xe- 
rafins c  3  tangas  nãa  pode  chegar,  na 
actualidade,  para  o  pagamento  de  dois 
professores  e  sustentação  de  doze  semi- 
naristas, e  outras  despezas  inherentes  ao 
estabelecimento:  Ha  outrosim  Sua  Ma- 
gestade por  bem  Ordenar  que  a  Junta 
da  Fazenda  do  Estado  da  índia,  ouvindo 
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OS  pareceres  d  aquellas  duas  Auctorlda- 
des  ecclesiasdcas,  proponha  a  quantia  a 
que  deva  ser  elevado  o  dito  subsidio,  a 
fim  de  Sua  Magestade  poder  Resolver 
a  este  respeito,  na  conforniidade  do  já  ci- 
tado artigo  19.**  da  Carta  de  Lei  de  12 
de  Agosto  de  1856. 

Paço,  1 7  de  Agosto  de  1  SòS.^=Sd  da 
Bandeira.  

Manda  Sua  Magestade  El-l\ci,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  por  conveniência 
do  serviço  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola ,  quando  propozer  quaes- 
quer  Officiaes  para  promoção,  declare 
se  pertencem  ao  Exercito  de  Portugal, 
ou  á  guarnição  da  mesma  Provincia,  não 
deixando  nunca  de  declarar  aquellas  duas 
circumstancias,  sempre  que  se  tratar  dos 
Officiaes  que  servem  na  dita  Provincia. 

Paço,  em  1 8  de  Agosto  de  1 858.=*SVí, 
da  Bandeira.      

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
J^ei  b  Officio  conGdencial,  que  em  data 
de  7  de  Junho  ultimo  remetteu  o  Major 
graduado  Domingos  António  Gomes,  co- 
mo Presidente  do  Conselho  do  Governo 
da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
cm  que  dá  parte  de  que  pelo  falleci- 
mento  do  Governador  da  mesma  Provin- 
cia Francisco 'António  Correia,  clle  havia 
reunido  o  Conselho  para  o  expediente 
dos  negócios ;  e  mencionando  o  facto  de 
que  todos  os  Officios,  dirigidos  á  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  vem  assignados  por  todos  os 
membros  do  Conselho,  acrescenta  que 
isto  lhe  parece  irregular,  por  entender 
que  só  ao  Presidente  compete  assignar 
todos  os  papeis  expedidos  pelo  Conselho 
do  Governo:  Manda  O  3Iesmo  Augusto 
Senhor,  pela  dita  Secretaria  d'Estado, 
declarar  ao  sobredito  Major  graduado 
Domingos  António  Gomes,  que  sempre, 
em  todos  os  tempos  e  em  todas  as  Pro- 
vincias,  se  tem  entendido  que  os  papeis 
expedidos  pelo  Conselho  do  Governei,  na 


falta  do  Governador,  devem  ser  assigna- 
dos por  todos  os  membros  do  Conselho, 
e  que  nenhuma  rasão  ha  para  alterar 
esta  pratica. 

Paço,  1 8  de  Agosto  de  -1 858.«=4Si£  da 
Bandeira,       ,   

Foram  presentes  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  dois  Ofíicios,  que  á  Secretaria  d*Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar 
dirigiu oSecretario  doGoverno da  Provin- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  José  António 
Saavedra  Martins,  datados  ambos  de  26 
de  Maio,  e  distinctos  com  as  letras  C  e 
D,  nos  quaes  expõe  varias  occorrencias 
que  têem  tido  logar  entre  elle  Secreta- 
rio e  o  Director  da  Typographia  do  Go- 
verno da  Provincia ;  e  Attendendo  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor  a  que  o  bem  do  ser- 
viço pede  que  clle  se  faça  por  um  modo 
regular,  que  affiance  a  sua  devida  exe- 
cução: Manda,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que.  o  Conselho  do  Governo  da  dita  Pro- 
vincia, na  falta  do  Governador,  faça  os 
Regulamentos  convenientes  para  o  ser- 
viço da  Typographia  e  publicação  do  Bo- 
letim, distribuindo  devidamente  o  servi- 
ço, e  fixando  o  modo  como  se  deve  fazer 
a  correspondência  entre  a  Secretaria  e 
a  Typographia,  e  fixando  a  inspecção  que 
o  Secretario  do  Governo  convém  que  te- 
nha n'esta  Officina.Outrosim  Determina 
Sua  Magestade  que  o  dito  Conselho  faça 
saber,  ao  Secretario  do  Governo,  que  elle 
nada  pode  ordenar,  salvo  o  que  respeita  á 
ordem  do  trabalho  da  Secretaria,  e  por- 
ventura ao  serviço  do  Boletim  na  con- 
formidade dos  Regulamentos,  mas  só  lhe 
compete  fazer  a  communicação  das  de- 
terminações do  Governador,  nos  objectos 
que  nao  devam  ser  auctorisados  coni  a 
assignatura  do  mesmo  Governador,  e  que 
igualmente,  em  quaesquer  casos  em  que 
elle  Secretario  julgue  necessária  a  reso- 
lução superior,  deve  recorrer  ao  Gover- 
nador da  Provincia,  a  quem  compete  ou 
resqlver  sobre  tal  objecto  ou  solicitar  a 
resolução  Regia;  ficando  por  esta  forma 
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lambem  respondido  outro  Officio  do  so- 
bredito Secretario,  também  da  mesma 
data»  e  distincto  com  a  letra  B. 

Paço,  18  de  Agosto  de  1858.=*Srf  da 
Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Cabo  Verde,  n.**  1 70,  de  1 3 
de  Julho  ultimo,  acompanhando  uma  me- 
moria de  James  H.  firown,  pedindo  que 
lhe  fosse  permittido  contratar  colonos  no 
Archipelago  de  CaboYerde,  para  irem  tra- 
balhar, por  tempo  determinado,  na  Ilha 
de  S.  Vicente,  nas  Antilhas  ingiezas,  me- 
diante varias  condições,  de  que  na  dita 
memoria  se  resumem  as  principaes:  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Attendendo  a 
que  nas  Hhas  de  Cabo  Verde  nao  super- 
abunda  a  população,  mas  antes  seria  para 
desejar  que  n  ellas  crescesse  o  numero  dos 
individuos  empregados  na  agricultura  e 
artes  mechanicas,  e  a  que  tendo  o  Go- 
verno ministrado  avultados  soccorros 
para  acudir  á  população  do  Archipelago, 
durante  a  fome  que  tanto  a  afíligiu  nos 
últimos  annos,  sendo  agora  de  esperar 
que  se  siga  uma  serie  de  boas  colheitas, 
segundo  o  que  por  diversas  vezes  tem 
acontecido.  Manda,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  elle  Governador  Geral  não  favoreça 
o  aj  ust  e  de  colonos,  para  irem  trabalhar  em 
possessões  estrangeiras,  para  onde  quasi 
sempre  vSo  illudidos  com  a  perspectiva  de 
adquirirem  fortuna,  que  depois  nao  po- 
dem realisar.  E  quaato  ao  requerimen- 
to de  Gilberto  da  Silva  Gonçalves,  que 
acompanha  o  citado  Officio,  pedindo  li- 
cença Regia  para  aceitar  a  nomeação  de 
encarregado  do  engajamento  de  colonos, 
não  pôde  ser  attendido  em  vista  do  que 
fica  disposto. 

\    Paço,  18  de  Agosto  de  1858.»»^^  da 
Bandeira. 

rORTABU  CIRCOUa. 

Convindo  que  conste  geralmente  quaes 

ROL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. YOt.  III. 


são  os  individuos,  que,  nas  Possessões  por- 
tuguezas  ultramarinas,  passam  do  estado 
de  escravos  ao  de  libertos,  ou  d  este  ao 
de  ingénuos,  em  virtude  do  disposto 
no  artigo  33.**  do  Decreto  de  14  de  De- 
zembro de  1854:  Manda  SuaMagestade 
El-Rei,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o 
Governador  Geral  da  Provinciade...  faça 
publicar  no  Boletim  Official  do  Governo 
da  mesma  Provincia  os  nomes  de  todos 
os  individuos,  quen'ella  tiverem  passado 
do  estado  de  escravos  ao  de  libertos,  ou 
de  ingénuos,  ou  do  de  libertos  ao  de  in- 
génuos, desde  o  princípio  do  presente 
anno  de  1858,  e  dos  que  successivamen- 
te  forem  passando  aos  ditos  estados,  com 
declaração  do  meio  por  que  elles  tiverem 
passado. 

Paço,  20  de  Agosto  de  1858,=iSi£  da 
Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Moçambique, 
em  resposta  ao  seu  Officio,  n.°  72,  de 
15  de  Maio  ultimo,  que  Ha  por  bem 
Approvar  a  resolução  que  tomou  de  no- 
mear uma  Commissão,  para  conhecer  do 
estado  dos  cofres  da  Fazenda  Publica  e 
do  dos  Defuntos  e  Ausentes;  e  que  igual- 
mente Approva  o  systema,  que  o  mesmo 
Governador  Geral  tem  seguido  de,  não 
só  para  este  objecto,  mas  também  para 
todos  os  que  dizem  respeito  á  Fazenda, 
reunir  Commissões  que  formem  os  in- 
ventários competentes,  que  não  existem, 
para  assim  se  poder,  não  só  saber  o  que 
a  Fazenda  possue,  como  também  o  que 
cada  Repartição  tem  sob  a  sua  respon- 
sabilidade. 

Paço,  25  de  Agosto  de  1858.»='^^  da 
Bandeira. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
is 
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dor  Ge/al  ddd  Pix^viocía  de  ijif^ala,  em 
«uidtUimentQ  á  Portaria  n.*"  2i7  4e  10 
de  lulho  iiXtimo,  oiaduto  JRnegiilawefttou 
eíHSk  a  data  de  hq^e^  pan  a  J^ndaçSo  da 
Golf>QÍ0  da  Huilla  aa  dita  Pro^iocia^ 

FaçA»  etn  27  de  Agoata  de  18a8.«» 
Sá  da  SgMdtircu 


MMi^ram  MAi  é  €«mcie  lá  4»iaM  JA  MUé 

IA  PaOlHttU  U  AMOU. 
CAnTULO  I. 


Ariigp  l..""  A  príiDoíra  coaipaobia  de 
eaçaijkMres,  coloni&ada  oaíUtarjaenie  aa 
HuiJla,  perieiM^  ao  batalhio  n.''  3  da 
dita  arena,  que  aerá  orgauísado  ocMifor- 
ineo  Oecreto  de  15  de  Jiiilho  de  lSã7, 
e  terá  o  seu  quartel  permanente  em  Iftoa- 
aaaiadea* 

§  único.  Conforme  o  plano  respecti- 
vo, o  estado  completo  da  companhia  é 
de  108  praças;  poderá  porém  ter  mais, 
e  as  que  excederem  serão  consideradas 
addidas,  para  passarem  á  segunda  com- 
panhia^ logo  que  se  proceda  á  sua  orga- 
irisaçSo. 

Art.  2.*  O  serviço  e  a  disciplina  e  eco- 
nomia, na  parte  propriamente  militar, 
sei^o  em  tudo  conformes  ás  Leis  milita- 
res, aos  regulamentos  e  ás  ordens  geraes 
do  Exercito ;  observando-se  igualmente  as 
ordens  do  dia  do  Governo  da  Provincia 
de  Angola,  no  que  especialmente  fòr  ap- 
pticavel  á  fofiça  armada  d  aquella  pos- 
sessto. 

Art.  3.®  Para  a  escripturaçSo  mili- 
tar, os  livros  que  pertencem  ao  archi- 
To  da  companhia  são  os  que  abaixo  vOío 
deaignadosp  accommodados  á  sua  orga- 
ntsaçSo  especial,  conforme  a  regulação 
de  2  de  Novembro  de  1836,  artigo  4.** 

1.*  Lista  das  praças  da  companhia; 

2.°  Regulamento  de  disciplina; 

3.®  Registo  das  ordens  publicadas  á 
cooxpanhia; 

4.^  Distjribuiçio  individual  de  v<e5tua- 
rio  (conforme  o  modelo  A); 


5.*  Dita  de  araaa,meDto«  ei(ujpaneBk> 
e  HMMiçôea  (ideai  S); 

ô.""  Djíta  da  pret  ifidividual  (adem  C). 

%  tmioa.  N^eilea  livras  ae  guainlarão 
as  formalidades  c  os  preceitos,  \^  x^\w 
da  observar  a  citada  regulação,  tanto 
com  referencia  á  sua  conservação  em 
bom  estade,  como  á  conveniente  regu- 
laridade da  sua  escrlpturaçSo. 

Art.  4.*  Todas  as  praças  de  pret  da 
companhia  sSo  obrigadas  a  cinco  annos 
de  serviço,  e  findo  este  tempo  obterão  a 
competente  escusa;  se  porém  continua- 
rem a  residir  na  colónia^  em  qualquer 
situação,  constituirão  uma  reserva,  or- 
ganisada  oonvenientemente  com  a  de- 
nominação de  centúria  da  colónia  da 
Huina.' 

^  único.  Os  colonos,  que  passarem  a 
esta  reserva,  levarão  um  armamento  com- 
pleto, c,  com  a  carga  do  mesmo,  sei^o 
inscriptos  n*um  registo  especial,  para  tal 
fim  confeccionado. 

Art.  5.*  Esta  reserva  somente  serk 
chamada  a  serviço  activo,  quando  se  tra- 
tar da  defensa  coinmum  da  colónia,  ou 
se  a  força  regular,  por  exigência  do  ser- 
viço, tiver  de  sair  dos  limites  da  colónia 
a  mais  de  um  dia  de  marcha. 

Sempre  que  a  reserva  entrar  em  ser- 
viço, por  mais  de  três  dias  consecutivos, 
terá  os  vencimentos  da  tropa  regular. 

§  único.  Só  para  o  fím  de  inspeccio- 
nar os  armamentos,  que  conve'm  conser- 
var no  melhor  estado,  terá  a  reserva 
quatro  reuniões  geraes  em  cada  anno, 
que  serão  executadas  de  maneira  que 
não  transtornem  a  regularidade  dos  tra- 
balhos agrícolas. 

Art.  6."*  Os  filhos  dos  colonos  milita- 
res, que  tiverem  completado  vinte  an- 
nos de  idade,  e  dos  quaes  o  pae  tenlia 
passado  á  reserva,  para  poderem  usofruir 
as  vantagens  que  lhes  são  promettidas 
no  S  3.**  da  Portaria  de  26  de  Dezembro 
de  1857,  servirão  na  colónia  pertencen- 
do á  força  regular,  mas  guardadas  as  for- 
malidas  e  observados  os  preceitos  da  Lei 
C^al  do  recrutanaenlCL 
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CAPRVAO  n. 
Vau  ▼«■teceiui  «aniBtniM  pelo  CtATerno 

Art.  7.''  €ê«ÍÍMnne  e  esprrítô^  Axarti- 
g^  S'.""  d»  Portam  áe  26  <fe-  Dteembro 
4»  1857,  lMidhgi»a6  praças  dn  companhia 
G^Icmiaftda  na  HuiH»  tm^a  Preito  de  pro- 
priedade, ne»  terrams  que  lhes  forem 
eeneedidos  no»  termos  da  Lei  de  3 1  de 
Agofiio  de  1856,  sa^nfazendo,  nopraso 
de  cinoo  aaiio»>  á»  prescripçoes  do  cita^- 
de^  artigo,  quanto  â^evhnra;  mm  nSo  ft- 
carão  adstrictoa  á  pn^edacb^,  sendcvlbes 
li^pe  abflfiidoiiar  a  cotonra,  diqfK)ndo  da 
mesma*  pnspriedade^. 

$  omeo.  Além  dos  terrenos  para  a 
grande  cultura,  o  espaço  concedido  a 
cada  praça  de  pret?,  para  ediBcação  da 
sua  casav  officinas*  e  horta,  será  de  um 
hectare. 

Art«  8.**  Tedos^  es  colonos  airlitares» 
que,  sendo  sokeifos,  morrerem  sem  her- 
deiros forçados,  tendo  adquirido  direito 
á  propriedade  que  possuiam,  nos  termos 
do  artigo  5.''  da  Portaria  supracitada, 
poderão  dispor  d  elia,  pelo  modo  que  fa- 
cilitam as  Leis  genaes  do  Reino,  e  sem 
restricçSo;  mas  se  o  não  fizerem,  a  pro- 
priedade reverterá  para  o  Estado. 

Art.  d.""  Os  colonos,  alem  das  vanta- 
gens que  lhes  foram  asseguradas  na  men- 
cionada Portaria  (concessões  l.*"  e  2.'), 
também  receberão  as  sementes^  para  a 
cultura  no  {»ímeiro  anuo,  e  instrumen- 
tos agrários»  ferramentas  para  as  que  fo- 
nem  artífices^  e  os  necessários  utensílios 
de  covinha» 

%  unioe.  Ma  parte  regulamentar  será 
daramente  expresso  o  systema  de  arre^ 
eadação  e  ftseallsação,  que  se  áeie  obser- 
var quanto  ás  semente»  e  ao  material 
ftmecído  pelo  Govenroy  para  uso  da  co^ 
lonia. 

Art.  IO.""  Será  estabelecida  uma  es- 
cola de  primeiras  letras:  ao  mestre,  que 
dévená  ser  o  capetISki,  e  ua  ftilta  d-este 
um  dos<iffidaes  inferjoves^da  companhia, 
»Gowmo  uAiidará  abonar  uam  gratt- 
fieaç90ir 


Hftrertf  imm  mestra-  para  meniuMr 
esta  poderá  ser  eseoifiidia  entre  as  tim-^ 
Iheres  que  fizerem  parle  da  colónia,  pre- 
ferindb^se  em  iguaidadie  de  circucnstân- 
eias  a  que  for  easad)»  com  algum  dteo^* 
(kiaes,  ou  officiaes  inferiores  da  mesaa» 
^eolonia;  e  similhantemente  Verá  imoral 
gratf§caeão  de  403Í00O  réifr  antroaeflF, 
sendo  paga  aos  mezes. 

Art.  11.^  As  casas  para  as  escolas  se- 
rão promptifícadas  peío  Governo,  assim 
como  o  material  indispensável  para  aa 
estabelecer.  O  cntrctenimcntomensaf  se- 
rá abonado  em  vista  de  uma  folha  apre- 
sentada pek)  mcsfre;  e  processada  regu- 
larmente, para  ser  paga  pela  quantia  que 
for  auctorísada  para  esse  ílm. 

Art.  12.®  Haverá  um  ecdesiaslico,  que 
acompanhará  a  cokmia,  para  que  esta 
tenha  quem  possa  celebrar  os  Ofílcios 
Divinos,  doutrinar  os  filhos  dos-  colonoSi 
e  fater  prédicas  para  conservar  nos- prin- 
cipies da  moral  os  seus  habitantes;  pro* 
curando  também  por  todos  os  modos  ck^ 
techisar  os  povos,  que  estiverem  avi«í«- 
nhados  com  a  colónia,  e  que  não  perten- 
çam ao  grémio  da  Religião  Christã. 

S  único.  O  ecclesiastico  que  for  no* 
meado  para  Parocho  da  Htriíla,  se-lo-ha 
igualmente  da  colónia. 

Art.  1 3.®  Um  facultativo  acompanha^ 
rá  a  colónia,  pela  necessidade  obvia  does- 
te empregado,  o  qual,  se  tiver  as  com- 
petentes habilitações,  poderá  de  fbturo*, 
quando  o  Governo  completar  a  organh- 
sação  do  batattiSo  de  caçadores  n.^  3, 
ser  considerado  para  o  It^ar  de  cirur- 
giSo^mór  do  corpo. 

Alem  do  ctrui^ão^mór  do  batalhão; 
o  Governo  nomeará  outro  para-  a  coló- 
nia: este  serviço  poderá,  dbsdehoje,  ser 
desempenhado  por  um  dos  ftmultatívos 
do  qiãdro  áã  Província,  pwa*  e^ie  fim 
nomeado  pelo  Governador  Geral. 

§  único.  Alem  âo  serviço  ordinário^ 
que  a  este  empregado  campeia,  satisfa- 
rá mais,  com  escrupulosa  regularidade, 
áquelle  que  especialmente  lhe  vae  desí- 
gnadu  na  parte  regulamentar,  que  lhe 
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diz  respeito,  em  conformidade  com  o 
regulamento  de  saúde  para  o  ultra- 
mar. 

Art.  14."^  A  colónia,  ou  a  cada  um 
dos  seus  membtos  separadamente,  serão 
aproveitáveis  as  vantagens  concedidas 
pelo  artigo  19.**  da  Lei  de  21  de  Agosto  , 
de  1856,  com  referencia  á  introducçao 
de  materiaes,  ferramentas  ou  machínas. 

CAPITULO  III. 

B»  parle  resvlamentar,  e  doa  deveres  detelha* 
dee  doe  eaipresadee  evperleree  Úm  eeleale, 
eenalderadee  aillIUir  e  adatlBletratlTamenle. 

Art.  IS."*  O  commandante,  na  quali- 
dade de  chefe  militar  da  colónia,  exerce 
sobre  todos  os  indivíduos  da  companhia 
do  seu  commando,  alem  da  auctoridade 
militar  que  lhe  compçte,  também  a  ci- 
vil e  administrativa,  que  for  applicavel 
para  a  melhor  policia,  economia  e  admi- 
nistração, na  parte  rural;  é  n*esta  con- 
formidade que  tem  de  cumprir  os  deve- 
res ao  diante  mencionados,  os  quaes  po- 
rém na  generalidade  serão  desempenha- 
dos por  uma  auctoridade  superior,  que 
terá  as  attribuições  que  pertencem  aos 
chefes  dos  concelhos. 

§  1.*"  É  dever  do  commandante  ter 
um  livro  que  servirá  para  o  registo  civil 
de  todas  as  pessoas  das  familias  dos  colo- 
nos militares,  designando  os  filhos  dos 
differentes  sexos,  e  observando  a  mesma 
regularidade  quanto  aos  familiares  ou 
domésticos  de  serviço  de  cada  colono. 

Haverá  o  maior  cuidado  em  trazer  em 
dia  todas  as  alterações  que  occorrerem 
com  referencia  aos  nascimentos,  casa- 
mentos e  óbitos;  lançando-se  em  obser- 
vação a  nota  clara  dos  individues  que 
saírem  da  colónia,  e  para  que  destino. 

Deve  haver  toda  a  exactidão  n  este  li- 
vro, para  que  em  vista  d  elle  seja  fácil 
apreciar  o  estado  de  decadência,  ou  au- 
gmento  da  população. 

§  2.°  Deve  o  commandante  da  coló- 
nia organisar  um  registo,  em  que  serão 
lançadas  as  confrontações  e  medidas  dos 
terrenos  concedidos  originariamente  a 


cada  colono  da  companhia  do  seu  com- 
mando, com  designação  das  balisas  ou 
marcos  que  os  círcumscreverem ;  e  suc- 
cessivamente  serão  lançados  por  obser- 
vação, guardadas  as  mesmas  formalida- 
des, os  acréscimos  de  terreno  que  mais 
lhe  forem  alheados,  na  conformidade  da 
Lei  de  21  de  Agosto  de  1856. 

Art.  1 6.^  O  tenente  da  companhia  te- 
rá a  seu  cargo  a  superior  fiscalisação  e 
arrecadação  de  todo  o  material  da  coló- 
nia, tanto  no  que  pertence  a  armas,  mu- 
nições e  mais  objectos  militares,  como 
no  que  for  destinado  aos  trabalhos  colo- 
niaes,  como  instrumentos  agrários,  fer- 
ramentas para  os  artífices,  utensilios  e 
sementes. 

§  1  ."^  Alem  dos  armamentos  e  muni- 
ções que  se  distribuírem  ás  praças  dá 
companhia,  haverá  um  deposito  dos  mes- 
mos artigos,  inclusive  duas  peças  de  cam- 
panha de  calibre  3  em  reparos  de  varaes, 
com  os  competentes  cofres  portáteis 
guarnecidos  convenientemente,  como  se- 
rá indicado  na  requisição  respectiva. 

§  2.*"  Haverá  uma  reserva  de  instru- 
mentos agrários,  que  conterá  duas  par- 
tes mais  do  que  os  necessários  para  se- 
rem distribuídos  aos  colonos,  guardan- 
do-se  a  proporção  quanto  ás  difierentes 
espécies.  To^os  os  artigos  pertencentes 
a  esta  reserva  serão  convenientemente 
marcados,  e,  para  evitar  trocas  e  desca- 
minhos, haverá  uma  carga  geral  dos 
mesmos,  e  a  sua  distribuição  será  feita 
com  as  formalidades  adoptadas  militar- 
mente. Aquelle  ofGcial  inferior,  que  tiver 
á  sua  responsabih'dade  a  sobredita  reser- 
va, apresentará  todos  os  mezes  um  map- 
pa  do  movimento  n  ella  havido,  especifi- 
cando não  só  as  entradas  e  saidas,  mas 
designando  claramente  o  estado  dos  ob- 
jectos. 

§3.**  Das  sementes,  que  o  Governo 
fornecer,  serão  guardadas  em  deposito 
aquellas,  que  excederem  á  primeira  dis- 
tribuição feita  aos  colonos;  e  para  que 
se  obtenha  toda  a  segurança  de  semen- 
tes (no  caso  de  falha  da  colheita  do  se- 
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gundo  anno),  cada  colono  entrará  no  de- 
posito com  uma  porção  ig;ual  á  que  lhe 
tiver  sido  fornecida,  tirada  da  primeira 
producção,  tendo  porém  direito  a  retira- 
la  log;o  que  a  colheita  do  segundo  anno 
esteja  segura,  e  assim  findará  esta  pre- 
caução. 

§  4.°  A  entrega  de  instrumentos,  ou 
outro  qualquer  artigo,  que  exista  na  re- 
serva, só  terá  logar  em  virtude  de  or- 
dem escripta  do  chefe  superior  da  fisca- 
lisação,  rubricada  pelo  commandante  da 
companhia. 

Art.  17.®  O  alferes,  que  for  mais  há- 
bil nos  deveres  de  subalterno  da  compa- 
nhia, terá  a  seu  cargo  os  trabalhos  de 
escripturaçSo  c  contabilidade,  que  espe- 
cialmente pertencem  á  parte  administra- 
tiva e  económica  da  colónia,  para  que 
possam  coUigir-se  os  dados  necessários 
para  uma  regular  estatistica. 

Art.  18.*"  A  instrucção  militar  da  com- 
panhia e  mais  deveres  correlativos  á  sua 
disciplina,  pertencerão  especialmente  ao 
outro  alferes;  o  qual  terá  também  de- 
baixo da  sua  inspecção  todos  os  traba- 
lhos da  colónia,  assim  ruraes,  como  de 
construcção. 

Art.  19.''  Todos  os  negócios  de  admi- 
nistração da  fazenda  militar,  ou  da  coló- 
nia, serão  tratados  e  decididos  em  lim 
conselho  administrativo,  composto  do 
commandante  da  colónia,  como  presi- 
dente, e  de  dois  vogaes,  que  serão  o  te- 
nente e  um  dos  alferes  da  companhia, 
servindo  como  secretario  um  odScial  in- 
ferior, o  qual  porém  não  terá  voto. 

A  caixa  ou  cofre  da  colónia  estará  a 
cargo  e  responsabilidade  do  sobredito 
conselho,  e  terá  três  chaves  differentes, 
pertencendo  uma  a  cada  vogal  do  mes- 
mo, e  o  cofre  só  se  abrirá  estando  todos 
presentes. 

Art.  20.**  O  cirurgião,  que  acompa- 
nhar a  colónia,  ou  aquelle  que  o  Gover- 
no alli  mandar  servir  temporariamente, 
fará  com  regularidade  a  estatistica  de  to- 
das as  moléstias,  de  que  os  colonos  forem 
atacados,  "e  mappas  comparativos  do  mo- 


vimento dos  doentes;  observando  quaes 
são  as  enfermidades  predominantes,  e  em 
que  epochas  se  apresentam  com  mais  in- 
tensidade; o  quadro  symptomatico  das 
mesmas;  o  tratamento  que  empregou 
com  vantagem,  e  quaes  as  causas  co- 
nhecidas ou  presumiveis  das  moléstias, 
e  os  meios  que  julgar  conveniente  em- 
pregar para  evitar,  ou  minorar  aquellas 
de  que  fizer  menção.  Esta  informação 
será  dada  todos  os  annos  directamente 
ao  Conselho  de  Saúde  Naval,  e  á  Secreta- 
ria da  Marinha,  por  via  do  chefe  da  co- 
lónia. 

Art.  2 1 .°  Haverá  uma  ambulância,  e 
competente  caixa  de  botica,  que  conte- 
rá os  simples  e  preparados  que  for  pos^ 
sivel,  para  se  manipularem  os  remédios. 
Estes  objectos  serão  entregues  por  in- 
ventario duplicado  ao  facultativo  da  co- 
lónia, ou  a  quem  fizeí*  as  suas  vezes,  o 
qual  desempenhará  as  funcções  de  phar- 
maceutico,  emquanto  o  não  houver. 

CAPITULO  IV. 

Art.  22.''  São  trabalhos  communs  á 
colónia  militar  e  aos  mais  habitantes  do 
districto  da  Huilla : 

1.°  A  procura  e  aproveitamento  de 
fontes  abundantes  de  agua,  que,  satisfa- 
zendo ás  condições  de  salubridade,  se 
prestem  pela  proximidade  ao  consumo 
da  colónia; 

2.°  A  construcção  de  Egreja  ou  Ermi- 
da, em  que  se  possam  celebrar  os  OÍH- 
cios  Divinos; 

3."*  O  levantamento  de  tranqueiras,  pa- 
lissadas  ou  outra  qualquer  obra  de  forti- 
ficação, passageira  ou  permanente,  que 
seja  necessário  construir  para  segurança 
e  defensa  da  colónia,  e  dos  mais  habitan- 
tes da  Huilla. 

Art.  23.''  Os  colonos  gosarão  emcom- 
mum  do  direito  de  pastagem,  para  os 
seus  gados,  em  concorrência  pacifica  com 
os  habitantes  do  districto  e  do  paiz  com 
quem  ficarem  avisinhados. 
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Ar  tu  2^J*  Liigi^qMeaMlíspMiçôesd'»- 
íM  iU^laiii«iitáik  faseai  apf»r<Hiada&  pelo 
Govenitoir  ^  ^Y^  ^  cobiMa  cheg^oe  ao  seu 
dafldkkft^^  sçrá  o  meflcoo  posto  em  vtg;oir, 
precedendo  orde»  do  Governador  Geral 
d»  Pvovincia»  e  paUteaçâio  no  dole^ioi 
Olliicial  da  laesaia;  ena  eolonia  será  pu- 
Uieado  por  bando.»  ua  fóraia  usada  aas 
I^>s6essões  ultramarinas.  Satisfeitas  estas 


formalidadea,  as  diiposiçies.dQ«kiadbiBe- 
g^ttlamenlo  okrigavaai,  coan»  Lei  rcgldbr 
maatar  da  coiboia,  a  tadas  as  pvaçai»  da 
eoiDpaiifata  oalooisada  mditannenle  na 
Hnilla^  e  aaskn  tambaa  aa&  ioditiduaB 
Qtili  tares  fne  de  fututo  Ibes  ac^am  in- 
corporados ou  addidos. 

Seereiaria  d'Estad»  dos  Ncgfocfo»  da 
MariAha  e  Ultramar,  em  27  de  Aig;iBao 
de  í^^^^=-^Sd  da  BwmUim. 


MOBELO  A. 


Registo  dos  artigos  de  Testoario  distriènidos  às  praças  da  companhia. 
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MODCLO  B. 

Registo  da  distribniçio  é»  vnunrafto,  eormaie,  aqiiipaiiiaito  e  miuiçÕM 
a  cargo  8a. . .  compaifliia  do. . . 
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MODELO  G. 
Registo  do  pagamento  iniiTidval  á  «ompailiia. 
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MODELO  D. 

Demonstraçio  dos  artigos  de  armamento,  correame,  equipamento  e  munições 
por  que  é  responsável  a  companliia. 


Ficou  a  cargo  da  companhia 
no  i.*  de...  de 


Entregoo-se  no  arsenal. 
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MODELO  E. 
COLÓNIA  MIUTAR  DA  HUILLA. 

Kappa  dos  instrumentos  agrários  e  ntensilios  em  carga  á  colónia,  e  á  responsabilidade 

do  commandante. 
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MODELO  F. 
REGISTO  CIVIL  DA  COLÓNIA  DA  flUILLA. 

Relação  das  pessoas  de  ambos  os  sexos  de  que  se  compõe  a  família  do  colono  F. 


Nomes 
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iDstraeçlo 
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MODELO  G. 
COLÓNIA  MILITAR  DA  HUILLA. 

Registo  geral  dos  matrimónios  qne  se  effèctnaram  na  colónia 
desde  o  mes  de. . .  de  18. . .  até. . . 
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MODELO  H. 
COLÓNIA  MILITAR  DA  HUILLA. 
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MODELO  T. 
COLÓNIA  MILITAR  DA  HUILLA. 
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MODELO  K. 
COLÓNIA  MILITAR  DA  HCILLA. 


Mappa  dai  farrameatas  de  differenteB  officios  em  carga  á  colónia, 
e  á  responsabilidade  do  commandante. 
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MODELO  L. 
COLOiNIA  MILITAR  DA  HUILLA. 

Ragisto  dos  terrenos  concedidos  aos  colonos  militares,  organisado  nos  termos  do  §  2.«,  artigo  i5.< 

do  Regnlamento  da  colónia,  em  harmonia  com  os  gS  5.°,  6.*  e  7."*,  artigo  ZA.** 

da  Lai  de  2i  de  Afosto  de  iS56. 
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Manda  Sua  Mag;estadcEl-Rci,  peh  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Ncg;ocio$  da  Mari- 
'  nha  e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Moçambique, 
em  resposta  ao  seu  OÍTicio  n.''  7 1  de  1 5  de 
Maio  ultimo,  que  Ha  por  bem  Approvar 
as  suas  Portarias  de  10  do  corrente  mez, 
publicadas  no  Boletim  n."  20,  pela  pri- 
meira das  quaes  é  designado  o  dia  28  de 
Novembro  do  corrente  anno  para  se  pro- 
ceder á  eleição  dos  cargos  municipaes  e 
parochiaes  dos  difTerentes  Dlstrictos  da 
Provincia ;  e  pela  segunda  é  marcado  p 
dia  9  de  Janeiro  do  anno  próximo  futu- 
ro para  a  eleição  dos  Procuradores  á  Jun- 
ta Geral  do  Districto;  devendo  Inham- 
bane  dar  dois  Procuradores  e  nao  um  só, 
como  estava  determinado  pela  Portaria 
deste  Ministério  n.°  1604,  de  1 1  de  No- 
vembro de  1856,  e  ficando  igualmente 
fixada  a  epocha  para  a  reunião  da  Junta 
Geral  no  1.°  de  Setembro  de  cada  anno; 
tendo-se  assim  em  attençao  as  monções 
para  se  poderem  reunir  em  tempo  com- 
petente todas  as  Assembléas  Elcitoraes, 
e  todos  os  Procuradores  á  Junta  Geral. 

Paço,  27  de  Agosto  de  1858.=.SÍí  da 
Bandeira.  

Sendo  da  maior  urgência  occorrer, 
pelos  próprios  recursos  das  Provincias 
Ultramarinas,  ás  suas  despezas,  e  nao 
tendo  chegado  a  ser  convertida  cm  Lei 
a  Proposta  que  á  Camará  dos  Senhores 
Deputados  foi  apresentada,  cm  12  de  Ju- 
nho do  anno  próximo  passado,  a  fim  de 
se  estabelecer  nas  mesmas  Provincias  um 
imposto  sobre  cada  escravo  válido  que 
se  achar  registado;  Conformando-Mccom 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino,  de 
9  de  Junho  do  dito  anno:  Hei  por  bem. 
Usando  da  auctorisaçao  concedida  pelo 
§  1.^  do  artigo  15."  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Constitucional  da  Monarchia,  e 
depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Ministros, 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  I  .**  É  estabelecido  nas  Provin- 
cias Ultramarinas  um  imposto  sobre  cada 
escravo  válido,  que  se  achar  registado. 


tanto  do  sexo  masculino  como  do  femi- 
nino, e  de  idade  entre  quinze  e  sessen* 
ta  annos. 

§  1 !"  Este  imposto,  no  Estado  da  ín- 
dia e  nas  Provincias  de  Cabo  Verde,  de 
S.  Thomé  e  Principe,  e  de  Angola,  será 
de  400  réis  para  os  escravos  (lo  sexo 
masculino,  e  de  200  réis  para  os  do  se- 
xo feminino. 

§  2.°  Na  Provincia  de  Moçambique 
e  nas  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  será  o  mes- 
mo imposto  de  200  réis  para  os  escravos 
do  sexo  masculino,  e  de  100  réis  para  os 
do  sexo  feminino. 

Art.  2.°  Os  Governadores  das  referi- 
das Provincias,  de  accordo  com  as  res- 
pectivas Juntas  de  Fazenda,  tomarão  as 
providencias  necessárias,  para  a  arreca* 
dação  do  imposto  estabelecido  pelo  pre- 
sente Decreto. 

Art.  3.°  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  c  Ultramar,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  Agosto  de  1 858,-=REI. 
^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  19 
de  Janeiro  ultimo,  n.**  36,  pedido  se  lhe 
declarasse  se  os  militares  que  passam,  da 
Guiné  para  o  Archipelago,  homens  li- 
vres para  os  reduzirem  á  escravidão,  go- 
sam  do  privilegio  de  foro;  c  igualmente 
que  se  estabeleçam  penas  aos  funcciona- 
rios  judiciacs  e  do  Ministério  Publico, 
que  demorarem  os  respectivos  proceSvSos 
crimes;  Sua  Magestadc  El-Rei,  Atten- 
dendo  a  que  o  crime  mencionado  não 
pôde  deixar  de  ser  considerado  crime  do 
trafico,  segundo  o  declarado  no  artigo 
1.°  do  Tratado  de  3  de  Julho  de  1842; 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino,  em  Consulta  de  17 
de  Agosto  corrente:  Manda,  pela  Secre- 
taria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
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e  Ultramar»  declarar  ao  dito  Governador, 
que  os  OíYiciaes  militares  gosam  do  pri- 
vileg^ío  de  foro  militar  sempre  que,  ao 
tempo  em  que  commetterem  o  crime, 
estejam  fora  da  classe  das  auctoridades 
e  mais  empregados  de  que  tratam  os 
Decretos  de  10  de  Dezembro  de  1836, 
14  de  Setembro  de  1844  e  13  de  De- 
zembro de  1854. 

Paço,  em  30  de  Agosto  de  1 858.=*$^ 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  MagestadeEl-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola  expeça  as 
suas  ordens  ao  Chefe  do  Concelho  da 
Huilla,  para  enviar  mensalmente  ao  mes- 
mo Governador  Geral  um  relatório  do 
estado  da  Colónia  do  mesmo  Concelho, 
o  qual  relatório  será  remettido  a  este 
Ministério  com  as  observações  que  o  re- 
ferido Governador  Geral  julgar  conve- 
nientes. 

Paço,  em  30  Je  Agosto  de  1858,=íá 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Ofíicio  do  Governador  Geral 
do  Estado  da  India^  sob  n.°  49,  da  data 
de  7  de  Fevereiro  ultimo,  acompanhan- 
do e  informando  o  requerimento,  em  que 
o  Sargento  Ajudante  do  3.**  Batalhão  de 
Infanteria  do  Exercito  d  aquelle  Estado, 
Francisco  Joaquim  Arez,  pede  ser  despa- 
chado Alferes  do  dito  Exercito,  com  a 
obrigação  de  ir  servir  por  três  annos  na 
Provincia  de  Moçambique;  Manda,  pela 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Governador  Geral,  para  os  convenientes 
effeitos,  que  a  pretenção  do  Supplicante 
só  poderá  ter  logar  com  a  clausula  de 
servir  n  aquella  Província  por  espaço  de 
seis  annos,  e  contar  a  antiguidade  no 
Exercito  da  índia  só  depois  de  effectiva- 
mentc  haver  servido  por  aquelle  espaço 
de  tempo  na  dita  Provincia;  ficando  o 
mesmo  Governador  Geral  na  intelligen- 


cia  de  que  simílhante  clausula  subsistirá 
sempre  para  com  os  indivíduos,  que  pre* 
tenderem  ser  despachados  Alferes  d  a- 
quelle  Exercito,  para  servirem  em  Mo- 
çambique ou  nas  Ilhas  de  Timor  e  Solor. 
Paço,  30  de  Agosto  de  1 858.= Aí  da 
Bandeira.  

Tendo-Me  sido  presentes  o  Ofíicio  do 
Governador  Geral  da  Provincia  de  An- 
gola e  o  do  Presidente  da  Relação  de 
Loanda,  este  de  14  e  aquelle  de  16  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  cm  que  ex- 
põem a  conveniência  da  creação  do  logar 
de  Guarda-menor  da  mesma  Relação; 
Considerando  a  necessidade  e  urgência  de 
que  haja  quem  possa  substituir  o  Guar- 
da-mór  doeste  Tribunal  em  seus  impedi- 
mentos, naturalmente  frequentes  em  um 
paiz  pouco  salubre ;  Conformando-Mé  com 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino,  de 
27  de  Agosto  ultimo ;  Usando  da  faculdade 
conferida  pelo  §  1.**  do  artigo  15.**  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional 
da  Monarchia,  e  depois  de  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros:  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  I.**  É  creado  o  logar  de  Guar- 
da-menor  da  Relação  de  Loanda  com  o 
ordenado  annual  de  240|1000  réis,  moe- 
da do  Reino. 

Art.  2 
teiro  da  dita  Relação. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro e  Secretario  dEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  3  de  Setembro  de  1858.= 
^K!EX.-=^Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral, 
em  Portaria  de  8  de  Setembro  de  1858. 


Fica  extincto  o  logar  de  Por- 


Havendo-se  mandado  arrendar  na  Ilha 
Brava  um  edifício  onde  podessem  resta- 
belecer-se»  em  rasão  da  salubridade  does- 
ta Ilha,  os  funccionarios  civis  e  milita* 
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;pes  da  Província  de  Gabo  Vorde,  «que, 
.tando  adoecido  cm  ou tpos  pontos  du  Pro- 
vÍHcíav  neoessilaawm  de  algum  descanso, 
podendo  aasim  dispetisar^sc,  com  grande 
vantagem  do  serviço,  a  sua  vinda  á  Eu- 
ropa; e  dando  conta  a  Junta  da  Faienda 
Publica  da  mesma  Provinda  de  que  se 
nao  tem  fcilo  uso  d'esle  Hospício  de 
convalescentes,  sendo  de  parecer  que  se- 
ria igualmente  commodo  aos  individues, 
e  mais  vantajoso  para  a  Fazenda  Publi- 
ca, dar  uma  gralificaçao  para  casas  aos 
funccionaríos  que  fossem  acabar  de  se  res- 
tabelecer naquella  Ilha;  Sua  Magestade 
El4Vei  Ha  por  bem  Determinar  que,  aca- 
bado o  tempo  do  actual  arrendamento 
da  casa  destinada  para  Hospicio  de  con- 
valescentes na  liba  Brava,  se -não  renove 
o  arrendamento  do  mesmo  Hospicio,  e 
que,  eooM)  a  Junta  lembra,  se  abone  uma 
gratificação  mensal  de  4^800  réis  para 
casa,  a  cada  funccionario  que  for  conva- 
lescer na  sobredita  Ilha;  o  que,  pela  Se- 
cretaria d'Eslado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  se  participa  á  mencio- 
nada Junta  da  Fazenda,  para  seu  conhe- 
cimento e  devida  execução. 

Paço,  3  de  Setembro  de  ISS^S.^-^Sá 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  a  Junta  da  Fazen- 
<da  da  Provinda  de  Angola  remetta  a  es- 
te Ministério  regularmente  um  mappa 
de  todas  as  mercadorias  e  géneros  impor- 
tados na  Alfandega  do  Ambriz,  da  mes- 
ma maneira  como  se  pratica  nas  Alfan- 
degas de  Loanda  e  Benguella. 

Paço,  4  de  Setembro  de  \òh%.=-Sá 
da  Bandeira.     

Sendo  o-estabelecimento  de  uma  co- 
lónia militar  no  interior  da  Huilla  o  pri- 
meiro passo  para  a  execução  de  um  sis- 
tema de  oolooisaçSo  europeay  no  interior 
da  Provincía  de  Angola,  por  meio  do 
i|u#l  ae  conMlide  a  segurança  pitbUca,  e 
se  4iii]Qda  a  civiliaaçio  na  mesma  Pro- 


víncia, se  proteja  efiSciamcnte  o  com- 
mcrcio,  e  se  amplie  até  sertões  remotos 
a  influencia  da  Auetoridadc  Portuguoza, 
convém  por  isso  que*  este  prin^eiro «en- 
saio seja  dirigido  de  modo  (|ue  tenha  o 
resultado  que  se  deseja,  porque,  niallp- 
grando-se  elle  por  qualquer  motivo,  se- 
guir-se-iam  dahi  graves  difíicuMades 
para  a  rcalisaçao  do  mesmo  systema. 

A  escolha  que  se  fez  do  território  da 
Huilla,  como  mais  apropriado  para  o  fim 
que  se  tem  em  vista,  foi  devida  a  infor- 
mações dadas  pelo  Governador  do  Dis- 
tricto  de  Mossamedes,  Fernando  da  Cos- 
ta Leal,  que  por  diflerentes  vezes  indi- 
cou aqucUe  território  como  muito  salu- 
bre, fértil  e  apropriado  para  a  coloniaa» 
çâo  europea. 

Pelo  que  pertence  á  salubridade  da 
Huilla,  tudo  quanto  se  tem  dito  a  tal 
respeito  parece  ser  confirmado  por  in- 
formações recentes.  Não  acontece  porém 
o  mesmo  no  tocante  &  fertilidade. 

Diz-se  que  aquelles  terrenos  sâo  im- 
próprios para  a  producção  das  plantas, 
que  particularmente  fazem  a  riqueza  dos 
paizes  intertropicaes,  taes  como  as  que 
produzem  o  assucar  e  café.  Acrescenta- 
se  que  as  mesmas  plantas  da  Europa 
nao  produzem  como  aqui,  que  as  terras 
nao  são  boas,  e  que  todo  o  algodão  que 
n  ellas  se  tem  plantado  não  tem  podido 
vingar  por  causa  das  geadas. 

Quanto  á  impossibilidade  de  se  pro- 
duzir na  Huilla  a  canna  e  café,  não  se- 
ria isso  obstáculo  para  o  estabelecimen- 
to da  colónia,  porque  a  cultura  dos.oe- 
reaes,  e  o  aproveitamento  das  suas  im- 
mensas  pastagens,  podia  ser  alli  tão  .effi- 
caz  para  a  prosperidade  da  mesma  oaio* 
nia,  como  o  tem  sido  para  a  daspknta* 
ções  deVirigtm  europea  estabele<âda&«» 
Gabo  da  Boa  Esperança,  na  Nova  Galles 
do  Sul,  e  em  outras  regiões.  A  creaçio 
do  gado  lanigero  poderia  sem  duvida  .dar 
á  colónia  gcandes  riquezas,  como :  está 
succedendo  nas  diversas  colónias  da  Aus- 
trália, e  também  na  do  Cabo  da  Boa  Sa^ 
perança,  aeodo  fácil  ao  Governa  ondenar 
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pnra  a  cidade  do  Cabo,  que  «se  comprofii 
a%uns  rebanhos  de  ovel^hus  para*  serem 
transportados»  pana  a  Huilta. 

É  também  pos6Í%'el  que  a  cultura  em 
grande  do  tabaco  possa  prosperar  n^este 
terrttoríoy  como  acontece  em  alguns  pai- 
zes  da  Europa  e  da  America,  cnjo'clt- 
ma  é  seguramente  maia  frio  que  o  da 
Huílla,  e  onde  constituo  um  ramo  muito 
importante  da  riqueza  publica. 

Considerando  porém  qúe,  veri<icando- 
se  que  as  terras  de  que  se  trata  sao  com 
e£kito  de  má  qualidade,  e  que  as  pian« 
taa  da  Europa  se  não  dào  bem  n  ellas,  é 
então  de  absoluta  necessidade  que  se^es* 
coiha  para  assento  da  colónia  outro  ter*- 
reno  que  talvet  se  encontra  a  pouca  dish 
tancta  do  designado,  cm  que  se  reunam 
as  circumstancias  da  salubridade,  ferti- 
lidade, distancia  do  litoral  de  seis  a  dez 
dias  de  jornada;  e  d^onde,  sem  grandes 
dífficuldades,  se  possa  estabelecer  uma 
communicaçSo  com  algum  porto  maríti- 
mo, e  também,  estabelecida  que  nelle 
sija  a  colónia,  se  possa  d  alli  facilmente 
dominar  o  grande  vsUle  do  Cunene,  o 
que  muito  se  dere  ter  em  vista,  porque 
es4e  rio  poderá  ser,  segundo  se  affirma, 
nmregado  n*uma  extensão  de  cincoenta 
OQ  sessenta  léguas,  o  que  para  o  com- 
mercio  seria  da  maior  importância. 

Em  presença  pois  do  que  fica  expos- 
to, e  Considerando  Sua  Magestade  El- 
Rm  que,  para*  maior  garantia  de  certo 
cooTcm  que  esta  escolha  seja  feita  pelo 
próprio  Governador  Geral  da  Proyincia, 
com  audiência  de  outras  pessoas  compe^ 
tentes;  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaría  ^'Estado  dos  Ne- 
gocio» da  Marinha  e  Ultramar,  que-  o 
Governador  Geral  da  Provincía  de  An- 
gola parta  com  a  maior  brevidade  pos^ 
sniel  para  Mossamedes  e  Huilia,  e  ahi, 
ouvindo  pessoas  entendidas  e  experíen- 
tea,  proceda,  em  conformidade  com-  o 
que  n^esta  Portaria  lhe  é  indicado,  á  es«^ 
cdhá^da  localidade,  em  que  deva  íixar- 
serdefinitjvamente  a  colónia,  e  trate  de 
dar  impulso  ao  estabelecimento  d'esta. 


procurando  remover  as  diíficuldades  que 
pomentifrase  apresenrtem;  e  tendo  ocui*- 
dado  de  dar  todas  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  os  colonos,  tanto^eivis 
como  militares,  sejam  tratados  comtoda 
a*  benetolencia,  n»o  se  usando  nunca  de 
aspereza  senão  com  aquelles  que  delin* 
(juirem;  o  que  tudo  Sua  Magestade  Há 
por  muito  recommendado  ao  mesmoGo- 
vcrnador  Geral. 

Paeo,  6  de  Setembro  de  1858.-»«t$a 
c/a  Btindeira.      _____ 

Manda  Sua  Magestade  El-R^^i,  pela  Sé'* 
cretaría  d*E9tado  dos  Negocio»  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  Junta  da^ 
Fazenda  do  Estado  da  índia,  para  seu  co-» 
nhecimento  e  devidos  effeitos,  que  Ha 
por  bem  Approvar  provisoriamente  o 
ordenado  de  6  xerafins  mensaes,  por  ella 
estabelecido  para  quem  exercer  o  caiço 
de  Sachristio  da  Capella  da  Praça  de  An- 
gediva,  e  a  que  se  refere  o  Olíicio  da 
mesma  Junta,  n.°  29,  de  10  de  Julho 
próximo  passado. 

Paço,  13  de  Setembro  de  1858.=«iSifr 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade. 
EI-Rei  o  Offício  da  Junta»  da  Fazenda 
do  Estado  da  índia,  nJ^  30,  de  1 0  de  Ju- 
lho ultimo,  submettendo  á  Real  Appro- 
vaçao  a  deliberação  que  tomou,  de. man- 
dar administrar  por  conta  da  Fazendsh 
Publica  o  Torofo  de  Cotigío;  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  peia  Secrotariat 
d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  Ul- 
tramar, communicar  á  referida  Junta» 
para  seu  conhecimento  c  devidos  effei^ 
tos,  que,  Conformando-Se  com  as  rasões^ 
expendidas  no  citado  Offício,  Ha  por 
bem  Approvar  a  mencionada  dcliberaç&o.. 

Paço,  13  de  Setembro^do  1858,=^F=*iSrf 
da  Bandeira.     

Tomando  em-  consideração  qoe  a  po- 
voação de  Mapuçá,  capital  da  Prmnncia 
de  éardez,  é  uma  das  mais  importante»- 
do<  Estado  da  índia  pela  soa  riquena  e 
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trafico  commercial,  bem  como  pelo  nu- 
mero de  seus  habitantes  e  grandes  me- 
lhoramentos materiaes  que  ultimamente 
tem  recebido;  Heiporbem,Conformando- 
Me  com  a  Proposta  que  á  Mínba  Real 
Presença  fez  subir  o  respectivo  Governa- 
dor Geral,  em  Officio  de  26  de  Julho  ul- 
timo. Determinar  que  a  mencionada  po- 
voação seja  elevada  a  categoria  de  Villa, 
com  a  denominação  de  Villa  de  Mapuçá; 
ficando  por  esta  Minha  Mercê  obrigada 
a  respectiva  Camará  Municipal  a  tirar 
Carta,  pagos  previamente  os  competen- 
tes direitos. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d^EstacIo 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  Setembro  de  1858.'== 
KEl.^^^/^isconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  em  Portaria  de  30 
de  Outubro  de  1858. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  reservado  n.''  80,  de  1 5  de 
Maio  do  corrente  anno,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Moçambique,  par- 
ticipando a  resposta  que  dera  ao  Com- 
raandante  da  Fragata  ingleza  Castor^  por 
occasião  desse  Officíal  perguntar  se  o 
Governado^  Geral  d^aquella  Provincia 
mandaria  julgar  as  presas  que  fossem 
feitas  pelos  navios  inglezcs,  quando  ellas 
Dão  podessem  ser  conduzidas  para  o  Ca- 
bo; Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  refe- 
rido Governador  Geral  que  Ha  por  bem 
Approvar  a  sua  resposta,  declarando  que 
nao  estava  auctorisado  para  essa. respon- 
sabilidade. 

Paço,  14  de  Setembro  de  I858.=-iSVí 
da  Bandeira.     

Havendo  o  Governador  Geral  de  Ca- 
bo Verde,  em  Portaria  de  27  de  Agosto 
de  1855,  determinado  que  na  Alfande- 
ga da  Ilha  de  S.  Thiago  se  cobrasse  um 


imposto  de  3  por  cento  ad  valorem^  so- 
bre todos  os  objectos  que  na  mesma  Ilha 
se  importassem  ou  d  cila  se  exportassem, 
sendo  o  rendimento  d  este  imposto  ex- 
clusivamente applicado  a  obras  de  inte- 
resse publico  e  municipal  na  villa,  hoje 
cidade,  da  Praia  de  S.  Thiago;  c  Attcn- 
dendo  Eu  á  importância  e  urgência  de 
algumas  das  obras  a  que  aquella  impo- 
sição é  destinada,  as  quaes  téem  princi- 
palmente por  fim  a  vantagem  do  com- 
mercio,  e  a  salubridade  da  mencionada 
povoação,  capital  da  Provincia;  Usando 
da  faculdade  concedida  pelo  §  i.""  do  ar- 
tigo 15."  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia:  Hei  por 
bem.  Tendo  em  vista  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino,  de  3  de  Agosto  ul- 
timo, e  depois  de  ouvir  o  Conselho  de 
Ministros,  confirmando  cm  parte  as  dis- 
posições da  citada  Portaria  do  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde 
de  27  de  Agosto,  de  1855  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  1  ."^  É  auctorisada,  desde  o  dia 
cm  que  começou  a  ter  execução  a  Por- 
taria do  Governador  Geral  da  Provincia 
de  Cabo  Verde,  de  27  de  Agosto  de  1855, 
a  percepção  de  um  imposto  especial 
de  3  por  cento  ad  valorem^  sobre  todos 
os  objectos  importados  na  Ilha  de  S. 
Thiago  ou  d'ella  exportados. 

§  único.  Este  imposto  durará  em- 
quanto  não  estiverem  feitas  as  obras  de 
que  trata  o  artigo  4.**  do  presente  De- 
creto, e  pagas  quaesquer  quantias  a  que 
o  referido  imposto  esteja  obrigado  pelo 
empréstimo  auctorisado  no  artigo  5.^ 

Art.  2.""  O  imposto,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  será  cobrado  na  Alfan- 
dega, escripturado  separadamente  de  to- 
dos os  outros  impostos,  e  arrecadado 
pela  Camará  Municipal  da  cidade  da 
Praia  de  S.  Thiago  em  cofre  especial  de 
três  chaves,  uma  das  quaes  terá  o  Es- 
crivão da  Junta  da  Fazenda  Publica,  ou- 
tra o  Presidente  da  Camará  Municipal 
da  cidade  da  Praia  de  S.  Thiago,  e  outra 
o  Vereador  Fiscal. 
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§  único.  No  dia  1.°  de  cada  mez  o  Di- 
rector da  Alfandega  remetterá,  á  Com- 
missão  abaixo  nomeada^  a  importância  do 
imposto  cobrado  no  mez  antecedente, 
acompanhada  de  uma  certidão  da  sua 
importância,  para  documento  da  escri- 
pturaçao  da  receita. 

Art.  3."  O  producto  d  este  imposto 
será  administrado  por  uma  Commissuo, 
de  que  serão  membros  o  Escrivão  da 
Junta  da  Fazenda  Publica,  o  Delegado 
do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  na 
comarca  de  Sotavento,  o  Administrador 
do  Concelho  da  cidade  da  Praia,  e  dois 
Vereadores  da  Camará  Municipal  do  mes- 
mo Concelho  e  por  ella  eleitos. 

Art.  4.**  O  rendimento  do  mesmo  se- 
rá exclusivamente  applicado  á  construc- 
çao  de  um  cães,  na  praia  da  Alfandega 
da  Ilha  de  S.Thiago;  ao  aterramento  e 
abertura  das  valias,  que  esgotem  os  pân- 
tanos da  Vargem  da  Companhia,  e  da 
Praia  Negra;  ao  acabamento  dos  Paços 
do  Concelho;  aos  reparos  precisos  nos 
poços  da  Fonte  Anna  e  Pacheco;  ao  cal- 
çamento e  limpeza  das  ruas  da  cidade; 
e  á  construcçào  de  um  aqucducto,  que 
abasteça  de  agua  a  cidade  da  Praia  de 
S.  Thiago. 

§  único.  Estas  obras  serão  feitas  de- 
baixo da  superior  inspecção  do  Gover- 
nador Geral  da  Provincia,  e  dirigidas 
pelos  engenheiros  da  Provincia. 

Art.  5.°  E  a  referida  Commissão  au- 
ctorisada  a  tomar  por  empréstimo,  até 
ao  juro  de  8  por  cento  ao  anno,  as  som- 
mas  necessárias  para  o  mais  prompto 
acabamento  das  obras,  hypothecando  pa- 
ra pagamento  do  capital  e  juros  o  ren- 
dimento do  imposto  de  que  trata  o  ar- 
tigo 1.°,  ficando  as  outras  condições  do 
empréstimo  dependentes  da  approvação 
do  Conselho  do  Governo  e  da  confirma- 
ção llegia. 

Art.  6.°  A  Commissão  publicará  to- 
dos os  trimestres  uma  conta  da  receita 
proveniente  d  este  imposto,  das  dcspezas 
das  obras  e  do  estado  do  cofre. 

Art,  7.°  Considera-se  revogada  e  sem 
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efFeito  a  Portaria  em  Conselho  de  30  de 
Junho  de  1843,  que  impoz  direitos  mu- 
nicipaes,  cobrados  pela  Alfandega  pelo 
despacho  de  diversos  géneros  para  con- 
sumo. 

Art.  8.°  A  Camará  Municipal  da  ci- 
dade da  Praia  proporá,  se  ainda  o  não 
tiver  feito,  nos  termos  prescriptos  no 
Código  Administrativo,  a  revogação  da 
Postura  de  2  de  Novembro  de  1852, 
que  auctorisou  a  cobrança  de  um  im- 
posto para  o  calçamento  das  ruas. 

Art,  d.""  Ficam  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  20  de  Setembro  de  1858.= 
KEl.=f^ísconde  de  Sú  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Provincia,  em  Portaria  de  27  de  Ou- 
tubro de  1858. 

Havendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Cabo  Verde  determinado,  em 
Portaria  de  27  de  Agosto  de  1855,  que 
a  despeza  dos  escaleres  da  Alfandega  da 
Ilha  de  S.Thiago  ficasse  a  cargo  do  co- 
fre da  Fazenda  Publica,  sendo  applicadas 
ao  fardamento  da  tripulação  dos  mesmos 
escaleres  as  quotas  deduzidas  dos  emo- 
lumentos das  visitas  de  saúde,  as  quaes, 
até  então,  eram  applicadas  ao  custeio  dos 
ditos  escaleres;  attendcndo  a  que,  pela 
informação  do  Director  d  aquella  Alfan- 
dega, consta  que  o  producto  das  mencio- 
nadas quotas  era  sempre  absorvido  pelo 
custeio  dos  escaleres,  não  chegando  para 
o  fardamento  das  respectivas  tripulações, 
sendo  de  grande  conveniência  para  o  ser- 
viço que  estas  se  apresentem  decente  e 
uniformemente  vestidas,  nem  sendo  pos- 
sível exigir  que  se  fardassem  á  custa 
dos  seus  vencimentos  attenta  a  tenuida- 
de  d^elles;  Hei  por  bem.  Usando  da  fa- 
culdade concedida  pelo  §  1.''  do  artigo 
15."  do  Acto  Addicional  á  Carla  Consti- 
tucional da  Monarchia,  Conformando-Me 
43 
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cefxi  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino^ 
em  Consulta  de  3  de  Agosto  ultimo,  e 
depois  de  ouTÍr  o  ConseUno  de  MiníMros 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1 .®  A  despeza  com  o  custeio 
ordinário  dos  escaleres -da  Alfandega  da 
ddlade  da  Praia  de  S.  Thiago,  que  d'an- 
tes  era  feita  pelo  rendimento  das  quotas 
de  800  réis,  que  se  deduziam  dos  emolu^ 
mentos  das  visitas  de  saúde,  íica  a  cargo 
da  Fazenda  Publica. 

Art.  S.""  As  quotas  de  800  réis,  arre- 
cadadas por  deducção  nos  emolumentos 
das  \isitas  de  saudc,  serão  applicadas  á 
despeza  dos  fardamentos  das  tripulações 
dos  escaleres  da  mesma  Alfandega. 

§  único.  O  que  sobejar  d  este  rendi- 
mento, depois  da  despeza  dos  fardamen- 
tos, entrará  no  cofre  da  Fazenda  Pu- 
blica. 

Art.  3.*^  Picam  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  20  de  Setembro  de  1858.= 
KEL= f^iscondâ  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província,  em  Portaria  de  27  de  Ou- 
tubro de  1858. 

Sendo  necessário  fixar  o  vencimento, 
que  devem  perceber  os  Substitutos  dos 
Juizes  de  Direito  das  Comarcas  de  Mo- 
çambique e  Macau,  em  harmonia  com  o 
que  foi  estabelecido  para  os  Substitutos 
dos  Juizes  de  Direito  das  Comarcas  da 
Província  de  Cabo  Verde,  pelo  artigo  8.° 
do  Decreto  do  1."  de  Outubro  de  1856; 
Hei  por  bem.  Usando  da  faculdade  con- 
cedida pelo  §  l.""  do  açtigo  1 5."*  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da 
Monarchia,  e  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino,  de 
10  do  corrente  mez  de  Setemlwro,  de- 
pois de  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1 .°  Pela  vacatura  dos  logares 


de  Juiz  de  Direito  das  Comarcas  de  Mo- 
çambique e  Macau,  vencerá  metade  do 
respectivo  ordenado  o  Juiz.  Substíloto 
em  exereieio,  e  a  terça  parte  sómenie 
nas  diversas  hypotheses  declaradas  no 
Decreto  de  25  de  Agosto  de  1845. 

Art.  2.**  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
IVeino,  Ministro  c  Secretario  dEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  20  de  Setembro  de  1858.= 
KEl.-=  f^isco7ide  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  das 
respectivas  Provincias,  em  Portarias  de 
25  de  Outubro  de  1858. 


Havendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Cabo  Verde,  António  Maria 
Barreiros  Arrobas,  creado  em  Bissau, 
por  Portaria  de  25  de  Junho  de  1855, 
uma  espécie  de  Tribunal  de  Commercii», 
estabelecendo:  1.",  que  as  causas  cona- 
merciaes  fundadas  em  documentos  não 
contestados,  para  cuja  decisão  os  interes- 
sados nao  concordassem  na  nomeação  de 
árbitros,  fossem  julgadas  pelo  Governa- 
dor do  Districto;  2."*,  que  nSo  fosse  ad- 
mittido  recurso  das  decisões  proferidas 
pelos  árbitros  ou  pelo  Governador»  so- 
bre causas  nao  excedentes  ao  valor  de 
500^000  réis;  3.®,  que  fosse  permittido 
o  arresto  ou  embargo  cm  todos  e  quae»- 
quer  bens^  mercadorias  ou  géneros  dos 
devedores,  provando-se  a  certeza  da  di- 
vida por  documento  não  contestado,  iiv 
dependentemente  de  outra  justificação, 
cabendo  aos  Juizes  Ordinários  dos  Jul- 
gados de  Bissau  e  Cacheu  decreta-lo  e 
julga-lo,  qualquer  que  fosse  o  seu  valor 
e  sem  recurso;  4.%  que  feito  o  embargo 
se  procedesse  dentro  de  oito  dias  na  res- 
pectiva conciliação,  e  dentro  de  ootros 
quinze  na  propositura  da  acção,  pena  de 
ser  relaxado  o  mesmo  embargo,  sera  que 
mais  fosse  admittido;  5.'',  que  o  dito  Gíh 
vernador  poderia  julgar  a  quebra  de 
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<|iialquer  commerckrnte  em  ooníbraiída- 
deckis  Leis,  e  que  as  artigos  de  legislação 
{oontrarios  ás  rererídasxjisposições  secon- 
•siderassem  refogados»  somente  emquanto 
fi)9ae  Governador  de  Guiné  o  Tenente  Co- 
ronel Honório  Pereira  Barreto:  Sua  Ma- 
•gestade  EURei ,  a  Quem  foi  presente  assim 
a  citada  Portaria,  como  cOfficio  do  mes- 
mo Governador  Geral  de  30  de  Janeiro  ul- 
tinK),  acompanhando  outro  Officio  do 
Governador  da  Guiné  Portugueza,  pro- 
curando mostrar  a  necessidade  da  con- 
servação das   mencionadas  disposições, 
pelo  receio  que  teriam  os  negociantes 
estrangeiros,  que  são  quasi  os  únicos  que 
sustentam  o  commercio  da  Guiné  Portu- 
gueza,  a  especularem  para  esta  região, 
pela  falta  de  meios  suflicíentes  para  obri- 
garem os  seus  devedores  ao  pagamento 
do  que  devessem;  Considerando  que  a 
Lei  commura  prove  convenientemente 
para  occorrer  á  necessidade  de  compel- 
lir  os  commerciantes  da  Guiné  a  satisfa- 
zerem as  dividas  que  tenham  contrahido» 
ou  a  que  de  futuro  se  obrigarem  com  os 
estrangeiros,  que  lhes  tiverem  confiado 
seus  géneros  e  fazendas;  Considerando 
que  a  homogeneidade  de  interesses  dos 
commerciantes  d  aquelle  Districto  não 
deverá  desvia*los  da  observância  das  re- 
gras de  justiça  e  equidade,  nas  questões 
que  tenham  de  decidir  como  árbitros, 
antes  ha  de  contribuir  para  que  as  res- 
peitem, por  dependerem  dos  estrangei- 
ros para  a  continuação  do  seu  giro  com- 
mercial,  que  alli  só  vive  do  credito  que 
estes  dispensam,  e  ainda  cm  caso  contra- 
rio, restam  aos  interessados  os  recursos 
para  o  Tribunal  competente;  Conside- 
rando que  o  procedimento  do  embargo, 
ou  arresto,  exige  o  prévio  conhecimento 
de  determinados  requisitos,  que  nào  se- 
ria prudente  dispensar,  e  menos  ainda 
tolher  os  recursos  ora  permittidos;  Con- 
siderando emfím  que  as  circumstancías 
da  Guiné  não  permittcm  instituir  alli 
um  Juízo  de  faliencias,  em  conformida- 
de do  Código  Commercial,  e  que  a  ne- 
cessidade doesta  e  demais  providencias 


se  revela  pela  duração  que  lhes  fôra^as- 
signtfda;  Conformando-Se  com  o  pareocr 
do  Conselho  Ultramarino,  em  Consuita 
de  3  do  corrente  mez  de  Setembro,  Hou- 
ve por  bem  não  Apppovar  a  mencionada 
Portaria  de  25  de  Junho  de  1855,  para 
continuar  a  reger:  o  que,  pela  Secreta- . 
ria  d^Esiado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  se  participa  ao  actual  Gover- 
nador Geral  da  sobredita  Província. 

Paço,  20  de  Setembro  de  1858.=— ifií 
ff  a  Ba^zdeira. 

MRTAIIU  CRGOUR. 

Sua  Magestade,  Querendo  evitar  o 
abuso  com  que  alguns  Funccionarios  ul- 
tramarinos, tanto  civis  como  militares, 
requerem  licença  sem  vencimento  para 
virem  ao  Reino,  confiando  que,  em  aqui 
chegando,  serão  inspeccionados  e  obte- 
rão o  seu  ordenado  ou  soldo;  Tem  re- 
solvido, que,  emquanto  durar  a  licença 
concedida  por  qualquer  forma,  nenhum 
empregado  civil  ou  militar  seja  man- 
dado inspeccionar  para  obter  licença; 
pois  não  necessitam  durante  esse  tempo 
de  nova  licença  para  se  tratarem  no  caso 
de  adoecerem;  o  que  para  os  devidos 
eíFeitos  se  participa,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ao  Governador  Geral  da  Província 
de... 

Paço,  20  de  Setembro  de  1858.=i&í 
da  Bandeira. 


Achando-se  estabelecido,  pelo  artigo 
6.°  do  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1852,  que  o  praso  de  um  anno  permtt- 
tido  para  a  pesquiza  de  minas,  nas  Pro- 
víncias Ultramarinas,  seja  contado  da  da- 
ta da  licença,  quando  esta  for  concedi- 
da pelos  respectivos  Governadores,  ou 
da  data  da  sua  apresentação  aos  mesmos 
Governadores,  quando  ella  for  dada  pelo 
Ministério  da  Marinha  e  do  Ultramar;  e 
sendo  conveniente  fixar  igualmente  o 
praso,  dentro  do  qual  se  deverá  effe- 
ctuar  £[  apresentação  das  sobreditas  li- 
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cenças,  evitando-se  por  esta  forma  que 
os  concessionários  a  retardem  indefini- 
damente, com  grave  prejuízo  do  desen- 
volvimento de  táo  importante  ramo  de 
industria;  Conformando-Me  com  o  pare- 
cer do  Conselho  Ultramarino,  dado  cm 
Consulta  de  3  de  Agosto  do  corrente  an- 
no:  Hei  por  bem  Determinar  que  os  pra- 
sos,  para  sçrem  apresentadasaosGoverna- 
dores  das  Provincias  Ultramarinas  as  li- 
cenças para  a  pesquiza  de  minas,  que  fo- 
rem concedidas  pelo  JMinisterio  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  e  findos  os  quaes  deve  ser 
contado  o  espaço  de  um  anno  a  que  se  re- 
fere o  citado  artigo  6.°  do  Decreto  de 
22  de  Dezembro  de  1852,  sejam  regu- 
lados pela  forma  seguinte: 

Para  a  Provincia  de  Cabo  Verde,  três 
mezes; 

Para  as  Provincias  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe,  e  Angola,  seis  mezes; 

Para  a  Provincia  de  Moçambique,  e 
Estado  da  índia,  doze  mezes;  e 

Para  as  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  dezoito 
mezes. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  Setembro  de  1858.= 
KEl.=>J^isconcie  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  aos  Governadores  das 
Provincias  Ultramarinas,  em  Portaria 
Circular  de  27  de  Outubro  de  1858. 


Foram  presentes  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  os  Officios  n.®  98  de  1  1  de  Maio,  e 
Confidencial  n.°  20  de  4  de  Junho  do 
corrente  anno,  em  que  o  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Angola,  expondo 
as  difficuldades  que  tem  encontrado,  na 
execução  do  Decreto  de  3  de  Novembro 
de  1856,  que  aboliu  o  serviço  forçado 
dos  carregadores,  difficuldades  que  o 
mesmo  Governador  attribue  a  uma  te- 
naz reluctancia  dos  pretos  ao  trabalho, 
que  affirma  nào  poder  nunca  vencer-se 
sem  coacção,  e  .ser  origem  de  se  expe- 


rimentar um  sensivel  desfalque  na  che- 
gada dos  géneros  do  interior,  procedente 
da  demora  das  cargas  no  caminho  do 
Golungo-Alto  a  Cassa nge  por  falta  de 
conductores,  pede  providencias  efficazes, 
e  solicita  do  Governo  de  Sua  Magestade 
uma  decisão  categórica  sobre  este  as- 
sumpto; declarando  que  o  paiz  nao  pode 
por  ora  prescindir  do  emprego  dos  pre- 
tos» nos  transportes,  e  que  o  augmento 
do  dizimo,  se  os  deixarem  entregues  á 
sua  natural  indolência,  se  tornará  impos- 
sivel,  pela  falta  de  meios  de  o  satisfa- 
zerem, tendo  além  d'isso  dado  já  causa 
a  alguma  emigração  para  os  sertões  não 
avassallados. 

0  conteúdo  dos  mencionados  Officios 
suscita  as  seguintes  observações: 

1  .^  Observando-se  o  que  se  tem  pas- 
sado na  Provincia  de  Angola,  desde  a  pu- 
blicação do  Decreto  de  3  de  Novembro 
de  1856,  nota-se,  que  a  repugnância  dos 
pretos  ao  serviço  de  carreto  se  mostra 
mais  pronunciada  nos  Districtos  cen- 
traes,  como  o  Golungo-Alto,  Ambaca  e 
Pungo  Andongo,  isto  é,  justamente  nos 
legares  em  que  d  antes  os  pretos  eram 
forçados  a  fazer  esse  serviço,  e  aonde, 
em  consequência  d 'esta  obrigação,  os  an- 
tigos regentes,  e  os  chefes  que  os  sub- 
stituíram, lhes  faziam  as  maiores  extor- 
sões, e  praticavam  para  com  elles  toda 
a  sorte  de  violências,  com  o  fim  de  en* 
riquecerem  dentro  de  pouco  tempo,  re- 
cebendo dos  negociantes,  que  tratavam 
com  os  sertões,  avultados  prémios  para 
lhes  fornecerem  os  pretos  carregadores, 
a  quem  os  mesmos  negociantes  obriga- 
vam a  longas  marchas,  carregados  com 
grandes  pesos,  e  a  penosos  trabalhos,  de 
ordinário  sem  remuneração  alguma,  e  a 
ficarem  frequentemente  muitos  mezes 
seguidos  ausentes  de  suas  famílias,  le- 
vando-os  ás  vezes  até  Cassange  presos 
com  correntes  ao  pescoço,  e  fazendo-lhes 
outros  ultrajes,  de  que  muitas  vezes  se 
lhes  originava  a  morte,  resultando  tam- 
bém de  taes  violências  grandes  emigra- 
ções das  terras  portuguczas  para  as  dos 
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régulos  independentes,  de  modo  que  oc- 
casiões  houve  em  que  o  Districto  de  Am- 
baca,  e  outros,  se  acharam  por  similhan- 
te  motivo  quasi  despovoados;  o  que  tu- 
do consta  haver  succedido,  por  docu- 
mentos offíciaes  procedentes  de  alguns 
dos  antigos  capitães  generaes,  taes  como 
D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Couti- 
nho, e  António  de  Saldanha  da  Gama, 
depois  Conde  de  Porto  Santo,  c  de  ou- 
tros Governadores,  e  também  por  diver- 
sas memorias  de  particulares;  e  é  segu- 
ramente da  lembrança  dos  actos  que  os 
chefes  e  os  negociantes  praticavam,  e  do 
receio  de  que  se  repitam,  que  provém 
essa  reluctancia  dos  indígenas  dos  Dis- 
trictos  centraes  a  sujeitarem-se  ao  servi- 
ço de  carreto. 

Ao  passo,  porém,  que  isto  assim  acon- 
tece nos  mencionados  Districtos,  succe- 
de  o  contrario  nos  outros,  em  que  o  re- 
ferido serviço  já  nao  era  forçado  quando 
se  publicou  o  Decreto  de  3  de  Novem- 
bro de  1856;  como  em  Benguella  e  seus 
sertões,  onde  desde  1796  era  expressa- 
mente prohibido  constranger  os  indígenas 
a  transportarem"  as  mercadorias;  no  Dis- 
tricto do  Duque  de  Bragança,  onde,  pelo 
acto  de  annexação  no  anno  de  1838,  se 
estipulou  que  os  respectivos  sobas  nâo 
seriam  forçados  a  fornecer  pretos  para 
aquelle  serviço;  e  no  vastíssimo  territó- 
rio de  Talla-Mugongo,  em  que  também, 
pelo  regimento  dado  ao  respectivo  chefe 
no  anno  de  185 1 ,  lhe  foi  expressamente 
prohibido  conceder  carregadores.  O  mes- 
mo se  verifica  nas  terras  do  Bcmbe  e 
do  Ambriz,  nas  quaes  igualmente  não 
existia  similhante  obrigação,  e  onde  não 
é  necessário  compcUir  os  pretos  a  trans- 
portar as  mercadorias  dos  sertões  para 
os  portos  limitrophes,  pois  que  elles  se 
prestam  a  isso  sem  diííiculdade,  porajusr 
tes  voluntários. 

Assim  também,  do  mesmo  modo  que 
antes  da  publicação  do  citado  Decreto, 
continua  a  fazer-se  na  cidade  de  Ben- 
guella, e  nos  seus  sertões  um  commer- 
cio  que  é  de  grande  importância,  como 


se  vê  nos  próprios  Boletins  do  Governo 
de  Angola,  bastando  citar  o  n.®  657  do 
1.°  de  Maio  do  corrente  anno,  em  que 
vem  o  mappa  da  exportação  eíFectuada 
na  Alfandega  de  Loanda  no  mez  de  Fe- 
vereiro, no  valor  de  4 1 :388^700  réis,  e  o 
da  exportação  pela  Alfandega  de  Ben- 
guella no  mez  de  Janeiro,  no  valor  de 
5 1 : 1 6 1 <^56 1  réis,  mostrando  uma  diíFe- 
rença  de  9:772^861  réis  para  mais,  no 
commercio  feito  nos  territórios  de  Ben- 
guella comparado  com  o  que  se  fez  em 
Loanda. 

2.''  Não  são  porém  só  os  factos  obser- 
vados n'estes  Districtos,  que  denotam 
que  nem  sempre  o  trabalho  dos  pretos 
é  effeito  de  coacção;  pois  que  nos  referi- 
dos Boletins  se  lê  «quex)s  pretos  do  Con- 
celho de  Cazengo  são  mais  trabalhado- 
res que  os  de  nenhum  outro;  que  agri- 
cultam por  sua  própria  conta,  ou  dos 
maiores  proprietários,  como  forros,  o 
que  significa  que  dão  dois  dias  de  tra- 
balho para  os  donos  da  terra,  sendo  o 
restante  da  semana  para  si,  pagando-lhes 
os  proprietários  o  dizimo,  e  deixando-lhes 
certa  quantidade  dos  productos;  e  tam- 
bém qxib  os  indígenas  do  Golungo-Alto 
vão-se  dando  á  cultura  do  algodão;  e 
que  similhantemente  no  Concelho  de  D. 
Pedro  V  (Bembe),  o  maior  consumo  dos 
géneros  de  alimentação,  pela  forte  guar- 
nição d'aquelle  ponto,  vae  animando  os 
povos  para  o  desenvolvimento  da  res- 
pectiva cultura».  E  o  Governador  deste 
Districto  escrevia  em  31  de  Dezembro 
de  1857  «que  os  trabalhos  da  estrada 
poderiam  estar  muito  adiantados,  por- 
que se  teriam  quantos  trabalhadores  se 
precisassem,  pagando  de  jornal  a  cada 
um  delles  100  bagos  de  coral»,  o  que 
corresponde  a  uns  80  réis  fortes  por  dia. 

Em  presença  de  taes  informações,  é 
evidente  que  a  asserção  de  que  os  pretos 
sempre  se  esquivam  ao  trabalho  não  tem 
bastante  fundamento.  Se  assim  aconte- 
ce em  algumas  localidades,  não  succede 
o  mesmo  n'outras. 

3.""  Convém,  pois,  que  a  propensão, 
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que^^os  iodígonas  àõs  Dtstpictos  ultiina- 
•mente  menciooados  inostram  ter  para:  a 
^agricultura,  seja  Aproveitada  e  desenvol- 
tvidaipor  meios  suaves  c  indirectos;  com- 
•batendo-âe  ao  mesmo  tempo,  por  outros 
meios  da  mesma  natureza,  a  repugnan- 
eki  que  os  habitantes  de  outros  logares 
parecem  ter  ao  trabalho,  quer  seja  de 
agricultura,  quer  de  carreto.  E  foi  isto 
o  que  já  se  teve  em  vista,  ua  promulga- 
ção do  outro  Decreto  de  3  de  Novem- 
bro de  1856,  que  ordenou  o  augmento 
do  imposto  sobre  as  habitações,  impro- 
priamente chamado  dizimo;  o  qual  im- 
posto todavia  ainda  assim  iicou  muito  mo- 
derado, pois  que  apenas  impor  tara  em  me- 
nos de  1  ^  l  O  O  réis  fortes  por  fogo,  quando 
chegar  a  epocha  de  se  cobrar  o  máximo 
decretado,  emquanto  que  os  pretos  da 
colónia  de  Natal,  que  não  estào  mais 
adiantados  em  civilisação  que  os  de  An- 
gola, pagam  1 1  shillings  por  cabana  ou 
fogo,  ou  2,^475  réis  fortes;  sendo  esta 
providencia  tendente,  não  só  a  ampliar 
os  rendimentos  da  Provincia,  masacrear 
no  indigena  a  necessidade  de  trabalhar, 
a  fim  de  produzir  valores  suffícientes 
para  pagar  o  imposto,  obtendo-se  por 
este  modo  também  o  augmento  das  pro- 
ducções  agrícolas  da  Provincia,  e  por 
consequência  o  da  sua  riqueza. 

4/  Outros  meios  porém  se  poderiam 
empregar,  para  indirectamente  excitara 
população  indigena  ao  trabalho,  com 
proveito  da  mesma  população.  Tacs  são: 

aj  Obrigar  os  sobas  e  dembos,  que 
habitam  em  terras  apropriadas  á  cultu- 
ra do  algodão,  a  apresentarem  annual- 
mente,  na  cabeça  do  respectivo  Conce- 
lho, e  em  dia  designado,  um  determina- 
do numero  de  arráteis  do  dito  producto, 
em  proporção  do  numero  de  fogos,  de 
que  constassem  as  senzalas  suas  subor- 
•diiiadas,  e  esses  tarntos  arráteis  seriam 
comprados  pelo  Governo  da  Provincia, 
por  um  preço  remunerativo,  anterior- 
mente fixado  em  uma  tabeliã  organisada 
pela  Junta  da  Fazenda ;  ficando  porém 
livre  aos  indígenas  o  disporem  por  ou- 


tra forma  do  producto  <ias  suas  lareas, 
comtanto  que  a  quantidade  total  apre- 
sentada por  cada  soba  fosse  sempre  a 
que  se  houvesse  fixado. 

ij  Permittir  que,  em  logar*  do  algo- 
dão, pudesse  o  indigena,  oonformeas 
localidades,  apresentar  outro. genero^ée 
producção  agrícola  ou  mineira  da  Pro- 
víncia, como  tabaco,  arroz,  café,  gado, 
ferro,  cobre,  enxofre;  devendo  os  equi- 
valentes ser  designados  na  mesma  bu 
em  outra  tabeliã,  feita  também  pela 
Junta  da  Fazenda. 

O  algodão,  e  os  outros  géneros,  com- 
prados em  consequência  d  esta  medida, 
seriam  vendidos  pela  Junta  da  Fazoniia 
em  hasta  publica,  c  o  seu  producto  ar- 
recadado no  seu  cofre. 

cj  Determinar  que  o  chefe  de  famí- 
lia, que  não  apresentasse  a  quantidade 
designada  de  algodão,  ou  de  outro  pi»- 
ducto,  seria  obrigado  a  trabalhar  para 
o  Estado  nas  estradas,  ou  na  agricultii- 
ra,  de  modo  que  o  valor  d'esse  trabalho 
fosse  equivalente  ao  dobro,  ou  triplo  do 
preço  por  que  o  Estado  devia  pagar  o 
género,  que  o  chefe  de  família  tivesse 
obrigação  de  apresentar,  sendo  para  «te 
fim  calculado  em  lOO  réis  o  valor  do 
jornal  de  cada  indigena. 

dj  Estabelecer  que  o  Estado  poderia 
ceder  a  particulares  esses  dias  de  traba- 
lho, para  serem  empregados  na  agricul- 
tura, mediante  uma  compensação  equi- 
valente em  dinheiro,  cuja  importância 
deveria  ser  applicada  em  parte  como  sa- 
lário para  o  indigena,  e  em  parte  para  o 
melhoramento  das  vias  de  oommuniea- 
ção  interna. 

ej  Introduzir  de  um  itiodo  suave  o 
uso  dos  trajos  europeus,  determinando- 
se  que  os  sobas  e  macetas,. quando  assis- 
tissem ás  audiências  das  Ãuctoridades 
príncipaes  da  Provincia,  deveriam  apre- 
sentar-se  vestidos  á  europea,  e  que  tam- 
bém assim  andassem  vestidos  os  escravos 
á  custa  de  seus  senhores;  tudo  sob  pena 
de  multa. 

fj  Persuadir  os  indígenas  mais  abas- 
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tados  a  conslruirem  casas  á  moda  curo- 
pea^  para  sua  habitação. 

g)  Activar  o  impulso,  já  dado  naPro- 
vhieia  pelo  Governador  Geral,  á  abertu- 
ra de  estradas  carreteiras,  entre  diversos 
pontos,  em  especial  áquellas  que  condu- 
zem aos  lograres  de  embarque. 

hj  Recommendar  aos  Parochos  e  Mis- 
sionários, que  nas  suas  praticas  procu- 
rem convencer  os  indígenas  da  necessi- 
dade do  trabalho,  c  da  conveniência  de 
se  vestirem  á  europea. 

5.*  Estes  meios,  e  outros  que  ainda 
se  poderiam  ofFerecer,  segundo  as  cir- 
cumstancias,  deveriam  concorrer  para 
crear  necessidades  aos  pretos,  e  estas 
trariam  comsigo  a  precisão  de  trabalha- 
rem. É  comtudo  conveniente  que  se 
avertgue  com  cuidado  quaes  são  as  oc- 
cupaçôes,  mais  exequíveis  e  úteis  a  que 
os  indigenas  devam  ser  incitados,  a  íim 
de  se  empregarem  para  este  effeito  os 
mais  adequados  e  efficazes  d'esses  meios, 
na  intelligencia  de  que  só  de  taes  meios 
indirectos  se  poderá  usar,  porque  seria 
impossivel  estabelecer  regras  para  obri- 
gar os  pretos  a  trabalharem  para  os 
brancos,  ainda  pagnndo-lhes  estes,  sem 
que  isso  desse  occasião  a  uma  inGnida- 
dc  de  abusos  da  força,  do  que  resultaria 
a  oppressão  dos  indígenas,  e  a  sua  emi- 
gração, como  succedia  frequentes  vezes 
quando  elles  eram  forçados  ao  serviço 
de  carregadores. 

6.°  Mas  para  que  se  possa  fiscalisar  a 
execução  das  medidas,  que  ficam  indica- 
das no  §  4.",  letras  a^  í,  c,  d,  quando 
ellas  sejam  adoptadas,  e  para  os  fins  que 
ao  diante  se  declaram,  conviria  alistar 
todos  os  indígenas  dos  Concelhos  do  Go- 
liMigo-Alto,  Ambaca  e  Pungo-Andongo 
em  companhias  de  guerra  preta,  ou  com 
outra  denominação. 

7.*  Quanto  ao  commercio  dos  sertões, 
a  fim  de  que  elle  não  seja  interrompi- 
do, poderão  tomar-se  as  medidas  se- 
guintes: 

a)  Procurar  resolver  os  particulares, 
senhores  de  escravos,  a  constitui rem-«e 


cm  sociedade,  para  estabelecerem  o  ser*- 
viço  de  carreto,  empregando  os  seus  es^- 
cravos  nas  caravanas  que  conviria  orga^ 
nisar,  como  abaixo  se  diz. 

h)  Formar  caravanas  destinadas  a 
transportarem  cargas,  por  conta  do  Es- 
tado, entre  os  seguintes  pontos:  I.*,  de 
um  porto  na  margem  do  Lucalla,  á  villa 
do  Golungo-Alto;  2.",  do  um  porto  do 
Lucalla,  ao  logar  do  Concelho  de  Amba- 
ca que  for  designado  pelo  Governador 
Geral;  3.",  de  Cambambc  ou  do  Doado, 
na  margem  do  Quanza,  á  villa  de  Pungo- 
Andongo;  4.%  d  esta  villa  a  Cassange  ou 
a  um  logar  escolhido  na  margem  esquer- 
da do  rio  Quango. 

Organisar  um  serviço  de  transporte 
em  carros,  entre  Loanda  e  Calumbo,  e 
dar  todo  o  impulso  á  construcção  das  esr- 
tradas,  desde  os  portos  do  Lucalla  á  villa 
^do  Golungo-Alto  e  para  Ambaca,  e  de 
Cambambe  ou  do  Dondo  a  Pungo-An- 
dongo, e  d  alli  para  Cassange.  Pois  que 
a  villa  do  Golungo  está  a  um  dia  de  jor* 
nada  de  Aguas  Doces,  é  evidente  que  o 
commcrcio  ha  de  obter  grandes  vanta- 
gens e  desenvolvimento,  logo  que  este- 
jam em  estado  de  serem  transitadas  por 
carros  as  estradas,  que  conduzem  da  dita 
villa  do  Golungo,  e  de  Pamba  em  Am- 
baca, aos  portos  do  Lucalla.  E  estas  es- 
tradas, segundo  informaçôes^que  ha  n'es- 
te  Ministério,  poderiam  facilmente  estar 
promptas  dentro  de  dois  annos,  com  o 
trabalho  regular  de  cem  homens  por 
dia. 

c)  Ordenar  que  os  indivíduos  empre- 
gados nas  caravanas  sejam  detalhados 
por  escala,  pelos  Chefes  das  companhias 
acima  referidas;  podendo  os  indivíduos 
detalhados  dar  substitutos -em  seu  logar, 
e  não  podendo  exceder  a  seis  dias  o  tem- 
po de  marcha  de  cada  um  d  eUes,  nem 
a  64  arráteis  o  peso  de  cada  carga,  e 
devendo  dar-se-lhes  sempre  a  justa  re- 
muneração do  seu  trabalho. 

Esta  remuneração  será  de  150  réis 

por  dia,  para  cada  indigena;  devendo, 

"^além  d  esta  quantia,  pagar  quem  os  em- 
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pregasse  mais  150  réis  para  o  Estado, 
por  cada  um,  com  applicação  ás  despe- 
zas  da  policia  das  caravanas,  sendo  o  re- 
manescente para  as  obras  das  estradas. 

Estas  quantias  serão  pagas  em  moeda 
metallica,  e  adiantadas  sempre  para  ca- 
da viagem,  pelos  negociantes  que  entre- 
garem as  suas  cargas  á  Auctoridadc  para 
esta  as  fazer  transportar,  e  terão  uma 
contabilidade  á  parle. 

Não  se  pagará  emolumento  algum, 
ou  gratificação  pelo  serviço  do  detalhe 
e  reunião  dos  detalhados,  nem  aos  Che- 
fes, nem  aos  Commandantes  ou  Officiaes 
das  Companhias,  ou  a  qualquer  outro  in- 
dividuo. 

Estas  caravanas  do  Estado  deverão 
partir  em  dias  certos  dos  legares  desi- 
gnados, levando  escoltas  em  caso  de  ne- 
cessidade. 

E  estas  caravanas  serão  supprimidas 
á  medida  que  sò  for  abrindo  ao  transito 
cada  uma  das  estradas  do  Golungo-Alto, 
Ambaca  e  Pungo-Andongo,  aos  portos 
do  Lucalla  e  do  Quanza. 

d)  Simultaneamente  pode  eslabelecer- 
se  o  serviço  de  bois  para  carreio,  de  sor- 
te que,  quando  as  caravanas  se  suppri- 
mirem,  não  se  resintam  d'isso  as  neces- 
sidades do  commercio,  e  possa  mesmo 
apressar-se  a  suppressão. 

e)  Como  é  de  esperar  que  em  breve 
tempo  se  poderá  dar  grande  desenvolvi- 
mento aos  trabalhos,  ([ue  ha  a  fazer  na 
Hnha  terrestre-fluvial  de  Loanda  a  Cas- 
sange,  pois  que  a  auctorisação  pedida  ás 
Cortes,  pelo  Governo  de  Sua  Magestade, 
para  levantar  um  empréstimo  com  esta 
applicação,  já  foi  concedida  pela  Camará 
dos  Senhores  Deputados^  e  se-lo-ha  lam- 
bem, sem  duvida,  pela  dos  Dignos  Pa- 
res, na  próxima  sessão  legislativa,  muito 
convirá,  n'esse  intuito,  estabelecer  ser- 
viços fluviaes  desde  logo  entre  Calum- 
bo  e  Cambambe,  e  os  portos  do  Lu- 
calla. Para  esse  fim  conta  o  Governo 
mandar  para  Angola  um  ou  dois  barcos 
de  vapor,  de  construcção  apropriada, 
para  navegarem  entre  aquelles  pontos, 


e  que  vão  até  Loanda,  quando  o  permit- 
tir  o  estado  da  barra.  Estes  barcos,  além 
das  escalas  que  hão  de  fazer  nas  mar- 
gens do  rio,  deverão  demorar-se  no  por- 
to de  Massangano,  para  receberem  pas- 
sageiros e  géneros  provenientes  do  Conce- 
lho d  esta  villa,  e  do  de  Cazengo,  ambos 
banhados  pela  parte  navegável  do  Lucal- 
la, e  lambem  os  que  vierem  dos  Conce- 
lhos do  Golungo-Alto  e  Ambaca,  que  dis- 
tam respectivamente  dos  portos  de  em- 
barque n'esle  rio,  três  e  quatro  dias  de 
jornada. 

8/  Parece  que  será  de  muita  vanta- 
gem o  estabelecimento  regular  doestes 
serviços,  pois  consta  n'este  Ministério, 
por  informações  recebidas  no  corrente 
anno,  que  alguns  proprietários  de  Cazen- 
go já  fazem  conduzir  o  café,  e  outros 
géneros  de  sua  producção,  por  via  do  Lu- 
calla e  do  Quanza  para  Calumbo  e  d  ahi 
para  Loanda  pela  estrada,  obtendo  por 
este  meio  grande  economia.  O  transpor- 
te faz-se  por  terra  em  dois  dias,  desde 
Aguas  Doces  e  a  margem  do  rio  Luinha, 
até  Oeiras,  onde  embarcam  em  canoas 
ou  lanchas,  algumas  das  quaés  chegam 
a  sele  toneladas  de  capacidade;  e  affir- 
ma-se  que,  se  não  affluem  mais  cargas 
ao  Quanza,  é  por  haver  falta  de  barcos 

9."  As  recommendações  que  vão  fei 
tas,  para  o  estabelecimento  das  carava 
nas,  e  do  serviço  de  carreto  por  bois 
mostram  quanto  é  notável  que,  haven 
do  quasi  dois  annos  que  o  Decreto  de  3 
de  Novembro  de  1856  foi  promulgado, 
se  não  lenha  tomado  em  Angola  arbi- 
trio  algum,  a  fim  de  não  se  paralysar  o 
serviço  do  transporte  das  cargas  para  o 
interior;  quando  é  certo  que  não  só  ha 
alli  uma  quantidade  muito  considerável 
de  bois,  alguns  dos  quaes  são  ensinados 
para  o  transporte  de  gente,  e  que  po- 
diam vantajosamente  ser  empregados  no 
serviço  de  carreto,  como  se  faz  na  índia 
desde  tempo  iumiemorial,  mas  lambem 
que  ha  em  Angola  mais  de  sessenta  mil 
escravos,  alguns  milhares  dos  quaes  po- 
diam sem  duvida  ser  igualmente  empre- 
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^ados  n  este  serviço»  com  proveito  de 
seus  próprios  senhores,  que  tirariam  de 
tal  emprego  um  rendimento,  como  nos 
outros  paizes,  onde  ha  escravos,  se  tira 
4o  aluguel  d  estes. 

Vendo-se  pois  que  nenhuma  diligen- 
cia tem  sido  feita  para  se  aproveitarem, 
como  meio  de  transporte  para  o  interior, 
recursos  tao  valiosos  como  os  menciona- 
dos, que  existem  na  própria  Provincia, 
nao  pôde  restar  duvida  de  que  os  inte- 
ressados nos  antigos  abusos  manteem  a 
esperança  de  que,  em  relação  ás  disposi- 
«çôes  do  Decreto  de  3  de  Novembro  de 
1856,  ha  de  acontecer  o  mesmo  que  suc- 
eedeu  com  a  Portaria  d  este  Ministério 
de  31  de  Janeiro  de  1839,  a  qual  aboliu 
o  serviço  forçado  dos  carregadores,  e  que 
tendo  sido  executada  durante  algum  tem- 
po, foi  depois  sophismada  por  um  Gover- 
no da  Provincia,  do  que  resultou  volta- 
rem as  cousas  ao  anterior  estado. 

10.*  É  portanto  necessari,o  desvane- 
cer completamente  similhante  esperan- 
ça, e  procurar  que  desappareça  para  sem- 
pre a  antiga  idéa,  de  que  aos  brancos  re- 
sidentes nas  colónias  portuguezas  de 
Africa  pertence  explorar  o  trabalho  dos 
indígenas,  sem  lhes  darem  a  devida  re- 
muneração. É  necessário  que  a  Auctori- 
dade  publica  mantenha,  com  toda  a  íir- 
meza,  o  principio  de  que  nenhum  parti- 
cular pode  exigir  dos  indigenas  serviço 
:algum,semquelhopague  pelo  que  com 
•elle  ajustar,  pois  que  este  direito  é  ga- 
lantido  pela  Carta  Constitucional  da  Mo- 
aarchia  a  todo  o  portuguez,  qualquer 
que  seja  a  sua  naturalidade,  raça  ou  cor; 
direito  que  já  os  antigos  Soberanos  does- 
tes Reinos  haviam  declarado  pertencer 
aos  Índios  do  Brazil,  e  aos  negros  livres 
das  colónias  portuguezas. 

1 1  .*  Sendo,  porém,  certo,  que  o  Es- 
tado tem  a  faculdade  de  obrigar  o  indi- 
gena  africano  a  um  serviço  temporário, 
como  se  pratica  na  Europa  em  algumas 
occasiões  excepcionaes,  é  como  serviço 
•excepcional  e  necessário  ao  bem  do  Es- 
tado que  poderão  ser  tomadas  algumas 


das  medidas  que  ficam  indicadas;  por 
quanto,  se  é  com  effeito  da  maior  im- 
portância para  o  bem  estar,  a  civilisaçao 
e  o  engrandecimento  da  Provincia  de  An- 
gola, que  os  seus  habitantes  de  raça  pre- 
ta cheguem  progressivamente  a  um  es- 
tado de  civilisaçao  igual  á  dos  brancos 
que  alli  residem,  nao  é  também  menos 
urgente,  por  outro  lado,  evitar  que,  por 
falta  do  commercio  dos  sertões,  se  atte- 
nuem  os  rendimentos  principaes  da  Pro- 
vincia, e  se  compromettam  por  essa  for- 
ma o  serviço  c  ^  ordem  publica. 

12.*  Quanto  aos  sobas  e  dembos,  que 
acolherem  os  indigenas,  que  hajam  aban- 
donado as  suas  senzalas  para  se  subtra- 
hircm  ao  pagamento  do  imposto  e  ao 
trabalho,  cumpre  que  esses  sobas  e  dem- 
bos sejam  obrigados  a  entregar  os  fugi- 
tivos, impondo-se-lhes,  quando  o*  nao  fi- 
zerem logo,  uma  multa  adequada,  ou  as 
penas  que  porventura  haja  estabelecidas 
em  antigos  editaes,  ou  outras  ordens  do 
Governo  da  Provincia,  por  darem  guari- 
da áquelles  que  pela  fuga  defraudam  as 
rendas  do  Estado:  devendo  os  mesmos 
sobas  e  dembos,  visjnhos  dos  Distríctos, 
ser  previamente  advertidos  de  que  assim 
se  ha  de  praticar. 

Tendo  pois  Sua  Magestade  em  espe- 
cial attençao  quanto  o  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola  expoz  nos  seus  re- 
feridos Officios,  e  bem  assim  as  conside- 
rações expendidas,  que  suscitou  a  leitu- 
ra dos  mesmos:  Manda,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  communicar  ao  mesmo  Go- 
vernador Geral,  que  Ha  por  bom  Aucto- 
risa-lo  para  adoptar  e  publicar  as  provi- 
dencias que  forem  necessárias  sobre  o  as- 
sumpto de  que  se  trata,  devendo  cingir- 
se,  nos  pontos  essenciaes,  ao  que  fica  in- 
dicado n  esta  Portaria,  e  dar  parte  suc- 
cessivamente,  por  este  Ministério,  das 
ordens  que  expedir  a  tal  respeito,  e  do 
resultado  das  mesmas  ordens:  Esperan- 
do o  Mesmo  Augusto  Senhor,  que  elle 
Governador  Geral  continuará  a  empre- 
gar, como  até  agora  o  tem  feito,  todo  o 


BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  IIK 


16 


Digitized  by 


Google 


—522— 


lelo  no  cuinprimenlo  das  Suas  Reaes  De« 
terminações,  em  assumpto  que  tao  re* 
çommendado  lhe  está,  c  por  modo  que 
se  consig;am  os  beneGcos  fins  do  Decreto 
de  3  de  Novembro  de  1856,  no  justo  in- 
teresse dos  indígenas,  sem  damno  g;rave 
para  a  agricultura,  nem  para  o  commer- 
cio  interno,  cujo  augmento  e  prosperi- 
dade Sua  Magestade  muito  Deseja. 

Paço,  em  22  de  Setembro  de  1858. 
z==^Sá  da  Bandeira. 


Tendo-se  por  diversas  disposições  man- 
dado admittir  a  despacho,  nas  Províncias 
Africanas,  a  pólvora  estrangeira  com  mui- 
ta utilidade  do  commercio,  sendo  hoje 
apenas  prohibida  no  Archipelago  de  ('^a- 
bo  Verde,  pois  que  já  pelo  Decreto  de  27 
de  Dezembro  de  1854  foi  mandada  ad- 
mittir no  Districto  da  Guiné  portiigue- 
za;  e  nào  sendo  justo  que  os  habitantes 
d  aquelle  Archipelago  estejam  privados 
das  vantagens  que  da  sua  admissão  n  a- 
quellas  Ilhas  pode  provir;  Usando  da  fa- 
culdade concedida  pelo  §  1  .^  do  artigo 
15.''  do  Acto  Addicional  á  Carta  Consti- 
tucional da  Monarchia:  Hei  por  bem, 
Conformando-Me  com  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino,  de  10  do  corrente 
mez,  e  depois  de  Ouvir  o  Conselho  de 
Ministros,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  A  pólvora  estrangeira  é 
admittida  a  despacho  de  consumo  cm  to- 
das as  Alfandegas  das  Ilhas  de  Cabo  Ver- 
de, mediante  o  pagamento  do  direito  de 
30  réis  por  arrátel,  sendo  grossa,  e  de 
90  réis,  sendo  fina  ou  da  chamada  de 
caça. 

Art.  2/  A  pólvora  estrangeira  re- 
exportada das  Alfandegas  do  Reino,  e 
importada  nas  Alfandegas  das  referidas 
Ulfas,  pagará  duas  terças  i)artes  do  di- 
reito acima  estabelecido. 

Art.  3,**  A  pólvora  nacional,  que  for 
importada  nas  sobreditas  Alfandegas,  pa- 
gará uma  terça  parte  do  mesmo  direito. 

Art.  M"  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 


O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Pkr 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d* Estada 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  as« 
sim  o  tenha  entendido  e  faça  executar* 
Paço,  em  23  de  Setembro  de  1858,«^ 
^^s^.^^Fisconde  de  Sd  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província,  em  Portaria  de  27  de  Ou- 
tubro de   1858. 


Tendo  em  consideração  os  inconvc* 
nientes,  que  a  experiência  mostrou  na 
Provincia  de  Cabo  Verde,  de  serem  as 
causas  de  transgressão  de  Posturas  mu-^ 
nicipaes  julgadas  pelos  Juiz»  Eleitos,  de* 
que  geralmente  e  por  differentes  modos 
resultava  a  impunidade  de  taes  trans- 
gressões; e  havendo  por  tal  motivo  o 
Governador  Geral  da  dita  Provincia,  em 
Portaria  de  21  de  Agosto  de  1855,  ap- 
plicado  á  mesma  Provincia  as  disposições 
do  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1 852 
e  Carta  de  Lei  do  l.°  de  Junho  de  1853;' 
Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §* 
1.°  do  artigo  15.''  do  Acto  Addicional  á 
Carta  Constitucional  da  Monarchia:  Hei 
por  bem,  Conformando-Me  com  o  pare- 
cer do  Conselho  Ultramarino,  em  Con- 
sulta de  3  de  Agosto  ultimo,  e  depois^ 
de  Ouvir  o  Conselho.de  Ministros,  Con- 
firmar a  citada  Portaria  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  pela 
forma  seguinte: 

Artigo  1 J"  As  causas  de  transgressões 
de  Posturas  municipaes,  na  Provincia  de 
CaboVcrde,  serão  julgadas  em  audiência 
de  policia  correccional  perante  os  Juizes 
de  Direito  ou  Ordinários  de  cada  JuU 
gado,  nos  termos  consignados  no  Decre- 
to de  3  Novembro  de  1852  c  Carta  de 
Lei  do  l.""  de  Junho  de  1853. 

Art.  2."*  O  transgressor,  que  for  en- 
contrado em  flagrante,  será  posto  em 
custodia  para  ir  responder  á  policia  cor- 
reccional, roas  poderá  ser  logo  solto  pa- 
gando a  multa  que  lhe  corresponder  pela 
infracção  oommetttda,  ou  apt^sentando 
abonador  idóneo. 
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*  Art.  3.^  Ficam  rcTOgadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  27  de  Setembro  de  1858.«« 
KEl.^=^Fisconí/e  de  Sá  da  Bandeira. 

Coramunícado  ao  Governador  Geral 
da  Provincia,  em  Portaria  de  27  de 
Outubro  de   1858. 


Havendo  sido  presente  a  Sua  Mag;es- 
tade  El-Rei  o  Oflicio,  n.**  7 1 ,  do  Gover- 
nador de  Macau,  de  2  de  Julho  ultimo, 
acompanhando  duas  relações  das  embar- 
cações pertencentes  áquella  praça:  Or- 
dena O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha c  Ultramar,  que  o  sobredito  Go- 
vernador remetta  á  dita  Secretaria  d'Es- 
tado,  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno, 
relações  similhantes  com  referencia  ao 
primeiro  do  mesmo  anno. 

Paço,  27  de  Setembro  de  lòoS.^^^Sd 
áia  Bandeira.      

PORTIRU  CIRGUUR. 

Manda  Sua  Magestade  EI-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de...  remetta  á  mesma 
Secretaria  d*£siado,  em  Janeiro  de  cada 
anno,  uma  relação  das  embarcações  mer- 
cantes de  toda  a  espécie,  pertencentes 
áquella  Provincia,  com  designação  de 
«eus  nomes,  armações,  toneladas,  ser- 
viços em  que  se  empregam,  e  de  quem 
sao  propriedade. 

Paço,  27  de  Setembro  de  Í8S8.=^i5^ 
da  Bandeira.     

Constando  que,  por  effeito  da  epide- 
mia que  ultimamente  houve  aa  Provin- 
cia de  Cabo  Verde,  ficou  summamente  re- 
dusido  o  numero  dos  escravos  na  Ilha 
de  S.  Nicdbu:  Sua  Magestade  H-Rei, 
Manda,  pela  Secretaria  d^Eatado  dos  Ne- 


gócios da  Mariíiba  e  Ultramar,  cm  addi« 
tamento  á  Portaria  de  26  de  Julho  ul- 
timo, que  o  Governador  Geral  da  dita 
Provincia  procure  obter  que  os  senhores 
dêem  a  liberdade  aos  poucos  escravos 
que  ainda  alli  ha;  e  não  o  podendo  obter 
assim  os  faça  resgatar  pelos  fundos  que 
deve  ter  era  cofre  a  Junta  Protectora 
dos  Escravos  e  Libertos,  á  qual  nesta 
data  se  expede  ordem  para  este  fim,  de- 
vendo ellc  Governador  Geral  fazer-lhe  a  « 
conveniente  participação:  Esperando  Sua 
Magestade,  do  zelo  do  dilo  Governador 
Geral  que  conseguirá  que  em  pouco  tem- 
po fique  extincta  de  facto  a  escravidão 
na  dita  Ilha,  emquanto  o  nào  é  de  di- 
reito. 

Paço,  29  de  Setembro  de  1858.==&í 
da  Bandeira. 

Tendo  a  experiência  mostrado  que  não 
sSo  sufficientcs  as  côngruas,  que  pelo  ar- 
tigo S.""  do  Decreto  de  26  de  Dezembro 
de  1854  se  estabelecem,  para  os  sacer- 
dotes, que  do  Estado  da  índia  forem  pa- 
rochiar  as  igrejas  de  Timor  c  Solor;  Con- 
formando-Me  com  a  proposta  do  Reve- 
rendo Bispo  Eleito  de  Cochim,  Vigário 
Capitular  do  arcebispado  de  Goa,  e  bem 
assim  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino, dado  em  Consulta  do  1 .""  do  cor- 
rente mez;  Usando  da  auctorisaçào  con- 
cedida ao  Governo  pela  Carta  de  Lei  de 
30  de  Junho  de  1856,  e  applicando  aos 
mencbnados  ecclesiasticos  as  vantagens 
concedidas  pelo  Decreto  de  1 4  de  Abril 
próximo  (indo  aos  sacerdotes,  quedo  dito 
Estado  forem  servir  nas  Missões  da  Afri* 
ca  oriental :  Hei  por  bem  Decretar  o  se* 
guinte: 

Artigo  1  .*"  Os  sacerdotes,  que  forem 
do  Estado  da  índia  para  as  Ilhas  de  Ti<- 
mor  e  Sdor,  para  alli  parochiarem,  per- 
ceberão annualmente  a  côngrua  de  réis 
220j^000  fortes. 

§  único.  Aqnelles  que  também  exer- 
cerem as  funcçoes  do  magistério  terSo 
uma  gratificação  annual  de  80^000  réis 
fortes,  quer  seja  pelo  ensino  de  instruc- 
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çao  primaria,  quer  pelo  da  secunda- 
ria. 

Art.  2."*  Dar-se-ha  aos  referidos  sa- 
cerdotes passagem  g;ratuila,  e  receberSo 
uma  ajuda  de  custo  de  55|1000  réis  for- 
tes para  a  partida,  e  glosarão  de  todas  as 
vantagens  concedidas  pelo  Decreto  de 
26  de  Dezembro  de  1854,  na  parte  que 
não  é  alterada  pelo  presente  Decreto. 

§  único.  As  vantagens  pecuniárias, 
^  concedidas  para  o  caso  de  cessação  de 
funcções  do  ministério  parochial,  seruo 
satisfeitas  em  moeda  de  Goa,  não  só  aos 
sacerdotes  que  da  índia  tiverem  ido  ser- 
vir em  Timor  e  Solor,  como  aós  que  do 
mesmo  Estado  houverem  ido  servir  na 
Africa  oriental, 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estadodos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  4  de  Outubro  de  1 858.«=REI. 
^=^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira. 


Sendo-Me  presentes  as  Portarias,  em 
Conselho,  do  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  de  26  de  Maio  e  9  de  No- 
vembro de  1 854,  pela  primeira  das  quaes 
em  virtude  do  que  dispõe  o  artigo  17.° 
do  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1845, 
determinou  que  tivesse  execução  no  mes- 
mo Estado  o  Decreto  de  20  de  Setem- 
bro de  1844,  em  tudo  quanto  fossem  dis- 
posições geraes,  e  que  nao  tivessem  sido 
especialmente  estabelecidas  para  o  con- 
tinente do  Reino  e  Ilhas  adjacentes;  e 
pela  segunda  ordenou  a  divisão  do  ensi- 
no primário  em  dois  graus,  a.  creação  de 
uma  Escola  Normal  e  de  um  Lyceu  na 
capital  d  aquelle  Estado;  e  bem  assim  a 
de  mais  uma  cadeira  de  latim  em  cada 
um  dos  Concelhos  de  Bardez  e  Salsete, 
.  fixando  os  vencimentos  dos  respectivos 
professores;  Considerando  que  na  orga- 
nisaçao  dada  pelas  referidas  Portarias  á 
instrucçao  primaria  e  secundaria  no  so- 
bredito Estado,  como  era  reclamado  pe- 
las necessidadesdopaiz,  se  seguiu,  em  tu- 


do quanto  era  possivel,  a  Legislação  geral 
sobre  a  instrucçao  publica,  e  especial- 
mente o  Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1844,  segundo  determina  o  já  citado  ar* 
tígo  17.**  do  Decreto  de  14  de  Agosto  de- 
1845;  Considerando  que  a  divisão  do  en- 
sino primário,  em  escolas  de  primeiro e  se- 
gundo grau,  foi  estabelecida  cm  conformi* 
dade  do  artigo  1  .**  do  referido  Decreto  de 
20  de  Setembro  de  1 844,  e  que  a  crea* 
ção  do  uma  Escola  Normal  e  de  um  Ly* 
ceu  nacional  na  capital  do  Estado  da  ín- 
dia, se  achava  já  auctorisada  pelo  artigo 
transitório  do  mesmo  Decreto;  Conside- 
rando que  pela  mencionada  organísação 
se  não  augmentou,  mas  antes  se  dimi- 
nuiu a  verba  anteriormente  applicada 
para  a  despeza  d  esta  parte  da  instruc- 
çao publica;  e  finalmente  que  para  » 
adopção  das  providencias  contidas  nas 
duas  supracitadas  Portarias  foram  pre* 
viamente  ouvidos  o  Conselho  de  Instruc- 
çao Primaria  e  Secundaria^  a  Junta  dar 
Fazenda  e  o  Conselho  do  Governo:  Hei 
por  bem,  Conformando-Me  com  o  parecer 
do  Conselho  Ultramarino,  em  Consulta 
de  9  de  Julho  do  corrente  anno,  Appr«>^ 
var  e  Confirmar  as  referidas  Portarias 
do  Governador  Geral  do  Estado  da  ín- 
dia de  26  de  Maio  e  9  de  Novembro  de 
1854. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  c  Secretario  d*Estado» 
dos  Negócios  da  Marinhado. Ultramar,  o- 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.. 
Paço,  em  4  de  Outubro  de  1 858.=«REI^ 
-=^Fisconde  de  Sá  da  Bandtif^a. 

PORTABUS  DO  GOfERU ADOR  GERAL  DO  ESTADO  DA  IHDU^ 
A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  SUPRA. 

N.*  42.  o  Governador  Geral  do  Esta- 
do da  índia,  em  Conselho,  determina  ov 
seguinte: 

Estabelecendo  o  artigo  l?.*"  do  Decre- 
to de  14  de  Agosto  de  1845,  em  vigor 
n  este  Estado,  que  tanto  nas  providen- 
cias contidas  no  mesmo  Decreto,  como* 
nos  ci^s  n  ellc  não  especificados,  se  si- 
ga quanto  for  possivel  a  Legislação  ge- 
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rai  sobre  instmcçSo  publica,  e  especial- 
mente o  Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1844,  na  parte  relativa  á  instrucçao  pri- 
maria; e  sendo  da  maior  necessidade  e 
urgência  harmonisar  a  dita  instrucçao, 
no  território  de  Goa  e  nas  Praças  de  Da- 
mão e  Diu,  com  as  disposições  do  men- 
cionado Decreto,  e  submetter  a  instruc- 
çao secundaria  a  uma  inspecção  eífectiya 
e  reg^ular,  que  lhe  de  a  unidade  de  que 
precisa,  por  isso  que,  por  falta  das  al- 
ludidas  providencias,  e  porque  nem  to- 
dos os  professores  sao  dotados  das  pre- 
cisas luzes  c  de  conveniente  amor  ao 
magistério,  tem  resultado  que  alguns 
d  estes  deixem  de  ser  effectivos  a  leccio- 
nar nas  escolas  a  seu  cargo,  e  outros  se 
afastem,  no  methodo  de  ensino  e  nas  ma- 
térias que  devem  professar,  do  que  esta- 
tuo o  Regulamento  Provisório  de  6  de 
Setembro  de  1843,  para  a  instrucçSo 
primaria  e  secundaria;  tendo  mostrado 
a  experiência  que  todas  as  providencias 
adoptadas  para  obviar  a  estes  abusos 
são  infructuosas:  hei  por  convenien- 
te, seguindo  a  opinião  do  Conselho 
de  Instrucçao  Primaria  e  Secundaria,  e 
com  o  voto  do  Conselho  do  Governo,  de* 
terminar  que^  emquanto  Sua  Magesta- 
de  El-Rei,  Regente  do  Reino,  em  Nome 
do  Rei,  não  Mandar  o  contrario,  tenha 
execução  n'esle  Estado  o  supramencio- 
nado Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1844,  em  tudo  que  forem  disposições 
geraes,  e  nao  tiver  sido  especialmente 
sanccionado  para  o  continente  do  Reino 
e  Ilhas  adjacentes;  ficando  assim  exce- 
ptuados os  ordenados  e  gratificações  es- 
tabelecidas para  os  professores  e  pen- 
sões para  alumnos,  porque  as  circum- 
stancias  actuaes  do  Thesouro  de  Goa 
não  comportam  que  se  faça  o  augmen- 
to  de  despeza  que  trariam  taes  estipu* 
lações. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  d*esta 
competir,  assim  o  tenham  entendido  e 
executem. 

Palácio  do  Governo  Geval  em  Nova 


Goa,  26  de  Maio  de  1854. 
de. Filia  Nova  de  Ourem. 


'Visconde 


N.°  108.  O  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  Conselho,  determina 
o  seguinte: 

Sendo  necessário  estabelecer  n'estc  Es- 
tado, de  um  modo  directo  é  positivo,  o 
numero  de  Escolas  de  instrucçao  pri- 
maria, que  devem  professar  as  doutri- 
nas do  segundo  grau  da  dita  instrucçao; 
e  outrosim  sendo  da  maior  urgência  cen- 
tralisar,  e  dar  uma  direcção  uniforme  á 
instrucçao  secundaria,  trazendo  á  reali- 
dade a  execução  do  pensamento  que  di- 
ctou  a  Portaria  de  1 7  de  Agosto  de  1841 
d'estc  Governo  Geral,  pela  qual,  no  sen- 
tido da  Legislação  vigente  respectiva, 
foi  creado  um  Lyccu  e  uma  Escola  Nor- 
mal, que  de  facto  nunca  existiram;  re- 
sultando d'esta  falia,  gtave  detrimento 
ao  progresso  da  instri>cçao  publica  em 
geral,  e  especialmente  o  inconveniente 
de  não  se  poderem  habilitar  de  uma  ma- 
neira methodica,  os  que  se  destinam  ao 
magistério;  finalmente  com  o  intuito  de 
augmentar,  quanto  ser  possa,  atten- 
dendo  ás  circumstancias  do  Thesouro, 
os  meios  de  instrucçao  n'este  paiz;  ten- 
do ouvido  sobre  estes  importantes  ob- 
jectos, o  Conselho  de  Instrucçao  Prima- 
ria e  Secundaria,  a  Junta  da  Fazenda 
Publica,  e  o  Conselho  do  Governo:  hei 
por  conveniente,  com  o  voto  das  referi- 
das Corporações,  e  como  complemento 
do  que  foi  estabelecido  na  minha  Porta- 
ria n."*  42  de  26  de  Maio  do  corrente 
anno,  ordenar  que  se  observe  o  seguin- 
te, emquanto  Sua  Magestade  El-Rei,  Re- 
gente do  Reino,  em  Nome  do  Rei,  não 
Mandar  o  contrario: 

INSTRtlCÇXO  PRIMARIA. 

Artigo  1.''' Haverá  nos  Concelhos  das 
Velhas  Conquistas,  cinco  Escolas  de  en- 
sino primário  do  segundo  grau;  umá  no 
Concelho  das  Ilhas  em  Pangim,  duas  eíki 
Bardez  e  duas  em  Salsete;  eiii  harmonia 
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com  o  que  estabelece  o  artigo  1  /  do  De- 
creto de  20  de  Setembro  de  1844. 

Art.  2°  As  Escolas  Lancastrianas  de 
Pangím  e  Margao,  c  a  de  ensino  primá- 
rio do  primeiro  grau  de  Mapuçá,  fícani 
^  incluídas  no  numero  d^aquellas  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  e  scrao  mon- 
tadas como  estabelece  o  dito  artigo  1." 
do  citado  Decreto. 

§  1 .®  As  Camarás  Municipacs  de  Bar- 
dez  e  Salselc  designarão  ao  Governo  os 
locacs  para  as  restantes  duas  Escolas  de 
instrucçào  primaria  do  segundo  grau, 
que  cabem  aos  ditos  Concelhos,  e  os  edi- 
iicios  que  para  ellas  se  destinam;  isto  é, 
cada  Camará  para  a  Escola  que  lhe  per- 
tence. Esta  designação  será  dirigida  por 
via  do  Administrador  do  respectivo  Con- 
celho, que  a  acompanhará  com  a  sua 
opinião. 

S  2.°  Se  a  indicação  de  que  trata  o 
§  antecedente  for  para  alguma  Freguc- 
zia,  onde  ao  presente  esteja  collocada 
uma  Escola  do  ensino  primário  do  pri- 
meiro grau,  será  esla  transferida  para 
outra  Freguezia. 

Art.  3.°  O  vencimento  dos  professo- 
res das  Escolas  de  ensino  primário  do 
segundo  grau,  será  de  50  xerafins  men- 
saes  a  cada  um. 

•  Art.  4.®  Em  consideração  á  extensão 
enumero  de  habitantes  dos  Concelhos  de 
Bardez  e  Salscte,-  é  também  creada  mais 
uma  Escola  de  Latim  em  cada  um  dos 
referidos  Concelhos,  segundo  a  disposi- 
ção do  §  2.**  do  artigo  1  .**  do  Decreto  de 
14  de  Agosto  de  1845. 

§  único.  As  Camarás  Municipaes  de 
Bardez  e  Salsete,  designarão  os  locaes  e 
os  ediGeíos  para  estas  Escolas,  como  fí- 
ca  prescripto  no  §  1  ,"*  do  artigo  2." 

Art.  5.*"  É  creada,  em  Nova  Goa,  uma 
Escola  Normal,  para  habilitação  de  pro- 
fessores de  instrucçào  primaria,  na  con- 
farmidãde do  artigo  10«^  e  do  artigo  tran- 
sitório do  Decreto  de  20  de  Setembro 
de  1844. 

Art.  6.""  O  ctn*80  doesta  Escola  com- 
prebendcrá  as  disdpRnas  do  artigo  1 1/ 


do  dito  Decreto  de  20  de  Setembro, : 
do  distribuídas  de  maneira,  que  em 
anno  se  liabiliteiii  os  professores,  para 
ensinarem  as  doutrinas  do  primeiro  gra«, 
cem  dois  para  ensinarem  as  do  segundou 

^  único.  Para  ser  admtttido  na  Esco- 
la Normal  é  necessário  ter  dezoito  anoos 
completos  de  idade,  saber  ler  e  escrever 
correctamente,  e  ter  sufOciente  conlieci- 
mento  das  quatro  primeiras  operações 
arithmeticas;  e  alem  doestas  circumstan- 
cias  cumpre  que  o  candidato  possua  as 
primeiras  noções  de  Graamiatica  Portu* 
gueza,  tenha  suffícienteconhecimentoda 
Keligiao  dominante  do  Estado,  nao  pa* 
deça  n^olestia  contagiosa,  ou  outra  que 
o  inhabilite  do  Magistério,  e  que' seja  re- 
conliecidamente  bem  morigerado. 

Art.  7.**  Nos  provimentos  que  se  hou- 
verem de  fazer  para  o  futuro,  de  pro» 
fessores  de  instrucçào  primaria  do  pri- 
meiro ou  do  segundo  grau,  serão  prefe- 
ridos, em  igualdade  de  merecimento  mo- 
ral e  litterario,  couiprovado  este  ultimo 
por  exame  publico,  os  oppositores  que 
tiverem  Diplomas:  í  .^,  de  estudos  de  la- 
strucçao  Superior;  2*%  de  Instrucçào  Se- 
itundaria;  e  3.^,  da  Escola  Normal;  tudo 
em  conformidade  com  as  disposições  do 
artigo  18.**  e  seus  §§  do  Decreto  de  20 
de  Setembro  de  1844, 

Art.  8.''  A  EsccJa  Normal,  e  a  do  se- 
gundo grau  de  ensino  primário  de  Pan- 
gim,  ficarão  reunidas  em  uma  só  casa,  a 
fim  de  que  os  professores  das  duas  Es- 
colas, se  possam  auxiliar  mutuamente, 
e  para  os  alumnos  da  primeira  se  habi- 
litarem praticamente  a  ensinar,  servindo 
de  instructores  aos  da  segunda. 

Art.  9.^  No  caso  de  impedimento,  {KNT 
moléstia  ou  licença,  de  a%um  dosprofes* 
soresde  ensino  primário  do  segundo  grau, 
ou  das  aulas  de  Lattm^  se  proveri  a  £ilu 
como  se  acha  estatuido  no  artigo  6/6$$ 
correspondentes  da  Portaria  de  â  de  Maio 
de  Í852  (Boletim  fi.' 24)). 

Art.  1  O*"*  Fica  estabelecido  para  o  fo- 
turo,  quando  se  houverem  de  prover  va- 
catoras,  que  os  professores  de  Latim, 
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fira  áa  Lyceo,.  TencerSo  o  ordenado  de 
50  xeraíius  mens^es»  que  lhe»  foi  arbt- 
traMÉo  no  seu  prímttÍ¥o  estabelecimento 
em  }  S08,  a  qiie  se  refere  a  Portaria  do 
Vke^Rei  D.  Manoel  de  Portugal  e  Cas- 
tro, de  25  de  Outubro  de  1831.  O  ven- 
etaiento  do  professor  da  Escola  Normal 
será  60  xerafins  mensaes. 

INSTRUCÇÂO  SECUNDARIA. 

Art.  1 1  ."^  É  creado  n  esta  Capital  um 
Lyceu»  sob  a  denominação  de  «Lycen  Na- 
cional de  Nova  Goa»,  em  harmonia  com 
as  disposições  do  artíg;o  40/  do  Decreto 
de  17  de  Novembro  de  1836,  e  do  arti- 
go transitório  do  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro de  I84i. 

An.  12.^^  Ocursodo  Lyccu,  compre- 
hendera  as  seguintes  disciplinas  e  Cadei- 
V9í&,  nos  termos  do  artigo  47.°  do  dito 
Decreto  de  20  de  Setembro  de  1 844 : 

ÍJ*  Grammatica  Portugueia  e  Lati- 
na, e  I^tinidade; 

'  2."  Philosophia  Racional e Moral,  Prin- 
etpios  de  Direito  Natural,  Arte  Orató- 
ria, Poética,  e  Litteratura  Clássica,  es- 
pecialiuente  a  Portuguesa,  emcursobien- 
nal,  conforme  a  Portaria  de  1 1  de  Julho 
de  1850  (Boletim  n.^  28); 

3.*  Historia  Universal  antiga  e  mo- 
derna, Historia  I^tria,  Geographia,Chro- 
nol(^ia,  e  Estatistica,  em  curso  biennol, 
conforme  a  Portaria  de  17  de  Agosto  de 
1841  (Boletim  n,"  38). 

Art.  13.**  Além  das  Cadeiras  maieio- 
nadas  no  artigo  precedente,  comprehen- 
dernse-feão  também  no  curso  do  Lyceu 
as  éíseiplinas  e  Cadeiras  seguintes  (arti- 
go 48.°  do  Decreto  de  20  de  Setembro): 

1.'  Lingua  Françeza; 

!?.*  Lingua  Ingleza; 

3.^  Lingua  Marata. 

Art.  14,°  Não  se  estabelece  no  Lyceu 
Cadeira  especial  de  Arithmetica,  Geo- 
metria e  Noções  de  Álgebra,  por  haver 
otrtva  ignal  na  Escola  Mathematíea  e  Atr- 
litep  d  es^  Ci<lÉ<le. 

Art.  1 5.*  Alei»  de  nm  professor  pro- 
príMario  jiara^  eada  tu»»  das*  Cadeiras  do 


Lycen,  haverá  um  professor  substituto 
para  as  três  primeiras  Cadeiras.  No  inr- 
pedimento  prolongado  dos  professores 
das  Linguas,  o  Governo  proverá  a  ma- 
neira de  serem  substituídas  estas  Cadei- 
ras; sendo  gratificado  o  substituto  que 
for  nomeado,  como  estabelece  o  artigo 
55.*  do  Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1836. 

§  linico.  O  substituto  das  três  pri- 
meiras Cadeiras  do  Lyceu  $erá  de  direito 
provido  *n'aquclla  das  ditas  Cadeiras  que 
primeiro  vagar,  e  terá  o  ordenado  men- 
sal de  50  xerafins. 

Art.  16.**  Fica  estabelecido  para  o  fu- 
turo, quando  se  houverem  de  prover  va- 
caturas, que  os  professores  proprietá- 
rios das  seis  Cadeiras  do  Lyccu,  terão  de 
ordenado  mensal  60  xerafins  cada  um. 

Art.  17.**  Ficam,  pela  maneira  desi- 
gnada nos  artigos  precedentes,  constituí- 
das em  um  corpo  Calhedratico  as  Cadei- 
ras de  Latim,  Philosophia  e  Historia,  e 
as  das  Linguas  Franceza,  Ingleza  e  Malca- 
ta existentes  n'esta  Capital. 

Art.  18.®  A  reunião  dos  professores, 
assim  proprietários  como  substituto,  pre- 
sidida pelo  Reitor,  constitue  o  Conselho 
do  Lyceu,  nos  termos  do  artigo  78.*"  do 
Decreto  de  20  de  Setembro  de  1844. 

§  l.*"  O  Commissario  dos  Estudos, 
quando  o  houver,  será  o  Reitor  do  Lyceu. 

§  2.""  Na  falta  de  Commissario  dos  Es- 
tudos, será  Reitor  um  dos  professores 
do  Lyceu,  nomeado  pelo  Governador  do 
Estado,  peixícbendo  por  esle  encargo, 
uma  gratificação  annual  de  300  xerafins, 
alem  dos  vencimentos  que  tiver. 

§  3.*'  No  impedimento  do  Reitor,  ser* 
virá  este  logar  o  roais  antigo  dos  profes- 
sores proprietários  presentes. 

Art.  l»."  Será  Secretario  do  Lyceit 
um  dos  professores  do  mesmo,  nomea- 
do pelo  Governador  do  Estado,  perce- 
bendo a  gratificação  annual  de  240  xe- 
rafins, alem  dos  vencimentos  que  tiver, 
e  9d  réh  de  emolumentos  pelas  ^iiatri^ 
cuia*,  no  principio  do  anno,  e  pelas  cer- 
tidões de  exame. 
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Art.  20.°  As  attribuiçoes  do  Conse- 
lho do  Lyceu,  são  (artigo  64,°  e  seguin- 
tes do  Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1836,  Boletim  n."  39  de  1841): 

S  1  .**  A  intendência  especial  e  inime- 
diata  dos  estudos  do  Lyceu,  em  ordem 
a  que  cada  vez  mais  se  aperfeiçoem,. que 
se  observem  as  Leis  relativas  ao  ensino, 
e  que  nao  se  introduzam  abusos  e  re- 
laxações que  deteriorem  o  Estabeleci- 
mento. 

§  2.*"  A  distribuição  das  disciplinas 
próprias  a  cada  Cadeira,  a  designação 
das  lições  e  das  horas  d  estas,  o  modo 
dos  exercícios  litterarios  e  dos  exames, 
e  abonação  das  faltas,  e  a  habilitação  dos 
estudantes  para  os  exames  annuaes. 

§  3.°  O  exame,  a  escolha  e  a  compo- 
sição dos  Compêndios,  fazendo  sobre  isto 
propostas  ao  Conselho  de  Instrucçãa  Pri- 
maria e  Secundaria,  que  as  levará  com  o 
seu  parecer  ao  conhecimento  do  Gover- 
no do  Estado,  para  resolver  como  con- 
vier. 

§  4.*  A  confecção  dos  Regulamentos 
especiaes,  necessários  para  a  boa  ordem, 
disciplina  e  economia  do  Lyceu;  e  bem 
assim  para  o  completo  desenvolvimento 
do  methodo  de  ensino,  fazendo  as  con- 
venientes propostas  ao  Conselho  de  Ins- 
trucção, 

§  5.®  Findo  o  anno  lectivo,  o  Conse- 
lho do  Lyceu  enviará  ao  de  Instrucção 
um  relatório  do  estado  dos  estudos  no 
Estabelecimento,  contendo  as  causas  do 
progresso  ou  decadência  e  a  estatistíca 
do  mesmo. 

Art.  21  .^  A  decisão  dos  objectos  que 
se  apresentarem  ao  Conselho,  será  á  plu- 
ralidade absoluta  de  votos,  e  em  caso  de 
empate,  terá  o  Reitor,  ou  quem  as  suas 
vezes  fizer,  voto  de  qualidade. 

O  resultado  das  votações  será  consi- 
gnado em  um  Livro  debaixo  do  titulo 
«Assento»  ou  aActas»  e  terão  força  de 
Regulamento. 

Art,  22.°  As  attribuiçoes  do  Reitor  são : 

§  1.°  Convocar  o  Conselho>  quando  o 
julgar  conveniente,  e  pelo  menos  duas 


vezes  em  cada  mez,  propondo  n'elle  os 
negócios  da  sua  competência, 

§  2.®  Dar  execução  ás  Leis  e  aos  Re- 
gulamentos, c  ás  deliberações  do  Conse- 
lho,  relativamente  ao  Estabelecimento  de 
que  é  Chefe. 

§  3.°  Expedir  a  correspondência  com 
o  Governo,  com  o  Conselho  de  Instruc- 
ção, e  com  quaesquer  outras  Auctori- 
dades. 

§  4.*"  A  inspecção  de  todo  o  Estabe- 
lecimento, còm  subordinação  ás  delibe- 
rações do  Conselho. 

§  5.**  Informar  o  Governo,  ou  quaes- 
quer Auctoridades,  sobre  objectos  da 
Instrucção  em  geral,  como  assento  ou 
acta  do  Conselho  do  Lyceu. 

Art.  23.''  O  Conselho  do  Lyceu,  ten- 
do em  vista  os  Decretos  de  20  de  Setem- 
bro de  1 84  4 ,  e  de  1 4  de  Agosto  de  1 84  &» 
confeccionará  o  mais  breve  possivel  um 
Projecto  de  Regulamento  externo  e  in- 
terno, para  as  Escolas  de  Instrucção  Pri- 
maria e  Secundaria,  e  para  as  do  Lyceu 
e  seu  Conselho,  em  substituição  ao  Re- 
gulamento de  6  de  Setembro  de  1843, 
que  se  acha  em  vigor. 

Art.  24.°  Haverá  um  Porteiro  no  Ly- 
ceu, que  será  um  inferior  do  Corpo  de 
Veteranos,  o  qual  vencerá  60  réis  de 
gratificação  diária  por  este  serviço. 

Art.  25.°  O  Governo  dará  opportu- 
namente  as  providencias  necessárias,  pa- 
ra sem  maior  despeza  do  Thésouro,  se- 
rem providas  de  pi:ofessores  as  Cadeiras 
novamente  estabelecidas,  e  sem  trans- 
torno dos  discipulos  das  Escolas  no  pre- 
sente anno  lectivo,  serem  executadas  as 
disposições  d  esta  Portaria. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Nova 
Goa,  9  de  Novembro  de  ÍSbA.^=z^yis- 
conde  de  Filia  Nova  de  Ourem. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OíBcío,  n.^  166,  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  datado  de 
6  de  Agosto  do  corrente  anno,  submet- 
tendo  á  Regia  Approvação  a  Portaria, 
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D."*  93,  publicada  no  Boletim  Officíal 
n."*  670,  pela  qual  regulou  melhor  o  pro- 
cesso, que  estava  em  pratica,  com  rela- 
ção aos  escravos  capturados  por  fuga: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  dEstado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  dito 
Governador  Geral,  para  seu  conhecimen- 
to e  mais  eíTeitos  convenientes,  que  Ha 
por  bem  Approvar  a  citada  Portaria, 
n.^  93. 

Paço,  4  de  Outubro  de  íSbS.=Sá 
da  Bandeira. 

POBTARU  IN»  fiOTEBlIADOR  GERAL  DE  ARGOLA,  A  QUE 
SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

N.^  93.  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola  e  suas  Dependências, 
determina  o  seguinte: 

Sendo  de  antiga  pratica  n  esta  Pro- 
víncia, virem  remettidos  a  Loanda  os  es- 
cravos fugidos,  que  são  capturados  em 
qualquer  parte;  pratica  esta  de  que  re- 
sultam muitos  inconvenientes,  sobre  tu- 
do quando  osr  senhores  respectivos  iiSo 
residem  na  mesma  Cidade; 

Achando-se  determinado  no  n.^  7  da 
Portaria  Circular  do  Ministério  da  Ma- 
rinha e  do  Ultramar  de  5  de  Março  de 
1 855,  bem  como  no  artigo  9.''  da  Porta- 
ria d'este  Governo  Geral  de  1  de  Setembro 
do  mesmo  anno,  que  seja  posto  em  liber- 
dade todo  o  escravo  capturado,  cujo  do- 
no o  não  reclamar  dentro  do  praso  de  30 
dias  do  annuncio  da  sua  captura; 

Provendo  também  sobre  este  objecto 
a  Portaria  do  Ministério  da  Marinha  e 
do  Ultramar  de  26  de  Agosto  ultimo, 
dirigida  ao  Governador  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  e  convindo  regula- 
lo  melhor  n  esta  Provincia,  em  confor- 
midade com  as  citadas  disposições;  hei 
por  conveniente  determinar  que  se  ob- 
serve de  ora  em  diante  o  seguinte  a  tal 
respeito: 

Artigo  1/  Logo  que  um  escravo  fu- 
gido seja  capturado  em  qualquer  parte, 
a  Auctoridade  administrativa  local  ahi 
o  fará  annunciar,  pelos  meios  de  publi- 
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cidade  usuaes,  dando  ao  mesmo  tempo 
communicaçao  da  captura  á  Secretaria 
do  Governo  Geral,  como  até  agora  se 
praticava,  mas  sem  remetter  o  escravo. 

Art.  2."^  No  primeiro  Boletim,  depois 
da  recepção  d  esta  communicaçao,  se  re- 
petirá em  Loanda  o  annuncio  da  captu- 
ra, Gxando  o  praso  de  30  dias  para  a  re- 
clamação do  escravo,  sob  pena  de  ser 
dada  a  este  a  liberdade,  por  se  conside- 
rar em  estado  de  abandono. 

Art.  3.**  Apparecendo  o  dono  a  re- 
clama-lo, na  própria  localidade  em  que 
estiver  o  escravo,  ser-lhe-ha  este  entre- 
gue provando  devidamente  a  posse,  e 
pagando  as  despezas  que  houverem  sido 
feitas  com  a  captura  e  o  sustento  do 
mesmo  escravo.  De  tudo  a  Auctoridade 
competente  dará  parte  ao  Governo  Geral. 

Art.  4.''  Sendo  a  reclamação  feita  em 
Loanda,  e  provada  a  posse,  se  mandará 
vir  o  escravo,  com  a  conta  da  despeza, 
a  que  tiver  dado  logar,  a  fim  de  ser  en- 
tregue, paga  que  seja  a  dita  despeza. 

Art.  5.''  Tendo  decorrido  o  praso  de 
30  dias  do  annuncio  para  a  reclamação, 
feito  no  Boletim  Ofíicial,  sem  que  tal  re- 
clamação haja  apparecido  em  Loanda, 
nem  perante  a  Auctoridade  do  logar  em 
que  estiver  o  escravo,  d'isto  se  lavrará 
um  auto  na  Secretaria  do  Governo  Ge- 
ral, subscripto  pelo  respectivo  Secreta- 
rio, visado  pelo  Governador  Geral,  e  sel- 
lado  com  o  séllo  do  Governo,  para  ser 
entregue  ao  escravo,  servindo-lhe  de  ti- 
tulo de  liberdade.  D  estes  autos  se  fará 
registo  em  um  livro  especial. 

Art.  6."  O  titulo  de  que  se  trata  se- 
rá logo  remettido  á  Auctoridade  do  pon- 
to em  que  se  achar  o  escravo,  a  fim  de 
Ih  o  dar,  fazendo-o  pôr  immediatamente 
em  liberdade,  e  explicando-lhe  que  ces- 
sou de  ter  a  condição  de  escravo,  e  ad- 
quiriu a  de  homem  livre.  Por  estes  títu- 
los não  terá  o  escravo  emancipado  a  fa- 
zer nenhuma  despeza. 

Art.  7.®  A  Auctoridade  que  receber 
estes  títulos  mandará  ao  Governo  Geral 
as  contas  das  despezas  feitas  com  os  es- 
17 
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•icr«vosT€8peetivos,  a  fim  de*  ser  exibido 
•'■  e^seu  pagan^entc^-do' cofre  da*4iiii>liá>Fro- 
■f-  teeiora. 

k  A&  Auctorídade»einaÍ9pes«iasy9queni 
•^  o  conhecimento  desta  coiT>petir,  assim 
'  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  luoatida;  28 
de  Julho  de  íSbS.='José  Rodrigues 
Coelho  do  A^maralj  Governador  Geral. 


'  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n."  1 65  do  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Angola,  datado  de  6 
ile  Agosto  ultimo,  submettendo  á  Regia 
Approvação  a  Portaria,  n.'*  94,  publica- 
da no  Boletim  Official  n.''  670,  pela  qual 
reorganisou  a  Repartição  do  Trem  de 
Loanda:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  communi- 
car  ao  dito  Governador  Geral,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que 
Ha  por  bem  Approvar  a  citada  Portaria. 
Paço,  6  de  Outubro  de  ISôS.^^iSá  da 
Bandeira. 

NRTARU  DO  COf HUlftBOft  fiERâL  DE  ilf6tt.A,  A  QUE 
8B  RETERfi  A  RE6U  PORTARU  SUPRA. 

N.^  94.  O  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola  e  suas  Dependências, 
determina  o  seguinte: 

Tomando-se  dispensável  a  existência 
dó  Trem  nacional  d'esta  cidade,  como  re- 
partição de  oílQcinas  para  construcções 
navaes  e  outras,  pois  que  aquellas  po- 
dem ser  feitas  no  Arsenal  naval  da  Ilha 
de  Loanda,  e  estas  na  Repartição  das 
obras  publicas,  e  sendo  de  toda  a  con- 
veniência tal  suppressão,  pela  rasao  da 
economia:  hei  por  conveniente  determi- 
nar o  seguinte: 

Artigo  1  .*^  Fica  extincta  a  Repartição 
do  Trenr  de  Loanda.  O  pessoal  das  suas 
oflicinas,  que  convenha  ser  conservado, 
será  distribuido  pelo  Arsenal  naval,  e 
pela  Repartição  das  obras  publicas.  Todo 
€►  material-  será  também  entregue  n'es- 
tas  duas  Repartições,  ou  no  Almoxarifa- 


do, povumetc  de*  inventamos;  O  detalhe 
diestas  i  distribuições  >  >  será  deter m  i nado 
-pelo 'Governo. 

Art.  2.^  Oiol6eial^>que'até  ogfora*  -era 
encarregado  da*  direcção  do  Tremi  fica 
proposto  unicamente- ao  serviço  das  eon- 
dueções  por  mar,  que  corriam  polo  mes- 
mo Tremv  como  as  de  agua^*  lenhas,  cal, 
capim,  madeiras  de  construeção,  etc;  e 
bem  assim  para  a  expedição  das  corres- 
pondências pela  mesma  via.  Para  estes 
fins  terá  sob  as  suas' ordens  as  embarca- 
ções destinadas  para  taes  serviços.  Alem 
das  respectivas  tripulações,  não  haverá 
senão  o  pessoal  restrictamente  indispen- 
sável para  a  arrecadação  e  segurança  dos 
mencionados  objectos,  o  qual  será  deter- 
minado pelo  Governo,  sob  proposta  do 
dito  ofKicial  encarregado.  O  ramo  do  eer- 
viço  de  que  se  trata,  terá  a  designação 
de  «Repartição  do  serviço  do  mar». 

Art.  S.""  O  ofíicial  director  d'este  ser- 
viço terá  a  gratificação  mensal  de  1 0|1000 
réis,  como  a  tinha  o  antigo  director  do 
antigo  Trem,  e  residirá  i|a  casa  que  oc- 
cupava  o  mesmo  director.  Sob  a  sua  ad- 
ministração ficarão  o  deposito  de  agua, 
junto  á  Alfandega,  e  os  telheiros  da  praia. 
Todo  o  espaço  em  que  existem  as  offi- 
cinas  do  extincto  Trem  é  destinado  para 
o  alargamento  do  edifício  da  Alfandega. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  eoumpram. 

Palácio  do  Governo  eni  Loanda,  28 
de  Julho  de  1  òh%.-=^  José  Rodrigues  Coe- 
lho  do  Amaral^  Governador  Geral. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  OfBcio,  n.*"  181,  do  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia,  de  26  de  Ju- 
lho ultimo,  pedindo  a  resolução  de  va- 
rias duvidas  occonridas  sobre  a  verda- 
deira intelligencia  do  artigo  2-,*'  do  De- 
creto de  26  de  Novembro  de  1857,  que 
fez  extensivas  ás  Provindas  Ultramari- 
nas as  disposições  do  Decreto  que  creou 
nó  Exercito  de  Portugal  a  primeirli  Glas- 
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se  déU&ipíiilãred^  Maad%  p^ki  Secrdbam 
d*£»lddiy'<lo«^N^;oek)s^a«MaiiiniiÉ  e  «Ul- 
tramar, comtiMiiiicar  QapefeiHd(^Go«ver-< 
nador  Gerai./>  para  -seu  conhecimento  e 
devidos  eífeitos,  que  tendo  sido  ouWdo 
o  Ministério  da  Guerra  acerca  da  prati- 
ca seg^uida  no  Reino,  era  relação  ao  dito 
objecto,  consta  por  Officio  d'âquellé  Mi- 
nistério do  I  .**  do  corrente  mez,  que  em 
vista  das  disposições  dos  §§  I  f /,  12.**  e 
1 3."  do  artiço  3.**  do  segundo  citado  De'-" 
creto,  nem  o  tempo  de  doente  no  Quar- 
tel, nem  o  gasto  em  uma  viagem  para 
reunir  ao  Corpo,  tem  sido  incluido  na 
liquidação  dos  dez  annos  de  serviço  acti- 
Yo  exigidos  para  aquelta  classificação, 
por  quanto  somente  se  tem  contado  dez 
annos  ile  serviço  activo  com  abono  de 
gratiGcaçao  por  commando  de  Corpo 
ou  Companhia,  ou  nas  Coramissões  de 
que  o  mesmo  Decreto  trata,  quando  por 
ellas  Ihé  recaia  a  respectiva  gratificação; 
e  Ordena  portanto  Sua  Magestade,  que 
no  Exercito  do  Estado  da  Indiíi  se  regule 
esta  matéria  ^e  uma  maneira  análoga. 

Paço,  8  de  Outubro  de  1 858.=^rf  da 
Bandeira. 

Determina  Sua  Magestade  El-Rèi,  pela 
Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola  faça  publicar 
semanalmente  no  Boletim  Offícialos  pre- 
ços correntes  dos  géneros  de  commercio 
mais  importantes,  importados  e  exporta- 
dos da  referida  Provincia, 

Paço,  9  de  Outubro  de  1  òò^ò.^^Sâda 
Bandeira. 

Manda  Sua  Magestade  EURet,  pela  Se- 
cretaria d  Estado  dos  Negócios  da  Mari* 
nha  e  Ultramarr,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Estado  da  índia ^  para  seu 
conàieeimento  e  devidos  effeitos,  a  inclu^ 
sa  -copia  do  Deei^eto  de  4  do  corrente 
mez,  pelo  qual  Hotrve  por  bem  fazer  ap- 
plicav^s  aos  Sacerdotes,  que  do  Estado 
da. Índia  forea^  parochÍHr  as  Egrejas  4e 
Timor  e  ^Soior,  as  va«(agens  conoedidaa 


pelo  Deoreto  «dei  4  <de  Ábsíl  pi^oxim^  fi^rr- 
do  a08  Saderdotes  qi]e«do'dito  Estado  £»».n 
rem  ^servir  nasMissêe»  4a  Africa  Orieaf  ^  >. 
taU  e  ou^rosím  ^delePiMoar  que  astaott- 
tagens  pecuniariaft  eoncedidas-  par»  o  ca^  ^ 
so  de  cessaçSoide  funcçoes  do  Mii^isteidoit 
Paroehiai  s€9'am  satisfeitas  em  moedadt^  . 
Goa,,  não- s6' aos  Sacerdote»  que  da  In**^ 
diaiivenem  ido  servir  emTimope  Solor^f , 
como  aos  que  do  <lito  Estaído  houvereaaw. 
ido  «ervir  em  Africa  Oriental. 

Paço,  2ã  de  Outubro  de<13ã8.««^<S^4/a  . 
Bandeira^ 

Sua  Magestade  EI-Rei,  Conformaudon.N«> 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama- 
rino, em  Consulta  de  24  de  Agosto  ul- 
timo: Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Matínha  e  Ultramar, 
declarar  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Sotavento,  da  Provincia  de  Cabo  Ver-' 
de,  que  o  relatório  que  annaalmente  de- 
ve fazer,  como  dispõe  o  §  S.""  do  artigo 
I  O.*  do  Decreto  de  1  de  Outubro  de  1 856, 
deve  comprehender  as  difFerentes  partes  " 
que  estão  declaradas  no  Decretei  de  25^ 
de  Fevereiro  de  1 84 1 . 

Paço,  30  de Outubrode  1 858.=-&í  ^a 
Bandeií^a.  _^____ 

Sua  Magestade  El*Rei,  Coníormaodo- 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama*- 
ri  no,  em  Consulta  de  24  de  Agosto  ul- 
timo: Manda,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  ' 
de  Barlavento,  que  o  relatório  que  an«. 
nualmente  ^eve  fater,  como  dispõe  0'§  , 
â.*"  do  artigo  10.''  do  Decreto  de  1  de>  . 
Outubro  de  1856,  deve  comprehender  < 
as  differentes  partes  que  estão  declara- 
das no  Decreto  de  25  de  Fevereiro  de 
1841. 

Paço,  30deOutubrodel858.«*&ída. 

Baldeira,  

Sua  Magestade  EUlei,  Cooformaodo^ 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama-^ 
rino,  em  Consulta  de  24  de  Agoato  uV» 
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timo:  Ha  por  bem  determinar  que  o 
Governador  Geral  da  Província  de  Cabo 
Verde  ponha  á  disposição  do  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Sotavento,  no  tem- 
po competente,  alguma  embarcação  em 
que  elle  possa  ir  a  Guiné  e  d  alli  voltar 
acabada  a  correição,  para  que  não  de- 
penda de  esperar  occasião  incerta  de 
achar  embarcação  para  a  ida,  e  depois 
para  a  volta,  deixando  de  ir  para  a  cor- 
reição em  tempo  opportuno,  ou  demo- 
rando-se  depois  sem  necessidade  em  Gui- 
né com  prejuizo  do  serviço  publico. 

Paço,  SOdeOutubrode  íSb8.=Sáda 
Bandeira. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  á  Junta  de 
Fazenda  da  Província  de  Angola,  em  res- 
posta ao  seu  Ofíicío  n.**  34,  de  23  de 
Julho  ultimo,  que  o  fundo  especial  de 
colonlsação  deve  ser  applicado  ao  paga- 
mento da  despeza  do  sustento  dos  Colo- 
nos mandados  para  a  dita  Província. 

Paço,  em  30  de  Outubro  de  1858.== 
Sd  da  Bandeira. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio,  n."  42,  da  Junta  da  Fa- 
zenda do  Estado  da  índia,  de  25  de  Agos- 
to ultimo,  submettendo  á  Sua  Real  Ap- 
provação  a  resolução  que  tomara  de  man- 
dar quatro  Padres  estudarem  a  língua 
ingleza  para  Bombaim,  ou  Belgão,  se 
nesta  ultima  Cidade  houver -boas  es- 
colas, estabelecendo-lhes  no  primeiro  ca- 
so a  gratificação  mensal  de  25  rupias,  e 
no  segundo  a  de  10  rupias;  e  bem  assim 
a  de  convidar  os  Missionários  em  exer- 
cício para  se  applicarem  a  igual  estudo, 
com  uma  gratificação  igual  á  respectiva 
côngrua  de  um  anno,  apresentando-se 
habilitados  dentro  doeste  praso:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  participar  á  referida  Junta, 


para  seu  conhecimento  e  devidos  eflPei- 
tos,  que  Ha  por  bem  Approvar  proviso* 
riamente  as  mencionadas  resoluções. 

Paço,  30  de  Outubro  de  1858.-=  A£ 
da  Bandeira. 


Tendo-se  recebido  n'esle  Ministério 
três  Oíficios  do  Governador  do  Districto 
de  Mossamedcs,  datados  todos  de  2 1  de 
Agosto  ultimo,  não  dando  conta  em  ne- 
nhum d  elles  do  estado  em  que  ficava 
aquelle  Districto,  falta  indesculpável,  es- 
pecialmente com  relação  á  tranquillidade 
publica:  Manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  que  o  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  expeça 
as  convenientes  ordens  aos  Governado- 
res dos Dislrictos  da  dita  Província,  para 
que  sempre  que  dos  portos  dos  mesmos 
Districtos,  partir  directamente  para  o 
porto  de  Lisboa  qualquer  navio,  ellcs 
Governadores  dêem  conta  por  este  Mi- 
nistério do  estado  em  que  ficam  os  Dis- 
trictos que  lhes  estão  confiados,  não  só 
no  que  respeita  á  tranquillidade  publica, 
como  também  de  quaesquer  occorren- 
cias  de  que  o  Governo  de  Sua  Magesta- 
de deva  ser  promplamente  prevenido. 

Paço,  6  de  Novembro  de  1858.'=5á 
da  Ba7ideira. 


Tendo  representado  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Cabo  Verde,  em  Of- 
ficio de  25  de  Maio  do  anno  passado, 
que  alguns  Administradores  de  Concelho 
duvidaram  registar  os  filhos  das  escra- 
vas, nascidos  desde  20  de  Dezembro  de 
1856,  que  parece  ter  sido  a  epocha  em 
que  foi  publicada  a  Lei  de  24  de  Julho 
do  mesmo  anno,  por  não  acharem  dispo- 
sição a  tal  respeito,  tanto  na  mesma  Lei, 
como  no  Decreto  de  1 4  de  Dezembro  de 
1854;  e  pedindo  a  este  respeito  resolu- 
ção superior:  Sua  Magestade  El-Rei,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  em  Consulta  de  26  de  Ou- 
tubro ultimo.   Manda,  pela  Secretaria 
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d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  sobredito  Governa- 
dor Geral  o  seg^uinte : 

1  .^  Que  os  61ho^  das  escravas  que  ti- 
verem sido  libertados  no  acto  do  baptis- 
mo, mediante  a  entrega  da  quantia  de 
5^000  réis  fortes  ao  Ministro  do  baptis- 
mo, conforme  o  artigo  31.^  do  Decreto 
de  1 4  de  Dezembro  de  1 854,  nenhuma  ne- 
cessidade ha  de  que  sejam  registados,  pois 
que  ficaram  inteiramente  livres  c  ingé- 
nuos. 

2.°  Que  os  filhos  das  escravas  nasci- 
dos depois  da  publicação  do  Decreto  de 
14  de  Dezembro  de  1854  até  á  publica- 
ção da  Lei  de  24  de  Julho  de  1856,  ten- 
do ainda  nascido  escravos,  cumpre  que 
sejam  registados  em  livro  especial,  con- 
forme se  acha  determinado  no  artigo  4.° 
do  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1 854, 

3.^  Que  os  filhos  das  escravas  nasci- 
dos depois  da  publicação  da  citada  Lei 
de  24  de  Julho,  ainda  que  sejam  consi- 
derados livres  pelo  artigo  1 .°  da  mesma 
Lei,  como  todavia  são  sujeitos  a  servi- 
rem até  á  idade  de  vinte  annos  os  se- 
nhores de  suas  mães,  devem,  na  forma 
do  artigo  2,**,  ser  também  registados. 

Paço,  1 0  de  Novembro  de  1 858.=iSVí 
da  Bandeira.     

PORUaU  ORGOLAR. 

Manda  Sua  Magcstade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de . . .  para  ter  a 
conveniente  execução  na  mencionada  Pro- 
vincia, a  inclusa  copia  da  Portaria  de  1 0 
do  corrente,  dirigida  ao  Governador  G^e- 
ral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  dando 
varias  providencias  acerca  do  registo  dos 
filhos  da  mulher  escrava. 

Paço,  í  3  de  Novembro  de  1858.=.SVí 
da  Bandeira.     

Foi  presente  a  Sua  Magestadc  El-Reí 
o  Officio,  n.°  60,  do  Governador  de  Ma- 
cau, com  data  de  4  de  Junho  ultimo, 
acompanhando  e  informando  o  requeri- 


mento em  que  o  Padre  João  de  Santa 
Thereza  Martins,  Egresso  do  extincto 
Convento  de  S.  Domingos  de  Goa,  pede 
que  se  lhe  mande  pagar  a  differença  do 
ordenado  de  1 8  patacas,  que  actualmen- 
te percebe,  como  empregado  no  Mostei- 
ro de  Santa  Clara  de  Macau,  á  prestação 
de  18^000  réis  a  que  tem  direito  como 
Egresso  de  mais  de  sessenta  annos  de 
idade,  na  conformidade  da  Lei  de  27  de 
Fevereiro  próximo  passado,  .e  que  esta 
prestação  lhe  seja  satisfeita  integralmen- 
te pelo  cofre  da  Fazenda  Publica,  quan- 
do elle  Supplicante  deixe  de  servir  n  a- 
quelle  Mosteiro;  e  Considerando  Sua  Ma- 
gcstade que  tendo  sido  applicadas  ao  Ul- 
tramar as  disposições  dos  Decretos  de 
28  de  Maio  e  20  de  Junho  de  1834,  não 
seria  justo  que  a  citada  Carta  de  Lei  de 
27  de  Fevereiro  do  corrente  anno' dei- 
xasse de  o  ser  igualmente,  posto  que  não 
tenha  referencia  aos  Egressos  do  Ultra- 
mar, que  estão  nas  mesmas  circumstan- 
cias  dos  do  Reino;  Conformando-Se  com 
o  parecer  dado,  acerca  d  esta  pretenção, 
pelo  Conselheiro  Contador  Fiscal  da  Ma- 
rinha, em  Ofíicio  de  27  do  mez  próximo 
findo:  Ha  por  bem  Deferir  ao  requeri- 
mento do  Supplicante:  O  que  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  communicar  ao  re- 
ferido Governador  para  seu  conhecimen- 
to e  devidos  eífeitos,  e  cm  resposta  ao 
seu  citado  Officio. 

Paço,  15  de  Novembro  de  1858.=Aí 
da  Bandeira.     

FORTARU  CIRCULAR. 

Sua  Magcstade  El-Rei,  Conformando- 
Se  com  a  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino de  5  do  corrente:  Ha  por  bem 
Determinar  que  os  Governadores  Ge- 
raes  e  Governadores  das  Províncias  Ul- 
tramarinas, sejam  os  competentes  pa- 
ra declarar  a  classificação  determinada 
nos  artigos  1.*",  2.°  e  3,''  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  26  de  Novem- 
bro de  1857,  de  Capitães  dos  Corpos 
de  1/  linha  das   ditas  Provincias,  fi- 
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C2ivfd&  portífira  PoYtaria  respectiva  dte- 
pendente^  da  confifttiaçua  R%ia,  e  nào 
pod«tK]|Of.^rabo»n«Ml0O  augmt^nto  derido 
do  venoffiicRto  senwoia.  contar  da  data 
da^mesniaPwtaria:  O  que,*  pela  Secre^ 
taria  d'Eslado  dos  Ne^gocios»  da  Md  rinha 
e  Ultramar,  se  coaimunfca  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincra  de . . .  para  scii 
conhecimento  e  execução. 

Paoo,  20deNovcmbi'O'del858.«=íá 
da  'Bandeira.     

Sendd  presente  a  Sua  Mageslade  El- 
Rei  o  Officio,  n.**  21,  do  Governador 
Geral  da  Provinda  de  Angola,  datado 
de  33  de  Junho  ultimo,  dando  conta  de 
não-ter  concedido  ao  Vigaria  Capitular 
a  demissão  que  lhe  pediu  do  cargo  de 
Professor  da  Cadeira  de  latim  da  Cidade 
de  Loanda :  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'E^ado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  communi- 
carão  dito  Governador  Geral,  que  Ha  por 
bemApprovttr  a  sua  resolução,  ordenan^ 
do  igualmente  que  o  Vigário  Capitular  se- 
ja louvado  em  nome  do  Governo  de  Sua 
Magestade  pela  nobreza  das  rasões  que 
o  levaram  a  pedir  a  sua  demissSk);  fazen- 
do escrúpulo  em  receber  o  estipendio 
estabelecido  para  .o  ensino  d^aquella  lin** 
gua,  visto  haver  elle  reconhecido  por 
experiência,  que  por  não  estudarem,  ne- 
nhum aproveitamento  tinham  tirado  os 
poucos  discipulos  de  quo  cuidara. 

Não  tendo  aproveitado  o  system^  se- 
guido no  estudo  da  lingua  latina,  deverá 
o  Governador  Geral  examinar  se  con- 
vém ter  dois  até  quatro  alu hinos  inter- 
nou, a  quem*'©  mesmo  Vigário  Capitular 
preste  o  competente  ensino,  podendo  os 
alumnos  irem  para  casa  d  elle,  ou  para 
ondet)  Governador  ordenar;  abonando- 
se  porém  os  necessários  alimentos,  e  re^ 
putando-seesta  medida  isomoproiifisona, 
até  'que  "em  I^anda  se  possa  organiaar 
um'Tpeqoeno  Seminário  para  a  eduosçSo 
de'  um  cleros  indígena,-  cuja:  existência 
pôde  vir  a  ser  de  gramle  conveniência* 

O  Govcfmo  de  Sua  «Magestade  confor- 


ma-se*  •inteiranientxí  coni^a  opiitiSo'  do*í 
Gòv€rttaA)r  Geral,  de  que- a  tnstruoção>  < 
pi^imaria  deve  ser  derratna<iai»a  tnSosi'» 
'largas,  mas-oomhons Professores^  Não é 
porém  faeil  encontra«-los  n  este  Reitia  quei 
queiram  ir  para  o  Ultramar,  e  é  por  isso-  < 
que  o  Governo,  nào  obstante  os  ^»(biíço&" 
que  tem  feito,  poucos  tem* podidotmon-^' 
dar  em  comparação  das  necessidades  dar  " 
Ppovincia  de  Angola.   Como  •  poréni) 'ás 
vezes  apparecem  na  dita  Provincia  indi- 
vidues com  habilitações  suíBcientes  parai 
ensinar^  fica  o  Governador  Geral. aucto* 
risado,  pela  presente  Portaria,  a  empise^ 
gar  n^este  serviço  aquelles  que  mostra^  f 
rem  ser  para  elle  aptos,  íixando^hes,  em 
Conselho,  as  gratificações  quejulgarauf-  < 
ficientes. 

Finalmente,  Sua  Magestade  Reeoco-' 
menda  ao  mesmo  Governador  Geral, 
(|ue  tendo  presente  a  grande  impdrtan^ 
cia  da  oi^nisaçao  da  instruceao  publi-< 
ca,  formule  um  plano  para  o  estabeleci- 
mento de  Cadeiras  de  ensino  primário, 
que  possa  ser  realisavel  na  Provincia «  e 
o  qual  remetterá  a  este  Ministério; 

Paç«r,  23  de  Novembro  de  1 858.*=-Aí  : 
da  Bandeira. 

Attendendo  a  que  a  povoação  de  Dfl-  • 
ly,  na  Ilha  de  Timor,  é  a  capital  das  pos- 
sessões portuguezas  no  Archipelago  in- 
dico, e  que  contém  para  mais  de  3:000 
habitantes,  e  Conformando<»Me  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  dado 
em  Coifêttlta  de  1  ^  do  corrente  mex:  Hei 
por  bem  Elevar  a  dita  povoação  á  cate- 
goria de  Villap6cando  por  esta  Minha 
Mercê  obrigada  a  respectiva- Camara'Mu«> 
nicipala  tirar  Carta,  pagos  prevíameate. 
os  competentes  direitos. 

O  Visconde  de  Sá  da  Baadeira,  Par?' 
do  Reino,  Ministro  e  Secretarie  d^Estadn 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar^  t) 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  26  de  Novembro  ée  1854.''^ 
REI.^t=/^wo;w/(í?  de  Sá  da  Bandeira.,^ 

Communioada  aa  Governador  r€^rai<. 
do  Esladoda  índia,  ^em  Portaeiaide  «20  •• 
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I  df  íDeflLembro  de  1 858,  e  ao  Governador 
^  .deTimory  enor  Portaria  dc^Side  Dezein- 
*  brado  joiéfitno ianno. 


•  Sendo  presente  a  Suá:  Majestade  Kl- 
t.Rei  o  requerimento  de  Aiitonio  Urbano 

*  Pereira  de  Castro,  Guarda^Mór  da  Rela- 
ção de  Loanda,  pedindo  se  lhe  não  faça 

.  desconto  algum  no  seu  ordenado»  duran- 
te o  tempo  que  gosar  de  licença  por  mo- 

'  tifo  de  moléstia;  e  Tomando  O  Mesmo 

«Augusto  Senhor  em  consideração  as  dis- 
posições dos  Decretos  de  7  de  Agosto  de 
1798,  27  de  Março  de  1802,  Provisões 
e  Avisos  respectivos  expedidos  á  Junta 
da  Fazenda  de  Angola:  Attendendo  a 
que  a  pretençao  sujeita  deve  ser  resolvida 
segundo  a  Legislação  vigente,  que  o  res- 

"  pectivo  Governador  Geral  informa,  no 
seu  Ofíicio,  n.** -7 1 ,  de  1  de  Abril  do  cor^ 
rente  anno,  ser  alli  a  supra  referida,  a 

*  >  qual  auctorisa  a  deducção  da  quinta  par- 

te do  ordenado  do  funccionario  enfermo 
com  applicaçao  ao  serventuário:  Manda 
Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, coromunicar  ao  Gk)vernador  Ge- 

'  ral  da  Província  de  Angola,  para  seu  co- 
nhecimento, e  em  resposta  ao  seu  citado 
»  Officio,  Conformando-Se  com  o  parecer 
do  CoQselho  Ultramarino  dado  em  Con- 

'âolta  de  19  do  corrente  mez,  que  não 
pode  ser  deferida  favoravelmente  a  pre- 
tençao do  Supplicante,  mas  deve  subsis- 
tir o  desconto  da  quinta  parte  do  seu 

«ordenado,  durante  o.  impedimento  da 

*  moléstia,  com  applicaçao  ao  serventuário. 

•  Pelo  que  respeita  á  regra,  que  para  o 
futuro  deverá  observar-seem  casos  si- 
milhantes,  será   em  tempo  opportuno 

'  Qommunícada  ao  sobredito  Governador 
Geral. 

Paço,  em  26  de  Novembro  de  1  858.= 
Sá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 


rinhar d' UUrftmar»  «einetter  ao  Gover- 
nador.fiecal  da.  Província  de  .Cabo  Verde 
o;indu6o  requenimento^de. vários  habi- 
tantes da  Cidade  da  P^aia  de  S.Thif^go, 
datado  de  1 0  de  Setembro «iltÀmo,  pedin- 
do, pr-ovjdenctas  para  que  lhes  não  falte 
Facultativo  hábil,  por  quem  possam  ser 
tratados  em  caso  de  doença,  a  fim  de 
que  o  dito  Governador  Geral  disponha  o 
serviço  dos  Facultativos  da  Provincia  de 
forma  que,  na  Capital  da  Provincia,  haja 
sempre  os  Factiltativos  necessarios^.em 
tal  povoação,  na  qual  conforme  o  de- 
creto de  1 1  de  Dezembro  de  lfr51,  de- 
vem residir  o  Physico-Mór  e  o  Cirurgião 
Mor,  os  quaes  quando  por  circumstan- 
cias  de  qualqi»er  natureza  hajam  de  sair 
d'aquella  localidade  deverão  ser  substi- 
tuídos convenientemente. 

Paço,  29  de  Novembro  de  1858.==írf 
da  Bandeira.     

Sua  Majestade  El-Rei,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama- 
rino, emittido  em  Consulta  do  1 .°  de  Ou- 
tubro ultimo,  sobre  o  modo  de  calcular 
os  direitos  de  mercê,  pelo  que  respeita 
aos  emolumentos  do  Secretario,  e  mais 
Empregados  da  Secretaria  do  Governo 
Geral  da  Proviocia  de  Moçambique,  se- 
gundo a  lotação  que  acompanhou  o  Offi- 
cio  do  Governador  Geral  da  dita  Provin- 
cia, n/  ã00,de23deAbrildoannopassa- 
do,ratificada  por  outroOíHcio,  n.""  327,de 
30  de  Maio  do  mesmo  anno,  pela  qual  se 
mostra  ter  sido  a  importância  media  dos 
emolumentos  da  dita  Repartição,  nos  nove 
annos  precedentes^  de  469|l385  réis:  Ha 
por  bem  Ordenar,  que  os  direitos  de  mercê 
dos  sobreditos  legares  de  Secretario,  e 
dos  demais  Empregados  do  quadro  da 
Secretaria  do  Governo  Geral  da  Provin- 
cia, com  respeito  ao  rendimento  incerto 
proveniente  dos  emolumentos,  sejam  cal- 
culados segundo  a  mencionada  impor- 
tância de  469|385  réis,  e  respectiva  di- 
visão estabelecida  na  parte  final  da  Ta- 
beliã approvada  por  Decreto  de  24  de 
Dezembro  de  1854;  o  que  Sua  Magesta- 
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de  Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  parti- 
cipar ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Moçambique,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes. 

Paço,  30  de  Novembro  de  í8bS.==Sá 
da  Baruhira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  das  Ilhas 
de  Timor  e  Solor,  n.°  34,  de  1 5  de  Maio 
do  anno  próximo  passado,  acompanhan- 
do a  Proposta  para  a  creação  do  Empre- 
go de  Paroleiro  da  barra  do  porto  de 
Dilly:  Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communicaraoreferidoGovernador,para 
seu  conhecimento  e  devidos  eíTcitos,  que 
Attendendo  ao  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino, em  Consulta  de  19  do  cor- 
rente mez:  Ha  por  bem  Approvar  pro- 
visoriamente que  ao  individuo,  que  cui- 
dar do  farol  de  Dilly,  se  abone  o  vencia 
mento  annual  de  100  rupias,  que  devi- 
damente será  incluído  no  respeclivo  Or- 
çamento. 

Paço,  30  de  Novembro  de  18o8.=íá 
da  Ba7ideÍ7^a. 

Sua  Magestade  El-Rei,  Tendo  em  Con- 
sideração o  que  representou  o  Revcren-* 
do  Pro-Vigario  Capitular  da  Diocese,  de 
S.Thomé,  em  Officio  de  18  de  Setembro 
ultimo:  Ha  por  bem  Determinar,  pela 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  da  Província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe  pague  annualmente  a  quan- 
tia de  28^800  réis,  a  um  individuo  que 
tenha  a  incumbência  de  tocar  os  sinos 
da  Sé  da  mesma  Diocese,  devendo  esta 
quantia  sair  da  verba  de  100^000  réis, 
que  no  Decreto  de  i  de  Setembro  de 
1854  foi  estabelecida  para  festividades. 

Paço,  2  de  Dezembro  de  1858.=iSVí 
da  Bandeira. 

Sendo  os  Districtos  da  Zambezia,  Pro- 
víncia de  Moçambique,  susceptíveis  de 


receber  uma  numerosa  colonisaçao  eu- 
ropea,  da  qual  deverá  resultar  o  desen- 
volvimento da  cultura  e  mineração  nos 
mesmos  Districtos,  bem  como  o  do  com- 
mercio  que  actualmente  alli  se  faz;  e 
Tendo-Me  sido  presente  o  requerimento 
em  que  Carlos  Bembé,  na  qualidade  de 
representante  de  uma  sociedade  de  co- 
lonisaçao allemã,  solicita  a  concessão  de 
terrenos  nas  proximidades  da  villa  de 
Tete,  com  isenção  de  pagamento  de  im- 
postos por  dez  annos  e  outros  favores, 
a  fim  de  estabelecer  alli  uma  colónia  agrí- 
cola e  commercial. 

Visto  o  artigo  26.°  da  Carta  de  Lei 
de  21  de  Agosto  de  1856: 

E  Conformando-Me  com  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino,  de  22  de  Ou- 
tubro próximo  passado:  Hei  por  bem 
Deferir  ao  sobredito  requerimento  pela 
forma  seguinte: 

Artigo  i .°  É  concedida  a  Carlos  Bem- 
bé, na  qualidade  de  representante  de 
uma  sociedade  allemã,  que  pretende  for- 
mar nas  margens  do  rio  Zambeze  uma 
colónia  agrícola  e  commercial,  a  porção 
de  terreno  baldio  ou  dos  antigos  prasos 
da  Coroa  no  dominio  e  posse  do  Estado, 
que  for  necessária,  nas  mesmas  margens 
e  no  local  que  por  elle  ou  seu  agente 
for  escolhido,  para  ser  distribuída,  ar- 
roteada e  cultivada  por  cem  colonos,  na 
proporção  de  30  hectares  (ou  proxima- 
mente 61:983fo  braças  quadradas)  para 
cada  colono. 

§  único.  Esta  concessão  poderá  ele- 
var-se  até  á  proporção  de  60  hectares 
(1 23:966~õ  braças  quadradas  approxima- 
damente)  por  cada  colono,  logo  que  es- 
teja em  estado  de  cultura  uma  terça  par- 
te da  primeira  concessão. 

Art.  2.°  É  igualmente  concedida  ao 
mesmo  individuo,  e  na  mesma  qualida- 
de de  representante  da  sociedade  alle- 
mã, de  que  trata  o  artigo  antecedente,  a 
porção  de  terreno  baldio  ou  dos  antigos 
prasos  da  Coroa  no  dominio  e  posse  do 
Estado,  que  for  indispensável  até  1 0  he- 
ctares (20:661  braças  quadradas  appro- 
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ximadainente),  para  o  eslabelecíinento  de 
feitorias  commerciaes,  em  um  ou  dois 
pontos  mais  no  interior  do  território. 

Art.  3.°  Os  terrenos  concedidos  pelos 
precedentes  artigos  serão  propriedade  da 
colónia,  para  d  elles  dispor  livremente; 
comtanto  que  os  tenha  arroteados  e  cul- 
tivados ou  aproveitados  dentro  do  praso 
de  cinco  annos,  na  conformidade  do  ar- 
tigo G.""  S  único  da  citada  Lei  de  21  de 
Agosto  de  1856;  e  não  serão  sujeitos  a 
contribuição  alguma  durante  dez  annos 
ou  mais,  na  conformidade  do  artigo  IS."" 
da  referida  Lei,  e  somente  ao  pagamen- 
to do  foro  de  1  real  por  hectare  (20fo  bra- 
ças quadradas  approximadamente). 

§  único.  Esta  concessão  fica  igual- 
diente  subordinada  ao  disposto  no  arti- 
go 10.°  da  mesma  Lei. 

Art.  4,''  A  colónia  poderá  adquirir, 
por  compra  ou  ajuste  com  os  indígenas, 
qualquer  outra  porção  de  terreno,  fican- 
do todavia  taes  contratos  ou  ajustes  su- 
jeitos á  approvação  da  Auctoridade  local 
do  Districto,  com  recurso  para  o  Gover- 
nador da  Província,  ouvido  o  Conselho 
do  Governo. 

An.  5.®  É  permittida  á  colónia  a  in- 
troducção  livre  de  direitos,  e  por  tempo 
de  cinco  annos,  de  todos  os  materiaes  de 
construcção,  ferramentas  emachinas  ru- 
raes,  que  forem  necessárias  para  os  fins 
do  seu  estabelecimento;  assim  como  de 
uma  lancha  movida  a  vapor,  para  ser 
empregada  na  navegação  do  Zambeze. 

Art.  6.®  Será  também  permittida,  li- 
vre de  direitos,  a  entrada  dos  objectos  de 
bagagem  dos  colonos,  bem  como  de  uma 
até  duas  armas  de  fogo  ou  brancas,  por 
cada  colono,  e  das  competentes  munições. 

Art.  T,'*  É  concedido  á  Sociedade  o 
transporte  até  Quelimane  nos  navios  do 
Estado,  que  forem  em  commissão  de  ser- 
viço para  a  Africa  oriental,  dos  colonos, 
suas  bagagens,  utensílios  e  mais  objectos 
referidos  nos  artigos  antecedentes.  Este 
transporte  far-se-ha  somente  segundo  a 
capacidade  dos  navios,  dando^se  aos  co- 
lonos  a  ração  de  bordo. 
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Art.  S.''  Será  prestada  á  colónia,  pe» 
las  Auctoridades  locaes,  toda  a  protecção 
para  o  fim  do  seu  estabelecimento,  de- 
fensa e  desenvolvimento,  pela  mesma  for- 
ma por  que  é  dada  aos  súbditos  portu- 
guezes  alli  residentes,  devendo  os  colo- 
nos pela  sua  parte  concorrer  para  a  sua 
defensa. 

Art.  9.°  Os  colonos  serão  obrigados 
a  prestar  obediência  ás  Auctoridades  lo- 
caes, ficando  sujeitos  ás  Leis  do  paiz;  e 
não  serão  compellídos  a  permanecer  na 
colónia  contra  sua  vontade. 

Art.  10.®  A  colónia  poderá,  na  sua 
administração  de  policia  interna,  reger- 
se  por  um  regulamento  particular,  com- 
tanto que  este  se  não  opponha  ás  Leis 
do  paiz. 

§  único.  O  mesmo  regulamento  será 
submettido  á  confirmação  do  Governo; 
podendo  todavia  ser  posto  em  execução, 
logo  que  seja  approvado  pelo  Governador 
Geral,  ouvido  o  Conselho  do  Governo. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estadodos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  10  de  Dezembro  de  1858.=REL= 
Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Moçambique,  em  Porta- 
ria de  21  de  Dezembro  de  1858. 


Sua  Magestade  El-Rci,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  de  25  de  Setembro 
ultimo,  n.*^  212,  em  que  o  Governador 
Geral  da  Província  de  Cabo  Verde  accu- 
sa  a  recepção  da  Portaria  de  26  de  Ju- 
lho antecedente,  n.°  142:  Manda,  pela 
Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  mesmo 
Governador  Geral,  que  pela  disposição 
da  mesma  Portaria  ficaram  abolidas  as 
disposições  provinciaes  a  respeito  da  pas- 
sagem de  escravos  para  as  Ilhas  de  San- 
to Antão  e  de  S.  Nicolau  e  unicamente 
em  vigor  o  Decreto  com  força  de  Lei 
de  1 0  de  Dezembro  de  1 836 ;  bem  como 
48 
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a  mesmo  Governador  Geral  se  deve  con- 
siderar auctorisado  para  dar  passaporte, 
para'que  escravos  que  actualmente  es- 
tejam n  estas  Ilhas  passem  para  outras, 
onde  ainda  haja  escravos,  e  de  o  haver 
assim  executado  informe  este  Ministério. 
Paço,  1 1  de  Dezembro  de  1858.«=»Sá 
da  Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El- 
Rei  o  Officio,  n."  29,  da  Junta  da  Fa- 
zenda da  Província  de  Angola,  datado 
de  19  de  Julho  ultimo,  apresentando  as 
duvidas  que  se  lhe  offerecehi  acerca  da 
execução  da  Portaria,  n.°  1 1 ,  de  5  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  que  mandou 
pagar  a  D.  Gertrudes  Alexandrina  da 
Cunha  Valle,  ou  a  seu  bastante  procura- 
dor, a  importância  da  despeza  do  trans- 
porte para  o  Reino  de  seu  fatlecido  ma- 
rido Augusto  do  Valle,  que  foi  Secretario 
do  Governo  Geral  da  dita  Província: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  do  Ultramar,  communícar  á  men- 
cionada Junta  da  Fazenda,  em  resposta 
ao  seu  citado  Officio,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
dado  em  Consulta  de  7  do  corrente  mez, 
que  a  importância  dos  adiantamentos, 
feitos  áquelle  fallecido  Secretario,  bem 
como  a  de  pensões  satisfeitas  a  sua  mu- 
lher, desde  a  epocha  da  suspensão  do 
exercício  d^aquelle cargo,  aos  22  de  Abril 
de  1856  até  Agosto  do  mesmo  anno, 
se  devem  encontrar  na  da  passagem  do 
dito  Secretario  para  o  Reino,  sendo  sa- 
tisfeito o  saldo  que  porventura  haja  pela 
Fazenda,  ou  pela  parte,  conforme  cou- 
ber; e  que  segundo  o  principio  estabele- 
cido no  Regimento  da  Chancellaria  de 
11  de  Abril  de  1661,  §  23."  não  são 
exigíveis  os  direitos  de  Mercê  que  fica- 
ram em  divida. 

Paço,  em  1 3  de  Dezembro  de  1 858.= 
Sà  da  Bandeira. 


Tendo-Me  sido  presente  o  requeri- 
mento em  queFraocisco  António  Flores, 


súbdito  brazíleíro,  c  Manoel  Peres  Loca» 
no,  súbdito  hespanhol,  pedem  a  oonóes* 
são  da  lavra  de  uma  mina  de  cobre^  si- 
tuada na  serra  de  Cheia  e  margens  do 
rio  Banja,  Districto  de  Mossamedes,  Vr^ 
vincia  de  Angola,  a  qual  fora  primitèM-* 
mente  denunciada  por  João  José  de  Pai- 
va e  António  Romano  Franco,  e  depois 
ccmcedida  a  sua  pesquiza  a  António  Lo- 
pes da  Silva,  que  todos  cederam  de  seus 
direitos,  como  descobridores  e  pesquisa- 
dores, mediante  certas  condições  parti- 
culares, em  documentos  authentioos  a 
favor  dos  Supplicantes; 

Havendo  os  Requerentes  assignado  o 
termo  prescripto  no  §  1 .°  do  artigo  2.** 
do  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1 852, 
no  qual  declaram  desistir  de  qualquef 
direito,  como  estrangeiros,  em  tudo  que 
se  referir  á  concessão; 

Attendendo  a  que  os  Supplicantes  sa- 
tisfizeram ao  disposto  nos  §§1.°  e  2."* 
do  artigo  4.°  do  mencionado  Decreto,  e 
a  que  apresentaram  documentos  com 
que  provam  ter  os  fundos  necessários 
para  a  lavra  da  dita  mina: 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  6 
de  Agosto  d  este  anno,  conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores  e  Manoel  Peres  Lo* 
zano,  por  tempo  illimitado,  a  proprieda- 
de da  dita  mina  de  cobre,  situada  na 
serra  de  Cheia  e  margens  do  rio  Banja, 
nos  sitios  Macaroge  ou  Malonga-moaa- 
cachimba,  Híabala,  Xibinguilo,  Hire  e 
Ampula,  Districto  de  Mossamedes,  na 
Província  de  Angola;  ficando  salvo  o  di- 
reito de  terceiros,  e  os  Supplicantes  obri- 
gados, em  virtude  da  Lei,  ao  seguinte: 

1."  A  apresentar  na  Secretaria  d'£s- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral 
da  dita  Província,  o  nome  do  Engenhm- 
ro  que  Jia  de  dirigir  o  trabalho  de  mi- 
neração, e  o  documento  que  prove  a  soa 
idoneidade; 

2.°  A  dar  começo  aos  trabalhos  da 
exploração  dentro  do  praso  de  uni  anno, 
contado  do  dia  da  posse,  devendo  esta 
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ter*  logar  seis  mezes  depois  da  data  do 
ppewBte  Decreto; 

d.""  A  não  suspender  a  lavra  da  mina. 
Para  intelligencta  d'esta  disposição,  a 
citada  mina  não  se  considerará  em  esta- 
do de  lavra,  se  não  tiver,  pelo  menos, 
qmmro  operarios-  trabalhando  continua- 
damente, 

4.°  A  trans|3ortar  á  sua  custa,  de  Por- 
Uiçal,  da  Ilha  da  Madeira  ou  dos  Aço- 
res, para  o  local  da  mina,  um  numero 
de  pessoas  brancas  não  inferior  á  decima 
parte  dos  indivíduos  empregados  na  mes^- 
ma  mina,  durante  o  segundo  anno  da 
sua  exploração.  Estes  colonos  não  serão 
obrigados  a  trabalhar  na  mina; 

b.""  A  pagar  em  dinheiro  o  salário  dos 
agentese  operarios  que  empregarem ,  não 
o  podendo  fazer  em  géneros  ou  fazendas 
de  qualquer  espécie  contra  a  vontade  dos 
mesmos  agentes  e  operários; 

6.°  A  deixar  o  commercio  inteira- 
mente livre  no  campo  da  concessão,  e 
seus  contornos,  não  tendo  os  concessio- 
nários direito  exclusivo  senão  á  minera- 
ção no  terreno  demarcado. 

E  Hei  outrosim  por  bem  Determinar: 

1 .°  Que  a  demarcação  do  terreno,  cu- 
ja extensão  deverá  ser  (jxada  pelo  Go- 
vernador Geral  da  dita  Província,  de  ac- 
cordo  com  os  concessionários  ou  seu  agen- 
te, será  feita  pelo  Engenheiro  da  Pro- 
víncia, á  custa  dos  mesmos,  aos  quaes  se 
dará  a  posse  com  as  precisas  formalida- 
des, competindo-lhes  seis  mezes  depois 
submetter  ao  citado  Governador  Geral 
uma  planta  do  dito  terreno,  rubricada 
pelo  Engenheiro  e  pelos  concessionários, 
ottseu  agente,  devidamente  auctorisado^ 

2."*  Que  será  livre  de  direitos,  duran- 
te três  annos,  a  importação  que  os  con* 
cessionários  fizerem  pela  Alfandega  de 
Mossamedes,  de  machinas,  ferramentas, 
e  utensílios,  que  forem  destinados  e  ap- 
plicados  á  exploração  e  laboração  da  mi- 
na concedida. 

3.**  Que  o  Governo  prestará  toda  a 
proteofio  possível  aos  Requerentes,  no 
q«e»disser  respeito  a  esta  concessão. 


O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  I^r 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d*Estddo 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,- o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  Dezembro  de  1858. «« 
KÉh^=:=Fisconile  de  Sá  da  Bandeira. 

Commun  içado  ao  Governador  Geral; 
em  Portaria  de 27  deDezembro  de  1858. 

Idêntica  concessão  se  fez  aos  mesmos 
individuei,  por  Decreto  de  1 5  do  citado 
mez,  da  propriedade  da  mina  de  cobre, 
situada  no  legar  dos  Carpinteiros,  pro* 
xiroo  da  villa  de  Mossamedes  na  Provincia 
de  Angola,  a  qual  fora  denunciada  por 
Fernando  José  Cardoso  Guimarães  e  João 
Firmino  da  Motta,  ([ue  cederam  dos  seus 
direitos  de  descobridores  a  favor  dos  con- 
cessionários. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  n.""  650,  de  18  de 
Fevereiro  de  1857,  incluindo  o  parecer 
do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  junto 
á  Relação  de  Loanda,  sobre  a  duvida  de 
poder  o  Tenente  Coronel  graduado  de 
primeira  linha  da  dita  Provincia,  Mar- 
cellino  António  Norberto  Rudzki,  fazer 
parte  do  Conselho  Superior  de  Justiça 
Militar,  visto  ser  natural  da  Polónia: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  men- 
cionado Governador  Geral,  para  os  fins 
convenientes,  Conformando-Se  com  a  in- 
formação do  Ajudante  do  Procurador 
Geral  da  Coroa,  datada  de  6  decorrente, 
que  achando-se  actualmente  o  dito  Te- 
nente Coronel  graduado  naturalisado  ci- 
dadão portuguez,  gosando  n'esta  quali- 
dade de  todos  os  privilégios  e  direitos 
d  estes,  está  portanto  nas  circumstancias 
de  fazer  parte  do  Conselho  Superior  de 
Justiça  d'aquella  Provincia. 

Paço,  em  1 6  de  Dezembro  de  1 858.==- 
«Sá  da  Bandeira. 


Manda  Sua  MagestadeEl-Rei^  pela  Se^ 
cretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Msri- 
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nha  e  Ultramar,  em  addilamento  á  Por- 
taria n.°  3:535,  de  3  de  Março  de  1856, 
que  o  Governador  Geral  da  Província  de 
Angola  faça  demarcar,  em  alg;um  dos  Dís^- 
trictos  adjacentes  ao  rio  Quanza,  uma  por- 
ção de  terreno  ig^ual  á  que  foi  concedida 
no  Districto  de  Mossamedesao  Conde  Hen- 
rique d' Arpoire,  para  onde  este  individuo 
pretende  ir  estabelecer-se  e  empregar-se 
na  cultura  de  café  e  algodão;  prestando 
o  referido  Governador  Geral  a  esta  em- 
preza  a  devida  prolecçao. 

Paço,  21  de  Dezembro  de  ÍSbS.=Sá 
da  Bandeira.      

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  requerimento,  em  que  Francisco 
António  Flores  representa  contra  o  modo 
por  que  tem  sido  interpretada  a  condição 
5.*  do  Decreto  de  7  de  Novembro  de 
1855,  que  concedeu  aoSupplícante  o  au- 
xílio de  uma  força  militar  expedicionária 
para  poder  explorar  as  minas  do  Bembe, 
entendendo-se  ser  o  concessionário  obri- 
gado a  fornecer  á  sua  custa  os  remédios 
necessários  á  guarnição  do  Presidio  alli 
estabelecido;  Conformando-Se  O  Mesmo 
Augusto  Senhor  com  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  de  17  do  corrente: 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Angola,  que  a  interpretação  da  men- 
cionada condição  não  deve  ser  outra  se- 
não que  o  concessionário  é  só  obrigado 
a  ter  no  Presidio  do  Bembe  uma  botica 
bem  provida  de  medicamentos,  mas  não 
a  fornecer  os  remédios  gratuitamente. 

Outrosim  Ordena,  que  pela  Junta  da 
Fazenda  da  referida  Província  se  proceda 
á  liquidação  e  pagamento  do  que  se  de- 
ver ao  concessionário  pelos  medicamentos 
e  dietas  fornecidos,  fazendo  o  Governador 
Geral  um  accordo  em  termos  rasoaveis 
com  o  mesmo  concessionário,  sobre  a  des- 
peza  ou  custo  do  fornecimento  futuro  de 
medicamentos  e  dietas  para  a  guarnição 
do  Presidio  do  Bembe. 

Do  conteúdo  d  esta  Portaria  dará  odito 


Governador  Geral  conhecimento  á  Junta 
da  Fazenda  Publica  para  os  fins  conve- 
nientes. 

Paço,  22  de  Dezembro  de  1858. —Aí 
da  Bandeira.     

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  do  Estado  da  índia,  para  seu 
conhecimento  e  convenientes  eíTeitos^que 
Ha  por  bem  Approvar  o  plano  de  unifor- 
mes pelo  mesmo  Governador  Geral  man- 
dado adoptar  no  Exercito  do  dito  Estado, 
o  qual  plano  acompanhou  o  OflQcio  n."^ 
251,  de  31  de  Outubro  ultimo,  cum- 
prindo ao  referido  Governador  Geral  en- 
viar os  respectivos  figurinos  na  primeira 
opportunidade. 

Paço,  27  de  Dezembro  de  1858.=á'(í 
da  Bandeira. 

N."  1 08.  O  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia  determina  o  seguinte: 

Na  conformidade  da  auctorisação  que 
me  foi  concedida  pela  Portaria  do  Minis- 
tério da  Marinha  e  Ultramar  n.''  33  de 
20  de  Março  do  anno  próximo  passado: 
Hei  por  conveniente  mandar  porem  exe- 
cução o  Plano  de  uniforme  para  o  Exer- 
cito deste  Estado,  que  faz  parte  desta  Por- 
taria, e  com  ella  baixa,  assignado  pelo 
Major  Chefe  da  Repartição  Militar  da  Se- 
cretaria deste  Governo. 

As  Auctoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  d  esta  competir,  assim 
o  tenham  entendido  e  executem. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Nova 
Goa,  9  de  Setembro  de  1858.=0  Go- 
vernador Geral,  Visconde  de  Torres  No- 
vas. 

PURO  DE  UNIFORMES 
PARA  O  EXERCITO  DO  ESTADO  DA  ÍNDIA,  A  OUE  SE  REFERE 
^   A  PORTARIA  N.""  108  DESTA  DATA. 

ARTIGO  l.« 

OfGclaes  Geoeraes. 

O  mesmo  uniforme  como  se  acha  de- 
terminado para  os  Ofíiciaes  Generaes  do 
Exercito  de  Portugal  na  Ordem  do  dito 
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Exercito  n."  1 1  de  4  d'Abril  de  1856, 
e  em  harmonia  com  os  Figurinos  de  1  a 
8  juntos  á  mesma  Ordem. 

ARTIGO  2.« 

Corpo  do  Estado-maior. 

Casaco  —  de  panno  azul  ferrete  abo- 
toado por  direito  com  uma  só  abotoa- 
dura  do  padrão  actuai,  os  vivos  de  panno 
branco,  gola  e  canhões  de  panno  encar- 
nado, tendo  n^aquella  uma  casa  de  trança 
d'ouro  como  actualmente,  mas  dobrada. 
As  golas  serão  abertas,  Fig.  n."*  1 ,  for- 
mando o  bordo  anterior  com  a  linha  in- 
ferior o  angulo  de  70  gráos,  as  linhas 
formadas  pelos  bordos  superiores  e  an- 
terior serão  unidos  por  uma  curva. 

Chariateiras  —  de  metal  como  as 
actuaes,  sem  emblemas,  prezas  nos  hom- 
bros  com  uma  prezilha  de  galão  de  di- 
visas de  Capitão,  assente  em  panno  en- 
carnado, ficando  distante  V*  depoUegada 
da  mela  lua. 

Calças  —  de  panno  de  mescla  como 
actualmente  com  vivo  encarnado  nas  cos- 
turas exteriores. 

Chapéo  armado  e  pennacho  —  como  o 
actual.  • 

Banda — de  malha  de  seda  carmezim 
como  os  actuaes. 

Barrete — de  panno  azul  ferrete,  avi- 
vado de  panno  branco,  com  pala  enver- 
nizada de  preto,  correia  também  enver- 
nizada de  preto,  com  fivella  de  metal  dou- 
rado, e  com  um  rebordo  de  couro  de 
polimento  preto  na  parte  inferior,  e  na 
frente  a  cifra  bordada  a  ouro  em  panno 
encarnado,  Fig.  n."  3. 

Talim  —  d'anta  branca  envernizada, 
com  pasta  e  ferragem,  como  actualmente. 

Fiador  de  espada — de  anta  branca. 

Luvas — de  pelle  branca  de  castor. 

Divisas,  espada,  e  esporas  —  como 
actualmente,  eem  harmonia  com  os  pa- 
drões juntos  á  Ordem  do  Exercito  de 
Portugal  n."*  11  do  anno  de  1856. 

O  comprimento  das  abas  do  casaco  será 
determinado  pelas  articulações  das  pri- 
meiras com  as  segundas  phalanges  dos 


dedos,  estando  a  mão  fechada  e  o  braço 
naturalmente  estendido,  ou  27  centi- 
metros,  o  forro  de  lã  branca,  e  as  feições 
posteriores  como  as  actuaes,  sendo  os  bo- 
tões da  cintura  distanciados  de  7  centí- 
metros, e  as  pestanas  de  2  decimetros  de 
comprimento. 

ARTIGO  3.« 

Corpo  de  EDgenheíros. 

Casaco  —  de  panno  azul  ferrete,  do 
mesmo  feitio  e  dimensões  determinadas 
para  os  Ofíiciaes  Generaes,  sendo  porém 
avivado  de  encarnado,  gola  e  canhões  de 
veludo  preto,  sendo  a  gola  guarnecida 
pela  parte  inferior  e  anterior  de  galão 
designado  no  padrão,  Fig.  n.°  4,  com 
um  castello  bordado  a  fio  d  ouro,  ou  de 

metal  dourado  em  cada  lado  da  gola 

O  forro  das  abas  será  preto. 

Botões — Os  actuaes. 

Calças —  Como  actualmente  usam  avi- 
vadas de  panno  preto  nas  costuras  exte- 
riores. 

Barrete — Como  o  dos  Officiaes  do  Es- 
tado-maior, com  os  vivos  de  panno  preto, 
e  na  frente  a  cifra  bordada  em  veludo 
preto. 

Pennacho — preto  com  tope  encarnado. 

Banda,  chapéo  armado,  chariateiras, 
luvas,  espada,  fiador,  talim,  e  esporas — 
como  os  Officiaes  do  Estado-maior. 

Divisas — como  as  actuaes. 

ARTIGO  4.» 

Regimento  de  Artilheria. 
Soldado. 

Casaco — de  panno  azul  ferrete  abo- 
toado por  direito  com  uma  abotoadura 
de  oito  botões  grandes  de  metal  amarello 
e  do  padrão  actual,  a  gola  acolchetada 
na  frentecom  3  colchetes,  tendo  uma  gra- 
nada de  metal  amarello  do  padrão  actual 
em  cada  lado;  o  canhão  direito,  platinas 
de  panno  azul'  ferrete  nos  hombros  en- 
chumaçadas e  avivadas  de  encarnado;  o 
comprimento  das  abas,  e  tudo  o  mais 
como  se  vé  na  Fig.  1 8. 

As  abas  do  casaco  serão  na  parte  an- 
terior forradas  d  orleã  côr  dos  vivos. 
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Gravata  r^-^de  couro  mmo,jàs  actuaes, 
porém  mais»  flexiveU 

Calças — azuU  e  4)raDGa  como  aclual- 
ni«QjLe,  coDVfiniaBtctnenle  largas^  setn 
prezilhas,' tocando  o  peito  dope,  codi 
algibeiras  abertas  em  ambas  as  coaUiftas 
exteriores,  e  com  um  botão  e  uma  casa 
cada  uma  para  as  trazerem  sempre  abo- 
toadas. 

Barretina — de  panno  como  se  usa  no 
Exercito  de  PortugaJ,  e  com  as  acluaes 
ferragens. 

Pennacbo — o  queactualmente se  usa. 

Capa  de  barretina — de  panno  branco 
como  está  em  uso;  e  oleada  para  a  es* 
taçao  invernosa. 

Sapatos  de  couro  ou  de  fazenda  oleada 
áberlos  adiante,  sola  dobrada  e  tacão  raso 
cravejados  com  cravos  de  ferro,  Fíg.  n."* 
10,  sendo  permittido  o  uso  d  alparcas 
para  as  marchas  e  serviços  das  matas, 
etc. 

Jaqueta  de  policia  —  toda  de  panno 
ou  ganga  azul  ferrete  con\  o  feitio  como 
as  actuaes,  sem  vivos,  e  apenas  com  a 
gola  tripartida  de  panno  encarnado  da 
largura  de  2  poUegadas,  e  em  cada  lado 
da  frente  uma  granada  de  metal  ama- 
rello  do  padrão  actual,  platinas  nos  hom- 
bros  de  panno  azul  ferrete. 
^  Barrete  —  como  se  usam  no  Exercito 
de  Portugal  avivado  de  panno  encarnado, 
e  com  a  granada  de  metal  amarello  que 
actualmente  usam. 

Capote — como  os  que  se  usam,  po- 
rém de  melhor  cambolim,  e  forrado  no 
corpo  e  mangas  de  fazcnda.d  algodão  cru, 
naoidevendo  exceder  a  altura  da  barriga 
da  perna. 

Ofifldaas>Iiif9riore8,  Cabo»  e  AaajpeçadaB. 

O  mesmo  .uniforme  dos  Soldados,  sendo 
as  divisas  de  panno  encarnado,  e  as  tiras 
que  as  formam  da  largura  de  V^  de  pol- 
li^gadçu  espaçadas  de  Vs  linha,  Fig.  n."! 
13,  e  collocadas  como  está  em  uso  nos 
mais  Corpos  do.  Exercito. 

Nos.  capotes  terão  as  .mesmas  dixisas. 


Sasf^ntft  Ajadaote,  e  Banf^nto  Qtuurt^M 

O  mesmo  uniforme  que  fica  designado 
para  os  Soldados,  sendo  o  casaco  de  panno 
fino,  com  as  respectivas  divisas  no  braço, 
como  actualmente  usam. 

Goraetairos. 

O  mesmo  uniforme  do  Soldado,  com 
a  gola  e  canhão  guarnecidos  de  galão  do 
padrão  actual  de  lã  azul  e  encardada. 

Dragonas  —  de  panno  azul  ferrete  co- 
mo se  vé  na  Fíg.  1 6,  mettido  opanno  nas 
costuras  dos  hombros,  avivadas  interior- 
mente de  panno  encarnado,  e  guarneci- 
das de  galão  de  lã  como  o  da  gola,  e  com 
luna  franja  decordãosinho  de  lã  também 
azul  e  encarnada  alternados,  e  de  uma  pol- 
legada  de  comprimento. 

Miisieos. 

O  mesmo  uniforme  que  os  Soldados, 
com  as  dragonas  de  panno  azul  ferrete 
avivadas  de  encarnado  e  guarnecidas  de 
galão  e  franja,  como  as  dos  Corneteiros, 
sendo  porén)  os  galões  das  golas  e  canhões, 
eos  galões  e  franjas  das  dragonas  dcseda 
cor  d  ouro ;  os  pçnnachos  de  lã  encarnada 
como  os  dos  Soldados. 

Os  Muzicos  chamados  de  pancada  terão 
o  uniforme  como  os  Corneteiros,  epenna* 
chos  também  de  lã  encarnada. 

Gorneta-mór. 

O  mesmo  uniforme  que  o  dos  Corne- 
teiros, sendo  porém  o  galão  de  seda  da 
mesma  cor  azul  e  encarnada. 

Offtciaes. 

Casaco — como  o  dos  Soldados»  porém 
de  panno  fino,  botões  do  padrão  actual, 
charlateiras.asactuaes  e  collocadas  como 
as  dos  Officiaes  do  Estado-maior ;  divisas 
como  as  actuas,  sendo  as  dos  Olficiaes 
subalternos  de  galão  de  ouro,  que  íodÍM 
a  Fig.  17. 

.  Calças — azculi.e .branca,,  comotaclual- 
mente  :usam. 

Barrete  — 4apadrão  actual»  p^ráoi  to* 
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do  de  pafimoazul  ferrete,  cotn  a  lista  avi- 
sada de  encarnado. 

Barretina,  Pennacho,  Banda,  £spada, 
Taliin,  Fiador  d'Espada,  Gola  do  serviço, 
Luvas,  e  Esporas  dos  Officiaes  montados 
— tudo  como  actualmente  usam,  sendo 
a  chapa  de  talim  lisa,  e  as  luvas  da  pelle 
de  castor  branca. 

Capa  de  Barretina  — como  se  acha  de- 
terminado para  os  Soldados. 

ARTIGO  6.« 

Caçadores. 

Soldado. 

Casaco — de  panno  azul  ferrete  com  o 
peito  acostellado  de  cordão  de  lã  preta  de 
quatro  faces,  cada  uma  de  duas  linhas, 
e  três  carreiras  de  botões  de  unha,  como 
actualmente  se  usam  nas  fardas,  sendo 
a  do  meio  a  que  abotoa;  a  g^ola  e  canhão 
como  actualmente  usam,  sendo  a  gola 
acolchetada  com  três  colchetes,  o  canhão 
de  bico  guarnecido  do  mesmo  cordão  do 
acostellado;  platinas  de  panno  preto  nos 
hombroseenchumaçadas,ocomprimento 
das  abas  será  determinado  pelas  articula- 
ções das  primeiras  com  as  segundas  pha- 
langes  dos  dedos,  estando  a  mão  fechada, 
e  o  braço  estendido  naturalmente  ao  lado 
do  corpo:  todas  as  particularidades  do 
feitio  e  dimensões  constantes  como  se  vê 
na  Fig.  9. 

Os  bordos  anteriores  do  casaco,  as  pes- 
tanas das  algibeiras,  e  a  abertura  poste- 
rior serão  avivados  de  panno  preto ;  as 
abas  devem  também  ser  forradas  na  parte 
anterior  de  orleã  preta. 

Gravata,  Capote,  Calças,  e  Sapatos  — 
como  vai  designado  para  o  Soldado  d'Ar- 
tHheria. 

Jaqueta  —  toda  de  panno  ou  ganga 
azul  ferrete,  e  com  a  gola  tripartida  de 
panno  cor  dos  canhões,  uma  só  ordem 
de  oito  botões  pequenos  d'unha  lisos, 
platinas  nos  hombros  de  panno  preto. 

Barretina,  como  usam  os  Corpos  de 
Caçadores  do  Exercito  de  Portugal. 
■   JPennacho — o  que  actualmente  usam. 


Capa  debarretina  —  como  se  acha  de- 
signado para  o  Regimento  d'Artilheria. 

Barrete — como  se  usa  no  Exercito  de 
Portugal,  devendo  substituir-se  a  Cor- 
neta, que  actualmente  usam,  pelo  simples 
numero  do  respectivo  Corpo  de  metal 
araarello. 

Officiaes  inferiores/Cábos,  e  Anspeçadas. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados,  sen- 
do as  divisas  de  panno  verde  e  collocadas 
como  actualmente. 

Os  cordões  do  acostellado  dos  casacos 
dos  Officiaes  Inferiores,  e  Aspirantes  a 
Officiaes  serão  de  seda  preta. 

Sargento  Ajudante,  e  Sargento  Qnartel-Meetre. 

O  mesmo  uniforme  que  os  Soldados» 
e  a  respectiva  divisa  no  braço,  sendo  po- 
rém o  casaco  de  panno  fino,  e  guarne- 
cido como  o  dos  Officiaes. 

GiM-neteiros. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados  com 
as  golas  e  canhões  guarnecidos  de  galão 
de  lã  verde  e  preta,  e  os  cordões  das  bar- 
retinas e  do  acostellado  dos  casacos  tam- 
bém de  lã  verde  e  preta. 

Sobre  as  mangas  dos  casacos  terão  dra- 
gonas  do  mesmo  panno  do  casaco,  como 
se  vê  da  Fig.  16,  mettido  o  panno  nas 
costuras  do  hombro,  avivadas  inferior- 
mente de  panno  preto,  e  guarnecidas  de 
galão  de  lã  verde  e  preta  como  o  da  gola, 
e  de  franja  de  cordãosinho  também  de  lã 
verde  e  preta,  alternados  d'uma  pollegada 
de  comprimento. 

Gorneta-mór. 

O  mesmo  uniforme  que  os  Corneteiros, 
sendo  porém  o  galão  de  seda  da  mesma 
cor  verde  e  preta. 

MoBieos. 

O  mesmo  uniforme  que  os  Soldados, 
os  cordões  de  barretina  è  do  acostellado 
de  seda  preta,  e  os  galões  da  gola  e  ca- 
nhões de  seda  verde. 

Os  Muzicos  terão  dragonas  como  as 
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que  ficam  designadas  para  os  Cornetei- 
ros, cona  a  differença  de  que  o  g;alao  e 
a  franja  serão  de  seda  verde. 

Os  pennachos  serão  como  os  dos  Sol- 
dados. 

Os  Muzicos  chamados  de  pancada  le- 
rão o  uniforme  como  o  dos  Corneteiros. 

Offlciaes. 

Casaco — como  os  Soldados,  porém  de 
panno  fino;  o  acostellado  de  cordão  de 
seda,  botões  do  padrão  actualmente  de- 
signado para  as  fardas,  porém  mais  so- 
bre o  chato,  prezilhas  dos  hombros  de  cor- 
dão dobrado  de  seda  preta  como  actual- 
mente usam,  as  golas  c  canhões  serão 
guarnecidos  de  galão  de  seda  preta  como 
actualmente. 

Calças,  Barretina,  Cordões  da  dita, 
Pennacho,  Banda,  Canana,Talim,  Espada, 
Fiador  d  espada,  e  Esporas  dos  Officiaes 
montados  —  como  actualmente  —  as  lu- 
vas de  pelle  branca  de  castor. 

Barrete — do  padrão  actual,  com  lista 
do  mesmo  panno  avivado  de  panno  preto, 
com  o  numero  do  Corpo  na  frente. 

Capa  de  barretina  como  se  acha  de- 
signado para  os  Soldados. 

ARTIGO  6.» 

Infanteria  de  Linha. 

Soldado. 

Casaco  —  de  panno  azul  ferrete  como 
está  designado  para  Artilheria ;  todas  as 
particularidades  do  feitio  e  dimensões 
como  se  vé  na  Fig.  1 8,  sendo  as  pla- 
tinas dos  hombros  encarnadas  para  os 
Granadeiros,  azul  ferrete  para  os  Fuzi- 
leiros, e  verde  para  os  Atiradores  —  Os 
bordos  anteriores  do  casaco,  as  prezilhas 
dos  hombros  e  da  cintura,  as  pestanas 
das  algibeiras,  e  a  abertura  posterior  se- 
rão avivados  de  panno  branco,  as  abas 
serão  forradas  de  orleã  branca  na  parte 
anterior. 

As  golas  e  os  canhões  das  cores  que 
actualmente  usam. 

Gravata,  Calças,  Sapatos,  Capotes,  Bar- 


retina, Capa  de  barretina  —  como  está  de- 
terminado para  Artilheria. 

Pennacho — como  está  em  uso. 

Jaqueta  de  policia- — como  se  acha  de- 
signado para  Artilheria,  tendo  porém  a 
gola  tripartida  de  panno  cor  da  gola  do 
casaco,  platinas  nos  hombros  de  panno 
azul  ferrete. 

Barrete  —  como  os  que  se  usam  no 
exercito  de  Portugal,  avivados  de  panno 
branco  e  com  borla  encarnada  para  os 
Granadeiros,  verde  para  os  Atiradores, 
e  branca  para  os  Fuzileiros. 

Officiaes  Inferiores,  Gabos,  e  Anspeçadas. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados,  sen- 
do as  divisas  de  panno  cor  da  gola  como 
actualmente  usam. 

Sargento  Ajudante,  e  Sargento  Qnartel-Mestre. 

O  mesmo  uniforme  como  o  dos  Sol- 
dados, sendo  o  casaco  de  panno  fino,  e 
com  as  respectivas  divisas  no  braço  como 
actualmente  usam. 

Corneteiros  e  Tambores. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados  com 
as  golas  e  canhões  guarnecidos  de  galão 
do  padrão  actual  de  lã  branca  e  encar- 
nada para  os  Tambores,  e  a  branca  e 
verde  para  os  Corneteiros. 

Dragonas — depanno  azul  ferrete  como 
as  designadas  para  os  Corneteiros  d'Ar- 
tilheria,  avivadas  de  panno  branco,  e 
guarnecidas  semelhantemente  de  galão  e 
franja  de  lã  branqa  e  encarnada,  e  branca 
e  verde. 

Mozicos. 

O  mesmo  uniforme  que  os  Soldados, 
com  as  dragonas  de  panno  azul  ferrete 
avivadas  de  branco  e  guarnecidas  d^  ga- 
lão e  franja  como  os  Tambores  e  Corne- 
teiros; os  galões  das  golas  e  canhões,  e 
os  galões  e  franja  das  dragonas  serão  de 
seda  cor  d  ouro,  os  pennachos  de  lã  en- 
carnada como  os  dos  Soldados  de  Gra- 
nadeiros. 

Os  Muzicos  chamados  de  pancada  te- 
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rão  o  uniforme  como  os  Tambores,  e  pen- 
nacho  de  lã  encarnada. 

Tambor-mór. 

O  mesmo  uniforme  dos  Tambores, 
com  a  barretina  e  pennacho  como  actual- 
mente, sendo  porém  o  g^alao  da  gola  e 
canhões  de  seda  da  mesma  cor. 

Porta«machados. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados,  com 
a  barretina,  avental,  e  luvas  como  actual- 
mente. 

Otaciaes. 

Casaco — como  os  dos  Soldados ,  porém 
de  panno  fino,  botões  do  padrão  actual 
— Charlateiras  como  as  actuaes  sem  des- 
tinctivo  algum,  e  passando  por  baixo  de 
um  passador  de  galão  do  padrão  de  di- 
visas de  Capitão  assente  sobre  panno  azul 
ferrete :  divisas  como  as  designadas  para 
os  d*Artilheria. 

Barrete — como  oactual,  todo  depanno 
azul  ferrete  com  a  lista  avivada  de  branco. 

Calças,  Barretina ,  Pennacho,  Banda,  Es- 
pada, Talím,  Fiador  d  espada.  Gola  do  ser- 
viço, Luvas,  e  Esporas  dosOfGciaes  mon- 
tados— tudo  como  actualmente,  sendo  a 
chapa  do  cinturão  lisa,  eas  luvas  de  pelle 
de  castor  branca. 

Capa  de  barretina — como  está  deter- 
minado para  os  Soldados. 

^  ARTIGO  7.« 

Gurda  MaDicipal. 

Casaco  —  de  panno  azul  ferrete  como 
se  acha  designado  para  Infanteria  e  tam- 
bém avivado  de  branco ;  gola  e  canhões 
de  panno  encarnado  como  actualmente 
usam,  tendo  na  gola  os  actuaes  algaris- 
01OS  de  metal  amarello  que  designam  o 
numero  da  Praça  e  companhia ;  platinas 
aos  hombros  de  panno  azul  ferrete  avi- 
vadas de  panno  branco. 

Barretina  —  como  as  de  Infanteria, 
sendo  a  chapa  substituida  por  uma  co- 
roa de  metal  amarello  com  as  letras  G. 
M.  na  parte  inferior  e  circumdada  com 
duas  palmas,  Fíg.  n.""  11. 


O  forro  das  abas  dos  casacos  será  da 
côr  dos  vivos. 

Pennacho — como  os  de  Infanteria. 

Gravata,  Calças,  Sapatos,  Capa  de  bar- 
retina, Capote,  como  está  determinado 
para  Artílheria  e  Infanteria. 

Jaqueta — toda  de  panno  ou  ganga 
azul  ferrete  com  gola  tripartida  de  panno 
encarnado,  e  com  os  mesmos  algarismos 
de  metal  amarello  que  actualmente  usam, 
platinas  nos  hombros  de  panno  azuL  fer- 
rete. 

Barrete  —  como  o  designado  para  In- 
fanteria avivado  de  panno  branco, 

Officiaes  Inferiores,  Gabos,  e  Anspeçadas. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados,  sendo 
as  divisas  de  panno  côr  dos  vivos  e  coUo- 
cadas  como  actualmente. 

Sargento  Ajudante,  e  Sargento  Qnartel-Mestre. 

O  mesmo  uniforme  como  os  Soldados, 
sendo  o  casaco  de  panno  6no,  e  com  as 
respectivas  divisas  como  actualmente. 

Corneteiros. 

O  mesmo  uniforme  dos  Soldados  com 
as  golas,  canhões,  e  dragonas  guarneci- 
das de  galão  e  franja  como  os  Cornetei- 
ros dlnfanteria. 

Gometa-mór. 

O  mesmo  uniforme  dos  Corneteiros, 
sendo  o  galão  de  seda  da  mesma  côr  verde 
e  branca. 

Officiaes. 

Casaco — como  os  Soldados,  porém  de 
panno  fino ;  charlateiras  as  actuaes  sem 
distinctivo  algum,  sendo  o  galão  d  ouro 
das  prezilhas  dos  hombros  assente  em 
panno  encarnado. 

Barretina — as  actuaes,  sendo  substi- 
tuida a  corneta  como  se  acha  desigeado. 
para  os  Soldados. 

Calças,  Barrete,  Banda,  Capa  de  bar- 
retina. Espada,  Fiador,  Talim,  Luvas,  e 
Esporas  dos  Offíciaes  montados  como  se 
acha  designado  para  os  Officiaes  d*In- 
fanteria. 


iif 
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ARTIGO  8.* 


CoDipanhias  de  Caçadores  de  DaMi«,  e  fitai. 

O  mesmo  uniforme  desig^nado  para  os 
Corpos  de  Caçadores,  com  a  gola  e  canhão 
como  vai  desig^nado  na  Tabeliã  junta. 

l^ftTIGO  9.* 

Sspreme  CMisdIíD,  e  MBcíies  das  Praças 


Casaco — como  odosOfficiaes  d*Infan- 
teria;  avivado  d^encamado,  gola  e  canhões 
de  veludo  prelo,  sendo  a  gola  aberta  como 
as  do  Estado-maior. 

Charlaleiras  —  como  as  do  Estado- 
maior. 

Calças,  Banda,  Espada,  Fiador,  Talim, 
Luvas,  Barretes,  etc.  —  como  os  dlnfen- 
teria  com  a  lista  do  barrete  avivada  de 
encarnado. 

Chapeo  armado — como  o  actual,  sem 
pennacho — Os  OfBciaes  empregados  no 
Supremo  Conselho  terão  nas  golas  dos 
casacos  a  casa  de  trança  d^ouro  que  actual- 
mente usam. 

O  forro  das  abas  dos  casacos  será  de 
orlea  preta. 

Os  Officiaes  empregados  tio  Arsenal 
e  Fabrica  da  Pólvora  usarão  o  uniforme 
das  suas  respectivas  Armas. 

ARTIGO  il.» 

Xseola  lafhemafiea  e  lífitar,  e  irchiro  Klitar. 

Os  Officiaes  empregados  n  esta  £soola 
e  Archivo,  terão  um  uniforme  especial, 
(|italqijier  qae  seja  a  Arma  «  que  perten- 
çain,  excepto  os  Officiaes  GenerMs,  que 
usarão  do  oniiforaie  <}ue  Ibes  está  desi- 
gnwfo. 

Casaco — de  panno  azui  ferrete  como 
oi  do  Corpo  d^fingenfaeiros,  gola  e  ca- 
lÊkoeBdo  memmo  panoo  do  casaco,  tendo 
n  aquella  o  mesmo  emblema  e  bevdado 
doifue  uaaTam  na  &rda  os  OIBciaes  4»n- 
preg^ados  nas  Escolas  do  Encrctlx)  e  Po- 
lytecèiMca— aforra  preto. 

Charlateiíw-—  oomo  as  ^do  Gc«po  Ao 
Estado-maior. 


Chapeo  armado — como  o  dos  £ogo^ 
nheiros. 

Calças— -também  como  as  dos  Enge- 
nheiros. 

Barrete — como  os  Officiaes  d*infiin- 
teria,  com  o  respectivo  emblema  em  Ia* 
gar  de  inúmero. 

Banda,  Divisas, Luvas,  fii^da,  Talim, 
Fiador  —  como  actualmente. 

ARTIGO  12.0 

3.^  SecçK^  do  Ciercito,  m  •flidaes  em  diqNNAilMMte* 

Usarão  do  uniforme  dos  Corpos  a  que 
tiverem  perteocido,  com  gola  e  caahSes 
da  cor  do  paano  do  casaco. 

ARTIGO  13.0 

Casaco— como  odos  Ofíieiaes  de  Infiifi- 
teria,  com  gola  e  canhões,  vivos,  e  forro 
de  cor  carmezím,  e  os  emblemas  tpie 
actiiakneiite  tem  na  gola  e  barrete. 

ChaHateiras — como  as  dlnfaoteria, 
seodo  o  gálio  assente  em  panno  caraie- 
zím. 

Calças,fiaiMb,  Barrete,  Band^eira,  iís- 
pada,  Fiador»  Talim,  Luvas,  Chapeo  ar*^ 
mado  —  como  actualmeote. 

Batrete — oomo  odos  Officiaes  de  In- 
fanteria  com  a  lista  do  barreie  avâvada 
de  panno  carmezim. 


14,» 

Capcflifs. 

O  oaesmo  vestoanío  que  acttiafaDento 
lasaro,  cooi  uma  faxa  de^soda  preta  de  4 
pollegadã»  de  larguna,  borhs  de  seda  do 
cor  verde,  d  um  pidmo  de  oooaprimeftta.^ 

ARTIGO  15  • 

Officiaes  das  Pratas  la  3.^  ^  3/  wina. 

Os  Officiaes  empregados  coanoGoirep- 
Dadores»  Majores,  »e  Aj^idantea,  lasasl^ 
casacos  «omo  os  Officiaes  de  ImfanAeriav 
sem  vivos,  com  gola  e  cahfaõosde^mkido 
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preto.  Nio  terão  charlateiras,  e  apenas 
um  cordão  liso  de  ouro  torcido,  sobre  os 
hombros^  Fiç.  n.**  &.  Forro  preto.  — 
Chapeo  armado — sem  pennacho»  e  com 
presilha  em  )og;ar  de  canotSo,  padrSo  e 
Vig.  n.^  6, 

Cazeraeíros. 

Usarão  de  uniforme  designado  para  os 
Governadores  etc,  das  Praças  da  2/  e  3/ 
Ordem,  sendo  o  casaco  avivado  de  encar- 
nado. 

ARTIGO  17.» 

Veteranos  e  RefiNrMdos. 

Os  Officiaes  que  não  forem  Generaes 
usarão  do  mesoèo  imiferme  como  o  dos 


Casemeiros,  com  gola  e  canhões  do  mes- 
mo panno  dos  casacos,  e  vivos  brancos. 

ARTIGO  19,^ 

Empregados  cins  com  gradnaçio  militar. 

Casaco — de  panno  aciil  ferrete,  como 
os  Ofíiciaes  de  Infenteria,  sem  vivos,  gok 
e  canhões  do  mesmo  panno,  tendo  na 
parte  anterior  da  goh  o  emUema  bor- 
daita  a  íio  de  ouro,  padrão  e  Fig^.  n.""  8— 
Forro  preto. 

Cbapeo  armado  — sem  pennacho,  e 
com  fHrezilha  de  galão  de  ouro,  conlbrme 
o  padrão  e  Fig.  nJ"  6. 

Calças^  Botões,  Charla teíras.  Espada, 
Fiador,  Tahm,  Luvas,  Divisas,  Barrete, 
como  osOlficiaes  dlnfanteria.  Não  terio 
banda. 


Tabeliã  das  cores  que  devem  ter  as  galas,  cttAtea  a  vivos  dos  easacoa  doa  Corpos 
do  Exercito  d*este  Estada,  a  que  se  reCdre  #  presaste  pla&a. 


CORPOS 


Regimento  de  Ariílheria 

i.°  Batalhão  de  Caçadores 

i.»  BatalbftD  de  loíanleria 

3.»  Dito 

4.*  Batalhão  de  Caçadores 

Compaabias  de  Caçadores  de  OamSo 

Dita  de  Diu 

Guarda  Municipal 


GOLAS 


ganhOes 


Encarnada 

Encarnados 

Encarnados 

Preta 

Azul  claro 

Pretos 

Â2ul  clara 

tt 

Braneoa 

Amarella 

Amarellos 

» 

Freta 

» 

Pretos 

Encanada 

Pretos 

» 

Preta 

Encarnados 

» 

EDcarnada 

» 

Braneos 

VIVOS 


BfopMicães  fieraes. 

t.^  Os  Officiaes  ás  ordens  usarão  o 
mesmo  uniforme  dos  Corpos  a  que  per- 
tencerem. 

2^^  Todos  os  Officiaes  só  serão  obri* 
gados  a  usar  de  banda  em  acto  de  ser- 
tíço. 

3.''  OsOfficiaesapeadosdeArtilheria, 
Gaçadwes^  e  Infanteria,  sempre  que  se 
acharem  debaixo  de  armas,  terão  a  bai- 
nlia .  da  espada  suspensa  no  gancho  do 
talim. 

4.""  As  bandas  de  todos  oe  Officiaes 
detMm  ser  atadas  na  cintura»  por  ekna 
-dos  botões  da&feiçdcsdas  abas  e  por  baixo 
dos  últimos  botões  das  abotoaduras;  o 


atado  ficará  sobre  o  quadril  esquerdo 
sem  laço,  e  os  extremos  das  borlas  na  al- 
tura das  pontas  dosdedos>estandoo  braço 
estendido  naturalmente. 

b.""  Todos  os  Officiaes  poderão  usar 
de  casacos  brancos  em  oecorreocias  do 
serviço,  e  até  mesmo  em  formaturas, 
havendo  comtudo  uniformidade,  á  exce- 
pção dos  dias  de  grande  uniforme:  terão 
sómeate  nos  hombros  dos  casacos  bran- 
cos presilhas  de  cordão  branco  dobrado, 
e  nos  canhões  as  respectivas  divisas. 

6/  As  divisas  doa  Officiaes  nos  ca- 
nhões serão  como  actualmente  se  usa, 
eom  a  diSèrcnça  porém  de  que  o  tran- 
celim  dos  Sabahemos  será  substituído 
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•por  galão  de  ouro,  como  indica  a  Figura 
17. 

7.*^  Os  Majores  igualmente  substitui- 
rão a  trança  das  divisas  pelo  galão  de- 
terminado para  os  Subalternos. 

8.°  Os  OfGciaes  montados  terão  pre- 
zjlhas  de  couro  preto  nas  calças  de  panno, 
e  de  brim  nas  brancas. 

9.°  As  mantas  dos  cavallos  dos  OfB- 
ciaes  montados  das  differentes  Armas, 
serão  como  actualmente  usam,  sendo  as 
listas  da  cor  dos  vivos. 

10.°  Os  Officiaes  d'Engenheria  usa- 
rão sempre  dos  seus  uniformes,  qualquer 
que  seja  a  Commissão  em  que  se  acha- 
rem. Os  Officiaes  d'Artilheria  também 
usarão,  querendo,  do  seu  respectivo  uni- 
forme em  Commissões estranhas  á  Arma, 
mas  nunca  misturando  parte  do  uniforme 
desta  com  o  designado  para  as  Commis- 
sões em  que  se  acharem  empregados. 

1 1  ."*  Dever-se-ha  entender  que  as  pre- 
zilhas  dos  hombros  dos  casacos  dos  Of- 
ficiaes de  Caçadores  são  formadas  por 
quatro  pernas. 

12.''  As  gravatas  dos  Officiaes  serão 
de  seda  preta. 

13.®  Os  Aspirantes  a  Officia^,  os  Mes- 
tres de  Musica,  os  Corneteiros-móres,  os 
Tambores-móres,  e  os  Cabos  de  Cornetei- 
ros e  de  Tambores,  conservarão  os  actuaes 
distinctivos  em  harmonia  com  o  presente 
plano  de  uniformes. 

14.°  Os  Sargentos  Ajudantes,  e  Sar- 
gentos Quarteis-Mestres  dos  Corpos  do 
Exercito  usarão  barretes  e  charlateiras 
como  os  Officiaes  das  Armas  a  que  per- 
tencerem. Os  de  Caçadores  terão  as  pre- 
zilhas  nos  hombros  como  as  dos  Officiaes 
destes  Corpos. 

15.°  O  distinctivo  de  dez  annos  de 
serviço  será  da  cor  da  gola. 

16.°  Os  Músicos  dos  Corpos  d'Arti- 
Iheria  e  Infanteria  usarão  de  cintas  com 
pala  envernizada  de  branco  para  suspen- 
derem as  espadas;  e  os  de  Caçadores  da 
mesma  maneira  envernizadas  de  preto. 

17.^  É  perniittido  o  uso  de  jaquetas 
e  barretes  para  o  serviço  diário  das  guar- 


nições, á  excepção  dos  dias  de  gala,  e 
santificados  na  estação  de  verão,  que  usa- 
rão dos  casacos,  barretinas,  etc. 

18.°  Todas  as  Praças  de  pret,  á  ex- 
cepção dos  Officiaes  Inferiores,  usarão  de 
polainas  brancas  quando  vestirem  os  ca- 
sacos na  estação  do  verão. 

19.°  Os  casacos  das  Praças  de  pret 
devem  ser  sobre  o  largo  e  sem  chumaço' 
algum,  para  que  possam  executar  livre- 
mente todos  os  movimentos  possíveis  dos- 
braços. 

20.°  O  comprimento  das  abas  dos  ca- 
sacos dos  Officiaes  e  mais  Praças  de  Ca- 
çadores e  Infanteria  deverá  ser  regulada 
da  maneira  seguinte: 

PARA  AS  PRAÇAS  QUE  TIVEREM : 

Ififanteria.  Poli. 

Até  58  pollegadas  de  altura 10 

Até  60         D                D        II 

E  de  60  para  cima        »        12* 

Caçadores. 

Até  58 9^ 

Até  60 10^ 

E  de  60  para  cima íí 

21.°  As  prezilhas  dos  hombros  dos  ca- 
sacos das  Praças  de  pret  devem  ser  es- 
tofadas. As  algibeiras  na  parte  posterior 
das  abas  dos  casacos  serão  fingidas. 

22.""  Nas  barretinas  da  Guarda  Mu- 
nicipal serão  substituidas  asalhetas,  que- 
usam  os  Corpos  de  Infanteria,  por  correi» 
envernizada  de  preto  com  fivella  de  me- 
tal dourado. 

23.°  É  concedido  o  prazo  de  seis  me- 
zes  para  se  fazer  o  presente  uniforme,  e 
um  anno  para  se  arranjarem  as  barre- 
tinas. 

24.°  No  caso  de  se  não  poder  arranjar 
aqui  o  galão,  emblema,  e  bordado  desi- 
gnado para  as  golas  dos  casacos  dos  Of- 
ficiaes do  Corpo  d'Engenheiros,  e  da  Es- 
cola Mathematica  e  Militar,  poderá  ser 
substituido  pelo  galão  do  padrão  de  di- 
visas de  Capitão,  devendo  então  serem 
guarnecidas  pela  parte  superior  e  ante- 
rior. 
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25.°  Todas  as  Praças  de  pret  dos  Cor- 
^s  do  Exercito  também  poderão  usar, 
para  o  serviço  do  Quartel  e  marchas, 
.  <ie  jaquetas  de  panno  de  algodão  branco 
na  estação  do  verão,  com  o  feitio  e  bo- 
tões do  padrão  actual,  e  com  prezilhas 
nos  hombros  do  mesmo  panno.  Os  Offi- 
ciaes  Inferiores  usarão  nas  mesmas  das 
respectivas  divisas. 

Repartição  Militar  da  Secretaria  do 
Governo  Geral  em  Nova  Goa,  9  de  Se- 
tembro de  1858.  =  O  Major  Chefe  da 
Repartição  Militar,  Agostinho  José  Fer- 
reira de  Brito. 

N.  B.  Opportunamente  serão  remet- 
tidos  aos  Corpos  os  padrões  e  fíg^urinos 
que  lhes  diz  respeito,  e  os  restantes  fi- 
carão patentes  na  Repartição  Militar  da 
Secretaria  do  Governo  Geral.  =  O  Major 
Chefe  da  Repartição  Militar,  Agostinho 
José  Ferreira  de  Brito* 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  OfBcio  do  Governador  de  Ma- 
cau, de  25  de  Setembro  ultimo  n.**  9^^ 
submettendo  á  Regia  Approvação  a  sua 
Portaria  n.®  54,  de  24  de  Agosto  d  este 
anno,  pela  qual,  e  em  consequência  do 
que  lhe  representara  o  Cônsul  de  Portu- 
gal em  Havana,  determinara,  com  o  voto 
do  Conselho  do  Governo,  que  as  fianças 
que  os  donos  dos  navios  que  exportam 
colonos  chiiías  prestam,  em  virtude  do 
artigo  30.""  do  Regulamento  de  5  de  Ju- 
nho de  1856,  não  sejam  levantadas  sem 
que  se  apresente  documento  que  prove 
haver  o  respectivo  Capitão,  ou  o  seu  agen- 
te em  Havana,  cumprido  com  a  disposição 
da  Portaria  de  4  de  Agosto  de  1 857,  em 
quanto  estabelece  que  os  referidos  colo- 
nos sejam  apresentados,  á  sua  chegada 
áquelle  porto,  no  Consulado  portuguez 
com  os  seus  passaportes :  M^nda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d*£s- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, participar  ao  sobredito  Governa- 
dor, para  seu  conhecimento  e  devidos 
efleitos,  que  Houve  por  bem  Approvar  a 


citada  Portaria;  e  outrosim,  que  ao  Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros  se  deu 
nesta  data  conhecimento  das  queixas  fei- 
tas contra  o  mencionado  Cônsul,  pelos  ex- 
cessivos  emolumentos  que  por  elle  se  diz 
exigidos  por  visar  os  passaportes,  a  fim 
de  que,  verificando-se  o  facto  arguido,  se 
tomem  a  tal  respeito  as  providencias  ne- 
cessárias. 

Paço,  em  27  de  Dezembro  de  1 858.== 
Sá  da  Bandeira. 

PORTARIA  DO  60YERNAD0R  DE  HAGAU  A  QDB 
SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

O  Governador  de  Macau  determina  o 
seguinte: 

Havendo-me  representado  o  Cônsul  de 
Portugal  em  Havana  sobre  a  falta  de  cum- 
primento, que  alguns  dos  agentes  dos  na- 
vios que  d  este  Porto  tem  sabido  com  co- 
lonos chinas,  dão  á  Portaria  de  4  de  Agosto 
doanno  passado,  na  parte  que  determina 
que  os  referidos  colonos  sejam  apresenta* 
dos,  á  sua  chegada  áquelle  Porto,  no  Con- 
sulado Portuguez  com  os  seus  passapor- 
tes;  tendo  ouvido  o  Conselho  do  Governo, 
hei  por  conveniente  determinar,  que  as 
fianças  que  os  navios  que  exportam  co- 
lonos prestam,  em  virtude  do  artigo  SO."" 
do  Regulamento  de  5  de  Julho  de  1856, 
não  sejam  levantadas  sem  que  se  apre- 
sente documento  que  prove  haver  o  Ca- 
pitão do  navio,  ou  o  seu  agente  em  Ha- 
vana, cumprido  com  a  disposição  da  ci- 
tada Portaria  de  4  de  Agosto  de  1857. 

As  Auctoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  doesta  pertencer,  as- 
sim o  tenham  entendido  e  cumpram, 

MacaUy  24  de  Agosto  de  1858.=«/z:i- 
doro  Francisco  Guimarães. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ulframair,  communicar  ao  Gover- 
nador das  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  pare 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  a 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.^  35,  de  21 
de  Junho  ultimo,  que  Ha  por  bem  Ap- 
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fTDvar  froviaorianíienle  a  Portaria  òb 
mesmo  GoTcrnador,  com  «data  de  1 9  do 
4ito  oiex,  estabelecendo  o  icmpost^^  de  2Q 
fiear  cenlo  sobre  o  o|mo,  ique  nas  respectí- 
was  Alfandegas  for^de&padiado  para  con- 
sumo ;  e  h&n  assim  ^qme  pda  fVirtarta 
}i!iirta«  texpedtda  n'esta  data  ao  CapitSa 
Mercante  Hart,  £dí  O  Mesmo  Augusto  ^ 
Senhor  servido  Conceder-lhe  o  uso  das  in- 
sígnias de  Segundo  Tenente  da  Arasada, 
todas  as  vezes  que  for  empregado  no  ser- 
viço d  aquelias  Ilhas,  devendo  em  taes 
circnmstaiicias  ser  abonado  do  respectivo 
soldo. 

Paço,  29  de  Desembro  de  1  ^S.=^Sd 
da  Bandeira. 

JOaXáMâ  M  «aiSRIIAMi  JHS IHMR  A«aB  IBlBnB 
A  BEGU  PORTARU  SOPRA. 

O  Governador  das  Ilhas  de  Timor  e 
Sdor,  detercufxia  o  seguinte: 

Tooiando  em  consideração  o  psej^aiso 
^ue  resulta  á  morais  e  satide  publica^  da 
introdnoçSo  e  abuso  de  -ópio  para  se  fu- 
mar, mal  tanto  mais  sensível,  quanto  é 
certo  que  simílhante  vicio  vae  tomando 
íncremeato  notável  entre  um  povo,  tio 
ftdto  doB  meios  loecessaarios  á  vida,  como 
é  este;  teodo  ouvido  o  Adjunto  adminis- 
trativo daFacienda  Publica,  a  opiiiirao  das 
primeiras  pessoas  do  pak,  e  a  «do  facul- 
tativo encarregado  da  saúde  pobUca;  hei 
por  conveniente  determinar,  que  todo  o 
ópio,  qoe  se  despachar  nas  Alfeindegas, 
para  oonsníisno,  pague  vinte  por  oeoEito 
4e  direitos;  isto  em  áfuanto  o  Governo 
-de  Sua  Magestade  nao  maodar  <o  oon- 
trarto.  O  Director  «da  Al&ndega  de  Dilly 
assim  o  tenha  entendido,  fazendo-se  nas 
repartições  competentes  os  registos  ne- 
cessários. Secretaria  do  Governo  em  Dilly, 


19  delnnhode  I  ^S^%.^=Lmt  Augusto  de 
Mmeida  ããacedo^  Gkivemador  de  TiuMur. 
— Está  conforme.  Secretaria  do  Governo 
cemDiIly,  31  òeJunho  de  18 &8.-=»0  Se- 
cretario interino  do  Governo,  José  Cmc^ 

SeaMagesiadeEl-R.ei,aQuem  foi  pre- 
sente o  Onício  do  Governador  de  Jáacati, 
<de  11  de  Outubro  ultimo,  tèJ"  10  i,  en- 
viando cópia  da  Portaria  de  1 3  de  Agosto 
próximo  passado,  relalivameifrte  á  fiirça 
da  policia  do  fiasar:  Manda,  pela  Secre- 
taria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinlia 
e  Ultramar,  participar  ao  referídoGover- 
nador,  para  seo  conhecimento  e  devidos 
effdtos,  que  ila  por  bem  Approvar  a  dis- 
posiçSo  toBuida  pda  citada  Portaria. 

Paço,  39  de  Dezembro  de  lSòS.=Sá 
da  Banáchn. 

PORTARIA  DO  SOTERNAROR  DE  HACAU,  A  QDE  SE  RETERE 
A  REGIA  PORTABIA  SUPRA. 

0  Governador  de  Macau,  tendo  ouvido 
o  ConseUio  do  Governo,  determina  o  se- 
g^uinte : 

1  •"  A  íbrça  da  policia  do  Basar  é  ele- 
vada até  10^  praças,  ficando  asaim  alte- 
rada a  disposição  do  artigo  S.""  do  Re- 
gurlameoto  <]iue  creou  a  mesma  poli- 
da. 

3.''  O  oída^io  Bernardino  de  Senna 
Fernandes  continuará  nocooamando  des- 
ta fonça,  em  oonfermidadeda  Portaria  de 
II  ^  Outubro  do  anno  passado^  ^lueo 
nomeou  para  a  organisar  e  commandar* 

As  Auctoridades  a  quem  oconlioci men- 
to eexecoçno  desta  perteooer  assim  ote- 
nbam  entendido  e  cumpram. 

Macau,  13  de  Agosto  de  1858.»» i»- 
d»r9  Francisco  Guimarães. 


i^ftn. 


Constando,  por  pariicipoção  do  Con- 
seUio de  SaaMie  Jiavat  e  do  Ukrainar, 
ipie  o  iRapor  Limã^  pmoodeMe  4Íe  Vai 
Paraíso  e  ido  Rio  de  ianeirck,  n&o  s6  fora 


admittido  a  Hvre  pratica  no  porto  do 
IfindeUo,  mas  igualmente  se  Uie  passara 
carta  Umpa,  nioofaiiatnte  virdeum  poito 
snapeíto,  o  qual  iMpor  «ckegVDdo  ú  Ilha 
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da  Madeira,  fôra  ahi  posto  em  quareii^* 
teoa :  Sua  Magestade  £l-Rei  MasKia,  peia 
Secretaria  d'Estado  do»  Negocies  da  Ma- 
rinha e  Ullramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Cabo  Verde  procure 
nomear  Delegado  de  Saúde  em  S.  Vicente , 
cjue  bem  saibra  desempenhar  o  seu  logar ; 
e  sendo  ao  mesmo  tempo  conveniente 
que  na  mesma  Ilha  haja  um  Comman- 
dante  militar,  que  pela  sua  patente  mais 
lM»lmenle  seja  respeitado  co«no  deve  ser : 
Ha  per  bem  Determinar  que  o  eaesnoo  Go- 
vernador Geral  escolha  para  este  com- 
mando  algum  OfBcial,  que  nSo  seja  de 
patente  inferior  a  Capitão,  e  que  p(Mr  este 
commando  se  lhe  abone  a  gratiGcaçao 
que  venceria  se  estivesse  commandando 
companhia,  e  além  d^isso  se  lhe  de  para 
sua  residência  alguma  casa  em  qoe  possa 
decentemente  viver,  sendo  a  renda  paga 
pela  Fazenda  Publica. 

Paço,  4  de  Janeiro  de  íSà9.=Sá  da 
Bandeira.  

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc  Faie* 
mos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.®  £  confirmado  o  Decreto 
de  1 0  de  Maio  de  1 8  5  8,  que  tornou  exten- 
siva ao  Presidente  da  Relação  de  Loanda 
a  disposição  do  artigo  2.''  do  Decreto  com 
força  de  Lei  de  16  de  Janeiro  de  1837, 
para  este  fazer  parte  da  Junta  da  Fazenda 
da  Provincia  de  Angola* 

Art.  2.''  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto* 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n'ella  se  con- 
tém. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negocies  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir ,  publicar  e  oorrer«  Dada  no  Paço 
das  Necessidades,  aos  1  i  de  Janeiro  de 
1 859.=£lrREI  (com  rubrica  eguarda> 


SB  Físc&mU  de  Sá  da  Bandeira^=^  Logar 
do  Selk>  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magea* 
tade,  tendo  sanccioiíado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  18  de  Novembro  àú 
anno  passado,  que  confirma  ^  Decreto 
de  1 0  de  Mak»  do  mesmo  anno,  que  tor- 
nou extensiva  ao  Presidente  da  Relação 
de  Loanda  a  disposição  do  artigo  2»^  do 
Decreto  com  força  de  Lei  de  16  de  Ja- 
neiro de  1837,  para  este  fazer  parte  da 
Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de  An« 
gola ;  o  Manda  cumprir  e  guardar  como 
n*elle  se  contém,  pela  forma  retro  de- 
clarada. — Para  Vossa  Magestade  rér.»» 
Anionio  Pedro  de  Carvalho  a  fez. 

Coinmunicada  ao  Governador  Geral 
em  Portaria  de  17  de  Janeiro  de  1859. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves^  etc.  Faze* 
mos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Qoe* 
remos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1 J"  É  appnyvado  e  convertido 
em  Lei  o  Decreto  de  1  &  de  Maio  de  1 8S8, 
que  tem  por  fim  elevar  a  côngrua  an- 
nual  ao  &iperior  das  Missões  de  Timor 
e  Solor. 

Art.  2.^  Fica  revogada  toda  a  Legia^ 
laçâo  em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe* 
cução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  guardem,  e  £aiçam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  etia 
se  contém. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino»  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  a 
&ça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Paço  das  Necessidades,  aos  1 2  de  Ja- 
neirode  1 8&9.»-rÊL-REI.:^com  rubrica 
e  guarda)  VitcêndedêSáda  Bandeira.^«^ 
Lo{;ar  do  Séllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Ld,  pda  qual  Vossa  Mages- 
tade, tendo  sanocionado  o  Decreto  das 
I  Cartes  Gtfaes  de  1 8  de  Novembro  do 
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anno  próximo  findo,  que  approva  e  con- 
verte cm  Lei  o  Decreto  de  1 5  de  Maio 
do  mesmo  anno,  que  tem  por  fim  elevar 
a  côngrua  annual  ao  Superior  das  Mis- 
soes  de  Timor  e  Solor ;  o  Manda  cumprir 
e  guardar  como  n  elle  se  contém,  pela 
forma  acima  declarada.  —  Para  Vossa  Ma- 
gestade  ykv.^=-Eduardo  Augusto  de  Sousa 
a  fez. 

Communicada  ao  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  em  Portaria  de  5  de 
Fevereiro  de  1859. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Artigo  1  .•  É  approvado  e  convertido 
em  Lei  o  Decreto  de  1 2  de*Maio  de  1 858, 
que  tem  por  fim  decidir  a  competência 
dos  Juizes  das  Comarcas  do  Estado  da  ín- 
dia no  processo  de  syndicancia  dos  fimc- 
cionarios  das  praças  de  Damão  e  Diu. 

Art.  2.®  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par 
do  Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Paço  das  Necessidades,  aos  1 2  de  Ja- 
neiro de  1859.==EL-REI  (com  rubrica 
e  guarda).  =  ^iVcí^mA?  de  Sá  da  Ban- 
deira.^=^IjogSír  do  Sêllo  grande  das  Ar- 
mas Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  18  de  Novembro  do 


dicancia  dos  funccionarios  das  praças  de 
Damão  e  Diu  ; o  Manda  cumprir  e  guardar 
como  n  elle  se  contém,  pela  forma  acima 
declarada.  =  Para  Vossa  Magestade  ver. 
= Eduardo  Augusto  de  Sousa  a  fez. 

Communicada  ao  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia,  em  Portaria  de  5 
de  Fevereiro  de  1 859. 


anno  próximo  passado,  que  approva  e 
converte  em  Lei  o  Decreto  de  1 2  de  Maio 
do  mesmo  anno,  que  tem  por  fim  decidir 
a  competência  dos  Juizes  das  Comarcas 
do  Estado  da  índia  no  processo  de  syn- 


Doni  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1 .°  E  confirmado  em  todas  as 
suas  partes  o  Decreto  de  1 1  de  Maio  de 

1858,  que  declara  que  os  empregados  das 
provincias  ultramarinas,  que,  servindo 
por  nomeação  interina  dos  respectivos 
Governadores,  ti  verem  em  virtude  de  suc- 
cessivos  provimentos  temporários,  pago 
pela  decima  parte  das  lotações  dos  empre- 
gos que  exercem,  em  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  de  3 1  de  De- 
zembro de  1836,  uma  somma  dedireitos 
de  Mercê  correspondentes  aos  do  provi- 
mento vitalicio  dos  mesmos  empregos, 
não  serão  obrigados  ao  pagamento  de 
mais  direitos  de  Mercê  pelos  ulteriores 
provimentos  para  os  mesmos  ou  para  ou- 
tros empregos  de  igual  lotação. 

Art.  2.^  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço 
das  Necessidades,  aos  13  de  Janeiro  de 

1859.  =  EL-REI  (com  rubrica  e  gn^x- 
à^).=^Fisconde  de  Sá  da  Bandeira.^=^ 
Logar  do  Sêllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
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Cortes  Geraes  de  1 1  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  confirmando  em 
todas  as  suas  partes  o  Decreto  de  1 1  de 
Maio  do  mesmo  anno,  que  regula  o  pa- 
gamento dos  Direitos  de  JMercé  dos  em- 
pregados das  Provincias  Ultramarinas;  o 
Manda  cumprir  e  guardar  como  nella  se 
contém,  pela  forma  retro  declarada.  — 
Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Eduardo 
Augusto  de  Sousa  a  fez. 

Communicada  aos  Governadores  das 
Províncias  Ultramarinas,  por  Portaria 
Circular  de  5  de  Fevereiro  de  1859. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1-Rei 
o  OfBcio  n.""  1 1 1  de  2 1  de  Setembro  do 
anno  passado,  em  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Moçambique  dá  parte 
de  haver  approvado,  por  Portaria  de  8 
de  Junho  antecedeute,  os  Estatutos  da 
Associação  de  exploração  das  minas  de 
Inhaoxe,  emquanto  Sua  Magestade  não 
Ordenar  o  contrario,  bem  como  de  haver 
exonerado  por  Portaria  de  3 1  de  Agosto 
do  mesmo  anno,  docargodeCapitao-mór 
das  terras  de  Inhaoxe  a  Theodoro  de 
Araújo  Rosa,  visto  elle  não  haver  preen- 
chido nenhuma  das  clausulas  marcadas 
na  Portaria  da  sua  nomeação;  Manda, 
pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  refe- 
rido Governador  Geral  que  Ha  por  bem 
Approvar  o  seu  proceder  a  este  respeito ; 
e  que  em  quanto  aos  Estatutos  da  Asso- 
ciação da  exploração  das  minas,  Ha  por 
bem  Approva-los  provisoriamente,  até 
que  o  tempo  demonstre  se  alguma  cousa 
se  pôde  alcançar  pelos  meios  alli  propos- 
tos e  adoptados. 

Paço,  em  14  de  Janeiro  de  1859.= 
Sá  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Reí 
o  Officio  do  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Moçambique,  n.""  1 1 2,  de  3 1  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  submettendo  á 
-Regia  Approvação  a  Portaria  de  1 0  de 

BOL.  DO  C.  TLTR. LEG.  NOV. TOL.  lU. 


Junho  antecedente,  pelá  qual  determinou 
que  o  cargo  de  Capitão-mór  das  Terras 
Firmes  do  Districto  de  Inhambane  fosse 
exercido,  como  desde  antigo  tempo  o  ha- 
via sempre  sido,  pelo  Governador d'aquel- 
le  Districto:  Manda,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  referido  Governador  Geral 
que  Ha  por  bem  Approvar  a  sua  mencio- 
nada Portaria. 

Paço,  1 4  de  Janeiro  de  iòh%.=^Sáda 
Bandeira. 

PORTARU  DO  GOVERNADOR  GERAL  DE  HOÇAHRIQOE,  A  QUE 
SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SDPRA. 

N."*  27.  Sendo  desde  antigo  tempo  o 
cargo  de  Com  mandante  e  Capitão-mór 
das  Terras  Firmes,  exercido  pelo  Gover- 
nador de  Inhambane^  do  que  resultava 
grande  vantagem  ao  serviço;  e  tendo  sido 
por  Portaria  d  esleGovernoGeral  n.°  2 1 4 
de  4  de  Agosto  de  1852  nomeado  um  Ca- 
pitão-mór das  referidas  Terras,  sem  que 
se  lhe  marcasse  jurisdicção,  e  sem  o  ne- 
cessário regulamento  para  o  exercicio  de 
tal  logar,  e  havendo  além  d'isso  sido  no- 
meado em  1856  um  Commandante  das 
Terras,  o  que  tem  produzido  confusão  e 
anarchia  nesta  parte  do  serviço,  por  se 
não  acharem  determinadas  as  funcções 
que  a  cada  uma  doestas  entidades  per- 
tence, resultando  d  esta  falta  rivalidades, 
e  deshar monia  tao  prejudiciaes  ao  serviço, 
como  aos  moradores  e  colonos  das  Terras; 

Considerando  que  o  serviço  era  mais 
bem  dirigido  quando  a  jurisdicção  que 
hoje  se  disputam  o  Capitão-mór,  e  o  Com- 
mandante das  Terras  era  exercida  pelo 
Governador  do  Districto,  que  até  1855 
as  teve  reunidas  em  si  sem  inconveniente 
algum,  antes  com  grande  vantagem  dos 
povos,  e  prestigio  da  auctoridade:  O  Go- 
vernador Geral  da  Província  de  Moçam- 
bique determina,  que  o  Governador  de 
Inhambane  reassuma  as  attribuições,  que 
sempre  andaram  annexas  ao  cargo  que 
exerce  de  Governador  do  Districto  e  como 
tal  exerça  a  jurisdicção  que  por  antigos 
usos  e  costumes  lhe  era  attribuida,  de- 
50 
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¥endo  o  Câpitio-inór  e  o  CommaiKlânto 
dâs  Terras,  em  quanto  taes  lograres  exí.s- 
tírcfm,  sefr  considerados  como  seus  imrne- 
dfalos  "e  somente  empregados  em  o  au* 
sHíar  n'aquillo  qne  o  bem  do  serviço  o 
inigir,  sem  que  elles  possam  exercer  ju- 
riâdieçao  alguma  nas  Terras,  sem  espe- 
cial auclorfsação  do  Governador  do  Dis- 
trictOy  sem  cuja  conGrmação  quaesquer 
decisões  ou  aclos  praticados  pelas  duas 
tteferidas  entidades  não  poderão  ter  va- 
limento algum, 

E  porque  consla  n'este  Governo  Ge- 
ral, que  alguns  'denominados  milandos 
tem  sido  ultima  mente  julgados  d'umama- 
tieira  injusta  e  atroz,  reduzindo  homens 
livres  á  escravidão,  e  fazendo  outras  tro- 
pelias, que  não  podem  ser  consentidas 
por  um  Governo  justo  e  humano  como 
deve  ser  o  que  é  exercido  nos  dominros 
de  Sua  Magestade,  ordeno  igualmente, 
que  o  Governador  doDistrictodlnham- 
bane,  tomando  d  esses  milandos  especial 
conhecimento,  faça  annullar  as  decisões 
iniquas  que  se  tenham  tomado  contra  as 
patemacs  intenções  do  Governo  de  Sua 
Magesiade,  e  informe  circumstanciada- 
mente  este  Governo  Geral,  para  se  pro- 
ceder como  parecer  justo  e  mais  conve- 
niente ao  serviço  deSuaMagestade,  con- 
tra quem  for  culpado. 

O  que  se  participa  ao  Governador  do 
Distrícto  delnhambane,  para  suaintelli- 
gencia  e  devida  execução. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  10  de  Junho  de 
1858.=*y(?<7(?  Tavares  de  Almeida,  Go- 
ternador  Geral. 


'Manda  Sua  MagestadeEI-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  communicar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Angola,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  e 
em  resposta  ao  seu  Ofticío  n."*  105,  de 
22  de  Maio  de  1 858,  dando  conta  da  or- 
ganisaçao  da  força  militar  da  Provincia, 
o  seguinte: 


1 .""  Que  Sua  Mag^stade,  AppnmíBio 
a  passagem  do  Major  Joarquim  Luiz  Btsios 
para  a  disponibilidade,  pelas  rasdes  que 
o  mesmo  Gotemador  Geral  apresenta. 
Ordena  porém  que  «e  observe  qiie  tid 
passagem  não  foi  determinada  rígocma^ 
mente,  como  dispõe  o  §  1  ."^  do  n.^  4  dó 
artigo  IO.""  do  Decreto  da  organísaçio '4a 
força  militar  d  aquella  Província. 

S.""  Que  em  vista  do  OfBcio  confiden- 
cial n.""  18,  de  23  de  Maio  uhimo,  não 
foi  promovido  oTeneivte  Gonçalo  de  Oli- 
veira Beça ;  porém  para  qve  de  fàtovo 
não  possa  allegar  preterição,  convém  dei- 
xar bem  claro  o  motivo  d'ella,  tomando- 
se  para  este  fim  os  necessários  aponta- 
mentos, e  ficando  por  esta  Portaria  c^Go* 
vernador  Geral  auctorísado  a  passar  o 
dito  OflQcial  á  disponibilidade  com  asfra^* 
malídades  da  l^ei,  se  assim  o  julgar  con- 
veniente. 

S.''  Que  as  fíituras  relações  de  anti- 
guidade devem  ser  feitas  em  conformi- 
dade do  artigo  11.'  §  l.^  n.^'  \.\  2.\ 
3.""  e  4.^,  cumprindo  que  precedam  is 
propostas  de  promoção  para  os  postos  de 
Majores  os  exames,  a  que  se  refere  o  § 
2.*"  do  mesmo  artigo  1 1  ."^  do  citado  De- 
creto de  organisaçio. 

4.''  Pínalmcnte,  que  Sua  Mageslade 
Approva  as  disposições  adoptadas  pelo 
dito  Governador  Geral  relativas  aos  des- 
tacamentos, á  liquidação  de  missas»  á 
organisação  dos  corpos,  etc;  E^)erandD 
o  mesmo  Augusto  Senhor,  que  o  Gover- 
nador Geral  levará  a  efieito  as  intenções 
que  demonstra  no  Boletim  n/  652  re- 
lativamente ao  sustento  dos  soldados. 

Paço,  19  de  Janeiro  de  18&9.«»^  da 
Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El* 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique,  n."*  140,  de 
28  de  Setembro  do  anno  passado,  sub- 
mettendo  á  Regia  Approvaçio  a  Portaria 
de  28  de  Setembro  nltimo,  pela  qual,  com 
o  voto  unanime  do  Conselho  do  GoTerao, 
declarou  o  ciu^  de  Gapitio-oidr  e  Gom» 
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iAiiiidABle<àk  Dislrieto  dás  Terra«  Firmes, 
«0QK«iftsão  militar  activii  doserríço,  com 
o  vencímeDio  <ki  gratificação  corres|>on* 
d^te  ág^ratifioaçtto  de  oonamando:  Man- 
da^  pela>Seoretariad^E$tadodofi  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  re- 
ferido Governador  Geral  que  Ha  por  bem 
Approvar  provisoriamente  a  mesma  Por- 
taria. 

Paço.  22  de  Janeiro  de  1 859.=»i&í  da 
Bandeira. 

HK9àJUk  Da  fiOfBKffAoaa  GiBáL  UB  mçàBugoE 

A  flO£  SE  REFERE  â  REOU  PORTARIA  SOPRA. 

N.°  49  O  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  tendo  em  considera- 
ção as  despezas  que  tem  a  fazer  o  indi- 
viduo encarregado  do  logar  de  Capitâo- 
niór  das  Terras  Firmes,  provenientes  dos 
deveres  especiaes  do  seu  cargo  e  de  an- 
tigos usos  e  costumes,  que  se  guardam 
em  relação  aos  cheques  e  régulos  indi- 
geoasdebaixoda  sua  dependência,  ou  com 
aquelies  com  que  tem  de  manter  relações 
officíaes; 

Considerando  quanto  é  especial  e  la- 
borioso este  cargo,  pelos  multiplicados  de- 
veres que  são  impostos  a  quem  o  exerce; 

Attendendo  igualmente  á  necessidade 
deeompmsar  convenientemente  este  ser- 
viço importante,  e  de  provar  a  urgente 
necessidade  de  nomear  um  ciliciai  que 
tome  contad  aquelle  cargo,  que  não  tem 
9mIo  possivel  prover  desde  a  morte  do  ul- 
timo Capitão-mór  e  Commandante  do 
Diatrieto  das  Terras  Firmes; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  do  Governo 
ea  Junta  da  Fazenda,  Ha  por  conveniente 
declarar  provisoriamente,  até  a  decisão 
definitiva  do  Governo  de  Sua  Magestade 
El-Rei,  o  cargo  de  Capitão-mór  e  Com- 
aHindante  do  Districto  das  Terras  Firmes, 
Qommíssio  Militar  activa  do  serviço  com 
o  veacimiento  de  gratificação  correspon- 
drate  á  gratificação  do  commando. 

As  auctorídades  a  quem  o  conheci- 
mnlo  doesta  deva  pertencer  assim  o  te- 
nham eslaidido  e  cumpram. 

Palaeíp  do  Governo  Geral  da  Provin- 


da de  Moçambique,  3 1  deagostode  1 858. 
=  João  Tavares  de,  Almeida^  Go,verua4oi^ 
Geral.  

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1:- 
Rei  o  OíTGcio.do  Governador  Geral  da: 
Provincia  de  Moçambique, n.''  1 20,  de  23, 
de  Setembro  ultimo,  expondo  os  motivos 
que  o  determinaram  a  estabelecer  um 
rancho  para  os  OíTiciaes  inferiores  e  soli- 
dados do  Batalhão  de  Infanteria  da  dita, 
Provincia,  em  analogia  com  o  que  se  acha 
determinado  na  Ordem  do  dia  do  Exer^ 
cito  de  Portugal,  de  24  de  Dezembro  de 
1825;  e  declarando  ter  sido  approvada 
em  Junta  de  Fazenda  a  sua  proposta  par^ 
o  abono  ao  cofre  do  mesmo  Batalhão  de 
um  auxilio  de  SO^OUU  réis  mensaes,  para^ 
ser  applicado  exclusivamente  ao  dito  ran-. 
cho,  em  consequência  da  escassez  e  exces- 
sivo preço  dos  géneros  de  consumo  de  que 
elle  se  compõe:  Manda,  pola  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  c  Ul- 
tramar, participar  ao  referido  Governa- 
dor Geral  que  Ha  por  bem  Approvar  a 
medida  que  tomou  acerca  d  este  obje- 
cto, para  evitar  que  o  soldado  se  alimente 
de  comidas  perniciosas  para  a  sua  saúde, 
ou  deixe  mesmo  de  ter  com  que  alimen- 
tar-se,  como  pôde  succeder  não  havendo 
estabelecido  um  rancho. 

Paço,  22  de  Janeiro  de  1 859.=.%  da 
Bandeira.  

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfScio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçan>bique,  n.®  1 4  1 ,  de 
28  de  Setembro  do  anno  passado,  decla- 
rando  as  rasões  que  o  determinaram  a 
dar  providencias  para  sem  vexame  evi- 
tar o  abuso  e  a  Fraude,  a  que  dava  logar 
n  aquella  Provincia  a  exportação  do  mar- 
fim e  outros  géneros  de  producçãod'ella, 
com  destino  para  os  portos  do  Estado  da 
índia:  Manda,  |>ela  Secretaria  d  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  referido  Governador  Geral, 
que  Ha  por  bem  Approvar  a  sua  Porta- 
ria do  1  ."^  do  sobredito  mez,  pela  qual. 
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com  o  voto  unanime  do  G)nseIho  do  Go- 
verno, determinou  o  seguinte: 

Artigo  1  .**  Os  donos  das  embarcações, 
seus  capitães,  ou  os  carregadores  de  mar- 
fim ou  outros  géneros  que  se  despacha- 
rem para  os  portos  do  Estado  da  índia 
portugueza,ser3oobrigadosa  prestar  pre- 
viamente fiança  idónea  pela  importância, 
e  outro  tanto  dos  direitos  de  exportação, 
que  esses  géneros  pagariam  se  fossem  para 
portos  estrangeiros, segundo  o  artigo  5.**, 
S  único  do  Decreto  de  1 8  de  Outubro  de 
1853. 

Art.  2.**  A  fiança,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente, será  levantada  logoque 
os  donos  das  embarcações,  seus  capitães, 
ou  carregadores  das  mesmas,  apresentem 
a  competente  certidão  da  Alfandega,  pela 
qual  conste  haverem  desembarcado  taes 
géneros  nos  portos  para  onde  forem  ex- 
portados. 

§  1.**  O  praso  marcado  para  a  apre- 
sentação doestas  certidões  será  o  de  um 
ânno. 

§  2.**  Findo  tal  praso  os  respectivos 
Directores  das  Alfandegas  exigirão,  pelos 
meios  competentes,  a  importância  dos 
direitos  assim  afiançados. 

Paço,  24  de  Janeiro  de  1859.=*Sií//« 
Bandeira.  

Tomando  em  consideração  o  que  me 
representou  o  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  Officio  de  16  de  No- 
vembro ultimo,  acerca  da  importância  do 
forte  de  Nanús,  situado  no  centro  da  pro- 
vincia  de  Satary,  e  da  conveniência  da 
sua  conservação  em  estado  de  defeza:  Hei 
por  bem,  Conformando-Me  com  a  propos- 
ta do  mesmo  Governador  Geral,  Ordenar 
que  o  referido  forte  seja  considerado  de 
segunda  ordem  para  ser  commandado  e 
guarnecido, em  conformidade  do  disposto 
no  artigo  20.*"  do  Decreto  de  12  de  No- 
vembro de  1845,  e  para  todos  os  mais 
effeitos  legaes. 

O  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  assim 


o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  26  de  Janeiro  de  1859.=» REI.» 
Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia  em  Portaria  de  4  de  Feve- 
reiro de  1859.  

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Ofíicío  n.**  49  da  Junta  da 
Fazenda  da  Provincia  de  Angola,  datado 
de  26  de  Novembro  ultimo,  pedindo  ex- 
plicações acerca  da  verdadeira  intelligen- 
cia  da  condição  16.^ do  contrato  da  Com- 
panhia =  União  Mercantil  =  :  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  communicar  á  dita 
Junta  da  Fazenda,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  que  a  mencionada 
Companhia  e=  União  Mercantil  =  nao  é 
obrigada  a  dar  sustento  durante  a  via- 
gem aos  passageiros  do  Estado  que  trans- 
portar nos  seus  barcos  movidos  a  vapor 
dos  portos  de  Africa,  na  conformidade  da 
condição  16.*  do  contrato  celebrado  en- 
tre o  Governo  de  Sua  Magestade  e  aquella 
Companhia. 

Paço,  26  de  Janeiro  de  1 859.=5ií  da 
Bandeira. 

Havendo  representado  o  Governador 
da  Provincia  de  S.Thomé  e  Príncipe,  em 
Officio  de  5  de  Abril  do  anno  passado, 
sobre  a  insufficiencia  do  abono  de  20  réis 
para  farinha  a  cada  praça  de  pret  das 
Baterias  de  Artilheria  da  Provincia,  es- 
tabelecido pelo  Decreto  de  5  de  Agosto 
de  1856,  em  rasão  do  augmento  de  preço 
a  que  posteriormente  tem  chegado  a  fa- 
rinha ;  Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo 
a  que  é  indispensável  e  de  justiça  que  aos 
soldados  não  falte  o  alimento  necessário: 
Ha  por  bem  Determinar,  que  a  cada  praça 
de  pret  se  abone  provisoriamente  a  quan- 
tia de  40  réis  diários  para  farinha,  e  que 
este  abono  seja  feito  todos  os  oito  dias 
por  vales  que  serão  resgatados  no  fim  do 
mez  com  a  competente  livrança:  o  que, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  se  participa  ao  so- 
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bredito  Governador,  para  seu  conheci- 
mento  e  devidos  efTeitos. 

Paço,  27  de  Janeiro  de  1 8b9.=Sá  da 
Bandeira.  

Sua  Majestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Cabo  Verde,  de  1 8  de  Deiem- 
bro  do  anno  próximo  passado,  n.''  259, 
dando  conta  de  ter  ordenado  a  suspensão 
do  pagamento  da  respectiva  côngrua  aos 
Parochos  que  não  tinham  diplomas  doGo- 
verno  Geral  da  Província,  na  conformi- 
dade do  disposto  íia  Regia  Portaria  de 
6  de  Setembro  de  1856:  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  mesmo 
Governador  Geral,  que  o  diploma  do  Go- 
verno Geral  da  Provincia  só  se  deve  exi- 
gir que  o  apresentem  os  Parochos  no- 
meados pelo  Prelado  da  Diocese,  em  tem- 
po posterior  á  publicação  da  citada  Por- 
taria, visto  que  anteriormente  se  não  exi- 
gia. E  Manda  Sua  Magestade  participar 
ao  mesmo  Governador  Geral,  que  n'esta 
data  é  avisado  o  Reverendo  Bispo  da  Dio- 
cese, para  que  faça  saber,  aos  menciona- 
dos Parochos,  modernamente  nomeados, 
a  obrigação  de  apresentarem  na  Junta 
da  Fazenda  Publica  os  respectivos  titulos 
do  Governo  Provincial. 

Paço,  29  de  Janeiro  de  1 859.=*Sá  da 
Bandeira.  

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representou  José  António  Save- 
dra  Martins,  Secretario  do  Governo  da 
Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  em 
requerimento  remettido  pelo  Conselho 
do  Governo  da  mesma  Provincia,  na  falta 
de  Governador,  em  Ofíicio  de  1 7  de  Se- 
tembro ultimo:  Manda,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar» declarar  á  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  dita  Provincia,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos,  que  tendo  o 
sobredito  José  António  Savedra  Martins 
sido  despachado  por  tempo  de  três  an- 
nos,  por  Decreto  de  7  de  Julho  de  1 857, 


não  é  obrigado  a  pagar  mais  de  direitos 
de  mercê,  do  que  a  quantia  correspon- 
dente á  quarta  parte  do  respectivo  or- 
denado e  mais  proventos  do  mesmo  em- 
prego, como  é  expresso  na  Pauta  regu- 
lamentar que  acompanha  o  Decreto  de 
3t  de  Dezembro  de  1836. 

Paço,  29  de  Janeiro  de  1859.=tStí  da 
Bandeira.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  um  requerimento,  em  que  o  Se- 
gundo Tenente  das  Baterias  de  Artilhe- 
ria  da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
Joaquim  Miguel  Dias,  se  queixa  do  ex- 
cessivo desconto  que  se  lhe  fez  no  seu 
soldo,  pelo  tempo  que  esteve  em  trata- 
mento no  Hospital  da  Misericórdia,  re- 
querimento informado  pelo  Conselho  do 
Governo  da  mesma  Provincia,  na  falta 
de  Governador,  em  Officio  de  20  de  Se- 
tembro ultimo,  do  qual  consta  que  na 
dita  Provincia  não  ha  regra  fixa  sobre 
descontos  aos  Officiaes  militares  que  en- 
tram no  Hospital;  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Querendo  providenciar,  como  é  de 
justiça,  em  harmonia  com  o  que  está  es- 
tabelecido no  Reino:  Ha  por  bem  Deter- 
minar que  aos  Officiaes  que  entrarem  no 
Hospital  se  desconte  para  o  seu  trata- 
mento metade  do  respectivo  soldo,  sem 
mudança  de  tarifa,  visto  serem  os  soldos 
dos  Officiaes  da  mesma  Provincia  pagos 
em  moeda  provincial :  o  que,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  se  participa,  para  os  devidos 
effeitos,  ao  Governador  da  sobredita  Pro- 
víncia. 

Paço,  29  de  Janeiro  de  1859.=  Aí 
da  Bandeira.     

Tendo-Me  sido  presente  o  requerimen- 
to em  que  Francisco  António  Flores,  por 
si  e  cm  nome  de  seus  sócios,  Pinto  Pe- 
res &  C.*,  pretende  transferir  a  proprie- 
dade que  obteve  por  Decreto  de  7  de 
Novembro  de  1855,  das  minas  de  Cobre 
do  Bembe,  na  Provincia  de  Angola,  para 
uma  Companhia  que  conseguiu  organi- 
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awr  em  Londres,  e  se^denomina  =  West- 
ern Afnoa  Malachite  Copper  Mine»  C-oin- 
pany  Limited  =.  fazendo-se  a  esta  a  con- 
cessão directa  das  referidas  minas; 

Vistos  o  memorando  da  Associação  e 
os-  Estatjutos  da  mesma  Companhia,  da* 
tados  do  1."  de  Fevereiro  de  1858,  bem 
como  a  informaçàcdo  Meu  Ministro' em 
Londres,  datada  de  9  de  Maio  do  dito 
anno,  pelos  quacs  documentos  se  reco- 
nhece que  ella  está  habilitada  para  a 
lavra  das  minas. de  que  se  trata; 

Visto  o  termo  que  os  Directores  da 
mesma  Companhia,  em  cumprimento  do 
S  1.^  do  artigo  2."  do  Decreto  coui  força 
de  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1 852,  assi- 
gnaram  em  8  de  Junho  de  1 858  pcranie 
o  Cônsul  Gorai  de  Portugal  em  Londi'es, 
e  no  qual  declaram  desistir,  cm  nome  da 
Companhia,  por  si  e  seus  successores,  de 
qualquer  direito,  como  estrangeiros,  em 
tudo  que  tiver  relação  com  esta  conces- 
são; 

Visto  sujeitar-se  a  Companhia,  no  men- 
cionado termo,  ao  cuiuprimento  de  todas 
as  disposições  consignadas  no  citado  De- 
creto com  força  de  Lei,  e  ás  demais  condi- 
ções marcadas  nos  dois  Decretos  de  7  de 
Novembro  de  1855,  que  estabeleceram 
as  clausulas  com  que  a  concessão  dus  ai- 
ludidas  minas  foi  feita  a  Francisco  An- 
tónio Flores; 

Vistas  as  Consultas  do  Conselho  Ul- 
tramarino de  16  de  Março  e  26  de  Ou- 
tubro do  anno  próximo  passado,  e  a  in- 
formação dada  pelo  Ajudante  do  Procu- 
rador Geral  da  Coroa  em  28  desle  mez: 

Hei  por  bem  Fazer  a  concessão  dire- 
cta, por  tempo  illimitado,  da  proprie- 
dade das  ditas  minas  de  cobre  e  outros 
mineraes  e  substancias  úteis  com  clle  as- 
sociadas no  mesmo  deposito,  que  e:ikistem 
no  Bembe,  Província  de  Angola,  6  Com- 
panhia denominada  =  Western  Africa 
Malachite  Copper  Mines  Company  Liau- 
ted  =*=^,  6cando  a  mesma  CiOmpanhia  obri- 
gada em  virtude  da  presente  concessão: 

1.^  Ao  cumprimento  de  todas  asdis- 
pmções  e  estipulações  ou  obrigações  ain- 


da não  cumpridas  dos  dois  citados  D^ 
cretos  de  7  de  Novembro  de  1855,  e.d^ 
de  22  de  Dezembro  do  1852; 

O  praso  porém  de  três  annos,  mapoidli 
na  condição  2/  do  Decreto  de  7  de  No- 
vembro de  1855,  que  concedeu  a. Fran- 
cisco António  Flores  a  propriedade  daa^ 
sobreditas  minas,  para  a  conclusio  dn 
feitura  da  estrada  de  que  trata  a  condia 
çào  I  /  do  mesmo  Decreto,  começará  a 
contar-se  da  data  da  presente  conoesate. 

2.''  A  conformar-se  com  a  resolução 
do  u)eu  Governo,  no  caso  de  não  pode» 
realisar  qual(|uer  dos  accordos  a  que  se 
referem  as  condçòes  l.%  3.',  6.*  e  ÍO,* 
do  ultimo  dos  citados  Decretos,  entre  o 
Governador  Geral  da  Província  de  An-^ 
gola  e  a  Companhia. 

3."  A  ter  em  Loanda  uma  Agencia 
ou  Agente  habilitado  com  poderes  bas« 
tanies  para  a  representar  em  todos  os 
actos,  sem  excepção  de  algum,  que  te- 
nham relação  com  o  seu  objecto,  e  que 
responda  alli  perante  os  Tribunaes  e  es- 
tações púbicas  por  todas  as  suas  obrigai* 
ções  contrahiclas  com  o  meu  Governo  o^ 
com  os  particulares. 

E  ouirosim  Hei  por  bem  Declarar» 
que  nenhuma  d  sposição  ou  expressãQ. 
ílos  Estatutos  da  Companhia,  que  Me 
foram  apresentados,  ou  de  outros  quaea^ 
quer  que  ella  de  futuro  organise,  pôde 
ser  allegada,  de  maneira  que  se  opponha 
ao  presente  Decreto  ou  ao  de  22  de  De- 
zembro de  1 852 :  ficando  entendido  que 
a(^mpanhia  não  poderá  dispor  das  obras 
a  cuja  construcção  se  sujeitou  oconces^ 
sionario  Francisco  António  Flores»  nem 
sublocar  as  minas  sem  auctorisai^iíO  dp 
Meu  Governo. 

O  visconde  de  Sá  da  Baodeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinlia  e  (Jltraniar,  o  tenhn 
assim  entendido  e  faca  executar.  Paç^, 
em  31  de  Janeiro  de  1859,»»a£i.«» 
Fhconde  de  Sá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei  Afonde»  p^  ^ 
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fretaria  d*Estado  dos  Negocias  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  a  Junta  da  Fazenda 
Publica  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  re- 
iMtta  infàllivelmente  todos  os  mezes,  a 
esta  Secretaria  d'Estado,  o  balancete  da 
receita  e  despeza  do  cofre  central  nomez 
antecedente,  embora  nSo  possa  remetter 
os  balancetes  dos  outros  cofres  da  Pro- 
Tincki. 

Paço,  4  de  Fevereiro  de  íSh9.=Sáda 
Bandeira. 


-Constando  a  Sua  Mag^estade  EURei, 
que  a  maior  parte  dos  embaraços,  que 
tem  encontrado,  na  Provincia  de  Angola, 
a  execução  do  Decreto  de  3  de  Novem- 
bro de  1 856,  pelo  qual  foi  abolido  o  ser- 
viço forçado,  alli  denominado  de  carre- 
gadores, é  promovida  pelas  próprias  au- 
ctoridades  subalternas  da  mesma  Pro- 
vincia, que  desconhecendo  os  seus  deve- 
res, e  trahindo  a  confiança  n  eilas  depo- 
sitada, não  téem  duvidado,  em  algumas 
localidades,  exigir  certas  quantias  pela 
concessão  dos  chamados  carregadores,  e 
em  outras  negando,  como  devem,  tal  con- 
cessão aos  particulares,  tira-los  todavia 
para  o  seu  serviço,  monopolisando  assim 
o  trafico  do  interior  com  prejuizo  dos 
oommerciantcs,  e  vindo  por  similhante 
forma  a  auferir  lucros  illicitos,  edo  mes- 
mo modo  a  prejudicar  o  tão  recommen- 
dado  cumprimento  do  sobredito  Decreto, 
creando  diffículdades  ao  commercio  in- 
terno; epor  interesse  próprio  exagerando 
a  repugnância  dos  indígenas  ao  serviço 
voluntário  do  carreto,  senão  procurando 
até  por  meio  de  procedimentos  vexató- 
rios augmenta-la:  Ordena  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  ao 
Governador  Geral  da  Provincia  de  An- 
gola, o  seguinte: 

1  .**  Que  faça  proceder  quanto  antes, 
e  pelo  modo  que  lhe  parecer  mais  con- 
veniente, a  um  rigoroso  inquérito  sobre 
o  comportamento  dos  Governadores  su- 
balternos e  outros  Chefes  de  'Distriotos 


ou  de  quaesqiier  subdivisões  territoríaes 
em  relação  ao  objecto  de  que  se  trata. 

2.**  Que  logoque  tenha  motivos  para 
julgar  que  o  procedimento  de  alguma 
auctoridade  tem  sido  menos  regular  nes- 
ta parte,  a  destitua  do  logar  em  que  es- 
tiver, mandando-a  servir,  quando  seja 
militar  de  primeira  linha,  em  algum  dos 
Districtos  onde,antes  da  publicaçãodo  ci- 
tado Decreto  de  3  de  Novembro  de  1 866, 
não  «xistia  tal  pratica  do  serviço  obri* 
gado  do  carreto,  qualquer  que  seja  a  sua 
patente,  ou  conservando-a  em  disponibi- 
lidade por  conveniência  do  serviço,  ou 
fazcndo-a  servir  nos  corpos  da  guarnição. 

3."  Que,  se  pelo  referido  inquérito  se 
colherem  provas  bastantes  para  um  pro- 
cesso regular  contra  alguma  das  ditas 
auctoridadcs,  o  faça  instaurar  immedia- 
ta  mente  nos  termos  legaes,  procurando 
levar  perante  os  respectivos  Tribunaes 
todos  os  esclarecimentos  e  provas,  afim 
de  que  os  criminosos  não  fiquem  impu- 
nes. 

4.**  Finalmente,  que  dê  parte  por  este 
Ministério  do  resultado  que  obtiver  das 
diligencias  que  lhe  são  ordenadas,  remet- 
tendo  uma  relação  das  mencionadas  au- 
ctoridadcs que  lhe  constar  terem  tido 
procedimento  pouco  regular  em  tal  ob- 
jecto, para  conhecimento  do  Governo  de 
Sua  Magestade,  e  para  que  elle  possa  a 
seu  respeito  adoptar  as  providencias  que 
julgar  acertadas. 

Oquctudoserecommendamuitoaoso- 
breditoGovernadorGeral,devendoelle  fi- 
car na  intelligencia  de  que  o  Govwno  de 
Sua  Magestade, achando-sedeterminadoa 
realisar  uma  medida  que  tem  por  indis- 
pensável para  a  civilisação  dos  habitantes 
indígenas  d'aquella  Provincia,  ha  de  pro- 
ceder com  a  maior  energia  e  severidade 
contra  as  auctoridadcs '  que  se  mostra- 
rem omissas  ou  pouco  zelosas  no  cum- 
primento das  ordens  de  Sua  Magestade 
a  tal  respeito,  qualquer  que  seja  a  soa 
categoria. 

Paço,  em  5  de  Fevereiro  de  1859.«*» 
Sá  da  Bandeira. 
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Sendo  da  maior  conveniência,  nao  só 
para  os  prog^ressos  scientificos,  mas  igual- 
mente para  os  industriaes  e  do  commcr- 
cio,  que  em  cada  uma  das  Provincias 
Ultramarinas  haja  um  Museu  dos  pro- 
ductos  naturaes  das  mesmas  Provincias, 
como  já  em  1838  foi  ordenado  para  al- 
gumas Provincias:  Sua  Magestade  El-Rei 
Ha  por  bem  Determinar,  que  o  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde 
procure  formar  um  Museu  dos  productos 
naturaes  da  mesma  Provincia,  o  qual 
provisoriamente  poderá  ser  encarregado 
ao  Capitão  Januário  Correia  de  Almeida ; 
e  Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem  Au- 
ctorisar  o  mencionado  Governador  Ge- 
ral,  assim  para  mandar  arranjar  a  casa 
em  que  haja  dcsereslabclecido  o  Museu, 
como  para  fazer  as  despezas  necessárias 
para  a  collecção  e  transporte  dos  objectos 
de  que  elle  se  deva  compor:  Esperando 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  assim  dos  co- 
nhecimentos do  dito  Governador  Geral, 
como  do  seu  reconhecido  zelo  pelo  bem 
do  serviço,  que  elle  procurará  dar  a  de- 
vida execução  a  esta  disposição,  tendo 
ao  mesmo  tempo  em  vista  a  economia 
da  Fazenda  Publica.  Sua  Magestade  Ha 
igualmente  por  bem  Determinar  que  o 
dito  Governador  Geral  proponha  quem 
deva,  na  ausência  do  dito  Januário  Cor- 
reia de  Almeida,  ficar  encarregado  do 
Museu,  ou  seja  funccionario  civil  ou  mi- 
litar, bem  como  a  gratificação  que  se  lhe 
deva  estabelecer;  o  que,  pela  Secretaria 
d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, se  participa  ao  mesmo  Gover- 
nador Geral  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Paço,  7  de  Fevereiro  de  1859.  =  «SÍí 
da  Bandeira.     

Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representaram  Francisco  Anto- 
tonio  Flores  e  Manuel  Peres  Lozano,  no 
requerimento,  em  que  pedem  licença  pa- 
ra pesquizar  quaesquer  minas  no  Dis- 
tricto  de  Mossa  medes;  Considerando  que 
os  supplicantes  satisfizeram  ás  disposições 


do  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1 852, 
e  declararam  conformar-se  com  arestric- 
ção  que  o  mesmo  Decreto  estabelece  para 
a  área  do  campo  da  concessão:  Ha  por 
bem  Determinar  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola  faça  demar- 
car no  Districto  de  Mossamedes,  na  con- 
formidade do  §  único  do  artigo  6.*"  do 
mencionado  Decreto,  um  espaço  de  ter- 
reno metallifero  não  excedente  a  nove 
léguas  quadradas,  a  Gm  de  ser  pesquí- 
zado  pelos  supplicantes. 

E  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por 
bem  outrosim  Auctorisar  o  Governador 
Geral  para  conceder  successivas  permis- 
sões de  pesquíza  em  outros  terrenos  do  so- 
bredito Districto  de  Mossamedes,nos  refe- 
ridos termos,  satisfazendo  os  supplicantes 
aos  preceitos  legaes,sem  embargo  do  dis- 
posto no  §  2.°  do  artigo  2.°  do  Decreto 
de  22  de  Dezembro  de  1852. 

O  que  se  communica,  pela  Secretaria 
d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, ao  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Angola,  para  seu  conhecimento  e 
execução;  ficando  na  intelligencia  de  que 
para  o  effeito  do  disposto  no  n.""  2.""  do  ar- 
tigo S.""  do  referido  Decreto  se  permitliu 
aos  supplicantes  apresentarem  na  Secre* 
taria  do  Governo  Geral  de  Angola  os 
documentos,  com  que  provem  a  idonei- 
dade dos  engenheiros,  que  devem  ser 
empregados  na  pesquiza  concedida  por 
esta  Portaria. 

Paço,  14  de  Fevereiro  de  1859.—:»^ 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia  de  16  de  Novembro  do 
anno  Gndo,  sob  n.^  275,  emittindo,  em 
observância  da  parte  final  da  Portaria 
n.°  24  de  18  de  Fevereiro  de  1857,  o 
seu  parecer  acerca  da  restauração  das 
communidades  agrícolas  na  Provincia  de 
Satary,  o  que  fizera  objecto  da  Portaria 
do  seu  antecessor  de  3  de  Fevereiro  de 
1853:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
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Marinha  e  Ultramar  declarar  ao  referido 
Governador  Geral,  que  Considerando  mui 
dignas  de  attenção  as  ponderações  por 
elle  feitas  a  tal  respeito.  Ordenou  que 
o  Conselho  Ultramarino  as  tivesse  pre- 
sentes, quando  houvesse  de  consultar  so- 
bre as  disposições  da  citada  Portaria  de 
3  de  Fevereiro  de  1853.  No  entanto,  e 
como  um  ensaio  de  colonisaçSo  europea 
na  referida  Provincia  de  Satary,  Ha  Sua 
Mag;estade  por  bem  Auctorisar  o  sobre- 
dito Governador  Geral  a  estabelecem  ella 
algumas  povoações  com  soldados  euro- 
peos  que  se  acham  em  Goa,  tendo  em 
Tista,  para  esse  fím,  as  disposições  toma- 
das pelo  Governo  sobre  a  colonisaçSo  de 
uma  companhia  de  soldados  na  Huilla, 
Districto  de  Mossamedes,  e  constantes 
das  duas  Portarias  de  26  de  Dezembro 
de  1857,  publicadas  no  Boletim  e  An- 
nacs  do  Conselho  Ultramarino  n."  43  do 
dito  mez  e  anno. 

Paço,  21  de  Fevereiro  de  1859.=&£ 
da  Bandeira.     

Tendo  sido  presente  a  Sua  Mag;estade 
El-Rei  o  Officio  da  Junta  da  Fazenda  do 
Estado  da  índia,  sob  n.""  59,  de  15  de 
Dezembro  ultimo,  solicitando  a  Real  Ap- 
provação  do  abono  de  uma  forrag^em,  e 
2$500  réis  mcnsaes,  para  despezas  de 
expediente  que  mandara  fazer  ao  Major 
Manoel  Lopes  Pereira,  Commandante  da 
Provincia  deZambaulim:  Manda  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, participar  á  sobredita  Junta,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que 
Ha  por  bem  Approvar  provisoriamente 
o  citado  abono. 

Paço,  21  de  Fevereiro  de  1859.=*Si£ 
da  Bandeira.     

Sua  Mag^estade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Oflicio  da  Junta  da  Fazenda 
do  Estado  da  índia,  de  1 5  de  Dezembro 
ultimo,  n.®  57,  solicitando  a  approvaçSo 
da  côngrua  estabelecida  ao  Capellao  que 
for  nomeado  para  a  Capella  de  Doromo- 


rogo:  Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar» 
participar  á  mesma  Junta  da  Fazenda, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTei- 
tos,  que  Ha  por  bem  Approvar  proviso- 
riamente a  côngrua  de  360  xerafíns  an- 
nuaes,  estabelecida  pela  dita  Junta  ao 
mencionado  Capellao. 

Paço,  em  "i^i  de  Fevereiro  de  1 859.= 
Sá  da  Bandeira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  OíBcio  do  Presidente  do  Con- 
selho do  Governo  da  Provincia  de  S. 
Thomé  e  Príncipe,  de  20  de  Outubro, 
n.°  1 1 5,  dando  conta  do  occorrido  em 
sessão  da  Junta  da  Fazenda  de  10  de 
Outubro  ultimo,  tendo-se  suscitado  a 
questão  se  a  Portaria  de  nomeação  de 
Ajudante  de  Ordens  interino  devia  pa* 
gar  séllo,  e  se  sem  esse  pagamento  nao 
deveria  ter  logar  o  abono  dos  respectivos 
vencimentos:  Manda,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  á  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica da  dita  Provincia,  que  já  em  Por- 
taria de  9  de  Agosto  ultimo  foi  decla- 
rado, que  as  nomeações  para  os  Gover- 
nos propriamente  militares  nao  estão  su- 
jeitas a  pagamento  de  séllo,  e  que  pela 
mesma  rasao  o  nao  estão  as  nomeações 
para  Ajudantes  de  Ordens,  aos  quaes  no 
Reino  nenhum  séllo  se  exige,  pois  que  a 
elle  o  não  obriga  o  disposto  na  classe  4/ 
da  Tabeliã  n.®  1,  que  faz  parte  da  Lei 
de  10  de  julho  de  1843. 

Paço,  em  25  de  Fevereiro  de  1 859.= 
Sá  da  Bandeira. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.^  1 10,  de  20  de  Outubro 
ultimo,  em  que  o  Conselho  do  Governo 
da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  na 
falta  de  Governador,  dá  conta  de  que  por 
ter  sido  considerado  desertor,  julgara  de- 
ver demittir  o  Segundo  Tenente  de  com- 
missSo  João  Maria  Severino,  o  que  enten- 
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dera  poder  fazer  por  elleser  Official  sim- 
plesmente de  commissão:  Manda  O  Mes- 
mo Augusio  Senhor,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, declarar  ao  Governador  da  mesma 
Provincia,  que  na  conformidade  do  dis- 
posto no  §  2."  do  artigo  3."  do  Decreto 
de  28  de  Setembro  de  1838  não  pôde 
haver  postos  de  com  missão,  senão  em 
caso  de  guerra  aberta,  Gnda  a  qual  se 
julgam  extinctas  as  mesmas  commissões, 
e  por  esse  motivo  são  illegaes  quaesquer 
nomeações  para  taes  postos  de  commis- 
são; convindo  que  quando  haja  falta  de 
Officiaes  para  o  serviço,  elle  Governador 
os  requisite  ao  Governador  da  Provincia 
de  Angola,  ou  immediatamenle  peio  Mi- 
nistério da  Marinha  e  Ultramar,  para  que 
Sua  Magestade  possa  resolver  o  que  for 
mais  conveniente. 

Paço,  25  de  Fevereiro  de  1859.=iSVi 
da  Bandeira.     

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  assim  o  Officio  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Cabo  Verde,  de  23  de 
Novembro  ultimo,  n.''  249,  como  os  Of- 
ficios  do  Reverendo  Bispo  da  Diocese  de 
Cabo  Verde  de  26  e  31  de  Janeiro  ulti- 
mo, e  de  1 5  do  corrente  mez  de  Feve- 
reiro, dos  quaes  consta  que  tendo  a  Junta 
Governativa  do  Bispado,  na  ausência  do 
Prelado,  participado  por  ordem  d  este  ao 
dito  Governador  Geral  haver  nomeado 
alguns  ecciesiasticos  para  irem  parochiar 
em  Guiné,  este  julgara  offendida  a  sua 
jurisdicção  com  estas  nomeações,  e  recu- 
sara passar-lhes  a  competente  confirma- 
ção; e  que  ao  mesmo  tempo  o  reverendo 
Bispo  julgou  também  com  isto  ofFendida 
a  sua  jurisdicção,  e  por  isso  se  reputou 
em  estado  de  coacção,  pedindo  ambos 
elles  providencia  Regia,  que  desaggra- 
vasse  a  oíFensa  da  sua  dignidade;  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  Considerando  que, 
na  conformidade  do  artigo  2.''  do  De- 
creto de  28  de  Setembro  de  1838,  ex- 
plicado e  regulado  pela  Regia  Portaria 
de  6  de  Setembro  de  1 856,  ainda  que  ao 


Prelado  Diocesano  compete  a  immediata 
nomeação  de  Parochos  para  as  Egrejas 
quando  vagam,  estas  devem  logo  ser  pas- 
tas a  concurso  para  ser  nomeado  pelo 
Governador  Geral,  sobre  proposta  e  in- 
formação do  mesmo  Prelado,  o  ecclesias- 
tico  mais  digno  que  a  pedir,  emqu^oto 
Sua  Magestside,  como  Padroeiro  univer- 
sal, não  faz  a  competente  apresentação, 
disposição  contra  a  qual  não  houve  re- 
presentação ou  reclamação  alguma ;  e  não 
se  tratando  nas  nomeações  acima  men- 
cionadas de  prover  Egrejas  que  estives- 
sem sem  Parochos,  não  foi  sem  fundar 
mento  que  o  sobredito  Governador  Ge- 
ral julgou  que  lhe  deviam  ser  propostos 
os  ecciesiasticos  que  houvessem  de  ir 
servir  nas  Egrejas  de  Guiné;  e  Conside- 
rando Sua  Magestade  igualmente  as  dif- 
ficuldades  que  sempre  se  têem  encon- 
trado no  provimento  das  ditas  Egrejas, 
que  chegaram  a  estar  quasi  todas  vagas, 
pelo  que  foi  necessário  que  o  actual  Pre- 
lado da  Diocese  obrigasse  Presbyteros  do 
seu  Bispado  a  irem  servir  em  Guiné,  com 
a  expressa  promessa  de  que  passado  al- 
gum tempo  seriam  mandados  outros  sub- 
stitui-los, com  o  que  se  conseguiu  ter 
providas  taes  Egrejas;  Havendo  Sua  Ma- 
gestade, como  justo  premio  do  penoso 
serviço  de  Guiné,  julgado  acertado  ele- 
var, por  Decreto  de  1 4  de  Maio  de  1 858, 
as  côngruas  dos  respectivos  Parochos: 
Manda,  pela  Secretaria  d^Elstado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  Decla- 
rar ao  sobredito  Governador  Geral,  que 
não  se  dando  o  caso  de  poder  haver  con- 
curso, pela  falta  de  Presbyteros,  que  pre- 
tendam as  Egrejas  de  Guiné,  antes  sen- 
do mui  louvável  o  zelo  do  reverendo 
Bispo  em  trabalhar  para  que  estejam 
providas  Egrejas  em  cujos  territórios  fal- 
tam quasi  todas  as  commod idades  aos 
individues  de  outras  regiões  que  alli  vão 
viver,  nenhuma  duvida  deve  ter  elle  Go- 
vernador Geral  em  passar  as  competen- 
tes confirmações  na  forma  da  cilada.  Por- 
taria de  6  de  Setembro  de  1856,  aos 
Presbyteros  nomeados  pelo  Prelado  Oio- 
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cesa  no;  Esperando  OMesmo  Augusto  Se- 
nhor que  assim  cessarão  quaesquer  em- 
baraços nascidos  igualmente  da  rigorosa 
intelíigencia  das  Ordens  Regias,  e  das 
difBculdades  que  apresentam  regiões  in- 
salubres, e  onde  faltam  os  meios  para  a 
commoda  sustentação  dos  indivíduos  que 
de  outra  parte  para  alli  vão  viver. 

Paço,  28  de  Fevereiro  de  1859.-=íá 
da  Bandeira.      

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Conselho  do  Governo 
da  Província  de  S.  Thomée  Príncipe,  de 
18  de  Setembro  ultimo,  ponderando  a 
conveniência  de  que  o  Governador  Su- 
balterno da  Ilha  do  Príncipe  seja  o  Ad- 
ministrador do  Concelho  da  mesma  Ilha: 
Ha  por  bem  Mandar ,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, declarar  ao  Governador  da  dita 
Província,  que  o  mencionado  Governador 
Subalterno  deve,  na  conformidade  do  dis- 
posto no  artigo  17.°  do  Decreto  de  7  de 
Dezembro  de  1836,  ser  considerado  Ad- 
ministrador do  Concelho,  onde  reside, 
não  só  porque  pelo  citado  artigo  lhe 
competem,  alem  das  militares,  attribui- 
ções  civis,  as  quaes  hão  de  necessaria- 
mente ser  as  do  Administrador  do  Con- 
celho, pois  que  as  de  Governador  Civil 
competem  ao  Governador  da  Provinda ; 
mas  também  porque  nenhuma  rasão  se 
dá  na  Ilha  do  Príncipe,  que  embarace  o 
respectivo  Governador  do  exercício  d  a- 
quellas  funcções. 

Paço,  3  de  Março  de  l859.=<Sí  da 
Bandeira.  

Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  geraes  decretaram,  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte: 

ArWgo  l.""  É  o  Governo  auctorísa- 
dò  a  contratar  um  empréstimo  de  réis 
60:000j!i000  ao  par,  em  moeda  metal- 
lí6á,  debaixo  das  condições  constantes 
dtf^miÁutâ  jtintà,  e  que  fatem  parte  desta 


Lei,  e  applical-o  á  construcção  de  estra- 
das, e  a  estabelecer  meios  de  transporte 
tanto  terrestres  como  fluviaes  na  Pro- 
víncia de  Angola,  regulando  as  porta- 
gens e  os  preços  das  armazenagens,  dos 
fretes  e  passageiros,  e  a  applicação  do  seu 
producto. 

§  único.  O  empréstimo  poderá  elevar- 
se  até  100:000^000  réis. 

Artigo  2.**  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramente  como  n^ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  das  Necessidades,  aos  9  de  Março 
de  1859.=  El-Rei  (com  rubrica  e  ^w^x- 
Ad).--=-=Fisconde  de  Sá  da  Bandeira.  =^ 
Logar  do  Séllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  geraes  de  1 0  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  que  auctorisa  o  Governo  a  con- 
tratar um  empréstimo  de  60:000^000 
réis  ao  par,  cm  moeda  metallica,  e  ap- 
plical-o á  construcção  de  estradas,  e  a 
estabelecer  meios  de  transporte,  tanto 
terrestres  como  fluviaes,  na  Província  de 
Angola;  o  Manda  cumprir  c  guardar  co- 
mo n'elle  se  contém,  pela  forma  acima 
declarada. = Para  Vossa  Magestade  ver. 
'^^Ernesto  Augusto  da  Costa  Ricci  a  fez. 

Gondiçik»  a  qae  se  refere  o  artigo  i.°  da  Carta  de 
Lei  da  data  de  hoje,  (Mira  o  empréstimo  de  fondoft 
destinados  i  construcçio  de  estradas  na  ProYíneía 
de  Angola,  e  ao  estabelecimento  da  navegação  por 
bareos  movidos  a  vapor  no  rio  Qnanza,  e  por  ontras 
embareaçmes  n'este  mesmo  rio  e  no  Lneath  e  Qnango 
da  mesma  Provinda. 


1  .*  O  empréstimo  será  de  60:( 
réis,  entregues  na  Pagadoria  Geral  de 
Marinha,  em  prestações,  pela  forma  que 
se  convencionar. 

2/  Os  mutuantes  poderio  constituir- 
se  em  companhia  ou  sociedade,  e  dividir 
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O  capital  da  sociedade  ou  companhia  em 
acções  de       $      réis. 

3.^  As  sommas  que  forem  entreg^ues 
na  Pag;adoria  Geral  de  Marinha  Tencerao 
o  juro  que  nSo  exceda  a  7  por  cento  ao 
anno,  livre  de  decima  ou  outro  qualquer 
encarg;o  para  os  mutuantes:  a  amortisa- 
çao  será  de  6  por  cento  annualmente 
sobre  o  valor  total  do  fundo  da  compa- 
nhia ou  sociedade,  e  terá  principio  desde 
o  primeiro  anno  em  que  ella  entregar 
qualquer  prestação  que  exceda  o  valor 
da  amortisaçao. 

O  Governo  abonará  á  companhia  ou 
sociedade,  annualmente,  até  */«  por  cento 
do  capital,  para  os  encargos  de  adminis- 
tração. 

4.*  Para  garantia  dos  juros,  amortisa 
çSo  e  despezas  da  gerência  do  emprésti- 
mo, passará  o  Governo  uma  ordem  per- 
manente para  que  a  Junta  da  Fazenda 
da  Provincia  de  Angola  separe  dos  ren- 
dimentos da  Alfandega  de  Loanda  as 
sommas  para  isso  precisas,  e  as  ponha  á 
disposição  da  Pagadoria  Geral  de  Mari- 
nha nas  epochas  competentes,  consíde- 
rando-se  como  principal  hypotheca  á  sa- 
tisfação destas  condições  os  rendimentos 
da  referida  Alfandega. 

5.*  Os  juros  das  quantias  mutuadas 
serão  contados  desde  que  essas  quantias 
entrarem  na  Pagadoria  Geral  de  Mari- 
nha. 

6.'  A  liquidação  dos  juros  e  amorti- 
saçao far-se-ha  por  semestres,  e  a  sua 
importância  será  desde  logo  entregue  á 
sociedade,  companhia  ou  banco. 

7.*  O  Governo  poderá  augmentar  a 
amortisaçao  deste  empréstimo  quando  o 
julgar  conveniente. 

8.*  A  sociedade,  companhia  ou  banco 
fornece  por  esta  forma  os  meios,  e  ao 
Governo  incumbe  tudo  o  que  for  rela- 
tivo á  realisação  da  construcção  das  es- 
tradas, e  do  estabelecimento  da  navega- 
ção fluvial  a  vapor  na  Provincia  de  An- 
gola, e  sua  conservação,  pela  forma  que 
julgar  mais  conveniente  aos  interesses 
d  aquella  importante  Provincia. 


9.*  Poder-se-ha  elevar  o  empréstimo 
até  á  somma  de  100:000^00  réis,  se  o 
Governo  o  julgar  necessário,  para  con- 
struir mais  lanços  de  estradas,  ou  para 
augmentar  os  meios  de  transporte,  tanto 
terrestres  como  fluviaes. 

Paço,  9  de  Março  de  1859.=<Sií  é//i 
Bandeira. 

Communicado  ao  Governador  Geral  cia 
Provincia,  em  Portaria  de  26  de  AbrJI 
de  1859.  

Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  um  Ofíicio  do  fallecido  Escri- 
vão da  Junta  da  Fazenda  Publica  da  Pro- 
vincia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  António 
Pedro  Monteiro  da  Silva,  datado  de  12 
de  Agosto  ultimo,  dando  as  informações 
que  lhe  foram  exigidas  sobre  o  arrenda- 
mento da  Roça  Praia  Melão,  em  2 1  de 
Outubro  de  1855,  no  qual,  segundo 
tinha  constado  por  informações  extra-of- 
íiciaes,  se  não  tinham  observado  as  solem- 
nidades  legaes;  Ha  por  bem  Determi- 
nar, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que  sob 
pena  de  especial  responsabilidade  do  Es- 
crivão da  Junta  da  Fazenda  se  não  faça 
arrendamento  algum  senão  precedendo 
annuncio  ofBcial  no  Boletim  da  Provin- 
cia, com  oito  dias  de  antecedência,  pelo 
menos,  em  que  se  declare  o  dia  e  hora 
em  que  deve  ter  logar  o  arrendamento, 
e  que  só  com  similhantes  annuncios  se 
façam  as  compras  que  devem  ter  logar 
por  conta  da  Fazenda  Publica,  ou  os  ajus- 
tes de  trabalhos  públicos  que  se  hajam 
de  fazer  por  arrematação. 

Paço,  12  de  Março  de  1859.—&Í  da 
Bandeira. 

Para  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Reí  o  OíBcio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  India,1je  3  de  Janeiro  ultimo, 
n.""  11 ,  dando  conta  da  força  de  Sipaes  que 
organisára  para  as  Provincias  de  Pondá 
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e  Embarbacem  e  para  a  de  Satary,  a  íim 
de  coadjuvarem  as  operações  contra  os 
revoltosos;  da  g^ente de g^uerra  do  Sonodo 
de  Pernem,  que  fizera  marchar  para 
aquella  ultima  Provincia,  e  da  outra  for- 
ça que  também  org;anisára  de  alguma 
gente  que  se  apresentara  com  o  Dipu 
Ranes,  e  que  por  nao  ter  meios  de  vida 
só  assim  podia  conter-se  em  sujeição:  o 
que  tudo  fizera  em  virtude  das  circum- 
stancias  em  que  se  achava  o  paiz,  e  pela 
auctorisação  que  lhe  fora  concedida  por 
Portaria  deste  Ministério  de  30  de  Junho 
de  1857,  n.""  79;  soUicitando  a  final  a 
Regia  Approvaçao  nao  só  d  estas  provi- 
dencias, como  da  que  igualmente  tomara 
de  conservar  alistada  uma  parte  dos  di- 
tos Sipaes,  que  por  nao  terem  meio  al- 
gum de  subsistência,  nao  convinha  desde 
logo  despedir  do  serviço,  como  se  fize- 
ra aos  outros, formando  daquellas  duas 
companhias  addidas,  uma  ao  2."*  e  outra 
ao  3.^  Batalhão  de  Infanteria,  para  se- 
rem empregadas  nos  destacamentos  dos 
postos  fiscaes,  juntamente  com  as  praças 
dos  corpos  do  Exercito;  e  pedindo  tam- 
bém auctorisação  para  continuarem  a  ser 
considerados  Com  mandantes  daquellas 
companhias,  e  dos  Sipaes  do  Sonodo,  o 
SarDessai  Balvontá  Suriá  Rau,Bapu  Ra- 
nes  de  Juá,  e  o  Dessai  Christangy  Zòs- 
sovantá  Rau,  com  o  vencimento  mensal 
de  30  xeraBns,  e  2."*  Commandantes, 
da  mencionada  3/  G)mpanhia,  Bahagy 
Dessai  Envolcar  e  Apá  Ranes  de  Corqui 
e  dos  Sipaes  do  Sonodo  Ramacusnam  Sa- 
dassiva  Porobo  e  Rogunata  Essogy  Poro- 
bo,  com  o  vencimento  de  20  xerafins 
mensaes;  e  Tendo  Sua  Magestade  em 
consideração  as  circumstancias  que  de- 
terminaram as  referidas  providencias,  e 
bem  assim  a  conveniência  que  exige  a 
conservação  temporária  da  força  de  Si- 
paes de  que  se  compõem  as  referidas 
companhias:  Manda,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  mesmo  Governa- 
dor Geral,  que  Ha  por  bem  Approvar 
todas  as  mencionadas  providencias,  bem 


como  a  conservação  provisória  da  força 
de  Sipaes  organisada  em  duas  compa- 
nhias, e  o  abono  também  provisório  dos 
vencimentos  arbitrados  aos  respectivos 
primeiros  e  segundos  G)mmandantes,  e 
aos  da  gente  do  Sonodo. 

Paço,  15  de  Março  de  1859.=^^  da 
Bandeira. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rci  o  Officio  n.°  11,  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  datado  de 
13  de  Janeiro  ultimo,  submettendo  á 
Regia  Approvaçao  a  Portaria  n.**  1 ,  pu- 
blicada no  Boletim  Official  da  dita  Pro- 
vincia n.°  693,  pela  qual  fixou  em  réis 
1|1000  para  o  corrente  anno  o  imposto 
denominado  dizimo :  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d 'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communicar  ao  referido  Governador  Ge- 
ral, para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes, que  Ha  por  bem  Approvar  a 
citada  Portaria. 

Paço,  1 8  de  Março  de  1 859.«=»  Adria- 
no Maurício  Guilherme  Ferreri. 

POBTARU  DO  GOIERRABOR  GERAL 
A  QUE  SE  REFERE  A  RE6IA  PORTARIA  SDPU. 

N.®  1  O  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Angola  e  suas  dependências,  em 
Conselho,  determina  o  seguinte: 

Devendo  de  ser  fixado  o  augmento  do 
imposto  denominado  dizimo,  correspon- 
dente a  fogos,  no  interior  da  Provincia, 
para  o  corrente  anno  de  1859:  hei  por 
conveniente  determinar  o  seguinte,  ten- 
do ouvido  o  Conselho  do  Governo,  e  a 
Junta  da  Fazenda  Publica. 

Artigo  1  .^  A  quota  do  imposto  do  di- 
zimo sobre  fogos,  no  corrente  anno  de 
1859,  será  de  1$000  réis  em  todos  os 
Concelhos  da  Provincia,  que  não  vão  abai- 
xo exceptuados. 

§  1.^  Sao  exceptuados  os  Concelhos 
dos  Dembos,  Encoge  e  Talla-mugongo, 
e  todos  os  do  Districto  de  Benguella,  nos 
quaes  o  dizimo  continuará  a  ser  de  200 
réis  por  fogo. 
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§2.®  Sàotambciii  exceptuados  os  Con- 
celhos dos  Disiriclosdo  Mossamedcs  e  do 
Atnbriz,  menos  Encoge,  nos  quaesscnão 
pagará  ainda  dizimo,  pela  sua  rcccnlc 
creação. 

Art.  2.®  Na  ilha  de  Loanda,  o  mesmo 
imposto  conlinuard  a  ser  de  400  réis  por 
fogo. 

An.  3."  Ficam  assim  modificadas  as 
disposições  da  Portaria  doeste  Governo 
n.*  648  de  12  de  Dezembro  de  1857, 
impressa  no  Boletim  n.''  637. 

As  Aucloridadcs  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  desta  compelir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  5  de 
Janeiro  de  lSbd.=^  José  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaral y  Governador  Geral. 


Manda  Sua  Magestade  Ei-Rei,  pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  Gover- 
nador Geral  do  Estado  da  índia,  para  seu 
conhecimento  e  convenientes  efFeitos, que 
Ha  por  bem  Approvar  a  Portaria  do  mes- 
mo Governador  Geral  de  4  de  Janeiro 
ultimo,  que  por  copia  acompanhava  o 
seu  Officio  n,"  16  de  18  do  mesmo  mez, 
relativo  á  contribuição  directa,  que,  pela 
Junta  Geral  do  Districto  d  aquelle  Es- 
tado, fora  proposta  com  applicação  ás 
obras  dos  melhoramentos  sanitários  de 
Nova  Goa. 

Paço,  em  19  de  Março  de  1859.= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri, 

PORTARIA  DO  GOVERNADOR  GERAL 
A  QUB  SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SOPRA. 

N.**  1  — O  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia  determina  o  seguinte: 

Hatendó  a  Junta  Geral  do  Dlstriclo 
deste  Estado  deliberado,  em  sua  Sessão  de 
24  de  Novembro  ultimo,  lançar  a  contri- 
buição directa  que  consta  da  copia  da 
acta  da  mesma  Sessão,  que  vae  junta 
a  está  Portaria,  assignada  pelo  Secreta- 
rio deste  Governo  Geral,  contribuiçiio 
exclusivamente  applicada  aos  melhora- 
mentos sanitários  da  Capital;  e  compe- 


tindo-me  na  forma  do  artigo  11 7.**  do 
Código  Administrativo  a  execução  de  to- 
das as  deliberações  da  mesma  Junta:  hei 
por  conveniente  ordenar  que  a  dita  con- 
iribuição  directa  tenha  o  seu  pleno  e 
devido  effelto  na  forma  epara  o  fim  para 
que  foi  votada  pela  referida  Junta  Geral 
do  Districto. 

As  Auctoridades,  a  quem  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  executem. 

Palácio  do  Governador  Geral,  em  Nova 
Goa,  4  de  Janeiro  de  1 859. =0  Gover- 
nador Geral,  Visconde  de  Torres  Novas. 

Gopia  da  parte  da  Acta  da  Sessão  da  Junta  Geral 
de  Districto  do  dia  24  de  Nofembro  ie  i8S8. 

A  Com  missão  Deliberativa  apresentou 
e  leu  o  seu  parecer  sobre  a  proposta,  que 
S.  Ex.*  o  sr.  Governador  Geral  deste  Es- 
tado offereceu  á  consideração  desta  Jun- 
ta, por  o  seu  Officio  de  9  do  corrente 
mez,  acompanhada  de  alguns  documen- 
tos relativos  aos  impostos  lançados  para 
as  obras  sanitárias,  creando  novos  meios 
para  supprir  os  impostos  votados  pela 
Junta  do  biennio  passado  para  occorrei* 
ás  despezas  indispensáveis,  a  fim  de  po- 
der continuar  os  melhoramentos  sanitá- 
rios já  encetados,  ficando  por  emqiianto 
de  parte  o  tratar  dos  meios  precisos  para 
satisfazer  á  indemnisação  do  Thesouro, 
ale'  que  sejam  presentes  os  esclarecimen- 
tos pedidos  por  um  requerimento  datado 
de  1 2  do  corrente,  e  que  ainda  não  fo- 
ram  enviados  á  Commissao,  —  e  depois 
de  uma  longa  discussão,  a  Junta  resolveu 
por  maioria  de  votos  approvar  o  mesmo 
parecer  como  necessário  para  chegar  a 
Ião  importante  fim. —  Resolveu  mais, 
que  depois  de  extrahida  a  copia  da  parte 
desta  Acta  correspondente  a  este  objV 
cio,  seja  a  mesma  copia  levada  á  presença 
do  mesmo  Ex."*'  Sr.  conjuntamente  coni 
o  alludido  parecer.  —  Joaquim  Helíodoro 
da  Cunha  Rivara — Victor  Anastacíú 
Mourão  Garcez  Palha  —  José  de  Vascort- 
cellos  Guedes  de  Carvalho  —  José  Málí*- 
miano  Falcão  de  Carvalho — Antúiiio  \jx\t 
Moreira  —  Eduardo  de  Freilas  e  Almeitfá 
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— Joio  Maria  de  Sequeira  Pinto  —  João 
Luiz  de  Oliveira  — João  Ferreira  Pinto. 

Está  conforme.  Sala  das  Sessões  da 
Junta  Geral  do  Districlo,  30  de  Novem- 
bro de  1858.  =  /^.  J.  Mourão,  Secreta- 
rio. 

Está  conforme.  Secretaria  do  Governo 
Geral,  4  de  Janeiro  de  1 859.=  O  Secre- 
tario do  Governo  Geral,  Joaquim  Hélio- 
doro  da  Cunha  Uivara. 

PARECER. 

Senhores. —  A  vossa  Commissão  Deli- 
berativa leu  com  toda  a  atlcnçao  a  pro- 
posta» que  S.  Ex.*oSr.  Governador  Ge- 
ral offereceu  á  vossa  consideração  por 
seu  Officio  de  9  do  corrente,  acompa- 
nhada de  a%uns  documentos  relativos 
aos  impostos  lançados  para  as  obras  sa- 
nitárias. 

A  vossa  Commissão  viu  que  im- 
portando os  referidos  impostos  em 
61,049:1:38,  apenas  se  tinham  podido 
arrecadar  17,970:1:39,  a  maior  parte 
dos  Empregados  Públicos,  c  do  séllo  bran- 
co,eque  resta  por  cobrar  43,07  8:4:59 — : 
viu  mais  que  a  despeza  feita  em  obras 
importa  em  55,520:3:41  Ya  e  as  expro- 
priações em  11,428:4:30,  ou  ao  todo 
66,949:3:11  %  e  que  abatidos  nesta 
quantia  os  ditos  17,970:1:39  se  está  em 
divida  ao  Thesouro  Publico  da  quantia 
de  48,949:3:11  V^i  qtie  é  mister  sup- 
prir  por  novos  meios,  visto  que  impro- 
ductivos  foram,  e  até  insufQcientes  por 
mais  de  uma  rasao  os  impostos  votados 
pela  Junta  do  biennio  passado. 

Reconhecendo  a  gravidade  da  maté- 
ria proposta,  e  especialmente  para  deli- 
berar acerca  da  fixação  do  tempo  que 
lerá  de  durar  a  imposição  dos  meios  que 
se  adoptarem,  para  satisfazer,  não  só  as 
verbas  justamente  dispendidas,  mas  ain- 
da para  occorrer  ás  indispensáveis  des- 
pezas  para  o  progresso  dos  melhoramen- 
tos sanitários  encetados,  a  Vossa  G)m- 
missão  entendeu  dever  pedir,  como  de 
facto  pediu,  uma  nota  do  desenvolvi- 
mento do  dinheiro  dispendido  era  obras 


c  expropriações,  para  poder,  comparando 
a  quantia  em  que  foram  orçada^  as  obras 
de  sanidade  projectadas,  com  a  receita 
dos  impostos  estabelecidos  e  arrecada- 
dos, c  dinheiros  dispendidos  pela  Fazen- 
da, meditar  e  discutir  a  matéria  em  to- 
dos os  seus  pontos  e  deliberar  o  que  fosse 
justo  a  tal  respeito  com  pleno  conlieci- 
mcnto  de  causa;  mas  não  tendo  obtido 
até  hoje  esse  esclarecimento  indispensá- 
vel, e  por  outro  lado  reconhecendo  que 
é  de  absoluta  necessidade  habilitar  o  Go- 
verno do  Estado  a  progredir  nas  obras 
de  salubridade  de  tão  recommendavel 
vantagem,  e  sobre  tudo,  que  a  Sessão 
vai  já  adiantada  para  mais  poder  demo- 
rar o  seu  parecer  acerca  de  tão  impor- 
tante assumpto,  resolveu  apresentar- vos 
hoje  a  sua  opinião  relativamente  aos 
meios  (jue  devem  ser  creados  para  fazer 
face  á  continuação  das  despezas  para  as 
obras  sanitárias,  ficando  por  em  quanto 
de  parte  o  tratar  dos  meios  precisos  para 
satisfazer  a  indemnisação  do  Thesouro, 
até  que  sejam  presentes  os  esclareci- 
mentos pedidos  por  requerimento  data- 
do de  12  do  corrente  e  ainda  não  vindos 
a  esta  Commissão, 

Não  deixou  também  a  Vossa  Commis- 
são de  prestar  attenção  ao  que  diz  o  Es- 
crivão da  Junta  da  Fazenda  na  sua  pro- 
posta dirigida  á  mesma  Junta,  e  por  ella 
adoptada  por  seu  despacho  de  1 3  de  Ou- 
tubro ultimo,  e  que  veiu  junto  á  proposta 
do  Governo  quando  falia  relativamente 
á  impossibilidade  pratica  de  arrecadar  a 
derrama  lançada  pela  Junta  transacta, 
bem  como  á  insufficiencia  do  imposto 
do  sello  branco  como  até  hoje  se  cobra, 
e  ao  alvitre  que  aponta  de  se  dobrar  o 
sêllo  branco  de  40  a  80  réis  e  o  de  20 
a  40;  e  por  esta  rasão  conciliando  esta 
idéa  com  a  da  proposta  de  S.  Ex/  o 
sr.  Governador  Geral,  e  reflectindo  na 
grande  difficuldade  de  innovar  em  ma- 
térias de  tanta  transcendência  para  to- 
das as  classes  da  sociedade,  accordou  con- 
formar-sc  com  a  proposta  de  S.  Ex/  o 
sr.  GovernadorGcral,  additando-lhe  algu- 
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mas  verbas  de  pequena  entidade,  para  o 
producto  de  tudo  ser  applicado  nas  obras, 
que  a  bem  da  salubridade  publica  se 
houverem  de  fazer,  e  se  tiverem  come- 
çado depois  do  dia  2  do  mez  de  Outu- 
bro próximo  (indo,  data  em  que  se  fe- 
chou na  repartição  competente  a  conta 
dos  66,949:3:11  V^  gastos  em  obras  c 
expropriações,  já  que  ella  reconhece  não 
ser  possivel  por  cm  quanto  prescindir 
d  estes  meios  para  levar  ao  cabo  um  tao 
grande  pensamento  de  prosperidade  para 
o  paiz  e  para  grande  parte  dos  seus  ha- 
bitantes. 

A  Vossa  Commissâo,  convencida  pois 
de  que  é  mister,  deseja  crear  uma  re- 
ceita para  poder  fazer  face  ás  supramen- 
cionadas dcspezas,  vem  hoje  aprescntar- 
vos  o  seguinte 

PROJECTO. 

1.®  Que  se  eleve  por  tempo  de  um 
anno  a  6U  réis  todo  o  séllo  branco  do 
papel  de  40  réis,  devendo  escrevcr-sc 
n'elle  nao  só  os  requerimentos,  como  até 
hoje,  mas  também  todos  os  actos  que  até 
aqui  no  íbro  judicial,  administrativo  ou 
ecclesiastico  se  escreviam  em  papel  do 
sêllo  de  40  réis. 

2.®  Que  se  eleve  igualmente  a  40  réis 
todo  o  papel  de  sêllo  de  20  réis. 

3  ®  Que  o  sêllo  dos  bilhetes  das  licen- 
ças das  tabernas  seja  por  igual  tempo 
elevado  de  150  a  300  réis,  assim  como 
o  das  licenças  para  o  divertimento  de  — 
Zagores— de  3p00  a  7pOO  réis. 

4.^  É  estabelecido,  durante  um  anno, 
ás  licenças  que  se  requerem  ao  Governo 
do  Estado  para  dar  tiros  de  recamara, 
ou  queimar  fogos  artificiaes  tanto  em 
festas  ou  actos  religiosos,  como  profa- 
nos, um  imposto  de  5  xerafíns  cobre, 
pagos  logo  que  seja  concedida  e  arreca- 
dada a  licença  pela  parte,  nao  podendo 
ser  inserida  no  Boletim,  segundo  as  or- 
dens em  vigor,  sem  que  prove  te-lo  sa- 
tisfeito. 

5.**  É  pelo  mesmo  tempo  estabelecido 
o  imposto  de  1  xerafím  cobre,  em  to- 
das as  janellas  de  grade  ou  de  rotula 


que  deitarem  para  as  ruas  das  três  Ca- 
pitães das  Comarcas  das  Ilhas,  Bardez  e 
Salsete,  e  que  forem  de  casas  de  sobrado, 
exceptuando  as  que  se  acharem  no  pa- 
vimento inferior. 

6/  O  Governo  do  Estado  deterinina- 
rá  a  epocha  em  que  deve  começar  a  co- 
brança dos  meios  supra  declarados,  e  ado- 
ptará aquellas  medidas  que  lhe  parece- 
rem justas  para  a  físcalisaçao,  arrecada- 
ção e  prestação  das  contas  dos  dinheiros 
que  se  receberem,  e  gastarem  nas  obras 
de  salubridade. 

Sala  das  Sessões  da  Commissâo,  23  de 
Novembro  de  1858. —  José  Maximiano 
Falcão  de  Carvalho — José  deVascon- 
ccUos. —  João  Ferreira  Pínlo. 

Está  conforme.  Saía  das  Sessões  da 
Junta  Geral  de  Districto,  30  de  Novem- 
bro de  1858.=  -^.  J.  Mourão^  Secreta- 
rio. 

Está  conforme.  Secretaria  do  Governo 
Geral,  4  de  Janeiro  de  1859.==  O  Secre- 
tario do  Governo  Geral,  Joaquim  Hélio- 
doro  da  Cunha  Rivara. 


PORTARIA-CIRGDLAR. 

Tendo  requerido,  pelo  Ministério  das 
Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria, 
a  Direcção  da  Companhia  União  Mer- 
cantil que  lhe  sejam  garantidas  as  isen- 
ções e  favores  concedidos  á  mesma  Com- 
panhia pelos  Decretos  de  6  de  Maio  de 
1858  (Diário  do  Governo  n.^  109  de  II 
de  Maio),  do  1.''  de  Setembro  de  1858 
(Diário  n.^  2 11  de  8  de  Setembro)  e  De- 
creto de  31  de  Dezembro  de  1852  (Diá- 
rio n.°  4  de  5  de  Janeiro  de  1853):  Man- 
da Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  fiíarinha  e 
Ultramar,  que  o  Governador  Geral  da 
Provi ncia  de...  expeça  as  ordens  ás  Au- 
ctoridades  competentes  para  serem  man- 
tidas as  ditas  isenções  mencionadas  nos 
citados  Decretos% 

Paço,  em  2  de  Abril  de  1  òh^.-=  Adria- 
no Maupicio  Guilherme  Ferreri. 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.""  968  da  Junta  da  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Angola,  datado  de 
18  de  Marco  de  1857,  perguntando  qual 
é  o  yencimento  que  compete  aos  Juizes 
de  Direito  de  Primeira  e  Segunda  Instan- 
cia do  Districto  da  Relação  de  Loanda, 
quando  obtiverem  licença  de  favor :  Man- 
da O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  communicar  á  mencionada 
Junta  da  Fazenda,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino  dado 
em  Consulta  de  2  do  corrente,  que  os  Jui- 
zes de  Direito  de  Primeira  e  Segunda  In- 
stancia do  mencionado  Districto  da  Rela- 
ção deLoanda  téem  direito  aos  seus  ven- 
cimentos, com  a  deducçao  da  quinta  par- 
te durante  a  licença  concedida  por  outro 
qualquer  molivo,  que  não  seja  o  de  mo- 
léstia, e  que  dando-se  esta  causa  devem 
perceber  o  ordenado  por  inteiro. 

Paço,  9  de  Abril  de  \òh^ .= Adriajio 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Officio  n."  14,  do  Presidente  da 
Relação  de  Loanda,  datado  de  1 5  de  Ou- 
tubro de  1858,  apresentando  a  duVida 
alli  occorrente,  acerca  da  substituição  dos 
Juizes  proprietários  esupplentes  do  mes- 
mo Tribunal,opinando  alguns  dos  mesmos 
Juizes,  entre  os  quaes  elle  Presidente, 
que  a  dita  substituição  fora  revogada  pe- 
los Decretos  de  17  de  Agosto  de  1857  e 
14  de  Abril  de  1858,  e  outros  que  ainda 
vigora  o  S  único  do  artigo  20."*  do  De* 
creto  de  30  de  Dezembro  de  1 852;  e  so- 
licita em  consequência  ser  esclarecido  so- 
bre este  ponto  de  doutrina,  declarando  ao 
mesmo  tempo  que  já,  na  conformidade 
d'aquelle  primeiro  parecer,  foram  remet- 
tidos  á  Relação  de  Lisboa  vários  feitos,  por 
&ltarem  ou  serem  impedidos  alguns  dos 
referidos  Juizes  proprietários  e  supplen- 
tes:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da 

BOL.  DO  C.  ULTR. L£G.  NOV.  — TOL.  IIÍ. 


Marinha  e  Ultramar,  communicar  ao  dito 
Presidente,  para  os  fins  convenientes,  Con- 
formando-Se com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  dado  em  Consulta  de  5  do 
corrente,  que  vigora  nos  seus  termos  a 
substituição  do  §  único,  artigo  20.*"  do 
Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1852, 
embora  possa  decidir-se  de  outro  modo 
nos  feitos  pendentes  perante  a  Relação  de 
Lisboa. 

Paço,  9  de  Abril  de  {%h9 .^=^  Jdríano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  1.**  de  Março  ultimo,  n.® 
35,  em  que  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Cabo- Verde  pede  se  lhe  declare 
se  os  empregados  admittidos  provisoria- 
mente ao  serviço  das  Alfandegas  téem 
direito  á  distribuição  dos  emolumentos: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  declarar  ao  dito  Go- 
vernador Geral,  que  os  empregados  do 
quadro  legal  de  qualquer  Repartição, 
aindaque  servindo  por  nomeação  provi- 
sória, téem  sem  duvida  alguma  direito 
aos  respectivos  emolumentos,  porque  du- 
rante o  tempo  em  que  assim  servem  são 
eíFectivamente  empregados  do  quadro  da 
respectiva  Repartição;  mas  que  aconte- 
cendo circumstancia  extraordinária^  que 
obrigue  á  nomeação  de  empregados  ex- 
traordinários além  dos  do  quadro  legal, 
estes  empregados  extraordinários  não  po- 
dem entrar  na  distribuição  dos  emolu- 
mentos sem  ofiensa  dos  direito^  d  aquelles 
a  quem  por  Lei  competem,  pois  que  os 
seus  interesses  legaes  seriam  diminuídos 
com  a  parte  que  se  desse  aos  funcciona- 
rios  extraordinários. 

Paço,  1 2  de  Abríl  de  1  Sbd.^Jdriano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos 
5d 
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ífM  â»  Cortes  Gtraes  Decretaram  e  NtSs 
Queremos  a  Lei  seg;umte: 

'  Artrg^o  l.*"  É  permittida  no  archtpe^ 
lago  de  Cabo  Verde,  arte  ao  fim  do  cor- 
rente anno,  a  importação,  livre  de  di- 
reitos, de  milho,  arroz,  fava,  feijão  e  len- 
tilhas, das  farinhas  de  milho  e  mandioca, 
de*  banha  de  porco,  e  das  carnes  Terdes, 
seceas  oa  salg;adas,  de  carneiro,  vacca  e 
porco,  incluindo  o  toucinho,  assim  como 
de  gado  lanigero,  caprino,  suino  e  vac- 
cum. 

Art.  2/'  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Pa- 
lácio das  Necessidades,  aos  1 6  de  Abril 
de  1 859.  =  EL-REI  (com  rubrica  e  gudíT- 
àd).^=^JdrianoMauricio  Guilherme  Fer- 
reri.  «=»  Logar  do  Séllo  grande  das  Armas 
Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  29  de  Março  próximo 
passado,  que  permitte  no  archipelago  de 
Cabo  Verde,  até  ao  fim  do  corrente  anno, 
a  importação,  livre  de  direitos,  de  vários 
géneros  alimentícios,  o  Manda  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  como  n^elle  se 
contém,  pela  forma  acima  declarada. ^== 
Para  Vossa  Magestade  yet.^=João  Izi- 
doro  Duarte  Pereira  a  fez. 

Communicada  ao  Governador  Geral  da 
Província,  em  Portaria  de  2  de  Maio  de 
1859.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Moçambique,  n.°  391,  de 
19  de  Novembro  de  1857,  em  que  dá 
conta  de  haver  estabelecido  na  dita  Pro- 
Tíncia  o  Conselho  Inspector  de  fnstrucçSo  | 


primaria,  de  X^t  Bxado  MÍeeMypw»as 
escóks  d'«9sa  instmcção,  e  dserhaver  ét^ 
terminado  qiie  a  verba  i^Moda  ifo*  Olpyi* 
mento  approvado  para  os  três  *PtK»fcaé^ 
res  de  2.'  eiasse  de  inatrHCçio  pttMieaí, 
fosse  destinada  aapargamento  detre»fW- 
fessores,  que  ensinem  simahaoeanfeeiíle 
as  linguas  port»gueza  e  árabe;  pedinio 
que  sejam  approvadas  estas  proridendM 
consignadas  em  três  Porfafri^s  qoe  re- 
mette  por  copia,  datadas  de  1 4  de  No^ 
vembro  de  1857,  e bem  assim  as  nomea-' 
ções  que  fizera  dos  membros  do  sobre-* 
dito  Conselho  Inspector;  e  CcpnsideranJo 
Sua  Magestade  qtie  a  primeira  òx^  refe- 
ridas Portarias,  que  fixa  provfsoríanDieBfe 
os  locaes  das  escolas  de  instrueçio  pii» 
maria  do  1  .^  grau,  teve  por  fim  a  exe^ 
cuçSo  do  disposto  no  §  1  ."^  artigo  í  •'*^  do 
Decreto  de  14  de  Agosto  de  1845,  e«qae 
as  localidades  escolhidas  para  o  eatabàe* 
cimento  d'essas  escolas  são  a  capital  e  as 
povoações  principaes  da  Província;  Con- 
siderando  que  a  s^;unda  Portaria,  peb 
qual  foi  nomeado  o  Conselho  Inspector  de 
instrucçao  primaria,  em  execução  do  ar- 
tigo 1 5.*"  do  citado  Decreto,  contrariou  a 
disposição  do§  3/d*es9e  artigo,  qoafndo 
estabeleceu  que  fosse  Secretario  nato  do 
Conselho  o  Secretario  do  Governo,  mi 
quem  suas  vezes  fizesse,  e  arbitrou  5O||00§ 
réis  para  despezas  do  expediente  do  me»- 
mo  Conselho,  quantia  superior  á  que  se 
propoz  (20^000  réis)  para  despesas  ana* 
logas  na  Província  de  Cabo  Verde  tio  Or- 
çamento de  1857-1858;  Consídefando 
igualmente  que  a  terceira  Portaria,*  es* 
tabelecendo  que  os  três  Professore»  de 
2.*"  classe  (cuja  existência  é  auctorisoda 
por  Decreto  com  força  de  Lei  do  1  .*  de 
Setembro  de  1854)  sejam  empregados 
em  ensinarem  promiscuiimeffte  aslin^ 
guas  portugueza  e  árabe,  efttá  oanfOTOie, 
em  proveito  dos  habitantes  andMi  d« 
Provinda,  com  a  dispostçlo  do  $  mim 
do  artigo  2.**  do  já  citado  Decreto  de  14 
de  Agostode  1 845 ;  Ha  por  bem  OifcmM 
Augusto  Senhor,  Cotiformlindo^*eoin  o 
parecer  dado  «este  respeite  pelo  GonseRio 
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UlitJUiaariiio»<fla]  OoQiuUa  do  l.""  de  De- 
zAialm)  4p  wmB  passado,  .Aj>prevar  as 
QMmekMttdafi  .providencias ;  devendo»  po- 
rétt^em  4}uai»to.á  primaíra  Portaria  ad- 
dii9MMaMv&e*-lhe  a  declaniiçao  deque  o  Bro- 
fiasMur  ida  «scóla  de  insUrueçio  do^  1  /  gra  u 
da  Cidade  de  Moçanabí^tte»  ^uaodo  sub- 
stituir Docaso  de  vacatura  o  Professor  da 
esQola  psincipal  da  dita  Cidade,  terá  o 
vencimento  que  a  este  pertence;  e  era 
<|iUH&io  á  2«"  Portaria âlterar-se  a«ua<lis- 
posiçao^declanando-se,  que  servirá  de  Se- 
cretario do  Conselho  Inspector  de  instruc* 
çftopiiaiavia  ucndas  oieaibros  do  dito  Con- 
selho* oqual  teca  a  g;i:atificaç&o  de  7  2$0  O  O 
náísaBouaespQreateserviço,  e-maisoabo* 
n0  de  SOj^OOO  réis  para  as  despezas  do 
expediente» 

Fiasáa^enteem  quanto  á  nomeação  dos 
membros  do  Conselho  Lospector»  Ha  Sua 
Majestade  por  bem  Confirma-los  n  essas 
nomeações, com  aexicepçaodoYogalJuiz 
de  Direito  Joáo  Caetanada  Silva  Campos, 
por  Jiaaer  sido  transferido  para  Juiz  de 
Dijneiío  de  fiardez  por  Decreto  de  3i  de 
Maio  de  1 85&;  O  que,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar se  participa  ao  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Moçambique,  para 
seu  conhecimento  e  devida  execução. 

I^ço,  cm  18  de  Abril  de  1859.== 
Jdrinno  Mawricu>  Guilherme  Ferreri. 

f  aUCAilAS  Ji  SOlEBlIâlMUl  6BKU  DE  KOCAHOI» 
A  ODE  |B  BBFERB  A  REfilA  PSETAUA  SUPBA. 

Cí  pcula  f . — Achaado-se  fixado  pelo  De- 
creto com  força  de  JLei  do  1 .""  de  Setem- 
bro de  1854,  o  Dumero  das  escolas  de 
iaetrjicçSo  primaria4'esta  Província,  mas 
faltando  fíxar  os  locaes  onde  as  mesmas 
devem  ser  estabelecidas^  segundo  o  pre- 
ceito do  §  1.''  do  artigo  1 .""  do  Decreto 
de  14  de  Agosto  de  184^;  o  Governa- 
dor Geral  da  Província  xle  Moçambique, 
em  Cunselho,  ha  por  conv^eniente  deter- 
núsar  4)ue  |)rovJsoriameBte,  e  até  Reso- 
lução do  Governo  de  Sua  Magestade  £1- 
I^»  Be  observe  o  Mguinte: 

As  oito  cadeiras  de  primeira  classe  de 


instrueçiío  primaria  fixadas  peloDecmlU» 
do  1.^  de  Setembro  de  1854,  serão  es^ 
tahekcidas  nos  seguintes  poutos: 

Na  Cidade  de  Moçambique,  umia,  in» 
cumbindo  ao  respectivo  Professor  as  obri- 
gações de  substituir  o  Professor  daesQÓk 
prindpal  e  de  ajudal-<o  no  ensino  dos  alu** 
mnos ;  visto  que  nSo  pôde  ser  cumprido  o 
preceito  do  artigo  1 2/  do  Decreto  de  1 4 
de  Agosto  de  1845,  por  não  haver  pes- 
soa habilitada. 

Na  Villa  do  Ibo — uma; 

Na  Villa  de  Quelimane — uma; 

Na  Villa  de  vSena  —  uma; 

Na  Villa  de  Tete  —  uma; 

Na  Villa  de  Sofala  —  uma; 

Na  Villa  de  Inbambane — uma; 

Na  Povoação  de  Lourenço  Marques-— 
uma. 

As  Auctoridades  a  quem  o  conheci- 
mento d  esta  pertencer  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  de  Moçam- 
bique, 14  de  Novembro  de  iòhl  .=^Jaão 
Tavares  de  Almeida^  Governador  Geral. 

Determinando  o  artigo  15."  do  De- 
creto de  14  de  Agosto  de  1845,  que 
em  cada  Província  Ultramarina  haja  um 
Conselho  Inspector  de  instrucção  prima- 
ria ao  qual  entre  outras  obrigações  fi- 
xadas pelo  artigo  Ifi.""  cumpre  presidir 
aos  exames  dos  Professores  e  decidir  da 
sua  aptidão;  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Moçambique,  em  Conselho,  de- 
termina o  seguinte : 

Artigo  1  .**  É  creado  n'esta  Provincia 
o  Conselho  Inspector  de  instrucção  pri- 
maria. 

§  único.  A  nomeação  dos  membros 
que  devem  compor  o  referido  conselho 
será  provisoriamente  feita  pelo  Governa- 
dor Geral,  esubmettida  á  Soberana  Con- 
firmação de  Sua  Magestade  El-ReL 

Art.  2.*'  O  Secretario  Geral  do  Go- 
verno, ou  quem  suas  vezes  fizer,  será  o 
Secretario  nato  do  mesmo  Conselho^  e 
vencerá  em  conformidade  com  o  §  2J* 
do  citado  artigo  1 5.''  a  gratificação  de 
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72p00  réis  annuaes,  afora  a  de  50^000 
réis  para  o  expediente,  que  é  o  mesmo 
que  já  se  acha  votado  para  a  Província 
de  Cabo  Verde,  na  parte  respectiva. 

§  único.  A  gratificação  do  Secretario 
só  lhe  será  abonada  depois  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade  houver  âpprovado  a 
presente  Portaria ;  sendo-lhe  todavia  paga 
desde  logo  a  despeza  legalmente  feita  com 
o  respectivo  expediente. 

Art.  3.*"  Depois  da  publicação  da  pre- 
sente Portaria  n5o  será  nomeado  nenhum 
Professor  de  instrucçao  primaria  sem  que 
tenha  feito  exame  perante  o  Conselho,  e 
este  decida  sobre  a  sua  aptidão. 

As  Auctoridades  a  quem  o  conheci- 
mento da  presente  pertencer,  assim  o  te- 
nham entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  14  de  Novembro  de 
íSò7.==João  Tavares  de  Almeida,  Go- 
vernador Geral. 

Communicada  ao  Escrivão  da  Junta 
de  Fazenda,  eao  Professor  da  escola  prin- 
cipal. 

Achando-sc  fixada  no  Orçamento  em 
vigor  de  1854-1855,  âpprovado  pelo 
Decreto  com  força  de  Lei  do  1  .**  de  Se- 
tembro de  1854,  a  verba  de  288p00 
réis  para  o  pagamento  de  três  Profes- 
sores de  segunda  classe  de  instrucçao 
publica,  e  sendo  conveniente  designar 
qual  o  ensino  a  que  os  ditos  Professores 
devem  ser  obrigados,  o  Governador  Geral 
da  Província  de  Moçambique,  attendendo 
a  que  os  Árabes  formam  uma  parte  con- 
siderável dos  habitantes  da  dita  Provín- 
cia, e  que  por  isso  têem  direito  á  instruc- 
çao publica,  como  os  outros  habitantes, 
ensínando-se-lhes  não  só  a  leitura  e  escri- 
pta  da  sua  lingua  e  simultaneamente  a 
leitura  e  escripta  da  lingua  Portugueza, 
cimo  também  outras  matérias  das  que 
constituem,  em  geral,  a  instrucçao  pri- 
maria ; 

Considerando  que  o  estabelecimento 
das  ditas  escolas  é  muito  recommendado 
pelo  Governo  de  Sua  Magestade ;  e  sendo 


certo  que  existindo  já  algumas  escolas 
particulares  da  lingua  Árabe  sem  serem 
auctorisadas  competentemente,  é  de  toda 
a  conveniência,  depois  do  estabelecimen- 
to das  escolas  publicas,  obrigar  os  Profes- 
sores particulares  aos  preceitos  consigna- 
dos nos  artigos  84."*  a  87.^  do  Decreto  de 
30  de  Setembro  de  1844,  mandado  ap- 
plicar  á  Província  pelo  Decreto  de  14  de 
Agosto  de  1845: 

Determina,  em  Conselho,  o  seguinte 
até  á  Superior  Resolução  do  Governo  de 
Sua  Magestade  El-Rei : 

Artigo  1."*  Ficar-se-ha  entendendo  que 
a  verba  votada  no  Orçamento  em  vigor 
de  1 854  - 1 855  para  os  três  Professores 
de  segunda  classe  de  instrucçao  publica, 
é  destinada  ao  pagamento  de  três  Pro- 
fessores de  ensino  simultâneo  das  línguas 
Portugueza  e  Árabe. 

Art.  2.^  Fica  á  disposição  do  Gover- 
nador Geral  designar  o  local,  onde  as  di- 
tas escolas  deverão  funccionar. 

Art.  3.**  A  nomeação  dós  Professores 
recahirá  em  indivíduos,  que  pela  sua  boa 
morígeração,  pelas  suas  habilitações  eaf- 
feíção  ao  Governo  Portuguez  se  mostra- 
rem dignos  de  dirigirem  a  educação  dos 
alumnos  que  frequentarem  as  ditas  es- 
colas. 

Art.  4."*  São  applicaveis  a  estes  Pro- 
fessores as  disposições  da  Portaria  Circu- 
lar n.M  360  de  20  de  Dezembro  de  1854, 
expedida  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  e  do  Ultramar,  que  fez  exten- 
siva á  Província  a  Carta  de  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1837,  por  virtude  da  qual 
os  Professores  e  Mestras  de  instrucçao 
primaria  são  isentos  do  pagamento  de 
direitos  de  Mercê. 

As  Auctoridades  a  quem  o  conheci- 
mento doesta  deva  pertencer,  assim  o  te- 
nham entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  1 4  de  Novembro  de 
1857.==yi?5í?  Tavares  de  Almeida^  Go- 
vernador Geral. 

Communicada  ao  Escrivão  da  Junta 
de  Fazenda. 
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Tendo  o  actual  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia  representado  em  seu  Of- 
íicio  n.*^  147,  de  21  de  Julho  de  1857,  a 
conveniência  de  ser  alli  posto  em  execu- 
ção o  Decreto  de  23  de  Junho  de  1851, 
que  reduziu  o  imposto  de  sizas  de  1 0  a 
5  por  cento;  e  Considerando  Sua  Majes- 
tade, que,  tanto  a  respectiva  Junta  de 
Fazenda,  como  o  Conselho  do  Governo 
d'aquelle  Estado,  concordam  em  que  o  re- 
ferido Decreto  pôde,  sem  inconveniente, 
ser  alli  cumprido;  que  as  circumstancías 
da  Fazenda  Publica  do  mesmo  Estado 
sao  hoje  mais  favoráveis  do  que  o  eram 
quando  foi  suspensa  a  execução  do  so- 
bredito Decreto  por  Portaria  do  respe- 
ctivo Governador  Geral  de  9  de  Setem- 
bro de  1851 ;  finalmente,  que  em  todas 
as  outras  Provincias  Ultramarinas  se  acha 
já  em  vigor  a  providencia  de  que  se  trata ; 
e  que  no  Reino  não  tem  ella  sido  preju- 
dicial á  Fazenda  Publica:  Ha  Sua  Ma- 
jestade El-Rei  por  bem,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
emittido  em  Consulta  de  12  de  Agosto 
de  1 853,  Ordenar  que  seja  posto  em  exe- 
cução no  Estado  da  índia  o  citado  Decreto 
com  força  de  Lei  de  23  de  Junho  de  1 85 1 , 
que  reduziu  o  imposto  da  síza  de  1 0  a 
5  por  cento.  O  que  se  participa,  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  ao  mencionado  Go- 
vernador Geral  para  sua  intelligencia  e 
devidos  efieitos. 

Paço,  20  de  Abril  de  1  Sbd.^Jdriano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  oOfficio  do  Governador  de  Macau 
de  7  de  Agosto  de  1 857,  n.®  5 1 8,  em  que 
submette  á  Regia  Approvação  as  suas  Por- 
tarias n."  25  e  27,  de  4  do  mesmo  mez, 
pelas  quaes  com  o  6m  de  melhor  garantir 
a  liberdade,  commodidade  e  bom  trata- 
mento dos  Colonos  Chinas  que  embarcam 
em  Macau,  de  assegurar  a  execução  do 
Regulamento  a  tal  respeito  estabelecido. 


e  de  prover  adequadamente  á  manuten- 
ção da  segurança  e  da  salubridade  pu- 
blica, ordenou  que  os  ditos  Colonos  fos- 
sem obrigados  a  tirar  passaporte,  como 
aliás  o  deviam  fazer  na  conformidade  da 
Lei,  e  que  com  elle  sejam  pelos  Capitães 
dos  navios  que  os  transportam,  apresen- 
tados ao  Cônsul  Portuguez,  no  porto  em 
que  desembarcarem ;  que  se  não  permitta 
a  saída  de  nenhum  navio  de  vela ,  em  mon- 
ção contraria,  com  mais  de  trinta  Colo- 
nos; e  finalmente  que  nos  respectivos  de- 
pósitos se  não  consinta  nos  mezes  de  Maio 
a  Outubro  mais  de  metade  do  numero  de 
Colonos,  que  íhes  tiver  sido  permittido 
conter  durante  os  mezes  de  inverno ;  e 
Tendo  O  Mesmo  Augusto  Senhor  em  con- 
sideração a  conveniência  da  adopção  das 
mencionadas  providencias,  para  a  conse- 
cução dos  fins  a  que  se  destinam :  Manda, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  re- 
ferido Governador  que  Ha  por  bem  de 
Approvar  provisoriamente  ascitadasPor- 
tarias,  cujas  disposições  se  terão  em  vista 
na  approvação  definitiva  do  Regulamento 
de  5  de  Junho  de  1856,  Sua  Magestade^ 
Attendendo  também  ao  que  o  mesmo  Go- 
vernador representa,  acerca  da  distribui- 
ção dos  emolumentos  que  se  cobram  pela 
expedição  dos  passaportes  aos  ditos  Co- 
lonos Chinas,  c  cuja  importância  se  acha 
até  agora  em  deposito,  em  virtude  da  sua 
Portaria  n.**  26,  da  referida  data  de  4  de 
Agosto  de  1 8 57 :  Ha  por  bem  Determinar 
que  tanto  os  ditos  emolumentos  deposi- 
tados, como  os  que  de  futuro  se  recebe- 
rem, sejam  divididos  em  quatro  partes, 
das  quaes  uma  entrará  no  cofre  da  Fa- 
zenda Publica  para  ser  applicada  ás  des- 
pezas  de  policia,  e  outras  que  hajam  de 
fazer-se  em  rasão  da  existência  em  Ma* 
cau  dos  mencionados  depósitos;  e  as  três 
restantes  serão  distribuidas  em  partes 
iguaes  pela  Secretaria  do  Governo,  pela 
Procuratura,  e  pela  Capitania  do  Porto, 
em  compensação  do  serviço  que  estas 
Repartições  desempenham  na  execução 
do  Regulamento  e  ordens  que  se  acham 
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CQlnhtJftiiflnfi  láaeitct .  do  depoúto  «e  em- 
bttrqiiet(áMiiBfedaM6  «CoImiíMi. 

Pa^2Q  deAbril  de  í&h^.'^  Adriano 
MMurieiofGmUèerme  Ferrtsri. 

rmtVÈBM  OaOMERlMMttM  VACill 
A  tm  SB  A0£IE  A  RBGU  POftTAftU  SOPRA. 

N.""  25. — o  Governador  de  Macau  de- 
termina o  «eg^iHote: 

Considerando  que  iodas  as  pessoas, 
tacitoCbinas  como  Por tuguezas,  que  em- 
ba«*cam  conio  passageiros  do  porto  de 
Macau  de^vem  estar  sujeitos  á  mesma 
regara,  que  determina  que  tirem  passa- 
portes; e  considerando  também  qne  mui- 
tos dos  transtornos  e  sitiistros  que  téeni 
aconteeido  aosNa^vios  carregados  de  emi- 
grados Chinas  léem  sido  o  «resultado  das 
prolongadas  viagens  a  que  se  sujeitam 
aqueUes  que  sabem  contra  a  monção, 
tendo  ouvido  o  Conselho  do  Governo, 
cuja  opinião  adopto:  hei  por  conveniente 
determinar  o  seguinte: 

1  ."^  Os  Colonos  ou  Emirados  Chinas 
que  embarcarem  no  Porto  de  Macau,  dc- 
p<Ms  dodia>31  de  Outubro  próximo  fu- 
turo,. sSo  obrigados  a  tirar  passaporte  em 
coBÍormidade  da  Lei. 

§  1  «"^  Os  Capitães  dosKavios,  que  trans- 
portam Colonos  ou  Emigrados  Chinas,  de- 
nerão .apresentar  ao  Cônsul  por tuguez  no 
porto  onde  desembarcarem  os  Colonos 
eona  os  seus  passaportes. 

§  3."  Ob  Agentes  da  emigração  são 
pespoosaveis  pela  contravenção  deste  ar- 
%^^o,aM>silevmos*do>artigo  30.°  do  Regula- 
monlo. 

2.''  JNão  «e  per  mi  t  tira  a  saida  de  ne- 
obuAi  Navio  em  monção  contraria,  quan- 
doiove  mais  de  trinta  passageiros  Chinas* 
A  Tabeliã  £«:annexa  ao  Regulamento  de 
ò^deiKunliode  IS  56  servirá  de  regra  para 
deAevarinarquttttdo  se  entende  que.é  mon- 
çAD^cootcaría,  para  os  diiíerentes  partos 
para  «onde.  costumam  emigrar  Chinas. 

%  UMOO»  As  disposições  deste  artigo 
nfto  aioapplioaveis  aosinavios  movidos  a 


I%i^ 


MaMii,  4  de  Ago&to  de  1857«* 
émá^rútimÃço  'Guimarães é 


N.'  27.— >OiGo¥ennftdor^eMMMde- 
teoMBÍiaia  «o  seDpAUAto : . 

Hei  fpor  eonveniente  determinai  que 
o  Sr.  Procurador  doljoal  Senado.«iiOfOOB» 
sinta  nos  dapoaiilo&dos  Colenoa^ibími^  da*^ 
rante  os  meaes  de  Maio  a  Outubro^maia^ 
que  u^etade  do  miaaerodos  Cokaiofriiqtie 
se  permittem  durante  os  mezeadeâ»» 
verno,  e  que  ae  ti  «ter  calouhido  ao  oom 
cedera  licença  para  oestaboteeimealodoa 
depósitos. 

Macau,  .4  de  Agoato  de  1857.:>a^/si^ 
daro  Francisco  Guimarães. 


Havendo-seextineto,  peias  dispoaiçSofl 
dos  Decretos  de  1  e  2  de  Setetdbro  de 
1854,  odizimo  que  scicobrava  nas  Alfan- 
degas da  Provinoia  de  S.  Thome  e  Pria- 
cipe,  o  qual  pelo  segundo  dos  meauK»  De- 
cretos foi  sub»tituido^pelo4irQÍto  de^e^- 
portaçao  do  café ;  e  conaUaodo  a  Sua  Mtf- 
gestade  EUftei,  que  na  fiaes«ia  Aroivinoia 
se  fazem  algumas  vetes  coniratos.em  que 
depois  de  ajustado  'O  preço  do  caftií,  daa- 
conta  o  comprador  uma  certa  sooiímiir 
como  quantia  correspondente  ao  diftiflao 
que  sesuppoe  queseha  depagar:  Manda 
SuaMagestade£l«Rei,  pela  Secrelama  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e. Ultras 
mar,  que  o  Governador  da^litaProviaeia 
faça  constar,  pela  f<ârma  que  imeUior  Ifae 
parecer,  que  os  dizimos  foram  eot^inolaa 
pelas  disposições  dos  citadoafiecroloa,  fi- 
cando porém  o  café  sujeito  a  um  .direito 
de  exportação  mancado  na  Piau  ta  daaAk* 
fandegas;  mas  que  por  isto  ninguém  tem 
direito  a  intervir  para  fixar  os  preços 
das  vendas  senSo  o  comprador  e  o  ven- 
dedor, que  podem  livronente  ajusUHnen- 
tre  si  o  que  jnais  Ibeskconvier. 

Paço,20de  Abril  de  ÍBbd.^^JérímM 
Maw*ici4)  Guitíítfme  Ferr&ri. 


Sendo  ...pneaettte  a  Sua  Mageatodei/Elr 
BíeiíoOfiBcio  n.""  55  4oGovMenadop£rerai 
da  Proviaoia  deAngob»  dalado40â#do 
Março  ukiBao^eubjnettondotáR^giat^^ 
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pMMfiça#^iVMnarkt  n.''  í&^  pvbUeada  no 
ã^iím  OffKsiai  n.'  7  m,  pekr  qual  con- 
stituiu em  Julgado  o  Concelho  de  Icol&e 
BiragtotMinNb  O  Mesoao  Aii§u»t«»Senkor , 
péàt  âeoMtwia  de  Saindo  dos'  Negócios 
d^  Btoinha  e  IJttrainar,  ccMnafNmicar  ao 
Mfimdo  Govevnaéftr  Geral,  para  sei4  co- 
Ak^ttimeoto  e  (ias  conveDveivljes,.  que  Ha 
pMT.beiir  Approvar  a  citada  Porlaria. 

Pftça,  2â  de  Abril  de  1  %h%.^^Adi:mm> 
Maurício  Guilherme  Ferrerí. 

FMinRU  Be^CdfESRâMK  «IRAL 
WâlilU,  âfnSB.IOnBilB  a  IHIA  NaTAftl&  WPRá. 

N.*'  16.— OGonernadorGeraldaPro- 
Tmcia  de  Angola e»iias Dependências,  em 
GameUio,  determina  o  seguinte: 

Tendo  representado  o  Chefe  do  Conce- 
lho do  kolo  e  Bengo»  a  instancias  repe- 
tidas dos  príncipaes  moradores,  sobre  a 
eonreníencia  de  ser  constituido  aqueile 
Concelho  em  Julgado  Ordinário,  visto  da- 
rem^^e  n  elle  as  circumstancias  que  pcr- 
mittem  a  separação  das  attribuiçoes  ad- 
ministrativas e  judiciaes,  e  havendo  sido 
reconhecido  o  bom  fundamento  de  tal 
exigência;  bei  por  conveniente,  na  con- 
formidade do  §  tmico  artigo  S.*"  do  De- 
creto com  força  de  Lei  de  30  de  De- 
zembro de  1852,  e  tendo  ouvido  o  Con- 
selho do  Governo,  determinar  o  seguinte : 

Artigo  ].^  É  constituido  em  Julgado 
Ordinário  o  Concelho  do  Icolo  e  Bengo. 

Art.  2/  São  nomeados  par  a  Juizes  Or- 
dinário e  Substituto,  e  para  Sub-delegado 
do  Ministério  Publico,  no  referido  Julga- 
do, oa  conformidade  dos  artigos  34.''  e 
37/  do  mencionado  Decreto,  os  cidadãos 
Caetano  M^ría  Pinheiro  Falcio^  José  Ma- 
neei da  Piedade,  e  Manoel  Luie  Rochete 
de  Andrade,  respectivamente. 

Art.  3.^  A  commissao  municipal  do 
mesftOM^  CoQceèho  proporá  lo^o  para  Juiz 
dePteeseif  SidbstitiitOy  na»  conformidade 
daavtigo  4 1 .°  do  citado  Decreto  de  30  de 
Dtmmbro  de  1 862. 
'  A»Auetori€laée»e  mais  pessoas,  a  quem 
o-ooofceeiíBeoio  dest»  competir,  assim  o 
ttfthmn  entenrdido  e  cumpram. 

Paitacio  do  Governo  em  Loanda,  24  de 


Fevercnro>d«^  l859.>«»WbWi7MÍr%«ier^6S^ 
èho  do  Jmarni,  Governador  Geral. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Mageatade 
El-Rei  o  Officio  n/'  50,  do  GoveruMbr 
Geral  da  Provineia  de  Angola,  datado 
de  3  de  Março  ultimo,  submettendo  á 
Regia  Approvaçao  a  Portaria  n.*'  8  de  22 
do  Janeiro  do  corrente  anno,  puUicada 
no  Boleêim  Official  da  Provineia  n.**  695, 
pela  qual  modiScou  as  disposições  dos 
artigos  35.''  e  36.''  das  Instrucções  para 
o  lançamento  do  dizimo:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, communicar  ao  dito  Governador 
Geral,  para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes, que  Ha  por  bem  Approvar  a 
citada  Portaria. 

Paço,  25  de  Abril  de  \8ò9.==^Jdríano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 

PORTARIâ  DO  GOTERHAimR  CERAL 
M  AR60LA,  A  tOB  SE  REFBRB  A  RC6U  PHTAMt  S8PM. 

N.°  8.  —  O  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola  e  suas  Dependências, 
em  Conselho,  determina  o  seguinte: 

Estando  determinado  nos  artigos  35.^ 
e  36.''  das  instrucçôcs  de  12  de  Dezem- 
bro de  1857,  sobre  o  lançamento  do  di- 
zimo, que  os  Chefes  dos  Concelhos  perce- 
berão cinco  por  cento  do  producto  deste 
imposto,  com  que  entrarem  no  cofre  ge- 
ral da  Provineia ;  coin-petindo-lhes  fazer 
as  despezas  da  conducção  do  dinheiro 
para  o  dito  cofre,  beni  como  pagar  dois 
e  meio  por  cento  aos  cobradores  par- 
ciaes,  que  empregarem,  pelas  quantias 
que  estes  receberem; 

Tendo  a  experiência  mostrado  que  es- 
tas disposições  sSo  menos  convenientes, 
pois  qoe^  favorecendo  muito  os  Chefes 
dos  Co«fcelhiospFoi[imo»de Loanda-,  piem 
os  dos  Concelhos  afectados  na  iinpossibí* 
lídade  de  satisfaoerem  taes  deapeeas  da 
conducção  dos  dinheiros,  da  percentagem 
dets  dms  e  meio  por  cento,  que  só  Uies 
fica  cabendo; 

Sendo  mais  regular  que  esta  condiic^ 
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çSo  corra  por  conta  da  Fazenda  Publica, 
e  que  os  ajustes  dos  Chefes  com  os  seus 
cobradores  se  deixem  á  livre  convenção 
entre  elles ; 

Por  estes  motivos,  tendo  ouvido  o  Con- 
selho do  Governo,  e  a  Junta  da  Fazenda, 
hei  por  conveniente  determinar  o  seguin- 
te: 

Artigo  l.°  Do  producto  do  dizimo, 
com  que  os  Chefes  dos  Concelhos  entra- 
rem no  cofre  geral  da  Província,  terão 
os  mesmos  Chefes  três  por  cento,  cum- 
prindo4hes  pagar  aos  cobradores  que  em- 
pregarem na  recepção  do  imposto,  con- 
forme se  convencionarem. 

Art.  2.^  As  despezas  da  conducção 
dos  dinheiros  do  dizimo,  ou  dos  géneros 
cm  que  este  seja  pago,  quando  se  man- 
darem vir  para  Loanda,  serão  feitas  pela 
Fazenda  Publica. 

Art.  S.""  Ficam  assim  substituídos  os 
artigos  35.°  e  36.®  das  instrucções  de  1 2 
de  Dezembro  de  1857,  que  fazem  parte 
da  Portaria  n.""  649  da  mesma  data,  im- 
pressa no  Boletim  n.''  637. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  desta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  22  de 
Janeiro  de  \òh9.=  Josc  Rodrigues  Coe- 
lho (lo  Amaral,  Governador  Geral. 


Não  podendo  continuar  a  ser  abonada 
por  conta  do  Orçamento  do  Ministério  da 
Marinha,  a  despeza  que  se  tem  feito  com 
o  Arsenal  Naval  da  Ilha  de  Loanda,  esta- 
belecido pelas  Portarias  n.^  3:727  de  22 
de  Setembro  de  1856,  e  n.®  135  de  13 
de  Maio  de  1857:  Manda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Angola,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vida execução,  que  Ha  por  bem  Determi- 
nar o  seguinte: 

1 .""  É  auctorisado  o  mesmo  Governa- 
dor Geral  a  dar  ao  referido  Arsenal  uma 
organisaçao  accommodada  ás  necessida* 


des  e  aos  recursos  da  Província,  retdu- 
zindo  convenientemente  o  quadro  do  pes- 
soal; 

2.''  Devendo  cessar  em  Junho  do  cor- 
rente anno  a  remessa  das  prestações  men- 
saes,  feita  em  conformidade  do  artigo  2.^ 
da  primeira  das  mencionadas  Portarias, 
ficará,  d  aquella  data  Qm  diante,  a  cargo 
da  respectiva  Junta  de  Fazenda  a  despeza 
que  houver  de  se  fazer  com  o  mesmo  Ar- 
senal; 

3.°  O  Primeiro  Tenente  da  Armada, 
Joaquim  Viegas  do  O,  será  conservado  na 
coUocação  que  tem  de  Director  do  Ar- 
senal Naval,  retirando-se-lhe  porém,  por 
assim  convir  ao  serviço,  as  attribuições 
que  lhe  foram  conferidas  de  Patrão-Mór, 
conforme  já  foi  ordenado  na  Citada  Por- 
taria n.°  135,  de  13  de  Maio  de  1857. 

4.''  Os  operários,  que  foram  enviados 
do  Reino,  e  que,  por  esta  nova  organisa- 
çao, se  não  tornarem  necessários,  regres- 
sarão ao  Reino,  depois  de  serem  abona- 
dos de  seus  vencimentos,  pagando-lhes  o 
Estado  a  despeza  do  seu  transporte. 

5.''  Do  uso  que  o  dito  Governador  Ge- 
ral fizer  doesta  auctorisação  dará  conta  cír- 
cumstanciada  por  este  Ministério. 

Paço,  em  26  de  Abril  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


POBTABU  CIRCULAR. 

Tendo  o  Governador  Geral  do  Estado 
da  índia,  em  Officio  n.^  274,  de  26  de 
Dezembro  de  1857,  exposto  os  inconve- 
nientes, que  na  pratica  resultam  da  dis- 
posição regulamentar  do  Decreto  de  1 5 
de  Setembro  de  1 856,  explicada  pela  Por- 
taria n.M  18  de  19  de  Agosto  de  1857, 
emquanto  determina,  que  para  a  resolu- 
ção dos  concursos,  a  que  o  mesmo  Decreto 
se  refere,  e  cujo  programma  foi  estabele* 
eido  por  Portaria  Circular  de  18  do  re- 
ferido mez  de  Agosto,  sejam  os  requeri- 
mentos de  todos  os  candidaitos  com  os  res- 
pectivos documentos  enviados  ao  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, o  que  esta  remessa  se  faça  por  via  de 
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Alexandria,  pagando  os  interessados  a 
despcza  do  respectivo  porte;  e  Conside- 
rando Sua  Magestadc,  em  presença  das 
ponderações  feitas  pelo  dito  Governador 
Geral,  que  os  inconvenientes  que  se  dão 
na  ordenada  remessa  dos  requerimentos 
e  documentos  originaes  dos  candidatos 
ao  provimento  dos  legares  postos  a  con- 
curso, pude,  ou  afastar  a  concorrência  a 
elles,  ou  impedir  que  aqucUa  remessa  se 
effectue  prejudicando  assim  o  julgamento 
dos  mesmos  concursos  c  a  melhor  esco- 
lha entre  os  concorrentes,  ao  (|ue  muito 
importa  attender,  mormente  em  relação 
a  paízes  onde  é  limitado  o  numero  do  in- 
dividues aptos  para  os  cargos  públicos  de 
alguma  importância ;  Considerando  igual- 
mente, que  a  respeito  da  maior  jiarte  das 
Provincias  Ultramarinas  prevalecem  as 
mesmas  ponderações  e  se  dào  as  mesmas 
circumstancias :  Ha  Sua  Magestadc  por 
bem,  modiíicando  a  parte  regulamentar 
das  disposições  a  tal  respeito  contidas  no 
§  único  do  artigo  2.*"  do  citado  Decreto 
de  15  de  Setembro  de  1856,  bem  como 
no  §  l.*'  do  artigo  2/'  do  Decreto  de  28 
de  Setembro  de  1 838,  èConformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino 
em  Consulta  de  2  do  corrente  mez  de 
Abril,  Ordenar,  que  todos  os  papeis  re- 
lativos a  concursos  feitos  nas  Provincias 
Ultramarinas  para  provimento  de  em- 
pregos públicos,  depois  de  processados  e 
de  feita  a  respectiva  qualificação  em  Con- 
selho de  (lovcrno,  sejam  remctlidos  por 
extracto  á  Secrciaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  c  Ultramar,  acompa- 
nhados da  informação  do  Governador:  o 
que  assim  se  communica,  pela  referida 
Secretaria  de  Estado^  ao  Governador  Ge- 
ral da  Província ,  para  seu  eonlieci- 

mento  e  devida  execução. 

Paço,  30  de  Abril  de  íSbd.=J{/nano 
Mauricio  Guilherme  Fcrveri. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestadc  El-Rei 
o  Officio  do  Governador  de  Macau,  de  7 
de  Janeiro  ultimo,  n.^  3,  dando  conta  de 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV VOL  III 


ter  nomeado  para  o  cargo  de  Cônsul  de 
Portugal  em  Cantão,  em  substituição  de 
J.  Dent,  que  se  retir.íra  para  a  Europa, 
a  Thomaz  C.  Leslie,  auctorisando-o  a  no* 
mear  um  Vice-Consul  para  servir  em  qual- 
quer sua  ausência  temporária :  Manda,  pe- 
la Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  refe- 
rido Governador  que  Ha  por  bem  Appro- 
var  aquella  sua  deliberação,  sendo  com* 
tudo  necessário  que  a  Patente  passada  ao 
mencionado  Cônsul  seja  remettida  a  este 
Ministério  para  obter  a  Regia  confirma- 
ção. 

Paço,  6  de  Maio  de  íSb9.^^=^  Adriano 
Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


Manda  Sua  Magestadc  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  comnmnicar  aoGover* 
nador  Geral  da  Provincia  de  Angola,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  e 
para  que  o  faça  constar  á  respectiva  Junta 
da  Fazenda,  e  mais  Auctoridades  a  quem 
competir,  que  as  passagens,  nos  barcos  a 
vapor  da  carreira  de  Africa,  de  passa- 
geiros do  Estado,  quer  para  o  Reino,  quer 
para  outras  Provincias  do  Ultramar,  de- 
vem ser  pagas  pelos  Cofres  das  Provin- 
cias, cujas  Auctoridades  tomarem  essas 
passagens,  devendo  ter-se  em  considera- 
ção, quando  se  eíTectuarem  taes  paga- 
mentos, as  condições  t5/«  16/ do  Con- 
trato feito  com  a  Companhia  União  Mer- 
cantil, o  qual  se  acha  publicado  no  Dia- 
rio  (lo  Governo  de  1 1  de  Maio  de  1858. 

Paço,  6  de  Maio  de  \8b9.=^ Adriano 
Mauricio  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  para  o  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde  e  Governador 
da  Provincia  de  S.  Thomé  c  Prineipe. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestadc 
El-Rci  o  Officio  n."  3,  de  14  de  Janeiro 
ultimo,  em  que  a  Junta  da  Fazenda  da 
Provincia  de  Angola  dá  conta  da  resolu- 
ção tomada  om  Sessão  de  i  3  de  Dezem- 
53 
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bro  antecedente,  de  confiar  papeis  do  tr* 
chÍTO  da  Repartição  dos  defuntos  e  au- 
sentes para  casa  do  Vog^al  da  mesma  Jun  ta 
o  Conselheiro  Presidente  da  Relação  de 
Loanda;  e  Considerando  O  Mesmo  Au- 
g^to  Senhor,  que  a  mencionada  resolu* 
çfio  está  em  conformidade  com  a  pratica 
observada  por  outros  corpos  similhantes, 
e  á  qual  se  não  oppoe  a  disposição  do  ar- 
tigo SS.""  do  Decreto  de  4  de  Dezembro 
de  1851,  por  quanto  na  expressão — em- 
preg^ados — se  não  devem  julgar  compre- 
licndídos  os  Vogues  da  referida  Junta; 
Conformando-Se  com  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  de  26  de  Abril  pró- 
ximo passado:  Manda,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  c  Ul- 
tramar, communicar  á  mesma  Junta  da 
Fazenda,  que  Houve  por  bem  Approvar  a 
citada  deliberação,  a  qual  comtudo  nunca 
poderá  ser  extensiva  a  documentos  que 
respeitem  a  alguma  verba  de  despeza, 
pois  que  o  extravio  casual,  mas  possivel, 
de  tacs  documentos  seria  em  prejuizo  do 
Vogal  Thesoureiro,  que  é  por  elles  res- 
ponsável. 

Paço,  1 7  de  Maio  de  1 859.=»-í^r//-m;i^ 
Maurício  Guilherme  Ferreri» 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Ret  a  representação  que  á  Sua  Real 
presença  fez  subir  a  Commissão  Ecclesias- 
tica  encarregada  do  Governo  do  Bispado 
de  Macau,  pedindo  que  seja  dislribuida 
pelos  seus  membros  a  côngrua  annual 
de  300<^000  reis,  que  por  Portaria  de  3 1 
de  Março  de  1857  fôra  mandada  abonar 
ao  Vigário  Geral,  nomeado  pelo  Reve- 
rendo Bispo  da  Diocese;  e  Conformando- 
Se  O  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o  pa- 
recer do  Conselho  Ultramarino,  dado  em 
Consulta  de  26  de  Abril  ultimo:  Ha  por 
bem  Ordenar  que  a  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica de  Macau  faça  pagar  a  referida  côn- 
grua annnual  de  réis  300|1000,  distri- 
buindo esta  quantia  na  rasão  de  1 00^000 
réis  annuaes  por  cada  um  dos  três  mem- 
bros da  Commissão  Ecciesiastica  que  ef- 


fectivaoiente  govemaoa  a  Diocese  na  au- 
sência do  respectivo  Prelado,  e  que  si- 
raiihante  abono  seja  feito  por  todo  o 
tempo  que  téem  exercido,  e  houverem  de 
exercer  aquella  jurisdicção;  o  que,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  se  participa  á  referida 
Junta  da  Fazenda  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Paço,  17deMaiode  Í6b9.^=^jí/riana 
Maurício  Guilhet^mc  Ferreri. 


Sua  Magestade  El -Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente  o  Officio  n.""  56  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  datado  do 
3  de  Março  ultimo,  submettendo  á  Regia 
Approvação  a  Portaria  n/  149,  de  29  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado,  pu»^ 
blicada  no  Boletim  n."  692,  pela  qual 
manda  observar  um  novo  formulário  para 
os  Hospitaes  d  aquella  Provincia,  o  qual 
se  acha  também  publicado  no  supple- 
mento  ao  referido  Boletim:  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  dito 
Governador  Geral,  para  os  fins  conve- 
nientes, e  attendendo  á  informação  do 
Presidente  do  Conselho  de  Saúde  Naval 
e  do  Ultramar,  datada  de  17  do  corrente,, 
que  Ha  por  bem  Approvar  o  citado  for* 
mulario. 

Paço,  1 8  de  Maio  de  1 8í>9.^=^Jdriano 
Maurício  Guilhei^me  Ferreri. 

PORTABU  M  GOVERlIâlHIR  €UIAL 
DE  ARGOLA  A  gUE  SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

O  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Angola  e  suas  Dependências  determina 
o  seguinte: 

Tendo-me  apresentado  oPhysico-mór 
da  Provincia,  o  Doutor  Faustino  José  Ca- 
bral, um  novo  formulário  para  uso  dos 
Hospitaes  da  Provincia,  expondo  a  con- 
veniência de  elle  ser  adoptado;  hei  por 
conveniente  determinar,  que  o  dito  for- 
mulário, o  qual  faz  parte  doesta  portaria, 
se  siga  nos  ditos  Hospitaes,  devendo  as 
requisições  de  medicamentos,  que  para 
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as  respccliras  boticas  se  tornarem  ne- 
cessárias, serem  feitas  na  conformidade 
do  mesmo  íbrmTilario. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  doesta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  c  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  I^^oanda,  29  de 
Dezembro  de  íSb&.'=^José  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral,  Governador  Geral. 


FOUHUUUIIO  PMU  •  SCRVIÇt  K  SMIK 

OA  fROVmaA  DE  M60U 

A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  rESTE  RMERNO 

N.""  149  DC  39  DE  DCZEMIIO  M  MStp  MTRESSA  ND  DOiniR  892. 

"N."*"    1  Acetato  de  aminonÍMO  Hqoído. 
2  de  cboRibo  (neotro). 


3  — 

4  — 

K    


de  cobre  (sab). 
■  de  morphina. 
de  potassa. 


). 


de  arnica 
de  beijoii 


composto. 


6  Acetoleo  de  absinthio  composto. 

7  de  camphora. 

8 de  colenieo. 

9 de  scitla. 

10  Acido  acético  tmfwro. 

11  hydrochlorico. 

12 tartarico duas  oitavas,  em  seis 

doses  iguaes. 

13  Agua  albuminosa. 

14  de  alcatrSo. 

15 ardente  campfaorada. 

i6 sedativa  de  Kaspall  (w,^ 

17  Álcool  de  vinho. 
'i8  Aleoolato  de  canetia. 

19 de  cochlearia. 

20 de  n>elissa  composto. 

2i  do  rabão  rústico. 

22  Alcooleo  de  aloés. 

23  — 
-24  — 

25  — 

26  — 

27  — 

28  — 

29  — 
:W  — 

31  — 

32  — 

33  — 

34  — 

35  — 

36  — 

37  — 

38  — 

39  — 

40  — 

41  — 

42  — 

43  — 

44  — 

45  — 

46  — 

47  — 

48  — 

49  — 


de  camphora. 

de  eanella. 

de  cantharidas. 

de  castoreo. 

de  cato. 

de  eokhico  (bolbos). 

de  dígita^is. 


de  genciana. 

de  gomma  kino. 

de  iode. 

de  mostarda.  • 

de  myrrba. 

de  ópio. 

de  opto-«amp(iorado. 

oxi>nítrico. 

oxi-salpbQríco. 

de  quina. 

do  (}oma  composto. 

de  ratanhia. 

de  rhui  barbo. 

de  sabão  camphorado. 

de  sabfio  camphoro-amrooniacal. 

de  sabAo  camphoro-optado. 

de  scilla. 

de  valeriana. 

50  Almíscar. 

51  Aloés  soccotorino  em  pó. 

52  Amido. 


53  AmíBoniaco. 

54  Ammoni-alcooleo  de  gnaiaca 

55  ...  de  valeriana. 

55 succinado. 

57  Arrobe  de  amoras. 

59 anti-syphilitieo. 

59  de  bagas  de  junípero. 

60 ^  sabogueiro. 

61  Assafetida. 

62  Assucar  candi  em  pó. 

63  Azotato  de  bísmutbo  (proto). 

64  de  roereorio  (deuto). 

55  de  potassa. 

66  de  prata  cristallisado. 

67  de  prata  fundido. 

68  Borato  de  soda  em  pó. 

69  Camphora  em  pó. 

70  Capsulas  gelatinosas,  contendo  cubeSMS. 

71 contendo  terebinthi  na. 

72  contendo  óleo  de  fíga- 

dos de  bacalhau. 

73  contendo  óleo  resina 

de  copabibt. 

74  Carbonato  de  magnesia. 

75  de  som  (sub). 

75  de  soda  (bi)  três  oitavas  em  seis 

doses  iguaes. 

77  Cataplasma  americana. 

78  '  de  farinha  de  arroz,  feita  em 

agaa  salgada. 

79  de  farinha  de  linhaça. 

80  ■  de  frf rinha  de  linhaça  com  gal- 

bana 
g|  de  farinha  de  linhaça,  feita  em 

n.*  110. 
82 de  farniha  de  mandioca,  feita 

em  n.»  111  e  112. 

83  de  miok)  de  páo,  feita  em  ii.» 

290. 

84  ■  de  miolo  de  pato,  feita  em  leile. 

85  ■  de  mostarda. 

86  de  polpa  de  banana.«. 

87  de  quina  eamphorada. 

88  ■  sedativa  de  Raspail. 

89  (2au8tic4)  de  Vienna. 

90  Ceroto  cala  minar. 

91  de  chumbo. 

92  de  sabina. 

93  simpb.*8. 

94  de  spermaceti. 

95  Chloroformio. 

96  Chlorureto  de  antnnonio  (proto). 

97 de  mercúrio  ídeulo) . 

98 de  mercuríd  (proto). 

99 de  soda. 

100 de  zioeo.. 

101  Chlorhydrato  de  ammoniaco. 

102  Citrato  de  ferro. 

103  Conserva  de  rosas  rubras. 

104  de  tamarindos. 

105  Creosota. 

106  Cubebas  em  pó. 

107  Cyanureto  de  potássio. 

108  Uecocto  de  althea uma  libra. 

109 de  arroz duas  libras. 

Xarope  de  gomma 

arábica uma  e  meia 

onça. 

110 de  capsulas  de  dormideiras  e  folhas 

seceas  de^meimen- 

dro  nem uma  libra. 

111  de  casca  de  carvalho  uma  libra. 

112 de  casca  de  quina  . .  uma  libra. 
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N.<^  113  Decoclo  de  casca  de  raiz  de 

caínçn uma  libra. 

lli de  casca  de  romS. . . .  uma  e  meia 

libra. 
Electuarie  de  calo . . .  uma  onça. 

Ho de  cascarriliia uma  libra. 

1 16 de  cato uma  libra. 

Xarope  de  marmellos  uma  onça. 

1 17 de  cevada duas  libras. 

118 áo  cevada duas  libras. 

Oximellito  simples  . .  uma  onça. 

119 de  cevada  e  gramma..  duas  libras. 

Xarope  de  allhóa  ...  unia  e  meia 
onça. 

120 de  cevada,  peros  sec- 

cos  c  uvas  passadas  duas  libras 

Alcaçuz  (raiz) dnasoitovas 

121 de  cevaduiba uma  e  meia 

libra. 


122 

123 


12i 


125 

126 
127 


128 
120 
130 


131 


132 


Supersulphato  de  alu- 

mina  e  potassa  . .. 

Mcliito  de  rosas 

—  de  gramma 

—  de  gramma  e  pariclaria 
Azolalo  de  potassa . . 
Xarope  das  cinco  rai* 

zes  aperientes  .... 

-de  graumia,  chicória 
c  almeirão 

Manná  em  lagrimas 

Sulphato  de  soda  . . . 

—  de  guaiaco  composto 

—  de  malvas  (folhas). . . 
-de  musgo   islanaicp 

(privado  de  cetra- 

rina) 

-  de  raiz  de  ratanhia . . 
Xarope  de  cato.. 

—  de  salepo 

Xarope  de  althéa 

—  de  salsa  parrilha. 


meia  oitava, 
uma  onça. 
duas  libras, 
duas  libras, 
meia  oitava. 

uma  e  meia 
onça. 

uma  e  meia 

libra, 
uma  e  meia 

onça. 
uma  onça. 
uma  e  meia 

libra, 
duas  libras. 


133 


134 


Xarope  de  Cuisínier. 

-  de  salsaparrilha  com- 

posto   

-  desimarnbaetormen- 

tilla 

Xarope  simples 

de  rasuras  deponta  de 
veado  e  raiz  do  ca- 
lamba 

Xarope  de  ópio 

tenífugo  do  dr.  Gomes 


13o  Electuario  de  cato. 

136  de  senne. 

137 de  senne 

sulphato  de  magne- 

sía 

Assafetida 


138  Eieolato  de  anniz. 

139 de  cnjeput. 

140 de  flores  de  laranjeira. 

141  . de  ortel5  pimenta. 

142 de  mostarda. 

143 de  sabina. 

444 de  terebinthina. 

145  Eleoleo  de  ammoniaco. 


uma  libra, 
uma  libra, 
seis  oitavas, 
uma  libra, 
uma  onça. 
uma  e  meia 

libra, 
uma  onça. 

uma  e  meia 
libra. 

uma  libra, 
uma  onça. 

uma  libra, 
seis  oitavas, 
uma  e  meia 
libra. 


ãa uma 

onça. 

uma  oitava. 


N.^  146  Eleoleo  de  ammoniaco  camphorado. 

147 de  arruda. 

de  camomilla. 

de  camomilla  camphorado. 

camphorado. 

do  cicuta. 

de  euphorbio. 

de  meimendro  negro. 


I 


1 


148 
149 
150 
151 
152 
153 

154  Emplastro  adlresivo  esteniSdo  em  panno. 

155  de  belladona.  ' 

156  — . de  canlharidas. 

157  de  cicuta. 

158  commum. 

159  diachylJlo  gommado. 

160  de  galbano. 

16!   mercurial. 

162  de  pez  de  Borgonha. 

163  Emulsão  arábica. 

164  arábica  alroíscarada. 

165  arábica  camphorada. 

166  commum. 

167 de  sementes  frias. 

168  Enxofre  sublimado  e  lavado. 
169 dourado  de  antimonio. 

170  Esponja  preparada  com  cera. 

171  Etner  acético. 

172  nitrico. 

173  sulphurico. 

174  Etheroleo  de  perchiorurelo  de  ferro. 

175  Extracto  de  absinthio. 


176 
177 
178 
179 
180 
181 
182 
183 
184 
185 
186 
187 
188 
189 
190 
191 
192 
193 
194 
195 
196 
197 
198 
199 
200 
201 
202 
203 
204 

205 
206 
207 
208 
209 
210 
211 
212 
213 
214 
215 
216 
217 


de  aconilo  (hydralcoolico). 

de  alcaçuz. 

de  alface  hortense. 

de  almeirão. 


de  aloés  soccotorino. 

de  angustura. 

de  arnica  (flor). 

de  arruda. 

de  belladona  (sueco  níío  depurado] . 

de  belladona  (hydralcoolico). 

de  cainça  (hydralcoolico). 

de  calumba. 

de  cascarrilha. 

de  centáurea  menor. 

•  de  chicória  (sueco  depurado). 

de  cicuta  (hydralcoolico). 

de  cicuta  (sueco  náo  depurado). 

de  coloquintidas  comporto. 

de  digitalis. 

de  dulcamara. 

de  feto  macho  (ethereo). 

do  fumaria  (.sueco  depurado). 

de  genciana. 

de  guaiaco  (alcoólico). 

— de  helleboro  negro  (hydralcoolico). 

de  j  uni  pêro. 

de  macei  la. 

de  marroios  branca. 

de  meimendro  negro  (sueco  não 

depurado). 

de  monesia. 

de  nogueira  (folhas). 

de  noz  vomica  (alcoólico). 

de  ópio  gommoso. 

de  ópio  resinoso. 

do  quassia. 

de  quina. 

de  ratanhia  (hydralcoolico). 

de  rhuibarbo  (hydralcoolico). 

de  sabina. 

- — de  salsa  parrilha. 

de  sa penaria. 

de  sémen  contra. 
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N.-  218 
319 
320 
331 
333 
333 
334 
335 
32o 
337 
338 
339 
330 
3:U 
333 

3;» 

33i 

335 
336 
337 
338 


339 
340 
341 
343 
343 
344 


345 

346 
347 


348 
349 
350 
351 
353 
353 
354 
355 
356 
357 
258 
359 
360 
361 


362 


263 
264 
265 
266 
267 
268 
269 
270 
271 
272 
273 
274 


Extracto  de  serpentária  (hydralcoolico). 

de  scilla. 

de  slramonio. 

de  tarraxaco. 

de  tormenlilla. 

de  trifolio  iibríno. 

Famigação  de  chioro doas  libras. 

Ferro  preparado. 

redazido  pelo  hidrogénio. 

Gelea  de  masgo  islandico. 

de  ponta  de  veado. 

Gomma  adragantha  (em  pó). 

arábica  (em  pó). 

gutta  (em  pó). 

kino  (em  pó). 

Guaraná. 

Hydro-infuso  de  amarelio  de  casca  de  la- 
ranja. 

de  amarelio  de  casca  de  Hmao. 

de  absínttiio. 

de  aniz  estre liado. 

antiscorbutíco  (do  formulário 

do  serviço  de  saade   na- 
val)   duas  libras. 

Alcoolalo  de  co- 

chiearia uma  onça. 

de  arnica  (flores). 

de  borragens  (flores). 

de  calufiiba  (raiz). 

de  centáurea  menor. 

de  dulcamara. 

de   espécies  aro- 
máticas  duas  libras. 

Vinho  tinto uma  libra. 

de  fumaria  e  raiz  de  alcaçuz. 

de  genciana  (raiz). 

de    hera   terrestre 

e  hyssopo uma  libra. 

Xarope  do  althea..  uma  onça. 

de  laranjeira  (flores). 

de  macella. 

de  malvas  (flores). 

de  melissa. 

de  nicociana. 

de  phelandrium  aquaticum. 

de  quassia. 

de  quina. 

'■ de  rabão  rústico. 

de  rosas  rubras. 

de  sabugueiro  (flores). 

-1 de  senne  tartarisado. 

— de  sementes  de  linho. 

— de  sementes  de 

linho uma  libra. 

Iode trcs  grSos. 

lodureto  de  po- 
tássio  trinta  grãos. 

de  sementes  de  li- 
nho   uma  libra. 

Alcooleodeiode.  uma  oitava. 
Xarope  de  ópio .  uma  onça. 

de  serpentária  (raiz), 

de  tamarindos  com  roanná. 

de  tamarindos  com  senne. 

de  tanchagem  (flores). 

de  tilia  (flores). 

de  tussilago. 

de  valeriana  (raiz). 

de  violas  (flores) . 

Hydrolato  de  alface. 

de  canella. 

de  cerejas  pretas. 

de  cochtearia. 


'375 
376 

377 
378 
379 
380 
381 
382 
383 
384 

385 
386 
387 
388 
389 
390 
391 

393. 
393 

394 
295 
396 
397. 

298 
299 
300 
301 
302 
303 
304 

305 
306 
307 
308 
309 
3i0 
311 
312 
313 
314 
315 
316 
317 
318 
319 
320 
321 
322 
323 
324 
32Ò 
326 
327 
328 
329 
330 
331 
332 
333 
334 
335 
336 
337 
338 
339 
340 
341 
342 


Hydrolato  de  flores  de  laranjeira. 

de  orteia  pimenta. 

de  melissa. 

de  noz  moscada. 

de  rosas. 

de  sabugueiro  (flores). 

de  tilia  (flores). 

Hydroleo  almiscarado. 

balsâmico  de  FoHer. 

de  bicarbonato  de  potassa  com- 
posto. 

de  bicarbonato  de  potassa  simples. 

camphorado. 

gommoso. 

de  hydrato  de  cai. 

Hydro-soluto  de  acetato  de  chumbo. 

alcoólico  de acelatodechambo. 

alcoólico  de  deuto-chlorureto 

de  mercúrio. 

de  cal. 

de  cal  com  deuto-chlorureto  de 

mercúrio. 

—  de  chloroformio. 

—  de  creosola. 

—  cupreo-ammoniacal. 

—  de  super-sulphato  de  alumina 
e  potassa. 

—  de  sulpbureto  de  potássio. 


Iode. 

lodureto  de  ferro. 

dtí  mercúrio  (deuto). 

de  mercúrio  (proto). 

de  potássio. 

Ipecacuanha  cinzenta  (casca  da  raiz)  em 

pó. 
Jalapa  (raiz)  em  pó. 
Lactato  de  ferro. 
Limonada  acética. 
de  bitarlrato  de  potassa. 

citrica. 

de  citrato  de  magnesia. 

commum. 

muriatíca. 

nítrica. 

sulphurica. 

tartrica. 

Magnésio  (oxydo). 

Mel  depurado. 

Mellito  de  borato  de  soda. 

de  rosas  rubras. 

de  scilla. 

Mostarda  negra  (sementes)  em  pó. 
Mucilagem  de  amido. 
de  gomma  alcatira. 

de  gomma  arábica. 

Oino-infu.«o  de  absinthio. 

do  antimonio. 

antiscorbutíco. 

aromático. 

de  colchico  (bolbos). 

de  dígitalis. 

de  ipecacuanha. 

de  genciana. 

de  ópio  composto. 

de  quina. 

de  quina  composto. 

de  scilla. 

Oíno-soluto  de  ferro. 
Óleo  de  amêndoas  doces. 

de  azeitonas. 

de  croton-tíglium. 

de  feto  macho. 

de  fígados  de  bacalhau. 
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N.**  3430160  de  linhaça. 

344 de  rícino  poriíicado. 

345 resina  de  copahiba. 

346 concreto  de  eaeao. 

347 de  noz  moscada. 

348  Ópio  purificado. 

349  Oximellito  de  acetato  dedeutoxydo  de  cobre. 
350 de  seilla. 

351 simples. 

355Í  Pitolas  alterantes  de  Plamer. 


353 
354 

355 

356- 

357- 


359 


360 


de  Anderson, 
arsenicaes  antifebris  do  dr.  Lima 
LeitSo  (n.«    ). 

-  de  Blaud. 

-  de  cynoglosa,  de  quatro  grãos,  seis. 
•  de  Meglin. 

'  mercuriaes  de  Plenek. 
sthenicas  de  Brown. 
'  tónicas  de  Baccher. 


N.*  361 

Acetato  de  chumbo  (neu-(     ) 

tro) |ia[  vinte  e  quatro  grãos. 

AUhéa  (raiz)  em  pó (     ] 

Xarope  simples q.  b. 

Faça  dezeseis  pílulas  iguacs. 

N.»  362 

Acetato  de  morphína um  grão. 

Gomma  arábica  em  pó doze  grãos. 

Xarope  simples q.  b. 

Faça  seis  pilulas  iguaes. 


N.«  363 


Almíscar. 


Axotaio  de  pótos^v;.:::::::::::!^''!  *»*»"  «'•^°»- 

Xarope  simples q.  b. 

Faça  seis  pilulas  iguaes. 

N.»  364 

Çamphora  em  pó {^}  j      jj       ^ 

Azolato  de  polassa (     j  "''^"'*"  »iauo. 

Mucilagem  de  gomma  arábica q.  b. 

Faça  doze  pilulas  iguaes. 

N.°  365 

Çamphora  eiú  pó quatro  grãos. 

Extracto  de  ópio  gommoso um  grão. 

Faça  duas  pílulas  iguaes. 

N.°  366 

Calo  em  pó vinte  e  quatro  grãos. 

Extracto  de  ópio  gom-  ' 


moso 
Super-sulphalo  dealnmi- 

na  e  potassa 
Xarope  simples  . 
Fa 


[«'aça  seis  pilulas  iguaes. 


N.»  367 


ãa  >  meio  grão. 
.  q.b. 


Chiorureto  de  mercúrio  (deuto) . . .  (;ç^  j  «,^-     „,-^ 
Extracto  de  ópio  gommoso. ......  (^  j  «"^^^  «'^''' 

de  alcaçuz seis  grãos. 

Faça  quatro  pilulas  iguaes. 


N.*  368 


Chiorureto  de  mercúrio  (proto) .  • .  ( .   )   , 
Extracto  de  meimendro  nS^ro . . . .  T^  {  ^^^  ^^^^ 
Faça  três  pilulas  iguaes. 

N*  369 

Chiorureto  de  mercúrio  (proto) seis  grãos. 

Extracto  de  guaiaco í,   1  , 

de  salsaparrilha | «a  |  doze  grãos. 

Faça  seis  pilulas  iguaes. 


N.«  370 


Dígitalisem  pó 

Extracto  de  ópio  gom- 
moso. 


âa 


dois  grãos. 


de  alcaçuz. vinte  e  quatro  grãos. 


Faça  seis  pilulas  iguaes. 


N.*  371 


Dígitalis  em  pó quatro  grãos. 

Assafelida doze  grãos. 

Extracto  de  alcaçuz dezoito  grãos. 

Faça  oito  pilulas  iguaes. 


N.*  37Í 


Extracto  de  alface  hortense  . 

Gomma  arábica  em  pó 

Faça  três  pílulas  iguaes. 


seis  grãos, 
q.b. 


N.*  373 


Extracto  de  aloés 


Sa^bô;;:::;::::!^*!  do^g^so»- 


Faça  seis  pilulas  iguaes 


N.»  374 


Extracto  de  cainça  (hydral- 

coolico) vinte  e  quatro  grãos. 

de  alcaçuz trinta  e  seis  grãos. 


Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.'  375 

Extracto  de  meimendro  negro dois  grãos. 

de  alcaçuz doze  grãos. 

Faç4i  qualro  pilulas  iguaes. 


N.«  376 

Extracto  de  noz  vomica dois  grãos. 

de  alcaçuz doze  grãos. 

Faça  três  pilulas  iguaes. 

N.»  377 

Extracto  de  ópio  gommoso um  grão. 

de  alcaçuz três  grãos. 


Faça  uma  pílula. 

N.«  378 

Gomma  kino  em  pó quarenta  e  oito  grãos. 

Extracto  de  ópio  gommoso..  seis  grãos. 
Faça  doze  pílulas  iguaes. 
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N.»  379 

Gomma  arábica  cm  p6  . .  (^^ )  ,.:^a^  ^  ««.ê,^  m^^j^m 
Extracto  de  ratanhia  . . .  }*  P '"*«  ^  9«**'^  í'*^- 

de  ópio  gommoso. . .  qaatro  gr208. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.»  380 

Hydro-ferro-cyanato  de  qui- 

niao ". doze  grJos. 

£xtracto  de  genciana vinte  e  quatro  grSos. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.»  381 

lodureto  de  mercúrio  (proto)   seis  grãos. 

Extracto  de  guaíaeo vinte  e  quatro  grJk». 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.«  382 

Scilla  em  pó seis  grSos. 

Cbiorurelo  de  mercúrio  (proto)  doze  grSos. 
Extracto  de  marroios  brancos  vinte  e  quatro  grãos. 
Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.»  383 

Scilla  em  pó seis  grãos. 

Gomma  aromoniaco quatro  grãos. 

Õximellito  de  scilla q.  b. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.«384 

Sur.^':::::::::::::::::t»n*-«^- 

Azotato  de  potassa dezoito  grãos. 

Xarope  sim()Ies q.  b. 

Faça  seis  pílulas  iguaes. 

N.«  385 

Scilla  em  pó doze  grãos. 

Digitalis seis  grãos. 

Camphora doze  grãos. 

Chlorureto  de  mercúrio  (prolo)  ....  quatro  grãos. 

OximelHto  de  scilla q.  b. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.*»  386 

Solphato  de  quinino quarenta  e  oito  grãos. 

Camphora  em  pó seis  grãos. 

Xarope  simples q.  b. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.»  387 

Sulphalo  de  quinino  . . .  [     ] 

Cblorhydralo  de  ammo-  h  f     j^j   ^    ^^^^^  ^^ 

inaco )     í  ^  ® 

Gomma  ammoniaco . . . .  f     ) 

Xarope  simples q.  b. 

raça  doze  pílulas  iguaes. 

N.«  388 

Sulphato  de  quinino trinta  e  sei^  grãos. 

Extracto  de  genciana trinta  e  seis  grãos. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.*  389 

Sulphato  de  quinino trinta  e  seis  grãos. 

Extracto  de  noz  vomica um  grão. 

Xarope  simples q.  b. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 


N.«390 

Sulphureto  de  antimouío   hyd  ratado 

(proto) três  grãos. 

Extracto  de  ópio  gommoso dois  grãos. 

Faça  seis  pílulas  iguaes. 

N.«  39i 

Sulphato  de  alumina  e  potassa  (super)  seis  grãos.  . 

Extracto  de  ratanhia  (hydralcoolico) . . .  doze  grãos. 

Xarope  simples q.  b. 

Faça  três  pílulas  iguaes. 

N.«  392 

Sulphato  de  alumina  e  potassa  (su- 
per)    seis  grãos. 

Extracto  de  ratanhia  (hydralcoolico)  doze  grãos. 

Conserva  de  rosas  rubras trinta  e  seis  grãos. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 

N.»  393 

Tanníno seis  grãos. 

Extracto  de  alcaçuz trinta  e  seis  grãos. 

Faça  doze  pílulas  iguaes. 
N.<"  39Í  Polpa  de  ameixas. 

39f> de  tamarindos. 

396  Pommada  antipsorica  de  Helmerick. 

397 de  bèlladona. 

398 camphorada  de  Raspail. 

399 de  carvão  e  flor  de  enxofre. 

400 de  digitalis. 

401 de  Desault. 

402 de  Gondret. 

403 de  hydríodato  de  potassa. 

404 iodurada  de  Lugol. 

405 de  iodureto  de  enxofre. 

406 mercurial. 

407 de  mezcreâo. 

408 oxigenada. 

409 de  Regent. 

4i0 de  tártaro  de  potassa  antimo- 

nindo. 

411  Pós  antiinoniaes  de  James. 

412  —  de  Dow  cr. 

413  —  de  sulphato  de  alumina  e  kino. 

414  Potassa  anhy d ra. 

4i5  Quina  cinzenta  (dtsca de  raiz) 

em  pó sete  oitavas. 

Camphora  em  pó uma  oitava. 

416  Rhuibarbo  (raiz)  em  pó. 
4i7  Sabão  amigdalíno. 
418 negro. 

419  Salepo  cm  pó. 

420  Santonina. 

421  Sémen  cx)ntra  (pó). 

422  Strycbninn. 

423  Soro  do  loile  aluminoso. 

424 de  leite  clarificado. 

425 de  leite  salsado. 

426  Sulphato  de  alumina  e  potassa  (super). 

427 de  alumina  e  potassa  (anhydro). 

428 de  cobre. 

429 de  magnesia. 

430 de  potassa. 

43i  de  quinino. 

432 de  soda. 

433  de  zinco. 

434  Sulphureto  de  antimonio  bydratado  (proto). 

435  Suppositorios  de  óleo  concreto  de  cacau. 
436 de  sabão. 

437  Tanníno. 

438  Tartarato  de  potassa  (bi). 
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439 
440 
44! 
442 
443 
444 
445 
446 
447 
448 
449 
450 
451 
452 
453 
454 
455 
456 
457 
458 
459 
460 
461 
462 
463 
464 
465 
466 
467 
468 
469 
470 
471 
472 
473 
474 
475 
476 


Tartarato  de  potassa  e  antimonio. 
Tarlaro-borato  de  soda. 
Terebinlhina  de  Veneza. 
Ungoento  de  althéa. 

de  alvaia(j[e. 

de  arlhanila. 

basilicão. 

de  bryonia. 

de  elemi. 

de  enxofre. 


nervino. 
populeáo. 
rosado  composto. 


Valerianato  de  ferro. 

de  quinino. 

de  zinco. 

Xarope  de  acetato  de  morphina. 

de  alcaçuz. 

de  althca. 

de  açafrão. 

de  bálsamo  de  Tolu. 

de  capillaria. 

de  cbicoria  composto. 

das  cinco  raizes  aperientes. 

de  Cuísinier. 

diacodio. 

de  gomma  arábica. 

de  guaraná. 

de  byssopo. 

de  ipecacuanha. 

de  marmellos. 

de  onio. 

de  rnuibarbo. 

simples. 

de  sumo  de  limSo. 

tartarico. 

de  vinagre.  " 

de  violas  roxas. 


Loanda,  14  de  Março  de  1858.= Dr.  Jactes  Nico- 
laudeSalis,  physico  mór^  José  Joaquim  Ptnio  de  Al- 
meidaj  primeiro  pharmacculico  do  quadro  da  Pro- 
vincia. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  29  de  Dezembro 
de  1858.=  José  Rodrigues  CoeUio  do  Amaral,  Gover- 
nador Geral. 


Havendo  Sua  Magestade  El-Rei  resol- 
vido elevar  á  somma  de  800  palacas  a 
prestação  mensal  de  650,  com  que  até 
agora  tem  sido  auxiliado  pelo  Tliesouro 
da  Metrópole  o  cofre  de  Timor,  princi- 
piando o  dito  aiig-mento  a  ter  logar  desde 
o  mez  de  Julho  do  corrente  anno  inclusive 
em  diante;  assim  o  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  par- 
ticipar ao  Governador  de  Timor,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos;  fi- 
cando na  intelligencía  de  que  n  esta  data 
se  expede  Portaria  a  José  de  Almeida  e 
Filhos,  de  Singapura,  para  que  as  remes- 
sas que  por  trimestres,  e  desde  aquelle 


mez  se  fizerem  para  a  dita  Ilha,  sejam 
da  quantia  de  2:400  patacas. 

Paço,  19  de  Maio  de  i%h^.^=»  Adriano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sua  Mageslade  El-Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  declarar  ao  Capitão  Af- 
fonso  de  Castro,  nomeado  Governador 
das  Ilhas  de  Timor  e  Solor,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos,  o  seguinte: 

1  .*"  Que  posto  que,  como  Governador 
das  ditas  Ilhas,  e  subalterno  do  Gover- 
nador Geral  do  Estado  da  índia,  seja  com 
este  que  deva  corresponder-se  acerca  de 
todos  os  negócios  do  paiz  que  vae  gover- 
nar, deverá  comtudo  dirigir-se  directa- 
mente, e  com  a  possi  vel  regularidade  pela 
dita  Secretaria,  communicando  ao  Gover- 
no de  Sua  Magestade  o  estado  do  mesmo 
paiz,  e  os  principaes  acontecimentos  que 
n'elle  occorrerem. 

2.**  Que  sendo  também  ao  dito  Gover- 
nador Geral  a  quem  terá  de  solicitar  as 
providencias  que  entender  convenientes 
para  a  boa  administração  do  Governo  de 
Timor,  poderá  não  obstante,  quando  as 
circumstancias  assim  o  exijam,  ou  quan- 
do os  negócios  pela  sua  natureza  excedam 
a  alçada  do  mesmo  Governador  Geral,  e 
a  urgência  d  elles  reclame  prompta  re- 
solução, recorrer  directamente  ao  Go- 
verno da  Metrópole  para  providenciar 
como  fôr  conveniente;  sem  comtudo  dei- 
xar de  dar  conta  dos  mesmos  negócios 
ao  referido  Governador  Geral. 

3.°  Que  sendo  o  desenvolvimento  da 
industria  agricola  e  mineralógica  em  Ti- 
mor, um  dos  objectos  que  deve  chamar 
a  mais  cuidadosa  attonção  do  referido  Go- 
vernador, pela  prosperidade  que  d  ellas 
ha  de  resultar  para  aquclla  Ilha,  Ordena 
Sua  Magestade  que  o  mesmo  Governador 
procure  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
fomentar  as  ditas  industrias,  prestando- 
Ihes  toda  a  protecção  e  auxilio  possiveis; 
e  se  para  a  introducção  e  estabelecimento 
de  alguma  que  mais  seguras  vantagens 
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prometta,  como  por  exemplo  a  da  cul- 
tura e  preparo  do  tabaco,  for  necessário 
que  o  Governo  tome  a  iniciativa  n  elia: 
Ha  Sua  Magestade  por  bem  Auctorisaro 
sobredito  Governador  a  assim  o  fazer,  e 
a  despender  as  sommas  que  forem  indis- 
pensáveis para  contratar  o  serviço  de  in- 
dividuos  práticos  em  taes  trabalhos,  e 
para  a  acquisíçSo  de  quaesquer  objectos 
que  para  isso  forem  necessários;  cum- 
prindo porém  proceder  n'este  objecto 
cora  a  devida  prudência  e  depois  de  re- 
flectido estudo,  para  que  se  nao  incor- 
ra em  despezas  inúteis  c  improducti- 
Tas. 

Paço,  2 1  de  Maio  de  1 859.  =  Adriano 
Maurício  OtUlherme  Perreri. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
dePortug;aI  e  dosAlgarves,etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.^  Fica  o  Governo  auctorisado 
a  decretar,  ouvido  o  Conselho  Ultrama- 
rino, a  importação  livre  de  direitos  no 
Archipeiago  de  Cabo  Verde,  do  milho, 
arroz,  fava,  feijSo  e  lentilha,  das  farinhas 
de  milho  e  de  mandioca,  da  banha  de 
porco,  e  das  carnes  verdes,  seccas  ou  sal- 
gadas, de  carneiro,  de  vacca  e  porcq^  in- 
cluindo o  toucinho,  quando,  em  conse- 
quência da  escassez  das  chuvas,  as  cir- 
cumstancias  do  mesmo  Archipeiago  as- 
Mm  o  exigirem. 

$  único.  Quando  o  Governo  fizer  uso 
da  presente  auctorisaçao,  não  poderá  es- 
tender cada  concessão  além  do  fim  do 
anno  em  que  se  der  a  escassez  de  man- 
timentos produzida  pela  irregularidade 
das  chuvas. 

Art.  2.^  É  permittida  a  importação, 
Bvre  de  direitos,  até  o  fim  do  anno  de 
1863,  no  Archipeiago  de  Cabo  Verde, 
do  gado  vaccum,  lanígero,  caprino,  ca- 
Tallar,  muar,  suino,  e  dos  camelos. 

%  único.  Ficam  livres  de  dízimo  até  o 
fim  do  anno  de  1863^  no  Archipeiago  de 

ML.  DO  C.  ULTR. LEG.  KOV. VOL.  IIL 


Cabo  Verde,  as  espécies  de  gados  de  que 
trata  este  artigo. 

Art.  3.^  A  banha  de  porco,  e  as  car- 
nes verdes,  salgadas  ou  seccas,  de  car- 
neiro, de  ^vacca  e  de  porco,  incluindo  o 
toucinho,  que  se  importarem  no  Archi* 
pélago  de  Cabo  Verde,  desde  o  1  ."^  de  Ja- 
neiro de  1860  até  1863,  pagarão  nas  res- 
pectivas Alfandegas,  sendo  de  producção 
estrangeira,  unicamente  10  por  cento  dos 
direitos  de  importação  que  lhes  estão  mar- 
cados na  Pauta  Geral  das  Alfandegas  do 
mesmo  Archipeiago;  e  terão  entrada,  li- 
vre de  direitos,  no  mesmo  periodo,  sendo 
a  producção  portugueza,  e  transportados 
de  porto  nacional  em  navio  também  n^ 
cional. 

Art«  4.^  A  farinha  de  milho  pagará 
por  importação  na  Província  de  Cabo 
Verde,  desde  o  1.°  de  Janeiro  de  1860 
em  diante,  200  réis  por  barrica,  sendo 
estrangeira,  e  será  admittida,  livre  de 
direitos  de  importação,  sendo  de  produc- 
ção nacional,  e transportada  deporto  na- 
cional em  navio  portuguez. 

Art.  S.""  As  espécies  de  gado,  de  que 
trata  o  artigo  2.^  doesta  Lei,  bem  como 
a  banha  de  porco,  e  as  carnes  das  espécies 
de  que  tratam  os  artigos  1  ."^  e  3.'',  que 
forem  exportados  do  Archipeiago  de  Cabo 
Verde  para  qualquer  porto  nacional,  se- 
rão consideradas  como  estrangeiras,  em 
relação  á  importação  n  esses  portos,  até 
o  fim  do  anno  de  1864,  ainda  mesmo 
que  sejam  de  producção  nacional. 

§  único.  Serão  igualmente  considera- 
dos como  estrangeiros,  para  os  effeitos 
doeste  artigo,  até  o  fim  do  anno  de  1 860, 
os  géneros  alimentícios  de  que  trata  o  ar- 
tigo 1 .""  d*esta  Lei,  bem  como  o  serão 
sempre  que  o  Governo  fizer  uso  da  au- 
ctorisaçao que  lhe  confere  o  artigo  1  «^  em 
relação  aos  géneros  a  que  se  referir  cada 
concessão,  desde  a  data  do  respectivo  De- 
creto até  o  fim  do  anno  immediato  áquelle 
da  concessão. 

Art.  6.""  O  Governo  dará  conta  ásCí^- 
tes  do  uso  que  fizer  da  auctorisaçio  qoe 
lhe  é  conferida  no  artigo  1 J^  d'esla  Lai. 
54 
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Art.  7.*'  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
etoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  das  Necessidades,  aos 
23  de  Maio  de  1859.=EL-REI  (com 
rubrica  e  gufXTddi).= j4driano  Maurício 
Guilherme  Ferreri.  =»  Logar  do  Sêllo 
Grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes,  de  2  do  presente  mez  de 
Maio,  no  qual  se  dão  varias  providencias 
para  assegurar  a  subsistência  dos  habitan- 
tes do  Archtpelago  de  Cabo  Verde,  e  ou- 
tras em  favor  da  respectiva  Previncia, 
Manda  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n  elle  se  contém,  pela  forma 
retro  declarada. — Para  Vossa  Magestade 
ver.  e»  Joào  Izidoro  Duarte  Pereira^  a 
fez. 

Communicada  ao  Governador  Geral 
da  Provincia,  cm  Portaria  de  7  de  Ju- 
nho de  1859. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram,  c  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Artigo  1  .*"  É  o  Governo  auctorisado 
adespenderatéáquantia  de  40:000^000 
réis  com  o  transporte  e  estabelecimento 
de  colonos  europeos  no  sitio  da  Zambe- 
zía,  provincia  de  Moçambique. 

Art.  2.''  O  Governo  poderá  levantar, 
pelos  meios  que  julgar  convenientes,  as 
sommas  que  effectiva mente  empregar, 
nos  termos  e  para  os  fins  designados  no 
artigo  1.° 


Art.  3.^  O  Governo  dará  conta  ás  Cor- 
tes, na  próxima  sessão  legislativa,  do  uso 
que  tiver  feito  doestas  auctorisações,  e 
subsequentemente  as  informará  todos  os 
annos  de  quaescjuer  factos  e  circumstaii- 
cias  concernentes  á  colónia,  que  tenhaoi 
intluido  na  sua  prosperidade  ou  deca- 
dência. 

Art.  4.*^  É  revogada  a  Legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridadeSy  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Paço,  aos  23  de  Maio  de  1 859. 
«=ELrREI  (com  rubrica  e  guarda).  =» 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 
e»  Logar  do  Séllo  Grande  das  Armas 
Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  6  do  corrente  mez,  au- 
ctorisando  o  Governo  a  despender  até  á 
quantia  de  40:000^^000  réis  com  o  trans- 
porte e  estabelecimento  de  colonos  euro- 
peos no  sitio  da  Zambezia,  Província  de 
Moçambique»  o  Manda  cumprir  e  guardar 
como  n  elle  se  contém,  pela  forma  acima 
declarada. — Para  Vossa  Magestade  ver. 
=^  Ernesto  Germack  Possollo  a  fez. 

Communicada  ao  Governador  Geral 
da  Provincia,  em  Portaria  de  28  de  Maio 
de  1859. 


Tendo  o  Escrivão  interino  da  Junta 
da  Fazenda  Publica  da  Provincia  de  S. 
Thomé  e  Príncipe,  em  OíBcio  de  27  de 
Novembro  ultimo,  dado  conta  de  que 
tendo  a  maioria  da  mesma  Junta  arbi- 
trado ao  Pro-Vigario  Capitular  da  Dio- 
cese a  quantia  de  25j|l600  réis,  moeda 
provincial,  como  ajuda  de  custo  para  ir 
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em  visita  á  Ilha  do  Príncipe,  e  que  a  isto 
se  oppozera  a  minoría  da  Junta  fundando- 
se  na  falta  de  Lei  que  auetorisasse  tal  aju- 
da de  custo,  c  em  não  ser  objecto  que  ne- 
cessitasse de  imroediata  resolução,  pois 
que  o  dito  Pro-Vigario  nao  fez  viagem 
para  aquella  Ilha  tendo-se-lhe  offcrecído 
opportunidade  para  isso;  pedindo  o  mes- 
mo Escrivão  interino  ser  esclarecido  pelo 
Governo  para  casos  similhantes ;  Sua  Ma- 
jestade El-Rei,  Conformando-Se  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  em 
Consulta  de  19  de  Abril  ultimo,  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negocies  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  á  mencio- 
nada Junta  que  sem  fundamento  legal 
resolveu  fazer  o  mencionado  abono^  pois 
que  nao  ha  Lei  que  o  auctorise;  mas  que 
em  harmonia  com  o  que  por  vezes  se  acha 
ordenado  relativamente  a  vários  Prelados 
Ultramarinos,  se  deve  ao  mesmo  Pro-Vi- 
gario  dar  passagem  e  comedorias  em  na- 
vio do  Estado,  ou  pagar-se-lhe  transporte 
em  navio  mercante,  quando  em  visita 
sahir  de  S.  Thomé  para  a  Ilha  do  Prín- 
cipe^ ou  para  a  Costa  sujeita  á  jurisdic- 
çao  espiritual  do  mesmo  Pro-Vigario. 
Paço,  em  2  3  de  Maio  de  1  %h9.=»  Adriano 
Maurício  Guilhejyne  Ferreri. 


Paço,  24  de  Maio  de  1859.= 
Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


^Adriano 


Sendo  necessário  regular  o  exercicio 
de  inspecção  e  íiscalisação,que  ao  Presi- 
dente da  Relação  de  Loanda  compete 
sobre  todos  os  funccionarios  de  Justiça 
na  Província  de  Angola:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  em  vigor,  no  Districto  Judicial 
da  referida  Relação,  a  Portaria  Circular 
do  Ministério  dos  Negócios  Ecclesiasticos 
e  de  Justiça  de  1 4  de  Dezembro  de  1 848, 
e  que  se  acha  publicada  no  Diário  do  Go- 
verno n.®  298,  de  1 6  do  dito  mez  e  anno. 
O  que  se  communica  ao  mencionado  Pre- 
sidente, para  seu  conhecimento  e  execu- 
ção, e  em  resposta  ao  seu  Ofíicio  n.*  9, 
de  Março  do  corrente  anno. 


POKTâRIA  CIRGULAR  A  m  SE  BEFEBE  A  PORTABU 
SUPRA. 

Convindo  regular  o  modo  como  se  de- 
verão haver  as  Presidências  das  Relações, 
quando  para  o  exercicio  da  inspecção  e 
fiscalisação,  que  lhes  competem  pelo  ar- 
tigo 4  7  ."^  da  Reforma  sobre  todos  os  Func- 
cionarios de  Justiça,  ou  para  a  execução 
de  alguma  ordem  do  Governo  acerca  de 
representações  contra  Juizes  de  Direito, 
carecerem,  além  da  audiência  d'elles,  de 
exames  e  investigações  de  testemunhas, 
como  diligencias  extrajudiciaes,  que  não 
téem  a  natureza  de  nenhum  processo  ju- 
dicial, nem  de  acto  de  jurisdicção  conten- 
ciosa, e  somente  são  preparatórias  para  as 
informações  necessárias:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  declarar  ao  Conselheiro 
Presidente  da  Relação....  em  additamento 
á  Circular  de  16  de  Outubro  de  1845 
[Diário  n.*"  246),  na  qual  se  regulou  este 
objecto  com  respeito  aos  Juizes  electivos, 
que  nos  casos  em  que  se  tratar  de  qual- 
quer Juiz  de  Direito  arguido,  deverá  elle 
Conselheiro  ouvi-lo  directamente,  preve- 
nindo-o  logo  de  que  ha  de  entregar  sua 
resposta,  e  prestar  um  de  seus  Escrivães» 
ao  respectivo  Substituto,  a  quem  o  mes- 
mo Conselheiro  encarregará  simultanea- 
mente de  proceder  ás  competentes  ave- 
riguações ;  a  fim  de  que,  habilitado  por 
ellas  com  os  esclarecimentos  de  que  pre- 
cisar, possa,  ou  satisfazer  á  ordem  que 
tiver  recebido  do  Governo,  ou  resolver- 
se  no  caso,  segundo  seu  Regimento. 

Por  esta  maneira  fica  explicada  a  re- 
ferida Circular  para  que  o  Juiz  electivo, 
que  for  ouvido,  entregue  sua  resposta  ao 
Juiz  Ordinarío  do  Julgado  Cabeça  de  Co- 
marca, e  este  requisite  ao  Juiz  de  Di- 
reito d  ella  um  de  seus  Escrivães,  que 
lhe  será  prestado  sem  demora,  a  fim  de 
que  possa  cumprir  com  exacção  as  ordens 
superiores. 

Paço,  em  14  de  Dezembro  de  1848. 
^=Joõo  Elias  da  Costa  Faria  e  Silva. 
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Tomando  em  consideração  o  que  Me' 
representou  o  Governador  Geral  do  Es- 
tado  da  índia,  em  OflScios  de  22  de  Agosto 
de  1857,  e  1 8  de  Março  do  corrente  anno, 
acerca  da  conveniência  do  estabelecimen- 
to de  uma  Escola  de  meninas  na  praça  de 
Damão,  como  fora  solicitado  por  alguns 
habitantes  da  mesma  praça:  Hei  por  bem, 
Usando  âa  auctorisaçào  conferida  pelo  § 
2,**  do  artigo  1  .^  do  Decreto  com  força  de 
Lei  de  14  de  Agosto  de  1845  Approvar 
acreaçãoda  mencionada  Escola,  interina- 
mente estabelecida  pela  Portaria  em  Con- 
selho do  referido  Governador  Geral,  de 
2  de  Março  ultimo,  vencendo  a  respectiva 
Mestra  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
xerafins,  também  interinamente  fixados 
pela  dita  Portaria. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  aos25dcMaio  de  1859. =REI. 
^'^  Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
em  Portaria  de  30  de  Maio  de  1859. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Escrivão  da  Junta  da 
Fazenda  Publica  da  Província  de  S.  Tho- 
mé  e  "Principe,  António  Pedro  Monteiro 
3a  Silva,  hoje  fallecido,  expondo  as  ra- 
sôes  do  seu  procedimento,  por  occasiaodo 
arrendamento  da  Roça  Prata  Melão  em 
Agosto  de  1855;  Conformando-Se  com 
o  parecer  dó  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  26  de  Abril  ultimo,  Manda, 

Sela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
[àrinha  e  Ultramar,  em  addfitamento  á 
Regia  Portaria  de  12  de  Março  doeste 
anno,  reconunendar  á  Junta  da  Fazenda 
I^ubtíca  da  dita  Provincia  a  devida  exe- 
cução da  Carta  Regia  de  6  de  Agosto  de 
1772,,  que  lhe  serve  de  Regimento,  na 
parte  em  que  dispõe  que  só  em  corpo 
congregado  se  façam  quaesquer  contra- 
tos da  sua  competenciap  e  que  quando 
por  falta  de  lançador  sq  designar  novo 


dia  para  arrematações,  se  de  sempre  o 
intervallo  de  uma  a  outra  sessão  ordi- 
nária da  Junta,  dando-se  a  maior  publi- 
cidade  a  esta  transferencia  para  conhe* 
cimento  d'aquelles  que  ataes  actos  quei- 
ram concorrer. 

Paço,  em  28  de  Maio  de  1859.=i 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri^ 


Tendo  por  vezes  occorrido  duvidas  e 
questões,  nas  Províncias  Ultramarinas, 
sobre  a  devida  intelligencia  das  Leis  e 
Regulamentos  relativos  á  nomeação  de 
Parochos  encommendados^  em  quanto 
nuo  baixa  a  apresentação  que  compete 
a  Sua  Magestade  El-Rei,  como  Padroeiro 
de  todas  as  Egrejas  da  Monarchía ;  e  Que- 
rendo O  Mesmo  Augusto  Senhor  pôr 
termo  a  taes  duvidas,  para  que  nào  haja 
occasiao  de  conflíctos  entre  as  Auctori- 
dades  civil  e  ecclesiastica :  Ha  por  bem 
Mandar  declarar  o  seguinte: 

1.**  Que  logo  que  vague  qualquer 
Egreja,  e  em  quanto  Sua  Magestade  nao 
Tiver  nomeado  e  apresentado  quem  n'*ella 
haja  de  ser  cotlado,  compete  ao  Prelada 
Diocesano  a  nomeação  do  Presbytero» 
que  deverá  desempenhar  as  funcções 
parochiaes,  competindo-lhe  fazer  esta 
nomeação  tantas  vezes  quantas  for  ne- 
cessário nomear  quem  exerça  taes  func- 
ções, até  que  seja  collado  quem  tiver 
obtido  a  apresentação  Regia* 

2.°  Que  os  Presbyteros  assim  nomea* 
dos  deverão  apresentar,  ou  fazer  apre- 
sentar, na  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia,  a  nomeação  do  Prelado  Dio- 
cesano depois  de  pago  o  competente 
séllo,com  documento  authent ICO  em  que 
mostrem  o  dia  em  que  começaram  a 
exercer  as  funcções  parochiaes,  para  que 
deade  esse  dia  lhes  seja  abonada  a  respe- 
ctiva côngrua.  Não  será  necessário  apre- 
sentar documento  especial,  se  na  no* 
meação  do  Prelado  estiver  declarado 
aquelle  dia  ^ 

3.^  Que  as  Juntas  da  Faaenda  dev^ 
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rSo  paçar,  ou  mandar  pag^ar,  as  con- 
gruas,  ou  a  parte  d'ellas  que  dever  ser 
satisfeita  pelos  cofres  públicos,  sem  de- 
pendência de  outro  título  além  dos  do- 
cumentos mencionados  no  numero  ante- 
cedente; 

4."*  Que  os  Prelados  deverão  partici- 
par, ao  Governador  da  Provincia,  as  no- 
meações que  fizerem; 

5.^  Que  compete  aos  Governadores 
Geraes,  vigiar  o  modo  como  procedem 
os  Encommend^dos,  postos  pela  Aucto* 
ridade  Ecclesiastica,  fazendo  saber  á  mes- 
ma Auctcnridade  a  inhabilídade  ou  os 
abusos  de  que  tiverem  conhecimento,  e 
dando  conta  ao  Governo  quando  ella  nao 
providenciar  devidamente:  o  que,  pela 
Secretaria  d'Estado  do»  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  se  participa,  para  os 
devidos  eífeitos,  ao  Governador  Geral  da 
Província  de ... . 

Paço,  em  l  de  Junho  de  18o9.«= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  Portarias  se  expediram  a 
todos  os  Prelados  das  Províncias  Ultra- 
marinas na  mesma  data. 


cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir 
e  guardar  tào  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Paço,  aos  3  de  Junho  de 
1859.  =  EL-REI  (copa  rubrica- e  guar- 
ád).^=Adriano  Mauricio  Guilherme  Fer- 
;wi.«=Logar  do  Sêllo  grande  das  Armas 
Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade.  Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  7  de  Maio  ultimo, pelo 
qual  é  prorogada  para  o  anno  económico 
de  1859  a  1860  a  auctorisaçào  conce- 
dida ao  Governo  por  Carta  de  Lei  de  1 6 
de  Agosto  de  1858,  para  poder  applicar 
ás  despezas  de  Moçambique  o  subsidio 
mensal  de  3:500^000  réis.  Manda  cum- 
prir e  guardar  pela  forma  n'elle  decla- 
rada. «=  Para  Vossa  Magestadc  Yer.«= 
Ernesto  Germack  PossoUo  a  fez. 

Communicada  ao  Governador  da  Pro- 
vinda em  Portaria  de  7  de  JunlK>  de 
1859. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  l.""  É  prorogada  para  o  anno 
económico  de  1859  a  1860  aauctorisa- 
çiio  concedida  ao  Governo  por  Carta  de 
Lei  de  16  de  Agosto  de  1858,  para  po- 
der applicar  ás  despezas  da  Província  de 
Uoçambíque  o  subsidio  mensal  de  réis 
3:500^00. 

Ari*  1^  O  Governo  dará  conta  ás 
Cortes  do  uso  que  fizer  desta  auctorisa- 
çio* 

Art.  3/  Fica  revogada  a  Legislaçio  em 
contrario* 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto» 
fidades»  a  quem  o  oHihecímento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer»  que  a 


Sua  Magestade  El-Rei  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negocies  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  rcmetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Cabo  Verde, 
o  incluso  exemplar  do  Diário  do  Gover- 
no n.**  129  de  3  do  corrente  mez  de  Ju- 
nho, em  que  se  acha»  impressa  a  Conven- 
ção postal  entre  Portugal  e  a  Gram-Bre- 
tanlia,  a  fim  de  que  o  mesmo  Governa*' 
dor  Geral  expeça,  a  todos  os  Correios  da 
Província,  as  ordens  convenientes  para  a 
execução  da  mesma  Convenção;  na  intel- 
ligencia  de  que  n  esta  data  se  assignou 
ordem  especial  ao  Director  da  Alfande- 
ga da  Ilha  de  S.  Vicente,  de  que  se  re- 
mett€  a  copia  junta;  e  que  brevemente 
hio  de  ser  rcmettldas  instrucções  pela 
Sob-Inspecçio  Geral  dos  jC.(Nrreios* 

PaçQ»  em  7  de  Junho  de  18ã9.e» 
Jdfian^  Maurícii^  .Guilherme  Ferreri. 
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Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d^aquem  e 
d  alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Nayeg^açao  e  Commer- 
cio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  ctc.  Faço  saber  aos  que  a  presente 
Carta  de  Confirmação  e  Ratificação  virem  que,  aos  seis  dias  do  mez  de  Abril 
do  presente  anno,  se  concluiu  c  assignou  na  Corte  de  Lisboa,  entre  Mim  e  Sua 
Magestade  a  Rainha  da  Gram-Bretanha  e  Irlanda,  pelos  respectivos  Plenipoten- 
ciários, munidos  dos  competentes  Plenos  Poderes,  uma  Convenção  Postal,  cujo 
theor  é  o  seguinte : 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  e  Sua  Magestade  a  Rainha 
do  Reino  Unido  da  Gram-Bretanha  e  Ir- 
landa, desejando  promover  as  amigáveis 
relações  que  existem  entre  os  dois  pai- 
zes,  e  regular,  por  meio  de  uma  nova 
Convenção,  a  communicação  postal  en- 
tre os  seus  respectivos  dominios  sobre 
uma  base  mais  liberal  e  vantajosa,  no- 
mearam como  seus  Plenipotenciários  pa- 
ra esse  fim,  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  a  António  José  de  Sousa 
Manoel  de  Menezes  Severim  e  Noronha, 
Conde  e  Marquez  de  Villa  Flor,  Duque 
da  Terceira,  com  honras  de  Parente,  Co- 
peiro-Mór,  Estribeiro-Mór,  e  Gentil-Ho- 
mem  da  Real  Camará  de  Sua  Magestade, 
Par  do  Reino,  Conselheiro  d'Estado  effe- 
ctivo.  Marechal  do  Exercito,  Presidente 
do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar, 
Primeiro  Ajudante  de  Campo  d*El-Rei, 
Governador  da  Torre  de  São  Vicente  de 
Belém,  Ministro  Plenipotenciário  Hono- 
rário; Gram-Cruz  da  Antiga  e  Muito 
Nobre  Ordem  da  Torre  e  Espada  do  Va- 
lor, Lealdade  e  Mérito,  da  de  São  Bento 
d'Aviz  e  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa;  Commendador 
das  Ordens  de  Nosso  Senhor  Jesu-Christo 
e  da  Torre  e  Espada;  condecorado  com 
as  Medalhas  de  Commando  em  Batalha, 
e  com  a  Cruz  da  Guerra  Peninsular  por 
seis  Campanhas,  e  a  Medalha  pela  Bata- 
lha de  Victoria  por  Sua  Magestade  Ca- 
tholica ;  Gram-Cruz  da  Ordem  Militar  de 
São  Fernando,  e  da  Real  e  Distincta  Or- 
dem de  Carlos  III  de  Hespanha,  da  de 
Ernesto  o  Pio  de  Saxonia  Coburgo  Go- 


His  Majesty  the  King  of  Portugal  and 
the  Algarves,  and  Her  Majesty  theQueen 
of  the  United  Ringdom  of  Great  Britain 
and  Ireland,  being  desirous  to  promote 
the  friendly  relatíons  existing  between 
the  two  countries,  and  to  regulate,  by 
means  of  a  new  Convention,  thecommu- 
nication  by  post  between  their  respectivo 
dominions,  upon«  more  h'beral  andad- 
vantageous  basis,  have  named  as  their 
Plcnipotentiaries  for  thispurpose,name- 
\y: 

His  Majesty  the  King  of  Portugal  and 
the  Algarves,  António  José  de  Sousa 
Manoel  de  Menezes  Severim  e  Noronha, 
Count  and  Marquís  of  Villa  Flor,  Duke 
of  Terceira,  with  the  honours  of  Rela- 
tionship,  Cup-bearer ,  Master  of  the  Horse, 
Gentleman  of  the  Royal  Chamber,  Peer 
of  the  Realm ,  Actual  Councillor  of  State, 
Marshal  of  the  Army,  President  of  the 
Supremo  Council  of  Military  Justice, 
First  Aide-de-camp  to  the  King,  Gover- 
nor  of  the  Tower  of  St.  Vincent  of  Be- 
lém, Honorary  Minister  Plenipoteutiary, 
Grand  Cross  of  the  Ancient  and  Yery 
Noble  Order  of  the  Tower  and  Sword, 
of  Valour,  Loyalty,  and  Merit,  of  those 
of  St.  Bento  d'Aviz,  and  of  OurLady  of 
Conception  of  Villa  Viçosa;  Commander 
of  the  Orders  of  our  Lord  Jesus  Chrlst, 
and  of  the  Tower  and  Sword;  deco- 
rated  with  the  Medals  of  Command  in 
Battle,  with  the  Cross  of  the  Peninsular 
War  for  six  Campaigns,  and  with  the 
Medal  for  the  Battle  of  Victoria  by  His 
Catholic  Majesty;  Grand  Cross  of  the 
Military  Order  of  St.  Ferdinand,  and  of 
the  Royal  and  Distinguished  Order  of 
Charles  III  of  Spain,  of  that  of  Ernest 
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tha,  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Le- 
gião de  Honra  de  França,  da  do  Leao- 
Neerlandez  e  da  do  Carvalho  dos  Paizes- 
Baixos,  da  de  Leopoldo  de  Áustria,  da 
das  Águias  Negra  e  Vermelha  da  Prús- 
sia, da  de  São  Januário  das  Duas  Sici- 
lisíSj  da  de  São  Maurício  e  São  Lazaro  de 
Sardenha,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  e  interina- 
mente dos  da  Guerra,  &c.,&c.,  &c. 

E  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino 
Unido  da  Gram-Bretanha  e  Irlanda,  &c., 
&Cm  &c.,  ao  Cavalheiro  Henrique  Fran- 
cisco Howard,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  junto  de  Sua  Magestade 
Fidelissima; 

Os  quaes,  depois  de  haverem  commu- 
nicado  um  ao  outro  os  seus  respectivos 
plenos  poderes,  que  acharam  estar  em 
boa  e  devida  forma,  concordaram  nos  se- 
guintes Artigos. 


the  Pious  of  Saxony-Coburg-Gotha,  of 
Leopold  of  Belgium,  of  the  Legion  of 
Honor  ofFrance;  of  the  Netherland  Lion 
and  of  the  Oak  of  the  Netherlands,  of 
Leopold  of  Áustria,  of  the  Black  and 
Red  Eagles  of  Prússia,  of  St.  Januarius 
of  the  Two  Sicilies,  and  of  St.  Maurice 
and  St.  Lazarus  of  Sardinia ;  President 
of  the  Council  of  Ministers,  Minister 
and  Secretary  of  State  for  Foreign  Af- 
fairs,  and  Minister  of  War  ad  ínterim^ 
&c.,  &c.,  &c.; 

And  Her  Majcsty  the  Queen  of  the 
United  Kingdom  of  Great  Britain  and 
Ireland,  &c.,  &c.,  &c.,  Henry  Francis 
Howard,  Esquire,  Her  Britannic  Majcs- 
ty \s  Envoy  Extraordinary  and  Minister 
Plenipotentiary  at  the  Court  of  His  Most 
Faithful  Majesty; 

Who,  after  having  communícated  to 
each  other  their  respectivo  fuU  powers, 
found  to  be  in  good  and  due  form,  have 
agreed  upon  the  foUowing  Articles. 


CAPITULO  I. 
Ba  Permotoeao  da  Correspondência. 

Artigo  L  Haverá  permutação  perió- 
dica e  regular  de  correspondências  entre 
o  Reino  de  Portugal  e  o  Reino  Unido 
da  Gram-Bretanha  e  Irlanda^  tanto  para 
as  cartas,  jomaes  e  outros  impressos  ori- 
ginários dos  dois  Estados,  ou  da  Madeira, 
Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  mais 
possessões  Portuguezas  na  Costa  d'Afri- 
ca,  como  para  os  artigos  da  mesma  na- 
tureza que  tiverem  origem  em  paizes 
cuja  correspondência  for  expedida  por 
intermédio  de  Portugal  ou  da  Gram- 
Bretanha,  ou  que  para  elles  se  destina- 
rem. 

Art.  n.  A  principal  permutação  da 
correspondência  entre  Portugal  e  o  Rei- 
no Unido  terá  logar  por  meio  dos  pa- 
quetes estabelecidos  pelo  Governo  Bri- 
tannico  entre  os  dois  paizes;  porém  fica 
estipulado  e  entendido  que  o  Governo 
Britannico  terá  a  faculdade  de  fazer  ces- 


CHAPTER    I. 
Bzclianife  of  Correspondence. 

Article  I.  There  shall  be  a  periodical 
and  regular  exchange  of  correspondence 
between  the  Kingdom  of  Portugal  and 
the  United  Kingdom  of  Great  Britain 
and  Ireland,  as  well  for  lettcrs,  newspa- 
pers,  and  other  printcd  papers,  originat- 
ing  in  the  two  States,  or  in  Madeira, 
the  Azores,  the  Cape  de  Verd  Islands, 
and  the  other  Portuguese  possessions  on 
the  Coast  of  Africa,  as  for  Articles  of 
the  same  nature  originating  in,  or  des- 
tined  for,  the  countries  the  correspon- 
dence of  which  is  forwardcd  through 
Portugal  or  through  Great  Britain. 

Art.  H.  The  principal  exchange  of 
correspondence  between  Portugal  and 
the  United  Kingdom  shall  take  place  by 
means  of  the  mail-packets  maintain^ 
by  the  Brítish  Government  between  the 
two  countries,  but  it  is  stipulated  and 
understood  that  the  British  Government 
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sar  as  carreiras  desses  paquetes  quando 
julg^ar  conveniente. 

Haverá  igualmente  permutação  de 
correspondência  por  meio  de  malas  fe- 
chadas, expedidas  por  via  de  França  e 
Hespanha,  assim  como  por  navios  mer- 
cantes (quo  adiante  serão  desig^nados  co- 
mo anavios  particulares»)  que  navegarem 
entre  Portugal  c  os  portos  do  Reino 
Unido. 

As  malas  que  as  Repartições  dos  Cor- 
reios tanto  Portuguez  como  Britannico 
expedirem  por  navios  particulares,  com- 
prehenderào  somente  aquella  correspon- 
dência que  os  remettcntes  desejarem 
que  seja  enviada  por  esse  meio,  e  neste 
caso  a  intenção  dos  mesmos  remettcn- 
tes será  expressamente  declarada  nos 
sobrescriptos. 

Art.  III.  A  permutação  regular  da 
correspondência  en^re  as  Repartições  dos 
Correios  Portuguez  e  Britannico  será  ef- 
feituada  por  intermédio  das  seguintes 
Estações  Postacs,  a  saber: 

Por  parle  de  Portugal — 

1.  Lisboa. 

2.  Porto. 

3.  Funchal  (Madeira). 

4.  São  Vicente  (Cabo  Verde). 
Por  parte  da  Gram-Brelanha — 

1.  Londres. 

2.  Southampton. 

3.  Liverpool. 

CAPITULO  II. 

Art.  IV.  O  porte  que  no  Reino  Unido 
da  Gram-Bretanha  e  Irlanda  houver  de 
ser  cobrado,  pelas  cartas  que  forem  lan- 
çadas no  Correio  do  Reino  Unido  coói 
direcção  a  Portugal,  Madeira,  Açores, 
Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  mais  possessões 
Portuguezas  na  Costa  d* Africa,  assim  co- 
mo pelas  cartas  que  se  receberem  de 
Portugal,  Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo 
Verde,  e  mais  possessões  Portuguezas  na 
Costa  d' Africa,  com  direcção  para  o 
Reino  Unido,  será  regulado  do  modo  se- 
guinte: 


shall  be  at  full  liberty  to  withdraw  suth 
packets  whenever  it  may  think  fit. 

Correspondencc  shall  also  be  exchang- 
ed  by  means  of  elosed  maib  sent  thrau^ 
the  French  and  Spanish  territoríes,  $r 
well  as  by  means  ofmerchant-ships(de- 
signated  hereafter  aprivate  ships*)  plying 
between  the  ports  of  Portugal  and  the 
United  Kingdgm. 

The  mails  which  the  Portuguese  and 
British  Post  Oílíices  shall  exchange  by 
private  ships  shall  comprise  only  such 
correspondencc  as  the  senders  shall  ez- 
pressly  desire  to  be  forwarded  by  these 
means,  and  in  this  case  the  intention 
of  the  said  senders  must  be  expresaed 
in  writing  on  the  address. 

Art.  III.  The  regular  exchange  of  cor- 
respondencc between  the  Portuguese 
and  British  OfBces  shall  be^effecled 
through  the  following  Post  Offices,  na- 
mely: 

On  the  side  of  Portugal. 

1 .  Lisbon. 

2.  Oporto. 

3.  Funchal  (Madeira). 

4.  St.  Vinccnt  (Cape  de  Verd). 
On  the  side  of  Great  Britain. 

1.  London. 

2.  Southampton. 

3.  Liverpool. 

GHAPTER  II. 
r«atase  of  Intornatl— I  letéertL 

Art.  IV.  Thepostage  to  be  collected  in 
the  United  Kingdom  of  Great  Brítain  and 
Ireland,  upon  letters  posted  in  the  Uni- 
ted Kingdom,  addressed  to  PcMrtugal, 
Madeira,  the  Azores,  the  Cape  de  Yeid 
Islands,  and  the  other  Portuguese  poi- 
sessions  on  the  Coast  of  Africa»  as  well 
as  upon  letters  received  from  Portngily 
Madeira,  the  Azores,  the  CapedeVeid 
Islands,  and  the  other  Portuguese  pot- 
sessions  on  the  Coast  of  Africa,  addreãaed 
to  the  United  Kingdom,  shall  be  is  fbl- 
lo  ws: — 


Digitized  by 


Google 


—595— 


1 .  Cartas  lançadas  no  Correio  do  Rei- 
no Unido  com  direcção  a  Portugal,  Ma- 
deira, Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e 
mais  possessões  Portuguezas  na  Costa 
d'Africa: 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o  pe- 
so de  duas  oitavas,  remettidas  por  mar 
pelos  paquetes  Britannicos,  cobrará  o 
mesmo  Correio  o  porte  de  quatro  pence; 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o  pe- 
so de  duas  oitavas,  remettida  por  terra 
por  via  de  França  e  Hespanha,  cobrará 
o  mesmo  Correio  o  porte  de  seis  pence; 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o  pe- 
so de  quatro  oitavas,  remettida  directa- 
mente por  navios  particulares,  cobrará 
o  mesmo  Correio  o  porte  de  quatro  pence. 

O  pagamento  antecipado  destes  portes 
será  obrigatório. 

2.  Cartas  que  se  receberem  de  Por- 
tugal, TVIadcira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo 
Verde  e  mais  possessões  Portuguezas  na 
Costa  d' Africa,  com  direcção  para  o  Rei- 
no Unido: 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o  pe- 
so de  duas  oitavas,  remettida  por  mar 
pelos  paquetes  Britannicos,  cobrará  o 
Correio  Britannico  o  porte  de  oito  pence; 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o 
peso  de  duas  oitavas,  remettida  por  ter- 
ra por  via  de  França  e  Hespanha,  co- 
brará o  mesmo  Correio  o  porte  de  seis 
pence; 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o  pe- 
so de  quatro  oitavas,  remettida  directa- 
mente por  navios  particulares,  cobrará 
o  mesmo  Correio  o  porte  de  oito  pence. 

Art.  V.  Os  portes  que  em  Portugal, 
Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde, 
e  mais  possessões  Portuguezas  na  Costa 
d'Africa,  houverem  de  ser  cobrados  pe- 
las cartas  recebidas  do  Reino  Unido  da 
Gram-Bretanha  e  Irlanda,  com  direcção 
para  Portugal,  Madeira,  Açores,  Ilhas 
de  Cabo  Verde,  e  mais  possessões  Portu- 
guezas na  Costa  d' Africa,  serão  regula- 
dos da  maneira  seguinte: 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o 
peso  de  duas  oitavas,  remettida  por  mar 

BOL.  DO  C.ULTR. LEG.  NOV. VOL  III 


1.  Upon  letters  posted  in  the  United 
Kingdom  addressed.to  Portugal ,  Madeira» 
the  Azores,  the  Cape  de  Verd  Islands, 
and  the  other  Portuguese  possessions  on 
the  Coast  of  Africa : 

Forevery  letter  not  exceeding  aquar- 
ter  of  an  ounce  in  weight,  conveyed  by 
sea  by  a  British  mail-packet,  a  rate  of 
four  pence; 

For  every  letter  not  exceeding  a  quar- 
ter  of  an  ounce  in  weight,  conveyed  over- 
land  through  France  and  Spain,  a  rate  of 
six  pence;  * 

For  every  letter  not  exceeding  half  an 
ounce  in  weight,  conveyed  direct  by  pri- 
vate  ship,  a  rate  of  four  pence. 

The  prepayment  of  these  rates  shall 
be  compulsory. 

2.  Upon  letters  received  from  Portu- 
gal, Madeira,  the  Azores,  the  Cape  de 
Verd  Islands,  and  the  other  Portuguese 
possessions  on  the  Coast  of  Africa,  ad- 
dressed  to  the  United  Kingdom : 

For  every  letter  not  exceeding  a  quar- 
ter  of  an  ounce  in  weight,  conveyed  by 
sea  by  a  British  mail-packet,  a  rate  of 
eight  pence; 

For  every  letter  not  exceeding  a  quar- 
ter  of  an  ounce  in  weight,  conveyed  over- 
land  through  France  and  Spain,  a  rate 
of  six  pence; 

For  every  letter  not  exceeding  half 
an  ounce  in  weight,  conveyed  direct  by 
private  ship,  a  rate  of  eight  pence. 

Art.  V.  The  postage  to  be  collected 
in  Portugal,  Madeira,  the  Azores,  the 
Cape  de  Verd  Islands,  and  the  other  Por- 
tuguese possessions  on  the  Coast  of  Afri- 
ca, upon  letters  received  from  the  Uni- 
ted Kingdom  of  Great  Britain  and  Ire- 
land,addressed  to  Portugal,  Madeira,  the 
Azores,  the  Cape  de  Verd  Islands,  and 
the  other  Portuguese  possessions  on  the 
Coast  of  Africa,  shall  be  as  follows: 

For  every  letter  not  exceeding  a  quar- 
ter  of  an  ounce  in  weight,  conveyed  by 
55 
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pelos  paquetes  Brítannicos,  cobrará  o 
&>rreio  Porluçuez  oitenta  réis; 

Por  cada  carta  que  não  exceder  o 
peso  de  duas  oitavas,  remettída  por  ter- 
ra por  via  de  Hespanha  e  França,  cobrará 
o  mesmo  Correio  o  porte  de  quarenta  réis; 

Por  cada  carta  que  nSo  exceder  o  peso 
de  quatro  oitavas,  remettida  directa- 
mente por  navios  particulares,  cobrará 
o  mesmo  Correio  o  porte  de  oitenta 
réis; 

Pelas  cartas  originarias  de  Portugal, 
Madeita,  e  Açores,  que  forem  expedidas 
para  o  Reino  Unido  da  Gram-Bretanha 
e  Irlanda,  por  via  de  Hespanha  e  Fran- 
ça, cobrará  também  a  Repartição  do 
Correio  Portuguez  o  porte  de  quarenta 
réis  por  cada  carta  que  não  exceder  o 
peso  de  duas  oitavas. 

O  pagamento  antecipado  deste  porte 
será  obrigatório. 

As  cartas  que  forem  expedidas  para 
o  Reino  Unido  por  via  de  mar,  pelos  pa- 
quetes Britannicos,  ou  por  navios  parti- 
culares, nao  serão  sujeitas  a  porte  algum 
em  Portugal,  Madeira,  Açores,  Ilhas  de 
Cabo  Verde,  e  mais  possessões  Portu- 
guezas  na  Costa  d' Africa. 

Fica  porém  estipulado  e  concordado, 
que  as  cartas  que  houverem  de  ser  re- 
mettidas  para  o  Reino  Unido  pelos  pa- 
quetes Britannicos,  ou  por  navios  parti- 
culares, e  que  tiverem  sido  lançadas  no 
Correio  em  qualquer  ponto  do  Reino  de 
Portugal,  que  não  seja  o  porto  em  que 
as  malas  forem  embarcadas  nestes  pa- 
quetes, ou  navios  particulares,  serão  su- 
jeitas ao  pagamento  do  porte  territo- 
rial, que  não  excederá  o  actual  de  vinte 
e  cinco  réis  por  cada  carta  do  peso  do 
três  oitavas  exclusivamente,  addicionan- 
do-se  vinte  e  cinco  réis  por  cada  duas 
oftavM  que  accrescerem. 

Art.  VI.  Em  relação  aos  porte»,  além 
do  porte  territorial  Portugueas,  que  hou- 
verem de  ser  impostos  nas  cartas  que 
excederem  o  pesa  de  ama  carta  singela, 
adoptar-se-Iia  em  ambos  os  paizes  a  se- 
guinte escala  progressiva:-^ 


sea  by  a  British  mailrpacket,  cighty 
reis; 

For  every  letter  not  exceedíng  a  quai^ 
ter  of  an  ounce  in  weight,  conveyed  over- 
land  tbrough  Spain  and  France,  arateol 
forty  reis; 

For  every  letter  not  exceeding  half  an 
ounce  in  weight,  conveyed  direct  by  pri- 
va te  ship,  a  rate  of  eighty  reis. 


Upon  letters  originating  in  Portugal, 
Madeira,  and  the  Azores,  and  dispatched 
to  the  United  Kingdom  of  Great  Britain 
and  Ireland,  overland  through  Spain  and 
France,  there  shall  also  be  collected  in 
Portugal,  Madeira,  and  the  Azores,  a  rate 
of  forty  reis  for  every  letter  not  exceed- 
ing a  quarter  of  an  ounce  in  weight. 

The  prepayment  of  this  rate  shall  be 
compulsory. 

Upon  letters  dispatched  to  the  United 
Kingdom  by  sea,  by  a  British  mail-packet 
or  by  private  ship,  no  postage  shall  be 
collected  in  Portugal,  Madeira,  the  Azo- 
res, the  Cape  de  Verd  Islands,  and  the 
otherPortuguesepossessionsontheCoast 
of  Africa. 

It  is  stipulated  and  agreed,  however, 
that  upon  ali  letter  intended  to  be  con- 
veyed to  the  United  Kingdom  by  Bri- 
tish mail-packets  or  by  private  ships, 
posted  in  any  part  of  the  Kingdom  of 
Portugal,  other  than  the  portsatwhich 
the  mails  are  put  on  board  such  packet 
or  private  ship,  and  inland  rate  of  post- 
age, not  exceeding  the  present  rate  of 
twenty-five  reis  for  each  letter  under 
the  weight  of  three-eighths  of  an  oun- 
ce, and  increasing  by  twenty-five  reis 
for  each  additionat  quarter  ofan  ounce, 
may  be  collected  by  the  Portuguese  Post 
Office. 

Art.  VI.  With  respect  to  the  postage 
other  than  the  portuguese  inland  rate 
of  postage  to  be  collected  upon  letters 
exceeding  the  weight  allowed  for  a  síngie 
letter,  the  foltowíng  scale  of  progression 
shall  be  adopted  in  both  countries: — 
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1.  Cartas  dirigidas  por  tarra  por  TÍa 
de  França  e  Hespanha,  ou  por  mar,  pe- 
los paquetes  Britannícos : 

Por  cada  duas  oitavas  ou  fracção  de 
duas  oítairasy  um  porte  igual  ao  das  car- 
tas singelas. 

2.  Cartas  remettidas  directamente  por 
navios  particulares : 

Por  cada  carta  que  tiver  peso  supe- 
rior a  quatro  oitavas,  e  nSo  exceder  a 
uma  onça,  dois  portes  de  carta  singela; 

Por  cada  carta  que  tiver  peso  supe- 
rior a  uma  onça,  e  não  exceder  a  duas 
onças,  quatro  portes  de  carta  singela ; 

Por  cada  carta  qiie  tiver  peso  supe- 
rior a  duas  onças,  e  não  exceder  a  três 
onças,  seis  portes  de  carta  singela ; 

E  assim  successi vãmente, augmentan- 
do-se  dois  portes  por  cada  onça  addicio- 
nal,  ou  fracção  de  onça. 

Art.  VIL  Como  excepção  ás  estipula- 
ções do  precedente  artigo  IV,  fica  concor- 
dado que  todas^as  cartas  lançadas  no  Cor- 
reio do  Reino  Unido  daGram-Bretanha  e 
Irlanda,  com  direcção  a  Portugal,  Ma- 
deira, e  Açores,  pelas  quaes  tenha  sido 
pago  porte  insuftíciente,  serão  expedi- 
das ao  seu  destino,  com  tanto  que  esse 
porte  não  seja  inferior,  pelo  menos,  ao 
de  uma  carta  singela. 

Por  estas  cartas  o  Correio  Portuguex 
cobrará,  além  do  porte  Porluguez,  a  im- 
portância da  diffcrença  entre  o  porte 
previamente  pago  no  Reino  Unido  e  o 
porte  devido,  bem  como  a  titulo  de  mul- 
eta um  porte  addicional  Britannico. 

Esta  diíTerença  de  porte  e  muleta  será 
oreditada  pela  Repartição  do  Correio  Por- 
tuguez  ao  Correio  Britannico. 


Art.  VIII.  Como  excepção  ás  estipula- 
ç3es  do  precedente  artigo  V,  fica  con- 
cordado que  todas  as  cartas  lançadas  no 
Correio  de  Portugal,  Madeira,  e  Açores, 
com  direcção  ao  Reino  Unido  da  Gram- 
Bretanha  e  Irlanda,  para  serem  remetti- 
das por  terra  por  via  de  Hespanha  e  Fran- 


1.  Letters  conveyed  overlandthroiigh 
France  and  Spain,  or  by  sea  by  a  Britisli 
niail-packet: 

For  every  q^arter  of  an  ounce,  or 
fraction  of  a  quarter  of  an  ounce,  one 
rate  of  postage. 

2.  Letters  conveyed  direct  by  private 


For  every  letter  above  tbe  weight  of 
half  an  ounce,  and  not  exceeding  one 
ounce,  two  rates  of  postage; 

For  every  letter  above  thc  weight  of 
one  ounce,  and  not  exceeding  two  ounces, 
four  rates  of  postage; 

For  every  lelter  above  the  weight  of 
two  ounccs,  and  not  exceeding  three oun- 
ce, six  rates  of  postage: 

And  80  on,  two  rates  being  added  for 
every  additional  ounce  or  fraction  ofan 
ounce. 

Art.  VII.  In  exception  to  the  stipula- 
tions  of  Article  IV  preceding,  it  isagreed 
that  ali  letters  posted  in  the  United  King- 
dom  of  Great  Britain  and  Ireland,  ad- 
dressed  to  Portugal,  Madeira,  and  the 
Azores,  upon  which  an  amount  of  post- 
age insuííicient  for  their  prepayment 
has  been  paid,  sball  be  forvvarded  to 
their  destination,  provided  the  postage 
has  been  prepaid  to  lhe  extent,  at  least, 
of  one  rate. 

Upon  such  letters  there  shall  be  col- 
lected  by  the  Portuguese  Post  Office,  in 
addition  to  the  Portuguese  postage,  the 
amount  of  the  difference  between  the 
postage  prepaid  in  the  United  Kingdom, 
and  the  postage  which  should  have  been 
prepaid,  togetherwith  an  additional  Bri* 
tish  rate  as  a  fine. 

Such  deficient  postage  and  fine  shall 
be  aocouuted  for  by  the  Portuguese  Post 
OfBce  to  the  British  Post  Office. 

Art.  VIII.  In  exception  to  the  slipula- 
tions  of  Article  V  preceding,  it  is  agreed 
that  ali  letters  posted  in  Portugal,  Ma- 
deira, and  the  Axores,  addressed  to  the 
United  Kmgdom  of  Great  Britain  and 
Ireland,  and  intended  to  be  forwarded 
overland   tbrough   Spain   and  France, 
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ça,  pelas  quaes  tenha  sido  pago  porte  ín- 
suíliciente»  serão  expedidas  ao  seu  desti- 
no, cona  tanto  que  esse  porte  nao  seja  in- 
ferior, pelo  menos,  ao  de  uma  carta  sin- 
gela. 

Por  estas  cartas  o  Correio  Britannico 
cobrará,  em  addicionamento  ao  porte 
Britannico,  a  importância  da  differença 
entre  o  porte  previamente  pago  em  Por- 
tugal, Madeira,  e  Açores,  e  o  porte  devi- 
do, bem  como,  a  titulo  de  muleta,  Xim 
porte  addicional  Portuguez. 

Esta  diíTerençade  porte  e  muleta  será 
creditada  pela  Repartição  do  Correio  Bri- 
tannico ao  Correio  Portuguez. 

Art.  IX.  A  Repartição  do  Correio  Bri- 
tannico pagará  ás  de  França  e  Hespanha 
o  porte  de  transito  que  lhes  for  devido, 
por  todas  as  cartas,  jornaes,  e  outros  im- 
pressos expedidos  entre  o  Reino  Unido 
da  Gram-Brctanha  e  Irlanda,  de  um  lado, 
e  Portugal,  Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Ca- 
bo Verde,  e  mais  possessões.  Portuguezas 
na  Costa  d'Africa,  de  outro  lado,  atravez 
do  território  Franccz  e  Hcspanhol. 


No  caso,  porém,  de  que  a  Repartição 
do  Correio  Portuguez  venha  a  concluir 
no  futuro  algum  Convénio  com  o  Correio 
Hespanhol,  a  respeito  do  transito  de  ma- 
las fechadas  entre  Portugal  e  o  Reino 
Unido,  a  Repartição  do  Correio  Portu- 
guez terá  a  faculdade  de  tomar  a  seu  car- 
go, em  logar  da  Repartição  do  Correio 
Britannico,  o  pagamento  do  transito  das 
ditas  malas  no  território  Hespanhol,  fí* 
cando  nesse  caso  somente  a  cargo  da  Re- 
partição do  Correio  Britannico  o  paga- 
mento do  transito  das  mesmas  malas  no 
território  Francez. 

Art.  X.  Quando  a  Repartição  do 
Correio  Portuguez,  depois  de  feita  a  de- 
vida notifícação,  julgar  conveniente  to- 
mar a  seu  cargo  o  pagamento  do  transito 
do  território  Hespanhol dâs  malas  fecha- 
das  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 


upon  which  an  amount  of postage  insuf- 
ficient  for  their  prepayment  has  been 
paid,  shall  be  forwarded  to  their  desti- 
nation,  provided  the  postage  has  been 
prepaid  to  the  extent,  at  least,  of  one 
rate. 

Upon  such  lettcrs  there  shall  be  col- 
lected  by  the  British  Post  Office,  in  ad- 
dition  to  the  British  postage,  the  amount 
of  the  difference  between  the  postage 
prepaid  in  Portugal,  Madeira  and  the 
Azores,  and  the  postage  which  should 
have  been  prepaid,  together  with  an  ad- 
ditional  Portuguese  rate  as  a  fine. 

Such  deficient  postage  and  fine  shall 
be  accounted  for  by  the  British  Post  Of- 
fice to  the  Portuguese  Post  Office. 

Art.  IX.  The  British  Post  Office  shall 
pay  to  the  Post  Offices  of  France  and 
Spain  the  transit  postage  which  will  be 
due  to  those  Offices,  upon  ali  letters, 
newspapers,  and  other  printcd  papers 
sent  between  the  Unit^  Kingdom  of 
Great  Britain  and  Ireland,  on  the  one 
side,  and  Portugal,  Madeira,  the  Azores, 
the  Cape  de  Verd  Islands,  and  the  other 
Portuguese  Posscssions  pn  the  coast  of 
Africa,  on  the  other,  through  the  French 
and  Spanish  territórios. 

In  the  event,  however,  of  the  Portu- 
guese Post  Office  concluding  at  any  fu- 
ture time  an  arrangement  with  the 
Spanish  Post  Office  for  the  transit  of 
closed  mail  between  Portugal  and  the 
United  Kingdom,  the  Portuguese  Post 
Office  shall  be  at  liberty  to  undertake,  in- 
stead  of  the  British  Post  Office,  the  pay- 
ment  of  the  Spanish  transit  postage  on 
the  said  niails,  leaving  the  French  tran- 
sit rate  only  to  be  paid  by  the  British 
Post  Office. 

Art.  X,  Whenever  the  Portuguese 
Post  Office  shall  think  fit,  after  due  no- 
tice,  to  undertake  the  payment  of  the 
Spanish  transit  postage  upon  the  closed 
mails  between  Portugal  and  the  United 
Kingdom,  as  provided  in  the  foregoing 
Article,  the  postage  stipulated  by  Artí* 
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que  forem  expedidas  entre  Portugal  e  o 
Reino  Unido,  por  via  de  Hespanha  e  Fran- 
ça, o  porte  que  pelas  estipulações  do  arti- 
go V  deve  ser  cobrado  em  Portugal, 
Madeira  e  Açores,  será  augmentado  na 
razão  de  vinte  réis  por  cada  duas  oitavas; 
e  o  porte  estipulado  pelo  artigo  IV,  que 
fòr  cobrado  no  Reino  Unido  por  cada 
uma  de  taes  cartas,  terá  a  reducçao  de 
um  penny  na  mesma  razão  de  duas  oita- 
vas. 

Art.  XI.  Os  habitantes  de  ambos  os 
paizes  poderão  mandar  cartas  registadas 
de  um  para  outro  paiz. 

No  paiz  donde  forem  expedidas  ascar« 
tas  registadas  será  cobrado  um  premio, 
cuja  importância  fixará  a  Repartição  que 
fizer  a  expedição;  mas  nenhum  premio, 
além  do  porte  estipulado,  deverá  ser  co- 
brado no  acto  da  entrega  de  taes  cartas. 


Pelas  cartas  registadas  que  se  expedi- 
rem de  Portugal,  Madeira,  ou  Açores,  pa- 
ra o  Reino  Unido,  cobrará  a  Repartição 
do  Correio  Portuguez,  em  addicíona  men- 
to ao  porte  Portuguez,  a  importância  do 
porte  devido  á  Repartição  do  Correio  Bri- 
tannico,  na  proporção  designada  no  pre- 
cedente artigo  IV. 

Este  porte  será  levado  em  conta  pela 
Repartição  do  Correio  Portuguez  ao  Cor- 
reio Brítannico. 

CAPITULO  ni. 

9mm  portefl  do*  Jornsea  Inleraaclonae*, 
o  outros  iiprowo» 

Art.  XII.  Por  cada  jornal  inglez  devi- 
damente qualificado  na  Repartição  do 
Correio  Geral,  para  ser  transraittidopara 
paizes  estrangeiros,  e  que  for  lançado  no 
Correio  no  Reino  Unido  da  Gram-Breta- 
nha  e  Irlanda,  com  direcção  a  Portugal, 
Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e 
mais  possessões  Portuguezas  na  Costa 
d*Africa,  será  previamente  cobrado  o 
porte  de  um  penny  pela  Repartição  do 
Correio  Brítannico,  e  o  porte  de  dez  réis 
será  cobrado  no  acto  da  entrega  pela  Re- 
partição do  Correio  Portuguez. 


cie  V  to  be  collected  in  Portugal,  Ma- 
deira, and  the  Azores,  upon  letters  for- 
warded  between  Portugal,  Madeira  and 
the  Azores,  and  the  United  Kingdom, 
by  the  route  of  France  and  Spain,  shall 
be  increased  at  the  rate  of  twenty  reis 
for  each  quarter  of  an  ounce;  while  the 
postage  stipulated  by  Article  IV  lo  be 
collected  in  the  United  Kingdom  upon 
every  such  letter,  shall  be  reduced  by 
one  penny  for  each  quarter  of  an  ounce. 

Art.  XI.  The  inhabitantsofbothcoun- 
tries  may  send  registered  letters  from 
one  coiíntry  to  the  other. 

A  fee,  cr  additional  charge,  the 
amount  of  which  the  dispatching  Office 
shall  fix,  shall  be  levied  and  retaincd  in 
the  country  from  which  the  registered 
letters  are  dispatched;  but  no  fee  or  ad- 
ditional charge  bcyond  the  stipulated 
postage  shall  be  levied  on  the  delivery 
of  registered  letters. 

Upon  registered  letters  dispatched 
from  Portugal,  Madeira,  or  the  Azores, 
to  the  United  Kingdom,  the  Portugucse 
Post  Ofíice  shall  collect,  in  addition  to 
the  Portugucse  postage,  lhe  amount  of 
postage  due  to  the  British  Post  Office, 
at  the  rates  specified  in  Article  IV  pre- 
ceding. 

Such  postage  shall  be  accounted  for 
by  the  Portugucse  Post  Office  to  the 
British  Post  Office. 

CHAPTER  Hl. 

Poolage  of  IniernatloMol  IVewspapero  aad  other 
PrlMled  Popero. 

Art.  XII.  Upon  every  British  newspa- 
per  duly  registered  at  the  General  Post 
Office  for  transmíssion  abroad,  posted 
in  the  United  Kingdom  of  Great  Britain 
and  Ireland,  addressed  to  Portugal,  Ma- 
deira, the  Azores,  the  Cape  de  Verd  Is- 
lands,  and  the  other  Portugucse  posses- 
sions  on  the  Coast  of  Africa,  a  postage 
of  one  penny  shall  be  collected,  in  ad- 
vancc,  by  lhe  British  Post  Office,  and  a 
postage  of  ten  reis,  on  its  delivery,  by 
the  Portugucse  Post  Office. 
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Por  cada  jornal  lançado  no  Correio  ena 
Portugal,  Madeira,  «c  Açores,  coiw  direc- 
ção ao  Reino  Unido  da  Gram-Bretanha  e 
Irlanda,  e  expedido  por  via  de  Hespanha 
e  França,  será  previamente  cobrado  pela 
Repartição  do  Correio  Pertuguez  oporle 
de  cinco  réis,  mas  nao  se  cobrará  porte 
algum  dos  jornaes  remettidos  pelos  pa- 
quetes, ou  por  navios  particulares,  á  ex- 
cepção do  daquelles  que  possam  ter  sido 
lançados  nas  Repartições  do  interior  do 
Reino  de  Portugal,  dos  quaes  continua- 
rá a  ser  cobrado  o  porte  territorial  Por- 
tuguez,  que  nao  excederá  o  actual  de 
cinco  réis  por  cada  jornal. 

Pela  sua  parte  a  Repartição  do  Cor- 
reio Britannico  cobrará  o  porte  de  um 
penny  no  acto  da  entrega  de  cada  jor- 
nal expedido  de  Portugal,  Madeira,  Aço- 
res, Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  mais  posses- 
sões Portuguczas  na  Costa  d'Africa,  com 
direcção  ao  Reino  Unido. 

Art.  XIII.  As  publicações  periódicas 
(que  não  sejam  jornaes),  preços  corren- 
tes, brochuras,  folhas  de  musica,  catálo- 
gos, prospectos,  annuncios,  ou  avisos  de 
diversas  naturezas,  quer  sejam  impres- 
sos, gravados,  ou  lithographados,  serão 
também  mutuamente  expedidos  entre  o 
Reino  Unido  da  Gram-Bretanha  e  Irlan- 
da, e  Portugal,  Madeira,  Açores,  Ilhas 
de  Cabo  Verde,  e  mais  possessões  Portu- 
guczas na  Costa  d' Africa,  com  os  seguin- 
tes portes,  a  saber:  — 

Pelas  publicações  periódicas,  etc,  lan- 
çadas no  Correio  do  Reino  Unido  com 
direcção  aos  dominios  Portuguezes  aci- 
ma mencionados,  cobrará  previamente  a 
Repartição  do  Correio  Britannico  um 
penny  por  cada  onça,  e  a  Repartição  do 
Correio  Portuguez  cobrará,  no  acto  da 
entrega,  vinte  réis  por  cada  onça. 

Pelas  publicações  periódicas,  etc,  lan- 
çadas no  Correio  em  Portugal,  Madeira, 
e  Açores,  com  direcção  ao  Reino  Unido, 
cobrará  previamente  a  Repartição  do 
Correio  Portuguez  o  porte  de  vinte  réis 
por  onça,  quando  as  ditas  publicações 


Upon  every  oewspaper  posted  in  Por- 
tugal, Madeira^  and  tbe  Azores,  addre»- 
sed   to  the  United  Krngdofii  of  Great 
Britain  and  Ireland,  and  forivarded  via 
Spain  and  France,  a  po&tage  of  fíve  reis 
shall  be  collected,  m  advance,  by  the 
Portuguese  Ppst  Office ;  but  no  postag^ 
shall  be  levied  on  newspapers  conveyed 
by  packet,  or  by  private  ship,  except 
upon  such  as  may  be  posted  ín  the  in« 
terior  ofthe  Kingdom  of  Portugal,  upon 
which  the  Portuguese  inland  postage, 
not  exceeding  the present  rate offi vereis 
for  cach  newspaper,  shall  continue  to  be 
charged. 

Thè  British  Post  Office,  on  its  side, 
shall  charge  a  postage  of  one  penny  on 
lhe  delivery  of  every  newspaper  forward* 
ed  from  Portugal,  Madeira,  the  Azores, 
the  Cape  de  Verd  Islands,  and  the  other 
Portuguese  possessions  on  lhe  Coast  of 
Africa,  addressed  to  the  United  King- 
dom. 

Art.  XIII.  Periodicalworks  (other  than 
newspapers),  prices  current,  pamphlets, 
sheels  of  music,  catalogues,  prospectus- 
es,  announcements,  and  notices  of  va- 
rious  kinds,  whether  printed,  engraved 
or  lithographed,  shall  also  be  mutually 
forwarded  between  the  United  Kingdom 
of  Great  Britain  and  Ireland,  and  Portu- 
gal, Madeira,  the  Azores,  the  Cape  de 
Verd  Islands,  and  the  other  Portuguese 
possessions  on  the  Coast  of  Africa, a t  the 
following  rates,  namely :  — 

For  periodical  works,  &c.,  posted  in 
the  United  Kingdom,  addressed  to  the 
Portuguese  dominions  above  mentioned, 
the  British  Post  Office  shall  collect,  in 
advance,  one  penny  per  ounce,  and  the 
Portuguese  Post  Office  shall  collect,  on 
delivery,  twenty  reis  per  ouaoe. 

For  periodical  works,  &c.,  posted  in 
Portugal,  Madeira,  and  the  Azores,  ad* 
dressed  to  the  United  Kingdom,  the 
Portuguese  Post  OíBce  shall  collect,  in 
advance,  a  postage  of  twenty  reis  per 
ounce,  when  such  works  are  forwarded 
via  Spain  and  France;  but  no  Portugue- 
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forem  expedidas  por  via  de  Heapanha  c 
França;  mas  nenhum  porte  Portuguez 
se  cobrará  por  essas  publicações  expedi- 
das pelos  paquetes,  ou  por  navios  parti- 
culares^ á  excepção  do  das  que  tiverem 
sido  lançadas  nas  Repartições  do  Cor- 
reio do  interior  do  Reino  de  Portugal, 
das  quaes  continuará  a  ser  cobrado  o 
porte  territorial  Portuguez,  que  não  ex- 
cederá o  actual  de  dez  réis  por  onça. 

Pela  sua  parte  a  Repartição  do  Cor- 
reio Britannico  cobrará  o  porte  de  um 
penny  por  onça,  no  acto  da  entrega  de 
todas  as  ditas  publicações  periódicas, 
etc,  que  forem  expedidas  de  Portugal, 
Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde, 
e  mais  possessões  Portuguezas  na  Costa 
d^Africa,  com  direcção  para  o  Reino  Unido. 

Art.XIV.  Em  addicionamento  ao  porte 
declarado  nos  precedentes  Artigos  XII 
e  XIII,  a  Repartição  do  Correio  Britan- 
nico cobrará  o  porte  de  transito,  que 
tem  de  ser  pago  ás  de  França  e  Hespa- 
nha  pelos  ditos  jornaes,  e  outros  impres- 
sos, era  qualquer  das  direcções,  quando 
forem  transmittidos  por  via  de  França  e 
Hespauha. 

S^  porém  a  Repartição  do  Correio 
Portuguez  vier  no  futuro  a  encarregar- 
se  do  pagamento  do  transito  no  territó- 
rio Hespanhol,  pelas  malas  expedidas  en- 
tre Portugal  e  o  Reino  Unido,  como  está 
previsto  no  Artigo  IX,  o  porte  que  hou- 
ver de  ser  cobrado  na  Repartição  do 
Correio  Portuguez  pelos  jornaes,  e  outros 
impressos,  que  forem  expedidos  entre 
Portugal,  Madeira,  Açores,  e  o  Reino 
Unido,  por  via  de  França  e  Hespanha, 
será  augmentado  com  a  importância  do 
dito  transito,  sendo  proporcionalmente 
reduzido  o  porte  que  tiyer  de  sar  cobra- 
do pela  Repartição  do  Correio  Britan- 
niea. 

Art.  XY.  A  transmissio  reciproca  dos 
jornaes,  e  outros  impressos,  meiatciona- 
do»  nos  Artigos  XII  e  XIII  precedentes» 
não  dará  logar  a  conta  algum»;  cada 
uma  das  Repartições  receberá  em  pro^ 
yeito  seu  o  porte  que  cobrar. 


se  postagc  shall  be  levied  on  such  works 
conveyed  by  packet  or  hy  private  shíp> 
except  upon  thosc  which  may  be  post- 
ed  in  the  interior  of  the  Kingdom  of 
Portugal^  upon  which  the  Portuguese 
iniand  poslage,  not  cxceeding  the  pre- 
sent  rate  of  ten  reis  per  ounce,  shall  con- 
tinue to  be  charged. 


The  British  Post  Office,  on  its  part, 
shall  charge  a  poslage  of  one  penny  per 
ounce  on  lhe  delivery  of  ali  such  periodi-* 
cal  works,  &c.,  forwarded  from  Portu- 
gal, Madeira,  the  Azores,  the  Cape  de 
Verd  Islands,  and  the  olher  Porluguese 
possessions  oh  the  Coast  of  Africa,  .ad- 
dressed  to  the  United  Kingdom. 

Art.  XIV.  In  addilion  to  lhe  postage 
specified  in  ArticlesXII and  XIII  preced- 
ing,  the  British  Post  Office  shall  collect 
the  transi  t  poslage  payable  to  the  French 
and  Spanish  Post  Offices  upon  such  of 
the  newspapers  and  olher  printed  pa- 
pers,  in  either  direclion, as  shall  be  trans- 
mitted  via  Franco  and  Spain. 

Should  the  Portuguese  Post  Office, 
however,  at  any  future  time  undertake 
the  paymentof  the  Spanish  transit  post- 
age upon  the  closed  mails  between  Por- 
tugal and  the  United  Kingdom,  as  pro- 
vided  in  Article  IX,  the  postage  lo  be 
collected  hy  the  Portuguese  Post  Offi- 
ce upon  newspapers  and  olher  printed 
papers  forwarded  between  Portugal,  Ma- 
deira and  the  Azores,  and  the  United 
Kingdom,  by  the  route  of  France  and 
Spain,  shall  be  increased  by  the  amount 
of  such  transit  postage,  while  the  pots- 
age  to  be  collected  by  the  British  Post 
OCfice  shaH  be  proportionately  redu- 
ced. 

'  Art.  XV.  The  mutual  transmission  of 
tbe  newspapOTs  and  other  printed  pa- 
pevs  meirtioned  in  ArticlesXII  and  XIII 
precediag,  shall  not  give  rise  to  any  ac- 
count;  eaeh  OfBce  shall  retaii^  the  post- 
age whieb  it  skaR  have  collected. 
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Estes  impressos,  devidamente  fran- 
queados, serão  cintados,  e  não  conterão 
nenhum  escripto,  alg^arismo,  ou  qualquer 
outro  sig^nal  manuscripto. 

Os  impressos  que  não  se  acharem  em 
conformidade  com  estas  condições,  serão 
considerados  como  cartas,  e  porteados 
como  taes. 

CAPITULO  IV. 

Da  correspondência  expedida  em  tranaUo 
por  via  do  Reino  Vnldo. 

Art.XVI.  As  cartas,  jornacs,  e  outros 
papeis  impressos,  originários  de  Portu- 
gal, Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo  Ver- 
de, e  mais  posse*ssôes  Portuguezas  na 
Cosia  d'Africa,  expedidos  por  intermédio 
do  Reino  Unido  com  direcção  ás  coló- 
nias Britannicas,  ou  paizes  d'além-mar, 
assim  como  as  cartas,  jornacs,  e  outros 
papeis  impressos,  originários  das  coló- 
nias firitannicas,  ou  paizes  d  além-mar, 
expedidos  por  intermédio  do  Reino  Uni- 
do com  direcção  a  Portugal,  Madeira, 
Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  mais  pos- 
sessões Portuguezas  na  Costa  d'Africa, 
íicam  sujeitos: 

1.  Pela  expedição  de  Portugal,  Ma- 
deira, Açores,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e 
mais  possessões  Portuguezas  na  Costa 
dWfrica  para  o  Reino  Unido,  ou  vice 
versa ^  aos  mesmos  portes,  Portuguez,  de 
transito,  e  Britannico,  a  que  estão  su- 
jeitas as  cartas  internacionaes,  jornaes, 
e  outros  papeis  impressos. 

2.  Pela  expedição  do  Reino  Unido  pa- 
ra as  colónias  Britannicas  ou  paizes  d'a- 
lém-mar,  a  que  sejam  dirigidos,  ou  des- 
sas colónias  e  paizes  para  o  Reino  Uni- 
do, aos  portes  que  os  súbditos  Britanni- 
cos  pagarem  pelas  cartas,  jornaes,  e  ou- 
tros papeis  impressos  remettidos  para  as 
ditas  colónias  e  paizes,  ou  delles  recebi- 
dos. 

Nos  portes  das  cartas,  porém,  far-se- 
ha  a  reducção  de  um  penny  em  todos 
os  casos  em  que  no  porte  que  os  súbdi- 
tos Britannicos  pagarem  se  achar  incluí- 
do o  porte  territorial  Britannico. 


These  printed  papers,duly  paid,  shall 
be  put  under  bands,  and  shall  not  con- 
tainauywriting,  figures,  or  manual  mark 
whatsoever. 

Printed  papers  which  are  not  in  con* 
.formity  with  these  conditions,  shall  be 
trealed  as  letters  and  charged  accor- 
dingly. 

CHAPTER  IV. 

Correopondenee  forwarded  In  iranslé  éhroash 
the  United  KInsdom 

Art.  XVI.  Lettrcs,  newspapers,  and 
other  printed  papers  originating  in  Por- 
tugal, Madeira,  lhe  Azores,  theCapede 
Verd  Islands,  and  the  other  Portuguesa 
possessíons  on  the  Coast  of  Africa,  and 
dispatched  through  the  United  Kingdom, 
addressed  to  British  colonies  or  coun- 
tries  beyond  sea,  as  wellas  letters,  news- 
papers, and  other  printed  papers,  origi- 
nating in  British  colonies  or  countries 
beyond  sea,  and  dispatched  through 
the  United  Kingdom,  addressed  to  Por- 
tugal, Madeira,  the  Azores,  the  Cape  de 
Verd  Islands,  and  the  other  Portuguese 
possessions  on  the  Coast  of  Africa,  shall 
be  subject: 

1.  For  the  conveyance  from  Portugal, 
Madeira,  the  Azores^  the  Cape  de  Verd 
Islands,  and  the  other  Portuguese  pos- 
sessions on  the  Coast  of  Africa,  to  the 
United  Kingdom,  or  vice  versa,  to  the 
same  rates  ofpostage,  Portuguese,  tran- 
sit,  and  British,  as  international  letters, 
newspapers,  and  other  printed  papers. 

2.  For  the  conveyance  from  the  Uni- 
ted Kingdom  to  the  British  colonies  or 
countries  beyond  sea,  to  which  theymay 
be  addressed,  or  from  such  colonies  and 
countries  to  the  United  Kingdom,  to 
the  rates  paid  by  British  subjects  upon 
letters,  newspapers,  and  other  printed 
papers  sent  to  or  received  from  such  co- 
lonies and  countries  respectively. 

Upon  letters,  however,  the  sum  of 
one  penny  shall  be  deducted  for  the  Bri- 
tish inland  rate,  in  ali  cases  where  the 
rate  paid  by  British  subjects  includes  an 
inland  rate. 
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Art.  XVII.  O  porte  Vottuguez,  pela       Art.  XVII.  The  Portue;ue9c  postag;e 

correspondência  que  transitar  em  ambas  upon  transít  correspondence»  in  both  di* 

as  direcções,  será  em  todos  os  casos  co-  rections,  shall  in  ali  cases  becollectedby 

brado  pela  Repartição  do  Correio  Portu-  the  Portuçuese  Post  OfBce. 
guei. 

A  Repartição  do  Correio  Portug^ucz       The  Portug^uese  Post  OfGce  shall  also 

cobrará  igualmente  o  porte  Britannico  collect  the  Brítish  postage  upon  such  of 

da  correspondência  mencionada  no  Ar-  the  correspondence  mentioned  in  the 

tig^o  precedente,  que  (or  lançada  no  Cor-  precedi ng^  Article,  as  may  be  posted  in, 

reío  Portug^uez»  ou  dirig^ida  para  Portu-  or  addressed  to  Portug;al,  Madeira,  or 

g;al,  Madeira  ou  Açores,  seg^undo  a  ta-  the  Azores,  according^  to  lists  to  be  fur- 

bella  que  será  ministrada  pela  Reparti-  nishedby  the  Brítish  Post  OfBce,  inthose 

çao  do   Correio  Britannico,  em  todos  cases  where  the  British  Post  Office  has  no 

aquelles  casos  em  que  esta  Repartição  means  of  coUecting;  such  postage  on  the 

não  tiver  meio  de  cobrar  o  dito  porte  no  despatch  or  delivery  of  the  correspond- 

acto  da  expedição  ou  entreg^a  da  corres-  ence. 
pendência. 

Fica  todavia  concordado  que  o  porte        It  is  ag^reed,  however,  that  in  every 

Britannico  das  cartas,  jornaes  e  papeis  case  where  it  is  practicable,  the  British 

impressos,  remettidos  das  colónias  Bri-  postage  upon  letters,  newspapers,  and 

tannicas,  ou  paizes  d  além-mar  para  Por-  printed  papers  sent  from  British  colonies 

tugal.  Madeira,  Açores,  Ilhas  de  Cabo  or  countries  beyond  sea  to  Portug;al,  Ma- 

Verde,  e  mais  possessões  Portuguezas  na  deíra,  the  Azores,  the  Cape  de  Verd  Is^ 

Costa  d'Africa,  será  cobrado  antecipada-  lands,  and  the  other  Portuguese  posses- 

mcnte,  sempre  que  isso  fôr  pratica vel,e  síons  on  the  Coast  of  Africa,  shall  be  col- 

que  pelas  cartas,  jornaes,  e  papeis  im-  lected  in  advance,  and  that  upon  letters, 

pressos  remettidos  de  Portugal,  Madeira  newspapers,  and  printed  paperssent  from 

e  Açores,  para  as  colónias  Britannicas,  e  Portugal,  Madeira,  or  the  Azores,  toBri- 

paizes  d'além-mar,  o  pagamento  do  porte  tish  colonies  and  countries  beyond  sea, 

Britannico  será  facultativo,  quando  isso  prepayment  of  the  British  postage  shall 

também  fôr  praticável.  be  optíonal. 


CAPITULO  V.  CUAPTER  V. 

Corrcflp«M4cBee  fli»rwarded  l^iween  Portugal 
mmá  placefl  keyond  flea  hj  Mríiímh  paeketa, 
wlihoot  pMMlMS  (hraodi  Mie  Oalted  Klag. 


e  países  d^aléaiHasr,  pela.  pa^oeiea  •■•?.  i^"f  «**  *?y*"?.  •••   *y,»'*í?«^  '^"^••^ 


BrlianaleMi,  seai  passar  pelo  Aclaa  Caldo. 

Art.  XVIII.  A  Repartição  do  Correio  Art.XVIII.TlieBritishPostOflficeshall 

Britannico  continuará  a  transportar  por  continue  to  convey  on  bchalf  of  the  Por- 

parie  da  Repartição  do  Correio  Portu-  tuguese  Post  Office,  by  means  of  the 

guez,  por  meio  dos  paquetes  estabeleci-  raail-packets  maintained  by  the  British 

dos  pelo  Governo  Britannico  (em  quanto  Government  (so  long  as  the  said   Go- 

o  mesmo  Governo  julgar  conveniente  vemment  shall  dêem  it  advisable   to 

conservar  esses  paquetes)  a  correspon-  maintain  such  mail-packets),  the  corres- 

dencia  entre  Portugal,  Madeira,  Açores,  pondence  between  Portugal,  Madeira, 

Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  paizes  dalém-  the  Azores,  and  the  Cape  de  Verd  Js- 

mar,  expedida  directamente  por  mar  sem  lands,  and  countries  beyond  sea,  forward- 

passar  pelo  Reino  Unido.  ed  dírect  by  sea,  without  passing  through 

the  United  Kingdom. 

A  Repartição  do  Correio  Britannico  The  British  Post  Office  shall  also  con- 
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transportará  igvialinente  por  parte  da 
Repartição  do  Correio  Portuguec  a  cor- 
respondência entre  Portugal  e  o  Medi- 
terrâneo, e  entre  Portugal  e  as  índias 
Orientaes  e  outros  pontos  do  lado  Orien- 
tal de  Suez,  por  meio  dos  paquetes  in- 
glezes  estabelecidos  entre  Gibraltar  e  o 
Mediterrâneo  e  as  índias  Orientaes;  fi- 
cando entendido  que,  visto  não  haver 
actualmente  communicações  por  meio 
de  paquetes  Britannicos  entre  Portugal 
e  Gibraltar,  a  Repartição  do  Correio 
Portuguez  fiirâ  á  sua  própria  custa  a  re- 
messa dessa  correspondência  de  Portu- 
gal para  Gibraltar,  e  de  Gibraltar  para 
Portugal. 

Art.  XIX.  Pelo  transporte  por  mar  da 
correspondência  mencionada  no  Artigo 
precedente,  a  Repartição  do  Correio 
Portuguei  abonará  ao  Correio  Britanni- 
00  a  quantia  de  trezentos  e  sessenta  réis 
por  cada  onça  de  cartas,  peso  Portuguez, 
e  pelos  jornaes,  e  outros  papeis  impres- 
sos, a  quantia  de  cem  réis  por  cada  ar» 
ratei,  peso  Portuguez. 

Art.  XX.  A  Repartição  do  Correio 
Pwrtuguez  cobrará  pela  correspondência 
mencionada  nos  precedentes  Artigos 
XVIII  e  XIX,  os  seguintes  portes: 

Pelas  cartas,  cento  e  cincoenta  réis 
por  cada  duas  oitavas; 

Pelos  jornaes,  vinte  réis  por  cada  um ; 

Pelos  outros  papeis  inipressos,  vinte 
reis  por  onça. 

A  dita  Repartição  do  Correio  cobrará 
igualmente  pelas  mesmas  correspondên- 
cias, que  (orem  lançadas  nos  CiOrreios  do 
interior  do  Reino  de  Portugal,  o  porte 
territorial  Portuguez,  que  não  excederá 
o  que  se  cobra  actualmente. 

Fica  além  disso  entendido,  que  pelas 
cartas  com  direcção  para  as  Ilhas  de 
Cabo  Verde,  mencionadas  nos  preceden- 
tes Artigos  XVIII  e  XIX,  a  Repartição 
local  do  Correio  Portuguez  terá  a  facul- 
dade de  cobrar  um  pequeno  porte  pela 
entrega  na  colónia. 


vey,  on  behalf  of  the  Portoguese  Post 
Office,  the  oorrespondencc  between  Por- 
tugal and  the  Mcditerranean,  and  be- 
tween Portugal  and  the  East  Indies,  and 
other  places  eastward  of  Suez,  by  meai» 
of  the  British  mail-packets  established 
between  Gibraltar  and  the  Mediterra- 
nean,  and  the  East  Indies;  it  being  un- 
derstood  that,  as  there  is  no  communí* 
catíon  now  maintained  by  British  mail- 
packet  between  Portugal  and  Gibraltar^ 
the  Portuguese  Post  OíBce  shall  provi- 
do, at  its  own  cost,  for  the  conveyance 
of  this  correspondence  from  Portugal  to 
Gibraltar,  and  from  Gibraltar  to  Portu- 
gal. 

Art.  XIX.  For  the  sea  conveyance  of 
the  correspondence  roenlioned  in  the 
preceding  Article,  the  Portuguese  Post 
Office  shall  account  to  the  British  Post 
Office,  at  the  rate  of  threehundredand 
sixty  reis  per  ounce,  Portuguese  net 
weight,íbrletters;onehundi\xl  reis  per 
póund,  Portuguese  net  weight,  for  news- 
papers  and  other  printed  papers. 

Art.  XX.  The  Portuguese  Post  Office* 
shall  levy ,  upon  the  correspondence  men- 
tioned  in  Articles  XVIII  and  XIX  pre- 
ceding, the  following  rates  of  postager 

For  letters,  at  the  rate  of  ooe  hundred 
and  fífty  reis  for  each  quarter  of  aa 
ounce; 

For  newspapers,  twenty  reis  each ; 

For  other  printed  papers,  twenty  reis 
per  ounce. 

The  said  Post  Office  shall  also  Jevy,. 
upon  such  of  thts  correspondence  as  may 
be  posted  in  the  interior  of  the  King- 
dom  of  Portugal,  the  Portuguese  iniand 
postage,  not  exceeding  the  amonnt  now 
levied. 

It  is  further  understood  that,  wilh 
respect  to  letters  addressed  to  the  Cape 
de  Verd  Islands,  mentioned  in  articles 
XVIII  and  XIX  preceding,  the  local  Por- 
tuguese  Post  Office  shall  ha  ve  the  power 
to  levy  a  small  rate  for  delivery  withiit 
the  colony. 
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Art.  XXI.  Desde  a  data  em  que  esta 
Convenção  for  posta  em  pratica,  deixa- 
cá  de  ter  vigor  a  disposição  do  Artigo 
YII  da  Convenção  Postal  entre  Portugal 
'e  o  Reino  Unido,  datada  de  dezenove  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez,  em 
^virtude  da  qual  sao  exclusivamente  fe- 
'Chadas  no  escriptorio  dos  agentes  dos 
paquetes  Brltannicos,  residentes  nos  do- 
mínios Portugueses,  todas  as  malas  re- 
mettidas  de  Portugal  por  estes  paque- 
4eSy  e  abertas  alli  as  que  chegam  pelos 
mesmos  paquetes. 

Desde  a  data  acima  indicada  as  ma- 
las trazidas  pelos  paquetes  ínglezes  para 
Portugal  serão  abertas  na  Repartição  do 
Correio  Portuguez,  e  as  que  forem  expe- 
didas daqui  serão  fechadas  na  mesma  Re- 
|>artiçao  do  Correio. 

Comtudo  íica  concordado  que  conti- 
nuará em  pleno  vigor  o  privilegio,  que 
-até  agora  téem  gosado  o  Ministro,  Con- 
-sules,  e  outros  funccíonarios  de  Sua  Ma- 
jestade Britannica  nos  dominios  Portu- 
^uezes,  assim  como  o  Commandante  das 
forças  navaes  Britannícas,  de  receberem 
e  enviarem  a  sua  correspondência  em 
'sacco  ou  saccos  separados  pelos  paque- 
tes inglczes,  sem  que  tenham  de  passar 
|)ela  Repartição  do  C-orrcio  Portuguez, 
e  sem  a  sua  interferência;  ficando  além 
disso  á  Repartição  do  Correio  Britanní- 
co  o  privilegio  de  ter  agentes  naquelles 
portos  dos  dominios  de  Portugal,  entre 
os  quaes  e  os  dominios  Brítannícos  este- 
jam estabelecidos  paquetes  inglezes,  ou 
possam  vir  a  estabelecer-se.  Os  ditos 
agentes  terão  plena  faculdade  de  esta- 
rem presentes  nas  Repartições  do  Cor- 
reio Portuguez  no  acto  de  se  abrirem  e 
fecharem  as  malas  que  forem  trazidas 
para  os  dominios  Portuguezes,  ou  que 
tiverem  de  ser  expedidas  dos  dominios 
Portuguezes  pelos  paquetes  Britannicos, 
a  fim  de  verificarem  o  peso  das  ditas  ma- 
las, e  tomarem  nota  dos  portes,  todas  as 
^ezes  que  julgarem  isso  necessário;  e  no 


CHAPTER  VI 
General  Bes«letlaa« 

Art.  XXL  The  arrangement  under 
which,inexecutionof  Article  VII  of  the 
Postal  Convention  between  Portugal  and 
the  United  Kiogdom,  dated  the  19.^  of 
February  1810,  ali  mails  conveyed  from 
Portugal  by  the  British  maíl-pacLetsare 
made  up  exclusively  at  the  offices  of 
the  British  packet-agents  resíding  in  the 
Portuguese  dominions,  and  are  brought 
to  their  offices  on  arrival,  is  to  be  dis- 
continued  from  tlie  date  upon  which 
thís  Convention  shall  come  ínto  opera- 
tion. 

Thenceforward,  the  mails  brought  by 
British  packets to  Portugal  shall  be  open- 
ed  at  the  Portuguese  Post  Office,  and 
those  conveyed  from  Portugal  shall  be 
closed  at  the  same  Post  Office. 

Nevertheless,  it  is  agreed  that  the 
privilege  heretofore  enjoyed  by  Her  Bri- 
tannic  Majesty  s  Minister,  and  by  Her 
Britannic  Majesty  s  Consuls  and  other 
functionaries  in  the  Portuguese  domi- 
nions, as  well  as  by  the  British  sénior 
naval  officer,  of  receiving  and  forward- 
ing  their  correspondence  in  a  separate 
tag  or  bags,  to  be  conveyed  to  and  from 
the  British  mail-packetswíthoutpassing 
through,  and  without  the  interference 
of  the  Portuguese  Post  Office,  shall  re- 
main  in  full  force;  and,  further,  that 
the  British  Post  Office  shall  retain  the 
privilege  of  maintaining  agents  at  any 
ports  within  the  dominions  of  Portugal 
betwQen  which  and  the  British  domi- 
nions British  packets  are  or  may  here- 
after  bc  established ;  and  that  such  agents 
shall  have  full  liberty  to  be  present  at 
the  Portuguese  Post  Offices  on  the 
openingandclosíngofthe  mails  brought 
to  the  Portuguese  dominions,  or  intend- 
ed  to  be  dispatched  from  the  Portu- 
guese dominions,  by  British  mail-pa- 
ckets,  for  tlie  purpose  of  verifying  the 
weight  of  the  contents  of  such  mails, 
and  of  taking  such  notes  of  the  postage 
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desempenho  dos  seus  deveres  receberão 
elles  todo  o  compativel  auxilio  da  Re- 
partição do  Correio  Portuguez. 

Fica  ig^ualroente  concordado  que  a 
Repartição  do  Correio  Brita nnico  terá  o 
direito  de  transmittir  aos  seus  aguentes 
residentes  nos  domínios  Portuguezes,  e 
receber  d  elles,  saccos  sei  lados  contendo 
correspondência  offícial,  livres  de  qual- 
quer pag;amento  ao  Correio  Portuguez. 

E  concorda-se  igualmente  que  os  agen- 
tes do  Correio  Britannico  continuarão  a 
servir  de  intermédio  entre  a  Repartição 
do  Correio  Portuguez  e  os  agentes  do 
Almirantado  encarregados  das  malas  a 
bordo  dos  paquetes  inglezes,em  todos  os 
casos  cm  que  as  malas  forem  desembar- 
cadas e  embarcadas  sob  a  guarda  de  um 
agente  do  Almirantado. 

Art.XXII.  Os  pagamentos  que  a  Re- 
partição do  Correio  Portuguez  até  agora 
tem  feito  ao  Correio  Britannico,  em  au- 
xilio da  despeza  com  a  manutenção  dos 
paquetes  empregados  no  transporte  das 
malas  entre  Portugal  e  o  Reino  Unido, 
cessarão  desde  a  data  em  que  a  presente 
Convenção  começar  a  ter  effeito. 

Art.  XXIII.  Os  despachos  do  Governo 
portuguez  para  o  Enviado  ou  Ministro 
de  Portugal  em  Londres,  e  deste  para  o 
mesmo  Governo,  serão  expedidos  pelos 
Paquetes  Britannicos  livres  de  qualquer 
porte  Britannico. 

Estes  despachos,  porém,  não  excede- 
rão o  peso  de  oitenta  onças  em  cada  pa- 
quete. Se  casualmente  excederem  o  dito 
peso,  cobrar-sc-ha  porte  somente  pelo 
excesso. 

Os  despachos  remettidos  de  Lisboa 
serão  fechados  com  o  sello  official  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  e  os 
que  foreui  remettidos  pelo  Ministro  Por- 
tuguez em  Londres  terão  o  seu  sello  of- 
ficial, e  serão  dirigidos  ao  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  em  Lisboa. 

Art.  XXIV.  Cada  mala  que  se  permu- 
tar entre  as  Repartições  do  Correio  dos 


as,  from  time  to  time,  may  be  required, 
in  which  duties  they  ^all  receíve  ali 
proper  assistance  from  the  Portuguese 
Post  Office. 

It  is  likewise  agreed  that  the  British 
Post  Office  shallretain  the  rightoftrans* 
mitting  to  and  receivingfrom  itsagents 
residing  in  the  Portuguese  dominions, 
sealed  bags,  containing  despatches»  free 
from  any  charge  on  the  partof  the  Por- 
tuguese Post  Office. 

And,  further,  it  is  agreed  that  the 
British  Post  Office  agents  shall  continue 
to  be  the  médium  of  communicatíon 
between  the  Portuguese  Post  Office  and 
the  Admiralty  agents  in  charge  of  mails 
on  board  the  British  packets,  in  ali  ca- 
ses where  the  mails  are  landed  and  em- 
barked  under  the  charge  of  an  Admi- 
ralty agent. 

Art.  XXII.  Thepayments  hitherto  ma- 
de  by  the  Portuguese  Post  Office  to  the 
British  Post  Office,  in  aid  of  the  expense 
incurred  in  maintaining  the  packets  em- 
ployed  in  the  conveyance  of  the  mails 
between  Portugal  and  the  United  King- 
dom,  shall  cease  from  the  date  on 
which  the  present  Convention  shall  come 
into  operation. 

Art.  XXIII.  The  despatches  of  the  Por- 
tuguese Government  to  and  from  the 
Portuguese  Envoy  or  Minister  in  Lon- 
don  shall  be  conveyed  by  the  British 
mail-packcts  free  of  ali  charge  for  Bri- 
tish postage. 

These  despatches,  however,  are  not 
to  excecd  the  weight  of  eighty  ounces 
by  any  one  packet.  Should  they  acci- 
dentally  exceed  that  weight,  the  excess 
only  shall  be  charged  with  postage. 

The  despatches  sent  from  Lisbon  shall 
bear  the  official  seal  of  the  Minister  for 
Foreign  Afiairs,  and  those  sent  from  the 
Portuguese  Minister  in  London  shall 
bear  his  official  seal,  and  shall  be  ad- 
dressed  to  the  Minister  for  Foreign  Af- 
fairs  at  Lisbon. 

Art.  XXIV.  Each  of  the  mails  exchang- 
ed  between  the  Post  Offices  of  the  two 


Digitized  by 


Google 


—405— 

dois  paizes  será  acompanhada  de  uma  fa-  countries  shall  be  accompanied  by  a  let- 

ctura,  na  qual  a  Repartição  que  fizer  a  ter-bill,  in  which  the  dispatchíng  Office 

expedição  deverá  declarar  a  natureza  da  shall  state  the  nature  of  the  articles 

correspondência  que  a  mala  contiver,  e  which  themailcontains,andtheamount 

a  importância  do  porte  devido  a  cada  Re-  of  postage  due  to  each  Office, 
partição. 

A  Repartição  para  a  qual  as  malas  fo-  The  Office  to  which  the  maíl  shall 

rem  expedidas  accusará  na  volta  do  Cor-  be  forwarded  shall  acknowledg^e  its  re- 

reio  a  sua  recepção,  á  que  fizer  a  re-  ceipt  to  the  dispatching;  Office  byreturn 

messa.  of  post. 

As  facturas  e  as  participações,  pelas  Lhe  letter-bills  and  acknowledgmeuts 

quaesseaccusar  esta  recepção,  serão  for-  of  receipt  shall  be  in  accordance  with 

muladasse^ndoos  modelos  em  que  mu-  the  forms  to  be  ag^reed  upon  mutually 

tuamente  concordarem  as  duas  Reparti*  hy  the  two  Post  OfGccs. 
çõcs  do  Correio. 

Art.XXY.  As  cartas  Jomaes.e  outros  Art.  XXV.  Letters,  newspapers,  and 

impressos  diríg^idos  erradamente,  e  mal  other  printed  papers,  rois-directed  cr 

encaminhados, serão  reciprocamente  de-  mis-sent,  shall  be  reciprocally  returned, 

volvidos,  sem  demora,  por  intermédio  without  delay,  through  the  respectivc 

das  respectivas  Repartições  de  permu-  Oífices  of  exchange,  for  the  same  wei- 

tação,  pelo  mesmo  peso  e  importância  ght  and  amount  of  postage  at  which 

de  porte  que  tiver  sido  carregado  pela  they  were  charged  hy  the  dispatching 

Repartição  que  os  tiver  expedido.  OfGce  to  the  other  OfGce. 

Os  objectos  da  mesma  natureza,  diri-  The  Articles  of  a  likc  nature  addres- 

gidos  a  pessoas  que  tiverem  mudado  de  sed  to  persons  who  have  chacged  their 

residência,  serão  mutuamente  encamí-  residence,  shall  be  mutually  forwarded 

nhados  ou  devolvidos,  e  lançados  em  fa-  or  returned,  charged  with  the  rate  that 

ctura  com  o  porte  que  originariamente  would  have  originally  been  paid  by  the 

devesse  ter  sido  pago  pelos  destinata-  receivers. 
rios. 

No  caso,  porém,  de  qualquer  das  Re-  In  the  event,  however,  of  either  Of- 

partições  nao  poder  realisar  a  entrega  fice  being  unable  to  deliver  such  Arti- 

de  taes  objectos,  o  porte  debitado  por  cies,  the  postage  charged  by  one  Office 

uma  á  outra  Repartição  ser-lhe-ha  acre-  to  the  other  Ofíice  shall  be  allowed,  on 

ditado,  cm  vista  de  uma  simples  decla-  a  simple  declaration,  or  on  nominal  lists 

ração,  ou  de  uma  relação  nominal,  que  vouching  for  the  amount  of  postage  de- 

servirá  como  documento  da  importan-  manded,  when  the  lelters,  newspapers, 

cia  do  porte  exigido,  quando  as  próprias  or  printed  papers  themselves,  cannot  be 

cartas,  jornaes,e  impressos  não  poderem  produced   by  the  OfGce  which  has  to 

ser  apresentados  pela  Repartição  que  claim  the  amount  of  their  postage  from 

reclamar  da  outra  o  abono  do  dito  porte,  the  corresponding  Office. 

Art.  XXVI.  As  cartas,  jornaes,e  im-  Art.  XXVI.  Letters,  newspapers,  and 

pressos  permutados  entre  as  Repartições  other  printed  papers,  exchanged  between 

do  Correio  de  Portugal  e  da  Gram-Bre-  the  Post  OfGces  of  Portugal  and  Great 

tanha,  que  não  poderem  ser  entregues  Britain,  which  cannot  be  delivered  from 

por  qualquer  outra  causa  diversa  daquel-  any  other  cause  than  those  mentioned  in 

las  que  se  acham  indicadas  no  Artigo  Árticle  XXV,  shall  be  mutually  return- 

XXV,  serão  mutuamente  devolvidos  no  ed  at  the  expiration  of  every  month. 
fim  de  cada  mez. 
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Aquellas  das  ditas  cartas,  jomaes,  e 
impressos»  que  tiverem  sido  lançadas  em 
conta  entre  as  duas  Repartições,  serão 
devolvidas  pela  mesma  importância  dos 
portes  que  originariamente  houver  sido 
carregada  pela  Repartição  remettente. 
Aquellas  que  tiverem  sido  mandadas 
por  uma  Repartição  para  a  outra  como 
pagas,  serão  devolvidas  sem  nenhum  ou- 
tro porte  ou  gasto. 

Art.  XXVII.  As  contas  entre  as  duas 
Repartições  serão  feitas  pela  Repartição 
do  Correio  firitannico  no  fím  de  cada  mez, 
e  o  saldo  será  pago  por  aquella  que  se 
achar  em  debito  á  outra. 

Este  saldo  será  tirado  em  moeda  in- 
gleza,  e  para  esse  fím  as  quantias  lan- 
çadas em  credito,  ou  dchito,  ao  Correio 
Portuguez,  em  moeda  portugueza,  serão 
reduzidas  a  moeda  britannica  na  razão 
de  vinte  réis  por  penny. 

As  quantias  que,  em  virtude  do  dis- 
posto no  Artigo  XIX,  houverem  d^  ser 
pagas  pela  Repartição  do  Correio  Portu- 
guez á  do  Correio  Brilannico  pela  cor- 
respondência expedida  entre  Portugal  e 
paizes  de  além-mar,  pelos  paquetes  in- 
glezes,  sem  passar  pelo  Reino  Unido,  se- 
rão pagas,  como  até  agora,  cm  moeda 
portugueza  aos  agentes  do  Correio  Bri- 
tannico  em  Portugal. 

Art. XXVIII.  A  Repartição  do  Correio 
de  Portugal,  e  a  Repartição  do  Correio 
Britannico,  terão  amplo  poder  para  modi- 
ficar, de  quando  em  quando,  por  mutuo 
accôrdo,  todas  as  estipulações  da  presen- 
te Convenção. 

Art.XXIX. A  presente  Convenção  será 
levada  a  efteito  no  dia  que  for  designa- 
do pelas  duas  Repartições,  e  o  mais  tar- 
dar dentro  do  periodo  de  três  mezes  de- 
pois da  troca  das  ratificações,  e  conti- 
nuará cm  vigor  até  que  uma  das  Altas 
Parles  Contractantes  tenha  annunciado 
á  outra,  com  um  anno  de  antecipação,  a 
intenção  de  dar  por  finda  a  mesma  Con- 
venção. 


SucJi  of  the  letters»  newspapers,  and 
other  printed  papers  as  ^lali  have  been 
chai^ed  ín  the  accounts  between  the 
two  Offices,  shall  be  returned  for  the 
same  amount  of  postage  which  was  ori- 
ginally  charged  by  the  sending  Office. 
Those  which  were  sent  by  one  Office  to 
the  other,  as  paid,  shall  he  returned  wi- 
thout  further  postage  or  charge. 

Art.  XXVII.  The  accounts  between 
the  two  Offices  shall  be  madeoutby  the 
British  Post  OfBce  at  the  expiratíon  of 
every  nK>nth,  and  the  balance  shall  be 
paid  by  that  Office  which  shall  be  found 
to  be  indebted  to  the  other* 

This  balance  shall  be  stated  in  Bri- 
tish money ;  and  with  this  object,  the 
sums  carried  to  the  credit  or  debit  of 
the  Portuguese  Post  Office  in  Portu- 
guese  money  shall  be  brought  into  Bri- 
tish money  at  the  rate  of  twenty  reis  to 
a  penny. 

The  sums  stipulated  by  Article  XIX 
tobepaidby  the  Portuguese  Post  Office 
to  the  British  Post  Ofíice  for  correspon- 
dence  forwarded  between  Portugal  and 
places  beyond  sca,  by  British  packets^ 
without  passing  through  the  United 
Kingdom,  shall  be  paid  in  Portuguese  mo- 
ney, os  heretofore,  to  the  Britisli  Post 
Office  agents  in  Portugal. 

Art.  XXVIII.The  Post  Office  of  Por- 
tuga)  and  the  British  Post  Office  shall 
have  fullpower  to  modify,  from  time  to 
time,  by  mutual  consent,  the  wholeof 
the  arrangements  agreed  opon  by  the 
present  Convention. 

Art.  XXIX.  The  present  Convention 
shall  be  carried  into  effect  on  such  day 
as  may  be  agreed  upon  by  the  two  Post 
Offices,  and  at  the  latest  within  the  pe- 
riod  of  three  months  after  the  exchange 
of  ratifications.  And  it  sliall  continue  ín 
force  until  one  of  the  two  High  Con- 
tractingParties  shall  have  announced  to 
the  other,  one  year  in  advance,  its  in- 
tention  to  terminate  this  Convention* 
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Todos  os  ajustes  poslaes  existentes  en* 
tre  Portugal  e  a  Graan-Bretanha  deixa- 
rão de  ter  eíTeito  desde  e  dia  em  que  a 
presente  Convenção  for  posta  em  execu- 
ção. 

Art,  XXX.  A  presente  Convenção  será 
ratificada,  e  as  ratificações  trocadas  em 
Lisboa  no  praso  de  três  meses. 

£ai  caso  de  necessidade  o  praso  assim 
fixado  para  a  troca  das  ratificações  po- 
derá ser  prolong;ado  por  mutuo  accôrdo 
entre  os  dois  Governos. 

£m  testemunho  do  que  os  respectivos 
Plenipotenciários  assignaram  a  presente 
Convenção,  e  a  firmaram  com  o  séllo  das 
suas  armas. 

Feita  em  duplicado  em  Lisboa,  aos 
seis  dias  do  mei  de  Abril  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu-Chrís- 
to  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  nove. — 
(L.  &S)^^^Duque  da  Terceira. 


Ali  existing  postal  agreements  be- 
tween  Portugal  and  Great  Brita tn  shall 
cease  to  have  efiect  from  the  date  of  the 
day  when  the  present  Convention  shall 
be  put  into  executíon. 

Art.  XXX.  The  present  Convention 
shall  be  ratífied,  and  the  ratifications 
shall  be  exchanged  in  Lisbon  wíthín 
three  months. 

In  case  of  necessity»  the  term  thus 
fixed  for  the  exchange  of  the  ratifica- 
tions  raay  be  prolonged  by  a  mutual 
agreement  between  the  two  Govern- 
ments. 

In  witness  whereof  the  respective  Ple- 
nípotentiaries  have  signed  the  present 
Convention,  and  have  affixedthereto  the 
seals  of  their  ar.ms. 

Done  in  duplicate  at  Lisbon,  the 
sixth  day  of  April,  in  the  year  of  our  Lord 
one  thousand  eight  hundred  and  fífty- 
nine. — (L.  %^r=i Henry  Francis  How- 
ard. 


E  sendo-Me  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  theor  fica  acima  inserido,  e 
bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  n  ella  se  contém,  e  ten- 
do sido  approvada  pelas  Cortes  geraes,  e  ouvido  o  Conselho  de  Estado,  a  Ratifico 
e  Confirmo,  assim  no  todo,  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  e  estipulações; 
e  pela  presente  a  Dou  por  firme  e  valida  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  ef- 
feito,  Promettendo  observa-la  e  cumpri-la  inviolavelmente,  e  Faze-la  cumprir  e 
observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobre- 
dito. Fiz  passar  a  presente  Carta,  por  Mim  assignada,  passada  com  o  Séllo  gran- 
de das  Mhihas  Armas,  e  referendada  pelo  Meu  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  abaixo  assígnado. 

Dada  no  Palácio  das  Necessidades,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  Maio  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu-^hristo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
>EL-REI  (Com  Rubrica  e  Guarda). ^=^Z)t<^tt<;  da  Terceira. 


nove.< 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rci,  o  Officio  da  Junta  da  Fazenda 
do  Estado  da  índia,  de  9  de  Dezembro 
de  1857,  n.^  50,  dando  conta  de  se  ha- 
ver abonado  ao  Bacharel  João  Ferreira 
Pinto,  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Salsete  do  mesmo  Estado,  a  maioria  do 
ordenado  de  Juiz  da  Relação,  em  que 
serve,  com  quanto  se  não  desse  vacatura 
doeste  logar,  para  do  respectivo  venci- 
mento se  deduzir  aquelle  abono;  e  Con- 


siderando Sua  Magestade  que  pela  Le- 
gislação antiga  os  Membros  dos  Tribu- 
naes  encarregados  de  substituírem  ou- 
tros, no  caso  de  impedimento  de  molés- 
tia ou  ausência,  venciam  a  quinta  parte 
do  ordenado  dos  substitutos  (Decreto  de 
27  de  Março  de  lfi02);  que  achando-se 
modernamente  disposto,  com  respeito  á 
Relação  de  Loanda,  que  o  Juiz  de  pri- 
meira instancia  chamado  ao  serviço  d'este 
Tribunal  no  impedimento  do  proprieta- 
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rio,  por  mais  de  trinta  dias,  perceba  a 
differença  entre  o  seu  ordenado  e  o  sub- 
stituído (Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1852),  e  Gnalmcnle  que  nêo  sendo  per- 
mittido  ao  Ju!z  da  Relação  de  Goa,  au- 
sente por  impedimento  na  Representa- 
ção Nacional,  accumular  o  ordenado  d'a- 
quelle  logar  e  o  subsidio  de  Deputado, 
cessa,  cm  beneficio  da  Fazenda,  um  dos 
mesmos  vencimentos,  os  quaes  ambos 
são  com prehend idos  no  orçamento  res- 
pectivo, podendo  por  tanto  haver  recurso 
a  um  d'elles  para  o  mencionado  abono: 
Ha  por  bem,  Conformando-Se  com  o  pa- 
recer do  G>nselho  Ultramarino  em  Con- 
sulta de  17  de  Maio  de  l859,Appro- 
var  o  mencionado  abono ;  o  que  assim 
Manda, pela  Secretaria  dEstado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  á  referida  Junta,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eíTeitos. 

Paço,  em  7  de  Junho  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


ral  n  este  caso  citar  a  Lei  ou  Decreto 
que  tal  estabelecesse. 

Paço,  em  18  de  Junho  de  1859.». 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sua  Mag^estade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  requerimento  informado  pelo 
Governador  Geral  da  Provincia  de  Cabo 
Verde,  em  Officio  de  7  de  Maio  ultimo 
n.""  100,  em  que  António  José  da  Fon- 
seca e  Silva,  e  Caetano  Ferreira  Marques, 
Enfermeiros  do  Hospital  Militar  da  Ci- 
dade da  Praia  de  S.  Thiag^o,  pedem  não 
serem  obrigados  ao  pagamento  de  di- 
reitos de  mercê;  Manda,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  dito  Governador  Ge- 
ral que  o  emprego  de  Enfermeiro  se  não 
tem  reputado  comprehendido  nas  dispo- 
sições das  Leis  relativas  a  direitos  de 
nicrcé,  e  portanto  não  devem  elles  ser 
obrigados  a  tal  pagamento,  nem  mesmo 
seria  acertado  obrigar  a  pagar  similhan- 
tes  direitos,  individues  a  quem  são  en- 
carregadas funcçôes  tão  penosas,  salvo  o 
caso  de  haver  legislação  que  expressa- 
mente os  obrigue  ao  pagamento  de  que 
se  trata,  devendo  elle  Governador  Ge- 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei,  o  Officio  n.^  31,  de  20  de  Abril 
ultimo,  em  que  o  Governador  de  Macau 
submette  á  Regia  ApprovaçSo  a  delibe- 
ração por  elle  tomada,  em  Conselho,  de 
elevar  a  1:200  patacas  a  verba  votada 
para  as  despezas  da  Junta  do  lançamento 
das  decimas  e  mais  impostos,  por  não 
ser  possivel  com  800  patacas  fazer  face 
a  ellas,  depois  do  augmento  de  trabalho 
que  tem  sobrevindo;  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d*Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, communicar  ao  referido  Governa- 
dor, que  Houve  por  bem  Approvar  a  ci- 
tada deliberação,  em  vista  das  rasões  ex- 
postas no  seu  Officio. 

Paço,  em  20  de  Junho  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme   Ferreri. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei,  o  requerimento  em  que  Alanoel  Jo- 
sé da  Costa  Pedreira,  e  Nascimento  de 
Jesus  Brusaca,  negociantes  da  Ilha  de  S. 
Thome',  por  si  e  em  nome  dos  mais  ne- 
gociantes da  mesma  Ilha,  pedem  que  se 
prohiba  que  os  Capitães  ou  Caixas  dos 
navios  tanto  nacionaes,  como  estrangei- 
ros, façam  vendas  a  retalho  dentro  da 
Alfandega  pelo  damno  que  d'ahi  resulta 
aos  negociantes  da  Ilha,  permittindo-se 
unicamente  a  venda  de  volumes  por  in- 
teiro; e  tendo  sido  ouvidas  sobre  este 
objecto  as  Auctoridades  locaes:  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  Attendendo  a  que 
a  pratica  de  que  se  trata,  seria  um  fa- 
vor negado  até  aos  próprios  habitantes 
da  Provincia,  poisque  fostes  só  podem 
vender  em  loja  com  prévio  pagamento 
das  respectivas  contribuições;   Confor- 
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manclo«Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino  em  Consulta  de  3  do  cor- 
rente mez  de  Junho:  Ha  por  bem  De- 
terminar que  se  nao  consinta  a  venda  a 
retalho  dentro  das  Alfandegas  da  mes- 
ma Provincia,  nao  se  entendendo  porém 
prohibido  o  despacho  de  qualquer  por- 
ção de  mercadorias,  o  qual  deverá  con< 
tinuar  como  ate'  agora:  o  que,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  do  Ultramar,  se  participa  para  os 
devidos  effeitos,  ao  Governador  da  Pro- 
vincia de  S.  Thomé  c  Príncipe. 

Paço,  em  22  de  Junho  de  1859.-= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Tendo  Sua  Magestade  El-Rei,  por  Por- 
taria de  29  de  Janeiro  de  1858,  manda- 
do remetter  ao  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique  copias  das 
Portarias  de  26  de  Dezembro  de  1857, 
relativas  ao  estabelecimento  de  uma  CiO- 
lonia  militar  na  Huilla,  Provincia  de  An- 
gola, a  fim  de  as  tomar  como  dirigidas 
a  elle  com  relação  a  uma  Colónia  tam- 
bém militar,  que  se  projecta  estabele- 
cer nas  visínhanças  da  Villa  de  Tete: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Governador  Geral,  que  Ha  por  bem  Sus- 
citar a  observância  das  supracitadas 
Portarias,  e  ao  mesmo  tempo  Declarar  o 
seguinte: 

1.**  Que  a  bordo  da  Fragata  D.  Fer- 
nando vae  a  Colónia  Militar  destinada 
para  o  Districto  de  Tete,  composta  da 
1.*  companhia  do  2.®  Batalhão  de  Caça- 
dores, que  deve  fazer  parte  da  força  ar- 
mada de  Moçambique,  tendo  essa  Com- 
panhia a  força  seguinte;  um  Capitão, 
um  Tenente,  dois  Alferes,  c  cento  e 
duas  praças  de  prct,  indo  todas  uni- 
formisadas,  armadas  e  equipadas,  como 
se  julgou  conveniente. 

2.^  Que  alem  das  armas  portáteis,  e 
suas  respectivas  munições,  leva  a  Coló- 
nia um  obuz  de  5  Vt  poUegadas,  e  uma 
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peça  de  calibre  3  e  seus  ^respectivos  re- 
paros com  as  competentes  palamentase 
munições;  bem  como  também  os  instru- 
mentos agrários,  ferramentas,  livros  e 
sementes  e  mais  objectos  necessários  para 
o  estabelecimento  colonial,  como  se  vé 
do  inventario  respectivo. 

3."*  Que  a  Colónia  leva  um  Pbarma- 
ceutico  com  a  competente  botica,  e  um 
Enfermeiro,  devendo  o  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  nomear  para  ella  um 
dos  três  Cirurgiões  de  Goa  que  alli  se 
acham,  convindo  engajar  outro  Cirur- 
gião na  índia  para  substituir  esse. 

4.**  Que  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia deverá  providenciar  como  é  con- 
veniente, para  que  algum  dos  Ecclesias- 
ticos  residentes  em  Tete  sirva  de  Capel- 
lão  da  Colónia  Militar,  em  quanto  pelo 
Governo  nao  é  nomeado  esse  Ecclesias- 
tico. 

5.^  Que  o  mesmo  Governador  Geral 
dará  também  as  necessárias  providen- 
cias, para  que  ás  praças  e  pessoas  da  fa- 
milia  da  Colónia  Militar,  sendo  maiores 
de  sete  annos,  seja  abonada,  durante  os 
primeiros  seis  mezes,  contados  do  dia 
em  que  chegarem  ao  seu  destino,  uma 
ração  diária  para  seu  sustento,  e  metade 
da  mesma  ração  aos  individues  menores 
da  referida  idade. 

6.*"  Que  por  portaria  n'esta  data  são 
enviadas  ao  dito  Governador  Geral  as 
instrucções  pelas  quaes  deve  ser  regulada 
a  Colónia. 

7.^  Que  não  estando  ainda  em  Lisboa 
o  pequeno  vapor  de  ferro  Zambezia^  a 
que  allude  a  Portaria  de  3 1  de  Dezem- 
bro de  1858,  e  a  bordo  do  qual  deveria 
ser  transportada  pelo  rio  Zambeze  a  Co* 
lonia  Militar,  deve  essa  Colónia  ser  em- 
pregada na  Cidade  de  Moçambique,  até 
poder  seguir  viagem  para  o  seu  destino, 
sendo  as  despezas  d  ella  pagas  pelo  fun- 
do especial  de  cólon  isação,  e  ficando  o 
Governador  Geral  na  intelligencia  de 
que  brevemente  lhe  será  enviado  o  re- 
ferido vapor  em  algum  navio  mercante, 
ou  no  vapor  Barão  de  Lazarim,  que  se 
57 
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destína  para  a^uella  Província,  sem  pre- 
JIM60  da  expedição  ir  de  Moçambique  ao 
aaii  destino  em  tempo  próprio,  servin- 
do-fie  para  <ease  eflfeíto  dos  meios  de  que 
poder  dispor,  se  porventura  o  vapor  Zam- 
^zia aJada «ntao  não  estiverem  Moçam- 
bique. 

íô.*'  Que  darí  conta  todas  as  vezes  que 
poder  do  estado  da  Colónia,  seu  pro- 
gresso e  necessidades,  supprindo-a  pelos 
meios  ao  seu  alcance,  e  representando 
para  a  metrópole  do  que  carecer,  para  o 
aeu  bem  estar  e  desenvolvimento. 

Paço,  em  28  de  Junho  de  1859.-= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Manda  Sua  Majestade  £IRei,  pela  Se- 
cretaria dos  Negócios  da  Marinha  e  do 
Ultramar,  remetter  ao  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Moçambique  as  Ins- 
trucçôes  inclusas,  pelas  quaes  deve  ser 
regulada  a  G)Ionia  Militar  destinada  para 
o  Districto  de  Tete. 

Paço,  em  28  de  Junho  de  I859,«= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 

IXSTRIJGÇSbS  pelas  OUAES  DETE  SEB  BC6DLADA  A  COLO- 
HIA  aiLlTAR  DESTIHAOA  PARA  O  DISTRICTO  DE  TETE, 
PROYIRCIA  DE  lOCAIBigUE. 

CAPITULO  l. 
Da  organlsaçâo  militar. 

Artigo  l.""  A  força  de  Infanteria  or- 
ganisada  para  a  Colónia  Militar  de  Tete 
constitue  ai.*  Companhia  do  2."*  Bata- 
Uiao  de  Caçadores,  que  deverá  faaer  parte 
da  Guarnição  de  Moçambique. 

§  único.  O  estado  completo  d  esta 
Companhia  é  de  cento  e  oito  praças  com 
a  composição,  que  se  vê  do  plano  de  or- 
ganisaçSo  da  Força  Militar  da  Provin- 
oia. 

Art.  2.^  Na  parte  militar  esta  força 
fica  sujeita  ás  respectivas  Leis,  regula- 
mentos, e  ordens  superiores,  e  especiaes 
do  Governador  Geral  da  Provincia.  A 
na  escripturaçSo  e  contabilidade  é  re- 
gulada pelo  que  se  acha  estabelecido 


nos  Corpos  militares,  acommodada  á 
organisação. 

Art.  3.°  Todas  as  praças  de  prct  da 
Companhia  sào  obrigadas  a  cinco  asnos 
de  serviço,  e  findo  este  tempo  obterão 
a  competente  escusa ;  se  porém  conti* 
nuarem  a  residir  na  Colónia  em  4ftial- 
quer  situação  constituirão  uma  força  or- 
ganisada  convenientemente  com  a  de- 
nominação de  Reserva  da  Colónia  de 
Tete. 

§  único.  Os  Colonos,  que  passarem  a 
csla  Reserva  levarão  um  armamentocom- 
pleto,  e  com  a  carga  do  mesmo  serão 
inscriptos  em  um  registo  especial  para 
tal  fim  confeccionado. 

Art.  4.'*  Esta  Reserva  somente  será 
chamada  a  serviço  activo  quando  se  tra- 
tar da  defensa  commum  da  Colónia,  ou 
se  a  força  regular  por  exigência  do  ser- 
viço tiver  de  sair  dos  limites  da  Colónia 
a  mais  de  um  dia  de  marcha.  Sempre 
que  a  Reserva  entrar  em  serviço  por 
mais  de  3  dias  consecutivos  terá  os  ven- 
cimentos da  tropa  regular. 

§  único.  Só  para  o  fim  de  inspeccio- 
nar os  armamentos,  que  convém  con- 
servar  no  melhor  estado,  terá  a  Reserva 
quatro  reuniões  geraes  em  cada  anno, 
que  serão  executadas  de  maneira,  que 
não  transtornem  a  regularidade  dos  tra- 
balhos agrícolas. 

Art.  5.^  Os  filhos  dos  Colonos  milita- 
res, que  tiverem  completado  20  annos 
de  idade,  e  dos  quaes  o  Pai  tenha  passa- 
do, á  Reserva  para  poderem  usufruir  as 
vantagens,  que  lhes  são  promettidas  no 
§  5."*  do  Artigo  6.®  destas  Instrucções» 
servirão  na  Colónia  pertencendo  á  força 
regular  pelo  tempo  estabelecido. 

CAPITULO  II. 

Baa  vaalaseas  Karaattdaa  aaa  CÉloaiaa 
Mllllarei*. 

Art.  6.°  As  praças  da  Colónia  Militar 
de  Tete,  alem  dos  seus  respectivos  ven- 
cimentos, passagem  gratuita,  susterto  e 
uma  gratificação  de  4^^800  réis,  terSe 
direito  ás  concessões  seguintes: 
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§  t/  A  cada  praça  de  pret  se  conce- 
derá o  terreno  necessária  (nm  hectare) 
para  construir  casa  de  habitação  com  a 
porção  sufliciente  para  horta. 

^  3.""  Alem  do  terreno  mencionado  na 
coDcessio  antecedente  ser-Ihes*ha  dada, 
em  conformidade  com  a  Lei  de  21  de 
Agosto  de  1 856,  uma  porção  de  terreno 
sofficiente  para  que  eada  praça  e  sua  fa- 
mília possa  viver  pelo  seu  trabalho. 

%  Z.^  Esia  porção  de  terreno  será  re- 
gulada na  rasuo  de  20  hectares  por  cada 
pessoa  de  família  que  tiver,  com  tanto 
(foe  toda  esta  extensão  de  terreno  nuo 
exceda  a  área  de  &0  hectares  (um  he- 
ctare, que  contem  cem  ares,  é  aproxi- 
madamente i§;ual  a  2:067  braças  portu- 
g^uezas  quadradas). 

§  4.°  O  que  tiver  recebido  a  primeira 
data  de  terreno  tein  direito  a  outras  até 
adquirir  a  área  de  50  hectares,  logo  que 
tenba  cultivado  pelo  menos  metade  do 
terreno  que  lhe  tenha  sido  anteriormente 
eoDcedido* 

§  5."*  Os  filhos  das  praças  de  pret 
desta  Companhia,  logo  que  se  queiram 
estabelecer- sobre  si,  por  terem  saido  do 
pátrio  poder^  terão  direito  a  receber  uma 
área  de  terreno  igual  á  que  tiver  sido 
concedida  a  cada  uma  das  praças  de 
pret. 

§  6.**  Os  terrenos  assim  concedidos 
serão  propriedade  das  praças,  e  de  seus 
herdeiros,  para  delles  poderem  dispor, 
eom tanto  que  os  tenham  cultivado  no 
todo,  ou  na  maior  parte,  dentro  do  praso 
de  cinco  annos. 

$  7.''  Serão  dadas  a  cada  praça  Chefe 
de  família,  as  sementes  apropriadas  á 
natiiresa  do  terreno  e  na  quantidade  ne- 
cessária para  a  cultura  durante  o  pri- 
meiro anno,  assim  como  os  instrumen- 
tos agrários,  taes  como  enxadas  e  outros 
a  que  estejam  acostumados;  e  aos  arti- 
fiees  as  ferramentas  precisas  ao  seu  of- 
fieio,  e  todos  os  ntensilios  de  cozinha  in- 
dsspefiBaveis. 

§  S.""  As  praças  e  suas  (amilias  serão 
íaeBtM  por  dez  annos  de  todos  e  quaes- 


quer  tributos,  se  romperem  terrenos  in- 
cu^ltos  simplesmente,  e  durante  vinte  aoi* 
nos  se  dessecarem  paues. 

§  9.^  As  praças  e  suas  famílias  ferãe* 
os  meamos  direitos  ás  pastagens  dos  seus 
gados  nas  terras  communs  que  os  ou- 
tros habitantes  do  logar  em  que  estive- 
rem estabelecido®. 

§  10.°  Ás  mulheres  das  praças,  e  a 
cada  pessoa  de  familia,  sendo  maiores  de 
sete  annos,  se  abonará  durante  os  pri- 
meiros seis  mezes  contados  do  dia  em 
que  tiverem  chegado  ao  logar  da  Coló- 
nia, uma  ração  diária  para  sustento,  e 
metade  da  mesma  quantia,  sendo  meno^ 
res  da  referida  idade. 

Art.  7.''  No  local  conveniente  se  fará 
o  quartel  para  a  Companhia  com  as  acom- 
modaçoes  necessárias;  mas  as  praças  po- 
derão habitar  as  suas  casas,  quando  o 
serviço  o  permiltir,  ficando  porém  sem- 
pre sujeitas  aos  regulamentos  de  disci- 
plina militar. 

Art.  8.®  Estas  praças  terão  baixa,  se 
a  pedirem,  logo  que  tenham  comple- 
tado cinco  annos  de  serviço  effectivo  em 
Africa. 

Art.  9.^  As  precedentes  disposições 
serão  applicaveis  aos  Officiaes  desta  Com- 
panhia t^om  as  seguintes  alterações: 

I  .*  Que  em  logar  da  gratificação  de 
4(^800  réis  terão  as  ajudas  de  custo  ou 
comedorias  para  a  viagem  corresponden- 
tes aos  seus  postos. 

2.*  Que  as  concessões  de  terrenos  seríEò 
para  cada  um  d  elles,  e  para  os  membros 
de  sua  íàmilia,  de  uma  extensão  dobra- 
da da  que  fôr  feita  ás  praças  de  pret. 

§  único.  A  extensão  de  terreno  as- 
sim concedido  poderá  ser  ainda  maior, 
segundo  as  posses  dos  Officiaes,  mas 
dentro  dos  limites  estabelecidos  no  artigo 
24,**  da  citada  Lei  de  21  de  Agosto  de 
t856. 

Art.  10.^  As  praças  que  successiva- 
mente  forem  alistadas  nesta  Companhia 
terão  direito  a  iguaes  concessões. 

Art.  1 1.*"  Todos  os  Colonos  militares, 
que,  sendo  soldados,  morrerem  sem  her* 
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deiros  forçados,  tendo  adquirido  direito  I 
á  propriedade  que  possuiam  nos  termos 
do  %  6.®  do  artigo  6.*"  poderão  dispor 
d  ella,  pelo  modo  que  facultam  as  Leis 
geraes  do  Reino,  e  sem  rcstricção;  mas 
se  o  nao  fizerem  a  propriedade  reverterá 
para  o  Estado. 

§  único.  Na  parte  regulamentar  será 
claramente  expresso  o  systema  de  arre- 
cadação e  fiscalisaçao,  que  se  deve  ob- 
servar quanto  ás  sementes  e  ao  material 
fornecido  pelo  Governo,  para  uso  da  Co- 
lónia. 

Art.  12.°  Será  opportunamente  esta- 
belecida uma  Escola  de  primeiras  letras: 
ao  Mestre,  que  deverá  ser  o  Capelláo,  c 
na  falta  doeste  um  dos  Officiaes  inferio- 
res da  Companhia,  o  Governo  mandará 
abonar  uma  gratificação.  Haverá  uma 
Mestra  para  meninas  quando  isso  seja 
possivel;  esta  poderá  ser  escolhida  entre 
as  mulheres  que  fizerem  parte  da  Coló- 
nia, preferindo-se,  cm  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  a  que  for  casada  com  al- 
gum dos  Officiaes,  ou  Officiaes  inferio- 
res da  mesma  Colónia,  e  similhantementc 
terá  uma  gratificação  de  quarenta  mil 
réis  annuacs  sendo  paga  aos  mezcs. 

Art.  IS.""  As  casas  para  as  Escolas 
serão  promptificadas  pelo  Governo,  assim 
como  o  material  indispensável  para  as 
estabelecer.  O  entretenimento  mensal 
será  abonado  em  vista  de  uma  folha  apre- 
sentada pelo  Mestre,  c  processada  regu- 
larmente, para  ser  paga  pela  quantia  que 
for  auctorisada  para  esse  fim. 

Art.  1 4."*  Haverá  um  Ecclesiaslico  que 
servirá  de  Capellão  da  Colónia,  para  que 
esta  tenha  quem  possa  celebrar  os  Offi- 
cios  divinos,  doutrinar  os  filhos  dos  Co- 
lonos, e  fazer  prédicas  para  conservar 
nos  principies  da  moral  os  seus  habitan- 
tes; procurando  também  por  todos  os 
modos  catequisar  os  povos  que  estive- 
rem avísmhados  com  a  Colónia,  e  que 
não  pertençam  ao  grémio  da  Religião 
Christã. 

Art.  1 5.^*  Um  Facultativo  acompanhará 
a  Colónia;  ou  será  o  serviço  delle  desem- 


penhado por  um  dos  Facultativos  do 
quadro  da  Provincia,  para  esse  fim  no- 
meado pelo  Governador  Geral. 

§  1.®  Alem  do  serviço  ordinário  que 
a  este  empregado  compete,  satisfará 
mais,  com  escrupulosa  regularidade, 
aquelle  que  especialmente  lhe  vae  desi- 
gnado na  parte  que  lhe  diz  respeito, 
em  conformidade  com  o  regulamento  de 
saúde  do  Ultramar. 

§  2.®  Acompanharão  também  a  Co- 
lónia um  Pharmaceutico  e  um  Enfer- 
meiro. 

Art.  16.°  A  Colónia,  ou  a  cada  um 
dos  seus  membros  separadamente,  serão 
aproveitáveis  as  vantagens  concedidas 
pelo  artigo  19."*  da  Lei  de  21  de  Agosto 
de  1856,  com  referencia  á  introducção 
de  materiaes,  ferramentas  ou  macbínas. 

CAPITULO  III. 

Da  parte  regulamentar,  e  dos  deveres  detalha- 
dos dofl  empregadocf  «nperlorefi  da  Colanla 
coasiderados  militar  e  admlnlfftrallTaineiitc» 

Art.  l?.""  O  Commandante,  na  quali- 
dade de  Chefe  militar  da  Colónia,  exerce 
sobre  todos  os  indivíduos  da  Companhia 
do  seu  cominando,  além  da  auctoridade 
-militar  que  lhe  compete,  também  a  civil 
c  administrativa,  que  for  applicavel  para 
a  melhor  policia,  economia,  e  adminis- 
tração, na  parte  rural;  é  nesta  confor- 
midade que  tem  de  cumprir  os  deveres 
ao  diante  mencionados. 

§  I.""  E  dever  do  Commandante  ter 
um  livro  que  servirá  para  o  registo  ci- 
vil de  todas  as  pessoas  das  famílias  dos 
Colonos  militares,  designando  os  íílhos 
dos diflerentes  sexos,  e  observando  a  mes- 
ma regularidade  quanto  aos  familiares 
ou  domésticos  de  serviço  de  cada  Co- 
lono. 

Haverá  o  maior  cuidado  em  trazer 
em  dia  iodas  as  alterações  que  occorre- 
rem  com  referencia  aos  nascimentos,  ca- 
samentos, e  óbitos;  lançando-se  em  ob- 
servação a  nota  clara  dos  individuos 
que  sahirem  da  Colónia,  e  para  quedes- 
tino. 

Deve  haver  toda  a  exactidão  neste  li- 
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TFO,  para  que  em  vista  delle  seja  fácil 
apreciar  o  estado  de  decadência,  ou  au- 
gmento  da  população. 

§  2.®  Deve  o  Commandante  da  Coló- 
nia organisar  um  registo,  em  que  serão 
lançadas  as  confrontações  e  medidas  dos 
terrenos  concedidos  originariamente  a 
cada  Colono  da  Companhia  do  seu  com- 
mando,  com  designação  das  balisas,  ou 
marcos  que  os  circumscreverem;  c  suc- 
cessivamente  serão  lançados  por  obser- 
vações, guardadas  as  mesmas  formalida- 
des, os  acréscimos  de  terreno  que  mais 
lhe  forem  alheados,  na  conformidade  da 
Lei  de  21  de  Agosto  de  1856. 

Art.  18."*  O  Tenente  da  Companhia 
terá  a  seu  cargo  a  superior  fiscalisação 
e  arrecadação  de  todo  o  material  da  Co- 
lónia, tanto  no  que  pertence  a  armas, 
munições  c  mais  objectos  militares,  como 
no  que  for  destinado  aos  trabalhos  colo- 
niaes,  como  instrumentos  agrários,  fer- 
ramentas para  os  artifices,  utensilios,  e 
sementes. 

§  l.""  Alem  dos  armamentos  e  muni- 
ções que  se  distribuírem  ás  praças  da 
Companhia,  se  manterá  um  deposito  dos 
mesmos  artigos  comprehendido  um  obuz 
de  5  */j  poUegadas,  e  uma  peça  de  cam- 
panha de  calibre  3,  e  seus  respectivos 
reparos,  palamentas  e  munições. 

§  2.^  Haverá  uma  reserva  de  instru- 
mentos agrários,  que  conterá  duas  par- 
tes mais  do  que  os  necessários  para  se- 
rem distribuídos  aos  colonos,  guardan- 
do-se  a  proporção  quanto  ás  diíTerentcs 
espécies.  Todos  os  artigos  pertencentes 
a  esta  reserva  serão  convenientemente 
marcados;  e  para  evitar  trocas  e  desca- 
minhos haverá  uma  carga  geral  dos  mes- 
mos, e  a  sua  distribuição  será  feita  com 
as  formalidades  adoptadas  militarmente. 
Aquelle  Official  inferior  que  tiver  á  sua 
responsabilidade  a  sobredita  reserva  apre- 
sentará todos  os  mezes  um  mappa  do 
movimento  n  ella  havido,  especiíicando 
não  só  as  entradas  e  sabidas,  mas  desi- 
gnando claramente  o  estado  dos  obje- 
ctos. 


§  3.^  Dás  sementes  que  o  Governo 
fornecer,  serão  guardadas  em  deposito 
aquellas  que  excederem  á  primeira  dis- 
tribuição feita  aos  Colonos;  e  para  que 
se  obtenha  toda  a  segurança  de  semen- 
tes (no  caso  de  falha  da  colheita  do  se- 
gundo anno)  cada  Colono  entrará  no  de- 
posito com  uma  porção  igual  á  que  lhe 
tiver  sido  fornecida,  tirada  da  primeira 
producção,  tendo  porém  direito  a  reti- 
ral-a  logo  que  a  colheita  do  segundo  an- 
no esteja  segura,  e  assim  findará  esta 
precaução. 

§  4.°  A  entrega  de  instrumentos,  ou 
outro  qualquer  artigo  que  exista  na  re- 
serva, só  terá  logar  em  virtude  de  or- 
dem ^scripta  do  Chefe  superior  da  fis- 
calisação, rubricada  pelo  Commandante 
da  Companhia. 

Art.  19."  O  Alferes,  que  fòr  mais  há- 
bil nos  deveres  de  subalterno  da  Com- 
panhia, terá  a  seu  cargo  os  trabalhos  de 
escripturação  e  contabilidade,  que  espe- 
cialmente pertencem  á  parte  adminis- 
trativa e  económica  da  Colónia,  para  que 
possam  colligir-se  os  dados  necessários 
para  uma  regular  estatistica. 

Art.  20.°  A  instrucção  militar  da 
Companhia  e  mais  deveres  correlativos 
á  sua  disciplina,  pertencerão  especial- 
mente ao  outro  Alferes;  o  qual  terá 
também  debaixo  da  sua  inspecção  todos 
os  trabalhos  da  Colónia  assim  ruraes, 
como  de  conslrucção. 

Art.  21.**  Todos  os  negócios  de  admi- 
nistração da  fazenda  militar,  ou  da  coló- 
nia, serão  tratados  e  decididos  em  um 
Conselho  administrativo,  composto  do 
Commandante  da  Colónia,  como  Presi- 
dente, e  de  dois  vogaes,  que  serão  o  Te- 
nente e  um  Alferes  da  Companhia,  ser- 
vindo como  Secretario  um  Official  infe* 
rior,  o  qual  porém  não  terá  voto. 

A  caixa  ou  cofre  da  Colónia  estará  a 
cargo  e  responsabilidade  do  sobredito 
Conselho,  e  terá  três  chaves  differentes, 
pertencendo  uma  a  cada  vogal  do  mes- 
mo, e  o  cofre  só  se  abrirá  estando  todos 
presentes. 
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Art.  22."*  O  Cirurgião  que  acompa- 
nhai a  Colooia,  ou  aquelle  que  o  Go- 
verno» alli  mandar  servir  temporaria- 
mente» fará  com  regularidade  a  estatís- 
tica de  todas  as  moléstias  de  que  os  Co- 
lonos forem  atacados,  e  mappas  compa- 
rativos do  movimento  dos  doentes;  ob- 
servando quaes  são  as  enfermidades  pre- 
dominantes, e  em  que  epochas  se  apre- 
sentam com  mais  inteusidade;  o  quadro 
symp temático  das  mesmas;  o  tratamento 
que  empregou  com  vantagem,  e  quaes 
as  causas  conhecidas  ou  presumiveis  das 
moléstias,  e  os  meios  que  julgar  conve- 
niente empregar  para  evitar  ou  mino- 
rar aquellas  de  que  (izer  menção.  Esta 
informação  será  dada  todos  os  aunos 
directamente  ao  Conselho  de  Saúde 
Naval,  e  á  Secretaria  da  Marinha,  por 
via  do  Governador  Geral  da  Provín- 
cia. 

Art.  23.®  Haverá  uma  ambulância,  e 
competente  caixa  de  botica,  que  con- 
terá os  simples  e  preparados  que  for  pos- 
sível, para  se  manipularem  os  remédios. 
Estes  objectos  serão  entregues  por  in- 
ventario duplicado  ao  Pharmaceutico  da 
Colónia,  ou  a  quem  fizer  as  suas  vezes. 

CAPrruLO  IV. 

Art.  24.®  São  trabalhos  communs  á 
Colónia  Militar,  e  aos  mais  indivíduos 
que  se  unirem  a  ella: 

1."  A  procura  e  aproveitamento  de 
footes  abundantes  de  agua  que,  satis- 
fazendo ás  condições  de  salubridade,  se 
prestem,  pela  proximidade,  ao  consumo 
da  Colonia« 

2.''  A  construcção  dê  Egreja  ou  Er- 
mida, em  que  possam  celebrar  os  Offi- 
cios  Divinos. 

ã.®  O  levantamento  de  tranqueiras, 
palissadas  ou  outra  qualquer  obra  de 
fortificação,  paasageira  ou  permanente. 


que  seja  necessaurio  construir  porrs  segu* 
rança  e  defensa  da  Colcniift. 

Art.  25.®  Logo  que  a  Colónia  che^fue 
ao  seu  destino,  serão  estas  Instrucçoes 
postas  em  execução,  precedendo  orrdem 
do  Governador  Geral  da  Provioeia,  e 
publicação  no  fioletim  Offícial  da  mes- 
ma; e  na  Colónia  será  publicado  por 
bando,  na  forma  usada  nas  Possessões 
Ultramarinas.  Satisfeitas  estas  formali- 
dades, as  disposições  das  citadas  Instruc- 
çoes obrigarão  como  Lei  regulamentar 
da  Colónia,  a  todas  as  praças  da  Compa- 
nhia colonisada  militarmente,  e  assim 
também  aos  indivíduos  militares  que  de 
futuro  Ihesejam  incorporados  ou  addidos. 

Art.  26.®  Os  modelos  dos  mappas  jun- 
tos desde  a  letra  A  até  Et  servirão  para 
a  escripturação,  e  registo:  í.®,  dos  eí- 
feitos  de  vestuário  distribuídos  ás  praças 
da  Companhia;  2.®,  da  distribuição  do 
armamento,  munições  &.;  3.®,  do  pa- 
gamento individual;  4.®,  dos  artigos  de 
armamento,  munições,  etc,  por  que  éres- 
ponsavel  a  Companhia;  5.®,  dos  instru- 
mentos agrários  e  utensílios  á  responsa- 
bilidade do  Commandante;  6.%  das 
pessoas  de  que  se  compõe  a  família  de 
cada  Colono;  —  7.®,  dos  matrimónios; 
8.°,  dos  baptismos;  9.'',  dos  óbitos; 
IO.**,  das  ferramentas  de  diíFerentes  of- 
fícios  a  cargo  do  Commandante;  11.®, 
dos  terrenos  concedidos  aos  Colonos  mi- 
litares, 

Art.  27.®  O  Governador  Geral  da 
Província  debaixo  de  cuja  inspecção  fica 
o  Estabelecimento  Colonial,  poderá  dele- 
gar no  Governador  militar  de  Tete  para 
o  visitar  e  examinar,  dando-lhe  conta  do 
estado  da  Colónia,  seu  progresso,  ou  ne- 
cessidades, para  se  providenciar  conve- 
nientemente. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar  em  28  de  Junho  de 
\ò^9.'^^ Adriano  Maurício  Guilhermô 
Ferreri. 
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MODELO  A 
Registo  dos  effeitos  de  vestuário  distribuido  ás  praças  da  Companhia. 


;= 
o 
•o 

§ 
§ 

1 
i 

á 

l 

s 

'Si 

e 

Nomes 

íí 

II 

Fa 

l 

rdamc 

1 

i 

Oto 

â 

1 
Farí 

1 
í 

1 

a 

2 

'i 

â 

3 

t 

l 

a 

1 

,a 

Observações 

] 

18*7. 

1 

1 

Deíiou  farda  jd 
Tcacida,  ou  fil- 
landivlh*..,  diaa 

Capote   ao  qnal 
fallaTam....  djas 
de    reocimetilíj, 
etc. 

i       ■ 

1 
1 

Digitized  by 


Google 


—446— 


MODELO  B 


Registo  da  distribuição  do  armamento,  correame,  equipamento 
e  manições  a  cargo  da  Companhia. 
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MODELOG 

Registo  4o  pagamento  individual  da  companhia. 
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Saa  Marg^ade  El-Rei,  Conformando- 
iSe  com  á  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
:marino,  de  2 1  do  corrente  mez,  sobre  o 
'Officio  do  Governador  Geral  da  Provin- 
»cia  de  Moçambique,  n.°  123,  de  35  de 
•Setembro  do  anno  passado,  em  que  pede 
»se  lhe  declare  o  que  deverá  observar 
iácerca  do  abono  da  gratificação  do  Go- 
*vernador  do  Districto  de  Inhambane,  o 
(Capitão  Tenente  da  Armada,  António  Cor- 
ireia  da  Silva  Leotte,  durante  a  epocha 
da  sua  suspensão  do  dito  cargo  para  res- 
(ponder  a  Conselho  deGuerra,  noqual  ficá- 
ara  absolvido ;  Manda ,  pela  Secretaria  d 'Es- 
piado dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar 
participar  ao  referido  Governador  Geral 
que  não  é  devida  ao  mencionado  Capitão 
•Tenente  a  gratificação  do  cargo  de  Go- 
«vernadordoDistrictodelnhambanedesde 
que  cessara  no  respectivo  exercicio,  de- 
vendo o  mesmo  Governador  Geral  de- 
darar  á  Junta  da  Fazenda  da  Província 
que  somente  deverá  satisfazer  taes  gra- 
tificações desde  a  posse  dos  fimcciooa«* 
rios  a  quem  competem. 

Paço,  em  30  de  Junho  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sua  Magestade  El-Rci,  Conformando- 
&e  com  a  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino, de  1 4  do  corrente  mez,  sobre  o 
Officio  do  Governador  Geral  da  Provin- 
da de  Moçambique,  n.^  113,  de  12  de 
Setembro  do  anno  passado,  em  que  sub- 
mette  á  Regia  Approvação  a  Portaria, 
pela  qual  regulou  a  fiscalisação  e  co- 
brança do  séllo  de  verba  naquella  Pro- 
tincia:  Manda,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
j^articipar  ao  referido  Governador  Geral, 
que  Ha  por  bem  Approvar  provisoria- 
mente a  sua  dita  Portaria  datada  de  6 
de  Junho  de  1858,  devendo  o  mesmo 
governador  Geral  organisare  propor  um 
projecto  de  InstrucçÕes  a  similhante  res- 
peito, attendidas  as  especialidades  da 
Vrovincia,  e  tendo  em  vista  as  Instruc-. 
^es  expedidas  pelo  Tribunal  do  Thesouro 


^tlico,  com  data  de  78  de  Março  de 
1844,  em  conformidade  do  artigo  23*° 
da  Carta  de  Lei  de  lU  de  Julho  de  1853. 
Paço,  em  30  de  Junho  de  1869.«s 
Adriano  Maurício  Guilherttie  Ferreri. 

PORTâRU  DO  MTEBIIAIKIR  G|RAL 
A  QUE  SE  REFERE  A  REGIA  PORTAOU  SUPRA. 

N.""  25.  Sendo  necessário  tregularisar 
a  maneira  por  que  deve  ser  feita,  e  Os- 
calisada  a  cobrança  do  impoBto  do  séllo 
de  verba,  segundo  a  Carta  de  Lei  de  1 0 
de  Julho  de  1843,  declarada  e  an^liada 
pela  de  23  de  Abril  de  184&;  e  obviar 
aos  inconvenientes  que  se  podem  seguir 
do  modo  por  que  até  agora  se  tem  pro- 
cedido á  dita  cobrança  e  tiscalisaçio, 
o  Governador  Geral  da  Província  de 
Moçambique,  determina  o  s^uinte: 

Artigo  1.^  A  fiscalisação  primaria  dos 
séllos  de  verba  que  téem  de  ser  pagos  em 
conformidade  das  Tabeliãs  da  Lei  de  1 0 
de  Julho  de  1843,  declarada  e  ampliada 
pela  de  23  Abril  de  1 845,  compete  a  lo- 
daaas  Repartições,  e  Auctoridades  (qual- 
quer que  seja  a  sua  categoria  ou  juris- 
dicção)  que  hajam  de  passar  os  Diplo- 
mas, e  papeis  com prehend idos  nas  Ta- 
beliãs da  referida  Lei,  não  devendo  as- 
signar  alguns  dos  ditos  Diplomas,  ou  pa- 
peis, sem  que  primeiro  se  mostrem  pa- 
gos os  competentes  séllos. 

Art.  2.''  Para  este  eíToito^ deverão  as 
referidas  Repartições,  ou  Aiictoridades, 
antes  de  assignarem  taes  Diplomas,  ou 
papeis,  entrega-los  ás  Partes,  acompsanha- 
dos  d'uma  Guia  em  que  se  declare*  que 
os  interessados  vão  pagar  os  séllos  cor- 
respondentes. 

Art.  3.""  Com  as  Guias  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  e  que  êeverão  ser 
numeradas  em  ordem  seguitia,  irSo  as 
partes  sellar  os  respectivos  Diplomas  ou 
papeis  ao  con^petente^Recebedor,  ouThe- 
soureiro  da  Delegação  da  Fazenda,  e  vol- 
tando com  as  verbas  dos  séllos  e  eom  a 
nota  do  seu  pagamento,  que  em  cada 
uma  das  Guias  deverá  ser  rufaricadapelo 
j?espectivo  empregado,  ^ncatregado  da 
cobrança,  serão  os  Diplomas  e  demais 
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papeis  assígna(fos  e  entregues  ás  Par- 
tes. 

Art.  4.'*  As  mencronadias Repartições, 
B  Auctorídades  conservarão  escrupulo- 
saiBente  emmassadas  pelé  saa  ordem  nu^ 
merica  as  ditas  Guias,  já  com  a  nota 
de  pagamento  do  sélto,  e  debaixo  d^  sua 
stricta  responsabilidade  as  remetterSo 
a  esta  Capital»  directamente  ao  EscrirJo 
Deputado,  e  nos  Districtos  aos  Governa* 
dores  respectivos,  até  o  dia  tO  de  cad)i 
mez  todas  as  Guias  pertencentes  ao  mex 
anterior.    - 

Art.  5.°  O  Escrivão  Deputado  enviará 
as  Guias,  que  lhe  tiverem  sido  remetti- 
das  é  Contadoria  Geral,  para  por  ellas  se 
verificar  a  respectiva  verba  de  receita 
nas  contas  do  Recebedor  Particular  da 
Capital. 

§  único.  Os  Governadores  dos  Distri- 
ctos ou  Presidios  apresentarão  nos  fins 
dos  mezes  as  Guias  que  tiverem  recebido 


âs  respectivas  DelegaçSes,  que  as  relacio- 
narSo  para  por:ellas  se  verificar  a  verba 
compertente-  das  contas  do  Thesoureiro. 

Art.  6.**  O  Recebedor  db  Conceftio  da 
Capital,  e  os  Thesoureiros  das  Detega- 
çffes  nos  Districtos  e  Presídios  d>sta 
PVovincfa,  escripturarSo  esta  verba  de 
receita  como  até  agora,  mas  deverão  for- 
mar doia  mappas  mensaes  d  este  rendi- 
mento, segundo  o  modelo  junto,  sendo 
um  remettído  ao  Escriv9o  I>eputado  da 
Junta  da  Fazenda  com  o  balancete  men- 
sal, e  outro  para  ser  presente  á  Delega- 
ção competente,  na  primeira  Sessão  de 
cada  mez. 

As  Auctorídades  a  quem  o  conheci- 
mento d*esta  deva  pertencer,  assim  o  te- 
nham entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  6  de  Junho  de 
iSSS.^=^Joãú  Tavares  de  Àlmtidtí^  Go- 
vernador Geral. 


MODELO. 

M^pa  do  rendimanto  do  sallo  de  verba  cobrado  n^eota  Reoebodoria  ou  Thoaowaría 
do  Sistrioto  de. . .  no  mez  do,  • .  de  185. . . 


Addo 


Dia 


OiploiMS  e  maia  ]>ap6is 
qna  pagaram  aello 


Nomeros 


I 


MalUa 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EI- 
Rei  o  Officio  n.°  130,  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  data<]p 
de  6  de  Maio  ultimo,  propondo  que  a  re- 
lação dos  preços  correntes  no  mercado 
de  Loanda  seja  publicada  mensalmente, 
e  nao  semanalmente,  como  foi  ordenado 
em  Portaria  n.""  333  de  9  de  Outubro 
ultimo:  Manda  O  mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  dito  Governador  Geral,  para  os 
fins  convenientes,  que  Ha  por  bem  De- 
terminar, que  a  niencionada  publicação 
só  tenha  logar  mensalmente. 

Paço,  em  6  de  Julho  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  de  urgente  necessidade  orga- 
nisar  a  gerência  e  fiscalisaçao  da  Fazenda 
Publica  nos  Districtos  do  Ambriz  e  de 
Mossamedes,  na  Província  de  Angola,  do 
mesmo  modo  que  já  fôra  determinado 
para  o  Districto  deBenguella;  convindo 
supprimir  os  legares  de  Escrivães  e  Al- 
moxarifes dos  Presídios,  cuja  existência 
é  actualmente  inútil  em  consequência 
da  nova  organisação  militar  ordenada  por 
Decreto  de  15  de  Julho  de  1857;  Con- 
formando-Me  com  a  proposta  que  sobre 
este  objecto  fez  subir  á  Minha  Real  Pre- 
sença o  Governador  Geral  da  mesma  Pro- 
víncia, e  com  o  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino, dado  em  Consulta  de  10  de 
Maio  ultimo;  Usando  da  auctorisação 
conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.*  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional 
da  Monarchía,  e  Tendo  ouvido  o  Conse- 
lho de  Ministros,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  1.^  São  creadas  nos  Districtos 


de  Mossamedes  e  do  Ambriz  Delegações 
da  Junta  da  Fazenda  da  Província  de 
Angola,  com  as  mesmas  attrituições  que 
tem  a  Delegação  da  dita  Junta  no  Dis- 
tricto de  Benguella,  estabelecida  pelo 
Decreto  de  18  de  Julho  de  1855. 

Art.  2*^  O  pessoal  e  os  vencimentos 
dos  empregados  das  referidas  Delegações 
são  regulados  pela  Tabeliã  junta,  que  faz 
parte  d  este  Decreto,  e  baixa  assignada 
pelo  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  3.''  É  extincto  o  logar  de  Escri- 
vão da  Fazenda  do  districto  de  Mossa- 
medes. 

Art.  4.°  Sao  supprimidos  os  legares 
de  Escrivães  dos  Almoxarifes  dos  dois 
mencionados  Districtos;  e  igualmente  os 
de  Almoxarifes  e  seus  respectivos  Escri- 
vães dos  diversos  Presidies  da  mesma 
Provincia. 

§  único.  Em  cada  um  dos  Districtos 
de  Mossamedes  e  do  Ambriz  será  encar- 
regado das  funcções  de  Escrivão  do  Al- 
moxarife, com  a  gratificação  de  bO$000 
réis  annuaes,  o  Amanuense  da  Contado- 
ria da  Delegação  que  esta  nomear. 

Art.  5.®  Os  individues  que  ficarem  des- 
empregados, em  virtude  doesta  nova  or- 
ganisação, serão  preferidos  no  provímen- 
to  dos  legares  estabelecidos  por  este  De- 
creto, se  possuirem  as  habilitações  ne- 
cessárias para  o  desempenho  dos  mesmos 
legares. 

Art.  6.^  Fica  revogada  toda  a  Legisla- 
ção em  contrario. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d*Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. 

Paço,  8  de  Julho  de  1859.=REI.  «= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 
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Tabeliã  <)o  pessoal  e  dos  Tencimentos  dos  empregados  das  Delegações 

da  Junta  da  Fazenda  da  Província  de  Angola,  nos  Districtos 

de  Hossamedes  e  do  Ambriz,  á  qual  se  refere  o  artigo  2.^  do  Decreto  d'esta  data. 

Deiegaçio  de  f aieada  do  DistrícCe  de  Mossamedes. 


Presidente 

Vogaes  .. 

Chefe.... 


Pessoal 


O  Governador  do  Districto 

O  Juiz  Ordinário 

O  Sub-Delegado  do  Procurador  da  Corda  e  Fazenda. 
O  Escrivão  de  Fazenda 

O  Thesoureiro  da  Alfandega  (gratificação) 

Contadoria. 

O  Escrivão  de  Fazenda 

Um  Escriptarario 

Dois  Amanuenses,  cada  um 

Um  Porteiro 


Vencimentos 


100^000 


3004000 
180^000 
1004000 


Delegação  de  Fazenda  do  Dlatricto  do  Ambriz. 


Presidente 
Vogaes... 

»       *  • 

Chefe. . . . 


Pessoal 


O  Governador  do  Dístricto 

O  Escrivão  de  Fazt^nda 

O  Thesoureiro  da  Alfandega  (gratificação) . 

Contadoria. 

O  Escrivão  de  Fazenda 

Um  Escripturario , 

Dois  Amanuenses,  cada  nm 

Um  Porteiro 


Vencimontot 


5004000 
1004000 


3004000 
180^000 
1004000 


Paço,  em  8  de  Julho  de  Í9H9,  — Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri, 
Couimunicado  ao  Governador  Gerai,  em  Portaria  de  6  de  Agosto  de  1859. 


Manda  Sua  Magestade  El-Reí,  pela  Se- 
cretaria d*Estado  dos  Neg^ocios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor de  Macau,  a  inclusa  traducçSo  da 
Nota  que  em  1 3  do  mez  passado  dirigiu 
ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
o  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica 
n*esla  Corte,  acompanhando  o  memoranr 
dum^  também  junto  por  copia  acerca  dos 
abusos  e  violências  que  se  commettem 
na  alliciaçãp  dos  chins  que  são  embarca- 
dos para  Macau ,  para  serem  exportados 
para  paizes  estrangeiros.  A  ser  exacto 
o  que  se  refere  no  citado  mcmorandum^ 
nào  pôde  Sua  Magestade  deixar  de  muito 
estranhar  e  sentir  que  súbditos  e  em- 
barcações portugueauis  se  tenham  encon- 


trado envolvidas  em  emprezas  cuja  exis- 
tência tem  requerido  ou  provocado  a 
perpetração  das  violências  e  atrocidades 
narradas  n^aquelle  documento;  e  posto 
que  Sua  Magestade  esteja  seguro  de  que 
o  Governador  de  Macau,  logo  que  fosse 
conhecedor  dos  abusos  praticados,  não 
deixaria  de  adoptar  as  providencias  mais 
efficazes  que  ao  seu  alcance  estivessem 
para  os  cohibir,  Quer  comtudo  que  em 
objecto  jsm  que  tanto  interessa  a  huma- 
nidade e  a  civilisação,  e  nao  menos  a 
1  honra  do  nome  portuguez,  se  nao  omitta 
!  meio  algum  de  reprimir  ou  antes  de  pôr 
termo  ao  abominável  trafico  a  que  dá 
logar  a  exportaçio  de  chins  pelo  porto 
de  Macau;  e  portanto  mui  especialmente 


Digitized  by 


Google 


—430— 


Mandíi  recommendar  ao  referido  Gover- 
nador, que  empregue  todos  os  esforços 
c  diligencias  possíveis  para  obviar  á  con- 
tinuação de  um  tal  eâtado  de  cousas,  e 

a  todos  os  súbditos  portuguezes  que  por 
qualquer  modo  se  tornarem  cúmplices 
no  dito  trafico:  e  se  por  ventura  se  co- 
nhecer que  a  extincção  d'elle  se  não 
pode  conseguir,  sem  que  se  faça  cessar 
a  exportação  de  chins  pelo  porto  de  Ma- 
cau, o  mesmo  Governador  assim  o  de- 
clarará, emittindo  a  sua  opinião  a  tal 
respeito,  a  fim  do  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  resolver  o  que  parecer  mais  acer- 
tado. Com  a  informação  que  sobre  este 
objecto  der  o  referido  Governador,  Quer 
Sua  Magestade  que  elle  preste  os  preci- 
sos esclarecimentos  sobre  os  dois  seguin- 
tes pontos:  1.^,  quaes  as  vantagens  que 
resultam  para  Macau  da  exportação  de 
chins  pelo  porto  daquella  cidade;  2.^ 
qual  o  motivo  por  que  fazendo-se  uma 
similhante,  mas  muito  superior  expor- 
tação pelo  porto  de  Hong  Kong^  se  at- 
tribuem  somente  á  que  se  faz  por  Ma- 
cau 05  crimes  que  se  còmmettem  na 
alliciaçSo  dos  chins  que  téem  de  ser  ex- 
portados. 

Pa^o,  9  de  Julho  de  1  Òh9.=^  Adriano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Foi  presente  a  Sua  Magicstade  EI-Rei 
o  Oflicio  n."*  1 1 9,  de  16  de  Maio  do  cor- 
rente anno«  em  que  o  Governador  Ge- 
tA  do  Estado  da  índia  expõe  os  motivos 
que  o  levaram,  depois  de  uma  experíen- 
eia  de  mais  de  três  annos,  a  noi>near  para 
o  serviço  de  Ajudantes  de  Campo,  a  dois 
OfBeíaes  da  guarnição,  com  o  fim  de  en- 
éarrega^lios,  n*essa  qualidade,  de  diversas 
-tommrssões  a  que  lhe  âeria  impossível 
continuar  a  sattsfflter  apenas  com  dois 
Ajudíantes  de  Ordens  da  pessoa;  e  pro- 
p6e  outroshn  que  aos  Officiaes  que  ser- 
Yireiu  de  Ajudantes  de  Campo  se  abone 
tt  tada  um  tití^a  ração  de  forragens  dia^ 


rias,  para  que  não  continuem  a  ser  obri- 
gados ao  penoso  sacrifício  de  applicar  ás 
despezas  extraordinárias  a  que  os  obri- 
gam as  frequentes  com  missões  de  que 

tentes,  que  devem  applicar  á  sua  sus- 
tentação; e  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Tomando  em  Consideração  o  exposto: 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  referido  Governador  Geral,  que 
Ha  por  bem  Auctorisar,  como  medida 
provisória,  que  se  abone  a  despeza  por 
elle  proposta,  emquanto  lhe  não  fizer  co- 
nhecer a  Regia  Resolução  definitiva,  e 
que  no  entretanto  o  sobredito  abano  seja 
considerado  despeza  eventual. 

Paço,  1 3  de  Julho  de  1  Sbd.'^»  Adriano 
Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  Gl* 
Rei  o  Ofíicio  de  1 1  de  Abril  ultimo, 
com  o  n.""  1 3,  em  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  da  Provincia  de  S.  Thòmé 
e  Principe,  expõe  os  motivos  por  que 
muitas  vezes  não  pôde  dar  prompta  exe- 
cução a  ordens  que  Ibe  são  dadas  para  a 
remessa  de  espólios:  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Attendendo  assim  ao  que  a  dita 
Junta  expõe,  como  á  necessidade  de  se 
mostrar  aos  interessados  nas  heranças 
dos  fallecidos,  que  se  proeede  devida^ 
mente  na  arrecadação  dos  espolies;  Man* 
da,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  que  a  dita  Junta 
remetta  em  cada  um  dos  mezes  de  Ja« 
neiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  t  com 
relação  ao  trimestre  antecedente,  uma 
relação  dos  espólios  que  estiver  arreca- 
dando, em  que  se  declarem  os  nomes 
dos  fallecrdos  e  ausentes,  e  data  do  fal- 
lecimento  ou  ausência,  as  quantias  já 
em  cofre  relativas  a  cada  espolio,  com  as 
observações  que  parecerem  próprias  para 
dar  idéa  do  estado  da  arrecadação;  de- 
fendo em  cada  relação  de  trimestre  fth 
zer^se  menção  de  todos  os  espotios  que 
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Sie  asti?arem  arrecadando,  até  que  a  sua 
Âi&i^tancia  seja  remettida  para  o  Reino 
na  forma  dos  Reg^imentos  respectivos. 

Paço,  1 3  de  Julho  de  l  %h%.^=^  Adriano 
Mauricw  Guilherme  Ferrcri. 


Sendo  presente  a  Sua  Mageslade  El- 
Rei,  «un  Ofíicio  de  8  de  Janeiro  d  este 
anno,  em  que  o  Escrivão  interino  da 
Junta  da  Fazenda  Publica  da  Provincia 
de  S.  Thomé  e  Principe  expõe  a  duvida 
f|ue.na  mesma  Junta  se  suscitou  sobre  o 
modo  de  descontar  os  direitos  de  Mercê 
que  devem  os  empreg^ados  que,  tendo 
ordenado  pago  pelos  cofres  públicos,  re- 
cebem outra  parte  dos  seus  vencimentos 
em  forma  de  emolumentos,  quando  se 
lhes  permitte  pagarem  taes  direitos  por 
deaeonto,  por  não  estar  este  caso  bem 
expresso  nas  disposições  do  Decreto  de 
31  de  Dezembro  de  1836:  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Querendo  combinar  os 
Direitos  e  segurança  da  Fazenda  Publica 
com  as  commodidades  dos  individues: 
Ha  por  bem  Determinar,  que  no  caso  de 
que  se  trata,  tendo  o  Funccionario  obtido 
a  permifisio  necessária  para  pagar  por 
desconto  os  direitos  que  dever,  se  lhe 
desconte  dentro  do  praso  de  dois  annos 
uma  quantia,  que  em  caso  nenhum  seja 
íofet ior  á  que  dever,  pela  parte  de  ven- 
cimento que  receber  pelos  cofres  do  Es- 
tado, com  pletando-se  o  total  desconto  de 
toda  a  somma  que  dever  pagar,  dentro 
do  praso  de  quatro  annos,  ficando  por 
66la  forma  attendidas  as  disposições  dos 
SS  l."*  e  2/  do  artigo  \1.^  do  citado 
Bteret^. 

Paço,  em  13  de  Julho  de  1859.*= 
Adriemo  \Mauricio  Ouilkerme  Ferreri. 


.  Acfaando^-se  determinado  pelo  Deere" 
to  ée  <é  de  Dezembro  de  18&6  que 
os-Lentes  da  Escola  Matheroatíca  e  Mi- 
lilar  4e  Goa  goaem  das  vantagens  que 
competem  aos  da  Escola  Polytechnica  de 


Lisboa  pelas  disposições  dos  artigos  1 4.^ 
e  15.^  do  Decreto  de  1 1  de  Janeiro  de 
1837,  não  só  em  relação  #concessao  do 
accrescimo  de  vencimento,  como  á  da 
jubilação,  que  também  compete  aos  Pro- 
fessores de  Instrucção  Primaria  dasPro* 
vincias  Ultramarinas  pela  disposição  do 
artigo  5,®  do  Decreto  de  14  de  Agosto 
de  1845;  e  convindo  por  isso  estabele-* 
cer  o  processo  para  a  concessão  das  di- 
tas jubilações,  e  do  accrescimo  de  ven- 
cimentos, nos  casos  cm  que  o  mesmo 
deva  ter  legar,  para  os  Professores  de 
Ensino  Publico  das  referidas  Provincias, 
em  harmonia  com  o  que  dispõe  a  Carta 
de  Lei  de  1 7  de  Agosto  de  1 853,  e  Por- 
tarias regulamentares  do  Ministério  dos 
Negócios  do  Reino  de  27  de  Fevereiro, 
e  do  Ministério  da  Guerra  de  9  de  De- 
zembro» ambas  de  1854;  Sua  Magestade 
El-Rei,  Conformando-Se  com  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino  de  35  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno;  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  para  o  referido  fim 
se  observem  as  disposições  seguintes: 

Primeiro.  A  concessão  de  aposenta- 
ção, jubilação,  e  maioria  do  terço  do  or- 
denado pela  continuação  do  serviço  do 
magistério,  só  terá  logar  para  os  Lentes 
da  Escola  Mathematica  e  Militar  de  Goa, 
depois  de  satisfeitas  as  condições  estabe- 
lecidas na  Carta  de  Lei  de  1 7  de  Agosto 
de  1 853,  artigo  1 ."  e  seu  §  2."  e  art.  3.^ 

L  Pelas  disposições  da  citada  Carta  de 
Lei  nos  %%  1  .^  e  2.''  do  art.  1 ."  e  no  art. 
3.**,  se  regulará  a  concessão  da  aposen- 
tação, jubilação,  e  maioria  do  terço  do 
ordenado  aos  Professores  de  Instrucção 
Secundaria  das  Provincias  Ultramarinas. 

U.  A  concessão  da  aposentação  e  ju- 
bilação aos  Professores  das  Escolas  prin- 
cipaes  e  de  Instrucção  Primaria  das  Pro- 
víncias Ultramarinas  terá  logar,  nos 
termos  do  Decreto  de  14  de  Agosto 
de  1845  (artigos  h.\  6.",  e  14."  e  seus 
§§  1.°  e  2.*"),  concorrendo  nos  ditos 
Professores  para  a  jubilação  a  circum- 
stancia  de  terem  completado  a  idade  de 
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50  ánnos;  e  para  a  concessão  da  maioria 
do  terço  do  ordenado,  auctorisada  pelo 
artigo  19.*^  do  Decreto  de  15  de  Novem- 
bro de  1836»  seg;uir-se-ha  o  disposto  no 
§  1  /  do  artigo  1 J"  da  Carta  de  Lei  de 
17  de  Agosto  de  1853. 

Segundo.  Para  a  concessão  da  aposen- 
tação, jubilação,  e  maioria  do  terço  do 
vencimento,  pela  continuação  do  serviço 
aos  Lentes  da  Escola  Mathematica  e  Mi- 
litar de  Goa 9  he  necessária  consulta  es- 
pecial do  respectivo  Conselho  escolar, 
referida  ao  requerimento  do  interessado 
dirigido  a  Sua  Magoslade,  ou  baseada 
sobre  o  parecer  do  Jury,  que  se  estabe- 
lecerá para  avaliar  a  incapacidade  phy- 
sica  ou  moral  do  mesmo  interessado,  de- 
vendo ser  instruida  com  os  documentos 
comprobativos  de  se  achar  o  dito  func- 
cionario  nas  circurastancias  alludidas  no 
art.  I.°  d'estas  Instrucções.  A  referida 
consulta  deverá  ser  remeltida  ao  Go- 
vernador da  referida  Provincia,  o  qual 
a  fará  subir  com  informação  sua  á  Pre- 
sença de  Sua  Magestade  pelo  respectivo 
Ministério. 

L  O  sobredito  Jury  será  composto  do 
Director  da  Escola  e  dos  dois  Lentes  ju- 
bilados da  mesma  mais  antigos,  e  na 
falta  de  Lentes  jubilados  dos  dois  mais 
antigos,  que  se  acharem  .em  exercício, 
ao  qual  Jury  serão  annexos  dois  Facul- 
tativos militares  nomeados  pelo  Gover- 
nador da  Provincial  a  fím  de  darem  o 
seu  parecer  sobre  a  capacidade  ou  inca- 
pacidade physica  do  Lente  para  conti- 
nuar, ou  não  continuar  no  Professorado. 

U.  Depois  de  ouvir  a  declaração  dos 
Facultativos,  interporá  o  Jury  parecer 
sobre  o  assumpto  submettido  ao  seu  exa- 
me. 

IIL  Quando  o  Lente,  que  pretender 
a  sua  aposentação,  ou  para  ella  tiver 
sido  proposto,  estiver  impossibilitado  de 
comparecer  no- Jury  por  motivo  de  doen- 
ça, ou  que  se  achar  ausente  em  serviço 
publico,  será  substituida  a  declaração 
dos  referidos  Facultativos  pela  informa- 
ção de  outros,  também  nomeados  pelo 


Governador,  que  exercerem  a  sua  pro- 
fissão no  logar  da  residência  do  Lente 
ausente,  attestando  por  documento  au- 
thentico  que  elle  tem  saúde  e  robustez 
necessária,  para  continuar  a  exercer  as 
funcções  inherentes  ao  magistério,  ou 
vice- versa. 

IV.  O  parecer  do  Jury,  acompanhado 
da  declaração  dos  Facultativos,  será  re- 
mettido  ao  Conselho  escolar,  ao  qual 
também  o  Director  apresentará  infor- 
mação sua  confidencial  sobre  o  serviço  - 
effectivo  prestado  nos  últimos  três  annos 
pelo  Lente  de  que  se  tratar,  ou,  sendo 
a  pretenção  augmento  de  ordenado,  so- 
bre a  sua  aptidão  para  proseguir  no  ma- 
gistério. 

y.  No  processo  para  a  concessão  da 
aposentação,  cumpre  provar-se  por  do- 
cumentos authenticos,  que  o  Lente  tem 
dez  annos  de  bom  e  effectivo  serviço  con- 
tados do  primeiro  despacho,  determínan- 
do-se  também  o  tempo  do  mesmo  bom 
e  effectivo  serviço,  que  elle  contar  sobre 
aquelles  dez  annos,  e  bem  assim  que  se 
acha  impossibilitado  de  continuar  o  ser- 
viço escolar. 

VL  No  processo  para  a  concessão  da 
jubilação  com  o  ordenado  por  inteiro,  se 
deverá  comprovar,  que  o  Lente  comple- 
tou a  idade  de  50  annos,  e  trinta  de  bom 
e  elTectivo  serviço  do  magistério ;  e  para 
a  jubilação  com  augmento  do  terço  do 
ordenado,  que,  além  destes  quesitos, 
conta  mais^ez  annos  do  mesmo  serviço. 

VIL  No  processo,  finalmente,  para  a 
concessão  da  maioria  do  terço  do  orde- 
nado, pelo  prosegui  mento  do  serviço  no 
magistério,  cumpre  provar,  além  dos 
quesitos  designados  no  §  antecedente 
para  a  jubilação  com  o  ordenado  por  in- 
teiro, que  o  Lente  ainda  está  apto  para 
continuar  no  mesmo  serviço  escolar. 

Terceiro.  Para  a  concessão  da  aposen- 
tação, jubilação,  e  maioria  do  terço  do 
ordenado  peh  continuação  do  magisté- 
rio, aos  Professores  de  Instrucção  Se- 
cundaria das  Províncias  Ultramarinas, 
seguir-se-ha  o  disposto  no  artigo  prece- 
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dente  e  seus  ^,  com  a  difierença  so- 
mente, quanto  ao  tempo  de  serviço,  de 
se  cumprirem  as  prescripçoes  do  §  l."" 
do  artigo  ) ."  da  Carta  de  Lei  de  1 7  de 
Agosto  de  1853. 

§  udíco.  Nao  havendo  Lyceu  na  Pro- 
víncia,  para  o  respectivo  Conselho  dire- 
ctor formular  o  processo  e  consulta  de 
que  trata  o  artigo  4i.'\  pertencerá  este 
serviço  ao  Conselho  Inspector  de  í  nstruc- 
ção  primaria,  o  qual  será  reforçado  com 
mais  dois  membros,  nomeados  pelo  Go- 
vernador da  respectiva  Província,  se  as- 
sim for  necessário  para  eslc  Consellio  fi- 
car composto  de  cinco  membros  pelo 
menos.  N  este  caso  o  Jury  de  que  trata 
o  §  1  .^  do  supracitado  artigo,  será  com- 
po9to  do  Vogal  mais  antigo  do  dito  Con- 
selho Inspector  e  de  mais  dois  membros 
do  mesmo  Consellio  tirados  á  sorte. 

Quarto.  O  processo  c  consulta  para  a 
concessão  da  aposentação,  jubilaçuo,  e 
maioria  do  terço  do  ordenado  pela  con- 
tinuação do  serviço,  aos  Professores  das 
Escolas  principaes  c  de  instrucçào  pri- 
maria das  Províncias  Ultramarinas,  se- 
rão formulados  peio  respectivo  Conselho 
luspector,  e  em  tudo  conformes  ao  que 
fica  estatuído  a  respeito  dos  Professores 
de  instrucção  secundaria;  tendo  em  vista 
as  prescripçoes  do  §  2.*'  do  ^rtigo  1."^, 
ás  quaes  se  deverá  dar  inteira  execução. 

§  único.  Nos  Concelhos,  Presídios,  ou 
Districtos  das  Províncias  Ultramarinas, 
^erá  ouvida  a  Auctoridade^  superior  ad- 
ministrativa da  localidade  pelo  respecti- 
vo Conselho  Inspector  de  instrucção  pri-* 
maria,  sobre  o  serviço  e  circumstancias 
dos  Professores  da  sua  competência,  que 
requererem  jubilação  ou  forem  propos- 
tos para  aposwtação.  Estas  informações 
deverão  acompanhar  as  consultas  do  re- 
ferido Conselho  Inspector  para  o  Gover* 
nador  da  Província. 

Quinto.  A  maioria  do  terço  do  orde- 
nado^ pelo  prosegiMíBento  no  serviço  do 
magistério^  será  concedido  aos  Lentes  e 
Profenolres  por  Portaria  do  respectivo 
Governador  da  Provinda. 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG*  NOV. — VOL.  III. 


Seito.  As  disposições  da  Carta  de  Lei 
de  17  ^  Agosto  de  1853  no  §  â.'  do 
artigo  í.%  e  no  %  2.°  do  artigo  2,%  são 
applicaveís  aos  Lentes  das  Escolas  Ma- 
thematica  e  Militar  de  Goa,  c  a  todos  os 
Professores  de  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria das  Províncias  Ultramarinas. 

O  que  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Man- 
da participar  ao  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia  para  sua  inteliigencia  e 
devida  execução. 

Paço,  16de  Julhede  l859.=i^//riVr;2<?. 
Mauricia  Guilha^me  Fnrreri. 

DISPOSIÇÕES  DA  C&RTl  DE  UI  DE  17  DE  AGOSTO  DB18S3. 
•     MANDADAS  EXECUTAR  PELA  PORTARIA 
ATRAS  TRANSGRIPTA.*' 

Artigo  1.**  Os  Lentes  e  Professores  de 
Instrucção  Superior,  que  completarem 
vinte  annos  de  bom  e  eíFectivo  serviço, 
a  contar  do  primeiro  despacho  para  o 
magistério,  téem  direito. a  ser  jubilados 
com  o  ordenado  das  Cadeiras  em  que  se 
acharem  providos;  querendo,  porém, 
continuar  no  magistério,  e  verificando-se 
que  estão  em  circumstancias  de  o  exer- 
cer com  proveito  do  publico,  vencerão 
mais  um  terço  do  ordenado;  mas  só  de- 
pois de  trinta  annos  de  serviço  poderão 
ser  jubilados  com  mais  este  accrescimo 
de  ordenado. 

§  1  ."^  Estas  disposições  serão  applica- 
das  aos  Professores  de  Instrucção  Secun- 
daria, com  a  differença  porém,  que  para 
o  direito  de  serem  jubilados  xom  o  or* 
denado  por  inteiro  se  requerem  vinte  e 
cinco  annos  de  bom  e  efliectivo  serviço; 
e  para  serem  jubilados  com  o  accrescimo 
da  terça  parte  do  ordenado  se  exigem 
trinta  e  cinco  annos  de  igual  serviço. 

§  2.''  Mão  terá  logar  a  jubilação  sem 
que  o  Lente  ou  Proíbssor  tenha  comple- 
tado a  idade  de  cincoenta  annos.  ^ 

S  3.**  Os  Lentes  e  Professores  jubila- 
dos serão  pagos  com  os  eíTectivos,  e  se- 
rão considerados  adjuntos  aos  estabele- 
cimentos a  que  pertencerem,  para  po^* 
derem  ser  empregados  em  serviços  ez-  • 
traordinarios,  compatíveis  com  as  suas» 
60 
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ciPcbaistanciàs,  nSo  senib  n^^stes  eom- 
prehendida  a  regência  das  Cadeiras. 

§  2,"  do  Art.  2*"  A  gratificação  coft- 
cedida  aos  Lentes,  Professores  c  Magis- 
trados de  que  trata  esAa  Lèi,  q»o  prefe- 
rirem continuar  no  serviço  depois  de 
preenchidas  as  condições  estabelecidas, 
é  sujeita  a  todas  as  deducçôes,  c  inppos- 
tos  que  lhe  forem  applicavcis,  porém  nào 
será  considerada. sobre. os  vencimentos 
de  cada  um  destes  funccionariaos  para 
nenhum  outro  eífeíto. 

Art.  3.°  O  Governo,  precedendo  con- 
sulta affirmativa  dos  respectivos  Conse- 
lhos das  Faculdades,  Escolas,  e  Lyceus,  e 
as  competentes  averiguações,  poderá  apo- 
sentar os  Lentes  e  Professores  de  Instruc- 
çSò  Superior  e  Secundaria,  xjuc  moral 
ouphysicamentese  impossibilitarem  para 
continuar  no  magistério,  com  tanto,  po- 
rém, que  tenham,  peio  men!0S,'dei!;  annos 
de  bom  e  eíFectivo  serviço,  pelos  quaes 
vencerão  uma  terça  parte  do  ordenado; 
e  tendo  mais  de  dez  annos  ficarão  com 
um  áugmento  proporcional  ao  numero 
de  annos  que  tiverem  além  dos  dez* 

P9RTARU  DO  HlfflSTEfilO  BOS  NEaOCUSD»  {tClNO 
D£  27  DE  FEVEREIRO  DE  1854. 

.  JSua  Magestade  £M\ei,  Regente  eçn 
nome  do  Rei,  a  Quem  foram  presentes 
as  duvidas^  que  se  t^m  movido  acerca 
da  execução  da  Lei  de  i  7  -de  Agosto'  de 
li&Sâ,  na  parte  relativa  á^  habilitações 
micessarias,  assim  para  a  concessão  do 
accrescimo  de  vencioienlo  aos  Fi^ofesso- 
ree  de  Instrucção  Superior  e  Secunda- 
ria, pela  continuação  do  serviço  no  ma- 
gistério publico,  eoDoo  para  a  outhorga 
da  julúlaçâo,  com  o  aiigmento  do  terço 
do  ordenado  dos  re^ectivos  jubilandos; 
Goú^iderando: 

1 ."  Que,  pelo  disposto  no  artigo  1:9/ 
da  Decreto  de  1  &  de  Novembro  de  1 SSC , 
no -artigo  119.''  §  único  do  Decreto  de 
2d  de  Dezembro  dó  mesnbo  4inno^  e  no 
artiga  HS.Vdn  Decreto  ^de  20  de  Se- 
tanèro  de  1844,'eéu;Decfssario  que  os 
IVofosorQ»  de  iastiriKfçio  PoUica/pan 


obterem*  o  aciH^escímo  do.  ordenado,  pelor 
proseguitnenlo  de  serviço  se  laabilitasseai^' 
com  ura  diploma  de  provia  jubiiaçio; 

2.''  Que. todavia»  não ^se  acbándo  noan*- 
tido  esse  requisito  na  citada  Ld,  e«eiu<» 
gindõ  ella  táo  sõiiaieale«  para  base  da  me- 
lhoria de  ordenado,  as.;  dnas  essenciaes. 
condições  de  aoqtíisiçâo  do  direito  á  ju* 
bilaçào,.  futtd&do.  no  complemento  da  ida«^ 
de  e  do  tempo  de  bom  e  eíTectivo  ser^. 
viço,  alli  prescrípto^  cdordconhecâxh^nto^ 
da   idoneidade  e  aptidão  dos  Professo^ 
res^  para  a  ccPntltiaaçfio  do  serviço^  viem 
a  resultar  a  desnecessidade  da  compro*- 
vaçao  de  outros  factos  alheios  aqueUe 
íim; 

Considerando^  que  nonkinn  direito  sc:.^ 
pode  entender  adquirido  em  virtude  ^der 
uma  Lei,  antes  da  sua  pronauigaçâo,  oma> 
vez  que  ella  assími  ô  oãodeciare;  eque^ 
o  beneficio  >da  julHlação;>cdm  mais  tiin 
terço  de  ordenado,  aiatborisádo  na  áts/" 
posição  final  do  §  í.%  artigo  t.''  da  Loí 
do  17  de  Agosto  de  1853,  e' contiexo 
com  a  provisiD  antecedente  da  mesma: 
Lei,  pela  quai  ^  outhorga  a  maioria  de.' 
vencimento  no  caso  uoico  do  prosegot-* 
mento  de  serviçoi,  nad»ciroumstaBGÍas  d%^^ 
das  depois  da  sua  publícaçâto;  niopo^ 
dendo  por  isso  .caber  a  mencionada  ju**' 
bi^laçao  com  melhoria  de  ordenado,  .ne^ 
estado  de  inactividade,  seoip  dopab^der 
ter  decorrido  .nin  *  decènnio  do  serviço 
posterior  ao  direito  adquirido  a  essa  ixtc^ 
Ihoria; 

Ha  por  bem.  Tendo  em 'vista  as^ coDf^ 
sultas  do  Conselho  Superior  de  losárue»^ 
çao  Publica,  e  a  resposta  fiscal  do  Goi»* 
selhelro  Procurador  Geiítil-da  Coroa,  De*' 
clarar  e  Ordenar  oseguiate : 

1  ."^  A  roaiom  dè  ordenado  pdo.pn^se-»- 
guimento  de.8erviço.no.m0gisterooy  a/i»^ 
thoriaada  peli^  Lei  de.l7 'de.digosto-de^ 
1853,  será  concedida. aos* Broftssèrefriia 
Instcucção  Svpenbr  eiâerandarâi^  tqàSÊa" 
do  para  essa.  coMa8s&a.eatívfnftii:salM»*^ 
feitas  as  i  oondiçdès  da  lueBuaat  >heii, 
dependearía'  dcdifiioitía  léç 
que  pela  Legislaçãttíainlièriofc^aedx 
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p«a  a  Qulhorga  dó  accresctma  de  ven- 
^kiie&ta.. 

2.**  Para  se  comprovar  a  primeira  ooo- 
•diçio,  que  a  ohaih  Lei  exige,  de  acqui- 
sição  do  direita  á  jubilação,  da^  idade 
^uitíquagenaria,  e  ào  iriDeemiio  de  boin 
««fttífeetivo  serviço»  cúntado'  do  primeiro 
^desplM^m  pa:ra  «o  inagfisterk),  quanto  aos 
/i^rofbssoros  de  Inatmcçao  Superior,  ou 
^^evivado) da  mésinaídade e qualidade  de] 
caerviço,  por  tempo  de  vinte  e  ctnco  ai> 
'  nos,  quanto 'ao9  l^iifessorea  de  loâtruc- 
^Se  Secundaria,  cumpro  que,,  para  iO  fa- 
•«to  da  maioria  de  ordenado,  aÚudida  no 
artigo  antecedente,  seja  Tormado  um-pro- 
cessO)  instruiddconi  osdocuisienios  com- 
probativos d^efises  nequísitoss  e  eom  os 
outros  títulos  de  hai>Uitaçao,  necessários 
'para  a  outhorga  da  própria  jubilação, 
mediante  os  DÉbaabs  escames  o  averigua- 
-^Ôes;  .que  devfem  precede-la,  quando  os 
Professores  a  requererem  com  o  intuito 
•de  ficarem  no  estado  de  inactividadte. 

â."  A  seg^unda  condição  da  Loi  rola<- 
tíva  á  idoneidade  c  aptidão  dos  Proíbs- 
soceft  para  o  proac^auiiento  dq  bom  ser- 
viço no  i]iag^iti:evio,  com  a  maioria  de 
mais  um  terço  do  òrdenadof  deve  com- 
provarhse  em  yêonformidade  das.  regras 
«estabelecidas  na  IVsrtaria  d'€;ste  Ministé- 
rio de*19  de  Maio  de  ISãâ,  publicada 
'.no  Diarío  do  Governa  de  ââdesse  mez 
e  amio. 

4i^  A  jubtlaçâoque,  em  virtude  da 
<»tada  Lei  de  17^ de  Agosto  de ^1803, 
for  requerida  com  augmento  de  orde- 
nado, só  poderá  terJogar,  quando  «e  ve- 
rificar um:deòenna<»  de  serviço  no  magis- 
iterio  podtepior  á  promtiigaç&o  da  mesma 
rJLei,  jeao  djneito-  qi»e  o$  Profeaswes,  nas 
^ineunstancias  alli  •  designadas,  tí;verem 
-adquirido  a  mãioviade  vasciínento. 

^.^  lNo  phMseBso  que  se  formar  t)ara 
»bafir  das  Consultes  doConselboSuperior 
de  InstrucçSo  Publica,  sobre  a  comiesoío 
doíiKcneaeiaitt  da-tordeoado  «pelo  pkose- 
fffmneDta- ife  siervíço  fiotnagiÀtevio^  ou 
f>(^  ^ilbiiaçãê  ;rei(uènida  noa  termm  ida 
Lei  novrssima,.de9enii!rproi^Mrt>npeot)e 


observar*-se  as  Ihstruoçdes  regulamenta» 
ros  desta  Portaina,  emquanto  se  hão  de- 
cretar o  Regulamento  Geral  i^ara  a  exe- 
cução da  mesma  Lei*  .    .  > 

O  que  assim  so  participa  ao  Conselho 
Superior  de  InstrucçSo  Publioa^^parã  sua 
intelligencía  e  e;iocução. 

Paço  das  Nedessiidades,  Ti  do  Feve- 
reiro de  í8ò4,=^Badrigo  da  Fúmôca. 
Magalhães. 

POKTARU  BO  «IlWTSftia  BM  HEfiOCIOS  94  fiSSUi 
BE  9  DE  OEZESIBRO  DE  1854. 

Toruando^se  necessário,  desde  jáy  e 
emquanto  so  não  decretar  o  Regula- 
mento Geral  para  a  execução  da  Carta 
de  Lei  de  I  7  de  Agosto  do  aotno  próxi- 
mo passado,  <|[ue  haja  uniformidade  na 
maneira  por  que  nos  estabelecimentos 
de  Instrucção,  dependentes  doeste  KAnis- 
terio,  se  deve  faeer  a  applicaçào  dos  pre- 
ceitos da  referida  Carta  de:  Lei,  na  parte 
rdativa  ás  haUtitações  nccoiaarias,  as- 
sim para  a  eoneessãodo  acorcsciíiio  de 
vencimento  aos  Professores  de  Instrue- 
çuo  Superior  e  Secundajcia,  pela  cooti- 
nuaçSo  do  serviço  no  magistério,  como 
para  a  outhoirga  da  aposentação  e  da  jú- 
bílaçao,  quer  como  ordenado  por  inteira, 
quçr  com  o  augmento  do  terço  do  oi^- 
nado ;  e  eoavindo  cpie  o  respectivo  pro- 
cesso seja,  quanto  poâsivel,  em  harmo- 
nia com  aqtielle  q«ie  se  acha  determina- 
do, por  Portaria  expedida  em  27  dç  Fe- 
vereiro do  corrente  anno^peloMíiuaterto 
do  Reino  para  estabelecimentos  de  sua 
dependência:  Ha  por  bem. Sua  Ml^ge^- 
tade  El-^Rei, .  Regente  ton  nome  do>  Reí, 
Tendo  em  coqsideráçilD  «a >jjÍ6smos' fun- 
damentos da  .eitaáa  Portarui,  Determi- 
nar, pela  Secretaria  dJEstado  dos  IVe^- 
<ciós  da  Guenra,  que  provisoriamente  áe 
<»bserve  o  seguinte : 

Anigo^  d .""-  A  oulboinga  daapòaentaç% , 
jubiláçllo  e  maioria  4Ío  ter^  do  oídena- 
do;  pelaQontinuaç&adò  eèrviçodo  tna- 
(gístôrioy  só'  tevá'iogar  depois*  de  satia- 
•fei^as  a5iq»odíç5esida  referida  Carta  de 
.Lei,^'e»nic<uHequeiieia>  daiconMlta  66- 
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pccial  do  respectivo  ConscUio  Escolar, 
baseada  cm  um  processo  que  ao  mesmo 
Conselho  cumpre  formular,  instruído 
com  documentos  comprobati voadas  men- 
cionadas condições;  para  o  que  exigirá 
as  declarações,  esclarecimentos,  c  infor- 
mes, que  para  isso  julgar  precisos,  e  fo- 
rem por  elle  requisitados  ás  Authorida- 
.  des  competentes,  e  o  jury,  que  ha  de 
avaliar  da  incapacidade  physica  ou  mo- 
ral, para  o  caso  da  aposentação,  ou  da 
idoneidade  e  aptidão  para  a  continuação 
do  serviço  do  magistério,  para  o  caso  da 
maioria  do  terço  do  ordenado. 

Art.  2.^  A  'maioria  do  terço  do  orde- 
nado, pelo  proseguimento  do  serviço  do 
magistério,  será  concedida  sem  depen- 
dência, do  diploma  de  jubilação,  que  era 
exigido  pela  legislação  anterior. 

Art.  3.°  O  Jury  supra  indicado  será 
composto  do  Director  do  respectivo  es- 
tabelecimento, e  dos  dous  Professores 
já  jubilados  mais  antigos,  que  estiverem 
addidos  ao  mesmo  estabelecimento,  e  na 
falta  dè  Professores  jubilados,  dos  dous 
mais  antigos  que  se  acharem  em  activi- 
dade, ao  qual  serão  annexos  dous  Facul- 
tativos militares,  nomeados  pelo  Gover- 
no, os  quaes  só  declaram  o  seu  parecer 
sobre  a  incapacidade^  ou  idoneidade  para 
a  continuação  do  professorado. 

Art.  4."  Este  Jury,  depois  de  ouvira 
declaração  dos  referidos  Facultativos,  in- 
terporá o  seu  parecer  sobre  o  assumpto 
submettido  ao  seu  exame. 

Art.  5.°  Achando-se  o  Professor,  que 
pretender  a  sua  aposentação,  ou  a  con- 
tinuação de  serviço,  com  o  augmento 
de  terço  db  ordenado,  impossibilitado  de 
pessoalmente  comparecer  no  Jury* por 
doença,  ou  que  por  causa  do  serviço  pu- 
blico íestiver  ausente,  será  substituida  a 
declaração  dos  Facultativos  annexos  ao 
Jury  pela  de.  outros  dous  militares  ou 
civis,  que  exercendo  a  sua  profissão  com 
estipendio  do  Estado,  no  iogar  da  resi- 
dência do  Professor  ausente,  attestarem 
por  documento  authentico,  que  elle  tem 
a  sauáe  e  robustez  necessária  para  con- 


tinuar no  exercício  das  funcções  inheren* 
tesão  magistério,  ou  vice-versa,  se  se  tra- 
tar de  aposentação. 

Art.  6.*"  O  parecer  do  Jury,  com  a 
declaração  dos  Facultativos,  será  remet* 
tido  ao  Conselho  Escolar^  aò  qual  tam- 
bem  seca  apresentada  pelo  Director  uma 
informação  sua,  confidencial,  sobre  o 
serviço  effectivo  prestado  pelo  Professor, 
de  que  se  trata,  nos  últimos  três  annos, 
e  sobre  a  sua  aptidão  para  proseguír  no 
desempenho  do  magistério. 

Art.  7  .^  No  processo  para  a  concessão 
da  aposentação,  cumpre  comprovar,  por 
documentos  authenticos,  que  o  Profes- 
sor tem  des:  annos  de  bom  c  effectivo 
serviço,  contado  do  primeiro  despacho; 
e  bem  assim'  determinar  o  tempo  do 
mesmo  bom  e  effectivo  serviço,  que  con- 
tar sobre  aquelles  des^jannos;  e,  além 
disso,  que  se  acha  inhabilitado  de  con- 
tinuar no  serviço  escolar. 

Art.  8.®  No  processo  para  a  outkorga 
da  jubilação,  com  o  ordenado  por  intei- 
ro, se  comprovará  que  completou  a  idade 
quinquagenaria,  e  o  vincennio  de  bom  e 
lectivo  serviço  do  magistério,  quanto 
aos  Professores  de  Instrucção  Superior, 
ou  derivado  da  mesma  idade  e  qualidade 
de  serviço,  por  tempo  de  vinte  e  cinco 
annos,  quaúto  aos  Professores  de  Instruc- 
ção Secundaria ;  e  para  a  da  jubilação,  com 
o  augmento  do  terço  do  ordenado,  que 
além  d  aquelles  quesitos  se  comprove  con- 
tar n>ais  de  dez  annos  do  mesmo  ser- 
viço. 

Art.  9.°  Nó  processo,  finalmente,  para- 
a  concessão  da  maioria  do  terço  do  or- 
denado, pelo  proseguimento  do  serviço 
no  magistério,  cumpre  comprovar,  além 
dos  quesitos  designados  no  artigo  ante- 
cedente, para  a  jubilação^  com  o> orde- 
nado por  inteiro,  que  ainda  está  idóneo 
e^apto  para  continuar  no  mesmo  serviço 
escolar. 

Art.  IO."*  As  consultas  seriío  envia- 
das ao  Ministério  da  Guerra,  acompa- 
nhadas c<»n  a  informação  confidencial 
de  que  trata  o  artigo  6.'' 
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Art.  11.^  As  jubtlaçoes  que,  em  vir- 
tude da  citada  Carta  de  Lei  de  17  de 
Agosto  de  1 853,  forem  requeridas  pelos 
Professores  da  Escola  Veterinária,  c  do 
Real  Collegio  Militar,  com  augmento  de 
ordenado  só  poderá  ter  logar  quando 
se  verificar  um  decennio  de  serviço  no 
magistério,  posterior  á  promulgação  da 
mesma  Lei,  e  ao  direito  que,  nas  cir- 
cumstancias  alli  designadas,  tiverem  ad- 
quirido a  maioria  do  vencimento. 

Paço  das  Necessidades,  em  9  de  De- 
zembro de  íSbi.=Dtiqu€de  Saldanha. 

Idênticas  aos  demais  Governadores 
das  Províncias  Ollramarinas. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  õ  Officio  n>  3,  do  Escrivão  Depu- 
tado da  Junta  da  Fazenda  da  Província 
de  Angola,  datado  de  4  de  Março  ulti- 
mo, com  respeito  á  arrecadação  dos  es- 
pólios dos  que  fallecem,  deixando  côn- 
juge meeiro  residente  na  terra,  e  her- 
deiros ausentes,  perguntando  se,  occor- 
rido  o  falleci mento  de  pessoa  de  quem 
fiquem  cônjuge  meeiro,  ou  herdeiros 
presentes  na  terra,  e  herdeiros  ausen- 
tes, caso  em  que  o  inventario,  avaliação 
e  partilha  da  herança  tem  de  seguir  pe- 
rante as  Justiças  do  logar,  sSo  estas  tam- 
bém competentes  para  ordenar  a  venda 
dos  bens,  e  a  satisfação  das  dividas  do 
defunto,  ou  taes  actos  pertencem  so- 
mente á  Junta  por  virtude  do  disposto 
nò  Regimento  de  4  de  Dezembro,  de 
1851,  que  lhe  commettera  todos  os  que 
respeitam  á  arrecadação,  administração, 
liquidação  e  remessa  das  heranças  dos 
defuntos  e  ausentes:  e Ck>nsiderando  Sua 
Magestade,  que  posto  que  a«  arrecada- 
çSo,  administração,  liquidação  e  remessa 
das  heranças  dos  que  fallecem  no  Ultra- 
mar, deixando  herdeiros  ausentes,  es- 
teja por  legislação  especial  a  cargo  das 
Juntas  da  Fazenda,  como  estas  no  caso 
proposto  não  têem  competência  para  di- 
vidir a  herança  entre  o  cônjuge,  ou  her- 
deiros presentes  na  terra,  e  os  herdeiros 


ausentes,  é  de  necessidade  se  proceda 
judicialmente  no  acto  da  partição,  como 
já  fora  declarado  na  Portaria  d  este  Mi- 
nistério de  26  de  Fevereiro  de  1858,  di- 
rigida á  Junta  da. Fazenda  da  Provincia 
de  Cabo  Verde,  e  publicada  noJBoletim 
do  Conselho  Ultramarino  n.°  45,  mas 
de  sorte  que  sejam  mantidas,  quanto 
possivel  as  especiaes  attribuições  da  Jun- 
ta sobre  a  matéria:  Consideranda  que 
isto  facilmente  se  consegue,  limitando- 
se  as  Justiças  ao  requerido  inventario  e 
partilha,  e  deixando  ás  mesmas  Juntas 
os  actos  subsequentes  da  venda  e  liqui- 
dação dos  bens  e  pagamento  aos  credo- 
res: Considerando  finalmente,  que  a  res- 
peitod esta  ultima  parle  se  acha  simi- 
Ihantemente  disposto  para  o  Estado  da 
índia  no  Regimento  de  20  de  Dezembro 
de  1 854 :  Manda,  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  decretaria  d'Estado  dos  Ne^ 
gocios  da  Marinha  c  Uhramar,  Confor- 
mando-Se  con>  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  dado  em  Consulta  de  12 
do  corrente,  communicar  á  Junta  da  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Angola,  para  seu  co- 
nhecimento, e  em  resposta  ao  citado  Of-' 
ficio  n.''  3  do  Escrivão  Deputado  da  mes- 
ma Junta,  que  com  quanto  no  caso  do 
fallecimento  de  alguma  pessoa,  quê  dei- 
xe cônjuge  meeiro,  ou  herdeiros  pre- 
sentes, e  juntamente  herdeiros  ausentes, 
tenha  de  proceder-se  ao  inventario  e 
partilha  perante  as  Justiças,  deverá  to- 
davia manter-se  a  Legislação  especial, 
que  attribue  á  Junta  de  Fazenda  de  An- 
gola a  liquidação  do  que  pertencer  aos 
ausentes,  e  a  satisfação  das  dividas  res- 
pectivas, actos  estes  que  as  mesmas  Jus- 
tiças não  podem  attribuir-se  em  pre- 
sença da  especial  Legislação  que  r^^ 
para  o  caso,  e  que  ao  Ministério  Publico 
cumpre  sustentar,  usando  dos  recursos 
necessários. 

Paço,  em  28  de  Julho  de  1859. <— 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


Conformando-Me  com  a  Consulta  do 
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Cbnselbo  Ultramarmo  de  16  do  mez  pas- 
sado, FelatÍTQ  á  necessidade  de  remo-; 
ver  desde  já  qualquer  difOcuIdade,  que 
embarace  ais  Juntas  Protectoras  dos  Es- 
cravos o' Libertos,  creadas  pelo  Decreto 
de  14  do  Dezembro  de  185  i,  de  exer- 
eereni  as  suas  funoçôes  por  falta  do  Pre- 
sidente ou  de  algum  dos  Vogaes.  d  el- 
las,  e  sobre  u  conveniencii^  de  regular 
a  guamla  dos  fundos  que  são  admiiits- 
tradoâ  pelas  mesmas  Juntas,  visto  não 
estarem  esses  casos  prevenidos  no  refe- 
%  rido  Decreto:  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  l.*"  Todas  as  vezes  que  nao 
comparecer  nas  reuniões  de  qualquer 
das  Juntas  Protectoras  dos  Escravos  e 
Libertos  o  Presidente  designado  pelo  ar- 
tigo 10,^  §§  l."*  e  2.^  do  Decreto  de  14 
de  Dezembro  de  1854,  deverá  tomar  o 
seo  logar  o  Vogal  immediito,  segando 
a  ordem  por  que  se  acham  nomeados  no 
§  3.^  do  citado  artigo. 

Art.  2.^  Nos  impedimentos  dos  Vo- 
gacs  cíToctivos  das  Juntas,  devem  ser 
chamados  em  seu  logar  os  indivíduos 
qtie  os  substttuirem  nos  cargos  que 
«encenem  fona  d'ella. 

Art.  3.**  Os  cofres  das  Juntas  devem 
ter  tnes  chaves  diflei^tes^  traia  a  cargo 
do  Procuríidor  da  Coroa  e  Fazenda,  no 
Estado  da  índia  e  em  Angola,  ou  do  seu 
Delegado  nas  outras  I^ovíncias;  outra 
a  cargo  do  Presidente  dia  Ca-mara  Mu- 
nicipal; e -outra  a  cargo  do  Provedor  da 
Ga^  Aa  Misericórdia,  ou  Presidente  da 
GommíssSo  Administrativa  dfi  mesma 
Gírsa ;  estando  os  cofres  ^ei>ositado5  no 
edtfick)  onde  se  acharem  os^eofres  pUbli- 
006,.  e  nomeawiô  &9  Juntas  «de  entre  os 
meficíonadós  três  Vdgaes,  ^uati  que  «irva 
de  írtiíefeoureiro. 

Art.  4»^  Para  a  escripturaçao  do  cO'» 
fre  e  outros  trabalhos  deveré  ter  cada 
Jflnta  um  Secretario,  provendo  o  Go^er- 
na^r  dá  rcspectivit  Pr^r^^mdâ'  a  veste  «er- 
viço,  e  estabelecendo  em  Conselho  a  com- 
petente gratificação  ou  ordenado,  pago 
fibl<»s  fttndos  do  cofre  'àm  meana  J«Éta. 


O  Ministros  Secretario  d'fisftado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  aasim 
o  tenha  enliendido  e  faça  executar,  Paçd» 
em  â  de  Agosto  de  Í8ã9.«»REI.«» 
Adriano  Maurício  Guilherme  Perreri. 

G>iiimunicado  aos  Governadores  de 
todas  ias  Provinctas,  em  Circular  de  12 
de  Agosto  de  1859. 


Sendo*Me  presente  a  [Cortaria,  que  4 
Minha  Real  Presença  fe£  subir  o  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Mocambi«» 
que,  eni  seu  Oflicio  de  1 1  de  Outubro 
do  anno  passado^  pela  qual  commetteu 
ao  Juiz  de  Direito  d'aquclla  Coms^rca, 
como  era  de  urgente  necessidade, -o  co- 
nhecimento e  decisão  das  causas  sobre 
coimas  e  policia  municipal  que  íossetn 
promovidas  no  Concelho  de  Moçambique; 
Attendendo  á  conveniência  de  se  prcH 
ver  á  execução  proroptà  e  regular  das 
Posturas  municípaes  na  Cidade  dç  Mo- 
çambique, principahnente  nas  que  ditem 
respeito  a  policia  e  aecio  das  ruas  e  lo- 
gare$  pubiicos;  Tendo  em  vtsla  que  o 
Decreto  do  3  de  No%'enibro  de  ISãâ, 
conAraiado  pela  Carta  de  Lei  de  1  de 
Julho  do  1 853,  relativamente  a  este  as^ 
sumpto,  somente  dispõe  pana  o  Aeíoo, 
sem  que  se  fizessem  extessivi»  as  suas 
disposições  dO  Ultramar;  Conformando* 
Me  com  a  Consulta  do  Conselho  Ultra* 
mari4H>  de  8  de  Abril  do  corrente  onno 
sobre  este  objecto;  e  Usando  da  íaeul* 
dade  cowferida  pelo  §  1 ."  do  artigo  í  &.** 
do  Aeto  Addicfoiíal  á  Carta  Constitudb- 
nal  da  Meaai^cbia,  depois  de  ouvido  -o 
Conselho  de  Ministros rlkn  por  beni  De- 
cretar o  ^eguiiiije': 

Artigo  1  ."^  As  causas  sobre  coiouB, 
polida  muttiGÍpsd  oii  transgresaôa  dbts 
Posturas  da  Camará  Muatcipai^dídadb 
de  Moç&mbiqúe,  serit»  d^ona  em  diauie 
pi^cessadas  pelo  Juiz  de  Diipeíto  da  ilefr* 
pectina  Gofmrca; 

Art*  3«^  O  pmeodsoejnigameBtodM 
refiridas  «Tansas  será  o  pneson|itò  -no  Bo- 
OTctri  de  1 3«  de  Jíoireaibra  •  de  I4ói2« 
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Ari.  3.**  O  Jmz  de  Direito^  receberá 
de  emolumentos,  pelos  actas  em  cfoe  fo- 
rem delidos,  a  metade  soineDte  do  que 
está  taxado  paraNgudes- actos  em  outros 
processos;  e  os  demais  erápregpados  ju- 
diciaes  receberão  os  salários  fixados  para 
os  empregados  dos  Juizes  Eleitos. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Jiiarínha  e  liltramâc  assim 
o  teaha  entendido  efaça  executar.  Pa-» 
çOí  em  4.  de  Agpsto  dè.l859.e«:íREI.=.^ 
AdriauQ  Maurício  Guilherme  Venceri, 

Commuuicado  ao  Governador  Geral 
da  Província,  em  Portaria  de  1  i  de  Agos- 
to de  1859.       

.  Sua  jMai^stade  £l-fieí,  a  Quem  foi 
presente  o  OiBeio  n.""  4(),  de  12  de  Agos- 
to de  l&58^  em  que  o  Govcrnabdar  das 
Ulncs  de  Timor  -e  Solor  pede>  anmúila- 
eao  da  PcHrtariat  em  CooseUio,  do  12  de 
Março  de  1852,  pela  qual  o  falIcGÍdo 
Couselheiro  J4)se  Joaquim  Lopes  de  Li- 
ma, Comsâssai^io  Régio  e  Governador 
das  {nesmas  Ilhas,  estabel^eu  o  imposto 
de  jíoros  sobre  todas  as  prapriedades  ur- 
banas e  rústicas,  sitas  dentro  da. praça 
de  Dilly  e  seus  subúrbios  de  Bidáo  c  Si- 
oa^  ei)ecaiSiipo  cocitig^uoá.ditapraça;  eof- 
Ibrfeoe  para  fundamentar  o  soa  i^edido 
algoalas^ieoasíde^áçõés,  daducidas  umas 
db  directo  publico  coaatitdcíaoaU  outras 
dns  priaci^os  daisciencta  econom^ica,  ou 
dos  plioboiDeiios  que -se  téem  produddo 
aab  o  peginaen  e  pek)'  eitfieito  da  citada 
.IWi;apia;  pedindo  outroaira  que  o  areie- ^ 
rida  bw^osti»  iseja  substituído  pelo  tri- 
buto»^ ddcima  predial;  Tendo  ouvido  p 
Goasellio  Uitninarino,  com  a  CoBSudtá 
do  cpia)  Se  G(zn£(uinaoiQ :  Manda^  pek  &&- 
<sreílHría^'£s(ãdo  dos  Negocias  da  Marir 
lAa  ^«tikramary  Deckrir  <ao  Gonrerna* 
dttof  das.  Ilhas  de  Tioior  e  Sorbr,  que  Ha 
poÉr  ilam  i^Uwúilfar  a  «mciaiiada  Porta*» 
nt  ide  áS  do  Mbliça  de  iòòl^  por  »aer 
CBBtrbkanle  ab  tanctoridade  de  Cotenis- 
aano  Biegla  e  -Go0srbador  das  xamímjk 


IU>a6»  e  nao  poder"  considerar-se  como 
sendo  o  resultado  dà  faculdade  concedi** 
da  aos  Governadores  do  Ultramar,  pela 
Carta  de  Lei  de  2  de  Maio  de  1843,  por 
faltarem  as  condições  na  mesma  expres- 
sas; e  outn^im-  que  nào  pode  fazer-^se 
extensivo  á  praça  de  Dilly  e  seussubuT'* 
bios  o  tributo  da  decima  procriai,  por** 
que*  tendo  o  Alvará  de  27  de  Janeiro 
de  1808  isentado  delle  as  possessões  da 
Ásia,. pela  decadência  em  que  se  acha* 
vam,  é  ainda  essa  a  sitvraçao  em  que  sé 
acham  essas  ilhas;  e  pqrque  as  copio« 
sas  chuvas  que  frequentemente  soffpeiii 
lhes  causam  g^ravissimos  prejuitos;  e  fi* 
nal  mente  porque  é  pouco  importa^nte  a 
receita  que  com  esse  tributo  se  pre- 
tendia supprir;;:G>mo  porém  seja  neoes* 
sariQ  procuri^  os  meios  adoquados  para 
elevar  as  trõceitas  d'esse  Governo^  e  para 
tsBo  que  reúnam,  á  circunstancia  de  se* 
rem  productivâs  a  muito  essencial  de 
nao  serem'  vexatõpíâs  para  o$  habitàfii* 
tes:  Manda  ig^uabnente  O  Mesmo  Au^ 
gu^o  Senhor,  que  ó  referido  Governa- 
dor estude  a  matéria  de  impostos  nas 
suas  relaçSes  oom  o  |>aix  que  vae  gover- 
nar, e  com  attepçao  ás  circurnstaocias 
peculiares  d'eUe  e  do  seus  habitantes;  e 
que  proponha  por  este  Ministério  o  que 
julgar  iitais  c©nveniente  depais  de  obti- 
das todas  as  informações  e  esolarecimen*- 
tos  necessários. 

Paço,  em  4  de  Agosto  de  1859.^*» 
Âdriofuèo  Mauriciô  GuUhenne  Fcvrei^i. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  ò  Officio  do  Governador  Geral 
da  -Provincia  de  Cabo  Verde^  de  1 1  de 
iunbo  ultíipo,  acompanhando  um  Re^ 
gulamento  para  o  serviço  dás  Obras 'Pd« 
bltcasda  Pnyvtncia:  Ha^^ar  bem  Ap^ro- 
var^)  mencionado  Regulamento  coiiàí  as 
ahorações  cMstanrtes  da  nota  que  ixiieiu^ 
sa  ae  irémecte^  o  que,  pela  Secrelbatía 
d'fistado  dos  Negócios'  da  Marinha  é  Ut^ 
tramar^  se  participa» para  os  deridbs  «fr 
feitos  ao  dito  Governador  Geral. '       »  • 
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Paço,  em  6  de  Ag;osto  de  1859.»= 
Adriano  Maurício  Guilhenne  Ferrerí, 

■•TA  A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA. 

Artigo  1.**  Ao  Eog^enheiro  da  Pro- 
Tjncia,  como  Director  das  Obras  Publi- 
cas, cumpre  propor,  díríg^ir  e  íiscalisar 
quacsquer  obras  que  julgue  necessárias 
ou  convenientes  nas  localidades  onde 
successi vãmente  permanecer,  devendo 
também  propor  as  obras  a  executar  nas 
Ilhas  em  que  por  maior  conveniência  do 
serviço  se  não  possa  demorar,  e  para  as 
quaes  subministrará  os  projectos,  orça- 
mentos e  mais  indicações  necessárias  á 
sua  execução. 

Art.  2.°  Aos  Administradores  dos 
Concelhos  incumbe  dirigirem  ao  Enge- 
nheiro da  Provincia  a  proposta  para  as 
obras  que  se  considerarem  urgentes  nos 
respectivos  G>nceIhos,  quando  não  esteja 
presente  o  Eugenheiro  da  Província  ou 
Delegado  seu  quando  taes  obras  não  fo- 
rem municipaes,  ou  para  ellas  não  se 
acharem  destinados  fundos  especiaes  que 
não  entrem  no  cofre  da  Fazenda  Publica, 
ciunprindo-llie  dirigir  as  ditas  obras  de- 
pois de  terem  sido  competentemente  au- 
etorisadas  e  de  se  ter  mandado  proceder 
á  sua  execução. 

§  l.""  A  proposta* para  a  obra  será 
feita  com  todas  as  indicações  convenien- 
tes para  se  conhecer  a  sua  necessidade 
ou  conveniência,  e  igualmente  para  que 
o  Engenheiro  possa  fazer  o  projecto  c 
orçamento  respectivo.  Estas  indicações 
serão  feitas  por  uma  Com  missão  com- 
posta do  Ad  m  inistrador  do  Concelho  como 
Presidente,  do  Recebedor  particular,  e 
do  Commandante  Militar,  os  quaes  se 
reunirão  para  este  (im  por  proposta  do 
Administrador. 

§  2/  No  caso  de  que  o  ediGcio  onde 
a  obra  for  necessária  esteja  encarregado 
a  algum  Funccionario  especial,  a  este 
Cpoipete  fazer  a  proposta  ao  Adminis- 
trador do  Concelho,  e  n'eske'  caso  será 
ouvido  para  prestar  os  devidos  esclare* 
cimentos* 


Sem  alteração. 


§  3.""  Na  falta  ou  accumulaçao  de  em- 
pregos das  Auctoridades  designadas  no 
§  t.^  serão  chamadas  «eguidamenle  se* 
gundo  for  necessário. 

%!." 

.§8." 
§9.» 

Art.  B."*  Quando  o  orçanento  de  qual- 
quer obra  não  exceder  a  50^000  réis  íica 
ao  arbitrio  do  Engenheiro  da  Provincia 
ou  encarregado  da  obra  dispensar  a  ar- 
rema  tacão  em  hasta  publica. 

Art.  4.^  j 

Art.  5.^1  Sem  alteração. 

Art.  6." ) 

Art.  7.**  -O  Engenheiro  da  Província 
tem  igualmente  a  seu  cargo  a  direcção 
technica  das  obras  que  forem  feitas  pe- 
los Muaicipios  ou  por  Commissoes  crea- 
das  por  Lei  para  administrarem  fundos 
especiaes. 

Art.  8.^  Sem  alteração. 

Secretaria  d^Estado  dos  Negocies  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  6  de  Agosto 
de  Í8ò9.'>=^ Ma/toei  Jorge  de  Oliveira 
Lima. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Ofíieio  n.*^  7 1  do  Governador  Ge- 
ral da  Provincia  de  Angola,  datado  de 
6  de  Março  ultimo,  incluindo  outro  da 
Junta  da  Fazenda  da  dita  Provincia,  da- 
tado de  4  do  dito  mez,  e  n.''  10,  sub- 
mettendo  á  rèsoluçik)  do  Mesmo  Augusto 
Senhor  a  duvida*  suscitada  pelo  Escrivão 
Deputado  da  mesma  Junta,  sobre  a  le- 
galidade da  despeza  procedente  das  pq" 
bricas  dos  livros  da  Secretaria  do  Go- 
verno Geral  respectivo,  e  das  Alfande- 
gas de  Loanda  e  Benguella,  e  ^atisíbiia 
pelos  coares  públicos  ao.  Secretario  e  Ad- 
ministradores, na  rasão  de  30  réis  por 
cada  rubrica:  Matida  Sua  Magestade  Ei- 
Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Nego* 
cios  da  Marinha  e  Ultramar,  commuoi- 
I  car  410  Governador  Geral  da  Provincia 
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de  Ang;ola,  em  resposta  ao  seu  citado 
Ofíicio,  e  para  o  fazer  constar  á  men- 
cionada Junta  da  Fazenda,  Conforman- 
do-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino, dado  em  Consulta  de  12  do  cor- 
rente, que  deve  cessar  o  emolumento  á 
custa  da  Fazenda  Publica,  pelas  rubri- 
cas nos  livros  da  Secretaria  do  Governo 
Geral  de  Angola,  e  das  Alfandegas  de 
Loanda  e  BengueHa,  até  agora  satisfeito 
aas  respectivos  Secretários  e  Adminis- 
tradores, sendo  porém  igualmente  for- 
necidos pela  Junta  da  Fazenda  á  Secre- 
taria do  Governo  Geral,  como  o  sao  ás 
Alfandegas,  os  livros  destinados  para  o 
registo  e  outros  fins  do  serviço  da  mes- 
ma Secretaria. 

Paço,  em  17  de  Agosto  de  ISSO.-»» 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri, 


Tendo  o  Conselho  do  Governo  da  Pro- 
víncia de  S.  Thomé  c  Príncipe,  na  falta 
de  Governador,  mandado  por  Portaria 
do  1 .""  de  Novembro  de  1 858,  que  tives- 
sem curso  legal  na  Província,  conjuncta- 
mente  com  varias  moedas  estrangeiras 
que  já  nella  corriam,  outras  muitas 
igualmente  estrangeiras,  divisões  ou  sub- 
divisões das  primeiras,  marcando-lhe  va- 
lores, como  pelo  mesmo  Conselho  foi  par- 
ticipado em  Officio  de  19  do  dito  mez, 
e  havendo  o  Escrivão  interino  da  Junta 
da  Fazenda  publica  da  mesma  Provinda 
protestado  contra  tal  resoluçSo,  como 
fez  constar  por  Officio  de  1 9  de  Outu- 
bro ultimo:  Sua  Magestade  El-Rei,  At- 
tendendo  não  só  a  que  a  fixação  de  va- 
lores que  não  é  possivel  realisar  em  moe- 
da corrente  e  legal,  pôde  causar,  ainda 
que  indirectamente,  alguma  alteração  no 
valor  da  moeda  legalmente  corrente;  e 
que  havendo  de  trocar-se  taes  moedas 
fraccionarias  quando  se  leve  a  efieito  a 
reforma  da  moeda  que  se  trata  de  fazer, 
a  Fazenda  Publica  terá  de  perder  em  tal 
troca,  pòr  não  ser  possivel  pagar  exacta- 
mente as  moedas  novamente  admittidas; 

Attendendo  mais  a  que  com  a  men- 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  IH 


cionada  Portaria  o  Conselho  do  Governo 
ofTendeu  a  disposição  do  Decreto  de  14 
de  Agosto  de  1856,  que  declarou  que  os 
Governadores  não  podem  alterar  o  valor 
da  moeda;  e  Conforma ndo^Se  com  o  pa- 
recer do  Conselho  Ultramarino,  em  Con- 
sulta de  5  do  corrente  mez  de  Agosto: 
Ha  por  bem  Mandar  annullar  a  citada 
Portaria  do  Conselho  do  Governo  da  Pro- 
víncia de  S,  Thomé  e  Príncipe  do  l.**de 
Novembro  de  1858,  e  declarar  respon- 
sáveis os  membros  do  mesmo  Conselho 
que  votaram  por  aquella  medida,  ou  não 
protestaram  contra  ella,  por  qualquer 
prejuízo  que  da  mesma  venha  a  resultar 
á  Fazenda  Publica;  o  que  pela  Secreta- 
ria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  se  participa,  para  os  devidos 
eífeitos,  ao  Governador  da  sobredita  Pro- 
víncia. 

Paço,  em  2"!  de  Agosto  de  1859.= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


Havendo  chegado  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  El-Rei,  pelos  documentos 
juntos  ao  Officio  n.^  95,  do  Governador 
Geral  da  Província  de  Angola,  datado 
de  5  de  Abril  ultimo,  que  o  cofre  do 
Governo  da  Província  é  devedor  ao  co- 
fre dos  Defuntos  e  Ausentes  da  quantia 
de  54:986|1266  réis;  tendo  por  tanto 
deixado  de  ser  enviadas  ao  Deposito  Pu- 
blico de  Lisboa,  em  tempo  competente, 
as  importâncias  dos  respectivos  espólios, 
com  grave  prejuízo  dos  interessados,  e 
não  menos  descrédito  do  Governo,  tanto 
d'aquclla  Província,  como  da  Metrópole: 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  á  Junta 
da  Fazenda  da  Província  de  Angola,  que 
Ha  por  bem  Auctorisa-la  a  sacar  pela 
mencionada  quantia  de  54:986|1366  réis 
sobre  o  cofre  de  Marinha,  e  a  favor  do 
Deposito  Publico  de  Lisboa,  não  exce- 
dendo cada  saque  a  l:OOOj|iOOO  réis  por 
mez,  sendo  o  primeiro  saque  a  um  mez 
de  vista,  o  segundo  a  dois,  o  terceiro  a 
61 
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tífes  e  assim  sucoessíva mente,  e  com  es- 
paço de  uns  aos  outros  de  trinta  dias  até 
final  amortisaçao  da  dita  importância  de 
&4:986j^66  réis,  devendo  os  saques  vir 
acompanhados  dos  respectivos  inventa* 
PM»,  indícando-se  os  espólios  a  que  per- 
tencem; ficando  a  mencionada  Junta  da 
Eazenda  na  intelligencia,  que  nunca  mais 
Ibe  será  permíttido  ou  tolerado  dispor 
dos  fundos  pertencentes  aos  bens  dos  de- 
funtos e  ausentes,  seja  qual  for  o  moti- 
vOy  que  para  isso  possa  allegar,  sob  pena 
de  se  fazer  eífectiva  a  todos  os  membros 
da  Jnnta  a  responsabilidade  do  seu  pro- 
cedimento; o  que  assim  se  communica 
á  dita  Junta  da  Fazenda,  para  seu  co- 
nhecimento e  prompta  execução. 

Paço,  em  23  de  Agosto  de  1859.«= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


PORTARIA  CIRGDLAR 

Convindo  que  ás  praças  destinadas 
para  o  serviço  no  Ultramar,  e  que  re- 
gressam ao  Exercito  do  Reino,  se  decla- 
re nas  guias  d*ellas  o  motivo  de  tal  re- 
gresso: Determina  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Go- 
vernador. • .  expeça  as  convenientes  or- 
dens, para  que  ás  praças  n'aquellas  cir- 
cumstancias  se  faça  a  dita  declaração  nas 
respectivas  guias  de  regresso  ao  Exer- 
cito do  Reino. 

Paço,  em  24  de  Agosto  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Conforman- 
do-Se  com  a  Consulta  do  Conselho  Ul- 
tramarino, datada  de  16  de  Julho  ultimo, 
Determina,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  o 
Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  junto  á 
Relação  de  Loanda  remetta  a  este  Mi- 
nistério com  a  possível  brevidade,  o^es- 
pecti vãmente  ao  anno  findo  de  1858,  e 
regularmente  no  principio  de  cada  um 
dos  seguintes,  mappiB  doa<srimes  pubti- 


cos,,  dos  crimes  particulares  em  que 
houver  quorella,  das  acções  activas  oii 
passivas  do  Ministério  Publico^  e  das 
execuções  da  Fazenda,  em  conformidade 
do  Regulamento  de  15  de  Dezembro  de 
1855,  e  alem  disso  uma  relação  de  to- 
das as  acções,  causas  ou  processos  di&- 
tribuidos  nos  diversos  ramos,  civil,  com- 
mercial  e  orphanologico. 

Paço,  em  26  de  Agosto  de  185^9.«« 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  os  Officios  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola  n.''  723,  datado  de 
13  de  Junho  de  1857,  e  n.**  132  de  22 
de  Junho  de  1858,  em  que  deu  conta 
de  ter  recebido  do  Ghanceller  encarre- 
gado do  Consulado  Geral  do  Brazil  n  a- 
quella  Província  o  Officio  junto  por  co- 
pia, pedindo  para  os  súbditos  da  sua  na- 
ção a  dispensa  do  Artigo  8.**  §  2.**  do 
Regulamento  do  porto  de  Loanda,  que 
impõe  aos  estrangeiros  chegados  por  mar 
a  obrigação  de  pedirem  licença  ao  Go- 
verno para  desembarcarem,  e  bem  assim 
que  não  fossem  obrigados  a  tirar  titulo 
de  residência,  nem  passaportes  das  Au- 
ctoridades  locaes  para  transitarem  no 
paiz,  supprindo-os  os  passaportes  com 
que  tenham  vindo,  ou  os  dados  no  Con- 
sulado, só  com  o  visto  das  ditas  Auclo- 
ridades  locaes,  fundando-se  para  tudo 
isto  no  Tratado  de  29  de  Agosto  de 
1 825,  que  estipula  no  Artigo  5.^  a  per- 
feita reciprocidade  de  tratamento  dos 
súbditos  das  duas  nações^  e  no  Decreto 
Imperial  n.°  1531  de  10  de  Janeiro  de 
1855,  que  concedeu  no  Brazil  as  fran- 
quezas acima  mencionadas  a  todos  os  ^es- 
trangeiros indistinctamente;  e  Conside- 
rando Sua  Magestade  que,  visto  o  citodo 
Artigo  5.^  do  Tratado  de  29  de  Ago&to 
de  1825  entre  Portugal  e  o  Brasil  dis- 
por tão  somente  o  seguinte:  «Os  súbdi- 
tos de  ambas  as  nações  portuguesa  ebra* 
zileira  serão  considerados  e  tratados  »os 
respectivos  Estados  como  os  da  nação 
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naift  fa^vtQrecide  e  amiga,  e  seus  direitos 
e  propriedade»  religiosa  naenioguardafdos 
c  protegidos,  ficando  eortendido  que  o» 
aetuaes  possuidores  de  bens  de  rais^  se- 
rSomantidQs  na  posse  paeifiea  dos  mes- 
me»  iMmsL»  £  claro  que*  os  teniios  doesta 
eatipuiaçSo  nSo  obrigau)  a  estabelecer  a 
aAusIida  rectproc)<iade,  cumpriudo  ape- 
nas tratar  os  súbditos  brazileiros  como 
«»  da  naçSo  mais  favorecida  e  amiga; 

Covsiderando  que  nenhuns  outros  es- 
isangeiros-  saa  iseniptos  da  obrigação  que 
lhes  impõe  o  Código  Administrativo  de 
18  de  Maio  de  1842  em  vigor  na  Pro- 
vincia  de  Angola,  de  tirarem  bilhetes  de 
Fesideneia  para  se  estabelecerem  no  paiz, 
9  de  se  munirem,  de  passa|K)rties  expedi- 
dos pelas  Auctoridades  locaes,  para  po- 
derem transitar  por  elle; 

G^nsiderandb  que  concedida  uma  si- 
milfaante  isempçSo  aos  súbditos  brazi-* 
leiros,  ella  deveria  ser  extensiva  aos  das 
eutras  nações,  e  assim  os  estrangeiros 
ficariam  n  esta  parte  de  melhor  condi- 
ção que  os  nacionaes,  hoje  igualmente 
sujeitos  á  medida  policial  dos  passapor- 
tes, o  que  nao  serra  justo: 

Por  todos  estes  motivos:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d^Es* 
taob  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
■nr,  eommofiicar  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultratua- 
rino  dado  em  Consulta  de  33  do  correu»* 
te,,  que  procedeu  convenientemente  em 
permittir  o  desembarque  dos  estraogei- 
pos  sem*  previa  licença  do  Governo  Ge- 
ral, revogaucte  assim  o^  §  2.°  do  Artigo 
8.^  do  Regulamento  do  porto  de  Loanda; 
fica-ndo  igualmente  na  inteUígencia  de 
qoe  os  súbditos*  brazileiros  nao  devem 
ser  isemptos  de  tirar  bilhetes  de  resi- 
dência e  passaportes  de  transito. 

Paço,  em  27  de  Agosto  de  1859.**=^ 
jidrinfw  Manriciú  Gmlkerme  Ferreri. 


Temb^flido  presente  a  Sua  Mag.estade 


El-Rei  o  Officio  n.^  6,  de  19' de  Abril 
da  corrente  anno,  do  Governador  dt» 
Ilhas  de  Timor  e  Solor,  no  qual  incluo 
o  termo  da  leitura  do  Decreto  de  25  de 
Nc^mbro  do  auno  passado,  que  elevou 
a  povoação  de  Dilly  á  categoria  de 
Villa,  conservando  n^aqucUe  acto,  para 
ser  usado  em  todos  os  djQcuaiantos  pu- 
bliros,  o  nome  de  Praça  ao  recinto,  cer- 
cado e  murado»  por  ser  de  gy^ande  impor"* 
tancia  c  muito  respeito  para  o*  indige- 
nas^:  Manda  O-  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Eslado  dos  Negócios  da» 
Marinha  e  Ultramar,  communicar  ao  re- 
ferido Governador,  em  resposta  ao  seu 
citado  Officio,  que  Houve  por  bem  Ap'- 
provar  aquella  resolução. 

Paço,  em  21  de  Agosto  de  1859*..-=^ 
Adrianú  MoMncio  Guilherme  Fe^^erk 


Tendo  subido  á  Minha  Real  Presença» 
o  Projecto  de  Regulamento  da  AUEaa- 
dega  do  Ambriz,  oRganisado  pelo  Go- 
vernador Geral  da  Provincia  de  Angola,, 
na  conformidade  do  Artigo  11.''  do  De* 
creto  de  seis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  seis,  que  estabeleceu 
a  dita  Alfandega:  e  por  elle  mandado 
executar  provisoriamente  em  Portaria 
de  vinte  e  dois  de  .Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete:  Hei  por  bem, 
Conformando-Me  com  a  Consulta  do  Con^ 
selho  Ultramarino  de  vinte  e  três  do 
corrente,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Approvar  o  mencionado  Re* 
gulumento  que  faz  parte  doeste  Decreto, 
e  con»  elle  baixa  assignado  pelo  Ministro 
c  Secretario  d^Estado  dos  Kegocios  da- 
Marinha  e  Ultramar,  Usando  para  este 
fim  da  auctorisaçuo  conferida  pelo  §  1  .^ 
do  Artigo  lô."*  do  Acto  Addtional  á 
Carta  Constitucional  da  Monarchia,  na 
parte  em  que  o  citado  Regulamento  ca-* 
rece  da  approvação  do  Poder  Legislati- 
vo. O  nesiao  ministro  e  Secretario  d'Es- 
xoAq  Qf  tenha  assim  entendido,  e  íbça 
executar. 
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Paço,  em  31  de  Agosto  de  1859.= 
REI.  =»  Adriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 

BEiniLAIElITO  DA  ALFAMBECA  09  AIBRU 

A  tm  SE  RErSBE  O  DECRETO  D'E8TA  DATA  E  QOB  D'ELLE 

FAZ  PARTE. 

CAPITULO  I. 
Da  •rsanlflaca»  úm  Altendesa. 

Artigo  1 .°  O  quadro  do  pessoal  da  re- 
ferida Alfandega  será  o  seguinte: 

Um  Administrador; 

Um  Escrivão  da  receita,  carga  e  des- 
carga; 

Um  Thesoureiro-VeriGcador; 

Um  Guarda  Mór,  que  poderá  ser  o  Ca- 
pitão do  porto; 

Um  Porteiro  Fiel; 

Dois  Guardas  do  numero,  e  os  extraor- 
dinários que  forem  precisos,  tirados  das 
praças  de  primeira  linha  da  guarnição 
do  Distrlcto. 

Art.  2.°  O  serviço  braçal  e  de  rema- 
dores será  feito  por  libertos  do  Estado, 
quando  os  haja. 

An.  3."*  Os  referidos  Empregados  te- 
rão os  ordenados,  as  gratificações,  a  per- 
centagem e  os  emolumentos  que  mar- 
cam as  tabeliãs  A  e  B. 

CAPITULO  II. 
!»•  AdbBlntotrador. 

Art.  4."*  Ao  Administrador  compete: 

1.*  Executar  o  fazer  executar  as  dis- 
posições do  Decreto  de  6  de  Outubro  de 
1856,  as  Leis,  os  Regulamentos  fiscaes, 
e  quaesquer  ordens  competentes  do  Go- 
verno Geral  ou  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica, e  bem  assim,  no  que  for  da  sua 
competência,  as  Leis  e  mais  dispoyções 
repressivas  do  Trafico  da  Escravatura. 

2r"  Superintender  e  vigiar  os  Empre- 
gados, no  desempenho  de  suas  funcções. 

3.^  Providenciar  para  que  o  serviço 
da  Alfandega  se  faça  do  modo  mais  con- 
Teniente  para  os  interesses  da  físcalisa- 
ç3o,  combinando-se  estes  com  o  commo- 
do  do  commercio,  quanto  seja  possível. 

4.^  Policiar  a  Repartição  de  modo  tal 
que  a  auctoridade  de  todos  os  Emprega* 


dos  seja  devidamente  respeitada,  e  ao 
mesmo  tempo  o  serviço  se  faça  com  re- 
gularidade e  promptidão. 

5 .'  Prover  ás  occorrencias,  não  previs- 
tas n'este  Regulamento,  com  prudente  ar* 
bitrio,  dando  logo  parte  á  Auctoridade  su- 
perior, para  esta  decidir  definitivamente. 

6.""  Impor  aos  Empregados  a  pena  de 
suspensão  de  exercicio  e  vencimentos  até 
oito  dias,  ouvindo-os  previamente  sobre 
os  motivos  das  faltas.  Sendo  estas  graves, 
deverá  suspender  o  Empregado  e  dar  par- 
te á  Auctoridade  superior  competente, 
provendo  no  entretanto  do  melhor  mo- 
do á  continuação  do  serviço. 

7.^  Propor  á  Auctoridade  competen- 
te as  medidas  que  julgar  convenientes 
para  o  melhoramento  do  serviço  da  Al- 
fandega. 

8.®  Prover  nos  casos  de  vacatura  ou 
impedimento  temporário  dos  Emprega- 
dos, dando  logo  conta  ao  Governo  Geral. 

9.^  Authenticar  com  a  sua  assigna* 
tura,  preenchidas  todas  as  formalidades, 
os  manifestos  e  os  despachos  de  impor- 
tação e  exportação. 

10."*  Authenticar  com  a  sua  rubrica 
todos  os  livros  da  escripturação  da  Al- 
fandega. 

1 1 .""  Attender  qualquer  pretenção  que 
lhe  seja  dirigida,  resolvendo-a  quando 
caiba  nas  suas  attríbuições,  e  submet- 
tendo-a  á  decisão  da  Auctoridade  com- 
petente, no  caso  contrario. 

1 2.''  Assignar  toda  a  correspondência 
para  as  diversas  estações  publicas. 

1 3.""  Presidir  ás  arrematações  fiscaes 
e  quaesquer  outras,  que  devam  ter  lo* 
gar  perante  a  Alfandega. 

1 4 .""  É  responsável  pela  legalidade  dos 
despachos,  que  authenticar  com  a  sua  as-^ 
signatura  ou  rubrica,  e  também  pelas 
faltas  dos  seus  subordinados,  quando  as 
não  puna  ou  d  ellas  não  der  conta  á  Au- 
ctoridade superior  competente,  sendo 
graves. 

CAPITULO  III. 

Art.  S.""  Compete  a  este  empregado: 
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1  .^  Escripturarolivro  da  receita  geral; 

O  livro  Caixa  ou  de  conta  do  cofre; 

O  livro  de  entrada  geral  de  todos  os 
volumes 9  por  navios; 

Os  livros  de  termos  de  entrada  e  de 
fianças  das  embarcações  e  todos  os  mais 
precisos  para  o  registo  da  correspondên- 
cia e  outros  assentos. 

2.*'  Fazer  os  mappas  mensaes  estatis* 
ticos  dos  géneros  despachados  por  im- 
portação e  exportação,  c  bem  assim  as 
tabeliãs  demonstrativas  do  rendimento 
mensal,  que  se  hao  de  remelter  á  Junta 
da  Fazenda  da  Provincia. 

3.^  Formar,  no  fim  de  cada  anno  eco- 
nómico, o  balanço  geral  da  receita  e  des- 
peza. 

4.**  Passar  as  certidões,  que  forem  re- 
queridas, dos  livros  e  documentos  a  seu 
cargo. 

5.**  Subscrever  os  manifestos  da  car- 
ga que  os  navios  exportarem,  e  conferir 
os  da  carga  importada,  pelas  respectivas 
folhas  de  descarga,  e  pelo  livro  de  en- 
trada. 

6.®  Reconhecer  o  direito  que  qual- 
quer pessoa  possa  ter,  para  despachar  as 
mercadorias  existentes  na  Alfandega,  exi- 
gindo, para  este  fim,  o  conhecimento,  fa- 
ctura, ou  outro  qualquer  titulo  bastante 
para  comprovar  aquelle  direito. 

T."*  Reconhecer  a  procedência  das  mer- 
cadorias que  se  pretender  despachar,  pelo 
modo  que  se  acha  regulado  na  Portaria 
do  Governo  Geral  n.M74  de  22  de  Se- 
tembro de  1855^ 

8.**  Dar  numero  aos  despachos  pela 
ordem  em  que  lhe  forem  apresentados, 
e  fazer  que  sigam  os  devidos  termos. 

9.®  Contar  os  direitos  a  que  forem 
obrigadas  as  mercadorias,  segundo  as  re- 
gras estabelecidas  no  Decreto  de  6  de  Ou- 
tubro de  1856  e  mais  disposições  que 
se  mandarem  vigorar. 

10,^  Assistir  á  entrada  dos  volumes 
na  Alfandega,  conferindo-os  com  as  fo- 
lhas que  os  acompanharem,  e  lançar, 
em  seguida,  no  livro  das  entradas  ge- 
raes,  todos  os  ditos  volumes,  cm  vista 


dos  duplicados  das  folhas  em  que  o  Portei- 
ro tiver  passado  os  competentes  recibos. 

1 1  .**  Assistir,  no  respectivo  paiol,  á 
entrada  da  pólvora  que  desembarcar, 
quer  para  deposito,  quer  para  consumo» 
e  a  saída  da  que  reembarcar;  proceden- 
do em  ambos  os  casos  segundo  o  Regu- 
lamento especial  para  este  objecto. 

12."*  Assistir,  precedendo  ordem  do 
Administrador,  ás  visitas  de  descarga, 
para  os  fins  que  lhe  forem  determinados, 
ou  se  achem  consignados  no  Regulamen- 
to do  porto. 

13.°  Compete-lhe  finalmente  lavrar 
todos  os  termos,  autos  de  apprehensao, 
de  vistorias  e  arrematações  fiscaes,  que 
forem  feitos  por  parte  da  Alfandega. 

CAPITULO  IV. 
•o  Tliea«arclro*vcrllle«^r. 

Art.  G."*  Na  qualidade  deThesourei- 
ro,  compete-lhe: 

1.**  Arrecadar  todos  os  direitos  de 
qualquer  denominação,  que  tiverem  si- 
do contados  nos  despachos  pelo  Escri- 
vão. 

2.**  Fazer  entrega  do  rendimento  da 
Alfandega,  á  ordem  da  Junta  da  Fazen- 
da da  Provincia^  aonde  lhe  for  determi- 
nado. 

3.*^  Balancear  o  cofre,  facultando  a 
verificação  do  dinheiro,  que  n'elle  deva 
achar-se,  segundo  a  receita,  sempre  que 
o  Administrador  assim  o  ordenar. 

4.**  Deve  prestar  fiança  idónea,  na 
conformidade  da  Lei. 

Art.  7.**  Na  qualidade  de  verificador, 
compete-lhe: 

1  .**  Fazer  abrir  todos  os  volumes  que 
se  apresentarem  a  despacho,  e  verificar 
a  qualidade  e  quantidade  das  mercadorias 
n^elles  contidas,  confrontando-as  com  os 
competentes  despachos. 

2.**  Impugnar,  nos  termos  do  artigo 
6.°  do  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1 856, 
o  valor  dado  pelos  despachantes  aos  gé- 
neros, no  caso  de  ser  de  opinião  que  tal 
avaliação  é  prejudicial  aos  interesses  da 
Fazenda. 
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3.°  Nâo  achando  differença  entre  os 
despachos  c  as  mercadorias,  e  confor- 
mando*se  com  os  valores  que  lhes  hou- 
verem dado  os  despachantes,  especificará 
o  peso  ou  a  medida  para  ter  logar  a  ap- 
plicaçao  dos  direitos  e  das  mais  imposi- 
ções corrcsi)ondcnles,  pondo  o  coni{>e- 
lenlc  visto  no  despacho. 

4."  Encontrando  diflcrença  entre  as 
mercadorias-  e  a  descripçâo  que  d'estas 
tiver  feilo  o  despachante,  dará  parte  ao 
Administrador  da  Alfandega  para  este 
resolver,  determinando  a  apprchensao 
quando  deva  ter  logar,  segundo  o  dis- 
posto nos  artigos  li).""  e  20.^ 

5."  Compete-lhe  finalmente  servir  de 
louvado,  por  parle  da  Fazenda,  nas  vis- 
torias e  avaliações. 

CAPITULO  V. 
Do  CUiarda-nf  òr. 

Art.  8.''  Compete  a  este  Empregado: 

1.**  Executar  e  fazer  executar  todas 
as  disposições  do  Regulamento  do  por- 
to, concernentes  ao  serviço  da  Alfan- 
dega, e  hem  assim  as  ordens  do  Admi- 
nistrador. 

2."*  Apprehender  qualquer  objecto 
desencaminhado,  ou  que  se  pretenda 
desencaminhar  aos  direitos. 

3.**  Regular  e  vigiar  o  serviço  dos 
Guardas  embarcados  e  de  ronda,  dando 
immedialaniente  parte  ao  Administra- 
dor de  qualquer  falta. 

4.°  Visitar  os  navios,  tanto  á  entrada 
como  á  saída,  apresentando  depois  ao 
Administrador  as  partes  do  registo. 

5.°  Ir  logo  a  qualquer  navio  mer- 
cante que  vse  dirigir  para  o  porto,  le- 
vando os  Guardas  que  n  elle  devem  ficar 
de  serviço. 

6.^  Fazer  o  registo  dos  navios  entra- 
dos, informa ndo-se  se  elles  vem  para 
darem  livre  entrada  ou  se  pretendem 
franquia,  e  n  este  caso,  dos  motivos  que 
a  Í8so  os  obrigam. 

7."  Dar  conhecimento  aos  Capitães 
ou  Afestres  das  embarcações,  do  Regu- 
lamento do  porto,  entregando-lhes  um 


exemplar  do  mesmo  Regulamento,  que 
será  restituído  á  saída  dos  navios. 

d.""  Sellar  as  escotilhas  dos  navios, 
exigindo  n'esse  acto  dos  Capitães  ou 
Mestres,  quando  queiram  dar  entrada  li- 
vro,osmanifestosda  carga,  para  os  apre- 
sentar ao  Administrador  da  Alfandega. 

9.®  Assistir  ás  descargas  dos  navios, 
regulando  a  expedição  dos  géneros  para 
a  Alfandega,  segundo  as  conveniência» 
do  serviço. 

i  0."  Formar  ao  portaló  as  folhas  em 
duplicado  dos  volumes,  que  desembar- 
carem, com  designação  dos  números  e 
das  marcas,  entregando  um  dos  exem- 
plares, depois  de  assignado  por  elle  e 
pelo  Capitão,  ao  Guarda  encarregado  da 
conducção. 

1 1 ."  Empregar  toda  a  Tigilancia  para 
impedir  que  as  embarcações,  que  con- 
duzem as  cargas  para  terra,  aportem  a 
outro  logar  que  não  seja  o  destinado 
para  o  desembarque. 

12.^  Na  occasião  da  saída  de  qual- 
quer navio,  levar  para  bordo  as  malas 
do  correio  e  os  papeis  do  mesmo  navio, 
para  entregar  ao  Capitão  ou  Mestre,  se 
não  encontrar  cousa  que  deva  legitima- 
mente obstar  á  partida.  Feita  a  visita, 
dará  por  desembaraçado  o  navio  para 
velejar  e  retirar-se-ha  com  os  Guardas, 
conserva ndo-se  próximo  do  navio  até 
que  este  se  haja  affastado  do  ancora- 
douro. 

13.®  Compete-lhe  finalmente  escri- 
pturar: 

O  livro  do  detalhe  do  serviço  dos 
Guardas; 

O  livro  do  movimento  c  dos  venci- 
mentos dos  Guardas  embarcados,  pelo 
qual  processará  as  folhas  d'cstes  venci- 
mentos; 

O  livro  do  registo  dos  navios  entrados 
e  saídos. 

'      CAPITULO  VI. 
»o  Portelr«-Vlel  «m  Ikvmmm/mm» 

Art.  Q'.*"  A  es  te  Empregado  compete: 

í.°  Receber,  depois  de  os  conferir 

pelas  folhas  de  descarga,  todos  os  volu- 
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mes  que  derem  entrada  nos  Armazéns 
a  seu  cargo,  e  passar  no  duplicado  das 
ditas  folhas  o  competente  recibo. 

2/  Escripturar  e  ter  em  devida  or- 
dem os  livros  de  entrada  e  saída  dos 
Armazéns. 

3."*  Ter  em  boa  arrecadaçOo  e  arru- 
mação todos  os  volumes,  de  modo  que 
prompta  c  facilmente  possam  ser  encon- 
trados. Para  isto  coHocará  separados  os 
diversos  volumes  de  cada  navio,  peias 
datas  em  que  forem  recebidos. 

4.''  É  da  sua  obrigação  indicar  o  le- 
gar de  qualquer  volume,  que  seja  apon- 
tado para  despacho,  e  faze-lo  conduzir 
para  onde  deva  ser  verificado. 

b.""  Dar  prompta  saída  aos  volumes 
despachados,  verificando  a  sua  identida- 
de por  marcas,  números  e  quantidades. 
De  cada  despacho  guardará  um  exem- 
plar, para  fazer  o  respectivo  registo  de 
salda  no  livro  competente  e  archiva-lo 
para  sua  resalva. 

6.**  É  responsável  por  tudo  quanto 
deva  existir  nos  Armazéns,  segundo  os 
seus  recibos  passados  nas  folhas  de  des- 
carga, não  constando  a  saída  pelos  des- 
pachos. 

7.*^  Tem  a  seu  cargo  o  aceio  e  arranjo 
do  edifício,  c  fazer  abrir  e  fechar  as  por- 
tas ás  horas  determinadas  para  começar 
e  acabar  o  serviço. 

CAPITULO  vu. 
Dos  Goardaa. 

Art.  10."*  Os  Guardas  são  collocados 
a  bordo  dos  navios,  tanto  á  carga  como 
á  descarga,  com  o  fim  de  fiscalisarem 
rigorosamente  que  não  entre  ou  saia  dos 
mesmos  navios  mercadoria  alguma  sem 
a  devida  legalisaçSo  da  Alfandega. 

Art.  11  ."^  O  numero  dos  Guardas  que 
ha  de  ser  posto  a  bordo  de  cada  navio, 
seyá  determinado  pelo  Administrador  da 
Alfandega,  segundo  as  circumstancias, 
nunca  excedendo  a  dois. 

Art.  12.°  Aos  Guardas  cumpre  fazer 
o  serviço  de  rondas,  tanto  no  mar  como 
em  terra;  ,no  primeiro  caso,  para  vigiar 


os  navios  fundeados  no  porto  e  obstar  a 
que  elles  recebam  ou  descarreguem  mer- 
cadorias clandestinamente;  no  segundo 
caso,  para  evitar  o  embarque  e  desem- 
barque  de  géneros  nos  cacs,  por  con- 
trabando. 

Art.  13.°  Os  Guardas  suo  também 
competentes  para  apprehcnderem  qual- 
quer objecto  desencaminhado,  ou  que  se 
pretenda  desencaminhar  aos  direitos. 

Art.  14.^  Compete  ao  Guarda,  que 
for  nomeado  pelo  Guarda-Mór,  acompa- 
nhar as  descargas  até  á  Alfandega,  e  alli 
fazer  entrega  dos  volumes  ao  Fiel  dos 
Armazéns,  pelas  competentes  folhas,  em 
presença  do  Escrivão. 

Art.  15.®  Nos  navios  á  carga,  com* 
pete  aos  Guardas  conferir  todos  os  volu- 
mes pelo  exemplar  do  despacho  que  os 
acompanhar.  Este  despacho  será  devol- 
vido á  Alfandega,  se  o  navio  tiver  de 
seguir  com  manifesto  da  carga,  ou  será 
entregue  á  parte,  para  servir  de  guia 
de  transito  aos  volumes,  se  a  embarca- 
ção for  de  pequeno  porte,  e  destinada 
para  o  commercio  de  cabotagem. 

CAPITULO  VllI. 
INi  fférma  do  dMpACho. 

Art.  16.®  Os  despachos,  tanto  de  im- 
portação como  de  exportação,  serão 
feitos  por  declarações  assignadas  pelas 
partes,  confdrme  o  modelo  n.*"  1,  tendo 
taes  Hleclarações  toda  a  validade  para  a 
contagem  e  arrecadação  dos  direitos  e  das 
mais  imposições  devidas,  e  para  por  ellas 
receberem  os  despachantes  as  mercado- 
rias, se  estas  corresponderem  ás  mesmas 
declarações,  cm  quantidade,  qualidade  e 
valor. 

Art.  17."  Acontecendo  não  conferi- 
rem as  mercadorias  com  as  declarações 
que  d  ellas  se  houver  feito,  no  acto  do 
despacho,  se  a  diíFerença  for  por  excesso 
na  quantidade,  ou  por  melhoria  na  qua- 
lidade das  mercadorias,  só  poderão  as 
partes  receber  o  que  não  tiverem  de- 
clarado com  exactidão,  despachando-o 
devidamente* 
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Art.  1 8/  Havendo  reincidência  n'esta 
falta,  por  parle  do  mesmo  despachante, 
perderá  este  o  direito  a  receber  as  mer- 
cadorias que  nào  tiver  declarado  exacta- 
mente. 

Art.  19.*  Se  por  terceira  vez  o  mes- 
mo despachante  ou  algum  seu  proposto, 
repetir  similhante  irregularidade, paten- 
teando assim  a  intenção  de  prejudicar  a 
Fazenda  Publica,  todas  as  mercadorias 
contidas  nos  volumes  falsamente  des- 
criptos,  serão  tomadas  por  perdidas,  e 
ficará  o  dito  despachante  inhibido  de 
despachar  na  Alfandega,  por  si  ou  por 
outrem,  publicando-se  os  motivos  d'csta 
exclusão,  com  declaração  do  nome  do 
exduido. 

Art.  20.''  Todo  o  despachante  de  mer- 
cadorias é  obrigado  a  apresentar  na  mesa 
do  Escrivão: 

1.^  O  conhecimento,  a  factura,  ou  ou- 
tro qualquer  titulo  que  comprove  o  seu 
direito  para  tomar  conja  dos  géneros 
que  pretender  despachar; 

2."^  O  despacho  ou  a  declaraçãoem  qua- 
druplicado, sendadois  dos  exemplares  em 
papel  sellado  da  taxa  de  50  réis  a  folha, 
contendo  o  nome  e  a  nacionalidade  do 
navio  que  conduziu  os  géneros,  o  nome 
do  Capitão,  a  quantidade  e  qualidade 
dos  géneros  com  as  marcas  e  os  núme- 
ros dos  volumes  que  os  contiverem. 

Art.  21.°  Este  despacho,  assignado 
pela  parte,  será  numerado  pelo  Escrivão 
e  entregue  ao  Fiel  dos  Armazéns,  para 
lhe  pôr  a  declaração  da  entrada  dos  gé- 
neros, passando-o,  em  seguida,  ao  Verifi- 
cador, para  este  proceder  á  verifica- 
ção. 

§  1."  Feita  a  verificação,  será  o  des- 
pacho devolvido  ao  Escrivão,  para  a  ap- 
plicação  e  contagem  dos  direitos  e  das 
mais  imposições  correspondentes.  Estas 
imposições  serão  descrlptas  no  despacho 
com  toda  a  clareza. 

§  2.^  Concluido  este  processo  e  paga 
ao  Thesoureiro  a  importância  do  despa- 
cho, será  este  assignado  pelo  Adminis- 
trador da  Alfandega,  entregando-se  á 


parte  dois  dos  exemplares,  sendo  um 
para  seu  próprio  uso,  e  o  outro  para 
dar  ao  Fiel  dos  Armazéns,  depois  de  re- 
cebidos os  volumes. 

§  3."*  Dos  outros  dois  exemplares  se 
farão  coUecções  mensaes,  para  ser  uma 
remettida  á  Junta  da  Fazenda  Publica, 
ficando  a  outra  archivada  na  Alfandega. 

Art.  22."^  Nos  despachos  de  exporta- 
ção se  seguirá  o  mesmo  processo  que 
fica  marcado  nos  §§  2.^  do  artigo  21.°  e 
1.°,  2.°  e  3.°  do  artigo  22.%  na  parte 
applicavel,  com  a  difierença,  porém,  de 
que  pelo  exemplar  do  despacho,  que 
acompanhar  os  volumes,  se  fará  a  con- 
ferencia a  bordo  do  navio  era  que  elles 
forem  embarcados,  sendo  o  mesmo  exem- 
plar devolvido  á  Alfandega,  se  o  navio 
tiver  de  levar  manifesto  de  carga,  ou 
entregue  á  parte,  para  servir  de  guia 
de  transito  aos  volumes,  se  forem  desti- 
nados para  o  commercio  de  cabotagem. 

Art.  23.**  No  caso  previsto  no  artigo 
9.°  do  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1 856, 
sendo  as  mercadorias  exportadas  para  os 
portos  do  sul  da  Provincia,  serão  os  ex- 
portadores obrigados  a  apresentar,  den- 
tro do  praso  de  seis  mezes,  certidão  de 
haverem  pago  na  Alfandega  respectiva, 
a  difierença  dos  direitos  entre  a  pauta 
especial  do  Ambriz,  e  a  pauta  geral 
da  Provincia.  A  falta  de  apresentação 
d'aquellc  documento  tornará  efFectiva  a 
responsabilidade  da  fiança. 

Art.  24.®  Não  se  passarão  guias  de 
transito  do  mercadorias  para  porto  do 
sul  em  que  não  houver  Alfandega. 

Art.  25.''  Nas  guias  de  transito  de 
géneros  para  o  interior  do  dístricto  do 
Ambriz,  deverá  declarar-se  a  importân- 
cia dos  direitos  que  elles  tiverem  pago, 
a  fim  de  que  não  possa  exígir-se  mais 
nenhum  imposto  sobre  taes  géneros. 

CAPITULO  IX. 

Art.  26.®  A  Alfandega  tem  preferen- 
cia sobre  outros  quaesquer  credores,  por 
dividas  provenientes  de  direitos  fiscaes. 
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e  por  multas  impostas  sobre  infracções 
dos  seus  Regulamentos. 

Art,  27,°  Estas  multas  são  impostas 
pelo  Administrador  da  Alfandega,  nos 
casos  e  pelo  modo  que  os  ditos  Regula- 
mentos determinarem. 

Art.  28.**  Os  que  se  julgarem  aggra- 
vados  pelas  decisões  do  Administrador, 
poderão  interpor  recurso  para  o  Tribu- 
nal da  Junta  da  Fazenda  da  Provincia. 

Art.  29.°  N'este  caso  o  recorrente 
depositará  a  importância  da  multa,  a 
qual,  segundo  for  a  decisão  do  recurso, 
contraria  ou  favorável,  lhe  será  lançada 
ou  restituída. 

Art.  30.^*  Os  donos  das  mercadorias 
são  responsáveis  pelos  actos  dos  seus 
propostos,  era  tudo  quanto  respeita  a 
infracções  dos  Regulamentos  fiscaes. 

Art.  31.®  INos  casos  de  contrabando  ou 
descaminho,  segnir-se-hão  os  termos  do 
processo,  estabelecidos  nos  artigos  349."*  e 
seguintes  da  Novíssima  Reforma  Judicial. 

Art.  32."  As  tomadias  em  que  não 
houver  réu  conhecido  ou  quem  con- 
teste, serão  julgadas  a  final  pela  Alfan- 
dega e  o  seu  producto  dividido  pelo 
seguinte  modo: 


1.°  Para  o  pagamento  das  custas  do 
processo  e  mais  despezas  da  tomadia; 

2.°  Metade  do  liquido  producto  para 
òs  apprehensores,  não  havendo  denun- 
cia, e  havendo-a,  só  uma  terça  parte; 

3.''  Uma  terça  parte  para  o  denun- 
ciante, havendo-o; 

4.°  O  terço  restante  para  a  Fazenda 
Publica. 

Art.  33.®  O  terço  da  tomadia  ao  de- 
nunciante não  lhe  poderá  ser  entregue, 
quando  a  denuncia  não  for  dada  nos 
termos  da  Lei,  sendo  necessário  que 
preceda  não  só  á  apprehensão,  mas 
ainda  á  ordem  dada  aos  empregados 
para  a  irem  fazer.  O  Administrador  é 
obrigado  a  declarar  aos  officiaes  que  fo- 
rem n'esta  diligencia,  não  só  que  teve 
denuncia,  mas  também  as  particulari- 
dades delia. 

Art.  34."  O  producto  das  multas  por 
infracções  dos  Regulamentos  fiscaes, 
terá  a  applicação  marcada  nos  mesmos 
Regulamentos. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  31  de  Agosto  de 
1859.= Adriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 


TABELLA  A. 

Dos  ordenados,  das  gratificações  e  da  percentagem  dos  Empregados 
da  Alfandega  do  Âmbriz. 


Empregos 


Administrador 

Escrivão  da  receita,  carga  e  descarga 

Thesoureiro  verificador 

Guarda-mór  (a) 

Porteiro  fiel 

2  Guardas  do  numero,  cada  um 

Quando  embarcados,  por  dia,  cada  um 

Guardas  extraordinários,  quando  embarcados,  por 

dia,  cada  um 

Remadores,  por  dia,  cada  um 

Libertos  nos  trabalhos  braçaes,  por  dia,  cada  um  ... 


OrJeoados 


480^000 
400^000 
400^^000 
400i^000 
180^000 


•8. 


150 

300 
150 
100 


Perconlagem 

5  por  cento  do  ivndímeoto 

liquido,  diviíiido 

cm  seis  parles 


IV2  de  6  partes 

IV4  idem 

1  idem. 

4  idem. 

V4  idem. 

1/2  idem,  para  ambos 


(a)  Servindo  de  Guarda-mór  o  Capitão  do  Porto  accumulará  aos  seus  vencimentos  n'csta  quali- 
dade a  percentagem  correspondente. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  31  de  Agosto  de  18o9.=^íínano 
Maurício  Guilherme  Ferreri,  • 
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TAHELLA  B. 

Dos  emolumentos  dos  Empregados  da  Alfândega  do  Ambriz. 


Administrador: 
Assignaturas : 

De  manifesto  de  carga * 

De  guia  de  transito  de  géneros: 

Sendo  em  embarcação  de  mais  de  40  toneladas 

Sendo  de  menor  porte 

EscrivSo: 
Termos  e  autos: 

De  entrada  de  navio  de  alem-mar 

Dita,  com  escala  por  porto  da  Província 

Dita  de  embarcação  costeira,  de  40  a  100  toneladas,  por  tonelada 

Dita  de  porte  superior  a  100  toneladas « 

De  fiança,  vistoria  ou  outro  qualquer • 

Certidões: 

N9o  excedendo  a  duas  laudas 

Por  cada  lauda  aue  exceder  a  duas 

Busca  a  requerimento  de  parte,  por  cada  anno,  excepto  o  corrente 

N»  B.  Não  se  pagará  a  busca  se  náo  apparecer  o  objecto  que  se  requer,  ou  quando 
o  anno  for  exactamente  indicado  peta  parte. 
Guias  de  transito  de  géneros: 

Sendo  em  embarcação  de  mais  de  40  toneladas 

Sendo  de  menor  porte • 

Conferencia  e  legal  isação  de  teanifestos: 

Sendo  para  o  ultramar 

Sendo  para  porto  da  Província 

Séllo  da  Alfandega,  em  documentos  que  o  devam  ter 

Os  emolumentos  dos  processos  de  tomadia  e  outras  execuções  fiscaes  serSo  regulados 
pela  tabeliã  judicial  era  vigor  no  districto  do  Ambnz. 

A  totalidade  dos  emolumentos  de  um  mez  nunca  poderá  exceder  o  ordenado  mensal 
do  empregado  respectivo.  Dando-se  excesso,  entrará  este  no  eolre  da  Alfandega. 


Beis 


l«000 

«300 
«160 


2«000 
i«000 

«010 
U900 

MOO 

«600 
«200 
«100 


di60 

4«000 
i«000 


Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  31  de  Agosto  de 
Maurício  Guilherme  Ferreri, 

TABELLA  C.     . 


r=Adt*iano 


Das  Imposições  que  se  derem  cobrar  na  Alfandega  do  Ambrix,  alem  dos  direitos  marcados 
no  Decreto  de  6  de  Ontnbro  de  1866. 


SUBSÍDIOS. 

A{[uardente  estrangeira,  pipa 

Ymho  estrangeiro,  idem .' 

Tabaco  de  fumo  estrangeiro,  arroba 

EMOLUMENTOS. 

Marca,  uma 

Séllo,  um 

Capas,  nma • 

Visitas  de  entrada  e  saída,  uma • • 

Guardas  a  bordo,  por  dia,  um 

Descargas,  uma 

Ancoragem  de  navios  estrangeiros  (nfto  havendo  tratados  que  os  isentem),  durante  cin- 
coenta  dias,  por  dia,  tonelada 

ARMAZENAGEM. 
(Pauta  provincial,  artigo  6.*) 

Findo  o  1.*  trimestre,  por  mez: 

Quintal 

Almnde 


Rtis 


i«600 

2«880 

«100 


«320 
«01»/. 
«160  ^ 
4«000 
«400 
«800 

«030 


«020 
«016 


Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  31  de  Agosto  de  1859.< 
Maurieio  GuiUierme  Ferreri, 


I  Adriano 
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MODELO  N.«  1 

província  (doXo)  de  angola. 

'                                         ALFANDEGA  DO  AMBRIZ. 

DESPACHO  DE                                                                             N.«    - 

Ha       domeidt                         (to-18 

^ 

0  Administrador] 

Despachante 
Nome  do  navio 
Nome  do  capitUo 
Procedência  ou  destino 

Numero  dos  volumes  (a) 

Blarcas 

Nomeros,  quantidades  e  qualidades 

Direitos 

Valores 

^ 

Â 

* 

* 

* 

l 

fi 

* 

Declaro  ser  verdadeira  a  descripçâo  dos  géneros  supramencionados  e  seus  respectivos  valores.          , 

0  Despachante,  F...                                Visto  e  conferido.— 0 Verificador,  í 

•  *• 

ENTRADA  NOS  ARMAZÉNS. 

Da  fazenda  em       de                       de  18                 Da  estiva  em       de 

de  18 

tu 

Direitos  de  (b) . 
Direitos  de  arm 

»iimo  e  contagem  do  direito  e  inposiçõQB. 

* 
* 

azenagem 

Subsidios 

Emolumentos. .......*•... 

* 
* 

Marcas  ••••• ••••»•••••••••• •.•••••..•••••.• 

Sólios 

Capas , 

* 

* 

Recebi  a  quantia  de 

0  Thesooceif 0,  F..«                                               0  EscrivSo  da  receita,  f 

» 

(a)  Por  extenso. 

(6)  Oa  que  competirem  segundo  o  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1856. 

Secretaria  d^Estado  doa  NegocíM  d&MimJui  e  UltMBar»  ai  de  Agosto  de  18W.;==i 
rido  Guilherme  Femri. 
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MODELO  N."  2 

Proviocia  de  Angola.         Alfandega  de  ...         Aano  económico  de  18...  a  18... 


(«) 


Despachantes 


Navios 


Nomes 


NaçQes 


Procedência 
ou  destino 


l-í 

« 

Direitos 

.S 

2 

de 
impor  taçSo 

1* 

S 

« 

I 

^ 
o 

Direitos  de  y 
e  agoarde 

ando  de  colo 

ji 

1 

estrangeira 

i|  II 

o 

-O 

â 

£ 

1 

.2 
1 

^ 

1 

b 

s 

Mg 

H  ca 

Q 

£3  o 

2    M 

O  B 


(a)  A  numeração  dos  despachos  é  renovada  «m  cada  mez* 
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MODELO  N.*-  3 


LIVRO  DE  CAIXA- 


IS... 
Julho  1 

ENTRilDâ 

Carrega-se  em  receita  aoThe- 
sonreímF.,  quíi  rétiebL^u, 
cojno   dos  despachos   de, 
n-° . . .  a  n.°  . . .  d'esla  da- 
ta; a  saber ; 

Direitos  ceraes. . .  ♦ * . 

>0      . 

18... 
Julho  IG 

*    30 

saJm 

Credíta-se  ao  Thes  oure  iro  F. 
que  entregou  no  cofre 
de  — como  do  conheci- 
mento que  apresenlou: 

(Aqui  a  quantia  porextenso) 

D  idiia»lFidor,           0  Escmu, 

F.                        F. 

Idem,  idem^  imporUncia  da 

folha  do  vericinienlo  dos 

guardas  do  corrente  me^: 

(Aqui  a  quantia  por  extenso) 

D  Ad(biiÍElrid«r,          OEscmis, 
F.                         F 

Idem,  idem,  da  percentagem 
de  5  por  cento  dos  direi- 
tos do  corrente  meK,  paga 
aos  empregados, 

(Aqui  a  quantia  por  extenso) 
0  .4daÍDÍilrfldâr,           0  K^rirÂD, 

^ 

Ditos  do  ÍLindo  especial  de  co- 
lonisaçílo .............. 

Stihsidtos  ...**»    »..-...- 

Emolumenioa .......,.».,. 

(Aqui  a  quantia  total  por  ex- 
tenso). ««......  É  #«.<  4^ . . 

S      1 

<s 

OAdtDÍiiilndor,          0  bcmão, 

0  TSrsiarçir*, 
i                         ^" 

í 
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MODELQ  N.^  4 


LIVRO  DE  ENTRADAS  GERMES. 
Alfandega  d... 

Brigue  ...  (a)  procedente  de  . . .  {b)  entrado  no  porto  de  . . .  em  . . . 


VoLuitLCj 


Datus 


M:iE'caíi 


Ntuneroi 


Hanntidaílcâ 


CrnÁviricft^^a 


SiiíiIa 


DaLas  dos  despachos 


Nnmems 

dos 
deãf]«tcboâ 


ObserTíifSM 


(ú)    Nacionalidade  e  nome  do  navio. 

{b)    Devem-se  designar  aa  escalas^  haveiido-as. 

5eore(ari:i  d'Estado  dos  Negocies  da  Marinha  e  Uliramar,  em  31  de  Agosto  de  idb9.^ Adriano 
Maurício  Guilherme  FerrerL  ^ 


MODELO  N.^  5 


TABELLA  DEMONSTRATIVA, 


Província  de  Angola. 


Alfandega  d ,  * .     Addo  eeonomíco  de  18^ . .  a  18^  ^ . 


Tabeliã  demonstratira  do  rendimento  da  referida  Alfandega  no  mez  de  , ,.  de  18. 


Procedência  do  reodimenlo. 
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MODBLO  N/  6 

Provineia  de  Angola.  Alfandega  d...    Anuo  económico  de  18...  a  18... 

Mappa  estatístico  da  importação  e  exportação  havida  no  mez  de  . . .  de  18  . . . 


Nomenelatara 

das 
mereadorias 


Importação 


Era  narios  naeionaes 


S 

I 


I 


l 


Em  narios  esiraDgeirot 


s 

s 


§ 

s 


Exportação 


Em  navios  naeionaes 


I 
1 


Em  navios  estrangeiros 


1 

I 


ã 

Q 


2 


Resumo  dos  direitos 


■ 

Bm  nayios  naeionaes 

Em-  navios  estrangeirps . . . 

n                        Somma.... 

Impoi 
Direitos 

rIaçSo 
VatoM» 

Expoi 
DlreibM 

Valoras 

* 
* 

* 
* 

* 
* 

* 
* 

* 

* 

* 

* 

Absnno  geral  da  rendimento 


Direitos  de  importaçfto 
Direitos  de  exportação . 
Diversas  imposições .... 
Subsidies 


íotal.. 
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MODELO  N.»  7 


LIVRO  DE  ENTRADA  NOS  ARMAZÉNS. 


BaUs  das  entradas 


Nomes  dos  navios 


Procedência 


Velames 


Marcas 


Nnmeros 


Quantidades      GlassificatSo 


Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  3i  de  Agosto  de  Í9ò9.=i  Adriano 
JHaurim  Guilherme  Ferreri, 

MODELO  N.*  8 

LIVRO  DE  SAÍDA  DOS  ARMAZÉNS. 


DaUs 

dos  despachos 


Nfimeros 


Nome 
do  despachante 


Nome  do  nario 


Procedência 


Vdnffles 


3 

KJ 


Datas 
das  entradas 
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Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade 
El-Rei  os  Officios  n.^'  110  e  176,  de  16 
de  Maio  de  1853,  e  19  de  Setembro  de 
1854,  do  Governador  Geral  do  Estado 
da  índia,  Visconde  de  Villa  Nova  de  Ou- 
rem ;en/  176  de  17  de  Junho  de  1856, 
do  actual  Governador  Geral  do  mesmo 
Estado,  relativos  á  superinlendencia  e 
fiscalisação  do  Cofre  das  Missões,  vulgar- 
mente chamado  do  Norle,  que  se  acha 
estabelecido  na  Sé  Primacial  de  Goa, 
providencias  que  se  adoptaram,  para  exa- 
minar a  contabilidade eescripluraçào  do 
referido  Cofre,  e  duvidas  que  se  suscita- 
ram, em  consequência  da  questão  de 
competência,  por  ser  puramente  cccle- 
siastica  a  applicaçáo  dos  rendimentos  do 
referido  Cofre;  e  pedindo  resolução  Re- 
gia, que  delimite  asattribuiçôosdasduas 
Auctorídades,  ecciesiastica  e  civil,  para 
que  a  cada  uma  fique  sómenle  a  parte 
de  responsabilidade,  que  d'ahi  lhe  pro- 
venha; Conformando-Se  com  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino,  de  26  de  Agos- 
to ultimo:  Manda,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  UUramar, 
€ommunicar  ao  referido  Governador  Ge- 
ral, que  sendo  o  destino  especial  e  mera- 
mente religioso  doeste  Cofre  da  competên- 
cia da  Aucloridade  superior  ecciesiastica 
da  Archidiocese  de  Goa,  é  assim  mesmo 
o  modo  e  forma  de  sua  administração 
e  fiscalisação,' por  ser  essa  Auctoridade 
quem  melhor  pôde  avaliar  as  necessida- 
des das  Missões,  e  occorrer  a  cilas  con- 
venientemente; a  cargo  seu  deve  perma- 
necer, como  tem  sido  até  agora,  mesmo 
durante  o  actual  regimen,  sem  interven- 
ção alguma  da  Auctoridade  administra- 
tiva, as  referidas  administração  e  fisca- 
lisação; c  que  assim  não  é  applicavel  ao 
Cofre  das  Missões  denominada  do  Norte 
o  numero  2  do  Artigo  226.°  do  Código 
Administrativo,  cujas  disposições  não  se 
verificam  inteiramente  na  hypothese  de 
que  se  trata.  Mas  como,  por  outra  parte, 
está  devidamente  averiguada  e  reconhe- 
cida a  irregularidade  em  que  se  acha  a 
escripturação  e  contabilidade  do  mesmo 


Cofre;  Determina  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor que  a  superior  Auctoridade  eccie- 
siastica de  Goa  proponha  superiormente 
um  Regulamento,  para  a  contabilidade 
e  escripturação  do    mencionado  Cofre 
(acautelando-se  os  inconvenientes  apon- 
tados pelo  Governador  Geral),  no  qual 
se  disponha  expressamente  o  direito,  que 
assiste  ao  Governo,  de  superintender  no 
dito  Cofre  pelo  seu  Delegado,  e  que  se 
remelterá  annualmente  a  esta  Secreta- 
ria d'Estado   uma  conta  da  applicaçáo 
dos  fundos,  tanto  d'este  como  de  outros 
quaesqucr  cofres  em  círcumst anciãs  idên- 
ticas: o  que  o  mesmo  Governador  Geral 
ficará  entendendo,  participando  á  supe- 
rior  Auctoridade  ecciesiastica    a   parte 
d'esta  Regia  Determinação,  que  lhe  diz 
respeilo,  para  seu  cumpr/menfo  e  exe- 
cução. 

Paço,  em  3  de  Setembro  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sua  Alagestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  do  Escrivão  da  Junta 
da  Fazenda  do  Estado  da  índia,  em  3  de 
Abril  ultimo,  remettendo  copia  do  pro- 
testo por  elle  feito  contra  a  rejeição  que 
a  mesma  Junta  fizera  d'uma  proposta 
por  elle  apresentada  para  que  se  orde- 
nasse ao  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda 
que  recorresse  do  Accordão  da  Relação 
do  Estado,  no  Processo  de  habilitação  de 
D.  Francisco  Bernardo  de  Noronha,  em 
que  era  interessada  a  Fazenda  Publica: 
sendo  certo  que  as  Leis  que  téem  regido 
e  regem  actualmente  a  forma  do  pro- 
cesso, e  as  attribuiçõese  deveres  dos  em- 
pregados judiciaes  somente  impõem  aos 
Agentes  do  Ministério  Publico  junto  dos 
Juizes  de  Primeira  Instancia  a  obriga- 
ção de  interporem  o  recurso  de  appella- 
ção  das  sentenças  e  despachos  dos  mes- 
mos; sem  que  expressamente  imponham 
a  mesma  obrigação  aos  que  servem  junto 
dos  Tribunaes  de  Segunda  Instancia  de 
recorrerem  de  revista  sempre  que  os 
julgamentos  sejam  desfavoráveis  á  causa 
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que  defendem;  mas  sendo  ig^ualmente 
obvio  que  posto  que  em  regra  geral  os 
Agentes  do  Ministério  Publico  junto  dos 
Tribunaes  de  Segunda  Instancia  possam 
resolver  sobre  a  necessidade  da  interpo- 
sição do  recurso  nos  Accordàos,  e'  dever 
do  seu  exercicio  usarem  doesse  meio  sem- 
pre que  a$sim  lhes  fòr  determinado  pela 
Auctoridade  superior,  que  na  espécie  em 
questão  era  e  é  a  Junta  da  Fazenda  Pu- 
Úica,  attenta  a  natureza  do  cargo  dos 
referidos  funccionarios,  que  lhes  não  dei- 
xa a  liberdade  de  opinião  nos  casos  em 
^  que  téem  de  susten  tar  nos  Tri  bunaes  uma 
determinada  doutrina;  e  Considerando 
que  no  caso  sujeito,  a  Junta  da  Fazenda 
rejeitou  a  proposta  do  seu  Escrivão  por 
que  o  julgamento  da  Relação  recaíra  so- 
bre a  legitimidade  e  identidade  da  pes- 
soa de  todos  bem  conhecida,  e  os  effei- 
tos  d'elle  nao  passam  alem  do  que  decla- 
ram as  Leis  referidas  nos  Artigos  478.^ 
da  2/  parte  da  Reforma  Judiciaria,  e 
360.®  da  Novissima  Reforma;  e  Confor- 
mando-Se  com  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino  de  30  de  Agosto:  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negociosda 
Marinha  e  Ultramar^  Declarar  á  referida 
Junta  da  Fazenda,  e  por  seu  intermédio 
ao  Escrivão  Deputado  da  mesma : 

1  .•  Que  não  procede  o  protesto  do  re- 
ferido Escrivão  Deputado,  relativo  a  ter 
sido  pela  mesma  Junta  rejeitada  a  sua 
proposta,  para  se  mandar  interpor  o  re- 
curso de  revista  do  Accordão  da  Rela- 
ção no  processo  de  que  se  trata. 

2.**  Que  o  Procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda tem  por  dever  de  seu  cargo  inter- 
por o  recurso  de  revista,  não  só  quando 
entender  que  a  causa  o  reclama,  como 
também  quando  lhe  fôr  assim  ordenado 
pela  Junta  da  Fazenda,  nas  causas  em 
que  a  Fazenda  seja  por  qualquer  modo 
interessada. 

E  como  á  Junta  da  Fazenda  interessa 
ter  conhecimento  das  acções  e  execuções 
que  lhe  respeitarem,  conhecimento  que 
não  tem  como  se  deprehende  dos  docu- 
mentos que  instruirá m  o  mencionado  ^ 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG,  IJOV. VOL 


protesto;  Ordena  outro  sim  Sua  Mages- 
tade: 

3.*"  Que  o  Procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda remetta  á  Junta  da  Fazenda  do 
Estado,  em  todos  os  trimestres,  relações 
que  especiflquem  as  acções  e  execuções 
da  Fazenda  que  estiverem  pendentes  nos 
Juízos  de  Primeira  e  Segunda  Instancia, 
á  imitação  do  que  está  ordenado  para  o 
Reino:  o  que  a  mesma  Junta  da  Fazenda 
fícará  entendendo,  expedindo  as  ordens 
necessárias  para  a  pontual  execução  do 
que  se  determina  n*esta  Portaria. 

Paço,  em  6  de  Setembro  de  1859.«=s 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Senhor!  A  conveniência  de  serem  re- 
formadas as  repartições  superiores  do 
Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  ha 
muito  tempo  que  está  reconhecida.  As 
causas  d*essa  conveniência,  ou,  mais  de- 
pressa, d  essa  necessidade,  foram  paten- 
teadas com  evidencia  em  um  desenvol- 
vido e  luminoso  trabalho,  elaborado  pela 
Commissão  de  inquérito,  nomeada  pela 
Camará  dos  Senhores  Deputados  em  Ju- 
lho de  1853. 

As  noticias  e  esclarecimentos  colhidos 
por  essa  Commissão  formam  uma  inte- 
ressante informação,  que  occupa  dois 
grossos  volumes,  e  a  qual,  achando-se  ha 
muito  no  dominio  do  publico,  dispensa 
que  os  seus  conceitos  sejam  reproduzi- 
dos n'esta  exposição.  O  resultado  do  mi- 
nucioso exame  a  que  a  referida  Commis- 
são procedeu  nas  judiciosas  reflexões  que 
fez,  e  as  indicações  que  oífereceu,  leva- 
ram á  Administração  transacta  a  firme 
convicção  de  que  era  forçoso  regularisar 
o  serviço  da  Marinha  de  modo  a  estabe- 
lecer um  systema  mais  conforme  com  as 
melhores  praticas,' e  que  desse  garantias 
de  boa  ordem,  economia  e  progresso:  é 
sem  duvida  por  isso  que  a  referida  Ad- 
ministração foi  por  duas  vezes  levada  a 
pedir  ás  Cortes  auctorisação  para  reali- 
sar  esse  pensamento,  o  que  todavia  não 
.  III.  63 
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teve  effeíto  por  circunistancias  que  eu 
ignoro. 

O  actua]  Gabinete,  nao  menos  solícito, 
e  tendo  a  peito  levar  os  possíveis  melho- 
xamentos  a  todos  os  ramos  da  publica 
administração,  nao  recuando  diante  das 
dlffículdadesy  julgou  dever  armar-se  de 
uma  igual  auctorisação,  que  lhe  foi  con- 
cedida pela  Carta  de  Lei  de  3  de  Junho 
ultimo,  e  com  os  dados  que  possuía  tra- 
ctou  de  estudar  a  questão,  e  de  alcan- 
çar, pela  sua  firme  resolução,  o  termo 
dos  seus  desejos:  oxalá  que  o  consiga 
de  maneira  a  bem  corresponder  á  con- 
fiança que  foi  depositada  na  sua  boa 
vontade;  e  a  merecer  o  benévolo  assen- 
timento de  Vossa  Magestade. 

O  Governo,  aproveitando  muitas  das 
indicações  da  Commissao  de  inquérito, 
apartou-se  comtudo  em  um  ponto  im- 
portante, qual  o  da  organísaçao  de  um 
Conselho  de  Almirantado  com  a  deno- 
minação de  Conselho  de  Marinha.  Pare- 
ceu-lhe  que  esta  creaçao  dava  á  nossa 
Marinha  uma  estructura  defeituosa,  isto 
é,  grande  cabeça  para  um  pequeno  cor- 
po, e  supposto  este  seja  susceptível  de 
crescer,  jamais  poderá  tomar  as  dimen- 
sões agigantadas  que  teve  outr'ora,  e 
que  guardavam  proporção  com  a  apti- 
dão do  Conselho,  que  ora  se  pretendia 
fazer  renascer.  Esta  instituição  será  por 
ventura  própria  para  as  nações  onde  a 
Marinha  demanda  uma  administração 
intrincada  e  colossal,  e  ainda  assim  lá 
mesmo  se  lhe  notam  defeitos  e  inconve- 
nientes; mas,  para  nós,  na  actualidade 
era  na  verdade  imprópria,  desnecessária 
e  inadmissível.  Como  se  comporia  este 
Conselho?  Seria  com  as  summidades  da 
Armada,  como  mais  experientes  e  di- 
gnas de  consideração  por  seus  longos 
serviços?  Os  seus  adversários  não  lhes 
poupariam  accusações  de  inércia,  geral- 
mente attri buída  á  idade  avançada,  don- 
de resultaria  pôr  em  lucta  as  idéas  ve- 
lhas com  as  modernas.  Seria  com  as  in- 
tellígencias  robustas,  em  quem  se  acre- 
dita saber  e  energia?  Desvia vam-se então 


do  serviço  activo  da  Marinha  e  das  com- 
missões  mais  importantes  as  capacidades 
d  esta  arma,  ao  passo  que  se  inçava  um 
certo  desfavor  não  merecido  sobre  os 
Officiaes  mais  graduados.  Qual  era,  pois 
a  posição  do  Ministro,  comprimido  entre 
o  Conselho  de  Marinha  e  o  do  Ultramar^ 
sujeito  á  morosidade  das  resoluções  que 
derivam  dos  corpos  coUectivos?  Ficava 
de  mãos  presas,  sem  aquella  acção  go- 
vernativa, prompta  e  enérgica,  indispen- 
sável para  bem  se  poder  administrar. 
Conviria  dar  ao  Conselho  de  Marinha  a 
iniciativa,  que  só  compete  ao  Governo, ' 
porque  só  elle  é  quem  tem  a  responsa- 
bilidade? Tal  instituição.  Senhor,  viria 
a  ser  entre  nós,  no  meu  entender,  uma 
corporação  para  accommodar  um*  certo 
numero  de  indivíduos,  no  goso  da  vida 
pacifica  e  rendosa,  sem  produzir  nenhu- 
ma utilidade  real.  O  Governo  entendeu 
que  podia  attingir  ao  mesmo  fim  de  uma 
maneira  menos  dispendiosa,  e  a  seu  ver 
mais  acertada,  pelas  medidas  contidas 
no  plano,  que  tenho  a  honra  de  elevar 
á  Consideração  de  Vossa  Magestade,  e 
que  começa  pela  organísaçao  da  Secre- 
taria de  Marinha  e  Ultramar. 

O  pensamento  que  presidiu  á  compo- 
sição d  este  plano  foi  o  da  simplicidade» 
economia   e  centralisação,  combinados 
todos  os  elementos  para  a  niachina  po-  • 
der  funccionar  regularmente. 

Uma  repartição  de  Gabinete  destina-se 
a  pôr  ao  lado  do  Ministro  um  empregado 
da  sua  confiança,  a  quem  possa  commet- 
ter  a  revisão  de  trabalhos  importantes, 
e  entregar  ao  seu  cuidado  assumptos  re- 
servados; e  bem  assim  comprehende  um 
Official  militar,  a  fim  de  por  elle  man- 
dar ver  como  caminha  a  execução  das 
suas  ordens.  Sem  apparato,  sem  deno- 
minações pomposas,  nem  augmento  de 
despeza,  os  trabalhos  do  Ministério  se 
dividem  por  três  direcções:  a  primeira 
cura  dos  negócios  de  Marinha,  prepara- 
dos e  apreciados  por  homens  professio- 
naes;  a  segunda  tracta  dos  negócios  das 
Províncias  do  Ultramar,  divididas  as  va« 
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riadas  matérias  pelas  respectiyas  Repar- 
tições^ sem  que  se  exija  dos  Chefes,  como 
actualmente,  o  saber  eneyclopedico  so- 
bre tantas  especialidades,  evitando-se  que 
a  respeito  do  mesmo  assumpto,  se  ex- 
peçam determinações  que  se  contrariam, 
occorrencia  devida  á  divisão  por  provin- 
cias;  a  terceira  Direcção,  contendo  tudo 
o  que  diz  respeito  á  administração  de 
Fazenda  centralisou  este  serviço  debaixo 
da  superintendência  de  um  único  Chefe, 
i^  esta  unidade  de  direcção  facilitam*se 
as  relações  que  hão  de  haver  entre  esta 
Direcção  e  a  Repartição  Central  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Os  negócios  puramente  militares  das 
Províncias  Ultramarinas  fícam  sujeitos 
ao  exame  de  um  Official,  que  haja  ser- 
vido no  Ukramar,  fazendo  esle  parte  da 
segunda  Repartição  da  segunda  Direcção. 

O  Conselho  Ultramarino  soffreu  al- 
gumas alterações,  que  não-affectam  es- 
sencialmente a  sua  organisação,  mas  que 
pareceram  opportunas.  É  estabelecido 
que  o  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar 
seja  o  Presidente  do  Conselho  assistindo 
ás  sessões,  excepto  quando  estiver  consti- 
tuído em  Tribunal  de  Contas.  Westa  mo- 
dificação não  se  apresenta  uma  novida- 
de: é  o  mesmo  que  acontece  ao  Ministro 
do  Reino  presidindo  ao  Conselho  de  Ins- 
trucção  Publica,  ou  ao  das  Obras  Publi- 
cas presidindo  ao  respectivo  Conselho 
Technico.  A  vantagem  é  evidente:  o  Mi- 
nistro esclarece-se  com  as  discussões  em 
assumptos  que  ha  de  resolver;  dá  im- 
pulso aos  trabalhos,  e  indica  aqnellesque 
hão  de  ser  discutidos  com  preferencia 
por  serem  mais  urgentes  para  a  gover- 
nação. 

Por  um  principio  de  equidade  e  de 
boa  rasão  o  Conselho  Ultramarino  é  equi- 
parado ao  Tribunal  de  Contas,  e  os  seus 
empregados  em  vencimentos  aos  da  Se- 
Gretaria  d^Estado.  Quanto  ád  outras  suc- 
cíntas  alterações  está  explicado  o  motivo 
no  plano  é  instrucções  que  d'elle  faaem 
parte. 

O  argumento  addknido  para  a  restau- 


ração do  Conselho  do  Almirantado  con- 
siste em  que,  podendo  o  Ministro,  em- 
bora homem  d'Estado,  ser  leigo  em  as- 
sumptos de  Marinha,  carecia  ser  auxi- 
liado, e  esclarecido  por  homens  techni- 
cos  e  illustrados,  como  acontece  com  os 
negócios  do  Ultramar,  de  sorte  a  ficar 
habilitado  para  poder  resolver  com  acer- 
to. Acceitando  a  idéa,  o  Governo  pro- 
põe uma  Commissão  consultiva  composta 
de  pessoas  entendidas,  a  fim  de  ser  con- 
sultada quando  o  Ministro  o  julgar  pre- 
ciso ou  conveniente,  sendo  assim  sup- 
prido  n  esta  parte  o  supradito  ostentoso 
Conselho  por  uma  modesta  Commissão. 

A  Majoria-general  é  supprimida  pelos 
mesmos  fundamentos  que  originaram  a 
extincção  do  Commando  em  Chefe  do 
Exercito,  e  supposto  a  economia  resul- 
tante não  seja  valiosa,  isso  succede  por- 
que aquella  repartição  não  estava  orga- 
nisada  como  o  requeria  a  sua  importân- 
cia e  attribuições.  Em  círcumstancias 
extraordinárias  se  deverá  restabelecer, 
pois  então  é  mister  outros  meios  de  ac- 
ção, e  esta  mais  rápida  e  enérgica.  No 
entanto  se  estabelece  uma  auctoridade 
intermédia  entre  o  Ministro  da  Marinha 
e  o  Corpo  da  Armada,  com  a  denomina- 
ção de  Chefe  de  Estado-maior  de  Ma- 
rinha, para  se  transmittirem  por  este 
canal  ao  referido  Corpo  as  ordens  supe*- 
riores,  e  exercer  as  funcções  que  vão 
designadas  nas  respectivas  instrucções. 

O  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 
comprehendcndo  os  variados  assumptos 
de  administração  que  são  geridos  por  to- 
dos os  outros  Ministérios,  a  cada  passo 
se  offerece  occasião  de  ser  preciso  con- 
sultar um  homem  de  lei,  e  para  não  re- 
tardar a  solução  dos  negócios,  o  Goveiv 
no  entendeu  dever  collocar  junto  é  res- 
pectiva Secretaria  um  Auditor,  não  sé 
para  aquelle  fim,  mas  para  tomar  parte 
nos  trabalhos  relativos  á  justiça. 

Se  por  um  lado  se  augmentaram  al- 
guns empregados  na  classe  de  Amanuen-^ 
ses  dtminuiram-se  por  outro  na  dos  As- 
pirantes, equilibrando  o  pessoal  segundo^ 
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as  exigências  do  serviço,  demonstradas 
pela  experiência. 

Alguns  vencimentos  sofTreram  alte- 
ração para  um  augmcnto  diclado  pelos 
princípios  de  justiça  relativa;  ainda  as- 
sim, longe  de  exceder  a  cifra  total  da 
despeza  de  todas  as  Repartições  de  que 
tracta  o  plano,  ha  uma  differença  para 
menos  de  790^370  réis,  como  VossaMa- 
gestade  Se  Dignará  Ver  na  demonstra- 
ção junta,  satisfazendo-se  vantajosamente 
ao  preceito  da  auctorisaçao. 

Na  admissão  e  accesso  dos  emprega- 
dos seguiu-se  o  salutar  principio  dos 
concursos,  único  meio  de  supplantar  a 
rotina  pelo  mérito,  e  do  Estado  obter 
bons  servidores. 

O  Governo,  marcando  as  causas,  que 
podem  produzir  a  demissão  dos  empre- 
gados, mostrou  o  desejo  de  fugir  do  ar- 
bítrio, que  repugna  no  systema  consti- 
tucional, quando  não  é  justificado. 

O  futuro  dos  empregados  não  esque- 
ceu quando  se  impossibilitam  de  poder 
continuar  a  servir  por  sua  avançada  ida- 
de, ou  mau  estado  physico,  e  uma  apo- 
sentação ou  reforma  equitativa  lhes  é  con- 
cedida. 

Restringindo-sc  as  habilitações  dos 
Amanuenses  somente  ao  necessário  para 
o  bom  desempenho  do  serviço  a  que  são 
destinados,  retirou-se-lhes  o  direito  de 
accesso,  fícando-lhes  todavia  aberto  o 
campo  dos  concursos;  julgou-se  porém 
de  boa  rasão  que,  passado  um  certo  nu- 
mero de  annos  de  serviço  regular  go- 
sassem  uma  compensação  no  augmento 
dos  vencimentos. 

Taes  são,  Senhor,  as  condições  que  jul- 
go poderem  justificar  as  provisões  con- 
tidas na  primeira  parte  do  plano  de  re- 
forma auctorisada  pela  Carta  de  Lei  de 
3  de  Junho  próximo  passado,  reforma 
que  tenho  a  honra  de  submetter  á  ap- 
provação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  6  de  Setembro 
de  Xòh^.^'^^ Adriano  Maurício  Guilher^ 
me  Ferreri. 


Tomando  em  Consideração  o  Relató- 
rio do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  ^  Ultramar,  e  Usan- 
do da  auctorisação  concedida  ao  Meu  Go- 
verno por  Carta  de  Lei  de  3  de  Junho 
ultimo:   Hei  por  bem   Decretar  o  se- 

^"'"*^^  TITULO  I. 

Da  Administração  superior  da  Harinha 
e  Ultramar. 

Artigo  1.°  'A  Administração  superior 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultrama% 
é  centralisada  na  Secretaria  d^Estado 
d'esta  mesma  denominação. 

Art,  2.°  A  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  com- 
prehende : 

1.^  O  gabinete  do  Ministro; 

2.°  A  Direcção  de  Marinha; 

3."*  A  Direcção  do  Ultramar  e  Repar- 
tição central; 

4.®  A  Direcção  de  administração  de 
fazenda. 

Art.  3.^  São  auxiliares  da  mesma  Se- 
cretaria d 'Estado: 

1.*"  O  actual  Conselho  Ultramarino; 

2.""  Uma  Commissão  consultiva  de 
Marinha; 

ZJ^  Um  Chefe  de  Estado-maior  de  Ma- 
rinha ; 

4.°  Um  Auditor. 

Art.  4.^  São  dependências  da  dita  Se- 
cretaria d'Estado: 

1  .^  As  escolas  de  Marinha ; 

2.®  O  Observatório  Astronómico; 

3.°  A  Repartição  de  saúde  e  respe- 
ctivos hospitaes; 

4.''  O  Arsenal  da  Marinha,  e  estabe- 
lecimentos annexos. 

TITULO  n. 
Do  gabinete  do  Ministro. 

Art.  5.^  O  gabinete  do  Ministro  com- 
põe-se: 

1 .""  De  um  primeiro  Official,  Secre- 
tario; 

2.''  De  um  Official  de  Marinha  ás  or- 
dens do  Ministro; 

S.""  De  um  Amanuense  adjunto. 
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Da  primeira  Direcção. 

ArU  6,**  A  primeira  Direcção,  ou  de 
Marinha,  compôe-se  de  três  Repartições. 
O  seu  Director  é  um  Official  superior 
da  Armada,  que  será  também  o  Chefe 
da  primeira  Repartição.  Um  outro  Of- 
ficial de  Marinha  será  o  Sub-Director,  e 
Chefe  da  segunda  Repartição. 

Cada  uma  doestas  Repartições  tem  um 
segundo  OfScial  por  Sub-Chefe.  Um  Fa- 
cultativo da  Armada  será  o  Chefe  da 
Repartição  de  Saúde,  e  terá  um  Ama- 
nuense adjunto. 

Da  segnnda  Direcção. 

Art,  T.*"  A  segunda  Direcção,  ou  do 
Ultramar,  compôe-se  de  quatro  Repar- 
tições, uma  das  quaes  se  denomina  Cen- 
tral. O  Official  Maior  é  o  Director,  um 
primeiro  Official  será  o  Sub-Director, 
e  Chefe  de  uma  doestas  Repartições.  A 
Repartição  Central,  e  as  outras  duas  Re- 
partições são  dirigidas  por  um  primeiro 
OíBcíal,  tendo  cada  uma  d'ellas  um  se- 
g;undo  Official  por  Sub-Chefe,  á  excepção 
da  segunda  Repartição,  cujo  Sub-Chefe 
será  um  Official  militar,  que  haja  servi- 
do no  Ultramar. 

Da  terceira  Direpção. 

Art.  8.^  A  terceira  Direcção,  ou  de 
Administração  de  fazenda,  compõe-se  de 
trcs  Repartições,  uma  Thesouraria,  e 
um  Conselho  de  administração.  Esta  Di- 
recção terá  por  Chefe  um  Director,  epor 
Sub-Director  um  primeiro  Official,  Chefe 
de.  uma  das  Repartições.  Cada  uma  das 
outras  Repartições  é  dirigida  por  um 
primeiro  Official,  tendo  por  Sub-Chefe 
um  segundo  Official. 

Um  primeiro  Official  será  o  Pagador, 
Chefe  da  Thesouraria,  tendo  por  Sub- 
Chefe,  ou  Escrivão  Piscai,  um  segundo 
Official,  e  um  Aspirante  adjunto.  O  Fiel 
é  da  escolha  do  Pagador. 

O  Conselho  de  Administração  será 
composto  de  um  Official  de  Marinha, 
Presidente,  e  de  dois  empregados  da  ter- 
ceira Direcção,  todos  nomeados  pelo  Mi- 


nistro. O  seu  exercicio  não  durará  alem 
de  três  annos.  Um  dos  empregados  ser- 
virá de  Secretario,  e  outro  de  Procura- 
dor, coadjuvado  pelo  Comprador.  Terá 
mais  dois  escreveqtes. 

TITULO  III. 
Do  Conselho  Ultramarino. 

Art.  9.®  Este  Tribunal  conserva  a  or- 
ganisação,  que  lhe  deram  os  Decretos 
com  força  de  Lei  de  23  de  Setembro  de 
1851,  e  29  de  Dezembro  de  1852,  que 
approvou  o  seu  Regimento,  excepto  o 
que  por  este  Decreto  vae  alterado  nas 
seguintes  determinações: 

1  .*  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  é 
o  Presidente  do  Conselho  Ultramarino. 
Quando  deixar  de  assistir  ás  sessões  será 
substituido  pelo  Vice-Presidente,  e  este 
presidirá  sempre  que  o  Conselho  func- 
cionar  como  Tribunal  de  Contas. 

Subsiste  o  numero  de  sete  Conselhei- 
ros effectivos,  dos  quaes  um  será  o  Vice- 
Presidente, 

2.^  A  coordenação  da  estatistica  ge- 
ral  das  Provincias  Ultramarinas  fica  per- 
tencendo á  segunda  Repartição  da  se- 
gunda Direcção,  ou  do  Ultramar,  e  a  or- 
ganisação  da  receita  e  despeza  á  terceira 
Repartição  da  terceira  Direcção. 

3.^  O  Conselho  Ultramarino  será  sem- 
pre ouvido  sobre  as  alterações  que  se 
propozerem  nos  orçamentos  do  Ultra- 
mar, e  compete-lhe  o  julgamento  das 
contas. 

4/  O  Conselheiro  extraordinário,  que 
tiver  sido  nomeado  na  qualidade  de  Ju- 
risconsulto, substituirá  no  seu  impedi- 
mento o  Conselheiro  eflectivo  em  quem 
se  der  a  mesma  qualidade.  Os  outros 
Conselheiros  extraordinários  substitui- 
rão os  eflectívos,  segundo  a  sua  antigui- 
dade no  Conselho. 

5.*  Os  Conselheiros  extraordinários, 
que  forem  nomeados,  serão  escolhidos 
de  entre  aquelles  individues,  que  hou- 
verem bem  servido  no  Ultramar  ememi* 
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nentes  cargos  pelo  espaço  que  a  Lei  mar- 
ca, tanto  na  administração,  como  na 
magistratura,ou  no  serviço  militar,esup- 
posto  não  (iquem  com  direito  absoluto 
para  passarem  a  Conselheiros  effectivos, 
serão  com  tudo  considerados  para  esse 
effeito  tanto  quanto  possivel,  tendo-se 
em  vista  o  determinado  no  §  único,  ar- 
tigo 2.°  do  Decreto  de  29  de  Dezembro 
de  1852, 

6/  O  Conselho  Ultramarino  consul- 
tará com  preferencia  para  os  logares, 
que  vagarem  de  Amanuenses  no  dito 
Conselho,  os  individnos  que  houverem 
bem  servido  no  Ultramar. 

?.■  Só  por  ordem  do  Governo  consul- 
tará o  Conselho  Ultramarino  sobre  os 
assumptos  de  que  tratam  o  n/  6.°  e  7/ 
do  artigo  24.%  o  artigo  25.",  e  os  n." 
3.^  c  10."  do  artigo  26.**  do  Decreto  de 
29  de  Dezembro  de  1852,  eliminando-se 
o  n.**  6.°  do  mesmo  artigo  26.^  Os  ob- 
jectos de  que  trata  o  artigo  27.°  terão 
seguimento  directo  pela  respectiva  Se- 
cretaria d'Estado,  deixando  de  o  ter  por 
ordem  do  Conselho,  como  até  aqui  suc- 
cedia  ás  Auctoridades  do  Ultramar. 

8.*  O  Conselho  Ultramarino  gosará 
de  todas  as  vantagens  e  prerogativas 
concedidas  por  Lei  ao  Tribunal  de  Con- 
tas em  tudo  o  que  não  contrariar  as  dis- 
posições d  este  Decreto. 

Da  (Uunmissão  Gonsnitiva 
de  Marinha. 

Art.  ÍO.®  A  Commissão  Consultiva 
de  Marinha  compôe-se  de  sete  Vogaes, 
sendo  quatro  effectivos  e  três  amovi- 
vets,  nomeados  pelo  Governo.  Os  Vogaes 
effectivos  são: 

1 ."  O  Chefe  do  Estado-maior  de  Ma- 
rinha; 

2."^  O  Director  da  Escola  de  Marinha; 

i^  O  Inspector  Geral  do  Arsenal  de 
Marinha ; 

4.''  O  Commandante  de  Marinheiros. 

Os»  Vogaes  amovíveis  são  três  Offi- 
eiaes  dai  Armada,  om  dos  quaes  servirá 
de  Secrelario;  mas  nenhum  d'e)les  po- 


derá pertencer  á  Commissão  por  mais 
de  três  annos.  A  patente  mais  graduada 
entre  todos  os  sete  Vogaes  da  Commis- 
são presidirá  ás  suas  sessões  quando  não 
esteja  presente  o  Ministro.  Os  Chefes 
de  Direcção,  o  Presidente  do  Conselho 
de  Saúde  Naval,  e  o  Auditor  terão  as* 
sento  n'clla  e  voto  consultivo,  quando 
alli  forem  chamados,  tratando-se  dos  ob- 
jectos relativos  ás  Repartições  a  seu  cap* 
go,  e  te-lo-ha  igualmente  o  Chefe  dos 
Constructores. 

Do  Chefe  do  Estado-maior  de  Marinlia. 

Art.  11.''  O  Chefe  de  Estado-maior 
de  Marinha  é  uma  Auctoridade  intermé- 
dia entre  o  Ministro  e  o  Corpo  da  Ar- 
mada, e  pela  qual  serão  transmittidas 
todas  as  ordens  superiores,  dimanadas 
da  Secretaria  da  Marinha,  sendo  das  suas 
attribuições  o  que  se  determina  nas  ins- 
trucçôes  annexas  a  este  Decreto  as- 
signadas  pelo  Ministro  e  Secretario  d'E8- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar. A  graduação  d'esta  Auctoridade 
não  será  inferior  á  de  Capitão  de  Mar 
e  Guerra.  Em  circumstancias  extraordi- 
nárias será  substituida  por  outra  com 
as  amplas  attribuições  do  Commando  em 
Chefe  da  Armada,  e  então  se  denomi- 
nará Major-general. 

Do  Auditor. 

Art.  12.''  O  Auditor  é  um  magistra* 
do  a  quem  são  commettidos  os  traba* 
lhos  de  justiça,  funccionando  pelo  modo 
indicado  nas  supraditas  ínstrucções. 

TITULO  IV. 

Da  admissão,  accesso  e  nomeação 
dos  Empregados. 

Art.  Id.^  Nenhum  individuo  poderá 
ser  admittido  no  logar  de  Amanuense 
da  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar  sem  ter,  além  de 
regular  educação,  e  bom  comportamen- 
to, não  menos  de  dezoito  annos  de  ida* 
de,  bom  caracter  de  letra,  e  saber  grau»- 
matka  portu^eza  e  arithmetica. 
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§  1  ."^  Os  Amanuenses  ficam  sem  di- 
reito ao  aceesso  de  classe,  mas  podem 
oomtudo  concorrer  ao  concurso  para  os 
logares  mais  elevados,  como  outro  qual- 
quer candidato.  Exceptuam-se  porém  os 
actuaes  Amanuenses  de  seg^unda  classe, 
que  na  sua  promoção  a  Segundos Offíciaes 
serão  attèndídos  alternadamente  nas  va- 
gpaturas  que  se  derem,  sendo  uma  d  ellas 
preenchida  por  concurso  e  a  outra  pela 
promoção  de  um  dos  ditos  Amanuenses. 

§  2."^  Os  Amanuenses  terão  em  com- 
pensação da  ausência  do  aceesso  um  ac- 
crescimo  de  vencimento,  a  saber:  um 
quarto  do  ordenado  depois  de  dez  annos 
de  bom  e  effectivo  serviço,  e  metade  pas- 
sando vinte  annos.  Este  aug^mento  po- 
rém carece  da  approvaçio  das  Cortes. 

§  3.®  Na  admissão  para  Amanuenses 
serão  comtemplados  com  preferencia  os 
individuos  que  houverem  bem  servido 
no  Ultramar  por  três  annos,  tendo  as 
condições  acima  indicadas. 

Art.  14,''  Os  logares  de  Aspirantes 
da  terceira  Direcção  serão  preenchidos 
por  concurso,  mediante  as  habilitações  e 
condições  exigidas  pelo  respectivo  pro- 
gramma. 

Art,  15.°  Os  logares  de  Segundos  Of- 
ficiaes  serão  conferidos  por  concurso  ge- 
ral, e  terão  direito  de  preferencia: 

1.*  Os  Bacharéis  formados  em  qual- 
quer das  faculdades  da  Universidade  de 
Coimbra,  com  prémios  ou  informações 
distinctas. 

2.°  Os  que  tiverem  curso  completo 
da  Escola  Polytechnica  ou  da  Academia 
do  Porto,  com  distincção. 

3.®  Os  que  houverem  bem  servido 
como  Secretários  dos  Governos  Geraes, 
ou  em  outros  logares  importantes  do 
Ultramar  por  três  annos. 

4.^  Aquelles  individuos  que,  pelo  seu 
reconhecido  talento  e  illustração,  de- 
monstrado em  seus  escriptos,  se  conhe- 
çam aptos  para  importantes  trabalhos. 

Art.  16.^  Os  logares  de  Segundos  Of- 
ficiaes  da  terceira  Direcção  serão  dados 
por  concurso  entre  os  Aspirantes;  são 


porém  admittidos  a  este  mesmo  con- 
curso: 

1  .**  Os  Bacharéis  em  mathematica  ou 
philosophia. 

2.°  Os  que  tiverem  o  curso  completo 
da  Escola  Polytechnica,  Academia  do 
Porto  ou  da  Aula  do  Commercio,  com 
distincção. 

Art.  Í7.°  Os  logares  de  Primeiros 
Officiaes  serão  preenchidos  por  concurso 
entre  os  Segundos  Officiaes;  o  mesmo 
acontecerá  na  terceira  Direcção. 

Art.  18.**  Para  a  admissão  e  aceesso 
dos  Primeiros  e  Segundos  Officiaes,  e 
Amanuenses  do  Cx)nselho  Ultramarino» 
regulam  as  mesmas  disposições  ordena- 
das para  os  Empregados  civis  da  Secre- 
taria d^Estado. 

Art.  I9.°  Na- actual  organisação  pas- 
sarão a  Primeiros  Officiaes  os  Officiaes 
ordinários  da  Secretaria  da  Marinha  e 
Ultramar.  O  mesmo  acontecerá  com  os 
que  são  agora  Chefes  da  Contadoria  e 
Contabilidade,  com  relação  á  terceira  Di- 
recção, 

§  í ,°  Do  mesmo  modo  se  procederá, 
passando  a  Segundos  Officiaes  os  Offi- 
ciaes graduados,  e  Amanuenses  de  pri- 
meira classe;  e  os  Officiaes,  Escrivães, 
Encarregados  dos  depósitos  do  Arsenal 
e  Cordoaria,  e  o  Escrivão  da  Pagadoria. 
Todos  os  mais  Empregados  ficam  perten- 
cendo á  classe  de  Aspirantes, 

§  2.°  Se  sobrarem  dos  quadros,  fica- 
rão addidos  para  entrarem  nas  vagatu- 
ras que  occorrerem. 

^  3.*"  É  preciso  porém  que  uns  e  ou- 
tros tenham  condições  que  possam  ga- 
rantir o  bom  desempenho  do  serviço  a 
que  são  destinados,  de  contrario  se  con- 
servarão na  mesma  classe  até  que  se  lhes 
possa  dar  destino  para  fora  do  quadro. 

Art.  20."^  São  de  nomeação  regia  os 
Directores,  os  Primeiros  e  Segundos  Of- 
ficiaes. São  da  nomeação  do  Ministro: 

1 .""  Os  Sub-Directores,  os  Chefes,  e  os 
Sub-Chefes  de  Repartição,  ouvidos  os  Di- 
rectores. 

2.^  Os  Amanuenses. 
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TITULO  V. 

Das  aposentações,  reformas,  demissões 
e  graduações  militares. 

Art.  2 1 .°  Podem  ser  aposentados  os 
Empregados  civis  com  o  ordenado  por  in- 
teiroy  quando  tiverem  trinta  annos  de 
bom  e  effectivo  serviço,  e  impossibili- 
dade devidamente  comprovada  de  n'elle 
poderem  continuar.  Dos  vinte  até  trinta 
annos  de  serviço  será  a  aposentação  com 
metade  do  ordenado,  e  dos  quinze  até 
aos  vinte  com  um  terço. 

§  único.  Aos  militares,  ou  aos  que  ti- 
verem graduações  militares,  aproveitará 
a  Lei  geral  das  reformas  para  os  Offi- 
ciaes  do  Exercito. 

Art.  22.°  Sao  causas  de  demissão: 

1.®  A  pronuncia  definitiva  nos  crimes 
de  peita,  suborno,  peculato,  concussão, 
estelionato,  moeda  falsa,  furto,  roubo  e 
homicídio. 

2.®  A  revelação  de  negócios  reserva- 
dos, ou  confidenciaes  da  Secretaria,  e  o 
abuso  de  confiança  era  matéria  de  serviço 
publico,  tudo  devidamente  comprovado. 
•  3."  É  igualmente  causa  de  demissão 
a  impossibilidade  permanente  physica  ou 
moral  de  exercer  o  emprego,  quando  o 
Empregado  se  não  achar  nas  circumstan- 
cias  de  ser  aposentado  ou  reformado,  a 
desobediência  voluntária  ás  ordens  su- 
periores em  objecto  de  serviço  publico 
das  suas  attribuições,  depois  de  ter  já 
soffrido  suspensão  por  effeito  de  reinci- 
dências; a  relaxação  no  cumprimento 
dos  seus  deveres,  ou  de  costumes,  gue 
ofTendam  a  moral  publica,  depois  de  se 
terem  esgotado  a  admoestação,  a  repre- 
hensão,  e  a  suspensão. 

Art.  23.®  No  caso  previsto  no  artigo 
antecedente,  §  l.°,  se  o  Empregado  de- 
mittido  se  rehabilítar  para  o  exercício 
do  emprego,  pôde  ser  reintegrado  logo 
que  haja  vagatura,  independentemente 
de  novo  concurso. 

Art.  24.°  Os  Empregados  da  terceira 
Direcção  gosarão  das  graduações  milita- 
res abaixo  designadas,  ficando  porém  su- 


jeitos á  legislação  militar  em  todas  as  suas 
consequências  na  parte  disciplinar  e  pe- 
nal. Quanto  á  sua  demissão  regula  o  que 
está  disposto  no  artigo  22.® 

Gradnações. 

Director,  Chefe  da  3.*  Direcção — Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra. 

Primeiro  Official,  Sub-Director — Ca- 
pitão de  Fragata. 

Primeiros  Officiaes — Capitães-tenen- 
tes. 

Segundos  Officiaes  —  Primeiros  Te- 
nentes. 

Aspirantes  —  Segundos  Tenentes. 

TITULO  VI. 

Disposições  geraes. 

Art.  25.®  Os  encargos  commettídos 
a  todas  as  Repartições  de  que  trata  este 
Decreto,  menciona m-se  nas  instrucções 
a  elle  annexas,  as  quacs  poderão  ser  al- 
teradas pelo  Governo,  quando  assim  o 
exija  a  conveniência  do  serviço. 

Art.  26.®  Regulamentos  especiaes  es- 
tabelecerão a  ordem  do  serviço  a  cargo 
das  ditas  Repartições,  as  attribuições, 
obrigações  dos  seus  Empregados,  e  o 
formulário  do  respectivo  expediente. 

Art.  26.®  Os  Directores  têem  direito 
de  admoestar  e  reprehender  os  seus  su- 
bordinados, e  de  os  suspender  até  cinco 
dias,  quando  não  cumpram  com  os  seus 
deveres;  porém  pena  maior  só  pôde  ser 
imposta  pelo  Ministro  sem  que  exceda 
a  suspensão  a  três  mezcs  em  cada  anno. 
Este  castigo  importa  suspensão  de  exer- 
cicio,  de  ordenado,  emolumentos  e  gra- 
tificação. 

Art.  28.®  Os  Empregados  das  Repar- 
tições, n'este  Decreto  mencionados,  que 
actualmente  técm  maiores  vencimentos 
do  que  aquelles  marcados  na  tabeliã, 
que  constitue  o  seu  artigo  31.®,  conti- 
nuarão a  gosar  esse  mesmo  abono  até 
passarem  a  superiores  vantagens;  igual- 
mente conservarão  as  graduações,  se  por- 
ventura as  tiverem  maiores. 
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Art.  59.^  O  Primeiro  õfíicial  encar- 
regado  do  archivo  geral  é  responsável 
t>or  qualquer  extravio,  e  pela  boa  ordem» 
conservação  e  classificação  dos  documen- 
tos n'eUe  existentes. 


Árt.  30.®  Ficam  extinctos  a  Majoria^ 
general  da  Armada  em  tempo  de  pa^ 
e  quaesquer  cargos,  classes  ou  logare^ 
que  pelo  presente  Decreto  não  são  con- 
servados. 


TITOLOVIL 

Tabeliã  dos  cpiadros,  ordenados  e  gratificações  dos  Empregados 
da  Marinha  a  Ultramar. 


Artigo  91/ 


Primeiros  Oificiaea 


Í Chefe  da  i.*  Direcção»  Official  de  Marinha 
Chefe  da  2.*  Direcção,  Official  Maior 
Chefe  da  3.*  DirecçSo,  Official  de  Fazenda 

/  Chefe  do  Gabinete 

Sub-Director,  Chefe  da  1.*  Repartição,  2.*  Di- 
recção   

Dito 

Dito 

Chefe  da  Repartição  central 

Archivista  geral 

Um  Official  de  Marinha  ás  ordens  do  Ministro.. 
Outro  Official  da  mesma  arma.  Chefe  da  2.*  Re- 
partição da  1/  Direcção 

Um  FacnltatiTO  da  Armada,  Chefe  i)a  Reparti- 
ção de  Saúde 

O  Official  Maior»  e  os  Primeiros  Officiaes 
acima  referidos  vencem  os  emolomentos 
I        distribuídos  pelo  cofre  commum  das  Secre- 
\        tarias  d*Estaao. 

fSub-Chefe  da  i.*  Repartição,  1.*  Direcção 

Dito  de  2.*  Repartição,  I  .*  Direcção. 

[Dito  da  1  .*  Repartição,  2.*  Direcção 

JDito  da  3.*  Re])artjção,  2.*  Direcção 

Segundos  Officiaes  6  /Dito  da  Repartição  central,  2/  Direcção 

]Um  Segunoo  Official 

lUm  Official  militar,  que  tenha  servido  no  Ul- 
tramar, Sub-Chefe  da  2/  Repartição,  2.*  Di- 
recção  

Adjuncto  do  Chefe  do  Gabinete 

iDito  do  Chefe  da  3.*  Repartição,  i.*  Direcção .  • 

JAjrchívista  da  1.*  Direcção 

da  2.*  Direcção 

[Dito  Adjuncto  do  Archivista  gerai 

[Dez  para  distribuir  pelas  Direcções  a  ^ 

3.*]lir6e9ao. 

I Chefe  da  i.«  Repartição,  e  Sub-Director 
SK  t  i:  féEia::::::::::::::::::::: 
Dito  pagador 
Dois  para  Commissarios  de  mostra 

I  Sob-Chefe  da  i.*  Repartição 

iDito  da  2.*  Repartição 

Seffundoe    Officiaes   !Dito  da  3.*  Repartição 

i7 tDito  daThesourai-ia 

íArcbimtá  da  Direêção 

Sete  encarregados  dp  deposito  e£8criySesik^>* 
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Segundos   Ofiiciaes 
17 


Cinco  para  diveriMliievri^s.a 

Os  Ofiiciaes  denominados  de  Fazenda 
pertenceriío  ao  quadro  dos  Aspirantes,  e 
quando  estiverem .  fói^  4a  A<|)artição  em 
serviço  da  Armada  terSM>  hm  vértcimentos  de 
embarcados. 
Sto^^eAiNadM  >^M>9<dw«r«oa  MrKÍfi«^.tet»4M» 

Aspirantes  67 j    Bepartições  como  fora,  í^ellas  .*.... 

Os  empregados'  M»*depoêftoè 


Gonaelho  Ultramarino. 

Artigo  sa.» 

Secretario * 

Três  Primeiros  OffioÍM»,  Chefes  de  Repartição 

Oiialro  Segundos.  Officiaes,  Sui)-Chefes 

Quatro  Amanuenses  para  diversos  serviços  .... 
O  ArehSvista • 


Artigo  3S5.» 

Oi  OlSeiees  de  Ifarinàa  na  CoromíssSo  consultiva,  quando  não  ven- 
çam gratificação  por  outro  serviço : 

Sondo  General 

Oficial  superior.*,, 

Tenentes , 


Artigo  QM.« 

Presidente  do  Còmelho  de  A<lmiaÍBtra9fo>, « 

Empregados  do  dito  Conselho  que  pertencem  á  3.'  Direcção  . 

Comprador .^ ».». 

Dois  Escreventes  a f. • ....»• .• . 


Artigo  55.« 


Chefii  do  EstadcMiiaíor  de  Marinha.. 

Ajudantn  do  dito 

Dois  Escrevente»  a 


Artigo  750  • 


Auditor.». 


Uh^^Poirteíro  da  Stoveliria  d^Eatado 

Um  Ajudante  do  âtlD .«.....* 

Cineo  Contínuos*:  vm  para  o  Gabinete,  -um  pata/a  fi.*'  BéreoçSo,  um 

para  a  2.*  o  dois  para  a  3;*  a 

Quatro  serveates  a «»««#«mí  •.«« 

Dois  Correios  a  cavallo  a 

Deis  úHdr  a  pé  a ^ 

UfliKeidaThemmrlii » 

Dois^^aenentes  para  afhesouraria  e  CoBselho- Administratíve 

Um-Pôriairo  do  GdMallii)  Ultramarino... 4  4«..«« «.«..... 
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ítpm  «dbvbtjo  KcumraiA^Dâfii 

jfjBB  USMãMOm .  Al  «BQMIIWtàtf »  m  SBGUTAW 
DATADO  aDS  RESOaOS  DA  lARUlHA  B  OLTBAIAR. 

CAJFftXJUI  K 


AtágoW  Oi>rMieíriiOfB«ialSecre' 
tanV  é  «earrag^aifo'  dos  «raftaHiofi  que 
llK^^lbiienitoommettklès  pelo  Ministro,  e 
(to  a$0uiiafiici»  Mserrados.  Tem  d  seu 
Gtt9gD  »  lÀliòthecft,,  <»rtaft  geogra|)hi- 
efts;  e4ivtM9  objectos  <|ue  pertenceoi  ao 
áfie'Gabinelíe«  Cooipcfie^ttie  a  revisSo  de 
tòdos^ot  fMipeís  de  importância,  assigna- 
dte  peio  Mifiistvo.  fas  o  boletim  de  to* 
dà9  w  medídiísr  er pedidas  pelb ''Ministé- 
rio» e  que  9C  devan»  publicar  no  Diário 
eh  Gúnsrmp.  Terá  «na  srdjvivto  para  o 
coadjuvar  ,r  e  extrafairdo9  jornaes*  estran- 
geiros^ ludo^oi  que  possa  interessar  á  ma- 
rinhai 


Art.  2;.*^  Pertence  ao  Director  supe- 
rintender o  serviço  da  DireoçSo  de  Ma- 
rinha, rever  oe  trabalhos  dos  Chefes,  sens 
a«ÍM>rdÍDaido9,  e  apresenta-los  a  despacho 
i»  Ministro^  acompanhados  do  seu  rela- 
tório o^iinforaaaçío^  depois  de  haver  feito 
o  expediente  preparatório^  O  Regula- 
Bsento  tntemao  da  Secretaria  indicará  co- 
mo* se  \9!  de  distribuir  e  determinar  o 
serviço  das  Repartfções. 

§. í^  É  dacompetencia  da  1  .^ Repar- 
tvfioc 

Matricula  maritimae  recrutamento  na- 
val—  movimento  de  forças  navaes — dis- 
eipUfla,  vMSlrueção  ereg;Qlação4Ío  serviço 
doS'  eorpo»  de  naarínha  e  guarnições — 
prsmoçdes  —  mercês  — *<  eslabeiecimenr 
tost  seicntifieos  e  de  instraeção  — *-  no- 
asaçao  dcf  cominandos. — armamento  e 
éesarmamento  doe  na^os — instrucções 
aos  CeiMDandanles^  dos  navios»  aos  das 
cstaeSe»  am  de  quaesquer  forças  navaies, 
6  aoB^  OtfOciacs  èm  serviço  especiaf — pi- 
btos*^veterattos — engenheiros  navaes 
hydrographicoft^ — deaertores-^e  final- 
mcDte  os  trabalhos  que  derivarem  da 
Ck)mmissao  consultiva,  e  que  lhe  forem 
raspectíaos;. 


$  3.*  A»  2.*'  i^artiçM  tem  a  i^ 
cavç;oc 

eMstyoeçfMs  na^í^M»  e  quae»qo»r*oir* 
mi9  nos^^esiÃbeleermeRfo9<fe*mariiihii^>^ 
araenaè»  e  estalielecimeMos  anuMo^^-*^ 
artílheria  ^-^armamfento  e  equipamento 
dos  navios  egtjiaraiç^d— afretamento  d<^ 
transpories--— policia  dòs  psrtòs,  da  na- 
vegação e  pescarias  maritimas^^^intenv 
deneias  e  capitanias,  de  portos— ^presí- 
dios, quaveers^  e  outrds  edifícios --*-pr^ 
sSes — *  trabalhos  que  derivarem  da  iktíif^ 
missão  cefisultiva,  e  que  disserem  res»> 
peito  ao  maleríaK 

§  3.*  Á  ^/Repartição  compete: 

A  correspondência  tom  o  Conselho  dlè 
Saúde — preparar  os  trabalhos  retativos 
aos  diversos  ramos  do  respectivo»  serv^ 
ço,  e  que  tenham-  de  subir  á  pneàença 
do  Ministro  com>  os  competentes  relato^ 
rios — indicar  tudo  que  tenda  a  meifao^ 
rar  o  serviço  de  saúde -^examinar  os 
documentos  relativos  aos  hespítaes,  e 
que  forem  remettidos.  ao  Ministério  dk 
Marinha  e  Ultramar-— < formar  as  estatis- 
ticas,  tanto  com  referencia  aa  Hbsp4t^ 
da  Marinha,  como'  aos  das  Provvncias  Ul- 
tramarinas, entendendo-se  para  este  el» 
feito  com  a  1/  Repartição  da  2.^  Direc^ 
çio — confeccionar  o  livro  de  registro 
de  todo  o  pessoa)  do  Corpo  de  Saúde  àk 
Armada,  e  coUigir  as  informações  pe* 
riodicas  que  lhe  forem  respectivas — 
transmittir  as  ordens  do  Ministro  em 
objectos  de  serviço  de  saúda. 

Art,  3.''  Compete  ao  líUrector  o  que 
está  designado  no  artigo  aqtecadaDM 
para  o  da  1/  Direcção^ 

$  1  «"^  A  Repartido  Central  tem  a  seu 
cargoc 

A  abertura  da  correspondência  e  soft 
distribuição  pdaa  três  Direoçooa  e  GaU* 
neto,  beaa  eomo  a  saída  do  expediente 
-«-registros — despacheanolivrodapaiH 
ta-~certidde9«— pasaaparCto  dos^  navioa 
meKaatea— « expedifio  de  patentes.  O'  di» 
^palieia,  atrasjo- do  ediâim*«N 
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estatística  dos  trabalhos  da  Secretaria 
— transmissão  das  partes  telcg;raphicas 
— regulação  do  serviço  dos  enQpreg;ados 
menores — archivos — e  todos  os  negó- 
cios que  não  pertencerem  ás  outras  Re- 
partições. — A  sua  responsabilidade  está 
o  cofre  particular  da  Secretaria. 

§2.*"  Compete  á  1,*  Repartição  do 
Ultramar: 

Administração  geral  e  municipal — 
eleição  de  Deputados — saúde  publica — 
estabelecimentos  de  beneficência  —  po- 
licia e  segurança  publica  —  administra- 
ção de  justiça  —  negócios  ecclesiasticos 

—  ensino  publico — e  tudo  quando  te- 
nha relação  com  estes  ramos. 

§  3.°  Pertence  á  2."  Repartição  do 
Ultramar: 

Organisação  militar — recrutamento 

—  reformas  e  recompensas  —  negócios 
externos  —  colonisação  e  emigração  — 
escravos — abolição  da  escravidão — con- 
cessão de  terrenos — negócios  de  fazen- 
da— estatistica  geral. 

§4.^  É  da  competência  da  3.*  Repar- 
tição do  Ultramar: 

Correios — obras  publicas — industria 
agricola,  fabril  c  commercial  —  bens  na- 
cionaes  —  pesos  e  medidas  —  minas  — 
mattas — e  todos  os  mais  negócios  não 
comprehendidos  nas  duas  antecedentes 
Repartições. 

Terceira  •Ireeçãe. 

Art.  4.**  Compete  ao  Director  a  supe- 
rintendência de  todos  os  ramos  que  cons- 
tituem a  Direcção  de  administração  de 
fazenda  militar,  como  será  especificado 
no  respectivo  Regulamento. 

S  I  .**  A  1  .*  Repartição  terá  a  seu  cargo : 
O  processo,  liquidação  e  fiscalisação 
— o  ajustamento  de  contas  pecuniárias 
do  cofre  central,  e  de  quaesquer  Empre- 
gados gerentes  de  fundos  do  Ministério 
-— examQ  dos  documentos  da  despeza  li- 
quidada— fundos  e  expedição  de  regula- 
mentos e  instrucções  sobre  o  serviço  de 
contabilidade  —  assentamentos  de  Em- 
pregados militares  e  civis,  dependjentes 


do  Ministério  e  respectivo  processo  de 
contas  —  emissão  de  titulos  para  paga- 
mentos— exame  e  processo  de  ferias — 
mostras — registro  das  patentes,  diplo- 
mas e  nomeações — liquidação  de  toda  a 
despeza  a  cargo  da  administração  — 
ajustamento  de  contas  dos.  responsáveis 
com  a  Fazenda  Publica  —  fiscalisação  de 
contratos  ou  outros,  quaesquer  objectos. 
§  2.""  Está  a  cargo  da  2."  Repartição: 
A  escripturação  de  contabilidade — 
formação  do  orçamento  das  despezas — 
créditos  supplementares  e  extraordina* 
rios — requisições  de  fundos — expedi* 
ção  de  ordens  de  pagamento  e  delegação 
—  transferencias — avisos  de  conformi- 
dade— contas  de  gerência  e  exercicio — 
contas  com  os  outros  Ministérios. 
S  3.^  Compete  á  3.*  Repartição: 
Contabilidade  das  Provincias  Ultra- 
marinas— contribuições  directas  e  in- 
directas—  formação  dos  orçamentos — 
contas  de  gerência  e.  exercicio — escri- 
pturação das  despezas  eventuaes — de- 
cretamento  da  despeza — créditos  sup- 
plementares e  extraordinários — requi- 
sições e  ordens  de  pagamento  e  de  dele- 
gação—  fiscalisação  das  sommas  desti- 
nadas para  as  despezas  centraes,  e  das 
contas  enviadas  pelas  Juntas  de  Fazenda 
das  respectivas  Provincias — e  tudo  o 
mais  de  contabilidade,  que  lhe  for  rela- 
tivo, fica  pertencendo  a  esta  Repartição. 

The«eararl«. 

Art.  5.^  A  esta  Repartição  incum- 
be a  arrecadação  das  sommas  postas  á 
disposição  do  Ministério  —  a  transferen- 
cia de  fundos — o  pagamento  das  des* 
pezas  que  lhe  fojrem  ordenadas — a  ar« 
recadação  e  entrega  de  depósitos  pelas 
ordens  que  receber,  e  a  escripturação  de 
todas  as  verbas  de  receita  e  despeza  do 
cofre. Tem  o  Chefe  desta  Repartição  a 
responsabilidade  dos  dinheiros  que  lhe 
são  entregues  e  sob  fiança. 

Cenflelhe  de  AdmInhitraçSe. 

Art.  6.^  Os  encargos  do  referido  Con* 
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selho  achar-se-hão  mencionados  no  Re- 
gulamento especial  que  lhe  é  relativo. 

CAPITULO  II. 
C«HiHilMiâ«  coiMMltlva  de  Mariaha. 

Art.  7.**  Pertence  a  esta  Commissão: 

1/  Dar  o  seu  parecer  sobre  qualquer 
objecto  respectivo  á  Marinha,  acerca  do 
qual  o  Ministro  a  queira  consultar. 

2.°  Confeccionar  os  Reg^ulamentos  e 
Propostas  de  Lei  sobre  as  bases  que  lhe 
forem  ministradas. 

3.®  Dar  a  sua  opinião  acerca  da  cons- 
tituição e  org^anisação  das  forças  navaes 
e  das  construcções. 

4.^  Indicar  o  modo  de  se  fazer  o  apro- 
visionamento geral  da  Armada  e  Arse- 
naes,  e  qual  o  numero  de  navios  que 
julg;a  dever  compor  todos  os  annos  a  for- 
ça naval,  e  o  seu  pessoal  e  armamento. 

&.^  Apresentar  as  suas  idéas  relativa- 
mente a  novas  construcções  ou  grandes 
fabricos,  e  a  respeito  de  recrutamento  e 
matrícula  marítima  quando  lhe  forem 
exigidas. 


Art.  S.""  Esta  Auctoridadc,  além  de 
servir  para  transmittir  ao  Corpo  da  Ar- 
mada as  ordens  superiores,  provenientes 
da  Secretaria  da  Marinha,  tem  a  seu 
cargo: 

1  .^  Inspeccionar  os  navios  do  Estado 
na  sua  saída  e  entrada  no  Tejo,  e  o  des- 
armamento, e  bem  assim  os  Corpos  de 
Marinha  e  guarnições  de  navios. 

2.^  Observar  se  as  Leis  e  Regula- 
mentos que  dizem  respeito  ao  serviço, 
disciplina  e  instrucção  sao  rigorosamente 
cumpridos,  e  dar  conta  ao  Ministério 
qyando  encontrar  qualquer  transgressão 
ou  irregularidade. 

3.®  Fazer  o  detalhe  do  serviço  e  das 
guarnições. 

4.**  Nomear  os  OíBciaes  para  embar- 
que ou  outras  commissões,  em  confor- 
midade com  as  instrucções  superior- 
mente expedidas. 


5.''  Receber  todas  as  participações  do 
Corpo  da  Armada,  acompanhando  com 
a  sua  informação  aquellas  que  houve- 
rem de  subir  ao  Ministério  da  Marinha. 

6.®  Fazer  averbar  os  competentes  as- 
sentamentos no  livro-meslre  dos  Oflfi- 
cíaes  da  Armada. 

7.°  Receber  as  informações  periódicas 
dos  referidos  OfBciaes,  archivando-as  e 
mandando  copias  reservadas  á  Direcção 
de  Marinha.  Dos  OfGciaes  que  estive- 
rem em  disponibilidade,  inferiores  em 
graduação  ao  Chefe  de  Estado-maior, 
será  este  quem  informará  d  elles. 

8."*  Formar  a  escala  de  antiguidade 
dos  Oííiciaes  da  Armada,  e  notar  as  al- 
terações. 

9.'*  Redigir  e  publicar  as  Ordens  da 
Armada. 

10/  Corresponder-se  com  o  Com  man- 
dante de  Marinheiros  e  com  os  Com- 
mandantes  dos  Navios  de  guerra,  que 
lhe  darão  conta  de  todas  as  casualidades 
e  alterações,  o  que  communicará  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  em  mappa  quinze- 
nal. Terá  um  OfBcial  ás  ordens  que  diri- 
girá a  Secretaria,  ajudado  por  dois  es- 
creventes. 

AUDITOR. 

Art.  9.*"  Este  jurisconsulto  tomará 
parte  em  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remettidos  pelas  Direcções,  e  que 
disserem  respeito  a  objectos  de  justiça. 
Informará  sobre  qualquer  duvida  em 
pontos  de  direito,  e  acerca  d'aquelles  as- 
sumptos em  que  o  Ministro  quizer  a  sua 
opinião. 

Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  6  de  Setembro 
de  {Sb9.=^Jdriano  Maurício  Guilher^^ 
me  Ferreri.    .   

Tendo  o  Governador  Geral  do  Estado 
da  índia  ponderado  os  inconvenientes 
que  resultam  da  litteral  execução  do  ar- 
tigo 4  IG.""  da  segunda  parte  da  Reforma 
Judicial  de  1837,  e  do  artigo  1:087."  do 
Código  Commercial,  inconvenientes  a  que 
no  Reino  occorrêra  o  Decreto  de  24  d« 
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Ahríl  de  1847»  que  o&Lal^^eu  diversas 
foravideKUÚas  pard  se  eoaseg^uir  a  arjreh 
c^àdaçio  das  multa»  JMdime&«  e  (|iie  q 
sobredito  Governador  Geral  propfie  que 
iseja  appUcado^  ao  referido  Esiado;  e  sen- 
do de  manifesta  utilidade  esta  proposta, 
para  que  possa  torna r-seeílect^iva  aarre^ 
cadação  das  ditas  multas,  a  cu^  P^g;^- 
oiento  o^  litígaJates  se  subtr^heia»  appelr 
landa  das  secKtenças^  secn  que  maia  pro- 
movam os  termos  da  appellaçSo,  cujo 
final  julg;ajnento  as  citadas  Leis  exigem 
para  a  cobrança  dessas  multas;  mas 
sendo  também  certo  que  aquelle  De- 
creto de  24  de  Abril  de  1S47  nio  pode 
ser  applicavel  á  índia;  nos  ixkesmus  ter- 
mos em  que  rege  no  Reino,  por  as  cir- 
cumstaMias  especiais  que  alU  se  dâo; 
CiOnformando-Me  com  a  Cons4llta  do 
CoiaseUbo  Ultramarloo  de  1 0  die  Junho 
ultimo;,  e  usando  da  auctorísaçao  confe- 
rida aa  Meu  Governo  f^eki  ^  L""  do  ar- 
tilho 1&.^  do  Acto  Addiciooal  á  Carta 
ConstitucKHoal  da  Monarchia;  Tendo  ou* 
vido  o  G)nselho  de  Ministros:  Hei  podr 
bem  Decretar  o  seguic^te: 

Artigo  l.""  Nas  causats,  em  qtae  o  Mi* 
nisterio  Publico  nao  for  parte  principal, 
que  subirem  por  appellaçSo  á  Relação 
de  Goa,  e  nao  forem  promovidas  pelas 
partes  dicntro  de  trinta  dias  depois  da 
wa  apresentação,  será,  a  requerimento 
da  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  jul* 
g^da  deserta  a  appellaçSo  com- respeito 
á  coodemoaçao  da  multa  somente. 

Art«  2^"  Nas  referidas  causas^  que  ac* 
tualmente  existem  pendentes  na  mesma 
Relação»  e  sem  que  se  haija  promovido  o 
seu  andamento,  passados^  os^  trinta  dJa^ 
depoia  da  apreseixtaçãa,  deverá  preeedev 
ao  julgamento  da  deserção  de  c^u^tratao 
artigo  antecedente,  a  citação  dos  appel- 
kintes»  feita  por  Edital  aC6&ado  ua  porta 
do  Tribunal,  onde  se  declame  a  dia  em 
que  ha  de  ter  liogar  o  íulgameittO)  q^ue 
nunca  será  antes  de  triaia  dias,  conta- 
dos da  data  do.  £4ital,.  partatado  ^  £a- 
evívão^por  fe  aos  autos  a  affixaçâo  e  data 
dia  mesmo  Gditad; 


§1.''  Se  tiver  deconrido  ^  tempo 
cessario^  ooi^(txrme  a  Le^ialaçit^^tm  vi- 
gor, para  a  circumducçào  ou  perempção 
da  instancia,  alem<  do  £dital,  precederá 
também  annuncio  inserido  na  parte 
ofBcial  db  Boletim  do  Governo  Geral, 
contendora rmeso^  declaração  do  Edital, 
e  o  £a(2ri«ão  aj^i^nlaná  aos  autos  a  fòlha 
que  coQjti  ver  o  a#»auDeio,  sem  depemk»- 
cia  de  sáUo^  a  qual  será  fornecida  pelo 
Governo  ao  PcocuraikM*  da  Coroa  e*  Fa- 
zenda, adddoionafido^se  &  seu  euata  á 
importância  da  multa« 

$  2/  Dentro,  doá  trinta  dias  declara- 
dos no  Edital  ei  aanufioio  é  pennittiáo 
aos  appellantes  e  app^lados  pcomove** 
rem  os  termos  da  ã^pellaçãov  e  n  este 
casD  sobrfestai*«se^ka  no  julgamento  da 
deserção  requerida,  pelo  PcMoradop  da 
Garoa  e  Fazenda. 

Art.  3.°  Em  todaa  as  causas  que  s»? 
bireixi  á  Relação»  seja  ou  nao*  o  Minis- 
tério Publico  parte  principal,  poderio 
os  appellantes  promover  o  acdaoiento 
da'  appeltação  aioda  alemr  dos  triote>díias 
depois  da  apresentação;  mas  se  o  fizte» 
rem  posteriormente  ao  requerimento  do 
Procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  para 
se  julgar  a  díeserção  na  parte  relativa- 
mente á  condemnação  da  multa,  não 
poderá  aquelle  acto  impedir  oi  jiuigar 
mento  da  mesma  deserção  acste  pen%o« 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  todas aadis* 
posições  em  contrario. 

O  Minisrtro  e  Secretario  d'Esta<ior  dos 
Diegoeios  da  Marinha  e  Ultransiaf'  assín 
o  tenha  entendidb  e  íaça  eseeutari  Paço^ 
em  8  de  Setembro  de  ia59^.;=Ret.= 
Adrimw  MaurUio  GuUhev^me  Ferretn. 

CoousbUfiicadoí  aa  Goveirnador  Geral 
em  Portaria  de  21  de  Setembro  de  IStSid. 


Tomandi&  esn  eon&ideração^  ot  que^  Me 
foi  representado  pela  Junta  da  Kàseoda 
dia  Provineia  de  Angola»  ácenea  da  difO- 
culdade  €fiie  e&co«lra  em  feter  regis4air, 
conua  deteroaina  o  attígpo  26.*'  dotRiígir 
mento  de  4  de  Dezembootdd^  18^1,^ todos 
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of  |tt|i6is  qw,  segundo  o  disposto  no 
wAesttÈQiíàrtiçm^devetn  aeampanhaiso pra- 
dtfcto  liquido  dÒ8 espólio»  dos  déftmtM^ 
ausenles,  ifuamlD  for  tetnettido  pára  o 
ReinOf  e  assim  sob»  a  oMivenienoia  de 
lhe  sfor  laeMltada  a  entreg|(a  daqudles 
eapolios Jtas  faerderros de qualquernfttu- 
rc3a  derídaineMile  habiiítados; 

AitendeiNlo  a  que  as  autographos 
do6  doeuaieiito&  réferírieB  no  ti."  2.*°  do 
antí^  19.°  do  citado  Regimento,  e  ««ijo 
registo  é  aquelleque  mai»  tempo  etra^ 
beUio  «xKge,  '(kam  c&iaiiitdo  nos  eai^ 
tútím  judreiaes,  são  havendo  por  liaso 
iiieo«pb¥eníeDte  em  que  as  «acripturas»  e 
jualifroaçòes  atUí  meneíonadas  ^sejam  re- 
gístadas  por  eltraieto  nos  livros  da  Junta 
da  Fazenda,  sendo  tacrl,  quando  for  ne- 
cessário,, recorrer  aos  mesmos  antogra- 
pboae  extrahir  certidão  d'elles,  podendo 
taniibem  ser  exigidos  em  duplicado,  para 
se  evilar  o  aea  regfsto,  alguns  doeumen^ 
tos»  como  sejam  os  que  comprovam  «as 
despesas  de  que  tratam  os  n°*  3/  e  4."" 
do  Jsobredito  artigo  19.''  e  outros  aimi- 
Ikttntes; 

Âtlêodendo  a  que  a  diftieukiade  e«- 
OMKfcrada  pela  dita  Junta  na  execução 
da:  all'udtde  predeit!o  se  dá  em  todas  as 
demais  Províncias  por  identidade  de  ra* 
sao^  sendo  por  isso  neGCssario  que  se  ob- 
vie Uai  difiBeu Idade  em  todas  ellas  igual- 
nMnte  por  meio  de  uma  providenoia 
geralr 

Attndefeido  á  oontenibníM  de  se^an^i- 
pUar  oi  dfapK)ato  no  artigo  1 1  ."^  do  mesmo 
RegimèntO' aos.  herdeiros  legítrimoB)  nSa 
só  náiPnDvincia  de  'Angola  «nas  também* 
n^aquefias  das  oulirns  Pravineiés  «em  cn«> 
jofr  PiegioRieniios  os  ditos  lierdeiros  tião 
sio>  mencianasdos  nos  atíAgas  tAirisesfon-' 
dntest;^ 

Viataa  urgência  de  ppover  sobre  tão 
importaote  asBudvptor 

flei  por  bem,  usando  da  auetiorisação 
conferida  polo'  artigo  1 6 .**  $•  T .°  do  Aeto 
Addiiúonal  á  Cairta.  (Zonstitticnonal  da* 
Monanchiai  Gonformândo^^MeKsom  a  Qhk 
svAta.  do  GoTiseifao  Utitrainaiíno^de  1 7  de 


Juttbo  ultimo,  e  Tendo  ouvido  o  Conse- 
lho de  Hi<iÍ9tro9,  t>esrre€ar  o  seguitw 
te: 

Artigo  i,''  É  permittido  ftner  por 
extraato  nos  Kvros  das  Juntas  da  Fa^ 
zenda  das  Provincias  Uhrspmarfnas  o 
regíato  das  eseriptvipas  publicas  e  justi^ 
(kaçoes  ^que,  segundo  dispõem  os  Regi-- 
nsentos  para  a  arrecadação  e  admints^ 
tração  àsA  herançaa,  ^bens  e  cabedae» 
dos  defuntos  e  »usentes  das  ditas  Pro« 
vínciasy  devem  acompanhar  o  pvodircto' 
dos  espoUos  arrecadados  pelas  mesmar 
Juntas  da  Fazenda. 

g  único.  Estas  luntas  poderão,  quann 
do  s^  neeessai^io,  haver  certidão  dos 
autographos  das  ditas  escripturas  e  jus^ 
tiíieações  existentes  nos  cart^orios  judi- 
ciaes;  sendo  a  despêza  que  assim  se  fizer 
paga  pela  percentagem  deduzida  dos  res^ 
pectivos  espolies  00  pdo  producto  dos 
me^Dos,  onde  tal  percentagem  não  for 
deduzida. 

Art.  S.**  Os  documentos  comprovati- 
vos das  despeza»  de  frnieral  e  outras  que 
se  hajam  ferto  por  conta  dos  espoUos, 
nos  termos  da  Lei,  poderão  ser  exigidos 
em  duplicado. 

Art.  d.""  As  JiiYvtas  da  Fazenda  fíeam 
auctoneada»  para  entrega  dos  espólios  e 
heranças  dos  deftitit^s  e  ausentes  ao» 
!berdeitt)s  legitimos  ou  instituidos  em 
testamento,  qne  por  si  ou  por  seus  pro- 
curadores se  lhes  apresentarem  com^ 
petentemente  habiliítadM. 

Art.  4.*^  Sao  por  esta  fórma  declara-^ 
dos  os  R^egi  mentas  para  arrecadação  e 
adlmmistração  da»  hertAnças,  bens  e  ca^ 
bedaes  dos  defontos  e  ausentes  das'  di^ 
versaa  Pm vinetasf  Ultramarinas,  e^  revo- 
gada t^oda  a  íLegíafoç&O'  em  contrario. 

O  Mtnístm  e  "âeeretarto^  d^Estado  do» 
Negócios  da  Maninhas  Ultramar,  assim 
^o  tenha 'entendido^ <e  Aiça  executar.  Paço, 
em  10  de  SelembM  de  l«69.«**Rei.— 
\Jdrian0  Mntriew  6ufrtíê6rme  Ferreri. 

Gommuinicadé  dos  Governadores  de 
todas  as  Provincie»  em-  Circular  de  22 
de'fletM»b«o  de-*Í969. 
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.  Sua  Magestade  El-Rei,  Conforman- 
do-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino, em  Consulta  de  2  do  corrente 
mez,  Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar 
remetter  ao  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia  a  inclusa  copia  authentica 
da  Carta  de  Lei  de  6  de  Julho  de  1855, 
que  regula  a  presidência  das  Camarás 
Municipaes,  a  fim  de  que  o  mesmo  Go- 
vernador Geral  lhe  faça  dar  a  devida 
execução;  podendo,  porém,  acontecer 
que  em  alguma  parte  occorrãm  incon- 
venientes na  execução  da  dita  Lei,  De- 
termina O  Mesmo  Augusto  Senhor»  que 
o  dito  Governador  Geral  proponha  as 
medidas  que  lhe  parecerem  adequadas 
para  se  removerem  taes  inconvenientes. 

Paço,  em  1 0  de  Setembro  de  1859.'= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  para  todos  os  mais  Gover- 
nadores das  Províncias  Ultramarinas. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  OfScio,  n."  225,  de  2  de  Agosto 
de  1856,  do  Governador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  que  expõe  as  rasões 
de  politica  e  de  conveniência  publica, 
que  aconselham  a  suspender  até  nova 
Resolução  Regia  a  publicação  da  Por- 
taria n.""  3:1  36  deste  Ministério,  de  7  de 
Maio  de  1 856,  que  permittiu  aos  ourives 
gentios  o  uso  de  certas  insignias  reser- 
vadas até  aqui  aos  Brâmanes,  annullan- 
do-se  as  determinações  anteriores,  que 
lhes  tinham  prohibido  o  uso  delias; 
Attendendo  a  que,  posto  sejam  ponde- 
rosas essas  rasões  I  não  deve  todavia  des- 
attender-se  ás  reclamações  que  forem 
justas  e  fundadas,  mesmo  quando  pare- 
cem ter  contra  si  a  opinião  geral,  que  mui- 
tas vezes  se  funda  em  preconceitos,  que, 
mesmo  quando  não  podem  ser. atacados 
de  frente,  convém  que  sejam  combati- 
dos pelos  esforços  da  civilisação  e  edu- 
cação e  trato  social  da  Europa,  o  que  é 
uma  tarefa  digna  dos  cuidados  de  um 
Governador  liberal,  zeloso  e  iotelligeiite, 


que  nas  Possessões  longínquas  da  Monar- 
chia  não  só  representa  a  Auctoridade  da 
Metrópole,  como  é  também  um  instru- 
mento civilisador,  que  prepara  e  vae  se^ 
guindo  a  assimilhação  de  usos  e  cos- 
tumes até  onde  ella  pôde  chegar  pelo 
progresso  lento  e  reflectido;  Conforman- 
do-Se  com  a  Consulta  do  Conselho  Ul- 
tramarino, de  2  do  corrente  mez  de  Se- 
tembro; Considerando  que,  se  por  eai- 
quanto  ainda  é  conTcniente  conservar 
os  usos  e  costumes,  de  que  se  trata, 
porque  o  desvio  da  rasão  e  das  máximas 
liberaes  não  causa  estranheza  a  povos 
que  os  olham  com  veneração  e  respeito 
supersticioso;  não  é  menos  certo  que 
uma  das  mais  bellas  attríbuições  e  pria^ 
cipaes  deveres  dos  Governadores  Geraes 
consiste  em  applicar  os  possi veis  esforços, 
empregando  umas  vezes  a  sua  influencia, 
e  recorrendo  outras  á  persuasão,  a  prepa- 
rarem ânimos  para  receberem  e  acceita- 
rem  gostosos  as  reformas  úteis  e  vanta- 
josas, tanto  pelos  seus  resultados  sociaes 
como  pelos  civis;  e  por  outra  parte  Con- 
siderando que  as  reformas,  principal- 
mente ás  que  repugnam  aos  habites  e 
tradições  dos  povos,  ainda  os  que  mais 
adiantados  vão  na  estrada  da  civilisação, 
não  podem  impor-se-lhes  pela  força,  por- 
que correm  o  risco  de  produzir  males 
como  os  que  o  referido  Governador  Ge- 
ral perscruta   pelo  conhecimento  que 
tem  d'essa  localidade;  Manda  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  communicar  ao  mesmo  Go- 
vernador Geral,  que  iica  auctorisado  a 
deixar  de  pôr  em  execução  e  publicar 
a  citada  Portaria  n.""  3: 1 36»  de  7  de  Maio 
de  1856,  quando  julgue  que  da  sua  exe- 
cução pode  resultar  perigo  para  a  con- 
servação da  tranquillidade  publica.  Mas 
ao  zelo  6  tntelligehcia   do  Governador 
Geral    fica   encarregado  promover,  se 
n*isso  não  vir  inconveniente,  a  applica- 
ção  immediata  das  disposições  da  refe- 
rida Portaria  ás  Velhas.  Conquistas,  por 
isso  que  não  ha  alli  nenhuma  circum- 
stancia  que  possa  obstar  ao  inteiro  cum- 
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prímento  das  Leis  do  Paiz»  como  ha  nas 
Novas  Conquistas,  pela  promessa  que  se 
faz  áquelles  habitantes  de  g^uardar-lhes 
seus  usos  e  costumes.  E  quando  isso 
mesmo  não  possa  conseguir-se  por  ora, 
sem  perig;o  ou  inconvenientes  graves. 
Sua  Magestade  Confia  nas  luzes  e  zelo 
intelligente  do  mesmo  Governador  Ge- 
ral, que  se  não  descuidará  nem  poupará 
diligencias  para  preparar  as  vias  que 
conduzam  á  promulgação  da  referida 
Portaria  n'um  próximo  futuro. 

Paço,  em  1 5  de  Setembro  de  1 859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Tendo  sido  auctorisado  o  Governo, 
por  Carta  de  Lei  de  3  de  Junho  do  cor- 
rente anno,  para  rcorganisar  as  Repar- 
tições da  dependência  do  Ministério  da 
Marinha  e  Ultramar,  e  estando  já  eífe- 
ctuada  essa  reorganisaçao,  como  deter- 
mina o  Decreto  de  6  do  mez  passado, 
publicado  no  Diário  do  Governo  n.^21 5, 
de  1 3  do  mesmo  mez,  Manda  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  GQvernador  Geral  da  Provincia 
de...,  tendo  em  vista  as  disposições  do 
referido  Decreto,  regule  a  sua  corres- 
pondência com  este  Ministério,  de  modo 
que  nenhum  Officio  trate  de  mais  do 
que  um  objecto,  como  já  por  vezes  se 
tem  recommendado,  a  fim  de  que  cada 
um  d*estes  Officios  possa  conveniente- 
mente ter  entrada  e  seguimento  na  Re- 
partição a  que  pertencer  o  assumpto 
delle. 

Paço,  em  5  de  Outubro  de  1859.«= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  a  todos  os  Governadores  das 
Províncias  Ultramarinas. 


Sua  Magestade  El-Rei  Ha  por  bem 
Determinar,  pela  Secretaria  dT.stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
que  o  Governador  Geral  do  Estado  da 
índia:  1.%  remetta  no  fim  de  cada  trí- 
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mestre  a  este  Ministério,  relativamente 
a  cada  Hospital  do  mesmo  Estado,  um 
mappa,  em  que  se  declare  nao  só  o  mo- 
vimento d  esse  Hospital,  entrada  e  saída 
de  doentes,  moléstias  e  sua  terminação, 
mas  também  o  tratamento  empregado 
e  quaesquer  outros  esclarecimentos,  de 
que  a  sciencia  possa  tirar  vantagem; 
devendo  os  mencionados  mappas  ser  re- 
mettidos  a  elle  Governador  Geral  pela 
respectiva  Junta  de  Saúde,  que  os  de- 
verá exigir  dos  Directores  dos  Hospi- 
taes;  2.**,  que  além  d  estes  mappas  re- 
metta também  quaesquer  outros  escla- 
recimentos relativos  á  saúde  publica, 
de  que  se  possa  colher  alguma  utilidade, 
exigindo  estes  esclarecimentos  dos  res- 
pectivos Facultativos. 

Paço,  em  7  de  Outubro  de  1859.=» 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Fei^reri. 


Tendo  a  Junta  da  Fazenda  do  Estado 
da  índia  representado  em  Officio  n.®  28, 
de  1 0  de  Julho  do  anno  passado,  que  a 
gratificação  de  30  xerafins  mensaes,  es- 
tabelecida pelo  Decreto  de  1 8  de  Julho 
de  1856,  para  o  militar  encarregado  da 
administração  geral  das  matas  do  Estado 
da  índia,  era  não  só  imprópria  para  um 
Oílficial,  mas  também  deficiente  para  re- 
tribuir o  serviço  inherente  a  esse  cargo, 
principalmente  no  arrolamento  das  ar- 
vores de  construcçao,  e  em  percorrer 
todas  as  matas  das  quatro  divisões  fís- 
caes  das  Novas  Conquistas,  participando 
no  mesmo  Officio  que  havia  estabele- 
cido provisoriamente  a  gratificação  de 
25^^000  réis  fortes  ao  Major  do  Exercito 
de  Portugal  João  Luiz  de  Oliveira,  no- 
meado para  interinamente  administrar 
as  ditas  mattas;  G)n formando-Me.com  o 
parecer  emittidoa  este  respeito  pelo  Con- 
selho Ultramarino,  em  Consulta  de  5  de 
Agosto  ultimo;  usando  da  faculdade  con- 
cedida pelo  §  1.®  do  artigo  15.''  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da 
Monarchía,  e  depois  de  ouvir  o  Conselho 
de  Ministros:  Hei  por  bem  Ordenar  que 
65 
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a  gratificação  annual  de  360  xerafins,  es- 
tabelecida para  o  militar  que  servir  de 
Administrador  Geral  das  Mattas  do  Es- 
tado da  índia,  seja  elevada  até  1 :000  xe- 
rafíns,  sendo  militar  esse  Administrador 
(qualquer  que  seja  a  patente),  e  não  o  sen- 
djo  que  se  abone  o  ordenado  de  1 :500  xe- 
rafinsa  quem  exercer  esse  logar,  devendo 
cessar  a  gratificação  ([ue  provisoriamente 
tem  sido. abonada  ao  Òfficial  encarregado 
d^aquelle  serviço. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Paço, 
em  13  de  Outubro  de  1859.=REI.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

Communicado  ao  Governador  Geral, 
em  Portaria  de  3 1  de  Outubro  de  1859. 


Tendo  subido  &  Minha  Real  Presença 
um  projecto  de  Instrucções  formuladas 
pelo  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Angola,  e  por  elle  mandadas  observar 
provisoriamente  para  o  lançamento  e 
cobrança  do  tributo  denominado  dizimo, 
nos  Concelhos  do  interior  da  mesma  Pro- 
vincia, em  harmonia  com  as  actuaes  cir- 
cumstancias  d'aquelle  paiz,  c  cm  confor- 
midade do  Decreto  de  3  de  Novembro 
de  1 856 :  Hei  por  bem,  Conformando-Me 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino 
emittido  em  Consulta  de  7  do  mez  de 
Setembro  findo,  approvar  as  menciona- 
das Instrucções  que  fazem  parte  d  este 
Decreto,  e  com  elle  baixam  assignadas 
pelo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1 3  de  Outubro  de  1 859. 
=REI.=-^úírmw(?  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 

nmOQOiCS  PABA  •  UHÇftnilTftB  iCftBIMgA  U  ttt* 
BOTO  DEHaU!! AOO  DlIfflO,  NOS  COUGBLBOS  Dtt  UTSr 

MB  BA  PBotmGiA  BE  amx. 

CAPITULO  I. 
•l«pMilfSe«  prellMliiares* 

Artigo  1.^  O  lançamento  do  dizimo 


dos  Concelhos  do  interior  é  encarregado 
a  uma  Junta,  composta  do  Chefo  respe>- 
ctivQ,  que  será  o  Presidcate  nato,  de  dois 
Vogaes,  um  Fiscal  e  um  Secretario,  no- 
meados annualmente  pelo  Governador  do 
Distrícto  Administrativo,,  sobre  proposr 
ta  do  mesmo  Chefe. 

§  único.  Nos  Concelhos  em  que  liou- 
ver  Sub-Delegado  do  Ministério  Publico» 
será  este  o  Fiscal  da  Junta. 

Art,  2."*  Os  Chefes  dos  Concelhos  en- 
viarão ao  Governador  do  Districto,  at^ 
ao  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno,  a 
proposta  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, a  qual  só  poderá  recahir  em  mo- 
radores bons,  que  forem,  quanto  possí- 
vel, dos  maiores  contribuintes  que  resi- 
direm mais  perto  da  cabeça  do  Conce- 
lho, e  que  tenham  a  necessária  aptidão. 
Nao  poderão  ser  membros  das  Juntas  do 
lançamento,  os  que  forem  arrematantes 
do  tributo  do  dizimo. 

Art  3."*  A  Junta  do  lançamento  re- 
unir-se-ha,  precedendo  alvará  do  Go- 
vernador do  Districto,  no  primeiro  do- 
mingo do  mez  de  Fevereiro,  e  da  sua 
installação  lavrará  auto,  que  remetterá 
logo  por  copia  á  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica, ou  á  sua  Delegação  do  "Districto 
respectivo.  Passará  depois  a  annunciar 
por  editaes  o  local,  os  dias  e  as  horas 
em  que  hão  de  ter  logar  as  suas  sessões. 

Art.  4."  Juntamente  com  os  editaes» 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  scNaf- 
fixarão  outros,  nos  quaes  se  declare  para 
conhecimento  dos  interessados: 

1.**  Que  em  virtude  da  provisão  de  5 
de  Junho  de  1796,  do  Decreto  de  3  de 
Novembro  de  1856  e  outras  disposições 
em  vigor,  se  paga  o  tributo  denominado 
dízimo y  de  fogos,,  prédios  rústicos  e  ga- 
do vaccum.  Entende-se  por  fogo  a  pro- 
priedade em  que  habitar  um  individuo 
com  a  sua  familia  e  escravos.  Nas  deno- 
minadas senzalas,  o  dizimo  se  pagará  por 
cada  cubata  habitada,  como  fica  dito. 

3.°  Que  dos  prédios  rústicos  (arkuoa). 
se  paga  a  decima  da  renda,,  liquida  àk. 
foros  e  pensões  que  a  onerem,  eu  a  da 
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ípi&iidinienlí^arlDttrado,  quando  forem  cul- 
t^itffdos  pelos  próprios  éíonos,  Hqtrido 
lambem  de  foros  c  pensões,  e  de  40  por 
cento  para  amanhos. 

3.*  Que  dos  fogos  se  pagará  a  qoan- 
tia  âe. . .  aiTçmentada  successivanieiite 
nos  annos  seguintes  até  ao  maxrmo  de 
1^€00  réis,  como  se  acha  determinado 
»o  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1856. 

4.®  Que  do  gado  vaccum  se  pagará 
por  cada  cabeça  o  tributo  de  150  réis, 
conforme  se  adia  estabelecida 

5.**  Que  dos  foros  e  das  pensões  nas 
propriedades  se  pagará  I O  por  cento. 

6.**  -Que  sSo  isentas  do  dizimo  as  pro- 
priedades da  Fazenda  nacional  por  esta 
occupadas,  ou  cujo  rendimento  entra  nos 
cofres  públicos. 

7.°  Que  são  também  isentas  do  dizi- 
mo as  casas  em  que  as  Camarás  Munici- 
paes  fazem  as  suas  sessões,  ou  lhes  ser- 
vem para  guarda  de  seus  arcbivos,  e 
aquellas  em  que  tiverem  estabelecimen- 
tos públicos  para  proveito  do  município; 
tudo  fjtiando  taes  casas  forem  de  pro- 
priedade das  mesmas  Camarás. 

8.**  Que  sSo  ainda  isentos  do  dizimo 
os  rendimentos  das  Irmandades  doSantis- 
simo  Sacramento,  os  das  Misericórdias, 
Hospitacs  e  Asylos  de  beneficência. 

9.**  A  respeito  dos  terrenos  que  esti- 
verem concedidos  por  sesmaria,  seguir- 
se-ha  o  que  se  acha  disposto  na  legisla- 
ção especial  correspondente. 

Art.  5.°  Os  editaes  de  que  tratam  os 
dois  artigos  antecedentes  serão  também 
publicados,  por  meio  de  pregão,  em  to- 
d^as  aís  divisões  e  sobados  nos  logares  de 
maior  concorrência  dos  moradores. 

Art.  6.**  Os  Chefes  dos  Concelhos  re- 
metterík)  á  Junta  do  lançamento,  no  dia 
immediato  ao  da  sua  installação,  o  lan- 
çamento do  anno  próximo  anterior,  que 
deve  existir  archivado,  com  quaesquer 
outros  esclarecimentos  que  possam  ser 
convenientes. 

Art.  7.*  A  Junta  do  lançamento  no- 
meará doi«  louvados  informadores,  por 
cada  divisão,  para  a  avaliação  do  rendi- 


mento dos  prédios  rústicos  cultivados 
pelos  próprios  donos.  Na  escolha  doestes 
louvados  procederá  a  Junta  com  o  maior 
escrúpulo,  a  fim  de  que  sejam  pessoais 
entendidas  e  de  reconhecida  probidade. 
O  Presidente  lhes  deferirá  juramento 
aos  Santos  Evaí)gelhos,  do  qual  fará  la- 
vrar auto,  para  que  sem  ódio  nem  aflet- 
ção  dêem  os  seus  pareceres,  nos  casos 
em  que  lhes  forem  pedidos. 

Art.  8.*  Para  melhor  se  obterem  os 
precisos  esclarecimentos,  poderá  a  Junta 
pedir  informações  aos  Commandantes  das 
divisões. 

CAPITULO  n. 
Do  lançamento. 

Art.  9.°  A  Junta  procederá  ao  lança- 
mento, descrevendo  as  propriedades  agrí- 
colas, fogos  e  gados,  por  divisões,  se- 
guindo a  ordem  numérica,  como  sé  vê 
no  modelo  A. 

Art.  1 0.°  A  Junta,  em  vista  do  lan- 
çamento do  anno  anterior,  das  suas  pró- 
prias observações  no  acto  da  visita  que 
deverá  fazer  aos  prédios,  dos  pareceres 
dos  louvados,  e  de  todos  os  mais  escla- 
recimentos que  poder  obter,  irá  deter- 
minando as  collectas  do  dizimo,  regulan- 
do-se  pelas  disposições  do  artigo  4.**  does- 
tas Instrucções. 

Art.  1 1  .•  Designadas  as  collectas,  o 
Secretario  da  Junta  as  irá  escrevendo  no 
rol  do  lançamento,  correspondente  aos 
nomes  dos  contribuintes  respectivos,  se- 
gundo mostra  o  citado  modelo  A. 

Art.  12.®  O  dizimo  de  foros  e  pensões 
será  lançado  ao  emphyteuta,  para  este  o 
descontar  ao  senhorio  directo,  quando 
lhe  pagar  taes  foros  ou  pensões. 

CAPITULO  III. 
reelanuiedeji. 


Art.  1 3.*^  Concluído  o  lançamento,  o 
que  terá  logar  impreterivelmente  até  80 
de  Abril  de  cada  anno,  a  Junta,  antes  de 
sommadas  as  collectas,  fará  annuncíar 
por  editaes,  que  serão  affíxados  e  apre- 
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goados,  seg^undo  o  disposto  no  artigo  5.^, 
que  o  lançamento  dos  dizímos  se  acha 
patente  na  residência  do  Chefe  do  Con- 
celho durante  o  praso  de  quinze  dias» 
findo  o  qual,  e  no  espaço  de  outros  quin- 
ze dias,  se  receberão  alli  todas  as  recla- 
mações, por  escripto,  que  os  collectados 
quizereni  fazer  acerca  das  suas  collectas, 
para  serem  attendidas  segundo  a  justiça 
d^ellas. 

§  1.°  O  Presidente  da  Junta  dará  as 
pi^ovidencias  necessárias  para  que  estes 
editaes  se  apregoem  e  affixem  immedia- 
tamente. 

§  2.*  Durante  os  quinze  dias  das  re- 
clamações, o  Fiscal  da  Junta  fará,  por 
parte  da  Fazenda  Publica,  também  aquel- 
las  que  entender  justas  contra  as  coUe- 
ctas  diminutas. 

Art.  14.**  Findo  o  praso  de  quinze 
dias  para  a  apresentação  das  reclama- 
ções, a  Junta  reunirá  em  sessão  para  as 
resolver.  Na  acta  se  lançará  o  resumo 
de  cada  requerimento  e  o  seu  despacho, 
que  será  motivado.  Se  este  expediente 
nao  poder  concluir-se  n'uma  só  sessão, 
continuar-se-ha  em  tantas  quantas  fo- 
rem necessárias. 

§  1 .®  Na  decisão  das  reclamações,  tan- 
to por  parte  dos  collectados  como  do  Fis- 
cal da  Fazenda  Publica,  terá  a  Junta  em 
vista  que  deve  attender:  l.^  aquellas 
que  mostrarem  que  as  propriedades  coU 
lectadas  não  pertencem  ás  pessoas  a  quem 
são  attribuidas;  3.^,  as  que  mostrarem 
que  houve  erro  de  calculo  nas  coUcctas; 
3,°,  as  que  provarem  desigualdade  rela- 
tiva ás  collectas  de  outras  propriedades 
do  mesmo  valor  ou  rendimento;  4.**,  as 
que  mostrarem  que  as  collectas  suo  ex- 
cessivas  ou  diminutas. 

S  2.^  Os  requerimentos, -com  os  res- 
pectivos despachos,  serão  entregues  aos 
reclamantes. 

§  3.**  Da  parte  da  acta  respectiva  a 
cada  um  dos  reclamantes  passará  o  Se- 
cretario as  certidões  que  lhe  forem  pe- 
didas, com  prévio  despacho  do  Presi- 
dente da  Junta,  levando  os  emolumen- 


tos correspondentes  a  taes  documentoft» 
pela  tabeliã  dos  Governos  administra- 
tivos dos  Districtos. 

§  4."  Os  collectados,  cujas  reclama- 
ções não  forem  attendidas,  poderão  in- 
terpor recurso  para  a  Junta  da  Fazenda, 
ou  para  as  suas  Delegações  nos  respecti- 
vos Distríctos,  ajuntando  a  reclamação 
feita  á  Junta  do  lançamento  e  o  seu 
despacho,  ou  a  certidão  da  acta  d  onde 
constar  tal  despacho. 

§  5.°  Quando  o  Fiscal   da  Fazenda 
não  for  attendido  em  suas  reclamações, 
ou  lhe  parecer  que  a  Junta  do  lança- 
mento indevidamente  deferiu  a  de  al- 
gum coUectado,  exigirá  certidão  da  parte 
correspondente  da  acta,  ou  da  reclama- 
ção e  do  despacho  (a  qual  o  Secretario 
lhe  dará  ex-officio),  e  ajuntando  a  expo- 
sição dos  motivos  por  que  se  persuade 
que  a  Fazenda  se  acha  lesada,  dirigirá 
tudo  ao  Escrivão-Deputado  da  Junta  da 
Fazenda  Publica,  ou  ao  Escrivão  da  De- 
legação do  Districto,  para  ser  apresen- 
tado n'estas  instancias  superiores. 

§6.''  As  collectas  que  a  Junta  do 
lançamento  alterar,  em  virtude  das  re- 
clamações, serão  emendadas  no  rol  res- 
pectivo, resalvando-se  por  extenso  as 
quantias  que  em  algarismo  se  emenda- 
rem; o  que  igualmente  se  praticará 
sempre  que  houver  emendas,  sendo  a  re- 
salva  rubricada  pelo  Presidente  da  Junta 
e  o  Secretario. 

§  7.®  Os  recursos  para  a  Junta  da 
Fazenda,  e  as  suas  Delegações,  não  po- 
derão ser  interpostos  depois  de  passado 
o  praso  de  dez  dias,  contado  do  da  sessão 
em  que  não  foi  pela  Junta  do  lança- 
mento attendida  a  reclamação.  Disto  se 
fará  sempre  expressa  menção  nos  des- 
pachos de  indeferimento  da  Junta  do 
lançamento,  a  fim  de  que  os  interessa- 
dos não  alleguem  ignorância. 

§  8.**  Taes  recursos  serão  entregues 
aos  Chefes  dos  Concelhos,  que  d*elles 
passarão  recibos.  Ós  mesmos  Chefes  os 
enviarão  á  Junta  da  Fazenda,  ou  ás  De- 
legações d'esta,  aonde  competirem,  jun- 
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tamente  com  a  certidão  da  importância 
do  lançamento,  de  que  trata  o  artigo 
18.%  no  tempo  fixado  no  mesmo  ar- 
tigo. 

CAPITULO  IV. 

Art.  1 5.^  Logo  que  a  Junta  tiyer  de- 
ferido as  reclamações,  o  Secretario  som- 
mará  todas  as  collectas  do  rol  do  lança- 
mento, o  no  fim  lançará  um  resumo  da 
importância  do  dizimo,  como  se  yê  no 
modelo  A. 

Art.  16.®  O  Secretario  escreverá  nos 
talões  dos  conhecimentos  (modelo  B)  o 
extracto  da  verba  do  lançamento,  não 
incluindo  em  cada  um  senão  as  verbas 
que  no  rol  estiverem  comprehendidas 
debaixo  do  mesmo  numero. 

Art.  17.''  Os  ditos  talões,  dispostos 
pela  ordem  da  sua  numeração,  que  de- 
verá ser  a  mesma  das  verbas  do  lança- 
mento, e  reunidos  em  uma  collecção, 
constituem  o  caderno  da  arrecadação 
dos  dizímos,  cuja  somma  total  deverá 
coincidir  com  o  do  lançamento. 

Art.  18.^  Coordenado  assim  o  dito 
caderno,  o  Presidente  da  Junta  do  lan- 
çamento remetterá  á  Junta  da  Fazenda 
da  Província,  ou  á  sua  Delegação,  haven- 
do-a  no  Districto,  até  ao  dia  30  de  Ju- 
nho, uma  certidão  conforme  ao  mo- 
delo D,  para  em  vista  d'ella  se  formarem 
na  contadoria  respectiva  o  debito  ea  es- 
cripturação  competentes. 

Art«  19.®  Estando  os  extractos  con- 
formes com  o  lançamento,  serão  logo 
cheios  pelo  Secretario  os  conhecimentos 
(modelo  C)  e  ao  mesmo  tempo  mandará 
o  Chefe  do  Concelho  annunciar  por  edi- 
taes  e  apregoar  por  bandos,  que  se  acha 
aberto  o  cofre  durante  sessenta  dias 
para  a  recepção  das  collectas,  declaran- 
do-se  nos  mesmos  editaes  e  pregões  o 
local  e  as  horas  em  que  terá  logar  a 
dita  recepção.  #^ 

Art.  20.®  O  Chefe  do  Concelho  fará 
entregar,  no  acto  do  pagamento,  a  quem 
o  realisar»  os  conhecimentos  respectivos, 


que  são  os  documentos  legaes  para  em 
todo  o  tempo  se  provar  o  mesmo  paga- 
mento. No  verso  do  competente  extracto 
(talão),  se  notará  a  data  do  pagamento. 

Art.  3 1 .®  Findo  o  praso  de  sessenta 
dias,  que  marca  o  artigo  19.%  serao  os 
conhecimentos  não  pagos  pelos  coUecta- 
dos  entregues  aos  cobradores  das  respe- 
ctivas divisões,  que  poderão  ser  os  Com* 
mandantes  das  mesmas  divisões,  ou  ou- 
tras quaesquer  pessoas  da  confiança  do 
chefe  e  pelas  quaes  elleserá  responsável. 

Art.  22.''  A  entrega  dos  conhecimen- 
tos aos  cobradores  será  feita  mediante 
relações  (modelo  E),  nas  quaes  aquelles 
passarão  recibos. 

Art.  23.®  Pela  importância  das  refe- 
ridas relações  ficarão  responsáveis  para 
com  o  chefe  do  Concelho  os  ditos  Cobra- 
dores; sendo  obrigados  a  entregar  aquel- 
les, findo  o  praso  de  30  dias,  a  mesma 
importância  em  réis,  ou  em  géneros  dos 
que  são  admittídos  a  pagamento  do  di- 
zimo, ou  os  conhecimentos  que,  feitas 
as  necessárias  diligencias,  não  tiverem 
podido  cobrar. 

Art.  24.®  Os  conhecimentos  cuja  co- 
brança não  tiver  sido  efiectuada  pelos 
cobradores,  serão  relaxados  ao  poder  ju- 
dicial, para  se  proceder  executivamente 
contra  os  devedores. 

Art.  25.®  Os  Chefes  dos  Concelhos  são 
responsáveis  para  com  a  Fazenda  Publica 
pela  importância  total  do  lançamento,  e 
só  poderão  aliviar-se  d'esta  responsabili- 
dade apresentando  certidão  de  fallencia 
á  execução  judicial. 

Art.  26.®  Os  mesmos  Chefes  são  obri- 
gados a  entregar  no  cofre  geral  da  Pro- 
vincia,  ou  aonde  lhes  for  determinado 
pela  Junta  da  Fazenda,  no  principio  de 
cada  mez,  a  cobrança  dos  dizjmos  efie- 
ctuada no  mez  antecedente.  A  referida 
entrega  deverá  ter  logar  mediante  uma 
guia  ou  tabeliã  conforme  ao  modelo  E. 

Art.  27.®  Quando  os  dizimes  de  qual- 
quer Concelho  andarem  por  contrato, 
proceder-se-ha  em  tudo  como  fica  estabe- 
lecido, com  a  única  diOerença  de  que  os 
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conheci mcDlQS  serão,  depois  de  cheios 
cortados,  e  entreg^ues  ao  arrematante^ 
paxá  este  proceder  á  cobra  oça  por  os 
seus  deleg^adas.  D'esta  entrega  coihrará 
o  Chefe  do  Concelho  recibo  para  sua  re- 
salva. 

Art.  28.°  Os  Chefes  dos  Concelhos  re- 
quisitarão todos  os  annos  á  Junta  da  Fa- 
zenda,  coui  a  necessária  antecipação,  os 
conhecimentos  de  talão,  que  calcuiarem 
serem  precisos  em  vista  do  numero  dos 
coUectados  do  lançamento  do  anno  an- 
tecedente. 

Art.  29.*'  O  tributo  do  dirimo  poderá 
ser  pag;o  em  dinheiro,  ou  em  g^eneros  de 
producção  da  Província,  como  dispõe  o 
artigo  5."  do  Decreto  de  3  de  Novem- 
bro de  1856,  e  nunca  em  géneros  pro- 
duzidos ou  fabricados  fora  do  paiz.  O  pre- ! 
ço  d  aquelles  géneros  será  fíxadoannual 
mente,  pelo  modo  que  se  acha  esta  bele-' 
eido  na  Portaria  do  Governo  Geral  n/  2  36 
de  18  de  Janeiro  do  referido  anno,  pu- 
blicada no  Supplemento  ao  Boletim  n.° 
&38;  devendo  as  CommissÕes  para  a  fi- 
xação dos  ditos  preços  reunir-se  do  dia 
2^de  Janeiro  de  cada  anno. 

Art,  30.**  Os  géneros  recebidos  em 
pagamento  do  dizimo,  conforme  o  dis- 
posto no  artigo  antecedente,  serão  ven- 
didos em  hasta  publica  perante  a  Junta 
da  Fazenda,  para  o  que  a  mesma  Junta 
logo  que  tiver  conhecimento  da  qualida- 
de e  quantidade  dos  géneros  recebidos 
fará  os  competentes  annuncios,  com  a 
antecedência  de  trinta  dias  pelo  menos, 
e  os  Chefes  nos  seus  Districtos  ao  mesnn) 
tempo,  tomando-se  os  lanços  dos  concor- 
rentes, e  fazendo-se  a  adjudicação  oppor- 
tunan^nte  ao  maior  licitante,  que  dos 
ditos  géneros  será  entregue  no  local  aon- 
de existirem  sem  despeza  alguma  de  con- 
ducção  á  custa  da  Fazenda. 

Disposições  geraea. 

Art.  â  1  ."^  As  Juntas  do  lançamento  do 
dizimo  terão  2  por  cento  da  importân- 
cia total  do  respectivo  lançamento,  de- 
pois de  definitivamente  fechado  com  a 


decisão  de  todas  as  reclaimaçoes  peractte 
a  Junta  da  Fazenda  JPublica  para  serem 
dividkdos  igualmAnto  por  tockosios  mem- 
bros. 

Art.  32.^  O  Secoetario  terá,  além  da 
parte  que  lhe  pertencer  na  conformida- 
de do  artigo  antecedente,  mais  meio  por 
cento,  tamJbani  da  totalidade  do  lança- 
mento defiiMtirvo,  a  titiailo  de  gratific 
ção  pelo  sen  trabalb^especiaiU  e  paras 
despezas  do  material  de  expediente. 

Art.  33.""  Do  prodiicto  do  dizimou 
que  os  Chefes  dos  Concelhos  entrareoa 
no  cofre  geral  da  Pn>vkrcia,  terão  os  mes- 
mos Chefes  3  por  cesto,  curaprindo4ke8 
pagar  aos  eolu^adores  •qxxe  em  prurem 
na  recepção  do  imposto  oonforme  se  con- 
vencionarem. 

Art.  34.""  As  despezas  da  cofidiicçft» 
dos  dinheiros  do  dizimo,  ou  dos  gendros 
em  que  este  seja  pago,  quando  se  inan* 
darem  vir  para  Loanda,  serão  feitas  pela 
Fazenda  Publica. 

Art.  35.°  A  Junta  da  Fazenda  fome* 
cera  impressos  os  talões  e  conkecimen- 
tos  dos  modelos  B  e  C,  de  que  tratam 
os  artigos  16.^  e  19.^ 

§  único.  Quando  os  dízimos  andarem 
por  contrato,  serSo  á  custa  dos  respecti- 
vos arrematantes  fornecidos  os  talões  e 
conhecimentos,  e  por  eUes  pagas  tam- 
bem  as  despezas  de  que  tratam  os  arti* 
gos  31.*^  e  32/ 

Art.  36.°  O  Secretario  é  responsável 
pelos  erros  de  calculo  que  comnietterno 
lançamento,  e  todos  os  membros  da  Jun- 
ta por  quaesquer  prejuízos  que  causa- 
rem á  Fazenda  Publica. 

Art.  37.''  A  Junta  é  também  resfXMi- 
savel  pelas  omissões  que  tiver  no  deset»- 
penho  dos  seus  trabalhos,  dentro  dos 
prasos  que  para  estes  fins  ficam  marca- 
dos; podendo  por  tal  motivo  ser  multar 
da  pda  Junta  da  Fazenda»  até  á  impor- 
tância da  quota  que  deverrâ  pertencep- 
Ihe  conforme  o  artigo  31/,  segundo  a 
gravidade  dos  casos. 

Art.  SS.""  Se  as  Juntas  dos  CooeellioB 
de  maior  extensão  nfto  pedéreoi  finer 
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t»*)  o  fença mento,  por  causa  das  gran- 
des distancias,  procederão  em  tal  caso 
ao  das  divisões  mais  centraes,  e  encar- 
negarào  o  de  cada  uma  das  outras  ao 
ifespectivo  Commandante,  com  dois  ho- 
nnens  bons  d'essa  divisão,  om  Fiscal  e 
lim  Secretario,  que  serão  nomeados  pela 
niesma  Junta. 

Art.  39.*^  Estas  delegaçSes  da  Junta 
do  latiçarnento'  cmti  os  dois  louvados  in- 
formadores, de  que  trata  o  artigo  7,®  pro- 
cederão ao'  lançamento  do  dizimo,  nas 
divisões  respectivas,  segundo  as  instruc- 
Ções  que  íicam  determinadas  para  as  pró- 
prias Juntas,  com  as  únicas  modificações 
seguintes: 

1  /  Que  deverão  concluir  os  seus  lan- 
çamentos até  1 5  de  Abril  impreterivel- 
mente. 

2.*  Que  serão  patentes  esses  lança- 
mentos, para  conhecimento  dos  interes- 
sados, até  ao  dia  30  do  mesmo  mez. 

3.*  Que  receberão  as  reclamações  dos 
interessados  até  1 5  de  Maio,  e  as  remet- 
terão  á  Junta  do  lançamento  até  ao  dia 
20,  com  as  suas  informações  a  respeito 
das  mesmas  reclamações,  para  que  aquel- 
Ih  Junta  possa  attende-las  no  praso  mar- 
cado no  artigo  14.® 


Art.  40.®  As  delegações  da  Junta  do 
lançamento  terão  2  por  cento  da  im- 
portância dos  rocs  que  fizeram^  depois 
de  decididas  todas  as  reclamações  res- 
pectivas; sendo  esta  percentagem  a  de- 
duzir da  total  que  pertenceria  á  Junta, 
na  conformidade  do  artigo  3 1  .*^  se  esta 
fizesse  todo  o  lançamento  do  Concelho. 

Art.  4 1 ."  Os  secretários  das  sobreditas 
delegações  terão,  além  da  parte  qiic  lhes 
pertencer  na  conformidade  do  artigo  an- 
tecedente, mais  meio  por  cento  também 
da  importância  dos  roes  a  que  o  mesmo 
artigo  se  refere,  sendo  esta  percentagem 
similhantemente  deduzida  do  total  que 
segundo  o  artigo  32.®  pertenceria  ao 
Secretario  da  respectiva  Junta^  se  esta 
fizesse  todo  o  lançamento  do  Concelho. 

Art.  42.""  Findo  o  praso  das  reclama- 
ções perante  a  Junta  do  lançamento,  os 
roes  parciaes  serão  incorporados  no  rol 
geral  do  Concelho,  seguijido-se  a  ordem 
da  numeração  ordinária,  tanto  a  respeito 
das  divisões,  como  das  coUectas  em  cada 
lançamento  parcial  de  divisão. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  1 3  de  Outubro 
de  1 859.  =  Adriano  Maurício  Guilher- 
me Ferreri. 
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MODELO  A 

província  de  ANGOLA- 
Districto  Administrativo  d... 

Ôoneelho  <!••• 

Lançamento  do  disimo  no  anno  de  18. . . 


Difisio 


!.• 


Localidades 


Mossengue 


Nameros 

seguidos 

por  extaaso 


i 

3 


Nomes  dos  60otrtbaio(e»> 


Som  mas... 


Do  arimos, 

foros 
epensOes 

(«) 


SfOOO 


IfOOO 


3^000 


De 
fogos 

(*) 


5(í) 
4 


9 


De 
gado 


40 


50 


90 


Importanda  das  eoUefltas 


Pardal 


2«000 
6«000 


iiOOO 
* 


Total 


8M>00 


Resnmo  do  lançamento  do  diurno  do  Concelho  do  anno  de  18. . . 

Dizimo  de  arimos,  foros  e  pensões 3i(000 

»      de  9  fogos ^ 

»      de  90  cabeças  de  gado  vaccum 13^500 

Somma t 

Aos  . . .  dias  do  mez  de  . . .  de  i8. . .  annos,  neste  Concelho  d . . .  e  casa  das  sessões  da  Junta  do  lan- 
çamento do  dizimo  pertencente  ao  anno  de  . ..,  se  houve  por  concluido  o  dito  lançamento,  que  impor- 
tou na  quantia  acima  de  ...  E  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo  de  encerramento,  que  comigo 
assignaram  todos  os  vogaes.  E  eu  F.,  Secretario,  que  o  escrevi. 

F., 

Presidente. 

F., 

Fisoal. 

F., 
Vogal. 
F., 
•  YogaL 

F, 
Secretario. 

(a)  As  quotas  correspondentes  aos  arimos  sSo  a  decima  dos  rendimentos  liquides,  como  está  expli- 
cado no  artigo  4.^  g  2.* 

(b)  e  (c)  N'estas  casas  escreve-se  respectivamente  o  numero  de  fogos  e  o  de  cabeças  de  gado  que,  mul- 
tiplicados pelo  tributo  correspondente,  dSo  as  addições  a  assentar  em  frente,  na  columna  parcial,  quando 
o  coUectado  tiver  mais  do  que  uma  addiçáo,  e  logo  na  columna  do  total  no  caso  contrario. 

(d)  Por  não  ser  ainda  constante  da  quota  do  dizimo  correspondente  a  fogos,  para  todos  os  annos, 
por  isso  vSo  em  branco  as  addíções  no  modelo. 
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MODELO  D 

província  de  angola. 

Distríeto  adníDístrativo  d . .  •        Goneelho  d . . . 


Auno  de  18. 


Dizimo  de  arimos,  fóros  e  pensGes  . 

Dizimo  de  fogos 

Dizimo  de  cabeças  de  gado  vaccam . 


^ 
^ 
^ 


Somma  réis 


Ea  abaixo  assignado  certifico  que  as  verbas  de  n.*"  i  a  n."*  . . . ,  constantes  do  lançamento  do  dizimo 
do  corrente  anno  de  mil  oitocentos  e  . . .,  importam  na  quantia  acima  de  ...  sendo  . . .  dizimo  de  arimos, 
fóros  e  pensões,  ...  de  fogos  e  ...  de  gado  vaccum.  E  para  constar  extrahi  a  presente  certidão  do  Unça- 
mento  original,  a  que  me  reporto.  Vae  por  mim  assignada,  e  rubricada  pelo  Presidente  d'esU  Junta. 

Eu  F.,  secretario,  que  a  escreri  aos  . . .  de  . . .  de  mil  oitocentos  . . . 

F.  F. 

Chefe.  Secretario. 

MODELO  B 

província  de  angola. 

Distríeto  adBinístratÍYO  d...  Goneelho  d. . . 

Eu  abaixo  assignado,  cobrador  devidamente  nomeado  da  divisSo  de  . . .  declaro  ter  recebido  do  sr.  P.» 
chefe  d'este  Distríeto  para  proceder  á  respectiva  cobrança,  na  conformidade  do  que  dispOe  o  artigo  11.^  das 
instrucçOes  de  i3  de  Outubro  de  1859,  os  conhecimentos  constantes  da  relaçSo  que  abaixo  segue,  por  cuja 
importância  fico  responsável  para  com  o  dito  chefe . 


Nomero 

dos 

conhecimentos 

Annot 

a  que 

per  lancem 

Rasidandas 

Importancín 

- 

Importa  na  quantia  de  . . . 

Divisão  de  . . .  âo  Concelho  de  ...  em  ...  de  ...  de  18. . . 

MODELO  P 

província  de  angola. 

Distríeto  administrativo  d. . .         Goseellio  d. . . 

Tabeliã  dos  dizimes  cobrados  durante  o  referido  mez,  relativos  aos 


F. 
Cobrador. 


Mez  de...  de  18.. 

abaixo  designados. 


Designafio 

Annoa 

Importâncias 

Dízimos » 

De  18... 
De  18... 

Ditos , 

Somma  réis • 

A  deduzir 

Gommissfto  de  3  por  cento  para  o  cbefe  e  cobradores 

j^is 

Concelho  d  ...  de  ...  de  18. ^ 


F. 
Cheêè. 
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Tomando  em  consideração  o  que  Me 
(m  representado  pelo  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  acerca  da  ne- 
cessidade do  reorganisar  as  Secretarias 
dó  Governo  Geral  e  dos  Governos  subal- 
taroos  da  mesmo  Provinda»  augmen- 
tando  o  numero  dos  empregados  dos  res- 
pectivos quadros,  e  bem  assim  os  seus 
vencimentos;  e  Attendendo  a  (|ue,  em 
consequência  de  haver  successivamente 
crescido  o  expediente  dos  negócios  nas 
mencionadas  Secretarias,  nem  o  pessoal 
dosactuaes  quadros  é  sufficientc  para 
satisfazer  a  este  expediente,  nem  os  ven- 
cimentos estabelecidos  remuneram  bas- 
tantemente  o  maior  trabalho  que  do  seu 
incremento  tem  resultado;  sendo  por- 
tanto urgente,  para  manter  a  devida  re- 
gularidade no  serviço  das  repartições, 
prover  desde  já  sobre  este  objecto:  Hei 
por  bem.  Usando'  da  auctorisaçâo  confe- 
rida pelo  artigo  15»°  do  Acto  Addicio- 
nal  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia, 
Conformando-Mc  com  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  de  4  de  Outubro  do 
corrente  anno,  e  Tendo  ouvido  o  Conse- 
lho de  Ministros,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  I.®  O  Dunptero,  classes  e  ven- 
cimentos dos  empregados  das  Secretarias 
do  Governo  Geral  e  dos  Governos  subal- 
ternos da  Província  de  Angola,  são  os 
estabelecidos  nas  tabeliãs  A|  B  e  G,  an- 
nexos  a  este  decreto,  e  que  d  elie  fazem 
parte. 

Art.  2.°  Os  logares  de  Secretários  sio 
providos  por  Decreto  real. 

Ari.  3/  Os  logares  de  OfficiaeseAma- 
Buenses  sào  providos  pelo  Governador 
Geral;  mas  os  Officiaes  só  podem  ser  de- 
mittidos  pelo  Governo. 

§  1  .^  Para  o  logar  de  OfBcial-Maior 
da  Secretaria  do  Governo  Geral  será  no- 
meado o  Official  mais  antigo  d'esta  re- 
partição. 

§  2."*  O  provimento  dos  logares  de  Of- 
ficiaes da  mesma  Secretaria  do  Governo 
Geral  será  feito  por  meio  de  concurso 
entre  os  Aoianuenses  da  1  ."^  classe. 

§  3.^  A  nomeação  dos  Amanuenses, 


tanto  da  I  .*  como  da  2."  classe,  será  feita 
por  concurso,  preferindo,  em  igualdade 
de  circumstancias,  os  da  2.*  classe  par^ 
os  logares  da  1  ."^ 

§  4.^  O  Secretario  do  Governo  Gç- 
ral  será  ouvido  sóbria  nomeação  dos 
empregados  da  respectiva  Secretaria. 

Art.  4,°  Os  outros  logares  nâo  men- 
cionados nos  artigos  precedentes  serão 
providos :  os  da  Secretaria  do  Governo 
Geral  pelo  Governador  Geral,  e  os  das 
Secretarias  dos  Governos  subaUer nos  pe^ 
los  respectivos  Governadores,  ficando  po- 
re'm  as  nomeações  por  estes  feitas  de- 
pendentes da  confirmação  do  Governa- 
dor Geral. 

Art.  5.°  O  Governador  Geral  remet- 
terá,  no  principio  de  cada  anno,  á  Sei- 
cretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Bfari- 
nha  e  Ultramar,  uma  conta  dos  emolu- 
mentos que  no  anno  antecedente  tiverem' 
competido  a  cada  um  dos  diíferentes  em- 
pregados,  tanto  da  Secretaria  do  Gover- 
no Geral  como  das  Secretarias  dos  Go- 
vernos subalternos. 

Art.  6.^  Fica  revogada  a  legislação 
em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  17  de  Outubro  de  1859.«-^ 
REI.  =:  Jdriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 

A 

Tabeliã  dos  quadros,  ordenados  e  gratificações 
dos  Empregados  das  Secretarias  do  Governo 
Geral  e  dos  Governos  Subalternos  da  Província 
de  Angola,  a  que  se  refere  o  Decreto  doesta  data. 

!.•  —  SBGRBTARIA  DO  GOVERNO  GSRÀL. 

i  Secretario  Geral  (Decreto  de  7  de  Dezem- 
bro de  1836). 

1  Official-Maior 400*000 

%  Officiaes  a , aoO^OOO 

3  Amanuenses  da  1  .*  classe  a 240*000 

5  Amanuenses  da  2.»  classe  a 200*000 

1  Porteiro 180*000 

1  Continuo 120*000 


Sm(í«  lílíUr  U 


Secretaria. 


1  Chefe,  CapitSo,  gratificação 240*000 

1  Sub-Chefe,  Official  subalterno,  idem....  120*000 

2  Empregados,  Officiaes  inferiores,  idem  a 

cada  um 60*000 
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3.<^  — 8KCBBTARIA  DO  GOTEBNO  DB  BENOUELLA. 

I  Secretario 500^000 

i  Officiai 360*000 

I  Amanuense 200*000 

1  Porteiro  e  Contínuo 120*000 

3.*^  —  SECRETARIAS  DO^  GOVERNOS  DO  G0LUN60-ALT0, 
AMBRIZÀ  MOSSAMEDES. 

1  Secretario 400*000 

1  Amanuense 180*000 

1  Porteiro  e  Continuo 72*000 

Todos  os  vencimentos  marcados  n^esta  tabeliã  se- 
rSo  pagos  em  moeda  provincial. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, 17  de  Outubro  de  1859.  =  Adriano  Maurício 
Guilherme  Ferreri. 

B 

Tabeliã  dos  emolamentos  qne  se  hão  de  cobrar 
na  Secretaria  do  Governo  Geral  da  Província 
de  Angola,  a  que  se  refere  o  Decreto  d'esta 
data. 

Registo  de  diplomas  régios  : 

Cartas  e  Alvarás 2*500 

Patentes 2*000 

Portarias  de  nomeação  ou  mercê 1*000 

Auto  de  juramento  de  preito  e  homenagem, 
tomado   aos   Governadores  subalternos 

nomeados  por  Sua  Magestade 15*000 

Auto  de  juramento  de  preito  e  homenagem 
tomado  aos  governaaores  nomeados  pelo 

Governo  Geral iOi^OOO 

Portarias  de  nomeação  do  Governador  Geral . 
para  quacsquer  empregos  civis  ou  militu- 
res,  alem  de  2  por  cento  do  ordenado, 
soldo,  côngrua,  gratificação  ou  lotação  do 

rendimento  annual 2*000 

Portarias  de  nom^^ação  para  postos  milita- 
res de  2.*  linha : 

Officiai  superior 20*000 

Capitão 10*000 

Tenente  e  Alferes 5*000 

Apostilla  nos  diplomas  do  Governador  Geral 
—  metade  dos  emolumentos  correspon- 
dentes. 
Passaportes  provisórios  de  navios  (artigos 
8."  e  9.«da  Lei  de  14  de  Julho  de  1848) : 

Até  50  toneladas 1*100 

Desde  5i  a  100 2*600 

Desde  101  a  200 3*900 

Desde  201  a  300 5*200 

De  301  para  cima 10*400 

Passaportes  permanentes  de  embarcações  de 
cabotagem  da  Província  (§  l.^  Artigo  10.° 
da  Lei  de  14  de  Julho  de  1848  e  Portaria 
de  29  de  Maio  de  1854) : 

Até  50  toneladas 3*250 

Desde  51  a  100 7*800 

Desde  101  a  200 11*700 

Desde  201  a  300 15*600 

De  301  para  cima 31*200 

Apostillas  nos  passaportes  reaes(§  l.^^do  Ar- 
tigo 14.«  da  Lei  de  14  de  Julho  de  1848)  : 
um  sexto  das  taxas  marcadas  para  os  pas* 
.    fiaportcs  permanentes  das  embarcações  de 

cabotagem  da  Província. 
Passe  de  saída  de  navio  ou  de  qualquer  em- 
barcação de  cabotagem,  para  o  norte  do 
rio  Lifune,  e  sul  do  rio  O^anza  : 


Até  50  toneladas 1*000 

Desde  51  a  100 2*000 

Desde  101  a  200 3*009 

Desde  201  a  300 , 4*000 

De  301  para  cima 8*000 

Registo  de  propriedade  de  navios  ou  embar- 
cações de  cabotagem  (emquanto  for  feito 
na  Secretaria  do  Governo  Geral),  Decreto 

de  17  de  Dezembro  de  1836 4*200 

Matriculas  de  navios  ou  embarcações  costei- 
ras (emquanto  forem  feitas  na  Secretaria 
do  Governo  Geral)  Decreto  de  17  de  De- 
zembro de  1836., 1*200 

Notas  nas  matriculas  (idem) *400 

Licenças  a  barcos,  lanchas,  talaveiras  e  don- 
gos  com  Jeme,  para  o  Dande,  Bengo  e 

Quanza,  por  anno 2*000 

Estas  embarcações  não  carecem  de  passa- 
porte, nem  de  matricula;  devendo  o  rol 
da  equipagem  ser  descripto  no  verso  da 
licença ;  e  não  serão  sujeitas  ao  pagamento 
de  emolumento  algum  mais  para  as  Re- 
partições do  Estado. 
A  renovação  da  licença,  dentro  do  anno, 

é  gratuita. 
Passaportes  pessoaes :  A  nacionaes  ou  es- 
trangeiros para  fora  da  Provinc/a  (De- 
creto de  18  de  Março  de  1842,  capitulo  /.« 

da  tabeliã) 4*000 

Para  o  interior,  por  três  mezes JfWO 

Para  o  interior,  por  seis  meies *800 

Para  o  interior,  por  doze  mezes 1*600 

Guia  de  transito  a  nacionaes  ou  estrangei- 
ros        *200 

Visto  em  passaporte  nacional  ou  guia  de 
transito,  a  quarta  parte  do  custo  corres- 
pondente ao  passaporte  ou  guia  de  tran- 
sito. 

Visto  em  passaporte  estrangeiro 1*300 

Bilhete  de  residência  a  estrangeiro  (reno- 
vado aiinualmentc) 1*300 

Certidão,  não  excedendo  a  duas  laudas,  cada 
uma  de  vinte  e  cinco  linhas  com  trinta 

letras 1«00 

Por  cada  lauda  gue  exceder  a  duas *3iK) 

Busca,  a  requerimento  de  parte,  por  cada 
anno,  exceptuando  ocorrente,  ou  quando 
o  anno  for  indicado  exactamente  pela 

parle i^ 

Termos,  em  geral *600 

Avisos,  a  requerimento  de  partes,  não  sen- 
do em  objecto  de  policia  e  segurança  pu- 

blicas ^JjW 

Licenças  para  divertimentos  públicos....  4*000 
Licenças  para  casas  de  jogo,  por  semestre . .  2^000 
Licenças  para  conservar  lojas  abertas  depois 

do  correr  do  sino,  por  anno 4^000 

Séllo  da  Secretaria  em  documento  particu- 
lar  ....V.....       t^ 

8  l.«  Pelo  cofre  dos  emolumentos  da  Secretaria  se 
fará  a  despeza  do  expediente  da  mesma  Secretaria, 
excepto  livros,  que  serão  fornecidos  pela  Junta  oa 
Fazenda ;  do  resto  perceberá  o  Secretario  fíO  por  cento, 
o  OfQcial-Máior  e  Officiaes  30  por  cento,  distribuídos 
na  proporção  dos  ordenados;  sendo  os  restantes  20 
por  cento  divididos  pelos  Amanuenses,  também  na 
proporção  dos  respectivos  ordenados. 

§  i.«  Na  SecreUria  do  Governo  Geral  haverá  um 
livro  especial  para  escripturação  regular  dos  emolu- 
mentos recebidos  e  sua  distribuição.  ' 
83.»  Todos  os  emolumentos  de  que  trata  esta  ti- 
a  serão  pagos  em  moeda  provinciaL 
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Secretaria  d'Eslado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
Iramar,  em  17  de  Outubro  de  1859.  «Admno  Mau- 
rido  Guilherme  Ferreri. 


Tabeliã  dos  emolumentos  que  se  hão  de  cobrar 
nas  Secretarias  dos  Governos  subalternos  da 
ProTincia  de  Angola,  a  que  se  refere  o  Decreto 
doesta  data. 

Averbameoto  de  diplomas  régios ^400 

Averbamento  de  diplomas  do  Governador 

Geral fíX^ 

Licenças  para  pequenas  embarcações  que 
andarem  empregadas  no  transporte  de 
agua,  lenha,  pedra  ou  quaesauer  outros 
objectos,  nas  proximidades  ao  porto  da 
capital  do  Districto  ou  em  quaesquer 
transportes  entre  a  Cidade  de  Benguella  e 
a  barra  do  Hio  Catumbelia,  por  anno. ..  1^200 
Estas  embarcações  n^o  carecem  de  passa- 
porte nem  de  matrícula,  devendo  o  rol 
da  equipagem  ser  descri pto  no  verso  da 
licença;  e  não  serão  sujeitas  ao  paga- 
mento de  emolumento  algum  mais  para 
as  Repartições  publicas. 
A  renovação  da  licença,  dentro  do  anno, 

é  gratuita. 
Passe  de  saída  de  navio  ou  qualquer  embar- 
cação de  cabotageni: 

Até  50  toneladas .- 

Desde  51a  100 

Desde  101  a  200 

Desde  201  a  300 

De  301  para  cima 

Matriculas  de  navios  ou  embarcações  do  ca- 
botagem (emquanto  forem  feitas  nas  Se- 
cretarias dos  Governos) 

^otas  nas  ditas  matriculas 

Passaportes  pessoaes: 
A  nacionaes  op  estrangeiros  para  fora  da 

Província 

Para  o  interior,  por  três  mezes 

Para  o  interior,  por  seis  mezes 

Para  o  interior,  por  doze  mezes 

Guia  de  transito  a  nacionaes  ou  estrangei- 
ros   

Ndo  se  darão  passaportes  nos  Governos 
subalternos    para  fora  da  Província, 
quer  a  nacionaes  quer  a  estrangeiros, 
quando  hajam  de  passar  pela  capital  da 
Província,  mas  sim  guias  de  transito. 
Visto  em  passaporte  nacional  ou  guia  de 
transito,  a  quarta  parte  do  custo  corres- 
pondente ao  passaporte  ou  guia  de  tran- 
sito. 

Visto  em  passaporte  estrangeiro íl800 

Bilhete  de  residência  a  estrangeiro  (reno- 
vado annualmente) 1^300 

Certidão,  não  excedendo  a  duas  laudas,  cada 
uma  de  vinte  e  cinco  linhas  com  trinta 

letras Í700 

Por  cada  lauda  que  exceder  a  d  uas JI200 

Busca,  a  requerimento  de  partes,  por  cada 
anno,  exceptuando  ocorrente,  ou  quando 
o  anno  for  indicado  exactamente  pela 

parle í200 

Termos,  em  geral í400 

Avisos  a  requerimento  de  partes,  não  sendo 
em  objecto  de  policia  e  segurança  pu- 
blicas   , Í200 

Licenças  para  divertimentos  públicos SfOOO 

Para  casas  de  jogo,  por  semestre i^OOO 


lliOOO 
2Ji000 
3|i000 
4^000 
8^000 


M200 
i^400 


2^500 

fím 

^500 

MOOO 

«200 


Para  conservar  lojas  abertas  depois  do  cor- 
rer do  sino,  por  anno ; 2^000 

SôUo  da  Secretaria  era  documento  parti- 
cular         jjioo 

§  1.°  Pelo  cofre  dos  emolumentos  se  fará  a  despe- 

za  do  expediente  da  Secretaria,  excepto  livrosj  que 

serão  fornecidos  pela  Junta  da  Fazenda;  do  resto 

girceberá  o  Secretario  do  Governo  50  por  cento;  o 
fficial  30  por  cento ;  e  os  restantes  20  por  cento 
serão  para  o  Amanuense. 

Nas  Secretarias  dos  Governos  em  que  houver  so- 
mente Secretario  e  um  Amanuense,  do  montante  dos 
emolumentos,  depois  de  deduzidas  do  mesmo  modo 
as  despezas  do  expediente,  perceberá  o  Secretario  60 
por  cento,  e  o  Amanuense  40  por  cento. 

§  2,<»  As  Auctoridades  das  subdivisões  administra- 
tivas da  Província  se  regularão  por  esta  tabeliã,  nos 
documentos  que  tiverem  de  passar,  segundo  a  sua 
competência  como  Auctoridades  administrativas,  le- 
vando ametade  dos  respectivos  emolumentos. 

§  3.°  Em  todas  as  Secretarias  haverá  um  livro  es- 
pecial para  a  escripturaçáo  dos  emolumentos  recebi- 
dos e  sua  distribuição. 

§  4.°  Todos  os  emolumentos  de  que  trata  esta  ta- 
beliã serão  pagos  em  moeda  provincial. 

Secretaria  d'Eslado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, em  17  de  Outubro  de  1859.= Aánano  il/aw- 
vicio  Guilhei^ne  FerrerL 


Tendo  sido,  por  Decreto  da  dala  de  hoje, 
estobelccido  o  quadro  e  bs  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  do  Gover- 
no Geral  da  Província  de  Angola,  e  sen- 
do necessário  regular  os  trabalhos  da 
mesma  Secretaria:  Hei  por  bem,  Tendo 
em  vista  o  projecto  oíFerecido  pelo  res- 
pectivo Governador  Geral,  em  seu  Offi- 
cio  n.°  21  de  30  de  Janeiro  de  1858,  e 
Conformando-Me  com  a  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  de  4  do  corrente  mez, 
Approvar  e  Ordenar  que  se  observe  o  Re- 
gulamento, que  baixa  com  este  Decreto 
e  d  elle  faz  parte,  assignado  pelo  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1 7  de  Outubro  de  1 859. 
=K1H.='  Adriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 

REfiOLAlENTO  PARA  A  SECRETARIA  DO  GOfERlIO  GERAL 

DA  PROTIRCIA  DE  ARGOLA,  APPROVADO 

POR  DECRETO  D*BSTA  DATA. 

TITULO  I. 
»«  dlviOU»  ém  Seereterla* 

Artigo  1.^  A  Secretaria  é  dividida  em 
duas  Secções»  Secção  Civil  e  Secção  Mili- 
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lar,  ambas  debaixo  da  inspecção  e  supe- 
rior direcção  do  Secretario  GeraK 

An.  2.''  A  Secção  Civil  é  dividida  em 
três  repartições:  1  /,  central,  a  qual  lerá 
a  seu  cargo  a  distribuição  da  correspon- 
deucia  pelas  repartições,  expedição  de 
nomeações  de  empregos,  eleições  muni- 
cipaes  e  de  deputados,  negócios  que  não 
pertençam  ás  outras  repartições,  registo 
do  expediente  da  Secção  Civil,  e  expedi- 
ção das  malas  para  o  Reino,  archivo  e 
certidões;  2.*,  administração  geral  e 
municipal,  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça;  3/,  negócios  de  fazenda,  indus- 
tria e  commercio,  trabalhos  públicos  e 
estatística  geral. 

§  único.  Kslas  repartições  são  dirigi- 
das por  chefes  especiaes. 

Da  I."  .repartição  será  chefe  o  Offi- 
cial  Maior,  que  o  é  também  de  toda  a 
Secção  Civil;  das  outras  serão  chefes  Of- 
íiciaes  do  quadro  da  Secretaria,  nomea- 
dos pelo  Governador  Geral  sobre  pro- 
posta do  Secretario  Geral. 

Art.  3."  A  Secção  Militar  é  dividida 
em  duas  repartições : 

1.*  Do  pessoal. 

2.*  Do  material. 

Na  1/  repartição  está  o  registo  da 
Secção. 

§  único.  Estas  repartições  serão  di- 
rigidas, a  1 .",  pelo  chefe  da  Secção,  e  a 
2.*,  pelo  sub-chefe. 

Art.  4,°  No  impedimento  eventual 
do  Secretario  Geral,  fará  as  suas  vezes 
o  Official  Maior. 

§  1.°  O  Official  Maior  será,  em  seus 
impedimentos  eventuaes,  substituído  pe- 
lo Official  mais  antigo,  e  os  Officiaes  pe- 
los Amanuenses  mais  antigos  das  respe- 
ctivas repartições. 

§  2.°  O  sub-chefe  da  Secção  Militar 
substituo  nos  impedimentos  eventuaes  o 
respectivo  chefe,  tanto  na  direcção  da 
Secção  como  na  da  1.*  repartição ,,e  pro- 
vê ao  serviço  da  2.**  repartição. 

Art.  5.°  Em  cada  repartição,  civil  ou 
oailitar,  haverá  um  livro  de  entrada  e 
saída  dos  negócios. 


N  estes  livros  se  dará  entrada  a  todos 
os  papeis  que  forem  distribuídos  á  rQ< 
partição;  tendo  um  numero  de  ordem, 
o  seu  objecto  em  succinlo  resumo,  data 
da  entrada  e  andaraento  que  for  tendo 
até  final  peiokiçio;  e  no  próprio  papel 
será  indicado  o  respectivo  numero,  bem 
como  os  números  de  outros  precedente» 
a  que  clle  tiver  referencia,  ajuntando-se 
estes  quando  assim  seja  conveniente  para 
o  despacho. 

§  único.  Alem  doestes,  haverá  nas  Sec- 
ções os  livros  de  registo  que  forem  ne- 
cessários para  o  serviço  delias. 

Art.  6."  O  Archivo  estará  sob  a  ins- 
pecção e  responsabilidade  do  Official 
Maior,  a  cargo  de  um  empregado  por 
elle  designado. 

§  1  /'  Os  papeis  recolhidos  no  Archi- 
vo serão  classificados  por  annos,  secções 
e  repartições,  e  segundo  o  seu  numero 
de  ordem. 

As  Ordens  regias  estarão  sempre  clas- 
sificadas separadamente. 

§  2.®  No  principio  de  cada  mez  serSo 
mandados  para  o  Archivo  os  papeis  que 
tiverem  tido  resolução  final  durante  o 
mez  anterior. 

§  3.®  No  Archivo  haverá  os  necessá- 
rios catálogos. 

TITULO  II. 
DMi  obrluaçdeiv  tios  emiiresádOA. 

~    DO  SECBBTARIO  GBBAL. 

Art.  7."*  Pertence  a  este  funecionario 
na  qualidade  de  chefe  superior  da  Se- 
cretaria e  de  Inspector  da  Imprensa  do 
Governo : 

1 ."  Receber  toda  a  correspondência, 
e,  abrir  a  que  o  Governador  Geral  não 
tiver  reservado  para  si, 

2.°  Manda-la  para  a  repartição  cen- 
tral, para  ser  distribuida  pelas  reparti- 
ções a  que  pertencer. 

3.^  Apresentar  para  despacho  ao  Go* 
vernador  Geral,  convenientemente  ins- 
truídos, os  papeis  relativos  a  negócios  de 
interesse  geral  ou  dç  partes,  acompa-» 
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tihando-os  da  sua  própria  informação, 
quando  seja  necessário. 

4.**  Fazer  cumprir  os  despachos  do 
Governador  Get^al  sobre  os  negócios  a 
seu  cargo. 

5.**  Assignar  toda  a  correspondência 
ofGcial,  que  tiver  de  ser  expedida  em 
nome  e  por  ordem  do  Governador  Ge- 
ral; bem  como  as  certidões  que  se  passa- 
rem pela  Secretaria  ou  copias  authen- 
ticas. 

.  6.**  Fazer  registar  qualquer  corres- 
pondência confidencial  creservada,  quan- 
do o  Governador  assim  o  entenda  neces- 
sário. ^' 

7."  Designar  os  empregados  para  as 
diversas  repartições,  segundo  a  conve- 
niência do  serviço.     . 

8.*'  Manter  a  ordem  e  a  subordinação 
na  Secretaria. 

9.**  Propor  ao  Governador  Geral  o 
accesso  que  possa  competir  aos  empre- 
gados da  Secretaria,  na  conformidade  das 
Leis;  bem  como  dar-lhe  conta  das  suas 
pretençôes,  quando  não  caiba  nas  suas 
aUribuiçÕes  resolve-las. 

10.°  Admoestar  ou  reprehender  os 
empregados,  conforme  a  gravidade  dos 
casos,  podendo  suspende-los,  dando  logo 
parte  ao  Governador,  Geral. 

1 1 .°  Conceder-lhes  licença  até  três 
dias,  por  motivos  altendiveis. 

12.*'  Exigir  dos  diversos  chefes  de  re- 
partição,Governadoressubalternos,Com- 
mandantes  e  outras  Auctoridades  subor- 
dinadas ao  Governador  Geral,  todas  as 
informações  que  julgar  necessárias  para 
instruir  os  negócios  que  hão  de  ser  apre- 
sentados ao  mesmo  Governador  Geral, 
expedindo,  em  nome  d  este,  as  respecti- 
vas ordens. 

IS."*  Inspeccionar  o  serviço  da  Im- 
prensa doGovernd  e  a  publicação  do  Bo- 
letim OfBcial. 

t>0  OFFICIAL'lfAIOa  CHHF9  DA  ÂlCgíO  CIVIL. 

Art.  8.**  Ao  OfGcia!  Maior,  alem  de 
lhe  competirem,  quando  substituir  o  Se- 
cretario Geral,  rto  sen  impedimento  even- 


tual, as  mesmas  attribuiçôes  e  obriga- 
ções que  a  este  competem,  pertence-lhe: 

1  .**  Vigiar  por  que  a  ordem  c  subor- 
dinação sejam  mantidas  em  todas  as 
repartições  da  Secção  Civil,  advertindo 
os  empregados  sobre  os  seus  deveres, 
quando  o  julgue  necessário  ou  dando 
parte  ao  Secretario  Gorai  de  qualquer 
irregularidade  ou  falta  de  obediência. 

2.®  Ter  a  seu  cargo  um  livro  do  ponto 
dos  empregados  da  Secretaria,  cm  que 
se  notará  a  hora  em  qíic  cada  um  entrar, 
e  as  mais  declarações  que  se  julgarem 
precisas. 

3.®  Fazer  ou  mandar  fazer  a  folha  dos 
ordenados  c  gratificações  dos  emprega- 
dos da  Secretaria,  e  presidir  aos  paga- 
mentos. 

4.''  Assignar  as  copias  que  tiverem 
de  acompanhar  Officios  do  Secretario  Ge- 
ral expedidos  pela  Secção  Civil. 

h!*  Superintender  no  serviço  do  Ar- 
chivo  da  Secretaria,  vigiando  que  haja 
o  maior  cuidado  na  guarda  dos  papeis  e 
livros. 

6.®  Vigiar  que  os  livros  de  registo  da 
Secção  Civil  estejam  cm  dia,  examinan- 
do-os  com  frequência  para  ver  se  os  re- 
gistos se  fazem  com  clareza  e  aceio. 

7.**  Propor  ou  lembrar  ao  Secretario 
quaesquer  providencias,  que  entenda  con- 
venientes para  o  bom  desempenho  do 
serviço. 

8."  Tudo  o  mais  que  lhe  competir  na 
qualidade  de  chefe  de  repartição. 

DO  CHEFE  DA  SECÇÃO  MILITAR. 

Art.  9.'  Ao  chefe  da  Secção  Militar 
incumbe:  % 

1  .^  Vigiar  por  que  a  ordem  e  subor- 
dinação sejam  mantidas  nas  repartições 
da  sua  Secção,  advertindo  os  emprega- 
dos sobre  os  seus  deveres,  quartdo  o  jul- 
gue necessário,  ou  dando  parte  ao  Se- 
cretario Geral  de  qualquer  irregularida- 
de ou  falta  de  obediência. 

2.*  Assignar  as  copias  que  tiverem 
de  acompanhar  os  Officios  do  Secreta- 
rio Gei*aÍ  expedidos  pela  Secção. 
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3.**  Vigiar  que  os  livros  de  registo  da 
SecçHO  Militar  estejam  em  dia,  exami- 
nando-os  com  frequência,  para  ver  se  os 
rçgistos  se  fazem  com  clareza  e  aceio. 

4/  Propor  ou  lembrar  ao  Secretario 
Geral  quaesquer  providencias  que  lhe  pa- 
reçam convenientes,  para  o  bom  desem- 
penho do  serviço  a  cargo  da  mesma  Sec- 
ção, pelo  qual  é  responsável. 

5."  Apresentar  á  assignatura  do  Se- 
cretario o  expediente  da  Secção,  bem 
como  enlregar-lhe  os  negócios  que  te- 
nham de  ser  submettidos  ao  despacho 
do  Governador  Geral,  convenientemente 
preparados,  ou  leva-los  directamente  ao 
mesmo  Governador  Geral,  se  para  isso 
for  auclorisado. 

6."  Tudo  o  mais  que  na  qualidade  de 
chefe  de  repartição  lhe  competir. 

DOS  CHEFES  DE  RKPÂH TIÇÕES. 

Art.  10.°  Aos  chefes  de  repartições 
pertence: 

I."  Manter  a  disciplina  nas  suas  re- 
partições, e  fazer  observar  a  ordem  do 
serviço  prcscripta  n'cste  Regulamento, 
bem  como  as  instrucções  do  Secretario 
Geral  ou  do  Official  Maior  e  chefes  das 
suas  Secções. 

2.**  Distribuir  aos  empregados  o  tra- 
balho, vigiar  que  o  façam  com  a  maior 
promplidão,  e  colligir  o  que  deva  ir  para 
despacho  do  Governador  Geral,  e  á  assi- 
gnatura do  Secretario,  apresentando  tudo 
a  este  ou  ao  respectivo  chefe  de  Secção, 
até  á  hora  que  para  isto  for  estabele- 
cida. 

Todos  os  negócios  que  forem  submet- 
tidos ao  despacho  do^Governador  Geral 
deverão  ser  extractados,  notando-se  no 
extracto  quaesquer  precedentes  de  que 
dependa  o  seu  melhor  conhecimento,  e 
juntando  os  respectivos  papeis. 

3."  Minutar  toda  a  correspondência 
das  suas  repartições,  salvo  os  casos  em 
que  o  Secretario  Geral  ou  os  chefes  de 
Secção  tenham  reservado  para  si  este  tra- 
balho. 

A,°  Vigiar  pela  exactidão  da  escriptu- 


ração  dos  livros  de  entrada  e  saída  das 
suas  repartições. 

5.^  Remetter  no  principio  de  cada 
mez  para  o  Archivo  os  papeis  findos, 
acompanhados  de  uma  nota  d  elles,  na 
qual  o  Archivísta  passará  o  competente 
recibo,  devolvendo-o  á  repartição. 

6.*"  Formar  no  principio  de  cada  mez 
a  estatistica  dos  trabalhos  da  repartição 
no  mez  anterior,  para  ser  apresentada  ao 
Secretario  Geral. 

7.^  Dar  parte  aos  chefes  de  Secção 
ou  ao  Secretario  Geral,  da  negligencia 
ou  outras  quaesquer  faltas  commettídas 
pelos  empregados  sob  as  suas  immedia- 
tas  ordens. 

DO  PORTEIRO. 

Art.  1 1 .°  Compete  a  este  empregado : 

I.''  A  responsabilidades  pela  existên- 
cia e  boa  conservação  de  todo  o  mate- 
rial da  Secretaria,  que  lhe  será  entregue 
por  inventario,  no  qual  se  notarão  sem- 
pre as  alterações  que  occorrerem. 

2.°  Cuidar  do  aceio  e  arranjo  diário 
das  repartições,  fazendo  proceder  a  este 
serviço  com  a  necessária  antecipação  á 
hora  da  abertura  da  Secretaria. 

3.°  Lançar  no  livro  da  porta  os  des- 
pachos que  lhe  forem  dados  pelas  diver- 
sas repartições,  em  notas  assígnadas  pe- 
los chçfes  respectivos. 

4.°  Abrir  a  caixa  dos  requerimentos 
em  presença  do  Official  ou  Amanuense, 
que  para  isso  for  mandado  pelo  Secreta- 
rio Geral,  a  quem  serão  entregues  im- 
mediata  mente. 

S.""  Sellar  os  documentos  e  fechar  a 
correspondência  que  lhe  for  dada  da  Se- 
cretaria, fazendo-a  seguir  logo  ao  seu 
destino. 

6.®  Receber  os  recados  dos  preten- 
dentes e  comraunica-los  a  quem  forem 
dirigidos  na  Secretaria,  e  bem  assim  as 
respostas  que  tiverem,  aos  mesmos  pre- 
tendentes, não  devendo  permittir  ingres- 
so nas  repartições  a  pessoas  estranhas, 
sem  previa  licença  do  Secretario  Geral, 
ou  quem  fizer  as  suas  vezes. 

7.^  Fazer  conservar  a  ordem  e  o  si- 
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lencio  na  casa  da  entrada  da  Secreta- 
ria. 

8."  Satisfazer  a  tudo  o  mais  que  lhe 
ordenarem  o  Secretario  e  os  chefes  das 
repartições,  no  que  for  concernente  ao 
serviço. 

DO  CONTINUO. 

Art.  12.®  O  Continuo  é  ímmediata- 
mente  subordinado  ao  Porteiro,  e  exe- 
cuta todas  as  ordens  que  este  lhe  der 
em  serviço,  e  substitui-lo-ha  na  sua  au- 
sência ou  quando  estiver  impedido  por 
doença. 

§  único.  Um  doestes  dois  empregados 
estará  sempre  na  casa  de  entrada  da  Se- 
cretaria» durante  as  horas  do  expediente. 

TITULO  III. 
DbipoalçSes  geracs. 

Art.  1 3.°  A  (^trada  dos  empregados 
para  a  Secretaria  será  ás  dez  horas  da 
manha,  e  a  saída  ás  qualro  horas  da 
tarde. 

Apesar  de  ter  chegado  a  hora  da  saí- 
da, nenhum  empregado  poderá  retirar- 
se  sem  que  o  Secretario  Geral  ou  quem 
fizer  as  suas  vezes,  de  por  concluídos  os 
trabalhos  do  dia. 

Art.  1 4 ."  Sempre  que  o  serviço  o  exija, 
a  hora  da  saída  poderá  ser  espaçada. 

Art.  15.°  Nos  dias  feriados  haverá  um 
piquete  em  cada  uma  tias  Secções,  com- 
posto de  um  ou  mais  empregados,  con- 
forme for  ordenado  pelo  Secretario  Ge- 
ral. Este  serviço  será  feito  por  turno. 

Art.  1 6.°  Todo  o  empregado  que  não 
estiver  na  repartição  á  hora  de  se  tomar 
o  ponto,  que  será  meia  hora  depois  da 
marcada  no  Artigo  1 3.®  para  a  entrada, 
perderá  o  vencimento  do  dia.  Exceptua- 
se  o  caso  de  ser  a  falta  por  doença  ou 
outro  legitimo  motivo,  que  deverá  ser 
justificado  perante  o  Secretario  Geral. 

Art.  17.®  A  nenhum  empregado  é 
permittido  sair  do  edificio  da  Secretaria, 
durante  as  horas  do  serviço,  sem  aucto- 
risaçao  do  Secretario  Geral.  Nenhum 
Amanuense  poderá  também  sair  da  re- 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. YOL.  III. 


partição  respectiva  sem  licença  do  seu 
chefe.  ' 

Art.  18.°  O  Governador  Geral  expe- 
dirá, por  meio  de  Instrucções,  as  provi- 
dencias necessárias  para  a  melhor  exe- 
cução do  presente  Regulamento. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  17  de  Outubro 
de  íSb9.==Jdriano  Maurício  Guilher-^ 
me  Ferreri.        

Sua  Magestade  El-Rci,  a  Quem  foi  pre* 
sente  o  OíBcio  n.^  202,  de  2 1  de  Setem- 
bro de  1859,  em  que  o  Governador  Ge- 
ral dá  Província  de  Cabo  Verde  exjf^õe 
que,  tendo  estabelecido  por  algum  tempo 
a  sede  do  Governo  na  Ilha  de  S.  Vicente, 
entrava  em  duvida  se  durante  este  tem- 
po deveria  receber  a  ajuda  de  custo  es- 
tabelecida pelo  Artigo  23.*"  do  Decreto 
de  1  de  Setembro  de  1854,  e  regulado 
pelo  de  25  de  Março  de  1855,  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria dEstado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  declarar  ao  dito  Governador 
Geral,  que  pelo  Artigo  3/  d'este  ultimo 
Decreto  só  sè  consideram  como  residên- 
cia official  do  mesmo  Governador  Ge^ 
ral  as  Ilhas  de  S.  Thiago  e  Brava,  sendo 
por  isso  evidente,  que,  emquanto  a  Ilha 
de  S.  Vicente  não  for  declarada  logar  de 
residência  official,  elle  Governador  Ge- 
ral tem  direito  a  receber  ajuda  de  custo 
durante  o  tempo  que  alli  residir,  com 
tanto  que  este  tempo,  addicionado  ao 
das  visitas  ás  outras  Ilhas  e  a  Guiné,  não 
exceda  em  cada  anno  á  duração  de  quatro 
mes&es,  pois,  for  qualquer  tempo  que  ex- 
ceda este  praso,  lhe  não  pôde  ser  abo- 
nada a  ajuda  de  custo,  conforme  o  dis- 
posto no  Artigo  4.""  do  citado  Decreto 
de  25  de  Março  de  1855. 

Paço,  em  18  de  Outubro  de  1859.= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  conveniente  regular  as  attri- 
buições  que  competem  aos  Chefes  das 
Juntas  de  Saúde,  nas  Províncias  Ultra- 
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«narinas,  quanto  ú  expedtçio  das  certi- 
dões de  documentos,  que  eslejam  archi- 
•Yados  nas  repartições  a  seu  cargo,  par» 
«vilar  os  inconvenientes  que  mui  fticil- 
«mentc  poderio  resultardenâo  ha  ver  uma 
regra  estabelecida  a  tal  respeito:  Manda 
"Scia  Majestade  El-Rei,  pela  Secretaria 
^d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, qu€  o  Governador  Geral  do  Ks- 
tado  da  índia  faça  constar  á  Junta  de 
Saúde  da  Provincia  que  administra,  que 
•emaaando  em  geral  o  seu  expediente  or- 
dinário da  Auctoridade  governativa  das 
Províncias,  onde  estão  estabelecidas,  so- 
mente a  essa  Auctoridade  também  de- 
vem dar  conta  da  execução  que  tiveram 
as  suas  ordens;  e  que  portanto  o  respe- 
ctivo Physico-Mór  ou  Cirurgião- Mor  náo 
deve  dar  certidões  das  ordens  emanadas 
do  Governo  provincial,  nem  do  que  por 
effeito  d  ellas  se  fizer,  sem  que  seja  para 
isso  expressamente  auctorisado  pelo  mes- 
mo Governo. 

Paço^  em  19  de  Outubro  de  1859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  aos  Governadores  de  Mo- 
çambique^ Cabo  Verde,  Angola,  Macau 
e  S.  Thomé  e  Principe. 


Tomando  em  consideração  o  Relatório 
do  Ministro  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar;  e  Usando  da  auctori- 
sação  concedida  ao  Meu  Governo  por 
Carta  de  Lei  de  3  de  Junho  ultimo:  Hei 
por  bem  Determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  A  Repartição  de  Saúde  Na- 
v^l  «  do  Ultramar  compréliende  o  Con- 
selho de  Saúde  Naval,  os  Cirurgiões  da 
Armada,  os  Empregados  no  Hospital  da 
Marinha,  e  os  Enfermeiros  Navaes. 

Art.  2.^  O  Conselho  de  Saúde  Naval 
e  do  Ultramar  terá  um  presidente  e  três 
vogaes:  dois  destes  Facultativos  terão 
servido  na  Armada  como  Cirurgiões  de 
divisão;  e  dois  no  Ultramar,  um  como 
Physico-M«r  e  ou  t  ro  como  Cirurgiâo-M  ór. 

Art.  3.**  Nenhum  Physico-Mór  ou  Ci- 
rurgião-^Mór  poderá  ser  despachado  vo- 


gal do  Conseliio  de  6a«de  ftavs^l  e  éo  151- 
tramar  sem  que  tenha  sido  reforiiia^lo 
ou  aposentado,  em  cmifbrmídade  com  a 
Loi  vigente,  achondo-^se  corotudo  etn> 
tado  de  poder  aervfr  no  Reino,  e 
circumslancias  indispensáveis  para  o 
bom  desempenho  d  este  logar. 

%  único.  Quando  não  houver  Phyaico- 
Mor  ou  Cirurgião  Mor  no  caso  dosigoa* 
do  n^este  Artigo,  será  nomeado  Vogal  do 
Conselho  um  dos  Facultativos  que  est»<- 
verem  .servindo  uo  Ultramar,  prefeno- 
do-se  o  que  melhor  tenha  cumprido  as 
obrigações  a  seu  cargo,  e,  em  igualdade 
de  círcumst anciãs,  o  mais  antigo.  Nest€ 
caso  «o  Vogal  nofneado  contará  no  Hospi- 
tal da  Marinha  o  tempo  de  serviço  ne- 
cessário para  a  sua  reforma  no  Ultra- 
mar. 

Art.  4.*"  Os  Facultativos  do  Ultramar, 
que  íiíerem  parte  do  Conselho,  recebe- 
rão o  seu  soldo  pelo  Cofre  da  Província 
onde  tiverem  servido,  e  a  gratificação 
pelo  da  Marinha.  O  Presidente,  ou  tenha 
pertencido  á  Armada  ou  ao  Ultramar, 
receberá  por  este  Cofre  a  difierença  «Ch 
tre  o  soldo  de  Vogal  e  o  de  Presidente. 
(Tabeliã  A.) 

Art.  5.°  Os  Cirurgiões  deDivisão,om- 
pregadosem  commissõesscdentarias,  ven- 
cerão metade  da  gratífícação  que  actual- 
mente recebem  quando  exercerem  com- 
missões  activas. 

Art.  6.^  Os  Cirurgiões  da  Armada 
desembarcados  serão  empregiados  no  Hos- 
pital da  Marinha,  e  terão  os  vencimen- 
tos correspondentes  ás  commissões  se- 
dentárias. 

Art.  7.®  O  Hospital  da  Marinha  terá 
dois  Cirurgiões  internos,  tirados  das  clas- 
ses dos  Facultativos  da  Armada  e  do  V^ 
tramar.  Serão  considerados  em  commis- 
são  sedentária. 

Art.  8.**  Os  Cirurgiões  de  2.*  Classe, 
que  tiverem  completado  n'este  posto  seis 
»nnos  de  serviço  effectivo,  terão  um  ani- 
gmento  de  òj^OOO  réis  na  gratificação 
mensal,  quando  exercerem  oommíaades 
aetivas. 
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Art.  d.*"  Os'  Cirurgtdes  da*  Arttiad«i^ 
embarcados  em  navios-  das  estações  ihi*' 
yèes  ertii  Africa,  qt>e  ft)reiii  encarrega- 
dos' da  clinka  dos  Hospitaes».  nia  (erào 
menares'  n»einsientos*q»e  os^Eoipre^ 
dos  de  igual  graduação  militar,  pcrteiv- 
caBtes  ao  quadro  de  saúde  da  Provineia. 

^  ufúco»  Quando  servirem  a  bordo  e 
em  terra  receberão  pelo  Cofre  da  Pro* 
vincía  a  ditíerença  dos  YencitneRtos;  no 
caso  porém  de  não  excrnerem  a  sua  pro- 
fifls&o  a  bordo^.a  totalidade  do^  seus^  ven- 
cimentos lhes  será  paga  pelo  mesmo  Co- 
foe. 

Art.  1 0.°  Os  Cirurgiões,  que  substi- 
tuirem  algum  Vogal  do  Conselho»  du- 
rante o  seu  impedimento,  terão  venci- 
mentos idênticos  aos  que  recebem  quan^- 
do  estão  embarcados  em  navios  surtos 
HO  Tejo. 

Art.  11.®  Os  Facultativos,  de  quetra« 
ta  o  Artigo  1.°  deste  Decreto,  continua- 
rão a  ser  contemplados  para  a  reforma 
oomo  os  OfRcíaes  da  Armada. 

Art.  12.^  Contar-se-ha  no  dobro,  para 
todos  os  olVeitos  de  reforma,  aos  Faculta- 
tivos da  Repartição  de  Saúde  Naval,  que 
houverem  servido  nos  Hospitaes  das  Pro- 
víncias Ultramarinas,  esse  tempo  de  ser- 
viço. 

Art.  IS.""  Os  Pharmaceuticos  legal- 
mente habilitados,  que  servem  no  Hos- 
pital da  Marinha,  sao  de  l.""  e  2^  Classe. 

Art.  14.**  Os  logares  de  Pharmaceu* 
tico  de  3.^^  classe  serão  dados  por  con- 
curso, devendo  em  igualdade  de  circum- 
stancías  ser  preferido  o  Pharmaceutico 
que  tiver  servido  no  Ultramar.  Os  indi- 
vidues providos  n*estes  logares  terão  a 
graduação  de  Segundo  Tenente  e  accesso 
á  1  .^  Classe. 

Art.  15.®  Será  Pharmaceutico  de  1." 
Classe  o  que  for  encarregado  da  Botica 
do  Hospital  da  Marinha,  e  os  de  2.'  clas- 
se que  tirerem  completado  dez  annos  de 
serviço;  uns  e  outros  terão  a  graduação 
de  Primeiro  Tenente. 

Art.  16."*  Aos  Pharmaceuticos  que 
actualmente  servem  no  Hospital  da  Ma- 


rinhasse e6ntaré,.para  tx)dòs  oa  efieitM^  o» 
tempo  qiie  tiverem  servido. 

Art.  17.°  Os  Phofrmaceuticosdb  Ho^» 
pitai  da*  Marinha  terào  o  sold^  e  grati- 
ficação marcados  na  Tabeliã  B d  este  De** 
cpelov  e  serào  reformados  e  add^dos  aoi 
Corpo  de  Veteranos  como  os  Cirurgiões* 
da  Armada. 

Art.  18.''  O  actual  Ajudante  de  Phaiv 
macia  do  Hospital  da  Morinha  terá  o 
soldo  marcado  na- Tabeliã  B  deste  De- 
creto, e  passará  á  2."  classe  sem  de>« 
pendência  de  concurso,  logo  que  esteja 
legatm^ite  habilitado. 

Art.  1 9.*"  Os  Empregados  que  servem 
na  escrípturaçHO  e  contabilidade  do  Hos- 
pital da  Marinha  detiominar  se-hao-:  Pri* 
meiro  OfBcial,  Segundo  Officiai,  e  Aa* 
pirante  da  Repartição  de  Contabilidade. 

Art.  20."  O  logar  de  Aspirante  será 
provido  por  concurso;  os  logares  de  Se- 
gando e  Primeiro  Ofíicial  serão  de  ac- 
cesso. 

Art.  2f."  Os  Empregados,  de  que 
trata  o  Artigo  19.**,  terào  as  graduações 
e  vencimentos  mencionados  na  Tabeliã  B 
d  este  Decreto;  serào  reformados  e  addi- 
dos  ao  Corpo  de  Veteranos  como  os  Ci- 
rurgiões da  Armada,  e  poderão  ser  de- 
mi t tidos  nos  casos  previstos  no  Artigo 
22.''  do  Decreto  de  6  de  Setembro  do 
corrente  anno: 

Art.  22.''  Os  encarregados  das  arreca- 
dações do  Hospital  da  Marinha  terào  as 
graduações  e  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã  B  d'este  Decreto. 

Art.  23."  Fica  extincto  o  logar  de  Ca- 
pellào  do  Hospital  da  Marinha.  O  serviço 
religioso  d  este  Hospital  estará  a  cargo 
de  um  Capellao  da  Armada  desembar- 
cado. 

Art.  24. ""  O  quadro  dos  Enfermeiros 
Navacs  ser4  organisada  pelo  seguinte 
modo: 

Um  Enfermeiro-Mór; 

Três  Enfermeiros  de  1.'  classe; 

f>es  Enfermeiros  d^  2.*  classe; 

Dez  Ajudantes  de  Enfermeiro. 

Art.  25.''  A  admissão  e  collocação  dos 
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Enrermeiros  n*este  quadro»  e  as  suas  no- 
meações para  embarque,  pertencepi  ao 
Conselho  de  Saúde  Naval. 

Art.  26.*"  O  serviço  de  Enfermeiro  a 
bordo  dos  Navios  da  Armada  e  no  Hos- 
pital da  Marinha  será  feito  por  Enfer- 
meiros Navaes. 

Art.  21 J"  Os  Empregados  doeste  qua- 
dro obriga r-se-hao,  no  acto  da  sua  admis- 
são» a  servir  durante  seis  annos»  e  esta-, 
rao  sujeitos  ás  Leis  e  Regulamentos  re- 
lativos á  disciplina  militar. 

Art.  28.°  Emquanto  estiverem  de- 
sembarcados» os  Enfermeiros  Navaes  fa- 
rão serviço  no  Hospital  da  Marinha. 

Art.  29.°  Alem  dos  vencimentos  de- 
signados na  Tabeliã  B  d'este  Decreto  te- 
rão os  Enfermeiros  uma  ração  diária. 


que  lhes  será  abonada  emquanto  servi- 
rem a  bordo  ou  no  Hospital. 

Art.  30.°  Os  Ajudantes  de  Enfermei- 
ro» quando  embarcados,  terão  o  mesmo 
vencimento  que  os  Enfermeiros  de  2/ 
classe. 

Art.  31.®  Os  Empregados  deste  qua- 
dro terão  direito  ás  vantagens  concedi- 
das pela  Lei  de  28  de  Agosto  de  1848 
ás  praças  de  marinhagem. 

Art.  32.®  Os  Enfermeiros  Navaes  te- 
rão as  graduações  designadas  na  Tabeliã 
B  d  este  Decreto. 

Art.  33.°  Fica  revogada  toda  a  legis- 
lação em  contrario. 

Paço,  em  20  de  Outubro  de  1 859.—^ 
REL  =  Adriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 


TABELIÃ  A. 


Das  graduações  e  vencimentos  mensaes  dos  Empregados  a  qne  se  referem 

os  artigos  2.^  S.''  e  9.° 


Empregos  e  graduações 


Presidente  do  Conselho,  CapíUo  de  Mar  e  Guerra: 

Sendo  Facultativo  da  Armada 

Sendo  Facultativo  do  Ultramar -r-Soldo,  o  que  lhe  for  abonado  pelo 

Ultramar 

Vogal  do  Conselho,  Capitão  de  Fragata: 

Sendo  Facultativo  da  Armada ^ 

Sendo  Facultativo  do  Ultramar — Soldo,  o  que  lhe  for  abonado  pelo 

Ultramar 

Cirurgião  de  Divisão,  Capitão  Tenente: 

Cm  serviço  eiOfectivo 

Desembarcado 

Cirurgião  de  4.*  Classe,  Primeiro  Tenente: 

Em  serviço  effectivo 

Desembarcado 

Cirurgião  de  2*  Classe,  Seguido  Tenente: 

Em  serviço  efTectivo 

Desembarcado ., 


Soldo 


60^000 
-*- 

48^000 
-*- 

43ií000 
38^000 

24JS000 
20^000 

22^000 
15X000 


Gratillcafio 


30^000 

42^000 

30X000 

30X000 

25X000 
12X000 

20X000 
12X000 

10X000 

15X000 

5X000 


Os  Cirurgiões  de  1.*  Classe  da  Armada  que  completarem  dess  annos  de  serviço  effectivo  n'este 
posto,  perceberão  um  augmento  de  25  por  cento  em  quanto  continuarem  a  servir  activamenle  no 
mesmo  posto.  (Carta  de  Lei  de  15  de  Julho  de  1856.)  Os  empregados  em  serviço  efTectivo  são  consi* 
derados  como  em  comniissão  activa,  e  os  desembarcados  como  em  commissão  sedentária. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  20  de  Outubro  de  1859.=A<frtafio 
Uawicio  Guilherme  Ferreri. 


Digitized  by 


Google 


—493— 


TABELLA  B. 

graduações  e  vencimentos  dos  Empregados  a  que  se  referem 
08  artigos  7.%  i7.%  18.°,  19.^  22.°  e  24.° 


Empregos  e  graduações 


ClrurgiSo  interno 

Pharmaceutico  de  !.•  Classe,  Primeiro  Tenente 

Pharmaceutico  de  2.*  Classe,  Segundo  Tenente 

Ajudante  de  Pharmacia 

Primeiro  OflScial  de  Contabilidade,  Capitão  Tenente  . 
St^gundo  Oíiicial  de  Contabilidade,  Primeiro  Tenente 

Aspirante  de  Contabilidade,  Segundo  Tenente 

Encarregado  das  arrecadações,  Guarda  Marinha. .... 

Ajudante  do  Encarregado,  Sargento  Ajudante 

Enfermeiro-Mór,  Sargento  Ajudante 

Enfermeiro  de  i.*  Ciasse,  Primeiro  Sargento 

Enfermeiro  de  2.»  Ciasse,  Segando  Sargento 

Ajudante  de  Enfermeiro,  Furriel 

Porteiro ,.......♦.,. 

Cozinheiro 

Barbeiro , . ,, 

Servente  


Soldo  mensal 

Gratificação 

Rações 

-íf- 

-5- 

Uéim 

10^000 

1 

22^000 

5^000 

15^000 

-^- 

1 

50^000 

-íf- 

33i^:{33 

-#- 

» 

20^000 

-í;- 

1 

18)^000 

-*- 

1 

12^^00 

-íí- 

1 

8^400 

-éí- 

1 

7^200 

'í^- 

1 

6Í000 

-í- 

1 

3^600 

-J- 

1 

6^000 

'ê- 

i 

6^000 

-^  . 

1 

6^000 

'ê- 

i 

6^000 

-^- 

1 

2^400 

-^ 

i 

As  graduações,  soldos  e  gratificações  dos  Cirurgiões  inteínos  derivam  da  classe  a  que  pertencerem. 
O  Pharmaceutico  que  ficar  de  noite  no  Hospital  tem  uma  ração. 

Se^Telaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  c  Ultramar,  em  20  de  Outubro  de  1859.  =  Adriano 
Maurício  GuiUierme  Ferreri. 


Sendo  de  reconhecida  conveniência, 
tanto  para  regularidade  do  serviço  publi- 
co^ como  para  as  d ifí crentes  transacções 
commerciaes,  igualar  o  valor  das  moedas 
da  Provincia  de  S.  Thomé  e  Principe  ao 
das  do  Reino,  fazendo  assim  desapparecer 
a  differença  que  se  dá  entre  aquelles  dois 
valores;  Usando  da  faculdade  concedida 
pelo  S  1 .°  do  artigo  1 5.**  do  Acto  Ad- 
dicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia:  Hei  por  bem,  Conformando-Me 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
emittido  cm  Consulta  de  7  do  corrente 
mez,  depois  de  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, Decretar  o  seguinte: 

Artigo  !•**  Seráo  somente  considera- 
das moedas  legaes  na  Provincia  deS.  Tho- 
mé e  Principe  e  suas  dependências,  qua- 
renta dias  depois  da  publicação  do  pre- 
sente Decreto  em  cada  uma  d  aquellas 


Ilhas^  as  moedas  de  oiro,  prata  e  cobre 
que  têem  curso  legal  no  Reino,  na  con- 
formidade do  Alvará  de  25  de  Setem- 
bro de  1800,  do  Decreto  de  14  de  Maio 
de  1846  e  da  Lei  de  29  de  Julho  de  1854. 
Art.  2.°  Os  contratos  ou  obrigações 
de  divida,  entre  particulares,  serão  satis- 
feitos nas  moedas  e  pela  forma  determi- 
nada n  este  Decreto,  depois  de  reduzida 
a  importância  dos  mesmos  contratos  ou 
obrigações  a  moeda  forte,  calculando-se 
pelo  valor  que  tinha  na  Provincia,  nas 
Ilhas  ou  estabelecimentos  respectivamen- 
te dependentes,  a  moeda  portugueza  de 
oiro  de  quatro  oitavas  ao  tempo  em  que 
se  celebraram  os  referidos  contratos,  ou 
quando  nao  seja  possível  verificar  este 
valor,  na  rasao  de  100  réis  moeda  pro- 
vincial para  75  réis  moeda  forte  do 
Reino. 
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Art.  37  Os  contratos,  que  tiveccm 
sido  feitos,  estipulando-se  o  pagamcnlo 
em  certo  numero  de  moedas  designadas 
^ara  n  essas  moedas  ser  i^alisa<lo,  serào 
satisfeitos  n'esse  mesmo  numero  e  espé- 
cie de  jftoedf»-,  qiwil({iier  íjiie  ft)we  o-  se» 
valor,  em  quanto  existirem,  observan- 
do-se  na  falta  d  ellas  a  mesma  regra  es- 
tabelecida no  artigo  antecedente. 

Ari.  4."  Todas  as  moedas  provinciaes 
ou  que  tenham  curso  legal  na  Provincia 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  serào  em  virtu- 
de doeste  Decreto  retiradas  da  circula- 
ção. 

Art.  5.**  E  auctorisíido  o  Governo  a 
levantar  por  empréstimo  até  á  quantia 
de  30:000^000  réis,  a  fim  de  ser  exclu- 
sivamente applicada  á  compra  de  metaes 
para  serem  cunhados  em  moeda  do  Rei- 
no, que  servirá  para  o  resgate  da  moeda 
em  circulação  na  mesma  Provincia. 

§  único.  Serão  cunhados  até  réis 
5rOOO(jW>00  etn-  moeda  de  prata,  e  o  res» 
to  em  moeda  de  cobre  de  20,  10  e  5 
i^is. 

Art.  6.°  Para  realisar  o  empréstimo 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  é  o 
Governo  também  auctorisado  a  dar  an- 
nualmentc  até  7  por  cento  de  juro  e  I O 
por  cento  de  amortisaçao  ao  menos,  sen- 
do satisfeitos  estes  encargos  pelo  produ- 
eto  da  venda  das  roças  do  Estado  e  pelo 
rendimento  das  Alfandegas  da  Provincia. 

Art.  7.^  A  moeda  quo  existir  em  cir- 
culação legal  na  Provincia  será  resgata- 
da por  moeda  do  Reino,  na  rasâo  de  75 
réis  moeda  forte,  por  100  réis  moeda 
provincial. 

Art.  8.^  A  moeda  retirada  da  circu- 
lação será  remettida  para  o  Reino,  a  fím 
de  ser  novamente  cunhada  na  casa  da 
moeda  em  Lisboa,  segundo  o  disposto 
ii*esle  Decreto,  sendo  applicado  o  seu 
producto  ao  pagamento  de  parte  do  em« 
préstimo  de  que  trata  o  artigo  6.® 

Art.  9.^  O  pagamento  de  direitos  nas 
Alfendègas  da  Provincra  de  S.  Thoiné  e 
Frtnc^e*  e  (^  de  quaesquer  outros  im- 
postos fixados  até  á  data  d  este  Decreto, 


será  feito  em  moeda  dó  Reino;  còm  artv 
tenção  porém  á  diíTerença  da  moeda  eml 
que  foram  estabelecidos,  calculada  aai 
rasdo  de  75  réis  moeda-  forte,  por  lOOi 
réis  moeda  provincial. 

Aft.  UK*'  Q  pagameirte-doordenadoan 
soldos,  prets  e  (juaesquer  outros  venci- 
mentos, que  aos  funccionaríos  publícosi 
são  actualmente  abonados  em  moeda 
provincial,  será  feito  em  moeda  forte,, 
dando-se-lhcs  75  réis  fortes  por  100  réis« 
provinciaes. 

Art.  1 1 ."  A  Junta  da  Fazenda  poderá- 
emittir  bilhetes  da  mesma  Junta  até  á^ 
somma  de  10:000^000  réis,  se  isto  for' 
indispensável  para  o  completo  resgateda 
moeda  provincial  existente;  taesbílhetesi 
serào  admittidos  ao  par  no  pagamento  de' 
direitos  e  impostos,  e  recebidos  como  di- 
nheiro no  preço  da  venda  das  roças  do* 
Estado,  e  entào  ainorlisados. 

§  único.  Os  bilhetes  nào  podcrdo  ter 
um  valor  inferior  cada  um  a  2^00  réi^^ 
moeda  do  Reino. 

Art.  IS.""  O  Governo  expedirá  as  ins- 
trucçôes  ou  regulamentos  necessários^ 
para  a  execução  doeste  Decreto.    - 

An.  13."  Fica  revogada  toda  a  legis- 
lação em  contrario. 

O  Ministro  c  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assrm 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  25  de  Outubro  de  l859.—r 
REI.  =  Adriano  Maurício  GuiUèerme 
Fcrreri. 

Sua  Magestade  El- Re',  a  Quem  fot 
presente  o  Ofíicio  do  Governador  de  Ti- 
mor «  Solor  n.^  í  de  19  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  dando  conhecimento  da  de- 
liberação que  tomou  em  chamar  o  Juii 
de  Direito,  c  Delegado  do  Procurador  da 
t^orôa  e  Fazenda  a  tazerem  parte  do  Ad* 
junto  da  Fazenda  Publicad  aqueHas  Ilhas; 
Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  mesmo  Governador,  que  sendo  de 
reconhecida  conveniência  para  a  adm^ 
nistração  da  mesma  Fazenda  que  aqueUc» 


Digitized  by 


Google 


—495— 


áf^ancciooarios  sejam  membros  do  dito 
Adjunto:  Ha  por  bem  Approvar  a  dita 
-sua  deliberação,  a  qual  se  acha  em  har- 
monia com  o  disposto  no  Decreto  de  1 
4e  Setembro  de  1854,  e  tabeliã  respe- 
-ctiva. 

Paço,  em  26  de  Outubro  de  1859.  = 
Adriano'  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


Convindo  providenciar  de  forma  que 
^  Junla  da  Fazenda,  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  sempre  que  tenha 
de  fazer  embarcar  a  bordo  dos  vapores 
da  Companhia  União  Mercantil  quaes- 
quer  artigos  da  Fazenda  Publica,  a  mes- 
ma Companhia  tenha  os  precisos  escla- 
recimentos, para  carregar  o  frete  respe- 
ctivo, em  conformidade  do  artigo  17.^ 
do  seu  contrato  com  o  Governo:  Manda 
Sua  Mageslade  El^ei,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  Governador  da  so- 
bredita Provincia,  para  que  assim  o  faça 
constar  á  referida  Junta  da  Fazenda,  que 
iquando  tenha  de  fazer  embarcar,  n  esta 
capital,  alguns  dos  ditos  artigos,  nos  va- 
pores daquella  Companhia,  deverá  or- 
denar aos  seus  committentes  que  se  di- 
rijam a  este  Ministério,  solicitando  que 
*se  declare  á  Direcção  da  Companhia  que 
taes  e  taes  volumes  sao  pertencentes  á 
fi*azenda  Publica;  e  igualmente  quando 
•a  mesma  Junta  tiver  de  remetter  da 
Provincia  alguns  artigos,  nos  ditos  vapo- 
res, ou  dar  alguma  passagem,  o  comnui- 
nique  com  antecipação  aos  agentes  da 
.Companhia  nos  portos  em  qiie  os  vapo- 
res fazem  escala. 

Paço,  em  31  de  Outubro  de  1859.«== 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  se  expediram  aos  Goveri>a- 
dores  Geraes  das  Províncias  de  Angola 
^  Cabo  Verde.  

Manda  Sua,  MagestadeEI-Hei,  pela  Se- 
'Wetaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governador 
-Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  para 


sua  intelltgencia  e  devidos  effeitos,  a  ío* 
clusa  copia  autbentica  da  Portaria  ex- 
pedida ejn  3  do  corrente  mez  pelo  Mi- 
nistério das  Obras  Publicas,  Commercioe 
Industria  ao  Sub-Iaspector  Geral  dos 
Correios  e  Postas  do  Reino,  regulando 
a  rece{>çuo  e  pagamento  dos  portes  da 
correspondência  que  for  conduzida  nos 
barcos  a  vapor  pertencentes  á  Compa- 
nhia Anglo-Luso-Brazileira,  que  fazen) 
a  carreira  transatlântica. 

Paço,  em  9  de  Novembro  de  1 859.  — 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri, 

COPIA  DO  DOCUnENTO  A  QOE  SE  REFERE 
A  PORTARIA  SOPRA. 

M  inisterlo  das  Obras  Publ  iças.  Repa  rti- 
ção  Central,  3."  Secção — Copia.  —  Sen- 
do conveniente  prestar  toda  a  protecção 
ás  emprezas,  que  téem  por  fím  facilitar 
as  communicações  maritimas  entre  os 
portos  do  Reino  e  os  dos  paizes  que  téem 
com  Portugal  maior  traíicodecommer- 
cio;  e  At  tendendo  Sua  Magestade  El-Rei 
ao  que  lhe  foi  representado  pelos  Dire- 
ctores da  Companhia  Anglo-Luso-Brazí- 
leira:  Ha  por  bem  Determinar,  emquaa- 
to  as  Cortes  não  authorisam  o  Governo 
a  conceder  á  dita  Companhia  os  mesmos 
privilégios  de  que  gosáva  a  extincta  Com- 
panhia Luso-Brazilcira,  assim  como  con- 
tratar a  conducçào  das  malas  do  correio, 
mediante  uma  subvenção  correspondente 
ás  vantagens  que  o  Governo  possa  tirar 
do  estabelecimento  da  nova  linha  de  na- 
vegação transatlântica,  que  provisoria- 
mente se  cobrem  das  correspondências 
expedidas  para  o  Brazil  e  Cabo  Verde, 
e  d  alli  recebidas  pelos  vapores  da  cita- 
da Companhia  Anglo*Luso*Brazileira,  as 
mesmas  franquias  e  portes  que  se  co- 
bram de  iguaes  correspondências  trans- 
portadas pelos  paquetes  britannicos  da 
carreira  traasatlantica,  e  que  se  pague 
á  mesma  Companhia  pela  conducçào  das 
correspondências  que  transportar  entre 
Portugal  e  o  3razil  os  mesmos  preços 
que  se  pagam  á  Repartição  do  Correio 
da  Gran-Bretanha,  segimdo  a  novissima 
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Convenção  postal ;  devendo  esta  Compa- 
nhia executar  este  serviço  postal  com  a 
segurança  e  regularidade  convenientes, 
O  que  se  communica,  pelo  Ministério  das 
Obras  Publicas,  Commercit)  e  Industria, 
ao  Conselheiro  Sub-Inspector  Geral  dos 
Correios  e  Postas  do  Reino,  para  sua  in- 
telligencia  e  devidos  effeitos. 

Paço,  cm  3  de  Novembro  de  1 859,  = 
António  de  Serpa  Pimentel,       ^ 

Está  conforme.  Repartição  Central, 
em  5  de  Novembro  de  \òb9.-==  Bernar- 
dino de  Sena. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Angola,  em  Officio  de  30  de  Ju- 
lho ultimo,  ponderado  que  seria  conve- 
niente que  as  Camarás  Municipaes  só 
remettesscm  ao  Governo  os  seus  Annaes 
por  intermédio  do  Governador  da  res- 
pectiva Provincia,  pelo  inconveniente 
que,  no  seu  entender,  teve  a  publicação 
dos  Annaes  Municipaes  de  Mossamedes 
do  anno  de  1857,  que  elle  Governador 
Gerai  havia  mandado  trancar,  e  se  im- 
primiram no  Boletim  do  Conselho  Ultra- 
marino: Sua  Magestade  El-Rei,  Atten- 
Íendo  a  que  não  seria  acertado  que  as 
amaras  se  podessem  reputar  auctori- 
sadas  a  lançar  nos  seus  Annaes  as  me- 
morias de  quaesquer  desintelligenciasou 
questões,  que  mais  conviria  ficarem  es- 
quecidas, e  que  por  outro  lado  também 
nao  seria  acertado  que  os  Governadores 
podessem  impedir  que  em  taes  memorias 
se  lancem  noticias,  que  podendo  porven- 
tura ser  muito  úteis,  só  a  algum  Gover- 
nador parecessem  inconvenientes;  Ha 
por  bem  Determinar: 

1  .*  Que  o  Governador  Geral  de  Mo- 
çambique faça  sentir  ás  Camarás  Muni- 
cipaes, que  os  seus  Annaes  só  devem 
conter  noticias  de  verdadeiro  interesse 
publico,  e  que  mereçam  ser  conserva- 
das, e  por  sorte  nenhuma  a  memoria  de 
desintelligencias  ou  questões  que  melhor 
seria  não  terem  existido. 

2,°  Que  os  Annaes  Municipaes  sejam 


polas  Camarás  Municipaes  remettidos  a 
elle  Governador  Geral,  o  qual  o^  trans- 
mittirá  a  esta  Secretaria  d^Estado,  acona- 
panhados  de  quaesquer  informações  que 
julgar  convenientes;  mas  sem  que  possa 
mandar  riscar  qualquer  parte  d'elles,  fi- 
cando ao  juizo  do  Governo  decidir  se  os 
Annaes  se  deverão  publicar  na  sua  ínte- 
gra, ou  somente  em  parte. 

O  que,  pela  Secretaria  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa ao  dito  Governador  Geral,  para 
seu  conhecimento  e  mais  devidos  eflPei- 
tos. 

Paço,  em  22  de  Novembro  de  185 9.*= 
Adriano  Máuricio  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  para  os  Governadores  da  ín- 
dia. Cabo  Verde,  S.  Thomé,  Angola  e 
Macau. 


Sendo  presente  áTSua  Magestade  El- 
Rei  o  Otticio  do  Cônsul  Geral  de  Portu- 
gal em  Singapura,  Joaquim  de  Almeida, 
datado  do  1.^  de  Agosto  ultimo,  acom- 
panhando a  copia  do  Contrato  que  fi- 
zera com  uma   Companhia  hollandeza 
de  navegação  a  vapor,  para  o  transporte 
e  entrega  mensal  das  malas  do  Governo 
portuguez  no  porto  de  Dilly,  segundo  a 
auctorisação  que  lhe  tinha  sido  conce- 
dida por  Portaria  de  ^2  de  Março  do 
corrente  anno,  ficando  esse  Contrato  su- 
jeito á  approvação  do  Governo:  Manda 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secreta- 
ria d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  participar  ao  referido  Cônsul, 
que  Ha  por  bem  Approvar  o  Contrato 
de  que  se  trata,  feito  entre  W.  H.  Nash, 
Cônsul  portuguez  em  Sourabaya,  e  W. 
Cores.  D.  Vries,  contratador  da  Compa- 
nhia de  vapores  de  Java,  o  qual  consta 
das  condições  seguintes: 

1  .^  Os  paquetes  hollandezes  que  con- 
duzem mensalmente  as  malas  de  Singa- 
pura para  as  Molucas,  tocando  em  Java 
e  Macassar,  tocarão  também  em  Timor- 
Dilly  para  entregar  e  receber  as  malas 
e  Officios,  assiln  como  passageiros  com 
suas  bagagens  e  quaesquer  outros  ob- 
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jectos  para  uso  do  Governo  portuguez 
cm  Dilly. 

2/  As  malas  serão  recebidas  e  entre- 
gues a  bordo  em  Tiraor-Dilly,  sem  que 
o  nayio  seja  obrigado  a  ir  ao  ancoradou- 
ro ou  a  fundear,  sendo  concedido  o  tem- 
po sufficiente  para  isso  se  levar  a  effeito. 

3/  Para  a  conducçao  das  malas  e  Of- 
ficios,  o  Agente  do  Governo  portuguez 
pagará  a  somma  de  500  florins  mensal- 
mente em  Sourabaya,  ou  por  letras  so- 
bre o  Cônsul  Geral  de  Portugal  em  Sin- 
gapura. 

4/  Para  a  conducçao  de  passageiros 
e  suas  bagagens,  assim  como  para  ou- 
.  tros  objectos  destinados  ao  Governo  por- 
tuguez em  Dilly,  serão  levados  os  mes- 
mos preços  como  para  Timor  Koepang, 
de  accordo  com  a  tabeliã  actualmente 
em  vigor, 

5/  Este  Contrato  terá  effeito  a  con- 
tar do  1.^  de  Agosto  do  corrente  anno 
de  1859,  e  ficará  em  vigor  até  o  dia  3 
de  Julbode  1860. 

Paço,  em  22  de  Novembro  de  1 859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Jà  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.""  220  do  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Cabo  Verde, 
em  data  de  20  de  Outubro  ultimo,  re- 
mettendo  copia  da  correspondência  ha- 
vida entre  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Sotavento,  e  o  Contador  da  Junta  da 
Fazenda,  por  causa  da  exigência  do  pri- 
meiro de  se  reunir  a  Junta  na  Cidade 
da  Praia,  visto  acharem-se  na  Ilha  de  S. 
Thiago  elle  Juiz  de  Direito  com  o  Dele- 
gado do  Procurador  da  Coroa  e.  Fazenda 
da  referida  Comarca,  o  Thesoureiro  e  o 
Contador  que  substituo  o  Escrivão  da 
Junta  na  sua  falta  e  ausência,  nao  ob- 
stante estar  o  Governador  Geral  residin- 
do legalmente  na  Ilha  de  S.  Vicente,  e 
alli  funccionando  a  Junta  da  Fazenda  com 
o  mesmo  Governador  Geral,  o  Escrivão 
da  Junta,  o  Juiz  Substituto  da  Comarca 
de  Sotavento,  e  o  respectivo  Delegado  | 
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do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda :  Man- 
da, pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  communicar 
ao  referido  Governador  Geral,  para  dar 
conhecimento  doesta  resolução  ao  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Sotavento, 
que  estando  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  residindo  legalmente  na  Comarca 
dp  Barlavento,  o  Juiz  de  Direito,  c  o  De- 
legado da  Comarca  de  Sotavento  dei- 
xam por  esse  facto  de  ser  vogaes  da 
Junta  da  Fazenda,  como  está  disposto  no 
artigo  3.°  do  Decreto  de  1 7  de  Setem- 
bro de  1851,  passando  essa  attribuição 
para  o  Juiz  de  Direito  e  o  Delegado  da 
Comarca  de  Barlavento. 

Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1859.<» 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri, 


Achando-se  o  Governo  auctorisado, 
pelo  artigo  23,°  do  Decreto  com  força 
de  Lei  do  l.*"  de  Setembro  de  1854,  a 
estabelecer  ajudas  de  custo  aos  Gover- 
nadores dasProvincías  Ultramarinas  para 
poderem  visitar  as  suas  respectivas  Pro- 
víncias, e  aos  Juizes  de  Direito  das  res- 
pectivas Comarcas,  quando  forem  em 
commissão  de  serviço :  Hei  por  bem,  Con- 
formando-Me  com  a  Consulta  do  Conse- 
lho Ultramarino  de  28  de  Junho  próxi- 
mo passado,  Determinar,  pelo  que  res- 
peita á  Provincia  de  S.  Thomée  Príncipe, 
o  seguinte: 

Artigo  1.°  O  Governador  da  Provin- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  quando  se 
transportar  á  Ilha  do  Príncipe  em  ser- 
viço de  visita,  vencerá  uma  gratificação 
de  2|i700  réis  diários,  desde  o  seu  em- 
barque até  o  regresso  á  capital,  com  ap- 
plícação  ás  despezas  extraordinárias,  suas 
e  de  sua  comitiva;  e  além  d'isso  terá 
transporte  em  navio  do  Estado,  ou,  na 
sua  falta,  em  navio  mercante  á  custa  do 
Estado. 

§  único.  A  mencionada  gratificação 
será  de  4^500  réis  diários,  se  a  visita 
for  ao  estabelecimento  de  S.  João  Baptis- 
ta de  Ajuda. 

68 
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Art.  2.''  Ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
da  mesma  Provinda,  quando,  por  moti- 
vo de  serviço,  haja  de  se  transportar 
áquelle  estabelecimento  de  Ajuda,  será 
abonada, na  forma  do  artigo  antecedente, 
a  gratificação  diária  de  2$400  réis,  ten- 
do também  transporte  em  navio  do  Es- 
tado, ou,  na  sua  falta,  em  navio  mer- 
cante á  custa  do  Estado. 

§  único.  Do  mesmo  modo  se  dará  trans- 
porte ao  dilo  Juiz  em  navio  do  Estado, 
ou  em  navio  mercante  por  conta  do  Es- 
pado, quando  deva  sair  de  uma  para  ou- 
tra liba. 

Art.  3.°  A  despeza,  auctorisada  pelos 
artigos  1 .''  e  2.^  d  este  Decreto,  não  po- 
derá exceder  a  quarta  parte  dos  ordena- 
dos do  Governador  e  do  Juiz  de  Direito 
em  cada  anno. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
ço, em  7  de  Dezembro  de  1 859.=REI.=3 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

Communicado  ao  Governador  da  Pro- 
vincia  em  Portaria  de  17  de  Dezembro 
de  1859.  

Tendo-Me  a  Commissão  Administra- 
tiva da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
cidade  de  Macau  exposto  que,  não  só  são 
insufOcientes  os  seus  rendimentos  para 
occorrer  ás  suas  indispensáveis  despe- 
zas,  mas  que  a  melhor  parte  d  elles,  con- 
sistindo em  um  valor  pecuniário  de 
18:000  patacas,  empregado  em  acções 
do  Banco  e  empréstimos,  pôde,  por  mui- 
tas eventualidades,  achar-se  diminuido 
ou  mesmo  perdido,  pedindo  por  isso  ser 
auctorisada  para  empregar  aquelle  va- 
lor na  compra  de  bens  de  raiz;  e  Tendo 
Eu  em  consideração  a  dita  exposição, 
com  a  qual  se  conformou  na  sua  infor- 
mação o  Governador  de  Macau,  depois 
de  ouvir  o  Conselho  do  Governo;  e  De- 
sejando assegurar  quando  seja  possivel 
a  conservação  de  um  estabelecimento  de  | 


tal  natureza :  Hei  por  bem,  Conforman^ 
do-Me  com  o  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino, cm  Consulta  de  1 1  de  Novem- 
bro ultinK)^  conceder  á  dita  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  cidade  de  Macau  a  li- 
cença necessária  para  comprar  bens  de 
raiz  com  .as  18:000  patacas  que  actual- 
mente tem  empregadas  em  acções  de 
Companhia  e  em  empréstimos;  não  po- 
dendo porém   realísar  compra  alguma 
sem  approvação  previa  do  respectivo  Go* 
vernador  em  Conselho  do  Governo. 

O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço  das  Necessidades,  cm  9  de  Dezem- 
bro de  1859.«=REI.-=yí</rm«^  Afet»- 
ricio  Ouilhtrme  Ferteri, 

Communicado  ao  Governador  em  Of- 
íicio  de  29  de  Dezembro  de  1 859. 


Sendo  de  reconhecida  urgência  a  ne- 
cessidade de  alterar  a  divisão  do  servi- 
ço, estabelecida  pelo  artigo  3."*  do  De- 
creto de  14  de  Abril  de  18&8,  entre  as 
duas  varas  da  Comarca  de  Loanda;  por- 
quanto estão  accumuladas  na  primeira 
as  funcções  crimes  eorphanologicas,tor- 
nando*se  assim  muito  penoso  o  serviço 
da  mesma  vara,  ao  passo  que  na  segunda 
é  muito  inferior  o  movimento  do^  negó- 
cios eiveis  e  commerciaes  da  sua  compe- 
tência; e  Tendo  attenção  ás  representa- 
ções que  á  Minha  Real  Presença  fizeram 
subir  o  Governador  Geral  de  Angola  e 
o  Juiz  Presidente  da  RelaçSo  do  dístri- 
cto,  pedindo  providencias;  Tendo  ouviáo 
o  Conselho  Ultramarino  e  o  de  Minis- 
tros; Usando  da  acuidade  conferida  peio 
§  1 ."  do  artigo  1 5.^  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Constitucional  da  Monarchia: 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1 .°  De  era  em  diante  ficartLo 
pertencendo  á  primeira  vara  da  Comarca 
de  Lx)anda  as  causas  eiveis  e  orphanoio- 
gicas,  e  á  segunda  vara  as  causas  crimes 
e  commerciaes. 

Art.  3.*  Fica  derogada  a.  LegíslaçSd 
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me  contrario,  e  com  especialidade  o  ar- 
tigo â.*'  do  Decreto  de  1 4  de  Abril  de 
18&8»  nesta  parte. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço  das  Necessidades,  em  9  de  Dezem- 
bro de  18Ò9.  ^=Í^FA.=Jdriano  Mau- 
ricio  Guilherme  Ferreri. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
em  Portaria  de  29  de  Dezembro  de  1 859. 


Tendo-se  pelo  Decreto  de  20  de  Se- 
tembrq  de  1858  estabelecido  um  im- 
posto de  3  por  cento»  arrecadado  na  Al- 
fandega da  vi  lia,  hoje  cidade  da  Praia  da 
Ilha  de  S.  Thiago»  na  Província  de  Cabo 
Verde,  para  o  seu  producto  ser  appli- 
cado  a  certas  obras  de  publica  utilidade 
no  mesmo  Decreto  declaradas;  e  sendo 
de  reconhecida  necessidade  a  construc- 
çSo  de  uma  cadeia  civil,  por  isso  que  o 
edifício  em  que  a  mesma  se  acha  provi- 
soriamente carece  das  indispensáveis 
condições  de  salubridade  e  de  seguran- 
ça ;  Conformando-Me  com  a  Consulta  do 
Conselho  Ultramarino  de  25  de  Novem- 
bro ultimo,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros:  Hei  por  bem,  Usan- 
do da  faculdade  concedida  pelo  §  ,1 .""  do 
artigo  15.®  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  Decretam 
seguinte: 

Artigo  único.  A  obra  da  cadeia  civil 
da  cidade  da  Praia  dé  S.  Thiago  de  Cabo 
Verde  é  addiciooada  ao  numero  d'aquel- 
las,  que  devem  ser  eflectuadas  pelo  ren- 
dimento de  3  por  cento,  approvado  por 
Decreto  de  20  de  Setembro  de  1858. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço  das  Necessidades,  em  14  de  De- 
zeoibro  de  1859.««REI.  =  ^rfríii»<? 
Mauricio  Guilherme  Ferrtri. 

Goaununtcado  ao  Governador  Geral 
da  Província  em  Portaria  de  22  de  De- 
zembro de  18&9. 


Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  se  os 
vencimentos,  que  percebem  os  Empre- 
gados Civis  das  differentes  Repartições 
da  dependência  d  este  Ministério,  que 
têem  graduações  militares,  devem  ter  a 
consideração  de  soldo  ou  de  ordenado, 
e  se  em  qualquer  d  esses  casos  estão  su- 
jeitos ao  pagamento  de  Direitos  de  Mer- 
cê, na  conformidade  do  Decreto  de  31 
de  Dezembro  de  1836;  e  havendo  sido 
ouvidos  sobre  este  objecto  o  Conselheiro 
Procurador  Geral  da  Fazenda,  e  o  Au- 
ditor junto  a  este  Ministerío:  Sua  Ma- 
gestade  EI-Rei,  Conformando-Se  com  os 
pareceres  dos  sobreditos  Magistrados, 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  á 
Junta  da  Fazenda  da  Província  de  Moçam- 
bique, para  os  devidos  effeitos^queos  ven- 
cimentos dos  referidos  Empregados  de- 
vem ser  considerados  como  ordenados, 
e  nao  como  soldos;  pois  com  quanto  a 
graduação  nliilitar  lhes  dé  as  honras  das 
patentes  respectivas^  não  se  estende  a 
faze-los  considerar  no  quadro  dos  Offi- 
ciaes  Militares  effectivos  ou  reformados, 
e  assim  os  seus  vencimentos  são  reputa- 
dos como  ordenados,  sujeitos  ao  paga- 
mento de  Direitos  de  Mercê,  como  os 
de  quaesquer  outros  Empregados  do  Es- 
tado, a  quem  a  Lei  nao  isenta  de  tal 
pagamento. 

Paço,  em  1 4  de  Dezembro  de  1859.= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 

Idênticas  ás  Juntas  da  Fazenda  da  ín- 
dia, Angola,  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e 
Príncipe  e  Macau. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.®  30,  de  30  de  Se- 
tembro ultimo,  em  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  da  Provincia  de  Angola, 
expondo  que  lhe  parece  opposta  á  dispo- 
sição de  artigo  19.^  do  Decreto  de  I  de 
Setembro  de  1854  a  Portaria  doeste  Mi- 
nistério de  9  de  Abril  do  corrente  anno, 
que  lhe  disse  não  deverem  ter  suspen- 
são de  vencimentos,  nem  desconto,  os 
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Juizes  que  obtivessem  licença  por  ino- 
tÍTo  de  moléstia,  e  que  perderiam  a 
quinta  parte  d'elles  quando  a  obtivessem 
por  qualquer  outro  motivo,  pede  nova 
determinação  I\eg;ia  que  a  esclareça ;  e 
no  caso  de  ser  con6rmada  aquella  refe- 
rida Porlaría,  pergunla  se  deve  a  mes- 
ma disposição  ser  applicavel  a  todos  os 
Funccionarios  Públicos  da  Provincia: 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Nc- 
g;ocios  da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
á  dita  Junta  da  Fazenda,  que  a  disposi- 
ção do  artíg;o  por  ella  invocado  não  é 
applicavel  aos  Juizes  do  Districto  Judi- 
cial de  Loanda,  para  os  quaes  ha  Legis- 
lação especial  (que  nao  foi  por  aquellc 
artigo  deroçada),  e  ^  o  artigo  69.®  do 
Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1852; 
pelo  que  nem  o  Decreto  de  I  de  Setem- 
bro de  1854,  regula  para  a  espécie,  e 
nSo  pôde  por  isso  considerar-se  opposto 
ao  que  na  citada  Portaria  se  dispõe, 
nem  a  doutrina  da  mesma  pode  ser  ap- 
plicavel a  todos  os  Funccionarios  Públi- 
cos, pois  que  n'ísso  é  que  se  iria  de  en- 
contro ao  disposto  no  Decreto  citado, 
que  providenciou  de  outro  modo,  e  que 
portanto  subsiste  o  que  tinha  sido  orde- 
nado pela  sobredita  Portaria  de  9  de 
Abril  próximo  passado. 

Paço,  em  1 4  de  Dezembro  de  1 859.  «= 
Adriano  Maurício   Guilherme  Ferreri. 


Attendendo  ao  que  representou  o  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Sotavento,  na 
Provincia  de  Cabo  Verde,  expondo  a  ne- 
cessidade de  se  crear  alli  um  Ofíicial  de 
Diligencias,  alem  dos  dois  que  já  exis- 
tem,  e  de  lhes  estabelecer  uma  gratifi- 
cação annual  para  facilitar  as  diligencias 
da  administração  da  Justiça;  Confor- 
mando-Me  com  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino,  de  15  de  Novembro  ulti- 
mo, e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros: Hei  por  bem.  Usando  da  facul- 
dade do  §  1,°  do  artigo  15.*  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional,  De- 
cr  ar  o  seguinte: 


Artigo  1.**  É  creado  mais  ura  logar 
de  OiTicial  de  Diligencias  na  Comarca  de 
Sotavento  da  Provincia  de  Cabo  Verde. 

Art.  2.**  É  estabelecida  a  cada  um 
dos  Offíciaes  de  Diligencias  uma  grati- 
fícação  annual  de  43J1200  réis  paga  pelo 
cofre  das  multas,  com  appIicaçSo  ás  des- 
pezas  judiciaes,  e  subsidiariamente  pela 
Junta  da  Fazenda. 

Art.  S.""  Fica  derogada  a  Legislação 
em  contrario. 

O  Ministro  c  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço 
das  Necessidades,  em  15  de  Dezembro 
de  l859.  =  REl.==>í//ría«(?  Mauricio 
Guilherme  Ferreri. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
da  Provincia,  em  Portaria  de  30  de  De- 
zembro de  1859. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  ti- 
Rei  a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino 
de  28  de  Outubro  ultimo,  sobre  o  OfB- 
cio  n.M6  de  1 0  de  Agosto  de  1858,  em 
que  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da  Pro- 
vincia de  S.  Thomé  ePrincipe  deu  conta 
da  resolução  que  tomou  de  vender,  sem 
prévio  annuncio  no  Diário  do  Governo, 
nem  no  Boletim  Official  da  Provincia  de 
Angola,  as  roças  que  tivessem  até  três 
varas  de  frente ;  e  Conformando-Se  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor  com  o  parecer  erait- 
tido  pelo  referido  Conselho  sobre  aquella 
resolução,  e  sobre  a  mais  conveniente  al- 
teração do  artigo  4.°  do  Decreto  de  18 
de  Dezembro  de  1854,  para  se  facilitar 
a  venda  das  sobreditas  roças; 

Considerando  que  no  citado  Decreto 
de  18  de  Dezembro  de  1854,  se  acham 
as  provisões  necessárias  para  realisar  a 
referida  venda,  e  que,  segundo  consta, 
as  roças  a  que  se  refere  a  Junta,  sao 
partes  de  outras  maiores,  e  nao  proprie- 
dades separadas; 

Considerando,  além  d'isto,  que  muito 
convirá,  como  providencia  tendente  a 
beneficiar  os  pequenas  rendeiros,  e  tam- 
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bem  a  facilitar  a  venda  das  roças,  o  es- 
tabelecer (ampliando  o  artigo  4/  do  dito 
Decreto),  que  a  estes  se  venda  pelo  seu 
justo  valor,  e  independentemente  de 
praça,  os  terrenos  que  elles  tenham  tra- 
zido de  renda  e  cultivado: 

Ha  Sua  Mag^estade  por  bem  Resolver 
o  seguinte: 

1.°  Que  não  pôde  ser  auctorisada  a 
venda  de  quaesquer  roças  na  Provincia 
de  S.  ThoméePrincipe,sem  precederem 
os  competentes  annuncios  no  Diário  de 
Lisboa  e  no  Boletim  OÍTicial  da  Provin- 
cia de  Angola; 

2.°  Que  a  Junla  da  Fazenda  deve  se- 
parar desde  já  as  roças,  que  possam  ter 
o  destino  ou  applicaçao  marcada  em  o 
§  único  do  artigo  1."  do  referido  De- 
creto de  18  de  Dezembro  de  1854,  rc- 
mettendo  ao  Governo  relação  d'ellas ; 

3.°  Que  a  mesma  Junta  deve  tam- 
bém relacionar  algumas  das  que  andam 
arrendadas  a  um  só  rendeiro,  e  em  que 
nao  haja  sub-rendeiro,  ou  das  que  nao 
estejam  arrendadas,  fazendo  declaração 
da  sua  medição,  confrontações,  etc„  e 
remettendo  a  competente  relação  ao  Go- 
verno, para  em  Lisboa,  no  Diário,  se  an- 
nunciar  a  sua  venda  perante  a  Junta,  e 
ao  Governador  Geral  de  Angola  para  se 
fazerem  também  alli  os  respectivos  an- 
nuncios, devendo  a  mesma  Junta  ir  suc- 
cessivamentc  mandando  relações  simi- 
Ihantes,  á  proporção  que  as  for  apurando, 
com  as  medições,  e  mais  esclarecimentos 
necessários; 

4.°  Que  o  processo  da  medição,  con- 
frontação e  avaliação  deverá  ser  incum- 
bido ao  respectivo  Administrador  do  Con- 
celho com  os  peritos  competentes; 

5.®  Que  será  proposta  ao  Corpo  Le- 
gislativo, em  tempo  competente,  uma 
Proposta  de  Lei,  para  ser  alterado  o  De- 
creto de  18  de  Dezembro  de  1854,  no 
indicado  sentido  de  favorecer  os  peque- 
nos rendeiros  das  roças  de  que  se  trata. 

O  que  Sua  Magestade  Manda,  pela  Se- 
cretaria d  estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  Junta  da 


Fazenda  da  Provincia  de  S.  Thomée  Prín- 
cipe, para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeito^. 

Paço,  em  20  de  Dezembro  de  1 859.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Cabo  Verde,  por  OfGcio  de  4 
de  Novembro  ultimo,  apresentado  os  sé- 
rios receios  que  lhe  tem  causado  o  es- 
tado alimenticio  nas  Ilhas  de  S.  Thiago, 
Brava  e  Boa  Vista,  em  consequência  da 
falia  que  alli  se  deve  sentir  de  géneros 
de  primeira  necessidade,  por  se  acharem 
quasi  perdidas  as  colheitas  do  corrente 
anno:  Hei  por  bem,  Conformando-Me 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
emittido  em  Consulta  de  16  do  corrente 
mez.  Ordenar  que  na  Provincia  de  Cabo 
Verde  sejam  admittidos  livres  de  direi- 
tos até  Outubro  de  1860,  em  conformi- 
dade com  a  auctorisaçao  concedida  pela 
Carla  de  I^i  de  23  de  Maio  do  corrente 
anno,  os  géneros  alimentícios  de  que 
houver  necessidade,  quando  se  verifique 
que  o  preço  do  milho  indigena  tem  alli 
chegado  a  1^600  réis  o  alqueire. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  21  de  Dezembro  de  1859. -^REL  = 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 

Communicado  ao  Governador  Geral 
em  Portaria  de  28  de  Dezembro  de  1 859. 


Estando  determinado,  pelo  artigo  25."* 
da  Carta  de  Lei  de  23  de  Novembro  ul- 
timo, que  a  clciçSo  de  Deputados  se  faça 
por  circulos  de  um  só  Deputado;  e  sendo 
o  Governo  auctorisado  pelo  artigo  27.** 
da  mesma  Lei  para  fazer  a  divisão  dos 
Circulos  nas  Provincias  Ultramarinas, 
ouvido  previamente  o  Conselho  Ultra- 
marino; e  achando-se  as  Provincias  de 
S.  Thomé  e  Principe  e  de  Cabo  Verdeja 
divididas  em  circulos  de  um  só  Depu- 
tado pêlos  Decretos  de  1 9  de  Julho  de 
1843,  28  de  Dezembro  de  1852  c  1 1  de 
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Fevereiro  de  1853:  Hei  por  bem,  Con- 
formando-Me  com  o  parecer  do  dito  Con- 
selho, em  Consulta  de  1 6  do  corrente  mez, 
Determinar  que  o  Estado  da  índia  e  as 
Províncias  de  Angola  e  Moçambique  se- 
jam divididas,  para  o  fim  da  sobredita  elei- 
ção, nos  circules  constantes  do  mappa 
junto  ao  presente  Decreto  que  d'elle  faz 
parte  integrante. 

O  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
e  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  2 1  de  Dezembro  de  1 859.=REI.  = 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

■APPA  DOS  GIRG1IÍ08  ELCIT0RAB8  DO  ESTADO  DA  IRDIA 
B  DAS  PROVlHGIáS  DE  ANGOLA  E  HOÇAIDItUE,  A  (UE 
SE  REFERE  O  DECRETO  DA  DATA  DE  HOJE. 


Cireulos 


Círculos. 


%•  Loâoda 


!.•  Nova  Gôa 


!.•  Mapuçá 

Z.^  MargSo 

4.*  DamSo. 
5.»  Dilly  . . 

i.*  Loanda 


Estado  da  índia. 

Ilhas. 

Pondá  e  Embarbaeóm. 

ArUgrar,  Bally  e  Chardravary. 

Cacorá. 

.Bicholim,  Sanquelin  ou  Satary. 
í  Província  de  Bardez. 
(Perneni  e  Tiracol. 

Provi ncia  de  Salsete. 

Canacoria  o  Cabo  de  Rama. 

Angediva. 

DamSo  e  Diu. 

Ilhas  de  Timor  e  Solor. 

FroTincia  de  Angola. 

Freguesia  da  Sé  (em  Loanda). 

Barra  do  Bengo. 

Icollo  e  Bengo. 

Zenza  do  Golungo. 
(Derabos. 
JGolungo-Aito. 
ICazengo. 
I  Massa  ngano. 
VCaluinbo. 

A  Freguezia  da  ConceiçSo  (em 

Loanda). 
I  Barra  do  Dande. 

Libongo. 

Amhriz. 

Dom  Pedro  Quinto. 

Encoge. 

Alto  Dande. 

Pungo  Andongo. 

Ambaca. 

i  Duque  de  Bragança. 
^  Malanffe. 

Talla  Mugongo. 

Cambamoe. 

Muxima. 

Novo  Redondo. 

Egito. 

Benguella. 

Catumbella. 

Dombe  Grande. 

Cacooda. 

Moseemedeêt 


i.^  Moçambique.. 
2.<*  Quelimane  .. 


ProTincia  de  Moçambique. 

Districto  de  Moçambique. 
Districto  de  Cabo  Delgado. 
Districto  da  Zambezia. 
Districto  de  Sofalla. 
Districto  de  Inbarobane. 
Distrieto  de  Lourenço  Marques. 


Secretaria  d'C8tado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  em  2i  de  Dezembro  de  1859.=  Adrwwio 
Mauriéo  Guilherme  Ferreru 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.'  28  de  18  de  Ju- 
nho ultimo,  do  Governador  Geral  de  Mo- 
çambique, informando  o  requerimento 
de  Custodio  José  da  Silva,  Governador 
do  Districto  da  Zambezia,  que  pede  lhe 
seja  levado  em  conta,  para  preencher  o 
tempo  que  é  obrigado  a  servir  este  cargo, 
aquelle  que  esteve  exercendo  as  fiincr 
ções  de  Escrivão  da  Junta  da  Fazenda  da 
mesma  Provincia  de  Moçambique :  Man- 
da, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  commuaí- 
caraodito  Governador  Geral  que  Houve 
por  bem  Deferir  aquella  pretenção,  pois 
nao  seria  justo  que  fosse  prejudicado 
por  um  serviço  que  fez  por  ordem  su- 
perior e  em  beneficio  da  mesma  Provin- 
cia. 

Paço, em  23  de  Dezembro  de  1 859.== 
Adriano  Maurício  Guilherme   Ferreri. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari* 
nha  e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde 
a  inclusa  copia  authentica  da  Portaria 
expedida  pelo  Ministério  das  Obras  Pu- 
blicas, Commercio  e  Industria  de  lâ  do 
Gorrente  mez,  pela  qual  Houve  por  braa 
Conceder  á  Companhia  de  navegaçSo  a 
vapor  Auglo-Luso-Bra»leira,  as  vanta- 
gens e  benefícios  a  que  a  mesma  foi  jul- 
gada ter  direito,  com  as  clausulas  na 
DQencioDada  Portaria  exaradas»  a  fim  de 
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qae  o  referido  Governador  a  cumpra  e 
faça  cumprir. 

Paço,  em  23  de  Dezembro  de  1859. 
= Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 

GOPU  A  tOB  8S  REFfiBI  A  PORTAIUA  8UPBA. 

Sua  Magestade  El*Rei»  a  Quem  foípre* 
sente  a  representação  que  pelo~  Ministe* 
rio  <kis  Obras  Publicas,  Commercío  e 
Industria  lhe  dirigiu  o  Agente  da  Real 
Companhia  de  navegação  a  vapor  An- 
glo-Luso-Brazí leira»  pedindo  que  os  bar- 
cos pertencentes  a  esta  Companhia,  se- 
jam considwados  como  paquetes,  e  Tendo 
em  yista  a  informação  do  Conselheiro 
S<ib-Inspector  Geral  dos  Correios  e  Pos- 
tas do  Reino»  pela  qual  consta  que  a 
mesma  tem  cumprido  os  preceitos  da 
Carta  de  Lei  de  25  de  Julho  de  1 8&6 :  Ha 
por  bem  Conceder  á  referida  Companhia 
o  beneficio  marc^^do  no  artigo  1 .°  da  já 
citada  Lei  e  todas  as  facilidades  de  des- 
pacho de  que  gosam  os  paquetes  nos 
portos  doeste  Reino,  devendo  estes  bene- 
ficios  ser  retirados  logo  que  a  Compa- 
nhia deixe  de  executar  com  regularidade 
o  serviço  a  que  se  obrigou;  o  que  se 
eommunica  ao  Agente  da  Real  Compa- 
nhia Anglo-LuKO^Brazileira»  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos» 

Faço»  em  1 3  de  Dezembro  de  1 859.»x 
António  de  Serpa  PimenteL 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OflBcio  n."  20»  de  14  de  Maio  ul- 
timo» do  Governador  Geral  de  Moçam- 
bique» em  que  dá  conta  que  por  Portaria 
de  18  de  Março  pretérito»  determinara» 
para  vantagem  e  maior  economia  de  tra- 
balho no  serviço  da  respectiva  Secreta- 
ria» que  as  ordens  insertas  no  Boletim 
Official  da  mesma  Provincia  fossem  con- 
sideradas como  dirigidas  ás  Auctorida- 
des  a  quem  competisse  a  sua  execução* 
oamo  já  para  outras  Provincias  foi  de- 
terminado: Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor»  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar»  commu- 


nicar  ao  referido  Governador  Geral  que 
Ha  por  bem  Approvar  a  sua  mencionada 
Portaria. 

Paço»  em  24  de  Dezembro  de  1859. 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri. 


Attendendo  a  que  os  mexes  de  Agosto 
a  Dexembro»  em  que,  pelo  artigo  10.®  do 
Decreto  do  l.""  de  Outubro  de  1856»  os 
Juizes  de  Direito  da  Província  de  Cabo 
Verde  devem  fazer  a  correição  nos  di-r 
versos  Julgados  das  respectivas  Comar- 
cas, sâo  tempo  de  chuvas  em  Guiné»  e 
em  que  aquella  região  é  mais  insalubre» 
emquanto  os  mezes  de  Fevereiro»  Março 
e  Abril»  ou  são  inteiramente  saudáveis 
ou  muito  menos  doentios;  Usando  da 
£aiculdade  concedida  pelo  artigo  15.''  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional 
da  Monarchia :  Hei  por  bem»  Conforman- 
do-Me  com  a  Consulta  do  Conselho  Ul- 
tramarino de  26  de  Abril  do  corrente 
anno»  Determinar  o  seguinte : 

Artigo  1 J*  A  correição,  que  o  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Sotavento  da 
Provincia  de  Cabo  Verde  deve  fiizer  an- 
nualmente,  nos  estabelecimentos  de  Gui- 
né terá  logar  no  tempo  que  decorre 
desde  o  principio  de  Fevereiro  até  ao 
fim  de  AbriL 

Art.  2.®  Fica  revogado  para  este  fim 
somente  o  artigo  1 1  ."^  do  Decreto  do  1  .*" 
de  Outubro  de  1 856. 

O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço 
das  Necessidades,  em  26  de  Dezembro 
de  1859.»»REL«»^^riVm<7  Mauricio 
Guilherme  Ferreri^ 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provinr 
cia  de  Cabo  Verde,  por  seu  Officio  n."* 
194»  de  20  de  Setembro  ultimo»  envia- 
do a  este  Ministério  o  requerimento  de 
Matheus  Severino  de  Avellar»  Curador 
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dos  escravos  e  libertos  na  mesma  PrO' 
vinda»  em  que  pediu  lhe  fosse  abonada 
alg;uma  g;ratiíicação,  não  só  pelo  tempo 
que  já  tem  servido  como  tal,  como  por 
aquelle  que  continuar  a  servir,  g^ratiíi- 
cação  que  o  Conselho  do  Governo  em 
sessão  de  29  de  Agosto  d  este  anno  ar- 
bitrou em  1 44^000  reis,  mas  sobre  cujo 
pag;amento  o  mesmo  Governador  hesita 
relativamente  ao  cofre  por  que  deve  ser 
feito,  solicitando  esclarecimentos  a  tal 
respeito ;  e  sendo  certo  que  segundo  as 
disposições  da  tabeliã,  que  faz  parte  do 
Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1852, 
ampliado  para  todas  as  Províncias  pelo 
de  14  de  Dezembro  de  1854,  os  Cura- 
dores dos  escravos  e  libertos  devem  per- 
ceber uma  gratificação  arbitrada  pelos 
Governadores  em  Conselho,  ouvidas  as 
Camarás  Municipacs  e  Misericórdias,  e 
paga  pelos  cofres  d*estas  corporações; 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Secre- 
ta ria  d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  participar  ao  sobredito  Gover- 
nador Geral  que,  Conformando-Se  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  emit- 
tido  em  Consulta  de  20  do  corrente,  Ha 
por  bem  Determinar  que  ao  Supplicante 
seja  paga  a  referida  gratificação  de  réis 
144^000,  desde  que  lhe  foi  arbitrada, 
isto  pelos  cofres  das  respectivas  Camará 
Municipal  e  Misericórdia,  attendendo-se 
a  esta  despeza  na  quota  com  que  os  co- 
fres das  ditas  Corporações  deverão  con- 
correr para  a  dotação  da  Junta  Prote- 
ctora, nos  termos  do  artigo  36.®  n.®  4, 
do  Decreto  de  1 4  de  Dezembro  de  1 854. 

Pelo  que  respeita,  porém,  ao  tempo 
em  que  o  Supplicante  tem  servido  an- 
teriormente ao  dito  arbitramento  de  gra- 
tificação. Ordena  outro  sim  Sua  Mages- 
tade £1-Rei  que  o  referido  Governador 
Geral  informe  se  elle  interveio  em  al- 
guns processos  relativos  a  presos  pobres, 
escravos  e  libertos,  e  a  relação  d  elles, 
propondo  a  gratificação  que  lhe  parecer 
dever  ser-lhe  abonada  por  tal  traba- 
lho. 

Paço,  em  26  de  Dezembro  de  1859. 


^•^^^ Adriano  Haurido.  Guilherme  Fer-' 


rert. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama- 
rino, emittido  em  CiOnsulta  de  1 6  do  cor- 
rente mez,  acerca  da  Portaria  de  25  de 
Junho  de  1 855,  pela  qual  o  Governador 
Geral  que  foi  da  Provincia  de  Cabp  Ver- 
de, António  Maria  Barreiros  Arrobas, 
auctorisou  a  venda  do  prédio  do  Estado 
denominado  Cerca  do  Convento,  sito  na 
cidade  da  Ribeira  Grande,  sob  a  condi- 
ção de  ficar  dependente  da  approvação 
do  Governo  da  Metrópole;  e  Conside- 
rando Sua  Magestade  que  a  alienação 
dos  bens  do  Estado,  é  da  competência 
do  Poder  Legislativo ;  que  áquelles  que 
são  situados  na  Provincia  de  Cabo  Verde, 
não  podia  applicar-se  a  Lei  de  1 8  de  No- 
vembro de  1 844,  que  permittiu  a  venda 
dos  Bens  Nacionaes  no  Ultramar,  por- 
que  essa  Lei  só  foi  mandada  executar  na 
índia;  que  o  referido  Governador  Geral, 
concedendo  a  alheação  do  sobredito  pré- 
dio a  pedido  ^o  Chantre  da  Sé  Cathe- 
dral  da  respectiva  Diocese,  Manoel  Fer- 
nandes de  Aguiar,  excedeu  as  suas  at- 
tribuições,  e  que  além  d^isso  o  local  do 
mesmo  prédio  é  o  indicado  como  prefe- 
rivel  para  o  Seminário  da  Diocese  de 
Cabo  Verde,  pelo  Reverendo  Bispo,  que 
foi  delia,  D.  Patrício  Xavier  de  Moura: 
Ha  por  bem  Resolver  o  seguinte:  l.^ 
que  não  pode  ser  approvada  a  supraci- 
tada Portaria,  de  25  de  Junho  de  1855, 
do  Governador  Geral  que  foi  da  Provin- 
cia de  Cabo  Verde,  António  Maria  Bar- 
reiros Arrobas;  2.°,  que  convirá  conser- 
var no  dominio  do  Estado  o  prédio  de 
que  se  trata,  até  que  se  resolva  sobre  a 
collocação  do  Seminário  da  respectiva 
Diocese.  O  que  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Manda,  pela  Secretaria  dEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  actual  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Cabo  Verde,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  efFeitos. 
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Paço,  em  27  de  Dezembro  de  1859. 
^'ssz  Adriano  Maurício  Guilherme  Ver- 


rert. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  n.^  245  de  2  de  Novem- 
bro findo,  em  que  o  Governador  Geral 
de  Cabo-Verde,  dando  cumprimento  á 
Portaria  d  este  Ministério  de  8  de  Outu- 
bro antecedente^  informa  sobre  a  queixa 
feita  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Sotavento  em  Ofíicio  n.**  1  de  1 0  de  Se- 
tembro, de  que  pela  Secretaria  do  Go- 
Tcrno  Geral  se  lhe  recusaram  alg;umas 
das  copias  de  documentos  que  tinha  pe- 
dido; Manda,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  ao  referido  Juiz  de  Direito,  que 
competindo  em  regra  ao  Governo  Supe- 
rior da  Provincia  decidir  sobre  a  con- 
veniência da  concessão  de  documentos 
da  sua  Secretaria  e  consequente  publi- 
cação d'elles,  pois  que  é  a  elle  que  im- 
pende a  responsabilidade  de  uma  publi- 
cação inconveniente  ou  inopportuna;  é 
indispensável,  para  que  essa  decisão  seja 
conscienciosa,  que  as  Auctoridades  que 
precisarem  das  copias  de  alguns  docu- 
mentos da  Secretaria  do  Governo,  justi- 
fiquem o  seu  pedido,  mostrando  que  é 
ftjndado  nas  necessidades  do  serviço  pu- 
blico :  e  posto  que  na  espécie  actual  não 
consta  que  o  sobredito  Juiz  justificasse 
para  com  o  Governador  Geral  a  neces- 
sidade que  tinha  das  referidas  copias, 
foram  com  tudo  os  motivos  d'ella  ex- 
postos no  seu  citado  Offício  ao  Governo 
Supremo,  a  quem  pertence  a  resolução 
superior  n'este  e  n  outros  casos — n  esta 
data  se  ordenou  ao  Governador  Geral 
que  lhe  mandasse  dar  as  copias  pedidas 
por  parecerem  justificadas  as  rasões  com 
que  motivou  o  pedido  delias;  ficando 
estabelecido  que  todas  as  requisições 
que  para  o  futuro  fizer  deverão  ser  mo- 
tivadas como  fica  ordenado. 

Paço,  em  29  de  Dezembro  de  1 859. «» 
Adriano  Mauricio  Ouilherme  Ferreri. 

aOL.  DOC  ULTB.— *LSG.  NOT.-— YOL.  UI. 


Tendo  requerido  por  este  Ministério 
João  José  da  Vera  Cruz,  negociante  e 
proprietário  na  Provincia  de  Cabo-Verde, 
que  se  lhe  permitta  construir  na  Ilha  do 
Sal,  mediante  certas  concessões,  um  ca- 
minho de  ferro  que  ligue  o  campo  das 
Salinas  com  a  sua  ponte  de  embarque, 
tendo  sido  consultado  a  esse  respeito  o 
Conselho  Ultramarino,  o  qual,  em  Con- 
sulta de  1 1  de  Outubro  do  corrente 
anno,  propõe  algumas  condições  para  t^r 
logar  a  concessão  requerida;  e  tendo  o 
requerente  acceitado  essas  condições,  co- 
mo consta  do  Officio  n.®  271  do  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Cabo-Verde, 
datado  de  23  á^  Novembro  ultimo: 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  mesmo 
Governador  Geral  que  Ha  por  bem  Au- 
ctorisa-lo,  para  fazer  com  o  requerente  o 
contrato  do  caminho  de  ferro  de  que  se 
trata,  ficando  elle  dependente  da  appro- 
vação  do  Governo  e  sujeito  ás  condições 
seguintes: 

1/  Que  o  preço  do  transporte  de 
cada  moio  de  sal  pelo  caminho  de  ferro 
(medida  da  Provincia)  será  reduzido  en- 
tre 500  réis,  preço  indicado  pelo  Gover- 
nador Geral,  e  o  de  1^^000  réis,  que  o 
supplicante  propoz; 

2/  Que  a  obra  será  fiscalisada  pelo 
Engenheiro  do  Governo; 

3/  Que  nenhum  exclusivo,  qualquer 
que  seja,  deverá  resultar  por  esta  con- 
cessão ; 

4/  Que  o  concessionário  ficará  obri- 
gado a  transportar,  no  seu  caminho  de 
ferro,  todo  o  sal  que  se  apresentar  para 
esse  fim,  pelo  preço  que  for  estabelecido; 

5/  Que*  esta  concessão  se  deverá  en- 
tender sem  prejuízo  da  viação  publica 
actual. 

Paço,  em  29  de  Dezembro  de  1859. 
'Tsa  Adriano  Maurício  Guilherme  Fen*eri. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  n.""  96,  de  26  de  Agos- 
69 
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te  do  «nua  findo,  do  GoTemador  Geral 
de  Moçambique,  dando  conta  de  bave- 
vem  prestado  juramento  de  rassaHi^in 
o  sutMnissio  i  Coroa  Portngueza  o  Re- 
futo Inipoana,  outros  dois  Reg^ulos  seus 
8«bdítos,  e  e  Regulo  Zugura,  sujeitando- 
ae  a  pag^r  o  tributo  que  lhes  fosse  im- 
posto; Manda,  pela  Secretarra  d'Estadò 
dos  Neg^ocios  da  Marrinba  e  Ultramar, 
participar  ao  mesmo  Governador  Geral, 
que  com  muita  satisfação  Recebeu  a  no- 
tíeia  de  tal  acontecimento,  e  que  em  Seu 
Real  Nome  o  commonique  ao  GoTema- 
dor  de  Inhambane. 

Paço,  em  8  de  Janeiro  de  1860.««*= 
Adriano  Manricio  Guilhcí^me  Ferrcri. 


Sifâ  Majestade  EI-Rei,  a  Quem  íbi 
presente  o  Officio  n.*  27 ,  de  í  8  de  Ju- 
nho ultimo,  do  Governador  Geral  de 
Moçambique,  dando  as  rasões  por  que 
ordenou  por  sua  Portaria  do  dia  antece- 
dente (remettida  por  eopia)  que  nas  Se- 
cretarias dos  Governos  dos  Dístrícios  da 
Província  se  passassem  a  arrecadar  emo- 
lumentos por  trabalhos  de  interesse  par- 
ticular, em  harmonia  com  a  tarifa  dos 
mesmos,  approvada  para  a  Secretaria  do 
Governo  Geral  por  Decreto  de  29  de 
Dezembro  de  1854:  Manda,  pela  Secre- 
taria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e Ultramar,  coramunicar  ao  referido  Go- 
iremador  Gera)  que,  posto  seja  superior 
ás  faculdades  ordinárias  dos  Governado- 
res das  Províncias  Ultramarinas  o  esta- 
belecimento ou  BxaçSo  de  emolumentos, 
quer  seja  para  augraentar,  quer  para  di- 
minuir, por  isso  que  é  matéria  le§^islati- 
▼a,  Hou  ve  comtudo  por  bem  releva-lo  d  es- 
sa irregularidade,  em  attençao  a  que  os 
emetumentosque  secobravam  nos  Gover- 
nos subalternos  tinham  sido  regulados 
por  uma  Portaria  do  Governador  Geral, 
e  a  que  os  actuaes,  além  de  mais  com- 
modos  ao  publico  do  que  os  antigos,  vao 
acabar  uma  desigualdade  indevida  entre 
as  Secretarias  d  esses  Governos  e  a  do  Ge- 
rai, e  lazer  extensívoáquellesoquejá  esta- 


va fixado  pór  medida  legislatura  parsa 
este;  e  que,  Appvovando  interinamente 
esU  sua  resolução,  cm  tempo  oppoctoiK^ 
lhe  communícaré  as  Suas  Reaes  ordeii& 
definitivas  a  este  respeito. 

Paço,  em  9.  de  Janeiro  de  tS6ft.=^ 
Adriana  Mauricia  Guilherme  Ferreri^ 


Manda  Sua  MagesladeEl-Rei,.pda Se- 
cretaria d'Cstado  dos  Negócios  da  Murí-^ 
nha  e  Uhracaar,  participar  ao  Govenaa- 
dor  Geral  da  Província  de  Moçambique^ 
em  resposta  ao  seu  OIBcio  n*"*  63»  de  1 0 
de  Agosto  do  anno  passado,  que  Ha  jMxr 
bem  Approvar  as  disposições  que  pro^i^ 
soriamente  adoptou  para  regiilar  o  aev^ 
viço  do  A  rsenal  daMarinha  d  aquela  Pnn 
vincia,  emqoanto  se  nSo  piiblka  O  neces^ 
sario  Regulamento» 

Paço,  em  tO  de  Janeiro  de  1860.«» 
Adriémo  Mawriei»  Guilherme  Ferreri. 


Constando  a  Sua  Magestade  EI-AeiV 
por  OfRcio  n.'  381  do  l.""  de  Dezembro 
findo,  do  Governador  Geral  de  Cabo  Var- 
de,  que  o  Delegado  de  Saiide  na  Ilha  de 
S.  Vicente  d  aquella  Provincia  coneedera 
livre  pratiea  ao  vapor  inglex  MilfordHa^ 
veuy  procedente  dos  portos  do  Brazil,  por 
trazer  carta  de  saúde  limpa,  não  ob- 
stante as  communicaçoes  soperiormente 
expedidas;  e  Attendendo  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  «1  informação  do  Conselho 
de  Saúde  Naval  de  30  de  Deiembro  ul- 
timo; Manda,  peta  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  UltraoEkar,. 
participar  ao  respectivo  Governador  Ge- 
ral, que  Approvandoaquelle  procedimeií- 
to  do  predito  Delegado  de  Saúde,  Ha  por 
bem  Ordenar  que  elle  Governador  deter- 
mine que  todos  os  navios  que  trouxerem 
carta  de  saúde  limpa  sejam  admittidos  a 
livre  pratica,  depois  de  se  haver  procedido 
á  visita  de  saúde,  e  se  não  houver  neidra- 
mas  suspeitas  na  gente  que  vier  a  bordo. 

Paço,  em  12  de  Janeiro  de  Í860.«=« 
Adriana  Maurício  Omikenne  Ftrreri. 


Digitized  by 


Google  ' 


— wsr- 


Teodo  skb  presente  a  Sua  Magestade 
fiUVei  oOf&io  n."*  76,  de  Í2  de  Ag:osto 
^mao  próximo  passado,  eoi  que  o  Go- 
'vemador  Geral  de  Moçambique  dá  parte 
<le  que  o  Regulo  de  Inhatnucahongo 
niafidira  espontaneainente  enviados  ào 
iSowmador  de  lohambaae  para  entrega 
<las  soas  terras  á  Gorôa  de  Portugal,  re» 
cooheóendo-se  seu  súbdito;  eremette  por 
^ssa  occasiio  tanto  o  auto  de  poase  das 
referidas  terras,  como  as  participações 
que  jobre  este  acontecimento  recebera, 
tanto  doGovemador  de  Inhambane^como 
do  Capitão  das  Terras  Firmes,  em  que 
referem  como  se  procedeu  ao  sobredLito 
auto  de  posse,  coaio  da  entrevista  dos  en- 
Tiaéos  do  Regulo  que  vieram  (ater  a 
submissão  doeste  e  entrega  das  suas  ter- 
ms»  e  pedir  a  investidura  de  Regulo  tri- 
butário: Manda  O  Mesmo  Augusto  Se^ 
afaor,  pela  Secretaria  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  c  Ultramar,  .signifí- 
<!ar  ao  referido  Governador  Geral,  que 
Thi  com  satis&ç2o  um  acontecimen- 
to d'oode  podem  provir  tão  evidentes 
vantagens  para  a  civilisaçao  d'esses  po- 
iros;  assim  como  que  para  elle  concor- 
resse tíoefOcazmente  a  boa  reputação  que ' 
tem  sabido  adquirir  o  dito  .Governador 
tle  Inhambane,  como  das  participações 
consta  tanto  em  honra  sua. 

Paço,  em  13  de  Janeiro  de  1860.= 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Tendo  por  Portaria  de  23  de  Junho 
do  anuo  findo,  expedida  ao  Governador 
da  Ptovincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  sido 
prohíbido  aos  capit&es  e  caixas  dos  navios 
^ecommercio  a  venda  a  retalho  de  quaes- 
quer  OEiercadorias  dentro  das  Alfande- 
gas da  mesma  Provincia;  e  reprosentan- 
do  hoje  Vicente  Ferreira  Nunes,  um  dos 
negociantes  que  alli  mandam  géneros  em 
^eus  navios^  que  da  inierpretaç&o  que 
aUi  é  dada  áquella  detenninaç&o  resulta 
grande  prejuízo  tanto  ao  commercio,  co« 
mo  aos  habitantes  d*aquallas  ilhas,  pedin- 
do assim  que  este  nejgoeao  aeja  conve- 


lúenteaíeiíte  esclarecido:  Manda  Sua  Ma* 
gestade  EURei,  pela  Secretaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  o  Ultramar» 
participar  ao  Govcmador  da  mesma  Pro- 
víncia, em  declaração  á  citada  Portaria 
de  22  de  Junho,  ultimo,  que  a  probibi» 
cão  por  ella  ordenada  é  a  venda  a  reta- 
lho dentro  das  Alfandegas,  mas  não.  o 
despacho  de  qualquer  artigo»  ou  mesmo 
alguma  peça  de  um  &rdo,  ou  de  ura 
maior  volume. 

Paço,  em  16  de  Janeiro  de  1860.«« 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferr^rL 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Ofíicio  n.*  9,  do  Governador  Ge-^ 
ral  da  Provincia  de  Angola,  em  data  de 
16  de  Janeiro  de  1858,  dando  conta  de 
ter  concedido  á  Barca  Americana  John 
Gilpin^  corá  relação  ás  mercadorias  de 
producção  ou  manufactura  dos  Esta- 
dos Unidos  d^  America,  importadas  pela 
dita  Barca  sem  certidão  de  origem,  o  be« 
neficio  do  artigo  4/  do  Tratado  de  26 
de  Agosto  de  1 840,  mediante  fiança  pelo 
terço  dos  respectivos  direitos,  que  seria 
exigível  no  fim  de  nove  mezes,  se  dentro 
d*este  praso  se  nio  apresentasse  o  me»- 
cionado  documento;  insistindo  o  dito  Go- 
vernador Geral,  por  essa  occasião^  na 
necessidade  de  se  recommendar  aos  Ageo» 
tes  Consulares  Portuguezes  nos  portos 
dos  Estados  Unidos,  da  Inglaterra  e  da 
França,  que  hajam  sempre  de  passar  taes 
certidões  da  origem  das  mercadorias; 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Goveraador  Geral,  que.  Conformando^ 
com  o  parecer  emittido  a  este  respeito 
pelo  Conselho  Ultramarino,  em  Consulta 
de  25  de  Novembro  do  anuo  passado» 
Ha  por  bem  Resolver  o  seguinte: 

1.^  Que  nao  foi  regulu  o  procedi*- 
mento  do  Governador  Geral  da  Provúir 
cia  de  Angola  no  caso  sujeito,  mas  que 
se  deverá  sempre  exigir  o  immediato 
pagameoto  dos  respectivos  direitos  por 
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inteiro,  quande  se  não  apresente  logo  a 
certidão  da  orig^em  das  mercadorias,  não 
se  admittindo  de  modo  alg^m  fiança  por 
parte  dos  mesmos  direitos. 

2.^  Que  com  o  fim  de  prevenir  que 
se  repitam  as  pretenções  do  commercio 
americano,  ou  de  qualquer  outra  nação, 
para  gosar  do  beneficio  da  reducção  de 
direitos,  independentemente  da  certidão 
da  origem  das  mercadorias,  a  que  o  dito 
beneficio  deve  ser  applicado,  quando  seja 
estipulado  nos  respectivos  Tratados,  já 
em  Officio  dirigido  por  este  Ministério 
ao  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  data 
de  12  de  Agosto  de  1857,  se  pediu  que 
fossem  expedidas  as  convenientes  ordens 
aos  Agentes  Consulares  Portuguezes  em 
França,  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos, 
para  que  elles  advertissem  ou  prevenis- 
sem os  Capitães  dos  navios,  que  seguis- 
sem para  os  Dominios  portuguezes,  de 
que  o  beneficio  dos  respectivos  Tratados 
na  reducção  de  direitos  das  mercadorias 
da  producção  ou  manufactura  das  ditas 
nações,  não  lhes  poderia  serapplicado  se- 
não em  vista  do  certificado  de  origem, 
passado  pelos  mesmos  Agentes  Consu- 
lares, ou  na  falta  doestes  pela  declaração 
authenticada  da  competente  Auctorida 
de  da  Alfandega  da  procedência. 

Paço,  em  17  de  Janeiro  de  ISCO.»» 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Em  additamento  á  Portaria  doeste  Mi- 
nistério, de  29  de  Dezembro  do  anno 
passado,  pela  qual  foi  auctorisado  o  Go- 
yemador  Geral  da  Província  de  Cabo  Ver- 
de, para  contratar  com  o  proprietário 
João  José  da  Vera  Cruz  a  construcção  de 
um  caminho  de  ferro  na  Ilha  do  Sal  me- 
diante certas  concessões,  e  ficando  esse 
•  contrato  sujeito  á  approvação  do  Gover- 
no: Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Governador  Geral,  para  seu  conhecimen- 
to e  efleitos  necessários,  que  as  conces- 
sBes  e  obrigações  marcadas  pelo  dito  pro- 


prietário no  seu  requerimento,  sobre  as 
quaes  foi  consultado  o  Conselho  Ultra- 
marino, e  com  cuja  Consulta  Sua  Ma* 
gestade  já  se  Conformou,  são  as  seguin- 
tes: 

1.^  Que  o  Governo  concederá  gratuí- 
tamente  ao  requerente  a  facha  do  ter- 
reno do  Estado,  que  com  informação  do 
Engenheiro  civil  da  Província  se  julgar 
necessário  para  o  caminho  de  ferro  de 
que  se  trata,  ficando  isento  de  pagar, 
foro  pelos  terrenos  occupados  pelo  mes- 
mo caminho; 

2.°  Que  o  concessionário  pagará  as 
expropriações  feitas  a  particulares; 

3.^  Que  fará  transportar  todo  o  sal 
que  for  posto  pelos  proprietários  doesse 
género  nos  carros  do  caminho,  levando-o 
até  ao  patamar  da  ponte,  onde  será  des- 
carregado por  conta  d  elle  proponente; 

4.°  Que  o  mesmo  concessionário  se 
obrigará  a  manter  toda  a  regularidade 
no  serviço,  cuja  escala  se  promptificará 
a  formular  de  combinação  com  o  Gover- 
nador Geral  da  Provincia,  em  Conselho; 

5.^  Que  o  caminho  de  ferro  de  que  se 
trata  será  construido  dentro  de  um  anno 
depois  de  obtida  a  concessão  para  esse 
fim. 

Paço,  em  20  de  Janeiro  de  1860.=» 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.'  82,  de  8  de  Setembro 
de  1857,  em  que  o  Escrivão  interino 
da  Junta  da  Fazenda  da  Provincia  de 
S.Thomé  e  Príncipe  deu  conta  da  reso- 
lução tomada  pela  mesma  Junta,  acer- 
ca das  seguintes  duvidas,  suscitadas  na 
contagem  dos  autos  da  arrecadação  dos 
espólios  dos  defuntos  e  ausentes:  I.*,  se 
na  disposição  do  artigo  26.^  do  Regi- 
mento de  15  de  Dezembro  de  1854  se 
comprehendem  os  processos  de  inventa- 
rio e  arrecadação  dos  espólios  dos  de- 
funtos e  ausentes;  2.*,  se  no  caso  affir- 
mativo  tem  applicação  á  sua  contagem 
a  parte  orphanologica  ou  a  civil  da  ta- 
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]>ella  de  emolumentos  c  salários  judi- 
ciaes;  3/,  se  na  percentagem  estabele- 
cida pelo  artigo  23.^  d  aquelle  Regimen- 
to é  attendivel  toda  e  qualquer  quantia 
arrecadada  cm  cofre,  ou  somente  a  que 
ficasse  liquida  depois  de  satisfeitas  todas 
as  dividas;  4/,  se  a  mesma  percentagem 
deye  pertencer  unicamente  aos  empre- 
gados que  assistiram  ao  inventario  e  lei- 
lões e  promoveram  a  arrecadação  das 
sommas  em  cofre,  ou  aos  que  servem  na 
occasiSo  em  que  estas  s3o  satisfeitas:  O 
]Míesmo  Augusto  Senhor,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama- 
rino em  Consulta  de  31  de  Maio  do  anno 
passado,  Ha  por  bem  Mandar  declarar, 
que  em  quanto  i  primeira  e  segunda 
duvidas,  as  custas  dos  processos  de  in- 
ventários dos  espólios  dos  defiintos  e  au- 
sentes, em  vista  das  disposições  dos  ar- 
tigos 13.%  Í4.%  19.**  e  26.^  do  Regi- 
mento de  1 5  de  Dezembro  de  1854,  de- 
Yem  regular-se  pelo  estabelecido  na  ta- 
beliã que  acompanha  o  Decreto  de  26  de 
Dezembro  de  1848,  na  parte  relativa  ao 
processo  orphanologico;  que  em  quanto 
á  3.*,  a  percentagem  estabelecida  tam- 
bém no  artigo  22."*  do  citado  Regimento 
só  é  sujeita  ao  desfalque  das  despezas 
de  material  e  expediente  da  repartição 
dos  defuntos  e  ausentes  na  Contadoria 
da  Junta,  e  á  da  gratificação  da  força 
militar  necessária  para  a  competente 
guarda  do  deposito;  e  que  finalmente, 
em  relação  á  4/,  a  percentagem  da  re- 
ceita viva  em  dinheiro  arrecadado  no 
cofre  aproveita  aos  empregados  por  cu- 
jas diligencias  e  durante  cujo  exercicio 
foi  a  arrecadação  levada  a  effeito,  e  que 
pelo  que  diz  respeito  á  gratificação  do 
pregoeiro,  que  deverá  ser  um  Official 
de  diligencias  do  juizo  de  direito,  será 
satisfeita  pelos  arrematantes,  entenden- 
do-se  ser  taxada  e  restrícta  aos  salários 
declarados  na  mencionada  tabeliã;  ebem 
assim  que  as  referidas  duvidas  foram 
pela  dita  Junta  bem  resolvidas.  O  que, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  se  participa 


para  os  devidos  effeitos  á  mesma  Junta. 

Paço,  em  24  de  Janeiro  de  1860.i£» 

Adriano  Maurício  Guilherme  Ferrerí^ 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  OflScio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  n.**  21 0,  de  23 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado, 
acompanhando  o  requerimento  que  lhe 
dirigiu  João  de  Sousa  Machado,  proprie- 
tário residente  na  Ilha  do  Sal,  em  que 
pede  que  na  falda  do  monte  sobre  que 
está  edificado  o  fortim  de  El-Rei,  n^  Ilha 
de  S.  Vicente,  lhe  seja  concedido  o  ter- 
reno preciso  para  construir  um  cáes  de 
pedra  e  formar  um  terrapleno  para  de- 
posito; Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, . 
participar  ao  referido  Governador  Ge- 
ral, que,  Conformando-Se  cora  o  parecer 
do  Conselho  Ultramarino,  emittido  a  tal 
respçito  em  Consulta  de  1 7  do  corrente, 
Ha  por  bem  Conceder  licença  ao  suppli- 
cante  para  fazer  o  referido  cães  e  terra- 
pleno a  conveniente  distancia  do  dito 
fortim  e  do  local  que  o  Engenheiro  da 
Provincia  recommende  se  reserve  para 
uma  bateria  rasante^  debaixo  porém  das 
seguintes  condições: 

Que  o  terreno  em  que  é  permittida 
toda  a  mencionada  obra  deverá  conti- 
nuar a  ficar  no  dominio  do  Estado,  e  o 
concessionário  sem  direito  a  indemnisa- 
ção  alguma  quando  por  necessidade  ou 
conveniência  do  mesmo  Estado  se  orde- 
nar a  demolição  do  dito  cáes  e  terra- 
pleno; 

Que  ao  publico  deverá  ficar  livre  o 
aproveitar-se  do  cães  para  embarque  e 
desembarque  de  pessoas,  sendo  porém 
outro  qualquer  serviço  privativo  do  dono 
do  mesmo  cáes; 

Finalmente,  que  a  viação  publica  não 
será  jamais  embaraçada  pelas  obras  que 
para  o  indicado  fim  se  fizerem. 

Paço,  em  25  de  Janeiro  de  1860.-» 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 
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Sua  liac[ertade'£i-aei,  a  Quem  foi 
pr%seiile  o  OfiScio  do  Gonsellieíro  Pnssi- 
dnte  da  RelaçSo  de  Loaada,  de  1  de  De- 
zembro ultimo,  acompanhando  os  map- 
pas  dos  processo^  eiveis  e  crimes,  que 
téem  entrado  na  mesma  Relação,  desde 
JmeÍTD  de  1857  até  Outubro  de  18&9, 
remettêios  á  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinba  e  Ultramar,  em  cum- 
primento do  disposto  na  Beg^  Portaria 
de  24  de  Maio  do  anno  passado:  Manda, 
pela  Secretaria  d*E9tado  éos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  dito  Gon- 
seUieiro  Presidente  da  mencionada  Re- 
lato, remetta  no  principio  de  cada  anno 
civil  á  dita  Secretaria,  mappfts  de  todas 
as  causas  cíveis  e  crimes  -que  no  anno 
anteeedente  tiverem  entrado  na  Rela- 
çio^  sido  julgadas,  ou  n'eUa  estiverem 
.pendentes;  decIarando*se  nos  mappas 
e  processos  criminaes  a  natureca  dos 
críflDes  e  as  penas  impostas,  bem  como 
a  idade,  profissão,  sexo  e  oôr  dos  réos, 
com  todas  as  mais  declarações  que  o 
mesmoCofiselheiroPresidentejulgarcoo- 
venientes  para  se  formar  uma  boa  esta- 
tística judicial;  e  que  similhantes  map- 
pas remetta  relativamente  a  todos  os 
Juizes  do  Distr  icto  da  Relação,  exceptuan- 
do unicamente  o  que  respeita  á  Comar- 
ca de  S.  Thomé,  pois  que  n'esta  data  se 
incumbe  esta  obrigação  ao  respectivo 
Juie  de  Direito. 

Paço,  em  âl  de  Jandro  de  1860.^^» 
Ádriãjw  Maurício  Guilherme  Ferrerí. 


são,  sexoeoòr  dos  réos,<OMi  todasas  i 
•deelsraçoes  que  o  mesmo  Juiz  ji 
covenientes  para  se  formar  uma  boa 
tatistica  judicial ;  e  que  similbaiites  map- 
pas remetta  jnelatívamente  a  todos  os 
Juizes  da  mesma  Comans» 

Paço,  em  31  de  Janeiro  de  Iftddb*^* 
AJriano  àíattriçiú  Omilíerme  F^rrerL 


Sua  Magestadc  El-Rei  Manda,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  S.  Thomé,  no  principio 
de  cada  anno  civil  remetta  a  esta  Sec^- 
taria  d*Esiado  um  mappa  das  causas  cir 
veis,  que  no  anno  antecedente  prificipia^ 
ram,  terminaram  ou  estiveram  penden- 
tes no  mesmo  Juizo;  e  outro  similfaante 
quanto  ás  causas  criminaes,  declarando- 
se  n*este  a  natureza  dos  crimes  e  as  pe- 
nas impostas,  bera  como  a  idade,  profis- 


Tendo  o  Governador  da  Província  de 
S.  Thomé  e  Princápe,  por  OOíicio  n/  d9, 
de  27  de  Setembro  do  anno  próximo  pas* 
sado,  submettido  á  Regia  Approvacio  a 
Portariaque  fez  expedir  em  22  de  Agosto 
do  mesoK)  arnio,  pela  qual,  deferindo  ao 
pedido  que  lhe  dirigiram  os  proprietários 
e  negociantes  da  lU^  de  S.  Thoacié,  permit- 
tiuque  podessem  fiizer  pesar  nos  seusar- 
mazeas  o  cale  que  despachassem  para 
exportação;  e  dispondo  os  Decretos  de 
2  de  Setembro  de  1854,  pelos  quaes  £ai 
reorganisada  a  administração  das  Al£m- 
degas  da  dita  Província,  que  quaesquer 
alterações  que  se  julguem  necessariaa 
nos  respectivos  Regulamentos  sejam  pro- 
postas pelo  Governador  da  Provincia» 
depois  de  ouvida  a  Junta  da  Fazenda  e 
os  respectivos  DÍFectores,  circurnstSiBcia 
esta  que  não  preoedeu  a  deliberação  U^ 
mada  pela  citada  Portaria,  como  aliás^ 
no  actual  caso,  muito  conviria,  pana  que 
o  Chefe  da  Alfandega  ipíoraiasse  se  com 
o  diminuto  numero  de  empregados  que 
n  ella  ha  podem  estes  exercer  fóra  da 
mesma  Alfandega  algutna  das  suas  fuoc- 
çòes,  como  aquella  Portaria  di^>Qe:  liatt* 
da  Sua  Magestade  El-Aei,  pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  que  o  referido  Governador,  ou- 
viodo  por  escripto  o  Director  da  dita  Al* 
fandega  especialmente  sobre  o  ponta  in- 
dicado, bem  como  a  Junta  da  Fazenda,  en- 
vie a  este  Ministério  copias  das  infiormae 
ções  que  a  tal  respeito  obtiver;  ficandana 
intelligencia  de  que  por  em  qtianio  fica 
subsistindo  a  determinação  oon^ante  da 
referida  Portaria. 
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Paço»  en>  6  de  Fevereiro  de  1860.«» 
Mauririo  Quitkerme  Ferreri. 


PeiTÂBU  BO  65fEMIiB>RPA  PROflHCEâ 
A  W  SK  MUm  I  BlilA  taiTAMA  Ifriâ. 

O  Governador  da  Província  de  $.Tho- 
mé  e  Príncipe  e  suas  dependências»  em 
Conselho^  determina  o  seguinte; 

Havtndo-nie  requerido  alg^ons  nego- 
ciantes e  proprietários  dos  mais  ianper- 
tantes  d*esta  liba,  que  de  novo  Ikes  fias- 
se concedida  a  vantagem^  de  qne  já  go- 
saram,  relativa  ao  melhodo  de  fazer  as 
pesadas  e  embarque  do  café  que  despa- 
cham para  Lisboa;  e  havendo  conhecido 
que  pôde  ser  concedida  essa  coounodi- 
dade  a  todos  os  proprietários  e  corpo  do 
eomroereio  doesta  Ilha,  sem  qne  por  isso 
dei^tem  de  rèalisar^se  os  convenientes 
actos  fiscaes  d  esta  AlÊindega,  ou  queda 
mesma  permíssSo  resuh^naprejuizos  para 
os  interesses  do  cofre  d  esta  Ptovinct»;  e 
considerando,  além  d'isso,  que  o  escasso 
pessoal  c  acanhadas  dimensões  da  mesma 
Alfandega  também  justificam  esta  nova 
concessão»  pois  por  esta  rasâo  eUa  não 
pôde  cumprir  sempre  os  seus  Regula- 
mentos com  toda  a  exactidão,  sobre  tudo 
em  despachos  de  exportação  do  café;  e 
bem  assim  attendendo  a  que  as  disposi- 
f6es  do  artigo  T.""  do  Decreto  de  10  de 
Jvlbo  de  1 8ã4,  nas  obrigações  impostas 
aos  Capitães  de  navios,  servem  de  ga- 
rantia á  Alfandega,  para  que  se  nao  re- 
ceie algum  mau  effeito  do  deferimento 
da  referida  pretençSo;  por  todas  estas 
considerações,  e  tendo  a  este  respeito 
ouvido  o  Conselho  de  Governo  r  hei  por 
conveniente  annuir  á  concessão  que  tne 
Soi  pedida,  ordenando  ao  Director  da 
Alfandega  observe  de  hoje  era  diante  a 
cale  respeito-  as  disposições  seguintes 
para  com  todos  os  negociantes  e  pro- 
prietários que  queiram  utilisar-se  da 
mesma  concessão  e  se  achem  nas  cir- 
cuBMtaneias  indicadas  n  esla  Pbrtario. 

Sempre  que  qualqver  negociante  ou 
proprietário  d  esta  Ilha  sollicite  na  Al- 
fimdega  despacho  de  exportação  para 


mais  de  cíneoesta  sacas  de  cafii»  carre- 
gando-as  em  navio  miciomd,  e  com  di- 
recçao  para  Lisboa,  será  o  mesmo  des- 
pachante obrigada  a  avimr  d*isso  o  Di- 
rector da  Alfandega  com  a  convenicDte 
antecipação;  mas  quando  a  carg^^  tenha 
de  ser  feita  era  algum  dos  borcos  a  va- 
por da  carreira  União  Mercantil,  essa  an- 
tecipação nunca  será  inferior  a  oito  dias. 
Solíciudo  por  esta  fiórnra  o  referido  des- 
pacho, o  Director  da  Atfimdega  ordenará 
ao  Escrivão  da  carga  e  descarga  que  este 
passe  aos  armazéns  do  despachante  para 
alli  proceder  ás  pesadas  do  éafé  que  o  mes- 
mo pretenda  exportar.  Este  serviço  será 
sempre  feito  em  balanças  exactas  e  ade- 
quadas ao  padrão  legal;  e  o  mesmo  Di- 
rector empregará  os  meios  qiK« julgar 
!  mais  convenientes  para  conhecer  da  boa 
acção  6scal  do  dito  Escrivão,  proporcio- 
nando sempre  aodespacfaante,  tanto  para 
as  pesadas  como  para  o  embarque,  o 
maior  numero  possivel  de  braçaes  da 
Al£»ndega,  islo  ind^f>endente  de  qual- 
quer auxilio  que  o  mesmo  de^nchantc 
queira  proporcionar  em  ambos  estes  actos 
com  braços  de  gente  sua. 

Os  direitos  de  língagem  serão  sea»pre 
calculados  e  exigidos  ao  despachante,  tan- 
to nas  pesadas  como  no  embarque,  na 
rasão  do  serviço  feito  pelos  braçaes  da 
Alfandega  que  o  mesmo  Director  para 
isso  houver  empregado. 

Ehirante  as  pesadas  o  Escrivão  tomará 
uma  nota  exacta  do  café  com  expressa 
declaração  do  numero  de  sacas  em  que 
eHe  for  contido  e  sua  marca,  e  d'eUa  fará 
entrega  ao  Director  da  Alfandega,  a  fim 
de  este  em  seguida  ordenar  o  devido  des- 
pacho e  sens  effeitos. 

Caso  decorra  algum  tempo  entre  o 
termo  das  pesadas  e  o  embarque  do  cafe, 
quando  este  tenha  de  ser  carregado  em 
algum  dos  navios  a  vapor  da  Companhia 
í  União  Mercantil,  poderá  o  mesmo  cafe, 
assim  pesado  e  de^chado,  ser  conser- 
vado nos  armaca»  do  de^achante  até 
ao  seu  eíTectivo  embarque;  sempre  po- 
rém que  a  cai^  tiver  de  realisar-se  em 
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navio  dè  vela»  o  embarque  do  café»  as- 
sim igualmente  despachado,  será  imme- 
díato,  e  nao  terá  por  isso  logar  a  arma- 
zenagem ou  demora  nos  armazéns  do 
despachante.  E  finalmente  na  occasiao 
da  carga  do  café  despachado  nos  dois  ca- 
sos indicados,  será  dada  pelo  Director 
da  Alfandega  ao  Guarda  de  serviço  do 
navio  á  carga  uma  nota  do  numero  de 
sacas  e  sua  marca,  em  que  o  mesmo  gé- 
nero secomprehenda,  a  fim  do  dito  Guar- 
da verificar  por  ella  a  exactidão  do  to- 


tal das  guias  de  remessa  para  a  mesma 
carga,  dando  parte  do  resultado  ao  Dire- 
ctor da  Alfandega,  a  fim  doeste  proce- 
der segundo  essa  parte. 

O  Director  da  Alfandega  doesta  Ilha 
e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d  esta  pertencer,  assim  o  tenham  enten* 
d  ido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  da  Província  em 
S.  Thomé,  22  de  Agosto  de  1859.-» 
Luiz  José  Pereira  e  Horta,  Governador 
da  Provinda. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei  do  Portugal  e  dos  Algarves,  d  aquém  e 
d  além  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e  Gommercio 
da  Ethíopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  Carta 
de  confirmação  e  ratificação  virem,  que  aos  21  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  1857 
se  concluiu  e  assignou  na  Cidade  de  Lisboa,  entre  Mim  e  Sua  Santidade  o  Suínmo 
Pontífice  Pio  IX,  pelos. respectivos  Plenipotenciários,  munidos  dos  competentes 
plenos  poderes,  um- Tratado  sobre  a  continuação  do  exercício  do  Real  Padroado  da 
Coroa  Portugueza  no  Oriente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 


Em  nome  da  Sahtissima  e  Individua 
Trindade. 

Sua  Santidade  o  Summo  Pontífice  Pio 
IX  e  Sua  Magestade  Fidelíssima  El-Rei 
Dom  Pedro  V,  tendo  resolvido  fazer  um 
Tratado,  no  qual  se  estabeleçam  os  arti- 
gos de  concórdia  para  a  continuação  do 
exercício  dos  direitos  do  Padroado  da  Co- 
roa portugueza  na  índia  e  China,  nos 
termos  constantes  dos  mesmos  artigos, 
nomearam  para  este  fim  dois  plenipoten- 
ciários; a  saber:  por  parte  de  Sua  Santi- 
dade o  Eminentíssimo  e  Reverendíssimo 
Senhor  Cardeal  Camillo  di  Pietro,  Pro- 
nuncio Apostólico  em  Portugal;  e  por 
parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  o 
Excellentissimo  Senhor  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães,  Par  do  Reino,  Conse- 
lheiro d'Estado  Efiectivo,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  Honorário  e  Grão-Cruz 
da  Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to:  os  quaes,  trocados  os  seus  respectivos 
plenos  poderes,  e  achando-os  em  boa  e 
devida  forma,  convieram  nos  artigos  se- 
guintes. 

Artigo  I  .**  Em  virtude  das  respectivas 


In  nome  delia  Santíssima  e  Individua 
Trinitá. 

Sua  Santítá  il  Sommo  Pontefice  Pio 
IX,  e  Sua  Maestá  Fedelissíma  il  Re  Don 
Pietro  V,  avendo  risoluto  fare  unTratta- 
to,  nel  quale  si  stabilíscano  glí  articoli 
dí  concórdia  per  la  contínuazione  del- 
Tesercizio  dei  dírittí  di  Patronato  delia 
Corona  portoghese  nelllndia  e  Cina,  nei 
termíní  risultantí  dai  medesimi  articoli: 
nominarono  per  questo  fine  due  plenipo- 
tenziaríi  cioé:  per  parte  dí  Sua  Santítá 
rEminentissímo  e  Reverendíssimo  Signor 
Cardinale  Camillo  di  Pietro,  Pro-nunzío 
Apostólico  in  Portogallo;  e  per  parte  di 
Sua  Maestá  Fedelissíma  rEccellentíssimo 
Signore  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 
Pari  dei  Regno,  Consigliere  dí  Stato  Efiet- 
tivo.  Ministro  e  Segretario  dí  Stato  Ono- 
rario,  e  Gran-Croce  deirOrdine  di  Nos- 
tro  Signore  Gesú  Christo:  i  qualí,  cam- 
bíatí  í  loro  respettivi  piene  poterí,  e  tro- 
va ti  ín  buona  e  dovuta  forma,  conven- 
nero  neglí  articoli  seguenti. 

Articolo  1.^  In  virtú  delle  rispettive 
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bulias  apostólicas,  e  na  coDforraídade  dos 
sagrados  cânones,  continuará  o  exercí- 
cio do  direito  do  Padroado  da  Coroa  por- 
tugueza,  quanto  á  índia  e  China,  nas  ca- 
thedraes  abaixo  declaradas. 

Art.  2.^  Quanto  á  índia: 

Na  Egreja  metropolitana  e  primacial 
de  Goa;  na  Egreja  archiepiscopal  ad ho- 
norem  de  Cranganor;  na  Egreja  episco- 
pal de  Cochim;  na  Egreja  episcopal  de 
S.  Thomé  de  Meliapor;  e  na  Egreja  epis- 
copal de  Malaca. 

Art.  3.*"  Quanto  á  China : 

Na  Egreja  episcopal  de  Macau. 

Art.  4."  Concordasse  em  que  a  Pro- 
víncia de  Quam-Si  nao  ficará  inchiida  de 
futuro  na  jurisdicção  episcopal  de  Ma- 
cau, e  por  consequência  no  Padroado; 
reservando-se  Sua  Santidade  tomar  livre- 
mente  n'esta  Provincia,  em  utilidade  dos 
fíeis,  as  determinações  que  julgar  con- 
venientes e  necessárias. 

Art.  5.°  O  Santo  Padre  reserva-se  fa- 
zer o  mesmo,  quanto  á  ilha  de  Hong- 
Kong,  a  qual,  posto  que  incluída  na  Pro- 
víncia de  Kuang-tong  (Canlào),  íicará 
separada  da  jurisdicção  episcopal  de  Ma- 
cau e  fora  do  Padroado. 

.  Art.  6.°  A  jurisdicção  do  bispado  de 
Macau  e  o  Padroado  na  China  comprc- 
henderá  assim  d  ora  em  diante  o  terri- 
tório que  lhe  pertence,  segundo  as  res- 
pectivas bulias;  a  saber:  Macau,  Provín- 
cia de  Kuan-tong  (Cantão)  e  as  ilhas  ad- 
jacentes, exceptuadas  somente  a  dita  Pro- 
víncia de  Quam-Si  e  a  ilha  de  Hong-Kong. 

Art.  7.®  Em  vista  das  considerações 
de  conveniência  i^eligiosa,  oíTerecidas  por 
parte  da  Santa  Sé,  quanto  á  erecção  de 
um  novo  bispado  em  alguma  parte  do 
território  actual  do  arcebispado  de  Goa, 
o  Governo  portuguez,  como  padroeiro, 
contribuirá  quanto  d  elle  dependa,  para 
que  esta  erecção  se  realise  opportuna- 
mente  nos  termos  e  nas  localidades,  que 
de  accordo  com  a  Santa  Sé  se  reputarem 
roais  convenientes  á  boa  administração 
daquella  Egreja  c  á  commodidade  dos 
fieis. 
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bollc  apostoliche,  e  ín  conformitá  de 
sagrí  canoni  continuerá  Tesercizío  dei 
diritto  di  Patronato  delia  Corona  porto- 
ghcse  quanto  alllndia  e  Cina,  nellacat- 
tedralí  appresso  dichiarate. 

Art.  2."  Quanto  ali'  índia: 

Nella  Chiesa  metropolitana  e  prima- 
ziale  di  Goa;  nella  Chiesa  arcívescovile 
ad  honor  em  dí  Cranganor;  nella  Chiesa 
vescovíle  di  Cochim;  nella  Chiesa  vesco- 
vile  di  S.Tommaso  dí  Meliapor;  e  nella 
Chiesa  vescovíle  di  Malaca. 

Art.  3.^  Quanto  alia  Cina: 

Nella  Chiesa  vescovíle  di  Macau. 

Art.  4.**  Si  concorda,  che  la  Provín- 
cia dí  Quam-Si  non  rimarrà  inclusa  pcl 
futuro  nella  giurísdizíone  vescovíle  di 
Macau,  e  per  consequenza  ncl  Patronato, 
riservandosi  Sua  Santità  prendere  líbe- 
ramente  ín  questa  Província  in  utilitá 
dei  fedelí,  le  determinazioni  che  giudi- 
cherà  convenienti  e  necessarie. 

Art.  5.°  II  Santo  Padre  si  reserva  fare 
il  medesimo  quanto  alFísola  di  Hong- 
Kong,  la  qualc  sebbene  inclusa  nella  Pro- 
víncia di  Kuang-tong  (Cantão),  rimarrà 
separata  dalla  giurísdizíone  vescovíle  dí 
Macau,  e  fuori  dei  Patronato. 

Art.  6.°  La  gíurisdíziòne  dei  vesco- 
vato  di  Macau,  e  il  Patronato  nella  Cina, 
comprenderà  cosi  d'ora  innanzi  il  terri- 
tório, che  glí  appartiene,  secondo  le  rís- 
pettive  boUe,  cíoè,  Macau,  Província  de 
Kuang-tong  (Cantão)  e  le  isole  adjacen- 
tí;  eccettuate  soltanto  Ia  detta  Província 
de  Quam-Sí,  e  la  isola  de  Hong  Kong. 

Art.  T.""  In  vista  delle  consíderazíone 
di  convenienza  religiosa  presentate  per 
parte  delia  Santa  Sede,  quanto  alia  erc- 
zione  di  un  nuovo  vescovato  ín  alcuna 
parte  dei  território  attuale  dellarcives- 
covato  di  Goa,  il  Governo  portoghese, 
come  patrono,  contribuíra,  quanto  da 
esso  dipcnda,  perche  questa  erezione  se 
realizzí  opportunamentc  ncí  tcrinini  e 
nellc  località,  che  di  accordo  con  la  San- 
ta Sede  si  reputeranno  piú  convenienti 
alia  buona  amministrazione  di  quclla 
Chiesa,  e  alia  comodità  dei  fedelí. 
70 
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Art.  8.**  Ficará  separada  da  jurisdic- 
ção  do  bispado  de  Malaca  e  do  Padroado  a 
ilha  de  Pulo-Penang,  a  respeito  da  qual 
tomará  Sua  Santidade  as  disposições  que 
lhe  parecerem  opportunas. 

Art.  9.^  Mas  a  ilha  de  Singapura  con- 
tinuará a  pertencer  ao  mesmo  bispado 
de  Malaca,  e  poderá  na  mesma  ilha  es- 
tabelecer-se  a  residência  episcopal,  con- 
servando o  prelado  o  titulo  de  Bispo  de 
Malaca. 

Art.  IO.**  Devendo  o  território  de  cada 
um  dos  bispados  suíTra^neos  da  índia 
acima  mencionados  ter  tal  extensão,  que 
n  elle  se  nao  difficulte  o  prompto  e  pro- 
fícuo exercício  da  jurisdicçâo  episcopal, 
as  altas  partes  contratantes  convém  em 
que,  de  accordo,  se  proceda  á  circums- 
cripção  dos  mesmos  bispados  que  pare- 
cer mais  adequada  áquelle  fim. 

Art.  1 1 .°  O  Santo  Padre,  tendo  em 
vista  os  deveres  dictados  pelo  seu  apos- 
tólico ministério,  e  desejando  que  se  po« 
nha  quanto  antes  termo  ás  desintelli- 
gencias  e  perturbações  que  téem  affli- 
gido,  e  ainda  afíligem,  as  Egrejas  das 
índias  orientaes,  com  grave  prejuizo  dos 
interesses  da  Religião  e  da  paz  publica 
dos  fieis  das  mesmas  Egrejas,  situação 
esta  que  Sua  Santidade  nSo  poderia  ver 
continuar  sem  accudir-lhe  com  o  remé- 
dio competente;  e  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  o  Senhor  D.  Pedro Y,  animado 
do  mesmo  desejo  de  ver  prosperas  aquel- 
las  Egrejas  e  restabelecido  o  socego  nas 
suas  respectivas  christandades:  concor- 
daram em  que  se  proceda  sem  demora 
á  feitura  de  um  acto  addicíonal  ou  re- 
gulamento, no  qual  se  fixem  os  limites 
dos  ditos  bispados  do  Padroado,  nos  ter- 
mos do  artigo  antecedente. 

An.  12.°  Nas  bulias  dos  Bispos  que 
forem  apresentados  deverá  fazer-se  men- 
ção dos  limites  que  de  commum  accordo 
se  fixarem. 

Art.  1 3.°  Para  este  fim  serão  nomea- 
dos dois  commissarios,  um  por  cada  uma 
das  altas  partes  contratantes,  os  quaes. 


Art.  8.°  Rimarrà  separata  dalla  giu- 
risdizione  dei  vescovato  di  Malaca,  e  dal 
Patronato  la  isola  di  Pulo-Penang,  a  ri- 
guardo  delia  quale  prendra  Sua  Santità 
le  disposizioní  che  gli  sembreranno  op- 
portune. 

Art.  9.®  Ma  la  isola  de  Singapura  con- 
tinuerà  ad  appartenere  ai  medesimo  ves- 
covato di  Malaca,  e  potra  nella  mcdesi- 
ma  isola  stabilirsi  la  residenza  vesco- 
vile,  conservando  il  prelato  il  titolo  di 
Vescovo  di  Malaca. 

Art.  1 0.®  Dovendo  il  território  di  cias- 
cuno  dei  vescovati  sufFraganei  delllndia 
sopra  menzionati,  avere  tale  estensione 
che  in  esso  non  sia  difficile  il  pronto,  e 
proficuo  esercizio  delia  giurisdizione  ves- 
covile:  le  ai  te  parti  contraenti  conven- 
gono  che,  di  accordo,  si  proceda  alia  cir« 
coser izione  dei  medesimi  vescovati,  che 
sembrerá  piu  adequata  per  quel  fine. 

Art.  11.°  II  Santo  Padre,  avento  in 
vista  i  doveri  dettati  dal  suo  apostólico 
minislero,desiderando  che  si  ponga  quan- 
to prima  termine  alie  desintellígenze  e 
perturbazioni  che  hanno  afflitto,  e  ancora 
aílfliggono  le  Chiese  deirindie  oríentali, 
con  grave  pregiudizio  degli  interessi  delia 
Religione  e  delia  pace  publica  dei  fedeli 
delle  medesime  Chiese,  situazioni  questa 
che  Sua  Santità  non  potrebbe  veder  con- 
tinuare  senza  accorrcrvi  con  un  compe- 
tente rimedio:  e  Sua  Maestà  Fedelissi- 
ma  il  Signor  Don  Pietro  V,  animato  dal 
medesimo  desiderío  di  vedere  prospere 
quelle  Chiese,  e  ristabilita  la  tranquillitá 
nelle  sue  christianità  respettive:  concor- 
darono  in  che  si  proceda,  senza  rítardo, 
alia  confezione  di  un'atto  addizíonale,  o 
regolamento,  nel  quale  si  fissino  i  limiti 
dei  detti  vescovati  dei  Patronato,  nei  ter- 
mini  deirarticolo  antecedente. 

Art.  12.°  Nelle  bolle  deiVescovi  che 
saranno  presentali,  dovrà  farsi  menzíone 
dei  limiti,  che,  di  commune  accordo,  si 
fisseranno. 

Art.  13.°  A  questo  fine  saranno  no^ 
minati  due  commissarií,  uno  per  cías- 
cuna  delle  alte  parti  contraenti,  i  quali 
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animados  de  espírito  de  conciliação  e 
conhecedores  das  localidades,  proponham 
as  respectivas  circumscrípções  de  cada 
diocese. 

A  estes  commissarios  serão  declarados 
os  territórios,  em  que  as  altas  partes 
contratantes  setéem  accordado  que  con- 
tinue o  exercicio  do  Padroado  da  Coroa 
de  Portug^al. 

Art.  14.*"  Nas  partes  do  território  que 
ficarem  fora  dos  limites  assig;nados  ás 
supramencionadas  dioceses  na  índia,  po- 
derão erigir-se,  com  as.competentes  for- 
malidades, novos  bispados,  o  exercicio 
de  cujo  Padroado  pela  Coroa  portug;ueza 
começará  desde  então. 

Art.  15.^  Em  vista  do  que  se  acha 
convindo  sobre  a  matéria  do  artigo  7.^ 
do  presente  Tratado,  Sua  Santidade  an- 
nue  a  accordar  a  instituição  canónica  á 
pessoa  que  por  Sua  Magestade  Fidelissi- 
ma  for  nomeada  e  apresentada  para  a 
Egreja  metropolitana  de  Goa. 

E  as  altas  partes  contratantes  con- 
cordam em  que,  logo  que  se  effectue  a 
posse  do  novo  Arcebispo,  passem  os  com- 
missarios nomeados  a  occupar-se  da  de- 
finitiva circumscripção  da  diocese  que 
deve  erigir-se  no  território  do  mesmo 
Arcebispado  na  conformidade  e  para  os 
fins  do  citado  artigo  7.** 

Outrosim  concordam  as  mesmas  altas 
partes  contrítantes  em  que,  para  o  exer- 
cicio da  jurisdicção  ordinária  do  novo 
Arcebispo,  se  declarem  como  limites  pro- 
visórios do  seu  território  as  Egrejas  e 
Missões  que,  ao  tempo  da  assignatura 
do  presente  Tratado,  estiverem  de  facto 
na  obediência  da  Sé  archiepiscopal;  de- 
vendo ficar  na  pacifica  obediência  dos 
Vigários  Apostólicos  todas  as  outras  que 
na  mesma  data  se  acharem  também  de 
facto  sujeitas  á  sua  auctoridade.  Este 
estado  permanecerá  até  á  definitiva  con- 
stituição ^canónica  do  bispado  que  ha  de 
erigir-se. 

E  ao  paSvSo  que  se  for  concluindo  e 
approvando  a  circumscripção  das  dioce- 
ses suffraganeas  da  índia,  e  cíTeituaado 


animati  di  spirito  di  conciliazione,  e  co^ 
noscitori  delle  località,  propongano  le 
rispective  círcoscrizioni  di  ciascuna  dio- 
cesi. 

A  questi  commissarii  saranno  dichia- 
rati  i  territorii,  nei  quali  le  alte  parti 
contraenti  hanno  convenuto  che  conti- 
nui  Tesercizio  dei  Patronato  delia  Corona 
di  Portogallo. 

Art.  14.^  Nelle  parti  di  território  che 
rimarrano  fuori  dei  limiti  assegnati  alie 
supramenzionate  diocesi  nelllndia,  po- 
tranno  erigersi,  colle  competenti  forma- 
lità,  nuovi  vescovati,  lesercizío  dei  cui 
Patronato  per  la  Corona  portoghese  co- 
mi ncerá  allora. 

Art.  1 5.°  In  vista  di  cio  che  se  trova 
convenuto  sopra  Ia  matéria  deir  articolo 
7.*'  dei  presente  Trattato,  Sua  Santitá 
consente  ad  accordare  la  istituzione  ca- 
nónica alia  persona  che  da  Sua  Maestà 
Fedelissima  sara  nominata  e  presentata 
per  la  chiesa  metropolitana  di  Goa. 

E  le  alte  parti  contraenti  concordano 
in  questo,  che  súbito  che  si  eflPetui  il 
possesso  dei  nuovo  Arcivescovo,  passino 
i  commissarii  nominati  ad  occuparsi  delia 
definitiva  círcoscrizioni  delia  diocesi,  che 
deve.  erigersi  nel  território  dei  medesi- 
mo  Arcivescovato,  in  conformità,  e  per 
i  fini  dei  citato  articolo  7.® 

In  oltre  concordano  le  medesime  alte 
parti  contraenti,  che  per  Tesercizio  delia 
giurisdizione  ordinária  dei  nuovo  Arei-* 
vescovo  si  dichiarino  come  limiti  provi- 
sorii  dei  suo  território,  le  Chiese  e  Mis- 
sioni,  che  ai  tempo  delia  sottoscrizione 
dei  presente  Trattato  staranno  dí.fatto 
nellobedienza  delia  Sede  arei  vescovili;  de- 
vendo rimanere  nella  pacifica  obedienza 
deiVicarii  Apostolici  tutte  le  altre,  che 
nella  medesima  data  sitroveranno  anche 
dt  fatto  sugette  alia  loro  autorità.  Questo 
stato  rímarrà  fino  alia  definitiva  costitu- 
zione  canónica  dei  vescovato  che  ha  de 
erigersi. 

E  di  mano  in  mano  che  si  anderà  con^ 
cludendo  e  approvando  la  circoscrizione 
delle  diocesi  suífraganei  deirindia,  e  of- 
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O  provimento  canónico  dos  respectivos 
Bispos,  será  successivamente  reconheci- 
do pela  Santa  Sé  n  essas  dioceses  o  exer- 
cicio  da  jurísdicçSo  metropolitica  do 
mesmo  Arcebispo. 

Art.  16/  Á  medida  que  se  Tor  esta- 
belecendo a  circumscripçao  de  qualquer 
dos  bispados  sufTraganeos  da  índia,  e 
achando-se  provida  de  meios  convenien- 
tes a  Sé  episcopal,  será  admittida  pelo 
Summo  Pontifico  a  apresentação  "do  Bis- 
po, feita  pelo  Real  Padroeiro portug;uez;  e 
expedidas  que  sejam  as  respectivas  buU 
las  confirmatórias,  remover-se-hao  suc- 
cessivamente do  território  do  bispado  o 
Vig;arioou  Vig;arjos  Apostólicos  que  n'e11e 
existirem,  a  fim  de  que  o  prelado  no- 
meado possa  entrar  no  regimen  da  dio- 
cese. 

Art.  17.*  O  presente  Tratado,  com  os 
seus  dois  annexos  A  e  B,  que  delle  for- 
mam parte  integ;rante,  será  ratificado 
pelas  altas  partes  contratantes,  e  as  ra- 
tificações trocadas  em  Lisboa  dentro  de 
quatro  mezes  da  data  da  assignatura,  ou 
antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  os  plenipotenciários 
acima  nomeados  assig^aram  em  origi- 
naes  duplicados,  portuguez  e  italiano, 
o  mesmo  Tratado  e  lhe  pozcram  o  séllo 
de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa^  aos  21  dias  do  mez 
de  Fevereiro  de  1 8  5  7  .= Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães. 

(L.  S.) 

Annezo  A, 

No  artigo  6.^  do  Tratado  firmado  em 
data  de  hoje  pelos  abaixo  assignados,  de- 
clarou-se  que  a  jurisdicçao  do  Bispo  de 
Macau  deve  comprehender  a  Provincia 
de  CantSo  (Kuang-Tong)  e  as  ilhas  adja- 
centes, entre  as  quaes  a  principal^  quanto 
a  christandades,  éa  ilha  de  Hainan;  em 
vista  porém  do  que  se  concordou  nas 
conferencias,  e  pelos  motivos  pondera- 
dos n'ellas  por  ambos  os  negociadores, 
julgou-se  opportuno  demorar  por  um 
prajso  de  tempo  determinado  o  exercicio 
exclusivo  da  jurisdicçao  ordinária  do 


fetuando  il  provvedimcnto  canónico  dei 
respettivi  Vcscovi  sara  successivamente 
riconosciuto  dalla  Santa  Sede  in  questc 
diocesi  lesercizio  delia  giurisdizione  me- 
tropolitica dei  medesimo  Arcivescovo. 

Art.  16.®  A  misura  che  si  anderà  sta- 
bílendo  la  circoscrizione  di  alcuno  dei 
vescovati  suffraganei  delllndia,  e  tro- 
vandosi  provvista  di  mezzi  convenieiíti 
Ia  Sede  vcscovile,  sara  ammessa  dal  Som- 
mo  Pontefice  la  presentazione  dei  Ves- 
covo  fatta  dal Reale  Patrono  portogbese; 
e  spedite  chi  sieno  le  rispettive  bolle 
confermatorie,  si  dovranno  rimuovere 
successivamente  dal  território  dei  ves- 
covato  il  Vicário  o  Vicarii  Apostolici  che 
in  esso  csisteranno;  afinchè  il  prelato  no- 
minato  possa  entrare  nel  governo  delia 
diocesi. 

Art.  17.**  II  presente  Trattato,  con  i 
suoi  due  annessi  A  e  B,  che  formano 
parte  integrante  di  esso,  sara  ratificalo 
dalle  alte  parti  contraenti,  e  le  ratífiche 
scambiate  in  Lisbona  dentro  quatro  mesi 
dalla  data  delia  sottoscrízione,  o  prima 
se  sara  possibile. 

In  fede  di  che  i  plenipotenziarii  sopra 
nomtnatti  sottoscrissero  in  oríginali  du- 
plicati,  portogbese  e  italiano,  il  medesi- 
mo Trattalo,  egiiapposero  ilsígillo  delle 
loro  armi. 

Fatto  in  Lisbona  ai  21  giomo  de 
mese  di  febbrajo  deiranno^l857.t=»Cíi-> 
millo  Card.  di  Pietro  P.  N.  A. 

(L.  S.) 

Annesso  A. 

Airarlicolo  6.**  dei  Trattato,  firmato 
in  datta  di  oggi  daí  sottoscritti,  si  d«- 
chiarò,  che  la  giurisdizione  delVescovo 
di  Macau  deve  comprenderc  la  Provin- 
cia di  Cantão  (Kuang-Tong)  e  le  isole 
adjacenti,  fra  le  quaii  la  principale,  quan- 
to alie  Christíanità,  à  Tisola  di  Hainan; 
in  vista  però  di  cio  che  si  concordo  nellc 
conferenze  e  pei  motivi  considerati  in 
quelle  da  ambedue  i  negoziatori,  si  giu- 
dicó  opportuno  ritardare  per  uno  spazio 
di  tempo  determinato  lesercizio  esclusivo 
delia  giurisdizione  ordinária  dei  YescoTa 
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Bispo  de  Macau  nos  territórios  das  dilas 
Província  e  ilha.  Este  praso  foi  limi- 
tado a  um  anno  improrogavcl,  que  de- 
verá ter  principio  do  dia  em  que  o  Tra- 
tado obtiver  a  ralifícaçào  das  duas  altas 
parles  contratantes;  e  findo  que  seja  o 
anno,  terá  inteira  execução  o  referido 
artigo  6/,  promettendo-se  por  parle  do 
abaixo  assignado  negociador  portuguez, 
que  se  procurará  pelo  Real  Padroeiro 
augmentar  o  numero  de  hábeis  e  idó- 
neos Missionários  que,  além  dos  existen- 
tes, se  empreguem  na  conservação  e  na 
propagação  da  fé  catholica  n'aquellas 
regiões. 

E  a  6m  de  que  este  especial  accordo 
tenha  a  força  do  Tratado  e  seja  conside- 
rado como  parte  integrante  d  elle,  não 
só  vae  assignado  pelos  dois  negociado- 
res, mas  também  será  ratificado  conjunta- 
mente com  o  mesmo  Tratado  por  ambas 
as  altas  partes  contratantes. 

Lisboa,  21  de  Fevereiro  de  1857.= 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Annexo  B. 

Tendo-se  dito  no  artigo  13.^  do  Tra- 
tado firmado  no  dia  de  hoje  sobre  o  Pa- 
droado da  Coroa  portugueza  no  Oriente, 
que  aos  commissarios  incumbidos  de  pro- 
por as  respectivas  circumscripções  das 
dioceses  da  índia,  mencionadas  no  mes- 
mo Tratado*,  se  dará  conhecimento  dos 
territórios,  em  que  as  altas  partes  contra- 
tantes convém  que  continue  o  exercicio 
do  referido  Padroado  Real  Portuguez:  os 
abaixo  assignados,  plenipotenciários  pon- 
tifício e  portuguez,' declaram,  para  com- 
pleta intelligencia  do  mesmo  artigo,  que 
as  ditas  altas  partes  contratantes  se  téem 
accordado  em  que  o  território  do  Pa- 
droado da  Coroa  de  Portugal  na  índia 
seja  o  território  da  índia  Ingleza;  en- 
tendendo-se  por  estas  palavras  as  terras 
sujeitas  immediata  ou  mediatamente  ao 
governo  hrítannico,  e  que  portanto  de- 
vem os  commissarios  nomeados  para  a 
circumscripçSo  da  diocese  ter  em  vista, 
por  um  lado,  que  as  localidades  perten- 


di  Macau  nei  territorii  delle  dette  Pro- 
víncia e  isola.  jQuesto  spazio  fu  limitato 
a  un  anno  inprorogabile,  che  dovrá  aver 
principio  dal  giorno  inche  ilTrattato  ot* 
terra  Ia  ratifica  delle  due  alte  parti  con- 
traenti;  e  finito  que  si  Tanno,  avrà  in- 
tera  esecuzionc  il  riferito  articolo  6.**: 
promettendosi  per  parte  dei  sottoscritto 
negoziatore  portoghese,  che  si  procurerà 
dal  Reale  Patrono  aumentare  il  numero 
diabili  e  idonei  Missionarii  che,  oltre  de- 
gli  esistenii,  si  impieghino  nella  conser- 
vazionc,  e  propagazione  delia  fede  catto- 
lica  in  quelle  regioni. 

E  perche  questo  speciale  accordo  ab- 
bia  la  forza  dei  Trattato,  e  sia  conside- 
ra to  come  parte  integrante  di  quello, 
non  solamente  vá  sottoscritto  dai  due 
negoziatori,  ma  ancora  sara  ratíficato 
unitamente  col  medesimo  Trattato  da 
ambedue  le  alte  parti  contraenti. 

Lísbona,  21  di  febbrajo  dei  1857.e=» 
Camillo  Card.  di  Pietro  P.  N.  A. 

Annesso  B. 

Essendosi  detto  alFarticolo  IS.""  dei 
Trattato  firmato  nel  giorno  di  oggi,  so- 
pra  il  Patronato  delia  Corona  portoghese 
neir  Oriente,  che  ai  commissarii  incari- 
cati  di  proporre  le  respettive  circoscri- 
zione  delle  diocesi  delllndia,  menzionate 
nel  medesimo  Trattato,  si  dará  conos- 
cenza  dei  territorii  in  che  le  alte  parti 
contraenti  couvengono  che  continui  Te- 
sercizío  dcl  riferito  Patronato  Reale  Por- 
togliese:  i  sottoscritti  plenipotenziarii 
pontifício  e  portoghese,  dichiarano  per 
completa  intelligenza  dei  medesimo  ar^ 
ticolo,  che  le  dette  alte  parti  contraenti 
hanno  convenuto^  che  il  território  dei 
Patronato  delia  Corona  di  Por  toga  Uq 
neirindia  sia  il  território  dçir/WiVz  7/^- 
glese;  intendendosi  per  queste  parole  le 
terre  sogette  immediatamente  o  media^ 
tamente  ai  governo  britannico:  e  clie 
pertanto  devono  i  commissarii  nominati 
per  la  circoscrizione  delle  diocesi  avere 
in  vista  per  una  parte,  che  le  localit^ 
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çam  á  Indra  inglezâ  na  accepçao  referi-  appartengano  alllndia  inglese  nel  senso 

da,  e  bera  assim  o  estabelecimento  de  riferito;  come  ancora  lo  stabilimento  di 

Missões  portug^uezas  e  as  fundações  de  Missíoni  portoghesi,  e  le  fondazioni  di 

religião  e  de  piedade  por  esforços  e  ge-  religione  e  di  pietà  per  sforzí  e  género» 

nerosidade  do  Governo  de  Portugal  e  de  sita  dei  Governo  di  Portogallo,  e  dè  suei 

seus  súbditos  ecciesiasticos  ou  seculares»  sudditti  eccleslastici  o  secolari,  sebbeoe 

embora  algumas  d  essas  fundações  nào  es-  alcune  di  esse  fondazioni  non  stiano  at- 

tejam  actualmente  na  administração  de  tualmente  nella  amministrazione  di  sa- 

sacerdotes  portuguezes;  por  outro  lado  cerdoti  portoghesi:  per  altra  parte  la 

a  mais  comikioda  e  prompta  assistência  piú  commoda  e  pronta  assistenza  spiri- 

espiritual  do  pastor  ao  seu  rebanho,  se-  tuale  dei  pastor  ai  suo  gregge,  secondo 

gundo  a  extensão  e  distancia  das  Mis-  la  estensione  e  distanza  delle  Missioni. 

soes,  o  numero  das  christandades  e  ou-  il  numero  delle  christianità,  e  altre  cir- 

trás  circumstancias  que  devam  atten-  costanze,  chedebbano  attendersi  perroc- 

der-se  para  melhor  se  conseguir  o  mesmo  glio  conseguire  il  medesirao  6ne. 
fím. 

Declaram  mais  os  abaixo  assignados       Dichiaraíno  inoltre  i  sottoscrittí,  che 

que  as  altas  partes  contratantes  concor-  le  altc  parti 'contraenti  convengono  che 

dam  em  que  este  acto  haja  a  mesma  questo  atto  abbia  la  roedesíma  forza  dei 

força  do  Tratado,  e  como  tal  obrigue  a  Trattato  e  come  taieoblíghi  ambedtie  le 

ambas  as  ditas  altas  partes  contratan-  dette  alte  parti  contraenti,  che  i  sotto- 

tes,  que  os  abaixo  assignados  téem  a  scritti  hanno  Tonore  di  rappresentare. 
honra  de  representar. 

As  mesmas  altas  partes  contratantes        Le  medesime  alte  parti  contraenti  lo 

o  ratificarão  conjuntamente  com  oTra-  ratificheranno  unitamentc  ai  Trattato. 
tado. 

Lisboa,  21  de  Fevereiro  de  1857.-=»        Lisbona,  21  di  febbrajo  dei  1857.=^ 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães.  Camillo  Card.  di  Pietro  P.  N.  A. 


E  sendo-Me  presente  o  mesmo  Tratado,  cujo  teor  fica  acima  inserido,  c  bem 
visto,  considerado  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  n  elle  se  contém,  e  tendo  sido 
approvado  pelas  Cortes  Geracs,  com  os  seus  dois  Anncxos  A  e  B,  obtidas  que 
fossem  as  explicações  de  que  tratam  as  Cartas  de  Lei  21  de  Julho  de  1857  e  de 
9  de  Abril  doanno  próximo  findo,  asquaes  explicações  foram  eflPecti vãmente  da- 
das pela  Santa  Sé  e  acceitas  pelo  Meu  Governo,  por  meio  das  notas  reversaes,  da- 
tadas de  10  de  Setembro  ultimo,  as  quaes  ficam  constituindo  parte  integrante  do 
mesmo  Tratado,  e  ouvido  o  Conselho  d*Estado,  o  Ratifico  e  Confirmo  com  os  refe- 
ridos Annexos,  assim  no  todo  como  em  cada  qmadassuasclausulase  estipulações,  e 
{)ela  presente  o  Dou  por  firme  e  valioso,  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  ef- 
eito; e  tendo  sido  prorogado,  por  mutuo  consenso,  o  praso  da^troca  das  respe- 
ctivas ratificações,  fixado  no  artigo  17.®  do  citado  Tratado,  Prometto  observa-lo 
e  cumpri-lo  ínviolavelmente,  e  faze-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito,  Fizpassar  a  presente  Carta  por  Mim 
assignada,  passada  com  o  séllo  grande  das  Minhas  armas,  e  referendada  por  o  Meu 
Conselheiro  Ministro  e  Secretario  d 'Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  aos  6  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  I860.=RE{  (com  guarda).=- 
Duque  da  Terceira.  . 
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CARTAS  DE  LEI  A  (OE  SE  REFERE 
O  DECRETO  PRECEDENTE. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarvesetc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Côftes  Geraes  Decretaram  c  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  l.°  E  approvado,  para  poder 
ser  ratificado  pelo  Poder  F)xecutivo,  nos 
termos  declarados  no  artigo  2/  d  esta 
Lei,  oTratado  entre  Portugal  ea  Santa 
Sé,  sobre  a  continuação  do  exercício  do 
Real  Padroado  da  Coroa  Portugueza  no 
Oriente,  assignado  em  2 1  de  Fevereiro 
de  1857. 

Art.  2^  A  ratificação  só  deverá  ler  le- 
gar depois  que  o  Governo  se  tenha  ac- 
cordado  com  a  Santa  Sé,  e  obtido,  por 
parte  d  ella, explicações  categóricas  acer- 
ca dos  pontos  seguintes,  a  saber: 

l.""  Sobre  a  providencia  Apostólica 
paira  a  continuação  do  regimen  das  Dio- 
ceses suíTraganeas  da  índia  (quanto  ás 
Egrejas  e  Missões  na  obediência  do  Pa- 
droado) até  á  definitiva  circumscripção 
das  mesmas  Dioceses,  e  confirmação  dos 
respectivos  Bispos;  commettendo-se  ao 
Arcebispo  de  Goa  esse  regimen  para  o 
exercer  por  si  ou  por  Vigários  de  sua  no- 
nneação;  e  obtendo-se  a  ampliação  da 
mesma  providencia  Apostólica  ao  Cabido 
da  metrópole  see/e  vacante. 

2."*  Sobre  a  verdadeira  intcUigencía 
das  palavras  — índia  ingleza —  empre- 
gadas no  Annexo  B,  de  modo  que  fique 
bem  claramente  assentado  entre  as  altas 
partes  contratantes,  que  por  índia  in- 
gleza  se  entenderá  não  só  as  terras  que 
estão  debaixo  do  dominio  do  Governo 
inglez  e  da  Companhia  das  índias  Orien- 
taes,  mas  também  as  que  estão  sujeitas 
a  príncipes  indigenas,  ou  estes  sejam 
tributários  da  mesma  Companhia,  ou 
por  ella  protegidos  e  subsidiados;  com 
todas  as  fundações  de  Religião  c  pieda- 
de, que  n'umas  e  n'outras  terras  hou- 
ver^ seja  qual  for  a  proveniência. 

3.*^  Sobre  a  verdadeira  intelligencia 
da  palavra  de  que  se  faz  uso  no  artigo 


16.''  do  Tratado,  quanto  aos  meios  com 
que  devem  ser  providas  as  Sés  Episco- 
pães  dos  Bispados  sufiraganeos  na  índia, 
definindo-se  o  vago  em  que  possam  to- 
mar-se  as  expressões  de  —  meios  conve- 
nientes—  para  que  se  fixe  o  modo  põr 
que  sedevern  eniender  provh/as  de  meios 
convenientes  as  ditas  Ses. 

4.**  A  respeito  dos  fundos  c  rendi- 
mentos que  pertenciam  ás  duas  Cathe- 
draes  de  Nankim  e  de  Pekim,  na  China, 
para  que  fique  bem  entendido  que  esses 
fundos  e  mais  bens  continuam  á  dispo- 
sição do  Real  Padroeiro,  para  serem  ap- 
plicados  á  dotação  do  Seminário  de  S.José 
de  Macau,  e  á  manutenção  das  Missões 
que  ficam  pertencendo  ao  Padroado  da 
Coroa  Portugueza.  E  outrosim  acerca 
das  seguranças  necessárias  para  que  os 
bens,  fundos,  paramentos  c  alfaias  pre- 
ciosas das  Egrejas  e  Missões,  e  fundações 
de  Religião  e  piedade  que  ficaram  de- 
baixo do  regimen  e  administração  dos 
Vigários  Apostólicos  até  á  circumscri- 
pção dos  Bispados  suffraganeos,  na  índia, 
sejam  conservados  para  se  fazer  de  tudo 
entrega  aos  respectivos  Prelados  do  Real 
Padroado.    , 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n*ella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  de  Cin- 
tra, em  2 1  de  Julho  de  1 857.«^EL.REI, 
com  rubrica  e  gunrdn.  =  Marquez  de 
Loulé.  (L.  S.) 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  1 0  do  corrente  mez, 
que  approva,  para  poder  ser  ratificado 
pelo  Poder  Executivo,  nos  termos  decla- 
rados no  artigo  2.°  d  esta  Lei,  oTratado 
entre  Portugal  e  a  Santa  Sé,  sobre  a  con- 
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tinuação  do  exercício  do  Real  Padroado 
da  Coroa  Portug^ueza  no  Oriente,  assi- 
gnado  em  2 1  de  Fevereiro  próximo  pas- 
^>ado,  o  Manda  cumprir  e  g^uardar  como 
n'elle  se  contém,  tudo  pela  forma  retro 
declarada .«=» Para  Vossa  Magestade  ver. 
y=^Jtdio  Firmino  Júdice  Biker  a  fez. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que 
as  Cortes  Geraes  Decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  sejguinte: 

Artigo  1.°  E  o  Governo  auctorisado 
a  ratificar  o  Tratado,  entre  Portugal  e  a 
Santa  Sé,  sobre  a  continuação  do  exer- 
cício do  Real  Padroado  da  Coroa  Portu- 
guesa, no  Oriente,  assignado  em  3 1  de 
Fevereiro  de  1 857 ,  pelos  respectivos  ple- 
nipotenciários, com  as  explicações  pos- 
teriormente dadas  pelo  negociador  pon- 
tifício eaccei  tas  pelo  Governo  portuguez, 
as  quaes  serão  inseridas  no  Tratado,  e 
d*elle  farão  parte  integrante. 

Art.  2.^  Fica  assim  explicada  a  Carta 
de  Lei  de  21  de  Julho  de  1857. 

Art.  3.®   O  Governo  dará  conta  ás 


Cortes  do  uso  que  fizer  d  esta  auctorí- 
sação. 

Art.  4.^  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Ne- 
cessidades, em  9  de  Abril  de  1859.»» 
EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.=»  Z>«- 
que  da  Terceira.  (L.  S.) 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  13  Março  ultimo,  que 
auctorisa  o  Governo  a  ratificar  o  Trata- 
do entre  Portugal  e  a  Santa  Sé,  sobre  a 
continuação  do  exercício  do  Real  f^a- 
droado  da  Coroa  Portugueza,  no  Oriente, 
assignado  em  21  de  Fevereiro  de  1857, 
o  Manda  cumprir  e  guardar  como  n*elle 
se  contém,  tudo  pela  forma  acima  de- 
clarada.— Para  Vossa  Magestade  ver.^» 
Júlio  Firmino  Júdice  Biker  a  fez. 


Notas  reversaes  de  10  de  Setembro  de  1869,  a  que  se  refere  a  ratificação, 
por  parte  de  Sua  Magrestade  Fidelissima, 
do  Tratado  sobre  a  oontinuação  do  exercício  do  Real  Padroado 
da  Coroa  Portugueza,  no  Oriente. 


MINISTEBIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

O  abaixo  assignado,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
interinamente  dos  da  Guerra,  recebeu 
a  Nota  reversal  em  data  de  hoje  de  S. 
Ex.'  o  Sr.  Arcebispo  de  Sida,  Núncio 
Apostólico,  com  a  qual,  em  consequên- 
cia de  especial  auctorisação  por  parte  da 
Santa  Sé,  offerece  as  desejadas  explica- 
ções a  fim  de  evitar  toda  a  duvida  que 
podesse  causar  qualquer  expressão  na 
Concordata  assignada  pelos  respectivos 
Plenipotenciários  Pontifício  e  Régio,  em 
21  de  Fevereiro  de  1857,  relativa  á  con- 


NUNZUTURÁ  APOSTÓLICA. 

Lisboiui  10  SeUembre  1859. 

Ad  evitare  ogni  dubbio,  che  potes- 
sero  ingerire  alcune  espressioni  conte- 
nute  nel  concordato  firmato  dai  respet- 
tivi  plenipotenziari  pontifício  c  régio  il 
21  Febbrajo  1857  relativo  alia  conti- 
nuazione  deiresercizio  dei  diritto  di  pa- 
tronato neirindia  e  Cina,  il  sottoscritto 
arcivescovo  di  Sida  Nunzio  Apostólico  é 
autorizzato  a  dare  le  spiegazioni  seguen- 
ti,  le  quali  saranno  considerate  come 
parte  integrante  dcl  concordato  medc- 
simo. 
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tinuaçao  do  exercício  do  direito  do  Pa- 
droadío  da  Coroa  de  Portugal  na  índia  e 
China. 

O  abaixo  assignado  reconhece  que, 
com  as  respostas  dadas  por  S.  Ex.^  o 
Sr.  Arcebispo  de  Sida,  sobre  os  pontos 
do  Tratado^  que  foram  declarados  duvi- 
dosos pela  Lei  de  21  de  Julho  de  1857, 
se  satisfaz  convenientemente  ás  explica- 
ções pedidas  pelo  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade,  podendo  este  em  conformida- 
de da  auctorisação  que  lhe  é  conferida 
pelas  Leis  de  21  de  Julho  de  1857  e 
de  9  de  Abril  do  presente  anno,  rati- 
ficar o  Tratado,  devendo  constituir  parte 
integrante  do  mesmo  as  explicações  da- 
das por  S.  Ex/  na  sua  nota  acima  re- 
ferida. 

Lisonjea-se  pois  o  abaixo  assignado  de 
assegurar  a  S.  Ex.""  que  o  Governo  de 
Sua  Magestade  acceita  sem  reserva  algu- 
ma as  explicações  dadas  por  S.  £x.^  na 
forma  que  se  segue,  e  em  que  as  duas 
altas  partes  contratantes  accordaram  e 
consentiram  reciprocamente. 

1 J^  Quanto  á  verdadeira  inteliigencia  In  quanto  alia  vera  intelligenza  da 
que  deve  dar-se  ás  palavras  índia  Ingle-  darsi  alie  parole  índia  inglese  mediata*- 
za,  mediata  ou  immediatamente  sujeita  mente,  o  immediatamente  soggeta  air 
ao  império  britannico,  fica  entendido  impero  britannico,  resta  inteso,  che  la 
que  a  Santa  Sé  reconhece  o  direito  de  Santa  Sede  riconosce  il  diritto  di  Patro- 
Padroado  da  Coroa  Portugueza  na  índia,  nato  nella  Corona  di  Portogallo  nelFIn- 
em  toda  aquella  extensão  aonde  d'antes  dia  in  quelia  stessa  estensione,  in  cui  lo 
era  exercido,  e  pelo  modo  prescripto  no  esercitava  per  lo  ínnanzi,  e  nei  modi 
Tratado  com  aquellas  limitações  somente  prescritti  nel  Tratatto,  e  con  quelle  sole 
que  se  acham  estipuladas  no  mesmo  Tra-  li mitazioni  convenute  nel  Trattato  stesso 
tado  a  respeito  da  China.  rispetto  alia  Cina. 

2.^  Pelo  que  respeita  ao  provimento  Per  cio  cheriguarda  il  provvedjmento 
apostólico  do  Governo  das  dioceses  suf-  apostólico  pel  Governo  delle  diocese  suf- 
fraganeas  na  índia  (quanto  ás  Egrejas  fraganeenelllndia  (quanto  alie  Chiese,  e 
e  Missões  na  obediência  do  Padroado)  até  Missioni  nella  obedienza  dei  Patronato) 
á  definitiva  circumscripçâo  das  mesmas  fino  alia  definitiva  circoscrizione  delle 
dioceses,  e  confirmação  dos  respectivos  diocesi  medesime,  e  conferma  dei  res- 
Bispos,  fica  entendido  que  se  concederá  pettivi  Yescovi,  sara  conceasa  una  giu- 
por  delegaçSo  apostólica  uma  jurisdic-  risdizione  straordínaria  per  delegazione 
ção  extraordinária,  que  será  exercida  pontifícia  da  esercitarsi  nei  luoghi  com* 
nos  logares  comprehendidos  no  denomi*  presi  nel  denominato  ^iaiu  quo. 
nado  staiu  quo. 

Esta  delegada  jurisdicção  extraordi-  Questa  giurisdizione  Btraordinaria  de- 
naria»  que  foi  conoedida  pela  Santa  Sé   legata»  che  fuaccordatadalla  Santa  Sede 
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por  três  annos  (praso  que  se  julgou  ne- 
cessário para  se  levar  a  efieito  a  circum- 
scripção  das  dioceses  na  índia,  mas  que 
depois  se  reconheceu  insufficiente  para 
se  poder  verificar  a  circumscripçao  de 
todas  as  dioceses  suflraganeas)  dignou-se 
o  Santo  Padre  proroga-la  por  mais  três 
annos.  Sua  Santidade  promette  também 
delegar  o  exercicio  d  esta  jurisdicçao  ex- 
traord  inaria  ao  Prelado  Arcebispo  de  Goa, 
e  por  sua  morte  a  um  ecclesiastico  que 
deve  ser  escolhido  em  uma  lista  de  sa- 
cerdotes que  Sua  Magestade  £1-Rei  de 
Portugal  lhe  fará  apresentar. 

Doeste  modo  o  reverendo  Arcebispo 
de  Goa  poderá  exercer  a  jurisdicçao  que 
lhe  é  delegada  pelos  seis  annos,  e  no  caso 
do  seu  impedimento  absoluto  ficará  sub- 
stituindo-o  no  exercicio  da  dita  jurisdic- 
çao o  ecclesiastico  escolhido  pelo  Santo 
Padre  pelo  modo  acima  indicado. 

£  quando  se  verifique  similhante  cir- 
cumstancia,  a  Santa  Sé,  para  que  não 
caduque  a  dita  delegação,  consente  em 
qlie  Sua  Magestadc  Fidelissima  apresen- 
te oQtra  lista  de  eeclesiastícos,  Ãbi  qual 
o  Sumam  Pontífice  possa  escolher  um 
outpo,  para  que,  faltando  o  primeiro  es- 
colhido, haja  de  o  substituir  na  conti- 
nuação do  exercicio  d  aquella  delegação 
Airante  09  seis  amio»^. 

Se  acontecer,  findos  os  sci^annos,  que, 
p«r  qualquer  circurnstancía  actualm€nnte 
impre^stav  não  esteja  ainda  termitiada  a 
circumscripçao  de  todas^as  dieceses,  asn^ 
HfuúBrA  a  delegação,  a  (^ai,  pelo  t^mpo 
que  de  eommuiti  accordo  se  juigttr  ne- 
eeftttrio  ai)éa«coiielusi0  final  da  cireixiii* 
M^ipçãO/  tomarí  um  caracter  áe  espe- 
dolldaMter^AiQtinrameiíte  m»  Idgaras  cfoé 
flcareni'  ábstaâu  quo  dae  dioceses^  aindla 
não»  cfineuftsmptasi 

â^""  O  6o?emii  deSu»Miigeâ;tade  eon>- 
tem>  M:é«{ilÍQiiçilo  dada  á»  pakvtfa»  de 
que  se  fa»:tis»  nó  artigo  !&/  da  ppeMnce 
Concordata  «» meios  convenientes^»  de 
tfÊ»  dwem*  me  pvovidâ»  as  diocMe»  suf- 
lhig^Blia»da;IiMli«v  entenéoado  que  atetn 


per  tve  auni  (f^eimpo  che  si  giudícò   ne- 
eessai*io'  poip  effetuarsi  la  circ^dscrisiotte 
delle  diocesí  neirindia,  ma  che  m    ^e» 
guito  fu  riconoscruto  come  tik>ppo  bre- 
ve per  poteni  condurre  a  terimne   Ja 
cirooscritione  di  tutic  te  diocese  ^uflPr»- 
gánee)  il  Santo  Paibre  st  degna  prorc^ 
garfo  per  altri  tre  aiini.  Sua  Ssmtità  pro» 
mette  anche  dí  detegâre  TeserciEio-   di 
qfuestastraordinaria  giurisdrsione  ai  Pr^« 
Iwio  Arcívescénro  dí  Goa,  cA  in^caso  di  sum 
morte  ad  un  ccelesiastico,  cher  deve  ea- 
ser  scelto  in  una  lista  d  i  saccndoti ,  che  Sua 
Maestà  il  Rè  di  Portugallo  gli  fará  pre- 
sentare. 

Ifi  questo  modo  mgr.  Arcivcseovo  di 
Goa  potra  esercitare  la  giurisdizione  de- 
legatagli  per  gli  sei  anni,  e  nel  caso  di 
suo  impediíDento  assolulo  lo  sosfituirà 
neireserciziodeUadettaginrisdíeíoneJ*'ec* 
clesíastico  scelto  dal  Sanit)  Padre  nel 
modo  di  sopra  indicato. 

E  quando  se  verifichi  tale  circostan^ 
za,  la  Santa  Sede  perche  non  caduchí 
la  detta  delegazione^  consente  che  S»a 
Maestà  Fedei fssi ma  presenti  akra  lista  di 
ecclesiastici,  nelk  quale  il  Semuíio  Pôu^ 
tefice  possa  scegliere  un  altro,  che  man^ 
cando  il  primo  scelto  lo  sostituisca^  nella 
continuazione  deireseréizio  di  quelia  de^ 
legazione  durante  i  sei  anni. . 

Che  se  terminati  i  sei  annív  pep  qudl* 
che  circostanza  attualmimte'  imprevista 
non  fosse  ancora  terminata  la  ctrcoswi^ 
zione  di  tutte  le  cfíocesi,  cotitiflucnà^  h 
delegazione,  k  quate  pel  tempo,  ck«  di 
cemmune  accordo  si  giudiohem  iieee»» 
sarie.  fino  alia  ultima:uone  tottfie  di4ki 
cifco9crizione  rivcstirá  iw  earacter  de 
specialità  relativamente  ai  l%togliii  v(«s#- 
duali  dello  sêatu  qHo  d«lte  diocesi  non 
aneera-  citooscritte. 

€on  le  parole  adeporal^  neU^iu^lícolo 
M.""  dei  presente  Qfft«wdhíto>  «^bimú 
convenienti«^^'de  qua4t  d^l^bone  esscM 
provviste  le  diocesi  suffra^^ee  nello^ki* 
dio,  okre ad unconvenienre  aonieMn  di 
«^segnaai  Vesooví,  Parochi^c  MlBsidnMrii 
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dio  a«s  Bispos,  J?ftrochQs  e  iMíMoniirtaa,  pvoírived^ie  ie<cbiese  diiogiçetrti  mecessaoM 

dM  habitações  deeente$  p^a  osJPcelt^  aUlffiescÍ0(oid€l»CiriliD|dJ<v«i)Q,j6Íebbepitm 

dos,  e  da^brigaçio  de  foraecer  as  ^re*  oipaíboente  in  vialo  rcRcaione  de'  Capi- 

^jas  doa  objac^oa  neoesaarios  paira lO^xar-  tolí  «atAedrali,  «e^'  Semifisrí. 
cíeia  do  «Culto  Divino,  se  teve  prinoípalr 
ment^  om  vista  a  eijciaçãd  ide  Capi^uki$ 
catbedffaes  e  4e  SeMunanioa. 

Cooservando  OpiueiDente  o  principio  Elknaiíeiido  fenmo  11  ppiacifto  >éelia 
da  ereeçàe  doa  Capitules  na&díooeaes.suf-  enezíoiie  de'  «CaipitoLi  selle  diooeai  aut&a- 
frag^aneas,  o  Santo  Padre  conse&te,  pela  g^aoiee,  ílSaoto  Padre/uella  suabeaíig^nitá 
sua  benignidade,  em  que  sejam  tidas  eia  CQitse»le  dí  aversi  a  caJoolo  le  circostaiif- 
contemplação  as  circumstancias  dos  lo-  ze  deMitoghi,  inspecie  in  quanto  ai  mi- 
gares, pelo  que  respeita  ao  numero  dos  noero^'  capitolani  da  determinar»  ^dai 
capitulares  que  deve  ser  determinado  Vescovi  respettivi,  il  qualeperowogpi 
pelos  Bispes  respectivos,  o  qual  todai^ia  caso  non  potra  essere  inferiore  ai  nu- 
em  caao  nenhum  poderá  ser  inferior  a  mero  di  quattro  canonici,  oltre  una  di- 
quatro  capitulares,  além  de  uma  digtii^  g;pítà,  chevi  primeggi;  devendo  il  primo 
dade  que  a  elles  presida,  devendo  o  piri-  Yescovo  proceder  súbito  allaerezione  dei 
meiro  Bispo  prooeder  iinoaediaítauiente  á  capitolo  delia  sua  diocesi.  Afíine  poi  di 
erecção  dos  Capitules  da  sua  diocese,  mettere  in  grado  i  Prelati  diocesani  di 
Para  habilitar  portanto  os  Prelados  dio-  dar  sollecita  esecuzione  a  questo  incari* 
cesanos  a  darem  prempta  execução  ateste  co,  dei  <\u9Íe  si  fará  menziene  nelie  res- 
encargo,  do  qual  se  ha  de  faser  menção  pettiveBollcApostolichejilrealeGoveraD 
nas  respectivas  Bulias  Apostólicas,  o  Go-  non  esita  di  dichiarare,  cbe  fará  prece- 
vemo  de  Sua  Hagestade  não  hesita  em  dere  delia  prima  istituzione  dei  V<escovi 
declarar,  que,  previamente  á  instituição  deMe  diocesi  sulTraganee  la  côngrua  deta- 
dos  Bispos  das  dioceses  suffraganeas»  &  ziooe  dtíi  riéetti  Capttoli. 
cará  estabelecida  a  ccxigrua  dotaçSo4os 
sobreditos  Capitules. 

Quanto  aos  Seminários,  rec<M»hece-se        In  quanto  poi  aiSeminari  si  riconosce 

como  condição  impreterivel  a  sua  erecçio  come  condizione   impreteribile  la  loro 

naquellas  dioceses,  que  eiB  rasie^a  sua  erezione  in  quelle  diocesi,  che  per  ra- 

distancia  de  algum  Seminário  existente  gione  delia  distanza  da  qualche  Semina- 

em  outra  parte,  estiverem  privadas  das  rio  esistente  in  oltra  parte  siano  privi 

vantagens  de  poder  mandar  educar  alli  dei  vantaggio  di  poter  mandare  ad  edu- 

os  jovens  clérigos  para  recehar  a  ^soove*  oare  oolà  i  giovani  .ehíericj,  e  rícevervi  Ia 

niente  iiístruação.  ceoveiiieiíte  tBstruzkne. 

4.®  Finalmente  pelo  que  toca  aos  bens       fai  ultimo  per  cio,  cbe  ríguarda  i  bem 

dasantigasdiocesesdePekimeNankim,o  délle  gii  'diocesi  de  Pekino  e  Nankine^ 

abaixo  assignado  acceita  a  declaração  da  la  Santa  ^de,  per  ^ogliari  ogni  motivo 

Santa  Sé,  a  qual,  para  evitar  no  futuro  di  ulteríore  questione,  consente  che  fino 

qualquer  motivo  de  questão,  consente  a  tvito  cbe  H  reate  Governo  non  será  ín 

em  que,  até  que  o  Governo  de  Sua  Ma-  grado  4i  dtmostrare  essere  i  detti  bem 

gestade  esteja  bai>ilitado  a  demonstrar  di  proveniema  portoghese,  passa  A  Real 

que  os  ditos  bens  sãe  proveniência  por-  Pataone  proaeguive  a  4eme  quella  mede- 

tugueza,  possa  o  Real  PÉdroevro  conti-  sina  lerogazicae,  che  presentemente  ae 

nuar  a  faier  d'etles  o  mesmo  uso  que  ne  và  facendo,  saki  sempre  i  dtrttti  dei 

aetualmente  se  ht,  salvo  aêmpffe  09  di-  teczi^  ouí  si  provasse  appartenere  ki  tut- 
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reitos  de  terceiro,  a  quem  se  provar  per- 
tencer em  todo  ou  em  parte  a  proprie- 
dade dos  ditos  bens;  ficando  bem  enten- 
dido, que,  ainda  quando  se  verifique 
serem  de  origem  portugueza  os  bens  de 
que  se  trata,  devem  elles  sempre  no  fu- 
turo ser  empregados  em  serviço  das 
Egrejas  do  Padroado.  E  igualmente  que 
se  proceda  á  formação  de  inventários  dos 
bens,  paramentos  e  alfaias  das  Egrejas 
do  Padroado  onde  existemVigarios  Apos- 
tólicos, aos  quaes  inventários  deverão 
por  isso  concorrer  os  mesmos  Vigários 
Apostólicos,  e  os  delegados  do  Governo 
portuguez. 


O  abaixo  assignado  aproveita  esta  oc- 
casiSo  para  reiterar  a  S.  Ex.*  o  Sr.  Ar- 
cebispo de  Sida  os  protestos  da  sua  alta 
consideração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, em  1 0  de  Setembro  de  1 859. 
^^Duque  da  Terceira. 


to,  o  in  parte  la  proprietà  su  tali  beni. 
Rimane  fermo,  che  quando  anche  si  ve- 
rificasse provenire  dal  Portogallo  i  be- 
ni,  di  cui  si  tratta,  debbano  essi  in  fvt- 
turo  sempre  iropiegarsi  per  usi  relativi 
ai  Patronato.  Del  pari  la  Santa  Sede  con- 
sente, che  si  proceda  alia  formazione  de- 
gli  inventari  nelle  Chiese  dei  Patronato, 
ove  sianvi  Vicari  Apostolici  ai  quali  in- 
ventari dovranno  perciò  concorrere  i  Vi- 
cari Apostolici  medesimi,  ed  i  delegati  dei 
Governo  portoghese. 


Persuaso  il  sottoscritto,  che  quesles 
piegazioni  soddisfacciano  idesideri  delga- 
binetto  portoghese,  si  lusinga  di  videre 
cosi  rimosse  tutte  la  difficoltà,  che  per 
parte  dei  Governo  di  Sua  Maestá  Fede- 
lissima  facevano  ritardare  la  ratifica  dei 
Trattato  già  sottoscritto. 

Profita  con  piacere  il  sottoscritto  an- 
che di  questa  occasíone  per  ripitere  a 
sua  eccellenza  il  sig.''  Duca  di  Terceira, 
Presidente  dei  Consiglio  de  Minislri,  Mi- 
nistro e  Segretario  di  Slato  degli  Affari 
Esteri,  ed  interinamente  delia  Guerra,  le 
proteste  delia  su  piu  alta  considerazio- 
ne.=/.,  Arcivescovo  di  Sida. 

A  s.  ex."  il  sig.'  Duca  di  Terceira,  Pre^ 
sidente  dei  Consiglio  de  Ministri,  Minis- 
tro e  Segretario  di  Slato  degli  AíFari  Es- 
teri, ed  interinamente  delia  Guerra. 


Sendo  necessário  melhorar  o  serviço 
da  Repartição  de  Saúde  Naval,  emendan- 
do no  respectivo  Regulamento  as  disposi- 
ções que  a  experiência  tem  mostrado  in- 
convenientes, ampliando  outras  em  que 
ha  deficiência,  harmonisando-o  emfim 
com  os  Decretos  de  22  de  Dezembro  de' 
1852  e  20  de  Outubro  ultimo:  Hei  por 
bem  Approvar  o  Regulamento  que  does- 
te Decreto  faz  parte  e  baixa  assignado 
pelo  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'£s- 


tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  Fevereiro  de  1860. 
=REI.  =»  Adriano  Maurício  Guilhemie 
Ferreri. 

REGDUMENTO  PARA  O  SERVIÇO  DE  SADDE  NAVAL. 

SECÇÃO  I. 

Do  Conselho  de  Sande  Naval 
e  do  Ultramar. 

CAPITULO  I. 
»•  Prealdeale  do  C«a«elli«. 

Artigo  1.*^  Ao  Presidente  pertence: 
1.^  Dirigir  os  trabalhos  do  Conselho; 
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2.''  Tomar  no  intervallo  das  sessões 
as  medidas  que  julg^ar  urg;entes,  do  que 
dará  parte  ao  Conselho  na  mais  próxima 
sessão; 

«3.°  Rubricar  todos  os  documentos; 

4.^  Assig^nar  as  nomeações  para  em- 
barque ou  outra  qualquer  commissao, 
em  que  o  Conselho  empreg^ar  os  seus 
subordinados; 

5.^  Examinar  as  requisições  de  medi- 
camentos e  utensilios  de  botica,  feitas 
pelos  Cirurg^iões  da  Armada;  approva-las 
no  todo  ou  em  parte,  e  manda-las  prom- 
ptificar; 

6."*  Executar  e  fazer  execular  o  pre- 
sente Regulamento,  as  ordens  que  lhe 
forem  transmittidas  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ul- 
tramar, e  as  deliberações  do  Conselho. 

CAPITULO  II. 

Art.  2.**  O  Secretario  tem  a  seu  cargo; 

1.^  Redigir  as  actas  das  sessões,  os 
mappas  de  inspecção  de  saúde,  as  repre- 
sentações, informações  e  outras  corres- 
pondências dirigidas  em  nome  do  Con- 
selho; 

2.°  Passar  as  certidões  que  o  Conse- 
lho ordenar; 

3.®  Vigiar  o  serviço  a  cargo  da  repar- 
tição de  contabilidade; 

4.**  Assignar  os  annuncios  que  em  no- 
me do  Conselho  houverem  de  ser  pu- 
blicados no  Diário  de  Lisboa. 

Art.  3.®  Ao  Thesoureiro  compete: 

1.**  Receber  e  assignar  os  recibos  de 
todas  as  quantias  que  tenham  de  entrar 
no  cofre  e  entrega-las  ao  Conselho; 

2."*  Eífectuar  em  sessão  do  Conselho 
e  á  vista  dos  documentos  devidamente 
legalisados  todos  os  pagamentos,  exce- 
ptuando os  das  despezas  miúdas,  para  os 
quaes  receberá  uma  somma  de  que  será 
responsável; 

3.''  Dar  ao  Conselho  conta  mensal  da 
sua  gerência. 

Art.  4.®  Ao  terceiro  vogal  compete: 

1 .°  Físcalisar  os  depósitos  dos  instru- 


mentos cirúrgicos  e  das  roupas  perten- 
centes ao  Hospital^  e  assistir  ás  ínutilisa- 
ções  que  n^elles  se  fizerem; 

2."  Examinar  as  requisições  de  in* 
stru  mentos  eappositos  feitas  pelos  Cirur- 
giões da  Armada,  approva-las  no  todo 
ou  em  parte,  e  manda-las  promptificar. 

CAPITULO  III. 
Deveres  do  Conselho. 

Art.  hJ"  Compete  ao  Conselho: 

1 .®  Fazer  o  serviço  clinico  nas  enfer- 
marias do  Hospital  da  Marinha; 

2.®  Reunír-se  em  Junta  de  inspecção 
de  saúde; 

3.®  Examinar,  quando  lhe  seja  requi- 
sitado pelo  Inspector  geral  do  Arsenal 
da  Marinha,  os  viveres  destinados  ao 
fornecimento  dos  navios  do  Estado,  as- 
sim como  os  que  se  receberem  de  torna 
viagem,  e  assistir  á  inutilisaçao  doestes 
últimos  quando  os  julgar  incapazes  de 
servir; 

AJ*  Inspeccionar  o  estado  sanitário  das 
tripulações  antes  da  saida  dos  navios,  e 
indicar  as  praças  que  não  poderem  se- 
guir viagem; 

5.®  Observar  se  as  enfermarias  e  bo- 
ticas de  bordo  estão  preparadas  com  a 
devida  regularidade; 

6.°  Propor  ao  governo  os  melhora- 
mentos hygienicos  de  que  necessitarem 
os  navios  ou  as  equipagens  e  outros  quaes- 
quer  relativos  ao  serviço; 

7.®  Informar  ao  Governo  annualmen- 
te,  ou  quando  o  julgue  necessário»  sobre 
o  bom  ou  mau  serviço  dos  empregados 
da  Repartição  de  Saúde  Naval  e  do  Ul- 
tramar; 

8.^  Diligenciar  que  esteja  sempre  com- 
pleto o  numero  de  Facultativos  perten- 
centes aos  quadros  de  Saúde  da  Armada 
e  do  Ultramar,  para  o  que  dirigirá  ao 
Governo  as  respectivas  propostas; 

9.®  Propor  ao  Governo  que  sejam  ti- 
rados do  quadro  eífectivo  e  passados  á 
classe  a  que  tiverem  direito  os  Faculta- 
tivos pertencentes  á  Repartição  que»  por 
causa  de  velhice,  enfermidades  chroni- 
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CJi^iOli(0^^<^o  impedÂiMeirto  pliYsioo,  não 
pttMftni  CioaernipeDbar  devidamente  as 
obrigações  dos  seus  empregos; ; 

é  O/'  íFer  um  .livro  era  que  sejam  re- 
gfi^bi4as  os  fitírviços  .dos  FacuUativos  da 
invwda  e  do  CUraiuar  e  as  suas  quali* 
fíQSiçÒes  seientiticas,  c  tudo  que  for  con- 
cernente ás  suas  antiguidades; 

1 1 ."  Confeccionar  uro  relatório  an- 
nual  de  todo. o  serviço  de  que  é  incum- 
bido, e  renioUe-lo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha e  ào  Ultramar. 

CAPITULO  ÍV. 

^,1.  .B.""  O  GQQselbo  terá  uma  sessão 
ORdioaiia  pi^r  semana  no  Hospital  da  Ma- 
ftfdia.»  ^^reunir^se-ha  extraordinariamen- 
te «quiindo  o  Presidente  ou  algum  dos 
\^aes  o  eiiigir. 

.éaUí.  l.""  Na  ausência  do  Presidente 
servirá  (lern  ^u  Iqgar  o  Vogal  que  o  Con- 
selho nomear,  e  no  impedimento  4e,al-^ 
§^m  4^3  Vogaes  será  chamado  para  o 
substituir,  com  previa  auctorisação  do 
Governo,  um  Facultativo  pertencente  á 
Repartição. 

Ârt.  .8.''  Cada  um  dos  VogaiCfi  dará 
parte  )do  que  ihou  ver  extraoirdinar  Lamen- 
te occorrido  no  serviço  a  seii  cai^o. 

Aiit.  .ft.""  As  deliberações  do  C^onseUio 
aeiito  tomados  á  pluralidade  de  votos; 
119 «aâo  4e  ern patê  o  Presidente  tern  voto 
de  qualidade. 

«§  uiiico.  O  Vogal  que  discordar,  no 
tWo  'QU  mxk  parte«  da  deliberação  da 
naaíÍQisHi»  assigoará  vencido;  podendo  mo- 
tivar lO  aeu  voto  em  separado. 

Art.  10.^  A  correspondência  relativa 
is.delther»çpes4p 'Conselho  será  assigna- 
da  p^lo  Preaidente.  Ajs  propostas  dirt^ 
giria»  Há»  fíiícywFW  serão  ^ssignadas  por 
lMÍ€i6*os*¥Qgads  presentes. 

Art,  l  i  .^  Aa  costas  mensaes  de  xe- 
ceHav^iilespe»!  ejos4(viappas  do  balanço^an- 
UMirl  BWl0^aasígoadM  por  todos  os  Vogaes 
esmier^çft. 

i4rt.  i2/^  .th  aqguoda  sesaio  de  cada 
mm  #  -CoflMlfao  dará  balwço  ^  cofre, 


Qxauúuacá  as  contas  do  Thesoun^iro,  e 
ludo  o  mais  que.t.ÍMQr  selação  conira  a^r^ 
viço  do  uiCK  íindo. 

Art.  ÍS."  O  fornecimento  dos  iol^íe* 
ctos  que  for  necessário  coii^prar  será  pas- 
to a  concurso»  ou  ajustado  em  sessão  fdo 
Conselho,  seguudo  aaaelhar  oonv.ier« 

Art.  li.""  O  Conselho  fará  lavjr^r   os 
termos  de  arrematação.  N^eates  docu- 
mentos, assignados  pelos  Vogaes  presen- 
tes, primeiro  official  de  caotabilidade  ^ 
arrematantes,  se  declarará  expressMnen- 
te  que  os  fca*neGedores  são  responsaviais 
pela  boa  qualidade  dos  objectos  arjseMa- 
tados  c  oiirigados  a  substituí->los  por  ou- 
tros, quando  não  forem  de  boa  qualida- 
de; ficando  ao  Conselho  o  direito  de  os 
comprar,  por  conta  dos  mesnaos  ibme- 
cedores,  onde  os  encontrar  com  as  con- 
dições requeridas. 

Art.  lò.""  Os4^mpregados  menores  do 
Hospital  serão  admittidos  ou  despedidos 
do  serviço  pelo  Conselho  em  sessão. 

Art.  IS.""  A  iniciativa  das  propostas 
para  a  admissão  d  estes  empregados  per- 
tence principalmente  ao  Presidente. 

Art.  1 T.""  As  actas  das  sessões  sei&o 
assignadas  na  sessão  immediata  pelos  Vo- 
gaes que  estiverem  pnesentes. 

CAPITULO  y. 
Boa  lB»pecçfteci.de  wmdie. 

Art.  1 8."^  o  Conselho  reúne  no  Hos- 
pital uma  vez  por  semana,  e  extraordi- 
nariamente quando  o  serviço  o  eiLigir, 
para  inspeccionar  os  individues  que  se 
apresentarem  cora  ordem  ou  guia  das 
Auctoridades  de  Marinha,  e  os  que  das 
enfermarias  do  Hospital  lhe  forem  envia- 
dos pelos  Facultativos. 

§  único.  Inspeccionará  na  casa  em  que 
residirem  os  individues  ^ue  não  pode- 
rem apresentar^-se  no  Hospii^  da  Abri- 
nha. 

Art.  19.^  Os  mappas  das  inspecções 
(modelo  n.^  1),  assignados  por  todas  os 
membros  da  Junta,  serão  rem^tUdos  4s 
Auctoridades  campetentea. 

Art.  20.'  A  Juttita  officiaeá  és  Au- 
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^toritkides  a  qaem  co*«pelrr,  para  que 
matidisiiventi^p  no  Hodpil<al  os  individuos 
submettidos  ao  seu  exame,  quflfndò  se 
ireconheça  a  necessidade  de  mafis  longa 
obsérttrçao; 

Art.  2í.^  Os  indivíduos  inspeccronaí- 
«l^^serao  elassiflcados  segunda  o  seu  es- 
tado physíco,  pelo  seguinte  modo: 

í.^  AptV)  para  o  serviço^ 

2.^  Incapas  de  serviço  leinporaria- 
inente; 

3;^  fticapaz  de  serviço  activo; 

4/  Incapaz  de  todo  o  sei^viço. 

Aíí»t.  22.**  Quando  a  Junta  arbitrar  li- 
cença aos  indivíduos  inspeccionados,  de* 
clarakrá  o  uso  qtie  d^ella  devam  (azer  do 
seguinte  modo: 

í.®  Para  se  tratar; 

2.''  Para  banhos  do  maf ; 

3/  Para  uso  de  aguas  mineraes; 

4.'*  Para  tomar  ares; 

5.^  Para  convalescer. 

ATt.  23.''  O  máximo  das  licenças  que 
a  Junta  poderá  arbitrar  será  de  noventa 
dias. 

S  único.  O  máximo  d*estas  licenças 
poderá  ser  augmentado  na  inspecção  dos 
individues  quetenham  de  ir  respirar  ares 
pertríos,  c  dos  que  voltarem  do^  Ultra- 
mar; nBo  podendo  comtudo  este  augmen- 
to  exceder  a  trinta  dias. 

Art.  24.°  Para  as  isenções  do  serviço 
a  Junta  se  regulará  pela  tabeliã  n.®  2  e 
absevvaçoés  annexas. 

SECÇÃO  II. 
Do  serviço  do  Hospital. 

CAPITULO  1. 
Do  Direeior. 

Art.  Sd."^  o  Presidente  do  Ccrnsetho 
dlsSiludc  Navai  e^  do  Ultramar  ó  Dire- 
etõrdb  Hbspit^l  da  Mafrinha. 

Art.  26;®  Competi*  ao  Director: 
'  í.**  Passar  vfsit*a  em  uma  úú  mtíis  en- 

2.^  Repartir  equitativamente  o-  sei<- 
ti^dliiifw  po^  toltos^os  Pacuk«itívos*; 


3."^  Observa»  superiormente  o  sei*viço 
dos  empregados  menores; 

4.**  Inspeccionar  a  botica  e  examinar 
os  medicamentos,. quando  julgar  neces- 
sário ; 

5.*"  Fiscalisar  todas  as  oWcinas  e  de- 
pósitos; 

6.®  A^signar  as  niras,  a  correspon- 
dência e  o  expediente  do  Hospital ; 

7."  Examinar  e  rubricar  todas  as  re- 
(|uisiçôes  antes  de  se  promptifícarem; 

8.*"  Admoestar  e  suspender  do Oíei*- 
cicio  das  funções  correspondcnties  os  em- 
pregados menores  que  não  cumprirem 
os  seus  deveres; 

9.*"  Vigiar  na  policia  e  liygiene  do 
Hospital ; 

10.''  Assistir  á  entrega  dos  medica- 
mentos e  utensílios  remettidos  dbs  na- 
vios do  £stado. 

CAPITULO  II. 

Art.  27.''  Pertence  aos  Facultativos: 

1 .°  Visitar  diariamente  os  doentes  de 
manha  até  ás  onxe  horas,  e  cxtraordina:- 
riamente  quando  o  julgarem  preciso; 

2.°  Reunir  em  conferencia  com  os 
outros  Facultativos  do  Hospital,  quando 
houver  necessidade; 

3.^  Receitar  nas  papeletas  pelos  nú- 
meros do  formulário  do  Hospital,  perden- 
do comtudo  servir-se  de  outras  pfescri- 
pçSes,  designando  porém  em  ambos  os 
casos  as  doses  por  extenso; 

4.°  Descrever  nas  papeletas  a  histo- 
ria e  progresso  das  doenças  c  ordenar  as 
dietas  em  voz  alta,  escrevendo  pòí  eit- 
tenso  o  numero  correspoiídente; 

ô."*  Fazer  o  receituário  no  livro  res- 
pectivo, imraediatamemc  depois  da  vi- 
sita; 

6.°  Marcar  no  livro  do  receituário  com 
o  signa l  X,  adiante  do  numero  âú  fór- 
mula, os  medicamentos  cuja  administl^- 
çâo  deva  ser  mais  vigiada; 

7.**  Inspeccionar  tudo  o  que  <fisser 
respeito  ao  serviço  das  suas  enfermarfáfc 
e  vigiar  que  os  seus  subordinados  tra- 
tem bem  os  doentes; 
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8.^  Rubricar  os  mappas  das  dietas; 

9/  Requisitar  ao  Director  os  obje- 
ctos necessários  para  as  suas  enferma- 
rias; 

10.''  Ordenar  a  collocaçao  dos  doentes 
como  julgarem  mais  conveniente  ao  seu 
tratamento  e  ás  com  mod  idades  do  serviço ; 

1 1 .®  Conceder  ou  negar  licença  para 
serem  visitados  os  doentes  das  suas  en- 
fermarias; 

13.^  Indicar  os  doentes  e  convales- 
centes que  devem  levantar-se  e  passeiar 
na  enfermaria  ou  no  jardim  do  Hospital; 

13.^  Dar  as  altas,  mencionando  nas 
papeletas  o  nome  da  doença,  a  sua  ter- 
minação e  as  observações  liecessarias; 

14. ""  Confeccionar  mensalmente  um 
mappa  clinico  (modelo  n.®  3)  das  enfer- 
marias a  seu  cargo. 

Art.  38.^  Havendo  impedimento  em 
alguns  dos  clinícos,  ou  quando  elles  não 
sejam  sufQcientes  em  rasao  de  grande 
affluencia  de  enfermos,  o  Conselho  pre- 
encherá esta  falta  nomeando  um  ou  mais 
Facultativos  da  Repartição  de  Saúde  Na- 
val e  do  Ultramar,  dando  immediata- 
mente  parte  ao  Governo. 

CAPITULO  iir. 
Do»  ClrnruiSeii  Internos  do  Hoo^tal. 

Art.  29.°  O  Hospital  da  Marinha  terá 
dois  Cirurgiões  internos,  os  quaes  seríío 
tirados  de  entre  os  Cirurgiões  dos  qua- 
dros da  Armada  e  do  Ultramar.  Estes 
últimos  nao  poderão  ser  nomeados  anles 
de  obterem  a  reforma  ou  aposentação, 
ou  sem  que  tenham  sido  considerados 
incapazes  temporariamente  do  serviço  do 
Ultramar. 

Art.  SO.""  O  serviço  doestes  Cirurgiões 
será  distribuído  por  escala.  O  que  esti- 
ver de  dia  nSo  poderá  ausentar-se  sem 
que  tenha  sido  competentemente  substi- 
tuído. 

Art.  31.°  Na  ausência  dosVogaes  do 
Conselho,  o  Cirurgião  interno  é  a  pri- 
meira auctoridade  do  Hospital. 

Art.  33.'*  O  Cirurgião  interno  tem  os 
seguintes  deveres: 


1.^  Occorrer  a  qualquer  caso  clinico 
que  se  offereça  na  ausência  dos  Faculta- 
tivos da  visita; 

3.''  Assistirá  entrada  dos  doentes  para 
lhes  destinar  enfermaria  e  prescrever  em 
uma  papeleta  (modelo  n.""  4)  o  trata- 
mento que  for  urgente  q  a  dieta  até  á 
chegada  do  Facultativo  de  visita; 

3.^  Dirigir  os  curativos  nas  enferma- 
rias e  praticar  as  operações  de  pequena 
cirurgia; 

4.®  Auxiliar  os  Facultativos  de  visita 
nas  grandes  operações  e  nas  autopsias  e 
preparar  as  peças  pathologicas  que  por 
elles  lhe  forem  incumbidas; 

5/  Guardar  os  instrumentos  e  appo- 
sitos  cirúrgicos,  e  satisfazer  as  requisi- 
ções doestes  objectos  depois  de  approva- 
das;  « 

6.°  Assistir  á  recepção  dos  víveres  an- 
tes de  entrarem  na  despensa,  para  veri- 
ficar se  sao  de  boa  qualidade; 

T.''  Visitar  as  enfermarias  para  obser- 
var se  os  enfermeiros,  ajudantes  e  ser- 
ventes cumprem  o  seus  deveres; 

8.''  Observar  se  os  banhos  são  applí- 
cados  na  temperatura,  pelo  modo  e  ás 
horas  prescriptas  nas  papeletas; 

9/  Vigiar  que  se  cumpram  as  medi- 
das de  higiene  e  policia  prescriptas  no 
capítulo  14.*"; 

1 0.""  Ordenar  a  remoção  dos  cadáve- 
res depois  de  verificada  a  morte; 

1 1  «^  Responder  ao  Director  pelo  ser- 
viço e  policia  do  Hospital,  para  o  que 
rondará  frequentes  vezes,  pronibindo  tu- 
do que  possa  perturbar  a  ordem,  e  ten- 
do cuidado  em  que  se  executem  as  pre- 
scripções  dos  artigos  133.''  e  133.^; 

13.®  Admoestar  os  seus  subordinados 
quando  não  cumprirem  os  seus  devdres, 
do  que  dará  parte  ao  Director; 

13.®  Participar  ao  Director  em  um 
mappa  (modelo  n.®  5)  tudo  o  mais  que 
occorrer  durante  o  seu  serviço; 

14.®  Requisitar  por  meio  de  vales  os 
medicamentos  de  que  carecer  para  o  cu- 
rativo, e  apresentar  estas  requisições  ao 
Cirurgião  mais  antigo  para  serem  tran* 
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scriptas  em  um  dos  livros  do  receituário 
das  enfermarias  de  cirurgia. 

Art.  ^S.°  No  impedimento  de  alg^um 
dos  Cirurg;iões  internos,  será  nomeado 
um  dos  Facultativos  da  Armada  ou  dos 
quadros  do  Ultramar,  em  conformidade 
com  o  disposto  nos  artigos  28.^  e  29.^ 

CAPITULO  IV. 

Ari.  34.**  O  serviço  religioso  do  Hos- 
pital da  Marinha  será  feito  por  um  dos 
Capellâes  da  Armada. 

Art.  35.°  Sâo  deveres  do  Capellào: 

I ."  Dizer  Missa  nos  domingos  e  dias 
santiGcados  a  horas  compatíveis  com  o 
serviço  do  Hospital; 

2.°  Residir  no  Hospital  para  prestar 
aos  doentes  os  soccorros  da  Religião  e 
administrar-ihes  os  Sacramentos; 

3.^  Desempenhar  o  Ritual  com  os  mo- 
ribundos e  mortos; 

4.^  Cuidar  na  conservação  e  guarda 
da  capella  e  seus  paramentos  e  utensi- 
lios; 

b.""  Apresentar  ao  Director  as  requi- 
sições dos  objectos  de  que  carecer  para 
o  serviço  do  Culto; 

6.''  Fazer-se  substituir  por  um  outro 
ecclesiastico  (precedendo  auctorisação  do 
Director)  quando, por  impedimento  tem- 
porário, nào  possa  servir. 

CAPITULO  V. 

Bo  i»rlMi«lro  e  Mesan«lo  orflciaen  e  Aupiranle 
dia  contabilidade. 

Art.  36.^  A  cscripturaçuo  c  contabi- 
lidade da  Repartição  de  Saudc  Naval  e 
do  Ultramar  está  a  cargo  de  três  em- 
pregados: um  primeiro  Ofíicial,  um  se- 
gundo OfOcial  e  um  Aspirante. 

Art.  37. **  O  primeiro  Official  é  o  chefe 
desta  repartição;  sao-lhe  subordinados 
os  respectivos  empregados. 

Art.  38."*  Compete  ao  primeiro  Offi- 
cial; 

1.**  Dar  parte  ao  Director  de  qual- 
quer falta  dos  seus  subordinados; 

2.°  Cuidar  que  os  trabalhos  da  sua 
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repartição  comecem  ás  nove  horas  de 
manhã  e  terminem  ás  três  da  tarde; 

3/  Dirigir  e  distribuir  equitativa- 
mente a  escriptu  ração  pelos  três  empre- 
gados respectivos,  de  modo  que  esteja 
sempre  em  dia,  sendo  todos  responsáveis 
pela  sua  exactidão. 

Art.  39.''  Consistem  estes  trabalhos 
principalmente  na  escripturação  dos  se- 
guintes livros  e  documentos: 

1.^  Livro  de  caixa  ou  de  cofre; 

2.**  Dito  de  registo  de  contas  men- 
saes  da  receita  e  despeza; 

.3.^  Dito  de  entrada  e  saída  dos  doen- 
tes (modelo  n.°  6); 

4  ."*  Ditos  dos  vencimentos  que  se  des- 
contam ás  praças  pelo  seu  tratamento 
no  Hospital  (modelo  n."  7); 

5.*"  Dito  de  officios  recebidos;   . 

6.°  Dito  de  oPGcios  expedidos; 

7.**  Dito  de  inspecções  de  saúde; 

8.®  Dito  de  receita  do  Cirurgião  in- 
terno; 

9.°  Dito  de  receita  do  primeiro  Phar- 
maceutieo; 

1 0."  Dito  de  receita  do  encarregado 
das  arrecadações; 

1  1.®  Dito  de  termos  de  inutilisação; 

12."  Dito  de  termos  de  arrecadação; 

1 3.®  Dito  de  termos  de  óbitos; 

14.^  Dito  de  balanço  de  todo  o  ma- 
terial ; 

1 5.°  Dito  de  matricula  e  serviços  dos 
Cirurgiões  da  Armada; 

lô.*"  Dito  da  matricula  desemprega- 
dos de  Saúde  do  Ultramar; 

17."  Dito  da  matricula  e  serviços  dos 
Enfermeiros  navaes; 

IS.**  Dito  da  matricula  e  serviços  de 
outros  empregados  menores  do  Hospi- 
tal; 

19.**  Dito  de  fianças  das  lavadeiras  e 
costureiras; 

20."  Dito  de  juramentos  e  posses; 

21."  Dito  de  synopses  de  correspon- 
dência recebida; 

22.^  Dito  de  synopses  de  correspon- 
dência expedida; 

Altas  (modelo  n."  8),  o  mappa  (mo*- 
72 
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4elo  a.^  9)»  o  expediecite  da  repwtição  e' 
a  correspondeoeía  oíficial. 

Art.  40.?  O  Asptraote  da  contabili- 
dade reside  no  hoapital  em  attenção  ao 
serviço  de  que  é  encarregado. 

CAPITULO  VI. 
B««  PharmaceatlMiA  e  dia  botica. 

Art.  41/  Haverá  um  Pharmaceutico 
encarregado  da  botica,  dois  ajudantes  e 
dois  serventes. 

Art.  42."  Ao  Pharmaceutico  encar- 
regado da  botica,  ou  primeiro  Pharma- 
ceutico sào  immediatamente  subordina- 
dos todos  os  empregados  da  mesma  re- 
partição. O  pr inteiro  ajudante  suppre  a 
sua  falta. 

Art,  43."  Ao  primeiro  Pharmaceu- 
tico sao  applicaveís  as  disposições  do  § 
1."  do  artigo  38." 

Art.  44.''  O  primeiro  Pharmaceutico 
cuidará  que  o  serviço  a  seu  cargo  co- 
aiece  ás  nove  horas. 

Art.  45.°  Os  empregados  da  botica 
lQão  poderão  retirar-se  em  quanto  não 
concluírem  o  serviço  ordinário. 

Art.  46."  O  serviço  extraordinário 
será  feito  por  escala  entre  os  dois  aju- 
dantes. Um  delles,  acompanhado  de  um 
servente.  Geará  na  botica  durante  vinte 
e  quatro  horas;  no  seu  impedimento  en- 
trará n  esta  escala  o  primeiro  Pharma- 
ceutico. 

Art.  47.**  O  primeiro  Pharmaceutico 
é  responsável  pelo  bom  fornecimento, 
conservação  e  arrecadação  das  drogas  e 
utensilios,  pelo  arranjo  e  aceio  da  boti- 
ca, e  por  todo  o  serviço  da  mesma.  Con- 
siste principalmente  este  serviço  na  pre- 
paração do  receituário  do  Hospital,  e  dos 
compostosofíicinaesqueoConselho  man- 
dar manipular,  e  na  promptiíicação  das 
requisições  competentemente  approva- 
das. 

Art.  48.''  Vigiará  a  quantidade  e  a 
qualidade  de  todos  os  objectos  que  se 
comprarem  para  fornecimento  da  l)otica 
ou  n  cila  existirem,  e  cuidará  em  que 


somente  se  en^reguaoi  o&  que  fores»  de 
boa  qualidade. 

Art.  49.^  Logo  que  eheguem  á  bo- 
tica os  livros  do  receituário,  o  primeôno 
Pharmaceutico  fará  o  apauhameoto  das 
formulas,  e  mandará  preparar  os  medi- 
camentos receitados  para  esiarem  procz»- 
ptos  ás  quatro  heras  da  tarde. 

Art.  50.°  Examinará  se  os  vasos  e 
utensílios  destinados  aos  medicamentos 
se  acham  no  estado  e  ordem  convenien- 
tes. 

Art.  51.^  Terá  na  manipulação  das 
formulas  o  maior  cuidado  para  que  se 
observem  todos  os  preceitos  da  arte. 

Art.  òS.""  Cuidará  que  cada  medicai- 
mento  receitado  seja  posto  no  iogar  e 
vaso  respectivos,  para  se  evitar  que  se 
confundam  e  accumulem  no  mostrador 
muitas  preparações. 

Art.  .S3."  Os  vasos  que  contiverem 
os  medicamentos  marcados  no  livro  de 
receituário  com  o  signal  X  levarão  es- 
cripta  a  palavra  enérgico. 

Art.  54."  Os  medicamentos  para  uso 
externo  irão  em  vasos  ou  vidros  de  cor 
differentes  d^aquelles  em  que  forem  os 
medicamentos  para  uso  interno. 

Art.  55.°  A  remessa  dos  medicamen- 
tos para  as  enfermarias  far-se-ba  ordi- 
nariamente ás  três  horas  c  meia  da  tar- 
de, e  extraordinarianiente  ás  horas  indi- 
cadas pelos  Facultativos,  sempre  em  pre- 
sença do  primeiro  Pharmaceutico  ou  de 
algum  dos  seus  ajudantes,  e  á  vista  do 
receituário  respectivo. 

Art.  56.°  As  caixas  dos  medicamen- 
tos e  utensílios  de  botica  destinados  aos 
navios  do  Estado  serão  promptificadas 
na  presença  dos  Cirurgiões  ou  outros  in- 
divíduos a  cargo  de  quem  devam  pas^ 
sar,  os  quaes  poderão  veriíicar  o  peso  e 
qualidade  dos  objectos  que  téem  de  re- 
ceber. 

Art.  57.°  O  primeiro  Pharmaceutico 
cuidará  que  os  vasos  e  utensilios  desti- 
nados ás  boticas  dos  navios  tenham  as 
condições  necessárias  para  a  conservação 
e  duração  dos  medicamentos. 
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An.  &8.^  Se  os  medicamentosa  ui^ii* 
silios  pertencentes  aos  navios^,  depois  ée 
entregues  na  botica  perante  o  Director, 
atn«la  poderem  servir,  serio  ini^ntaria^ 
dos,  e  ficarão  a  cargo  do  primeiro  Fhar- 
maceutico;  se  forem  julgados  incapazes, 
serão  examinados  pelo  Conselho  e  inuii- 
lisados;  n'este  caiso  o  primeiro  Officíal 
da  contabilidade  lavrará  um  termo  e  o 
assignará  com  todo  o  Conselho. 

Art,  59. "^  No  fim  de  cada  anno  se  pro- 
cederá perante  o  Conselho  ao  balanço  da 
botica  e  deposito  respectivo,  inutilisan- 
do-se  n'este  acto  os  medicamentos  e  ou- 
tros objectos  que  estiverem  deteriora- 
dos, do  que  se  lavrará  um  termo  que 
será  assignado  pelo  Conselho  e  o  pri- 
meiro Official  da  contabilidade. 

Art.  60."  O  Conselho  comprará  em 
tempo  competente  e  pelo  modo  disposto 
no  artigo  13.®  as  drogas  e  outros  obje- 
ctos necessários  á  botica,  sendo  previa- 
mente examinados  no  Hospital;  podendo 
comtudo  delegar  nos  difierentes  encar- 
regados a  compra  de  objectos  de  menor 
importância,  tomando-lhes  conta  no  fim 
de  cada  mez. 

CAPITOLO  VII. 
í  das  «rrvCBdAç^e*  e  #•  Wcf. 


Art.  6 1  .**  O  encarregado  das  arreca- 
dações será  proposto  pelo  Conselho,  que 
lhe  exigirá  as  quantias  que  julgar  con- 
venientes. 

Art.  62.''  Compete-lhe: 

1  .*"  Guardar  em  differentes  arrecada- 
ções as  roupas  dos  doentes  e  as  do  Hos- 
pital, e  responder  ao  Conselho  por  estes 
objectos; 

2.*"  Receber  dos  fornecedores  os  gé- 
neros para  as  dietas  e  botica,  e  as  ra- 
ções para  os  empregados,  por  meio  de 
vales  passados  á  vista  das  ordens  e  re- 
quisições  diárias; 

3.^  Fazer  as  compras  chamadas  miú- 
das, para  as  quaes  receberá  a  quantia 
necessária ; 

i.""  Evitar  que  das  arrecadações  a  seu 
cargo  saia  algum  objecto  sem  requisição 
rulurrcada  pelo  Director,  exceptuando 


povém  as  roupas  e  mais  pertei^ês  dos 
doentes»  que  restítaira  á  vista  do  bilhete 
n.*  13. 

ò,""  Receber  e  guardar  os  espólios;  os 
de  oiro  ou  prata  serão  depositados  no  co- 
fre do  Hospital;  as  roupas  vendidas  em 
leilão,  e  o  seu  producto  arrecadado  no 
mesmo  cofre. 

Art.  63/  O  Fiel  será  proposto  pelo 
encarregado  das  arrecadações  e  nomea- 
do pelo  Conselho. 

Art.  64."*  O  Fiel  coadjuvará  o  encar- 
regado das  arrecadações,  ficando  respon- 
sável pelos  objectos  que  lhe  forem  con-. 
fiados. 

CAPITULO  VIII. 
dos  Ajuda ulea  e  Serventes* 

Art.  65.°  Ao  Enfermeiro-mór  cum- 
pre: 

1.^  Responder  pelo  serviço  das  enfer- 
marias, da  cozinha  e  da  porta,  e  pela  po- 
licia do  Hospital;  são-lhe  conseguinte- 
mente  subordinados  os  enfermeiros,  aju- 
dantes, serventes,  cozinheiro  e  portei- 
ro; 

S.""  Visitar  frequentes  vezes  as  enfer- 
marias para  observar  se  os  enfermeiros, 
ajudantes  e  serventes  cumprem  os  seus 
deveres;  se  os  remédios  e  dietas  sSo  dis- 
tribuidos  a  horas  competentes,  no  devi- 
do grau  de  calor  e  com  o  maior  aceio; 

3.^  Assistir  na  cozinha  á  distribuição 
das  dietas; 

4.°  Fazer  a  chamada  dos  empregados 
menores  ás  seis  horas  da  manhã,  e  dar 
parte  ao  Cirurgião  interno  do  que  occor- 
rer; 

5.*"  Distribuir  o  serviço  dos  enfer- 
meiros e  serventes^  dispor  o  serviço  da 
noite,  e  fazer  a  escala  dos  enfermeiros  e 
serventes  de  vela ; 

6.°  Vigiar  no  aceio  das  roupas  e  uten- 
sílios, que  as  camas  sejam  feitas  ás  ho- 
ras determinadas,  que  a  limpeza  comece 
e  finde  quando  o  prescreve  o  Regula- 
mento, e  se  cumpram  as  medidas  hygie- 
nicas  e  de  policia  prescríptas  no  capi- 
tulo íé.^ 
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7.®  Collocar  os  doentes  nás  enferma- 
rias indicadas  pelo  Cirurgião  interno; 

8.^  Participar  diariamente  as  occor- 
rencias  do  serviço  ao  Cirurgião  interno 
e  ao  Director. 

Art.  66."*  Os  enfermeiros  téem  os  se- 
guintes deveres: 

1.^  Kstar  nas  enfermarias  ás  seis  ho- 
ras e  meia  da  manhã  para  começarem  o 
serviço; 

3.°  Acompanhar  os  Facultativos  nas 
visitas  e  responder  pela  execução  do  que 
elles  lhes  ordoparem; 

3.^  Fazer  os  curativos  dirigidos  pelo 
Cirurgião  interno; 

4.^  Administrar  os  remédios  e  as  die- 
tas ás  horas  marcadas  no  Regulamento, 
e  extraordinariamente  quando  lhes  for 
ordenado  pelos  Facultativos; 

b.°  Entregar  na  repartição  de  conta- 
bilidade, logo  depois  da  visita,  o  mappa 
das  dietas  (modelo  n.^  10)  para  o  dia  se- 
guinte, e  as  papeletas  dos  doentes  que 
tiveram  alta  ou  falleceram; 

6.''  Responder  pelos  objectos  que  ti- 
verem recebido; 

T.""  Vigiar  na  limpeza  e  arranjo  das 
enfermarias  e  suas  dependências,  e  cui- 
dar que  as  camas  dos  doentes  sejam  fei- 
tas as  vezes  necessárias; 

8.^  Manter  a  policia  e  boa  ordem  en- 
tre os  doentes  e  os  empregados  das  en- 
fermarias; 

9.^  Cumprir  na  parte  que  lhes  per- 
tence as  disposições  do  artigo  124.°; 

1 0.®  Dar  conta  ao  Enfermeiro-mór  de 
todas  as  novidades  que  tiverem  occorri- 
do  no  serviço  de  que  são  encarregados. 

Art.  67.^  Haverá  ordinariamente  dois 
enfermeiros  de  vela  em  cada  noite,  acom- 
panhados por  dois  ou  mais  serventes,  co- 
meçando o  serviço  do  primeiro  depois  da 
distribuição  da  ceia,  e  terminando  á  meia 
noite;  e  o  do  segundo  desde  esta  hora  até 
ás  seis  da  manhã. 

Art.  ^H.""  Ao  enfermeiro  que  estiver 
de  vela  cumpre: 

1 .°  Rondar  frequentemente  as  enfer- 
marias, vigiando  se  os  serventes  de  vela 


estão  acordados  e  acodem  com  prompti- 
dão  e  caridade  aos  doentes; 

2.""  Executar  as  prescripções  que  deve 
pôr  em  pratica  durante  a  noite,  para  o 
que  receberá  de  todos  os  enfermeiros 
a  nota  competente; 

3.®  Dar  parte  por  escripto  ao  enfermei- 
ro-mór do  que  occorrer  durante  o  ser- 
viço; 

4.^  Fornecer  do  deposito  da  sua  en- 
fermaria a  roupa  destinada  a  algum 
doente  que  entrar  durante  a  noite,  e  re- 
cebe-la depois  do  enfermeiro  respectivo. 

Art.  69.*"  O  serviço,  durante  o  jan- 
tar dos  enfermeiros  e  serventes,  perten- 
ce  aos  que  estiveram  de  vela,  os  quaes, 
a  seu  turno,  serão  rendidos  pelos  pri- 
meiros. 

Art.  70.^  Os  ajudantes  coa(^*uvarâío 
os  enfermeiros  no  serviço  de  que  estes 
são  incumbidos. 

Art.  7 1.'  Os  serventes  são  obrigados 
a  responder  á  chamada  feita  pelo  enfer- 
meiro-mór, a  fazer  a  limpeza  das  enfer- 
marias e  dos  doentes,  e  qualquer  outro 
serviço  do  Hospital  que  lhes  for  orde- 
nado. 

Art.  72.^  Os  enfermeiros,  ajudantes 
e  serventes  estarão  no  Hospital  ás  seis 
horas  da  manhã,  para  responder  á  cha- 
mada do  Enfermeiro-mór,  e  não  pode- 
rão sair  sem  licença  do  Cirurgião  in- 
terno. 


CAPITULO  IX. 
Bo  CoBlnkeir«. 


Art.  73.^  O  cozinheiro  receberá  da 
despensa  os  géneros  necessários  para 
apromptar  as  dietas  de  que  constar  o 
mappa  diário  (modelo  n.^  1 1),  e  respon- 
derá pela  boa  preparação  dos  alimentos 
e  exactidão  das  quantidades  determina- 
das na  tabeliã  n.^  15. 

Art.  74.""  Terá  as  dietas  promptas 
para  se  distribuirem  ás  horas  marcadas 
no  artigo  124.'' 

Art.  75.®  Não  preparará  conjunta- 
mente o  jantar  e  a  ceia. 

Art.  76.®  Terá  utensílios  privativos 
para  a  preparação  das  dietas  dosOfíiciaes. 
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Art.  T?,"*  Na  cozinha  nao  haverá  uten- 
sílios de  cobre. 

CAPITULO  X. 

Art.  78,°  São  deveres  do  barbeiro: 

1.^  Estar  no  Hospital  ás  nove  horas 
da  manhã; 

2/  Fazer  a  barba  e  cortar  o  cabello 
aos  doentes,  quando  lhe  for  ordenado 
pelo  Enfermeiro-mór; 

3.^  Rapar  os  cabellos  em  qualquer 
parte  do  corpo  em  que  houver  de  se 
praticar  operação  cirúrgica. 

CAPITULO  XI. 

Art.  TO.""  É  da  sua  obrig;ação  abrir 
a  porta  do  Hospital  ás  cinco  horas  e  meia 
da  manha  e  fecha-la  ás  nove  da  noite 
no  verãOy  e  ás  oito  horas  no  inverno. 

Art.  80.^  Só  poderá  abrir  a  porta 
antes  da  hora  marcada  no  artigo  ante- 
cedente: 1.^  a  algum  enfermo  que  por 
motivo  urgente  tenha  de  entrar  no  Hos- 
pital; e  3.^,  aos  Facultativos  de  visita. 

Art.  SI.*"  Vigiará  que  só  entrem  no 
Hospital  os  empregados,  os  doentes  com 
baixa,  e  as  pessoas  devidamente  aucto- 
risadas;  e  não  deixará  sair  os  doentes 
que  não  forem  munidos  das  respectivas 
altas. 

Art.  82.^  Evitará  a  saída  de  qual- 
quer objecto  pertencente  ao  Hospital  ou 
aos  doentes,  uma  vez  que  não  seja  per- 
mittida  pelo  Director;  podendo  proceder 
a  qualquer  averiguação  que  julgar  con- 
veniente. 

Art.  83.''  Não  deixará  entrar  alimen- 
tos ou  bebidas,  excepto  para  consummo 
do  Hospital. 

Art.  84.*  Avisará  com  um  toque  de 
sino  o  Cirurgião  interno  para  assistir  á 
entrada  dos  doentes,  e  pelo  mesmo  modo 
indicará  aos  enfermeiros  as  horas  da 
distribuição  dos  remédios  e  das  dietas. 

Art.  85.*  Será  substituído,  quando 
tenha  de  ausentar-se,  por  um  Servente 
competentemente  nomeado. 


CAPITULO  XII. 

Art.  86.**  Os  enfermeiros,  ajudan- 
tes e  serventes  terão  licença  para  estar 
fora  do  Hospital  vinte  e  quatro  horas  se- 
guidas duas  vezes  por  mez. 

Estas  licenças  serão  reguladas  por  uma 
escala  feita  pelo  Director. 

Art.  87.^  O  Conselho  poderá  distri- 
buir annualmente  uma  gratificação,  até 
á  quantia  de  12^000  réis,  a  um  dos  em- 
pregados menores  que  pelo  seu  serviço 
exemplar  a  tenha  merecido;  e  igual- 
mente deverá  punir  os  que  faltarem  ao 
desempenho  daá  suas  obrigações,  tiran- 
do-lhes  a  licença  mensal,  multando-os, 
suspendendo-os  e  despedindo-os. 

CAPITULO  XIII. 
Aãmímmào  e  Miáda  ú9m  doente*. 

Art.  88.®  Serão  admittidos  no  Hos- 
pital para  se  tratarem  todos  os  empre- 
gados do  Estado  dependentes  do  Minis- 
tério da  Marinha  e  Ultramar  e  os  indi- 
vidues que  compõem  as  tripulações  dos 
navios  de  guerra,  os  veteranos  da  Mari- 
nha, os  operários  do  Arsenal,  os  empre- 
gados do  Hospital  e  da  Cordoaria  nacio- 
nal e  os  presos  das  galés  e  outras  pri- 
sões maritimas. 

Art.  89.^  Os  individues  estranhos  á 
repartição  de  Marinha  e  Ultramar  não 
poderão  ser  recebidos  no  Hospital,  salvo 
em  casos  urgentíssimos,  sem  ordem  su- 
perior, precedendo  convenção  sobre  o 
subsidio  que  deverão  pagar. 

Art.  90.^  Todos  os  individues  de  que 
tratam  os  artigos  antecedentes  trarão 
uma  baixa  (modelo  n.^  13)  assignada  pelo 
Commandante  do  navio  ou  corpo,  ou 
chefe  de  Repartição  a  que  pertençam,  e 
pelo  Cirurgião  e  Escrivão;  mas  em  casos 
extraordinários  poderão  ser  admittidos 
sem  baixa,  a  qual  será  im mediatamente 
solicitada. 

Art.  91.''  O  Hospital  é  unicamente 
destinado  para  tratamento  de  doentes 
curáveis;  portanto  os  que  não  estiverem 
n*estas  circumstancias  somente  serão  ad- 
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mittidos  para  recebereoi  os  soccorros 
temporários  de  que  necessitarem. 

AifU  92.^  A  entrada  dos  dantes  no 
Hospital  seráy  nos  casos  ordinários,  de- 
|)Ots  das  quatro  horas  da  tarde. 

Art.  93.°  Os  doentes  serão  recebidos 
no  Hospital  pelo  Cirurgião  interno. 

An.  94.°  Os  doentes  entrados  serào 
ímniediatainente  lavados nâo  havendo  in- 
conveniente, e  as  suas  roupas  substituídas 
por  outras  do  Hospital. 

Art.  95.°  As  altas  serão  dadas  na  vés- 
pera da  saída  pelo  Facultativo  compe- 
tente. 

Art.  96.°  Os  doentes  que  tiverem 
alta  entregarão  ao  enfermeiro  respectivo 
as  roupas  de  seu  uso,  pertencentes  ao 
Hospital,  depois  de  terem  recebido  da  ar- 
recadação de  fardamentos  os  objectos 
que  alli  tinham  depositado. 

Art.  97.°  Os  doentes  que  tiverem 
alta  sairão  no  inverno  antes  da  ceia  e 
no  verão  depois  d  ella. 

Art.  98.°  Se  algum  doente  se  evadir 
do  Hospital,  o  Director  mandará  imme- 
diatamente  a  alta  á  Auctoridade  que  ti- 
ver assignado  a  baixa. 

Art.  99.°  Quando  fallecer  algum  en- 
fermo o  Director  avisará  logo  a  Auctori- 
dade competente;  se  o  fallecido  for  Offi- 
cial  participará  também  ao  Chefe  do  Es- 
tado Maior  da  Marinha  a  hora  em  que 
se  effectuará  o  saimento,  a  que  mandará 
proceder  tendo  em  vista  a  categoria  do 
finado,  abonando  as  despezas  pelo  cofre 
do  Hospital ;  se  o  fallecido  for  estranho 
á  Marinha  e  não  deixar  meios  pecuniá- 
rios para  aquella  despeza,  o  Director  os 
requisitará  á  Auctoridade  que  assignou 
a  respectiva  baixa. 

Art.  100.°  Os  doentes  que  tiverem 
alta,  sendo  praças  de  pret,  serão  acom- 
panhados até  á  estação  a  que  pertence- 
ram. 

CAPITULO  XIV. 
■y^iene  e  p«llela  do  Hosfillal. 

Art.  101.°  Haverá  enfermarias  de  me- 
dieimt  e  de  cirurgia.  As  doenças  conta- 


giosas serão  tratadas  em  enfermarias  es- 
peciaes. 

Art.  102.°  Para  cada  doente  haverá 
na  enfermaria  o  numero  de  objectos  con- 
signados na  tabeliã  n.°  14. 

Art.  103.°  Haverá  nas  enfermarias 
vasos  próprios  para  os  remédios,  tendo 
o  numero  da  enfermaria  e  dos  medica- 
mentos em  referencia  ao  formulário  do 
Hospital. 

Art.  104.°  As  papeletas  estarão  em 
molduras,  suspensas  junto  á  cabeceira 
dos  doentes;  porém  á  hora  da  visita  se- 
rão colloQadas  sobre  as  camas. 

Art.  105.°  O  Director  terá  o  maior 
cuidado  em  que  nas  enfermarias  não  haja 
accumulação  de  doentes,  que  altere  as 
condições  hygienicas  do  Hospital. 

Art.  1 06.°  As  camas  das  enfermarias 
terão  um  enxergão,  um  colxão,  am  tra- 
vesseiro, umaalmofada,doislençoes,  duas 
fronhas,  uma  coberta  e  um  cobertor  no 
verão  e  dois  no  inverno. 

Art.  1 07.°  A  roupa  branca  das  camas 
será  mudada  duas  vezes  no  mez,  e  a 
dos  doentes  todos  os  oito  dias;  os  guar- 
danapos uma  vez  na  semana;  e  as  toa- 
lhas todos  os  dias.  Extraordinariamente 
podem  fazer-se  estas  mudanças  com  mais 
frequência  se  os  Facultativos  as  ordena- 
rem. 

Art,  1 08.°  As  camas  dos  doentes ago- 
nisantes  serão  cercadas  com  biombos. 

Art.  109.°  Os  doentes  que  se  toma- 
rem incommodos  aos  seus  visínhos  serio 
transferidos  para  quartos  afastados  das 
enfermarias. 

Art.  110.°  Para  uso  dos  doentes  de 
moléstias  contagiosas  haverá  roupas  e 
utensilios  com  um  signal  que  os  distinga. 

Art.  111.°  Cada  enfermaria  terá  para 
uso  dos  doentes  um  lavatório  e  duas  toa- 
lhas. 

Art.  112.°  Os  doentes  que  não  pode- 
rem levantar-se  terão  retretes  inodoros 
junto  ás  camas. 

Art.  113.°  O  ar  das  enfermarias  será 
purificado  duas  vezes  em  cada  dia  por 
meio  de  ventilação e  extraordinariamente 
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com  fiMDigaçoes,  aspersões  e  por  quaes- 
quer  outros  meios  que  os  Faeuliati?os 
iDdieareiD. 

Art.  1 14/  As  enfermarias  serão  var- 
ridas duas  vezes  i^or  dia  c  lavadas  uma 
yez  por  semana,  prohibindo*se  a  lavag^em 
chamada  de  baldeação. 

Art.  115."  Os  escarradores,  urinoes 
e  retretes  serão  lavados  duas  vezes  por  d  ia . 

Art.  1 16/'  As  latrinas  serão  arejadas 
por  systema  de  ventilação  conveniente, 
lavadas  e  desinfectadas  duas  vezes  por 
dia,  e  terão  as  portas  c<>nsiantemente  fe- 
chadas. 

Art.  117.°  O  Hospital  será  varrido 
uma  vez  por  dia  e  lavado  uma  vez  por 
semana ;  com  tudo  nas  enfermarias  se  pro- 
cederá como  determina  o  artig;o  1 14.® 

Art.  1  1 8.°  Todo  o  Hospital  será  caia- 
do duas  vezes  pelo  menos  em  cada  anno. 

Art.  1 1 9.""  Nao  se  demorarão  aguas 
sujas  em  parte  alguma  do  edifício. 

Art.  120.'*  Não  havendo  inconvenien- 
te, os  doentes  serão  obrigados  a  lava- 
rem-se  no  dia  em  que  entrarem  no  Hos- 
pital; a  lavarem  a  cara  e  as  mãos  todos 
os  dias;,  a  terem  o  cabello  cortado  e  a 
barba  feita. 

Art.  121.°  O  valor,  dos  objectos  vo- 
luntariamente deteriorados  pelos  doentes 
lhes  será  descontado  no  vencimento  pelo 
preço  que  custaram  ao  Hospital,  para  o 
que  o  Director  ofíiciará  á  Auctorídade 
competente. 

Art.  122.°  Os  doentes  que  commet- 
terem  outras  faltas  poderão  ser  transfe- 
ridos para  a  enfermaria-prisâo  ou  para 
quartos  destinados  para  esse  fím ;  porém 
sendo  as  faltas  de  maior  gravidade  o  Di- 
rector as  levará  ao  conhecimento  da  Au- 
ctorídade competente. 

Art.  123.°  É  prohibido  aos  doentes: 

1.°  Usar  de  roupas  que  não  sejam  do 
Hospital.  Doesta  determinação  podem  ser 
exceptuados  os  doentes  que  não  forem 
tratados  nas  enfermarias; 

2r  Ter  armas; 

3/  Deitarem-se  calçados  em  cima  da 
cama; 


4.°  Manchar  o  pavimento  ou  as  pa- 
redes; 

5.°  Trocar,  vender  ou  dar  as  die- 
tas; 

6.°  Exercer  officios  dentro  do  Hospi- 
tal; 

7.°  Vender  tabaco; 

8.°  Jogar; 

9.°  Estar  longe  das  suas  camas  nas 
horas  da  visita,  e  da  distribuição  dos 
remédios  e  das  dietas; 

10.°  Sair  das  enfermarias  sem  li- 
cença; 

li.""  Fallar  alto  e  praticar  qualquer 
acto  que  possa  perturbar  o  socego  e  a 
ordem  do  Hospital. 

Art.  1 24.°  O  serviço  das  enfermarias 
será  feito  ás  seguintes  horas: 

As  sete  horas  da  manha — primeira 
distribuição  de  remédios;  curativo. 

Fazem-se  as  camas.  Os  serventes  lim- 
pam os  escarradores  e  as  caixas  de  re- 
trete. 

Os  enfermeiros  ventilam  as  enferma- 
rias, purifícam  o  ar  das  latrinas,  e  dão 
agua  aos' doentes  para  se  lavarem. 

Os  serventes  vão  buscar  o  almoço. 

As  oito  horas — almoço. 

Varrem-se  as  enfermaria^. 

As  nove  horas — começa  a  visita,  que 
deve  estar  terminada  ás  onze. 

As  onze  horas — segunda  distribuição 
de  remédios.  Os  serventes  levam  os  va- 
sos e  vidros  que  devem  estar  na  botica 
ás  onze  horas  e  meia. 

Os  serventes  vão  buscar  o  jantar. 

Ao  meio  dia — jantar. 

Varrem-se  as  enfermarias  e  ventilam- 
se  depois. 

Da  uma  ás  três  horas — silencio. 

Ás  quatro  horas  — terceira  distribui- 
ção de  remédios  e  curativo. 

As  cinco  horas  —  ceia. 

Ventilam-se  as  latrinas  e  purifíca-se  o 
ar. 

Faz-se  segunda  vez  a  limpeza  nas  en- 
fermarias. 

As  seis  horas — começa  o  serviço  dos 
enfermeiros  e  serventes  de  véla. 
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CAPITULO  XV. 

nmm  dietas  #••  doenfe«  e  éma  rabies 
d««  enipreiíados. 

Ari.  125.''  As  dietas  sao  as  que  vão 
consíg^nadas  na  tabeliã  n.^  1 5. 

Ant.  ISe.""  Os  Facultativos  sSo  obri- 
gados a  cingír-sc  á  tabeliã  n.^  15  e  ás 
disposições  annexas. 

Art.  127.®  As  dietas  serão  abonadas 
em  cada  dia,  para  o  seguinte,  excepto 
quando  for  urgente  abona-las  para  o 
naesmo  dia,  devendo  reverter  á  despen- 
sa, no  todo  ou  cm  parte,  se  o  Faculta- 
tivo julgar  que  não  convém  ao  doente  a 
dieta  prescripta  na  véspera. 

Art.  128.®  O  caldo  será  conduzido 
para  as  enfermarias  cm  vasos  grandes 
de  folha  com  esquentadores,  o  pão  em 
taboleiros  de  madeira,  e  as  dietas  em 
taboleiros  de  folha  de  ferro  com  depo- 
sito de  agua  quente  para  conservar  os 
alimentos  na  temperatura  conveniente. 

An.  129."  Será  abonada  pelo  Hospi- 
tal uma  ração  diária  a  todos  os  empre- 
gados de  que  trata  a  tabeliã  B  do  De- 
creto de  20  de  Outubro  de  1859. 

§  único.  A  ração  que  na  mesma  ta- 
beliã está  indicada  para  os  Pharmaceu- 
licos  será  a^bonada  ao  que  ficar  de  ser- 
viço no  Hospital. 

Art.  130."  A  ração  dos  Empregados 
compôe-se,  nos  dias  de  gordo,  de  um  ar- 
rátel de  pão,  um  arraiei  de  carne  de 
vacca,  quatro  onças  de  arroz  c  um  quar- 
tilho de  vinho;  e  nos  dias  de  magro,  da 
mesma  quantidade  de  pão  e  vinho,  um 
arrátel  de  peixe  salgado,  cjualro  onças 
de  arroz,  ou  um  sclamim  de  legume  c 
uma  onça  de  azeite.  A  ração  pôde  ser 
substituída  pelo  seu  equivalente  cm  di- 
nheiro. 

Art.  leSl.®  As  rações  serão  distribui- 
das  aos  empregados  logo  depois  da  cha- 
mada feita  pelo  enfermeiro  de  vela. 

CAPITULO  XVI. 
1'lfllla  do«  doentes. 

Art.  132.°  As  visitas  aos  doentes  se- 
rão concedidas  somente  pelos  Facultati- 


vos duas  vezes  na  semana  em  casa  apro- 
priada, em  dia  ehora  marcada  pelo  Di- 
rector, e  extraordinariamente  quando  os 
Facultativos  o  permittirem. 

Art.  133.®  Só  em  caso  de  moléstia 
que  impossibilite  os  doentes  de  saireun 
da  enfermaria,  poderão  n'ella  ser  visi- 
tados. 

Art.  134.°  Durante  a  visita,  um  en- 
fermeiro vigirá  que  os  doentes  não  re- 
cebam alimentos  ou  bebidas. 

CAPITULO  XVII. 


Art.  1 35."  O  Director  do  Hospital, 
avisa  rá  as  Auctoridades  com  potentes  para 
mandarem  apresentar  á  Junta  de  Saúde 
aquelics  doentes  que  houverem  de  ir  ás 
Caldas,  e  depois  d  esta  inspecção  serão 
novamente  avisadas  as  mesmas  Aucto- 
ridades para  os  mandarem  entrar  no 
Hospital  na  véspera  da  saída  da  conducta» 

Art.  1 36,®  Estes  doentes  serão  acom- 
panhados até  ao  seu  regresso  a  Lisboa  por 
um  empregado  da  Repartição  de  Saúde 
da  Armada. 

Art.  137.®  Este  empregado  receberá 
do  Director  do  Hospital  uma  relação  que 
servirá  de  guia,  designando  os  nomes, 
empregos  e  moléstias  dos  doentes  que 
tem  de  acompanhar,  e  receberá  também 
pelo  coCre  do  Hospital  a  quantia  necessá- 
ria para  as  despezas  do  transporte. 

Art.  138.**  Um  enfermeiro  e  um  ser- 
vente acompanharão  os  doentes.  O  Con- 
selho abonará  a  cada  um  d'ellcs,  além 
dos  seus  vencimentos,  uma  gratificação 
igual  ao  soldo  de  um  mez. 

Art.  139.°  O  Conselho  avisará  com 
antecedência  o  Director  do  Hospital  das 
Caldas  da  Rainha  do  numero  e  da&  gra- 
duações dos  doentes  que  tenham  de  ir 
fazer  uso  das  aguas  thermaes,  c  lhe  in- 
dicará o  dia  cm  que  sairão  de  Lisboa  os 
que  compõem  a  conducta,  bem  como 
officiará  ás  Auctoridades  administrati- 
vas deViila  Franca,  para  auxiliarem  o 
encarregado  da  conducta. 

Art.  140."  Asdespezasfeitascom.es- 
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tas  coiiductas  serão  abonadas  pelo  cofre 
do  Hospital.  O  empregado  que  acompa- 
nhar os  doentes,  receberá  do  Conselho  a 
quantia  que  se  julg^ar  necessária,  de  que 
dará  contas  logo  que  concluir  ess^  com- 
missao  de  serviço. 

CAPITULO  XVIIl. 
Da  eoaUiIblIlikide  úo  eaffkre. 

Art.  141.^  Terá  o  Hospital  um  cofre 
destinado  a  receber  o  dinheiro  para  as 
despezas  a  cargo  do  G>nselho. 

Art.  142.**  Este  cofre  será  fechado 
com  quatro  chaves,  que  serão  guardadas 
pelo  Presidente  eVogacs  do  Conselho. 

Art.  143.''  Quantia  alguma  entrará 
ou  sairá  do  cofre,  sem  ser  contada  pelos 
respectivos  clavicularios,  e  lançada  a  sua 
importância  nas  actas  das  sessões,  em 
um  livro  chamado  do  cofre,  no  qual  se 
declarará  também  d  onde  se  recebeu  e 
em  que  se  despendeu. 

Art.  144.^  Todos  os  pagamentos,  ex- 
cepto os  de  despezas  miúdas,  serão  feitos 
em  sessão  do  Conselho,  e  depois  de  con- 
cluídos se  dará  balanço  ao  cofre,  e  se 
veriGcará  se  o  saldo  existente  combina 
com  o  do  livro  do  cofre;  sem  este  exa- 
me não  poderá  fecha  r-se  a  sessão. 

Art.  145/  Se  durante  o  balanço  an- 
Dual  se  reconhecer  que  o  cofre  tem  que- 
bras, será  abonado  aos  clavicularios,  para 
os  indemnisar,  até  Y^  por  cento  de  to- 
das as  quantias  entradas  durante  o  an- 
no,  pelas  quaes  sao  responsáveis. 


CAPITULO  XIX. 


€0BCaMII««4«  «••  ronp 


I  difts  d«cBC««. 


nados  no  bilhete  n.^  13,  que  entregarão 
ao  encarregado  das  arrecadações  para 
lhe  servir  de  documento  de  descarga. 

Art.  148.°  Em  caso  de  fallecimento, 
o  enfermeiro  entregará  na  Repartição  da 
Contabilidade  o  bilhete  de  que  trata  o 
artigo  antecedente. 

CAPITULO  XX. 


CeaCaMIldadl 


Art..  146.®  Os  doentes  entrados  no 
Hospital  entregarão  as.roupas  e  objectos 
que  trouxerem  e  receberão  um  bilhete 
(modelo  n.""  1 3)  assignado  pelo  encarre- 
gado da  arrecadação,  em  que  declarará 
quaes  são  os  objectos  depositados.  O  bi- 
lhete será  registado  em  livro  próprio. 

Art.  147.''  Os  indivíduos  que  tive- 
rem alta  receberão  os  objectos  relacio- 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEC.  NOV. VOI..  III 


Art.  149.®  As  papeletas  dos  doentes, 
as  requisições  devidamente  approvadas 
e  os  mappas  n.°  10,  assignados  pelos  - 
fermeiros  e  rubricados  pelos  Facultati- 
vos, são  os  documentos  fundamentaes 
da  contabilidade  de  viveres. 

Art.  150."  Destes  documentos  se  ex- 
trahirá  um  mappa  n.®  17,  no  qual  se 
mencionarão  também  as  rações  dos  em- 
pregados, constituindo  este  mappa  uma 
das  requisições  diárias,  e  d  elle  se  for- 
mará um  outro  mensal  (n.®  1 8)  incluindo 
os  géneros,  condimentos  c  combustiveis 
que  o  encarregado  das  arrecadações  des- 
pender para  a  botica,  cozinha  ou  outro 
qualquer  eíTeito,  servindo  também  de 
documento  ao  resumo  geral  da  despeza 
dos  viveres. 

Art.  ISl."*  Á  vista  do  mappa  n.®  17, 
e  das  requisições  diárias  rubricadas  pelo 
Director,  se  fará  a  ordem  (n."*  19)  ao 
encarregado  das  arrecadações.  Este  do- 
cumento será  assignado  pelo  primeiro 
Ofíicial  de  contabilidade  e  rubricado 
pelo  Director. 

Art.  152.^  O  encarregado  das  arreca- 
dações requisitará  diariamente  aos  for- 
necedores, por  meio  de  vales,  os  géneros 
de  que  carecer  para  cumprir  a  ordem 
n."  19;  fazendo  fornecimento  para  mui- 
tos dias  tão  somente  d  aquelles  géneros 
que  for  conveniente  requisitar  por  este 
modo. 

Art.  153.''  No  fim  de  cada  mez  se 
conferirão  estes  vales  com  o  resumo  das 
ordens  feitas  segundo  o  modelo  n.""  20. 

Art.  154.''  Por  meio  de  todos  estes 
documentos,  da  relação  das  despezas 
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miúdas  fekas  peto  eDcarregado  tias  arre- 
cadaçdes  e  dos  assentos  do  livro  caixa 
se  fonnará  a  conta  da  receita  e  (fespeta 
(modelo  n.*  2i)  que,  depois  de  exami- 
nada e  assígDada  pelo  Conselho  e  regis- 
tada em  livro  competente,  terá  o  destino 
ordenado  no  capitulo  xxti. 

Art.  1 55.^  São  responsáveis  pela  exa- 
ctidão d'esles  documentos  todos  os  em- 
pregados que  as  assif  narem. 

CAPITULO  XXI. 
f;«Bt4iMIWlide  de  aiediMiiiieaCos. 

Art.  1 56. "*  Os  documentos  fundamen- 
taes  doesta  contabilidade  s3o  as  papeletas 
dos  doentes»  os  livros  de  receituário  e 
as  requisições  competentemente  appro- 
vadas.  A  vista  do  livro  de  receituário 
o  primeiro  Pharmaceutico  escriptura 
diariamente  tim  mappa  (modelo  n.""  23). 

Art.  157.**  O  primeiro  Pharmaceu- 
tico forma  annuahnenle  um  mappa  das 
composições  pharmaceuticas  qtie  prepa- 
rou (modelo  n.*"  23),  e  ouiro  de  medica- 
mentos e  mais  géneros  que  se  despen- 
deram na  promptificaçio  do  receitiiarte, 
na  formação  des  compostos  e  na  mani- 
pulação da  botica  (modelo  n.^  24). 

Art.  158.^  O  primeiro  Pharmaceu- 
tico dará  mensalmente  uma  relação  de 
todos  os  objectos  que  entrarem  durante 
o  mez  para  uso  da  botica,  ii)cliiindo  as' 
plantas  do  jardim  de  Hospital,  e  as  cpie 
mandar  colher  no  campo,  que,  depois  de 
seccas,  serão  pesadas  c  o  seu  prôducto 
Hie  será  lançado  em  receita  no  livra  com- 
petente. 

Art.  (59.*"  No  fim  de  caik  anno  a  Re- 
partição de  contabilidade  organisará  dois 
mappas  (toodelos  n.**'  25  e  25-A),  men- 
cionando no  primeiro  a  quantidade  dos 
medTcamentos  existentes  no  principio 
do  anno,  os  que  entraram  no  seu  de- 
curso, os  que  se  consumiram,  e  final- 
mente os  que  existirem ;  e  no  segundo  se 
menciottarto  peto  mesmo  modo osítten- 
siKos  dá  botica.  Estes  mappas,  escrtptu- 1 
radte  em  livro  praprio/  serão  asstgna^i 


dos  pelo  Conselho,  depois  de  os  conferir 
com  o  balanço  mencionado  n&  artigo 
5».* 

Art.  1 60.°  Os  documentos  de  que  fni* 
tam  os  artigos  156.%  fS^T.*»  e  158.*  se- 
rão assignados  pelo  primeiro  Phunmi- 
ceutico. 

CAPITULO  xxii. 


paraaieiitoM.  ele. 


Art.  161.°  Em  cada  enferntaria  ha« 
verá  a  cargo  do  enfermoispo  a^  roupas  e 
utensilios  correspondentes*  iny  numero 
de  doentes  que  ella  possa  conter,  send^ 
estes  objectos  i^elaeíonades  em  livA>  prc^ 
prio  com  especificação  da.sua  qualidade. 
Estas  relações  serão  assi gnadas  pelos  en- 
fermeiros, e  os  livros  que  as  centivorem 
estarão  em  poder  do  encarregiKl»  éa^ 
arrecadações. 

Art.  162.''  Quando  algum  dos  referi- 
dos objectos  soíTrer  descaminho  ou  inoti- 
lisação  que  legitimamente  se  comprove 
não  ser  devida  a  falta  de  cuidado  do 
enfermeiro,  será  prompla  mente  substí^ 
tutdo  por  outro,  o  qciat  deverá  sair  da 
arrecadação  por  meio  de  uma  requ«»çiò 
especial,  feita  pelo  enfermeiro  e  rafcrt- 
cada  peto  Facultativo  respectivo  e  pelo 
Director  do  Hospital.  O  encarregado  das 
requisições  guardará  esta  requisição cemo 
documento  de  despçza  éo  objeeto  coihv- 
mido  ou  extraviado. 

Art.  163.^  De  igual  modo  serio  car- 
regados ao  CapeHSo  os  obfeetos  da  ex- 
pelia; ao  cozinheiro  os  utensílios  de  co- 
zinha; e  aos  dffflTerentes  empregados  que 
residem  no  Hospital  os  obj^tos  qjM^  lhes 
forem  confiados  para  seu  uso. 

Art.  1 64.®  Á  vista  dta  deenmentM  de 
receita  e  despesa  se  ftrí.  no  fim  de  eadb 
arnio  o  mappa  do  babnea(raode(o  n.*^  36), 
qne,  depois  de  assignado^  pelo  Osnaelhe 
c-  registado  em  livro  próprio,  tei*  o 
destino  determinado  na  capiterfci  xxvtn 

Art.  lOã."*  A  inspeeçãa  do  ctepoaléo 
de  roupas  e  utensilios  |)ertonce  a  nm^dos 
To^es  do  GansellN). 
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gafíti;lo  mxui. 

Ari.  166.''  Estes  objectos  estarão  a. 
ci^Vgft  d«  Cirurgião  ínteroo  mais  amjgo/ 
o  qual  dará  <^nia  4a  despega  da  sua  Re- 
partição» como  os  precedentes  etupre-^ 
gados»  por  meio  de  mappas  meusaes  e , 
aBBuaes  (modebs  uJ"'  21  e  28). 

Art.  167.^  A  inspecção  deste  depo- 
sito estí  a  cargo  de  um  dos  Vogaes  do 
Conselho. 

CAPiTUU>  xxnr. 

MicarrecAáos  de  CaBendbi. 

Ari.  1 BS.""  Sio  ires  estes  encarrega- 
dos: o  Cirurgião  interno,  o  primeiro 
Pharmaceutico  e  o  encarregado  das  ar- 
recadações. 

Art.  i69.°  Para  eada  um  d  estes  em- 
pregados haverá  um  livro  de  receita, 
onde  ae  mencionarão  os  objectos  a  seu 
cargo,  que  existirem  nos  respectivos  de- 
pósitos e  os  que  diariamente  ae  fopem 
recebendo. 

Art.  no.''  Servirão  de  documentos 
de  descaída  ao  Ciriirgiâo  interno  e  pri* 
meiro  Pharmaceutico  os  mappas  men- 
cionados nos  artigos  166.'',  do  capi- 
tulo XXIII  e  artigo  1 57.^  do  capitólio  xxi, 
e  os  lermos  de  inutiiisação  feitos  em 
cada  uma  das  respectivas  arrecadações; 
e  ao  encarregado  das  arrecadações  ser- 
virá para  o  mesmo  fim  o  resumo  das 
ordens  mencionadas  nos  artigos  152.^  c 
153.''  do  capitulo  xx,  e  os  termos  de 
inutihsação,  os  pedidos  de  despesa  e  os 
db(|e(^os  que  passarem  a  cargo  de  oi^tros 
empregados. 

GAiPIIHJI.0  XXV. 

»ae  relatfva  •••  UiaivIAiMi 

â  meysHIça»  ae  MarlMlMi 

-_ -.__^  jj^  _ . 


Art.  17 1.""  Por  cada  um  doestes  indi* 
viduos  pagará  a  repartição  competente 
a  quantia  diária  que  for  arbitrada  pelo 
€oBsettio,  precedendo  auotorisaçio  do 
Governo. 

Art.  172/  ReUifÕes  (modelo  uJ"  29) 


assignadas  pielo  Director  e^rimeico  0(B« 
ciai  da  Contalúlidade,  remettidas  ás  res- 
'pectivas  corporações  ou  re|iartiçQeSt  no 
lim  de  cada  mez  ou  quinzena,  e  depois 
<le  alli  conferidas,  servirão  de  documen- 
to para  o  Conselho  haver  da  estação  com- 
petente as  quantias  liquidadas. 

CAPITULO  XXYI. 
VlMAllMifàe  ám  enmimMUúmám. 

Art.  ns.""  O  Conselho  remet terá  em 
cada  mez  ao  Ministério  da  Marinha  e 
do  Ultramar  a  conta  da  receita  e  des- 
peza  do  mez  antecedente  (n.''  21),  acom- 
panliada  dos  documentos  necessários; 
uma  nota  do  fornecimento  e  recebi^ 
mento  de  boticas  dos  navios  do  Estado 
e  das  Províncias  Ultramarinas;  e  uma 
relação  nominal  dos  doentes  tratados  du- 
rante o  mez,  extrahida  do  livro  do  re- 
gisto do  mappa  n.''  7,  assignada  pelo 
Director  e  pelo  primeiro  Ofíicial  da  Con- 
tabilidade. Esta  relação  servirá  de  do- 
cumento legal  da  receita  que  o  Hospital 
percebe  pelo  tratamento  das  praças  es- 
tranhas á  Repartição  da  Marinha;  e  no 
Gm  de  cada  anno  remetterá  o  balanço 
geral  do  Hospital. 

CAPITUIO  xxvii. 
»•  gmtuFém  #•  ■••plkrt* 

Art.  174.°  A  guarda  do  Hospital  será 
composta  de  um  official  inferior^  e  dos 
soUados  que  o  sarviço  exigir. 

Art.  17&.°  O  numero  de  sentinellas, 
os  deveres  de  cada  uma  e  os  da  guarda 
em  geral  serão  designados  por  meio  de 
mstrucções,  que  estarão  affixadas  na 
casa  da  guarda  e  postos  respectivos. 

SECÇÃO  in 

Do  serviço  de  sande  a  bordo  dos  navios 
do  Estado. 

CAPITULO  I. 
»•  «ervifo  émt  CirorsiSc*  ém  Armada. 

Art.  176.°  Os  Cirurgiões  de  divisão, 
assim  como  os  de  primeira  e  segunda 
classe  da  Armada^  embarcarão  nos  na- 
vios do  Estado,  e  servirão  no  Hospital 
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da  Marinha,  no  Arsenal,  e  outros  esta- 
belecimentos dependentes  do  Mínisterro 
da  Marinha  e  do  Ultramar,  quando  assim 
se  julgar  conveniente  e  o  Governo  o  or- 
denar. 

Art.  177.**  Sempre  que  se  reunir  uma 
divisão  ou  estação  naval  embarcará  n  ella 
um  Cirurgião  de  divisão  ou  de  primeira 
classe,  como  Cirurgião  em  chefe. 

Ari.  178."  O  Cirurgião  que  assim  em- 
barcar receberá  do  Conselho  de  Saúde  Na- 
val e  do  Ultramar  as  ordens  relativas  ao 
seu  serviço,  e  a  bordo  as  receberá  do  Chefe. 

Art.  179.°  O  Cirurgião  em  chefe  apre- 
sentará á  approvação  do  Commandante 
as  ordens  e  instrucçôes,  que  julgar  con- 
veniente dirigir  aos  seus  subordinados, 
para  manter  a  regularidade  e  bom  des- 
empenho no  serviço  medico  a  bordo,  e 
conservar  a  saúde  das  equipagens  e  a 
salubridade  dos  navios.  Estas  ordens  se- 
rão dadas  em  nome  do  Chefe.  . 

Art.  180.°  Observará  o  serviço  dos 
Officiaes  de  Saúde  empregados  em  todos 
os  navios  da  divisão  ou  estação,  c  com- 
municará  o  resultado  d'essas  observa- 
ções ao  Chefe  e  ao  Conselho  de  Saúde 
Naval,  logoque  tiver  opportunidade; 
mencionando  também  o  juizo  que  fizer 
do  zelo  e  capacidade  dos  Cirurgiões  seus 
subordinados. 

Art.  18!.°  O  Cirurgião  em  chefe  pro- 
porá ao  Commandante  que  os  Cirurgiões 
directores  do  serviço  clinico  a  bordo  dos 
navios  da  divisão  ou  estação  o  informem 
frequentemente  do  estado  sanitário  das 
embarcações;  do  estado  e  tratamento 
dos  doentes;  das  medidas  tomadas  para 
conservar  a  saúde  das  equipagens  e  a 
salubridade  da  divisão;  do  estado  dos 
medicamentos,  appositos,  dietas  e  mais 
objectos  embarcados  para  uso  dos  doen- 
tes; e  de  todas  as  novidades  que  occor- 
rerem  no  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  182.°  Terá  cuidado  que  não  se- 
jam mandados  para  os  hospitaes  estran- 
geiros os  doentes  que  poderem  ser  tra* 
tados  a  bordo  sem  prejuizo  para  elles 
ou  para  as  tripulações. 


Art.  183.°  Se  for  necessário  organí- 
sar  um  hospital  a  bordo  de  algum  dos 
navios  fará  parte  da  commissão  que  or- 
ganisar  esse  serviço. 

Art.  1 84.°  Durante  ò  combate  o  Ci- 
rurgião em  chefe  estará  na  enfermaria 
do  navio  a  que  pertencer,  e  depois  do 
combate  visitará  os  navios,  observando 
os  feridos,  e  dando  depois  ao  Comman- 
dante um  relatório  em  que  mencione  os 
seus  nomes,  graduações  ou  empregos,  e 
seu  estado  de  gravidade. 

Art.  185.°  Remetterá  no  fim  de  cada 
anno  ao  Conselho  uma  estatistica  me- 
dico-cirurgica,  e  no  fim  da  viagem  um 
relatório  circumstanciado  com  as  obser- 
vações e  informações  de  que  tratam  os 
artigos  antecedentes.  Indicará  também 
os  melhoramentos  que  se  possam  efTe- 
ctuar  no  serviço  a  bordo. 

Art.  186.°  Nos  navios  do  Estado  em- 
barcarão os  Cirurgiões  que  pertencerem 
á  sua  lotação. 

Art.  187.°  As  ordens  para  embarque 
passadas  pelo  Consel  o  a  qual(|uer  Ci- 
rurgião da  Armada  serão  por  este  apre- 
sentadas ao  Chefe  do  Estado  Maior  da 
Marinha,  e  depois  ao  Commandante  do 
navio.  As  ordens  para  outro  serviço  se- 
rão apresentadas  á  Terceira  Direcção 
do  Ministério  da  Marinha  e  do  Ultra- 
mar. 

Art.  188.°  O  Cirurgião  mais  gradua- 
do, e  em  igualdade  de  circumstancias  o 
mais  antigo,  será  o  primeiro  Cirurgião, 
e  terá  a  seii  cargo  os  instrumentos  ci- 
rúrgicos. O  menos  graduado  ou  o  mais 
moderno  será  o  encarregado  da  botica  e 
da  preparação  dos  medicamentos. 

Art.  189.°  Haverá  todos  os  dias  vi- 
sita de  saúde  a  uma  hora  determinada. 
Os  doentes  que  precisarem  ser  abonados 
pela  enfermaria  terão  baixa;  os  que  po- 
derem continuar  a  comer  a  ração  de 
bordo  serão  dispensados  do  serviço,  e  se 
apresentarão  á  hora  da  visita  para  se 
lhes  ordenar  o  tratamento.  O  primeiro 
Cirurgião  escreverá  no  caderno  da  vi. 
sita  os  nomes  de  todos  os  doentes,  o  dia 
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ipoostico,  os  symptomas  mais  notáveis  e 
o  tratamento. 

Art.  190,  O  primeiro  Cirurgião  acom- 
panhado pelos  seus  coUegas  fará  a  visita ; 
o  segundo  fará  o  curativo. 

Art.  191.®  Depois  da  visita  o  primeiro 
€irurgi3o  lançará  no  livro  do  receituário 
o  resumo  das  formulas  prescriptas  no 
caderno  de  visita,  seguindo  quanto  possa 
o  formulário  do  Hospital. 

Art.  192.®  As  grandes  operações  per* 
tencem  ao  primeiro  Cirurgião;  as  ope- 
rações de  pequena  cirurgia  ao  segundo. 

Art.  193.®  As  dietas  serão  requisita- 
das pelo  primeiro  Cirurgião;  e  a  agua 
pelo  segundo  (modelos  n."  30  e  31). 

Art.  194.®  Não  se  conservarão  a  bor- 
do, sendo  possível,  praças  inúteis  por 
moléstias  incuráveis;  quando  no  serviço 
das  estações  houver  doentes  n^estas  cir- 
cumstancias  o  Cirurgião  avisará  o  Com- 
mandante  para  que  os  mande  para  Lis- 
boa na  primeira  opportunidade.  Estes 
doentes  serão  inspeccionados,  sempre  que 
for  possivel,  por  uma  Junta  de  Saúde. 

Art.  195.®  O  Cirurgião  indicará  nas 
baixas  (modelo  n.®  1 2)  dos  doentes  que 
mandar  para  o  Hospital  o  nome  da  mo- 
léstia, o  tratamento  feito,  as  informações 
que  tenha  colhido  e  que  possam  con- 
correr para  o  seu  tratamento. 

Art.  196.®  No  porto  de  Lisboa  e  nos 
portos  nacionaes  em  que  houver  esta- 
ções navacs,  não  serão  tratados  os  doentes 
a  bordo,  excepto  se  as  suas  doenças  fo- 
rem tão  ligeiras  que  os  não  impossibilitem 
de  servir.  Nos  outros  portos,  quer  sejam 
nacionaes  ou  estrangeiros,  terão  baixa  ao 
hospital  somente  aquelles  doentes  que  o 
Cirurgião  julgar  inconveniente  tratar  a 
bordo,  do  que  dará  parte  circumstan- 
ciada  ao  Conselho  no  íim  da  viagem. 

Art.  197.®  Logoque  em  qualquer  por* 
to  se  reunirem  três  ou  mais  Cirurgiões 
embarcados,  um  d'elles  estará  de  ser- 
viço para  occorrer  a  qualquer  accídente 
que  se  dê  nas  equipagens  dos  navios. 

Art.  1 98.®  O  Cirurgião  acompanhará 
ao  hospital  os  doentes  que  tiver  tratado 


a  bordo  para  alli  dar  conhecimento  da 
marcha  da  doença  de  cada  um  d  elles  e 
dos  remédios  que  lhes  houver  applicado. 
Esta  disposição  não  prejudica  o  que  está 
ordenado  no  artigo  195.® 

Art.  199.®  O  Cirurgião  visitará  repe- 
tidas vezes  o  hospital  onde  estiverem 
doentes  do  seu  navio,  e  dará  conta  ao 
Commandante  do  estado  em  que  os  en- 
contrar. 

Art.  200.®  O  Cirurgião  inspeccionará 
os  indivíduos  que  saírem  das  prisões  ou 
de  outros  lugares  suspeitos,  e  proporá 
ao  Commandante  as  medidas  que  então 
julgar  necessárias. 

Art.  201.®  Visitará,  quando  chegarem 
a  bordo,  as  praças  que  recolherem  com 
alta  do  hospital  para  lhes  arbitrar  os 
dias  de  convalescença  ou  a  isenção  de 
alguns  dos  serviços  de  bordo,  se  assim 
for  conveniente. 

Art.  202.®  Tomará  nota  dos  doentes 
que  forem  tratados  nos  hospítaes. 

Art.  203.®  Dará  todos  os  dias  ao  Offi- 
ciai  immediato  um  mappa  (modelo  n.®  32) 
mencionando  as  praças  que  tiverem  baixa 
ou  alta,  e  as  que  julgar  deverem  ser  dis- 
pensadas do  serviço.  No  mesmo  mappa 
dará  conta  do  estado  sanitário  da  equi- 
pagem. Depois  do  navio  fundear  nos 
portos,  mencionará  também  os  doentes 
que  devam  ser  tratados  era  terra. 

Art.  204.®  Indagará  se  existe  a  bordo 
algum  gérmen  de  doenças  contagiosas 
ou  epidemicas,  e  proporá  ao  Comman- 
dante as  medidas  necessárias,  segundo  o 
clima  e  o  estado  da  equipagem,  para 
prevenir  essas  doenças  e  destruir  a  sua 
origem,  se  acaso  se  tiverem  manifestado. 

Art.  205.®  Dufante  a  viagem  fará  uma 
vez  por  semana  uma  inspecção  sanitária 
ás  praças  do  seu  navio. 

Art.  206.®  Se  nos  portos  carecer  de 
medicamentos,  dietas  e  outros  objectos 
necessários  aos  doentes,  fará  ao  Com- 
mandante a  respectiva  requisição. 

Art.  207.®  As  representaçõe9  dos  Ci- 
rui^iões  dirigidas  ao  Commandante  ou  ao 
seu  immediato  serão  sempre  e9crfptas. 
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Um»  oopíi  d  esias  rapi'eèenUçâeH  aea«i< 
fMahtfâ  o  nrlatorío  da  TiagCfn. 

Art.  Sitô/  l/ígD  que  se  reunirom  doii 
ou  ffiMi  navios^  Iseré  as  attrièiiiç^cs  mar- 
cadas nos  artigos  179."  a  185.^  deste 
capitulo,  o  Cirtii*g^tio  mais  graduado,  e 
examinará  as  requisições  «de  inedicainen- 
im,  apposttos  c  utensitios,  antes  de  as 
sobinetter  ú  approvaçio  do  Gomiuaa- 
dante. 

Ari.  209/  Quando  o  navio  fizer  pro- 
TfsSo  ée  ^gua  o  Cirurgião  a  examinará, 
a  ae  ii^ella  reoonheeer  qtialidades  nocivas 
proporá  ao  Commandante  a  applicaçào 
dos  meios  que  a  seiencia  indica  para  a 
melhorar. 

Art.  910.''  No  fim  de  cada  commis- 
4k>  o  Cirurgião  mandará  ao  Conselho  de 
Sauda  Naval  e  do.  Ultramar  usi  relato^ 
rio,  «*ganisado  segundo  fi»  ordanada  ein 
Portaria  de  15  de  Outubro  de  ÍSd6,  e 
Éemettará  tamliera  o  mappa  do  movi- 
mento dos  doentes  tratados  a  boido  -t 
nos  hoapkaes,  os  cadernos  ou  papeletas 
(k  visita  e  os  livros  de  receituário. 

Aru  31 1.*^  Compete  ao  Círtirgiio  exa- 
minar t>a  viveres  para  fornecimento  da 
guarmçfto,  e  assistir  á  sua  ínutilisaçSo 
qoando  forem  julgados  incapasesdo  con- 
sumo. 

Art.  313.^  Nos  navios  qite  tiverem 
mais  de  um  Facnitativo  de  guarnição  o 
serviço  marcado  nos  artigos  1 99.'*,SO0.*', 
WU\  2ft«.'  e  20a,**  será  feito  somente 
pMo  primeiro  Cirurgião. 

Art.  SiS.''  Todos  os  Cirurgiões  terão 
a  ^bordo  uni  exemplar  do  presente  Re^ 
fuhanento. 

CArtT0LO  ti. 


rr»i&3^.i:srá£;»i%\?: 


PUrtate 


Art.  314.^  O  serviço  dos  Grurgioes 
será  Mgulado  por  eseala,  não  podJendo 
d'eHe  iaentafrH»e  senão  por  cauaá  de  mo* 
lestia  verificada  pelo  Consellio. 

Ari.  21 5,^  As  commíssões  de  serviço 
sorão  díirvdidas  em  quatro  elasaea: 

f  •*  8itaç6es  de  mais  da  dois  annoa 


em  para^us  oin  i\\ke  reimetn  moteaiiaa 
endémicas  ou  epidemicas; 

2."  Via|;ens  de  Jo«ge  curso; 

S."*  Viagens  nos  mares  da  Knropa; 

4 /'  Comuiissões  de  serviço  no  Tc^aou 
ct«  Lisboa. 

§  único.  As  esiaçòes  de  menos  de  dais 
aofios  serio  equiparadas  a  viagens  de  Ittn* 
go  curso. 

Art.  216.''  O  Cionaelho  regulará  a  es- 
cala de  serviço  pelo  nmnero,  qualidade 
e  tempo  de  duração  das  commissões  mm 
que  os  Cirargiôas  tiverein  sido  empre- 
gados, de  modo  tat  i^xie  não  possam  fio- 
varaente  ser  nomeados  para  conmussaas 
idênticas,  sem  que  ellas  pertençam  a  t»- 
dos  os  Cirurgiões  da  Armada,  segnin- 
do»se  sempre  a  ordem  inversa  da  tal>eUa 
do  serviço. 

Art.  2 1 T."*  fim  igualdade  de  cmuni- 
stancias  o  serviço  pertencerá  ao  maia 
moderno. 

Art.  218.''  Ascoramissoesdeserriçat 
de  qualquer  natureaa  que  sejam*  nãodu»- 
rarão,  sendo  poasivel,  mais  de  três  annoa. 

Art.  219."  O  Conselho  tomará  em 
tempo  opportuno  as  convenientes  dispo- 
sições para  que  se  cumpram  es  artigos 
antecedentes. 

cAriTOLO  ni» 

enformarias  e  b«tÍMui  m  fcoré». 


Art.  220.*  As  enfermarias  serão  ea- 
tabelecidas  a  bordo  no  local  mais  ade- 
quado. Nos  navios  etn  -que  não  bonver 
enfermaria  aerá  coHocada  -no  local  qua 
for  designado  pelo  Cirurgião,  ouvido  o 
Commandante. 

Art.  221.''  Objecto  algum  alheio  an 
serviço  de  saúde  aevá  pasto  na  enfiar* 
maria. 

Art.  222.''  Na  cosinka  hatvtfíé  um  lo- 
cal e  fogão  próprio  parar  a  preparação 
das  dietas  e  remédios. 

Art.  22^.^  As  camas  dos  doentes  se- 
rão feitas  em  catres  suspensos»  e  cada 
uma  terá  a  conveniente  poipção  de  mu* 
pas. 

Art.  224.''  Todos  os  navios  tMãeum 
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Mire  próprio  panra  iratar  (raclura«  de 
coxa, 

Art.  32&.^  Haverá  a  bordo  a  cargo 
do  CosMii-Mserio  roupas  próprias  para 
uso  dos  doentes. 

Ájpl.  226.'^  Para  eada  doe»i«,  q%ie  es- 
tiver cmtÊ  baixa  á  enfermaria  ou  dispcii^ 
aido  do  aerviço,  o  Cirurgião  re«|uisitará 
M'  OCBekil  iinme<lfato  uma  calça,  ca- 
misa, capote,  barrete  o  graraia.  A  roupa 
do  doenie  será  immediatamente  subsli- 
imda  pela  roupa  éa  enfermaria. 

Art.  227."  A  enferma  ri»  será  conaei'- 
vMb  fM>  maior  acek>,  einpregando-se 
para  esae  fim  todos  os  índios  cpic  o  Ci- 
r«ir|pào  julg;ar  necessários. 

Art.  228.''  Em.  todos  os  navios  em 
que  embarcar  Cirurgião  irá  um  enfer- 
meiro nomeado  pelo  (^seiho. 

Art.  229.''  Harerá  a  bordo  de  cada 
Bwvío  o  numero  de  enfermeiros  propor- 
eiofial  á  sua  lotação. 

Art.  2ãO/  Os  enferiiieiros  embarca- 
do» em  navios  surtes  no  Tejo  estarão  no 
Hospital  da  Marinha  desde  as  onze  horas 
da  manlitf  até  ás  três  da  tarde,  ]>ara  se 
exereiíarem  no  comprimento  dos  deve- 
res a  seu  cargo. 

Art.  231."  O  Cirurgião  deverá  requi- 
siiaF  ao  Commandante  os  serventes  de 
que  carecer  e  que  for  possivel  dispen^ 


Art*  232/  Quando  por  augmento  cou^ 
sideravel  de  doentes,  ou  por  outra  qual- 
qver  causa  o  nunoero  dos  enfermeiros 
eai  serventes  não  for  suiiioiente,  pedirá 
aa  Gominandante  para  serem  empiega- 
das  no  serviço  da  enfermaria  as  praças 
que  julgar  mais  idaneas  e  poderem  ser 
dispensadas  de  outro  serviço. 

Art.  233.^  Os  enlermeires  estarão  ás 
ordens  do  Cirurgião  em  tudo  que  disser 
nttpeko  ao  tratamento  doa  doentes,  e 
nto  serio  empregados  em  outro  serviço 
sem  accordo  do  Cirurgião. 

AH.  234.''  Oaenfernfeiroa  ter&e  a  seu 

1/  Preparar  e  administrar  as  dietae 
•  ea  lamKeamenlai ; 


2.^  Coadjuvar  o  Cirurj^iáo  ^ícarrch 
gado  da  botica  na  preparação  doestes  ui- 
tinios; 

3."^  Finalmente  limpar  a  enfermaria  c 
os  doentes,  no  que  serio  auxiliados  pe^ 
los  serventes. 

Art.  235."  A  diiKribuição  cios  remé- 
dios etíectuar-se-ha  ás  sete  horas  da  ma- 
nha, ás  trcs  e  sote  da  tarde;  a  das  die- 
tas, ás  oito  horas  da  manhã,  á  uma  e  ás 
cinco  da  tarde,  e  extraordinariamente 
quando  o  Cirurgião  e  ordenar. 

Art.  236."  Setnpre  que  for  possivet, 
a  entrada  dá  enfermaria  será  vedada  a 
todos  os  indivíduos  que  nio  forem  com- 
petentemente auctorísados. 

Art.  237."  Os  objectos  que  tiverem 
servido  aos  doentes  serão  lavados,  fumí^ 
gados  e  arejados  antes  de  se  guardarem. 
No  caso  de  moléstia  de  natureza  sus- 
peita, julgando  conveniente  o  Cirurgião 
que  estes  objectos  sejam  lançados  ao  mar, 
avisará  o  Commanckinte  e  assignará  de* 
pois^  o  respectivo  termo  de  inutilisaçio. 

Art.  238.^  Durante  a  noite  e  mesmo 
de  dia,  na  falta  de  sufficiente  claridade 
haverá  na  enfermaria  uma  luz,  e  outra 
na  botica,  quando  o  serviço  o  exigir. 

Art.  239.°  O  Cirurgião  receberá  do 
Commissario  do  navio,  uma  vez  por  se- 
mana, a  relação  dasdietas  que  existirem. 

Art.  240.''  Em  occasiao  de  combate 
se  escolherá  o  sitio  mais  abrigado  no 
meio  do  qual  estará  unia  mesa  com^  to- 
dos os  objectos  necessários  ao  curativo 
dos  feridos;  e  se  destinarão  p»ra  o  seu 
transporte  os  indivíduos  que  ferem  pre- 
cisos e  podarem  ser  dispensados. 

Art.  241.^  Durante  o  combate  oa  Ci- 
rurgiões estarão  no  local  destinaéa  ao 
curativo  dos  feridos»  e  nao  poderão  dei- 
xa-lo sem  ordem  do  Coumiandante. 

Art.  242/  Lc^  que  algum  doente 
estiver  em  perigo  de  vida,  o  Cirurgião 
mondar^  dar  parte  ao  Capellía 

Ari.  243.''  Quando  fallecer  alfum 
díaente,  o  primeiro  Cimi^ão  preveniffi 
immediat»nienle  o  Official  de  quano,  o 
indicará  a  hora  em  que  o  codnver^  <fe- 
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pois  de  amortalhado,  deve  ser  lançado 
ao  mar  ou  levado  a  terra  para  se  lhe 
dar  sepultura. 

Art.  244.°  Um  Oflicial  nomeado  pelo 
Commandante  coadjuvará  o  Cirurgião 
no  emprego  dos  meios  hygíenicos  que 
for  necessário  adoptar. 

CAPITULO  IV. 
••■  €lrars19««  tfesenibArciiflos. 

Art.  245.''  Os  Cirurgiões  desembar- 
cados dos  navios  do  Estado  iruo  todos  os 
dias  ao  Hospital  da  Marinha  coadjuvar, 
no  serviço  que  lhes  for  destinado,  os  Fa- 
cultativos de  visita  e  o  Cirurgião  inter- 
no, redigindo  observações  dos  casos  cli- 
nicos  mais  importantes,  e  ajudando-os 
nas  autopsias  e  nos  curativos. 

Art.  246.^  O  Conselho  porá  no  Hos- 
pital, á  disposição  dos  Cirurgiões  da  Ar- 
mada que  regressarem  de  viagem,  os 
jornaes  médicos  c  os  livros  necessários 
para  que  possam  collucar-se  a  par  da 
sciencia.  Estes  jornaes  ou  livros  nao  sai- 
rão do  Hospital. 

CAPITOLO  v. 


Art.  247.®  Os  Cirurgiões  embarcados 
estão  ás  ordens  dos  Com  mandantes  dos 
navios,  no  que  diz  respeito  á  disciplina. 

Art.  248.°  Os  Cirurgiões  desembar- 
cados receberão  directamente  do  Conse- 
lho as  ordens  concernentes  ao  serviço. 

An.  249.*'  Os  Cirurgiões  menos  gra- 
duados serão  subordinados  aos  que  tive- 
rem maior  graduação,  e  em  igualdade 
de  graduação  aos  mais  antigos. 

CAPITULO  VI. 

»•  «•ntobllldbitfe  •  cars*  dos  ClrurslScs 
ém  Armada. 

Art.  250."  Os  Cirurgiões  regularão  as 
suas  requisições  pela  tabeliã  n.""  33,  ac- 
Gommodando-asao  numero  de  pessoas  que 
forem  a  bordo,  e  ao  tempo  para  que  G- 
terem  o  fornecimento. 


Art.  251.^  As  requisições,  depois  de 
feitas  e  assignadas  pelo  primeiro  Cirur* 
giâo  e  rubricadas  pelo  Commandante, 
serão  submettidas  á  approváção  do  Con- 
selho. 

Art.  252.^  Os  objectos  d  estas  requi- 
sições serão  entregues  ao  Cirurgião  en- 
carregado da  botica,  e  lançados  em  livro 
próprio;  exceptuando  os  instrumentos 
cirúrgicos  que  estarão  a  cargo  do  pri- 
meiro. 

Art.  253.°  O  Conselho  fornecerá  aos 
Cirurgiões  embarcados  cadernos  ou  pa- 
peletas de  visitas  (modelo  n.°  34).  Estes 
cadernos  ou  papeletas,  escripturados  e 
rubricados  pelos  Cirurgiões,  são  os  do- 
cumentos fundamentaes  da  sua  conta- 
bilidade. 

Art.  254.*^  Destes  diários  clínicos 
extrahirá  o  Cirurgião  o  abono  pharma- 
ceutico  que  lançará  no  livro  de  receituá- 
rio. O  mesmo  praticará  com  os  medica- 
mentos despendidos  no  curativo,  e  com 
os  que  forem  legalmente  inutilisados. 

Art.  255.°  A  requisição  das  dietas, 
depois  de  escripta  e  rubricada  pelo  G- 
rurgião,  será  entregue  ao  OfBcial  imme- 
diato. 

Art.  256.'^  Do  livro  de  receituário 
extrahirá  o  Cirurgião  encarregado  da  bo- 
tica a  i*elação  mensal  dos  géneros  e  me- 
dicamentos consumidos  com  os  doentes» 
a  qual  será  rubricada  pelo  Commandante 
e  pelo  primeiro  Cirurgião. 

Art.  257.°  Quando  houver  medica- 
mentos e  outros  objectos  deteriorados» 
far-sc-ha  um  termo  de  inutilisação  que 
será  assignado  pelo  Oíficial  immediato, 
Cirurgião  e  Escrivão. 

Art.  258.''  De  todos  estes  documen- 
tos e  de  quaesquer  outros  que  tenham 
relação  com  a  contabilidade,  o  Cirurgião 
encarregado  da  botica  organisará  um 
mappa  geral  da  receita  e  despeza  (mo- 
delo n.°  35). 

Art.  259.^  No  desarmamento  do  na- 
vio, e  quando  o  Conselho  o  ordenar,  o 
Cirurgião  entregará  no  Hospital  da  Ma- 
rinha os  medicamentos,  instrumentoir 


Digitized  by 


Google 


^^— 


apposilos  e  utensílios,  do  que  se  fará  in- 
ventario e  se  lhe  passará  recibo.  Este  do- 
cumento, os  livros  de  carga  e  receilíia- 
bío,  os  cadernos  de  visita  e  mais  docu- 
mentos de  despeza,  serão  sobmettidoâ  ao 
exame  do  Conselho,  que  depois  de  ap- 
provados,  enviará  os  que  forem  neces- 
sários á  Terceira  Direcção  do  IVlinisterio 
da  Marinha,  para  alli  se  fazer  o  compe- 
tente ajuste  de  contas. 

Art.  260."  O  Conselho  nâo  abonará  a 
despeza  dos  medicamentos  e  outros  ob- 
jectos a  carg;o  do  Cirurgião,  quando  não 
estiver  justificada  pelo  ujodo  prescripto 


nos  artigos  S^^â.*"  a  259.^  do  presente 
capitulo. 

Ah.  26  l .°  Os  Cirurgiões  pagarão  pe* 
los  seus  vencimentos  o  valor  dos  obje* 
cios,  cuja  despeza  lhes  não  for  abo-' 
nada. 

§  único.  No  caso  de  captura  do  navio 
ou  de  naufrágio,  lhes  será  abonado  o  va- 
lor dos  objectos  que  faltarem  por  aqueU 
les  motivos. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  9  de  Fevereiro 
de  I  S60.=Jdriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri. 


MAmS  E  TâBELLAS.  A  m  SE  REFERE  O  REG(]L\HE!\iTO  PRECEDENTE. 


r  1,    - 

HOSPITAL  DA  MARINHA. 

%xm  ^a  iaspecçift  feiU  pela  JunU  de  Saade  Naial  êíu  sessão  de  „,  de .,.  de  18... 
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TABELLA  N.'  2. 

lesies  a  qne  M  refere  o  artigo  U.^  do  Regilancnto. 


i  ÂlienaçSo  menur. 

2  Âlopecia  geral;  caivicia  extensa. 

3  Apnonía  ou  mudez  permanente. 

4  Aathma. 

5  Atrophia. 

6  Cacbexia. 

7  CalcDlos,  especialmente  os  vesicaes. 

8  Cancro  e  suas  diferentes  espécies. 

9  Caria  extensa. 
10  Cegueira. 

il  Cicatrizes  grandes,  antigas  e  pouco  consistentes  nas  extremidades. 

13  Cicatrizes  adherentes  com  perda  de  substancia  muscular  ou  oosea,  embaraçando  os  movimentos. 

13  Contracções  permanentes  dos  músculos  flexores  e  extensores,  ou  o  seu  relaxamento  constante, 

oppondo-se  ao  livre  exercício  muscular. 

14  Deformidades  da  cabeça. 

15  »  nos  orgSos  dos  sentidos. 

16  »  no  pescoço. 

17  »  no  tronco. 

18  »  nos  membros. 

19  »         ''nasmSos. 
90  »  nos  pés. 

21  Demência. 

22  Epilepsia,  catalcpsia,  movimentos  convulsivos  geraes  ou  parciaes,  tremor  habitual  de  uma  ou 

roais  partes  do  corpo. 

23  Escrófulas  ulceradas  ou  volumosas  e  antigas. 

24  Escorbuto. 

25  Fistulas  em  órgãos  importantes  com  lesSo  funccional  notável. 

26  Gota. 

27  Hálito  constantemente  fétido. 

28  Hemorrha^ias  por  exhalaçGes  abundantes,  babituaes  ou  periódicas. 

29  Hemorrfaoides  ulceradas. 

30  Hérnias. 

31  Hydropesia. 

32  Idiotismo. 

33  Imbecilidade. 

34  Incontinência  de  urina. 

35  »  de  matérias  fecaes. 

36  Lesões  do  coração  ou  dos  grossos  vasos. 

37  Moléstias  dos  olhos  e  suas  dependências,  oppondo-se  ao  exercício  da  visão  ou  tornando-a 

incompleta. 

38  Moléstias  uo  conducto  auditivo^  impedindo  o  ouvir  na  distancia  precisa  para  o  serviço. 

39  Moléstias  dos  órgãos  respiratórios,  extensas  ou  inveteradas. 

40  Moléstias  chronicas  das  vísceras  abdominaes,  com  deterioramento  geral. 

41  Moléstias  graves  e  chronicas  das  vias  genito-urinarias. 

42  Moléstias  cutâneas  inveteradas  ou  de  aspecto  asqueroso,  contagiosas  e  refractárias  ao  trata- 

mento. 

43  Moléstias  em  partes  de  que  resulte  lesão  permanente  ás  funcções  das  vísceras  contidas  em  al- 

guma das  três  grandes  cavidades  do  corpo. 

44  Moléstias  om  partes  de  que  resulte  difficuldaae  permanente  de  mastigar,  engulir,  fallar  ou  res- 

pirar. 

45  Necrose. 

46  Obesidade. 

47  Ozena  ou  ulcera  incurável  do  nariz. 

48  Papeira  volumosa. 

49  Paralysia  geral  ou  parcial. 

50  Perda  de  qualquer  dos  olhos. 

51  »     do  nariz. 

52  9     dos  dentes  incisivos  e  caninos,  superiores  e  inferiores. 

53  »     do  membro  viril. 

54  »     dos  testículos.  • 

55  »     de  um  braço,  perna,  pé  ou  mão. 

56  »     de  um  dedo  pollegar  ou  da  ultima  phalange  do  mesmo. 

57  9     do  dedo  indicador  da  mão  direita  ou  das  ultimas  phalanges  do  mesmo. 
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Perda  do  dedo  grande  do  pé  ou  da  ultima  phalange  do  mesmo. 

•     de  dois  dedos  do  pé  ou  da  mSo  ou  das  ultimas  phalanges  dos  mesmos. 

»     do  movimento  de  qualquer  doestas  partes  no  sentido  do  artigo  Deformidades. 
Polypo  considerável. 
Procedência  habitual  do  recto. 
Rachitismo. 

Retracção  dos  testículos  ou  a  sua  persistência  no  annel  inguinal. 
Rbeumatismo  antigo  e  extenso. 
Salivação  constantemente  abundante  e  involuntária. 
Sciatica  rebelde  e  inveterada. 
Surdez. 

Transpiração  cutânea  habitualmente  fétida. 
Tubérculos  em  algum  orcão  importante. 

Tumores  das  partes  molíes  ou  duras»  impedindo  o  regular  exercício  das  funcç^es  da  econo- 
mia ou  os  movimentos  necessários  para  o  serviço,  conforme  o  artigo  Deformidades. 
Ulceras  antigas  e  extensas. 

Varizes  extensas  e  numerosas  nas  extremidades  inferiores,  de  que  resulte  embaraço  na  mar- 
cha ou  no  exercício  das  funcçSes  da  economia. 


01>»e]rva,Qoes 


1  .* — Esta  tabeliã,  destinada  a  marcar  as  diíTerentes  hypotbeses  em  que  o  individuo  inspeccionado  pôde 

ser  julgado  incapaz  do  serviço,  apresenta  alguns  capítulos  geraes  a  que  se  deve  recorrer, 

quando  appareça  um  caso  de  exclusão  do  serviço  que  não  esteja  formulado  por  um  modo 

especial. 
2.*— Nenhum  individuo  pôde  ser  admittido  no  serviço  estando  atacado  de  moléstia  grave,  ainda  que 

curavel;  n^este  caso  porém  a  isenção  deve  considerar-se  temporária. 
3.*^A  falta  de  robustez,  constituição  fraca  e  valetudinária,  estreiteza  ou  má  conformação  do  peito, 

disposição  physica  ou  hereditária  para  a  tísica  pulmonar,  constituem  igualmente  motivos  de 

incapacidadíe  para  o  serviço. 
4.* — Toda  a  doença  que  só  for  curavel  por  meio  de  uma  grande  operação  cirúrgica  constitue  um  caso 

de  exclusão  de  serviço,  não  querendo  o  doente  sujeitar-se  a  ella. 
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Nomero  de  ordem 

Numero  da  papeleta 

ABBoe  de  idade 
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Claue 


Temperamento 
GonstiUiiçSo 


Duração  da  moléstia  ^ 

anterior  i  entrada 

na  enfermaria 


Entrada 
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Cama  n." 

Nome 

Natm*alidade 

Idade 

Estado 

Coipo 

Graduaçáo 

Profissão 

Temperamento 

Gonstituiçâk) 

Foi  ^raccinado? 

Doença 

Antiguidade  da  doença 

A  doença  é  hereditária? 

Entrada  em       de 
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Registo  n/ 


Filiação 


Distrícto  administrativo  de 


Navio 


N.<»  dâ  companhia 


Sabe  ler? 
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Anoo  de  18 


HUloriapregree», 
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e  marcha  da  molesUa 


Dia 
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Numero  das  luzes  de  gaz. . . 

l  no  dia  de  hontem  . . . 
[  no  dia  de  hoje  . . . 
i  no  dia  de  hontem  . . . 
[  no  dia  de  hoje  . .  • 

Occorrencias  extraordinárias 


Numero  das  luzes  de  azeite. 


Enfermeiros  de  Yéla< 


Serventes  ditos . .  • . 


o  Girurgi&o  interno. 


lappa  do  movimento  dos  doentes  no  dia  ...  de ...  de  i8... 


Off.« 


i.* 


2.- 
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Saidos 


11 
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HOSPITAL  DÁ  MARINHA. 

IMafi»  das  praffis  ea  IrttâJBOito  ■'esto  Baspital  lo  nei  de. . .  de  18 
e  fradMfto,  em  desifucie  des  Teietaieilês  que  deixann  de 


clamleadM  per 
eene  dooites. 


I 


- 

i 

1 

Total R.' 


I 


ImporUneiai 


Balnds 


SaU» 


â 


i 
I. 


s 


o  Director, 


O  Primeiro  Offloial  da  Contabilidade, 


r  8. 

HOSPITAL  DA  MARINflA. 


Nayio  ou  eorpo 
Companhia 


Numero 
Gradaaçáo 


Alta  a  . . .,  filho  de  •  • .,  natural  de  ..,,  diatricto  administratÍYO  de  . . .,  qae  entrou 
n^este  Hospital  em  ...  e  principiou  a  vencer  em  . . .  de  . . .  de  mil  oitocentos  .  • .,  soc- 
corrído  pelo  seu  respectivo  e«po  até  ...  de  ...  de  mil  oitocentos  ...  e  por  este  Hospital 
até  á  data  doesta. 

Hospital  da  Marinha  ...  de  ...  de  mQ  oitocentos  . . . 


o  Director, 


O  Primeiro  Offloial  da  CtontabiUdade, 
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Navio  ou  corporação 

^mpanbia 

Graduação 


N.* 


Qaixa  ao  Hoq[>ital  da  Marinha  a  F. . .,  natural  de  . . .,  districto  de  . . .,  idade  . . .,  estado  . . ., 
de  F.  • .  Yae  aoecwrído  por  esta  estação  até  ao  dia  ...  de  ...  de  mi]  oitocentos  . . .  Vencimenio  de 
soldo  ...9  deraçfto  ... 


Quando  sair  do  Hospital  deverá  apresentar-se  a  . . . 
...  de  •  •  •  de  mil  oitocentos  . . . 
o  Gommandante, 


O  BsoriTfto, 


OlMseirvA^def» 


N.*'  do  registo  no  livro  de  soccorros 
N.«  do  registo  no  Hospital  ... 


Objectos  ipe  leva  para  o  VMpital 


Nomes 


Qw 


Em  numero 


Por  f:il«QSo 


ObservtçSes 


Moléstia  ... 

Observações  sobre  a  invasão  da  moléstia,  os  symptomas  e  o  tratamento  já  mnpregado : 

O  Girurgriâo, 
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r  15 

HOSPITAL  DA  MARINHA 

Navio oa  corpo  ...                                          GraduacSo  ... 
F. . .  deixa  n'e8ta  airecadaçSo  os  objectos  constantes  d'esta  relaflo. 

NooMt  dos  objectos 

QlUIDtid«dM 

ObierrafSM 

Naraero 

PoroKloiio 

• 

1 

- 

1 

Livro  ...  de  recisto  das  roupas 
e  fardamento» dos  doentes.  N.»  ••• 

o  Bncarregado  da  arrecadaç&o 

Digitized  by 


Google 


-    r  14. 

Relaçio  dos  objectos  para  seniço  de  eada  doente. 


Arti^s 


Bairete  de  algodão  ou  linho . . . 

Camisa  de  brim  ou  linho 

Calça  dd  dito • 

Ceroula  de  flanella  ou  de  linho 

Meias  de  lá 

RoupSo  de  baeta , 

Lençoes  de  brim  ou  de  linho  . . 

Cobertor  de  panno 

Manta 

Coberta  de  chita 

Fronha  de  linho 

Toalha  de  dito 

Guardanapo 

Colchão  de  lã  com  travesseiro  . 

Xergão 

Xerga 

Barra  com  bancos  de  ferro. . . . 

Catre  de  ferro 

Talher 

Pacaro  de  estanho 

Hgela  de  dito 

Tigela  de  louça 

Caneca  de  dita 

Copo  de  vidro 

Jarro  e  bacia  de  louça 

Prato  de  estanho 

Pratos  de  louça 
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OfBdaas 
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Soldados 

e 
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Tabeliã  1.^ 
DietM  geraes 


I 
I 

e 
I 


Almoço 

Jaatar 

Geia 

â 

i 

1 

i  . 

1 

ODÇtS 

Onças 

Onças 

Onças 

Onças 

Onças 

5  caldos  de  vacca  de  Vw  ca<ÍA  um 


2 

1 

- 

3 

1 

4 

i 

4 

4 

2 

2 

4 

2 

4 

2 
3 

8 

3 

6 

4 

8 

3 

6 

8 

3 

R«3M 

lodosgei 

1 

Onças 

Oatas 

- 

- 

4 

2 

8 

4 

12 

4 

16 

6 

20 

6 

I 


12 


12 


Tabèibl* 

AlMças 

1 

1 

1 

§ 

1 

1 

€ 

•8 

1 

Onças 

Onças 

OitaTis 

Oa(M 

1 

2 

3 
4 

5 

2 

- 

- 

- 

2 

- 

- 

2 

2 

- 

- 

- 

2 

- 

1 

- 

- 

1 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

OlMer 


1.* 
2.» 

3/ 


4.- 

5/ 


7.» 

8.« 

9.- 

10.- 


Para  cada  dieta  de  n.""  1  e  2  de  gallinha,  frangão  ou  vitella  será  abonado  um  quarto  de  gallinlia,  quatro  ouças 
A  carne  das  dietas  pôde  ser  assada  ou  em  bife,  a  gallinha  e  as  batatas  coradas,  mas  no  menor  numero  de  casos 
As  dietas  para  Ofiiciaes  serSo  preparadas  em  marmita  particular,  e  com  esta  denominação  terão  mais  oito  onças 
um  quarto  de  gallinha,  meio  frangão  ou  meia  mão  de  vacca  ou  de  vitella.  Poder-se-ha  também  abonar  extraor 
gallinha  assada  ou  corada  e  meia  mão  de  vacca  ou  de  vitella ;  e  para  a  ceia  um  chá,  que  terá  as  mesmas  sol» 
Extraordinariamente  pôde  dar-se  aos  doentes,  e  quando  o  seu  tratamento  o  exija,  vinho  até  oito  onças,  fructas, 
Abonar-se-ha  para  as  dietas  n,^  3  de  peixe  ou  hervas  uma  onça  de  azeite ;  n.<»  4  uma  e  meia  onça ;  e  n.*"*  5  e  6  doas 

das  dietas. 
Os  almoços  de  n,^*  2  e  3  podem  ser  de  qualquer  outra  farinha,  e  o  de  n.^  4  pôde  ser  de  chocolate,  tendo  n'e8te 
O  almoço  de  n.<»  5  pôde  ser  dado  como  assorda  doce,  e  n'este  caso  em  logar  de  azeite  deverá  ter  duas  onças  de 
A  dieta  de  n.<»  2  de  farinha  deve  ter  duas  onças  de  assucar. 

As  dietas  de  aletria  podem  ser  doces,  p  n'este  caso  abonar-se^  para  cada  onça  de  alaria  meia  onça  de  assuear. 
A  presente  tabeliã  será  observada  a  bordo  dos  navios  de  guerra  em  todas  aquellas  partes  em  que  for  exequível, 
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Onsas 
i6 


I 


Onças 


Vi 


Nnm. 


â 


Ooças 


Ooças 


Tabeliãs.» 
Iquiralentes 


De  arroi 


.38 

is  a 


Ooças 


Onças 


I 


Onças 


ã 

I 


Onças 


i 

I 


S«iam. 


Onças 


Devacea 


Onças 


Nam. 


I 

1 


Num. 


Nnm 


Onças 


OofM 


Os  caldos  podem  ser  de  vitella,  gaUinha  ou  írangSo 


2 

Osc 
8 
12 
16 
16 

aldos,  0  mesmo  que  para  a  dieta  u.< 

>1 

8 

V, 
1 

8 

8 

Vi 

v« 

V» 

8 

12 

12 

'8 

1 

v. 

Vi 

12 

16 

1 

16 
16 

12 

- 

- 

- 

16 

16 

1 

- 

- 

- 

16 

de  viteUa  ou  meio  frangSo. 

po98ÍYel,  bem  como  o  peixe  também  pôde  ser  assado  ou  frito. 

de  vitella  para  assar  e  duas  fructas.  A  yitelia  poderá  substituir-se  por  algum  dos  seguintes  abonos :  oito  onças  de  vacca, 

dinariamente  para  almoço  algum  dos  seguintes  artíeos :  qniatro  onças  de  vacca  ou  de  vitella  em  bife,  um  quarto  de 

tancias  que  o  almoço  de  n.<*  C  menos  o  leite.  O  pSo  aestas  dietas  pôde  ser  substituído  por  outro  qualquer  mais  superior. 

alguma  ^leia  ou  aoce. 

onças.  Diariamente  se  abonará  aquella  porção  de  toucinho  e  outros  temperos  que  parecer  necessário  para  a  preparaçSo 

caso  duas  onças  do  dito  em  loj^ar  de  chá,  assim  como  pôde  ser  de  café,  tendo  entáo  uma  onça  d'este. 
assacar  e  meia  onça  de  manteiga. 

attendendo  á  posição  particular  dos  doentes  embarcados. 
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Juntará  a  esta  ordem  o  mappa  geral  das  dietas  e  requisiç^líes,  para  lhe  serem  abonados  os  objectos 
n'ella  conteúdos. 

Hospital  da  Marinha,  ...  de  ...  de  18. . . 

o  Director,                                           O  primeiro  Official  da  Contabilidade, 

Resnmo  geral  dos  artigos  que  se  despenderam  por  esta  ordem 
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!.■  Esta  tabeliã  regula  para  150  praças  durante  seis  mezes  de  viagem. 

2.*  Os  Facultativos  que  tiverem  conliança  em  algum  medicamento  que  n2o  esteia 
mencionado  na  tabeliã  poderSo  requisita-lo,  assim  como  excluir  os  que  julgarem 
desnecessários  segundo  a  sua  pratica. 

3.*  Poderão  também,  segundo  o  destino  das  suas  viagens,  requisitar  quantidades 
superiores  de  alguns  medicamentos  se  o  julgarem  necessário,  motivando-o  na  reauisi- 
ç3o,  na  columna  das  observações. 

4.-  Quando  requisitarem  quantidades  diferentes  das  que  váo  marcadas  na  ta- 
beliã menciona-las-háo  por  extenso  no  logar  respectivo  da  requisição,  e  quando  as 
quantidades  forem  idênticas  escreverão  no  mesmo  logar  as  letras  ==Id.= 

ObsenrafOes 

Bordo  do  . . .  surto  no  Tejo,  aos  ...  de  ...  de  18. . . 
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Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
ivincia  de  Angola,  por  Ofíicio  n.'*  4,  de 
9  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado, 
dado  coohecimento  a  cslc  Ministério  da 
exigência  que  lhe  foi  feita  pelo  ConsnI 
do  Império  do  Brasil  na  Cidade  de 
LoaiKLi» {lara  ser  keuiajdc  portes  dexror- 
reio  a  correspondência  official  que  ao 
mesmo  Cônsul  for  dirigida;  e  sendo 
certo  que,  não  existindo  entre  Portugal 
e  o  Brasil  convenção  alguma  ou  accordo 
em  que  se  ache  estipulada  a  isenção  dos 
ditos  portes  para  a  correspondência  offi- 
cial dos  Cônsules  dos  dois  paizes,  deve 
observar-se  a  tal  respeito  a  disposição 
consignada  no  artigo  44.*^  do  FJecreto  de 
27  de  Outubro  de  1852:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, participar  ao  sobredito  Governa- 
dor Geral,  í|ue  Conformando-Se  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  emit- 
tido  sobre  este  assumpto  em  Consulta 
de  20  de  Dezembro  ultimo.  Ha  por  bem 
Determinar  que  ao  referido  Cônsul  se 
faça  saber  (|ue  lhe  cumpre  pagar  os  por- 
tes do»  correios,  pela  correspondência 
que  lhe  for  dirigida,  nao  devendo  porem 
ser-lhe  exigido  o  [)agamento  do  que  ti- 
ver deixado  de  satisfazer  por  ordem  do 
mesmo  Governador. 

Paço,  em  1 0  de  Fevereiro  de  1 860.  = 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferrcri. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  do  Estado  da  Índia,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  n.°  2  de  5  de  Janeiro 
findo,  que  Ha  por  bem  Approvar  a  Por- 
taria que  fez  publicar  em  22  de  Dezem- 
bro do  anno  próximo  passado,  pela  qual 
mandou  executar  a  deliberaçíio  da  Junta 
Geral  do  Districtodo  di  to  Estado,  que  tem 
por  fim  a  cobrança  por  espaço  de  dois 
annos  da  contribuição  indirecta  con- 
stante dsi  mesma  portaria, 4)ara  ser  ap- 


pUcada  ás  obras  Hos  melhoramentos  sa- 
nitários de  Nova  Goa. 

Paço,  em  1 3*do  Fevereiro  de  1 860.=^ 
Adriano  Mauricio  Guilherme  FerrerL 


Monda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Eíltado  idos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultranar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  (Íd  Estado  da  índia,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  nJ"  7  de  5  Janeiro 
ultimo,  em  que  {Dcdia  auctorlsação  para 
conceder  banda  de  musica  paga  pelo  Es- 
tado ao  Corpo  Municipal  do  exercito  dV 
quelleEstadê;eAtftendendoásrasôes  pon- 
deradas pelodito  Governador  Geral;  Ht 
por  bem  CoBceder  ao  Corpo  da  Guarda 
Municipal  do  Estado  da  índia  uma  banda 
de  musica,  que  deverá  ser  composta  de 
individues  com  praça  de  soldado  no  dite 
corpo,  abonando-sie-lhes  alem  dos  venci- 
mentos, como  taês,  a  differença  confio 
gratificação. 

Paço,  em  I  8  de  Fevereiro  de  1860.= 
Adriano  Mauricio  Guilherme  Fcrreri. 


Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade 
El-Rei  os  Officios  de  i  5  de  Outubro  ul- 
timo n."*^  46  «  50,  em  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda Publica  do  Estado  da  índia  dá 
conta  de  que  em  virtude  da  auctorisa- 
çSo  que  foi  dada  pela  Regia  Portaria  de 
3  de  Maio  de  1857  estabelecera  para  o 
Missionário  de  Nelghery  em  Cranganor 
a  côngrua  annual  fie  600  xerafins,  e  mais 
100  para  a  jornala,  e  ao  de  Bainel  em 
Salsete  de  Bombaiim  nm  subsidio  men- 
sal de  30  xerafina,  bem  como  haver  ele- 
vado a  côngrua  cb  Missionário  de  Vin- 
gurlá  a  700  xeraíns  annuaes  com  obri- 
gação de  pagar  a  um  cathequista;  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  cm  coiv 
sideraçao  assim  ofc  motivos  por  que  foi 
dada  a  auctorisaçlo  da  sobredita  Porta- 
ria de  3  de  Maio  »de  1857,  como  o  que 
no3  citados  Offidos  se  expõe ;  Ha  por 
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bem-  Approv»  as  sobreditas  nesoluções 
dd'  moncÍGnada  Junta;  o  quo  pela  Secre* 
tarm  d^^Eatado  dos  Negjoeios  da  Marinha 
e;Ult:Pai»ar».sc.lbe  participa  para  os  de- 
vidos efieíto9« 

Paca,  cm  24  de  Fevereiro  de  1 860. «« 
Adriano  Maurício  Guilhtrme  Ferreri. 


Maftda  Sua  Magestade  Kli-Rei,  peta 
Secretaria.  dr£stado  dos  Ne§ocioa  da  Ma- 
rinha, e  Ultramar,  participar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde, 
qcue  Ha  poi<  bem  Approyar  a  Portaria 
que  publicou  em  23  de  Janeiro  ultimo, 
e  que  submetteu  á  Regia  Approvaçào 
em  seu  Oftício  n.^  22  de  28  do  mesmo 
mez,  concedendo  a  Visger  &  Mil  ler. 
Agentes  da  Companhia  Franceza  Messa- 
geries  Imperiales,  a  licença  que  pedi- 
ram para  poderem  coliocar  no  porto 
grande  da  Ilha  de  S.  Vicente  uma  amar* 
ração  para  os  vapores  da  dita  Compa- 
nhia, que  devem  tocar  n  aquelle  porto. 

Paço,  em  5  de  Março  de  1860.^». 
Adriano  Maurício  Guilherme  Ferreri. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
£1-Rei  um  Officio  datado  de  27  de  De- 
zembro de  1 857,  em  que  o  Conselho  de 
Saúde  Naval  e  do  Ultramar  deu  conta  de 
que,  tendo-se  instaurado  processo  coi^ 
reccional  no  competente  Juizo  da  Co- 
mar<^a  de  Salsete  contra  Caetano  Salva- 
ção. Barreto,  por  ex-ercer  a  arte  de  cu- 
rar sem  titulo  legitimo,  o  respectivo  Juiz 
por  sentença  de  17.  de  Setembro  do  mes« 
mo  anno  absolvera  o  réu  som  custas;  e 
poadecatido  o  mesmo  Consdho  sobre  a 
conta  quo  d'isto  lho  deu  o  Physico-Mõr 
do  Estado  da  índia,  ser  negodo  de  muita, 
importância,  por  impedir  os  chefes  do 
serviço  de  Saúde  de  cumprirem  os  seus 
devenes,  o  enfraquecer  a<acção>já  muito 
diminuta  da  sua  auetor idade;  O  Mesmo 
Aâigusto  Senhor,  Conformand^Se  com  o 
panea^er  do  Conselho  Ultramarino,  em 
Censidta  de  3  do  presente  mez^  de  Março; 


Ha  por  beixk  Determinar,  pela  Secretaria 
d*Estado  doa'  Negócios  da  Marintia  e  Ul^ 
traman,  que  o  sobredito  Conselho  de 
Saiide  Naval  rccoitunende  aos  Funccio- 
uarios  seus  subordinados  que  continuem 
a  promover  a  execução  doa  Regulamen- 
tos sanitários,  rcqueremio  eom|>el€nte- 
mente  confra  os  infraclores  dos  mesmos 
Regulamentos  sanitários,  som  que*  so 
julgueu)  auetorisados  a  fuliar  a  estes  de* 
veres,  pelo  modo  por  que  os  Juizes  en»- 
tenderem  dever  applicar  as  Lois>  em  ea^ 
SOS  occorrentes,  porquanto  é  aos  Tribu- 
naes  superiores  c|ue,  mediante  o  cómpe* 
tente  recurso,  cabe  apreciar  a  mó  intel- 
ligencia  que  os.  Juizes  derem  ás  disposi- 
ções das  Leis,  ou  errada  applicaçao  que 
delias  fizerem;  ficando  o  mesmo  Consc* 
lho  na  intelligcncia  de  que  para  o  Estado 
da  índia  se  expede  a  conveniente  ordem 
quanto  ao  caso  de  que  trata  o  seu  sobre- 
dito Officio. 

Paço,  em  17  de  Março  de  1860.= 
António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello.  

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  n.^  207  de  2  de  Setem* 
bro  próximo  passado,  do  Governador  Ge- 
ral do  Estado  da  índia,  que  submette  á 
Regia  Approvaçào  a  sua  Portaria  de  20 
de  Agosto  antecedente,  pela  qual  arbi- 
trou provisoriamente  300^000  réis  for- 
tes para  gratificação  annual  do  encarre- 
gado da  regência  da  cadeira  de  princi* 
pios  de  physica,  chimica  e  historia  natu- 
ral e  lhe  abonou  mais  240^000  réis  tam- 
bém fortes  para  concertos  de  instrumen- 
tos (propriedade  do  mesmo  encarregado 
que  os  franqueara  para  uso  da  aula),  jul- 
gando*8e  para  isso  auctorisado  pelo  de- 
creto com  força  de  lei  de  10  de  Dezem* 
bro  do  1853 ;  OMesmo  Augusto  Senhor, 
Coníbrmando-Se com  a  Consultado Con* 
selho  Ultramarino  de  3  do  corrente  mez» 
Manda,  pela.  Secretaria  d'Estado  dos  Ne* 
goeios  da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  referido  Governador  Geral,  que 
eomqua&io  a^  auctortsaçSo  eoneedida  ao 
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Governo  pelo  artig^o  3.°  do  citado  Decreto 
nao  possa  reputasse  extensiva  ás  Aucto- 
ridades  superiores  administrativas  das 
Províncias  Ultramarinas,  já  pelo  sentido 
natural  e  obvio  da  palavra,  já  pela  pró- 
pria natureza  da  auctorisaçao,  que,  sendo 
uma  disposição  excepcional  das  atlribui- 
ções  legislativas,  não  pode  ser  tomada 
n'um  sentido  latitudinario,  mas  somente 
no  restricto;  comtudo,  Attendendo  á  ne- 
cessidade de  não  interromper  o  curso 
dos  estudos  pelo  prejuizo  que  soíTreria  a 
instrucçuo  publica,  e  outrosim  á  impos- 
sibilidade presumível  de  obstar  a  elle  por 
fónna  diversa  da  que  o  mesmo  Governa- 
dor Gerai  empregou,  Ha  por  bem  Appro- 
var  interinamente  as  suas  referidas  de- 
terminações. 

Paço,  em  17  de  Março  de  1860.=^ 
António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello.  ^  ' 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Offício  de  1 7  de  Dezembro  ultimo, 
n.^  54,  em  que  a  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica do  Estado  da  índia  participa  ter 
mandado  abonar  ao  Juiz  que  serve  de 
Presidente  da  Relação,  Joaquim  de  Aze- 
vedo Lima,  por  ter  completado  já  nove 
annos  como  Juiz  do  mesmo  Tribunal, 
mais  a  quarta  parte  do  respectivo  orde- 
nado, tendo  resolvido  provisoriamente 
que  esto  ougmento  se  lhe  abonasse  não 
em  relação  ao  ordenado  de  Juiz,  mas  sim 
ao  de  Presidente,  pedindo  porém  ser  es- 
clarecida a  este  respeito;  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Attendendo  a  que  o  men- 
cionado augmento,  ordenado  pelo  artigo 
26."*  do  Decreto  de  7  de  Dezembro  de 
1836,  foi  estabelecido  em  attençao  á  diu- 
turnidade do  serviço  prestado,  e  que 
sendo  a  mesma  para  todos  os  Juizes  do 
Tribunal  em  que  se  der,  justo  é  que  seja 
igualmente  remunerada;  Attendendo 
igualmente  a  que  a  diíTerença  do  orde- 
nado do  Presidente  procede  do  seu  espe- 
cial encargo,  e  que  este  lhe  fíca  sempre 
retribuído  sem  o  augmento  de  que  se 
trata,  alem  de  ter  o  cargo  de  Presidente 


a  natureza  de  commissao  pela  Lei  de  12 
de  Abril  de  1845 ;  Conformando-Se  coai 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  1 6  de  Março  correqte ;  Ha 
por  bem  Mandar,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  á  sobredita  Junta,  que  para  o 
calculo  da  melhoria  do  Juiz  da  Relação 
que,  tendo  completado  nove  annos  na  se- 
gunda instancia  alli  continuar  a  servir, 
se  deve  attender  somente  o  ordenado  de 
Juiz;  e  Ordena  Sua  Magestade que n'esta 
conformidade  se  liquidem  os  vencimen- 
tos do  mencionado  Presidente  interino 
Joaquim  de  Azevedo  Lima. 

Paço,  em  30  de  Março  de  I860.= 
António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello.  • 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  fiei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.®  E  ouctorisado  o  Governo 
a  applicar  ás  despezas  extraordinárias 
da  Província  de  Angola  até  1 00:000^00 
réis. 

Art.  2,®  Fíca  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o.  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tâo  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

Os  Ministros  e  Secretários  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  e 
da  Fazenda  a  façam  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessidades, 
aos  1 1  de  Maio  de  1860.=EL-REI  (com 
rubrica  e  gudírdB).^=^  José  Maria  do  Casal 
Ribeiro^^=^José Marcellino  de  Sá  Vargas. 
=LogardosêllograndedasArmasReaes. 

Carla  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  8  do  corrente  mez, 
pelo  qual  é  auctorisado  o  Governo  a  ap- 
plicar ás  despezas  extraordinárias  da  Pro- 
víncia de  Angola  até  100:000^000  réis; 
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O  Manda  cumprir  e  g^uardar  pela  forma 
acima  declarada.^^^^ParaVossa  Mag;estade 
yev.^^  Ernesto  Augusto  da  Costa  Ricci 
a  fez.  

Tendo-se  ultimamente  feito  um  accor- 
do  entre  o  Governo  portug;uez  e  o  fran- 
ccz  para  a  conducçao  das  malas  da  cor- 
respondência official  pelos  vapores  trans- 
atlânticos das  Messag^eries  Imperiaes, 
que  devem  igualmente  conduj^r  as  ditas 
malas  para  o  Brazil:  Manda  Sua  Majes- 
tade El-Rei,  pela  Secretaria  d*Estado  dos 
Neg^ocios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  o 
Governador  Geral  da  Provincia  de  Cabo 
Verde  expeça  as  convenientes  ordens 
para  que  na  Ilha  de  S.  Vicente  se  de  prom- 
pto  expediente  e  despacho  aos  vapores  das 
referidas  Messageries  Imperiaes,  prat  ican» 
do-se  para  com  elles  o  mesmo  que  se 
pratica  para  com  os  vapores  inglezes 
transatlânticos  que  conduzem  as  malas 
de  Portugal. 

Paço,  em  22  de  Maio  de  1860.= 
José  Marcellino  de  Sá  largas. 


Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei, 
que  na  Provincia  de  Moçambique  se  acha 
em  pratica  abonar  ás  praças  de  navios 
da  respectiva  estação  naval,  quando  an- 
corados nos  portos,  as  rações  a  dinheiro, 
a  rasão  de  100  réis  por  cada  ração;  e 
sendo  este  systema  de  grande  prejuízo 
e  nocivo  á  saúde  das  guarnições  dos  mes- 
mos navios:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  Governador  Geral  da  sobredita 
Provincia,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vida execução,  que  fica  absolutamente 
prohibido  umsimilhante  abono,  devendo 
de  ora  em  diante  fornecer-se  as  praças 
das  guarnições  dos  navios  da  estação  com 
rações  em  géneros,  como  se  indica  na 
tabeliã  junta  approvada  por  Decreto  de 
6  de  Abril  de  1832.  Òutrosim  Manda 
Sua  Magestade  declarar  ao  mesmo  Go- 
vernador Geral  que,  comquanto  na  Por- 
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taria  que  lhe  foi  expedida  em  26  de  Maio 
de  1857  se  declarasse  que  a  escuna  de 
guerra  Angra  ficava  fazendo  parte  da 
guarnição  da  Provincia,  comtudo  não 
devem  os  vencimentos,  pagamentos  e  for- 
necimentos dás  praças  da  sua  guarnição 
ser  regulados  como  os  dos  navios  da  Pro- 
vincia, mas  sim  como  os  dos  demais  na- 
vios da  estação,  por  quanto  a  dita  es- 
cuna e  seu  pessoal  figura  na  força  votada 
ao  Ministério  da  Marinha,  e  como  tal 
deve  ser  considerado  para  todos  os  effeí- 
tos,  sem  que  por  esta  fórma  se  altere  o 
que  nâ  citada  Portaria  se  ordenou  em 
quanto  ^o  serviço  da  referida  escuna 
na  dita  Provincia. 

Paço,  em  30  de  Maio  de   1860.= 
José  Marcellino  de  Sá  largas. 


Tendo  a  Junta  da  Fazenda  do  Estado 
da  índia,  por  Officio  n.^  45  de  15  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  pe- 
dido ser  esclarecida  sobre  a  applicação 
das  disposições  do  Decreto  de  3 1  de  De- 
zembro de  1836,  que  regula  o  paga- 
mento de  direitos  de  mercê  pelo  que 
respeita  aos  prasos  em  vidas  que  se  vão 
succedendo  n'essas  mesmas  vidas,  e  aos 
fateosins  perpétuos  que  também  se  vão 
succedendo,  porque  tanto  acerca  de  uns 
como  de  outros,  tendo  seguido  o  systema 
de  receber  indistinctamente  o  respectivo 
direito  nas  vidas  que  se  vão  succedendo 
mesmo  antes  da  renovação,  varias  re- 
clamações lhe  téem  sido  dirigidas  contra 
similhante  pratica;  e  sendo  certo  que 
em  presença  da  Pauta  regulamentar  para 
a  arrecadação  dos  direitos  de  mercê, 
mandada  observir  pelo  artigo  5.^  do  ci- 
tado Decreto,  apenas  a  renovação  dos 
prasos  de  bens  nacionaes  está  sujeita  ao 
pagamento  dos  ditos  direitos,  tendo  as- 
sim a  Junta  da  Fazenda  dado  uma  er- 
rada intelligencia  á  disposição  d'aquella 
Lei:  Manda  Sua  Magestade  El-Rci,  pela 
Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  á  sobredita 
Junta  da  Fazenda,  que  Conformando-Se 
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com  o  Parecer  do  ConseUio  Ultramariao 
emíttido  em  Cionsulta  de  20  de  abril  cd- 
limo,  Ha  por  bem  Deteruunar  que  a  co- 
brança dos  referidos  direitos  de  mercê 
se  restrinja  tão  somente  ao  acto  da  re- 
BO^açao  dos  prasos  dos  bens  nacionaes, 
i}tte  só  pode  veriíicar-se  quaxido  extin- 
ctas  as  vidas  pelas  4]uaes  se  tem  feito  o 
emprasamento. 

Tendo  porém  a  Carta  de  Lei  de  26 
de  Março  de  1845,  noarti|;o  IA  revo- 
gado e  declarado  semeffeito  n  este  Reino 
a  verba  da  sobredita  Pauta  regulamen- 
tar que  sujeitava  ao  pagamento  de  5  por 
cento  os  aforamentos,  renovações,  bypo- 
thecas  e  subemphyteuticaçoes  de  bens 
nacionaes,  disposição  esta  que  para  ser 
posta  em  execução  no  Estado  da  índia, 
muito  convém  primeiro  conhecer  o  des- 
falque qne  ella  poderá  causar  á  caixa 
publica:  Ordena  outro&im  Sua  Majesta- 
de que  a  mesma  Junta  da  Fazenda^,  ou- 
vindo as  estações  competentes,  inibrme 
do  resultado  que  a  tal  receito  obtivw, 
oom  relação  aos  direitos  de  mercê  dos 
ditos  aforamentos,  hypothecas,  subem- 
pbyteuticações  e  renovações  de  prasos, 
^tendidos  estes  últimos  como  acima 
fica  exposto. 

Paço,  em  31  de  Maio  de  1860.«= 
Josc  Marcdliue  de  Sá  Furgm. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfGoío  de  13  da  Março  ultin»o, 
n.^  41,  em  que  a  Junta  da  Fazenda  da 
Provinda  de  S,  Thomé  e  Principe  pede 
ser  eadarecida  sobre  a  denominação  que 
fioivqptete  aos  vencimentos  dos  Cirurgiões 
e  Pbarmaceuticos  do  quadro,  em  vista  da 
diversidade  de  linguagem  que  lhe  pa- 
rece bichar  Mas  Leis  das  despe^s^  c  de 
saúde»  bem  como  jias  cartas  de  nomea- 
ção £  a  Portaria  circular  de  1 4  de  Oe- 
«aieixtbro  uLtij;no;  Manda  O  Me.%iapío  iUi- 
j;A)sto  SeniKuv  9^^  Secretaria  d'£stado 
die  JNqgocios  da  Marij:4]^a  c  Ultra^mar, 
decUrar  á  dit^  Junta  ^ue  a  citada  Por- 
t»x\9^  de  14  4e  Dezenibro  jo&o  tev«  por  ] 


fim  «enao  declarar  qvKe  os  en^4e)gMÍBS 
que  nào  sito  pnopriamei^  oúlitAres^aw- 
daque  tenham  graduações  nilitares  e  os 
seus  vencimentos    a    denominação    4^ 
soldos,  nem  por  isso  se  devem  conside* 
rar  como  militares  si&dSí/^  paia  as  hooras» 
sendo  obrigados  a  pagar  os  direitos  de 
mercê  como  todos  os  nuus  fiiBcdoaanios 
nao  militares;  o  que  nada  obsta  a  4^p«e 
em  quaesquer  documentos  se  de  a  taes 
vencimentos   a  denominação  de   soUko 
quando  assim  tenham  sido  cbajmados  m. 
Lei  4^u  Deoreto  q^ie  os  creou  ou  regado», 
comtanto  que  se  entenda  que  téem  a  na- 
tureza de  ordenadoSi. 

Paço,  em  22  de  Junho  do  iSeO.-^ 
Jo&€  Marcdlinjo  de  Sá  V^arg^s. 


Dom  Pedro,  por  Gn^  de  Deus,  JRei 
de  Portugal  e  dos  Algavves,  ele.  Fa^^^- 
mos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  qme 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós^ue- 
remos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1  .^  Aiem  da  soosma  4(ne  já  ioi 
votada  na  Carta  de  Lei  de  11  de  Maio 
d  este  anno,  é  o  Governo  auctorisado  a 
applicar  ás  de^zas  ordinárias  «  ex- 
traordixiariasda  Província  de  Aogola  até 
á  quantia  de  lOOiOOOpOO  rdís. 

Art.  2.""  Fica  revoada  a  Legislação 
em  contrario. 

JMÍandâjsíios  portaalo  a  todas  as  Auct^ 
r idades,  a  quem  o  odiíheciínen^  o  «at- 
enção da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  íaçíwn  jou^nprir  .e  guardar 
tão  inteiramente  como  n'ella  se  conléoi. 

Os  Ministros  e  SeMoretaiios  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marifiba  e  Ultramar  e 
da  Fazenda  a  façam  imprimir,  pnbUcw 
o  correr.  Dada  no  Paço  das  jKecessidaA^, 
aos  30  de  Junbo  de  18fiD.-»£MlE;i 
(com  rubrica  e  %\x^ÒSi).^^^Josc  BiariadQ 
Casal  RiAeire^^^^J&sé  Mar<^i»o  de  jSí 
/^a7*ffas.^«=^Log9íi^  do  séUo^ande  da&A^^ 
mas  fteaes. 

Carta  de  Lei  pe4a  qual  Vossa  M^igresr 
tade,  tendo  ^ncoionado.o  I>eeralo4i96 
Cortes  Geraes  de  ^2  O  do  4Mrre»»le,  .^ 
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aifeterin  o  GoTemo  a  appUcar  a»  despe- 
lOÊB  da  Prornieia  áe  Angola  até  á  quan^ 
tm  de  10&:00^ej;»»0  rém,  atem  da  cfiie 
j^  se  acha  votada  o*  Catta  de  Lei  de  1 1 
de  Mato  d'esle  anna;  &  Mands  cnovprir 
e  gmÊÒ»  pela  íétwat  n  elie  declsrra^ 
««tt^Para  Yasn  Magestade  yer.  =£íenrt- 
gucJaéfuim  de  Abranches  Bizarro  a  fez* 


Adiando-se  detevniinadc^  pelo  arti^g^o 
&^  do  DeeralO'  cofla  Inpça  de  Let  de  17 
ds  Setemèro-  de  i&&t,  ^e  log^oque  na 
ittob  de  S.  YicfDte  de  CaJ[)o  Verde  se  es- 
tabeleçam M  necesaaries  anDaazens  per- 
teBee&te»á'AlfeiMteg;adamesia»a  ilha,  em 
que  pMWfia  sem  periga  ser  recebidas 
qtnesqtxer  mercaáortae,  sejam  n  elles  ad- 
Hirttidas  »  deposito  as  que  alH  se  desti- 
uarem  para  despaefao  de  consucnmo  ou 
de:  reexportação ;  e  constando,  pelo  Of- 
fieio  do  Goteraador  Geral  d  aquetla  Pro- 
Tineia,^  nv""  169  de  3  de  Mato  ultimo,  que 
a^bé  ao  fim  do  corrente  auno  deve  fiear 
coDcluida  adita.  AlÊindeg^a,  contendo  es- 
pafosos  armtasens:  Mamla  Sua  Mages- 
taée  EIrRei,  pek  Secretaria  d'Est^do  dos 
N^;ocios  da  Marinha  e  Ultramar,  deela- 
lar  ao  sobredito  Governadbr  Geral  que, 
da  K^  de  Janeiro  do  próxima  fbturo 
anno  em  diante,  a  raemna  Alfandegai  dere 
sw  eonsidierada  como  Alfandega  de  de- 
posito, para  os  convenienlies  effeitos»  na 
cenformidade  da  dita  Lei. 

F^o,  em  30  de  Jimho  de  1860.«=> 
José  MarceUina  de  Sá  Vargas. 


Mãe-  se  achanda  coiísignada  no  De^ 
ereta  de  1:6  de  Janeiro  de  1837,  que 
ceslabelecen  as  Juntas  da  Fazenda  nas 
PtovrneiaB  Ul  tramar inas,  disposiçio  at 
giRaa  que  estabeleça  qual  dos  Yc^iaes 
das  ditas  Jimtas  dete  fasor  as  vezes  de 
Presidente  no  impedinneiilo  dos  Gover- 
nadores das*  mesmas  Provificias;  e  een- 
vittdo  pro^denciar  a  tal  respeila  para 
e^arT  duvidas  que  algumas  veze»  se 
sueertade;  Sua  Majestade  £I-Eeit, 


C€»»fenxiando-Seeom  o  parecer  do  Come^ 
lha  Ultramarino,  emiltido  em  CoBautai 
de  29"  de  MaíO'  do  correivle  anna^  Ha  por 
bem  Determinar  que  os  GovenuKkm 
das  Prorineias  Ultramarinas,  propirieti^ 
rios  tm  interinos,  sefai»  swlslntmd^s  sa 
presidbiM^ia:  das  Junta»  da  Fazendãr  pelM 
Yogaes  maásgraduadM  das  mesHM»  Jun* 
tas,  que  sio  no  Esteado  da  índia  e  AnM 
gola  os  Presideneles  das  respeef  m»  Ae^ 
laçoesy  e  nas  outras  Provincias  o»  J»izes 
de  Direito  das  respectivas  CotnansM; 
entendendo-se  pelo  que  respeita  á  Pro- 
vinda de  Cabo  Verde  ser  aquella  em 
que  residir  o  Governador  Geral,  se^n- 
ki»  drspde  o  Decreta  de  1 7  de  Setemfara 
de  (863,  arti^  3/ 

O  que,  pela  Secreta>ria  dEst^Mào  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultra;mar,  sepw- 
tíeipa  ao  Governador  Geral  da  Provio* 
cia  de  Cabo  Verde  para  se»  coi^heeimeft- 
to  e  devidos  effeitos. 

Pbço,  em  13  de  Jutha  de  1»6».«» 
Cesrlos  Bento  da  Siha. 


Ha  vendo  representado,  peloMinistería 
dos  Negoeíos  Estrangeiros,  em  d«ta  de 
1 7  de  «Hnieiro  do  corrente  anno,  o  AgeMe 
Consular  portuguez  em  Bombaim  que  os 
mestres  e  consignatários  dos  barcos  sem 
coberta  e  navios  portuguezes  que  allí 
aportam  nao  lhe  participam  quando  en- 
tram nem  quet)da  saem,  resultando  de 
tal  falta,  atem  de  prejuízos  para  o  coaik 
mercia,  o  ineonveniente  de  nSo  pocfer 
elle  enviar  para  o  seu  destino  as  corres- 
pondências otfieiaes  q^ne  da  Metrópole 
são  dirigidas  para  as  Pravincias  Ultra- 
marinas; Manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Flegoeios 
da  Marinha  c  Ultramar,  que  o  Governa- 
dor Geral  do  Estado  da  índia  de  as  con- 
venientes ordens  para  que  os  mesteres  e 
consignatários  das  embarcaçoei»,  q^ue  dos 
portos  do  dito  Estado  se  ctestinam  a 
Bombaim,  se  apresente»  n'aqi9elte  povto 
ao  Agesle  Consular  portuguez,  coomUié 
csmpre,  na  confermMbdiedasdi^ooíçoea 
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do  artigo  54.^  do  Regulamento  consular 
portuguez  de  26  de  Novembro  de  1851; 
ficando  o  mesmo  Governador  Geral  na 
intelligencia  de  que  n  esta  data  se  offi- 
cia  ao  Ministério  dos  Estrangeiros,  a 
fim  de  expedir  as  necessárias  ordens  ao 
dito  Agente  Consular,  para  fazer  publicar 
da  maneira  que  julgar  mais  conveniente 
as  disposições  que  sobre  este  objecto  con- 
tém o  citado  Regulamento. 

PaçOy  em  13  de  Julho  de  1860.»» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  por  OfBcio  n/ 
2:206-D,  de  16  de  Dezembro  de  1856, 
solicitado  a  approvação  da  Portaria  que 
fez  expedir  em  25  de  Junho  de  1855, 
pela  qual  extinguia  o  exclusivo  do  sal 
em  Guiné  e  o  da  navegação  do  rio  Co- 
rubal,  sendo  revogada  a  que  por  este  Mi- 
nistério lhe  foi  expedida  em  data  de  8 
de  Agosto  do  dito  anno  sobre  o  mesmo 
assumpto;  Sua  Magestade  El-Rei,  Con« 
formando-Se  com  a  opinião  do  Conselho 
Ultramarino,  emittida  a  tal  respeito  em 
Consulta  de  19  de  Junho  ultimo.  Manda, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  so- 
bredito Governador  Geral  que  Ha  por 
bem  Approvar  a  citada  Portaria  de  25 
de  Junho  de  1855,  sem  comtudo  decla- 
rar revogada  a  d  este  Ministério  de  8  de 
Agosto  immediato,  visto  determinar  em 
parte  o  mesmo  que  aquclia  outra  orde- 
nava. 

Paço,  em  13  de  Julho  de  1860.= 
Carlos  Bento  (la  Silva. 

PORTARIA  DO  GOVERNADOR  GERAL  DA  PROTINCIA 

DE  GADO  VERDE, 

A  QUE  SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

Em  Abril  de  1852  enviou  Nicolau 
Monteiro  de  Macedo,  negociante  da  Pra- 
ça de  Bissau,  ao  Governo  Geral  da  Pro- 
víncia, uma  Proposta  para  serem  crea- 
dos  dois  privilégios  exclusivos  de  com- 
mercio  e  navegação  em  Guiné,  com  o 


Gm  de  obter  para  o  Estado  um  augmento 
de  12:000j|l000  réis  de  receita  anaual. 

Pela  Portaria  n."*  307  do  Governador 
Geral  em  Conselho  de  9  de  Outubro  de 
1852,  foram  effectivamente  creados  os 
referidos  privilégios,  um  da  navegação 
e  commercio  do  rio  Corubal,  e  outro  da 
venda  do  sal  que  fosse  importado  em 
Bissau  em  navios  nacionaes;  Geando  o 
privilegiado  obrigado  a  compra-lo  por  um 
preço  nunca  maior  de  8^000  réis,  e bem 
assim  da  venda  do  sal  Balanta,  com  a 
obrigação  de  vender  um  e  outro  por 
240  réis  aos  negociantes  da  Praça;  nao 
podendo,  quer  os  negociantes,  quer  o 
privilegiado,  vende-lo  por  menos  de  qua- 
trocentos réis  a  Sangra  aos  gentios. 

Diz-se  n  esta  Portaria  que  taes  privi- 
légios tiveram  por  Gm,  o  primeiro  dar  á 
Fazenda  um  rendimento  de  que  ella, 
pela  impossibilidade  de  empregar  os  ne- 
cessários meios  de  Gscalisação,  nao  se 
aproveitava ;  e  o  outro  regularisar  o  com- 
mercio e  estabelecer  o  bom  preço  que  já 
teve  o  sal  na  sua  venda  aos  gentios. 

Em  virtude  d  esta  Portaria  expediu  a 
Junta  da  Fazenda  uma  outra  da  mesma 
data  e  com  o  n.''  5,  ordenando  á  Com- 
missSo  Fiscal  de  Bissau,  que  abrisse  praça 
por  oito  dias  para  a  arrematação  dos 
mencionados  exclusivos. 

Aberta  a  praça  e  nao  tendo  appare- 
cido  concorrente  algum,  chamou  a  Com- 
missao  o  mencionado  Nicolau  Monteiro 
de  Macedo  para  lhe  adjudicar  o  contrato, 
visto  ser  elle  o  author  da  proposta. 

Por  algum  tempo  se  recusou  este  ne- 
gociante a  assigna-lo,  propondo  novas 
condições,  fazendo  exigências  extraordi- 
nárias e  declarando  que  o  Governo  nao 
tinha  em  Guiné  a  força  sufGciente  para 
sustentar  estes  privilégios;  allegando 
outras  vezes  não  ser  aquella  a  occasiao 
opportuna  para  os  levar  a  effeito. 

Chamado  porém  novamente  á  Com- 
missão,  e  tendo-lhe  esta  mostrado  a  inop- 
portunidade  das  suas  novas  exigências, 
e  que  elle  se  achava  obrigado  a  susten- 
tar a  sua  proposta,  teve  este  negociante 
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a  imprudência  de  assig^nar^  por  mal  en- 
tendido capricho,  em  27  de  Novembro 
de  1853,  um  contrato  que  não  estava 
nas  circumstancias  de  sustentar. 

Seguiu-se  logo  a  revolta  do  povo  de 
Geba  contra  o  exclusivo  do  commercio 
do  sal,  e  deu  isso  logar  a  ter  ficado  sem 
effeito  o  contrato  acerca  d  este  exclusivo, 
ficando  só  em  vigor  o  da  navegação  e 
commercio  do  Corubal,  que  começou  a 
executar-se  em  1  de  Janeiro  de  1853. 

O  rei  Mamató  Sanbá,  senhor  do  Co- 
rubal, fez  cessão  d  aquelle  ponto  a  Cae- 
tano José  Nozolini,  que  cedeu  esponta- 
neamente á  Coroa  Portugueza  a  mar- 
gem esquerda  do  rio,  reservando  para 
si  e  seus  herdeiros  a  margem  direita, 
como  se  vé  no  officio  que  aquelle  nego- 
ciante dirigiu  ao  Governo  Geral  em  1 2 
de  Abril  de  1844.  Este  negociante  con- 
servou sempre  alli  casas,  lavoura  e  ne- 
gocio, e  na  data  da  creaçao  do  privile- 
gio exclusivo  da  navegação  e  commer- 
cio d'aquelle  rio,  administrava  D.  Leo- 
poldina Demay,  filha  de  Caetano  José 
Nozolini,  todos  os  bens  que  este  alli  tinha 
possuído,  como  sua  herdeira;  sendo  no 
Corubal  que  tinha  tudo  quanto  possuía. 

Além  d  esta  feitoria  havia  no  Coru- 
bal outra  de  João  Monteiro  de  Macedo, 
e  um  estabelecimento  de  João  Canuto. 

Requereu  D.  Leopoldina,  antes  de  as- 
signado  o  contrato,  em  1 7  e  23  de  Novem- 
bro de  1852,  que  elle  não  se  effectuasse, 
sem  se  ter  attenção  com  os  seus  legíti- 
mos direitos;  por  isso  que  ficaria  pri- 
vada das  suas  propriedades,  commercio 
e  mais  bens  que  tinha  no  Corubal,  sua 
única  fortuna. 

Depois  de  assignado  o  contrato  pro- 
testou a  mesma  D.  Leopoldina  Demay 
em  4  de  Dezembro  de  1852  contra  o 
Governo  Geral,  por  haver  sido  expulsa 
das  sua^  propriedades  e  commercio  li- 
cito, sem  prévia  indemnisação,  como  a 
Carta  Constitucional  determina  no  seu 
artigo,  115,°  §  21.°  reservando-se  o  di- 
reito de  reclamar  por  todo  o  prejuízo 
que  lhe  podesse  resultar;  e  desde  então 


até  hoje  tem  requerido  sempre  ao  Go- 
verno Geral  as  referidas  indemnisações. 

Em  10  de  Dezembro  de  1852  pro- 
testaram os  principaes  negociantes  de 
Bissau  contra  o  Governo  Geral  por  ha- 
ver creado  estes  exclusivos,  allegando 
que  a  Carta  Constitucional  havia  sido 
violada. 

O  actual  Governador  da  Guiné,  o  Te- 
nente Coronel  Honório  Pereira  Barreto, 
deu  muitas  vezes  sua  opinião  contra  es- 
tes privilégios. 

O  então  Governador  da  Guiné  Portu- 
gueza, o  Major  Francisco  Alberto  de 
Azevedo,  que  havia  sido  mandado  a  Gui- 
né para  effectuar  estes  contractos  e  de- 
sempenhar outras  commissoes  especiaes 
de  consideração,  e  que  fielmente  cum- 
priu as  instrucções  que  havia  recebido, 
informou  o  Governo  Geral  com  a  maior 
franqueza  e  lealdade  em  seu  Oflicio  n.° 
58  de  24  de  Dezembro  de  1852,  acerca 
d'este  objecto. 

N'essa  informação  se  lê :  oQue  tendo 
estado  em  praça  os  referidos  exclusivos, 
e  não  tendo  apparecido  concorrente  al- 
gum, a  Commissão  Fiscal  de  Bissau  ha- 
via chamado  o  negociante  Nicolau  Mon- 
teiro de  Macedo,  para  na  conformidade 
das  instrucções  do  Governo  Geral,  lhe 
adjudicar  os  contratos,  como  author  da 
proposta  que  estivera  em  praça;  mas 
que  este  negociante  se  havia  recusado  a 
assigna-los,  allegando  que  o  Governo  não 
tinha  a  força  necessária  para  Ih  os  ga- 
rantir, pondo  novas  condições,  e  fazendo 
exigências  exaggeradas,  que  a  Commis- 
são não  podia  acceitar.» 

Declara  o  mesmo  Governador  no  seu 
referido  OfScio  «que  parecia  nascer  esta 
recusa  principalmente  de  não  se  achar 
este  negociante  em  circumstancias  de 
poder  fazer  face  ás  despezas  necessárias 
para  montar  com  a  indispensável  regu- 
laridade um  systema  de  administração 
e  fiscalisação  para  os  dois  exclusivos,  que 
forçosamente  demandavam  o  emprego 
não  só  de  um  numeroso  pessoal,  mas 
ainda  de  grandes  fundos  para  estabele- 
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cor  deposítM  de  sal  e  de  sortidas  mer- 
cadoriaft  em  dífferentes  powtos;  qae  csie 
negociante  tinha  vniir  peqoena  ç  duvi- 
dosa fevlwaat  ^  ^^^  ^  ^<>*  situação  era 
TÍsívaineitte  dilliícU,  camiDkiandD  para 
ima  eoMpleta  ruma;  que  finalooente  re- 
pmiãva  em  pouco  »  reswliada  de  tat9  con- 
tratos.y* 

«Que  mio  obstante  todas  as  aHudidas 
coMidcMçdes,  send»  otíater  tomar  uma 
resolução,  a  Commíssão  em  27  de  No- 
vembro de  1852  se  havia  noTamente 
reunido  e  em  sessSo  eètído  qive  Nicolau 
lífonteiro  de  Macedo  assrgnasse  os  refe* 
ridos  contratos,  depois  de  lhe  haver  sido 
demonstrada  a  inopportimidade  das  suas 
i»9fas  condições,  e  as  ofcrigações  a  qoe  o 
ligavam  as>  stias  propostas.» 

Este  contrato  fei  portanto  effeetuads 
contra  a  opiniSo  da  CommissSo  Fiscal  e 
do  Governador  que  efvtSo  era  de  Guinés 
o  Major  Francisco  Alberto  de  Axevedo, 
que  informava  n'aquelle  tempo  nSo  sã 
achar  o  contratante  em  círcumstancias 
d«  satisfazer  os  encargos  do  seu  contrato» 
contra  a  opiniSo  dos  negociantes  de  Ks« 
8*0  que  requereram  e  protestaram  con- 
tra elle;  contra  a  do  actual  Governador 
de  Guiné  o  Tenente  Coronel  Honório 
Pereira  Barreto;  e  a  do  próprio  Nicolau 
Monteiro  de  Macedo,  que  se  recusata  a 
as9igna-lo,  e  que  o  fes  de  má  ▼onta€te 
declarando  officialmente  have-lo  feito 
iMora4mei!rte  obrigado.* 

Mâpo  obstame  a  opinião  (jue  a  Com^ 
nHweSo  Fiscal  de  Bíssan,  e  o  GoTOrnador 
da-  Gu-iné  faziam  do  estado  financial  da 
casa  do  proponente,  o  contrato  se  fez 
sem  garantias  para  a  Fazenda  Pablica, 
nSo  se  exigindo  fiador,  mas  unicamente 
uma  hypotheca,  qne  no  acta  da  sessto 
se  diu  qae  devia  valer  4:000^000  réis, 
^  que  n«  respeetiva  escriptura  foi  ava- 
Hada  em  3:6^^0#0  réis,  quando  real- 
meme  niovale  mais  de  800|i0t)O  réis 
d> t:0O0$#d&réÍ9,  oomo  informa  oactual 
Governador  da  Gume  Honório  Pereira 
Barteie». 

Ifa^eonformidade  da  geral  expectati? a 


nio  pôde  o  {vivilegiadb  satisfiner  aos 
encargos  a  qne  se  havia  obrig^ado,  e  «a» 
tendo  pago  em  tempo  competente  «  Jm* 
portancia  de  3:(>00^&a  réis  referida  w^ 
t.^  senestre  de  Ift54,  reipiereii caa  29 
de  Agosto  do  mesfiio  anno,  á  ConHaâs^ 
são  Fiscal  de  Bíssao  a  eoncestilo  do  p»* 
gar  aifuella  quantia  em  poeuHaaCcb  me»- 
saes  de  aOftpOO  réis,  declarando  «fov 
do  l.""  de  Seleoabro  em  diante,  nio^a- 
ditf  continuar  com  o  oxclasivo  do  w 
mercio»  e  navegação  do  rio  Corohal;  a 
CennmssSo  acceitoir  a  condição  ão  paga- 
mento em  prestaçSes»  e  em  virtude  é» 
artigo  S.""  do  mesmo  contrato  manèoB. 
pôr  em  prafa  o  exclusivo,  e  ião  coKr 
parecendo  licitante   algum,  cotftinuoo 
por  conta  de  Nicola»  Monteiro  de  Ma- 
cedo. 

Em  13  de  Setembfo  de  f854  ass»-^ 
gnou  o  privilegiado  um  Te<|«efineM^ 
enviado  ao  Governo  Geral  com  o  Of&^ 
cio  n.''  198  de  27  do  mesmo  mex,  éot 
Governador  da  Guiné-,  em  q«e  o  reque- 
rente pede  a  annuHação  do  seu  coadrate 
desde  o  dia  l.^  doesse  mes,  altegandbyig 
foi  moralmente  coagido  a  dar  sen  eoi»* 
sentimento  para  que  tal  contrato  tH 
yesse  execnçSo  sem  o  da  sal ;  qne  em^ 
pregou  todos  os  esforços  e  meios  possr- 
veis  para  augmentar  a  lavoura  e  o  eom^ 
mercfo  do  Corubal,  não  s6  por  interesse 
pessoal,  mas  para  assegurar  mnn  Í0ÊÊer 
de  receita  ao  Governo;  que  porén  m^ 
viu  iltudido  em  suas  esperanças,  por  iooo 
que  pelo  contrario  esse  commeroioela* 
vourahavianidiminuidoeapantosaaentoy 
e  a  ponto  tal  que  no  anno  de  1864  ape- 
nas se  havia  exportado  até  detemi^M' 
por  aquelle  ponto  o  insignificante'  vafer 
de  7:000|000  réis,  nak)  obstante  t«r 
bem  abastecidas  as  snas  feitorias. 

Que  tinha  feito  os  maiores  esforços  es»- 
crifieios  para  sustentar  o  contrafo  aBá 
Mi;  mas  que  lhe  pedia  a  sua  honra  qne 
viesse  francamente  declarar  que  lhe  ent 
inteiramente  impossível  sustenta-b  por 
mais  tempo^  pois  nSo  tmlia  os  m«ioe  de* 
pagar  as  prestações  a  que  se  haiviir  ofcríi- 
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g%d0 ;  que  f^zia  esta  declaração  por 
èaara  aua  e  por  ser  leal  ao  Goverao, 
por  isao  que  a  eontínaaçãk)  do  contrato 
a6  Uie  poàia  ser  a  elie  vantajosa  pecu- 
niariamente ;  pois  nada  pa£;aria  por  im- 
possibilidade de  o  faser,  o  recebieria  gra- 
tiiitameote  os  lucros  do  exclu^vo ;  facto 
4}ue  eSecti vãmente  muito  bonra  este  ne- 
gociante, sempI^e  pronto  a  prestão* 
serviços  ao  iílstado. 

Ecn  20  de  Janeiro  do  corrente  anuo, 
não  t^ndo  o  privilegiado  meios  de  pagar 
a  prestação  do  2.^  semestre  de  18ã4, 
pedtu  á  Commissâo  Fiscal  lhe  fosse  oon- 
«eedida  uma  moratória  ao  pagamento;  e 
tm  Abril  do  corrente  anno  ainda  nada 
tinha  pago  do  2.°  semesêtre  de  1854,  de- 
via parte  do  l.""  semestre  do  mesmo 
anno»  e  todo  o  eorrentedo  1.^4e  1855. 

líí 'estas  circumstancias  impossibilitado 
de  eontinuar  a  pagar,  sem  ter  fiador 
nem  hypotbeca  sufQciente  ao  cumprí- 
«nento  das  condições  do  seu  contrato, 
i>eqiiereu  iiovamente  o  mesmo  Nicolau 
Monteiro  de  Macedo,  <em  8  de  Abril  do 
•OGiTente  anno,  a reacisaodo  seu  oontrato, 
ficando  livre  o  comoôereío  e  navegação 
ido  rio  Coruhal  desde  o  primeiro  dia  de 
Jtoidio  do  corrente  anno. 

A  viis<?a  do  exposto,  e  considerando 
<que  um  tA  co&traio,  bem  eoano  a  Por- 
tam 4o  Goverso^^^aral  n:'  â07  de  9  de 
4>tftobpo  de  1852,  4G|ue  estabeleceu  os 
referidos  privilégios  de  commercio  e  na- 
vegação, sej^do  oflBsnai  vos  da  Canlaf^nsti- 
taeteaEia],  e  'dos  mais  rudimentares prin- 
oíptos  de  'Coonomia  politica  e  de  admi- 
nistracSo  publica,  e  que  nos  seus  resul- 
tados já  muito  gravemente  tem  affectado 
o  commercio  de  Bissau,  como  informia 
o  Governador  da  Guúné  o  Tenente  Co- 
fionel  Honório  Peiíeira  Barreto,  eo  mesr 
^»o  privilegiado  confessa  lem  seu  citado 
fiequerJ  mento  de  13  de  Setembro  de 
li864,  não  deviam  (COtttiiOuar  nem  anis 
um  instante  em  vigor,  aÂnda  mesmo- á 
eusia  de  graades  aacriíioios,  para  ev4iar 
a  oafitíneiação.do6  prejuízos  ^«le  o  £slado, 
os  partieuiarcs^  e  o  eoui  mareio  soffriam 


com  ma^píifesta  violação  do  Gidjgo  tPim- 
dameniaL 

E  attendendo,  alem  doestas  considera 
cães,  a  que  nenhum  sacrificio  ha  a  fazer 
para  se  praiiqar  este  grande  e  urgewta 
acto  de  justiça,  por  isso  que  o  Estadq, 
supportando  só  os  prejuízos  e  o  odioso 

de  um  inconveniente  eíLclusívonenbufiía 
das  suas  vantagens  podia  colher,  por  nSo 
ter  meios  de  haver  as  prestações  a  que 
o  privilegiados  e  havia  obrigado,  por  es- 
tar elle  impossibilitado  de  as  pagar  e  ter 
sido  Ceito  o  contrato  sem  sufficientes 
garantias  para  a  Fazenda ; 

Havendo  antes  pelo  contrario  a  van- 
tagem de  se  diminuir  a  importância  das 
reclamações  dos  individues  que  téem 
pedido  indemnisaçoes  pojr  haverem  sido 
expulsos  de  suas  propriedades;  por  isso 
que  actualmente  sao  restituidos  a  eUas 
e  ao  seu  commercio: 

E  attendendo  ás  informações  4o  Go- 
vernador da  Guiné  Portugueza;  o  Go- 
vernador Geral  em  Conselho  determina 
o  seguinte: 

Artigo  l.""  É  rescindido  desde  o  l."" 
do  corrente  mez  em  diante  o  contrato 
do  privilegio  exclusivo  da  navegação  e 
commercio  do  rio  Gorubal,  celebrado  qa 
Praça  de  S.  José  de  Bissau  aos  27  dias 
do  uM^  de  Novembro  do  1852,  entre  a 
•ComniiiâsSo  Fiscal  d'aquella  Praça,  e  a> 
negociante  da  mesma  Nicolau  Mouteiro 
de  Macedo,  ficando  o  referido  Nicolav 
Monteiro  de  Macedo  responsável  para 
oom  a  Fazenda  pdo  pagamento  daspresr 
tacões  que  deixou  de  pagar  até  ao  dia 
ultimo  de  Maio  do  corrente  anno,  nao 
sopeia  propriodade  que  hypotheoou  á 
J^asenda,  mas  ainda  por  todos  os  seus 
bens  havidos  le  por  hav^r. 

Art.  2.""  F}ica  revogada  a  Portaria  n.9 
307  do  Governador  Geral  emOnselho 
de  9  de  OutiAkuro  de  18ã2,  que  estabe- 
leeeu  os  privHegios  ea^usivos  do  cwn^ 
merck)  e  naivogação  dorÂOiCorubaUeida 
v^nda  do  sal  em  Bissau  e  suas  depfti^ 
dencÂQs. 

O  que  ae  commu^ica  á  Junta  da  Fa- 
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zenda,  ao  Governador  da  Guiné  Portu- 
gueza,  e  a  Nicolau  Monteiro  de  Macedo, 
para  os  devidos  efleitos. 

Quartel  General  do  Governo  da  Pro- 
vincia  de  Cabo-Verde  e  Costa  de  Guiné, 
na  Villa  da  Praia,  em  25  de  Junho  de 
íSbb.^^^^Jnionio  Maria  Barreiros  Jr- 
robasy  Governador  Geral. 


Sendo  presente  a  Sua  Mag^estade  El- 
Rei  um  OfBcio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  de  14  de  Fe- 
>ereiro  ultimo,  dando  conta  do  occor- 
rido  com  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
áe  ^Sotavento  acerca  da  sua  viagem  a 
Guiné,  para  alli  fazer  a  visita  ou  correi- 
ção annual  estabelecida  no  artigo  10.^ 
do  Decreto  de  1  de  Outubro  de  1856, 
ticompanhando  o  mesmo  Officio  a  copia 
da  correspondência  entre  aquellas  duas 
Auctoridades ;  e  vcndo-se  do  mesmo  Of- 
ficio e  documentos  que,  tendo  o  Gover- 
nador Geral  avisado  o  Juiz  de  Direito 
em  data  de  20  de  Janeiro  d'este  anno, 
pára  se  apromptar  a  fazer  viagem  para 
Guiné  a  bordo  do  Brigue  Sado^  por  ser 
então  a  época  fixada  para  a  visita  an- 
nual d'aquella  parte  da  sua  Comarca, 
recebera  depois  um  Oíficio  do  mesmo 
Magistrado  com  data  de  14  d'aquelle 
mez,  requisitando  transporte  para  igual 
viagem  edeclarando  que  estaria  prompto 
a  emprehende-la  nos  principios  de  Fe- 
Tcreiro  immediato,  e  por  isso  lhe  fizera 
expedir  Officio  com  a  data  de  6  d'este 
mesmo  mez  no  qual  lhe  communícava 
a  partida  do  navio  até  ao  dia  1 5 ;  e  co- 
mo a  7  d  este  mez  recebesse  outro  Offi- 
cio do  mesmo  Juiz,  com  data  de  4,  com- 
municando-lhe  haver  transferido  a  vi- 
sita a  Guiné  para  os  primeiros  dias  de 
Março,  lhe  mandara  responder  que  não 
podia  ter  logar  a  indicada  transferencia 
por  se  achar  prompto  e  dever  partir 
para  o  seu  destino  até  o  dito  dia  15o 
navio  em  que  elle  Juiz  tinha  de  ser 
transportado,  e  portanto  lhe  ordenara 
que  se  preparasse  para  partir  n  aquella 


occasiao,  ao  que  o  Juiz  se  recusou  em 
Officio  do  dia  8  por  se  achar  occupado 
com  igual  serviço  no  Julgado  de  Santa 
Catharina,  repetindo  a  requisição  de 
transporte  segundo  o  seu  Officio  de  4, 
depois  do  que  ainda  replicou  em  Officio 
do  dia  10,  que  as  conveniências  do  ser- 
viço reclamavam  aproveitasse  elle  imz 
a  saída  do  Brigue,  pois  nSo  era  possível 
apromptar  outra  embarcação  sem  grave 
prejuízo  da  Fazenda,  e  isto  não  obstante 
a  correição  no  sobredito  Julgado,  já  por- 
que esta  era  fora  da  época  própria  d'este 
serviço  nos  Julgados  do  Archipelago,  já 
porque  nao  cabia  a  decisão  de  todos  os 
processos  alli  pendentes,  durante  a  visita, 
alem  de  ser  obrigação  d  elle  Juiz  cum- 
prir as  ordens  emanadas  do  Governo 
Geral,  uma  vez  que  por  ellas  se  não  de 
interferência  nos  negócios  judiciaes» 
acrescentando  o  mesmo  Governador  G«- 
ral  que  facilmente  teria  deferido  a  par- 
tida do  navio  se  da  demora  não  viessem 
inconvenientes  para  o  serviço  e  prejuizo 
á  Fazenda,  e  não  receiasse  que  o  Juiz 
ainda  outra  vez  transferisse  a  viagem 
sob  qualquer  pretexto  como  fizera  no 
mez  de  Outubro  por  occasíão  da  yjsita 
á  Ilha  do  Fogo;  Sua  Magestade  Atten- 
dendo  a  que  a  visita  do  dito  Juiz  de  Di- 
reito a  Guiné  foi  estabelecida  pelo  De- 
creto de  26  de  Dezembro  de  1859,  que 
ella  tenha  logar  nos  mezes  de  Fevereiro 
a  Abril,  e  que  designar  a  occasíão  d*este 
serviço  dentro  da  época  legal  é  da  com- 
petência do  Juiz,  que  todavia  depende 
do  Chefe  da  Provincia  para  lhe  mandar 
fornecer  transporte  de  ida  e  volta ;  e  que 
não  tendo  o  Estado  na  Provincia  de  Cabo- 
Verde  embarcações  próprias,  precisa  to- 
ma-las a  frete,  cumpre  que  o  Juiz  seja 
circumspecto  em  fixar  o  dia  da  sua  via- 
gem, não  a  transferindo  d'um  para  ou- 
tro sem  motivo  urgente,  para  não  au- 
gmentar  o  dispêndio  da  Fazenda  que 
deve  zelar,  nem  causar  transtorno  ao 
serviço  publico,  a  cujas  conveniências  se 
deve  attender;  o  que  tudo  o  sobredito 
Juiz  esqueceu,  poisque  estando  em  cor- 
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reiç$o  na  Ilha  de  Maio,  d  onde  a  14  de 
Janeiro  requisitou  transporte  para  a  sua 
viagem  a  Guiné,  dando-se  por  prompto 
a  emprehende-la  nos  princípios  de  Fe- 
vereiro, fez  annunciar,  em  23  d^aquelle 
mez,  a  visita  do  Julgado  de  Santa  Ca- 
tharina  durante  trinta  dias,  coUocando- 
se  assim  em  círcumstancias  de  alterar  a 
sua  referida  requisição,  que  facilmente 
teria  sido  satisfeita  quando  aproveitasse 
a  embarcação  que  estava  prestes  a  sair 
para  alli,  notando-se  ainda  nao  ser  aquelle 
o  tempo  da  visita  aos  Julgados  do  Ar- 
chipelago,  a  qual  deve  e  pode  ser  con- 
cluida  dentro  dos  mezes  de  Agosto  e 
Dezembro ;  Manda,  pela  Secretaria  d' Es* 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra* 
mar,  declarar  ao  sobredito  Governador 
Geral,  que  logo  que  em  virtude  de  re- 
quisição do  Juiz  tenha  prompta  a  em- 
barcação para  o  transportar  a  Guiné, 
deverá  limitar-se  a  communicar-lhe  que 
em  tal  dia  deverá  sair  a  dita  embarca- 
ção, mas  sem  marcar  o  dia  em  que  elle 
Juiz  haja  de  transferir-se  de  um  para 
outro  Julgado  da  Comarca  por  causa 
d'aquelle  serviço. 

Paço,  em  14  de  Julho  de  1860.= 
Cai-los  Bento  da  Silva. 


Manda  SuaMagestade£l-Kei,  pela  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  remetter  ao  Governa- 
dor Geral  do  Estado  da  índia,  para  seu 
conhecimento,  e  para  ter  a  conveniente 
publicidade,  a  inclusa  copia  da  nota  do 
Encarregado  de  Negócios  de  Hespanha 
n'esta  Corte,  datada  de  1 3  do  corrente, 
communicando  haver  o  seu  governo 
prohibído  que  os  navios  estrangeiros  pos- 
sam commerciar  com  a  Ilha  de  Jaló  e 
adjacentes,  que  fazem  parte  do  Archi- 
pelago  Philippino. 

Paço,  em  30  de  Julho  de  1860.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores de  Macau  e  Timor. 

BOL,  DO  €•  0LTR. LEG.  NOV. VOL.  III. 


COPIA  A  QUE  SB  BEFEBE  A  PORTARIA  SUPRA. 

Legacion  de  Su  Majestad  Católica  en 
Lisboa. — Lisboa,  13  de  Júlio  de  1860. 
—  Ex."""  Sefior.— Muy  Senor  mio:  El 
Gobierno  de  Ia  Reina,  mi  Senora,  ha  te- 
nido  noticia  de  que  algunos  buques  es- 
trangeros,  violando  las  disposiciones  de 
aduanas  vigentes  en  las  Islãs  Filipinas, 
han  conducido  á  la  de  Jaló  multitud  de 
efectos  de  ilícito  comercio,  como  muni- 
ciones y  pertrechos  de  guerra  y  deseando 
poner  término  á  este  tráfico  ilegal  ha 
creido  conveniente  hacer  presente  á  los 
Gobiernos  con  quienes  mantiene  amisto- 
sas relaciones,  que  los  puertos  de  Mani- 
lla.  Suai,  Iloilo  y  Zamboango  son  los  úni- 
cos habilitados  para  ei  comercio  esterior 
en  aquella  parte  de  los  domínios  de  Su 
Majestad  Católica,  y  que  por  consecuen- 
cia  no  se  permitirá  á  los  buques  estran- 
geros  hacer  directamente  el  tráfico  con 
la  Islã  de  Jaló  y  sus  adjacentes,  que,  con 
arreglo  á  las  capitulaciones  de  30  de 
Abril  de  1851,  forman  parte  integrante 
dei  Archipelago  Filipino.  Por  encargo 
dei  Ex."'^  Senor  Primer  Secretario  de 
Estado  de  Su  Majestad  la  Reina  de  Es- 
paâa^  tengo  la  honra  de  participar  aV. 
Ex."  la  anterior  declaracion,  para  que  se 
sirva  disponer,  que  se  la  dé  publicidad, 
pueda  llegar  á  conocimiento  de  las  per- 
sonas  que  en  Portugal  y  sus  colónias  se 
dedican  ai  comercio.  Con  este  motivo 
tengo  la  honra  de  reiterar  á  V.  Ex/  el 
testimonio  de  mi  mas  alta  consídera- 
c\oxi.^===^FiscondedelPonton.^===^^x.^^  Se- 
!ior  Ministro  de  Negócios  Estrangeros  de 
Su  Majestad  Fidelíssima,  etc,  etc. 

Está  conforme. —  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  em  25  de  Ju- 
lho de  íS60.='Emilio  Jchilles  Monte- 
verde. 

Está  conforme. — Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
em  30  de  Julho  de  1860.— Afew^/  Jor- 
ge de  Oliveira  Lima. 


Tendo  o  Governador  Geral  do  Estado 
81 
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dsL  índia  sabmettído  á  Mmhá  Real  Ap* 
pirbyaçSo,  em  Offícío  de  5  de  Maio  ulti- 
mo, a  Portaria  por  elle  expedida  em  1 5 
de  Fevereiro  d'este  anno,  pela  qual  se- 
parou do  commando  do  corpo  de  Enge- 
nheiros d'aquelle  Estado  a  direcção  da 
Escola  Mathematica  Militar,  Archivo  Mi- 
litar e  Observatório  Meteorológico  que 
lhe  estava  annexa,  e  reuniu  ao  mesmo 
commando  a  Inspecção  das  Obras  Publi- 
cas civis  e  militares:  Hei  por  bem,  To- 
mando em  consideração  as  rasões  de 
conveniência  e  utilidade  do  serviço  que 
determinaram  aquella  providencia,  Ap- 
provar  o  disposto  na  citada  Portaria,  fi- 
cando n*esta  parte  provisoriamente  re- 
rcçado  o  §  do  artigo  14.*"  do  Decreto  de 
12  de  Novembro  de  1845. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  Agosto  de  1860.=» REI. 
:s±i  Carlos  Bento  da  Silva. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze* 
tttos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.*  Fica  reduzido  a  200  réis 

Sor  moio,  medida  provincial,  o  direito 
e  exportação  do  sal  das  ilhas  de  Maio 
e  do  Sal;  e  a  100  réis  por  moio  o  das 
ilhas  da  Boa  Vista  e  de  S.  Vicente. 

Art.  2.**  Ficam  isentos  de  direito  de 
importação  por  dez  annos,  nas  ilhas  do 
Sal,  do  Maio,  da  Boa  Vista  e  de  S.  Vi- 
cente do  Ardiipelago  de  Cabo-Verde,  as 
tâachhias  necessárias  para  o  fabrico  do 
sal ;  bem  como  nas  ilhas  do  Sal,  do  Maio 
fe  da  Boa  Vista  os  barros  «  materiaes  ne- 
cesftiarios  para  a  còtistrocção  e  serviço 
A>s  catniâios  de  ferro  para  transporte 
do  sal. 

Art.  S.^^.Fica  revogada  a  legislação 
em  contrario. 
ffiMdèMM  pòi^tttMo  ^  todas  ^  Aútto- 


ridades,  a  quem  o  conhecitnento  e  ese» 
cução  da  referida  Lei  pertencer»  qofe  a 
cumpram  e  façam  ctimprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n'elia  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  d(fa 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  a  6içá 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  de  Cintra,  aos  10  de  Agosto  de 
1860.=«El-IVei  (com  rubrica  e  guarda). 
t±^  Carlos  Bento  da  Silva.  ^=^\ja^v  àb 
séllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages* 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  daá 
Cortes  Geraes  de  2  do  corrente  mez,  que 
reduz  o  direito  de  exportação  do  sal  e 
isenta  de  direito  de  importação,  por  des 
annos,  as  machinas  para  o  seu  fabrico, 
os  carros  e  materiaes  necessários  pam 
a  construcção  de  caminhos  de  ferro  em 
difierentes  ilhas  do  Archipelago  de  Cabo 
Verde;  o  Manda  cumprir  e  guardar  tio 
inteiramente  comon^elle  se  contém,  pela 
forma  acima  declarada.  <==  Para  Vossa 
Magestade  ver.  =^  Ernesto  Augusto  ia 
Costa  Ricci  a  fez. 


Tendo  subido  á  Minha  Real  presença 
um  projecto  de  Instrucções  formuladas 
pelo  Governador  Geral  da  Província  de 
Moçambique,  e  por  elle  mandadas  pôr 
em  execução  provisoriamente  para  o  lan- 
çamento e  arrecadação  da  decima  pre- 
dial, industrial  e  de  foros  na  mesma  Pro- 
víncia, em  conformidade  do  artigo  11.'° 
e  seus  %%  do  Decreto  de  1  de  Setembro 
de  1854;  Hei  por  bem,  Conformando- 
Me  com  o  parecer  do  Conselho  Ultrama- 
rino, emittido  em  Consulta  de  22  de 
Maio  do  corrente  anno,  Approv&r  as  So- 
breditas lustrucçSes  que  d*este  Decreto 
Fazem  parte  e  com  elle  baiiam  assigna- 
das  pelo  Ministro  e  Secretario  tl'ÊstaAo 
dos  Negócios  da  Marinha  ^  Ultramar. 

O  mesmo  Mmiístro  e  Seet*elariod*fista- 
do  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  l^  de  Agostty  de  l551St).=» 
REI.  =  Carfoj  %mto  da  &íIm. 
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mmqjiBS  paia  O!  UNfAuiiTd  s  abuccaba(ío  ba 

DECnU  PREDIAL  B  IHDUSTRIAL  E  DB  POROS  HA  PRO- 

meiA  B£  lOÇAIRItn  approtams  pm  becrbto 

ilBTA  BAf  A. 

CAJPITIMLQ  I. 

&m  deetaui. 

Artigo  1/0  lançamiento  da  decima 
em  cada  um  dos  diatrictos  da  Província 
continua  a  ficar  encarregado  ás  Juntas 
que  para  este  fim  foram  estabelecidas, 
como  se  Te.  dos  artigos  1.*  e  2.**  das  In- 
^trucçoes  de  27  de  Feyereiro  de  1856, 
as  quaes  se  compõenx  de  um  Presidente, 
três  Yogaes  e  um  Secretario»  todos  no- 
meados na  capital  da  Provincia  pelo  Go- 
vernador Geraly  sob  proposta  da  Junta 
de  Fazenda,  e  nos  mais  districtos  pelos 
respectivos  Governadores,  mediante  pro- 
posta das  Delegações,  em  conformidade 
do  §1 1  /  do  artigo  1 1  .^  do  Decreto  de  1 
de  Setembro  de  1854. 

§  único.  Estas  Juntas  considerar-se- 
bão  permanentes,  e  na  vagatura  de  al- 
gum dos  seus  membros  será  competen- 
temente nomeado  outro  individuo  para 
o  substituir;  e denominar-se-hão  Juntas 
do  lançamento  da  decitna  predial  e  in- 
4ustriaL 

Art.  2.""  A  Junta  procederá  á  visita 
de  prédios,  como  se  acha  ordenado  pela 
circular  do  Thesouro  de  9  de  Abril  de 
1842,  no  primeiro  mez  de  cada  semes- 
tre, e  começará  os  seus  trabalhos  para  o 
lançamento,  annunciando  por  éditos  o 
local,  dias  e  horas  em  que  hão  de  ter 
logar  as  suas  sessões,  exigindo  não  só 
dos  possuidores  de  prédios,  mas  de  todas 
aa  oatras  pessoas  que  tiverem  de  ser  col- 
lectadas  em  qualquer  das  decimas,  a 
apresentação  á  Junta  dentro  do  praso  de 
quinze  dias  continues,  contados  das  da- 
taa  dos  editae;»»  relações  e  declarações 
por  escripto  que  contenham  todos  os  es- 
clareciísentos  qfie  possam  concorrer  para 
a  exactidão  das  coUectas,  aeompanh^das 
de  quaesquer  declarações  que  os  contri- 
buíatea  julgarem  peoessarias  a  bem  de 
tnnm  imeressea. 

S^  W"  Aa  Junta»  faria  «KW3tar  pelo» 


mesmos  editaes  que  os  possuidores,  ad< 
ministradores»  adjudicatários,  usufiru^ 
ctuarios  dos  prédios  situados  nos  sem 
districtos  são  obrigados  a  apresentarem 
aos  Secretários  das  ditas  Juntas,  no  re* 
ferido  praso  de  quinze  dias,  uma  decla- 
ração em  duplicado,  modelo  A,  assignada 
por  elles  ou  por  seus  procuradores^  cois^ 
tendo  a  designação  do  prédio  a  que  cada 
uma  é  relativa,  o  nome  da  rua  ou  local 
em  que  é  situado,  os  números  de  policja 
das  portas,  havendo-os,  numero  de  lojas 
de  que  se  compõem,  os  nomes  dos  inqui* 
linos  q^ue  as  occupam  ou  occuparam  em 
cada  um  dos  semestres  que  o  lançamento 
comprehenda,  o  preço  porque  andaram 
arrendadas,  a  occupação,  emprego  ou 
estabelecimento  de  cada  um  dos  mesmos 
inquilinos,  bem  como  os  foros,  pensões 
ou  ónus  de  qualquer  natureza  a  que  a^ 
propriedades  estão  sujeitas,  e  os  nome» 
das  pessoas  a  quem  se  pagam ;  nos  ditos 
editaes  se  fará  também  publico: 

1.^  Que  incorrem  na  pena  de  multa 
de  25  por  cento  das  coUectas,  os  que 
devendo  apresentar  taes  declarações  aa- 
sim  o  não  praticarem ;  e  os  que  as  apre- 
sentarem  sem  satisfazerem  completar 
mente  terão  a  multa  da  oitava  parte  da 
mesma  coUecta. 

2.""  Os  que  Ozerem  declarações  dimir 
nutas,  ou  sejam  proprietários  ou  seus 
procuradores,  rendeiros,  inquilinos  ou 
administradores,  incorrem  na  pena  de 
uma  multa  igual  á  quantia  que  tiverem 
occultado,  tudo  na  forma  que  determina 
o  artigo  8.''  do  Decreto  de  9  de  Janeiro 
de  1 837 ,  principio  este  já  anteriormenl^ç 
estabelecido  no  §  9.''  titulo  S.""  do  Regír 
mento  de  9  de  maio  de  1654.' 

§,  2,^  Em  conformidade  com  o  D^ 
oceto  de  29  de  Dezembro  de  1852,  o 
£2scrÍYÍo  da  Junta  de  Fazenda  em  Mo- 
çambique» os  Thesoureiros  Almoxarifii^ 
e  Delegados  das  Delegações  da  mesma 
Junta  nos  portos  secundários,  convida- 
rão a  todos  oa  negociantes  de  groasQ 
trato  ou  de  retalho,,  todos  os  logistwi^  9 
^aenquer  qutraa  pesmaa  naciaoa^a  ov 
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estrangeiras  que  tenham  estabelecimento 
de  commercio  de  qualquer  natureza,  ou 
exerçam  qualquer  industria,  para  lhes 
apresentarem,  no  mesmo  praso  de  quinze 
dias,  declarações  similhantcs  contendo 
os  nomes  e  moradas  de  seus  guarda-li- 
vros  e  caixeiros  ou  pessoas,  de  qualquer 
categoria  que  sejam,  que  nos  referidos 
estabelecimentos  ou  lojas  se  occuparem, 
fícando  sujeitos  os  que  taes  declarações 
nao  apresentarem  ou  as  fizerem  diminu- 
tas, ás  mesmas  penas  marcadas  no  ar- 
tigo 9."  do  referido  Decreto,  as  quaes 
relações  os  ditos  empregados  remetterao 
á  Junta  do  lançamento  respectiva. 

§  3.°  Durante  o  referido  praso  de 
quinze  dias  deverão,  em  Moçambique  o 
Escrivão  da  Junta  dó  Fazenda,  e  nos 
mais  districtos  osThesoureiros  Almoxa- 
rifes ou  Delegados  das  Delegações,  apre- 
sentar por  escripto  ás  Juntas  do  lança- 
mento, quando  se  der  motivo  para  isso, 
as  notas  e  esclarecimentos  que  por  qual- 
quer modo  julgarem  a  bem  desinteres- 
ses da  Fazenda  Nacional,  declarando  os 
motivos  em  que  se  fundam. 

§  4.°  Estando  conformes  os  exempla- 
res das  declarações  ou  notas  apresenta- 
das em  duplicado  pelas  partes,  deve  o 
Secretario  assignar  um  d  elles  e  entre- 
ga-lo a  quem  lh'os  tiver  apresentado, 
para  lhe  servir  de  recibo  do  que  fica  na 
Junta. 

Art.  3.**  Juntamente  com  os  editaes 
manuscriptos  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente se  affixarao  os  editaes  impres- 
sos, que  para  este  fim  se  enviarão  da 
Junta  de  Fazenda,  nos  quaes  se  declare 
para  conhecimento  dos  interessados : 

1  .**  Que  em  virtude  do  artigo  1 1 .''  e 
seus  S§  do  Decreto  de  1  de  Setembro 
de  1854  e  Alvarás  de  27  de  Junho  de 
1808  e  3  de  Junho  de  1809,  se  paga 
decima  do  rendimento  liquido  dos  pré- 
dios urbanos  e  de  foros. 

3/  Que  da  renda  dos  prédios  urba* 
nos  alugados,  das  que  se  arbitrarem  aos 
prédios  urbanos  occupados  pelos  senho- 
rios, e  aos  devoluto,  porém  mobilados,  se 


abatem  10  por  cento  para  concerto,  e 
bem  assim  os  foros  e  pensões  com  que 
os  prédios  se   acham  onerados,  sendo 
d'este  ultimo  liquido  que  o  emphyteuta 
deve  pagar  decima.  Por  exemplo,  de  um 
prédio  urbano  que  renda  100|lOOO  réis 
e  que  paga  de  foro  4^800  reis,  só  tem 
o  emphyteuta  a  pagar  8^520  réis  por- 
que dos  1 00^000  réis  se  abate  primeiro 
uma  decima  parte  para  concertos  o  que 
reduz  a  quantia  a  90^000  réis,  de  que 
se  abate  os  4^800  réis  do  foro,  ficando 
liquido  85^300  réis,  dos  quaes  se  tira 
então  a  decima,  que  é  igual  a  8^520 
réis. 

3.®  Que  dos  foros,  censos  e  pensões 
com  que  se  acham  oneradas  quaesquer 
propriedades  urbanas  se  pagam  10  por 
cento,  pagamento  que  é  feito  pelo  indi- 
viduo, irmandade  ou  confraria  que  re- 
cebe, o  foro  ónus  ou  pensão. 

4.°  Que  são  obrigados  ao  pagamento 
de  1 0  por  cento,  a  titulo  de  decima  in- 
dustrial pelos  interesses  que  lhes  resul- 
tarem de  suas  profissões,  officios,  in- 
dustria, trato  ou  agencia,  quer  sejam 
nacionaes,  quer  estrangeiros:  1.®,  os  ad- 
vogados ou  outros  similhantes;  2.^  os 
proprietários  de  offícinas,  lojas  e  quaes- 
quer outros  estabelecimentes  de  artes 
ou  officios  mechanicos;  3."^,  os  donos  de 
armazéns  e  casas  de  venda  de  qualquer 
objecto;  4.°,  os  donos  de  estaleiros,  os 
de  navios  e  embarcações  costeiras;  5.^ 
os  negociantes  de  grosso  ou  pequeno  tra- 
to, ou  seja  próprio  ou  exercido  por  com- 
missâo;  6.°,  os  guarda-livros,  escriptu- 
rarios,  caixeiros  e  outros  empregados  de 
quaesquer  estabelecimentos,  bancos>  ar- 
mazéns e  lojas  de  commercio  de  grosso 
ou  pequeno  trato;  a  estes  lhe  será  lan- 
çada a  decima  em  relaçSo  ú  metade  dos 
seus  ordenados  ou  vencimentos,  em  vista 
das  declarações  de  que  trata  o  §  2.*  do 
artigo  2.*^;  7.^  os  capitalistas  que  nego- 
ciarem seus  fundos,  por  si  ou  por  inter- 
postas pessoas,  ou  que  os  tiverem  gatiho 
em  casas  de  descontos  ou  outros  Ioga- 
resou  estabelecimentos  similhantes ;  8.^ 
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OS  devedores  de  dinheiro  a  juro  ou  em- 
préstimo, por  escriptura  ou  sem  ella,  á 
custa  dos  credores  no  primeiro  caso, 
ou  á  sua  própria  custa  se  o  empréstimo 
não  vencer  juro. 

5.°  Que  a  decima  industrial  nunca 
será  avaliada  em  menor  quantia  do  que 
aquella  que  corresponder  á  decima  da 
renda  da  casa,  em  que  habitar  o  colle- 
ctado,  e  que  a  dos  commerciantes  ha  de 
ser  com  preferencia  calculada  em  rela- 
ção á  renda  da  loja  ou  armazéns  que  oc- 
cuparem,  se  esta  for  maior  do  que  a  da 
casa  onde  habitassem.  Artigo  4.®  e  § 
único  do  Decreto  de  29  de  Dezembro 
de  1852. 

Art.  4.°  A  decima  industrial  só  de- 
verá ser  regulada  pela  renda  da  casa, 
loja  ou  qualquer  outro  estabelecimento 
do  coUectado,  quando  nao  for  possível 
obter  conhecimento  exacto  ou  pelo  me- 
nos approximado  dos  interesses  e  lucros 
sobre  que  tem  de  ser  lançada.  Artigo 
4."*,  dito  Decreto. 

Art.  5.®  São  isentos  da  decima: 
1.°  Os  rendimentos  das  Irmandades 
do  Santissimo  Sacramento,  os  das  Mise- 
ricórdias, os  dos  Hospitaes  e  Asylos  de 
beneficência ; 

2.""  As  propriedades  pertencentes  á 
Fazenda  Nacional,  cujos  rendi  mentos  en- 
tram no  cofre  publico; 

3.^  As  casas  em  que  as  Camarás  Mu- 
nicipaes  fizerem  as  suas  sessões  ou  que 
lhes  servirem  para  guarda  de  seus  ar- 
chivos,  quando  taes  casas  sejam  pró- 
prias das  respectivas  Gamaras; 

4.*^  Os  Cônsules  das  nações  estrangei- 
ras que  não  exerçam  algum  ramo  de  com- 
mercio  ou  industria,  e  que  não  recebam 
outros  proventos  que  não  sejam  os  do 
seu  emprego; 

5.**  Serão  igualmente  isentos  de  de* 
cima  os  terrenos,  que,  sendo  baldios  ou 
alagadiços  de  agua  doce  ou  se  cobrirem 
com  as  marés,  forem  reduzidos  a  cul- 
tura, os  quaes  gosarão  da  isenção  pelo 
tempo  de  dez  annos,  nos  termos  do  Al** 
vara  de  1 1  de  Abril  de  1 8 1 5  e  Carta  de 


Lei  de  24  de  Novembro  de  1823,  e  con- 
forme a  Portaria  de  9  de  Julho  de  1 839. 
Art.  6.°  Durante  o  praso  de  quinze 
dias  marcados  para  a  entrega  das  decla- 
ções,  as  Juntas  nomearão  os  louvados  e 
informadores  que  julgarem  necessários 
para  as  avaliações  das  rendas  dos  pré- 
dios habitados  pelos  respectivos  proprie- 
tários, e  para  prestarem  os  esclareci- 
mentos convenientes  acerca  da  industria 
das  pessoas  que  por  ella  devem  ser  col- 
lectadas  e  dos  interesses  que  lhes  tive- 
rem resultado  e  dos  presumiveis.  Na  es- 
colha d'estes  louvados  e  informadores 
que  as  Juntas  nomearão,  se  porventura 
o  julgarem  conveniente,  procederão  com 
o  maior  escrúpulo,  a  fim  de  que  sejam 
pessoas  de  conhecida  probidade,  e  a  to- 
dos o  Presidente  da  Junta  deferirá  o  ju- 
ramento do  estylo,  de  que  fará  lavrar 
termo  no  livro  das  actas,  para  que  sem 
ódio  nem  aíTeição  interponham  o  seu 
parecer  nos  casos  em  que  forem  ouvi- 
dos. 

Art.  7."  Para  melhor  se  obterem  os 
precisos  esclarecimentos  acerca  de  no- 
vas edificações  ou  de  novos  estabeleci- 
mentos, ou  d'aquelles  que  tiverem  dei- 
xado de  existir  durante  o  anno  ou  se- 
mestre a  que  o  lançamento  respeita,  e 
da  industria  de  qualquer  individuo,  o 
Presidente  de  cada  uma  das  Juntas  ou- 
virá as  respectivas  Camarás  Municipaes, 
Auctoridadesadministrativas,  Directores 
das  Alfandegas  e  mais  estabelecimentos 
que  julguem  necessário  ouvir,  os  quaes 
á  vista  de  seus  assentos  lhe  darão  todas 
as  informações  que  lhe  forem  pedidas. 

§  único.  Estas  informações  serão  pe- 
didas por  Oíficio  quando  a  Junta  do  lan- 
çamento julgar  que  d  ellas  carece. 

Art.  8.**  As  declarações  que  se  apre- 
sentarem serão  classificadas  por  fregue- 
zias  ou  bairros,  e  as  que  respeitam  a 
cada  um  d'estes  separadamente  nume- 
radas, para  se  accusarem  pelo  numero 
na  correspondente  verba  do  lançamento. 

As  Juntas  ficam  auctorisadas  a  exigir 
dos  proprietários,  administradores,  adju- 
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dicatarios  ou  usufructuarios  de  quaes- 
quer  prédios  urbanos,  situados  dentro 
dos  limites  dos  seus  distrietos,  os  arren- 
damentos em  virtude  dos  quaes  os  mes- 
mos prédios  se  acharem  oceupados,  bem 
como  dos  inquilinos  os  respectivos  reci- 
bos dos  pagamentos  que  tiverem  feito, 
quando  julg;arem  conveniente  a  apresen- 
tação dos  mesmos.  As  mesmas  Juntas 
procederão  á  vista  d'aquelles  prédios  ur- 
banos ou  estabelecimentos,  a  respeito 
dos  quaes  lhes  pareça  necessário  obter 
esclarecimentos,  que  lhes  serão  submi- 
nistrados  pelas  pessoas  a  cargo  de  quem 
estiverem  os  mesmos  prédios  ou  estabe- 
lecimentos. 

Art.  d.""  Quando  as  rendas  declara- 
das pelos  senhorios  parecerem  diminu- 
tas com  relação  ás  antecedentes  ou  ás 
de  prédios  de  igual  estimação,  se  pro- 
cederá á  sua  avaliação,  e  a  decima  se 
lançará  pelo  justo  valor  d  essa  avaliação. 

CAPITULO  11. 


Art.  1 0."  Findos  os  referidos  quinze 
dias  as  Juntas  procederão  aolançamento^ 
descrevendo  as  propriedades  com  desi- 
gnação das  ruas  ou  logares  em  que  fo- 
rem situadas  pela  ordem  dos  números, 
onde  os  liouver,  e  indicando  a  respeito 
de  cada  propriedade  o  numero  da  rela- 
ção que  se  tiver  apresentado  e  lhe  for 
relativo. 

Art.  11.^  A  Junta,  confrontando  as 
relações  ou  declarações  que  tiver  rece- 
bido com  o  lançamento  do  anno  anterior 
e  com  as  notas  tomadas  na  visita  orde- 
nada pelo  artigo  2.®  e  mais  esclarecimen- 
tos que  tenha  obtido,  procederá  escru- 
pulosa e  immediatamente  e  sem  inter- 
rupção á  designação  das  coUectas  de  de- 
cima de  prédios,  foros,  industria,  juros 
e  empréstimos  gratuitos,  regulando-se 
pelos  editaes  de  que  tratam  o  artigo  2.^ 
doestas  Inst<rucções«  Alvarás  de  27  de 
Junho  de  1808.»  de  3  de  Junho  dtt  1809, 
Decreto  dç  29  de  Oe«^mhra  de  1852  e 


legislação  em  vigor,  ouvindo  06  loura- 
dos  e  informadores,  nos  casos  em  que  ix 
julgar  necessário.  Das  avaliações  a  ^ua 
se  proceder  das  rendas  dos  prédios  ur- 
banos occupados  pelos  senhorios  ou  p^w 
inquilinos  que  não  pagam  renda  ipàs 
quaes  se  terão  em  vista  asw  rendas  qu«  sd^ 
pagaram  de  outros  similhantea  prédios);, 
e  dos  arbitramentos  relativos  á  deqioia 
industrial  se  tomará  no  livro  das  ackub 
a  competente  nota,  que  os  louvado%^ 
quando  os  tenha  havido,  lançarão  par% 
servir  de  fundamento  ás  respectivas  ool- 
lectas. 

§  único.  As  ofíicinas,  taes  como  cs^ 
sas  de  distillação  de  canna,  caju  e  sura^ 
extracção  de  óleos  de  productos  das  mes- 
mas fazendas,  depósitos  de  mantimen* 
tos,  abegoarias,  casas  de  habitação,  tanta 
para  o  cultivador,  como  para  o  case/f^ 
ou  feitor  e  mais  trabalhadores  e  outtM 
Indispensáveis  aos  prédios rustleoâ,  aevjy^ 
consideradas  para  todos  os  effeitos  oemo 
parte  d'estes.  Exceptua-se  o  prédio  ur» 
bano  que  alii  habitar  o  senhorio,  ou  es- 
tiver mobilado  ou  emprestado  por  dle, 
do  qual  deverá  pagar  decima. 

Art.  12.^  Para  as  Juntas  assim  pn>* 
cederem  tomarão  as  convenientes  notaa 
pelo  exame  que  devem  iazer  nas  rela- 
ções ou  declarações  que  tiverem  obtido. 
lançando  á  vista  de  tudo  as  collectas  doa 
proprietários  de  estabelecimentos  de 
commercio,  ou  de  lojas  no  seu  respo* 
ctivo  logar.  Se  alguns  morarem  em  úiit 
tricto  diverso  far-se-ha.a  precisa  parth 
cipação  á  Junta .  respectiva  para  ser^m 
por  esta  coUectados  devidamente  ou  para 
obterem  quaesquer  esclarecimentos^que 
lhe  forem  necessários. 

Art.  1 3.^  No  caso  que  alguma  Junta 
tenha  conhecimento  que  no  seu  4ti^ 
tricto  reside  algum  dos  indicados  indi- 
viduos,  e  não  tenha  a  respeito  d  elleecMh 
municação  alguma  de  outra  Junte»  nof 
onde  elle  deve  ter  sido  collectadaf  lho 
dirigirá  também  essa  participatilQ».  ih 
lendo-se  depois  as  averiguações  prgiMM 
pura  se  coi4iecer  quem  ú  re^poMMi} 
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pela  occultação.  Da  mesma  forma  as 
Juntas  se  corre^xmd^^o  para  obterem 
os  esclarecimentos  de  que  cada  uma  pre- 
cisar, a  fim  de  não  deixarem  de  lançar 
os  impostos  devidos,  nem  lançar  collectas 
injustas  ou  duplicadas. 

Art.  14.^  Para  regular  a  decima  das 
rendas.  Foros  e  pitanças  pagas  em  gene- 
ros  serão  reduzidas  a  dinheiro,  calculan- 
do-se  o  valor  dos  géneros  pelos  preços 
médios  dos  três  últimos  annos,  na  loca- 
lidade em  que  as  mesmas  rendas  tiverem 
sido  ou  houverem  de  ser  pagas. 

Art.  15.^  Designadas  as  respectivas 
collectas  pelo  modo  estabelecido  nos  ar- 
tigos antecedentes,  o  vogal  Secretario,  em 
seguimento  ao  nome  do  contribuinte  eda 
importância  das  rendas  que  se  pagarem, 
ou  que  forem  arbitradas  aos  prédios 
fabricados  ou  habitados  pelos  proprie- 
tários ou  devoluto,  porém  mobilados,  e 
os  dados  gratuitamente,  escreverá  as  ad- 
diçoes  da  decima  correspondentes  que 
cada  um  dever  pagar  pelas  proprieda- 
des que  possuir  ou  por  quaesquer  inte- 
resses que  receber,  e  que  pelas  Leis  em 
vigor  são  sujeitos  ao  pagamento  de  de- 
cimas.   . 

S  1 .®  Em  continuação  ao  lançamento 
da  decima  dos  prédios,  foros  e  industria 
se  fará  o  lançamento  da  decima  dos  ju- 
ros e  empréstimos  gratuitos,  correspon- 
dentes aos  respectivos  manifestos;  estes 
lançamentos  de  decima  de  juros  e  em- 
préstimos sempre  serão  feitos  em  sepa- 
rado. 

S  2.®  A  decima  dos  foros  será  lançada 
ao  emphyteuta  para  este  a  descontar 
quando  pagar  o  fòro.  A  decima  dos  ju- 
ros será  lançada  ao  devedor  para  este  a 
descontar  no  juro,  ou  á  sua  custa  quando 
o  empréstimo  for  gratuito.  As  muhas 
serão  lançadas  aos  que  n  eWas  tiverem 
ineorrido,  nos  casos  especificados  nas  pre- 
sentes Instrdcções. 

Art.  116.*  iPelo  que  respeita  aos  pré- 
dios urbanos  que  forem  arrendados  ,por 
túetés  e  nào  por  semestres,  se  lançará  a 
decima  sõmbnte  com  relação  á  reiídu 


que  tiverem  produzido  durante  o  ulti- 
mo semestre. 

§  1.®  Pelo  que  respeita  ás  casas  de 
commercio  ou  associações  com  firma» 
será  regulada  a  decima  industrial  na 
justa  proporção  dos  interesses  presumí- 
veis de  cada  uma  d'ellas;  não  sendo  po- 
rém  as  collectas  que  lhes  forem  lançadas 
inferiores  á  quantia  correspondente  a 
10  por  cento  das  rendas  que  todos  os 
sócios  pagaram  das  suas  diíTerentes  habi- 
tações. 

§  2.°  Nos  estabelecimentos  de  com- 
mercio, fabricas  ou  industria  de  qual- 
quer natureza,  seguir-se-ha  a  mesma  re- 
gra, tendo-se  em  consideração,  para  o 
computo  da  collecta,  a  renda  das  lojas 
ou  armazéns  de  retém  ou  de  depósitos 
de  géneros  de  seu  giro  e  officina. 

S  3.**  Os  lucros  dos  capitães  em  giro 
fora  da  Provi ncia  não  sáo  collectados. 

§  4.*"  Pelo  que  respeita  á  decima  in- 
dustrial que  devam  pagar  os  súbditos 
estrangeiros  que  commerceiem,  quer  em 
sociedade,  quer  singularmente,  será  o 
seu  lançamento  regulado  pelas  disposi- 
ções do  Decreto  de  5  de  Junho  de  1844, 
se  assim  previamente  o  reclamarem  no 
praso  marcado  no  artigo  3.*  para  a  en- 
trega  das  declarações;  do  contrario  su- 
jei tar-se-ha  á  regra  estabelecida  para  os 
nacionaes  em  circumstancias  idênticas. 
Em  todos  os  casos  este  lançamento  es- 
tará em  justa  proporção  com  o  arbitra- 
mento, por  que  forem  collectados  os  súb- 
ditos portuguezes,  não  devendo  exceder 
de  20  por  cento  sobre  a  renda  da  casa 
da  habitação,  lojas  ou  armazéns  que  oc- 
cupem. 

Art.  17.''  Quando  algum  individuo 
que  deva  ser  coUectado  por  decima  in- 
dustrial resida  em  casa  que  não  esteja 
arrendada  cm  seu  nome,  e  essa  decima 
haja  de  ser  regulada  pelo  minimo,  esta 
será  calculada  por  uma  Justa  avaliação 
sobre  a  renda  da  parte  da  casa  em  que 
habitar. 

Art.  18."*  A  decima  industrial  da» 
companhias  anonymàs  é  dè  t  O  por  cento 
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da  importância  total  do  dividendo,  que 
se  distribuiu  no  anno  anterior  aos  respe- 
ctivos accionistas,  devendo  pela  mesma 
decima  serem  debitados  na  sua  totali- 
dade os  directores,  caixas  ou  gerentes 
desses  estabelecimentos,  e  arrecadada 
por  uma  só  vez,  conforme  o  disposto  no 
Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1837. 

Art.  1 9.°  Quando  o  mesmo  individuo 
exercer  differentes  industrias  ou  profis- 
sões em  locaes  diversos,  será  collectado 
pelos  locaes  onde  tiver  cada  um  «dos  es- 
tabelecimentos d  essas  industrias  ou  pro- 
fissões, e  na  casa  de  sua  residência  pela 
industria  ou  profissão  que  não  tiver  lo- 
cal privativo,  para  ser  exercida. 

§  único.  Entende-se  que  não  tem  lo- 
gar  privativo,  e  que  écoílectavel  na  casa 
da  residência,  a  industria  ou  profissão 
que  não  for  exercida  em  lojas,  armazéns, 
casas  de  venda  ou  outros  estabelecimen- 
tos quaesqucr,  bem  como  a  industria 
ou  profissão  que  for  exercida  em  lojas, 
armazéns,  casas  de  venda  ou  outros 
estabelecimentos  que  n$o  sejam  arren- 
dados pela  pessoa  que  dever  ser  coUe- 
ctada. 

Art.  20.®  Concluidd  por  esta  forma 
o  lançamento  da  decima  de  prédios,  fo- 
ros, industria,  juros  e  empréstimos  gra- 
tuitos, e  designadas  as  coUectas  que  por 
ellas  se  hão  de  arrecadar,  porém  antes 
de  sommadas,  o  Secretario  extrahirá  do 
mesmo  lançamento  conforme  o  modelo 
C,  uma  relação  nominal  de  todos  os  col- 
lectados,  especificando  as  addições  que 
cada  um  tem  a  pagar  pelos  impostos 
que  lhe  foram  lançados,  e  o  Presidente 
da  mesma  Junta  a  mandará  affixar  nos 
logares  do  costume,  c  n  aquelle  onde  os 
moradores  costumam  concorrer  em 
maior  numero. 

§  único.  Estas  relações  deverão  apre- 
sentar especificadamente,  e  em  colum- 
nas  separadas,  a  natureza  de  cada  col- 
lecta,  as  multas  impostas  aos  infracto- 
res da  Lei;  e  as  coUectas  n'ellas  especifi- 
cadas devem  em  tudo  ser  iguaes  ás  vo- 
tadas no  lançamento. 


CAPITULO  III. 


Dam  reelamaçSeM. 


Art.  21.®  Annexo  á  relação  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  fará  a  Junta 
do  lançamento  affixar  um  edital  em  que 
declare,  que  no  praso  de  quinze  dias  con- 
tados da  data  do  mesmo  edital  receberá 
por  escripto  as  reclamações,  que  os  col- 
lectados  tiverem  a  fazer  acerca  das  col- 
lectas  que  julgarem  injustas  em  todo  ou 
parte,  e  que  no  ultimo  dos  ditos  dias  ou 
no  immediato,  se  for  necessário,  recebe- 
rão igualmente  as  reclamações  que  se 
lhe  houverem  de  fazer  de  viva  voz  acer- 
ca do  mesmo  objecto,  para  tudo  ser  at- 
tendido  como  de  justiça;  alem  tfislo  far- 
se-ha  publico  por  outro  edital^  affixado 
em  todas  as  Egrejas,  ermidas  e  logares 
mais  públicos,  o  local  em  que  a  dita  re- 
lação se  acha  publica  para  os  interessa- 
dos a  poderem  examinar. 

§  único.  Findos  os  quinze  dias  em  que 
a  relação  deve  estar  affixada,  a  Junta 
terá  o  cuidado  de  a  recolher  e  guardar 
em  seu  poder,  para  d  ella  fazer  extrahir 
as  certidões  que  depois  lhe  forem  pedi- 
das. 

Art.  22.^  N'estes  quinze  dias  poderá 
em  Moçambique  o  Escrivão  da  Junta  de 
Fazenda,  e  nos  demais  districtos  o  The- 
soureiro  Almoxarife,  ir  á  casa  das  ses- 
sões da  Junta  examinar  o  lançamento, 
que  para  este  fim  se  lhe  mostrará  logo- 
que  elle  o  exija,  a  fim  de  que  possa  apre- 
sentar todas  as  reclamações  que  julgar  a 
bem  dos  interesses  da  Fazenda  Publica. 

Art.  23.®  Para  as  reclamações  que  se 
houverem  de  fazer  verbalmente,  acliar- 
se-ha  a  Junta  reunida  desde  as  dez  ho- 
ras da  manhã  até  ás  duas  da  tarde,  e 
juntamente  os  louvados  e  informadores, 
que  todos  para  esse  fim  se  terão  previa- 
mente avisado.  Na  presença  de  todos  re- 
ceberá a  Junta  as  reclamações  verbaes 
que  se  lhe  dirigirem,  tomando  o  Secre- 
tario circumstanciada  nota  por  escripto, 
no  livro  das  actas ;  sobre  cada  uma  se 
exigirão  os  precisos  esclarecimentos  tanto 
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dos  louvados  e  informadores,  como  das 
mais  pessoas  que  se  acharem  presentes; 
e  tomando  cada  um  dos  membros  da 
Junta  as  notas  particulares  que  julgar 
necessárias,  ficará  o  deferimento  final 
reservado  para  o  dia  seguinte.  N^aquella 
mesma  sessão  procurará  a  Junta  obter 
igualmente  os  precisos  esclarecimentos 
acerca  das  reclamações  que  tiver  rece- 
bido por  cscripto.  No  dia  seguinte  prin- 
cipiará por  fazer  no  livro  das  actas  a  sua 
final  e  motivada  decisão  sobre  cada  uma 
das  reclamações  verbaes  recebidas  no  dia 
antecedente;  e  passando  depois  a  despa- 
char os  requerimentos  apresentados  por 
escripto,  fará  também  lançar  na  acta  o 
resultado  de  cada  requerimento  e  o  teor 
do  respectivo  despacho,  que  também 
será  motivado;  e  se  este  expediente  nao 
poder  acabar-se  n  este  dia,  concluir-se-ha 
no  immediato. 

§  1  .^  Quando  as  reclamações  tiverem 
por  fim  a  diminuição  nas  rendas  que  te- 
nham sido  avaliadas,  proceder-se-ha  a 
nova  avaliação,  se  o  reclamante  o  reque- 
rer, nomeando  elle  um  louvado  a  quem 
pagará,  nomeando-se  outro  por  a  Junta 
por  parte  da  Fazenda,  e  um  terceiro  ppr 
desempate  tirado  á  sorte  de  entre  qua- 
tro louvados,  indicados  dois  por  cada 
uma  das  partes  interessadas.  A  este  ter- 
ceiro louvado  pagará  o  contribuinte  me- 
tade do  salário  da  Lei. 

§  2.^  No  deferimento  das  reclama- 
ções por  parte  dos  coUectados,  terá  a 
Junta  em  vista  que  deve  ser  attendido: 
1 .°,  aquelle  que  mostrar  que  os  bens  ou 
propriedades  descriptas  cm  seu  nome 
lhe  não  pertencem,  nem  d'elles  é  ren- 
deiro, nem  procurador  de  seu  dono; 
2.°,  aquelle  que  mostrar  que  já  fôra  col- 
lectado  em  outro  districto  pelo  mesmo 
motivo;  3.**,  aquelle  que  mostrar  que 
não  teve  industria,  ou  não  exerceu  a 
profissão,  arte  ou  oíBcio  porque  lhe  foi 
lançada  a  decima  industrial ;  4.^  aquelle 
que  mostrar  que  houve  erro  de  calculo 
na  quantia  em  que  foi  collectado,  ou 
desigualdade  relativamente  ás  collectas 
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lançadas  a  outros  prédios  de  igual  valor 
e  rendimento  da  mesma  Freguezia;  5.*, 
finalmente  aquelle  que  provar  que  a  col* 
lecta  foi  excessiva,  de  qualquer  natu- 
reza que  ella  seja. 

§  3.^  As  reclamações  apresentadas 
pelo  Escrivão  da  Junta  ou  Thesoureiro 
Almoxarife,  de  viva  voz  ou  por  escripto, 
serão  escrupulosamente  examinadas,  ou 
versem  sobre  occul tacão  ou  din^inuição 
de  collectas  ou  sobre  qualquer  outra  cir- 
cumstancia. 

§  4.°  Far-se-ha  logo  publico  por  um 
edital  o  deferimento  que  tiverem  todas 
as  reclamações,  que  se  apresentarem  de 
viva  voz  ou  por  escripto,  por  parte  dos 
coUectados  ou  por  parte  da  Fazenda,  en- 
tregando-se  aos  que  reclamarem  por  es- 
cripto os  seus  requerimentos  com  os 
respectivos  despachos. 

§  5.°  Da  acta,  na  parte  relativa  a 
cada  um  dos  reclamantes,  poderá  o  Se- 
cretario passar  as  certidões  que  lhe  pe- 
direm, havendo  o  emolumento  que  por 
similhante  trabalho  compete  aos  Escri- 
vães dos  Administradores  dos  Concelhos 
ou  Bairros. 

§  6.°  Os  coUectados,  cujas  reclama* 
ções  não 'forem  attendidas  e  quizerem 
interpor  recurso  para  o  Conselho  de  Dis- 
tricto, deverão  juntar  a  reclamação  e 
despacho  da  Junta  do  lançamento,  ou  a 
certidão  da  acta  que  o  Secretario  lhe  ti- 
ver passado. 

§  7.®  Quando  o  Escrivão  da  Junta  de 
Fazenda  ou  o  Thesoureiro  Almoxarife  não 
for  attendido  em  suas  reclamações,  ou 
quando  conhecer  que  a  Junta  do  lança^ 
mento  indevidamente  deferiu  a  de  algum 
collectado,  exigirá  copia  da  parte  da  acta 
que  indicar  ou  da  reclamação  e  despacho 
que  lhe  convier  (a  qual  o  Secretario  lhe 
passará  ea>offício);  e  juntando-lhe  a  ex- 
posição dos  motivos  por  que  se  persuada 
que  a  Fazenda  se  acha  lesada,  a  transmit- 
tirá  á  Junta  da  Fazenda  ou  á  sua  Delega- 
ção, para  esta  a  remetter  ao  Conselho 
de  Districto,  se  o  julgar  conveniente, 
com  recurso  competente. 
82 
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Art.  24.®  O  recurso  para  o  Conselho 
de  Districto  não  pode  ser  interposto  na 
capital  passado  o  praso  de  sessenta  dias, 
contados  da  data  do  edital  que  publicou 
os  despachos  da  Junta  do  lançamento»  e 
nos  mais  districtos  passada  a  primeira 
opportunidade  de  o  fazer. 

§  1.°  A  interposição  e  seguimento 
d  estes  recursos  nao  suspendem  o  pro- 
cesso dos  lançamentos  nem  as  diligencias 
da  cobrança. 

§  2.°  Quando  o  Conselho  julgar  que 
se  deve^  alterar  de  qualquer  maneira  o 
lançamento  de  que  se  recorreu,  será  pela 
Secretaria  Geral  rçmettida  á  Junta  de  Fa- 
zenda a  copia  do  accorduo,  acompanhando 
este  dos  precisos  esclarecimentos  sobre 
o  facto  de  que  se  trata,  a  fim  de  que  o 
dito  Tribunal  da  Junta  de  fazenda  á  vista 
de  tudo  possa  resolver  competentemente 
na  conformidade  da  Lei. 

Art.  25.**  Decididas  as  reclamações 
pela  Junta  de  Fazenda,  serão  estas  deci- 
sões intimadas  á  parte,  offícial  e  gratui- 
tamente. 

Art.  26.°  Fora  dos  prasos  estabeleci- 
dos só  poderão  recorrer  extraordinaria- 
mente para  a  Junta  de  Fazenda :  1 .'',  os 
respectivos  Fiscaes  de  Fazenda ;  2.°,  os 
coUectados  sem  fundamento  algum  para 
o  serem,  c  que  por  isso  não  téem  para 
que,  nem  ^o  obrigados  a  examinar  o 
lãaçamento;  3.®,  aquelles  a  quem  desdi- 
rei to  compete  o  beneficio  de  restituição. 
A  ninguém  mais  é  permitlido  interpor 
este  ou  algum  outro  recurso,  ainda  mes- 
mo allegando  ou  provando  lagitímo  im- 
pedimento. 

Art.  37."*  Todas  a6  reclamações  e  re- 
oursos  serão  feitos  em  papel  de  selio  de 
40  Eéís,  a^ím  «omo  serão  selkulos  todos 
oft  documentos  que  umas  e  outros  con- 
tiverem»  sem  o  que  não  serão  edmitti- 
dositelvo  as  reeiamações  e  recursos  ia-, 
terpoatos  ipor  j^te  dâ  Fazenda. 

CAPÍttTLO  IV. 
e  «mrecMMçio  úm  darlin*. 

Art.  28.^  Logncpie  as  Juntas  ti venem 


deferido  as  reclamações,  o  Secretario 
sommará  as  addições  das  coUectas  lança- 
das  em  cada  uma  das  columnas,  e  no  fim 
declarará  por  extenso  a  importância  das 
decimas,  como  se  vé  no  fim  do  modelo  D« 

Art.  29.°  Os  Secretários  das  Juntas, 
á  medida  que  forem  promptificando  o 
lançamento,  escreverão  nos  talões  e  co« 
nheci mentos  os  extractos  das  verbas  do 
lançamento  como  exemplifica  o  mode- 
lo E. 

Art.  SO.""  Os  ditos  conhecimentos  e 
seus  talões  serão  numerados,  depois  de 
conferidos  c  assignados  pelo  Secretario 
da  Junta,  e  dispostos  pela  ordem  numé- 
rica, cosidos  pela  margem  esquerda,  for- 
mando um  caderno  que  constitue  o  Vi- 
vro  de  arrecadação  da  decima. 

Art.  31.®  Coordenado  assim  o  livro 
da  arrecadação  da  decima  a  Junta  o  en- 
tregará ao  respectivo  Recebedor,  cntre- 
gando-lhe  ao  mesmo  tempo  uma  certi- 
dão de  sua  importância,  conforme  o  mo- 
delo F,  a  fim  de  que  o  Recebedor,  de- 
pois de  conferir  os  extractos  que  formam 
o  livro  da  arrecadação  com  o  lançamento 
e  com  a  certidão,  passe  no  venjo  d'este 
recibo;  e  se  algum  extracto  não  estiver 
conforme  á  respectiva  verba  do  lançaoien- 
to,  o  Recebedor  o  representará  á  Junta 
d<^lançamento  para  se  proceder  á  emenda 
ou  emendas,  que  serão  escriptas  por  ex- 
tenso, com  salva. 

§  único.  São  «Recebedores  da  decima 
na  Cidade  de  Moçambique,  o-Recebedcnr 
particular  do  Concelho,  e  nos  ouftros  éis- 
trictos  os  Tbesoureiros  Almoxarifies,  e 
aonde  os  não  houver  os  Delegadas  dm 
Delegações  da  Junta  de  Fazenda. 

Art.  ã2.^  Os  lançamentos  aenio  aaaí- 
gnados  por  vdos  es  membros  da  Junta 
o  as  certidões  pelos  Seorefta^ioadaswflwa- 
mas. 

Art.  dâ."*  ÁÃ  Juntas-minefcterão  as  di- 
tas cei^tidõefi,  coln?  o  neepaeiivo»tcdlHh 
oonjuntamenlseieMaias^anfíMnenteB^  mm 
MòçatDbí<tue  áCon^Ama  <jaaU  ^  m» 
demais  diatpíetos  és  DelegaçõestáiHlitntB 
de  Fatenda,  e  amideia»  fiioAiimMr  «■ 
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respectivo  Governador  ou  Commandante 
militar;  e  tanto  este  como  aquellas,  de- 
pois de  rubricar  as  certidões»  as  re- 
metterao  também  á  Contadoria  Geral» 
aonde  se  irão  reunindo,  dando  a  compe- 
tente entrada  no  respectivo  livro  modelo 
H;  e  depois  de  todas  recebidas  se  fará 
uma  recapítulaçao  ou  resumo  geral  que 
comprehenda  a  importância  de  todas  as 
decimas  dos  diíferentes  districtos,  de  ma- 
neira que  appareça  distinctamente  a  im- 
portância de  cada  decima,  tanto  em  re- 
lação a  cada  districto  como  em  relação 
a  toda  a  Provincia»  e  igualmente  a  som- 
ma  total  do  lançamento  da  maneira  que 
se  faz  ver  pelo  modelo  G,  devendo  esle 
resumo  ficar  junto  ás  ditas  certidões. 

§  único.  Os  lançamentos  serão  devida- 
mente arcbivados  na  Contadoria  Geral  e 
repartições  das  Delegações  do  districtoa 
que  pertencerem. 

Art.  34.°  Do  resumo  geral  se  cxtra- 
hirao  duas  copias,  que  serão  remettidas 
uma  juntamente  com  o  Orçamento  da 
Provincia  ao  Ministério  competente,  e 
outra  ao  Governo  Geral  da  Provincia. 

Art.  35.°  Na  Contadoria  Geral  e  em 
cada  uma  das  repartições  de  Fazenda 
dos  portos  subalternos,  haverá  um  li- 
vro conforme  o  modelo  e  escripturado 
segundo  o  mesmo  modelo  H,  do  qual  se 
extrahirão  copias  semestralmente,  a  fim 
de  ser  a  da  Contadoria  Geral  remettída 
ao  Governador  Geral,  e  as  das  outras 
repartições  remettidas  uma  ao  Governo 
do  districto  que  a  deve  remetter  ao  Go- 
vernador Geral  e  outra  enviada  directa- 
mente á  Contadoria  Geral. 

CAPITULO  V. 
9m  eoliraiiça  e  «rrecadaçfto  dm  decima. 

An,  36.°  Estando  os  extractos  e  co- 
nhecímeiítos  conformes  com  o  lança- 
mento, ou  conseguida  pelas  emendas  a 
8Ba  exactidão,  e  passado  o  reoibo  indi- 
cada  pelo  artigo  31 A  o  Recebedor  an- 
mmctará  por  editaes^  modelo  I,  que  o 
Cofre  se  abre  no  dia...  conttoiíando  aberto 


por  espaço  de  trinta  dias  successivos  e 
desde  as  nove  horas  da  manhã  até  ás 
três  da  tarde,  para  receber  as  importân- 
cias dos  lançamentos. 

§  único.  N'estes  editaes  deverá  tam- 
bém declarar-se  que  só  se  recebe  por  in- 
teiro a  importância  de  cada  um  dos  do- 
cumentos de  cobrança,  respectivos  a  cada 
coUectado,  não  tendo  logar  pagamento 
algum  por  conta  dos  mesmos  documen- 
tos. 

Art.  37.°  Os  Recebedores  nos  dias  em 
que  tiverem,  aberto  o  Cofre  estarão  per- 
manentes nos  locae3  em  que  a  cobrança 
ha  de  ter  logar,  durante  as  horas  indi- 
cadas nos  editaes;  e  no  acto  do  paga- 
mento entregarão  a  quem  o  realisar  os 
conhecimentos  respectivos,  que  são  os 
únicos  documentos  legaes  que  em  todo 
o  tempo  podem  provar  o  pagamento, 
assignando-os  edatando-os  no  logar  com- 
petente ;  e  no  verso  do  competente  ex- 
tracto ou  talão  notarão  a  data  do  respe- 
ctivo pagamento,  c  n\ima  lista  do  rece- 
bimento diário,  organisada  conforme  o 
modelo  J,  deverão  também  notar  aquella 
data,  o  numero  do  conhecimento  e  a  sua 
importância  especificada. 

§  único.  Os  conhecimentos  que  fo- 
rem entregues  á  parle  deverão  ser  sel- 
lados  com  a  verba  de  40  réis,  que  será 
também  paga  pelo  contribuinte. 

Art.  38.°  Findos  os  trinta  dias  em 
que  o  Cofre  deve  estar  aberto,  se  fará  uma 
relação  modelo  L,  comprehendendo  to- 
dos os  coUectados  que  não  pagaram  du- 
rante o  referido  praso,  com  especificação 
da  importância  das  coUectas. 

§  1 .°  Para  se  formalisar  esta  relação 
o  Recebedor  em  Moçambique  apresen- 
tará na  Contadoria  Geral,  e  nos  demais 
districtos  á  Delegação,  ou  aos  respecti- 
vos Commandantes  onde  a  não  houver, 
o  livro  da  arrecadação  da  decima  e  a 
lista  modelo  E,  para  se  confrontarem ;  e 
somente  se  comprehenderão  na  relaçiío 
as  collectas  dos  conhecimentos,  que,  por 
nSo  se  haverem  pago,  se  acharem  ainda 
unidos  aos  talões  ou  extractos. 
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§  2°  A  dita  relação  deve  ser  feita 
dentro  dos  primeiros  dez  dias  successi- 
vos  áquelle  em  que  se  fechar  o  Cofre,  e 
assignada  cm  Moçambique  pelo  Escrivão 
da  Junta  e  pelo  Recebedor  e  nos  outros 
districtos  pelo  Recebedor  e  Escrivão  da 
Delegação»  e  onde  o  não  houver  pelo  res- 
pectivo Commandante  CO  Recebedor,  e 
logo  affixadas  na  poria  da  Egreja  c  mais 
logares  públicos  do  costume. 

§  3."  Quando  se  confrontar  esta  re- 
lação com  o  livro  dos  conhecimentos  e  a 
lista  modelo  J,  se  lançará  em  todos  uma 
nota  de  conferencia  e  conformidade,  no 
caso  d'esta  se  verifícar  pela  confronta- 
ção, e  esta  nota  deverá  ser  assignada  em 
Moçambique  pelo  Escrivão  da  Junta  de 
Fazenda,  e  nos  mais  districtos  pelo  Pre- 
sidente da  Delegação  ou  pelo  respectivo 
Commandante. 

§  í .°  Se  na  lista  do  recebimento  diá- 
rio se  não  achar  algum  pagamento  cujo 
conhecimento  não  estiver  unido  ao  res- 
pectivo talão,  e  veriGcando-se  o  extravio, 
o  Recebedor  será  punido  segundo  a  Lei  e 
pagará  a  sua  importância. 

Art.  39."  Durante  o  praso  de  trinta 
dias  successivos  ao  da  dala  da  relação  de 
que  trata  o  artigo  38.%  estará  o  Cofre 
novamente  aberto  para  os  coUectados 
poderem  satisfazer  as  respectivas  coUe- 
ctas;  findo  porém  este  praso  só  pode  ter 
logar  o  pagamento  com  o  augmento  de 
3  por  cento,  e  quando  o  Recebedor  avi- 
sar os  collectadas  em  suas  casas  na  for- 
ma que  determina  o  artigo  seguinte, 
para  receber  as  collectas  ou  para  lhes 
deixar  aviso  de  que  as  dividas  se  rela- 
xam para  serem  cobradas  administrati- 
vamente. 

Art.  ^0.^  Concluidosos  trinta  dias 
da  segunda  abertura  do  Cofre,  o  Recebe- 
dor ou  seu  proposto,  acompanhado  de 
duas  testemunhas,  irá  procurar  cm  suas 
próprias  casas  os  collectados,  e  lhes  pe- 
dirá o  pagamento  das  quantias  que  de- 
verem; se  as  pagarem  c  juntamente  os 
3  por  cento  addicionaes  que  em  simi- 
Ihantes  casos  estabelecem,  em  favor  dos 


Recebedores,  e  Alvará  de  1 0  de  Dezembro 
de  1803  no  §  9.%  a  Resolução  de  8  de 
Março  de  1805  e  Decreto  de  27  de  Ju- 
nho de  1838,  cntregar'se-lhe-ha  o  co- 
nhecimento, pondo-se  as  competentes  no- 
tas, tanto  no  verso  do  respectivo  talão 
como  no  diário  modelo  J.  Se  não  satis- 
fizerem as  collectas  os  avisará  o  Recebe- 
dor de  que  a  cobrança  vae  ser  relaxada 
ao  Juízo  competente,  para  soffirerem  a 
execução,  se  dentro  em  dez  dias  não  fo- 
rem pagar,  e  escreverá  no  verso  do  co- 
nhecimento a  seguinte  nota:  cNo  dia.., 
foi  apresentado  este  conhecimento  ao 
collectado,  ficando  avisado  de  que  a  dí- 
vida se  relaxa  á  Auctoridade  administra- 
tiva para  soíFrer  execução»,  devendo  esta 
nota  ser  assignada  pelo  Recebedor  e  col- 
lectado;  e  se  o  collectado  se  recusar  a  as^ 
signar  ou  não  souber  escrever,  d'isto  se 
fará  declaração,  que  assígnarão  as  duas 
testemunhas. 

§  1  /  Não  estando  o  collectado  na  casa 
da  sua  residência,  na  occasião  em  que 
for  procurado,  far-sc-ha  a  intimação  ou 
aviso  em  qualquer  pessoa  de  sua  familia, 
menos  escravo;  e  na  falta  doesta  na  de 
um  visinho,  declarando-se  na  nota  refe- 
rida o  nome  do  familiar  ou  visinho  inti- 
mado ;  sendo  esta  nota  escripta  e  assi- 
gnada pelo  Recebedor  e  as  testemunhas^ 
assim  como  a  pessoa  por  meio  da  qua\ 
se  verificar  a  intimação. 

§  2.^  Se  o  collectado  tiver  fallecido 
serão  seus  herdeiros  (no  caso  de  residi- 
rem no  districto)  avisados  por  alguma 
das  formas  acima  estabelecidas,  decla- 
rando as  notas  no  verso  do  conhecimento 
a  forma  por  que  os  avisos  foram  feitos, 
devendo  estas  notas  ser  escriptas  e  assi- 
gnadas  como  acima  se  declara. 

§  3.^  Se  o  collectado  tiver  lallecido 
sem  herdeiro  no  districto  e  que  seu  es- 
polio tiver  sido  ou  haja  de  ser  arreca- 
dado no  respectivo  Cofre,  será  o  conhe- 
cimento enviado  á  Contadoria  Geral  ou 
á  Delegação  respectiva,  a  fim  de  que, 
procedendo  segundo  a  Lei,  seja  asuaim* 
portancia  paga. 
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§  4.®  Se  o  coUcctado  já  não  residir 
no  distpicto,  será  o  aviso  feito  na  pessoa 
de  um  visinho  do  seu  anterior  domici- 
lio; recusando-se  o  visinho  a  acceitar  o 
aviso,  se  fixará  este  na  porta  do  dito  an- 
terior domicilio  nos  seguintes  termos : 
«No  dia...  foi  procurado  o  sr.  F.,  mora- 
dor que  foi  n'esta  casa,  para  pagar  o  im- 
posto ou  impostos  de,,  em  que  está  col- 
lectado;  e  por  isso  que  já  não  reside 
n  este  districto,  fica  por  esta  forma  avi- 
sado de  que  a  divida  vae  ser  devida- 
mente communicada,  para  ser  relaxada, 
á  Auctoridade  administrativa»;  no  verso 
do  conhecimento  declarar-se-lião  todas 
estas  circumstancias,  e  a  maneira  por- 
que o  aviso  foi  feito,  assignando  o  visi- 
nho, querendo,  e  em  todo  o  caso  o  Rcr 
cebedor  e  as  testemunhas. 

§  5.°  Os  avisos  para  o  pagamento  de 
decima  e  impostos  de  prédios,  cujos  pro- 
prietários residem  fora  do  districto  e 
nao  tenham  quem  os  represente,  serão 
entregues  a  qualquer  dos  inquilinos  ou 
rendeiros  dos  mesmos  prédios,  c  quando 
se  recusem  a  acceitar  o  aviso,  se  affixará 
este  na  porta  principal  da  propriedade, 
nos  seguintes  termos:  «No  dia...  foi  pro- 
curado o  sr.  F.,  proprietário  d  este  pré- 
dio, para  pagar  a  decima  e  mais  impos- 
tos (se  os  houver)  do  mesmo  prédio  em 
que  está  coUectado;  e  porque  não  re- 
side n  este  districto,  nem  tem  quem  o  re- 
presente fica  por  este  meio  avisado  de 
que  a  divida  se  relaxa  á  Auctoridade  ad- 
ministrativa»: no  verso  dos  conhecimen- 
tos se  declararão  todas  estas  circumstan- 
cias, e  a  maneira  porque  foi  feito  o  aviso, 
assignando  o  inquilino,  querendo,  ou  fa- 
zendo-se  menção  da  sua  recusa,  e  em  todo 
o  caso  o  Recebedor  e  as  testemunhas. 

Art.  41."*  Concluidos  os  sobreditos 
avisos,  que  se  ultimarão  no  espaço  de 
vinte  dias  contados  do  immediato  áquelle 
em  que  findarem  os  da  segunda  aber- 
tura, do  Ck)fre,  o  Recebedor  apresentará 
novamente  a  quem  indica  o  artigo  38.° 
a  lista  do  recebimento  diário  e  os  livros 
da  arrecadação ;  e  na  presença  dos  ex- 


tractos e  das  notas  cscríptas  no  verso 
dos  conhecimentos,  nas  repartições  com- 
petentes, dentro  do  praso  de  dez  dias,  a 
contar  d'aquelle  em  que  findarem  os  avi- 
sos, se  extrahirão  certidões  conforme  o 
modelo  M,  remettidas  ao  Administrador 
do  Concelho,  para  serem  os  indivíduos 
executados  administrativamente,  se- 
gundo o  artigo  247.%  n.°  5.°  do  Código 
Administrativo  em  vigor  n  esta  Provin- 
cia,  e  segundo  as  disposições  do  Decreto 
de  1 3  de  Agosto  de  1 844,  e  serão  satis- 
feitos no  praso  de  sessenta  dias  depois 
da  remessa  ao  Administrador  do  Conce- 
lho n'esta  capital,  e  nos  districtos  ao  Go- 
vernador; depois  d'isto,  no  caso  do  ar- 
tigo 12.°  do  mesmo  Decreto,  serão  re- 
mettidas ao  poder  judiciário,  depois  de 
conferidas  e  assignadas  em  Moçambique 
pelo  Escrivão  da  Junta  e  empregado  que 
as  organisou,  e  nos  demais  districtos 
pelo  Com  mandante  respectivo  e  o  Dele- 
gado da  Delegação.. 

CAPITULO  VI. 
DaM  diflposiçocii  para  as  execuções. 

Art.  42.°  Extrahidas  as  certidões  de 
que  trata  o  artigo  38.%  se  farão  as  re- 
lações conforme  o  modelo  N,  declarando 
por  extenso,  no  fim  de  cada  uma  a  im- 
portância da  respectiva  somma,  com 
distincção  da  quantia  que  pertence  a  cada 
decima. 

Art.  43.°  As  ditas  relações  acompa- 
nhadas dos  respectivos  duplicados,  e  as 
certidões  que  devem  servir  de  base  aos 
processos,  serão  officialmente  remetti- 
das em  Moçambique  pelo  Escrivão  da 
Junta  e  nos  mais  districtos  pelo  Thesou- 
reiro  Almoxarife,  aos  agentes  do  Minis- 
tério Publico  respectivo,  os  quaes  pas- 
sando o  recibo  em  cada  um  dos  dupli- 
cados das  relações  os  devolverão. 

§  único.  Os  referidos  duplicados  com 
os  recibos  deverão  ficar  no  archivo  da 
repartição  aonde  forem  formalisados. 

Art.  44.°  Quando  se  extrahirem  as 
certidões  para  se  relaxarem  á  Auctori- 
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dade  adminislrativaj  se  deve  pôr  a  com- 
petente nota  no  caderno  que  serve  de 
diário,  e  passar-se  outra  certidão  confor- 
me o  modelo  O  da  importância  das  col- 
lectas  cobradas,  depois  que  se  passou  a 
primeira  certidão  de  que  trata  o  artigo 
43.^,  verificando  seasomma  d'estasduas 
certidões  com  a  das  que  foram  relaxa- 
das preenche  (como  deve  exactamente 
preencher)  a  somma  total  do  lançamen- 
to ;  c  n'cssc  caso  se  porá  na  lista  da  co- 
brança diária  a  nota  de  conformidade, 
dando-se  á  cerlidão  o  destino  marcado 
no  referido  artigo  43.'' 

An.  45.**  Sc  a  importância  total  re- 
cebida juntamente  com  as  certidões  que 
se  relaxaram  á  Auctoridade  administra- 
tiva não  preencher  a  totalidade  do  lan- 
çamento a  que  são  relativas,  examinar- 
se-ha  a  rasão  da  diffcrença  para  o  fim 
declarado  no  artigo  38."  §  4.^ 

Art.  46.°  Na  primeira  sessão  de  cada 
mez  apresentarão  em  Moçambique  á 
Junta  de  Fazenda  o  seu  Escrivão,  e  nos 
mais  districtos  os  Thesoureiros  Almoxa- 
rifes ás  respectivas  Delegações,  o  livro 
de  arrecadação  c  lista  do  recebimento  do 
modelo  J,  na  qual  deve  ter  lançado  to- 
das as  receitas  que  tiver  havido  de  de- 
cimas, para  n  esta  occasião  serem  con- 
frontados os  números  das  collectas  con- 
stantes da  lista  dos  recebimentos  diários, 
com  os  respectivo?  talões  de  que  se  ti- 
verem separado  os  conhecimentos  de- 
pois do  ultimo  exame,  e  se  notará  na 
relação  das  certidõss  relaxadas  os  paga- 
mentos que  se  tiverem  realisado  e  as 
datas  em  que  se  verificarem,  e  nova- 
mente se  porá  a  competente  nota  na  lista 
da  receita  diária. 

An.  47.''  Cada  um  dos  Solicitadores 
da  Fazenda  terá  um  livro  ou  protocolo 
especial,  com  as  folhas  rubricadas  pelo 
Presidente  da  Junta  ou  sua  Delegação, 
para  lançar  as  execuções  que  promover 
nos  respectivos  Juízos,  com  declaração 
do  nome,  e  residência  do  executado,  de- 
nominação da  coUecta^  anuo  e  semestre 
a  que  pertence,  e  sua  importância ;  n^eate 


mesmo  livro  notará  todo  o  andamento 
que  for  tendo  cada  uma  das  execuções, 
até  final  embolso  da  Fazenda  Publica. 

Art.  48.''  Nos  dias  marcados  no  ar- 
tigo 46.''  deverão  os  Solicitadores  apre- 
sentar nos  Tribunaes  designados  no  mes- 
mo anigo  o  protocolo  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  a  fim  de  se  verificar  a 
exactidão  da  lista  do  rendimento  diário, 
e  se  conhecer  o  andamento  que  tiverem 
tido  as  certidões  por  elle  recebidas. 

Art.  49.^*  Quando  se  quizer  pagar  a 
totalidade  de  qualquer  debito,  depois  de 
ajuizado,  o  Recebedor  deverá  recebe-lo 
sem  dependência  de  guia ;  e  depois  de 
notar  no  extracto,  no  verso  do  conheci- 
mento e  na  lista  do  recebimento  diário 
das  decimas,  a  data  em  que  o  recebe, 
entregará  á  pessoa  que  pagar  o  respe- 
ctivo conheci  mento,  o  qual  sendo  por  esta 
apresentado  em  Juizo,  para  se  ajuntar 
aos  outros,  servirá  de  fundamento  para 
se  julgar  por  extincta  a  execução,  pagas 
pelo  executado  as  custas,  emolumentos 
e  despezas  legaes  a  que  estiver  obrigado 
até  ao  momento  da  solução.  Se  porém 
em  resultado  da  execução  ou  por  outro 
qualquer  motivo,  tiver  de  haver  algum 
pagamento  parcial,  não  poderá  este  en- 
trar no  Cofre  da  recebedoria,  senão  em 
virtude  de  guia  do  respectivo  Juízo. 

CAPITULO  vii. 

Art.  50.°  Os  louvados  e  informado- 
res vencerão  diariamente  nos  dias  em 
que  servirem  800  réis,  e  serão  pagos  no 
fim  de  cada  mez,  por  folha  que  as  Jun^ 
tas  do  lançamento  remetterSo  á  r^nr- 
tição  competente,  que  seguirá  o  processo 
estabelecido. 

Art.  51.®  Os  Secretários  das  Jimtas 
do  lançamento  terSo  5  por  cento  do  fain- 
çanoento  nos  seus  respectivos  dístríotos, 
e  receberão  mais  annualmente  para  o 
expediente  em  Moçambique  15|l000réis 
e  nos  demais  districtos  tO$000  râs. 

Art.  52.®  Os  Secretários  aio  reapoa* 
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sáveis  pelos  erros  de  calculo,  e,  cumula- 
tivamente com  os  outros  membros  da 
Junta,  louvados  e  informadores,  pelos 
prejuizos  que  causarem  á  Fazenda  por 
dolo  ou  malicia,  e  devem  índemnisa-la 
por  seus  bens ;  íicando-lhe  porém  n'este 
caso  o  direito  de  haverem  dos  coUecta- 
dos  o  que  estes  por  tal  motivo  tiverem 
pago  de  menos;  e  competindo  também 
á  Fazenda  o  regresso  contra  os  coUecta- 
dos,  no  caso  dos  empregados  das  Juntas 
nao  terem  bens  para  a  indemnisação. 

Art.  53.*^  As  Juntas  sao  também  res- 
ponsáveis pelas  ommissões  que  tiverem 
no  desempenho  de  seus  deveres  na  ulti- 
maçao  de  seus  trabalhos,  dentro  dos  pra- 
sos  que  lhes  sao  marcados  pelos  artigos 
2.\  6.%  10.°  e  20.°  d'estas  Instrucções, 
ficando  por  taes  casos  sujeitas  ás  multas 
estabelecidas  no  §  2.°,  artigo  3.°  da 
Carta  de  Lei  de  18  de  Março  de  1830, 
excepto  quando  se  tenham  dado  circum- 
stancías  especiaes,  pelas  quaes  se  tenham 
dado  essas  faltas  ou  ommissões  na  prom- 
ptificacSo  dos  trabalhos. 

Art.  54.°  O  Delegado  do  Procurador 


da  Coroa  e  Fazenda  e  os  Sub-delegados 
deverão  assistir  ás  sessões  das  Juntas, 
marcadas  pelo  artigo  23.^  para  acceita- 
çao  e  decisão  das  reclamações. 

Art.  55.°  O  Escrivão  Deputado  e  os 
Presidentes  darão  conta  á  Junta  de  Fa- 
zenda de  quaesquer  empregados  que  se 
mostrarem  ommissos  no  desempenho  dos 
deveres  que  lhes  marcam  as  presentes 
InstrucçÕes. 

§  único.  O  Escrivão  Deputado  e  a  De- 
legação de  Fazenda,  quando  julguem  que 
os  Secretários  das  Juntas  do  lançaoiento 
satisfizeram  cabalmente  aos  seus  deve- 
res e  se  houveram  n  estes  trabalhos  com 
zelo,  já  promptiQcando-os  dentro  dos  pra- 
sos  estabelecidos,  já  fazendo  augmentar 
a  sua  importância  em  proveito  da  Fa- 
zenda, poderão  propor  a  favor  d'elles 
uma  gratificação  extraordinária,  que, 
junta  á  que  lhes  é  dada  no  artigo  51.°, 
não  deverá  exceder  a  que  estabelece  a 
Carta  de  Lei  de  1 7  de  Outubro  de  1 840. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  aos  10  de  Agosto 
de  1860.==  Carlos  Bento  da  Silva. 
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Gafitaao  António. 
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Predial 


2#000 
2M0O 


Indattiial 


iO^OOO 
2#000 


Defófos 


14000 


I^Juw 


21000 


i»500 
i|»00 


Total 


«M500 
«4000 
^4000 


Moçaaibiqae,  . .  •  de  ...  de  18. .  • 

ÁMigMlm^lodotof  Bomlnnos  da  Jonla  do  laDfanento. 


MOD£LO  D. 
DO  LANÇAMENTO  DA  DEOMA. 


Difltrlcto  de . 


Concelho  de  .  • 


Tregaeaa  de 


iJutamciU  da  deeima  predial,  indastrial  t  de  ftros  do  . . .  seMitre  de  18. .  • 
. . .  semestre  do  amio  económico  de  18. .  •  a  18.  ^ 
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Raai  e  propriedades 


Rua  das  Amoreiras 

Prfpriedade  de  António  Thomás,  Ata  na 
na  àis  Amoreiras— consta  de  casas  baixas 
com  iuap  lojas,  foreira  á  Gamara  Municipal 
em  610  réis  annuaes.  Arrendada  a  primeira 
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RoM  6  propHeáides 


a  José  António,  taberneiro,  por  3OM0O  réis 
anoaaes;  e  a  sráunda  por  conta  do  senhorio 
e  kiuyada  em  25jí000  r^ 

Doâma  predial  ao  senhorio 

Industrial  ao  inquilino  pei»  taberna 

Domma  de  foros  ao  sennoiíD  directo 

Malta  por  náo  ter  dado  a  dedaraçio  com- 
petente   


Propriedade  de  Manoel  Joaquim  Soeiro, 
sita  na  mesma  rua— consta  de  casas  altas  e 
baixas,  com  os  d»**'3,  4,  e  5.  Toda  por  conta 
do  senhorio  que  é  negociante  de  pequeno 
trato,  e  é  foreuii  a  JoSo  Francisco  Torres  em 
40Q  1^8  amniAfis. 

Dedma  predial  e  de  industria  como  nego- 
ciante  

De  f6to  no  directo  senhorio 

Multa  ao  senhorio  por  não  dar  exacta  de- 
claração   


Reisiunfto 

Am  • . .  dias  do  mez  de  ...  de  mil  oito- 
centos . . .  n'este  dislricto  de  ...  e  casa  das 
sessões  da  Junta  do  lançamento  da  decima 
pertencente  ao  . . .  semestre  do  anno  de  18.. . 
e  ...  do  anno  económico  de  18. .  •-18. . . 
se  houve  por  concluído  e  encerrado  o  lança- 
mento, e  feito  o  resumo  de  todas  as  parcelias 
que  comprehende,  se  achou  o  resultado  se- 
guinte: 
Decima  predial — por  extenso         ^ 

Decima  mdustrial ^ 

Decima  de  foros à 

Decima  de  juros ^ 

Somma t 


£  para  constar  lavrei  o  presente  termo  de 
encerramento  e  resumo,  qne  comigo  assi- 
gnanun  todos  os  vogaes  da  Junta.  =sF  . . ., 
Secretario,  o  escrevi. 
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Atsignalnr»  ^  todos  os  iDesbios<— no  fim  do  lançamento. 
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MODELO  I. 
AVIS0. 

Na  Tepnrtiçfio  oompelnte  se  amumefa  que  no  ^  ...  de  ...  «e  idirírá  o  Gofre  para  a  arrecadação 
das  eiriieelae  da  decima  ...  no  . . .  aemestre  de  iS. . .  e  que  o  mesmo  Coite  ae  comerrará  aberto  pelo 
maço  de  trinta  dias,  a  contar  da  data  da  abertura,  desde  as  nove  boras  da  manha  até  ás  três  da  tarde, 
a  fim  de  se  receberem  as  importâncias  do  lançamento. 


Em 


de  ...  de  i8. 


o  Recebedor. 


MODELO  J. 


Balis 
dos  roeeMmeolM 


NomaitM 

doa 

eonhacimentot 


Importâncias  recebidas 


Predial       IndustrUl 


Dêíitaê       De  juros 


S«llo 


Somaa 
c4Mirereiicias 


MODELO  L 

Rebçia  dea  eoHectadaa  qac  Ho  pagaram  nas  dias  narcadaa  ao  edital  de  . . .  de  . . .  de  . . .  em 
coasMpieada  da  que  são  par  eate  mada  dianadaa  a  satisfuer,  dentro  de  .  • .  em  qae  naTamente  se 
abre  a  Cofre,  sob  pena  de  serem  compellidoa  a  pagar  maia  3  por  cento  e  as  castas  da  exeeoçio. 


Nomes 


Importaficia  em  que  Mtlo  eoUecUdos 


Decimas 


ladostrial 


SMo 


Total 


O  Bacrlraio  da  JimaA, 


o; 
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MODELO  M. 

N.'  •  •  • 

Gertífico  que  dos  livros  da  arrecadação  das  decimas  d'e8te  districto  consta  que  ...  se  acha  responsável 

Cela  quantia  seguinte,  addiçâo  em  que  foi  coUectado  no  • . .  semestre  de  18. . .  do  anno  económico  de 
8. .  .-i8. . .  pela  qual  deve  ser  executado  com  mais  3  por  cento  que  se  addicionam  por  nio  ter  jpago 
á  boca  do  Cofre. 
Sendo: 

Decima  predial •         ^ 

Decima  industrial ^ 

Decima  de  foros ^ 

Decima  de  juros *. . ^ 


Somma  réis . 


Somma 


£  outrosim  certifico  que  se  fez  o  competente  aviso,  como  consta  da  nota  que  se  acha  no  verso  do 
respectivo  oonheeimento. 


O  Escrivão  da  Junta, 


O  Recebedor, 


MODELO  N. 

Rebfte  das  cerlidies  qse  se  ealreian  ptra  serem  retaxidts  i  dedma  do 
qie  devem  os  eolleclados  abaixo  meneioiuidos 


.  semestre  de  i8. .  • 


NomM  doi  coUaeladM 


Somma. 


Nameros 
das  c«rUJ0e8 


laporUneia 


Datas  dot  paganentM 


Importam  em  • . . 

Recebi  as  relaçGes  constantes  d'esta  relação. 


de  •  •  •  de  18. . . 

o  Recebedor, 


MODELO  0. 

Certifico  haver  cobrado  desde  o  dia  ...  até  ...  dos  coUectados  n'este  districto,  de  decimas  perten- 
centes á  Fazenda,  a  quantia  de  . . . 
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Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faie- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.^  As  Gamaras  Municipaes 
da  Provincia  de  Cabo  Verde  .são  dispen- 
sadas do  pagamento  do  imposto  denomi- 
nado Urças  dos  concelhos. 

Art.  2.®  A  importância  dos  rendi- 
mentos que  constituíam  aquelle  imposto 
será  exclusivamente  applicada,  pelas  res- 
pectivas Camarás  Municipaes,  aos  me- 
lhoramentos materiaes  de  que  carecerem 
os  seus  municípios. 

Art.  3.^  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  de  Cintra,  aos  1 1  de  Agosto  de 
1860.«»EL-REI  (com  rubrica  e  guar- 
àsi).^=»  Carlos  Bento  da  Silva.^^^hogíír 
do  séllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magoes- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  2  do  corrente  mez,  que 
dispensa  as  Camarás  Municipaes  da  Pro- 
yincia  de  Cabo  Verde  do  imposto  deno- 
minado terças  dos  concelhos;  o  Manda 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'elle  se  contém,  pela  forma  acima  de- 
clarada.— Para  Vossa  Magestade  ver.»» 
Ernesto  Augusto  da  Costa  Ricci  a  fez. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deos,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seffuinte: 

Artigo  1  .^  E  prorogada  para  o  anno 
económico  de  1 860- 1 86 1  a  auctorisaçSo 


que  por  Carta  de  Lei  de  1 6  de  Agosto  de 
1858  se  concedeu  ao  Governo  para  po^ 
der  appliear  á  Provincia  de  Moçambique 
o  subsidio  mensal  de  3:500^000  réis. 

Art.  2.^  O  Governo  dará  conta  ás 
Cortes  do  uso  que  fizer  doesta  Lei. 

Art.  3.""  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
r idades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar,  tão 
inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'E9lado  dos 
Negócios  da  Marinlia  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  de  Cintra,  aos  13  de  Agosto  de 
1860.=«EL-REI  (com  rubrica  e  %\xvc- 
à2L).==^Carlos  Bento  da  Silva. =*hogSít 
do  sêllo  grande  das  Armas  Reaes. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  2  do  corrente  mez,  que 
auctorisa  o  Governo  a  continuar  a  ap** 
plicar  á  Provincia  de  Moçambique,  du- 
rante o  anno  económico  de  1860-1861 
o  subsidio  mensal  de  3:500j|i000  réis; 
o  Manda  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n*elle  se  contém,  pela  for- 
ma acima  declarada.— Para  Vossa  Ma- 
gestade yer.^»  Ernesto  Jugwto  da  Costa 
Ricci  a  fez.        

Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Cabo  Verde,  por  OfGcio  n.""  156, 
de  1 6  de  Julho  do  anno  próximo  passa- 
do, representado  sobre  a  necessidade  de 
ser  decretada  uma  Tabeliã  de  emolu- 
mentos para  a  Contadoria  da  Junta  de 
Fazenda  da  mesma  Provincia,  submet- 
tendo  para  tal  fim  á  Minha  Real  Appro^ 
vação  um  projecto  de  Tabeliã  apresen- 
tado na  referida  Junta  de  Fazenda  pelo 
respectivo  Escrivão  Deputado;  e  Confor- 
mando-Me  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  emittido  a  tal  respeito,  em 
Consulta  de  12  de  Junho  ultimo:  Hei 
por  bem,  Usando  da  faculdade  concedida 
pelo  §  i.""  do  artigo  IS.""  do  Acto  Addi- 
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eionâl  á  Carta  ConstitôciÒDal  da  Monar- 
diia,  depois  de  ouirido  o  ConseUm  de 
MÍDistrm,  Determinar  que  o  paganienti^ 
dos  enolufnentos  na  sobredita  Contado- 
ria e  nais  Repartições  de  Fazeoda  da 
Província  de  Cabo  Verde  se  regule  pela 
Tabeliã  que  d*este  Decreto  faz  parte,  e 


baixa  com  eMo  asmgnada  pelo  MiniMro 
e  Secretario  d^Eslado  dos  Ne^oeios  dl» 
Marinba  e  UHramar. 

O  mesmo  Míaístro  e  Secretario  cTfisi- 
tado  assim  o  tenha  entendido  e  façaese^ 
cutar.  Paço,  em  30  de  Agosto  èe  t^O. 
^=^KEÍ.^^Carias  Bemio  da  Sihá. 


Tabeliã  dos  emolumentos  que  se  deirem  pa^rax  na  Contadoria  da  Junta 
de  Fazenda  da  Provlnoia  de  Cabo  Verde. 


Registo  de  diplomas  assignados  peio  Régio  punho : 

Db  empregos  em  geral 

De  paíeates  era  geral.... 


Deapaiiinaft. 


oiãreadopm» 
«01     ' 


geral. 

De  Portarias  de  nomeaçSo  com  vencimentos  pela  Fazenda #800 

Termos  de  fretamentos  de  embarcações #H0O 

Ditos  em  gerai  por  cada  iauda  ainda  que  incompieta #100 

Condições  de  contratos  de  rendas  publicas lo  pnçm  ét 

/oin  anuo  tò- 
fseoMu 

Certidões  em  geral,  sendo  até  uma  lauda M80 

£  as  laudas  que  excederem  a  2^0  réis  cada  uma^  afora  o  sélfo  do  papel  e  basca,  quando 
se  dever. 
As  laudas  serSo  de  vinte  e  cinco  linhas  e  as  linhas  de  trinta  letras. 

Ditas  de  corrente : . . .        #609 

Buscas  em  livros  ou  papeis  do  arcbivo,  qualquer  que  seja  a  soa  antiguidade: 

Desde  um  anno  até  vinte #100 

Desde  vinte  até  trinta #m> 

Qe  trinta  para  cima * #ãOO 

O  pagamento  das  buscas  só  terá  logar  se  apparecerem  os  objectos  buscados,  nSo  se  con- 
flando  nunca  As  partes  o  respectivo  exame. 
Ordens  de  pagamento,  quando  nSo  seja  por  vencimento  de  qualquer  emprego  publido,  civil  ou 
militar : 

•      Até  100#000  réis KM 

De  iOO#000  até  500#000  réis #100 

De  $00#000  réis  para  cima #150 

Informaç^^es  de  interesse  de  parte ISrtídSatâa 

ffenL 
Cartas  de  quitação  de  contas  tomadas  a  qualquer  exactor  da  Fazenda  Publica  : 

Por  gerência  de  um  anno , i/90# 

Dita  até  três  annos 3#)100 

Excedendo  a  três  annos 7#f00 

Cartas  de  venda  ou  de  aforamento  de  terrenos  baldios  pertencentes  ao  Estado |800 

Cautelas  de  credito  ou  títulos  de  dívida  publica  liquidada #100 

'   o 


Faltas  de  empregados  nSo  justificadas . 


\a  €a4a  dia 


i.«  O  producto  dos  emolumentos  será  guardado  em  um  cofre  a  cargo  do  empregado  que  por  maroría 
de  votos  for  eleito  Tbesoureiro,  e  do  Contador  a  quem  compete  fazer  a  escrípturaçfio  e  a  distribuição. 

2*  Dos  eniolumentosarrecadados  sairá  a  quantia  necessária  para  perfazer  a  queexceder  a  160#000  réis 
aanoaes  para  o  material  e  expedi<>nte  da  Contadoria,  designados  na  Lei  de  meios  de  1  de  Setembro  de  1854. 

3.*  A  distribuiçfto  doe  emolumentos  mtíl  íeita  mensalmente,  na  proporção  doe  ordeMdoe,  peloCkefe 
da  RepartíçAo  e  mais  empregados  do  quadro  em  effectivo  serviço,  ou  em  alguma  commissio  de  que  nio 
tenhem  outros  proventoe  alem  do  ordenado. 

4.*  Na  Cbmmissfto  fiscal  da  Guiné  e  nas  recebedorias  partícolares  da  Provincía  d^  Gabo  Verde  se  eohi»* 
rSo  das  partes  a  metade  dos  emolumentos  expressos  n'e»taTabeila«  a  respeito  do  que  possam  executar  inde- 
Bendenée  de  ordem  superior.  Doe  actos  da  competência  da  Contadoria  que  forem  satisrettos  pela  CommiMâo 
nseel  ou  recebedorias  se  cobrarfto  por  inteire  os  emolumentos  prefixos  na  sobredita  TeheUa,  dos  quaM  ae- 
tade  pertencerá  á  Contadoria  e  a  outra  metade  aos  empregados  da  respectiva  CommissAo  ou  recebedoria. 

Secretarie  d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  SO  de  Agosto  de  1860.»  (Mm  Bento 
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TeiWU  o  E§cpiidto  Oepuuda  <dt  Juutâ 
da  Fueoda  KuUicada  Pmv*ncta  dcAn- 
l>ela»  per*Oflíicfto  n.""  U  de  9  de  Março 
do  corrente  anno,  pedido  esidarecimeB- 
t#s  ácepca  da  yerba  de  âztíQO$mO  réis, 
votada  no  orçamento tda^uella  Provincia 
para  a  oonapra  de  mobília  e  material  para 
as  diversas  ftepartiçoes,  a  fim  de  ficar 
flabebdo  .se  na  dita  verba  se  comprehen- 
4e  a  lOoIiMliá  para  o  palácio  do  Gover- 
nador G^al  e  habitações  doa  Governa- 
dores aubaltemos,  declarando-se  em  tal 
caso  o  que  M  entende  por  mobília»  por 
isso  que  alguns  Governadores  téem  feito 
reclamações  de  tal  ordem  que  lhe  parece 
parte  d'elias  não  estarem  no  caso  de  se- 
Tem  satisfeitas:  Manda  Sua  Magestade  £1- 
Bei,  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Neg^o- 
cios  da  Marinha  e  Ultramar,  participar 
ÍL  Junta  da  Fazenda  da  sobredita  Pro- 
víncia para  seu  conhecimento  e  devidos 
efieitos: 

Que  da  verba  de  3:000jl000  réis,  vo- 
tada no  sobredito  orçamento,  deve  sair 
a  despega  que  for  necessária  fazer  com 
a  compra  e  reparos  da  mobilia  para  os 
palácios  do  Governador  Geral  e  Bispo, 
e  para  as  casas  dos  Governadores  das 
Distrícíos,  assim  como  também  com  o 
material  para  as  diversas  BepartiçÕes  pu- 
blicas; 

Que  por  mobilia  só  se  devem  enten- 
der os  objectos  de  madeira  ou  ferro,  g^uar- 
nições  de  sala,  enxergões,  colxões,  não 
oomprehendendo  louças  de  mesa  ou  de 
cosinha,  vidros  nem  roupas  de  qualida- 
de alguma,  tendo*se  em  attençao  que  a 
mobilia  deve  ser  decente,  mafi  não  de 
luxo,  sendo  a  das  casas  dos  Governado- 
res de  Districto  a  mais  simples  possi- 
veL 

Outrosim  a  mesma  Junta  defasenda 
deverá  ficar  entendendo,  que  detudo  m- 
aim  comprado  para  os  sobreditos  palá- 
cios se  deveré  fazer  inventario,  para  por 
eUe  se  faxer  ealrega  á  pessoa  que  os  Go- 
vernadores designarem,  passando  pela 
mesma  fóraaa  para  os  que  lhes  succe- 


Paço,  >6m  23  de  Agosto  de  Í%M.= 
Cariês  JBentâ  da  Silua. 


Estando  determinado  no  artigo  14.^ 
do  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1836 
que  os  Governadores dasProvincias^Ultn- 
marinas  sio  primeiro  inez  de  eada  aatto 
£Eiçam  Relatório  dequaD4:odeterminaram 
no  anno  anterior,  da  execução  que  èi^ve- 
ratn  as  Leis  promulgadas,  as  ordens  Âo 
Governo  e  as  suas  próprias,  ou  que  obs- 
táculos se  oppozeram  a  elias,  Temetl^en- 
do  este  Relatório  á  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  com 
a  loaior  brevidade;  e  não  tendo  ultíma- 
n>ente  alguns  Governadores  dado  coca- 
primento  a  esta  disposição,  cuja  obser- 
vância foi  suscitada  pelas  Portarias  cir- 
culares de  7  de  Dezembro  de  1844  c  17 
de  Junho  de  1856:  Manda  Sua  Mages- 
tade  EURei,  pela  dita  Secretaria  d'Estado, 
novamente  suscitar  a  observância  da  re- 
ferida disposição,  a  fim  de  que  não  acon- 
teça que,  havendo  de  publicar-se  taes 
Relatórios,  como  se  publicam  os  dos  Go- 
vernadores" Civis  do  Reino,  tal  publica- 
ção se  não  possa  fazer  por  indevida  omis- 
são das  primeiras  Auctoridades  provin- 
ciaes,  faltando  tanto  ao  Governo  como 
ao  publico  as  noticias  que  dos  ditos  Re- 
latórios devem  esperar*se;  não  devendo 
embaraçar  a  remessa  do  Relatório  a  falta 
de  qualquer  noticia  ou  esclarecimento 
estatístico  que  porventura  fosse  conve- 
niente, pois  que  primeiro  que  tudo  está 
o  cumprimento  de  uma  obrigação  a  que 
deve  satisfazer-se  pelo  melhor  modo  pos- 
sível. O  que  se  participa  ao  Governador 
Geral  do  Estado  da  índia,  assim  para 
seu  conhecimento  e  devida  execuçio, 
como  para  que  iàça  conâlar  aos  mem- 
bros do  Conselho  do  Governo,  que  téem 
igual  obrigação  de  remetterem  atraml- 
«ente  similhantes  Relatórios,  come.esftá 
determinado  no  artigo  !&«''  do  citado 
Decreto. 

Paço,  fim  1  de  Setembro  de  lft6§.«» 
€Mf9l0s  Bmío  da  Sihm. 
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Idênticas  se  expediram  aos  demais  Go* 
Ternadores  das  Provincias  Ultramarinas. 


Em  conformidade  das  disposições  do 
miígo  8.^  da  Carta  de  Lei  de  1 1  de 
Agosto  do  corrente  anno,  que  estabele- 
ceu uma  classe  de  Aspirantes  a  Faculta- 
tivos da  Armada  e  das  Provincias  Ultra- 
marinas: Hei  por  bem  Approvar  o  Re- 
gulamento que  faz  parte  d*este  Decreto, 
e.  baixa  assignado  pelo  Ministro  e  Secre- 
tario d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1 2  de  Setembro  de  i  860. 
^=sKEl.^^Carlos  Bento  da  Silva. 

BMIUmiTO  A  QDB  8E  REFERE  O  DEGRCTO  B'BSTA  DATA, 
PARA  A  ORRAinSAClO  DA  GU88E  DE  ASPIRANTES  A 
FACDLTATmS  DA  ARIADA  E  DO  DLTRAIAR. 

Artigo  1.^  A  classe  de  Aspirantes  a 
Facultativos  da  Armada  e  do  Ultramar 
formará  parte  dos  quadros  de  Saúde  da 
Armada  e  das  Provincias  Ultramarinas. 

Art.  2.''  Esta  classe  será  preenchida 
precedendo  concurso  perante  o  Conse- 
lho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar. 

Art.  3.^  No  programma  para  o  con- 
curso o  Governo,  tendo  em  vista  as  ne- 
cessidades do  serviço  de  Saúde  nas  Pro- 
vincias Ultramarinas,  designará  os  le- 
gares de  Aspirantes  a  Facultativos  que 
correspondam  a  cada  uma  doestas  Pro- 
víncias. 

Art.  4.**  Os  candidatos  ao  concurso 
apresentarSo  os  seguintes  documentos: 

í.^  Attestado  de  bons  costumes,  pas- 
sado pela  Auctoridade  competente; 

2.^  Certidão  de  matricula  em  algu- 
ma das  Escolas  medico-cirurgicas  do  con- 
tinente do  Reino,  ou  de  exames  nas  dis- 
ciplinas que  constituem  os  preparatórios 
exigidos  para  a  matricula  no  primeiro 
anno  lectivo  das  mesmas  Escolas. 

Art.  5.^  É  também  condição  essen- 
cial para  a  admissão  n*esta  classe  que  o 


candidato  tenha  saúde  e  robustez»  veri- 
ficadas pela  Junta  de  Saúde  Naval. 

Art.  6.°  Findo  o  praso  do  concuno 
serio  escolhidos: 

1  .^  Os  candidatos  mais  adiantados  no 
curso  medico-cirurgico; 

2.''  Os  que  tiverem  mais  conhecimen- 
tos litterarios  e  scientificos. 

Art.  7.^  Aos  candidatos  preferidos  se 
sentará  praça  no  Corpo  de  Marinheiros 
da  Armada  em  livro  especial,  onde  se 
designarão  as  Provincias  a  que  se  desti- 
narem, os  que  quizerem  pertencer  aos 
quadros  de  Saúde  das  Provincias  Ultra- 
marinas. 

Art.  8.®  Na  Repartição  de  Saúde  Na- 
val e  do  Ultramar  haverá  um  registo  es- 
pecial doestes  Aspirantes. 

Art.  9.""  O  Conselho  de  Saúde  Nitrai 
e  do  Ultramar  entender-se-ha  com  os  Di- 
rectores das  Escolas  em  que  estiverem 
matriculados  estes  Aspirantes  para  co- 
nhecer do  seu  aproveitamento  e  porte 
durante  o  tirocínio  escolar. 

Art.  IO."*  Ao  Aspirante  que  for  re- 
provado ou,  por  qualquer  acto  voluntá- 
rio, perder  um  anno  lectivo,  não  se  con- 
tará como  tempo  de  serviço  aquelle  em 
que  então  esteve  frequentando  a  Escola 
medico-cirurgica.  O  que  for  reprovado 
em  dois  annos  consecutivos,  ou  expubs 
da  Escola,  voltará  para  o  Corpo  de  Ma- 
rinheiros da  Armada,  onde  será  conve- 
nientemente empregado  até  completar 
seis  annos  de  serviço  fixados,  para  os 
grumetes  voluntários,  no  artigo  1 3.^  do 
Decreto  de  22  de  Outubro  de  1851,  ou 
regressará  ao  Exercito  se  d*elle  tiver  pas- 
sado para  esta  classe  de  Aspirantes  a 
Facultativos. 

Art.  1 1.®  Q  tempo  de  serviço  doestes 
Aspirantes  será  contado  pela  maneira 
seguinte: 

1 .""  No  Corpo  de  Marinheiros  da  Ar- 
mada, do  dia  em  que  sentarem  praça 
no  mesmo  Corpo,  se  antes  não  perten- 
ciam ao  Exercito  ou  á  Armada; 

2.""  Para  as  disposições  do  artigo  7."* 
da  Carta  de  Lei  de  11  de  Agosto  de  1 860, 
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do  dia  em  que  tomarem  posse  dos  loga- 
res  em  que  forem  providos  em  alg;um 
dos  quadros  de  Saúde. 

§  único.  Os  Cirurg^iÕes  da  Armada  e 
os  do  Ultramar  que  houverem  perten- 
cido a  esta  classe  contarão  o  seu  tempo 
de  serviço  para  os  outros  effeitos  legaes, 
os  primeiros,  do  dia  em  que  sentarem 
praça  no  Cprpo  de  Marinheiros  da  Ar- 
mada; os  segundos  do  dia  em  que  to- 
marem posse  do  logar  de  Cirurgiões  de 
segunda  classe  em  alguns  dos  quadros 
de  Saúde  das  Provincias  Ultramarinas. 

Art.  IS.*  Os  Aspirantes  que  forem 
despachados  Cirurgiões  de  segunda  classe 
do  Ultramar  somente  terão  baixa  do 
Corpo  de  Marinheiros  da  Armada  de- 
pois de  partirem  para  a  Provincia  em 
que  houverem  de  servir. 

Art.  1 3.**  A  antiguidade  relativa  dos 
Cirurgiões  que  tiverem  pertencido  a  esta 
classe  e  sido  promovidos  para  o  mesmo 
quadro  de  Saúde,  será  regulada  pela  data 
dos  respectivos  Decretos.  Em  igualdade 
de  circumstancias  será  considerado  mais 
antigo  o  mais  qualificado  no  curso  me- 
dico-cirurgico. 

Art.  14.**  Os  Aspirantes  doesta  classe 
que,  pelo  artigo  7.**  d  este  Regulamento, 
estão  sujeitos  ás  Leis  e  Regulamentos 
militares,  continuarão  a  ser  assim  consi- 
derados depois  de  nomeados  Cirurgiões 
dos  quadros  de  Saúde  da  Armada  e  do 
Ultramar. 

Art.  15.*  Estes  Aspirantes  a  Facul- 
tativos usarSo  do  pequeno  uniforme  dos 
Cirurgiões  da  Armada,  ^em  divisa  nos 
canhões  da  sobrecasaca. 

Secreiaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  1 2  de  Setem- 
bro de  1860.=«Ciir/(í?^  Bent^  da  Siha. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EI- 
Rei  o  OflScio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique,  de  20  de  Mar- 
ço ultimo,  n.®  29,  dando  conta  de  ha- 
ver, em  harmonia  com  o  disposto  no 
Decreto  de  5  de  Março  de  1 856,  deter- 


minado que  todos  os  Funccionarios  Pú- 
blicos da  Provincia  prestassem  juramen- 
to antes  de  entrarem  no  exercicio  das 
respectivas  funcções,  e  regulado  a  for- 
mula do  juramento,  que  é  a  mesma  es- 
tabelecida no  artigo  2.^  do  citado  De- 
creto: Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao 
dito  Governador  Geral  que  Houve  por 
bem  Approvar  a  sua  Portaria  de  19  do 
mencionado  mez,  em  que  foi  regulada 
a  preistaçao  do  predito  juramento. 

Paço,  em  5  de  Outubro  de  1860.== 
Carlos  Bento  da  Silva. 

PORTARli  DO  GOVERHiDOR  GERAL  DA  PROVÍNCIA 

DE  lOCAIRIODB,  A  |DE  SB  REFERE 

A  RBGU  PORTARIA  SOPRA. 

Sendo  necessário  supprir  a  falta  de 
uma  providencia  geral,  que  regule  n'es- 
ta  Provincia  a  prestação  de  juramento 
de  fidelidade  ao  Soberano  Reinante,  e 
de  obediência  á  Carta  Constitucional, 
e  ás  Leis  da  Monarchia,  a  qual  tem  dado 
causa  de  haverem  a  maior  parte  dos 
Funccionarios  Públicos  deixado  de  satis- 
fazer a  obrigação  que  as  Leis  do  Reino 
impõem  sobre  este  assumpto: 

Visto  o  disposto  no  n.^  1 2  do  artigo 
224.°  do  Código  Administrativo  em  vi- 
gor n'esta  Provincia; 

Visto  o  Decreto  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Reino  de  5  de  Março  de  1 856; 

O  Governador  Geral  da  Província  de 
Moçambique  determina  o  seguinte: 

Artigo  1 .®  Nenhum  Funccionario  da 
Provincia  poderá  ser  admittido  á  posse 
e  exercicio  de  qualquer  cargo  publico, 
sem  haver  previamente  prestado  jura- 
mento, nas  mSos  da  Auctoridade  supe- 
rior da  Provincia  ou  dos  seus  Delega- 
dos nos  Districtos. 

§  único.  D  esta  solemnidade  se  lavra- 
rá termo  regular  em  livro  apropriado, 
devendo  a  Auctoridade,  que  deferir  o 
juramento,  lançar  a  verba  respectiva  no 
verso  do  Diploma  de  nomeação  ou  en- 
carte, e  firma-la  com  a  sua  assignatura. 
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Art.  2.''  A  formula  geral  do  jura- 
mento será  a  seguinte:  Jui^o  gutírdar  e 
fazer  guardar  a  Carta  Co^istilucional 
da  Monarchia^  ser  fiel  ao  Rei  reinan^ 
tCj  cumprir  as  Leis  e  bem  desempenhar 
as  funcções  do  meu  cargo. 

Art.  3.°  AqucnesFunccionarlos,que, 
acliando-se  no  exercício  de  qualquer  em- 
prego publico,  ainda  nuo  tiverem  dado 
o  juramento  mencionado  bo  artigo  ante- 
cedente, serão  mandados  intimar  pela 
Auctoridade  competente  para  o  presta- 
rem dentro  do  praso  que  lhes  for  desi- 
gnado. 

Art.  4.®  Nos  Dislrictos  da  Província 
são  Auctoridades  competentes,  para  rece- 
berem o  juramento,  os  Governadores  dos 
mesmos  ou  os  Commandantcs  Militares, 
que  clles  para  esse  fim  pelas  vias  com- 
petentes delegarem,  devendo  uns  e  ou- 
tros remclter  a  Secretaria  Geral  as  cer- 
tidões dos  juramentos,  que^  deferirem 
aos  diversos  Funccionarios  Públicos  do 
seu  Districto  ou  commando. 

Art.  5."  Aquelle  Funccionario  que  se 
recusar  a  prestar  o  juramento,  na  con- 
formidade da  formula  prescripta  no  ar- 
tigo 2,**  d  esta  Portaria,  entender-se-ha 
que  renuncia  o  cargo  ou  o  emprego  para 
que  se  achar  nomeado,  ou  que  já  estiver 
exercendo. 

§  único.  Da  recusa  do  juramento  se 
lavrará  logo  termo  regular,  ou  para  ser- 
vir de  fundamento  á  immediata  demis- 
são do  recusante,  se  elle  tiver  nomeação 
do  Governador  Geral  da  Província,  ou 
para  a  suspensão  immediata,  e  para  a 
proposta  de  destituição  ao  Governo  de 
Sua  Magestade,  se  o  recusante  tiver  no- 
naeaçao  Regia. 

As  Auctorkla<)es  a  quem  competir  as- 
sim o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique,  19  de  Março  de 
1 860.«^«/<?ã(7  Tavares  de  Almeida^  Go- 
vernador Geral. 

Está  conforme.=No  impeditnento  do 
Secretario  Geral,  Francisco  de  SMes  Ma- 
chade^ Miyor. 


Convindo  que  os  Governadores  G^ 
raes  das  Províncias  Ultranârioas  tenhain 
um  uniforme,  de  que  posasna  eonimodâ* 
mente  iisart  Hei  jK>r  hem  Defemarrnar 
que  aos  mesmos  Governadores  iMJa  per> 
mittido  usar  do  seguinte  4iníforme^  <oa» 
saco  de  panno  azul,  com  duas  abotoado* 
ras;  gola  e  canhão  escarlates,  bordadoss 
como  foi  estabelecido  no  De(»*elo  de  SO 
de  Agosto  de  i  8&4 ;  diarlateiras  •  oor- 
dões  com  agulhetas^  como  usam  os  §^ 
neraes  do  exercito,  mas  sem  divisas«para 
os  que  o  não  forem ;  calça  de  panoo  de 
mescla,  com  duas  listas  encarnadas;  cha- 
péu como  o  dos  ditos  generaes,  e  o  mais 
que  foi  estabelecido  no  citado  Decreto^ 
Igualmente  Hei  por  bem  DeteraMoar 
que  d  este  mesmo  uniforme  possam  tam- 
bém usar  os  Governad<Mres  de  Provínc/a, 
que  não  téem  a  categoria  de  Governa- 
dores Geraes,  conservadas  as  differenças 
estabelecidas  no  artigo  2.^  do  sobredito 
Decreto,  e  sem  que  por  estas  novas  dis- 
posições se  deva  considerar  revogado  o 
mesmo  Decreto. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar,  flaço, 
em  12  de  Outubro  de  1860.-=-REL— 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Hei  por  bem  Approvar  e  Confirmar 
as  condições  do  contrato  junto  a  este 
Decreto,  celebrado  com  Matheus  Seve- 
rino de-  Avellar,  para  o  empréstimo  de 
20:000^000  réis,  com  applicaçaoís  des- 
pezas  de  obras  publicas  na  Província  de 
Cabo  Verde,  na  conformidade  da  atictx»- 
risação  concedida  pelo  artigo  5.^  do  De- 
creto com  força  de  Lei  de  20  de  Se- 
tembro de  1858. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Esiaido  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenfaít 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
das  Necessidades*  em  1 S  de  Outubro  de 
1 860.-».  REI. -«Cor&tf  Benio  ^  Silr 
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ODRTRATO 

A  goE  SC  vmu  o  wcaicio  sopra. 

Aos  1 1  'dias  <lo  mez  de  Outubro  de 
1860,  n'esta  Cidade  de  Lisboa,  e  na  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  achando-se  presentes  de 
uma  parte  o  ill.™*  e  ex."**  Ministro  c  Se- 
emlarío  d*£stado  dos  Negoeios  da  Mari- 
toda  e  Ultramar,  e  da  eutra  o  sr.  Ma- 
theus  Severino  de  Avellar,  negociante 
residente  na  Pravincia  de  Cabo  Verde,  os 
^aes  havendo-se  reunido  para  celebra- 
rem o  contrato  do  empréstimo  de  réis 
20:§00^000  em  moeda  sonante,  que  o 
éíto  Avellar  se  propo:(  fazer  ao  Governo 
pelo  Ministério  da  Marinha,  para  serem 
empregados  nas  obras  de  que  trata  o  ar- 
tigo 4.®  do  Decreto  com  força  de  Lei 
de  20  de  Setembro  de  1858,  e  com  es- 
pecialidade á  acquisiçâo  da  propriedade 
de  Monteagarro  na  Ilha  de  S.  Thiago, 
que  comprehende  o  aqueducto  da  agua 
para  o  abastecimento  da  Cidade  da  Praia, 
e  fornecimento  aos  navios  que  deman- 
darem o  porto  da  dita  Cidade,  o  qual 
empréstimo  é  contratado  em  virtude  da 
auctorisaçio  dada  ao  Governo  pelo  ar- 
tigo 5.**  do  citado  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro de  1858;  foram  approvadas  as 
seguintes  condiçdes: 

1/  Oemprestimoseráde20:000jl000 
réis  moeda  sonante,  entregues  no  Cofre 
da  Marinha. 

2/  O  capital  emprestado  pelo  mu- 
tuante vencerá  o  juro  de  8  por  cento  ao 
anno  desde  a  data  da  sua  entrega  no  Co- 
fre da  Marinha, 

3/  Para  a  amortisaç^o  e  juros  dos 
veferidos  20:000<|^000  réis  é  destinada 
a  quantia  de  4:000<J^000  réis  por  anno, 
paga  pelo  imposto  dos  3  por  cento  ad 
valorem  sobre  todos  os  objectos  impor- 
tados e  exportados  na  Ilha  de  S.  Thiago 
na  Provincia  de  Cabo  Verde. 

4/0  Governo  poderá  elevar  a  som- 
ma  para  o  distrate  até  á  quantia  que  lhe 
eonvier. 

5/  O  Governo  poderá  também  dis- 
tratar quando  Ibe  convenha  toda  a  som* 


ma  mutuada,  ou  a  parte  que  d  ella  esti- 
ver por  distratar. 

6/  Para  garantia  do  juro  e  amorlisa* 
ç3o,  passará  o  Governo  uma  ordem  per-* 
manente  á  Camará  Municipal  da  Cidade 
da  Praia,  e  á  Commissâo  encarregada  da 
administração  do  dito  imposto^  creado 
pelo  artigo  3."  do  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro de  1858  para  a  arrecadação  do 
mesmo  imposto  de  3  por  cento. 

7.*  Os  clavicularios  do  cofre  da  ar^. 
recadaçâo  do  dito  imposto,  bem  como 
os  vogaes  da  Commissâo  de  administra- 
ção do  mesmo,  sao  responsáveis  pelo 
exacto  cumprimento  do  que  vae  estipu- 
lado no  artigo  3." 

Em  firmeza  do  que  se  lavrou  o  pre- 
sente Termo,  que  vae  assignado  pelas 
pessoas  acima  declaradas,  e  que  eu  Joa- 
quim Dias  Torres,  Director  da  terceira 
Direcção  do  Ministério  da  Marinha  ç  Ul- 
tramar  subscrevi.==  CWr/<?^  Bento  da  Sil-- 
va*=^Mathevs  Severino  de  Avellar. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Cônsul  Geral  de  Portu- 
gal em  Singapura,  Joaquim  de  Almeida, 
n.^  6,  datado  de  30  de  Setembro»  acom- 
panhando a  copia  do  contrato  queW. 
H.Vash,  Cônsul  portuguez  em  Surabaya, 
fizera  com  uma  Companhia  hoUandeza 
de  navegação  a  vapor  para  o  transporte 
e  entrega  mensal  das  malas  do  Governo 
portuguez  no  porto  de  Dilly,  segundo  a 
auctorisaçào  que  ao  mesmo  Cônsul  Ge- 
ral tinha  sido  concedida  por  Portaria  de 
21  de  Maio  do  corrente  anno,  ficando 
esse  contrato  sujeito  á  approvação  do 
Governo:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se» 
nhor,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  referido  Cônsul  Geral  que  Ha 
por  bem  Approvar  o  contrato  de  que  se 
trata,  feito  entre  W.  H.  Vash,  Cônsul 
portuguez  em  Surabaya,  e  W.  Cores  De- 
Vriqs,  contratador  da  Companhia  de  va- 
pores de  Java,  o  qual  consta  das  condi- 
ções seguintes: 
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1  /  Que  os  paquetes  que  conduzem  as 
malas  mensaes  de  Síng^apura  para  as  Mo- 
lucas,  com  escala  por  Java  e  Macassar^  to- 
carão em  Timor  Dilly ,  a  Gm  de  entregar 
as  malas  portug^uezas  e  a  correspondên- 
cia offícial  do  Governo,  bem  como  para 
largar  os  passageiros  e  suas  bagagens  e 
quaesquer  objectos  para  uso  do  Governo 
em  Diíly,  c  bem  assim  para  receber  as 
malas  de  retorno  para  Java  e  Singa- 
pura. 

2/  Que  as  malas  por  tuguezas  sendo  re- 
cebidas a  bordo  em  Singapura  para  este 
porto(Surabaya)e  para  Timor  Dilly,eque 
as  malas  de  retorno  recebidas  em  Díl- 
ly,  para  Surabaya  e  Singapura  ^erao  en- 
tregues respectivamente  nos  portos  para 
que  sao  destinadas.  A  bordo  do  paquete 
haverá  disponivel  um  espaço»  cujo  limite 
será  meio  koyang,  destinado  para  quaes- 
quer objectos  com  direcção  para  Sura- 
baya a  Timor  Dilly  á  rasão  de  65  quil- 
dens  de  frete  por  koyang  ou  80  pés  cú- 
bicos para  Surabaya.  As  fazendas  vindas 
de  Singapura,  e  que  pelos  Regulamentos 
actuaes  da  Alfandega  forem  admittidas 
em  Batavía,  nos  armazéns  Regaal  Pak- 
hins,  serão  reembarcadas  no  seguinte 
vapor  que  se  destinar  a  Surabaya.  As 
despezas  de  embarque  e  desembarque 
serão  fíxadas  pelos  carregadores. 

3.*"  Que  no  caso  de  que  o  vapor  da 
mala  chegue  ao  porto  de  Timor  Dilly 
durante  a  noite,  ellenSo  largará  do  porto 
antes  das  oito  horas  da  manhã  do  se- 
guinte dia. 

4.'  Que  pela  conducçSo  de  ida  e  volta 
das  malas  portuguezas  e  correspondeu* 
cia  ofíicial,  o  Agente  do  Governo  portu- 
guez  estipula  pagar  500  quildens  por 
mez,  osquaes  serão  pagos  aos  trimestres. 

5.'  Que  pela  conducção  de  passagei- 
ros, suas  bagagens,  assim  como  quaes- 
quer outros  objectos  para  o  Governo  em 
Dilly,  o  Governo  portuguez  pagará  os 
mesmos  preços  de  passagens  e  de  fretes 
como  os  que  estão  estabelecidos  pela 
actual  tarifa  para  Timor  Cupang. 

6.®  Que  este  contrato  ficará  em  vi- 


gor a  contar  desde  o  i.""  de  Agosto  de 
1860  até  ao  fim  de  Julho  de  1862. 

Paço,  em  1 5  de  Novembro  de  1  860,sb 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  OfScio  da  Junta  da  Fazeiula 
do  Estado  da  índia,  n.""  37,  de  18  de 
Setembro  ultimo,  submettendo  á  Sua 
Regia  Approvação  a  deliberação  que  tor 
mou,  em  sessão  de  1  do  mesmo  mei,  de 
eleger  oThesoureiro  do  Adjunto  e  Fei« 
tor  da  Praça  de  Diu,  pedindo  que  se  es- 
tabeleça como  regra  geral  que  sejam 
sempre  nomeados  por  tal  forma,  não  só 
os  Thesoureiros  das  Delegações  da  dita 
Junta  da  Fazenda,  como  também  os  das 
respectivas  Alfandegas:  Manda,  peia  Se* 
cretaria  dEstado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  mesma  Jun- 
ta da  Fazenda,  que  sendo  este  um  ne- 
gocio que  se  acha  providenciado  pelo 
Decreto  com  força  de  Lei  de  15  de  Se« 
tembro  de  1 836,  que  ainda  até  hoje  nao 
está  revogado,  forçoso  é  seguir  as  suas 
disposições,  e  assim  pelo  que  respeita 
aos  Thesoureiros  da  Junta  da  Fazenda 
ou  das  suas  Delegações»  deverão  ser  el- 
les  de  escolha  da  mesma  Junta,  nomea* 
dos  interinamente  pelo  Governador  Ge- 
ral para  depois  merecerem  a  Real  Con- 
firmação. Em  quanto  porem  aos  Thesou- 
reiros das  Alfandegas,  não  pôde  deixar 
de  preceder  concurso  na  Província,  na 
conformidade  do  sobredito  Decreto,  em 
quanto  as  suas  disposições  não  forem  al- 
teradas, em  presença  das  considerações 
que  a  sobredita  Junta  da  Fazenda  faz  a 
tal  respeito,  e  que  vão  ser  submettidas 
ao  Conselho  Ultramarino  para  consultar 
o  que  se  lhe  offerecer. 

Paço,  em  20  de  Novembro  de  1 860,«=« 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Manda  Sua  Magestade  El-Reí,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa* 
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dôr][Geral  de  Moçambique,  em  resposta 
ao  seu  Officio,  n.**  17,  de  17  de  Feve- 
reiro ultimo,  remettendo  copia  da  Por- 
taria, pela  qual  ordenou  que  se  adoptas- 
sem, na  sobredita  Província,  o  Formulá- 
rio dos  Conselhos  de  Disciplina,  e  mais 
preceitos  contidos  na  Portaria  do  Minis- 
tério da  Guerra,  de  7  de  Novembro  de 
1857,  que  Houve  por  bem  Approvar  a 
medida  mandada  pôr  em  vigor  pela  ci- 
tada Portaria,  visto  que  das  rasões  pon- 
deradas na  mesma  se  conhece  ser  de  uti- 
lidade. 

Paço,  em  23  de  Novembro  de  1 860.==- 
Carlos  Bento  da  Silva. 

PORTiRU  IM  GOVERHiDOR  fiERAL  DA  PROmCIA 

DE  lOÇAURigUC,  A  QUE  SE  REFERE 

A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

Governo  Geral  da  Provincia  de  Mo- 
çambique. N."*  24. — Tendo  sido  manda- 
da publicar  e  cumprir  n'esta  Provincia 
a  Carta  de  Lei  de  21  de  Julho  de  1856, 
publicada  na  Ordem  á  Força  Armada 
n.^  10,  de  30  de  Junho  de  1859,  pela 
qual  são  re^lados  os  castig^os  correspon- 
dentes aos  diversos  crimes  de  deserções 
militares;  e  sendo  necessário  para  a  sua 
completa  execução,  que  tenham  vigor 
n  esta  Provincia  as  instrucções  provisó- 
rias da -Portaria  do  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  de  7  de  Novembro  de 
1857,  pelas  quaes  se  removem  alguns 
embargos  suscitados^  tanto  sobre  a  in- 
telligencia,  como  sobre  o  cumprimento 
de  alguns  dos  preceitos  da  mesma  Carta 
de  Lei; 

O  Governador  Geral  da  Provincia  de- 
termina que  seja  publicada  a  referida 
Portaria  e  se  cumpram  as  suas  disposi- 
ções no  que  for  applicavcl ;  devendo 
adoptar-se  também  o  Formulário  junto 
para  os  Conselhbs  de  Disciplina,  que  de- 
vem julgar  os  desertores  segundo  a  Car- 
ta dê  \jd\  de  2  i  de  Julho  de  1856. 

As  Auctoridades  ás  quaes  o  conheci- 
mento doesta  competir  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governador  Geral  da  Pro- 
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víncia  de  Moçambique,  1 7  de  Fevereiro 
de  1860.=yí?«<?  Tavares  de  Almeida^ 
Governador  Geral. 

Está  conforme.=No  impedimento  do 
Secretario  Geral,  Francisco  de  Salles  Ma- 
chado, Major. 

Portaria  do  Hlnisterlo  da  finorra,  a  qno  se  refere 
a  Portaria  sapra. 

Ministério  da  Guerra. — Repartição 
Militar. — Segunda  Secção. — Tornando- 
se  necessário  desde  já,  e  em  quanto  nSo 
se  confeccionam  os  Regulamentos  pres- 
criptos  no  artigo  20.®  da  Carta  de  Lei 
de  2 1  de  Julho  do  anno  próximo  passa- 
do, que  se  removam  as  duvidas  e  emba- 
raços suscitados,  tanto  sobre  a  intelli- 
gencia  como  sobre  o  cumprimento  de 
alguns  dos  preceitos  da  mesma  Carta  de 
Lei ;  do  que  tem  resultado  achar-se  pa- 
ralysado  um  grande  numero  de  proces- 
sos com  gravissimo  prejuizo  do  serviço 
e  disciplina  do  Exercito,  e  grande  vexa- 
me para  os  interessados:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  Conformando- 
Se  com  o  parecer  do  Procurador  Geral 
da  Coroa,  e  Consulta  do  Supremo  Con- 
selho de  Justiça  Militar,  que  interina- 
mente se  observem  as  seguintes  instruc- 
ções provisórias: 

1/  As  disposições  do  artigo  4.®  da 
mencionada  Carta  de  Lei  suo  applicaveís 
a  todas  as  praças  de  pret,  hajam  ou  não 
concluído  o  tempo  de  serviço  determi- 
nado por  Lei. 

2.*  Aos  militares  que  houverem  de- 
sertado antes  da  publicação  da  referida 
Carta  de  Lei,  ainda  que  apresentados  ou 
capturados  posteriormente,  nao  lhes  sao 
applicaveis  as  suas  disposições,  devendo 
ser  julgados  segundo  a  Legislação  ante- 
rior; todavia  ser-lhes-ha  applicavcl  a 
nova  Legislação,  quando  esta  melhore 
e  não  deteriore  a  condição  dos  réos;  c 
por  este  principio  só  se  qualificará  por 
crime  de  deserção  a  ausência  illegitíma 
de  serviço  por  quinze  dias  consecutivos; 
e  por  trinta  dias  consecutivos  para  os 
85 


Digitized  by 


Google 


—654— 


soldados  recrutas  no  primeiro  semestre 
de  praça. 

3.*  As  deserções  posteriores  á  pro- 
molg^ação  da  Carla  de  Lei  de  31  de  Ju- 
lho de  1856  serão  punidas  com  a  pena 
n  ella  imposta,  sem  nenhuma  contempla- 
ção das  antecedentes,  por  isso  que  a  Lei 
não  faz  distincção,  e  genericamente  re- 
prime qualquer  d'ellas  com  a  sancção 
penal  n  ella  declarada. 

4."  Os  desertores  que  houverem  tam- 
bém commettido  outros  crimes  serão 
primeiramente  julgados  nos  Conselhos 
de  Guerra  pelos  crimes  civis  ou  milita- 
res diversos  de  deserções;  e  depois  por 
estas  nos  Conselhos  de  Disciplina,  quan- 
do a  pena  d'ellas  não  estiver  impedida 
ou  absorvida  pela  sentença  condemnato- 
ria  já  proferida  nos  Conselhos  de  Guerra. 

5.*  Finalmente,  nos  Conselhos  de  Dis- 
ciplina se  adoptará  o  Formulário  que 
acompanha  e  faz  parte  d  esta  Portaria, 
e  vac  assignado  pelo  Chefe  interino  da 
Repartição  Militar  d  este  Ministério. 

Paço,  em  7  de  Novembro  de  1857.*= 
António  Rogério  Gromicho  Couceiro. 

Formulário  para  os  Conselhos  de  Disciplina 
qne  devem  julgar  os  desertores  segundo 
a  Lei  de  21  de  Julho  de  4856,  a  que  se  re- 
fere a  Portaria  com  a  data  de  hoje. 

Mez  e  anno. 

Tal  Divisão  Militar. 

Logar. 

Processo  verbal  e  summario,  feito  em 
Conselho  de* Disciplina  aoréo  Fulano  de 
tal.  Soldado  numero  tantos,  de  tal  Com- 
panhia, de  tal  Reg^imento. 

Crime  de  deserção  simples 

(ou  aggravada). 

AUTO  DO  CORPO  Dfi  DfiLlGTO. 

Aos  tantos  de  tal  mez  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil. . .  n  esta  Cidade  (Villa  ou  Praça) 
foi  presente  ao  111."^  e  Ex."^  Sr.  (confor- 
me o  tratamento  que  deva  ter  a  AuctO' 
ridade  que  assignou  a  nomeação  do  Con- 
selko)  Fulano,  Commandante  de  tal  Re- 
gimento, que  Fulano,  Soldado  numero 


tantos  de  tal  Companhia  (ou  Bateria)  d<» 
Regimento  tal,  commettéra  o  crime  de 
deserção  simples  (ou  aggravadn^  devendo 
mencionar-se  todas  as  circunutêtncias  ag^ 
gravantes  ou  attermantes  que  constem  *d& 
Conselho  de  Investigação) y  etn  tantos  de 
tal  mez  e  de  tal  anno,  da  qual  se  apre*- 
sentou  (ou foi  preso  e  como  o  foi)  em  tan- 
tos de  tal  mez  e  de  tal  anno,  crime  pu- 
nido pela  Carta  de  Lei  de  2 1  do  Jullio 
de  1856,  pelo  que  se  fez  este  auto,  para 
por  elle  se  proceder  ao  inquérito  daste^ 
temunhas,  interrogatórios  e  final  sen»- 
tença. 

E  eu  Fulano,  na  qualidade  de  Secre- 
tario do  Conselho,  o  escrevi  e  assignei. 

(Assignatura  por  extenso  do  Sé- 
cretario,  e  declarando  o  posto  e  corpo  a 
que  pertence^  e  a  qualidade  de  Secreta-- 
rio.) 

N.  B.  -^  este  auto  segue-se  a  nomea^ 
cão  do  Conselho. 

NOMEAÇÃO  DO  PRESIDENTE,  VOGAES  &  PiíailO- 
TOR  PARA  0  CONSELHO  DE  DlSaPLlNA,  tf» 
DEVE  JULGAR  0  RBO  FULANO,  SOLDAM  Wi^ 
MERO  TANTOS,  DE  TAL  COMPANHIA,  Dfi  TAL 
REGIMENTO. 

Presidente 

O  Tenente  Coronel F.. . 

Vogaes 

O  Major F. . . 

O  Capitão F.  .  . 

O  Capitão F. . . 

O  Capitão. . . : F... 

Promotor 
O  Alferes  (ou  Tenente). .  F. .. 
Quartel...  em  tantos  de  tal  meze^ 
tal  anno. 

(Assignado  o  Commandante  ão 
Corpo  ou  a  Auctoridade  que  manda  re-^ 
unir  o  Conselho.) 

N.  B.  Este  Conselho  é  composto  d»s 
cinco  Offijciaes  mais  graduados  que  honir 
ver  no  Corpo,  e  na  igualdade  êe  gradua- 
ção dos  mais  antigos,  sendo  Stcretãriâ  o 
mais  moderno  dos  nomeados.  Os  Qjji* 
ciaes  da  Companhia  do  accusado^  e  os 
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qw.sfíp^inam  no  CQmelho  dfi.Jnve^Hga^ 
aão  n^Qíf^rAo  fazer  pnr te  em  cam  al^ 
gum  do  Conselho  de  DiseipUna,  e  neste 
caso  serão  substituídos  feios  que  se  lhes  se- 
guirem em  graduação  ou  antiguidade. 
O  Promotor  de  Justiça  peranjte  o  Con- 
selho será  uni  Official  subalterno^  no- 
meada p/ela  Auctoridade  que  matidar  con- 
gregar o  Conselho y  porém  nunca  da  Com- 
panhia do  réo^  nem  que  tenha  feito  parte 
do  Conselho  de  hivestigação.  No  ca^o  do 
réo  não  escolher  defensor  para  lhe  assis- 
tir ao  julgamento  ser-lhe-ha  nomeado 
pelo  Presidente  do  Conselho  Disciplinar ^ 
e  terá  graduação  igiuil  á  do  Official  Pro- 
motor. 

A  nomeação  do  Conselho  segue-se  o  at- 
testado  do  Livro  de  registe^  que  contenha 
o  assentamento  de  praça  do  réo^  com  to- 
das as  circumstancias  qus  constarem  do 
mesmo  Livro^  tendo  bem  especificadas  as 
que  forem  concernentes  á  culpa  de  que  se 
trata. 

Ao  attestado  do  Livro  de  registo  se- 
gue-se o  Conselho  de  Investigação  de  que 
trata  o  artigo  9,°  da  Lei  de  21  de  Julho 
de  1856,  e  a  este  o  aviso  ao  réo^  como 
adiante  se  vê. 

AVISO  AO  RÉO. 
Regimento  tal. 

Fulano. . .  Soldado  numero  tantos  de 
tal  Companhia  do  referido  Corpo,  tem 
de  responder  a  Conselho  de  Disciplina 
no  dia  tantos  de  tal  mez  de  tal  anno, 
pelas  tantas  horas,  por  haver  comroet- 
tido  o  crime  de  deserção  simples  (ou  ag- 
gravada)  era  tantos  de  tal  niez  de  tal 
anno. 

Pelo  que  prepare  sua  defeza,  e  no- 
meará, querendo,  defensor,  e  testemu- 
nhas no  praso  de  vinte  e  quatro  horas, 
e  não  tendo  assim  o  deve  declarar.  Inti- 
me-se  este  aviso  ao  réo,  dé-se-lhe  uma  co- 
pia, e  passe^se  a  certidão  de  intimação 
<^oai  duas  testemunhas  que  a  devem  assi- 
jfj^vc.  liO^r  e  data. 

(a  Fukmo) 
PostOf  Secretario. 


Entregue  este  aviso  ao  Comnumifínte 
do  CorpOy  ou  d  Auctoridade  que  opdenm 
a  reunião  do  Conselho^  na  conformida4$ 
da  Lei  de  2 1  de  Julho  de  1 8S6,  ellefará 
intimar  o  accusado  por  um  Official  in- 
ferior, que  no  7nesmo  papel  passará  a 
certidão  de  intimação  do  teor  seguinte: 

Cerli6co  que  na  presença  das  testo^ 
munhas  abaixo  assígnadas  intimiei  ao  r^o 
Fulano  o  conteúdo  n  este  aviso,  do  qi>^ 
lhe  dei  uma  copia,  e  passadas  as  vinte 
e  quatro  horas  recebi  d*elle  a  declaração 
de  que  nomeava  para  seu  defensor  o 
Sr.  Tenente  (Alferes  ou  Capitão)  Fulano 
(ou  que  não  tinha  a  quem  nomeasse  para 
o  defender)  e  que  não  tinha  testemunhas 
a  dar  em  stia  defeza  (no  caso  do  réo  dar 
testemunhas,  declarasse  na  intimação  qufi 
as  deu,  e  que  constam  da  relação  que  se 
segue). 

(Assignado  por  extenso  o  encap" 
regado  da  intimação  com  de* 
claração  do  Posto.) 

(Assignatura  das  testemunhas,) 

Ao  aviso  ao  réo  segue-se  a  Sessão  Pu- 
blica do  Conselho. 

SESSÃO  PUBLICA. 

Aos  tantos  dias  do  mez  de  tal,  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  de  mil. , .  n  esta  Cidade. . .  (Fil- 
ia, Praça,  etc.)  e  sala  das  Sessões  dos  Con- 
selhos de  Disciplina,  estando  presentes  o 
Presidente, Vogaes,  Official  Promotor  (e 
Defensor,  se  o  réo  o  tiver  nomeado),  e  bem 
assim  o  réo  em  sua  liberdade  se  deu  prin- 
cipio a  esta  Sessão  Publica,  e  lido  o  cotr* 
po  de  delicto,  e  todas  as  peças  do  Pro- 
cesso, se  procedeu  nos  mais  termos  do 
mesmo. 

E  para  constar  lavrei  o  presente  to»- 
mo. 

(Assignado  por  extenso.) 
Fulano 
Posto,  Secretario. 

Se  o  réo  não  tiver  nomeeulo  defensor p 
o  Presidente  fará  a  nomeação^  e  o  Se^ 
cretario  lavrará  o  seguinte  termo^  em  se* 
guida  á  abertura  da  Sessão; 
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Para  defensor  do  réo  foi  nomeado  pelo 
Presidente  o  OíTicial  Fulano,  que  inti- 
mado compareceu  e  assistiu  ao  julg^a- 
mento  assignando  este  termo. 

(Assignatura  do  Official  defensor.) 

Se  o  réo  for  menor  de  vinte  e  cinco 
annoSy  ainda  que  inesmo  elle  tenha  no- 
meado  Official  para  o  defender^  o  Presi- 
dente o  nomeará  Curador  do  réo;  se 
ainda  não  tiver  escolhido  defensor,  o  Pre- 
sidente  nomeará  um  Official  para  Cura- 
dor  do  menor;  e  em  um  e  outro  caso  o 
Secretario  lavrará  o  seguinte  termo,  de- 
pois do  Presidente  prestar  juramento  ao 
Curador  nomeado. 

E  em  seguida  foi  pelo  Presidente  pres- 
tado o  juramento  ao  Offícial  Fulano,  Cu- 
rador do  réo,  e  este  pondo  a  sua  mao 
direita  nos  Santos  Evangelhos  jurou  bem 
defender  o  réo  menor,  e  assignou  este 
termo. 

(Assignado  o  Offijcial  Curador.) 

N.  B.  Segite-se  o  inquérito  das  teste- 
munhas de  accusaçãOf  deferindo-se-lhes 
juramento. 

ASSENTADA. 

E  logo  se  procedeu  á  inquirição  das 
testemunhas,  pela  forma  seguinte: 

PRIMEIRA  TESTEMUNHA. 

Fulano  (declarando-se  todos  os  cargos 
e  ofjicio  que  tiver)  morador  em.  • .  teste- 
munha jurada  aos  Santos  Evangelhos, 
em  que  poz  suas  mãos,  promettendo  de- 
baixo d  elles  dizer  a  verdade,  e  só  a  ver- 
dade de  tudo  que  souber  e  lhe  for  per- 
guntado, que  de  sua  idade  disse  ser  de. . . 
annos,  estado. . .  e  do  costume  nada.  Per- 
guntado pelo  conteúdo  no  auto  do  corpo 
de  delicto  a  fl.  •  •  que  todo  lhe  foi  lido,  dis- 
se...  (as  testemunhas  devem  dar  rasão 
de  sciencia^  isto  é,  declarar  o  modo  como 
sabem  que  o  réo  commetteu  o  crime,  ou 
pelo  presenciarem,  ou  pelo  ouvirem  di- 
zer, sendo  perguntadas  por  todas  as  cir- 
cumstancias  que  aggravem  ou  attenuem 
a  deserção). 

E  mais  não  disse;  e  sendo-lhe  lido  o 


seu  depoimento,  o  achou  conforme  e  as- 
signou  com  o  Offícial  interrogante.  E 
eu  Fulano,  Secretario  do  Conselho,  o  es- 
crevi. 

(Assignatura  da  testemunha.) 
(Assignatura  do  Ofjícial  interrogante.) 

SEGUNDA  TESTEMUNHA. 

Segue-se  o  mesmo  que  na  primeira, 
etc. 

Se  não  forem  inqueridas  nesta  pri- 
meira  Sessão  todas  as  testemunhas,  fica- 
rá o  resto  para  a  outra^  de  cuja  aber- 
tura se  fará  o  competente  termo,  logo 
em  seguida  ao  depoimento  da  ultima  tes- 
temunha da  maneira  seguinte,  advertin- 
do que  os  depoimentos  são  sempre  assi- 
gnados  pela  testemunha  e  pelo  Offícial 
interrogante. 

SEGUNDA  SESSÃO  PUBLICA. 

Aos  tantos  dias  do  mez  de  tal  do  anuo 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil. . .  n  esta  Cidade  de. . . 
(Filia,  Praça,  etc.)  e  sala  das  Sessões 
dos  Conselhos  de  Disciplina,  estando  pre- 
sentes o  Presidente,  Vogaes,  Officiaes, 
Promotor  e  Defensor  (e  Curador  se  o 
réo  for  menor)  e  bem  assim  o  réo  em 
sua  liberdade,  se  deu  princípio  a  esta 
segunda  Sessão  Publica,  sendo  pergun- 
tadas as  testemunhas  seguintes,  e  pro- 
seguindo-se  nos  demais  termos  do  Pro- 
cesso. 

(Asignado  por  extenso.) 
Fulano 
Posto,  Secretario. 

ASSE.NTADA. 

E  logo  se  procedeu  á  inquirição  das 
testemunhas  pela  forma  seguinte: 

TESTEMUNHA  TAL. 

O  inquérito  é  feito  do  mesmo  modo 
que  nas  já  inqueridas. 

E  logo  n'esta  mesma  Sessão  (ou  sendo 
na  seguinte,  em  Sessão  do  dia  tantos  de 
tal  mez,  de  tal  anno,  que  se  continuou 
neste  Conselho)  se  passou  aos  interro- 
gatórios do  accusado.  Perguntado  o  réo 
como  se  chamava,  de  quem  era  fílho. 
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d*onde  era  natural,  que  idade  tinha,  qual 
era  o  seu  estado  e  occupaçao,  e  se  es- 
tava pago  dos  seus  vencimentos  a  par 
dos  seus  camaradas  do  mesmo  Corpo? 
Respondeu...  (Devem  menctonar-se  do 
mesmo  modo  que  no  depoimento  das  tes- 
íemunhasj  com  toda  a  clareza^  as  respos^ 
tas  sobre  cada  uma  das  perguntas,)  Per- 
guntado em  quanto  á  culpa .^  Respon- 
deu. , .  (Mencionam-se  igualmente  as  suas 
respostas^  efazem-se-lhe  perguntas  sobre 
todas  as  circumstancias  que  aggravem 
ou  attenuem  a  deserção.)  Perguntado  se 
tinha  alguma  cousa  que  dizer  ou  alie- 
gar  em  sua  defeza.^  Respondeu...  (De-^ 
claram-se  também  as  respostas  minueto* 
sãmente.) 

N.  B.  No  caso  do  réo  ter  apresentado 
testemunhas  de  defeza^  pratica-se  a  res- 
peito  d' estas  simjlhantemente  ao  que  se 
fez  com  as  da  accv^açào^  continuando 
depois  o  processo  do  seguifite  modoy  ad- 
vertindo qut  estas  testemunhas  devem  in- 
quirir-se  aos  pontos  de  defeza  apreseyita- 
dos  pelo  réOy  e  para  prova  dos  quaes  elle 
as  offereceu. 

Em  seguida,  ouvido  o  Promotor  e  De- 
fensor, e  feito  o  relatório  do  processo, 
se  procedeu  á  votação  e  recolhidos  os 
votos  se  proferiu  a  seguinte 

SENTENÇA. 

Vendo-se  n'esta  Cidade  de...  (Villa^ 
Pràça^  etc.)  o  processo  verbal  e  sum- 
mario  feito  ao  réo  Fulano,  Soldado  nu- 
mero tantos  de  tal  Companhia  (ou  Ba- 
teria) 9  de  tal  Regimento,  auto  de  corpo 
de  delicto,  depoimento  das  testemunhas 
sobre  elle  inquiridas,  e  interrogatórios 
feitos  ao  réo,  decidiu  o  Conselho  de  Dis- 
ciplina por  unanimidade  de  votos  (ou 
por  pluralidade  de  votos)  que  se  acha 
provado  o  crime  de  deserção  pelo  réo 
commettido  em  tantos  de  tal  mez,  de 
tal  anno,  no  Regimento  tal,  como  se 
mostra  pelos  depoimentos  das  testemu- 
nhas a  fl...  (no  caso  do  Conselho  não 
achar  provado^  assim  o  deve  declarar^  ci- 
tando os  motivos  em  que  sefunda^  decla- 


rando  também  se  se  provam  as  circumstan* 
cias  aggravantes  ou  attenuantes^  quan- 
do hajam).  Julgam  o  réo  incurso  no  ar- 
tigo...  da  Lei  de  21  de  Julho  de  1856, 
que  diz...  (Transcreve-se  o  artigo  da 
Lei,  e  quando  se  provar  alguma  circum- 
stancia  aggravante  ou  attenuarite^  se 
transcreverá  também  o  artigo  da  Lei  que  a 
menciona),  Condemnam  portanto  o  réo 
em  tantos  annos  de  serviço  na  Africa 
Occidental  (na  Jfj^ica  Oriental  ou  7ws 
Estados  da  índia,  conforme  o  delicto  e 
suas  circumstancias). 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  de  Disci- 
plina, cm  tal  logar,  aos  tantos  de  tal  mez 
e  anrío. 

(Assignado  o  Presidente  e  Fogaes  do 
Conselho y  com  o  seu  nome  por  extenso  y 
declarando  o  posto  e  Corpo  a.  que  per- 
tencem. As  assignaturas  devem  começar 
pela  do  Presidente^  e  seguirem-se  as  dos 
Vogaesy  segundo  a  graduação  e  antigui- 
dade). Fui  'çv^'SiÇíii\.^.^==^(Assignatura  do 
Promotor.) 

N.  B.  Se  a  deserção  se  não  provar y  a 
conclusão  da  sentença  será  —  Portanto 
julgando  não  provada  a  deserção  absol- 
vem o  réOy  e  mandam  que  seja  solto. 

Adverte^se  que  na  hypothese  de  se  não 
provar  a  deserção y  o  réo  fica  logo  solto y 
ainda  mesmo  que  o  Promotor  de  Justi- 
ça recorra  para  o  Supremo  Conselho  de 
Justiça  Militar. 

INTIMAÇÃO. 

Foi  esta  sentença  publicada  e  intima- 
da ao  réo  e  ao  Promotor,  e  os  6z  scien- 
tes  de  que  podem  recorrer  para  o  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar,  den- 
tro do  praso  de  três  dias,  a  contar  de 
hoje,  tantos  de  tal  mez  e  anno. 

(Assignatura  do  Promotor  e  do  réOy  e 
quando  este  não  saiba  escrever y  do  De- 
fensor  ou  Curador.) 

(Assignado  por  extenso 
Fulano 
PostOy  e  Secretario.) 
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No  caso  do  réo^  ou  por  elle  o  seu  De- 
'  fensor,  ou  o  Promotor  recorrerem  da 
sentencay  se  lavrará  um  termo  em  que 
se  mencione  o  recurso  interposto^  que  será 
assignado  pelo  recorrente^  e  escripto  pelo 
Official  Secretario,  como  todos  os  mais 
termos  do  processo^  e  depois  o  Presidente 
fechará  o  processo^  c  o  remetterá  ao  Se- 
cretario do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar.  Se  passado  opraso  de  três  diaSy 
nem  o  réo^  ou  por  elle  o  seu  defensor y 
nem  o  Promotor  de  Justiça  tiverem  re- 
corrido^ o  Secretario  lavrará  outro  ter- 
mOy  em  que  declare  ter  passado  o  praso 
de  três  diasy  e  que  findo  elle  se  7iào  re- 
correu da  sentença^  e  o  Presidente  então 
enviará  o  processo  á  Auctorídade  que 
mandou  convocar  o  Conselho  ^  visto  ter 
passado  a  sentença  em  julgado. 

N.  B.  Que  710  caso  de  não  haver  re- 
curso^  ou  mesmo  quando  o  haja^  em  se- 
guida  a  ellcy  o  Secretario  lavrará  o  se- 
guinte termo  com  o  qual  conclue  o  pro- 
cesso, 

E  contém  esle  processo  tantas  aieias 
folhas  de  papel,  que  todas  por  mim  vão 
numeradas  e  rubricadas  com  a  minha 
rubrica  — tal — . 

(Jssignado  por  extenso) 
Fulano 
PostOy  e  Secretario. 

Secretaria  d'Eslado  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  7  de  Novembro  de  1857.= 
O  Chefe  interino  da  Repartição  Militar, 
/).  António  José  de  Afello. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  do  Conselho  do  Go- 
verno de  Macau,  n."  68,  de  23  de  Julho 
do  corrente  anno,  acompanhando  o  re- 
querimento da  Comniissão  Directora  do 
Theatro  de  D.  Pedro  V,  estabelecido 
n'aquella  Cidade,  que  pede  a  conOrma- 
çSo  da  concessão  que  lhe  foi  feita,  pela 
respectiva  Junta  da  Fazenda,  do  terreno 
em  que  o  mesmo  Theatro  se  acha  ediíi- 


cado:  Manda,  pela  Secretaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  lUtramaj:, 
participar  ao  Governador  da  sobredita 
Cidade,  que  reconhecendo  a  grande  uti- 
lidade que  ao  publico  alli  deve  resultar 
de  uma  tal  associação,  e  Conformandú- 
Se  com  a  opinião  emittida  a  tal  respeUo, 
lanto  pelo  dito  Conselho  do  Governo, 
como  pelo  Auditor  junto  a  este  Miuiste- 
rio,  Ha  por  bem  Confirmar  a  concessão 
do  dito  terreno  sem  ónus  algum  de  pa- 
gamento de  íbro,  conforme  foi  feita  pela 
dita  Junta  da  Fazenda  com  a  clausula, 
porém,  de  que  o  terreno  deverá  reverter 
para  a  Fazenda  quando  ao  edificio  venha 
a  dar-se  outro  destino  que  não  seja  o  do 
Theatro. 

Paço,  em  26  de  Novembro  de  1860. 
=^  Carlos  Bento  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Ofíicio  da  Junta  da  Fazenda 
da  Provincia  de  S,  Thomé  e  Príncipe, 
n.®  66,  de  25  de  Setembro  ultimo,  pe- 
dindo que  para  esclarecimento  da  duvida 
que  se  lhe  suscitou  sobre  a  arrecadação 
dos  bens  de  defunctos  e  ausentes,  se  lhe 
declare  se  está  dentro  das  suas  attribui- 
ções  inventariar  e  partilhar  os  ditos  bens, 
quando  o  fallecido  for  casado,  e  existir 
na  Provincia  o  cônjuge  sobrevivo:  Man- 
da, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar  á 
sobredita  Junta  da  Fazenda  que,  sendo 
expresso  em  Lei  que  por  morte  de  qual- 
quer dos  cônjuges  compete  ao  que  so- 
brevive a  administração  do  casal,  se- 
guindo por  isso  os  termos  legaes,  não 
pode  nem  deve  a  Junta  da  Fazenda  no 
caso  em  questão  intrometter^se  na  arre- 
cadação e  partilha  dos  bens  do  fallecido. 

Paço,  em  26  de  Novembro  de  1860. 
=^Carlos  Bento  da  Silva. 


Âchando*se  determinado  pelo  artigo 
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2.**  da  Carta  de  Lei  de  11  de  Agosto  do 
corrente  anno,  expedida  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  que  as  commissões  tempo- 
rsnrias  de  serviço  publico  ficam  isentas 
do  pagamento  de  direitos  de  mercê;  e 
nSo^podendo  uma  tSo  expressa  disposição 
da  Lei  deixar  de  ser  applicada  aos  em- 
pregos de  igual  natureza  nas  Províncias 
Ultramarinas:  Manda  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  xNego- 
cios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Go- 
vernador Geral  do  Estado  da  índia  faça 
constar  á  respectiva  Junta  da  Fazenda, 
para  que  alli  cessem  da  data  da  recepção 
doesta  Portaria  em  diante  quaesquer  des- 
contos que  se  estejam  fazendo  para  o  dito 
pagamento  de  direitos  de  mercê  áquelles 
Funccíonarios,  que  pela  natureza  dos 
seus  empregos  estão  no  caso  de  lhes 
aproveitara  referida  disposição  da  Lei. 

Paço,  em  29  de  Novembro  de  1860. 
^=^Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  aos  demais 
Governadores  das  Provincias  Ultramari- 


nas. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfBcio  n."  24,  de  3  de  Setembro 
ultimo,  em  que  o  Reverendo  Governador 
do  Arcebispado  de  Goa,  dando  conta  de 
se  acharem  vagas  muitas  Egrejas  no 
mesmo  Arcebispado,  expõe,  que,  ainda 
se  não  procedeu  a  concurso  para  o  seu 
provimento,  cm  rasão  das  duvidas  que 
téem  occorrido  na  execução  do  disposto 
na  Regia  Portaria  de  3  de  Setembro  de 
1 856 :  Ha  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem  Determinar,  que,  logoque  vagar 
qualquer  Egreja,  o  Reverendo  Arcebispo 
ou  Governador  da  Diocese  (Sede  vacan- 
te)  o  participe  ao  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  o  qual,  não  havendo 
motÍTO  que  obste  a  que  tal  Egreja  seja 
provida,  avisará  o  dito  Prelado  para  que 
se  proceda  ao  devido  concurso,  que  será 
annanciado  no  Roletim  Official,  sendo 
depois  todo  o  processo  do  concurso  re- 
naettído  ao  dito  Governador  Geral  para 


os  competentes  effei los:  o  que,  pela  Se- 
cretaria d^Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  se  participa  ao  Reve- 
rendo Governador  do  Arcebispado  de 
Goa,  para  seu  conhecimento;  ficando 
assim  explicada  a  devida  intelligencia  da 
citada  Portaria. 

Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1860.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idêntica  se  expediu  na  mesma  data  ao 
Governador  Geral  do  Estado  da  índia. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  18  de  Setembro  ul- 
timo, instando  pela  resolução  da  duvida 
já  exposta  no  seu  Officio  de  1 7  de  Junho 
de  1857,  sobre  a  execução  do  Decreto 
de  2  de  Outubro  de  1856,  na  parte  em 
que  regulou  as  precedências  dos  Vogaes 
do  Conselho  do  Governo,  e  que  especial- 
mente versavam  sobre  a  competência  do 
Vogal  Militar  como  Vogal  Judicial,  já 
quando  este  tivesse  Carta  de  Conselho  e 
o  Vogal  Militar  sendo  General  a  não  ti- 
vesse, já  quando  ambos  tivessem  igual- 
mente Carta  de  Conselho:  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  dito  Governador  Ge- 
ral que,  quando  aconteça  na  execução  do 
disposto  no  citado  Decreto  haver  duvida 
de  precedência  entre  os  Vogaes  Judicial 
e  Militar,  por  algum  d'elles  ou  ambos 
terem  Carta  de  Conselho,  deverá  prece- 
der aquelle  que  tiver  a  mesma  Carla  ao 
que-a  não  tiver;  e  quando  ambos  a  te* 
nham  deverá  preceder  aquelle  que  for 
mais  antigo  no  mesmo  titulo,  tudo  na 
conformidade  da  Regia  Resolução  de  3 
de  Abril  de  1759. 

Paço,  em  10  de  Dezembro  de  1860. 
=^  Carlos  Bento  da  Silva. 


Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei  que 
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na  Yilla  do  Mindello  da  Ilha  de  S.  Vicen- 
te se  projectam  construcções,  que  vãooc- 
cupar  terrenos  de  que  se  arrogam  a 
propriedade  individues  que,  quando  a 
elles  houvessem  tido  titulos  legaes,  têem 
actualmente  perdido  o  direito  de  pro- 
priedade em  conformidade  com  a  Lei 
vigente;  c  devendo  cessar  abusos  tao 
prejudiciaes  ao  futuro  desenvolvimento 
da  prosperidade  d'aquella  povoação  nas- 
cente :  Ha  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem -Determinar  o  seguinte: 

I.*"  Que  mais  não  sejam  concedidos 
terrenos  na  Villa  do  Mindello  entre  os 
prédios  yA  construidos  e  a  bahia; 

2.®  Que  se  não  permittam  do  lado  da 
bahia  quaestjuer  construcções,  que  exce- 
dam a  Unha  das  casas  actualmente  edi- 
ficadas; e  que  para  o  futuro  mais  se  não 
edifique  nVsta  parle  da  Villa  sem  que 
preceda  projecto  regular  approvado  pelo 
Mesmo  Real  Senhor,  projecto  que  deverá 
ser  remei  tido  com  a  possivel  brevidade; 

3."*  Que  seja  designado  e  apropriado 
um  local  onde  o  Governo  possa  ter  um 
dcposilo  de  carvão; 

4.**  Que  no  terreno  publico  occupado 
actualmente  com  os  materiaes  para  a 
construcção  da  nova  Alfandega,  compre- 
hendido  então  alli  o  edificio  c  o  deposito 
perlencenle  a  Jorge  Randal,  sejam  pro- 
jectados espaçosos  armazéns  com  frente 
para  o  mar,  cm  harmonia  com  a  da  nova 
Alfandega,  devendo  ser  expropriada  por 
utilidade  publica  a  propriedade  de  casas 
térreas  onde  actualmente  se  acha  a  re- 
partição da  Alfandega.  Outrosim  Sua  Ma- 
gestade  Manda  recommendar  a  execução 
da  Regia  Portaria  de  26  de  Abril,  de 
1858.  O  que,  pela  Secretaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se 
participa  para  os  devidos  efleitos  ao  Go- 
vernador Geral  de  Cabo  Verde. 

Paço,  em  12  de  Dezembro  de  1860. 
'=  Carlos  Berilo  da  Silva. 


pto  com  mais  alguns  auxílios  pecuniá- 
rios á  Provincia  de  Moçambique  e  á  I\ha 
de  Timor,  para  occorrer  ás  despezas  da 
sua  administração:  Hei  pòr  bem  Deter- 
minar, ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
que  no  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda se  abra  um  credito  extraordinário 
da  quantia  de  45:176^470  réis,  sendo 
24:000^000  réis  em  favor  da  Provincia 
de  Moçambique,  12:000^000  réis  em 
favor  da  Ilha  de  Timor,  e  os  restantes 
9:176|1470  réis  para  despezas  urgentes 
que  téem  a  fazer-se  cora  outras  Provín- 
cias Ultramarinas. 

Os  Ministros  e  Secretários  d'£stadodos 
Negócios  da  Fazenda  e  da  Marinha  e  Ul- 
tramar o  tenham  assim  entendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  24  de  Dezem- 
bro de  1860.=  REI.  ^^  ^;2^<?/?/V^  José 
(V Avila^=^ Carlos  Beyito  da  Silva. 


Sendo  indispensável  acudir  de  prom- 


Tendo  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  por  OfGcio 
n.*^  22  de  14  de  Maio  do  corrente  anno, 
perguntado  se  as  fazendas  alli  descarre- 
gadas de  navios  entrados  por  arribada 
forçada  e  reembarcadas  depois  no  mes- 
mo navio  ou  em  outro,  dado  o  caso  de 
inavegabilidade  d'aquelle,  estão  sujeitas 
só  ás  despezas  de  armazenagem  ou  tam- 
bém a  direitos  de  reexportação:  Sua  Ma- 
gestade  El-Kei,  considerando  que  a  arri- 
bada forçada  em  qualquer  porto  nos  ca- 
sos marcados  em  direito  é  admitlída  e 
justificada  pelas  Leis  de  27  de  Novem- 
bro de  1684,  de  20  de  Março  de  1736 
c  16  de  Fevereiro  de  1740,  pelo  Regu- 
lamento de  avarias  de  30  de  Agosto  de 
1820,  artigo  7.^  pelos  artigos  1610.**  e 
seguintes  do  Código  Commercial  e  mais 
Legislação  pátria; 

Considerando  que  as  fazendas  carre- 
gadas nos  navios  arribados,  não  podendo 
em  vista  da  mesma  Legislação,  especial- 
mente do  artigo  1 6 1 6."  do  Código  Com- 
mercial, que  n'esta  parte  se  conformou 
com  o  direito  das  nações  civilisadas,  ser 
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descarregadas  senSo  no  único  caso  em 
que  isso  se  torne  indispensável  para  con- 
certar o  navio  ou  reparar  a  avaria  da 
carga; 

Considerando  que  n  este  caso  o  des- 
embarque das  fazendas,  sendo  uma  con- 
se(}uencia  do  sinistro  que  motivou  a 
arribada  forçada,  nao  deve  ficar  sujei- 
to senão  ás  únicas  despezas  que  elle  oc- 
casionar,  para  nao  se  acrescentar  mais 
perda  ou  soflrimento  aos  donos  dos  na- 
vios ou  das  cargas,  que  se  tornam  n  esta 
hypothese  dignos  de  toda  a  protec- 
ção; 

Considerando  que  este  principio  de 
protecção  ao  commercio  se  acha  consi- 
gnado no  Decreto  de  7  de  Dezembro  de 
1811,  que  isentou  de  direitos  de  bal- 
deação quaesquer  navios  obrigados  por 
força  maior  a  descarregar  para  concer- 
tar; 

Considerando  que  a  mesma  doutrina, 
comquanto  modificada  pelo  Alvará  de 
26  de  Maio  de  1812,  §  9  A  que  marcou 
direitos  para  os  navios  que  descarregas- 
sem por  necessidade  de  concerto,  foi  de- 
pois mandada  applicar  em  toda  a  sua 
extensão  aos  navios  francezes  e  inglezes 
que  arribassem  a  portos  portuguezes  por 
Decreto  de  5  de  Agosto  de  1835  e  pelas 
Portarias  da  mesma  data  e  de  30  de 
Abril  de  1836  que  os  isentavam  de  di- 
reitos; 

Considerando  que  esta  isenção  restri- 
cta  aos  navios  d  aquellas  duas  nações  foi 
tornada  extensiva  a  todas  as  embarca- 
ções estrangeiras  pelo  Decreto  de  1 4  de 
Novembro  de  1836  no  artigo  5.**; 

Considerando  porém  que  é  preciso 
para  esta  isenção  ter  logar,  segundo 
aquella  Legislação,  que  as  embarcações 
não  realisem  operação  alguma  commer- 
cial,  nem  tenham  mais  demora  do  que 
a  necessária  para  reparar  os  damnos 
causados  pela  arribada  forçada: 

Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  De^ 
clarar  á  sobredita  Junta  da  Fazenda  que, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Au- 
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ditor  junto  a  este  Ministério,  emittido  a 
tal  respeito  em  4  de  Agosto  ultimo,  as 
fazendas  desembarcadas  nos  portos  da 
dita  Provincia,  de  navios  que  n  ella  en- 
trarem por  arribada  forçada,  não  estão 
sujeitas  a  direitos  de  reexportação,  uma 
vez  que  os  navios  não  tenham  realisado 
operação  alguma  commcrcial,  nem  te- 
nham mais  demora  do  que  a  necessária 
para  reparar  os  damnos  ou  avarias  d  el- 
les  ou  d'ellas.  O  que  assim  se  lhe  parti- 
cipa para  sua  intelligencia  e  devida  exe- 
cução. 

Paço,  em  28  de  Dezembro  de  1 860,'== 
Carlos  Bento  da  Silva, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde,  n.**  92,  de  20 
de  Março  de  1858,  em  que  dá  conheci- 
mento da  concessão  que  fizera  á  casa 
Yisger  e  Miller,  negociantes  da  Ilha  de 
S,  Vicente,  de  um  terreno  onde  tinham 
encontrado  agua  próximo  aos  seus  esta- 
belecimentos n^aquella  Ilha,  e  da  licença 
para  à  conduzirem  aos  mesmos  estabe- 
lecimentos; e  Reconhecendo  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pelas  informações  ha- 
vidas a  taVrespeito,  que  a  pretensão  dos 
supplicantes  se  pode  reduzir  unicamente 
á  concessão  da  licença  para  construirem 
um  poço  e  d'elle  conduzirem  por  enca- 
namento subterrâneo  agua  para  os  ditos 
estabelecimentos,  para  o  que  não  ha  ne- 
cessidade de  doação  ou  aforamento  do 
terreno  em  que  taes  obras  téem  de  ser 
feitas,  tanto  mais  que  em  certas  occa- 
siões  o  mesmo  poço  deve  ser  franco  ao 
publico:  Manda,  pela  Secretaria  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  sobredito  Governador  Ge- 
ral que,  Conformando-Se  com  o  Pare- 
cer do  Conselho  Ultramarino,  emittido 
em  Consulta  de  14  de  Agosto  ultimo: 
Ha  por  bem  Approvar  a  concessão  que 
fez  á  casaVisger  e  Miller,  tão  somente 
para  abrirem  no  dito  terreno  o  poço  que 
86 


Digitized  by 


Google 


—642— 


pretendera,  conduzindo  a  agua  para  os 
estabelecimentos,  sem  que  por  tal  con- 
cessão tenham  de  pagar  pensão  alguma; 
porém  com  a  clausula  de  que  o  Gover- 
no poderá  dispor  do  mesmo  terreno  quan- 
do este  seja  necessário  para  obras  de  uti- 
lidade publica,  e  que  havendo  falta  de 


agua  n  aquellas  proximidades  poderá  o 
publico  servir-se  da  do  dito  poço,  oom 
tanto  que  a  respectiva  Gamara  Hunicí- 
pai  previamente  reconheça  e  declare  qae 
assim  é  indispensável. 

Paço,  em  29  de  Dezembro  de  i  860««» 
Carlos  Bento  da  Silva, 


I9«t 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.M  35,  de  1 8  de  Outubro 
ultimo,  em  que  o  Conselho  do  Governo 
da  Provineia  de  S.  Thomé  e  Principe,  na 
falta  do  Governador,  dá  conta  de  nao  ha- 
ver dado  execução  á  Regia  Portaria  de 
14  de  Setembro  ultimo,  pela  qual  se  or- 
denava que  o  Bacharel  Benjamin  Cuper- 
tino  Freire  da  Fonseca  Abranches  Cas- 
teilo  Branco,  Delegado  do  Procurador  da 
G>rôa  e  Fazenda  na  Comarca  de  S.  Tho- 
mé, fosse  restituído  ao  exercicio  das  func- 
çSes  de  seu  cargo;  e  que  havendo-se  em- 
patado os  votos  no  dito  Conselho,  se  re- 
cusara reconhecer  no  Presidente  o  voto 
de  qualidade  para  desempatar:  É  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor  Servido  Mandar  ex- 
tranhar  ao  Conselho  a  falta  de  execução 
da  mencionada  determinação,  a  qual  de- 
veria ter  sido  pontualmente  cumprida; 
e  Sua  Magestade  Espera  que  prompta- 
mente  o  será,  se  ainda  o  não  tiver  sido; 
e  igualmente  Manda  declarar  que  não 
pôde  deixar  de  ser  considerado  voto  de 
qualidade  o  do  Presidente,  pois  do  con- 
trario poderia  acontecer  que  o  Conselho 
não  podesse  resolver  negócios  quando 
estivesse  em  numero  par,  do  que  em 
muitos  casos  resultariam  graves  conse- 
quências para  a  ordem  publica,  e  bem 
estar  dos  cidadãos,  e  que  por  nenhuma 
forma  se  pôde  admittir  que  deixe  de  ha- 
ver governo  que  possa  attender  aos  ca- 
sos occorrentes;  o  que,  para  os  devidos 
eíreitos,se  participa, pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ao  (jovemador  da  sobredita  Pro- 
víncia. 


Paço,  em  4  de  Janeiro  de  1861.»- 
Carlos  Bento  da  Silva. 


cdNTBATO  àMmmnãi  cbumam  Eim  • 
E  i  DIRECÇÃO  Dá  coiPAiiu  uiii«  uaciniL. 

Aos  5  dias  do  mez  de  Janeiro  de  1 861 , 
n'estc   Ministério  das   Obrds  Publicas, 
Commercío  e  Industria,  no  gabinete  do 
111.*"°  e  Ex,"*  sr.Thiago  Augusto  Velloso 
de  Horta,  do  Conselho  de  Sua  Magesta- 
de, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  das  Obras  Publicas,  Commer- 
cio  e  Industria,  compareci  eu  Ernesto 
de  Faria,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
e  Secretario  do  mesmo  Ministério,  e  es- 
tavam presentes  de  uma  parte  o  dito 
Ex.'"''  Ministro,  primeiro  outoi^;ante  em 
nome  do  Governo,  e  da  outra  parte  Duar- 
te Medlicott,  Manoel  José  Ribeiro,  José 
António    Pereira    Serzedello,   Joaquim 
Henriques  Fradesso  da  Silveira,  Edmun- 
do Ellicott,  Henry  Roberts,  e  Cândido 
Joaquim  de  Freitas  e  Abreu,  directores 
e  gerente  da  Companhia   União  Mer- 
cantil, segundos  outorgantes  em  nome 
da  mesma  Companhia,  assistindo  tam- 
bém a  este  acto  o  bacharel  António  Car- 
doso Avelino,  Ajudante  do  Procurador 
Geral  da  Coroa  junto  a  este  Ministério; 
e  pelo  primeiro  e  segundos  outoi^ntes 
foi  dito  na  minha  presença  c  na  das  tes- 
temunhas abaixo  mencionadas  e  assigna- 
das,  que  na  conformidade  da  auctorisa- 
ção  concedida  pela  Carta  de  Lei  de  1  de 
Agosto  de  1860,  téem  entre  si  concor- 
dado noseguihtc  Contrato  addiâonal  aos 
Contratos  de  5  de  Maio  de  18õ8  e  13  de 
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Abril  de  1860^  celebrados  entre  o  Go- 
verno de  Sua  Mag^estade  e  a  dita  Com- 
panhia União  Mercantil»  para  as  carrei- 
ras de  navegaç9k>  por  barcos  movidos  a 
Tapor  eqtre  os  portos  occidentaes  da 
Africa  portug^ueza»  Açores,  Alg;arve  e 
Lisboa,  ao  cumprimento  do  qual  se  obri- 
g^am  nas  qualidades  que  cada  um  repre- 
senta e  nos  termos  das  seg^uintes  condi- 
ções: 

1/  A  Companbia  União  Mercantil 
obrigpa-se  a  que  os  seus  barcos  a  vapor 
da  carreira  de  Africa  façam  escala  pelo 
porto  do  Funchal  (Ilha  da  Madeira)»  na 
ida  uma  vez  em  cada  mez  e  na  volta 
uma  vez  em  cada  dois  mezes,  e  a  levar 
gratuitamente  d'aquella  Ilha  para  os  por- 
tos da  escala  seis  colonos  em  cada  viagem 
apresentados  pelo  Governador  Civil. 

§  único.  Para  compensar  a  alteração 
de  derrota  convencionada  n*este  artigo, 
serão  levadas  em  conta  para  o  computo 
da  duração  de  eada  viagem^  na  confor* 
mídade  da  condição  18/  do  Contrato  de 
Africa,  cdebrado  em  5  de  Maio  de  1 858, 
três  dias  em  cada  viagem  de  ida  ou  de 
volta,  tocando  no  porto  do  Funchal. 

2/  O  Governo  garante  á  Companhia 
União  Mercantil  o  minimo  do  juro  de  6 
por  cento  ao  anno,  sobre  o  capital  reali- 
sado  pelo  pagamento  das  acções  já  emit- 
tidas,  e  das  que  de  futuro  o  vierem  a 
ser,  por  modo  que  a  importância  do  juro 
garantido  não  exceda  nunca  a  quantia 
de  54:000P00  réis  por  anno. 

§  1 .""  Quando  a  Companhia,  na  con- 
formidade do  artigo  44.""  dos  seus  Esta- 
tutos, determinar  o  dividendo  annual,  e 
este  não  chegue  a  6  por  cento,  requisi- 
tará do  Governo,  para  lhe  ser  paga  com 
prévio  exame  e  informação  fiscal,  a  quan- 
tia que  faltar  para  preencher  os  ditos  6 
por  cento. 

§  2.^  As  multas  que  forem  impostas 
á  Companhia,  na  conformidade  da  con- 
dição 18.®  do  seu  Contrato  para  a  nave- 
gação de  Africa,  não  serão  computadas 
como  perdas  para  o  calculo  do  minimo 
do  juro. 


3.*  O  Governo  terá  junto  á  direcção 
da  Companhia  um  físcal  de  sua  nomea- 
ção, pago  pela  Companhia,  com  o  or- 
denado que  não  exceda  100^000  réis 
mensaes;  e  ao  mesmo  fiscal  dará  todas 
as  instrucções  convenientes  para  a  rigo- 
rosa fiscalisação  do  serviço,  da  escriptu* 
ração,  operações  da  mesma  Companhia 
e  cumprimento  dos  respectivos  Contratos. 

4.^  O  Governo  concede  á  Companhia, 
para  todos  os  seus  navios,  a  isenção  con- 
ferida pelo  §  2.®  da  condição  3.'  do  Con- 
trato para  a  carreira  do  Algarve,  cele- 
brado em  12  de  Abril  de  1860;  por  for- 
ma que  a  Companhia,  mediante  a  fisca- 
lisação do  Governo,  fique  isenta  de  pagar 
direitos  dos  materiaes  para  uso  e  con- 
certo dos  seus  navios. 

ò.*"  A  Companhia  obriga-se  a  trans- 
portar gratuitamente  nos  seus  barcos, 
para  os  portos  da  sua  escala  da  carreira 
de  Africa  occidental,  dez  condemnados 
a  degredo;  e  igualmente  a  transportar, 
pela  terça  parte  menos  do  preço  estabe- 
lecido para  os  passageiros  de  terceira 
classe,  oitenta  passageiros  por  conta  do 
Estado;  ficando  assim  alterada  a  condi- 
ção 15.*  do  referido  Contrato  de  5  de 
Maio  de  1858. 

6.^  A  Companhia  obriga-se  também  a 
conduzir  nos  seus  barcos  gratuitamente 
dois  passageiros  do  Governo  em  cada  via- 
gem completa  de  ida  e  volta,  um  de  pri- 
meira e  outro  de  segunda  classe.  Todos 
os  outros  passageiros  que  viajarem  por 
conta  do  Governo  na  primeira  e  segun- 
da classe  pagarão  uma  quarta  parte  me- 
nos do  preço  fixado  nas  tabeliãs  geraes, 
ficando  por  este  modo  alterada  a  con- 
dição 16.^  do  respectivo  Contrato. 

7.*  O  transporte  dos  dinheiros  pú- 
blicos será  gratuito,  e  o  do  material  e 
petrechos  de  guerra  ou  de  outros  quaes- 
quer  objectos  remettidos  pelo  Governo, 
será  feito  por  metade  do  preço  que  se- 
gundo a  tabeliã  se  exigir  pelo  frete  das 
mercadorias,  comtanto  que  similhantes 
objectos  não  excedam  a  sessenta  tonela- 
das; e  toda  a  mais  carga  que  for  trans- 
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portada  por  conta  do  Governo  alem  d*es- 
ta  quantidade,  pag;ará  I O  por  cento  me- 
nos do  preço  que  for  estipulado  para  os 
carregamentos  da  praça  nas  tabeliãs  da 
Companhia. 

8/  Ficam  em  pleno  vigor  todas  as 
disposições  relativas  ao  Contrato  celebra- 
do pelo  Governo  para  a  navegação  para 
a  Madeira,  em  virtude  da  auctorisaçâo 
que  lhe  foi  concedida  pela  Carta  de  Lei  de 
18  de  Abril  de  1859,  c  igualmente  to- 
das as  disposições  dos  Contratos  anterio- 
res, celebrados  entre  o  Governo  e  a  Com- 
panhia União  Mercantil,  que  se  nao  achem 
alteradas  pelo  presente  Contrato  addi- 
cional. 

9.*  O  Governo  por  sua  própria  au- 
ctoridade  poderá  declarar  rescindido  o 
Contrato,  se  a  Companhia,  por  facto  seu 
ou  omissão  sua,  nào  cumprir  qualquer 
das  estipulações  dos  seus  Contratos  ou  se 
desviar  dos  fíns  da  sua  instituição. 

E  com  estas  condições  hão  por  feito  e 
concluído  o  dito  Contrato  addicional,  ao 
qual  assistiu,  como  Gca  dito,  o  bacharel 
António  Cardoso  Avelino,  Ajudante  do 
Procurador  Geral  da  Coroa  junto  a  este 
Ministério;  e  foram  testemunhas  pre- 
sentes o  bacharel  Anlonío  Augusto  de 
Mello  Archer,  Chefe  do  gabinete  do  Mi- 
nistro, e  João  Palha  de  Faria  Lacerda, 
Chefe  da  Repartição  do  Commercio  e  In- 
dustria: ficando  expressamente  declara- 
do que  este  Contrato  addicional  só  terá 
effeito  depois  de  approvado  pelo  Poder 
Legislativo. 

E  eu  Ernesto  de  Faria  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  e  Secretario  do  Ministé- 
rio das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In- 
dustria, em  fírmeza  de  tudo  e  para  cons* 
tar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubriquei 
e  subscrevi  o  presente  termo  do  Contrato 
addicional,  que  vão  assignar  comigo  os 
mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas 
já  referidas.=  Thiago  Augusto  f^tlloso 
de  Horta  «=  Duarte  Medlicott  =^  José  An- 
tónio Pereira  Serzedello=- Manoel  José 
Ribeiro^=^ Edmundo  Ellicott^^^^  Joaquim 
Henriques  Fradesso  da  Silveira  ===Hen' 


ri  que  Boberts^^  Cândido  de  Freitas  e 
J6reu.=Fu\  presente,  António  Cardoso 
Avelino  ^''^^  António  Augusto  de  Mello  Ar- 
cherrsz^João  Palha  de  Faria  e  Lacerda 
^'^^  Ernesto  de  Faria. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Oflicio  n.°  40,  de  9  de  Janeiro  de 
1857,  do  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Cabo  Verde,  pedindo  que  se  lhe 
declare:  1.®,  se  os  empregados  despacha- 
dos para  aquella  Província  são  obriga- 
dos a  fazerem  pessoalmente  a  sua  apre- 
sentação ao  Governador  Geral,  quando 
pela  primeira  vez  chegam  á  Província, 
ou  se  é  bastante  que  a  façam  por  escri- 
pto;  S."*,  se  podem  os  empregados  tomar 
posse  dos  seus  empregos  sem  ter  lança- 
do em  seus  Diplomas  o  cumpra-se,  do 
Governador  Geral,  e  sem  estarem  regis- 
tados: O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Con- 
forma ndo-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino  em  Consulta  de  13  de  No- 
vembro ultimo.  Manda,  pela  Secretaria 
d'Estado  dosNegocíosda  Marinha  e  Ultra- 
mar, communicar  ao  referido  Governador 
Geral ,  que  todos  os  funccionarios  das  Pro- 
víncias Ultramarinas  de  qualquer  deno- 
minação que  sejam,  devem  apresentar-se 
ao  Governador  da  Provincia  antes  de  to- 
marem posse,  e  entrarem  em  exercício; 
podendo  comtudo  fazer  a  apresentação 
por  escripto,  quando  tenham  legitimo 
impedimento  de  o  fazer  pessoalmente, 
ou  quando  forem  servir  em  localidade 
onde  cUc  não  resida ;  e  que  não  podem 
os  sobreditos  funccionarios  tomar  posse 
e  entrar  no  exercício  de  suas  fimcçoes 
sem  que  apresentem  o  respectivo  titulo 
com  o  cumpra-se  e  registe-se  do  Gover- 
nador, salvo  havendo  expressa  ordem  do 
Governo  em  contrario. 

Paço,  em  7  de  Janeiro  de  1861.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi 
presente  o  Officio  de  33  de  Janeiro  do 
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anno  Bndo,  em  que  a  Junta  da  Fazenda 
Publica  da  Província  de  Cabo  Verde,  pe- 
de ser  esclarecida  sobre  a  quem  compe- 
te a  arrecadação  dos  rendimentos  do  Ca- 
bido da  Diocese^  por  entender  que  este, 
constando  de  facto  só  de  dois  Coneg;os, 
não  era  apto  para  os  receber,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino em  Consulta  de  26  de  Outu- 
bro ultimo:  Manda,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
declarar  á  sobredita  Junta,  que  a  arre- 
cadação dos  rendimentos  do  Cabido  com- 
pete sempre  ao  mesmo  Cabido,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  Cónegos  que  n'elle 
haja;  o  que  porém  nao  prejudica  o  di- 
reito de  suprema  inspecção  que  ao  Go- 
verno pertence  como  Padroeiro,  e  como 
Protector  dos  bens  da  Egreja,  para  evi- 
tar o  extravio  dos  mesmos  bens  ou  a  sua 
irregular  applicaçSo. 

Paço,  em  10  de  Janeiro  de  1861.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei, 
por  participação  do  Conselho  de  Saúde 
Naval  e  do  Ultramar,  de  27  de  Dezem- 
bro do  anno  findo,  quo  em  algumas  Pro- 
víncias tem  sido  mandados  para  varias 
localidades  alguns  Facultativos  sem  ter 
sido  ouvido  o  Chefe  da  Repartição  de 
Saúde;  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  recom- 
mendar  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola,  que,  para  bem  do 
publico  serviço,  cumpre  que  para  a  de- 
signação do  serviço  dos  Facultativos  seja 
sempre  ouvido  o  Chefe  da  Repartição 
respectiva,  o  qual,  na  conformidade  do 
disposto  no  artigo  5.**  do  Decreto  com 
força  de  I.ei  de  1 1  de  Dezembro  de 
1851,  tem  na  sua  immcdiala  dependên- 
cia os  empregados  de  Saúde  da  respe- 
ctiva Província. 

Paço,  em  10  de  Janeiro  de  1861.=^ 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Idênticas  se  expediram  aos  demais 
Governadores  das  Províncias  Ultrama- 


nnas. 


Convindo  promover  e  facilitar  a  edu- 
cação das  pessoas  do  sexo  feminino;  e 
Tendo  em  consideração  as  informações 
dadas  pelo  Governador  Geral  do  Estado 
da  Índia,  em  Ofíicios  de  1 7  de  Junho  de 
1857,  e  14  de  Julho  de  1859,  e  o  pare- 
cer dado  pelo  Conselho  Ultramarino, 
em  Consulta  de  17  de  Novembro  ulti- 
mo: Hei  por  bem  crear  uma  cadeira  de 
instrucçao  primaria  para  as  pessoas  do 
sobredito  sexo,  na  Praça  de  Diu,  no  Colle- 
gio  de  Recolhidas,  devendo  desempenhar 
as  funcções  de  Mestra  a  Regente  do  mes- 
mo Collegío,  com  o  vencimento  annual 
de  480  xerafíns. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar*  Paço, 
em  15  de  Janeiro  de  1861.=REI.=- 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Conselho  de  Saúde  Na- 
val e  do  Ultramar,  de  27  de  Dezembro 
ultimo,  expondo  os  inconvenientes  que 
resultam  de  que  alguns  Governadores 
concedem  licenças  aos  Facultativos  das 
respectivas  Províncias,  sem  previamente 
ouvirem  o  Chefe  do  serviço  de  Saúde, 
Ha  por  bem  Determinar  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  em  conformidade  com  o 
disposto  no  Decreto  com  força  de  Lei  de 
1 1  de  Dezembro  de  1851,  que  os  Go- 
vernadores das  Províncias  Ultramarinas 
nSo  concedam  licenças  aos  Facultativos 
para  saírem  dos  legares  onde  tiverem 
sido  mandados  servir,  sem  terem  ouvido 
o  Chefe  do  respectivo  serviço,  a  fim  de 
que  este  possa  providenciar  o  que  con- 
vier para  o  caso  de  ausência  do  Facul- 
tativo a  quem  se  houver  de  conceder  a 
licença:  o  que,  pela  Secretaria  d'Estado 
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dos  Neg^ocios  da  Marinha  e  Ultramar,  se 
participa  para  os  de^dos  eíTeitos,  ao  Go- 
vernador Geral  daTrovincia  de  Moçam- 
bique. 

Paço,  em  17  de  Janeiro  de  1861.=» 
Carlos  Benio  da  Silva. 

Idênticas  para  os  demais  Governado- 
res das  Provincias  Ultramarinas. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Ha  por  bem 
Determinar  que  seja  provisoriamente 
posto  em  vigor  nas  Provincias  Ultrama- 
rinas o  Regulamento  das  quarentenas, 
publicado  pelo  Conselho  de  Saúde  Pu- 
blica do  Reino,  em  8  de  Março  de  1860, 
com  as  modificações  que  as  Juntas  de 
Saúde  propozerem,  e  que  deverão  ulte- 
riormente ser  sujeitas  á  Regia  Approva- 
çao  pelo  Conselho  de  Saúde  Naval  e  do 
Ultramar,  tendo  já  sido  o  mesmo  Regu- 
lamento por  esle  Conselho  remettido  a 
todos  os  seus  Delegados:  o  que,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  se  participa  para  os  de- 
vidos eíFeitos  ao  Governador  Geral  do 
Estado  da  Índia. 

Paço,  em  26  de  Janeiro  de  1861.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  a  todos  os  mais  Governado- 
res das  Provincias  Ultramarinas. 


Tendo  a  Junta  Protectora  dos  escra- 
vos e  libertos  de  Dilly,  por  OfGcio  que 
dirigiu  por  este  Ministério,  com  data  de 
24  de  Junho  do  anno  próximo  passado, 
pedido  ser  esclarecida  sobre  algumas  du- 
vidas que  se  lhe  oífereceram  acerca  dos 
seus  administrados,  perguntando  se  os 
libertos,  depois  de  emancipados,  tendo 
os  requisitos  necessários,  podem  ser  re- 
censeados; se  quando  algum  individuo, 
registado  como  escravo,  pugnar  pela  sua 
liberdade  ou  ingenuidade,  compete  ao 
detentor  ou  ao  escravo,  propor  a  acção 
em  juizo;  e  se  as  causas  dos  escravos  e 
libertos  podem  ser  escriptas  em  papel 
não  sellado:  Sua  Magestade  El-Rei,  Ten- 


do presente  a  informação  a  tal  respeito 
emittida  pelo  Auditor  junto  a  este  Mi- 
nistério em  1 2  do  corrente,  Manda,  pda 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e.  Ultramar,  declarar  á  sobredita 
Junta  Protectora  em  resposta  ao  seu 
dito  Ofíicio: 

Que,  pelo  que  respeita  ao  prin^râro 
ponto,  não  entrando  os  libertos,  logo  que 
são  declarados  taes,  no  pleno  goso  diw 
direitos  de  cidadão,  segundo  o  Decreto 
de  14  de  Dezembro  de  1854,  por  is» 
que  ainda  6cam  sujeitos  á  tutela  publi- 
ca exercitada  pela  dita  Junta  Protecto- 
ra^ deverão  unicamente  ser  recenseados 
todos  os  que  estiverem  n'esse  caso,  quan- 
do a  seu  respeito  tenha  cessado  a  dita 
tutela,  e  havidos  como  ingénuos. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  que  cooi- 
pete  á  Junta  Protectora  no  exercício  da 
tutela  publica,  intentar  a  competente 
acção,  quando  qualquer  individuo  re- 
gistado como  escravo  pugnar  pela  sua 
liberdade  ou  ingenuidade,  não  poden- 
do, segundo  se  deduz  do  artigo  28.^  do 
citado  Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1854,  obrigar  a  isso  o  pretendido  se- 
nhor. 

Pelo  que  toca,  finalmente,  ao  terceiro 
ponto,  que  os  processos  dos  escravos  e 
libertos  podem  ser  escriptos  em  papel 
sem  sello,  por  ser  nelles  parte  o  Esta- 
do, porém  sendo  a  final  julgado  livre  ou 
ingénuo  o  pretendido  escravo,  deverá  o 
réo  que  contestou  a  liberdade  pagar  o 
sello  de  todo  o  processo. 

Pretendendo  a  mesma  Junta  Prote- 
ctora, pelo  seu  supracitado  Officio,  que 
todas  as  multas  impostas  em  juizo,  eque 
entram  no  cofre  da  Fazenda,  sejam  ce- 
didas a  favor  do  seu  cofre  para  auxiliar 
as  despezas  que  é  obrigada  a  fazer:  Man- 
da outrosim  O  Mesmo  Augusto  Seíihor 
declarar-lhe,  que  não  pode  ser  attendida 
em  seu  pedido^  por  isso  que,  tendo  as 
multas,  segundo  a  Lei  vigente,  uma  ap- 
plicação  determinada,  não  é  possível  des- 
via-las d'essa  applicação,  se  não  i>or  e(- 
feito  de  medida  legislativa. 
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Paço,  em  1  de  FeTereiro  de  1861.-»- 
Carlos  Benio  da  Silva. 


Dcmi  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  Decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artig;o  1.^  É  approvado,  para  que 
possa  ser  ratificado  pelo  Poder  Executi- 
TO,  o  Tratado  de  paz,  amisade  e  com- 
mercio  entre  Portugal  e  o  Japão,  assi- 
gnado  em  Yeddo,  pelos  respectivos  ple- 
nipotenciários, em  3  de  Agosto  de  1 860. 

Art.  2.^  Pica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
etoridades  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem,  e  façam  cum- 
prir e  guardar  tão  inteiramente  como 
n*eUa  se  contém. 

O  Conselheiro  d'Estado,  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, a  faça  imprimir,  publicar  e  cor- 
rer. Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos 
4  de  Fevereiro  de  1 86 1  .»EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda. — (I^ogar  do  sello.)= 
António  José  d' Ávila. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
ttde,  Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 


C^tes  Geraes  de  28  de  Janen*o  ultimo, 
que  approva  para  ser  ratificado  pelo  Po- 
der Executivo,  o  Tratado  de  paz,  ami- 
sade e  commercio  entre  Portugal  e  o 
Japão,  assignado  em  Yeddo  pelos  respe- 
ctivos Plenipotencios,  em  3  de  Agosto 
de  1860,  o  Manda  cumprir  e  guardar 
como  n  elle  se  contém,  tudo  pela  forma 
acima  declarada. — Para  Vossa  Magestade 
\tv.^=^  Júlio  Firmino  Júdice  Biker  a  fez. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  remetter  ao  Gover- 
nador Geral  do  Estado  da  índia,  os  in- 
clusos dois  exemplares  do  Tratado  de 
demarcação  e  troca  de  algumas  Posses- 
sões Portuguezas  e  Neerlandezas  no  Ar- 
chipelago  de  Solor  e  Timor,  concluído 
entre  Portugal  e  os  Paizes  Baixos  em  20 
de  Abril  de  1859,  a  fim  de  que  o  mes- 
mo Governador  Geral,  ficando  ao  facto 
de  todo  o  seu  conteúdo,  faça  dar  prom- 
pta  execução  áquellas  disposições,  que 
lhe' compete  fazer  observar;  ficando  na 
intelligencia  de  que  para  este  negocio  ter 
um  maisprompto  andamento,  n'esta  data 
se  remette  directamente  um  exemplar  do 
dito  Tratado  ao  Governador  de  Timor. 

Paço,  em  2  de  Março  de  1861.«= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tratado  a  que  se  refere  a  Portaria  supra. 

Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem 
e  d  alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commer- 
cio da  Ethíopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  Carta 
de  confirmação  e  ratificação  virem,  que,  aos  20  de  Abril  do  anno  próximo  pas- 
sado se  concluiu  e  assignou  na  Corte  de  Lisboa,  entre  Mim  e  Sua  Magestade  El- 
Rei  dos  Paizes  Baixos,  pelos  respectivos  Plenipotenciários,  munidos  dos  compe- 
tentes plenos  poderes,  um  Tratado  de  demarcação  e  troca  de  algumas  possessões 
portuguezas  e  neerlandezas  no  Archipelago  de  Timor  e  Solor,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte : 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algarves,  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays- 
Bas,  ayant  jugé  utile  de  mettrc  fin  aux 
incertitudes  existantes  rclativement  aux 
limites  des   possessions  portugaises  et 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  e  Sua  Magestade  El-Reí 
dos  Paizes-Baixos,  tendo  julgado  conve- 
niente pôr  termo  ás  duvidas  existentes 
relativamente  aos  limites  das  possessões 
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néerlandaises  dans  larchipel  de  Timor 
et  Solor,  et  voulant  prevenir  i  jamais 
tout  malentendu  que  pourraient  provo- 
quer  des  limites  mal  déíinies  et  des  en- 
claves trop  multípliées,  ont  muni,  afín 
de  s'entendre  u  cet  e'g;ard,  de  leurs  pleins 
pouvoirs,  savoír:  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Portugal  et  des  Algarves,  le  Sieur  An- 
tónio Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello, 
chevalier  de  Tancien  et  très-noble  ordre 
de  la  Tour  et  de  TÉpée,  de  la  Valeur, 
de  la  Loyauté  et  du  Mérite,  de  Saint 
Bénoit  d'Aviz,  grand croix  de  lordre  de 
Léopold  de  Belgique  et  de  lordre  de 
Charles  III  d^Espagne,  du  conscil  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle,  membrc  du  conseil 
d^outre-mer,  capitaine  du  génie,  minis- 
tre e  secrétairedl2tatderintérieur,etc., 
etc,  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas, 
le  Sieur  Maurícc  Jean  Louis  Jacques  An- 
toine  Henri  Heldcwier,  chevalier  de  lor- 
dre  de  la  G)uronne  de  Cliéne  et  de  la 
Legion  d'Honneur,  chargé  d'afraires  des 
Pays-Bas,  prés  le  gouvernement  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle.  Lesquels,  après  selre 
communiqué  les  dits  pleins  pouvoirs, 
trouvés  en  bonne  et  díie  forme,  sont 
convenus  de  conclure  un  traité  de  dé- 
marcation  et  d  echange,  contenant  les 
articles  suivants: 

Article  1®'  Les  limites  entre  les  pos- 
sessions  portugaises  et  néerlandaises  sur 
Tile  de  Timor  seront,  au  nord,  les  fron- 
tières  qui  séparcnt  Cova  de  Juanílo; 
et  au  sud,  celles  qui  séparent  Suai  de 
Lakécune. 

Entre  ccs  deux  points,  les  limites  des 
deux  possessions  sont  les  mémcs  que  cel- 
les des  états  limitrophes  portugais  et 
néerlandais. 

Ces  états  sont  les  suivants: 


portuguezas  e  neerlandezas  no  Arehipe- 
lago  de  Timor  e  Solor;  c  querendo  pre- 
venir para  sempre  qualquer  desintellí- 
gencia  que  {joderiam  provocar  limites 
mal  deGnidos,  e  encravações  muito  mul- 
tiplicadas, muniram,  a  fim  de  virem  a 
um  accordo,  de  seus  plenos  poderes,  a 
saber:  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves,  o  Sr.  António  Maria 
de  Fontes  Pereira  de  Mello,  Cavalleiro 
da  antiga  e  muito  nobre  Ordem  da  Torre 
e  Espada,  do  Valor,  Lealdade  e  Mérito, 
da  de  S.  Bento  de  Aviz,  Gran-Gruz  da 
Ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  e  da  de 
Carlos  III  de  Hespanha,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  Vogal  do 
Conselho  Ultramarino,  Capitão  de  En- 
genharia, Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Reino,  etc,  etc.  E  Sua 
Magestade  El-Rei  dos  Paizes  Baixos,  o 
Sr.  Maurício  João  Luiz  Jacques  António 
Henrique  Heldewier,  Cavalleiro  da  Or- 
dem da  Coroa  de  Carvalho  e  da  Legião 
de  Honra,  encarregado  de  negócios  dos 
Paizes  Baixos  junto  do  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima.  Os  quaes,  depois 
de  se  terem  communicado  os  ditos  ple- 
nos poderes,  achados  em  boa  e  devida 
forma,  convieram  em  concluir  um  Tra- 
tado de  demarcação  e  troca,  contendo 
os  artigos  seguintes: 

Artigo  1.**  Os  limites  entre  as  pos- 
sessões portuguezas  e  neerlandezas  na 
ilha  de  Timor  serão:  ao  norte,  as  íron- 
teiras  que  separam  Cova  de  Juanilo,  e 
ao  sul,  as  que  separam  Suai  de  Laké- 
cune. 

Entre  estes  dois  pontos,  os  limites  das 
duas  possessões  sao  os  mesmos  que  os 
dos  estados  limitrophes  portuguezes  e 
neerlandezes. 

Estes  estados  são  os  seguintes: 


ÉTATS  LIMITROPHES  SOUS 
LA  DONINATION 
DU  PORTUGAL. 
GoTa. 
Balibó. 
Lamakiln. 
TaTakay  oa  Takay. 
Talomea. 
Lankea. 
Daeolo. 

Tamira  Eulalaog  (Ealaleog). 
Suai. 


ETATS  LIMITROPHES  SOUS 

LA  DOMINATIOM 

DE  LA  NEERLANDE. 

loanilo. 

Silawaog. 

Fialarang  (Fialara). 

Lamaksanalo. 

Lamakanée. 

Noitima  (Narlima). 

Mandea. 

Dirma. 

Lakécune. 


ESTADOS    LIMITROPHES    DE- 
BAIXO DO  DOMÍNIO 
DE  PORTUGAL. 

Gora. 

Balibó. 

Lamakita. 

Tafakay  oa  Takay. 

Tatamoa. 

Laukeu. 

Daeolo. 

Tamira  Eulalaog  (Ealaleog). 

Soai. 


ESTADOS  LIMITROPHES   DE- 
BAIXO DO  DOMÍNIO 
DA  NEBRLANDL&. 
Jaaaiio. 
Silawang. 

Fialarang  (Fialara). 
Lamaksanalo. 
Lamakanée. 
Noitima  (Nartima). 
Manden. 
Dirma. 
Lakécune. 
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Art.  2®  La  Néerlande  reconnait  la 
sòuvcraineté  du  Portugal  sur  tous  les 
états  qui  se  trouvent  á  Test  des  limites 
ainsi  circonscrites,  à  lexception de  1  etat 
néerlandaís  de  Maucatar  ou  Colunine  (Ca- 
luninene),  qui  se  trouve  enclave  dans 
Tétat  porlugais  de  I^tuakitu  de  Fante* 
rinc,  de  Follofait  (Follofaix)  et  de  Suai. 

m 

Le  Portugal  reconnait  Ia  souveraineté 
de  la  Néerlande  sur  touts  les  états  qui  se 
trouvent  a  louest  de  ces  limites,  à  lex- 
oeption  de  Tenclave  d'Oikoussiy  qui  de* 
meure  portugais. 

Art.  3*  L  enclave d'Oikoussicomprend 
Tétat  d*Ambenu  partout  ou  y  est  arboré 
le  pavillon  portugaís,  Tétat  d'Oikoussi 
proprement  dit,  et  celui  de  Noimuti. 


Les  limites  de  cette  enclave  sont  íes 
frontières  entre  Ambenu  et  Amfoang  à 
louest  de  Insana  et  Reboki  (fieboki),  y 
compris  Císale  à  Test,  et  Sonnebait,  y 
compris  Amakono  et  Tunebaba  (Time- 
baba)  au  sud. 

Art.  4'  Sur  Tile  de  Timor,  le  Portu- 
gal reconnait  donc  la  souveraineté  de  la 
Néerlande  sur  les  états  d'Amarassi,  de 
Bibico  (Traynico,  Wayniko),  de  Buboque 
(Reboki),  de  Dirima  (Dirm^),  de  Fialara 
(Fialarang),  de  Lamacanée,  de  Nira  (Li- 
dak),  de  Juanílo^  de  Mena,  et  de  Fulga- 
ri  te  ou  Folga rita  (dependa  nces  de  Tétat 
de  Harneno). 

Art.  5®  La  Néerlande  cede  au  Portu- 
gal le  royaume  de  Moubara  (Maubara) 
et  cette  partic  d'Ambenu  ou  d'Ambeno 
(Sutrana)  qui  depuis  plusieurs  années  a 
arboré  le  pavillon  portugais. 

Immédiatement  après  que  Téchange 
des  ratifica  tions  de  ce  Trai  té  par  Leurs 
Majestés  le  Roi  de  Portugal  et  le  Roi 
des  Pays-Bas  aura  eu  lieu,  le  gouverne- 
nient  des  Pays-Bas  donnera  lordre  à 
lautorité  supérieure  des  Indes  néerlan- 
daíscs  de  remettre  le  royaume  de  Mou« 
bara  (Maubara)  à  Tautorité  supérieure 
portugaise  de  Timor  Dilly. 

BOL.  DO  C.  ULTK. LEG.  KOV. VOL.  III. 


Art.  2.*'  A  Neerlandia  reconhece  a 
soberania  de  Portugal  sobre  todos  os  es* 
tados  situados  a  leste  dos  limites  por 
esta  forma  circumscriptos,  á  excepção 
do  eslado  neerlandez  de  Maucatar  ou 
Colunine  (Calunínene)  que  se  acha  en- 
cravado nos  estados  portuguezes  de  La- 
makitu  de  Fanterine,  de  Follofait  (FoUo- 
faix)  e  de  Suai. 

Portugal  reconhece  a  soberania  da 
Neerlandia  sobre  todos  os  estados  situa- 
dos a  oeste  d'estes  limites,  á  excepção 
da  encravação  de  Oikoussi,  que  continua 
a  ser  portugueza. 

Art.  3.®  A  encravação  de  Oikoussi 
comprehende  o  estado  de  Ambenu  em 
toda  a  parte  aonde  alli  está  arvorada  a 
bandeira  portugueza,  o  estado  de  Oi- 
koussi propriamente  dito,  e  o  de  Noi- 
muti. 

Os  limites  d'esta  encravação  são  as 
fronteiras  entre  Ambenu  e  Amfoang,  ao 
oeste  de  Insana  e  Reboki  (Beboki),  com- 
prehendendo  Cisale  a  leste,  e  Sonnebait, 
comprehendendo  Amákono  e  Tunebaba 
(Timebaba)  ao  sul» 

Art.  4.**  Na  ilha  de  Timor  reconhece 
Portugal  conseguintemente  a  soberania 
da  Neerlandia  sobre  os  estados  de  Ama- 
rassi,  de  Bibico  (Traynico,  Wayniko),  de 
Buboque  (Reboki),  de  Dirima  (Dirma), 
de  Fialara  (Fialarang),  de  Lamacanée, 
de  Nira  (Lidak),  de  Juanilo,  de  Mena,  e 
de  Fulgarite  ou  Fulgarita  (dependências 
do  estado  de  Harneno). 

Art.  5.°  A  Neerlandia  cede  a  Portu- 
gal o  reino  de  Moubara  (Maubara)  e  a 
parte  de  Ambenu  ou  Ambeno  (Sutrana), 
que  ha  muitos  annos  tem  arvorado  a 
bandeira  portugueza. 

Logo  que  a  troca  das  ratiãcações  doeste 
Tratado,  por  Suas  Magestades  £1-Rei  de 
Portugal,  e  El-Rei  dos  Paizes  Baixos,  se 
tiver  veriGcado,  o  Governo  dos  Paizes 
Baixos  expedirá  ordem  á  auctoridade  su- 
perior das  índias  neerlandezas  para  en- 
tregar o  reino  de  Moubara  (Maubara)  á 
auctoridade  superior  portugueza  de  Ti- 
mor Dilly. 
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Art.  6*  La  Néeriantfe  se  desiste  de 
toute  prétenli#ii  siir  Tile  de  Kambhig 
(Pula  KambiBf)  au  nord  de  DíUy  et  n* 
OMMflft  la  soii^eraítteté  du  Portugal  sur 
oettf  ile^ 

Ah.  T'  Le  PoYtttgal  cede  á  la  Néer« 
lande  les  poeaessions  suUaBtes: 

Sur  rfle  de  Flores,  les  états  de  La« 
rantuca,  Sicca  et  Paga,  avec  letivs  dé* 
pendaoce»;  sur  Tile  d^Adenara,  rétaide 
Wowré;  sur  ile  de  Solor,  1  etat  de  Pa* 
mang  Kaju. 

Le  Portugal  se  desiste  de  toutes  le» 
prétentions  que  peut-éire  il  aurait  pu 
fatrc  valoir  surd'autres  états  ouendroits 
situes  sur  les  iles  ci^lessus  nommées,  ou 
sur  celles  de  Lomblem,  de  Pantar  et  de 
Otnbay;  que  ces  états  portent  le  pavil- 
lei»  portugais  ou  nécrlandais. 

Art.  8^  En  vertu  des  dispositions  de 
Varticlc  précédeiit,  la  Néerlande  obtient 
la  possession  eutière  et  non  partagée  de 
toutes  les  iles  sUuées  au  nord  de  Timor, 
sivoir: 

Celles  de  Flores,  d'Adenara,  de  Solor, 
de  Lomblem,  de  Pantar  (Quantar)  et  de 
Ombaj,  avec  les  petkes  iles  environnan- 
tes  appartenant  à  Tarchipel  de  Solor. 

Art.  9*  Eo  compensaiion  de  ce  que 
le  Portugal  pourrait  perdre  à  Téchange 
des  possessionsrespecti  ves  ci-dessus  nien* 
tkHHiée%  Ic  gouverneraent  des  Pays-Bas: 

V  Dofitiera  au  gouverneraent  portu^ 
gais*  quittance  complete  de  la  soinine  de 
80:000  florins  empruntéc  en  I8Õ1  par 
le  gouvemement  des  pos$ess«ons  portu- 
gaises  datis  larchipel  de  Tiiuor  au  goiH 
temement  des  Indas  néerlendatses. 

2""  Remettra  en  outre  au  goui^me- 
ment  portugais  uno  semoiede  120:000 
iorí es  de»  Pây»»Basi 

CeM^tSoimReserQ  verseeu»iiiois>après 
Véckani^  dee  itaiíAcalinns^  du  préseet 

Ar«»  íiè^^  La  libcttd  des  eultes  eat  gt« 
metie  de  pei*!  et  d  autve  aiix  habitenle 
des  derriteiírea  dbhangés  per  le  ptésent 


AtU  6»^  A  NeerlaecKa  desiste  de  toda 
e  qualquev  pretençao  sobre  a  iBia  dm 
Kambing  (Pub  KambtBg),  ao  norte  de 
Dílly,  e  Becoehece  a  soberaaia  de  Port»- 
gal  sobm  esta  ilha. 

Art.  7."*  Portugal  cede  á  Neorkadia 
as  possessões  seguistes: 

Na  ilha  de  Flores,  os  orados  de  La- 
rantuca,  Sicca  e  Paga,  com  as  suas  de- 
peadeneíaa;  na  ilha  de  Adenan»  o  es- 
tado de  Wottré;  aa  ilha  de  Solar,  o  ee* 
lado  de  Pamang  Kaju. 

Portugal  desiste  de  todas  as  preten- 
çõcs  que  poderia  talvez  faxer  Taler  solure 
outros  estados  eu  logares,  situados  nas 
stipramencionadas  ilhas,  ou  nas  de  Lom* 
blem,  de  Pantar  e  de  Ombay;  quer  ee- 
tes  estados  usem  da  bandeira  portugue- 
za,  quer  da  neerlandeza. 

Art.  8.®  Em  virtude  das  disposições 
do  artigo  precedente,  a  Neerlandia  entra 
na  posse  plena  e  indivisivel  de  todas  as 
ilhas  situadas  ao  norte  de  Timor,  a  sa*^ 
ber: 

As  de  Flores»  de  Adenara,  de  Solor» 
de  Lomblem,  de  Pantar  (Quantar),  e  de 
Ombay,  com  as  pequenas  ilhas  adjacen- 
tes^ pertencentes  ao  archipelago  de  Solor. 

Art.  d.""  fim  cofBpensaçSo  do  que  Pot^ 
tagal  poderia  perder  com  a  troca  das  res- 
pectivas supramencionadas  possessões»  o 
Governo  des  Páiees  Baixos: 

1  .^  Dará  ae  Governo  português  qui- 
tafao  coospleta  da  sonma  de  80:000 
florins,  emprestada  em  1851  ao  governa 
das  possessões  portuguezas  no  archipe* 
lago  de  Tioflior^  pdo  governo  das  índias 
neerlandczas^ 

2.''  Entregará  ,alemd*Í8so,  ao  Governo 
portuguez  a  saiâfna  de  120:000  florins 
das^  Pàíaes  Baixas^ 

Esta  saoima  será  paga  um  mes  depaai 
da  tMca  daa  laèificações  da  preseiM 
Ttatada. 

Art.  IO.""  A  liberdade  dos  cultos  é 
garaatída  pm  tHHa  e  aiUra  parte  aas 
halétaiites  das  territórios  trocados»  em 
viat«da  é»  imaante  Tratada. 
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An.  iV  Le  présent  Traité,  qui  será 
soumifi  à  la  sanction  des  pouToirs  lég^s- 
latifs,  en  conformite  dee  regales  prescritet 
par  lea  lota  fondamentales  en  vig^ueur 
dana  lesroyaumes  de  Portugal  et  desPays- 
Bas,  será  ratifié  et  les  ratifications  seront 
échançéea  à  Lisbonnc  dans  lo  délai  de 
huit  moís,  à  partir  de  sa  sig^nature,  ou 
ptua  tôt,  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  plénipoteniiaíres 
reapectifs  ont  signé  le  présent  Traité,  et 
y  ont  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Fait  à  Lisbonne,  le  20  Avril  1659.» 
jínionio  afaria  de  Fontes  Pereira  de  Mel- 
lo.-=(}^.  S.)—»^.  Heldewier.^^t}^.  S.) 


Art.  11.*  O  presente  Tratado,  qiM 
será  sutnnettido  á  sancçSo  do  Poder  Le* 
g;islatÍ¥o,  na  conformidade  das  reg;ra8 
prescriptas  pelas  Leis  fundamentaes  em 
vigor,  nos  reinos  de  Pof«tugal  e  dos  ftiW 
zes  Baixos,  será  ratificado,  e  as  ratifiear 
ções  ser9o  trocadas  em  Lisboa,  dentio 
do  praso  de  oito  mezes,  a  datar  da  «ua 
assignatura,  ou  antes,  se  for  possivd. 

Em  ié  do  que,  os  ptenipotenciarÍM 
respectivos  assignaram  o  presente  Tra- 
tado, e  o  sellaram  com  o  séHo  das  suas 
armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  20  de  Abril  de 
iSb9.^^^  ^nlonio  Maria  de  Fontes  Pe^ 
reira  de  Mello. = (L.  S.)  -=  Af .  Heldetuier. 
=(L.  S.) 


E  sendo-Me  presente  o  sobredito  Tratado,  cujo  teor  fica  acima  inserido,  e 
bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  n'eUe  se  contém,  e  tendo 
sido  approvado  pelas  Cortes  Geraes,  e  ouvido  o  Conselho  d'Estado,  o  Ratifico  e 
Confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  e  estipulações; 
e  pela  presente  o  Dou  por  firme  e  válido  para  haver  de  produzir  o  seu  devido 
effeito,  promettendo  observa-lo  e  cumpri-lo  inviolavelmente,  e  faze-lo  cumprir  e 
observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  referido 
Fiz  passar  a  presente  Carta  por  Mim  assignada,  passada  com  o  séllo  grande  das 
Minhas  Armas,  e  referendada  pelo  Conselheiro  d'Estado,  Ministro  e  Secretario 
d*Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  de  Cintra,  aos  18  de  Agosto  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  I860.==£l-Rei  (com  rubrica  e 
ç\XMá^.=íJníonio  José  d' Ávila.  


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d*Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Moçambique, 
om  resposta  ao  seu  Officio  n.^  118,  de 
12  de  Novembro  de  1859,  com  que  re- 
metteu  copia  da  Portaria  em  Conselho, 
pela  qual  foi  arbitrada  a  gratificação  de 
10^000  réis  mensaes  ao  Official  nomea- 
do para  administrador  do  Hospital  Mi- 
litar, deliberação  que,  como  cumpria,  foi 
submettida  á  Regia  Approvação;  que  Ha 
por  bem,  Conformando-Se  com  o  parecer 
do  Conselho  Ultramarino,  dado  em  Con- 
sulta de  20  de  Novembro  do  anno  pas- 
íwdo.  Conceder  a  solicitada  approvação. 

Paço,  em  7  de  Março  de  186 1.— 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governador  da  Província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  por  officio  n.^  30, 
de  26  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
passado,  submettido  á  Regia  Approva- 
çSo  a  Portaria  que  fez  publicarem  17  de 
Dezembro  antecedente,  pela  qual  man- 
dou vigorar,  na  mesma  Província,  para 
a  liquidação  c  arrecadação  do  imposto 
de  transmissão  a  parte  regulamentar  da 
Lei  de  12  de  Dezembro  de  1844,  e  in- 
strucções  respectivas  de  22  de  Abril  de 
1845,  que  regularam  n'este  Reino  a 
dita  liquidação  e  arrecadação;  e  Consi^ 
derando  Sua  Magestade  que,  posto  que 
a  deliberação  tomada  por  aquelle  Gover^ 
nador  fosse  menos  legal,  por  contrariar 
as  disposições  dos  Decretos  de  27  de  Se^ 
tembro  de  1 838  e  1 4  de  Agosto  de  1 8&€, 
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artigo  5.**,  já  comtudo  havia  sido  reco- 
nhecida pelo  Decreto  de  1  de  Setembro 
de  1854  a  necessidade  de  barmonisar 
n'este  ponto,  quanto  fosse  possível,  a  le- 
gislação do  Ultramar  cor^  a  do  Reino; 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino  em 
Consulta  de  21  de  Agosto  ultimo,  par- 
ticipar ao  Governador  da  dita  Provincia, 
que  Relevando  o  excesso  de  auctoridade 
commettido  na  publicação  da  citada  Por- 
taria, Ha  por  bem  Determinar  que  as 
suas  disposições  continuem  provisoria- 
mente em  vigor,  até  que  as  da  Lei  de 
30  de  Junho  do  anno  próximo  passado, 
que  novamente  regulam  o  dito  imposto, 
sejam  mandadas  executar  n  aquella  Pro- 
vincia. 

Paço,  em  9  de  Março  de   1861.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte : 

Artigo  1."*  É  approvado  o  Contrato 
celebrado  entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia União  Mercantil  em  5  de  Janeiro 
de  1861,  que  ficará  addicional  aos  ante- 
riores de  5  de  Maio  de  1 858  e  de  1 3  de 
Abril  de  1860,  o  qual  vae  junto  a  esta 
Lei  e  d'ella  faz  parte,  com  as  seguintes 
declarações : 

1  /  Que  a  Companhia  se  obrigue  igual- 
mente a  fazer  escala  pelo  porto  de  S.  Vi- 
cente de  Cabo  Verde,  ficando  assim  de- 
clarada a  condição  1  /  do  Contrato. 

2.*  Que  o  Governo  garanta  á  Compa- 
nhia, durante  a  sua  existência  e  pelo 
tempo  do  exclusivo  que  lhe  é  concedido, 
o  minimo  do  juro  de  6  por  cento,  fican- 
do assim  declarada^a  condição  3.^ 

§  único.  A  Companhia  é  obrigada  a 
entregar  até  á  quantia  de  1:200|1000 
réis  annuaes  ao  Governo,  o  qual  a  appli- 


cará  á  fiscalisaçãocom  a  dita  Companhia» 
e  dará  todas  as  instrucções  convenientes 
para  a  regularidade  e  s^urança  do  ser- 
viço da  sua  escripturaçâo  e  operações,  e 
cumprimento  dos  respectivos  Contratas, 
ficando  assim  entendida  a  condição  3.* 
Art.  iJ"  A  Companhia  estabelecerá, 
dentro  de  três  mezes,  a  contar  da  publi- 
cação d  esta  Lei,  a  carreira  regular  para 
o  Algarve  com  dois  vapores. 

Art.  3.*   Fica  revogada  a  legislação 
em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  g^uardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 
Os  Ministros  e  Secretários  d'Estado dos 
Negociosda  Fazenda  e  das  Obras  Pubi/cas, 
Commcrcio  e  Industria  a  façam  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  Paço 
das  Necessidades,  em   30  de  Março  de 
1861.=EL-REr,  com  rubrica  e  guarda. 
=^  António  José  d' Ávila  «==  Thiago  Au- 
gusto  Velloso  de  Horta.=  (Logar  do  sel- 
lo  grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade.  Tendo  sanccíonado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  16  de  Março  de  1861, 
que  approva  o  Contrato  celebrado  entre 
o  Governo  e  a  Companhia  União  Mercan- 
til em  5  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  ad- 
dicional aos  anteriores  contractos,  o  Man- 
da cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n  elle  se  contém,  pela  forma  retro 
declarada.  —  Para  Vossa  Magestade  ver. 
i=  Ricardo  Sylles  Coutinho  Júnior  a  fez. 


GOHTRATO  ADDICIONAL  CELEBRADO  EHTRE  O  GOTERRO  E 
A  OIRECgiO  DA  GOHPANHIA  UHIÃO  lERCAHTIl,  QIOE 
FAZ  PARTE  DA  LEI  D'ESTA  DATA. 

COIiDirOBS. 

1  .■  ACompanhia  União  Mercantil  obri- 
gasse a  que  os  seus  barcos  a  vapor  da 
carreira  de  Africa  façam. escala  pelo  por- 
to do  Funchal  (ilha  da  Madeira),  na  ida 
uma  vez  em  cada  mez,  c  na  volta  uma 
vez  em  cada  dois  mezes,  e  a  levar  gra- 
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tuitamente  d^aquella  ilha  para  os  portos 
da  escala  seis  colonos  em  cada  yiag^em, 
apresentados  pelo  Governador  Civil. 

§  único.  Para  compensar  a  alteração 
de  derrota  convencionada  n'estc  artig^o 
serão  levados  em  conta  para  o  computo 
da  duração  de  cada  viagem,  na  confor- 
midade da  condição  1 1  /  do  Contrato  de 
Africa^  celebrado  em  5  de  Maio  de  1 858, 
três  dias  em  cada  viagem  de  ida  ou  de 
volta,  tocando  no  porto  do  Funchal. 

3.''  O  Governo  garante  á  Companhia 
União  Mercantil  o  minimo  de  juro  de  6 
por  cento  ao  anno,  sobre  o  capital  rea- 
lisado  pelo  pagamento  das  acções  já  emit- 
tidas,  e  das  que  de  futuro  o  vierem  a  ser, 
por  modo  que  a  importância  do  juro  ga- 
rantido não  exceda  nunca  a  quantia  de 
54:000^000  réis  por  anno. 

§  1.^  Quando  a  Companhia,  na  con- 
formidade do  artigo  44.''  dos  seus  esta- 
tutos, determinar  o  dividendo  annual  e 
este  não  chegue  a  6  por  cento,  requisi- 
tará do  Governo  para  lhe  ser  paga  com 
prévio  exame  e  informação  do  fiscal  a 
quantia  que  faltar  para  preencher  os  di- 
tos 6  por  cento. 

§  2.^  As  multas  que  forem  impostas 
á  Companhia,  na  conformidade  da  con- 
dição 18.''  do  seu  Contrato  para  a  na- 
vegação de  Africa,  não  serão  computa- 
das como  perdas  para  o  calculo  do  míni- 
mo do  juro. 

3."  O  Governo  terá  junto  á  direcção 
da  Companhia  um  físcal  de  sua  nomea- 
ção, pago  pela  Companhia,  com  o  orde- 
nado que  não  exceda  a  100^000  réis 
mensaes,  c  ao  mesmo  fiscal  dará  todas  as 
instrucçoes  convenientes  para  a  rigorosa 
fiscalisação  do  serviço,  da  escripturação, 
operações  da  mesma  Companhia  e  cum- 
primento dos  respectivos  Contratos. 

4."  O  Governo  concede  á  Companhia 
para  todos  os  seus  navios  a  isenção  con- 
ferida pelo  §  S.""  da  condição  3."  do  Con- 
trato para  a  carreira  do  Algarve,  cele- 
brado em  12  de  Abril  de  1860,  por  for- 
ma que  a  Companhia,  mediante  a  fisca- 
lisação do  Governo,  fique  isenta  de  pagar 


direitos  dos  materiaes  para  uso  e  con- 
certo dos  seus  navios. 

5.'  A  Companhia  obriga-se  a  transpor- 
tar gratuitamente  nos  seus  barcos,  para 
os  portos  da  sua  escala  da  carreira  de 
Africa  Occidental,  dez  condemnados  a  de- 
gredo, e  igualmente  a  transportar,  pela 
terça  parle  menos  do  preço  estabelecido 
para  os  passageiros  de  terceira  classe, 
oitenta  passageiros  por  conta  do  Estado, 
ficando  assim  alterada  a  condição  15.* 
do  referido  Contrato  de  5  de  Maio  de 
1858. 

B^  A  Companhia  obriga-se  também  a 
conduzir  nos  seus  barcos,  gratuitamente, 
dois  passageiros  do  Governo  cm  cada  via- 
gem completa  de  ida  e  volta,  um  de  pri- 
meira e  outro  de  segunda  classe.  Todos 
os  outros  passageiros  que  viajarem  por 
conta  do  Governo  na  primeira  e  segunda 
classe  pagarão  uma  quarta  parte  menos 
do  preço  fixado  nas  tabeliãs  geraes,  fi- 
cando por  este  modo  alterada  a  condição 
16."  do  respectivo  Contrato. 

7.^  O  transporte  dos  dinheiros  públi- 
cos será  gratuito  e  o  do  material  e  pe- 
trechos de  guerra,  ou  outros  quaesquer 
objectos  rcmettidos  pelo  Governo,  será 
feito  por  metade  do  preço  que  segundo 
a  tabeliã  se  exigir  pelo  frete  das  merca- 
dorias ordinárias,  com  tanto  que  simi- 
Ihantes  objectos  não  excedam  a  sessenta 
toneladas;  e  toda  a  mais  carga  que  for 
transportada  por  conta  do  Governo  alem 
d'esta  quantidade  pagará  1 0  por  cento 
menos  do  preço  que  for  estipulado  para 
os  carregamentos  da  praça  nas  tabeliãs 
da  Companhia. 

8.*  Ficam  em  pleno  vigor  todas  as  dis- 
posições relativas  ao  Contrato  celebrado 
pelo  Governo  para  a  navegação  para  a 
Madeira,  em  virtude  da  auctorisação  que 
lhe  foi  concedida  pela  Carta  de  Lei  de  1 8 
de  Abril  de  1859,  e  igualmente  todas  as 
disposições  dos  contractos  anteriores,  ce- 
lebrados entre  o  Governo  e  a  Companhia 
União  Mercantil,  que  se  não  achem  alte- 
radas pelo  presente  Contrato  addícíonal. 

9.*  O  Governo,  por  sua  própria  aucto- 
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Mbde,  poderá  declarar  rescindido  o  con- 
tracto, se  a  Companhia  por  facto  seu  ou 
omissão  sua  nilo  cumprir  qualquer  das 
mipufaições  dos  seus  Contratos,  ou  se 
desviar  dos  íi»s  da  sua  instituição. 

Paço,  em  30  de  Março  de  1861.= 
António  José  d'  Avila^^^Thiago  Augustc 
FeUos9  de  Horta. 


Sendo  necessário,  conforme  o  disposto 
Ba  Refia  Resolução  de  39  de  Setembro 
de  1760,  que  nas  certidões,  que  hão  de 
servir  em  quaesquer  justificações,  se  de- 
clare que  (içam  averbadas  nos  compe- 
tentes originaes;  e  constando  a  Sua  Ma- 
jestade El-Rei,  que  alguns  Parochos  nas 
Provincias  Ultramarinas  se  lêem  recu- 
sado a  averbar  as  certidões,  que  passam 
de  baptismo,  casamento  ou  óbito:  Man- 
da O  Mesmo  Aug^usto  Senhor,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Neg;ocios  da  Mari- 
nha  e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral de  Cabo  Verde  faça  constar  aos  Pa- 
rochos da  Província,  que,  quando  passa- 
rem taes  certidões,  devem  declarar  nos 
respectivos  livros  que  passaram  certidão 
do  assento  d  onde  a  tiverem  extrahido, 
declarando  na  certidão  que  fica  posta  a 
competente  verba  no  logar  correspon- 
dente; pois  que  de  o  nSo  fazerem  se  po- 
dem seg;uir  graves  incommodos,  e  tam- 
bém perda  de  bens. 

Paço,  em  30  de  Março  de  1 86 1 .  «= 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  a  todos  os  de- 
mais Governadores  das  Provincias  Ultra- 
marinas. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugjil  e  dos  Algarves,  d*aquem  e 
d'alem  mar  cm  Africa,  senhor  de  Guiné 
e  da  conquista,  navegação  e  commercio 
da  £tbiopia.  Arábia,  Pérsia  e  da  índia, 
etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  Carta 
de  confirmação  e  ratificação  virem  que 
aos  3  de  Agosto  de  1860  se  concluiu  e 
assignou  em  Yeddo,  pelos  respectivos 
plenlpotenciartos,  munidos  dos  compe- 


tentes plenos  poderes,  um  Tratado  de 
paz,  amisade  e  commercio  entre  Mim  « 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  JapSo, 
cujo  teor  é  o  seguinte : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  « 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  JapSo, 
desejando  estabelecer  entre  os  dota  pai- 
zes  relações  de  permanente  amíaade,  e 
facilitar  o  commercio  entre  os  seus  res- 
pectivos súbditos;  e  tendo  para  este  6m 
resolvido  celebrar  um  Tratado  de  par, 
amisade  e  commercio,  nomearam  como 
seus  plenipotenciários ;  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal,  a 
Izidoro  Francisco  Guimarães,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade,  Governador  de 
Macau,  plenipotenciário  de  Portugal  né 
China,  Commendador  das  ord^is  de  S. 
Bento  de  Aviz,  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, de  Carlos  III  de  Hespanha  e  Ao 
Elephante  de  Sião,  Official  da  muito  no- 
bre e  antiga  ordem  da  Torre  e  Espada, 
Cavalleiro  da  de  Christo,  Capitão  de  mar 
e  guerra  da  Armada  Real,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Ja 
pão,  a  Midzogoetsi  Sanokino  Kami,  Sa* 
kai  Okino  Kami  e  Matsdaira  Dzirobé;  o" 
quaes  depois  de  terem  apresentado  o* 
seus  plenos  poderes  que  se  acharam  em^ 
boa  e  devida  forma  concordaram  nos  se- 
guintes artigos: 

Artigo  1  .**  Haverá  perpetua  paz  e  ami- 
sade entre  Sua  Magestade  Fidelíssima  o 
Rei  de  Portugal,  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  e  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Japão,  bem  como  entre  os  setis  res- 
pectivos domínios  e  súbditos. 

Art.  2.''  Sua  Magestade  o  Rei  de  Por- 
tugal poderá  nomear  um  agente  diplo- 
mático para  residir  na  cidade  de  Yeddo, 
bem  como  cônsules,  ou  agentes  consula- 
res, para  qualquer  ou  todos  os  portos  do 
Japão  q  ue  pelo  presente  Tratado  se  abrem 
ao  commercio  portuguez. 

O  agente  diplomático  ou  cônsul  geral 
de  Portugal  no  Japão  terá  o  direito  de 
viajar  livremente  por  qualquer  parte  do 
império  do  Japão. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Jaj^ 
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pederá  nomear  um  agente  diplomatieo 
para  residir  em  Lisboa,  e  cônsules  ou 
agentes  consulares  para  qualquer  ou  to« 
dos  os  portos  de  Portugal. 

O  agente  diplomático  ou  cônsul  geral 
dó  Japão  terá  o  direito  de  viajar  por  to* 
dã  a  parte  de  Portugal. 

Ari.  3.^  Os  portos  e  cidades  de  Ha- 
kodadí,  Kanagawa,eNagasaki  sento  aber« 
tos  808  súbditos  portuguexes  em  i  de 
Outubro  de  1660. 

Em  addiçao  a  estes,  serão  abertos  os 
seguintes  portos  e  cidades,  nas  datas 
abaixo  esfiecificadas: 

Nee-e-gata,  ou  se  Nee-e-gala  não  ser^ 
vir  como  porto,  outro  porto  na  costa  oc- 
cidentat  de  Nipon;  logo  que  tal  porto 
for  escolhido  se  dará  conhecimento. 

Hiojo,  que  será  aberto  em  1  de  Ja- 
neiro de  1863. 

Em  todos  os  portos  e  cidades  acima 
Boencionados  poderão  residir  os  súbditos 
portugueses  permanentemente.  Terão  di- 
reito de  arrendar  e  aforar  terrenos,  com- 
prar edifícios  n'elles  situados,  construir 
easas  ou  armaziens;  porém  nenhuma  for- 
tificação ou  logar  de  força  militar,  se  po- 
derá levantar  sob  pretexto  de  construir 
casas  ou  armaxens;  e  para  vigiar  pela 
execução  doeste  artigo  téem  as  auctori- 
dâdes  japonetas  o  direito  de  inspeccio- 
nar quaesquer  construcções  que  os  súb- 
ditos portugueses  ínerem,  alterarem  ou 
repararem. 

O  logar  onde  os  sul)dítos  portugueses 
houverem  de  construir  os  seus  edifícios, 
bem  como  os  regulamentos  dos  portos, 
serio  escolhidos  e  feitoft;  pelo  cônsul  por- 
tugiiez  e  pelas  auctoridades  japonecaslo- 
caes;  e  se  não  poderem  vir  a  um  accor- 
do  sobve  estes  assamptos,  serio  referi- 
dos ao  agente  éípbmatico,  que  es  regu- 
lará com  o  geivemo  japoM».  Nenhuma 
grtdhe,  nuralha  ou  oousa  que  possa  im^ 
pedir  a  entrada  e  saída  aerá  levantada 
pela  auctoridade  japoneza,  em  torno  do 
kgar  onde  residirem  os  portugneaes. 

Os  suUitos  portugueses  tevio.  a  b^ 
eéMadt  de  íreDdelkesaprMverMMiper* 


tos  e  cidades  do  Japao^  abertos  ao  com* 
mercio,  dentro  dos  limites  seguintes: 

Em  Kanagawa  até  ao  rio  Lojo'  (que 
entra  na  bahia  de  Yeddo,  entre  Kaw»- 
saki  e  Sinagawa),  e  dez  ris  cm  todas  as 
outras  direcções. 

Em  Hakodadi,  10  ris  em  todas  as  di** 
recções. 

Em  Hiojo,  i  O  ris  em  qualquer  direc- 
ção, excepto  do  lado  de  Kioto,  a  cuja  ci- 
dade se  não  podem  approximar  a  menos 
de  I O  ris.  As  guarnições  dos  navios  {ioiv 
tuguezes  que  forem  a  Hiojo  nâo  poderio 
atravessar  o  rio  Engawa,  que  desemboca 
na  bahia  entre  Diogo  e  Osaea.  As  dis^ 
tancias  serão  medidas  por  terra  da  casa 
do  governo  de  cada  um  dos  portos  ac^ 
ma  mencionados;  o  rf  sendo  igual  a  4:275' 
jardas  inglezas. 

Em  Nagasaki  poderão  os  súbditos  por^ 
tuguezes  ir  a  todos  os  logares  na  sua  vi- 
zinhança. 

Os  limites  do  porto  que  for  aberto  na 
costa  de  Nipon  serão  marcados  pelo  agen- 
te diplomático  portuguez  de  accordo  com 
o  governo  japonez. 

De  1  de  Janeiro  de  1 862  em  diante 
poderão  os  súbditos  portuguezes  residir 
na  cidade  de  Yeddo;  e  de  1  de  Janeiro 
de  1863  em  diante,  na  cidade  de  Osa- 
ea, unicamente  com  o  fím  de  negociar. 
Em  cada  uma  doestas  duas  cidades,  o  lo- 
gar em  que  possam  alugar  casas,  e  as 
distancias  a  que  possam  ir,  serão  deter- 
minadas pelo  agente  diplomático  portu- 
guez  e  pelo  governo  do  Japio. 

Art.  4.''  Todas  as  questdes  que  oceer- 
rerem  entre  súbditos  portuguzes,  sejam 
rekrtivas  a  propriedade  ou  pessoa,  nos 
domínios  deSpua  Magestadeo  Imperador 
do  Japi»,  serio  sujeitas  á  jurisdicçto^daa 
auctoridades  portugoetas. 

Ari.  &."  4>i  súbditos  japonezes,  que 
forem  culpados  dealgsmcrteMosnMiea- 
tido  contra  súbditos  portugMEes»  swto 
fjresos  e  castigadas  peles  aueteridaéBsji^ 
ponezas,  segundo  as  leis  do  paia. 
.  Os  suMitos  ponugveaes,  que  oom- 
metterea»  crMM  Qotttimi 
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zes,  ou  contra  os  súbditos  de  qualquer 
outro  paiz,  serão  julgados  e  punidos  pe- 
Io  cônsul  portuguez  ou  outra  auctorida- 
de  portug^ueia,  conforme  as  leis  de  Por- 
tug;al. 

Justiça  será  administrada,  equitativa 
e  imparcialmente,  tanto  pelas  auctorida- 
des  portug;uezas  como  japonezas. 

Art.  6/  Quando  algum  súbdito  por- 
tuguez  tiver  de  se  queixar  de  algum  ja- 
ponez  se  dirigirá  ao  cônsul.  O  cônsul 
examinará  o  caso,  e  fará  o  que  estiver 
ao  seu  alcance  para  terminar  a  questão 
amigavelmente.  Do  mesmo  modo,  se  al- 
gum japonez  tiver  rasão  de  queixa  coq- 
tra  algum  súbdito  portuguez,  a  apresen- 
tará ao  cônsul,  que  o  deverá  attender  e 
diligenciará  arranjar  o  caso  amigavel- 
mente. Se  estas  disputas  não  poderem 
assim  ser  terminadas»  o  cônsul  requisi- 
tará o  auxilio  das  auctoridades  japone- 
zas, para  que,  examinando-as  juntamente 
com  ellas,  sejam  decididas  com  equidade. 

Art.  7."  Se  algum  súbdito  japonez 
deixar  de  pagar  as  dividas  que  tiver  con- 
trahido  com  súbditos  portuguezes,  ou  se 
fraudulentamente  se  esconder,  as  aucto- 
ridades japonezas  farão  o  que  estiver  ao 
seu  alcance  para  o  trazer  perante  a  au- 
ctoridade,  e  forçar  ao  pagamento  das 
suas  dividas.  Do  mesmo  modo,  se  algum 
súbdito  portuguez  se  esconder,  ou  dei- 
xar de  pagar  as  dividas  em  que  tiver  in- 
corrido para  com  súbditos  japonezes,  as 
auctoridades  portuguezas  empregarão  to- 
dos os  meios  ao  seu  alcance  para  o  des- 
cobrir e  obrigar  ao  pagamento  das  di- 
vidas. 

Nem  o  governo  japonez  nem  o  gover- 
no portuguez  são  responsáveis  pelo  pa- 
gamento das  dividas  contrahidas  pelos 
seus  respectivos  súbditos. 

Art.  8.**  O  governo  japonez  não  esta- 
belecerá restricções  que  estorvem  o  em- 
prego de  japonezes,  por  súbditos  portu- 
guezes,  em  serviços  que  não  sejam  con- 
trários ás  leis. 

Art.  9.^  Aos  súbditos  portuguezes  re- 
sidentes no  Japão  é  permittido  o  livre 


exercício  da  sua  religião  e  téem  o  direi- 
to de  construir  edificios  próprios  para  o 
culto. 

Art.  10.^  Todas  as  moedas  estrangei- 
ras terão  curso  no  Japão,  e  passarão  pe- 
lo seu  correspondente  peso  em  moeda 
japoneza  do  mesmo  metal.  Tanto  os  súb- 
ditos portuguezes,  como  os  japonezes 
usarão  livremente  de  moedas  estrangei- 
ras ou  japonezas  nos  seus  pagamentos 
uns  aos  outros.  Moedas  de  toda  a  quali- 
dade (com  excepção  da  moeda  de  cobre 
japoneza),  bem  como  oiro  e  prata  estran- 
geiro por  cunhar  podem  ser  exportadas 
do  Japão. 

Art.  1 1.^  Objectos  para  uso  dos  na- 
vios de  guerra  portuguezes  podem  ser 
desembarcados  e  armazenados  nos  por- 
tos de  Kanagawa,  Hakodadi  e  Nagasaki, 
debaixo  da  vigilância  das  auctoridades 
portuguezas,  sem  pagarem  direitos-  se 
porém  algum  d'estes  artigos  for  depois 
vendido  no  Japão,  o  comprador  pagará 
ás  auctoridades  japonezas  os  devidos  dí« 
reitos. 

Art.  12.®  Se  algum  navio  portugua 
naufragar  na  costa  do  Japão,  ou  for  obri- 
gado a  abrigar-se  em  algum  dos  ]H>rtos 
dos  domínios  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador do  Japão,  as  auctoridades  japone- 
zas, logo  que  forem  informadas  do  facto, 
lhe  prestarão  todo  o  auxilio  ao  seu  alcan- 
ce; as  guarnições  serão  recebidas  e  tra- 
tadas amigavelmente;  e  no  caso  de  o  pre- 
cisarem, serão  mandadas  para  o  consu- 
lado portuguez  mais  próximo. 

Art.  1 S.""  Qualquer  navio  portuguez, 
que  chegarióra  dos  portos  do  Japão  aber- 
tos ao  commercio,  poderá  tomar  piioto 
japonez,  para  o  conduzir  para  o  porto. 

Do  mesmo  modo,  quando  os  navios  ti- 
verem satisfeito  os  direitos  e  mais  obri- 
gações do  regulamento  do  porto,  e  esti- 
verem promptos  a  partir,  poderão  enga- 
jar piloto  japonez  para  os  pôr  fora  do 
porto. 

Art.  1 4.^  Nos  portos  do  Japão  abertos 
ao  commercio  teem  os  súbditos  portugue- 
zes plena  liberdade  de  importarem  dos 
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seus  portos  ou  de  outros  quaesquer,  de 
venderem,  comprarem  e  exportarem  pa- 
ra ps  seus  ou  outros  portos,,  toda  a  qua- 
lidade de  mercadoria  que  não  seja  con- 
trabando, pagando  os  direitos  em  con- 
formidade da  tarifa  annexa  ao  presente 
Tratado^  sem  nenhuma  outra  exigência. 

As  munições  de  guerra  só  poderão 
ser  vendidas  ao  governo  japonez  ou  a  es- 
trangeiros. Todas  as  outras  fazendas  po- 
derão ser  vendidas  ou  compradas  a  ja- 
ponezes,  sem  intervenção  dos  emprega- 
dos do  governo  japonez  em  taes  compras 
e  vendas,  nem  nos  seus  pagamentos;  e 
todos  os  japonezes  poderão  comprar,  ven- 
der e  usar  quaesquer  artigos  que  lhes 
sejam  vendidos  pelos  portuguezes. 

Art.  15.*"  Se  os  empregados  da  alfan- 
dega não  fícarem  satisfeitos  com  o  valor 
dado  ás  fazendas  pelos  seus  donos,  pode- 
rão arbitrar-lhes  ura  outro,  offerecendo- 
se  a  toma-las  por  essa  avaliação ;  se  o  do- 
no das  fazendas  recusar  a  ofTerta,  será 
obrigado  a  pagar  os  direitos  conforme 
essa  avaliação.  Se  a  offerta  for  acceite 
pelo  dono  das  fazendas,  serão  pagas  im- 
mediatamente  sem  desconto  ou  abati- 
mento algum. 

Art.  16.^  Todas  as  fazendas  importa- 
das no  Japão  por  súbditos  portuguezes, 
e  que  tiverem  pago  os  direitos  fixados 
por  este  tratado,  poderão  ser  transpor- 
tadas pelos  japonezes,  para  qualquer  par- 
te do  império, sem  pagamento  de  nenhum 
tributo,  licença  ou  direito  de  transito. 

Art.  17. "^  Os  portuguezes  que  tive- 
rem importado  mercadorias  nos  portos 
do  Japão,  abertos  ao  commercio,  e  pa- 
go os  respectivos  direitos  poderão  reex- 
porta-las para  outros  quaesquer  portos 
japonezes,  também  abertos  ao  commer- 
cio, sem  pagamento  de  nenhum  direito 
addicional,  tendo-se  munido  de  um  cer- 
tificado, da  auctoridade  da  alfandega,  de 
haverem  pago  os  direitos  devidos  n'es- 
ses  portos 

Art.  18.^  As  auctoridades  japonezas 
nos  dífierentes  portos  abertos  ao  com- 
mercio, adoptarão  as  medidas  que  jul- 
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garem  convenientes  para  evitar  contra- 
bandos e  fraudes. 

Art.  Í9.^  Todas  as  multas  e  confisca- 
ções feitas  a  súbditos  portuguezes,  em 
consequência  d'este  Tratado,  pertencem 
ao  governo  do  Imperador  do  Japão. 

Art.  20.**  Os  artigos  do  regulamento 
do  commercio  appensos  a  este  Tratado 
formam  parte  integrante  d  elle,  e  são 
obrigativos  para  ambas  as  altas  partes 
contratantes  e  seus  súbditos. 

O  agente  diplomático  portuguez  no 
Japão,  com  a  pessoa  ou  pessoas  que  fo- 
rem nomeadas  pelas  auctoridades  japo- 
nezas, téem  os  poderes  para  fazer  os  re- 
gulamentos necessários  para  pôr  era  exe- 
cução as  estipulações  d  este  Tratado  e  dos 
artigos  do  regulamento  do  commercio 
que  lhes  são  appensos. 

Art.  2 1 .°  Este  Tratado,  sendo  escripto 
em  portuguez,  japonez  e  hollandez  e  to- 
das as  versões  sendo  conformes  em  espi- 
rito e  intenção,  será  a  hollandeza  consi- 
derada como  a  original,  porém  deve  en- 
tender-se  que  todas  as  cpramunicações 
officiaes  dirigidas  pelo  agente  diplomá- 
tico e  pelos  cônsules  portuguezes  deve- 
rão ser  escriptas  em  inglez;  para  facili- 
tar comtudo  as  transacções  de  negócios 
serão,  nos  primeiros  três  annos  depois 
da  assignatura  d'este  Tratado,  acompa- 
nhadas de  uma  traducçâo  em  hollandez 
ou  japonez. 

Art.  22.®  É  estipulado  que  qualquer 
das  altas  partes  contratantes  doeste  Tra- 
tado, dando  prévio  aviso  de  um  anno, 
poderá  pedir  a  sua  revisão  em  1  de  Ju- 
lho de  1872,  ou  depois  d'este  dia,  a  fim 
de  fazer  n'elle  as  emendas  que  a  expe- 
riência tiver  mostrado  serem  desejáveis. 

Art.  23.^  É  expressamente  estipulado 
que  o  Governo  portuguez  e  seus  súbditos 
gosarão  de  todos  os  privilégios,  immu- 
nidades  e  vantagens  que  tenham  sido 
ou  que  forem  para  o  futuro  concedidas 
por  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Ja- 
pão, aos  governos  e  súbditos  de  outras 
quaesquer  nações. 

Art.  24.°  A  ratificação  d'este  Trata- 
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d^i  por  Sua  Mageiítade  o  Rei  d^  Poriur 
l^al  e  por  Sua  Mag^est^de  o  tmperadiU' 
â»  Jépão.  sert  trocada  e«i  Yeddo,  Qoes- 
pço  cto  detoitQ  QiQi^ea«4^ois  49  wa  aa- 
aígoaUuMu 

EiB  Yeddo,  aoa  â  4e  Agosto  do.  apno 
Íq  aascirpeuto  de  Noaso  Senhor  Jesus 
Qvfiato  de  1860,  que  correapoude  na 
(^ta  japoE^a  aoÂ  17  dias  do  sexto  mex 
4a  aono  primeira  de  Man  Ei^n-Kanoi  Ka* 
noije-Saru.=5R(Aasignadoa)/2iV&r<?  Ffim- 
cifco  Guiméuràes  r^  Midzogoetsi  <=^  Sano- 
kino  Kami^^f^Sakai  Okino  Kami^=^Ma- 

PA^A  o  COKHERCIO  P0RTU60CZ  HO  JAPÃO. 

Artigo  l.""  No  espaço  de  quarenta  e 
oito  horas  (domingos  exceptuados)  depois 
da  chegada  de  qualquer  navio  portuguez 
aoa  portos  do  .lapão,  o  capitão  ou  com- 
n^andante  mostrará  á  auctoridade  da  al- 
fandega o  recibo  do  cônsul,  mostrando 
que  depositou  no  consulado  portuguez 
08  conhecimentos  da  carga  e  mais  pa- 
peis; e  entào  dará  entrada  do  seu  navio, 
entregando  um  documento  em  que  de- 
clare o  nome  do  navio,  o  do  porto  de 
onde  vem,  a  tonelagenp,  o  nome  do  ca- 
pitão e  os  dos  passageiros  (no  caso  de  os 
tev)  e  numero  da  equipagem ;  documen- 
to que  o  capitão  certificará  ser  verda- 
deiro e  que  será  assignado  por  elle :  de- 
positará ao  mesmo  tempo  um  manifesto 
por  eacripto  da  carga,  notando  as  mar- 
cas e  números  dos  pacotes  e  aeus  con- 
teúdos como  forem  descriptos  »os  conha* 
cimentos,  com  os  nomes  da  pessoa  ou 
pisoas  a  quem  aSo  consignados.  Uma 
irelaçio  dos  mantimentos  e  sobrecelleis^ 
tos»  do  navio  deve  junfc^r-se  ao  manifes- 
tew  O  eapitip  eertij^icavá  que  a  o^ani fes- 
tim <S»  a  cQvrecta  relação  da  carga  e  tfoni 
4a  navio,  ^  «^sig^ar^. 

Se  alg4«m  ervo  se  descohrifv  no  maniT 
£9ato»  sev  A  eorrectK)  em  vint«  e  quatdpo  hor. 
993  (ídonijngos  Moeptuados),  sj^m  paga** 
mento  de  emolumentos ;  piarén^  se  aigur 
Bia  aliteração  ou  entrada  posterior  ao  ma- 


nifesto tiver  k)g^r,  dopeis  d'aqueUe 
muero  de  hevas,  é  devido  o.  pagamento  de 
1  ik  patacas  de  caaoluo^nto.  Todas  âA  far 
zendaa  quo  não  oonataiPOBi  do  maniISMto 
pagarão  dimtcfi  dobradoa  quandftfiurMm 
desemfa^roadaa 

Todo  o  capitão,  ou  coflamandante  de 
navio  portngiAaa,  que  são  der  entrada  na 
alfandega  nío  tempo  acima  esfiÉecificado» 
pagará  uma  multa  de  60  patacas  por 
cada  dia  que  se  tiver  deoaorada  em  o 
fa?*r. 

Art.  2.^  O  goveriM»  japonês  tçmodi* 
reito  de  pôr  oiBciaes  di»  alfandega  a  bor* 
do  doa  navios,  nos  ae«^  pnrlos  (excepto 
em  navios  de  guerra).  Estes  oflíklaes  da 
alfandega  devem  ser  tratados  com  civi* 
lidade  e  aoconimodados  segundo  a  capa- 
cidade do  navio. 

Nenhumas  mercadorias  serão  desem- 
barcadas dos  navios,  do  por  até  ao  nas* 
cer  do  sol,  excepto  por  especial  licença 
das  auctoridades  da  alfandega;  as  esco- 
tilhas e  todas  as  entradas  para  os  logares 
onde  está  a  carga  podem  ser  fechadas 
pelos  empregados  japonezes,  do  por  ao 
nascer  do  sçl,  com  sellos,  chaves,  cadea- 
dos ou  por  outro  qualquer  meio;  e  se 
alguma  pessoa,  sem  permissão  da  alfan- 
dega, abrir  qualquer  entrada,  que  assioa 
tenha  sido  fediada,  ou  quebrar  e  remo- 
ver 08  sellos  ou  cadeados  ou  fechaduras^ 
que  tenham  sido  postos  pela  alfandega» 
pagará  6A  patacas  de  multa  por  cada 
transgressao- 

Quaesquer  fea^ndas  que  forem  desem- 
barcadas ou  que  ae  tente  deaei](d>arcar 
sem  terofifii  entrado  na  alfandega  japo* 
neza,  como  aqjui  se  ordena,  sSa  sujeitaft 
a  toiaadia  ç  confisco^ 

Paeoios  de  fesendas,  feítoa  com  laleiee 
çiio  de  fraudair  es(  direitoa  do  ^pdo,  oa- 
culitaiido  artigos  que  naoi  estejam  mtan 
cionadoa  na  faetimi,  serão  tooaadoa. 

Se  algum  na^io  portagui^  $aer  eoa^ 
trabando  ou  tentar  faze-lo  em  algum  daa 
pavèea  do^  JapãA  não  i^rtos  ao  oommer- 
cio,  todas  as.  feaendas.  a^rio  confiscadaft 
a  beneficio  da  goverao  ja|M»nfiiL,  a  o 
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IM  psègàtê  kJífèi^  mtkhA  dê  1 :9'0#  pâtaess 
por  cada  contraveDçSt^. 

Níi^k»  qwe  Wréíeefètíi  âe  coAtertépo- 
^rSo  déseintaMai^  as  Èintti  Cttfg^s,  ^mx 
]|Mígaméntò  é6  dlrtítò^.  Todas  â^  flife^t^- 
das  assim  desetobak*<^dafs  íic«irr3o  á  t^al^ 
das  auctoridadcs  japonezas,  c  pagar-se- 
hSo  todas  as  despezas  de  aniiazenag^em, 
trabalho  e  vigilância.  Porém  se  alguma 
porção  de  taes  cargas  for  vendida,  seráo 
pagos  os  direitos  regulares  pelas  porções 
de  que  assim  se  dispozer. 

Podem-se  baldear  as  car^^s  de  um  na- 
tio  paia  outro,  sem  pagamento  de  direi- 
tos, porém  estas  baldeações  serão  feitas 
debaixo  da  inspecção  dos  empregados  ja- 
ponezes,  e  depois  de  se  ter  dado  ás  au- 
ctof idades  japonezas  prova  satisfactoria 
da  boa  fé  de  taes  baldeações  e  com  li- 
cença da  mesma  auctoridade. 

A  importação  do  ópio  sendo  prohibi- 
da,  todo  o  ópio,  que  trouxer  algum  na- 
TÍo  portuguez,  e  que  exceda  a  três  ca- 
tes, será  tomado  e  destruido  pela  aucto- 
ridade japoncza.  Se  alguma  pessoa  ou 
pessoas  fizerem  contrabando  de  ópio  ou 
tentarem  faze^o,  pagarão  uma  multa  de 
15  patacas  por  cada  cate  de  opto  que 
desembarcarem  ou  tentarem  desembar- 
car por  contrabando. 

Art.  3."  O  dono  ou  consignatário  de 
quaesquer  fazendas,  que  deseje  desem- 
barca-las, dará  entrada  d*ellas  na  alfan- 
dega. A  entrada  será  feita  por  escripto, 
e  declarará  o  nome  da  pessoa  que  faz  a 
entrada,  e  o  nome  do  navio  em  que  as 
fazendas  foram  importadas,  e  as  marcas, 
números,  pacotes  e  conteúdos  delles, 
com  o  valor  de  cada  pacote,  notado  se- 
paradamente em  uma  parcella,  e  no  fim 
a  somma  total  do  valor  da  entrada.  Em 
cada  entrada  o  dono  ou  consignatário 
certificará  por  escripto  que  a  entrada, 
assim  apresentada,  mostra  o  custo  actual 
das  fazendas,  e  que  nada  se  occulta  pa- 
ra fraudar  os  direitos  do  Japão;  e  este 
certificado  será  assignado  pelo  dono  ou 
consignatário. 

Os  originais  da  factura  de  todas  às  fa- 


tsèndas  niiiM  entradas,  serão  ^pt^^tftím 
áós  «è  aOútòHdétd^  dia  âlfa^ndeg^,  fellèa^ 
rão  étn  ^u  pode^  até  qite  as  fazéUdUi 
constantes  da  entrada  sejam  é^attlflhd^ 
da)s» 

Os  Crtip!fegádos  japonézès  poderti  éí** 
mthar  qnaíquei*  òu  todv^s  os  pacotes  ttè^ 
srrti  entl^adòs,  c  para  este  fim  os  poderãb 
levar  pafâ  a  àlfendega;  porém  tal  ^Hú^ 
me  será  feito  sem  despela  para  o  impôí'^ 
tador,  nem  damno  para  as  fatemlas;  de- 
pois do  exame,  os  japohezes  porão  as  fil* 
zendas  hos  pacotes  como  estavam  (quatip 
to  possível),  e  este  exame  será  feito  coíM 
rasoavel  brevidade. 

Se  algum  dono  ou  importador  desco^- 
brir  que  as  suas  fazendas  foram  damni* 
ficadas  na  viagem  de  importação,  ante* 
que  essas  fazendas  lhe  fossem  entregues, 
dará  parte  ás  auctoridadcs  da  alfandega 
de  taes  avarias;  e  as  fazendas  avariadas 
serão  avaliadas  por  duas  ou  mais  pessoas 
competentes  e  desinteressadas,  que,  de- 
pois do  devido  exame,  passarão  um  cer* 
ti  ficado,  determinando  quantos  por  cen- 
to de  avaria  tem  cada  pacote,  descre- 
vendo^o  pela  sua  marca  e  numero;  sendo 
esse  certificado  assignado  pelos  avalia*- 
dores  na  presença  das  auctoridadcs  da 
alfandega;  e  o  importador  addicionará 
esse  certificado  á  sua  entrada,  e  fará 
n'ella  a  competente  deducção.  Porém  is- 
to não  impede  ás  auctoridadcs  da  alfan* 
dega  de  avaliarem  as  fazendas,  em  com 
formidade  do  artigo  15.^  do  Tratado  a 
que  estes  regulamentos  são  appensos. 

Depois  de  pagos  os  direitos,  o  dono 
das  fazendas  receberá  uma  ordem  para 
que  ellas  lhe  sejam  entregues,  quer  es- 
tejam na  alfandega  ou  a  bordo. 

Todas  as  fazendas  que  houverem  de 
ser  exportadas,  darão  entrada  na  alfan- 
dega antes  de  serem  mandadas  para 
bordo. 

A  entrada  será  por  escripto,  e  deda^- 
rará  o  nome  do  navio  em  que  as  fazen- 
das devem  ser  exportadas,  com  as  mar- 
cas e  numero  dos  pacotes,  e  a  quantida*- 
de,  descripção  e  valor  dos  conteúdos.  O 


Digitized  by 


Google 


—660— 


exportador  certificará  por  escripto,  que 
a  entrada  é  a  verdadeira  relação  das  fa* 
lendas  contidas  nos  pacotes  e  assignará 
o  certificado. 

Quaesquer  fazendas,  que  forem  pos- 
tas a  bordo  para  exportação,  antes  de  te- 
rem dado  entrada  na  alfandega,  e  todos 
os  pacotes  que  contiverem  artigos  pro- 
hibídos,  serão  confiscados  a  beneficio  do 
governo  japonez. 

Não  se  exige  entrada  na  alfandega  dos 
mantimentos  para  uso  dos  navios,  suas 
guarnições  e  passageiros,  nem  das  baga- 
gens dos  passageiros. 

Art,  4.®  Os  navios  que  quizerem  des- 
pacho de  saída  darão  parte  á  alfandega 
com  vinte  e  quatro  horas  de  antecedên- 
cia; e  passado  esse  praso  téem  direito  a 
despacho;  porém  se  lhes  for  recusado, 
as  auctoridades  da  alfandega  informarão 
immediatamente  o  capitão  e  consignatá- 
rio do  navio  das  rasões  pelas  quaes  se  lhe 
recusa  despacho,  e  darão  também  parte 
ao  cônsul  portuguez. 

Os  navios  de  guerra  portuguezes  não 
dão  entrada,  nem  carecem  de  despacho 
da  alfandega,  nem  podem  ser  visitados 
pelos  empregados  da  alfandega  ou  da  po- 
licia. 

Vapores  conduzindo  malas  podem  dar 
entrada  e  terem  despacho  no  mesmo  dia, 
e  não  farão  manifesto  senão  dos  passa- 
geiros ou  fazendas  que  houverem  de  des- 
embarcar nos  portos  do  Japão.  Porém 
estes  vapores  em  todo  o  caso  devem  dar 
entrada  e  despacharem  na  alfandega.  Na- 
vios baleeiros  que  tocarem  nos  portos 
para  se  proverem  de  mantimentos,  ou 
navios  com  avarias,  não  téem  de  fazer 
manifesto  das  suas  carregações;  porém 
se  depois  quizerem  negociar,  depositarão 
o  manifesto  conforme  o  artigo  1.^ 

A  palavra  navio,  que  occorre  n'este 
regulamento  e  no  Tratado  a  que  é  ap- 
penso,  significa  toda  a  qualidade  de  em- 
barcação de  vela  ou  vapor. 

Art.  5.^  Toda  a  pessoa  que  assignar 
uma  declaração  falsa  ou  certificado,  com 
intenção  de  fraudar  os  direitos  do  Japão, 


pagará  uma  multa  de  125  patacas  por 
cada  contravenção. 

Art.  G.""  Os  navios  portuguezes  não 
pagarão  nos  portos  do  Japão  direitos  de 
tonelagem,  mas  sim  os  seguintes  emolur 
mentos  ás  auctoridades  das  alfandegas: 

Pela  entrada  da  embarcação  . . .  15.00 

Pelo  despacho  da  saída 7.00 

Por  cada  licença 1,50 

Pela  carta  de  saúde 1.50 

Por  outro  qualquer  documento.  1.50 

Art.  7.°  O  governo  japonez  receberá 
os  direitos  pelas  fazendas  importadas  no 
Japão,  segundo  a  seguinte  tarifa : 

CLASSE  I 

Todos  os  artigos  d'esta  classe  sao  li- 
vres de  direitos: 

Oiro  e  prata  cunhado  ou  por  cunhar. 

Artigos  de  vestuário  em  uso  actual. 

Mobília  de  casa  e  livros  impressos  que 
não  sejam  para  vender,  mas  sim  proprie- 
dade de  pessoas  que  venham  residir  no 
Japão. 

CLÀSSB  II 

Os  seguintes  artigos  pagarão  um  di- 
reito de  5  por  cento : 

Todos  os  artigos  que  se  usam  para 
construir,  apparelhar,  concertar,  ou  re- 
parar navios. 

Utensilíos  de  pesca  da  baleia. 

Provisões  salgadas  de  toda  a  espécie. 

Pão  e  artigos  de  farinha. 

Animaes  vivos  de  toda  a  espécie.  ^ 

Carvão. 

Madeira  para  construcção  do  casas. 

Arroz. 

Nélle. 

Machinas  de  vapor. 

Zinco. 

Chumbo. 

Folha  de  lata. 

Seda  em  rama. 

Fazendas  manufacturadas  de  Unho,  al- 
godão ou  lã. 

CLASSE  m 

Todas  as  bebidas  espirituosas  pa^T&o 
35  por  cento  de  direitos,  quer  sejam 
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preparadas  por  dístillação,  fermentação 
ou  de  outro  qualquer  modo. 


IV 


Todas  as  mercadorias,  não  incluídas 
nas  classes  precedentes,  pag^arão  20  por 
cento  de  direitos. 

Art.  8,®  O  governo  japonez  receberá 
direitos  pelas  fazendas  exportadas  do  Ja- 
pão, seg^undo  a  seg^uinte  tarifa : 

Todos  os  artig^os  de  producçâo  japo- 
neza  que  forem  exportados  como  carg^a, 
pag^arão  um  direito  de  5  por  cento,  á 
excepção  das  moedas  de  oiro,  prata  e  de 
cobre  em  barra. 

Arroz  e  centeio  produzidos  no  Japão, 
não  serão  exportados  como  carg;a;  po- 
rém tanto  os  súbditos  portuguezes  resi- 
dentes no  Japão,  como  as  guarnições  e 
passageiros  dos  navios  portuguezes,  se- 
rão providos  com  a  quantidade  suficien- 
te para  seu  uso. 

Cereaes  estrangeiros  trazidos  aos  por- 
tos do  Japão,  em  navios  portuguezes,  se 
nenhuma  parte  d  elles  tiver  sido  desem- 
barcada, poderão  ser  reexportados  sem 
estorvo.  O  governo  japonez  venderá  oc- 
casionalmente  em  leilão  publico  o  cobre 
que  poder  dispensar. 

Art.  9.^  Quatro  annos  depois  da  assi- 
gnatura  deste  Tratado,  as  tarifas  dos 
direitos  de  importação  e  exportação  se- 
rão reconsideradas,  se  o  governo  portu- 
guez  ou  japonez  o  desejarem.  e=s(Assi- 
gnados)  Izidoro  Francisco  Guimaràes^==' 
MidzogoetsiSanokinoKafni=Sakai  Oki- 
no  Kami^==»Afatsdaire  Dzirobé. 

E  sendo-Me  presente  o  sobredito  Tra- 
tado, cujo  teor  fica  acima  inserido  e 
bem  visto,  considerado  e  examinado  por 
Mim  tudo  o  que  n'elle  se  contém,  e  no 
regulamento  que  faz  parte  do  mesmo 
Tratado,  tendo  sido  approvado  pelas  Cor- 
tes Geraes,  e  ouvido  o  Conselho  d'Estado, 
o  Ratifico  e  Confirmo,  assim  no  todo  co- 
mo em  cada  uma  das  suas  clausulas  e 
estipulações;  e  pela  presente  o  Dou  por 
firme  e  valido  para  haver  de  produzir  o 
seu  devido  eífeito,  Promettendo  obser- 


va-lo •  cumpri-lo  invariavelmente,  e  la- 
ze-lo  cumprir  e  observar  de  qualquer 
modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e 
firmeza  do  referido  Fiz  passar  a  presente 
Carta  por  Mim  assignada,  passada  com  o 
sello  grande  das  Minhas  Armas,  e  refe- 
rendada pelo  Conselheiro  d'Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  abaixo  assí- 
gnado. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  em 
3  de  Abril  de  1 86 1  .=  EL-REI  (com  ru- 
brica e  ^mTá9).^='Anòonio  José  d  Jvila. 


Tendo  subido  á  Real  Presença  o  Offi- 
cio  de  26  de  Outubro  ultimo,  n.*  149, 
em  que  o  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Moçambique  deu  conta  de  que  o 
novo  Cheque  de  Sangage-Buane  Amade 
prestara,  nas  suas  mãos,  juramento  de 
preito  e  homenagem  a  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Portugal,  e  de  obedecer  ás  or- 
dens que,  em  Seu  Régio  Nome,  lhe  fos- 
sem dadas  pelo  respectivo  Governador 
Geral,  acompanhando  o  Officio  as  copias 
da  Portaria  de  nomeação  e  do  auto  do 
juramento:  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  declarar 
ao  dito  Governador  Geral  que  soube  com 
satisfação  haver  aquellc  Cheque  presta- 
do tal  juramento;  e  que  são  dignos  de 
muito  louvor  o  acerto  e  prudência  d'elle 
Governador  Geral  n  este  negocio,  e  que 
Ha  por  bem  Approvar  o  soldo  mensal 
de  4^000  réis  que  lhe  estabeleceu,  para 
mais  segurar  a  obediência  do  novo  Che- 
que. 

Paço,  em  3  de  Abril  de  1861.»» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governador  Geral  do  Estado 
da  índia,  por  Officio  n.""  130,  de  9  de 
Abril  de  1856,  submettido  á  Regia  Ap- 
provação  a  Portaria  de  38  de  Março  do 
mesmo  anno,  pela  qual  regulou  defini- 
tivamente o  lançamento  e  cobrança  do 
imposto  da  liberdade  de  consumo  do  ta- 
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bàoo,  iMdi^ioGmfdo  e  alterando  ent  pHte 
m  iMlrucooes  qiie  para  o  mesmo  fim 
haviam  sido  vti andadas 'cxocutar  por  Por- 
taria do  seu  antecessor  de  30  de  Abril 
de  iSib;  Sua  Magestaide  Kl^Kei,  ConsN 
-derando  qite  uma  simiihante  providen- 
cia fòlpa  mandada  vig;orar  depois  de  tim 
reflectido  trabalho  da  Comniissão  encar- 
regada de  estudar  a  questão,  e  cènn  o 
volo  do  Procurador  da  Coroa  e  Faasetida 
^'aqueile  Eslado,  e  do  Consellx)  do  Go- 
verno; n&o  consoando  até  hoje  que  tenha 
sido  desfavorável;  e  Vendo  ao  mesmo 
tempo  que  delia  tem  resultado augmen- 
to  de  receita  para  a  Faeenda  Publica: 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  das  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  sobredito  Governador  Geral  que, 
Conformando-Sc  com  o  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino  emittido  em  Consulta 
de  26  de  Fevereiro  ultimo.  Ha  por  bem 
Approvar  a  Portaria  que  fez  publicar 
em  29  de  Março  de  1856  para  o  lança- 
mento e  cobrança  do  dito  imposto. 

Paço,  em  4  de  Abril  de  1861.«=: 
Carlos  Bento  da  Silva. 

PORTiBlA  00  aOTIRRADOR  6EEAL  DO  ESTADO  DA  INDU, 
A  QUE  SE  REFERE  A  REGIA  PORTARIA  SUPRA. 

N.°  40.  O  (íovernador  Geral  do  Es- 
tado da  índia,  em  Conselho  determina  o 
seg^uinte: 

Sendo  necessário  providenciar  sobre 
o  lançamento  e  arrecadação  do  imposto 
da  libeixlade  do  consumo  do  tabaco,  de 
maneira  que  nem  a  Fazenda  Publica  fi- 
que defraudada,  nem  os  contribuintes 
padeçam  vexação;  e  tendo  eu  examinado 
attentamente  varias  representações  que 
sobre  esta  matéria  me  foram  (Urig;idas, 
e  bem  assim  o  parecer  da  Commissío 
especial,  nomeada  por  minha  Portaria 
n.M  1 1 ,  de  1 7  de  Novembro  ultimo,  e 
outros  pareceres,  propostas  e  indicações 
de  pessoas  que,  por  sua  intelligencia  e 
fsperíencía  dos  negócios  administrativos 
d  este  Estado,  estão  nas  circumstancias 
de  merecer  confiança:  Hei  por  conve- 
niente» <:om  o  voto  do  Conselho  do  Go- 


veivo^  e  do  Procurador  da  Cot^  «  V^.. 
zenda,  deteritimar  i»  'seguinte: 

Artigo  1.°  Cada  proprietário,  che- 
fe de  familia,  que  tiVer  de  rendimento 
mpenos  de  838:1:40,  pagatiS  «nn\jal- 
mente  a  quantia  de  1:1:00;  o  que  14^ 
ver  333:1:40,  ou  dâhi  para  cima,  roas 
nrentrs  de  6^6:3:20  pagará  2:2:00;  o  que 
tiver  G6«:3í2tí,  ou  dahi  para  erma  al^ 
1.200:0:00,  pagará  âí3:»0;efinalfi>e«e 
o  que  tiver  pa ra  ci  ma  de  1.20  Oí  0 :0'0  paga- 
rá, alem  da  quantia  dos  8:3:00  mais  2f 
réis  por  cada  I  OOxerafins  de  rendimento, 
que  acrescerem  aos  1 .200  xerafins. 

Art.  2.**  Cada  Official  militar,  Etn^ 
pregado  ou  Pensionista  do  Estado,  que 
perceber  de  soldo,  ordenado,  emolumefh 
tos  ou  pensão  menos  de  333:1:40,  pa- 
gará 1:1:00;  o  que  perceber  333;l:40aii 
d  ahi  para  cima,  mas  menos  de  666:3:20, 
pagará  2:2:00 ;  o  que  perceber  666:3:20, 
ou  d'ahi  para  cima  até  1.200:0:00  pa- 
gará 3:3:00;  e  finalmente  o  ç[úe  perce- 
ber para  cima  de  1.200:0:00  pagará, 
alem  da  quantia  de  3:3:00,  mais  20  réis 
por  cada  100  xerafins  de  soldo,  ordena- 
do, emolumentos  ou  pensão  que  acres- 
cerem aos  1.200  xerafins. 

Art.  3.**  Cada  advogado,  medico,  ci- 
rurgião, clérigo,  presbytero,  capitai/sta, 
negociante  de  grosso  trato  e  logeiro  ain- 
da mesmo  que  não  seja  chefe  de  família, 
pagará  3:3:00. 

Art.  4.®  Cada  taberneiro,  botiqueiro 
e  mestre  de  officio  com  loja  aberta,  che- 
fe de  familia,  pagará  1:3:00. 

Art.  5.''  Cada  artifice  ou  jornaleiro, 
chefe  de  familia  ou  qualquer  outro  che- 
fe de  familia,  acima  não  especificado, 
pagará  0:4:00. 

Art.  6.^  Alem  do  chefe  de  iamilia 
todo  o  individuo  pertencente  á  mesma 
familia,  que  tiver  de  suas  propriedades 
ou  por  qualquer  meio  de  sua  indostría, 
o  rendimento  de  100  xerafins  ou  d'ahi 
para  cima,  pagará  uma  quarta  parte 
menos  do  que  pagaria  na  classe  corres- 
pondente, se  fosse  chefe  de  familia. 

Art.  7.**  Todo  o  individuo  recensea- 
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do  DAS  listas  eleitoraes,  pagará  pelo  dito 
imposto  a  respectiva  taxa  regulada  so* 
bre  quantia  nunca  menor  do  que  o  cen- 
so eonaignado  n  aquellas  listas. 

Art.  8.^  Ao  marido  levar^se^ha  em 
c«nta  RO  recenseamento  do  imposto  os 
lucros  provenientes  dos  bens  da  mulher. 

Art.  9.^  As  pessoas  que  perte«icerem 
a  mais  de  uma  das  categorias  especifi- 
cadas nos  artigos  antecedentes,  pagarão 
somente  por  aquella,  cuja  contribuição 
for  mais  forte. 

Art.  10.^  O  imposto  será  todo  pago 
em  moeda  de  cobre. 

Art.  1 1  ."*  Serào  isentos  do  pagamento 
do  imposto  os  indigentes,  e  todas  aquel- 
las  pessoas,  que  physica  ou  moralmente 
se  acharem  permanentemente  impossi- 
bilitadas de  ganharem  os  meios  de  sub- 
sistência. 

Art.  12.^  Serão  igualmente  isentas  do 
pagamento  a  casa  da  rainha  de  Sun- 
dém,  e  as  praças  de  pret. 

Art.  13.*^  As  commissões  de  recensea- 
mento serão  compostas  de  parocho,  re- 
gedor, escrivão  e  saccador,  assistindo 
como  informadores  dois  individues  de 
cada  bairro,  somente  para  o  effeito  do 
recenseamento  do  mesmo  bairro,  nomea- 
dos pelo  vigário,  que  é  quem  presidirá 
ás  ditas  commissões. 

Art.  14.^  Nas  Novas  Conquistas,  as 
commissões  de  recenseamento  continua- 
rão a  ser  compostas  como  até  agora. 

Art.  15.'^  Das  decisões  das  commis- 
s8es  de  recenseamento  póde-se  reclamar  á 
mesma  commissío;  e  depois  ree<M>rer  em 
primeira  instancia  ao  Administrador  do 
Concelho,  e  em  secunda  ao  Governo. 

§  unieo.  Estas  reelamáçoes  e  recur- 
sos podein  ser  formulados  %m  papel  nSo 
scviaciOa 

Art.  16.^  As  CQmiq^ssoes  de  recensea- 
mento paru  as  despeMs,  q«ie  lerSo  a  fa- 
zer, receberão  iHna  quo#»  de  9^1  per 
cento  sol^  a  q^aolia  recenseado,  que 
exoedkar  o  computo  da  eontribuiiçSo  no 
ultimo  anno  próximo  passai. 

Art.  í  T.^  A  anrecadaçSOr  do  imposto 


será  feita  em  conta  separada  pelos  sae* 
cadores  das  communidcides  e  sob  a  re»- 
ponaabilidade  d'estas,  mediante  o  pre- 
mio de  6  par  cento  sobre  toda  a  quantia 
que  entrar  no  Thesouro. 

Art.  1 8.^  Constando  que  se  tenha  exi^ 
gtdo  ou  levado  aos  contribuintes  mais 
do  que  a  quantia  em  que  estão  recen- 
seados, ou  arrecadado  de  alguém  não 
comprehendido  no  recenseamento  algu- 
ma quantia  por  similhante  titulo,  ser&o 
os  que  fizerem  taes  exigências  proces- 
sados como  coneussionarios,  e  relaxados 
ao  Poder  Judiciário,  para  serem  punidos 
nos  termos  do  artigo  9 1 5.^  e  seus  §§  do 
Código  Pçnal. 

Art.  19.®  Logo  que  os  Agentes  do 
Ministério  Publico  houverem  recebido 
das  Administrações  de  Concelho  ou  Pis- 
caes  os  autos  da  averiguação  dos  factos, 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  fa- 
rão prompta mente  instaurar  a  compe- 
tente acção  judicial  contra  os  delinquen- 
tes, empregando  todos  os  meios  ao  seu 
alcance  para  accelerar  o  andamento  d  es- 
tes pleitos  até  sua  final  decisão. 

Art.  30.®  O  membro  da  com  missão 
de  recenseamento  doeste  imposto,  que 
recusando-se  a  prestar  este  serviço,  não 
comparecer  ás  suas  sessões  por  três  dias 
recessivos,  sem  que  sollicite  e  obtenha 
da  Auctorldade  competente  a  sua  escusa, 
soflPrerá  as  penas,  que  estabelece  o  arti- 
go 188.®  do  Código  Penal. 

Art.  ?!  .•  Os  Regedores  formarão  con- 
tra os  membros  das  commissões,  que  es- 
tiverem no  caso  do  artigo  anteoedeflAe, 
o  competente  auto,  que  remetterSo  ao 
Administrador  do  Concelhio,  e  esto  (be 
dará  Ic^  o  devido  desttiio  e  reqoisitai^ 
as  provi<|Bt>cías  para  que  os  membros 
das  eommlssdes  lissim  impados  sqam 
cocrveiM^t«men«e  substHuidos. 

§  ufiiòo.  Nm  Noifas  ConqiMtÉS.  f(NN 
marSo  os  a«to9  os  Escrivães  das  AMoíos, 
ou  os  seus  immediiatoo. 

Am.  d9^.®  Os<  mêaJkrw  das  cominib* 
s9eo  recenseadoras,  iochisívè  os  inlJMr*- 
madores,  ^e  veras^rem  prwisr  os  es^^ 
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clarecimentos  ao  seu  alcance,  e  igual- 
mente os  que  o  produzirem  occultando 
no  todo  ou  em  parte  alguma  das  espe- 
ciBcaçÕes  precisas,  contra  os  interesses 
da  Fazenda  Publica,  ficam  responsáveis 
para  com  a  mesma  Fazenda  pelos  prejui- 
zos  que  assim  lhe  causarem,  além  de  fi- 
carem incursos  nas  mais  penas  que  por 
direito  lhe  possam  ser  impostas. 

Art.  23.°  Os  Administradores  dos 
Concelhos  ou  Fiscaes,  logo  que  lhes  conste 
qualquer  dos  factos  a  que  allude  o  ar* 
tigo  antecedente,  tomarão  sobre  o  caso 
todos  os  esclarecimentos,  e  os  remette- 
rao  com  sua  informação  ao  Governo  para 
providenciar  como  for  de  justiça. 

Art.  28.**  Será  gratuito  c  obrigatório 
todo  o  serviço  da  confecção  do  recen- 
seamento do  imposto  do  tabaco. 

Art.  25.°  As  dividas  procedentes  da 
mesma  contribuição  serão  cobradas  ad- 
ministrativamente em  harmonia  com  o 
Decreto  de  13  de  Agosto  de  1844,  e  em 
conformidade  com  o  artigo  247.°  n.°  5 
do  Código  Administrativo. 

Art.  26.°  A  cobrança  do  mesmo  im- 
posto continuará  a  ser  feita  no  fim  de 
cada  mez,  como  está  estabelecido  nas  In« 
strucções  da  Contadoria  de  1 1  de  Feve- 
reiro de  1 842;  ou  tri  mensal  mente  se  as- 
sim o  exigir  a  maior  conveniência  dos 
contribuintes. 

§  1.°  Deverá  porém  estar  concluida 
a  arrecadação  dos  primeiros  dois  quar- 
téis do  imposto  impreterivelmente  até 
ao  fim  de  Junho  de  cada  anno;  e  a  dos 
outros  dois  quartéis  até  ao  mez  de  De- 
zembro. 

§  2.®  Não  será  com  tudo  a  falta  d*a- 
quella  arrecadação  motivo  bastante  para 
que  os  saccadores  ou  encarregados  de 
taes  cobranças  deixem  de  entrar  no  The- 
souro  Publico  com  os  devidos  quartéis 
nas  epochas  marcadas,  por  Portaria  do 
Governo  de  25  da  Outubro  de  1849. 

Art.  27.°  Findos  os  prasos  estabele- 
cidos no  §  antecedente  para  os  contri- 
buintes solverem  a  totalidade  da  divida 
de  cada  semestre,  os  encarregados  das 


cobranças  extrahirao,  á  vista  dos  docu- 
mentos das  mesmas,  uma  relação  nomi- 
nal dos  contribuintes  que  tiverem  dei- 
xado de  satisfazer  a  sua  coUecta,  com 
declaração  da  divida  de  cada  um^  e  da 
localidade  da  sua  residência;  a  qaal  rela- 
ção apresentarão  aos  respectivos  Admi- 
nistradores dos  Concelhos  ou  Fiscaes,  e 
estes  depois  de  terem  numerado  e  ru- 
bricado as  ditas  relações  as  remettei^o 
com  sua  informação  e  mais  esclareci- 
mentos ao  Governador  Geral,  para  este 
de  tudo  tomar  conhecimento,  e  ínaodar 
proceder  contra  os  respectivos  devedo- 
res. 

Art.  28.°  Logo  que  sejam  devolvidos 
os  documentos,  que  ficam  mencionados, 
ao  competente  Administrador  com  or- 
dem do  Governo  para  se  proceder  con- 
tra os  devedores  omissos,  o  Administra- 
dor expedirá  Mandado  geral,  por  bem  do 
qual  o  Escrivão  do  seu  cargo  intimara  a 
cada  um  dos  devedores  comprebendidos 
na  relação  correspondente,  para  em  vinte 
dias  improrogaveis  solverem  toda  a  di- 
vida proveniente  do  imposto. 

§  1.°  As  intimações  de  que  trata  este 
artigo,  serão  feitas  ao  próprio  devedor, 
ou,  não  sendo  este  encontrado,  a  uma 
pessoa  de  sua  família,  ou  ao  seu  legiti- 
mo representante,  na  presença  de  duas 
testemunhas,  que  assignarão  a  certidão-, 
e  tanto  n'esta,  como  na  contra  fé,  serão 
declarados  os  nomes,  occupações  e  mo- 
radas das  mesmas  testemunhas. 

§  2.°  A  pessoa  que  se  recusar  a  ser 
testemunha  n  estas  citações  será  punida 
correccionalmente  como  desobediente 
aos  mandados  da  Justiça. 

Art.  29.°  O  saccador  ou  outro  qual- 
quer empregado  da  cobrança,  que  hou- 
ver viciado  dolosamente  a  relação  dos 
devedores,  será,  logo  que  isto  constar  á 
Auctoridade  Administrativa,  processado 
como  falsificador  de  documentos  offi- 
ciaes,  ficando  além  d'isso  obrigado  a  in- 
demnisar  as  partes  lesadas  por  quaes- 
quer  prejuízos. 

Fica  revogada  a  Portaria  de  30  de 
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Abril  de  1 855 9  e  em  seu  vig^or  as  Instruc- 
ções  da  Junta  da  Fazenda,  de  1 1  de  Fe- 
Terelro  de  1 842,  e  mais  ordens  na  parte 
que  não  forem  contrarias  á  presente  Por- 
taria. 

As  Auctoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  d  esta  pertencer,  as- 
sim o  tenham  entendido  e  executem. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Nova 
Goa,  29  de  Março  de  lSò6.==-f^isconde 
de  Torres  Novas. 


SendQ  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino, 
de  1 8  de  Dezembro  do  anno  passado,  so- 
bre os  Ofíicios  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  de  14  e  28  de  Julho 
de  1859,  com  os  n.*'M56  e  177,  no  pri- 
meiro dos  quaes  o  mesmo  Governador 
Geral  remctteu  o  accordo  dos  Commis- 
sarlos  portuguez  e  ing^lez  em  Damão,  re- 
lativo ás  contendas,  que  se  haviam  sus- 
citado sobre  limites  de  território  com 
alg^umas  aldeias  de  jurisdicção  britanni- 
ca,  e  no  segundo  participou  haver  o  Go- 
verno inglez  reconhecido  o  direito  que  o 
Governo  portuguez  tem  á  livre  impor- 
tação e  exportação  pela  margem  sul  do 
rio  Conleque,  assim  como  também  so- 
bre a  margem  norte  do  rio  Calem;  e 
Considerando  Sua  Magestade»  pelo  que 
diz  respeito  á  questão  de  limites  de  ter- 
ritório, que  o  referido  accordo,  já  ap- 
provado  pelo  Governador  da  Presidência 
de  Bombaim  Lord  Elphinstone,  e  pelo 
Governador  Geral  do  Estado  da  índia, 
põe  termo  a  esta  antiga  questão  da  ma- 
neira mais  vantajosa  para  Portugal,  res- 
tituindo-nos  terrenos  que  nos  haviam 
sido  usurpados,  e  além  d*isso  ganhando- 
se  a  paz  ha  tanto  tempo  perdida  entre 
algumas  povoações  daquella  fronteira, 
ficando  assim  os  dois  Governos  livres 
das  continuadas  inquietações  que  taes 
contendas  lhes  occasionavam ;  Conside- 
rando que  a  Portaria  de  1 3  de  Janeiro 
de  1857  auctorísou  o  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia  a  remover  as  duvi- 

BOL.  DO  C.  ULTR. L16.  NOV. VOL.  III. 


das,  que  se  suscitavam  sobre  os  limites 
das  possessões  portuguezas  e  britannicas» 
uma  vez  que  taes  duvidas  não  provies- 
sem da  falta  absoluta  de  demarcação  dos 
ditos  limites,  e  não  fosse  necessário  para 
o  conseguir  fazer  troca  ou  cessão  de  ter- 
ritório; e  visto  o  que  já  se  praticou  em  ca- 
sos similhantes,  como  por  occasião  de  se 
resolverem  as  questões  sobre  limites  em 
Damão  entre  as  aldeias  do  Pragana  Na- 
gar-Avety,  e  as  de  Pragana  de  fiaguará 
em  1 1  de  Fevereiro  de  1 846;  e  entre  as 
de  Torxem  da  provincia  de  Pernem  no 
Estado  da  índia,  e  de  Bandem  de  Sa- 
nuto  Varim,  nas  possessões  britannícas 
em  8  de  Abril  de  1848:  Ha  por  bem 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conforman- 
do-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- . 
marino,  Approvar  o  accordo  de  que  se 
trata,  visto  estar  feito  segundo  as  esti- 
pulações da  supracitada  Portaria. 

Em  quanto  ao  outro  assumpto  de  que 
trata  o  Governador  Geral  do  Estado  da 
índia  no  seu  segundo  Officio,  declaran- 
do que  em  execução  da  Portaria  de  7  de 
Outubro  de  1856,  encarregara  o  Secre- 
tario do  Governo  Joaquim  Helíodoro  da 
Cunha  Rivara,  de  tratar  com  o  Governa- 
dor de  Bombaim  sobre  as  duvidas  apre- 
sentadas acerca  da  livre  importação  e 
exportação  pelos  rios  Conleque  e  Calem, 
e  que  tendo  o  mesmo  Secretario  susten- 
tado em  um  memorandum  os  direitos  de 
Portugal,  haviam  sido  decididas  essas 
questões,  como  era  conveniente;  Consi- 
derando Sua  Magestade  que  em  resul- 
tado da  justa  apreciação  das  rasões  ex- 
postas em  tal  memorandum  se  obteve  o 
reconhecimento  expresso  por  parte  do 
Governador  de  Bombaim,  do  direito  que 
Portugal  tem  á  livre  importação  e  ex- 
portação por  toda  a  extensão  da  margem 
sul  do  rio  Conleque;  e  bem  assim  de 
igual  direito  relativamente  á  margem 
norte  do  rio  Calem,  quando  ahi  venha 
a  estabelecer-se  algum  commercio;  re- 
conhecimento que  põe  termo  ás  duvi- 
das de  que  provinham  graves  desintelli- 
gencias  para  os  povos  e  prejuizos  para 
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O  'Estado  da  índia :  Ha  por  bem  O  Mes- 
mo Aug^mto  "Senfbor,  Confer mandei 
Igualmente  com  o  parecer  -do  Conselho 
^Ikmnarmo,  Approvar  o  procedimento 
4lo  Governador  Geral  éo  Estado  da  1n- 
tta  sdbre  este  negocio. 

©  tftie  tudo  se  ^participa,  pda  fiecre- 
"tarta  d%stado  dos  'Negócios  da  Marinha 
-e  Ultramar,  tw)  stfbredíto  Governador 
<jreral,  para  seu  conhecimento  e  conve- 
*rirenftes  eflTeitos. 

»Paço,  em  «  de  AbrH  de  1861.— 
-Carlos  Bento  dn  SHva. 


Attendendo  ao  que  Me  representou 
íoSo 'Duarte  de  Almeida,  proprietário  da 
'Villa  deMossamedes,  na  província  de  An- 
gola, pedindo  a  concessão  definitiva  de* 
uma  porçSo  de  terrenos,  de  que  lhe  foi 
dada  posse  provisória  pelo  Governador 
Geral  daquella  Província, sendo-lhe para 
lai  fim  dispensado  o  preceito  da  Lei  de 
21  de  Agosto  de  1856,  que  manda  que 
taes  concessões  só  tenham  logar  por  com- 
pra ou  aforamento; 

Considerando  que  na  oCcasião  em  que' 
na  sobredita  Província  foi  publicada  a 
rcfferida  Lei,  já  o  supplícante  havia  feito 
numerosas  plantaçôesde  algodão  n*aquél- 
4es  terrenos,  com  as  quaes  hoje  alli  tem 
despendido  avultadas  sommas; 

Considerando  que  em  taes  círcumstan- 
cias  pôde  ao  supplicante  ser  applicado  o 
disposto  no  artigo  56:''  da  mesma  Lei, 
que  attendendo  ao  facto  da  posse,  ainda 
qtie  sem  titulo,  manda  ^manter  n^ella  o 
possuidor,  e  expedtr-iho  pêlo  teor  das 
antigas  cartas  de  sesmaria  com  respeito 
slômente  aos  terrenos  cultivados  e  bem- 
lertorísadosna  já  citada  occasiSo,  verífi- 
cando-se  a  posse  dos  n^o  arroteados  na 
mesma  occasiSo  por  fCÍFeito  de  compra 
ou  «fora mento,  segundo  a  dita  Lei,  mas 
com  a  applicaçao  ido  artigo  42.^  ^'2.*  e 
"S:"^,  'que  dispensam  de  hasta  publica  os 
terrenos  concedidos  aos  ^colonos,  eTactíl- 
ta  um  ^Ibro  urenor  de  um  real  por  are; 
'Considerando  finalmente  quanto  con^ 


vem  auxMiar-e -proteger  tí'<aqueVhis  po»- 
sessSes  empresas  de  uma  «ímittiatite  na- 
tureca,  que,  s^undo  as  informações  db- 
fídas,  offisreeem  ^um  ^prospero  deseniFfll- 
vimento : 

'Hei  por  bem,  <Confermando-Me  com 
o  parecer  doOonselhoVltramarkio,  emit- 
tido  em  'Consulta  de  1 5  de  Janeiro  de 
'Corrente  amio,  conceder  ao  sup{díeante 
a  -posse  definitiva  dos  citados  terrem» 
pela  forma  consignada  'nos  artigos  ^6.^ 
e  42.'' da  Lei  de  31  de  Agosto  de  1856. 

O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  farinha  e  Ultramar,  ^ssím 
o  tenha  entendido  efaça  executar. l*aço, 
em  «  de  Abrtl  de  ^1 8«  1  .«=-REL=.  Cor- 
los  Bento  da  SHva. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  JSI- 
Rei  a  Consulta  do  Conselho  Ult-ramartno 
de  18  de  Novembro  de  1859,  sobre  o 
Officio  n.""  1!^8,  de  28  de  Maio  ào  mes- 
mo anno,  em  que  o  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia  deu  conta  de  se  ha- 
ver concluido  um  accerdo  entre  os  Com- 
missarios  Portuguez  e  Brkannico,  para 
se  rectifícarem  os  limites  da  jurísdicçío 
do  Governo  de  Biu  no  istbmo  de  Gogo- 
liá,  e  território  adjacente  ao  forte  de  Sim- 
bor;  evitando-se  assim  as  invasões  éas 
vizinhos  e  as  risas,  ás  vezes  sanguino- 
lentas, que  todos  os  dias  se  suscitavam 
por  causa  de  limites  territoríaes;  e  re- 
movendcse  desde  logo  para  dentro  dos 
limites  do  território  de  Junagfaar  acaaa 
da  Alfand^;a  do  respectivo  Nabafbo,  que 
se  aéhava  dentro  do  território  portu* 
guez :  Va  por  'bem  'O  flffesmo  Augusto 
Serihor,  Confornando-<Se  com  o  parecer 
do  'Gonsâho  ^Ikramarino,  Approvar  o 
suprachado  accordo  sdbre  a  rectlficaçia 
de  lirrfrtes  no  isChmo  de  'Gogolá,  e  em 
Paiíikona  e'Stníbor,  marcando  os  terre- 
nos que  pertencem  ao  Nababo  de  Juoa- 
ghar'e*ao  Governo  €e  Diu;  o  qual  Ibl 
jconéluido  e  assignado  em  S2  de  Fefe- 
reiro  de  'tVSB  pelos  'Gommissarios  no- 
meados pêlos  respectivos  Governadores 
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d#*E&ta«b>^d»  todi» ecki  Presideneia-  de 
B0rtibMni»:.a«qi]e^  p«k  âeoretami>d'la«' 
tikbdo  dm^Ifégdeb»^  da*  MuríiiIhi  «  Uhrav 
flMir,  se  psfticfpa  ae*  Gevei«B«dtor  Geifal 
do  Estado  da  índia,  para  seu  Gonheet'» 
Dwnto*  er  devidos^  efiintog. 

Paçov am  8  de  Aibríl  db  f »6 1  .^^^Car- 
lús  Benío  da  Silva. 

BOGUmiTOS  QUE  tBcH  RELAÇÃO  GOl  A  PORTARU  SUPRA. 

DOCUMENTO  N.®  1 

Artigos  ajustados  entre  os  Comniissarios  respe- 
ctíTBmesle  noneados  pel»  in«iu»  Htawrdilé 
OoFernador  em  Conselho  de  Bombaim,  e  S.  £x.' 
o  (lovernador  CTeral  da  índia  Portugneza,  para 
inreBtifRr  as  dlspulas  vAxm  os  CrOYWnos  de 
Dia  e  Junagliarb 

No  que  toca  ao9  limites  que  se  hio 
dd  fixar,  entre  a  povoação  fortiGcada  de 
Gog;dá  fronteira  a  Diu,  e  a  de  Mandovi, 
que  é  a  aldeia  mais  próxima  do  Estado 
de  Junaghar»  os  Commissarios  recom- 
mendam : 

1 J*  Que  a  linha  de  demarcação  corte 
a*  actual  e3trada  principal,  entre  os  dois 
sítios  supramencionados»  correndo  de 
uma  parte  por  sudoeste  até  ao  mar,  e  da 
outra  parte  por  noroeste  atravex  das  ter- 
ras alag^adiças»  e  pelo  alto  da  rocha  co- 
berta de  herva  liteira  até  ao  ramo  mais 
próximo  do  riacho.  A  estrada  principal 
será  cortada  n'um  ponto,  que  fique  a 
meia  distancia  entre  a  salina  actual  e  as 
varaeas  de  NaguinS;  e  que  tudo  o  que 
ficar  ao  norte  da  dita  linha  haja  de  per- 
tencer ao  Estado  de  Junaghar,  e  tudo  o 
que  ficar  ao  sul  pertença  a  Portugal. 

2.-  Que  a  casa  da  Alfandega  seja  re- 
movida para  dentro  dos  limites  de  Ju- 
naghar;  que -as  Auctoridades  de  Juna- 
ghar  poderSo  remover  os-  materiaes  do 
edifício,  que  actualmente  existe  em  Pan- 
chivarella,  se  assim  o  quizerem ;  mas  que 
o  Governo  dè  Diu  compra  a -mesma  ca- 
sa segundo  a  avaliação  que  se  houver  de 
fixar»  se  neceasârío  for,  por  árbitros,  em 
casa  que  as  Auctoridades  de  Junaghar 
prefiram  vende*la. 

3.^  Que  08  habitantes  mouros  de  Go^ 
gola  fiquem  com  plena  liberdade  de  eor 


terrar  os»  soa»  mortos^  em*  Narguinã 
de 


A)  res]ieitt>  dos^  nQot!'^»  át  disputa 'ete 
Panikott»  eSimbop,  o»  GommíssMos  rsh 
commendam: 

1.^  Que  se  lamce  uma  liaha  a  meia 
distancia'  entre  as  quatro  várzeas  unida» 
de  Gp^gatm-,  e  as  outras  duas*  varaeas  M> 
paradas/,  coirendo  de  uma  banda  pava^o 
sol  até  ao  mar,  e  da  outra  para  o  norte 
atravez  das  terras  alagadiças  até  ao  ra^ 
mo  mais  próximo  do  riacho;,  e  que  a 
terra  ao  poente  da  dita  linha  pertença 
toda  ao  Estado  de  Junaghar,  e  a  do  orieo^ 
to- a  Portugal. 

2.^  Que  se  lance  uma  linha  pelo  lado 
do  norte  da  várzea  Dang  até  ao  mar  da 
banda  do  oriente,  e  pela  banda  do  ooci* 
dente  atravez  das  terras  alagadiças  até 
ao  ramo  mais  próximo  do  riacho;  e  que 
tudo  o  que  ficar  ao  norte  da  dita  linha 
pertença  ao  Estado  de  Junaghar;  e  tu» 
do  o  que  ficar  ao  sul  da  mesma  a  Poiv 
tugal. 

3.^  Que  um  sufficiente  espaço,  quo 
será  demarcado  por  árbitros,  se  neces- 
sário for»  seja  reservado  no  confluente 
dos  três  ramos  do  riacho  chamado  Tri- 
venip  para  n'ellc  se  praticarem  as  cere- 
monias  usadas  pelos  bramenes  do  paiz,  e 
para  a  queima  dos  cadáveres  dos  hindus; 
e  dentro  d'aquella  demarcação  não  será 
posto  nem  estendido  pelos  súbditos  por- 
tuguezes  prixe,  cedes  ou  outra  cousa ; 
fieando  a  cargo  das  Auctoridades  de  Jur 
naghar  limitar  com  sebe  o  tal  terreno^ 
se  assim  o  quizerem. 

4.®  Que  o  governo  Portuguez  renun» 
ciará  a  todo  o  direito  ao  caminho  ou  ao 
uso  do  poço  Dant-Riri. 

5.^  Que  o  Governo  Portuguez  renua«- 
ctará  a  toda  a  pretenção  de  cobrar  anco- 
ragem» ou  outros  direitos»  das  embarca*- 
ções  ou  canoas  do  Estado  de  Junaghar». 
que  entrarem  no  surgidouro  de  Pam* 
kotta  ou  porto  de  Stmbor;  e  que  o  Ea* 
tado  de  Junaghar  abandonará  toda»  as 
pretenções  a  cobrar  similhanles  direitos 
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das  embarcações  ou  canoas  portuguezas. 

Os  mappas  seg^undo  os  quaes  téem  si- 
do accordados  os  antecedentes  artig;os, 
são  os  dois  ordenados  pelo  Capitão  Shortt, 
servindo  de  primeiro  assistente  ao  agen- 
te politico  no  Kattiavar,  e  que  téem  um 
e  outro  a  data  de  20  de  Abril  de  1858, 
e  são  authenticados  pela  assignatura 
daquelle  ofíicial.  Osoriginaesdeambos 
estes  mappas,  assignados  pelos  dois  Com- 
míssarios,  acompanham  o  relatório  do 
Commissario  Britannico  ao  Governo  de 
Bombaim. 

Copias  dos  mesmos  mappas,  tiradas 
na  Secretaria  do  governo  de  Bombaim, 
na  Repartição  dos  Negócios  Politicos, 
também  assignadas  por  ambos  os  Com- 
missarios,  ficam  na  mão  do  Commissa- 
rio Portuguez.=(Assignados)  G.  Poppe, 
Tenente  Coronel,  Commissario  da  parto 
do  Governo  Wí\^xíxí\q,o^=  Joaquim  He- 
liodoro  da  Cunha  Rivara^  Commissario 
do  Governo  Portuguez. —  Bombaim,  22 
de  Fevereiro  de  1859. 

Está  conforme.  Secretaria  do  Gover- 
no Geral  do  Estado  da  índia,  28  de  Maio 
de  1859.=» Na  ausência  do  Secretario;  o 
Official  maior,  Christovào  S.  Xavier. 

DOCUMENTO  N.**  2 

O  General  Visconde  de  Torres  Novas, 
Governador  Geral  da  índia  Portugueza. 
Ao  111."°,  e  Ex."°  Sr.  Lord  Elphinstone, 
Governador  da  Presidência  de  Bombaim. 

111."»°  e  Ex."°  Sr.— Tendo  eu  exami- 
nado os  artigos  que  foram  assignados  em 
Bombaim,  a  22  de  Fevereiro  ultimo,  pe- 
los Commissarios  Britannico  e  Portuguez, 
Tenente  Coronel  G.  Poppe,  e  o  Secreta- 
rio d  este  Governo  J.  H.  da  Cunha  Rí- 
vara,  acerca  das  questões  de  limites,  ha 
muito  tempo  pendentes  entre  a  jurisdic- 
ção  portugueza  da  Praça  de  Diu,  e  o  Na- 
babo de  Junaghar,  approvo  da  minha 
parte  os  sobreditos  artigos,  e  rogo  a  V. 
Ex."  se  sirva  expedir  as  suas  ordens  pa- 
ra que  as  Auctoridades  de  Junaghar  con- 
corram com  as  de  Diu  a  pôr  os  marcos 
que  assignalem  a  linha  de  demarcação 


permanente  na  forma  dos  mesmos  arti- 
gos. Tenho  a  honra  de  ser  de  V.  Ex.* 
muito  attento  veneradors=a/^iVcaíwfe  de 
Torres  Novas.=!iovdL  Goa,  22  de  Março 
de  1859. 

Está  conforme.  Secretaria  do  Gover- 
no Geral,  28  de  Maio  de  1859.=»  Na 
ausência  do  Secretario,  o  Offícial  maior, 
Christovào  S.  Xavier. 

DOCUMENTO  N.°  3 

Politicai  Department. — To  His  Ex- 
cellency  the  Most  Illustrious  General 
Viscount  de  Torres  Novas,  Governor  Ge- 
neral of  Portuguese  índia,  Goa. — Most 
Illustrious  and  Excellent  Sir. — I  have 
the  honour  to  acknowledge  the  receipt 
of  Your  Excellency's  letter  n.**  37,  da- 
ted  the  22."*  of  March  last,  relati>e  to 
the  articles  agreed  to  by  the  British  and 
Portuguese  Commissioners  fortheseltle- 
ment  of  the  Diu  and  Joonagpur  disputes. 
In  reply  I  have  to  inform  your  ExceJIency 
that  the  agreement  has  been  approved. 
by  my  Government,  and  that  íieute- 
nant  Colonel  G.  Poppe  has  been  direct- 
ed  to  proceed  to  Diu  for  the  purpose 
of  making  out  the  boundaries  in  com- 
munication  with  Senhor  J.  H.  de  Riva- 
ra.  I  have  the  honour  to  be,  Most  IJlus- 
trious  and  Excellent  Sir,  Your  Excel- 
lency's  most  obedient  sevy^iiX.^==Elphin- 
j/(?;í^.=Bombay  Castle,  8."*April  1859. 

Está  conforme.  Secretaria  do  Gover- 
no Geral,  28  de  Maio  de  1859.=Na  au- 
sência do  Secretario,  o  OíBcial  maior, 
Christovào  S.  Xavier. 


GOHTRATO  ADmCIONAL  AO  DE  5  DE  JAREIRO  DE  1861. 
CELEBRADO  EHTAE  O  60TERHO  E  A  DIRECÇÃO  BàCAV 
PAHfflA  UHliO  MERCANTIL. 

Aos  8  dias  do  mez  de  Abril  de  1861, 
n'este  Ministério  das  Obras  Publicas,  Com- 
mercio  e  Industria,  e  gabinete  do  111."'' 
e  Ex."**  sr.  Thiago  Augusto  Velloso  de 
Horta,  do  Conselho  de  Sua  Magestade, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  doesta  Re- 
partição, onde  compareci  eu  Ernesto  de 
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Faria,  do  Conselho  de  Sua  Mag^estade  e 
Secretario  do  mesmo  Ministério;  estan- 
do presentes,  de  uma  parte  o  dito  Ex.""* 
sr.  Ministro,  primeiro  outorgante  em  no- 
me do  Governo,  e  da  outra  parte  Duarte 
Meddlicott,  Manoel  José  Ribeiro,  José 
António  Pereira  Serzedello,  Joaquim 
Henriques  Fradesso  da  Silveira,  Edmun- 
do Ellicott,  Henry  Roberts  e  Cândido 
Joaquim  de  Freitas  e  Abreu,  directores 
e  gerente  da  Companhia  União  Mercan- 
til, segundos  outorgantes  em  nome  da 
mesma  Companhia;  e  assistindo  também 
a  este  acto  o  bacharel  António  Cardoso 
Avelino,  Ajudante  do  Procurador  Geral 
da  Coroa  junto  a  este  Ministério:  foi  di- 
to pelos  primeiros  e  segundos  outorgan- 
tes, na  minha  presença  e  na  das  teste- 
munhas abaixo  nomeadas  e  assignadas, 
que  tendo  sido  approvado  o  Contrato 
addicional  de  5  de  Janeiro  próximo  pre- 
térito, com  as  declarações  constantes  da 
Carta  de  Lei  de  30  de  Março  ultimo,  os 
mesmos  outorgantes seoWigavam  a  cum- 
prir todas  as  clausulas  do  dito  Contrato 
addicional,  com  as  modificações  feitas 
pelo  Poder  Legislativo,  e  são  as  seguin- 
tes: 

1  /  A  Companhia  União  Mercantil  fica 
obrigada  a  fazer  escala  com  os  seus  bar- 
cos a  vapor  pelo  porto  de  S.  Vicente  de 
Cabo  Verde, 

2/  O  Governo  garante  á  Companhia 
União  Mercantil,  durante  a  sua  existên- 
cia, e  pelo  tempo  do  exclusivo  que  lhe 
é  concedido,  o  minimo  de  juro  de  6  por 
cento. 

§  único.  A  Companhia  obriga-se  a  en- 
tregar ao  Governo  até  á  quantia  de  réis 
Í:200$0Q0  annuaes,  para  ser  applicada 
á  fiscalisação  com  a  dita  Companhia,  e 
o  Governo  dará  todas  as  instrucções  con- 
venientes para  a  regularidade  e  seguran- 
ça do  serviço  da  sua  escripturaçâo  e  ope- 
rações, e  cumprimento  dos  respectivos 
Contratos. 

3.*  A  Companhia  União  Mercantil  es- 
tabelecerá dentro  de  três  mezes,  a  con- 
tar do  dia  3  de  Abril  corrente,  a  carrei- 


ra regular  para  o  Algarve  com  dois  va« 
pores. 

E  com  estas  condições  ficam  declara- 
das e  entendidas  as  condições  1 .%  2.*  e 
3.^^  do  referido  Contrato,  subsistindo  em 
pleno  vigor  as  demais  condições  do  Con- 
trato, bem  como  as  dos  Contratos  de  5 
de  Maio  de  1858  e  13  de  Abril  de  1860. 

A  este  acto  assistiu,  como  fica  dito,  o 
bacharel  António  Cardoso  Avelino,  Aju- 
dante do  Procurador  Geral  da  Coroa 
junto  a  este  Ministério,  e  foram  teste- 
munhas presentes  o  bacharel  António 
Augusto  de  Mello  Archer,  Chefe  do  Ga- 
binete do  Ministro,e  Pedro  Roberto  Dias 
da  Silva,  Chefe  da  Repartição  de  Conta- 
bilidade. E  eu,  Ernesto  de  Faria,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade,  e  Secretario  do 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commer- 
cio  e  Industria,  em  firmeza  de  tudo,  e 
para  constar  onde  convier,  fiz  escrever, 
rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo 
de  Contrato,  que  depois  de  lido  vão  as- 
signar  commigo  os  mencionados  outor- 
gantes e  mais  pessoas  já  referidas.  = 
T/iiago  Jugusto  Felloso  de  Horta^=^ 
Duarte  Meddlicott^=^José  António  Pe- 
reira Serzedello  ==  Joaquim  Henriques 
Fradesso  da  Silveira '=^  Manoel  José  Ri- 
beiro^=^  Edmund  Ellicot  =  Cândido  de 
Freitas  e  Abreu ^=^ Henry  Roberts «=¥\\i 
presente,  António  Cardoso  Avelino  == 
António  Augusto  de  Mello  Archer  =^  Pe- 
dro Roberto  Dias  da  Silva  ==  Ernesto  de 
Faria. 


Havendo  a  maior  conveniência  em  que 
os  productos  de  todas  as  nossas  indus- 
trias, tanto  do  continente  do  Reino,  co- 
mo das  Provindas  Ultramarinas,  sejam 
devidamente  representados  na  Exposição 
Universal,  que  ha  de  abrir-se  em  Lon- 
dres em  1  de  Maio  de  1862;  e  sendo 
para  este  eíFeito  necessário  que  se  regu- 
lem com  a  indispensável  antecipação  os 
trabalhos  preparatórios  que  demanda  a 
expedição  dos  referidos  productos;  at- 
tendendo  alem  d*isto  aos  importantes  re- 
sultados que  se  podem  obter,  effectuan- 
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do«sd  previacneitte  uoCia  Exfkosíção  Naeio- 
Dal,  em  que  possam  ser  examinados^  e 
com^tentemente  a^Uados  os  objectos 
qat  se  deatinam  á  referida  Eicposição  Uni«- 
yersal :  Hei  por  bem  Decretar  o  seg^uinte : 

Artigo  1.°  O  Governo  providenciará 
para  que  opporlunaniente  se  realise  em 
Lisboa  uma  Exposição  geral  dos  produ- 
otos  de  todas  as  industrias,  tanto  do 
Reino  como  das  Províncias  Ultramari- 
nasv  a-  fím  de  se  escolherem  os  que  mais 
dignos  se  julgarem  de  concorrer  á  Ex* 
posição  Universal  de  Londres. 

Art.  2.°  É  creada  uma  commissãodí* 
rectora  da  Exposição  dos  productos  na- 
cionaes  em  Lisboa,  e  dos  trabalhos  pre- 
paratórios para  a  universal  de  Londres, 
a  qualcommissão  terá  a  seu  cargo  pu- 
blicar os  programmas  para  a  Exposição 
de  Lisboa,  dirigir  os  trabalhos  tanto  does- 
ta-como  da  Exposição  dos  productos  qué 
devem  concorrer  á  de  Londres,  e  propor 
ao  Governo  as  medidas  que  julgar  neces- 
sárias para  os  indicados  eíFeitos. 

§  único.  Disposições  especiaes  regu- 
larão a  constituição  da  mesa. 

Art.  3.^  A  commissão  dividir*se-ha 
nas  seguintes  secções: 

Primeira  secção — industria  agricola. 

Segunda  secção — industria  fabril. 

Terceira  secção*— industria  extracti- 
va, construcções  e  machinas  movidas  a 
vapor. 

Quarta  secção  —  bellas  artes. 

Quinta  secção — productos  das  Pro- 
víncias Ultramarinas. 

§  l.""  Cada  uma  das  secções  terá  um 
presidente,  um  vice-presidente,  um  se- 
cretario e  um  vice-secretario. 

§  2.""  A  mesa  e  os  presidentes  e  se- 
cretários das  secções  formarão  um  con- 
selho director. 

Art.  4.''  O  Governo  apresentará  ás 
Cortes,  na  sua  próxima  reunião,  uma 
Proposta  de  Lei  pedindo  os  meios  que  jul- 
gar necessários  para  a  execução  d  este 
Decreto; 

O  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  ( 


Neg^ios  do  Reino,  c  os  Ministros  e  Sm» 
cretarios  d'Estado  doa-  Negocio»'  da  Fai^ 
zenda,  da  Marinha  e  Ultramar,  e  da^Obrato 
Publicas,  Gommercio  e  Isdustría,  assim 
o  ienliam  entendida  e  façam  exeelite. 
Paço  das  IVecessidèdes^  cm  10  de  Ms/ék 
de  186i.=REL=»Jlfor^tá^  de  Latdé 
'=^  Antónia  José  d' Ávila  ««  Carlos  Ben^ 
to  da  Silva  =^  Thiago  Augusto  yMosié 
de  Horta.  

SuaMagestade  El-Rei  Ha  por  bemDe^ 
terminar  que,  quando  o  Vigário  Geral 
da  Diocese  de  Cabo  Verde  se  propooVim 
visitar  a  Diocese,  se  lhe  abone  de  ajii^ 
da  de  custo  a  quantia  de  2^^000  reis  di#» 
rios,  em  quanto  visitar  as  Egrejas  do 
Archipelago^  e  4^^000  réis  iguaíoiente 
diários  quando  visitar  as  de  Guiné;  dae^ 
do-se-lhe  igualmente  passagem,  e  lançais 
do-se  estas  despezas  na  conta  dos  rendw 
mentos  da  Mitra,  anteriores  á  posse  do 
Reverendo  Bispo  D.  João  Cbrysostooior 
de  Amorim  Pessoa :  o  que,  pela  Secretar 
ria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  se  participa  para  os  devidos 
eíTeitos  á  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  Cabo  Verde. 

Paço,  em  13  de  Abril  de  1861.»» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Officio  n.^  41,  da  Junta  da  Fazen- 
da do  Estado  da  índia,  datado  de  17  de 
Novembro  de  1860,  submettendo  á  Re- 
gia Approvação  a  resolução  que  tomou 
de  abonar  ao  Correio  Geral  um  subsidio 
mensal  de  50  zerafíns^  para  se  estab^ 
lecer  o  serviço  de  correio  entre  Goa  e 
Sadassigor  ao  Sul;  Manda  O  Mesmo  Au« 
gusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Coi»* 
selho  Ultramarino,  dado  era  Consulta  de 
22  de  Março  ultimo,  communicar  á  re- 
ferida Junta  da  Fazenda,  para  os  fins  con- 
venientes, que  Ha  por  bem  ApfHTOvar  a 
mencionada  resoluto;  devendo^  porém 
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para  ofiHuvo,  em  objectos  de  simíthante 
^natureza,  dbservar^^  as  formalidades 
prescriptas  no  §  único  do  artigo  1 1""  do 
f>ecreto  de  36  de  Setembro  de  ÍS9B. 

Paço,  em  16  de  Abrfl  de   1861.= 
Cêtf4os  Bento  da  SUva. 


Nao  se  tendo  recebido  n'este  Ministé- 
rio os  orçamentos  da  receita  e  despeza 
das  Províncias  Ultramarinas  com  o  ne- 
cessária regularidade  e  antecipação,  pa- 
ra que  o  Governo,  em  cumprimento  de 
4im  dos  preceitos  constitucionaes^os  pos- 
sa apresentar^ao  Corpo  Legislativo,  logo 
éepois  da  abertura  das  respectivas  ses- 
sões: Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
'Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
«nha  e  Ultramar,  que  a  Junta  da  Fazen- 
da da  Província  de  Cabo  Verde  proceda 
immediatamente  á  confecção  do  orça- 
mento da  receita  e  despeza  da  mesma 
Província  para  o  anno  económico  de  1 862- 
1^8,  apresentando-o  ao  Governador  Ge- 
rdl,  para  que  este  depois  de  o  fazer  exa- 
minar e  discutir  em  Conselho  do  Gover- 
no, como  já  foi  determinado  em  Porta- 
ria circular  de  28  de  Julho  de  1851,  o 
remetta  logo  em  seguida  a  este  Ministé- 
rio, ficando  a  mesma  Junta  de  Fazenda 
na  intelligencia  que  o  orçamento  para  o 
anno  de  1868-1864,  depois  de  examina- 
do e  discutido,  como  fica  dito,  deverá  es- 
tar em  Lisboa  até  ao  fim  de  vfuiiho  'de 
1662,  e  assim  successivamente  -nos  ân- 
uos seguintes,  devendo  todos  ser  confec- 
cionados segundo  o  systema  por  ijue  foi 
impresso  o  do  anno  de  'í860-'l'86l,  de 
que  se  remette  um  exemjílar. 

Igualmente  a  ^dbredita  Junta  ficará 
entendendo  que  em  orçamento  algum 
deverá  fazer  ifltera^o  quanto  ao  pessorfl 
e  seus  vencimentos;  e,  quando  jdlgue 
uecessartas  algumas  d^easas  dlteraç5es»as 
hiek  em  relaçSo  separada,  que  deterã 
aeomparihar  os  -orçamentos,  assim  como 
um  mappa  onde  se  demonstre  a  reedita 
que  houve  nos  três  ultimes  annes  ante- 
riores, pois  que  do  termo  médio  d^essa 


receita  deverá  ser  calculada  a  provável 
do  orçamento  que  se  remette. 

Paço,  em  20  de  Abril  de  1861.==- 
Carlas  Bento  da  Silva, 

Idênticas  se  expediram  na  mesma  da- 
ta aos  (íavernadores  das  outras  Provín- 
cias Ultramarinas. 


Havendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Moçambique  estabelecido,  no 
Districto  de  Lourenço -Marques,  uma  Es- 
cola de  instrucçSo  primaria,  para  mili- 
tares e  nao  militares,  a  qual  deve  ser 
regida  por  um  Official  ou  Officid  iiífe- 
rior,  vencendo  no  primeiro  caso  6$000 
réis,  e  no  segundo  5$000  réis,  como  de 
tudo  deu  conta  em  Officio  de  1 0  deOu^ 
tubro  ultimo,  n.^  1 30 :  Manda  Sua  Ma- 
gestade El-iRei,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  dito  Governador  Geral  que 
Houve  por  bem  Approvar  a  instauração 
da  referida  Escola,  conforme  o  estabele- 
cido no  Decreto  de  1 4  de  Agosto  de  1 845, 
e  mais  disposições  em  yigor. 

Paço,  em  25  de  Abril  de  1861.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  -Quem  fei 
presente  o  OfGcio  do  Governador  Geral 
da  Província  de  Cabo  Verde,  n.*  69,  de 
23  de  Março  ultimo,  acompanhando  a 
copia  da  Portaria  que  íet  expedir,  em9S 
do  «nesmomez,  pela  qual  mandou  *tor- 
nar  <fffectivo  o  lançamento  e  cdbrança 
da  decima  de  prédios  urbanos:  4ilanda, 
péla  Secretaria  d^Clslardo^desfíegocios^ 
MarínhafC  Ultra  ma  r,'partfeipar  no  sobre- 
dito GovemadorOerÉl,  t{ue  Va  por  bem 
Approvar  a  deliberação  que  tomou 'p(& 
citada  Portaria,  para  a  dbsenrandía  ^ 
uma  disposiçBo^legij^rva,  t]ue4ia  miiSto 
deverá  -estar  em  ▼igor. 

Paço,  em  25  de  AMI  ^  4^1.-» 
OttiHoe  Beftio  vã  'AAv. 
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PORTARM  00  fiOTBRIADOR  GERAL  DR  CARO  TIRBE 
A  QDR  SB  RCriRS  A  RBOIA  PORTARIA  SUPRA 

N.^  98.— O  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  em  Conselho,  at- 
tendendo  á  conveniência  que  ha  de  pôr 
desde  já  em  execução  o  lançamento  e 
arrecadação  da  decima  dos  prédios  ur- 
banos, em  conformidade  com  a  auctori- 
sação  concedida  pela  Carta  de  Lei  de  20 
de  Ag;osto  de  1853,  determina  que  no 
corrente  anno  civil  de  1861  comecem 
as  operações  de  lançamento  annual,  do 
modo  que  se  acha  determinado  nas  Por- 
tarias do  Governo  Geral,  em  Conselho, 
n."  2 8 5- A,  de  10  de  Dezembro  de  1 853, 
e  n.**  138,  de  5  de  Agosto  de  1854,  fi- 
cando  somente  por  este  anno  alterado  o 
artigo  4.''  da  Portaria  supracitada,  do  se- 
guinte modo: 

O  lançamento  da  decima  do  anno  ci- 
vil de  1860  começa  no  dia  2  de  Maio 
do  anno  de  1861 ;  no  dia  1  de  Outubro 
recebem-se  as  reclamações;  os  recursos 
para  o  Conselho  de  Districto  interpõem-sc 
até  1  de  Novembro;  no  fím  do  mesmo 
mez  de  Novembro  deve  estar  concluído 
o  processo  respectivo. 

O  que,  para  os  devidos  eíFeitos,  se 
communíca  á  Junta  da  Fazenda. 

Quartel  General  do  Governo  da  Pro- 
víncia, na  cidade  da  Praia  de  S.  Thiago, 
22  de  Março  de  \S6í.^=JantMrio  Cor- 
reia de  Almeida^  Governador  Geral  in- 
terino.   

Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia  de  Angola,  em  Officio  de  2  de  Janei- 
ro ultimo,  n.^  24-A,  dado  conta  de  que, 
havendo  o  Capitão  Tenente  José  Baptis- 
ta de  Andrade,  Com  mandante  da  expe- 
dição ao  Congo,  julgado  de  publica  con- 
veniência estabelecer  ao  rei  d  aquella  re- 
gião uma  gratificação  mensal  de  seis  pe« 
ças  de  fazenda,  outra  de  quatro  ao  prín- 
cipe D.  Álvaro  de  Agua  Rosada  Sardo- 
nia,  e  uma  outra  de  duas  ao  Secretario 
D.  Garcia,  elle  Governador  Geral,  com 
assentimento  unanime  do  Conselho  do 
Governo  e  mais  da  Junta  da  Fazenda, 


auctorisára  aquella  despeza  pela  sua  pou- 
ca importância  pecuniária,  e  pela  força  e 
influencia  que  d*alli  nos  deve  provir:  Sua 
Magestade  El-Rei  Manda,  pela  Secretaria 
d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  dito  Governador 
Geral,  que  Ha  por  bem  Approvar,  pelas 
considerações  apontadas,  á  mencionada 
despeza. 

Paço,  em  27  de  Abril  de   1861.»=» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governo  de  Sua  Magestade 
El-Rei  acceitado  o  convite  para  concorrer 
á  Exposição  Universal  que  ha  de  ter  lo- 
garem  Londres  no  anno  próximo  futuro 
de  1862,  c  tomando  muito  a  peito  que 
todas  as  industrias  do  paiz  alli  figurem 
dignamente^  e  que  annuam  a  este  con^ 
vi  te  o  maior  numero  de  exposi teres  pos- 
sivel:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  chamar  a  attençâo 
do  Governador  Geral  da  Província  de 
Angola  para  o  Decreto  de  10  do  corren- 
te mez,  publicado  no  Diário  de  Lisboa 
n.^  85,  recommendando-lhe  igualmente 
o  seguinte : 

1 .°  Que  deve  desde  logo  excitar  por 
todos  os  modos  o  zelo  dos  industriaes,  e 
tomar  todas  as  medidas  necessárias  para 
que  os  productos  que  representam  as  in- 
dustrias da  dita  Provincia,  e  sobretudo 
os  da  agricultura,  sejam  remettidos  pa- 
ra Lisboa,  o  mais  tardar' até  ao  fim  de 
Dezembro  do  corrente  anno; 

2.®  Que  deve  ter  em  vista  que  n  es- 
tas Exposições  não  se  attende  só  ao  alto 
merecimento  e  perfeição  absoluta  âos 
productos,  mas  também  se  pretende  co- 
nhecer o  que  cada  paiz  pode  produzir, 
de  modo  que  muitas  vezes  um  artigo  ou 
objecto  menos  perfeito,  mas  que  se  al- 
cança por  preços  diminutos,  e  que  satis- 
faz muitas  das  necessidades  humanas, 
merece  premio  e  pôde  mostrar  a  exis- 
tência de  uma  fonte  de  commercio  pro- 
veitosa ; 
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3.°  Que  todo  e  qualquer  producto, 
que  possa  dar  logar  a  permutações  é  mui- 
to dig^no  de  attençSo ;  e  por  isso  os  pro- 
ductores  nao  devem  um  só  momento  he- 
sitar em  remetter  quaesquer  objectos, 
por  considerarem  que  clles  sao  de  pou- 
ca valia,  e  que  não  merecem  as  honras 
de  figurar  em  um  grande  concurso  da 
industria  nacional. 

4.^  Que  deve  ministrar  todas  as  in- 
dicações relativas  aos  preços  dos  produ- 
ctos  que  remetter,  ao  valor  annual  de 
producçSo  de  cada  expositor,  ao  nume- 
ro de  braços  que  empregar  e  aos  seus 
respectivos  salários;  prestando  igualmen- 
te informações  pelas  quaes  se  conheça 
qual  é  a  extensão  geral  que  tem  no  paiz 
a  producçao  dos  objectos  cujos  specimcns 
se  mandam  á  Exposição; 

5/  Que  deve  com  a  possivel  econo- 
mia fazer  todas  as  despezas  indispensá- 
veis para  o  transporte  dos  productos  pa- 
ra Lisboa,  as  quaes  posteriormente  lhe 
serão  abonadas. 

6.°  Queconvemqueosdifferentesexpo- 
sitores  declarem  se  auctorisam  a  venda  de 
seus  productos  finda  a  Exposição  em  Lon- 
dres, e  bem  assim  se  annuem  a  que  o  com- 
missario  que  o  Governo  nomear  seja  tam- 
bém auctorísado  a  dispor  pelo  modo  que 
julgar  mais  acertado  dos  que  forem  man- 
dados como  simples  amostras. 

7.®  Finalmente,  para  seu  conhecimen- 
to sobre  tão  importante  assumpto,  se  lhe 
remettem  com  esta  Portaria  doze  exem- 
plares das  deliberações  tomadas  pelos 
commissarios  inglezes,  e  sessenta  exem- 
plares das  indicações  mandadas  formu- 
lar pelo  ministério  das  Obras  Publicas, 
Gommercio  e  Industria,  as  quaes  convém 
que  o  mesmo  Governador  Geral  tenha 
muito  em  vista. 

Paço,  27  de  Abril  de  ÍSGí.^ Carlos 
Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  para  todos  os 
Governadores  das  mais  Províncias  Ultra- 
marinas. 


Em  additamento  á  Portaria  Circular 

BOL.  DO  aULTR. UG.  NOV. VOL  III 


que,  na  data  de  27  do  corrente  mez,  se 
expediu  ao  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Angola,  Manda  SuaMagestade  El* 
Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  remetter  ao 
referido  Governador  Geral  a  inclusa  nota 
dos  apontamentos  relativos  aos  vários  ob- 
jectos que  mais  especialmente  podem 
ser  enviados  pela  referida  Província  pa- 
ra a  Exposição  Universal  que,  no  próxi- 
mo futuro  anno  de  1 862,  ha  de  ter  logar 
na  cidade  de  Londres,  a  fim  de  que  com 
a  maior  brevidade  possivel  expeça  as  con- 
venientes ordens  ás  Auctoridades  suas  su- 
balternas, para  irem  apromptando  e  re- 
mettendo  desde  logo  para  Loanda  os  so- 
breditos objectos,  por  isso  que  a  sua  ac- 
quisição  pode  ter  alguma  demora. 

Paço,  em  30  de  Abril  de  1861.» 
Carlos  Bento  da  Silva. 

APONTAIEHTOS  PREUIIHARES  DE  TARI08  OBJECTOS  DE 
AHGOLA,  PRÓPRIOS  i  EXPOSIÇÃO  DE  LOHDRES,  CUJA 
ACtDISICiO  PODERi  LETAR  ALOURA  DEIORA,  B  OVC 
POR  ISSO  GOHfSI  RBGOinilBAR-SE  DESDE  Ji  A08 
GDIOADOS  DAS  RESPEGHTAS  AUCTORIDADES  EH  AHtSOU. 

N.^  I.  Dentes  de  marfim.  Deste  gé- 
nero convém  mandar  á  Exposição  de  Lon« 
dres,  ao  menos,  seis  grandes  dentes  dos 
maiores  que  se  encontrarem  e  meia  dú- 
zia de  um  tamanho  inferior,  mas  todos 
sãos  e  de  superior  qualidade  de  marfim. 
(Loanda,  Cassange,  Benguella). 

N.®  2.  Dentes  de  cavallo  marinho  (hyp- 
popotamo),  ao  menos  quatro  dos  maio- 
res e  outros  tantos  menores  (Loanda, 


N.°  3.  Pontas  de  abada.  Seis  ou  oito 
das  maiores  e  mais  bem  feitas  (Mossa- 
medes). 

N.^  4.  Pelles  de  zebra.  Duas  ou  três 
das  mais  bem  conservadas  (Mossamedes). 

N.^  5.  Pelles  de  giboia  curtidas.  De- 
vem ser  bem  inteiras  (Loanda  e  inte- 
rior). 

N.^  6.  Redes  de  tipóia.  Fazem-se  mui- 
to fortes  e  elegantes  nos  concelhos  de 
Massangano,  Cazengo,  Cambambe,  etc. 

N.^  7.  Algodão  em  rama.  D'este  im- 
portantíssimo género  devem  remetter-se 
90 
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á  Exposição  g^randes  porções  e  em  sepa- 
rado de  todas  as  maiores  plantações 
actualmente  existentes  nos  arredores  de 
Loanda,  Ambaca,  Mossamedes  e  Porto 
Pinda.  Seria  conveniente  mandar  de  ca- 
da qualidade  uma  porção  maior  já  des- 
caroçada  e  menor  porção  sem  ser  desça- 
roçada.  Na  designação  das  respectivas 
procedências  das  remessas  deve  haver  a 
maior  consciência  e  exactidão. 

N.^  8.  Pennas  de  marabú.  Quatro  ou 
cinco  dúzias  das  maiores,  mais  bem  fei- 
tas e  mais  limpas  (Pungo-Andongo,  Cas« 
sange). 

N.^  9.  Pennas  de  avestruz  (Mossame- 
des). 

N.^  10.  Resina,  chamada  sangue  de 
drago  (Huilla,  Pungo-Andongo). 

N.""  11.  Gomma  arábica.  Duas  ou  três 
dúzias  de  pedaços  maiores  não  deterio- 
rados na  superGcic  e  bem  transparentes. 
Em  podendo  ser  devia-se  enviar  alguns 
pedaços  ainda  pegados  nos  respectivos 
paus  onde  nascem  (Benguella,  Mossame- 
des, Bumbo,  Quipungo). 

N."*  12«  Balaios  e  bandejas  de  palha 
de  Pungo-Andongo  e  de  Cabinda.  Estes 
objectos  são  admiravelmente  bem  feitos 
pelos  indigenas,  tanto  de  Pungo-Andon- 
go,  como  pelos  Cabindas,  e  serão  de  cer- 
to muito  admirados  na  Exposição. 

N.''  1 3»  Mantas  e  barretes  de  mabel- 
la,  usados  pelos  régulos  dos  diatrictos 
dos  Dembos  e  do  Alto  Dande. 

N*"  14.  Differentes  obras  de  mabella 
(que  é  palha  de  bordão)  feitas  em  Go- 
lungo  AltO)  Congo,  etc,  e  com  maior 
primor  em.  Cabinda. 

N.  B.  D  esta  ultima  terra  podiamnBe 
alcançar  estes  e  outros  objectos  impor- 
tantes de  Cabinda  e  Molembo,  por  inter- 
venção do  sr.  Chico  Franco,  em  Porto 
Rioow 

N.°  1 5.  Tangas  e  outros  tecidos  de  ai* 
godào,  feitos  pelos  indígenas  do  Ambriz, 
llassangano,  Cambambe,  etc. 

N.®  16w  Rodilhas  de  bimba  (istoé,pe« 
daçoa  do  tronoo  desta  arvoresinha,  de 
tres  até  quatro  palmos  de  comprido).  É 


esta  bimba  uma  espécie  de  madeira  mui* 
to  leve,  de  que  os  indigenas  de  Beng^uel- 
la  fabricam  vários  trastes,  como  camas, 
cadeiras,  etc,  e  os  pescadores  as  suas 
jangadas. 

N.°  17.  Pelle  de  seixe.  As  pelles  d*es- 
te  antílope,  tão  frequente  em  Angola^ 
curtidas  pelo  gentio,  fornecem  emLoai^ 
da  e  no  interior  da  Provincia  o  cabedal 
mais  estimado  para  calçado,  e  são  bara- 
tissimas. 

N.""  1 8.  Coiros  de  boi  curtidos  e  sola 
preparada  em  HuiUa. 

N.  B.  Huilla  possue  cascas  excellent68 
para  curtimento  de  coiros. 

N.^  19.  Armas  e  trajos  e  bem  assioi 
enfeites  dos  indigenas  dos  diífarentes  ser- 
tões. 

N.""  20.  Ife  ou  iíi,  filamentos  prepa- 
rados e  as  cordas  feitas  d'elles;  havia 
uma  fabrica  d  estas  em  Cabolongo. 

N.  B.  Bom  será  remetter  também  al- 
gumas plantas  vivas  (paus)  das  mais 
compridas  que  se  encontrarem  (Loanda). 

N.^  21.  Gomma  elemi.  £  uma  resina 
aromática  que  vem  do  Songo  eTalaMu- 
gongo  em  forma  de  gamellas  de  cera,  e 
é  muito  usada  para  vários  remédios  e 
outros  fins  domésticos  em  todo  o  sertão 
de  Angola  (Pungo-Andongo,  Tala  Mu* 
gongo,  Malange). 

N.°  22.  Gomma  elástica,  a  qual  os  in* 
digenas  extrahem  de  varias  arvores  nas 
matas  de  Golungo  Alto,  Songo,  Cassan- 
ge,  etc. 

N.  B.  Devia*se  tratar  de  alcançar  ao 
menos  uma  porção  de  doze  até  vinte  e 
cinco  libras,  e  em.  qualidade  mais  limpa, 
do  que  geralmente  costuma  ser  offi^re- 
cida  pelos  indigenas. 

N.""  23.  Gomma  copal.  É  necessário 
mandar  porções  de  oito  até  doze  libras 
de  cada  cor  e  qualidade,  e.  quanto  pos- 
sivel  em  pedaços  bem  limpos,  transpa- 
rentes e  com  a  superfície  bem  conser- 
vada. 

N.  B.  Os  pedaços  que  ainda  tiverem 
restos  de  casca  da  arvore  pegados  são  os 
mais  ínstructivos,  e  por  isso*  não  se  de- 
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Tem  tirar  estes  resíduos  da  casca  (Ambrit, 
Loanda»  Novo  Redondo). 

N.^  24.  Sal  das  marinhas  naturaes  de 
Porto  Pinda  (Cabo  Negro).  Quinze  ou 
vinte  libras  (Ifossamedes). 

N.""  35.  Sal  em  barras  ou  pedras  de 
Quissama.  Quinze  ou  vinte  pedras  das 
mais  limpas  e  bem  feitas  (Loanda,  Mu- 
xima»  etc.) 

N.°  26.  Petróleo  de  Libong;o,  e  tam- 
bém a]g;uns  pedaços  da  rocha  d  onde  nas- 
ce (concelho  de  Libonço). 

N."*  27.  Raizesdemundondo,  também 
chamado  alcaçuz  do  sertão.  Drog^  mui- 
to procurada  pelo  g^entio,  e  que  sem  du-* 
vida  merece  ser  melhor  conhecida  eexa«> 
minada  (Golung;o  Alto,  Cazengo,  Dem- 


Devia  reroetter-se  um  saco  com  doze 
ou  quinze  libras  de  raizes  seccas. 

N.^  28.  Tabaco  tanto  em  folha  como 
em  charutos  feitos  em  Golungo  Alto  e 
Loanda.  Das  varias  qualidades  de  folhas 
quinze  libras,  de  charutos  duzentas  pe- 
ças. 

N/  29.  Raízes^  de  muxiri,  as  quaes 
entram  na  fabrtcaçio  de  uma  espécie  de 
mui  saborosa  cerveja,  que  fazem  os  indi- 
gpenas  do  sertio  de  Puogo  Andong^o.  São 
as  raizes  de  um  arbusto  muito  frequen- 
te nas  vizinhanças  de  Sansamanda  (con- 
edho  de  Punge  Andongo). 

N.*  39.  Fructos  de  gongo  de  que  os 
ittdigenas  nos  contornos  de  Bumbo  fa- 
bricam uma  bebida  fermentada  mui  agra- 
dável: deseja-se  receber  duas  ou  três  dú- 
zias doestes  fructos  em  frascos  com  aguar- 
dente (concelho  do 'Bumbo,  distrícto  de 
Mossamedes). 

N.°  31.  Castanhas  de  cola,  e  alguns 
(hictos  inteiros  da  c(Jeira ;  tanto  os  fru- 
ctos como  as  castanhas  de  cola  (cem  co- 
las) devem  ser  remettidos  n  uma  catxi^ 
nha,  encamados  em  cinza  fina  e  bem  sec- 
ca  (Golungo  Alto,  Loanda,  etc). 

N.^  32.  Fructos  ou  cabaças  de  xipe- 
pe,  cujas  aementes  formam  um  artigo 
de  commercío  dos  mahungos.  A  arvore 
xipepe  é  frequente  em  Goloi^o  Alto, 


Dembos  e  Cazengo,  e  bem  conhecida  dos 
indigenas. 

N.^  33.  Fructos  e  óleo  de  umpeque. 
Os  fructos  em  aguardente,  e  o  óleo  cui» 
dadosamente  engarrafado  (Mossamedes). 

N.^  34.  As  fruetas  silvestres  (espon- 
tâneas) que  os  indigenas  levam  ao  mer- 
cado em  Huilla,  e  que  são  as  seguintes: 
1.^  nocha;  2.%  mabrea;  S."",  mutambo- 
te;  4.%  amoras  de  silvas;  5.^  munhian- 
golo;  õ."",  maiolo;  e  T."",  nohombo. 

Observação.  Da  remessa  d  estas  fru- 
etas, conservadas  em  aguardente,  podia 
ser  encarregado  o  pharmaceutico  da  co- 
lónia da  Huilla. 

Lisboa,  em  29  de  Abril  de  1861.«« 
Dr.  Frederico  fVelwUsch^  vogal  da  quin- 
ta secção  da  commissao  directora  da  Ex« 
posição. 

Está  conforme.  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
em  30  de  Abril  de  \ò^\.v:^ManoelJor- 
gt  de  Oliveira  Linm. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro« 
vincia  de  Angola,  por  Officio  n.*^  28,  de 
27  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pas- 
sado, dado  conhecimento  da  deliberação 
que  tomou  por  sua  resolução  de  1 7  de 
Dezembro  de  1859,  de  mandar  suspen- 
der aos  Empregados  da  Alfandega  de 
Loanda,  que  faltassem  por  qualquer  cau- 
sa, o  abono  da  percentagem  que, perce- 
bem a  titulo  de  gratificação,  isto  pdo 
abuso  que  se  havia  introduzido  em  um 
similhante  abono ;  e  tendo  aquelles  Em- 
pregados representado  por  este  Ministé- 
rio contra  uma  tal  deliberação,  pelas 
differentesrasSes  que  apresentam  em  «eu 
requerimento;  Sua  Magestade  El-Rei, 
Confopmando-Se  com  a  opinião  emitti- 
da  em  14  de  Agosto  ultimo  pelo  Audih 
tor  junto  a  este  mesmo  Ministério,  Man<« 
da,  péla  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  participar 
ao  sobredito  Governador  Geral : 

1  .^  Que  a  percentagimi  dos  direitas 
cobrados  nas  Alfiandegas  de  Angola^  oon- 
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cedida  aos  Empregados  pela  Porlaria  de 
2  de  Junho  de  1845,  c  fixada  em  5  por 
cento  pela  de  3 1  de  Dezembro  do  mes- 
mo anno,  é  uma  verdadeira  gratificação 
a  que  só  de?em  ter  direito  os  Empre- 
gados que  fiíerem  effectivo  serviço; 

2.^  Que  em  attençao,  porém,  aos  mo- 
tivos que  determinaram  a  concessão  da 
mesma  percentagem,  deverá  ella  ser  abo- 
nada por  excepção  aos  Empregados  im- 
pedidos do  serviço  effectivo  por  motivo 
de  doença; 

3.®  Que  n  este  caso  deverá  esta  ser 
comprovada  com  attestado  de  facultati- 
vo legalmente  auctorisado ; 

4.''  Que  a  percentagem  do  Emprega- 
do impedido  por  qualquer  outro  motivo 
que  não  seja  o  de  doença,  pertencerá  ao 
que  o  substituir  no  serviço; 

5.®  Que  não  deve,  porém,  admittir-se 
a  este  a  accumulaçao  das  percentagens, 
mas  deixar-se-lhe  apenas  a  opção  pela 
maior,  por  ser  a  accumulaçao  de  grati- 
ficações, ainda  mesmo  satisfeitas  por  dif- 
ferentes  Ministérios,  expressamente  pro- 
hibida  pela  Portaria  de  36  de  Julho  de 
1839. 

Paço,  em  22  de  Maio  de  1861.-» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo-se  ordenado,  em  Portaria  Cir- 
cular de  26  de  Janeiro  ultimo,  que  nas 
Provincias  Ultramarinas  fosse  proviso- 
riamente posto  em  vigor  o  Regulamen- 
to das  quarentenas,  publicado  pelo  Con- 
selho de  Saúde  Publica  do  Reino  em  8 
de  Março  de  1860,  com  as  modificações 
que  as  respectivas  Juntas  de  Saúde  ti- 
vessem por  conveniente  fazer-lhe;  Sua 
Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  presente 
um  projecto  de  Regulamento  especial 
de  quarentenas  para  a  Provinda  de  Ca- 
bo Verde,  remettido  a  este  Ministério 
pelo  Conselho  de  Saúde  Naval  e  do  Ul- 
tramar, em  seu  Officio  de  1 3  do  corren- 
te mez,  no  qual  o  mesmo  Conselho,  ten- 
do em  vista  outro  projecto  de  Regula- 
mento que  o  Governador  Geral  d'aquel- 


la  Província  enviara  com  o  seu  OíBcío 
n.""  106,  de  27  de  Abril  ultimo,  consi- 
gnou os  preceitos  que  devem  obserrar- 
se  para  que  este  importante  serviço  sejsL 
feito  com  a  devida  regularidade,    at- 
tentos  os  meios  de  que  alli  se  pode  dis- 
por para  o  indicado  fim;  Manda,  pela 
Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Governador  Geral  que,  tendo  approva- 
do  o  incluso  Regulamento  de  quarente- 
nas para  a  Provincia  de  Cabo  Verde,  Ha 
por  bem  Ordenar  que  tenha  a  devida 
execução,  ficando  por  este  modo  sem  ef- 
feito  o  disposto  na  supracitada  Circular, 
no  que  respeita  ao  serviço  quarentena- 
rio  da  mesma  Provincia. 

Paço,  em  25  de  Maio  de  1861.  =* 
Carlos  Bento  da  Silva. 

IBfiOUnim  PAEA  AS  (tOABEHmUS  IA  mflMâ 
DB  CABO  fBEDE. 

Artigo  1 .°  Nenhum  navio,  que  entrar 
nos  portos  da  Provincia,  poderá  commu- 
nicar  com  a  terra,  sem  que  primeiro  se- 
ja escrupulosamente  visitado  pela  res- 
pectiva estação  de  saúde. 

§  1  .^  O  capitão  ou  mestre  de  navio, 
em  quanto  não  receber  ordem  em  con- 
trario da  competente  Auctoridade  sani- 
tária, deverá  conservar-se  incommuni- 
cavel  no  logar  que  para  isso  estiver  de- 
signado. 

§  2.^  As  Auctoridades,  o  piloto,  e  os 
guardas  da  Alfandega,  que  em  desem- 
penho dos  seus  deveres  entrarem  para 
bordo  dos  navios  antes  da  visita  de  saú- 
de, ficarão  também  incommunicaveis,  e 
receberão  ordens  da  estação  de  saúde, 
até  que  o  navio  tenha  livre  pratica. 

Art.  2.^  A  visita  de  saúde  aos  navios 
será  feita  logo  que  tenham  fundeado  no 
logar  designado,  e  o  tempo  o  permitta, 
e  tem  logar  desde  o  nascer  do  sol,  até 
ao  seu  occaso. 

§  1  .^  Todavia  em  casos  de  urgência, 
e  de  manifesta  utilidade  publica,  esta 
visita  poderá  ser  feita  de  noite,  aos  na- 
vios do  Estado  e  barcos  de  vapor  que 
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tenham  facultativo,  quando  a  Áuctorída- 
de  sanitária  sob  sua  effectiva  responsa- 
bilidade o  julgar  conveniente,  exigindo 
dos  respectivos  Commandantes  um  cer- 
tificado passado  pelo  mesmo  facultati- 
vo, e  rubricado  pelo  Comniandante,  em 
que  se  atteste  o  bom  estado  sanitário  de 
bordo  durante  toda  a  viagem,  e  despor- 
tos da  partida  e  da  escala. 

§  2.^  Haverá  na  estação  de  saúde  um 
livro  em  que  o  facultativo  de  bordo 
passará  o  certificado  de  que  trata  o  § 
antecedente. 

Art.  3.**  Os  navios  procedentes  de  por- 
tos declarados  limpos^  com  carta  de  saú- 
de limpa  e  regular,  sem  occorrencia 
suspeita  a  bordo  durante  a  viagem  e 
em  boas  condições  hygienicas,  serão  ad- 
mittidos  immediatamente  á  livre  pra- 
tica. 

§  1.^  Quando  forem  portadores  de  car- 
ta de  saúde  suja,  ou  quando  tiver  oc- 
corrido  doença  ou  morte  suspeitas,  se- 
rSo  sujeitos  a  quarentena  de  rigor,  res- 
pectiva á  moléstia  que  existiu  no  porto 
a  que  a  nota  da  carta  de  saúde,  ou  a 
que  a  suspeita  se  referir. 

§  2.®  Se  o  navio,  posto  que  proceden- 
te de  porto  limpo,  e  portador  de  carta 
de  saúde  limpa  e  regular,  e  sem  caso  de 
moléstia  ou  morte  suspeitas  durante  a 
viagem,  for  julgado  pela  natureza  da 
carga,  pelo  seu  estado  de  abarrotamen- 
to,  ou  de  infecção,  em  condições  de  in- 
salubridade que  possam  comprometter 
a  saúde  publica,  tal  navio  poderá  ser  de- 
tido em  quarentena  de  observação,  a 
fim  de  praticar  as  necessárias  medidas  e 
operações  hygienicas,  que  lhe  serão  in- 
dicadas pela  respectiva  Auctoridade  sa- 
nitária, dentro  de  vinte  e  quatro  horas. 
Terminadas  que  sejam  as  medidas  hy- 
gienicas prescriptas,  o  navio  terá  logo 
livre  pratica. 

Art.  4.^  Os  navios  procedentes  de  por- 
tos declarados  suspeitos,  com  carta  de 
saúde  limpa  e  regular,  e  sem  occorren- 
cia suspeita  a  bordp  durante  a  viagem, 
serão  sujeitos  a  uma  quarentena  de  ob- 


servação de  três  diasy  se  os  portos  da 
procedência  estiverem  declarados  sus- 
peitos  de  cholera-morbus ; — de  cinco  dias^ 
se  o  estiverem  òq  febre  amarella; — e 
de  oito  dias^  se  o  estiverem  de  peste^ 

§  único.  As  quarentenas  de  observa- 
ção para  os  navios  suspeitos  de  febre 
amarella  e  de  peste,  só  poderão  efTectuar- 
se  nos  portos  da  Cidade  da  Praia  de 
S.  Thiago,  e  da  Yilla  do  Mindello  na  Ilha 
de  S.  Vicente.  Porém  os  navios  suspeitos 
de  cholera-morbus  poderão  fazer  quaren- 
tena de  observação  em  qualquer  porto, 
onde  a  Auctoridade  sanitária  se  respon- 
sabilisar  pelos  meios  de  garantir  a  in- 
cem municação  dos  navios  impedidos. 

Art.  5.°  Os  navios  procedentes  de  por- 
tos declarados  suspeitos,  com  carta  de 
saúde  limpa  e  regular,  em  cujo  bordo 
porém  tiver  occorrido  morte  ou  molés- 
tia suspeitas,  serão  equiparados  aos  na- 
vios procedentes  de  portos  inficionados, 
e  ficarão  por  isso  sujeitos  ás  medidas  con- 
signadas nos  artigos  6.''  e  l.'* 

Art.  6.®  Os  navios  procedentes  de  por- 
tos declarados  inficionados  com  carga 
susceptivelj  e  sem  occorrencia  suspeita  a 
bordo  no  porto  da  partida,  nem  durante 
a  viagem,  serão  sujeitos  a  uma  quaren- 
tena de  rigor; — de  cinco  dias^  se  o  por- 
to for  considerado  inficionado  de  chole- 
ra-tnorbus; — de  oito  dias,  se  o  for  de 
febre  amarella; — ede  doze  dias,  se  o  for 
de  peste. 

Art.  7.°  Os  navios  procedentes  de  por- 
tos declarados  inficionados, em  cujo  bor- 
do tiver  occorrido  moléstia  ou  morte  sus- 
peitas no  porto  da  partida,  durante  a 
viagem,  ou  na  quarentena,  ficarão  sujei- 
tos aos  dias  de  quarentena  designados 
no  artigo  antecedente,  e  a  todas  as  mais 
medidas  sanitárias,  que  se  julgarem  in- 
dispensáveis para  salvaguarda  da  saúde 
publica. 

Art.  8.**  Os  navios  procedentes  de  por- 
tos declarados  inficionados,  em  lastro  ou 
com  carga  não  susceptivelj  sem  occorren- 
cia suspeita  a  bordo,  quer  no  porto  da  par- 
tida, quer  durante  a  viagem,  serão  su- 
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jeitosa  quarentena  de  observação,  seg^un- 
do  dispõem  os  artigos  4.^  e  20.^ 

Art.  9.°  Os  navios,  qualquer  que 
seja  a  sua  procedência,  que  por  escala 
ou  arribada  voluntária,  ou  forçada,  che- 
garem a  qualquer  porto  da  Província 
sem  carta  de  saúde,  ou  con)  ella  irregu- 
lar, poderão  sem  difíiculdade  receber, 
debaixo  de  quarentena,  quaesquer  re- 
frescos, mantimentos,  soccorros  ou  ob- 
jectos de  que  carecerem. 

§  1  /  Se  porém  pretenderem  entrar  e 
communicar  com  a  terra,  terão  três  dias 
de  quarentena  de  observação,  se  proce- 
derem de  porto  habitualmente  limpo; 
podendo  elevar-se  a  quarentena  a  cinco 
e  oito  dias  de  observação,  se  procederem 
de  portos  onde  já  tenham  grassado  a  fe^ 
bre  amareUa  e  a  ^pesU. 

§  2/  Se  procederem  de  portos  decla- 
rados suspeitos  ou  inficionados,  ser-lhes- 
hão  applicadas  as  medidas  quarentená- 
rias respectivas  ás  procedências  dos  por- 
tos inficionados. 

Art.  IO."*  O  porto  considerado  m/í- 
eionado  não  poderá  ser  declarado  limpo 
sem  que  tenha  decorrido  um  certo  pra- 
so  de  tempo,  contado  do  dia  em  que, se- 
gundo informação  da  Auctoridade  com- 
petente, houver  cessado  a  moléstia  que 
determinou  a  inficionação  do  porto. 

§  único.  Este  praso  será  de  trinta 
dias. para  a  pesUy  de  vinte  para  a  febre 
amarcllay  e  de  dez  para  a  cholera-mór^ 
ius. 

Art.  1  i.^  Todo  o  navio,  qualquer  que 
seja  a  sua  procedência,  que  trouxer  ou 
tiver  tido  doenças  ou  mortes  a  bordo, 
«erá  sujeito  á  quarentena  que  for  neces- 
sária para  segurança  da  saúde  publica, 
na  conformidade  dos  regulamentos. 

§  único.  Os  com  mandantes  de  navio 
não  deverfloireeeber  a  bordo  pessoa  al- 
guma doente,  sem  certidão  de  faculta- 
tivo, com  designação  precisa  da  moléstia, 
e  autbentieada  pela  Auctoridade  compe- 
tente, a  fim  de  que  por  este  documento 
se  possa  destruir  qualquer  suspeita. 

Art.  12.*^  O  navio  que  estiver  nas cír- 


cumstancias  referidas  no  artigo  anteois 
dente  poderá  todavia  seradmittldoá  li- 
vre pratica,  com  tanto  que  proceda  de 
porto  declarado  limpo,  e  que  o  respecti- 
vo capitão  ou  mestre  apresente  ao  em- 
pregado de  saúde  provas  indubitav^, 
que  destruam  toda  a  suspeita  s<^re  a 
natureza  da  moléstia  dos  que  estiverem 
doentes,  ou  da  morte  dos  que  houverem 
fallecido  durante  a  viagem. 

§  único.  No  caso  de  duvida,  oempro- 
gado  de  saúde  prescreverá  ao  navio  a 
quarentena  que  lhe  for  appltcavel,  se- 
gundo a  natureza  da  doença  a  que  se 
referir  a  suspeita,  dando  parte  circum- 
stanciada  á  Auctoridade  sanitária  supe* 
rior. 

Art.  1 3.^  Se  algum  navio  suspeito  &- 
ribar  por  força  maior  a  pwlo  oade  nao 
haja  Lazareto,  será  posto  em  completo 
isolamento,  assim  como  o  baroo  que  lhe 
tiver  dado  pilotagem,  se  com  ék  tiver 
communicado,  e  será  alem  d*ísto  obri- 
gado a  seguir  viagem  para  o  porto  da 
adade  da  Praia  de  S.  Thiago,  oo  para 
outro  qualquer  porto  de  fóradaPtoVitJr 
cia  que  preferir,  dando-se-lhe  todos  o» 
soccorros  de  que  carecer,  guardando  em 
tudo  a  mais  completa  ineommunicaçao. 

§  único.  Se  o  navio  arribado  ou  sau- 
fragado  estiver  em  circurnstaocías  de 
não  poder  absolutamente  navegar,  ^t^ 
ceder-se^ha  na  conformidade  das  Instruo- 
ções  fornecidas  pela  Junta  de  Stude  da 
Provincia,  as  quaes  terão  por  fim  obs- 
tar a  que  as  pessoas  e  cousas  mâcíoaa- 
das  ou  suspeitas,  possam  compromelter 
a  saúde  publica. 

Art.  14.''  Em  todos  os  casos  referi- 
dos nos  artigos  antecedentes  podei^  ser 
ampliada  e  aggravada  a  quarenteiA)  ^ 
as  circumstancias  do  navio  e  a  seguran- 
ça da  saúde  publica  assim  o  exigirem. 

Art.  15.^  Todo  o  navio  é  obrigado  a 
apresentar  carta  de  saúde. 

§  1.**  Exceptuam-^  em  tempos  var^ 
mães  de  saúde  publica  os  barcos  de  p^ 
ca,  os  navios  de  cabotagem  entre  o»  ii^ 
ferentes  portos  do  Archipelago,  e  os^*»' 
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TIOS  de  guerra,  quando  nao  tenham  po- 
dido munir*se  de  carta  de  saúde,  por  cír- 
cumstancias  excepcionaes,  devendo  ser 
então  substituída  pelocertiGcadodeque 
trata  o  artigo  2.° 

§  2.^  Esta  disposição  não  isenta  os 
vasos  de  guerra  de  trazerem  carta  de 
saúde. 

Art.  16.''  Cada  navio  não  poderá  mu- 
nír-se  de  mais  de  uma  carta  de  saúde»  a 
qual  para  ser  considerada  regular,  deve- 
rá ter  sido  passada  pela  Auctoridade  com- 
petente, conforme  o  modelo  prescripto 
pelo  G)nselho  de  Saúde  Publica  do  Rei- 
no, e  ter  os  visios  dos  Cônsules  portu- 
guezes  dos  portos  da  escala  ou  arribada. 

§  l.""  A  carta  de  saúde,  assim  como 
os  visios  farão  menção  expressa  do  esta- 
do de  saúde  publica,  não  só  do  porto, 
mas  de  todo  o  districto  consular  ou  sa- 
nitário; declara ndo-se  nas  mesmas  car- 
tas, sempre  que  seja  possivel,  o  numero 
aproximado  dos  casos  de  choUramorbus^ 
de  feòre  amarella^  ou  de  peste,  quando 
em  qualquer  ponto  do  paiz  exista  algu- 
ma das  ditas  moléstias. 
.  §  2.^  Na  falta  de  Cônsul  portuguez 
poderá  a  carta  de  saúde  ser  passada,  e 
os  visòús  referendados  pelos  Cônsules  de 
Hespanha,  e  na  falta  d'estes,  por  algum 
das  nações  que  estiverem  em  relação  de 
amiaade  e  commercio  com  Portugal. 

§  S.""  As  cartas  que  não  forem  pas- 
sadas pela  Auctoridade  competente,  ou 
nfto  trouxerem  referenda  consular,  não 
terão. credito  nem  validade  alguma. 

Art«  17.^  A  carta  de  saúde  não  terá 
validade  se  tiver  sido  passada  mais  de 
quareata  e  oito  horas  antes  da  partida 
do  navio,  salvo  se  tiver  sido  depois  visa- 
da pela  mesma  Auctoridade  que  a  refe- 
rendou, e  e»ta  declarar  que  o  estado  sa- 
nitário permanece  sem  alteração  alguma. 

%  único.  Nas  cartas  de  saúde  e  nos 
vistosi,  não  serão  admittidos  algarismos, 
abreviaturas,  entrelinhas,  rasuras,  ou 
cousa  que  duvida  faça» 

Art.  IS.""  A  duração  da  quarentena 
é  geralmente  a  mesma,  para  o  navio,  pa- 


ra as  pessoas,  e  para  os  géneros  susce* 
ptiveis. 

Art.  19.*^  A  quarentena  ou  é  de  ob- 
servação ou  de  rigor. 

Ari.  20.''  A  quarentena  de  observa- 
ção não  obriga  ao  desembarque  da  car- 
ga para  o  Lazareto,  e  conta-se  desde  que 
o  guarda  de  saúde  entra  para  bordo,  e 
começam  as  medidas  hygienícás,na  con- 
formidade das  InstrucçÕes  fornecidas  pe- 
la Junta  de  Saúde  da  Provincia. 

§  I .°  £xceptuam-se  os  casos  em  que 
o  navio  estiver  de  tal  forma  abarrota- 
do, ou  tão  immundo  que  não  seja  possí^ 
vel  proceder  ás  beneficiações  hygienicas, 
sem  descarregar  alguma  parte  da  carga. 

§  2.°  O  guarda  de  saúde  cumprirá  as 
InstrucçÕes  que  receber  da  Junta  de  Saú- 
de, e  não  permittirá  que  se  abram  as  es- 
cotilhas antes  da  visita  de  saúde. 

%  3.°  Se  porém  o  guarda  de  saúde  en- 
contrar as  escotilhas  abertas,  não  con- 
sentirá que  se  mecha  na  carga  antes  de 
receber  ordem  da  Auctoridade  sanitária 
competente,  e  advirtirá  o  capitão  de  que 
deve  empregar  os  meios  possiveís  de  re- 
novar o  ar  até  que  se  proceda  á  visita 
de  saúde. 

Art.  2  i .°  A  quarentena  de  rigor  obriga 
ao  desembarque  de  toda  a  cai^a  susce- 
ptivel,  bagagens  e  espólios  para  o  Laza- 
reto, e  começará  a  contar-se  para  a  tri- 
pulação e  navios,  logo  que  este  estiver 
completamente  descarregado,  tanto  da 
carga  susceptivel,  como  da  insusceptí- 
vel, e  principiem  as  medidas  de  purifi- 
cação e  desinfecção  especiaes  na  confor- 
midade das  InstrucçÕes  dadas  pela  Junta 
de  Saúde  da  Provincia,  e  para  a  carga 
susceptivel  desde  que  no  Lazareto  for  sub- 
mettida  ás  convenientes  beneficiações. 

§  único.  Entende-se  por  carga  susce- 
ptivel aquella  que  se  compõe  de  algum 
dos  géneros  designados  na  Tabeliã  pu- 
blicada no  Edital  do  Conselho  de  Saúde 
Publica  do  Reino,  de  9  de  Setembro  de 
1853. 

Art.  22.^  Concluida  a  quarentena,  a 
Auctoridade  de  saúde  verificará  pessoal- 
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mente  se  as  beneficiações  se  praticaram 
convenientemente ;  e  no  caso  contrario 
poderá,  sob  sua  responsabilidade,  pro- 
long^ar  a  quarentena  pelos  dias  que  jul- 
gar necessários,  para  que  as  beneficiações 
se  completem  de  modo  que  a  saúde  pu- 
blica seja  garantida. 

Art.  23.°  As  fazendas  e  quaesquer 
outros  objectos  depois  de  beneficiados 
no  lazareto  não  poderão  alli  conservar-se 
mais  de  três  dias;  se  findo  este  praso  o 
dono  os  não  tiver  mandado  transportar 
para  a  Alfandega,  serão  por  ordem  d'es- 
ta  removidos  para  os  seus  armazéns,  de- 
vendo o  dono  indemnisa-la  da  despeza 
feita  com  a  remoção  dos  mesmos  géne- 
ros, sem  o  que  não  poderão  obter  des- 
pacho. 

Art.  24.^  Os  passageiros  dos  navios 
sujeitos  a  quarentena  poderão  ficar  a 
bordo  dos  mesmos  navios  que  os  trans- 
portaram, ou  ir  para  o  Lazareto.  As  pes- 
soas da  tripulação  que  tiverem  obtido 
licença  do  capitão  ou  mestre  do  navio, 
poderão  effectuar  a  quarentena  no  Laza- 
reto. 

§  1  .^  Exceptuam-se  os  doentes,  quer 
sejam  passageiros,  quer  da  tripulação, 
os  quaesy  se  não  houver  facultativo  a 
bordo,  passarão  para  o  Lazareto  concluí- 
da que  seja  a  visita  de  saúde. 

§  2.^  Aos  passageiros  que  preferirem 
fazer  a  quarentena  a  bordo  de  navios 
impedidos,  ser-lhes-ha  esta  contada  des-v 
de  o  ultimo  dia  da  escarga  do  navio  que 
os  transportou. 

§  3.^  Aos  passageiros  que  optarem 
pelo  Lazareto  ser-lhes-ha  contada  a  qua- 
rentena desde  o  dia  em  que  alli  entra- 
rem. 

Art.  25.^  Os  dias  de  quarentena  são 
contados  de  vinte  e  quatro  horas  com- 
pletas cada  um. 

Art.  26.®  Se  durante  a  quarentena 
se  manifestar  a  bordo  do  navio  algum 
caso  de  pesle^  de  febre  amarella^  ou  de 
cholera-morbuSf  a  quarentena  recomeça- 
rá para  o  navio,  mas  não  para  as  pes- 
soas que  tiverem  passado  para  o  Laza- 


reto, salvo  se  alguma  for  atacada  de 
qualquer  das  ditas  moléstias. 

Art.  27.®  Será  permittida  a  corres- 
pondência por  escripto,  por  intermédio 
da  estação  de  saúde,  e  nos  termos  das 
Instrucções  da  Junta  de  Saúde,  a  todas 
as  pessoas  em  quarentena,  ou  seja  no  La- 
zareto ou  a  bordo  dos  navios. 

Art.  28.''  Será  também  permíttido 
ás  pessoas  em  quarentena  no  Lazareto, 
ou  a  bordo  dos  navios,  receber  de  terra 
mantimentos,  moveis,  ou  quaesquer  e& 
feitos  e  soccorros  de  que  precisareoi* 
nos  termos  das  Instrucções  da  Junta  efe 
Saúde  da  Provincia. 

Art.  29.®  As  bagagens  acompanha- 
rão as  pessoas  que  passarem  para  o  La- 
zareto. 

§  único.  £ntende-se  por  bagagem  de 
pessoa,  para  os  cíTeitos  sanitários,  uni- 
camente as  roupas  de  uso  ordinário,  in- 
clusive a  cama;  tudo  o  mais  será  consi* 
derado  e  tratado  como  carga  do  navio. 

Art.  30.®  As  bagagens  e  espólios  dos 
quarentenários  fallecidos  no  Lazareto,  se- 
rão entregues  á  Auctoridade  competente 
depois  de  inventariados  e  beneficiados. 

Art.  31.®  Os  espólios  que  vierem  a 
bordo  de  navios  procedentes  do  Brazil» 
ainda  que  de  porto  considerado  \im^, 
não  entrarão  nas  Alfandegas  sem  que 
previamente  sejam  abertos  e  beneficia- 
dos no  Lazareto,  ou  em  logar  apropriado 
e  escolhido  pela  Auctoridade  sanitária. 

§  único.  Iguaes  precauções  se  devem 
tomar  a  respeito  dos  espólios  vindos  de 
paizes  onde  recentemente  tenham  gras- 
sado as  grandes  pestilencias. 

Art.  32.®  A  verificação  do  estado  sa- 
nitário dos  feridos  ou  enfermos,  que  ti- 
verem padecido  desastre,  ou  adoecido 
durante  a  viagem,  e  se  acharem  a  bor- 
do de  navios  de  procedência  limpa  que 
entrarem  nos  portos  da  Provincia,  e  bem 
assim  o  reconhecimento  ou  diagnostico 
do  ferimento  ou  moléstia  que  tivereiDf 
quando  esta  for  de  natureza  desconhe- 
cida ou  duvidosa,  será  feito  sempre  por 
um  facultativo,  onde  o  houver,  na  occa- 
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siSo  da  visita  da  entrada,  e,  se  necessá- 
rio for»  dentro  do  navio. 

§1.''  No  caso  de  se  verificar  que  a 
moléstia  dos  enfermos  do  navio  exige 
quarentena,  o  facultativo,  se  entrar  para 
bordo,  irá  passar  a  sua  quarentena  no 
Lazareto,  ou  em  lograr  convenientemente 
isolado,  podendo,  quando  o  prefira,  pas- 
sa-la a  bordo  do  mesmo  navio  impedido, 
encarreg;ando-se  ahi  ou  no  Lazareto,  do 
tratamento  clinico  dos  enfermos  do  na- 
vio, se  n'isto  convier  com  o  respectivo 
capilao  ou  mestre. 

§  2,^  Durante  a  quarentena  do  facul- 
tativo ou  do  empregado  de  saúde,  fará 
as  suas  vezes  outro  facultativo  ou  func- 
cionario  que  for  seu  substituto  legal;  e 
n'este  sentido  o  Director  da  Alfandega, 
logo  depois  da  visita  que  tiver  determi- 
nado a  quarentena  respectiva,  fará  os 
necessários  avisos. 

Art.  33.^  Os  funccionarios  públicos 
que  tiverem  de  ir  em  serviço  á  falia  dos 
navios  em  quarentena,  ou  ao  Lazareto, 
deverão  primeiro  aprcsentar-se  á  com- 
petente Auctoridade  sanitária  para  de- 
clarar os  motivos  que  alii  os  conduziram. 

§  1.^  Esta  disposição  éapplicavel  aos 
empregados  das  Alfandegas  que  tiverem 
indagações  a  fazer  a  bordo  dos  navios  no 
Lazareto. 

§  2.®  No  caso  que  estes  funccionarios 
ou  empregados  tenham  tido  communí- 
caçSo  immediata  com  pessoas  ou  cousas 
em  quarentena,  serão  elles  mesmos  sub- 
mettidos  ás  medidas  quarentenárias  pre- 
scriptas  em  casos  análogos. 

Art.  34  ""  As  pessoas  que  quizerem 
fallar  aos  quarentenários  deverão  pedir 
licença  á  competente  Auctoridade  de 
saúde. 

§' único.  As  licenças  serão  nominaes, 
e  na  estação  de  saúde,  assim  como  no 
Lazareto,  se  fará  uma  inscripçSo  de  to- 
das as  pessoas  visitantes,  por  qualquer 
motivo  auctorisadas  a  ir  ao  quadro  das 
quarentenas  ou  ao  Lazareto. 

Art.  35.®  Além  dapesle,  d^feôreama- 
relia,  e  da  cholera-moròus,  outras  nio- 
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lestias  importáveis  ou  transmissíveis,  co- 
mo o  typho,  bexigas,  etc,  poderão  occa- 
sionar  medidas  quarentenárias,  para  os 
navios  onde  ellas  se  desenvolverem,  sem 
quecomtudo  estas  medidas  prejudiquem 
os  portos  da  procedência,  escala  ou  ar- 
ribada dos  ditos  navios. 

Art.  36.**  O  navio  que  não  quizer  su- 
jeitar-se  á  quarentena,  e  demais  actos 
de  fiscalisaçâo  sanitária  prescriptos  pe- 
las Auctoridades  competentes,  poderá 
sair  do  porto  debaixo  de  quarentena,  e 
outro  tanto  poderão  fazer  os  passageiros 
no  mesmo  navio  que  os  tiver  transpor- 
tado, ou  em  qualquer  outro  que  para 
este  eíTeilo  fretarem,  ou  que  for  saindo 
e  os  queira  recolher. 

Art.  37."  Se  algum  navio,  portador 
de  carta  de  saúde  suja^  ou  procedente 
de  porto  declarado  injiccionaclo  ou  sus- 
peito^ tiver  feito  cm  algum  lazareto  qua- 
rentena e  beneficiações  iguacs  ás  que 
determinam  os  regulamentos  portugue- 
zcs,  ser-lhe-ha  levada  em  conta,  e  o  na- 
vio admíttido  a  livre  pratica,  se  depois 
a  bordo  não  tiver  occorrido  novidade 
suspeita. 

§  único.  No  caso  porém  que  as  refe- 
ridas quarentenas  e  beneficiações  não 
sejam  iguaes  ás  determinadas  nos  regu- 
lamentos portuguezes,  o  navio  será  de- 
tido em  quarentena  pelo  tempo  neces- 
sário para  completar  a  que  os  ditos 
regulamentos  exigem,  e  perfazer  as  cor- 
respondentes beneficiações. 

Art.  38.*"  De  qualquer  transgressão 
dos  preceitos  dos  regulamentos  sanitá- 
rios e  das  instrucções  dadas  pela  Junta 
de  Saúde  da  Provincia,  depois  de  com- 
petentemente approvadas,  se  formará 
auto  com  todas  as  solemuidades  legaes, 
que  será  remettido  ao  respectivo  agente 
do  Ministério  Publico,  a  fim  de  ser  ap- 
plicada  ao  transgressor  a  pena  de  Lei. 

Art.  39.**  Ficam  sem  efieito  todas  as 
disposições  dos  anteriores  regulamentos 
de  saúde  da  Província,  que  forem  con- 
trarias ao  presente  Regulamento. 

Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da 
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Marinha  e  Ultramar,  em  25  de  Maio  de 
í%et.:=^Cnr/os  Bento  da  Silva. 

Nota  explicativa. 

Pelo  Edital  do  Conselho  de  Saúde  Pu- 
blica, datado  em  9  de  Setembro  de  1 853, 
são  considerados  susceptíveis: 

O  algodão  em  rama  ou  em  manufa- 
ctura; 

Os  cabellos  em  manufactura  ou  em 
qualquer  outro  estado; 

O  cânhamo  em  rama  ou  em  manufa- 
ctura; 

As  cartas,  jornaes  e  papeis  de  corres- 
pondência; 

Os  couros  frescos,  seccos,  ou  em  qual- 
quer outro  estado; 

Os  despojos  ou  fragmentos  de  ani- 
maes,  frescos; 

A  lã  e  o  linho,  em  rama  ou  manufa- 
ctura; 

As  pelles  e  as  pennas,  em  manufa- 
ctura ou  em  qualquer  outro  estado; 

A  seda  em  rama  ou  em  manufa- 
ctura; 

Todas  as  mercadorias  e  matérias  refe- 
ridas são  sujeitas  a  quarentena,  e  ás  ex- 
purgações prescriptas  nos  regulamentos 
em  vigor.  

Tendo-se  recebido  n  este  Ministério  a 
copia  de  uma  nota,  que  pelo  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  dirigiu  o  Ministro  de 
França  n'esta  Corte,  solicitando  a  expe- 
dição das  convenientes  ordens,  para  que 
os  vapores  francezes  da  Companhia  das 
Messageries  Imperiales  Maritimes,  que 
fazem  a  carreira  entre  Bordeos  e  os  por- 
tos do  Brazii,  com  escala  por  Lisboa  e 
S.Vicente  de  Cabo  Verde,  sejam  isentos 
do  pagamento  de  4  por  cento  ad  valo- 
rem^ que  n'aquella  Ilha  é  exigido  sobre 
as  fazendas  baldeadas  d'aquelles  vapores 
para  o  Meronée  da  dita  Companhia,  que 
faz  o  serviço  das  communicações  e  trans- 
portes entre  a  mesma  Ilha  e  o  Senegal, 
ou  baldeadas  d  este  navio  para  os  mes- 
mos vapores;  e  sendo  certo  que  a  bal- 
deaçãk)  das  ditas  mercadorias^  feita  ím- 


mediatamente  de  navio  para  naTio,  sem 
deposito  na  Alfandega,  não  tem  outro 
fim  senão  o  complemento  do  transporte 
ao  destino  com  que  cilas  foram   primi^ 
ti  vãmente  carregadas,  caso  este  em  que 
não  devem  estar  sujeitas  ao  pag^amento 
do  dito  in)posto :  Manda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Cabo  Verde,  que  Ha  por  bem  Deter- 
minar que  sempre  que  na  dita    Ilha  de 
S.Vicente  se  der  a  circumstancia  da  im- 
mediata  baldeação  de  navio  para  navio, 
das  mercadorias  que  os  ditos    vapores 
transportarem,  ellas  sejam  alli  isentas  do 
referido  imposto  de  4  por  cento. 

Paço,  em   12  de  Junho  de  1861.=» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei >  Tomando  em 
consideração  as  rasões  que  a  Junta  da 
Fazenda  Publica  do  Estado  da  índia  Lhe 
expoz,  no  seu  Officio  n.°  29,  de  l  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  findo,  reUli* 
vãmente  ao  abono  que  a  mesma  Junta 
mandou  fazer  da  gratificação  de  20  xe- 
rafins  mensaes  a  cada  um  dos  Sargentos 
empregados  no  respectivo  Observatório 
meteorológico,  Ha  por  bem,Conforman- 
do-Se  com  a  Consulta  dada  sobre  lai  as- 
sumpto pelo  Conselho  Ultramarino,  em 
8  do  corrente  mez,  approvar  o  sobredi- 
to abono,  posto  que  originaria  mente  fos- 
se feito  menos  regularmente:  o  que  O 
Mesmo  Augusto  Senhor  Manda,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  á  citada  Jun- 
ta da  Fazenda,  para  seu  conhecimento e 
devidos  effeitos. 

Paço,  em  18  de  Junho  de  1861.== 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Achando-se  em  grande  atrazo  a  rt- 
messa,  que  das  contas  explicativas  da  re- 
ceita e  despeza  das  Províncias  Ultrama- 
rinas devem  fazer  annualmente,á  Secre- 
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taría  d'Estado  dos  Neg^ocíos  da  Marinha 
c  Ultramar,  as  Juntas  da-  Fazenda  Pu- 
blica, como  SC  acha  estabelecido  por  va- 
rias disposições,  c  ultimamente  pelas 
Portarias  Circuiaret»  de  1 7  de  Dezembro 
de  1836,  e  9  de  Fevereiro  de  1839; 
Manda  Sua  Majestade  El-Rci,  pela  so- 
bredita Secretaria  d^Estado,  que  a  Junta 
da  Fazenda  Publica  da  Provincia  de  An- 
gola rcmetta,  sem  perda  de  tempo,  a  es- 
te Ministério,  o  balanço  geral  explicati- 
vo da  receita  c  despeza  cm  relação  aoan- 
no  económico  findo  em  30  de  Junho  pró- 
ximo passado;  devendo  a  remessa  des- 
tas contas  ter  de  futuro  logar  dentro 
dos  primeiros  seis  mezes  depois  de  findo 
o  anno  económico  a  que  ellas  pertence- 
rem ;  e  sendo  enviadas  todas  as  anterio- 
res ao  anno  económico  de  1860-1861, 
logo  que  estejam  concluidas.  Ordena  ou- 
trosim  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  que 
estes  balanços  comprehendam  nao  só  a 
receita  e  despeza  do  cofre  geral,  como 
também  a  receita  e  despeza  dos  cofres 
parciaes  dependentes  das  referidas  Jun- 
tas, como  é  indispensável,  para  se  conhe- 
cer devidamente  a  receita  e  despeza  de 
cada  uma  das  Provincias  do  Ultramar; 
ficando  a  mencionada  Junta  da  Fazenda 
responsável  pelo  completo  e  pontual 
cumprimento  d'esta  Soberana  Determi- 
nação pelo  que  lhe  diz  respeito,  e  ás  Re- 
partições de  Fazenda  suas  subalternas. 

Paço,  em  18  de  Julho  de  1861.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  a  todas  as  mais 
Juntas  de  Fazenda  das  Provincias  Ultra- 
marinas. 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.°  ÉoGovernoauclorísado  a 
apptícar  á  Provincia  de  Angola,  no  próxi- 
mo anno  ecanomico,un]  subsidio  extraor- 
dinário até  á  somma  de  ]50:000|1000 
réis. 


Art.  2.°  O  Governo  dará  conta  ás  Cor- 
tes do  uso  que  fizer  desta auctorísação. 

Art.  3."  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Au^ 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façauí  cuniprir  e  guardar 
tâo  inteiramente  como  n  elia  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  das  Necessidades,  aos  32  de  Agosto 
de  1 86  l.=EL-REI,  com  rubrica  e  guar- 
da.=  Carlos  Bento  da  Silva.={hogdLr  do 
séllo  grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  14  do  corrente  mez, 
que  auctorisa  o  Governo  a  applicar  á 
Provincia  de  Angola,  no  próximo  anno 
económico,  um  subsidio  extraordinário 
até  á  somma  de  150:000^000  réis,  o 
Manda  cumprir  e  guardar  tao  inteira- 
mente como  n  elle  se  contém,  pela  for- 
ma acima  declarada.  —  Para  Vossa  Ma- 
gestade  yeT.=João  Izidoro  Duarte  Pe- 
reira a  fez.         

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1  .^  É  prorogada  para  o  anno 
económico  de  1861-1862  a  auctorisa- 
ção  que  por  Carta  de  Lei  de  1 3  de  Agos- 
to de  1 860  foi  concedida  ao  Governo  pa- 
ra poder  applicar  á  Provincia  de  Moçam- 
bique o  subsidio  mensal  de  3:500^000 
réis» 

Art.  2.**  O  Governo  dará  conta  ás  Cor- 
tes do  uso  que  fizer  d  esta  Lei. 

Art.  3."^  Fica  revogada  toda  a  Legisla- 
ção em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
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tão  inteiramente  c«mo  n*ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Pa- 
ço das  Necessidades,  aos  32  de  Ag^osto 
de  1861  .=  EL-REI,  com  rubrica  e  guar- 
da."»*  CVzr/^x  Bento  da  Silva.  —  (Logar 
do  sello  grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade»  tendo  sanccíonado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  1 4  de  Agosto  corren- 
te, que  proroga  para  o  anno  económico 
de  1861-1862  a  auctorisação  que  por 
Carta  de  Lei  de  13  de  Agosto  de  1860 
foi  concedida  ao  Governo  para  poder  ap- 
plicar  á  Provincia  de  Moçambique  o  sub- 
sidio mensal  do  3:500^000  réis, o  man- 
da cumprir  e  guardar  tao  inteiramente 
como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro 
declarada. — Para  Vossa  Magestade  ver. 
»=^João  Izidoro  Duarte  Pereira  a  fez. 


Paço,  em  31  de  Agosto  de  1861,-= 
Carlos  Bento- da  Silva* 


Sendo  necessário  regular  os  casos,  em 
que  aos  Empregados  que  vem  ao  Reino 
com  licença  se  deva  dar  passagem  paga 
pela  Fazenda  Publica,  Sua  Magestade 
El-Rei  Ha  por  bem  Determinar  o  se- 
guinte: 

1.**  Os  Empregados  que  vierem  ao 
Reino  com  licença,  para  se  tratarem  em 
resultado  da  inspecção  da  Junta  de  Saú- 
de, julgando  esta  necessária  a  sua  vinda 
ao  Reino,  terão  passagem  paga  pela  Fa- 
zenda Publica  da  respectiva  Provincia; 

2."*  Aos  Empregados  que  assim  vie- 
rem ao  Reino  Ibes  será  designado  o  trans- 
porte pelo  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia. 

3.**  Só  tcrâo  passagem  paga  pela  Fa- 
zenda Publica,  por  motivo  de  licença, 
para  virem  ao  Reino,  os  Empregados  que 
estiverem  nas  circumslancias  do  artigo 
1.°,  e  em  outro  nenhum  caso  de  licença 
terão  passagem  paga. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa para  os  devidos  effeitos  ao  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de... 


Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1 .®  As  embarcações  estrangei- 
ras de  cabotagem  que,  medindo  até  50 
toneladas,  embandeirarem  de  portugue- 
zas,  c  se  destinarem  ao  serviço  de  ca- 
botagem na  Provincia  de  Cabo  Verde,  fi- 
cam isentas  dos  direitos  impostos  pela 
Carta  de  Lei  de  12  de  Agosto  de  1852* 

Art.  2.^  Quando  os  navios  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  sairem  do  ser- 
viço de  cabotagem  da  Província  de  Cabo 
Verde  para  outro  qualquer,  serão  obri- 
gados ao  prévio  pagamento  dos  direitos 
de  que  trata  a  Carta  de  Lei  de  12  de 
Agosto  de  Í852. 

Art.  3.*^  Fica  revogada  a  Legislação 
cm  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  à.u- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir 
e  guardar  tao  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dínda  no 
Paço  das  Necessidades,  aos  10  de  Se- 
tembro de  1 86 1  .^EL-REI,  com  rubrica 
c  guarda.==:í7/7r/í?j'  Bento  da  Silva.=^ 
(Logar  do  séilo  grande  das  Armas  Reaes). 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  28  de  Agosto  ultimo, 
pelo  qual  se  determina  que  as  embarca- 
ções estrangeiras  de  cabotagem,  que  me- 
dindo até  50  toneladas  embandeirarem 
de  portuguezas,  e  se  destinarem  ao  ser- 
viço de  cabotagem  na  Provincia  de  Cabo 
Verde,  fiquem  isentas  dos  direitos  im- 
postos pela  Carta  de  Lei  de  1 2  de  Agos- 
to de  1852,  o  Manda  cumprir  e  guar- 
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tlar  tão  inteiramente  como  n*elle  se  con- 
tém, pela  forma  relrò  declarada. —  Para 
Vossa  Magestade  Yer.=Emeseo  Augus- 
lo  da  Costa  Ricci  a  fez. 


Dom  Pedro,  por  de  Graça  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geracs  decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1  .^  É  abolido  na  Provincia  de 
Cabo  Verde  o  imposto  do  dizimo  do  café. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço 
das  Necessidades,  aos  10  de  Setembro 
de  1 86 1  .-=EL-REI,  com  rubrica  e  guar- 
da.^=  Carlos  Bevto  da  iy//v^.=(íx)gardo 
séilo  grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Gcraes  de  27  de  Agosto  ultimo, 
pelo  qual  é  abolido  na  Provincia  de  Cabo 
Verde  o  imposto  do  dizimo  do  café,  o 
manda  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'clla  se  contém,  pela  for- 
ma acima  declarada. — Para  Vossa  Ma- 
gestade  ver.  ==  Henrique  Joaquim  de 
Abranches  Bizarro  a  fez. 


Tendo  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da 
Provincia  de  Angola,  por  OfRcio  n.^  35, 
de  24  de  Maio  ultimo,  pedido  ser  escla- 
recida sobre  a  Auctoridade  ou  Repartição 
a  quem  deve  competir  o  inventario  e  ar- 
recadação do  espolio  do  capitão  e  dono 
do  brigue  Faria  1.^,  Domingos  José  de. 
Faria,  fallecido  n  aquella  Provincia,  aon- 


de deixou  um  filho  menor,  que  se  acha- 
va com  praça  no  dito  navio,  ficando  em 
Lisboa  sua  viuva  e  outros  filhos  também 
menores;  por  isso  que,  tratando  do  dito 
inventario  earrecadaçãodoespolio,achou 
o  Juiz  de  Direito  da  1  .*  vara  arrogando 
a  si  taes  atlribuiçõcsrSuaMagestadeEl- 
Rei,  Considerando  que,  segundo  o  arti- 
go 1 83.^  da  Novissima  Reforma  Judicia- 
ria, o  Juízo  do  domicilio  do  defunto  é  o 
competente  para  o  inventario  e  para  co- 
nhecer das  causas  dos  co-herdeiros  rela- 
tivas á  herança,  e  das  intentadas  contra 
ella  pelos  credores,  em  quanto  se  con- 
servar indivisa,  e  que  havendo  menor  o 
Conselho  de  Familia  ha  de  ser  convoca- 
do, nos  termos  do  artigo  398.%  pelo  Juiz 
do  domicilio  do  mesmo  menor; 

Considerando  que,  não  sendo  em  An- 
gola o  domicilio  do  fallecido,  mas  em 
Lisboa,  e  que  sendo  o  domicilio  do  me- 
nor, praça  da  tripulação  do  navio,  o  do- 
micilio de  seu  pae,  porque  o  domicilio 
dos  filhos  menores  é  o  de  seus  pães,  co- 
mo já  era  expresso  em  Direito  Romano, 
e  é  corrente  na  Jurisprudência  pátria, 
vem  por  isso  o  Juizo  de  Lisboa,  e  não  o 
de  Loanda,  a  ser  o  competente  para  o 
inventario,  ou  se  attenda  ao  domicilio 
do  pae,  ou  ao  do  filho  menor,  que  o 
acompanhou  na  sua  viagem  a  Angola ; 

Considerando  que,  estes  principies  não 
foram  alterados,  nem  podiam  sé-lo,  pela 
Portaria  doeste  Ministério  de  28  de  Julho 
de  1859,  a  qual  só  pode  referir-se  ao 
caso  de  ter  o  fallecido  o  seu  domicilio 
em  Angola;  sendo  por  isso  infundada  a 
argumentação  que  d'ella  deduz  o  Juiz 
da  I  .*  vara  de  Loanda  na  sua  correspon- 
dência com  o  Escrivão  Deputado  da  Jun- 
ta; 

Considerando  que,  sendo  o  domicilio 
do  fallecido  em  Lisboa,  o  competente  para 
o  inventario  e  arrecadação  dos  bens  si- 
tuados n  outro  Juízo  deve  ser,  em  regra 
geral,  feito  por  esse  Juizo  por  deprecada 
d'aquelle  Juiz  do  domicilio; 

Considerando,  porém,  que  no  caso  es- 
pecial dos  bens  situados  ou  existentes 
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nas  Colónias,  não  pôde  o  Juiz  do  domi- 
cilio dcprecar  ao  da  situação  d  elles,  por- 
que n^esse  caso  a  arrecadação  compete  á 
respectiva  Junta  da  Fazenda,  que  reinel- 
te  por  este  Ministério  o  seu  produclo  ao 
Deposito  Publico  de  Lisboa,  nos  tennos 
dos  Decretos  de  18  de  Setembro  de  1844, 
artigo  7.",  e  4  de  Dezembro  de  1851 ; 

Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinba  c  Ultramar,  com- 
niunicar  á  mencionada  Junta  da  Fazen- 
da, que  todas  as  vezes  que  qualquer  in- 
dividuo, lendo  o  seu  domicilio  no  Rei- 
no, fallccer  nas  Colónias,  o  único  Juizo 
competente  para  inventario  é  o  do  do- 
micilio, compelindo  todavia  á  Junta  da 
Fazenda  respectiva  a  arrecadação  do  es- 
polio que  o  mesmo  fallccido  tiver  na  Co- 
lónia em  que  fallccer,  nos  termos  da  Le- 
gislação em  vigor. 

Paço,  em  28  de  Setembro  de  1861. 
'^^^  Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governador  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  por  Ofíicio  n.*^  1 35, 
de  3  de  Dezembro  de  1859,  submetti- 
do  á  Minha  Real  Approvação  o  Regula- 
mento que  fez  publicar  para  a  cobrança 
do  imposto  estabelecido  por  Decreto  de 
28  de  Agosto  de  1 858  sobre  os  escravos 
válidos,  na  conformidade  do  disposto  no 
artigo  2.®  do  mesmo  Decreto;  e  Confor- 
ma ndo-Me  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino  a  tal  respeito  emlttido  em 
Consulta  de  19  de  Abril  do  corrente  an- 
no:  Hei  por  bem  Determinar  que,  para 
a  execução  do  supracitado  Decreto  de  28 
de  Agosto  de  1858,  na  Provincia  de  S. 
Thomé  e  Príncipe,  se  observe  o  Regula- 
mento que  d  este  Decreto  faz  parte,  e 
baixa  assignado  com  elle  pelo  Ministro  e 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1 0  deOutubrode  1 86 1 . 
•>«»RELn»Car/í9^  Benio  da  Silva. 


BEfiOUniTII  PABi  A  GOBRAJIÇA,  XA  PMTISGU  K  i. 
TfiOBÉ  E  príncipe,  DO  nPOSTO  CSTABELECIM  Ht 
DECRETO  DE  28  DE  AGOSTO  DE  18S8,  SOBRE  W  ES- 
GBAf OS  f ÁLISOS,  E  «OE  FAZ  PARTE  BO  KGBET6  WO- 

TA  DâTA. 

CAPITULO  I. 

Da  roa-nioçilo  das  linfas  ^ue  deiein  »ervir  d«  ba«e 
ao  lançamento  do  Impotito  e  da»  reclanatteica 
a  fa«er*»obre  cllc. 

Artigo  1."^  No  mez  de  Novembro  de 
cada  anno  o  Secretario  do  Governo  fará 
proceder  á  formação  de  dois  cadernos  ou 
listas,  nas  quaes  se  compreliendam  os 
nomes  de  todos  os  proprietários  de  es- 
cravos com  residência  na  Provincia,  e  se 
designe  com  clareza  o  numero  de  escra- 
vos de  cada  sexo  que  os  mesmos  pos- 
suem. 

§  único.  Estas  listas  serão  extrahidas 
dos  livros  do  registo  da  Secretaria  Ao 
Governo,  e  devem  achar-se  concluidas 
até  ao  fím  de  Novembro  de  cada  s^nno. 

Art.  2.*"  Concluídas  que  sejam  as  Vis- 
tas de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
serão  logo  remettídas  ao  Escrivão  De- 
putado, que  delias  passará  recibo  na  Se- 
cretaria. 

Art.  3."*  F^eita  a  entrega  indicada  e 
sem  mais  dependência»  fará  o  dito  Es- 
crivão avisar,  por  meio  de  editaes  e  an- 
nuncios  no  próximo  Boletim  a  pubiícar- 
se,  que  se  acha  aberto  o  praso  para  ^s 
reclamações  sobre  o  imposto  dos  escra- 
vos; e  para  o  mesmo  fim  será  affixada 
uma  das  listas  no  lado  exterior  da  porta 
da  Contadoria  da  Junta,  devendo  decia- 
rar-se  no  mesmo  annuncio  que  o  sobre- 
dito praso  termina  em  10  de  Janeiro  do 
anno  próximo,  e  que  as  reclamações  que 
houverem  de  se  fazer  só  serão  attendidas 
em  sessão  da  Junta  de  Fazenda. 

Art.  4.®  Na  primeira  sessão  ordiná- 
ria, depois  do  annuncio  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  o  Escrivão  Deputado 
apresentará  á  Junta  uma  das  listas  ou 
cadernos  que  tiver  recebido  da  Secre- 
taria do  Governo. 

Art.  ã.""  Na  mesma  sessão  apuraiv^^* 
hão,  em  primeiro  logar,  os  escravos  tri- 
butários pertencentes  a  proprietários  da 
Ilha  do  Príncipe,  segundo  os  esclareei*' 
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mentos  que  a  Junta  poder  colher  da  re- 
ferida Secretaria;  e assim  apurados  serão 
separadamente  feitos  os  conhecimentos 
relativos  á  cobrança  d'este  imposto  nV 
quella  Ilha,  de  cujo  numero  c  impor- 
tância SC  fará  carga  especial  ao  seu  ad- 
junto, como  receita  a  haver,  e  lhe  serOo 
assim  remettidos  na  primeira  opportu- 
nidade. 

Art.  6,*^  Das  reclamações  só  conhece 
e  decide  a  Junta  de  Fazenda  cm  sessão 
ordinária.  Se  porém  o  Governador,  como 
presidente  da  mesma  Junta,  entender 
que  para  isso  são  necessárias  alg;umas 
sessões  extraordinárias,  n  esse  caso  serão 
por  elle  ordenadas  tantas  quantas  este 
serviço  exija,  até  que  todas  as  reclama- 
ções se  decidam. 

Art.  1."^  Devendo  as  reclamações  na- 
turalmente versar  sobre  a  verdadeira 
propriedade  dos  escravos,  sua  enfermi- 
dade eventual,  invalidez  accidental  ou 
invalidez  por  excesso  de  idade,  a  Junta 
de  Fazenda  regulará  a  este  respeito  as 
suas  decisões  pelo  modo  indicado  nos 
paragraphos  seguintes: 

1.®  Para  os  effeitos  d'este  imposto  são 
declarados  válidos,  e  como  taes  tributá- 
rios, todos  os  escravos  registados,  tanto 
do  sexo  masculino  como  do  feminino,  de 
idade  entre  quinze  a  sessenta  annos; 

2.°  Dada  a  hypothese  da  venda  de 
um  escravo  qualquer,  o  imposto  rela- 
tivo ao  anno  em  que  se  tiver  feito  a 
venda  recairá  no  proprietário  a  quem 
o  mesmo  escravo  haja  pertencido  por 
mais  de  seis  mezes  n'esse  anno;  e,  quan- 
do tenha  pertencido  a  mais  de  dois  pro- 
prietários no  mesmo  anno,  deverá  o  im- 
posto ser  igualmenle  repartido  por  cada 
um  dellcs; 

S.""  Para  a  isenção  do  imposto  por 
effeilo  de  óbito  do  escravo,  a  reclama- 
ção só  será  attendida  em  vista  da  cer- 
tidão parochial  authentica;  e,  verificado 
que  seja  esse  obiio,  dar-se-ha  d'isso  co- 
nhecimento á  Secretaria  do  Governo  para 
se  tomar  a  competente  nota  no  livro  do 
registo,  respectivo; 


i.""  Sempre  que  a  reclamação  for  fun- 
dada em  enfermidade  temporária  do 
escravo,  deverá  esta  ser  attestada  por 
facultativo  auctorisado,  e  só  attendida 
quando  haja  excedido  a  seis  mezes,  e 
d'isso  faça  expressa  menção  o  attestado; 

5."  As  reclamações  que  se  origina- 
reiTi  ou  fundarem  em  invalidez  acciden- 
tal só  poderão  ser  attendidas,  sendo  os 
escravos  sujeitos  á  observação  dos  mem- 
bros da  Junta,  e  esta  esclarecida  com  a 
opinião  de  um  dos  facultativos  da  Pro- 
vincia,  que  para  esse  eíFeito  será  con- 
vocado; 

6.**  Uma  vez  attendida  qualquer  re- 
clamação das  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  o  facultativo  esclarecerá  a 
Junta  com  a  sua  opinião,  declarando  se 
a  invalidez  do  escravo  é  permanente  ou 
temporária; 

7.°  No  caso  da  invalidez  ser  decla- 
rada permanente,  dar-se-ha  d'isto  conhe- 
cimento á  Secretaria  do  Governo,  para 
se  tomar  a  devida  nota  no  livro  do  re- 
gisto respectivo; 

8,°  Quando  porém  se  conheça  que  a 
invalidez  não  é  permanente,  mas  sim 
temporária,  será  designado  o  tempo  pro- 
vável da  sua  duração,  a  íim  de  ser  sus- 
penso o  imposto  do  escravo  durante  esse 
tempo,  e  d'isso  se  lavrará  um  termo  ou 
nota  em  um  livro  especial  para  o  futuro 
procedimento  da  Junta; 

9.^  Para  a  validade  das  resoluções  da 
Junta  nas  isenções  de  que  tratam  os  dois 
paragraphos  antecedentes,  é  condição 
indispensável  a  opinião  do  facultativo. 

Art.  8.®  Todas  as  reclamações,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  e  seus  para* 
graphos  deverão  ser  apresentadas  dentro 
do  praso  marcado  no  artigo  3.®  d'este 
capitulo,  e  serão  resolvidas  pela  Junta 
no  mais  curto  espaço  de  tempo  possível. 

CAPITULO  II. 
l^r«  m  ««braiiçA  do  lupoaCo. 

Art.  9."*  Concluidas  as  reclamações  e 
feito  o  apuramento  dos  escravos,  que 
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n  esse  anno  devem  ser  collectados,  cujo 
numero  na  sua  totalidade  ha  de  (içar 
expresso  na  acta  da  ultima  sessão  do 
mesmo  apuramento,  o  Escrivão  Depu- 
tado fará  preparar  os  conhecimentos  que 
devem  servir  para  a  cobrança  do  imposto. 

Art.  10.*  Os  conhecimentos,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  serão  impres- 
sos com  talão,  segundo  o  modelo  junto, 
e  escripturados  pelo  modo  seguinte. 

Art.  1 1.®  Em  cada  um  dos  referidos 
conhecimentos  se  escreverá  o  numero 
de  ordem  que  lhe  for  relativo,  segundo 
se  acharem  escriplos  nas  listas  os  indi- 
viduos  proprietários  dos  escravos  tribu- 
tados, e  n'clles  se  inscreverá  também  o 
anno  civil  a  que  se  refere  o  mesmo  im- 
posto, o  nome,  por  extenso,  do  proprie- 
tário, e  nao  só  cm  algarismo  mas  tam- 
bém por  extenso,  e  em  duas  addições,  o 
numero  dos  escravos,  comprchendendo 
uma  d'essas  addições  os  do  sexo  mascu- 
lino e  a  importância  total  do  imposto 
que  lhes  for  relativo,  e  a  outra  do  mes- 
mo modo  para  o  sexo  feminino,  e  final- 
mente a  designação  total  em  réis  da 
somma  d'essas  addições. 

Art.  12.**  Esta  escripturação  será  du- 
plicada para  cada  conhecimento,  segundo 
se  mostra  do  modelo,  a  fim  de  ser  dada 
como  recibo  a  parte  respectiva  do  mes- 
mo conhecimento  ao  individuo  que  sa- 
tisfizer o  imposto,  ficando  a  outra  em 
poder  doThesoureiro  para  descarga  d*cste 
nas  suas  contas  com  a  Junta. 

Art.  13.*^  Os  conhecimentos  assim  pre- 
parados serão  todos  rubricados  pelo  Es- 
crivão Depntadoe  pelo  Thesoureiro,  tanto 
na  parte  que  deve  servir  de  recibo  ao  con- 
tribuinte, como  na  que  fica  em  poder  do 
Thesoureiro. 

Art.  14.^  Na  primeira  sessão,  depois 
do  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno, 
epocha  em  que  deve  impreterivelmente 
achar-se  concluida  a  escripturação  dos 
conhecimentos,oEscrivãoDepuladoapre- 
sentará  os  mesmos  conhecimentos  ajun- 
ta, a  fim  de  que  esta  fique  sciente  da  sua 
importância. 


Art.  15.^  Os  conhecimentos  assim 
processados  serão  entregues  n'essa  mes- 
ma sessão  ao  Thesoureiro  da  Junta,  o 
qual  será  debitado  pela  sua  importân- 
cia, e  se  annunciará  no  Boletim  OfBcíal 
da  Provincia  e  por  editaes,  que  se  aclia 
aberto  o  cofre  para  o  prompto  paga- 
mento do  imposto,  indicando-se  no  an- 
núncio  o  praso,  local  e  horas  em  que  o 
mesmo  pagamento  deve  realisar-se. 

§  único.  D  esta  entrega  ao  Thesou- 
reiro se  fará  menção  expressa  na  acta. 

Art.  16.^  O  praso  para  o  pagamento 
voluntário  do  imposto  comprehendera 
os  meies  de  Fevereiro  e  Março. 

Art.  17.''  Para  facilitar  esta  cobrança 
deverá  o  Thesoureiro  durante  os  ditos 
dois  mezcs  achar-se  na  casa  da  Thesou- 
raria,  desde  as  nove  horas  e  meia  da 
manhã  até  ás  três  e  meia  da  tarde. 

Art.  1 8.°  Para  que  ninguém  possa 
allegar  ignorância  da  epocha  e  horas 
em  que  os  proprietários  de  escravos  po- 
dem satisfazer  a  obrigação  do  referido 
imposto,  o  Escrivão  Deputado  oiBciará 
ao  Administrador  do  Concelho,  para  que 
este  por  si  e  pelos  seus  agentes  faça  os 
convenientes  a\isos  a  este  respeito. 

CAPITULO  111. 

IN»  relaxe  e  il«  eefcnmç»  exeeattva 
do  ImpesCo. 

Art.  19.®  Na  primeira  sessão  ordiná- 
ria do  mez  de  Abril  o  Thesoureiro  dará 
conta  á  Junta  da  importância  que  hou- 
ver cobrado»  e  apresentará  na  mesma 
sessão  as  certidões  de  todos  os  conheci- 
mentos com  os  originaes  que  existirem 
por  pagar,  e  estas  serão  na  mesma  ses- 
são entregues  ao  Escrivão  Deputado. 

§  único.  D  esta  entrega  e  do  que  a 
tal  respeito  se  conhecer  em  Junta  se  fará 
igualmente  expressa  menção  na  acta. 

Art.  20.®  As  referidas  certidões  se- 
rão remettidas  á  competente  Auctori- 
dade  administrativa,  a  fim  de  proceder 
executivamente  á  sua  cobrança,  na  con- 
formidade das  Leis. 

Art.  21.®  As  leis  e  instrucções  por 
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que  deve  regular-se  este  processo  são  o 
Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1842,  as 
iDstrucções  de  8  de  Fevereiro  e  a  Por- 
taria de  7  de  Abril  de  1843,  e  os  De- 
cretos de  10  de  Novembro  de  1849  e  28 
de  Janeiro  de  1850. 

Art.  22  J"  Além  das  custas  que  a  Lei 
auctorisa  n  estes  processos,  quer  seja  du- 
rante a  acção  administrativa,  quer  na 
judicial,  quando  nos  ditos  processos  te- 
nha de  recorrer-se  ao  poder  judicial, 
pagarão  os  que  assim  forem  executados 
uma  multa  de  3  por  cento  sobre  a  im- 
portância dos  seus  respectivos  conheci- 
mentos ou  certidões  d'estes. 

Art.  23.°  O  producto  das  multas,  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  terá 
applicação  para  os  melhoramentos  do 
edifício  do  Hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia;  e  para  esse  fím  será  a n- 
nualmente  entregue  ao  Provedor,  quan- 
do o  haja,  ou  ao  Presidente  da  sua  com- 
missao  administrativa. 

CAPITULO  IV. 

•laposIçSea  ea|i«elaea  rolallvaa  4  Ilha 
dp  Príncipe. 

Art.  24.**  As  disposições  d'este  Regu- 
lamento são  em  tudo  applicaveis  á  Ilha 


do  Príncipe,  e  por  ellas  se  regulará  o 
presidente  e  o  seu  adjunto,  tendo  em 
vista  as  modificações  contidas  nos  se- 
guintes artigos. 

Art.  25.^  Recebidos  pelo  adjunto  os 
conhecimentos  do  que  trata  o  artigo  5.^ 
do  capitulo  l.^  serão  pelo  mesmo  adjun- 
to de  novo  apurados  os  escravos  tributá- 
veis, attendendo  a  qualquer  reclamação 
que  lhe  for  dirigida  pelos  proprietários 
d  aquella  Ilha. 

Art.  26.®  As  epochas  para  as  recla- 
mações e  para  a  cobrança  voluntária  ou 
executiva,  que  vão  marcadas  n*este  Re- 
gulamento, serão  ali  {estabelecidas  e  de* 
terminadas  pelo  adjunto  da  mesma  Ilha. 

Art.  27.®  Todos  os  actos  do  adjunto 
com  relação  a  este  processo  serão  com- 
municados  á  Junta,  para  seu  conheci- 
mento  e  devidos  eíTeitos. 

Art.  28.®  O  disposto  no  artigo  23.® 
do  capitulo  3.®  d  este  Regulamento,  com 
relação  á  Misericórdia,  terá  applicação 
na  Ilha  do  Principe  á  Enfermaria  da 
mesma  Ilha. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  1 0  de  Outubro  de 
ÍSGí.=- Carlos  Bento  da  Silva. 


província  de  S.  THOMÉ  E  PRLXCIPB 

(DBGRBTO  DB  S8  DK  AGOSTO  DE  1838) 
AN^iO  CIVIL  DE  186 

^ R.'       ^ 

Importância  do  que  pagou  F.  . 

pelos  seus  escravos  tribu- 
tados no  corrente  anno,  sendo 

réis  por         do  seKO  mas- 
culino, e  réií  por 
do  sexo  feminino. 


S?^ 


PROVÍNCIA  DE  8.  THOMÉ  E  PRÍNCIPE 

(DECRETO  DE  28  DE  AGOSTO  DE  1858) 
ANNO  CIVIL  DE  i86 


Contadoria  da  Junta  da  Fazenda, 


em 


oo 


Na  conformidade  do  Regulamento  de 

para  execução  do  referido  Decreto,  pagou 
F...  a  quantia  de 

réis  peio  registo  dos  seus  esci^avos  tributados  no  dito 
anno  civil,  sendo  réis  por 

do  sexo  masculino,  e  réis 

por  do  feminino;  todos  da  idade  entre 

quinze  a  sessenta  annos. 


Contadoria  da  Junta  da  Fazenda,  em 

o  ESCRIVÃO  DA  JUNTA       O  THESOURBIRO  P^í^ 

F...  F...         g^ 

g>^  O  BSCRIVAO  DA  JUNTA 
BOL.  DO  C.  ULTR, L£G.  NOV. VOL.  líl.  9d 


OTHBSOURKiaO 
F... 
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Tendo-Me  sWo  presente  o  requeri»- 
fnentd  em  qu«  I^rancisco  Antottiò  Flo- 
res, niibditò  bratileiro,  pede  a  conee«i8o 
da  lavra  das  minas  de  o^bre,  tftie  estSè 
Situadas  ho  Distrióto  de  Benguella,  Pro- 
víncia de  Angola,  a  1  */•  légua  para  2, 
ao  S.  4  SR.  magttetico  do  ponto  deno- 
minado Cnío,  que  se  acha  na  latitude  1 S** 
!'S.,  e  longitude  1 2^  27'  L.,  as  quaes  for- 
ram por  ellc  descobertas  e  pesqutzadas; 

Havendo  o  requerente  assignado  pok* 
seu  bastante  procurador  o  termo  prcs- 
erlpto  no  §  I.^  do  artigo  2.**  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  22  de  Dezembro  de 
1852,  no  qual  declara  desistir  de  qual- 
quer direito  como  estrangeiro,  em  tudo 
que  SC  referir  á  concessSo; 

Attendendo  a  que  o  supplícante  satis- 
fez ao  disposto  nos  §§  I.®  e  2.^  do  ar- 
tigo 4.°  do  mencionado  Decreto,  e  a  que 
apresentou  os  documentos  com  que  pro- 
va ter  os  fundos  necessários  para  a  lavra 
das  ditas  minas: 

Hei  por  bem,  Con forma ndo-Me  com 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
27  de  Setembro  ultimo,  conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores,  por  tempo  illimi- 
tado,  a  propriedade  das  ditas  minas  de 
cobre,  ficando  salvo  o  direito  de  tercei- 
ros, e  o  supplícante^obrigado  em  virtude 
da  Lei  ao  s^uinte: 

1.°  A  apresentar  na  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Maritiha  e  Ultra- 
mar ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral 
da  €Ut»  Província  de  Angola,  o  nome  do 
Engenheiro  que  ha  de  dirigir  o  trabalho 
de  mineração  e  o  documento  que  prove 
a  sua  idoneidade. 

2.®  A  dar  começo  aos  trabalhos  da 
exploração  dentro  do  praso  de  um  anno, 
contado  do  dia  da  posse,  devendo  esta 
ter  logar  seis  mezes  depois  da  data  do 
presente  becreto. 

3.^  A  não  suspender  a  lavra  das  mi- 
nas. Para  intelligencia  d  esta  disposição 
as  citadas  minas  nao  5se  considerarão  em 
estado  de  lavra,  se  não  tiverem  pelo  me- 
tíos  quatk-o  operários  trabalhando  con- 
tinuamente. 


4.^  A  transportar  á  sufei  custa  de  I^»^ 
tugal,  da  Ilha  da  Madeira  en  des  Açores 
para  o  local  das  ktiinas  um  numeiro  óé 
pessoas  braneas  não  (tiferior  á  deâma 
parte  do  dos  indivMisos  empregados  naa 
mesmas  minas,  durante  o  segundo  auM 
da  sua  ^xpforação.  Estes  colonos  nao  se- 
rão obrigados  a  trabalhar  nas  minas. 

5."*  A  pagar  em  dinheiro  o  salário 
dos  agentes  e  operários  que  empregar, 
não  o  podendo  fater  em  géneros  ou  ft- 
zendas  de  qualquer  espécie,  contra  a  von- 
tade dos  mesmos  agentes  e  operários. 

6.®  A  deixar  o  commercio  inteira- 
mente livre  no  campo  da  concessão  e 
seus  contornos,  não  tendo  o  concessio- 
nário direito  exclusivo  senão  á  minera- 
ção no  terreno  demarcado. 

E  Hei  outrosim  por  bem  Determinar: 

1  .^  Que  a  demarcação  do  terreno,  cuja 
extensão  deverá  ser  fixada  pelo  Gover- 
nador Geral  da  dita  Provincia,deaccorão 
com  o  concessionário  ou  seu  agente,  será 
feita  pelo  Engenheiro  da  Provincía,  á 
custa  do  mesmo  concessionário,  ao  qual 
se  dará  a  posse  com  as  precisas  formali- 
dades, competindo-lhe  seis  mezes  depois 
submetter  ao  citado  Governador  Geral 
uma  planta  do  dito  terreno,  rubricada 
pelo  Engenheiro  e  pelo  concessionário 
ou  seu  agente  devidamente  auctorísado. 

2."  Que  será  livre  de  direitos  durante 
três  annos  a  importação  que  o  concessio- 
nário fizer  pela  Alfandega  de  BengueH^ 
de  machinas,  ferramentas  e  utensilíos  que 
forem  destinados  e  applicados  á  explora- 
ção e  laboração  das  minas  concedidas. 

3.""  Que  o  Governo  prestará  toda  a 
protecção  possivel  ao  requerente  no  que 
disser  respeito  a  esta  concessão. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  23  de  Novembro  de  1861.=REL»" 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tomando  em  consideração  o  requeri- 
mento que  á  Minha  Real  Presença  fez 
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ftubir  D.  Thercza  de  Jasua  Ferreira  Top- 
Fes  Barrunoho,  pedindo  se  lhe  concedam 
9:2  õ9   hectares   de  teireno  baldio  no 
sitio  do  Luacho,  Concelho  do  Dombe 
Orande,  do  Distrieto  de  fienguella,  para 
plantar  algodão:  Hei  por  bem,  Confor- 
ma ndo-Me  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino  dado  em  Consulta  do  1.'*  de 
Outubro  ultimo,  auctorisar  o  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola  a  fazer 
isffectiva  a  concessão  pedida,  na  confor- 
midade das  disposições  da  Lei  de  21  de 
Agosto  de  1856,  tendo  em  vista  os  re- 
cursos da  concessionaria  eascircumsian- 
cias  locaes. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  23  de  Novembro  de  1861.=-REI.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sendo  da  maior  urgência  facilitar  o 
processo  para  a  acquisição  dos  terrenos 
que  nas  Provincias  da  Africa  podem  ser 
utilisados  na  cultura  dos  valiosos  géne- 
ros da  sua  producçao,  e  assegurar  ao 
mesmo  tempo,  dentro  dos  limites  de 
um  praso  conveniente,  a  verificação  das 
condições  com  que  deve  ser  feita  a  con- 
cessão dos  mesmos  terrenos;  Confor- 
mando-Me  com  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino  de  9  de  Novembro  próximo 
passado:  Hei  por  bem,  depois  de  ouvido 
o  Conselho  de  Ministros,  e  Usando  da 
auetorisaçSo  concedida  pelo  §  K^  do  ar- 
tigo 15.^  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  1  .^  É  auctorísado  o  Governo, 
ouvido  o  Conselho  Ultramarino,  a  con- 
ceder de  aforamento  terrenos  baldios 
ou  outros  incultos,  pertencentes  ao  Es- 
tado nas  Províncias  de  Angola  e  Moçam- 
bique, a  quaesquer  sociedades^  compa- 
nhias ou  individues  nacionaes  ou  estran- 
geiros, para  a  cultura  do  algodão  ou  de 
outros  generosy  e  para  os  estabelecimenr 
tos  respectivos. 


§  1.^  A  concessão  será  directa  o  iado- 
pcndeate  de  basta  publica  e  dos  termoae 
formalidades  preacriptos  no  oapitula  4/ 
da  Lei  de  21  de  Agosto  de  I8â6. 

§  2.°  O  foro  é  fixado  em  1 0  réis  pw 
heetare. 

§  3/  A  extensão  dos  terrenos  qve  se 
concederem  será  regulada  em  harmonia 
com  os  meios  de  que  dispc^erem  os  con- 
cessionários, e  com  a  natureza  e  situação 
dos  mesmos  terrenos. 

Art.  2.°  Em  cada  uma  das  Provincias 
de  Angola  e  Moçambique  o  Governador 
Geral  respectivo,  em  Conselho,  fica  au- 
ctorisado  a  fazer  as  concessões  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  nos  termos 
do  mesmo  artigo, comtanto  quenãoesce- 
da  a  1:000  hectares  o  terreno  corresponr 
dente  a  cada  uma  das  ditas  concessões* 

Art.  3.°  Os  terrenos  aforados.em  vir- 
tude do  presente  Decreto  serão  devida- 
mente aproveitados  dentre  de  um  praso, 
que  não  excederá  a  cinco  aqnos,  o  qual 
será  fixado  nas  concessões. 

Art.  4.^  O  concessionário  que  no  fim 
de  dois  annos  não  tiver  em  estado  de 
regular  cultura,  pelo  menos,  a  quarta 
parte  do  terreno  que  lhe  houver  sido 
concedido,  incorrerá  na  perda  do  ter^ 
reno  que  não  tiver  aproveitado,  ou  pa- 
gará a  multa  de  100  a  1^000  réis  por 
cada  anno  decorrido,  e  por  cada  hectare 
desaproveitado,  nos  termos  do  artigo  7.^ 
da  Carta  de  Lei  de  2 1  de  Agosto  de  1 856. 

§  1 .°  Sc  o  concessionário  pagar  a  dita 
multa,  fica  prorogado  por  mais  um  anno 
o  praso  de  que  trata  o  presente  artigo; 
porém  se,  no  fim  da  prorogação,  não  es- 
tiver ainda  em  estado  de  cultura  a  refe- 
rida quarta  parte»  incorrerá  o  conces- 
sionário na  perda  do  terreno  inculto,  o 
qual  reverterá  ao  dominio  do  Estado. 

§  2.^  Os  prasos  mencionados  n'este 
artigo  serão  contados  do  dia  em  que  o 
concessionário  tomar  posse  dos  terrenos 
que  lhe  houvwem  sido  concedidos. 

Art.  5.°  É  permittida  aos  concessiot^ 

narios  de  terrenos,  por  tempo  de  dei 

I  annos,  contados  da  data  da  concessão^  a 
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sob  a  físcalisaçSo  da  Auctoridade  com- 
petente, a  entrada  livre  de  direitos  de 
todos  os  matcriaes,  machinas  e  utensí- 
lios necessários  para  a  cultura  dos  mes- 
mos terrenos,  para  osedi6cios  eoffícinas 
que  nelles  se  construírem,  epara  o  trans- 
porte dos  géneros  da  sua  producçSo. 

Art.  6.®  O  Governo  decretará  o  pro- 
cesso administrativo,  que  deve  ser  obser- 
vado, para  a  medição  e  entrega  dos  terre- 
nos aos  concessionários. 

Art.  7.®  Fica  em  vigor,  em  tudo  o  que 
não  é  alterada  por  este  Decreto,  a  Carta 
de  Lei  de  21  de  Agosto  de  1856,  e  re- 
vogada toda  a  Legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço 
de  Belém,  em  4  de  Dezembro  de  1 86 1  .«=» 
REL=»  Carlos  Bento  da  Silva. 


Sendo  da  maior  urgência  adoptar  as 
medidas,  que  podem  concorrer  para  que, 
nas  Províncias  da  Africa,  a  cultura  do 
algodão  possa  em  breve  alcançar  o  des- 
envolvimento de  que  é  tão  próprio  o 
solo  das  mesmas  Províncias;  Confor- 
roando-Me  com  a  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino  de  9  de  Novembro  próximo 
passado:  Hei  por  bem,  depois  de  ouvido 
o  Conselho  de  Ministros,  c  Usando  da 
auctorisação  concedida  pelo  §  1.^  do  ar- 
tigo 15.°  do  Acto  Addícíonal  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  1.^  A  exportação  do  algodão 
nas  Províncias  de  Africa  fica  isenta  de 
direitos  por  espaço  de  dez  annos,  a  con- 
tar da  data  do  presente  Decreto. 

Art.  2.°  É  o  Governo  auctorisado  a 
despender  por  conta  das  mencionadas 
Províncias  até  á  quantia  de  20:000^000 
réis  em  cada  anno,  durante  os  três  annos 
próximos  futuros,  com  a  compra  de  se- 
mentes de  algodão,  machinas  de  desca- 
roçar, e  quaesquer  instrumentos  agrá- 
rios para  a  cultura  e  preparação  do 
mesmo  género,  com  o  fim  de  os  distri- 


buir pelos  cultivadores  d'aquellas  Pio- 
vincias  que  se  dedicarem  á  dita  cultura. 

§  único.  A  distribuição  das  machinas 
e  instrumentos  poderá  ser  feita  gratuita- 
mente, ou  pagando  os  que  os  receberem 
a  sua  importância  a  prasos,  conforme  as 
circumstancias  de  cada  um. 

Art.  3.°  São  instituídos  na  Província 
de  Angola  seis  prémios  annuaes  por  es- 
paço de  dez  annos,  a  contar  de  1  de  Ja- 
neiro de  1863  em  diante,  os  quaes  pré- 
mios serão  concedidos  aos  proprietários 
que  apresentarem  mais  extensas  e  me- 
lhores culturas  de  algodão;  a  saber: 

Um  premio  de  4:000^000  réis; 

Um  premio  de  2:000^000  réis; 

Quatro  prémios  de  1:000^1000  réis 
cada  um. 

Art.  4.^  São  concorrentes  aos  prémios 
mencionados  no  artigo  antecedenfe  os 
proprietários  que  tiverem  culturas  regu- 
lares de  algodão,  pela  maneira  seguinte: 

Ao  primeiro  premio  os  que  tiverem 
pelo  menos  500  hectares  de  terreno  com 
a  dita  cultura; 

Ao  segundo  premio  os  que  tiverem 
de  300  a  500  hectares; 

A  cada  um  dos  terceiros  prémios  os 
que  tiverem  de  100  a  300  hectares. 

Art.  5."  £  o  Governo  auctorisado  a 
fazer  extensivos  ás  outras  Provincias  de 
Africa,  e  por  igual  praso^  os  prémios 
estabelecidos  no  artigo  3.^  d  este  De* 
creio  quando  o  julgue  conveniente. 

Art.  6.^  O  Governo  fará  os  necessá- 
rios regulamentos  para  a  execução  do 
presente  Decreto. 

Art.  T.*'  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço 
de  Belem,  em  4  de  Dezembro  de  1 86 1.-=- 
VkE\.^=  Carlos  BetUo  da  Silva. 


Tendo  o  Conselheiro  Presidente  da 
Relação  de  Loanda,  em  OfGcio  de  10 
de  Abril  de  1860,  pedido  que  se  decla- 
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rasse  competi r-Ihe  na  sede  do  Tribunal 
o  reconhecimento  dos  papeis  de  publico 
ou  particular  interesse;  e  que  igualmente 
se  declarasse  que  emolumento  por  taes 
reconhecimentos  devesse  receber;  Sua 
Majestade  El-Rei,  Conformando-Secom  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  Manda, 
pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  declarar  ao  sobre- 
dito Conselheiro  o  seguinte: 

1.^  Que  o  reconhecimento  de  quaes- 
quer  papeis  de  publico  ou  particular  in- 
teresse compete  no  Ultramar  aos  Juizes 
de  Direito,  como  é  expresso  na  Carta  de 
Lei  de  24  de  Maio  de  1837;  e  que  divi- 
dida a  Comarca  de  Loanda  em  duas  varas, 
ambos  os  Juizes  são  competentes  para  os 
mencionados  reconhecimentos,  preferin- 
do as  partes  aquelle  que  mais  lhes  convier; 

2.®  Que  pelos  reconhecimentos  se  de- 
vem reputar  os  Juizes  auctorisados  a  per- 
ceber o  emolumento  estabelecido  nas  Ta- 
beliãs a  que  se  refere  o  Decreto  de  26  de 
Dezembrodel848,titulo3.'' capitulo  IA 
artigo  único,  §  I .®  n.®  1 4 ;  e  os  respecti- 
vos Escrivães  o  que  está  estabelecido  no 
mesmo  titulo,  capitulo  3  A  artigo  4.''  §  1  .^ 
n.°  12, 

Paço,  em  1 6  de  Dezembro  de  1 86 1 .  => 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Angola,  em  Portaria  de  5  de 
Abril  ultimo^  estabelecido  o  imposto  de 
3  por  cento  ad  valorem  sobre  todos  os 
objectos  importados  pela  Alfandega  de 
Loanda,  ou  por  ella  exportados,  com  ap- 
plicaçao  a  obras  publicas  de  reconhecida 
urgência  n'aquella  Cidade,  substituindo 
por  este  modo  o  antigo  imposto  muni- 
cipal sobre  a  cera  e  líquidos,  que  se  pa- 
gava em  virtude  da  Portaria  do  Gover- 
no Geral  da  mesma  Província  de  30  de 
Agosto  de  1847; 

Attendendo  á  grande  utilidade  do  fim 
para  que  é  destinado  o  producto  do  novo 
imposto,  e  a  que,  se  ellc  fosse  limitado 
aos  objectos  importados  na  Alfandega 


de  Loanda ,  ou  d'ella  exportados,  poderia, 
com  prejuízo  grave  do  commercio  da  re- 
ferida Cidade,  desviar  para  outros  portos 
da  Província  a  navegação  que  allí  afílue; 

Attendendo  a  que  seria  inconveniente 
sobrecarregar  igualmente  com  um  di- 
reito de  3  por  cento  ad  valorem  a  ex- 
portação da  Província,  e  principalmente 
desfavorecer,  pela  imposição  de  um  novo 
ónus  sobre  o  café  e  o  algodão,  a  cultura 
d'cstes  géneros,  que  o  Meu  Governo  tan- 
to se  empenha  em  promover  e  animar; 
e  injusto  que  a  aguardente  estrangeira 
ficasse  beneficiada,  quando  os  outros  ar- 
tigos de  importação  soflrem  um  augmen- 
to  de  imposto,  o  que  aconteceria  se  este 
fosse  alliviado  do  pagamento  dos  antigos 
direitos  municipaes; 

E  considerando  finalmçnte,  que  não 
só  o  Conselho  do  Governo,  mas  a  Camará 
Municipal,  e  um  grande  numero  dos 
principaes  habitantes  da  Cidade  de  Loan- 
da, que  o  sobredito  Governador  Geral 
convocara  para  interporem  a  sua  opinião 
sobre  a  creação  do  novo  imposto  espe- 
cial, foram  unanimes  em  o  approvarem; 
e  que  é  urgente  tomar  uma  resolução 
sobre  tão  importante  assumpto; 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
2  de  Julho  próximo  passado, Tendo  Ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros,  e  Usando 
da  faculdade  conferida  pelo  §  2.^  do  ar- 
tigo IS.""  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  1  .^  É  estabelecido  um  imposto 
especial  de  3  por  cento  ad  valorem  sobre 
todos  os  objectos  importados  nas  Alfan- 
degas de  Loanda,  Benguella  e  Mossame- 
des,  e  de  1  por  cento,  também  ad  valo^ 
rcm^  sobre  todos  os  que  forem  exportados 
pelas  ditas  Alfandegas. 

Na  Alfandega  do  Ambriz  pagar-se-ha 
similhantemente  um  imposto  especial 
de  I  Vs  P<>i*  cento  ad  valorem  pelos  obje- 
ctos importados  na  mesma  Alfandega,  e 
de  V>  P^i*  cento  ad  valorem  pelos  que 
d'ella  forem  exportados. 
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§  1.**  É  isenta  do  imposto  estabele- 
cido por  este  artigo  a  exportação  do  café 
e  algodão  por  qualquer  das  ditas  Alfan- 
degas. 

§  2.'  O  referido  imposto  durará  em- 
quanto  não  estiverem  concluídas  as  obras 
mencionadas  no  §  1.^  do  artigo  G.""  do 
presente  Decreto,  e  pagas  quacsquer 
quantias,  a  que  esteja  obrigado  o  seu 
producto  pelos  empréstimos  auctorisa- 
dos  no  artigo  8.** 

Art.  2.^  Ficam  abolidos  os  impostos 
municipaes  sobre  os  líquidos  e  sobre  a 
cera,  que  se  cobravam  na  Cidade  de 
Loanda,  por  effeito  da  Portaria  do  Go- 
vernador Geral  de  Angola,  em  Conselho, 
de  30  de  Agosto  de  1847,  e  o  que  foi 
creado  pelo  artigo  7.®  titulo  5.®  do  De- 
creto de  8  de  Setembro  de  1855,  com 
applicação  ao  pagamento  dos  ordenados 
e  jornaes  da  Companhia  dos  trabalhos 
braçaes,  e  conservação  do  guindaste,  car- 
ril de  ferro,  telheiro  e  cães  da  Alfandega 
da  mesma  Cidade,  e  bem  assim  qualquer 
imposto  municipal  que  também  se  pague 
na  Cidade  de  Benguella,  naVilIa  de  Mos- 
samedes,  e  na  povoação  do  Ambriz  pela 
cera  e  pelos  liquides. 

§  único.  Exceptua-se  da  disposição 
d*este  artigo  o  imposto  municipal  sobre 
a  aguardente  estrangeira,  o  qual  fica 
subsistindo. 

Art.  3.°  Em  Loanda  será  o  novo  im- 
posto recebido  na  'Alfandega,  escriptu- 
rado  separadamente  de  todos  os  outros 
impostos,  e  arrecadado  em  um  cofre  es- 
pecial de  três  chaves,  uma  dasquaes  terá 
o  Escrivão  Deputado  da  Junta  da  Fazen- 
da Publica,  outra  um  dos  Vereadores  no- 
meados para  fazerem  parte  da  Commis- 
sSo  de  que  trata  o  artigo  5.^  e  que  a 
Camará  Municipal  designar,  e  a  outra 
um  dos  membros  da  mesma  Com  missão 
de  entre  os  nomeados  pelo  Corpo  do 
Commercio,  e  também  pelo  Corpo  do 
Commercio  designado. 

Em  Benguella,  Mossa  medes  e  Ambriz 
será  o  mesmo  imposto  recebido  na  res- 
pectiva Alfandega,  e  arrecadado  como 


os  demais  direitos,  mas  com  escriptura- 
ção  separada,  pela  Delegação  da  Fazenda 
do  Dislrícto.  • 

§  único.  No  dia  t  ."^  de  cada  mez,  o 
Administrador  da  Alfandega  de  Loanda 
remettcrá  á  sobredita  Commissão  o  pro- 
ducto do  imposto  cobrado  no  mez  ante- 
cedente, acompanhado  de  uma  certidio 
da  sua  importância  para  documento  da 
escripturação  da  receita;  e  as  alkididas 
Delegações  de  Fazenda  iarOo  também  em 
cada  mez,  na  primeira  oecasião  oppor- 
tuna,  igual  remessa  do  producto  do  im- 
posto no  mez  antecedente,  do  mesmo 
modo  acompanhado  de  uma  certidão  da 
sua  importância. 

Art.  4.^  Pelo  producto  do  novo  im- 
posto será  paga  mensalmente,  a  e^ida 
uma  das  Camarás  Municipaes  de  Loan- 
da, Benguella  e  Mossamedes,  uma  quan- 
tia destinada  ás  suas  despezas,  a  c\ual 
será  fixada  pelo  Governador  Geral  em 
Conselho,  ouvidas  previamente  as  mes- 
mas Camarás. 

No  arbitramento  desta  quantia  ter- 
se-ha  attenção  ao  rendimento  que  ás  di- 
tas Camarás  proviesse  dos  impostos  abo- 
lidos, e  ás  necessidades  do  Municipio,bem 
como  á  despeza  com  os  edificios  e  obras 
publicas  que  na  conformidade  do  artigo 
6.°  passa  a  estar  a  cargo  do  cofre  do 
novo  imposto. 

Art.  5.®  As  sommas  que  se  arreca- 
darem provenientes  do  imposto  creado 
por  este  Decreto,  serão  administradas 
por  uma  Com  missão  de  que  será  Presi- 
dente com  voto  de  qualidade  o  Escrivão 
Deputado  da  Junta  da  Fazenda,  e  mem- 
bros o  Delegado  do  Procurador  da  Coroa 
e  Fazenda  na  Comarca  de  Loanda,  dois 
Vereadores  da  Camará  Municipal  doesta 
Cidade,  nomeados  pela  mesma  Camará, 
e  dois  negociantes  ou  proprietários  no* 
meados  pelo  Corpo  do  Commercio. 

Art.  6.**  O  producto  do  novo  impos- 
to, ou  dos  capitães  que  sobre  elle  se  le- 
vantarem,será  exclusivamente  applicado, 
metade  á  abertura  de  vias  de  communi- 
cação,  seu  melhoramento  e  conservaçSo 
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nos  respectíYos  Dtstrictos,  e  a  outra  me* 
tàde  a  diversáB  ohraa  publicas  e  munict«- 
paes  na  €idade  de-Loandà,  e  noa  outros 
Dístrictos;  ao  pagomento  dos  ordenados 
e  jornacs  da  Companhia  de  trabalhos 
braçaes  da  Alfandeg^a  d  aquelta  Cidade,  e 
conservação  do  seu  arctual  guindaste,  car* 
rílde  ferroe  telheiro,  ou  estabelecimento 
de  outros  novos;  e  ás  prestações  mensaes 
que  forem  arbitradas  ás  Camarás  Muni- 
cipaes  na  conformidade  do  artig^o  4/ 

§  1  ."^  As  obras  na  Cidade  de  Loanda 
aerao  a  reparação  ou  confitrucç9o  do  Hos- 
pital Militar;  a  reparação  da  Alfandega 
e  seu  engrandecimento;  o  abastecimenlo 
da  agua  para  a  Cidade;  a  construcçao 
de  um  cães  longitudinal  na  frente  d'ella 
e  praias  contiguas;  o  desentulho»  arbo- 
risação  %  calçamento  das  ruas  e  praças; 
a  canalisação  ^s  aguas  pluvíacs;  o  re- 
Testimento  e  sustentação  das  barreiras 
que  se  desmoronam  das  eminências  onde 
assenta  a  Cidade  alta;  a  remoção  das  cu- 
batas, e  principalmente  das  do  sitio  de- 
nominado dos  Coqueiros;  a  coAstrucçSo 
àt  dois  mercados,  um  para  a  venda  de 
peixe,  e  outro  para  a  de  diversos  géne- 
ros; e  a  construcçao  ou  apropriação  de 
uma  casa  para  cadeia  e  Paços  do  Con^* 
ceUio. 

§  2."^  As  obras  na  Cidade  de  Ben- 
guella,  na  Villa  de  Mossamedes,  e  na  po- 
toaçao  do  Ambriz,  serão  designadas  pelo 
Governador  Geral,  em  Conselho^  prefe- 
rindo as  que  imymodíatamente  íntereasa- 
rem  á  salubridade  do  paíz,  e  á  commo- 
didadé  dos  habitantes. 

As  Canoras  Municipaes  de  Benguelia 
e  tie  Mossamedes  serão  ouvidas  previa*» 
mente  sobre  a  designação  das  respecti- 
vas obras. 

Art.  1.^  As  obras  rdatívas  a  vias  de 
commfanicaçío,  e  as  demais  mencionadas 
no  artigo  antecedente,  serão  feitas  por 
ordem  e  dcbaito  da  Superior  approva- 
ção  e  inspecção  do  Governo  Geral  da 
Província,  -e  dirigidas  pelos  seus  Enge- 
nheiros, ou  por  outros  especiaes  como 
for  conveniente. 


Art.  8*^  É  auctorisada  a  Commissãò 
designada  no  artigo  ò.^»  «  tomar  por  e«n« 
pt*estimo>  eom  o  juro  mais  favorável  que 
possa  obter,  as  sommas  necessariiais  para 
o  mais  prompto  acabamento  das  obras, 
a  que  lhe  cumpre  prover,  hypothecando 
para  o  pagamento  do  capital  c  juros  o 
rendimento  do  imposto,  que  é  encarre- 
gada de  administrar,  íicdndo  todas  as 
condições  dos  empréstimos  dependentes 
da  approvação  do  Governador  Gerai, 
em  Conselho,  e  confirmação  Regia. 

Art.  9.^  A  sobredita  Commissãò  pu- 
blicará no  Boletim  OfBcial,  todos  os  tri- 
mestres, uma  conta  assim  da  receita 
proveniente  do  novo  imposto,  como  da 
despeza  das  obras,  e  do  estado  do  Cofre. 

Art.  1 0.°  É  derogada  na  parte  respe- 
ctiva a  Portaria  do  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  em  Conselho, 
de  30  de  Agosto  de  1847,  e  revogado  o 
artigo  7.%  titulo  5.^  do  Decreto  de  8  de 
Setembro  de  1855,  e  mais  Legislação 
em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
de  Belém,  em  1 8  de  Dezembro  de  1 86 1 . 
^fcaREI.ca* Ciirfoj  Bento  da  Silva. 


Sendo  presetite  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  de  20  de  Outubro  ultimo, 
em  que  o  Governador  Geral  da  Provín- 
cia de  Angola  deu  conta  de  que,  ha- 
vendo reorganisado  o  Batalhão  chamado 
de  Voluntários  de  Loanda,  determinara 
que  n*elle  fossem  alistados  os  Emprega- 
dos PuUicos,  tendo  resolvido  dispensar 
de  tal  serviço  aquelles  dos  mesmos  Em- 
pregados cujas  foneçdes  fossem  absoki- 
tamentc  incompatíveis  com  ob^v^o  da 
dito  corpo,  e  devendo  todos  os  outros 
Empregados,  qoe  nSo  fossem  escusos  át 
tal  serviço  ser  alistados  na  oitava  Compa- 
nhia, para  só  serem  chamados  ao  serviçor 
militai*  quando  a  salvação  publica  abso^ 
lutamente  o  exigisse;  aconteceu  que  a 
esta  medida  se  oppoz  o  Juit  da  pt^meín 
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Vara,  ordenando  aos  Officiaes  de  Diligen* 
cias  que  inteiramente  se  recusassem  ao 
assentamento  de  praça,  e  dando  parte  do 
occorrido  ao  Presidente  da  Relação,  o 
qual  igualmente  entendeu  dever  oppor- 
se  ao  alistamento  de  todos  os  indivíduos 
empreg;ados  no  serviço  judicial:  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor^  Attendendo  a  que 
pelo  arligo  113.°  da  Carta  Constitucio- 
nal da  Monarchia  todos  os  portuguezes, 
sem  excepção,  são  obrigados  a  pegar  cm 
armas  para  sustentar  a  independência 
da  Monarchia  e  a  integridade  do  Reino, 
e  derende-lo  de  seus  inimigos  externos  e 
internos,  e  que  em  um  paiz  como  Angola, 
e  especialmente  na  Cidade  de  Loanda, 
muito  pode  convir  para  o  socego  e  se- 
gurança publica  o  saber-se  que,  em  caso 
de  necessidade,  todos  acudirão  eíTecti- 
vamentc  pelo  bem  publico,  Ha  por  bem 
Approvar  o  alistamento  geral  no  sobre- 
dito Batalhão,  devendo  os  Empregados 
Públicos  ser  alistados  em  uma  Compa- 
nhia, que  não  será  chamada  a  fazer  ser- 
viço, nem  mesmo  a  exercicios  militares, 
senão  em  caso  de  extrema  necessidade 
em  que  a  salvação  publica  assim  o  exija. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa para  os  devidos  eíTeitos  ao  sobre- 
dito Governador  Geral. 

Paço,  em  28  de  Dezembro  de  1 86 1  .^= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo-se  recebido  neste  Ministério  os 
Officios  do  Governador  Geral  da  Provin- 
da de  Cabo  Verde,  n.°  2:221,  de  1  de 
Dezembro  de  1856,  e  n.""  65,  de  31  de 
Janeiro  de  1857,  dando  conta,  pelo  pri- 
meiro, de  haver  aobreestado  na  execu- 
ção dos  dois  Decretos  de  27  de  Dezem- 
bro de  1854,  que  reorganisavam  as  Alfan- 
degas de  Bissau  e  Cacheu  e  alteravam  as 
respectivas  Pautas;  e  apresentando  pelo 
segundo  as  rasões  por  que  assim  tinha 
procedido;  e  havendo  sido  ouvido  o  Con- 
selho Ultramarino  sobre  um  similhanle 
assumpto,   sendo-lhe  também  presente 


a  correspondência  posteriormente  reo&- 
bida,  e  que  fez  o  objecto  dos  OfGcios  do 
dito  Governador  Geral  n.""  66,  365  e 
461 ,  de  30  de  Janeiro,  5  de  Outubro  e 
9  de  Dezembro  de  1857,  e  n.**  3  e  47, 
de  5  e  30  de  Janeiro  de  1858,  tratando 
não  só  das  alterações  que  devem  ser  fei- 
tas nas  ditas  Pautas,  como  também  da 
questão  suscitada  acerca  da  arrecadação 
dos  rendimentos  d  aquellas  Alfandegas, 
se  por  conta  do  Estado,  se  por  meio 
de  arrematação:  Sua  Magestadc  El-Elei, 
Considerando  que  a  falta  que  se  dá  de 
um  edifício  para  o  estabelecimento  da 
Alfandega  de  Bissau  é  msão  para  ooq- 
servar,  por  emquanto,  os  respectivos  di- 
reitos em  arrematação,  e  que  não  só  por 
esta  circumstancia,como  pelas  mais  que 
se  apresentam,  se  mostra  justificada  a 
falta  de  execução  dos  citados  Decretos; 

Considerando  que  a  Pauta  de  1854 
augmentára  os  direitos  de  muitos  géne- 
ros indispensáveis  para  o  commcrcio  da 
Guiné,  quando  aliás  se  tem  reconhecido 
a  necessidade  de  reduzi-los  com  o  intuito 
de  habilitar  o  commcrcio  nacional  a  con- 
correr com  o  estrangeiro  de  portos  visi- 
nhos,  sendo  comtudo  para  attender  que 
a  rcducção,  que  já  se  teve  em  vista  das 
mesmos  direitos  á  taxa  de  3  e  4  por 
cento,  em  que  são  fixados  os  de  impor- 
tação nas  colónias  estrangeiras  visinhas 
da  Guiné,  muito  prejudicaria  a  receita 
publica ; 

Considerando  que,  comquanto  a  Goai- 
missão  das  Pautas  da  Guiné  apresen- 
tasse uma  nova  tari£ai  para  ^s  Alfande- 
gas de  Bissau  e Cacheu,  fazendo  algumas 
alterações  á  de  1854,  sem  descurar  a  ne- 
cessidade de  obter  a  receita  sufGciente 
para  as  despezas  d  aquelle  estabeleci- 
mento, o  Governador  Geral  da  Provín- 
cia não  emittiu  a  sua  opinião,  como  lhe 
cumpria,  em  virtude  da  Lei  vigente; 

Considerando,  finalmente,  que  o  com- 
mcrcio pôde  com  facilidade  aproveitar 
para  as  suas  transacções  os  portos  livres, 
situados  proximamente  das  Possessões 
Portuguezas;   e  para  que  prefira   fre- 
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quenta-las  muito  convirá  que  os  direi- 
tos sejam  moderados  e  que  ao  mesmo 
tempo  gose  de  certas  commodídades, 
que  os  outros  pontos  lhe  nSo  podem 
offerecer,  sendo  entre  ellas  a  de  uma  al- 
fandeg^a  com  capacidade  necessária  para 
descarga  e  deposito  de  suas  mercado- 
rias: Manda,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Neg^ocioíi  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Cabo  Verde,  que,  Conforman- 
do-Se  com  o  parecer  do  sobredito  Con- 
selho, emittido  em  Consulta  de  24  de 
Maio  do  corrente  anno,  Ha  por  bem  dar 
por  justiíicada  a  falta  de  execução  do 
seu  antecessor  aos  citados  Decretos  de 
27  de  Dezembro  de  1854,  c  Ordenar 
que,  tomando  conhecimento  da  Paula 
proposta  pela  Commissiio  respectiva  da 


Guiné  portug^ueza,  que  por  esta  occa- 
sido  lhe  é  remettída,  proceda  a  tal  res- 
peito, em  conformidade  do  disposto  no 
§  1."  do  artigo  5.°  do  Decreto  de  14  de 
Dezembro  de  1856,  informando  ao  mes- 
mo tempo  se  convirá  abolir  o  imposto 
de  ancoragem  nos  portos  d'aquelle  Dis- 
triclo  e  estabelecer  alfandega  de  deposito 
a  dá  Praça  de  Bissau;  ficando  o  mesmo 
Governador  Geral  na  intelligenciadeque, 
nas  actuaes  circumstancias  das  ditas  Pos- 
sessões, convém  continuar  a  arrecadar 
por  arrematação  os  direitos  das  respecti- 
vas Alfandegas,  emquanto  nao  forem  alli 
construidos  edificios  em  que  possam  ser 
convenientemente  estabelecidas  aquellas 
repartições  físcaes. 

Paço,  em  28  de  Dezembro  de  1 86 1  .= 
Carlos  Bento  da  Silva, 


1809 


Altendendo  ao  que  Me  representou 
Jacintho  de  Gouveia  Leal,  pedindo  lhe 
sejam  concedidos  por  aforamento  os  ter- 
renos baldios  de  uma  e  outra  margem 
do  rio  Luinha,  na  Provincia  de  Angola, 
desde  o  sitio  denominado  Pedra  Catar, 
até  á  confluência  do  mesmo  rio  com  o 
Lucala,  e  continuando  pela  margem  di- 
reita doeste  ultimo  atéá  sua  confluência 
com  o  Quanza,  de  forma  que  esta  exten- 
são de  terreno  combinada  com  a  sua  lar- 
gura, nao  de  menos  de  uma  área  total 
de  5:000  hectares;  e  Conformando-Me 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
emittido  em  Consulta  de  20  de  Dezem- 
bro findo:  Hei  por  bem,  na  conformi- 
dade do  Decreto  com  força  de  Lei  de  4 
do  mesmo  mez,  Conceder  ao  suppliccmte 
por  aforamento  5:000  hectares  dos  ter- 
renos baldios  que  soUicita,  nao  podendo 
esta  concessão  verificar-se  quanto  á  ex- 
tensão dos  mesmos  terrenos  nas  mar- 
gens dos  sobreditos  rios,  senão  até  3 
kilometros,  segundo  o  disposto  no  §  2/ 
do  artigo  24.^  da  Carta  de  Lei  de  21  de 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. A'OL.  lH 


Agosto  de  1 856,  que  n^esta  parte  se  não 
acha  revogada. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
de  Caxias,  em  3  de  Janeiro  de  1862.= 
REL==»  Carlos  Bento  da  Silva. 


Attendendo  ao  que  Me  representou 
Thomás  Maria  Bessone,  pedindo  lhe  se- 
jam concedidos  por  aforamento  em  fa- 
teosim,  500  hectares  de  terreno  baldio 
no  Districto  de  Inhambane,  para  a  cul- 
tura do  algodão  e  de  outros  géneros 
próprios  d*aquella  localidade;  e  Confor- 
mando-Me com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  emittido  em  Consulta  de 
20  de  Dezembro  findo:  Hei  por  bem 
Conceder  ao  supplicante,  na  conformi- 
dade do  Decreto  com  força  de  Lei  de 
4  do  mesmo  mez,  os  ditos  500  hectares 
de  terrenos  pela  forma  que  soUicita. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o  tenha 
93 
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assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
de  CasLÍas»  enar  4  de  Janeiro  de  18^3.»» 
hEl.^'^Carlos  Be/èlo  dai  Silva. 


Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El* 
Rei  o  Onicio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Cabo  Verde,  n.^  287,  de  14) 
de  Novembro  ultimo>  pedindo  se  lhe 
declare:  1.^,  se  os  vapores  da  Compa- 
nhia União  Mercantil,  empregados  na 
carreira  de  Africa  Occidental,  deverão 
ter  a  visita  de  saúde  logoque  aportem, 
ainda  que  seja  de  noite;  ã."",  se  os  mes- 
mos vapores,  estando  de  quarentena, 
poderão  receber  carga;  e  sendo  igual- 
mente presente  a  Sua  Magestade  um 
requerimento  da  dita  Companhia,  pe- 
dindo que  os  vapores  da  dita  carreira 
possam,  mesmo  ficando  de  quarentena, 
receber  carga  nos  portos  de  Africa  Oc- 
cidental, guardadas  as  precauções  que 
exigirem  as  Aucloridades  sanitárias: 
O  Mesmo  Auguslo  Senhor,  tendo  ou- 
TÍdo  o  Conselho  de  Saúde  Naval  e  do 
Ultramar,  Manda,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, declarar  ao  sobredito  Governador 
Geral  o  seguinte: 

1.^  Que  os  vapores  da  dita  carreira 
não  só  podem  ser  visitados  logoque  che- 
guem, conforme  o  disposto  no  Regula- 
mento de  25  de  Maio  de  1861,  mas  que 
é  mesmo  conveniente  que  o  sejam,  sem- 
pre que  a  visita  se  possa  fazer  devida- 
mente; 

2.''  Que  todos  os  navios  em  quaren- 
tena podem  receber  carga,  guardadas 
aa  disposições  regulamentares  e  as  cau- 
telas que  as  Auctoridades  sanitárias  de- 
ciarem  necessárias; 

3.''  Que  as  Auctoridades  de  saúde 
são  responsáveis  pelos  embaraços,  que, 
sem*  conveniência  do  serviço,  poserem 
ao  embarque  de-quaesquer  refrescos  ou 
géneros  de  commercio; 

4  .^  Que  havendo  um  Latareto  no  por- 
to da  Cidade  da  Praia,  podem  por  meio 
d'eUe  fazer-ae  quaesquer  embarques  de 


géneros,  6cando  depois  n*elle  em  quiH 
rentena  os  individuiSB  que  tiverem  tido 
contacto*  com  o  navio  infeccionado  ou 
suspeito; 

bJ"  Qtie  é  necessário  fazer  cumprir 
devidamente  todos  os  Regulamentos  eva 
vigor  pela  Portaria  do  25  de  Maio  de 
1861,  sem  Xodwri»  exigir  de  qualquer 
pessoa  ou  corporação  sacriíteio  ou  ía- 
commodo  que  não  seja  absolutamente 
indispensável. 

Paço,  em  4  de  Janeiro  de  1  862.= 
Carlos  Bento  da  Silva, 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Officio  n.*"  263,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  da- 
tado de  20  de  13ezembro  de  1 859,  pe- 
dindo esclarecimentos   sobre  a  inteUi- 
gencia  de  algumas  das  disposições  do 
Decreto  de  20  de  Setembro  de  1858; 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselho  Ultramarino,  dado 
em  Consulta  de  9  de  Outubro  de  1 860, 
communicar  ao  actual  Governador  Ge- 
ral da  mencionada  Provincia,  em  res- 
posta ao  dito  Officio  n.^  263  e  para  os 
fins  convenientes,  que  o  Decreto  de  20 
de  Setembro  de  1858  nao  carece  de  ser 
explicado,  e  que  por  elle  compete  ao  Go** 
vernador  Geral  da  Provincia  de  Cabo  Ver- 
de o  ordenamento  das  obras  designadas 
no  artigo  4.^,  assim  como  lhe  competia 
a  superior  inspecção  das  mesmas  obras* 

Paço,  em  8  de  Janeiro  de  1862.:=» 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  subido  á  presença  de  Sua  Ma* 
gestade  EURei  o  Ofljcio  confidencial  «Ab 
do  Governador  Geral  da  Provincia  <fe 
Cabo  Verde,  datado  de  12  de  Maio  de 
1861,  representando  a  conveniência  de 
ser  transferida  para  a  Camará  Municipal 
da  Cidade  da  Praia  de  S.  Thiago  a  admi- 
nistração do  imposto  creado  por  Decreto 
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de  20  de  Setembro  de  1858  t;;om  appU- 
cação  a  obras  publicas:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Seobor,  pela  Secretaria  (l'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinlia  e  Uiira- 
OMir,  communicar  ao  referido  Governa- 
dor Geral,  para  os  fíns  convenientesi, 
ConCormando-Se  com  o  parecer  do  CkMi- 
selho  Ultramarino,  dado  em  Consulta  de 
1  de  Novembro  de  1861,  as  seguintes 
disposições: 

1.*  Que  o  rendimento  do  imposto  de 
3  por  cento  deve  continuar  a  ser  admi- 
nistrado pela  Commissao  especial,  creada 
pelo  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1 858 ; 

2.*  Que  nao  se  pode  conceder  á  Ca- 
mará Municipal  subsidio  algum  para 
occorrcr  á  limpeza  da  Cidade,  nem  isen- 
ta-la d'eslc  encargo,  devendo  por  conse- 
quência ser  mantida  a  disposição  da 
Portaria  do  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia, n.°  121,  de  16  de  Maio  de  1860, 
qiie  mandou  repor  no  cofre  do  imposto 
a  quantia  que  a  Commissao  administra- 
tiva pagara  á  mesma  Camará,  pela  im- 
portância da  dcspeza  por  esta  feita  com 
a  dita  limpeza  no  mez  de  Julho  de  1 859; 

3.'  Que  convém  que  a  Commissao 
administrativa  submetta  annualmente  á 
approvaçâo  da  Junta  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia o  balanço  da  sua  receita  e  des- 
peza  devidamente  documentado. 

Paço,  em  8  de  Janeiro  de  1862.= 
Carlos  Bento  da  Silva, 


Convindo  regular  o  modo  de  fazer  as 
requisições  relativas  a  bocas  de  fogo  e 
seus  reparos  ou  carretas:  Manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, que  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde  faça  observar  nas 
referidas  requisições  o  seguinte;  requisi- 
tando reparos  para  peças  ou  obuzes  se 
declare:  1.^,  o  diâmetro  da  íaxa  da  cu- 
latra, e  nao  tendo  meio  de  o  medir  com 
exacçao  qual  a  ctrcumfcrencia  da  mes* 
ma  faxa;  2.%  distancia  entre  os  topos 
dos  reforços  dos  muuboes;  3.^,  distancia 


.do  vivo  posterior  da  sobredita  faxa  da 
oula^tra  ao  meio  da  grossura  dos  munhões; 
4.°,  diâmetro  dos  munhõcs  ou  sua  cir- 
cumferenoia;  5.%  altura  da  joelhoira  das 
canhoneiras  a  que  Mo  de  ser  applicadas: 
requisitando  peças  ou  obuzes  para  repa- 
ros existentes  se  especifique:  1.®,  espelho 
ou  largura  entre  as  falcas  na  taleira  de 
mira  ou  logar  correspondente  á  posição 
da  faxa  da  culatra  da  peça  ou  obuz;  2,^, 
distancia  do  meio  da  taleira  de  mira, 
em  que  assenta  a  faxa  da  culatra  até  ao 
meio  das  munhoneiras  do  reparo  ou  car- 
reta; 3.°,  diâmetro  das  munhoneiras  do 
reparo:  as  dimensões  referidas  devem 
ser  tomadas  em  medidas  portuguezas 
antigas  ou  em  medidas  métricas,  e  na 
falta  de  umas  e  outras,  em  medidas  in- 
glezas  ou  hespanholas,  devendo  declarar 
de  qual  das  mencionadas  se  serviu. 

Paço,  em  9  de  Janeiro  de  1 862.== 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  a  todos  os  Go- 
vernadores das  Provincias  Ultramarinas. 


Tendo  requerido  o  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  de  Moçambique,  José  Ignacio 
de  Abranches  Garcia,  que  se  lhe  abone 
a  importância  da  renda  da  casa  da  sua  ha- 
bitação, allegando  haver-se  sempre  as- 
sim praticado  com  os  seus  antecessores, 
e  pedindo  que  se  eleve  o  seu  ordenado 
como,  segundo  suppõe,  se  elevou  aos  Jui- 
zes da  Província  de  Angola :  Sua  Mages- 
tade El-Rei,  Attendendo  ás  circumstan- 
cias  especiaes  da  Província  c  da  Cidade  de 
Moçambique,  Ha  por  bem  Determinar 
que  ao  dito  Juiz  de  Direito  se  de  casa 
de  habitação,  havendo-a  pertencente  ao 
Estado,  não  podendo  ser  attendido  o  re- 
querimento na  parte  em  que  pede  au- 
gmento  de  ordenado,  pois  labora  em 
equivoco,  porque  nenhum  Juiz  tem  tido 
augmento  deordenado,  achando-se  n'esta 
parte  em  inteiro  vigor  o  disposto  no  De- 
creto de  1  de  Setembro  de  1854 ;  o  quç, 
para  os  devidos  effeitos,  se  participa, 
pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios 
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Marinha  e  Ultramar,  á  Junta  da  Fazen- 
da Publica  da  dita  Província  de  Moçam- 
bique. 

Paço,  em  1 8  de  Janeiro  de  1 862.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Sua  Mag^cstadc  EI-Rei,  Tendo  em  con- 
sideração o  exposto  pelo  Conselho  Ultra- 
marino, em  Consulta  de  19  de  Outubro 
ultimo:  Ha  por  bem  Determinar,  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  que  o  Procurador  Ré- 
gio junto  á  Relação  de  Loanda  envie  ao 
Governador  da  Provincia,  indefectivel- 
mente no  principio  de  cada  trimestre, 
mappas  do  movimento  judicial  na  pri- 
meira e  segunda  instancias,  nos  diversos 
ramos  civil,  criminal,  orphanologico  e 
commercial,  a  fim  de  serem  publicados 
no  Boletim  da  Provincia. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1862,= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Em  additamento  á  Portaria  de  28  de 
Dezembro  ullimo,  n.*"  218,  Sua  Mages- 
tade  EI-Rei  Ha  por  bem  Determinar  o 
seguinte: 

1  .^  Que  os  indivíduos  alistados  no  Ba- 
talhão de  Voluntários  de  Loanda  nao  se- 
jam obrigados  a  fazer  serviço  senão  em 
caso  de  extrema  necessidade; 

2.*"  Que  o  Batalhão  nao  seja  obrigado 
a  reunir-se  para  revista  e  exercícios,  se- 
não uma  vez  em  cada  três  mezes,  tendo 
a  reunião  logar  em  um  Domingo  das 
seis  ás  oito  horas  da  manha; 

3.^  Que  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola  redija  um  projecto  de 
organisaçao  da  força  de  segunda  linha, 
tanto  para  a  capital  da  Provincia,  como 
para  outros  Concelhos,  e  o  envie  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  e  Ultramar,  para 
que  obtenha  a  Regia  Approvação; 

4.''  Que  os  individuos,  que  no  ínte- 
terior  forem  alistados  em  corpo  de  se- 
gunda linha  só  sejam  chamados  a  serviço 
em  caso  extremo,  em  que  seja  necessá- 


rio sustentar  a  ordem  e  a  segurança  pu- 
blica; 

5.^  Que  haja  toda  a  cautela  em  con* 
fiar  armas  aos  habitantes  do  interior,  e 
mesmo  em  os  obrigar  a  qualquer  servi- 
ço, que  os  possa  dispor  a  emigrarem  dos 
pontos  da  sua  residência  para  outros  em 
que  as  Auctoridades  Portuguezas  nao  se- 
jam devidamente  reconhecidas  e  respei- 
tadas; tudo  o  que,  pela  Secretaria  d*&ta- 
do  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar» 
se  participa  para  os  devidos  efibitos  ao 
mencionado  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola. 

Paço,  em  31  de  Janeiro  de  1862.^= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Manda  Sua  Magestade  EI-Rei,  pela  Se- 
crelaría  d'Estado  dos  Negócios  da  Mar/- 
nha  e  Ultramar,  participar  ao  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  Angola,  cm 
declaração  do  artigo  1  .^  do  Decreto  com 
força  de  Lei  de  1 8  de  Dezembro  ultimo, 
que  estabelece  um  imposto  especial  de  3 
por  cento  ad  valorem  sobre  todos  os  obje- 
ctos importados  nas  Alfandegas  de  Loan- 
da^ Benguclla  e  Mossamedes,  e  de  1  por 
cento  sobre  todos  aquelles  exportados  pe- 
las ditas  Alfandegas,  que  estes  impos- 
tos se  entendem  unicamente  quanto  aos 
objectos  importados  na  Provincia  e  ex- 
portados para  fora  d>lla,  e  nao  quanto 
aquelles,  que  dizem  respeito  aocommer- 
cio  de  cabotagem. 

Paço,  em  31  de  Janeiro  de  1862.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Constando  por  Ofíicio  do  Ministério 
dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça, 
de  6  do  corrente  mez,  que  em  alguma 
Alfandega  das  Provincias  Ultramarinas 
se  exigira  o  pagamento  de  direitos  por 
um  fardo  de  Summarios  impressos  da 
Bulia  da  Cruzada,  mandados  pelo  Coro* 
missario  Geral  da  mesma  Bulia:  Manda 
Sua  Magestade  EI-Rei,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
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tramar,  declarar  á  Junta  da  Fazenda 
Publica  da  Província  de  Cabo  Verde,  que 
nenhum  direito  se  deve  pag^ar  pela  en- 
trada de  tacs  impressos,  os  quaes  sendo 
destinados  a  serem  entregues  aos  Fieis, 
que  derem  a  competente  esmola  para 
os  fíns  declarados  na  mencionada  Bulia, 
devem  ser  considerados  pela  mesma  for- 
ma que  o  é  o  papel  sellado,  pois  que  o 
dinheiro  que  rende  a  Bulia  entra  em 
um  cofre  publico,  para  ser  applicado  a 
fins  de  utilidade  e  de  serviço  publico; 
o  que  a  dita  Junta  deverá  fazer  constar 
aos  Directores  das  Alfandegas  onde  de- 
rem entrada  os  mencionados  Summa- 
rios. 

Paço,  em  8  de  Fevereiro  de  1 862.«= 
Carlos  Bento  da  Silva. 

Idênticas  se  expediram  ás  Juntas  de 
Fazenda  da  Índia,  Moçambique,  Angola, 
S.  Thomé  e  Principe  e  Macau. 


Attendendo  ao  que  Me  representou 
Alfredo  Duprat,  pretendendo  lhe  seja 
concedida  uma  porção  de  terreno  baldio 
ao  longo  da  costa  da  Bahia  dos  Tigres, 
na  Provincia  de  Angola,  que  tenha  qua- 
tro milhas  de  extensão  e  trcs  de  largura, 
onde  projecla  formar  um  estabelecimen- 
to de  pescarias;  c  tendo  ao  mesmo  tempo 
em  vista  a  conveniência  de  promover  por 
todos  os  modos  a  colonisaçao  e  cultura 
d'aquella  Provincia:  Hei  por  bem,  Con- 
formando-Me  com  o  parecer  que  o  Con- 
selho Ultramarino  emittiu  a  similhante 
respeito,  conceder  ao  supplicanle  por 
aforamento  na  dita  localidade^  em  con- 
formidade das  disposições  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  4  de  Dezembro  ul- 
timo, a  porção  de  terreno  equivalente 
ao  que  pretende,  guardando-se  quanto  á 
sua  extensão  no  longo  da  dita  costa  o  que 
se  acha  disposto  no  n.^  5.°  do  §  único  do 
artigo  I A  'í  S  2.**  do  artigo  24  .Ma  Carta 
de  Lei  de  21  de  Agosto  de  1856,  que 
nesta  parte  não  foi  revogada. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 


assim  entendido  c  faça  executar.  Paço, 
em  13  de  Fevereiro  de  1862.=  REI.= 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia de  Angola,  em  OfGcio  de  25  de 
Junho  ultimo,  represenlado  sobre  o  es- 
tado da  Administração  de  Justiça  na 
mesma  Provincia,  e  pedido  providen- 
cias convenientes  á  regularidade  da  sua 
administração;  Sua  Magestade  El- Rei, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino,  Ha  por  bem  Deter- 
minar o  seguinte: 

1 .°  Que  o  dito  Governador  Geral  re- 
metta  a  esla  Secretaria  d^Estado,  para 
ser  transmittida  ao  Conselho  Ultrama- 
rino, a  estatistica  dos  processos  de  con- 
selhos de  guerra,  nos  últimos  três  annos, 
declarando  o  tempo  que  durou  cada  pro- 
cesso, as  causas  da  demora,  se  a  houve, 
e  por  quem  processados. 

2.^  Que  os  mappas  do  movimento 
judicial,  que  o  Procurador  Régio  junto 
á  Relação  de  Loanda  deve  remctter  ao 
dito  Governador  Geral,  na  conformi- 
dade da  Portaria  de  30  de  Janeiro  ul- 
timo, que  junta  se  remettc  por  copia, 
sejam  publicados  no  Boletim  Ofíicial  da 
Provincia,  c  que  elle  Governador  Geral 
de  conta  do  cumprimento  d'csta  obriga- 
ção por  parle  do  dito  Procurador  Rcgio. 

Paço,  em  1 8  de  Fevereiro  de  1 862.=a 
Carlos  Bento  da  Silva. 


Conformando-Me  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  emittido  em  Con- 
sulta de  28  de  Agosto  de  1860:  Hei  por 
bem  alterar  o  artigo  15.%  §  5.^  n."  1.^ 
do  Decreto  de  1 3  de  Dezembro  de  1 853, 
que  estabeleceu  a  gratificação  mensal 
de  50<SJ000  réis  ao  redactor  do  Boletim 
e  Annaes  do  Conselho  Ultramarino,  re- 
duzindo a  dita  gratificação  á  quantia  de 
400^000  réis  por  cada  serie  de  doze 
números  d'aquelle  jornal. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
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Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço  de 
CaxiaS)  cm  19  de  Fevereiro  de  1862.=' 
hFA.-^^Car/os  Bento  r/a  Silva. 


Tendo  o  Barão  de  Cercal  projectado 
fundar,  em  Macau,  um  estabelccimenlo 
de  Instrucçao  Primaria  e  Secundaria,  e 
requerendo  que  para  auxiliar  a  susten- 
tação do  mesmo  estabelecimento  fosse 
confirmada  a  concessão,  já  feita  pelo  Go- 
vernador de  Macau,  de  uma  loteria  an- 
nual,  cujo  capital  nào  excederá  a  12:000 
patacas;  e  que  igualmente  se  lhe  desse 
ura  subsidio  annual  de  1:500^000  réis: 
Sua  Magestade  El-Rei,  Desejando  auxi- 
liar todos  06  estabelecimentos  de  utili- 
dade publica,  e  particularmente  os  de 
instrucçao  e  educação,  e  Tendo  em  con- 
sideração o  disposto  nas  Leis  a  este  res- 
peito, e  especialmente  no  Decreto  de  1 4 
de  Agosto  de  1845,  Ha  por  bem,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino,  Determinar  o  seguinte: 

1.^  É  confirmada  a  concessão  feita  ao 
Barão  de  Cercal,  para  fazer  annualraente 
uma  ou  mais  loterias,  em  beneficio  da 
Escola  por  elle  fundada,  em  Macau,  com- 
tanto  que  o  capital  total,  em  cada  anno, 
não  exceda  a  12:000  patacas. 

2.®  Esta  concessão  cessará  logo  que 
seja  reorganisada  a  Instrucçao  Publica, 
em  Macau. 

3.°  Em  quanto  durar  a  mesma  con- 
cessão, se  dará,  no  mencionado  estabe- 
lecimento, ensino  gratuito  aos  que  apre- 
sentarem attestados  legaes  de  pobreza. 

O  que,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa, para  os  convenientes  effeitos,  ao 
mencionado  Governador,  o  qual  deverá 
estar  na  íntelligencia  de  que  a  Escola, 
de  que  se  trata,  deve  ser  inspeccionada 
e  superintendida  pela  Auctoridade  pu- 
blica, na  conformidade  das  Leis;  bem 
como  que  Sua  Magestade  Houve  por 
bem  indeferir  a  pretenção  da  concessão 


de   um  subsidio  annual   prestado   peb 
Fazenda  Publica. 

Paço,  em  27  de  Fevereiro  de  1 8C2.«« 
José  da  Silva  Mendes  LcaL 


Manda  Sua   Magestade  £I-Rei,   pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negocies  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  remei  ter  ao  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Cabo  Verde, 
a  inclusa  copia  da  rccommendaçào  feita 
pelo   Ministério  da   Guerra,  acerca  do 
preenchimento  das  informações  semes- 
tres, pertencentes  aos  Officiaes  do  E\cf^ 
cito  de  Portugal,  a  fim  de  que,  para  co- 
nhecimento  dos  mesmos,  o  dito  Gover- 
nador Geral  a  mande  publicar  na  Ordem 
á  força  armada,  fazendo  em  tudo  obser- 
var quanto  n'ella  se  contém. 

Paço,  em  28  de  Fevereiro  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 

COPIA  A  OOE  SE  REFERE  A  POBTARU  SUPRA 

Sua  Magestade  El-Rei  Manda  recom* 
mendar  aos  senhores  Commandantes  dos 
Corpos  do  Exercito,  e  mais  Auctorida- 
des  a  quem  cornpetir,  que  empreguem 
a  mais  escrupulosa  exactidão  e  clareza 
no  preenchimento  das  inforoiações  se- 
mestres, evSpecialmentc  no  juizo,  noqual 
a  maior  parte  dos  informantes,  não  cum- 
prindo o  que  se  acha  determinado  no 
artigo  5.°  do  Derreto  de  14  de  Setem- 
bro de  1846,  repetem  o  que  já  téem 
expressado  em  outros  dizeres,  e  nada 
declaram  sobre  a  opinião  que  formam 
do  informado,  nem  se  o  julgam  digno 
do  posto  immediato;  resultando,  de  st- 
milhante  irregularidade.  Sua  Magestade 
El-Rei  não  poder  também  ajuizar  do  mé- 
rito do  Oflíicial,  e  haver  duvida  sobre  a 
maneira  de  o  considerar,  quando  por 
sua  antiguidade  lhe  compete  o  accesso: 
Outrosim  Manda  Sua  Magestade  El-Rei 
declarar,  que,  quando  se  trate  de  pra- 
moção,  nunea  incluirá  em  proposta  OíE- 
cial  algum,  de  que  não  haja  no  Quartel 
General  a  respectiva  informação  semea- 
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Ire,  embora  perloiçam  a  estabelecimen*- 
tos  que  não  estejam  iramedíatamente 
subordinados  ao  Commaiido  em  Chefe, 
porque  esta  circurnstaneia.'  não>  lhes  tira 
a  qualidade  de  militares. 

Eslá  conforme.  Secretaria  d^lilstado 
dos  Negócios  da  Guerra,  em  26  de  No^ 
vembro  de  1 86  1 .— =  O  Chefe  da  Direcçrio, 
/).  António  José  de  Mello, 

Idênticas  so  expediram  aos  mais  Go- 
Ternadores  das  Provincias  Ultramarinas. 


Tendo  sido  concedido  a  Alfredo  Du- 
prat,  por  Decreto  de  13  de  Fevereiro 
ultimo,  uma  porção  de  terreno  baldio, 
ao  longo  da  costa  da  Bahia  dos  Tigres, 
na  Provincia  de  Angola;  e  pretendendo 
o  dito  concessionário  formar  um  estabe- 
lecimento de  pescarias,  na  praia  conti- 
gua áquella  porção  de  terreno,  esco- 
lhendo para  tal  fim  o  local  que  julgar 
mais  conveniente:  Manda  Sua  Mages- 
tade  El-Rei,  pela  Secretaria  dEstado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
participar  ao  Governador  Geral  da  so- 
bredita Provincia,  que  Ha  por  bem  Con- 
ceder ao  supplicante  a  precisa  licença 
para  a  formação  do  referido  estabeleci- 
mento, na  localidade  que  na  dita  praia 
escolher;  na  intelligencia  de  queaquella 
porção  de  terreno,  assim  occupado  na 
mesma  praia,  reverterá  ao  Estado,  quan- 
do alli  seja  necessário  fazer  quaesquer 
obras,  para  defeza  do  paiz  ou  outras, 
que  o  serviço  publico  reclame. 

Paço,  em  I  do  Março  de  1862.= 
José  da  Sihfa  Mendes  LeaL 


Tendo,  pela  Carta  de  Lei  de  30  de 
Junho  de  1860,  publicada  no  Diário  de 
lÀsboa  n.^  148,  de  3  de  JuUio  do  mes- 
mo anno,  sido  subslituidas  as  sisas  e  im* 
postos  de  transmissão  por  uma  contri- 
buição denominada  de  registo;  e  sendo 
as  disposições  da  dita  Lei  extensivas  ás 
possessões  Ultramarinas:  Sua  Magestade 
EltRei,  Conforroando-Se  com  o  parecer 


do  Conselho  Ultraa>arino,  emittido  em 
Consulta  de  5  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado:  Ha  por  bem  Delermi** 
nar  que  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Cabo  Verde  faça  vigorar  n  aquella 
Provincia  as  disposições  da  referida  Lei, 
quanto  á  parle  relativa  á  ta«a  do  im- 
posto, conserva ndo-se  o  actual  systema 
de  arrecadação,  em  (juanto  não  for  decre- 
tado aquelle  (jue  mais  convier  adoptar, 
para  o  que  o  sobredito  Governador  Ge- 
ral, ouvidas  as  estações  competentes, 
proporá,  por  este  Ministério,  as  instruc- 
ções  que  forem  julgadas  mais  acertadas 
para  a  dita  arrecadação. 

Paço,  cm  14  de  Março  dei 862. «« 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 

Idênticas  se  expediram  a  todos  os  Go- 
vernadores das  Provincias  Ultramarinas. 

CARTA  DE  \5X  A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  ele.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  subditosy 
que  as  Cortes  Geracs  Decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  l.""  Os  impostos  de  transmissão 
e  as  sizas  são  substituidos  desde  o  i.""  de 
Janeiro  de  1861  por  uma  contribuição 
denominada  cde  registo»  nos  termos  da 
presente  Lei. 

Art.  2.®  São  sujeitos  á  contribuição 
de  registo: 

l."*  Os  actos  que  importam  transmis- 
são perpetua  ou  temporária  de  proprie- 
dade immovel  de  qualquer  espécie  ou 
natureza,  por  titulo  gratuito  ou  oneroso, 
qualquer  que  seja  a  denominação  ou 
forma  de  titulo. 

Comprehendem*se  n'esta  categoria  os 
contratos  de  constituição  de  emphyteu* 
se,  subemphyteuse,  censo  e  quaesquer 
outros  que  importem  transmissão  de 
propriedade  até  agora  não  sujeita  ao 
I)aga  mento  da  siza. 

2."  Os  actos  que  importam  transmis- 
são de  propriedade  movei  de  qualquer 
espécie  e  natureza,  comprehondidos  os 
titulos  de  divida  publica  e  acções  de 
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bancos»  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas,  e  quaesquer  papeis  de  credito, 
e  bem  assim  os  direitos  e  acções  de  va- 
lor excedente  a  100^000  réis,  por  suc- 
cessSo  testamentária  ou  legitima,  por 
dote  e  doação  inter  vivos  ou  caiísa  mor- 
tisy  quando  se  verificar  a  transmissão. 

Art.  3."*  Náo  são  sujeitos  á  contribui- 
ção de  registo: 

1.®  Os  actos  de  transmissão  de  pro- 
priedade movei  ou  imiDOvel  por  titulo 
gratuilo  entre  ascendentes,  descenden- 
tes, ou  cônjuges  ou  esposos,  veriíican- 
do-sc  o  casamento; 

2.**  Os  actos  de  transmissão  de  pro- 
priedade niovcl  ou  immovcl  por  titulo 
gratuito  feita  a  misericórdias,  hospitaes, 
casas  de  expostos,  asilos  de  mendicidade 
ou  de  infância  desvalida,  casas  de  edu- 
cação gratuita  ou  quaesquer  outros  es- 
tabelecimentos de  Ijcncficcncia  auclori- 
sados  pelo  Governo; 

3.®  As  subrogaçõcs  feitas  em  confor- 
midade das  Leis  por  titules  de  divida 
publica  fundada,  de  bens  vinculados  em 
morgado  ou  capella,  ou  pertencentes  a 
estabelecimentos  públicos,  corporações 
religiosas,  irmandades,  seminários,  col- 
legiadas,  cabidos  e  Gamaras  Municipaes 
e  quaesquer  outros  bens  de  mao  morta: 

4.®  Os  aforamentos  de  bens  vincula- 
dos e  de  terrenos  que  nunca  fossem  cul- 
tivados, e  bem  assim  as  renovações  de 
quaesquer  prasos  de  vidas; 

5.''  As  vendas  de  bens  e  as  vendas  e 
remissões  de  foros,  censos  e  pensões  per- 
tencentes ao  Estado,  ou  estejam  na  posse 
da  Fazenda  ou  na  de  donatários  em  con- 
formidade da  legislação  vigente; 

6/  Os  actos  de  expropriação  por  uti- 
lidade publica; 

7.°  Os  actos  de  transmissão  de  pro- 
priedade litteraria  ou  ariistica,  quer 
seja  por  titulo  oneroso,  quer  por  titulo 
gratuito, 

Art.  4.®  São  sujeitos  á  contribuição 
de  registo  todos  os  actos  (|ue  operem 
transmissão  de  propriedade,  situada  ou 
existente  em  território  portuguez,  tanto 


do  continente  como  do  ul transar,  ou  a 
transmissão  se  verifique  entre  súbditos 
portuguezes,  ou  entre  súbditos  estran- 
geiros, ou  entre  estrangeiros  e  portu- 
guezes. 

Art.  5.^  Nas  transmissões  de  bens  mo- 
veis ou  immoveis  por  titulo  gratuito  a 
contribuição  será: 

De  3  por  cento  entre  collateraes  do 
segundo  grau; 

De  6  por  cento  entre  collateraes  no 
terceiro  e  quarto  grau; 

De  1 0  por  cento  entre  outras  quaes- 
quer pessoas. 

§  único.  Os  graus  de  parentesco  con- 
tam-se  por  direito  civil. 

Art.  6.°  Nas  transmissões  de  bens 
immoveis  por  titulo  oneroso  a  contri- 
buição será  de  6  por  cento. 

§  único.  Nos  contratos  de  perniu/a- 
ção  a  contribuição  será  de  3  por  cento. 

Art.  7.**  A  contribuição  de  registo  será 
lançada  sobre  o  valor  dos  bens  transmit- 
tidos  nos  termos  dos  §§  seguintes: 

§  1.*^  Quando  a  transmissão  se  effe- 
ctuar  por  meio  de  partilhas,  a  contri- 
buição será  calculada  sobre  o  valor  que 
os  bens  transmittidos  tiverem  no  inven- 
tario. 

§  2.""  Quando  a  transmissão  se  effe- 
ctuar  por  meio  de  contrato  que  careça 
de  insinuação,  a  contribuição  será  cal- 
culada sobre  o  valor  que  os  bens  trans- 
mittidos tiverem  para  a  insinuação;  ex- 
cepto se  o  valor  do  inventario  ou  o  da 
insinuação  for  inferior  ao  producto  do 
res|>ectivo  rendimento  collectavel,  in- 
scripto  na  matriz  da  contribuição  pre- 
dial, multiplicado  por  vinte. 

§  3.''  Quando  a  transmissão  se  effe- 
ctuar  por  titulo  gratuito,  deduzir-se-ha 
do  valor  liquidado  a  importância  das 
dividas  passivas  ou  das  pensões  a  que 
ficar  obrigada  a  pessoa  para  quem  for 
feita  a  transmissão. 

§  4.^  Quando  a  transmissão  se  eíTe- 
ctuar  por  meio  de  compra  e  venda  ou 
subrogação,  a  contribuição  será  calcu- 
lada sobre  o  preço  dos  bens  transmitti 
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dos»  quer  este  seja  em  dinheiro,  quer 
em  inscripções  ou  outros  quaesquer  ti- 
tulos  de  divida  publica,  acções  de  ban- 
cos, companhias  ou  sociedades. 

§  5.^  Quando  a  transmissão  se  eflfe- 
ctuar  por  meio  de  adjudicação  ou  arre- 
matação, a  contribuição  será  calculada 
sobre  o  preço  da  arrematação  ou  valor 
da  adjudicação. 

§  6.^  Quando  a  transmissão  se  eíTe- 
ctuar  dando  bens  em  pagamento  de  al- 
guma dívida,  a  contribuição  será  calcu- 
lada sobre  a  importância  da  divida  que 
for  paga  com  os  bens  transmittidos. 

§  7.^  Quando  a  transmissão  se  eíTe- 
etuar  por  meio  de  constituição  de  em- 
phyteuse,  a  contribuição  será  calculada 
sobre  o  valor  do  dominio  directo,  acres- 
centado com  a  entrada,  se  a  houver. 

§  8.^  Quando  a  transmissão  se  efíe- 
ctuar  por  meio  de  constituição  de  sub- 
emphyteusc,  observa r-se-hão  as  regras 
estabelecidas  quanto  á  emphyleuse,  no 
ponto  em  que  forem  appiicaveis. 

§  9.""  Quando  a  transmissão  se  eíTe- 
ctuar  por  meio  de  venda  ou  subrogação 
de  bens,  de  que  se  deva  laudemio,  a  im- 
portância d  este  entrará  em  calculo  para 
o  valor  sobre  que  ha  de  recair  a  con- 
tribuição. 

§  10.®  Quando  a  transmissão  se  efíe- 
ctuar  por  meio  de  permutação,  a  con- 
tribuição será  calculada  sobre  o  valor 
total  dos  bens  permutados  por  ambas 
as  partes  contratantes,  conforme  for  por 
ellas  declarado,  e  da  differença  paga  a 
dinheiro,  havendo-a. 

§  1 1.^  Quando  a  transmissão  se  efie- 
tuar  por  meio  de  renuncia  ou  cedência, 
a  contribuição  será  calculada  sobre  o 
preço  que  for  pago  ao  renunciante  ou 
cedente,  ou  sobre  o  valor  do  objecto  que 
elles  receberem. 

Art.  8.^  Quando  a  contribuição  não 
poder  ser  calculada  á  vista  do  titulo 
pelo  qual  se  efiectuar  a  transmissão,  ou 
por  declaração  das  partes,  nos  contra- 
tos onerosos,  ou  quando  houver  suspeita 
de  fraude  contra  a  Fazenda,  proceder- 
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se-ha  á  liquidação  do  valor  dos  bens  trans- 
mittidos nos  termos  dos  §§  seguintes: 

§  1.®  O  valor  dos  bens  de  raiz  será 
determinado  pela  avaliação  dos  peritos, 
tendo-se  em  vista  os  contratos  anteriores 
ou  outros  actos  que  se  reíiram  ao  valor 
dos  mesmos  bens;  com  tanto  que  o  ren- 
dimento d  elles  nunca  se  repute  inferior 
ao  rendimento  collectavel  da  matriz  pre- 
dial. 

§  2.''  O  valor  dos  bens  livres  será  o 
producto  do  seu  rendimento  multipli- 
cado por  vinte. 

§  3.''  O  valor  dos  bens  vinculados  será 
o  producto  do  seu  rendimento  multipli- 
cado por  dez. 

§  4.**  O  valor  dos  bens  emphyteuti- 
cos  será  o  producto  do  seu  rendiuiento 
multiplicado  por  vinte,  menos  a  somma 
de  vinte  foros  e  um  laudemio. 

§  5.**  O  valor  dos  bens  sub-emphy- 
teuticos  será  o  do  seu  rendimento  mul- 
tiplicado por  vinte,  abatidos  vinte  pen- 
sões e  um  laudemio,  se  for  estipulado. 

§  6."*  O  valor  do  dominio  directo  será 
ò  producto  do  cânon  multiplicado  por 
vinte  e  mais  um  laudemio. 

§  7 .®  O  valor  do  censo  será  o  do  preço 
da  consignação. 

§  8.°  O  valor  do  usofructo  vitalício 
será  o  producto  do  rendimento  annual 
multiplicado  por  dez:  o  valor  do  uso- 
fructo deixado  por  tempo  certo  será  o 
producto  do  rendimento  de  um  anno 
multiplicado  por  tantos  annos,  quantos 
forem  aquelles  por  que  for  deixado  o 
usofructo,  sem  que  possa  exceder  a  vinte 
annos. 

§  9.®  O  valor  da  propriedade  sepa- 
rada do  usofructo  será  o  producto  do 
seu  rendimento  annual  multiplicado  por 
vinte,  deduzindo-se  o  valor  do  usofructo 
calculado  na  forma  do  §  antecedente. 

§  10."  Quando  a  propriedade  se  trans- 
niittir  separada  do  usofructo  a  liquida- 
ção será  feita  ao  proprietário  e  uso- 
fructuario,  como  a  dois  contribuintes 
dístinclos  com  differente  responsabili- 
dade. 

94 
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§  1 1.°  O  vafor  <Jas  i)ensdes  vílelicías 
será  o  {)roducto  deiiitia  pensBo  multí- 
'{>licada  por  dez. 

§  12.**  OvâAor  dos  mDfeisserá»o'q«e 
ihes  for' dado  por  avaliadores  peritos. 

§  1 3.®  O  valor  das  Inseri pçôes- ou  de 
quaesquer  outros  tilutos  de  diTida  pu* 
bKca,  das  acções  e  obrigações^  de  bancos, 
companhias  ou  sociedades/ será  o  que 
tiverem  no  mercado  ao  lempo  em  q«e 
se  verificar  a  transmissão. 

Art.  9."*  A  contribuição  de  registo 
será  liquidada  pelo  respectrvo  Bscrivào 
de  Faeenda,  segundo  a  fórma  e  nos  pra- 
sos  que  forem  estabelecidos  nos  Regula- 
mentos. 

§  único.  D'esla  liquidação  haverá  re- 
curso para  a  Junta  dos  repartidores  da 
contribuição  predial,  com  effeito  sus- 
pensivo, e  das  decisões  da  Junta  para  o 
Conselho  d'Estado,  sem  suspensio.  Nas 
Possessões  Ultramarinas  será  este  ultimo 
recurso  interposto  para.  a  Junta  da  Fa- 
zenda. 

Art.  IO.""  Os  conhecimentos  de  co- 
brança da  contribuição  de  registo  terão 
força  de  sentença  passada  em  julgado,  e 
serão  cobrados  executivamente  do  mes- 
mo modo  que  as  outras  contribuições 
publicas. 

Art.  1 1.''  «A  contribuição  de  registo 
será  sempre  paga  por  inteiro  por  aquel- 
les  para  quem  passarem  os  bens,  nas 
permutações  por  ambos  os  permutantes, 
nas  arrematações  eadjudicações  peto  exe- 
cutado e  arrematante  ou  adjudicatário. 

§  1.®  Este  pagamento  será  feito  nas 
transmissões  por  titulo  oneroso,  antes 
de  celebrados  acto  que  a  opera,- o  qual 
•seránullo  sem' o  prévio  pagaiArento* da 
contribuição  respectiva;  e  nas*  trans- 
missões por  titulo  grartuito  pela  fórma 
prescrípta  no  artigo  6."*  e  seas'<^  e  ar- 
trgo  7.^ 'da  Lei  de  13 'de  Dezembro  de 
'  9644,  com  a  u«rica'diflfei«ença  deque^as 
ietras  que  assigMyam  os  oontríbuintes 
serio  substituídas  por  conheeiíioentos 
'de'*cobrança,  pela  importância  repre- 
sentada por  aquellas  letras. 


§  S.""  Todos  os  contnátos  por  titéio 
oneroso 'poderio  eelebrar^se,  pag«indo«6e 
a  «eotitribuiçio  rospectÍTa,'ealc«ila«la'«o- 
bre  os  valores  que* constarem  do  -Tf»- 
pecti^vo  'titulo  ou  que  ibrem  dedairados 
pelos  contratantes,'  comtanto  que  eases 
T^lores  ndo  sejam  inferiores  aos  *q«e 
result«irem  do  rendimento  collectawl 
inscripto  na  matriz  predial,  e  salvo- a 
1  iquidaçio  posterior  do  4mpdsto,  nos  ter- 
mos <la  presente'  Lei,  ^quavido  houver 
suspeita  de^fraude  «ontra  a  Fazenda. 

Art.  12."*  Para  os  cfieitos  doesta  Lei 
sâo'  consideradas  as  promessas  de  reo^a 
'aceitas  como  ^vendas  elHectívas,  pagan- 
do-se  por  taes  promessas  a  respectiva 
contribuição,  verifícada  a  tradição  da 
cousa,  objecto  da  estipulação,  ao  acei- 
tante, ou  que  este  a  esteja  usofruindo. 

Art.  1  d."*  Os  bens  transmittidos,  quaes- 
quer que  sejam,  c  aindaque  os  poas«a 
terceiro,  são  hypotheca  da  contribuiçAo» 
a  qual  será  sempre  integralmente  paga 
com  preferencia  a  quaesquer  créditos 
ainda  os  mais  privilegiados. 

Art.  1 4.''  São  nuUos  e  nenhum  effisito 
produzirão  em  juizo  todos  os  actos  ou 
contratos  que  não  tiverem  pago  a  con- 
tribuição de  registo,  sendo  a  ella  sujei* 
tos  nos  termos  doesta  Lei. 

São  inexequíveis  as  sentenças  e  autos 
de  conciliação  e  formaes  de  partilhas 
que,  devendo-a,  não  tiverem  pago  a  con- 
tribuição de  registo. 

São  nullos  todos  os  contratos  simu- 
lados  em  fraude  d*csta  Lei. 

Art.  15.**  Fica  o  Governo  auctori- 
sado,  tendo  em^  vista  o  regimento  das 
sizQs,  a  Lei  de  1 2- de  Dezembro  de  1844 
emais  Legislação  em  vigor,  rotativa  aos 
dois  impostos  que  a  contribuição  de  re- 
gisto substituo,  na  panrte  não  revogada 
pela  presente  Lei,  a  deeretar  em  um 
>  Regulamento  especial : 

1  .^  «A  fórma  doiproo^aso  administra- 
ti^vo  para  a  liquidação  da  conlribuíção 
deipegisto; 

2^""'  O  modo  pelo i qual  OS' fimocma- 
rios'  publieos,  ^e  'qualquer  ^ordem  ou 
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jerarchia»  dfvdfnncoficorper  para.  o  in 
^eiro  cumprimento  doesta  Leí|  os  presas  i 
e  penM  a  que  íioaiutsujicitofi; 

3.''  O  modo  pelo  quaj  osíindividuos^ 
paptícttlares  devem  not«6Íar,  na  rapar- 
t:tçSo  competeiUe;  o^  contratos  ou  aclos- 
judiciaes  dd  que  se  deva  pag^r  eontrir 
Ihjíqío,  0$  praaos  epeots  a  qv»c  ficam 
sujeitos; 

4.^  As  relações  que  devem  existir 
entre  o  proeesao  relativo  ao  registo  ge- 
ral dos  aetos  que  operam  transmissão  de 
propriedade»  quaado  este  regislo  venha 
a  úet  estabelecido  por  Lei,  e  o  processo 
que  diz  respeito  á  liquídaçio  e  paga- 
mento da  contribuição  respectiva. 

Afi.  16/'  As  violações  da  presente 
Lei  e  respectivo  Regulamento  serão  pu- 
nkbns,  conforme  as  circumstancias  do 
facto  e  grau  de  culpabilidade,  com  as 
seguintes  penas: 

1/  Multa  de  2P00  réis  a  lOOpOO 
réis; 

2/  Suspensão  do  offício  ou  emprego 
de  um  a  seis  mezes; 
3é*  Demissão. 

Art.  17.'^  Fica  em  vigor  o  Decreto 
cooi  força  de  Lei  de  1 1  de  Agasto  de 
1  S&2  e  revogada  toda  a  Legislação  em 
contrario. 

JMandàmos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ríéades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
caçio  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n^ella 
se  contéiB. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Fazrada  a  faça  imprimir» 
publicar  e  coirrer.  Dada  no  Paço  das  Ne- 
ceaeidades,  aos  30  de  Junho  de  1860.«» 
EL-R£I  (com  rubrica  e  guarda).»^ /a^' 
Maria  do  Casal  Ribeiro, ^=^\jo^m  àosêWo 
grande  dat  Armas  Reaes. 

Carta  de  Léi,  pela. qual  Vossa  Mages* 
tade,  tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Câfftea  Geraes  de  19  de  Junho  corrente» 
qM  determina  que  os  imposAos  de  trans^ 
DMBio  e  as  sitas  segam  suJbatituidos» 
dndeoU''  de  Jaaeira  de  1861»  por  uma 


contribuição  denominada  «de  registo»' 
nos^tertnosda  presente  Lei;  Manda  cum-i 
prir  e  guardar  o  referido  Decreto  como 
n'elle  se  contém,  pela  fiérma  retro  de-: 
clarada. — Para  Voasa  Magestade  ver.=i 
João  Augusto  Zuzarte,  a  fez. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se-, 
cretaria  d^Estado  dos.  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar^  que  o  Governador  Ge- 
ral da  Provinda  do  Angola  remetta,  com 
urgência,  os  mappas  da  força  dos  difte- 
rentes  Corpos  da  guarnição  de  primeira 
linha  da  mesma,  e  bem  assim  os  escla- 
recimentos necessários  para  que  haja  co- 
nhecimento da  força  de  segunda  linha 
ou  Empacaceíros  empregados  em  servi- 
ço»  devendo  a  remessa  dos  mencionados* 
mappas  e  mais  esclarecimentos  conti- 
nuar regularmente  de  três  em  três  me- 
tes. 

Paço,  em  14  de  Março  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Tendo-se  suscitado  duvida,  na  Provín- 
cia de  Cabo  Verde,  sobre  o  direito  que 
na  Ilha  do  Maio  téem  as  pessoas  livres 
a  uma  parte  do  sal,  que  annualmente 
produz  a  salina  grande,  por  isso  que,, 
sendo  expresso  no  artigo  1.°  da  Carta 
de  Lei  de  24  de  Julho  de  1856,  que  os 
filhos  dos  escravos  nascidos  depois  da 
publicação  da  dita  Lei  são  considerados 
de  condição  livre,  entende  o  Sub-Dele- 
gado  do  Procurador  Régio  na  referida 
Ilha^  que  deviam  elles  ter  parte  n'aquelle 
beneficio,  opinião  esta  com  que  se  con- 
forma o  Delegado  daquella  Comarca,, 
mas  da  qual  diverge  o  Inspector  da  roda 
do  sal,  pelos  motivos  que  expende,  bem 
como  o  Governador  Geral  da  Provinoia: 
Sua  Magestade  EURçi,  Considerando  que, 
segundo  os  usos  e  costumes  regularisa* 
dos  pela  Portaria  do  Governo  Geral  da 
mesma  Provinoia  de  1 3  de  Maiode  1 843, . 
só  os  visinhos  dos  Concelhos,  com.djgni- 
dade  ou  ofticio  vitalicio  de  que  vivam 
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e  os  cidadãos  portuguezes  na  plenitude 
de  seus  direitos,  são  admittidos  a  parti- 
cipar do  goso  da  dita  salina;  e  sendo 
certo  que  os  filhos  de  escravos  liberta- 
dos, pelo  artig^o  1  .^  da  citada  Carta  de 
Lei,  nao  ficam  desde  log^o  na  plenitude 
dos  direitos  de  cidadãos  portuguezes: 
Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  participar 
ao  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Cabo  Verde,  em  resposta  ao  seu  Officio 
n/  140,  de  14  de  Junho  do  anno  próxi- 
mo passado,  que  Conformando -Se  com  a 
opinião  do  Ajudante  do  Procurador  Ge- 
ral da  Coroa  junto  a  este  Ministério,  Ha 
por  bem  Approvar  a  deliberação  que  to- 
mou, de  não  attender  á  pretenção  do  so- 
bredito Sub- Delegado,  por  ser  destitui- 
da  de  fundamento. 

Paço,  em   15  de  Março  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Tendo  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Moçambique,  em  seus  Officios  de 
14  de  Maio  de  1858  e  12  de  Outubro 
de  1 860,  representado  que  seria  da  maior 
conveniência  para  o  serviço,  e  de  rigo- 
rosa justiça  e  equidade  que,  com  urgên- 
cia, fossem  elevados  os  respectivos  soldos 
aos  Ofíiciaes  que  se  achassem  em  eíTecti- 
vo  serviço  nos  Corpos  da  guarnição  da 
mesma,  fazendo  subir  á  Minha  Real  Pre- 
sença as  considerações  que  teve  em  vista 
propondo  o  mencionado  augmento,  nos 
termos  expressados  em  seus  citados  Offi- 
cios: Hei  por  bem.  Usando  das  faculda- 
des concedidas  pelo  §  1.^  do  artigo  1 5."* 
do  Acto  Addiccional  á  Carta  Constitu- 
cional da  Monarchia,  e  Tendo  em  vista  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  emit- 
tido  a  tal  respeito  em  Consulta  de  31 
de  Maio  do  anno  próximo  passado,  de- 
pois de  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  Os  Officiaes  de  primeira 
linha  da  Provincia  de  Moçambique^  que 
se  acharem  em  effectivo  serviço,  serSo 
abonados  dos  respectivos  soldos,  da  data  | 


do  presente  Decreto  em  diante,  pela  ta* 
rifa  de  13  de  Setembro  de  1814. 

Art.  2.**  Os  Tenentes  e  Alferes  <la 
mesma  guarnição,  que  se  acharem  nas 
circumstancias  do  artigo  antecedente  se- 
rão abonados  dos  respectivos  soldos  pela 
tarifa  de  27  de  Abril  de  1835. 

Art.  S."*  Os  Capitães  da  primeira  li- 
nha da  mencionada  guarnição,  que  con- 
tarem dez  annos  de  serviço  eflTectiTo 
neste  posto,  sem  nota,  serão  declarados 
Capitães  de  primeira  classe,  e  como  taes 
gosarão  do  augmento  de  soldo  que  Ibes 
compete  em  virtude  do  Decreto  de  4  de 
Janeiro  de  1837. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  26  de  Março  de  1862.«=REI.«»y^Af 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Convindo  rever  a  Pauta  dos  direitos 
de  importação  e  exportação,  que  para 
as  Alfandegas  de  Moçambique  foram  es* 
tabclecidos,  por  Decreto  de  18  de  Outu- 
bro de  1853,  a  fím  de  alterar  ou  modi- 
fícar  aquellas  das  suas  disposições,  que 
a  experiência  tiver  mostrado  menos  coo- 
venientes,  assim  aos  interessses  da  Fa- 
zenda Publica,  como  aos  do  comniercio, 
para  o  que  o  Governo  se  acha  auctori- 
sado  peto  artigo  29 •''  do  Decreto  com 
força  de  Lei  de  1  de  Setembro  de  1854: 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  que  o  Governador  Ge- 
ral da  sobrçdita  Provincia,  ouvindo  a 
Commissão  dás  Pautas^  a  Junta  da  Fa- 
zenda, e  o  Conselho  do  Governo,  propo- 
nha a  reforma  e  alterações  que  conveoba 
fazer-se  na  mencionada  Pauta:  e  como 
possa  acontecer  que  algumas  careçam  de 
ser  logo  postas  em  execução,  pelo  reco- 
nhecido  interesse  que  d^ellas  resulte  á 
Fazenda,  ou  por  outras  circumstancias 
que  assim  o  reclamem :  Ha  Sua  Mages- 
tade outrosim  por  bem  Auctorisar  ore-^ 
ferido  Governador  Geral,  para  em  tal 
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caso»  e  ouvidas  as  indicadas  estações,  fa- 
zer pôr  desde  logo  em  vigor,  e  proviso- 
riamente, aquellas  alterações  que  forem 
de  urgente  necessidade,  e  conveniência ; 
tendo  muito  em  vista,  por  esta  occasiâo 
dar  ao  commercio  todas  as  possiveis  fa- 
cilidades, como  um  dos  meios  mais  acer- 
tados para  promover  a  riqueza  publica 
e  como  aconselha  a  moderna  sciencia 
económica. 

Paço,  em  27  de  Março  de  1862.=- 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Tomando  em  consideração  o  que  Me 
representou  o  Governador  Geral  dâ  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  em  Officio  de  27 
de  Abril  do  anno  passado,  acerca  da 
urgente  necessidade  de  elevar  os  soldos 
dos  Officiaes  de  linha  da  dita  Provincia, 
especialmente  dos  Oríicíaes  subalternos, 
que  ainda  os  vencem  pela  tarifa  de  1 8 1 4, 
com  o  que  mal  podem  occorrer  á  sua 
subsistência ;  Attendendo  a  que  já  se  acha 
similhantemente  providenciado  para  ou- 
tras Provincias,  e  a  que  não  seria  justo 
conservar  por  mais  lempo  os  OIKiciaes 
subalternos  da  de  Cabo  Verde  n'uma  si- 
tuação inferior:  Hei  por  bem,  Usando 
da  faculdade  conferida  pelo  §  I  .^  do  ar- 
tigo 15.'^  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  depois  de 
ouvido  o  Conselho  Ultramarino,  c  o  de 
Ministros,  Ordenar  que  os  Oíticiaes  su- 
balternos de  primeira  linha  da  Provín- 
cia de  Cabo  Verde,  que  estiverem  em 
eífectivo  serviço,  sejam  abonados  de  seus 
soldos  pela  Tarifa  de  27  de  Abril  de 
1835,  a  contar  da  publicação  d'este  De- 
creto na  mesma  Província. 

O  Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  te- 
nha assim  entendido  c  faça  executar. 
Paço,  em  2  de  Abril  de  1 862.-=:==REI.» 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  de  reconhecida  justiça  c  ur- 
gência melhorar  a  situação  dos  Oniciaes 


da  guarnição  das  Províncias  de  Angola 
e  S.  Thoraé  e  Príncipe,  cujos  vencimen- 
tos sendo,  como  actualmente  são,  pagos 
em  moeda  fraca,  se  tornam  insuflicien- 
tes  para  occorrer  ás  primeiras  necessi- 
dades da  vida:  Hei  por  bem,  Tomando 
em  consideração  as  representações  que  a 
tal  respeito  Me  téem  sido  presentes  e 
Usando  da  faculdade  conferida  pelo  §  1  ."* 
do  artigo  15.^  do  Acto  Addicional  á 
Carta  Constitucional  da  Monarchia,  de- 
pois de  ouvido  o  Conselho  Ultramarino, 
c  o  de  Ministros,  Ordenar  que  os  venci- 
mentos dos  Offíciaes  da  guarnição  das 
referidas  Provincias  lhes  sejam  pagos  em 
moeda  forte,  a  contar  da  publicação  do 
presente  Decreto  nas  mesmas  Provín- 
cias. 

O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
em  2  de  Abríl  de  1862.^REI.n»y(7x<?' 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Convindo  prevenir  quaesquer  duvi- 
das, que  nas  Provincias  Ultramarinas  se 
possam  suscitar,  sobre  se  as  vendas  dos 
navios  estão  ou  não  sujeitas  ao  paga- 
mento de  siza,  a  fim  de  evitar  questões 
como  a  que  ultimamente  teve  logar  em 
Cabo  Verde,  por  occasiâo  de  ser  reque- 
rida á  Junta  da  Fazenda  d^aquella  Pro- 
vinda a  restituição  da  siza,  paga  pela 
venda  de  um  navio,  por  entender  o  com- 
prador té-la  satisfeito  indevidamente, 
sobre  o  que  se  deram  diíTerentes  opi- 
niões: Sua  Magestade  El-Kei,  Conside- 
rando que  pela  Legislação  doeste  Paiz, 
e  pela  de  quasl  todas  as  nações  da  Eu- 
ropa, téem  sido  desde  longa  data  con- 
siderados os  navios  como  bens  moveis, 
e  que  com  quanto  até  certa  epocha  es- 
tivessem sujeitos  ao  pagamento  da  siza 
pela  sua  venda,  foram  d'ella  isentos  de- 
pois da  publicação  do  Decreto  de  1 9  de 
Abril  de  1832,  que  desobrigando  de  tal 
pagamento  as  vendas  c  trocas  dos  bens 
da  referida  espécie,  ficaram  em  tal  dis- 
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posição  con>(3rehendidaS'  as  vendas  das* 
eiwbarcaçoes^pela  natureza  de  bens  moivi- 
li  avios;  Considerando'  que  esta  Legfislação 
rege*  ainda  hoje  em  iodas  a&  Possessões 
Ultrainarinats,  não  só  pela  dísposiçãacon^ 
tida  no  artigo  3.^  do  supracitado  Dbcreto, 
que  o  tnanda  vigorar  em  todo  o  territó- 
rio portugoez,  como  tafmbem  porque  a 
Carla  de  Lei  de  2  de  Outubro  de  1841, 
elevando  a  sita  a  3  por  cento,  e  conser- 
vando «enipre  o  inesiiK)  principio  de  que 
os  bens  nioveis'  nao  estavam  sujeitos  ao 
pagamento  de  siza,  foi  declarada  exten- 
siva e  mandada  appliear  ns  sobreditas 
Possessões  pelo  Decreto  de  1 4  de  Setem- 
bro de  1844,  em  virtude  da  auctorisaçao 
concedida  ao  Governo  pelo  artigo  1.** 
da  Carla  de  Lei  de  2  de  Maio  de  1843: 
Manda,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Nc- 
gec'H>%  da  Marinha  e  Ultramar,  partici- 
par ao  Governador  Geral  da  Província 
de  Cabo  Verde  que,  Conformando-Se  com 
a  opinião  emittida  a  este  respeito  pelo 
Conselheiro  Ajudante  do  Procurador  Ge- 
ral da  Coroa,  junto  a  este  Ministério,  em 
1 9  de  Março  ultimo,  Ha  por  bem  De- 
clarar que  nao  estão  sujeitas  ao  pa- 
gamento de  siza  as  vendas  de  navios 
effectuadas  em  qualquer  das  Províncias 
Ultramarinas. 

Paço,  êm  12  de  Abril  de  1862.«« 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 

Idênticas  se  expediram  a  todos  os  Go- 
vernadores do  Ultramar. 


Considerando  de  manifesta  utilidade 
e  reconhecida  justiça,  honrar  os  serviços 
prestados  á  Pátria,  e  perpetuar  a  memo* 
ria  dos  sacrifícios  feitos  pela  NaçSo; 

Considerando,  que  por  esta  forma  se 
estimulam  as  nobres  aspirações  e  os  brios 
generosos; 

Considerando  digna  de  especial  men- 
ção c  recompensa,  a  expedição  enviada 
a  Angola  no  anno  de  1859,  assim  pela 
arriscada  crise  em  que  se  realísou,  como 
pelas  funestas  consequências  que  pre- 
veniu: 


Hei  por  bem,  Dando  exocuçâo  ao  ex- 
presso pensamento  de  Met*  uwito  amaéo 
e  sempre  chorado  Ipmãô  o  Senhor- R^ 
D.  Pedro  V,'  de  abençoa<4a  uiemorí»*  in- 
stituir  uma  Medallva  oomtwemoraiiva  da 
dita  expedição,  que  se  deaoniiiiará««- 
Mtdalhade  D.  Pedro F,^=^  será  dislri- 
burda*  a  todos  os  indivíduos,  que  tia  i»es- 
ma  expedição  tojuarani  parte,  qualifi* 
cados  estes  em  Ires  classes,  Clicíes  de 
forças,  Officiacs  c  praças  do  pret,  iiari- 
nhagem  ou  tropa;  devendo  aosprimeÍTOs^ 
competir  a  Medalha  cunhada  em  oiro, 
aos  segundos  em  prata,  e  aos  terceiros 
em  cobre;  e  devendo  a  referida  Medattia, 
que  de  um  lado  teríí  a  effigie  de  Sua  Ma» 
geslade  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  V,  e  do 
outro  a  XtW^^^Exf edição  d^  Angola: 
\  859  :=^ser  usada  pendente  de  fita  anti 
escuro,  orlada  de  branco. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assini 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  15  de  Abril  de  l862.«=REI.==/«c 
da  Silva  Me?ides  Leal. 


Attendendo  ao  que  Me  rq>resentoo 
Jacintho  de  Gouveia  Leal,  pedindo  lhe 
sejam  concedidos  por  aforamento  os  ter^ 
renos  baldios  de  uma  e  outra  margem 
do  rio  Luinha,  na  P^ovincia  de  Afigela, 
desde  o  sitio  denominado  «Pedra  Catais 
até  á  confluência  do  mesmo  rio  com  o 
Lucála,  e  continuando  pela  margem  di- 
reita d  este  último  até  á  sua  coirfluencia 
com  o  Quanza,  de  forma  que  esta  «• 
tensão  de  terreno  combinada  com  asm- 
largura,  não  dê  menos  de  uma  área  to- 
tal de  5:000  hectares;  e  Conformando* 
Mé  com  o  parecer  do  Conselho  Ultra- 
marino emittido  em  Consultas  de  20  de 
Dezembro  do  anno  próximo  findo,  e  de 
10  do  corrente  mez;  Héi  por  hera  h 
conformidade  do  Decreto  com  força  de 
Lei  de  4  do  dito  mez  de  Dezembro,  Con- 
ceder ao  supplicante  por  aforamento 
5:000  hectares  dostefrrenos  bbldiosqoe 
solicita. 
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O  'Ministro  c  Secretario  cfEstado  dos 
Negócios  tki  «Marinha  e  UUraiiiar  o  lenha 
iassini' entendido  e  (aça  executar.  Paço 
em  1 6  de  Abril  de  1  Heã.^REl.»  José 
da  Silvtt  Mendes  Leal. 


Tendo-Me  sido   preseoie   o  requeri- 

•  ntfftAo  em  qae  Fraociseo  António  Flo- 
ras, súbdito  brasileiro,  pede  a  eoncesâào 
da  lavra  de  uma  mina  de  cobre  situada 
mo  Dístricto  de  Ben^uella,  Provinda  de 
Affig^ola,  entre  13'  e  õ'  e  IS""  e  15'  de 

•  latitode  S,  e  13'  e  10'  e  Í3'  e  25'  de 
•k>ngítude  E.  de  Groenwich  no  rumo  de 
SE.  4  £.  magnético  da  ponta  da  Equi- 
•nnina,  e  distante  doesta  9  teg^uas,  e  6  di- 
tas do  sitio  denoiínínado  Guio»  a  qual  foi 
por  elle  descoberta  e  pesquisada; 

Havendo  o  requerente  assignado,  por 
seu  bastante  procurador,  o  termo  pre- 
scripto  no  §  1 .°  do  artigo  2.^  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  32  de  Dezembro  de 
1852,  no  qual  declara  desistir  de  qual- 
q«ier  direito  como  estrangeiro»  em  tudo 
que  se  referir  á  concessão; 

Attendendo  a  que  o  supplicante  sa- 
tisfez ao  disposto  nos  §§  l.""  e  2.®  do 
artigo  4.^  do  mencionado  Decreto,  e  a 
que  apresentou  os  documentos  com  que 
prova  ter  os  fundos  necessários  para  a 
lavra  da  dita  mina: 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarifio  de  28 
de  Fevereiro  ultimo.  Conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores,  por  lempo  illimi- 
tado,  a  propriedade  da  dita  mina  de 
eobrey  ficando  salvo  o  direito  de  terceiro, 
eo  s«pplioante  obrigado,  em  virtude  da 
Lei,  ao  segumte: 

1  •"  A  «apresentar  na  Secretaria  d'Es- 
lado  dos  Negooios  d»  Marinha  e  Ultra- 
mar,' o<u  na  Secretaria  do  Goveraio  Geral 
dridita  Provincia  de  Aingolas  o  nome  do 
lengenheirorque  fca;de  divígir  o  trabalho 
tde  míneraçãos  o  o  documento  que  prove 
a  sua  idoneidade; 

2.®  A^^ar  coneço  tao9*trftbnlhos  de 
etjdoraçi»  dentro  do  praso  de  um  «mo, 


contado  do  dia  da  posse,  devondo  esta 
ter  logar  30is  mezes  depois  da  data. do 
presente  Decncto; 

•  ^.^  A  não  sus|)euder  a  lavra  <la  awna. 
Para  intellígenora  desta  disposição,  a 
citada  mina  não  se  considerará  em  es- 
fado  de  Ifrvua,  se  não  tiver,  pelo  menos, 
trabalhando  quatro  operários  contiima- 
ineute; 

4/  A  transportar  á  âua  custa  de  Por- 
tugal, da  Ilha  da  «Madeira  ou  dos  Açores, 
para  o  local  da  mina  um  numero  depes- 
soas  brancas  não  inferior  á  decima  parte 
do  <dos  individues  empregados  na  mes- 
ma mina  durante  o  segundo  annoda 
sua  exploração*  Estes  colooos  não  senão 
obrigados  a  trabalhar  na  mina; 

5/  A  pagar  em  dinheiro  o  salário 
dos  agentes  e  operários  que  empregar, 
não  o  podendo  faeer  com  géneros  ou 
fazendas  de  qualquer  espécie,  contra  a 
vontade  dos  mesmos  agentes  e  operá- 
rios ; 

ô.*"  A  deixar  o  couMuercio  tnleíra- 
mente  livre  no  campo  da  concesaão  e 
seus  contornos,  não  tendo  o  concessio- 
nário direito  exclusivo  senão  á  minera- 
ção no  terreno  demarcado. 

E  Hei  outro  sim  por  bem  Determ-ínar: 

1  «^  Que»  no  local  da  citada  «nina,  se 
escolha  um  ponto  que  sirva  de  centro, 
e  com  o  raio  de  2  léguas  «de  5.  kilome- 
tros  cada  uma,  tirado* desse  centro,  fi- 
quem demarcados  os  limites  do  terreno» 
cuja  exploração  lhe  é  reservada,  na  con- 
formidade da  Lei,  devendo  esta  «demarca- 
ção ser  feita  pelo. Engenheiro, da  Provin- 
cia  á  custa  do  concessionário;  e  seivlhe 
dada  a  posse  com  as  preoíaas  formalida- 
des, eumprindo-lhe  seis.tneaes  depois, 
submetter  ao  Governador  Geral  uma 
planta vrubrioada  peloiineamo  Engenhei- 
ro e  pelo  meaaiooon€Qsaíonftivo».ou>4eu 
agente  devkUMfuento  auctorisado,  kIo  ter- 
reno que  assim  lhe  iioaidemanoido  opm 
o  ponto  etcdiudo  (bem  deaignado»  e  com 
as  i  respectivas  >  demaniafOes;  ^fieniMhHse 
entendendo  ^e^  se  o  oaucessíonaiM  pne- 
ferir,  pax  Icigar  ^e*wna  <oonoes«Ao  de 
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terreno  contíguo,  obter  a  concessão  em 
dois  lotes,  e  nio  mais,  poderá  essa  fa- 
ter-se,  comtanto  que,  a  área  total  do 
terreno  concedido,  não  exceda  a  área 
de  um  circulo  cujo  diâmetro  seja  de  4 
léguas  ou  20  kílometros. 

2.""  Que  será  livre  de  direitos  durante 
três  annos  a  importação,  que  o  conces- 
sionário fizer  pela  Alfandega  de  Ben- 
guella,  de  machinas,  ferramentas  e  uten- 
sílios, que  forem  destinados  e  applicados 
á  exploração  e  laboração  da  mina  con- 
cedida. 

S.^  Que  o  Governo  prestará  toda  a 
protecção  possível  ao  requerente  no  que 
disser  respeito  a  esta  concessão. 

O  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  34  de  Abril  de  íS62.^KEl.=José 
da  Silva  Mendes  LeaL 


Tendo-Me  sido  presente  o  requeri- 
mento, em  que  Francisco  António  Flo- 
res, súbdito  brazileiro,  pede  a  concessão 
da  lavra  de  uma  mina  de  cobre  situada 
no  morro  denominado  Cagcuibe  defronte 
do  Quipiapira,  nas  proximidades  do  Ca- 
corongo,  no  Concelho  do  Dombe  Grande, 
Districto  de  Benguella,  a  qual  foi  porelle 
descoberta  e  pesquizada; 

Havendo  o  requerente  assignado,  por 
seu  bastante  procurador,  o  termo  pre- 
scripto  no  §  l.""  do  artigo  2.^  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  22  de  Dezembro 
de  1852,  no  qual  declara  desistir  de 
qualquer  direito  como  estrangeiro,  em 
tudo  que  se  referir  á  concessão; 

Attendendo  a  que  o  supplicante  sa- 
tisfez ao  disposto  nos  §§  l.""  e  2.^  do 
artigo  4.°  do  mencionado  Decreto,  e  a 
que  apresentou  os  documentos  com  que 
prova  ter  os  fundos  necessários  para  a 
lavra- da  dita  mina: 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  28 
de  Fevereiro  ultimo.  Conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores,  por  tempo  íUimi- 


tado,  a  propriedade  da  dita  mina  de  co- 
bre, ficando  salvo  o  direito  de  terceiro,  e 
o  supplicante  obrigado,  em  virtude  da 
I^i,  ao  seguinte: 

1.^  A  apresentar  na  Secretaria  d^Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral 
da  dita  Província  de  Angola,  o  nome  do 
engenheiro  que  ha  de  dirig^ir  o  trafaaliio 
de  mineração,  e  o  documento  que  prove 
a  sua  idoneidade. 

2.®  A  dar  começo  aos  trabalhos  da 
exploração  dentro  do  praso  de  um  anuo, 
contado  do  dia  da  posse,  devendo  esta 
ter  logar  seis  mezes  depois  da  daU  do 
presente  Decreto. 

3.^  A  não  suspender  a  lavra  da  mioa. 
Para  intelligencía  doesta  disposição,  a 
citada  mina  não  se  considerará  em  es- 
tado de  lavra,  se  não  tiver,  pelo  meoas, 
quatro  operários  trabalhando  continua- 
mente; 

4."*  A  transportar  á  sua  custa  de  Por- 
tugal, da  liba  da  Madeira  ou  dos  Açores, 
para  o  local  da  mina  um  numero  de  pes- 
soas brancas  não  inferior  á  decima  parte 
do  dos  indivíduos  empregados  na  mesma 
mina,  durante  o  segundo  anno  da  sua 
exploração.  Estes  colonos  não  serio  obri" 
gados  a  trabalhar  na  mina; 

5.^  A  pagar  em  dinheiro  o  salário  dos 
agentes  e  operários  que  empregar,  não  o 
podendo  fazer  em  géneros  ou  fazendas 
de  qualquer  espécie,  contra  a  vontade 
dos  mesmos  agentes  e  operários; 

6.°  A  deixar  o  commercio  inteira- 
mente livre  no  campo  da  concessão  e 
seus  contornos,  não  tendo  o  concessio- 
nário direito  exclusivo  senão  á  minera- 
ção no  terreno  demarcado. 

E  Hei  outro  sim  por  bem  Determinar: 

1.*"  Que  no  local  da  citada  mina,  se 
escolha  um  ponto  que  sirva  de  centro, 
e  com  o  raio  de  2  léguas  de  5  kílome- 
tros cada  uma,  tirado  d*esse  centro,  fi-. 
quem  demarcados  os  limites  do  ter-  I 
reno,  cuja  exploração  lhe  é  reservada  na 
conformidade  da  Lei,  devendo  esta  de- 
marcação ser  feita  pelo  Engenheiro  da 
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Provineia  á  custa  do  concessionário;  c 
ser-lhe  dada  a  posse  com  as  precisas 
formalidades,  cua)prindo->lhe,  seis  mezes 
depois,  submetter  ao  Governador  Geral 
uma  planta  rubricada  pelo  mesmo  En- 
genheiro e  pelo  concessionário,  ou  seu 
agente  devidamente  auclorisado,  do  ter- 
reno (|ue  assim  lhe  íica  demarcado  com 
o  ponto  escolhido  bem  desig^nado,  e  com 
as  respectivas  demarcações;  ficando-se 
entendendo  que,  se  o  concessionário  pre- 
ferir, em  logar  de  uma  concessão  de  ter- 
reno contíguo,  obter  a  concessão  em  dois 
lotes,  e  nao  mais,  poderá  essa  fazer-se, 
comtanto  que,  a  área  total  do  terreno 
concedido,  nào  exceda  a  área  de  um  cir- 
culo cujo  diâmetro  seja  de  4  léguas  ou 
20  kilometros; 

2."*  Que  será  livre  de  direitos  durante 
trcs  annos  a  importação  que  o  concessio- 
nário fizer  pela  Alfandega  de  Benguella, 
de  machinas,  ferramentas  c  utensilios, 
que  forem  destinados  e  appHcados  á  ex- 
ploração e  laboração  da  mina  concedida; 

3.®  Que  o  Governo  prestará  toda  a 
protecção  possível  ao  requerente  no  que 
disser  respeito  a  esta  concessão. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  25  de  Abril  de  IS62.=KEI.^  José 
da  Silva  Mendes  Leal.  ■ 


Tendo-Me  sido  presente  o  requeri- 
mento em  que  Francisco  António  Flo- 
res, súbdito  brazileiro,  pede  a  concessão 
da  lavra  de  uma  mina  de  cobre  situada 
no  fim  da  Damba  do  Cuio,  em  direcção 
SS""  SE.  magnético  do  mesmo  sitio,  no 
Concelho  do  Dombe  Grande,  Districto 
de  Benguella,  Provineia  de  Angola,  a 
qual  foi  por  elle  descoberta  e  pesqui- 
sada ; 

Havendo  o  requerente  assignado,  por 
seu  bastante  procurador,  o  termo  pre- 
scripto  no  §  1  .*"  do  artigo  2.**  de  Decreto 
com  força  de  Lei  de  22  de  Dezembro 
de  1852,  no  qual  declara  desistir  de 

BOL.  DO  C.  ULTB. LEG.  NOV. VOL.  Ill 


qualquer  direito  como  estrangeiro,  em 
tudo  que  se  referir  á  concessão; 

Attendendo  a  que  o  supplicante  sa- 
tisfez ao  disposto  nos  §§  l.**  e  2.**  do  ar- 
tigo 4.**  do  mencionado  Decreto,  e  a  que 
apresentou  os  documentos  com  que  prova 
ter  os  fundos  necessários  para  a  lavra  da 
dita  mina: 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
28  de  Fevereiro  ultimo,  Conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores,  por  tempo  illimi- 
tado,  a  propriedade  da  dita  mina  de  co- 
bre, ficando  salvo  o  direito  de  terceiro, 
e  o  supplicante  obrigado,  em  virtude  da 
Lei,  ao  seguinte: 

1.**  A  apresentar  na  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral 
da  dita  Província  de  Angola,  o  nome  do 
engenheiro  que  ha  de  dirigir  o  trabalho 
de  mineração,  e  o  documento  que  prove 
a  sua  idoneidade; 

2.^  A  dar  começo  aos  trabalhos  da 
exploração  dentro  do  praso  de  um  anno, 
contado  do  dia  da  posse,  devendo  esta 
ter  logar  seis  mezes  depois  da  data  do 
presente  Decreto; 

3.°  A  não  suspender  a  lavra  da  mina. 
Para  intelligencia  d  esta  disposição,  a  ci- 
tada mina  nào  se  considerará  em  estado 
de  lavra,  se  não  tiver,  pelo  menos,  quatro 
operários  trabalhando  continuamente; 

4.®  A  transportar  á  sua  custa  de  Por- 
tugal, da  Ilha  da  Madeira  ou  dos  Açores, 
para  o  local  da  mina  um  numero  de  pes- 
soas brancas  não  inferior  á  decima  parte 
do  dos  individuos  empregados  na  mesma 
mina,  durante  o  segundo  anno  da  sua 
exploração.  Estes  colonos  não  serão  obri- 
gados a  trabalhar  na  mina; 

5p^  A  pagar  em  dinheiro  o  salário  dos 
agentes  e  operários  que  empregar,  não 
o  podendo  fazer  em  géneros  ou  fazendas 
de  qualquer  espécie,  contra  a  vontade 
dos  mesmos  agentes  e  operários; 

6.®  A  deixar  o  commercio  inteira- 
mente livre  no  campo  da  concessão  e 
seus  contornos,  não  tendo  o  concessiona- 
95 
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pio  direito  eibclusivo  senão  á  mineração 
no  terreno  demarcado. 

£  Hei  outro  sim  por  bem  Determinar: 

1 .?  Que,  no  local  da  citada  mina^  se 
esfiolha  um  ponta  que  sirva  de  centro, 
e  eom  o  raio  de  2  léguas  de  5  kilome- 
tjFDs  cada  uma,  tirado  doesse  centro,  íi* 
quem  demarcados  os  limites  do  Uerreno, 
cuja  exploração  lhe  é  reservada  na  con- 
formidade da  Lei,  devendo  esta  de- 
marcação ser  feita  pelo  Engenkeíro  da 
PfiOTincía  á  custa  do  concessionário;,  e 
ser-Ihe  dada  posse  com  as  precisas  for- 
malidades, cumprindo-lhe,  seis  mezes 
depois,  submetter  ao  Governador  Geral 
uma  planta  rubricada  pelo  mesmo  En- 
genheiro e  pelo  concessionário  ou  seu 
agente  devidamente  auctorisado^  do  ter- 
reno que  assim  lhe  fica  demarcado  com 
o  ponto  escolhido  bem  designado,  e  com 
as  respectivas  demarcações;  (icando*se 
entendendo  que,  se  o  concessionário  pre- 
ferir, em  legar  de  uma  concessão  de  ter- 
reno contiguo,  obter  a  concessão  em  dois 
lotes,  e  não  mais,  poderá  essa  fazer-se, 
comtanto  que,  a  área  total  do  terreno 
concedido,  não  exceda  a  área  de  um  cir- 
culo cujo  diâmetro  seja  de  4  léguas  ou 
20  kilometros; 

2.''  Que  será  liyre  de  direitos  durante 
três  annos  a  importação  que  o  concessio- 
nário fizer  pela  Alfandega  de  fienguella, 
de  machiuas,  ferramentas  e  utensilios 
destinados  e  applicados  á  exploração  e 
laboração  da  mina  concedida; 

3.*^  Que  o  Governo  prestará  toda  a 
protecção  possível  ao  requerente  no  que 
disser  respeito  a  esta  concessão. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Alarinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  fia^a  executar.  Paço, 
em^  26  de  Abril  de  íS62.^KEL=José 
da  Silva  Mendes  LeaL 


Tendo-Me  sido  presente  o  requeri^ 
manto  em  que  Francisco  Anftonio  Flo- 
res, súbdito  brazileiro,  pede  a  concessão 
da  lavra  de  uma  mina  de  cobre  situada 


no  Districto  do  BengueUo,  Provincia  de 
Angola,  entre  13'  e  7'  e  13''  e  1  2'  de 
latitude  S.  e  12''  e  54'  e  13''  de  longi- 
tude L.  do  GreenKvich^  a  3  léguas  do 
ponCo^  donomíBada  Cuiov.  na  rusio  SOv 
4.^  de  S.  magnético,  e  a  légua  e  meta  de 
ponto  chatoado  Eminene,  a  qual  foi  por 
elle  desGobevta  e  pesquizada; 

Havendo  o  requerente  asaignado»  por 
seu  bastante  procurador,  o  teirmo  pino- 
scripto  no  §  1  ."^  do  artigo  2.^  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  22  de  Dezembro  da 
1 852,  no*  qual  declara  desistir  de  qusií- 
quen  direito  coiuo  estrangeiro,  em  todo 
que  se  referir  4  concessão ; 

Attendendo  a  que  o  supplicaole  sar 
tisfez  ao  disposto  nos  §§  1 ."  e  2.^  do 
artigo  4.^  do  mencionado  Decreto,  e  a 
que  apresentou  os  documentos  com  que 
prova  ter  os  fundos  necessários  para  a 
lavra  da  dita  mina; 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  2ft 
de  Fevereiro  ultimo.  Conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores,  por  tem[>o  illimi- 
tado,  a  propriedade  da  dita  mina  de 
cobre,  ficando  salvo  o  direito  de  ter* 
ceiro,  e  o  siipplicante  obrigado,  em  vir- 
tude da  Lei,  ao  seguinte: 

l.""  A  apresentar  na  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  líltia- 
niar,  ou  na  Secretaria  do  Governo  GeraL 
da  dita  Província  de  Angola,  o  nome  do 
engenheiro  que  ha  de  dirigir  o  trabaiho 
de  mineraçáo,  e  o  documento  que  prove 
a  sua  idoneidade; 

2J^  A  dar  começo  aos  trabalhos  de 
exploração  dentro  do  praso  de  um  anno, 
contado  do  dia  da  posse,  devendo  esta 
ter  logar  seis  mczes  depois  da  data  do 
presente  Decreto; 

3..^  A  não  suspendera  lavra  da  mina» 
Para  intelligeneia  d'csta  disposição,  a  c^ 
tada  mina  não  se  considerará  em  estado 
de  lavra,  se  não  tiver,  pelo  menos, 
trabalhando  quatro  operários  contínua- 
naente; 

4i.°  A  transportai  á  sua  custa  de  Por- 
tugal, da  Uba  da  Madeira  ou  dos  Açores» 
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<para  o  local  d«  mina  aro  niiinero  de  pes- 
soas brancas  nSo  inferior  á  decima  pavte 
do  dos  indivíduos  en]()reg;ados*na  mesma 
«mina  durante  o  segundo  anne  da  «ua 
eKpIoração.  Estes  colonos  não  serão  obri- 
fpdos  a  trabalhar  na  mtna; 

5.®  A  pag^ar  em  dinheiro  o  salário  dos 
agentes  e  operários  que  empregar,  nao 
o  podendo  faser  com  géneros  ou  fazen- 
das de  qualquer  espécie,  contra  a  von- 
tade dos  mesmos  agentes  e  operários; 

6.°  A  deixar  o  comraercio  inteira- 
mente livre  no  campo  da  t^oneessâo  e 
seus  contornos,  nSo  tendo  o  concessio- 
nário direito  senão  á  mineração  no  ter- 
reno demarcado. 

E  Hei  outro  sim  por  bem  Determinar: 
1/  Que,  no  Ipcal  da  citada  mina,  se 
escolha  um  ponto  que  sirva  de  centro, 
e  com  o  raio  de  3  léguas  de  &  kilome- 
tros  cada  nma,  tirado  d  esse  centro,  fi- 
quem demarcados  os  limites  do  terreno, 
cuja  exploração  lhe  é  reservada  na  con- 
formidade da  Lei,  devendo  esta  demar- 
cação ser  feita  pelo  Engenheiro  da  Pro- 
víncia á  custa  do  concessionário ;  e  ser-lhe 
dada  a  posse  com  as  precisas  formalida- 
des, cumprindo-lhe,  seis  mezes  depois, 
submetter  ao  Governador  Geral  uma 
planta  rubricada  pelo  mesmo  Engenhei- 
ro e  pelo  mesmo  concessionário,  ou  seu 
agente  devidamente  auctorisado,  do  ter- 
reno que  assim  lhe  fica  demarcado  com 
o  ponto  escolhido  bem  designado,  e  com 
as  respectivas  demarcações;  fícando-se 
entendendo  que,  se  o  concessionário  pre- 
ferir, em  logar  de  uma  concessão  de  ter- 
reno contiguo,  obter  a  concessão  em  dois 
lotes,  e  não  mais,  poderá  essa  fazer-se, 
comtanto  que,,  a  área  total  do  terreno 
concedido,  não  exceda  a  área  de  um  cir- 
culo cujo  diâmetro  seja  de  4  léguas  ou 
20  kilometros; 

2.^  Que  será  livre  de  direitos  durante 
três  annos  a  importação  que  o  concessio- 
nário fizer  pela  Alfandega  de  Benguella, 
de  machinas,  ferramentas  e  utensilios, 
qae  forem  destinados  e  applicados  á  ex- 
ploração e  laboração  da  mina  concedida ; 


S.""  Qae  o  Governo  «prestará  toila  a 
protecção  "possivel  ao  requerente  «no  qae 
disser  respeito  a  esta  concessão. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  das 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenfat 
assim  entendido  e  faça  ^executar.  Paço, 
em  28  de  Abril  de  íS62.=  KEl.^Jo9é 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Tendo-Mc  sido  presente  o  requerimen- 
to em  que  Francisco  António  Flores,  súb- 
dito brazileiro,  pede  a  concessão  da  lavra 
de  duas  minas  de  cobre  situadas  a  legua 
e  meia  para  duas  léguas  a  S.  4/  de  SO. 
da  bahia  do  Cuio,  a  1 S''  e  1'  de  latitude  S., 
Districto  de  Benguella,  Provincia  de  An- 
gola, encontrando-se  em  uma  das  ditas 
minas  minério  de  chumbo  em  galiena,  e 
carbonato  de  chumbo,  as  quaes  foram 
por  elle  descobertas  e  pesquizadas; 

Havendo  o  requerente  assignado,  por 
seu  bastante  procurador,  o  termo  pre- 
scripto  no  §  I  .*^  do  artigo  2.'^  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  22  de  Dezembro  de 
1852,  no  qual  declara  desistir  de  qual- 
quer direito  como  estrangeiro,  em  tudo 
que  se  referir  á  concessão; 

Attendendo  a  que  o  supplicante  satis- 
fez ao  disposto  nos  §§  l.**  e  2.°  do  ar- 
tigo 4.®  do  mencionado  Decreto,  e  a  que 
apresentou  os  documentos  com  que  prova 
ter  os  fundos  necessários  para  a  lavra  da 
dita  mina; 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  28 
de  Fevereiro  ultimo.  Conceder  a  Fran- 
cisco António  Flores,  por  tempo  illimi- 
tado,  a  propriedade  das  ditas  minas  de 
cobre,  ficando  salvo  o  direito  de  t^- 
ceiro,  e  o  supplicante  obrigado,  em  vir- 
tude da  Lei,  ao  seguinte: 

1.^  A  apresentar  na  Secretaria  d*Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral 
da  dita  Provincia  de  Angola,  o  nome  do 
engenheiro  que  ha  de  dirigir  o  trabalho 
de  mineração,  e  o  documento  que  prove 
a  sua  idoneidade; 
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2.^  A  dar  começo  aos  trabalhos  da 
exploração  dentro  do  praso  de  um  anno, 
contado  do  dia  da  posse,  devendo  esta 
ter  logar  seis  mezes  depois  da  data  do 
presente  Decreto; 

3.®  A  não  suspender  a  lavra  das  mi- 
nas. Para  intelligencia  d  esta  disposição, 
a  citada  mina  nao  se  considerará  em  es- 
tado de  lavra,  se  nào  tiver,  pelo  menos, 
quatro  operários  trabalhando  continua- 
mente ; 

4.''  A  transportar  á  sua  custa  de  Por- 
tugal, da  Ilha  da  Madeira  ou  dos  Açores, 
para  o  local  das  minas  um  numero  de 
pessoas  brancas,  nào  inferior  á  decima 
parte  do  dos  individues  empregados  nas 
mesmas  minas,  durante  o  segundo  anno 
da  sua  exploração.  Estes  colonos  não  se- 
rão obrigados  a  trabalhar  nas  minas; 

5.®  A  pagar  cm  dinheiro  o  salário  dos 
agentes  c  operários  que  empregar,  nào 
o  podendo  fazer  em  géneros  ou  fazendas 
de  qualquer  espécie,  contra  a  vontade 
dos  mesmos  agentes  e  operários; 

6.^  A  deixar  o  commercio  inteira- 
mente livre  no  campo  da  concessào  e 
seus  contornos,  nào  tendo  o  concessio- 
nário direito  exclusivo  senào  á  minera- 
ção do  terreno  demarcado. 

E  Hei  outro  sim  por  bem  Determinar: 

l.°  Que,  no  local  da  citada  mina,  se 
escolha  um  ponto  que  sirva  de  centro, 
e  com  o  raio  de  2  léguas  de  5  kilome- 
tros  cada  unia,  tirado  d'essc  centro,  fi- 
quem demarcados  os  limites  do  terreno, 
cuja  exploração  lhe  é  reservada  na  con- 
formidade da  Lei,  devendo  esta  demar- 
cação ser  feila  pelo  Engenheiro  da  Pro- 
víncia á  custa  do  concessionário ;  eser-lhe 
dada  a  posse  com  as  precisas  formalida- 
des, cumprindo-lhe,  seis  mezes  depois, 
submetter  ao  Governador  Geral  uma 
planta  rubricada  pelo  mesmo  Engenhei- 
ro e  pelo  concessionário,  ou  seu  agente 
devidamente  auctorisado,  do  terreno  que 
assim  lhe  fíca  demarcado  com  o  ponto 
escolhido  bem  designado,  e  com  as  res- 
pectivas demarcações;  ficando-se  enten- 
dendo que,  se  o  concessionário  preferir 


em  logar  de  uma  concessão  de  terreno 
contiguo,  obter  a  concessão  em  dois  lo- 
tes, e  não  mais,  poderá  essa  fazer-se» 
comtaiito  que,  a  área  total  do  terreno 
concedido,  não  exceda  a  área  de  um  cir- 
culo cujo  diâmetro  seja  de  4  léguas  ou 
20  kilometros; 

S.""  Que  será  livre  de  direitos  durante 
três  ànnos  a  importação  que  o  conces- 
sionário fizer  pela  Alfandega  de  Ben- 
guella,  de  machinas,  ferramentas  e uten- 
sílios, que  forem  destinados  e  applicados 
á  exploração  e  laboração  da  mina  conce- 
dida; 

3.°  Que  o  Governo  prestará  toda  a 
protecção  possivel  ao  requerente  no  que 
disser  respeito  a  esta  concessão. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  I  de  Maio  de  1862.  =  REI.=/<?xe' 
fia  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  n.*"  152,  de  27  de 
Maio  de  1861,  dando  conta  de  ter  de- 
ferido ao  requerimento  que  lhe  dirigiu 
Francisco  António  Flores,  pedindo-lhe  li- 
cença para  embarcar  no  porto  de  Bea- 
guella  para  Lisboa  7:500  arrobas  de  mi- 
nério de  cobre,   ficando  o  supplicante 
obrigado  ao  pagamento  dos  respectivos 
direitos  de  exportação  logo  que  fossem 
arbitrados  pelo  Governo;  e  Considerando 
Sua  Magestade  que  o  Decreto  de  22  de 
Dezembro  de  1852,  no  artigo  14,%  mar- 
ca os  direitos  que  se  devem  pagar  pelos 
mineraes  extrahidos  quando  se  formem 
estabelecimentos  fixos,  mas  não  previne 
a  hypothese  da  exportação  de  mineraes 
fora  d'este  caso,  parecendo  ter  tido  prin- 
cipalmente por  fim  animar  a  lavra  de 
minas  feita  por  meio  de  taes  estabeleci- 
mentos; Considerando  finalmente  que  na 
Pauta  das  Alfandegas  de  Angola  de  25 
de  Junho  de  1849  nao  ha  direitos  desi- 
gnados para  o  género  de  que  se  trata,  e 
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que  cm  todo  o  caso  elles  nao  devem  ser 
menores  do  que  os  que  se  pagam  pelos 
mineraes  extrahidos  por  meio  dç  esta- 
belecimentos fixos:  Manda  O  Mesmo  Au- 
g^usto  Senhor,  pela  Secrelaria  d*Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino,  dado  em  Consulta  de 
14  de  Outubro  do  anno  próximo  passa- 
do, communicar  ao  Governador  Geral 
da  Província  de  Angola,  para  seu  conhe- 
cimento e  fins  convenientes,  e  em  res- 
posta ao  citado  Officlo,  que  o  mencio- 
nado Francisco  António  Flores  deve  pa- 
gar pelo  mineral  que  tiver  exportado  o 
direito  de  5  por  cento  ad  valorem,  no 
logar  do  despacho. 

Paço,   cni    19   de  Maio  de   1862.== 
José  da  Silva  Mendes  Leal, 


Attendendo  ao  que  Me  representou 
John  Beaton,  pedindo  se  lhe  conceda  uma 
porção  de  terreno  na  Província  de  An- 
gola, para  a  cultura  do  algodão:  Hei  por 
bem,  Conformando-Me  com  a  Consulta 
do  Conselho  Ultramarino  de  6  do  cor- 
rente, e  Tendo  em  consideração  as  dis- 
posições da  Lei  de  21  de  Agoslo  de  1 856 
e  Decreto  com  força  de  Lei  de  4  de  De- 
zembro de  1861,  Conceder  ao  mencio- 
nado John  Beaton  uma  arca  de  terrenos 
baldios  ou  outros  incultos  pertencentes 
ao  Estado,  na  dita  Província,  de  169:4  14 
hectares  e  56  ares,  debaixo  das  condi- 
ções que  fazem  parte  do  presente  De- 
creto, e  que  com  elle  baixam  assignadas 
pelo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  c  Secretario  d'Es- 
tado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  21  de  Maio  de  1862. 
=REI.=  yio^e  da  Silva  Mendes  Leal. 

COMDIÇOES  COM  AS  ODAES  É  FEITA  A  JOHN  BEATON  A  CON- 
CESSÃO DE  169:414  HECTARES  E  60  ARES  OE  TERRE- 
NOS BALDIOS  NA  PROVÍNCIA  DE  ANGOLA,  A  QUE  SE 
REFERE  O  DECRETO  D'E8TA  DATA. 

1 .'  Que  os  terrenos  de  que  trata  esta 
concessão  poderão  ser  dados  em  uma  ou 


mais  localidades  da  mesma  Provincia,  fi- 
cando o  concessionário  sujeito  ás  dispo- 
sições dos  artigos  3.**  e  4.®  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  4  de  Dezembro  de 
1861,  relativas  ao  effectivo  aproveita- 
mento dos  mesmos  terrenos; 

2.*  Que  o  foro  que  deve  pagar  pelos 
terrenos  concedidos  será  de  1 0  réis  por 
hectare,  estabelecido  no  citado  Decreto 
com  força  de  Lei  de  4  de  Dezembro  de 
1861; 

3.*  Que  é  permittida  ao  concessioná- 
rio a  importação,  livre  de  direitos,  por 
dez  annos,  sob  a  fiscal isaçao  da  Auctori- 
dade  competente,  de  todos  os  materiaes, 
machinas  e  utensílios  destinados  para  a 
cultura  dos  ditos  terrenos,  bem  como 
para  a  conslrucção  dos  edifícios  e  offici- 
nas,  e  para  o  transporte  dos  géneros  da 
sua  producção,  limitando-se,  pelo  que 
respeita  a  quaesquer  embarcações  de 
vela  ou  movidas  a  vapor,  ás  que  forem 
empregadas  na  navegação  de  cabotagem 
ou  nos  rios  da  Provincia,  o  ainda  estas 
com  a  clausula  de  serem  embandeiradas 
como  porluguezas; 

4.*  Que  é  concedida  isenção  de  direi- 
tos por  todo  o  algodão  que  exporlar  o 
concessionário  durante  o  praso  estabele- 
cido no  artigo  1.°  do  outro  Decreto,  tam- 
bém com  força  de  Lei,  de  4  de  Dezem- 
bro de  1861,  e  nos  termos  do  mesmo 
artigo; 

5.*  Que  é  permittido  ao  concessio- 
nário ter  armamentos  para  a  defeza  dos 
terrenos  concedidos  ou  dos  seus  estabe- 
lecimentos agrícolas;  devendo  ser  deter- 
minado pelo  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia, em  Conselho,  o  numero  assim 
como  a  qualidade  dos  ditos  armamentos, 
na  conformidade  do  artigo  20.^  da  Lei 
de  21  de  Agosto  de  1856; 

6.*  Que  o  concessionário  fica  obriga- 
do a  apresentar  dentro  de  nove  mezes, 
contados  da  data  de  hoje,  organisada  a 
Companhia  para  a  cultura  dos  ditos  ter- 
renos, com  o  fundo  de  300:000  libras 
esterlinas  e  de  modo  que  se  nao  possa 
duvidar daeffectividadedo mesmo  fundo; 
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7.'  Que  o  concessionário  ou  a  Com- 
panhia ficam  sujeitos  em  tudoc  por  tudo 
ás  Leis  do  paiz,  como  se  fossem  súbditos 
portugueses,  desistindo  os  directores, 
agentes  e  c|uaes(|uer  empregados  dos  fo- 
ros e  ((ualidadede  estrangeiros,  para  tudo 
que  disser  respeito  ás  relações  do  mesmo 
concessionário  ou  Companhia  com  o  Es- 
tado; 

8/  Que  se  porventura,  para  se  fun- 
dar alguma  povoação  ou  para  quaesquer 
obras  de  utilidade  publica,  como  egrcjas, 
hospitaes,  alfandegas,  cães,  fortes,  quar- 
téis, etc,  for  mister  expropriar  alguma 
ou  algumas  porções  dos  terrenos  conce- 
didos, o  concessionário  ou  a  Companhia 
nao  poderão  exigir  indemnisação  alguma 
pelos  mesmos  terrenos  que  forem  expro- 
priados, mas  só  lhes  será  diminuido  pro- 
porcionalmente o  foro  e  pago  o  valor 
das  bem  feitorias  que  n  elles  tiverem  feito. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  21  de  Maio  de 
lS62.=José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Tendo  o  Governador  da  Provincia  de 
S.  Thomé  e  Principe,  por  Officio  n.*^  207, 
de  30  de  Setembro  do  anno  próximo 
passado,  submettido  á  Regia  approvaçao 
a  deliberação  que  tomou  por  sua  Porta- 
ria d  aquella  mesma  data,  nomeando  pro- 
visoriamente um  Solicitador  da  Fazen- 
da para  promover  a  cobrança  das  dividas 
ao  cofre  da  mesma  Fazenda,  provenien- 
tes das  rendas  das  roças  do  Estado,  visto 
achar-se  uma  tal  cobrança  em  grande 
atrazo:  Sua  Magestade  El-Rei,  Conside- 
rando que  ao  Ministério  Publico  incum- 
be promover  com  a  maior  efficacia  a  in- 
stauração, proseguimento  e  conclusão 
dos  processos  respectivos  para  a  arreca- 
dação dos  reditos  da  Fazenda  Nacional, 
procurando  remover  quaesquer  embara- 
ços que  a  isso  se  opponham,  como  é  ex- 
presso cm  diferentes  disposições  expe- 
didas pelos  Ministérios  da  Justiça  e  da 
Fazenda»  não  pode  deixar  de  reconhecer 
que  por  parte  do  Delegado  da  Provincia 


de  S.  Thomé  tem  havido  dedletxo  em  so- 
licitar e  pponaover  a  cobrança  da*  di^ 
das  a.  que  o  citado  Officio  se  refere,  € 
Quer  que  o  mesoio  Delegado  seja  por 
símilhante  falta  advertido. 

Pelo  que  respeita  á  nomeação  prtm- 
soria  do  dito  Solicitador  da  Fazeeda;  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Considerande 
que  para  remover  os  embaraços,  qaeia 
referida  Provincia  hoje  se   dôo  para  a 
prompta  arrecadação  das  referidas  Te». 
das  em  dívida  é  indispensável  a  creaçte 
provisória  d'aquella  entidade:    Ha  por 
bem,  Conformando-Se  com  a  opieiio  do 
Conselheiro  Ajudante  do  Procurador  Ge- 
ral da  Coroa  junto  a  este  Ministério,  « 
sua  informação  de  6  do  corrente  roex, 
Approvar  a  deliberação  tomada  pelo  re- 
ferido Governador,  em  Portaria  de  3fl 
de  Setembro  ultimo;  devendo  o  So/icí- 
tador  assim  nomeado  vencer  2*fi  çor 
cento  das  quantias  arrecadadas  e  nao  6 
por  cento,  como  lhe  foi  concedido  peh 
dita  Portaria,  por  isso  que  nas  execu- 
ções (iscaes,  segundo  o  artigo  6&6.^  da 
Novissima  Reforma  Judiciaria,  não  pa- 
gando o  devedor  no  decendio  legal  se  ac- 
cumulam  unicamente  mais  6  por  cento 
para  serem  distribuídos  2  7^  ao  Doutor 
Delegado,  2  Ya  ao  Solicitador  e  1  ao  Es- 
crivão, e  só  com  prejuízo  dos  interesses 
do  Delegado  e  Escrivão,  ou  da  Faienda 
Publica  é  que  poderiam  ser  abonados  os 
6  por  cento  ao  Solicitador. 

O  que  assim  se  participa,  pela  Secre- 
taria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  ao  Governador  da  Provincia 
de  S.  Thomé  e  Principe,  para  sua  infel- 
ligencia  e  devidos  eíFeitos. 

Paço,  em  23  de  Maio  de  1862,= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Havendo  representado  por  este  Minis- 
tério a  Direcção  da  Companhia  União 
Mercantil  a  necessidade  de  serem  lega/i- 
sados  os  papeis  dos  Paquetes  a  vapor  que 
navegam  para  a  Africa  Occidental,  a 
bordo  dos  mesmos  Paquetes,  pela  Auct<>* 
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ridade  que  procede  á  competente  visita; 
ialiO  espeoialmentc  aos  portos  de  Ambriz 
e  Benguella,  por  quanto  no  priuieiro  d'es- 
tes  portos  muitas  vezes  o  mar  nao  dá  lo^ 
gsar  a  que  o-  navio  possa  descarregar,  e 
quo  aendo ospapeisremettidos  para  terra 
para  a  respectiva  leg;alisaçao,  pode  dar-se 
o   caso  do  navio  se  ver  obrigado  a  fugir 
cUt  costa  poir  causa  da  calema  alii  tão  fre- 
quente, e  ser  depois  capturado  por  qual- 
quer navio  dos  cruzeiros»  e  julgado  pelo 
menos  suspeito:  Mauda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar»  auctori* 
sar  o  Governador  Geral  da  Província  de 
Angola,  para  que,  tomando  na  devida 
consideração  as  rasões  expendidas,  espe- 
cialmente pelo  que  respeita  ao  primeiro 
d^aquelles  portos,  dê  as  providencias  que 
julgar  convenientes  no  sentido  de  defe- 
rir ao  que  pretende  a  citada  G)mpanhia, 
uma  vez  que  se  nao  opponha  a  isso  qual- 
quer inconveniente  grave  do  serviço  pu* 
blico,  dando  conta  por  este  Ministério  das 
providencias  que  adoptar  sobre  este  ob- 
jecto. 

Paço,  em  26  de  Maio  de  1862.^=» 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei,  o  OfBcio  n.^  48,  do  Governador  Ge- 
ral do  Estado  da  índia,  datado  de  4  de 
Abril  de  1 860, dando  varias  informações 
acerca  do  logar  de  Administrador  do  G)r- 
reio  da  Praça  de  Diu:  Manda  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communícar  ao  dito  Governador  Geral, 
em  resposta  ao  seu  mencionado  Ofíicio, 
e  para  que  o  faça  constar  á  respectiva 
Junta  de  Fazenda,  Conformando-Se  com 
a  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
1 3>  de  Julho  do  referido  anoo,  que  não  é 
canvenieute  qoe  o  Prifneiro  Escrivão  da 
Feitoria  de  Diu  esteja  incumbido  da  ad- 
ministração do  Correio,  mas  antes,  con* 
vem  que  esta  admiobtraçao  esteja  a  cargo 
da  respectiva  Alfandega,  como  se  pratica 


em  outras  Provindas  do  Ultramar,  onde 
o  pessoal  não  é  maior  nem  o  serviço  do 
Correio  menos  importante;  mas  quando 
se  reconheça  a  impossibilidade  d'cste  ser- 
viço ser  feito  actualmente  em  Diu  pela 
Alfandega,  deverá  n'cste  caso  encarre^ 
gar-se  a  pessoa  idónea,  a  (juem  se  arbi- 
trará uma  gratificação  que  não  exceda  a 
30  xerafins  inensaes. 

Paço,  em  27  de  Maio  de   1862.— 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representou  a  Companhia  das 
Minas  do  Bembe,  denominada  ffesiem 
Africa  Malachite  Copper  Mines  Company 
lAmited^  Ha  por  bem  Permittir  que  os 
terrenos  que  lhe  foram  demarcados,  possa 
a  mesma  Companhia  aproveita-los  na  cul- 
tura dos  géneros  que  julgar  mais  conve^ 
niente.  O  que,  pela  Secretaria  d,'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se 
communica  ao  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola,  para  seu  conhecimento 
e  effeitos  convenientes. 

Paço,  em  30  de  Maio  de  1862.— 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
El-Rei»  o  OdGcio  n.^  316,  do  Governador 
Geral  da  Provincia  de  Cabo  Verde,  da- 
tado de  24  de  Dezembro  do  anno  próxi- 
mo passado,  expondo  as  duvidas  que  sé 
lhe  oíTereceram  por  occasião  da  venda 
que  fez  Egydio  António  de  Sousa,  do 
patacho  portuguez  Monteiro  1.°,  condem- 
nado  por  inuavegavel,  ao  súbdito  austría- 
co Salvatore  Bonomo,  e  sobre  a  permis- 
são que  este  solicitou  para  o  dito  patacho 
seguir  viagem  para  Bissau,  e  d*alli  ir  com 
escala  para  a  Ilha  do  Maio;  pedindo  o 
mesmo  Governador  Geral  que  sejam  re- 
solvidas as  mesmas  duvidas  para  proce^ 
der  legalmente  nos  casos  idênticos  que^ 
por  ventura  se  possam  dar  para  o  futii^ 
ro:  Manda  O  Miesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negocies  da 
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Marinha  e  Ultra  mar ,  communicar  ao  dito 
Governador  Geral,  em  resposta  ao  seu 
citado  OfGcio,  Conformando-Se  com  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Ajudante  do  Pro- 
curador Geral  da  Coroa  junto  d'este  Mi- 
nistério, datado  de  22  de  Março  ultimo, 
o  seguinte: 

1 .""  Que  todas  as  vezes  que  um  navio 
porUigucz,  condemnado  por  innavegavel 
em  porlo  portugiiez,  for  alli  comprado 
por  estrangeiro,  que  tendo-o  depois  con- 
certado requeira  vistoria  para  se  conhe- 
cer da  sua  navegabilidade,  devem  os  pe- 
ritos ser  nomeados  pelo  Intendente  de 
Marinha  e  na  sua  falta  pelo  Capitão  do 
porlo,  assistindo  á  vistoria  o  Director  da 
Alfandega,  ou  quem  o  represente,  eoVi- 
ce-Consul  respectivo,  havendo-o; 

2."  Que  os  actos  dos  agentes  consula- 
res de  (|ualquer  nação  estrangeira  como 
taes  só  devem  ser  reconhecidos  como  le- 
gitimos,  sendo  praticados  dentro  dos  seus 
respectivos  districtos,  salvo  o  caso  de  em 
qualquer  logar  nao  haver  agente,  porque 
entào  poderá  ser  reconhecido  como  tal  o 
agente  mais  próximo  que  em  caso  de  ne- 
cessidade exercer  as  funcçôes  que  per- 
tenciam áquelle,  como  succedeu  no  caso 
em  questão,  cm  que  oVice-Consul  aus- 
tríaco em  S.  Vicente,  achando-se  em 
S.  Thiago,  aonde  nào  havia  então  agente 
consular,  deu  alli  o  passaporte  ao  refe- 
rido patacho  Monteiro  i.",  que  hoje  se 
chama  Amália. 

Paço,  em  31  de  Maio  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Offício  de  6  de  Julho  ultimo,  enj 
que  a  Junta  da  Fazenda  Publica  da  Pro- 
víncia de  Angola,  deu  conta  da  sua  re- 
solução sobre  o  abono  de  vencimentos  aos 
Juizes  de  Direito  da  Comarca  de  Loanda 
quando  são  chamados  ao  serviço  da  Re- 
lação: O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Con- 
formando-Se com  o  parecer  do  Conselhei- 
ro Ajudante  do  Procurador  Geral  da  Co- 
roa junto  do  Ministério  da  Marinha  e 


Ultramar,  Manda  pela  respectiva  Secre- 
taria d'Estado,  declarar  á  dita  Junta  que 
na  forma  da  disposição  do  artíg^o  70.**  do 
Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1852»  os 
Juizes  de  Direito  que  são  chamadc^  ao 
serviço  da  Relação  devem  ser  abonados 
como  os  Juizes  do  mesmo  Tribunal  desde 
que  tenham  completado  trinta  dias  de 
serviço,  contados  d'aquelle  em  que  efTe- 
cti  vãmente  começarem  a  servir,  mas  que 
lhes  compete  tal  vencimento  quando  nâo 
servem  eíFectivamente,  mas  só  são  cha- 
mados para  certos  processos,  em  que  ou- 
tro juiz  é  impedido. 

Paço,  em  6  de  Junho  de  í  862.=Jo«c 
da  Silva  Meneies  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Mag^estade  El- 
Rei  o  Ofíicio  n.«  56,  de  19  de  iulbo  do 
anno  passado,  pelo  qual  o  Governador 
de  Macau  submette  á  Regia  Confirma- 
ção a  Approvação  que  deu  por  parte  do 
Governo   Portuguez   ao  novo    Regu/a- 
mento  que  lhe  for  dirigido  pelo  Cônsul 
de  Portugal  em  Shanghai  para  os  estran- 
geiros poderem  alli  adquirir  terrenos;  e 
Conformando-Se  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor com  o  parecer  do  Conselho  U/íra- 
marino  emittido  a  este  respeito  em  Con- 
sulta de  23  de  Maio  ultimo.  Manda,  peia 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  participar  ao  sobre- 
dito Governador  que  Ha  por  bem  Con- 
firmar  a  approvação  que  deu  ao  citado 
Regulamento. 

Paço,  em  6  de  Junho  de  1862,=» 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 

REfiUlAUNTO  A  QUE  SE  REFERE  â  REfiU  P0RTARU 
SUPRâ. 

Da  mareaeft*  4o  limite*. 

Artigo  1.^  Os  limites  do  terreno  em 
que  é  applicavel  este  Regulamento  são: 

1.^  Os  que  se  acham  descriptos  dos 
Regulamentos  de  terreno  convenciona- 
dos entre  os  capitães  Kalfour  Cônsul  de 
Sua  Magestade  Britannica,  e  King-moo- 
heo,  Intendente  do  districto,  com  data 
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de  24  de  Setembro  de  1846,  e  poste- 
riormente ao  Convénio  feito  entre  R. 
Alcock,  Cônsul  de  Sua  Majestade  Bri- 
tannica  e  Lin,  Intendente  do  districto, 
coai  data  de  37  de  Novembro  de  1848, 
e  mais  claramente  explicados  no  exem- 
plar adjuncto  do  plano  appenso  ao  refe- 
rido Convénio. 

2/  Os  que  se  acham  definidos  no  Edi- 
tal passado  por  Lin  (Taotae)  com  data  de  6 
de  Abril  de  1849,  em  consequência  de 
certos  arranjos  feitos  entre  S.  Ex.%  de 
uma  parte  e  Mr.  de  Montig^ui,  Cônsul  de 
França,  de  outra  parte,  com  respeito  ao 
espaço  dentro  do  qual  a  súbditos  Fran- 
cezes  é  permittido  adquirir  terrenos  e 
construir  casas,  etc,  arranjos  que  sub- 
sequentemente foram  approvados  e  con- 
firmados pelo  Ministro  da  França,  Mr.  de 
Forth  Kouen:  e  que  vem  a  ser: 

Ao  Sul,  pelo  canal  que  corre  em  re- 
dor da  muralha  da  cidade  desde  a  porta 
de  Norte. 

Ao  Norte,  pelo  rio  Yang-King-Pang. 
Ao  Oeste,  pelo  Pagode  de  Kuanti  e  pela 
ponte  denominada  da  Familia  Schow. 

A  Leste,  pelo  rio  Uwanghoo  desde 
Uaykuan  ou  casa  do  Conselho  contenen- 
sc  até  a  foz  de  Yang-King-Pang. 

Dentro  dos  limites  marcados  no  plano 
acima  mencionado,  existem  na  primeira 
marcação  certos  legares,  como  a  Alfan- 
dega nova,  o  Arsenal  naval,  o  templo  de 
Recompensas,  bem  como  o  terreno  apro- 
priado ao  serviço  do  Governo  de  Sua 
Magestade  Britannica,  denominado  ter- 
reno do  Consulado  Britannico,  que  são 
considerados  fora  do  dominio  da  Aucto- 
ridade  do  Conselho  Municipal,  e  fora  do 
dominio  da  mesma  Auctoridade,  serão 
igualmente  considerados  todos  os  outros 
terrenos  que  para  o  futuro  obtiver  o 
Governo  de  França  ou  o  dos  Estados 
Unidos  da  America,  ou  outro  qualquer 
Governo;  mas  tanto  o  terreno  do  Consu- 
lado firitannico  como  quaesquer  terrenos 
que  venham  a  conseguir*se  da  maneira 
referida  sao sujeitos  ds  contribuições  que 
lhes  correspondam  dos  impostos  geraes. 

BOL,  DO  C.  ULTR. LEC.  NOV. VOL.  III. 


W  «•d*  4e  «d^atrlr  terrenas. 

Art.  2.®  Qualquer  individuo  que  ti- 
ver de  arrendar  terrenos  ou  comprar 
casas  a  proprietários  chinezes  dentro  dos 
limites,  terá  de  dirigir-se  antes  de  tudo 
ao  Cônsul  da  sua  nação  ou  a  quem  suas 
vezes  fizer,  por  officio,  e  na  falta  da 
própria  Auctoridade  consular,  ao  Côn- 
sul de  qualquer  nação  amiga,  acompa- 
nhando o  officio  de  um  plano  onde  dis- 
tinctamente  se  faça  ver  o  local,  seus 
confins,  o  numero  de  Joos,  e  a  medida 
em  mowy  fun  e  //  de  logar.  O  Cônsul 
ou  quem  suas  vezes  fizer,  fará  então  as 
averiguações,  a  fim  de  saber  se  existe 
ou  não  impedimento  que  obste  á  trans- 
acção, quer  seja  pelo  motivo  de  previa 
negociação  ou  requisição  anterior  de  ter- 
ceiros, quer  por  quaesquer  outros  moti- 
vos. O  Cônsul  outrosim  se  informará  dos 
outros  Cônsules  estrangeiros,  se  existe 
embaraço  pelo  lado  de  qualquer  outro 
estrangeiro.  No  caso  de  qualquer  emba- 
raço, se  arbitrará  ao  negociador  primário 
um  praso  rasoavel  para  dentro  dtUe  vir 
a  um  accordo;  não  se  conseguindo  este, 
findo  o  praso,  será  o  pretendente  consi- 
derado como  se  houvesse  desistido  do 
seu  direito  de  prioridade,  que  será  trans- 
ferido ao  estrangeiro  negociador  imme- 
diato,  dando  disso  aviso  ao  Cônsul  da 
sua  respectiva  nação,  admittindo,  bem 
entendido,  haver  fundadas  rasões  para 
similhante  transferencia. 

m%  coM(m4«  flnal  e  carta  4e  posiie. 

Ari.  3."  Achando-se  verificado  não 
haver  embaraço  algum  aqualquerarren- 
damento  de  terreno,  de  que  trata  o  arti- 
go antecedente,  pelo  lado  de  proprieda- 
de, o  individuo  interessado  poderá  então 
entrar  em  ajustes  com  os  proprietários 
chinas^  no  que  toca  ao  preço  e  mais  con- 
dições da  venda,  e  de  tudo  dará  parte 
ao  seu  respectivo  Cônsul,  entregando-lhe 
ao  mesmo  tempo  em  duplicado  a  escri- 
ptura  da  venda  ou  o  contrato  feito  com 
o  proprietário,  acompanhando-o  de  um 
plano  descrevendo  os  limites  ou  confins 
96 
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do  terreno.  O  (Zonsul  transmittirá  estes 
documentos  ao  Intendente  do  Distrtcto 
para  que  faça  proceder  á  aveviguação 
competente;  no  caso  da  rendo  ser  em 
fárma  o  Intendente  do  Districto  &rá 
seliar  com  o  sello  publico  a  carta  de 
posse,  e  a  devolverá  ao  Cônsul,  e  será 
então  que  o  valor  ajustado  deverá  ser 
pag^o  ou  satisfeito.  Quando  sueceda*  ha- 
ver sepulturas  ou  caixas  com  cada^H^res 
dentro  do  terreno  contratado,  a  remoção 
deuflias  e  outras  deverá  ser  assumpto 
de  disthicto  arranjo,  sendo  aliás  contra* 
rio  nos  usos  dos  chínezes  admittir  taes 
referencias  nos  contratos  ou  escriptura 
de  venda. 

Da  e^erlytnra  oa  contrato  da  venda 
cm  triplicado. 

Art.  4.^  As  escripturas  ou  contratos 
de  venda  sendo  lavradas,  e  o  dinheiro  pela 
compra  sendo  satisfeito,  o  Intendente  de 
Districto  assim  que  tenha  recebido  par- 
ticipação ofBcial,  mandará  passar  acarta 
de  posse  em  triplicado  na  forma  assen- 
tada, e  em  todos  os  casos  em  que  os  pos- 
suidores são  estrang>eiros,  o  Intendente 
de  Distrícto  mandará  participar  aos  Re- 
presentantes Consulares  de  Ingplaterra, 
França  e  America,  a  fim  de  que  n'estes 
Consulados  possa  haver  um  regpisto  com- 
pleto de  todos  os  terrenos  aforados  a  es- 
trang^eíros,  e  cada  qual  delles  devida- 
mente marcado  no  plano  geral  para  re- 
ferencias. 

W  terreno  eedldo  para  oerTontla  do  pnblleo. 

Art.  5."*  Está  entendido  que  terrenos 
até  aqui  cedidos  pelos  arrendatários  para 
o  uso  do  publico,  como  por  exemplo  os 
das  estradas  ou  caminhos  para  o  publico, 
e  ig^ualmente  toda  a  parte  fronteira  ao 
mar  ou  rio  dentro  dos  limites  marcados, 
serão  conservados  ao  mesmo  uso,  e  á  pro- 
porção que  novos  lotes  se  forem  adqui- 
rindo; está  outrosim  entendido  que  o  ter- 
reno á  beira  mar  ficará  sempre  para  o 
publico,  continuando  as  linhas  das  ruas, 
oa  caminhos  como  meios  de  se  estender 


em  taes  casos  a  eommiuiicaçào  de  um 
ponto  do  estabelecimento  ao  outro.  Para 
este  fim  a  commMsio  eleita  pdos  resi- 
dentes para  attender  ás  euasccaesdei^ 
tro  dos  Iknites^  tomará  por  sua  conta  ao 
principio  de  cada  anho  reuoír-se  com  o 
fim  de  examinar  o  plaoo  do  logar,e  de- 
cidir sobre  as  novas  linhes  de  viaçiioque 
devem  abrir-se,  e  prevenir  em  seguida 
com  as  clausulas  necessárias;  aoquetoca 
a  D0V06  terraios,  deixando  sempre  pan 
o  publico  a  parte  do  mar  ou  riosnosca- 
sos  em  que  se  dá  esta  parte,  mas  em  io- 
dos os  casos  reservará  um  espaço  soffi- 
ciente  para  estradas  ou  caminhos  pidii- 
cos.  Todos  os  terrenos,  uma  vez  cedidas 
á  sen^^entia  do  publico,  não  serdo jamais 
revertidos  aos  seus  donos,  sem  embargo 
de  que  estes  tenham  de  pagar  ao  Go?er- 
no  china  o  foro  estipulado.  Fica  outrosim 
entendido  que  nenhum  acto  de  expro- 
priação ou  conversão  em  favor  do  publi- 
co, alem  dos  que  são  mencionados,  quer 
á  beira  mar  e  quer  em  outros  sitios  do 
interior,  alem  dos  que  são  de  pura  eespon- 
tanea  vontade  dos  próprios  arrendatá- 
rios, não  será  permittido  nem  conside- 
rado legitimo  em  conformidade  com  estes 
Regulamentos. 

Das  maroaçSeo  ou  mareo*  de  peén» 

Art.  Q.""  Aforado  qualquer  terreno  SC 
collocarão  n'elle  marcos  de  pedra,  defr 
nindo  o  seu  limite  em  caracteres  bem 
claros  abertos  nas  mesmas  pedras,  de- 
vendo a  sua  coliocaçuo  ser  feita  co^  ^ 
conhecimento  do  respectivo  Cônsul  inter- 
ventor na  acquisição,  e  das  Authorida- 
des  Chinas  do  logar  e  determinando^» 
occasião  para  similhante  coliocaçâo,  q«c 
será  feita  na  presença  de  um  Delegí*^ 
do  Cônsul,  e  na  do  Tipou  do  Districto,  c 
dos  proprietários  chinas  e  do  arrendata* 
rio,  mas  de  maneira  que  não  cause  <i^ 
arranjos  á  linha  das  estradas  ou  àos  ca- 
minhos públicos,  ou  estorve  as  roarcaç 
geraes  dos  limites,  ou  que  de  legar  a  to  ^ 
tivos  de  litigies  ou  disputas  para  o 
turo. 
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ÂPt.  7. ""  Exb^eumfòro^iQniiial  de  ter- 
reno que  cobra  o  Goi^erao  china  sobre 
todos  06  lotes  de  terrotios  arrendados  ia 
estrangeiros,  dentro  dos  limites;  na  pro* 
iporçao  de  I  :&00  sapeeas  por  cada  maw. 
A  epocha,  para  a  cobrança  está  assentado 
que  será  sempre  .aos  quinze  dias  daiduo* 
decima  lua  do  a«no  ch^na,  até  o  ^oal  dia 
se  pagará  por  inteiro  o  foro  do  anuo  pró- 
ximo por  adiantado.  Dez  dias  antes  da 
cobrança  o  Intendente  do  Distrioto  se 
porá  em  coinmunicação  oom  os  differen* 
tes  Cônsules»  e  estes  em  continente  or- 
denarão respectivameilte  aos  arrendatá- 
rios o  pagamento  correspondente  aos  seus 
lotes  de  terrenos,  o  quaUerá  feito  ao  Ban- 
co Publico  do  Governo,  cobrando  á'este 
e  competente  recibo  em  triplicado.  No 
caso  de  falta  de  pagamento  da  parte  de 
qualquer  arrendatário  o  Intendente  ofíi- 
ciará  ao  Ccmsul  respectivamente^para  que 
este  proceda  official mente  á  cobrança. 

Da  tranufereiíela  de  (errenan. 

Art,  8/  Por  lei  de  direito  tem  jus  a 
qualquer  terreno  todo  aquelle  individuo 
em  cujo  nome  é  lavrada  a  carta  de  pos- 
se, e  nenhuma  carta  de  posse  é  conside- 
rada em  vigor  a  não  ser  que  tenha  sido 
registada  dentro  do  praso  de  três  dias 
depois  de  lavrada.  Dentro  dos  limites  a 
nenhum  pro^prietario  china  é  permittido 
construir  novos  telheiros  tão  contiguos 
aos  edifícios  ou  casas  pertencentes  a  es- 
trangeiros, quer  servindo  de  residência, 
quer  para  fins  de  commercio,  que  cau- 
sem perigo  em  casos  de  ioeendio;  e  oom- 
pcte  ao  Intendente  de  Dislricto  a  demo- 
lição de  quaesquer  construcçCes  contra- 
rias ao  espirito  doestas  determinações.  Os 
chinas  não  poderão  igualmente  abrir 
qualquer  casa  ou  estabelecimento  publi- 
co dentro  dos  limites  mareados,  nem  tão 
pouco  ao  norte  do  actual  terreno  do  con- 
sulado dos  Estados  Unidos,  nem  ao  sul 
do  braço  do  rio  denominado  de  Suchow, 
salvo  quando  tenha  consentido  n'isso  a 
maioria  dos  Cônsules  aqui  referidos  ou 


mfttascripAos,  sob  as  >peniis  mais  tadáante 
;arbii.tinadas  em  casos  deiealorwotou  per- 
turbação da  ordem  ou  soce^  publico. 

Do  qaiB  nfta  é  pemlCIlda  ffaaer 
BOii  terrenoM  adquiri  dou. 

Art.  9.®  fíSo  é  permittido  dentro  do 
esta belecimentjo  construir  telhei rosdapa- 
Iha  ou  edifieios  de  madeira  .ou  bambu, 
ou  de  qualquer  outro  material  comhus- 
tivel,  nem  tão  pouco  armazenar  dentro 
da  casa  de  qualquer  individuo  artigo  al- 
gum de  contrabando  ou  de  perigo  de 
vida,  ou  que  seja  considerado  pernicioso 
á  saúde  publica,  taes  como  a  pólvora, 'Sa- 
litre, enxofre,  espirites  em  grandes  quan- 
tidades, e  outros  srrailhantes,  sob  pena 
de  35  patacas  de  multa  pela  primeira 
falta,  e  25  mais  pela  segunda  falta,  e 
mais  25  por  cada  vinte  e  quatro  horas 
que  perseverem  na  mesma  falta.  Artigos 
como  os  que  acabam  de  enumerar-se  no 
caso  de  serem  admittidos  em  Shanghae, 
as  Auctoridades  de  combinação  entre  si 
escolherão  um  logar  próprio,  c  no  caso 
d  este  ser  dentro  dos  limites  do  estabe- 
lecimento terão  todo  o  cuidado  de  que 
seja  bem  afastado  das  casas  ou  armazéns 
para  não  dar  logar  a  nenhum  risco  de 
sinistro.  As  ruas  ou  caminhos  públicos 
não  poderão  ser  obstruidascom  armações 
para  fabrico  de  casas,  com  troços  de  ma- 
deira, com  pedras,  tijolos,  e  outros  ma- 
teriaes  de  construcção,  alem  do  tempo 
necessário  para  a  obra,  nem  com  quaes- 
quer outros  objectos  que  causem  impe- 
dimento, obstáculo  ou  inconveniência  ao 
transito,  taes  como  degraus  de  portas  ou 
escadas  para  a  rua,  e  canos  mui  saídos 
dos  telhados.  Por  qualquer  accumulação 
de  materiaes,  ou  por  qualquer  outro  im- 
pedimento depois  do  aviso  passado  pela 
commissão  encarregada  das  ruas  e  cami- 
nhos, ou  pela  Auctoridade  consular,  se 
arbitrará  a  multa  de  5  patacas,  e  5  mais 
por  cada  vinte  e  quatro  horas  que  não 
tenha  mandado  remover  taes  obstruc- 
çoes. 

Mão^  igualmente  permittidaaccumu- 
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laçio  alguma  de  lixo,  nem  canos  que  dêem 
exilo  a  immundicies  para  a  rua,  nem  dis- 
parar tiros  com  armas  de  fogo,  nem  cau- 
sar barulho  ou  estorvo  sem  causa  justi- 
ficada, nem  correr  a  cavallo  precipitada- 
mente, ou  andar  em  seges  ou  carrinhos 
desgovernadamente,  nem  tão  pouco  fazer 
passear  os  caTallos  em  ruas  principaes; 
finalmente  nao  é  permittido  em  summa 
nenhum  acto  que  legitimamente  seja  co- 
nhecido sob  a  denominação  de  estorvo 
ou  quebra  do  socego  publico,  sob  pena 
de  10  patacas  de  multa  por  cada  espécie 
de  infracção.  Todas  as  multas  serão  co- 
bradas perante  o  Cônsul  da  nação  a  que 
pertence  o  multado,  e  no  caso  de  não 
existir  Cônsul  em  Shanghae,  a  cobrança 
será  feita  por  via  das  Auctoridades  chinas 
do  logar. 

0ofcre  rumm  e  eaec* 

Art.  10.*^  Do  foro  do  terreno  e  direito 
de  cães.  Sendo  necessário  que  haja  uma 
derrama  para  com  os  subsidies  d*esta  se 
attender  á  abertura  de  ruas  ou  formação 
d  estas,  e  conslrucção  de  cães  e  pontes, 
e  sua  conservação,  limpeza  e  illuminação, 
e  á  encanação  geral  das  aguas  de  todo  o 
estabelecimento,  bem  como  á  manuten- 
ção de  uma  força  de  policia;  no  princi- 
pio de  cada  anno  todos  os  Cônsules  es- 
trangeiros convocarão  uma  reunião  de 
todos  os  arrendatários  dentro  dos  limites 
marcados,  com  o  fim  de  resolver  sobre  o 
modo  de  conseguir  fundos  necessários 
para  os  fins  acima  indicados. 

Compete  aos  arrendatários  n'esta  re- 
união votar  a  derrama  que  devem  pagar 
sobre  os  terrenos  e  propriedades  e  os  di- 
reitos de  cães  sobre  difierentes  artigos 
de  commercio,  desembarcados  dentro  dos 
limites,  e  nomear  para  a  levar  a  eíFeíto 
uma  commissão  composta  de  três  ou  mais 
membros,  á  qual  incumbe  a  cobrança  de 
taes  impostos,  a  applicação  aos  fins  indi- 
cados do  dinheiro  cobrado,  ou  a  quaes- 
quer  outros  fins,  segundo  se  assentar  na 
reunião.  Esta  commissão  poderá  intentar 
processos  em  competentes  tribunaes  con- 
sulares contra  todos  aquelles  que  tiverem 


faltado  respectivamente  ao  pagamento; 
e  no  caso  de  que  não  exista  Cônsul  res- 
pectivo em  Shanghae  coro  jurísdícçSo so- 
bre qualquer  dos  arrendatários  que  te- 
nha faltado  ao  pagamento,  a  commissio 
encarregada  de  estradas,  de  caminhos pa- 
blicos  e  de  cães,  deverá  então  requisitar 
ao  Intendente  de  Districto  pelo  intermé- 
dio dos  Cônsules  estrangeiros,  para  ha- 
ver a  devida  cobrança,  e  cobrado  o  <ff- 
nheiro  fazer  a  entrega  d  elle  á  commissão 
referida.  Cumpre  á  commissão  apresen- 
tar aos  arrendatários  as  contas  do  aoiio 
para  que  sejam  examinadas  e  approva- 
das.  Qualquer  dos  Cônsules  quando  jul- 
gue ser  conveniente,  ou  quando  tenha 
sido  requisitado  pelos  arrendatários,  po- 
derá convocara  reunião  geral,  dando  dez 
dias  de  prévio  aviso,  c  notificação  ao  mes- 
mo tempo  do  assumpto  que  se  propõe 
tratar,  bem  entendido  em  casos  de  re- 
quisições, quando  essas  tenham  sido  as- 
signadas  ao  menos  por  cinco  dos  arrenda- 
tários, c  sejam  legitimamente  baseadas. 
Qualquer  decisão  passada  pela  maioria  em 
qualquer  reunião  geral  será  lei  para  to- 
dos os  arrendatários  dentro  dos  limites, 
uma  vez  sempre  que  uma  terça  parte  de 
numero  dos  arrendatários  tenha  sido  pre- 
sente na  reunião.  O  Cônsul  de  maior  ca- 
tegoria presidirá  á  reunião  e  na  /alta  de 
qualquer  dos  Cônsules,  a  assembléa  es- 
colherá um  Presidente  que  será  sempre 
aquelle  que  tiver  a  pluralidade  de  votos. 
Quando  na  reunião  tenha  resolvido  qual- 
quer assumpto  de  attribuição  do  Conse- 
lho Municipal,  não  providenciado  n*es- 
tes  Regulamentos,  e  quando  similbanle 
decisão  tenda  a  affectar  os  interesses  em 
geral,  o  Presidente  em  tal  caso  offidará 
a  todos  os  Cônsules  estrangeiros,  solici- 
tando a  sua  approvação  e  apoio  official, 
sem  o  que  similhante  decisão  não  terá  vi- 
gor, nem  será  considerada  obrigatom 
para  a  massa  geral  dos  arrendatários. 

Wm  eeMllerl««  mura  o«  estrui|[eli«« 
c  úmm  scpalCaras  elilBas,  etc 

Art.  1 1  .^  Haverá  um  logar  próprio 
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dentro  dos  limites  que  sirva  de  cemité- 
rio para  os  estrangeiros,  cada  qual  con- 
forme o  rito  da  sua  religião  e  segundo  os 
costumes  do  seu  paiz.  De  nenhunia  for- 
ma é  permittida  a  remoção  de  caixas  com 
cadáveres  pertencentes  a  chinas  dentro 
dos  terrenos  arrendados  pelos  estrangei- 
ros, salvo  em  casos,  quando  tenham  ob- 
tido a  sancção  das  familias  a  que  elles  per- 
tencem. Durante  o  tempo  que  permane- 
çam dentro  dos  terrenos  essas  familias 
deverão  ter  toda  a  faculdade  de  visitar 
os  taes  logares,  e  de  acea-los  de  tempos 
em  tempos,  mas  não  poderão  os  chinas 
d'aqui  em  diante  dentro  dos  limites  fazer 
enterramento  algum  ou  depositar  mais 
caixas  com  cadáveres. 

Da  areada  de  bebida*  espirKaeeas,  e  da«  casas 
publicas  eu  taveraas. 

Art.  12.°  Nenhum  estrangeiro  ou  chi- 
na poderá  vender  bebidas  espirituosas  ou 
abrir  casas  publicas,  ou  tavernas  dentro 
dos  limites,  salvo  com  expressa  licença  de 
todos  os  Cônsules  referidos  ou  infrascri- 
ptos,  ou  por  uma  maioria  doestes,  e  em 
casos  onde  se  dão  chinas,  do  Intendente 
de  Districto  igualmente,  prestando  em 
todos  os  casos  fiança  pelo  socego  e  con- 
servação da  ordem  no  estabelecimento. 

Da  TlolaçAe  ou  Infraeçfto  dos  Desalameatos* 

Art.  1 3.^  D'aqui  em  diante  qualquer 
Cônsul  que  tiver  conhecimento  de  achar- 
se  infringido  ou  violado  qualquer  artigo 
dosRcgulamentos,ou  que  tiver  tido  parte 
de  qualquer  infracção,  quer  seja  dada  do 
lado  das  Auctoridades  locaes,  quer  vinda 
de  qualquer  outra  maneira,  fará  compa- 
recer no  Consulado  o  infractor  quando 
este  esteja  comprehendido  dentro  dos  li- 
mites da  sua  alçada,  e  sendo  provada  a 
infracção,  o  fará  punir  summariamente, 
impondo-lhe  multas  como  se  fôra  infrac- 
ção de  qualquer  artigo  de  Tratado,  ou  pu- 
nindo-o  de  qualquer  outra  maneira  con- 
forme seja  de  justiça.  Em  casos  onde  se 
dão  estrangeiros  accusados  de  infracção, 
e  para  os  ouaes  não  existe  representante 


consular  em  Shanghae,  então  um  ou  mais 
Cônsules  estrangeiros  poderão  requisitar 
á  principal  Auctoridade  china,  que  con- 
siga fazer  cumprir  os  Regulamentos  na 
sua  plenitude,  e  punir  qualquer  dos  in- 
dividuos  que  os  tenha  quebrantado. 


Art.  14.°  Daqui  em  diante,  carecen- 
do qualquer  reforma  ou  adiantamento 
estes  Regulamentos,  ou  quando  se  dêem 
casos  de  duvidas  de  qual  seja  a  extensão 
da  auctoridade  n  elles  conferida,  se  re- 
unirão todos  os  Cônsules  estrangeiros  e 
conjunctamente  o  Intendente  de  Distri- 
cto, e  juntos  tratarão  da  matéria  e  deci- 
dirão conforme  for  de  rasão  e  justiça, 
ficando  a  decisão  dependente  da  confirma- 
ção dos  respectivos  Ministros  Estrangei- 
ros na  China,  edoCommissario  Imperial 
China  encarregado  dos  negócios  públicos 
dos  cinco  portos. 

Macau,  19  de  Julho  de  I861,=Gr<?- 
gorio  José  Ribeií^Oy  Secretario  do  Go- 
verno.   

Convindo  applicar  ás  Provincias  Ul- 
tramarinas as  disposições  do  Decreto  de 
17  de  Junho  de  1858,  que  trata  da  co- 
brança de  impostos  sobre  minas,  e  que 
se  acha  publicado  no  Diário  do  Governo 
nJ^  179,  de  3  de  Agosto  do  dito  anno,  e 
sendo  necessário  rever  previamente  a  Le- 
gislação sobre  minas  no  Ultramar:  Man- 
da Sua  Magestadc  El-Rei,  pela  Secreta- 
ria d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  que  o  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Angola  proponha  as  modi- 
ficações a  que  se  refere  o  artigo  12.'^  do 
Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1852, 
com  relação  não  só  á  Carta  de  Lei  de  25  de 
Julho  de  1850,  que  vigorava  no  Reino 
antes  da  promulgação  do  citado  Decreto 
de  22  de  Dezembro  de  1 852,  mas  igual- 
mente com  relação  ao  Decreto  de  3 1  de 
Dezembro  do  dito  anno  de  1 852,  que  es- 
tabeleceu no  Reino  novas  regras  para  a 
concessão  de  minas;  e  por  essa  occasião 
deverá  o  mesmo  Governador  Geral  pro- 
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por  também  as  modiSoaçÕes  que  jalgar 
necessárias  mo  mencionado  Decreto  de 
1 7  de  Junho  de  1 858,  para  se  poder  ap- 
pUcar  ao  Ultramar,  tendo  porém,  em  at- 
tençôo  as  q«e  porventura  entender  que 
se  devem  fazer  na  sobredita  Leg;i5lação. 

Attendendo  porém,  Sua  Mag^estado,  a 
que  na  referida  Província  ha  já  differen- 
tes  minas  em  laboração,  e  que  muito  con- 
vem  aos  interesses  da  Fazenda  que  se  co- 
bre alli  o  imposto,  que  aos  concessioná- 
rios das  mesmas  minas  deve  ser  lançado 
em  analogia  com  as  disposições  do  citado 
Decreto  de  1 7  de  Junho  de  1 858 ;  Ha  por 
bem  Auctorisar  o  mencionado  Governa* 
dorGeral  para,  em  Conselho,  estabelecer 
o  imposto  que  julgar  conveniente,  fazen- 
do executar  logo  a  resolução  que  tomar 
sobre  este  objecto,  dando  comtudo  conta 
•por  este  Ministério. 

Paço,  em  7  de  Junho  de  iS^i.^-^José 
da  Silva  Mendes  LeaL 


Tendo-se  suscitado  duvida»  como  cons- 
ta por  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Sotavento,  de  1 3  de  Maio  do 
anno  passado,  se  os  Facultativos  das  Pro- 
víncias Ultramarinas,  tanto  do  quadro 
como  dos  Corpos  militares,  para  assisti- 
rem á  formação  dos  corpos  de  deiicto  de- 
vem ser  requisitados  pela  Au  et  oridade  ju- 
dicial á  Auctoridade  civil  ou  militar;  Sua 
Magestade  El- Rei,  Tendo  em  considera- 
ção as  disposições  da  Novissima  Reforma 
Judicial,  e  Attendendo  a  que  a  prompti- 
dâo  que  muitas  vezes  exige  a  formação 
dos  corpos  de  deiicto,  nem  sempre  per- 
mitte  que  se  faça  requisição  de  Faculta- 
tivo á  Auctoridade  civil  ou  militar,  e  que 
por  outro  lado  o  serviço  judicial,  espe- 
cialmente na  parte  criminal,  não  inte- 
ressa menos  á  causa  publica  do  que  ou- 
tro qualquer  serviço,  Conformando*^e 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Ajudante 
do  Procurador  Geral  da  Coroa  junto  do 
Ministério  da  Marinha  e  Ultramar,  Man- 
da, pela  Secretaria  d'£stado  respectiva, 
declarar  ao  Governador  Geral  da  Provín- 


cia de  Cabo  Verde,  que  os  FaculbatrnK 
necessários  para  a  formação  dos  corp«i 
de^delrcto  podran  ser  diroc temente  noli- 
ficadcspela  Auctoridade  judicial  cfMSsdo 
não  kaja  tempo  para  serem  requisitadas, 
convindo  porém  que  a  mesoia   AnctOTi- 
dade  procore  fazer  as  cousas  de  maoein 
que  os  Facultativos  não  tenham  de  M- 
tar  aôs  deveres  ordinários  do  seu  empre- 
go; e  cumprindo  a  estesem  tal  caso  jus- 
tificar perante  a  Auctoridade  snpemor 
com  a  notificação  judicial  qualquer  alte- 
ração que  tenham  de  fasor  no  campn- 
mento  regular  das  funcções  ordinárias 
do  seu  cargo. 

Paço, em  1 0  de  Junho  de  1  ft62.«-»yim 
da  Silva  Mendes  LeaL 


Considerando  indispensave/  rectiúcar 
a  data  que  entra  na  letra  da  Medalha  de 
D.  Pedro  Y,  commemorativa  da  expedi- 
ção de  Angola  e  instituída  pelo  Deõreto 
de  1 5  de  Abril  do  anno  corrente,  pois 
que  a  expedição  referida  se  effectuon  no 
anno  de  1860; 

Considerando  também  conveniente  al- 
terar a  ordenança  das  cores  na  fita  da 
mesma  Medalha,  para  que  esta  não  possa 
confundir-secom  a  denominada  deÁ  Pe- 
dro e  D.  Maria,  creada  por  Decreto  de 
16  de  Outubro  de  1861; 

Hei  por  bem  Determinar: 

1 .°  Que  a  letra  da  Medalha  de  D.  Pe- 
dro V,  exarada  no  precitado  Decreto  de 
1 5  de  Abril  do  corrente  anno,  seja  sub- 
stituida  por  esta:  Expedição  de  Angola: 
1860; 

2.°  Qoe  a  fita  correspondente  seja  de 
cor  azul  ferrete  orlada  de  amarello. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marioha  e  Ultramar  assim 
o  teafaa  entendido  e  faça  executar.  P&ço, 
em  13  de  Junho  de  1862.=»«RE1.=J«r^' 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Tendesse  suseitado  duvida  na  Janta  da 
Fazenda  Publica  da  Provincia  deCako 
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Verde,  se  nellu' devia  ser admittido como 
ihh  dos  seus  vogaes  Pedro  Mareíano  de 
Freitas  e  Abreu,  que  na.  fialta  de  Dele« 
gado  do  Procurador  da  Coroa  c  Fatenda 
na  Comarca  de  Sotavento  havia  sido  no- 
meado provisoriamente  para  servir  este 
cargo  peloGoveniadorGeralda  Província.^ 
como  tudo  consta  dos  Officios  do  mesmo 
Governador  Geral,  de  31  de  Dezembro 
u4tíma  n/  322,  da  dita  Junta  de  27  do 
iBesmo  Luez  n/  63,  edo  Escrivão  da  mes- 
ma Junta  de  27  e  30  também  do  mesmo 
mez  de  Dezewibfo  n/^  64  e  66 ;  e  Atten»- 
dendo.Sua  Mag^esiade  EU&ei  a  que  os  De- 
legados interinos  na  falta  dos  Delegados 
de  nomeação  Begia, representam  em  tudo 
como  Delegados  efiectivos  e  exerceu)  as 
funcções  que  pela  Lei  lhes  são  incumbi- 
das, prestando  juramento  e  tomando  pos^ 
se,  recebem  ordenado  por  inteiro  como 
os  effectivos  e  são  obrigados  a  pagar  di- 
reitos de  Mercê;  e  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselheiro  Ajudante  do 
Procurador  (ieral  da  Coroa,  junto  do  Mi- 
nistério da  Marinha  e  Ultramar:  Manda, 
pela  respectiva  Secretaria  d'Estado,  de- 
.clarar  á  sobredita  Junta  que  o  Delegado 
da  Comarca  de  Sotavento,  interinamente 
nomeado  por  estar  o  logar  vago,  deve  fa- 
zer parte  da  Junta  como  faria  o  Delegado 
de  nomeação  Regia. 

Paço,  em  1  7  de  Junho  de  I  S62.^=^José 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Havendo  o  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  em  OfUcio  de  16 
de  Maio  ultimo,  dado  conta  de  ter  encar- 
regado  o  ensino  da  Instrucção  Primaria 
em  Bissau  ao  Presby  tero  João  da  Cruz  e 
Silva, Paroeho  na  mesma  Villa, vencendo 
como  gratificação  o  que  está  estabelecido 
para  os  Professores  da  3.^  classe  no  De- 
creto de  I  de  Setembro  de  1 854:  Manda 
Sua  Magestade  EURei,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, participar  ao  mesmo  Governador 
Geral  que  Ha  por  bem  Approvar  aquella 
nomeação,  e  que  espera  que  elle  Gover- 


nador Geral  se  empenhará  com  todo  o 
zelo  em  promover  os  progressos  assim  da.. 
Instrucção  Publica  em  geral  na  Provini-. 
cia  como  em  especial  os  de  Instrucção 
Primaria. 

Paço,  em  20  de  Juniiode  1 862.=^*/í?^er 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Manda  Sua  Magestade  EUllei,  pela  Se- 
cretaria dEstado  dos  Neg^ocíos  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  eommunicar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Angola,  que 
pelo  barco  movido  a  vapor  Jfrica^  se  lhe 
enviam  as  machinas  de  imprensar  e  deS'-* 
caroçar  algodão,  constantes  da  nota  jun- 
ta; e  Ha  por  bem  Determinar  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  que  a  machina  de  im- 
prensar seja  montada  na  Alfandega  de 
Loanda,  ou  em  outro  local  que  for  mai« 
conveniente,  a  fim  de  ser  posta  á  dispo- 
sição dos  exportadores  de  algodão  que 
desejarem  aproveitar-se  d  ella  mediante 
uma  limitada  contribuição,  que  deverá 
ser  estabelecida  pelo  referido  Governa-* 
dor  Geral,  entrando  o  seu  producto  nos 
cofres  da  Provincia;  e  que  pelo  que  diz 
respeito  ás  machinas  de  descaroçar  se- 
jam vendidas  aos  cultivadores  d'aqueUe 
g^enero  que  as  quizerem  obter. 

Paço,  em  20  deJunhode  Xò^i.^^^José 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Dando  conta  o  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Moçambique,  em  Ofíicio  de 
1  de  Fevereiro  ultimo,  de  haver  nomea- 
do Yietorino  Romão  José  da  Silva,  irm&o 
do  fallecido  João  Bonifácio  Alves  da  Sil- 
va, para  Capitão  Mór  interino  de  Ango- 
che,  o  qual  louvavelmente  se  ofiereceii 
para  servir  por  algum  tempo  aquelle  car- 
go, seodo  esta  nomeação  de  grandissima 
importância  por  ser  o  nomeado  a  pessoa 
a  quem  os  sipaes  ou  escravos  armados  te- 
riam mais  obediência  e  fidelidade,  o  que 
por  ora  é  objecto  de  muita  consideração 
por  se  poder  temer  por  algum  tempo  que 
o  ponto  de  Angoche  seja  atacado  pelos 
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régulos  vísinhos;  mas  que  não  podendo 
o  dito  Capitão  Mór  demora r-se  alli  alem 
de  alguns  mezes,  elle  Governador  Geral 
tratava  de  mandar,  para  aquelle  ponto, 
algum  Ofíicial  capaz  de  occupar  o  togar 
de  Capitão  Mór,  havendo  já  resolvido  fa- 
zer estacionar  no  porto  de  Angoche  a  es- 
cuna Angrãy  a  qual  ao  mesmo  tempo  que 
com  a  sua  artilheria  servirá  de  fortale- 
za, será  também  hospital  para  o  trata- 
mento dos  doentes:  Manda  Sua  Mages- 
tade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  parti- 
cipar ao  dito  Governador  Geral  que  Ha 
por  bem  Approvar  as  mencionadas  deli- 
berações e  igualmente  o  estabelecimento 
da  gratificação  mensal  de  35<^000  réis 
ao  Capitão  Mór  de  Angoche. 

Paço,  em  26  de  Junho  de  1 862.=yí?í<? 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Dom  Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  ctc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  Decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  I^i  seguinte: 

Artigo  1.^  Écreada  uma  Kscola  de  pi- 
lotagem na  Cidade  de  Macau. 

Art.  2."*  O  Governador  de  Macau  será 
Inspector  nato  da  Escola,  e  n  esta  quali- 
dade velará  pela  execução  da  Lei  e  Regu- 
lamentos, c  providenciará  sobre  tudo 
quanto  possa  interessar  ao  desenvolvi- 
mento e  aperfeiçoamento  successivo  da 
Escola. 

Art.  3.^  O  ensino  será  desempenhado 
por  um  Professor  nomeado  pelo  Gover- 
no, o  qual  só  poderá  pertencer  á  classe 
dos  Offíciaes  da  Armada  ou  dos  pilotos 
dos  navios  do  commercio,  e  vencerá  sen- 
do OfGcial  de  marinha  a  gratificação  an- 
nual  de  450(^000  réis,  accumulados  a 
quaesquer  outros  vencimentos,  e  sendo 
piloto  de  commercio  700^000  réis  de  or- 
denado. Quer  seja  militar  ou  paizano  go- 
sará  de  todas  as  vantagens  que  são  con- 
cedidas aos  professores  dos  Lyceus  nacio- 
naes. 


§  único.  Na  falta  ou  impedimento  tem- 
porário do  Professor  ex  ercer á  as  suas  tunc- 
ções  pessoa  idónea  nomeada  pelo  Inspe- 
ctor. Este  serviço  será  sempre  conside- 
rado de  commissão  temporária,  e  por  elie 
vencerá  a  pessoa  que  o  exercer  a  grati- 
ficação ou  ordenado  (segundo  for  militar 
ou  paizano)  que  para  o  Professor  efFectiyo 
se  estabelece  n  este  artigo. 

Art.  4.^"  Haverá  exames  annuaes  das 
doutrinas  professadas  na  Escola,  e  exa- 
mes de  habilitação  para  piloto,  que  po- 
derão ser  feitos  em  qualquer  epocha. 

§  1.^  Os  exames  serão  feitos  penaCe 
um  jury  que  será  nomeado  pelo  Inspe- 
ctor; a  sua  forma  será  expressa  no  R^ 
gulamento  da  Escola. 

§  2.^  Aos  exames  de  habilitação  para 
piloto  só  serão  admittidos  osalumnos  da 
Escola  depois  de  havereoi  navegado  suf- 
ficientemente,  e  os  indivíduos  c\ue,  nao 
obstante  faltar-lhes  a  frequência  e  appro- 
vação  das  doutrinas  ensinadas  na  Escola, 
tiverem  aprendido  no  mar  a  arte  de  na- 
vegar. 

Art.  5.°  Os  emolumentos  serão  regu- 
lados pela  tabeliã  que  se  acha  em  vigor 
na  Escola  Naval  de  Lisboa,  e  o  seu  produ- 
cto  será  applicado  para  a  compra  de  li- 
vros  e  instrumentos,  e  para  a  manuten- 
ção do  material  da  Escola. 

Art,  6.®  O  Governo  fará,  sob  proposta 
do  Inspector,  os  Regulamentos  necessá- 
rios para  execução  desta  Lei. 

Art.  7.^  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação cm  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
cloridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n*ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  aos  5  de  Julho  de  1862. 
= EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.=Jlwr 
da  Silva  Mendes  Lealf=^{ljogar  do  séllo 
grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
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tade»  Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  1 1  de  Junho  ultimo, 
pelo  qual^  creada  uma  Escola  de  pilota- 
gem  na  cidade  de  Macau,  o  Manda  cum- 
prir e  guardar  tao  inteiramente  como 
n^elle  se  contém,  pela  forma  retro  decla- 
rada. — Para  Vossa  Mag^estade  ver.  ««Jfr- 
neslo  Germack  Possollo  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  Decretaram  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1 .°  É  auctorisada  a  Junta  da 
Fazenda  de  Macau  a  despender  no  anno 
económico  de  1862-1863  a  quantia  de 
20:000^000réis  para  ser  exclusivamente 
empregada  em  obras  publicas. 

Art.  2.®  O  Governador,  tendo  ouvido 
o  Conselho  do  Governo  e  o  Leal  Senado, 
designará  as  obras  a  que  se  deva  dar  pre- 
ferencia, e  as  far«i  executar,  distribuin- 
do convenientemente  os  fundos  votados 
n'esta  Lei. 

Art.  3.*^  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tao 
inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  aos  5  de  Julho  de  1 862. 
e=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  ==«/(?^^' 
da  Silva  Mendes  LeaI.^='{ljogdir  do  sêllo 
grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  1 1  de  Junho  ultimo,  que 
auctorisa  a  Junta  da  Fazenda  de  Macau  a 
despender  no  anno  económico  de  1862- 
1863  a  quantia  de  20:000|1000  réis,  para 
ser  exclusivamente  empregada  em  obras 
publicas,  o  Manda  cumprir  e  guardar 
como  n'elle  se  contém,  pela  forma  acima 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  III; 


declarada. — Para  Vossa  Magestade  ver. 
=^Ernesto  Jugusto  da  Costa  Ricci  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  Decretaran  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1 .°  Fica  extincto  nas  três  Pro- 
víncias de  Salsete,  Bardez  e  Ilhas  o 
imposto  de  meio  xeraOm  de  enterra- 
mento. 

Art.  2.^  Todo  aquelle  que  nos  Esta- 
dos da  índia  obtiver  licença  para  dar  ti- 
ros de  recamara  ou  queimar  fogos  de  ar- 
tifício pagará  1^500  réis  fracos,  e  o  que 
obtiver  licença  para  zagores  pagará  tam- 
bém 7^200  réis  fracos. 

Art.  3.°  O  producto  dos  impostos  de 
que  trata  o  artigo  2,*^  d'esta  Lei  será  ex- 
clusivamente applicado  ás  despezas  de 
Saúde  para  que  era  destinado  o  imposto 
de  enterramento. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Aucto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  em  5  de  Julho  de  1862. 
=  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.=y(>^tf' 
da  Silva  Mendes  Z<?af/.=(Logar  do  sêllo 
grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  1 8  de  Junho  ultimo, 
pelo  qual  fica  extincto  nas  três  Provín- 
cias de  Salsete,  Bardez  e  Ilhas  o  imposto 
de  meio  xerafim  de  enterramento,  sendo 
substituído  por  outros  impostos,  o  Man- 
da cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n  elle  se  contém,  pela  forma  acima 
declarada. — Para  Vossa  Magestade  ver. 
^=^Emesto  Germack  Possollo  a  fez. 
97 
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Dom  Luiz,  por  Graça  de  Deus»  Rei 
de  Portugal  e  dos  Aiçarves,  eto.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  Decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seg^uinte: 

Artigo  1.^  Ficam  extinctos  no  Distri- 
Oto  Administrativo  de  Goa  os  mandados 
de  casamento,  cujo  producto  era  appli- 
cado  para  a  reedificação  da  torre  da  Sé 
Cathedral. 

Art.  2.""  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Aiicto- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramente  como  n  ella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  aos  7  de  Julho  de  1862. 
«B^EL-REI,  com  rubrica  e  guarda .=7ic'xe' 
da  Silva  Mendes  Z>a/.«»(Logar  do  sello 
grande  das  Armas  Keaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  Tendo  sanccionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  26  de  Junho  de  1862, 
que  extingue  no  Districto  Administra- 
tivo de  Goa  os  mandados  de  casamento, 
oujo  producto  era  applicado  para  a  re- 
edificação  da  torre  da  Sé  Cathedral,  o 
Manda  cumprir  e  guardar  como  n  elle  se 
contém,  pela  forma  acima  declarada. — 
Para  Vossa  Magestade  yev.^^^Henrique 
Joaquim  de  Abranches  Bizarro  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  «dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  Decretaram  «  Nós  Quere- 
mos *a  Lei  seguinte: 

Artigo  1  .^  £  prorogada  ^ra  o  anão 
eooBoiBÍco  de  1 862-1 863  a  auetorisação 
ooDoedida  ao  Go^verno  pela  Carta  de  Lei 
de  1 8  de  Juaho  de  1 861 ,  para  applícar  á 
Pro^iscia  de  Angola  um  subsidio  extraor- 
dinariokitéáquaDtiadel  &0:000|M)OOi*éis. 


Art.  2^"  O  Governo  ^lará  conta  ás 
Cortes  do  uso  que  fizer  doesta  Lei. 

Art.  3.^  Fica  revogada  a  Lcgidaça» 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Auete- 
ridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir e guardar  tãe 
inteiramente  como  n  ella  se  conlém. 

O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  4a  Marinha  e  Ultramar  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  aos  7  de  Julho  de  1862. 
=£L-REI ,  oom  rubrica  e  guarda  .=y^iKr 
da  Silva  Mendes  Leal.^^^íjbogar  do  sello 
grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade, Tendo  sanocionado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  26  de  Junho  ultimo» 
que  proroga  para  o  anno  económico  de 
1862-1863  a  auetorisação  já  concedida 
ao  Governo  para  applicar  á  Província  de 
Angola  um  subsidio  extraordinário  até 
á  quantia  de  150:000^000  réis,  o  Man- 
da cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  con- 
tém, pela  forma  acima  declarada. — Para 
Vossa  Magestade  yer.^^ Henrique  Joa- 
quim de  Abranches  Bizarro  a  fee. 


Dom  Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Eei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faaemos  sa- 
ber a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  as 
Cortes  Geraes  Decretaram  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1/  É  prorogada  para^o  anno 
económico  de  1 862-1863  a  auetorisação 
concedida  ao  Governo  pela  Carta  de  Lei 
de  1 8  de  Junho  de  1 86 1,  para  poder  ap- 
plicar á  Província  de  Moçambique  o  sub- 
sidio annual  e  extraordinário  *de  réis 
42:000^00. 

An.  2.®  O  Governe  dará  conta  ás  Cor- 
tes do  uso  que  fiaer  dosta  auctorisaçio. 

Art.  Z!"  Fica  revogada  a  L^islaçio 
em  oontraiio. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Autil*- 
ridades,  a  quem  o  oodbecimenio^e  exe* 
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euçio  da  refevida  Lei  pertencer»  que  a 
cuin()ram  e  íàçam  cvmpFir  eguardartào 
uiteiraaiente  cemo  nella  se  contéo». 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estatlo  dos 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar  a  faça 
imprimir»  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  aos  7  de  iulho  de  i)&62. 
»s£L-REI»co«n  rubrica  eguarda.=«=^</(7^' 
da  Silva  Mendes  Z^a/.  =»>(Log;ar  do  sello 
grande  das  Arnoas  fteaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 


tade.  Tenda  saiMícioiíadoí  o  De(»elo  das 
Cortes  Geraes  de  26  de  Juabo  de  1 8&2, 
que  proroga  pajfa  o  aimo  econosMCO  de 
1862-i  8&3  a  auctonsaçue^  ^  concedidia 
ao  Governo  para  applicar  á  Pro^viacia  dt» 
MoçakDibique  o  subsidio  annual  eextraop^ 
dinario  de  42:000^000  réis^  o  Manda 
cumprir  e  guardar  como  B'elle  se  cea? 
téiu,  pela  fórnta  acima  declairada.— ^Paia 
Vossa  Magestade  \^v.^=HenriqfÊe  Jaa^ 
qtiim  de  Abranches  Bizm^ro  a  fez. 


Gkmvrayçâo  postsa  entre  Sua  Masrestade  El-^Rei  de  Portugal  e  dos  Al^arres 

e  Sua  Magestade  Oatholioa,  assignada  em  Madrid 

pelos  reâpeotivos  Flenipotenolarios  aos  8  de  Abril  de  1862. 

Dom  Luiz»  por  Graça  de  Deus>  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d^aqueoi  e 
d'alem  mar  em  Africa»  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  c  commercio 
da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  Carta 
de  confirmação  e  ratiGcação  virem,  que,  aos  8  dias  do  mez  de  Abril  do  corrente 
anuo  se  concluiu  e  assignou  em  Madrid,  entre  Mim  e  Sua  Magestade  Catholica» 
pelos  respectivos  Plenipotenciários,  munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  uma 
Convenção  postal,  composta  de  vinte  e  três  artigos,  nas  duas  linguas,  cujo  teor  é 
o  seguinte: 


Sua  Magestade  EI-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves  e  Sua  Magestade  a  Rainha 
das  Hespanbas,  desejando  estreitar  as 
boas  relações  que  existem  entre  os  dois 
paizes,  e  regular  por  meio  de  uma  Con- 
venção as  communicaçoes  postaes  entre 
seus  respectivos  domínios,  nomearam 
para  este  fim  seus  Plenipotenciários;  a 
saber: 

Sua  Magestade  EURei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  ao  Sr.  Luiz  Augusto  Pinto 
de  Soveral,  do  Seu  Conselho,  Comoien- 
dador  da  Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
Gran-Cruz  da  Real  Ordem  de  Izabel  a 
Catholica,  condecorado  com  o  Nichan 
Iftíhar  de  segunda  classe^  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  Sua  Magestade  Catholica,  etc, 
ele. 

E  Sua  Magestade  a  Rainha  das  Hespa* 
alias,  a  D.  Saturnino  Calderon  CoUantes, 
Gran-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordesn  de 


Su  Majestad  El-Rey  de  Portugal  y  de 
los  Algarbes,  y  Su  Majestad  la  Reina  de 
Ias  Espaíias,  dcscando  estrechar  las  bue- 
nas  relaciones  que  existen  entre  ambos 
países,  y  regularizar  por  raedio  de  u» 
Convénio  las  comunicaciones  postales  en- 
tre sus  respectivos  domínios,  han  noisk 
brado  con  este  objecto  por  sus  Plenipo- 
tenciários; á  saber: 

Su  Majestad  £1-Rey  de  Portugal  y  de 
loa  Algarbes,  ai  Sr.  Luiz  Augusto  Pinto 
de  Soveral,  de  su  Consejo,  Comaidadcnr 
de  la  Orden  de  Nuestro  Sefior  Jesu  Chris- 
to,  Caballero  de  !a  Orden  de  Nuestra  Se- 
iiora  de  la  Concepcion  de  Villaviciosa^ 
Gran  Cruz  de  la  Real  Orden  de  Isabel 
Ia  Católica,  condecorado  con  el  Nichan 
Iftihar  de  2.^  clase,  su  Enviado  extraor- 
dinário y  Ministro  Plenipotenciário  cerca 
de  Su  Majestad  Católica,  etc,  etc 

Su  Majestad  la  Reina  de  las  Espaftas, 
á  Doa  Saturnino  Calderon  Collantes, 
Gran  Cruz  de  la  Real  y  distinguida  Or« 
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Carlos  III,  Gran-Cruz  da  Real  Ordem  de 
Izabel  a  Catholica»  Gran-Cruz  da  Ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa  de  Portugal,  Gran-Cruz  da  Or- 
dem Imperial  da  Legião  de  Honra  de 
França,  Gran-Cruz  da  Ordem  de  Leopol- 
do da  Bélgica,  Gran-Cruz  da  Ordem  Pon- 
tifícia de  Pio  IX,  Gran-Cruz  da  Ordem 
de  Danebrog  de  Dinamarca,  Gran-Cruz 
da  Ordem  de  Luiz  de  Hesse  Darmstadt, 
Gran-Cruz  da  Ordem  da  Estrella  Polar 
da  Suécia ,  Gran-Cruz  da  Ordem  dos  Guel- 
fos de  Hanover,  Senador  do  Reino,  Mi- 
nistro que  foi  do  Reino  e  do  Commercio, 
Instrucção  e  Obras  Publicas,  seu  primeiro 
Secretario  do  Despacho  d'Estado,  etc, 
etc. 

Os  quaes  depois  de  haverem  recipro- 
camente communicado  os  seus  plenos  po- 
deres, achando-os  em  devida  forma,  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes: 

Artigo  I  .^  Entre  a  administração  dos 
correios  de  Portugal  e  a  administração 
dos  correios  de  Hespanha  haverá  permu- 
tação periódica  e  regular  de  cartas,  amos- 
tras de  fazendas,  periódicos  c  impressos 
que  se  dirijam  tanto  de  uma  das  duas 
nações  contratantes  para  a  outra,  como 
de  qualquer  paiz,  ou  para  qualquer  paiz 
ao  qual  as  mesmas  nações  sirvam  ou  pos- 
sam servir  de  intermédio. 

Art.  2.°  A  per njutação  das  correspon- 
dências, de  que  trata  o  artigo  1  .^,  far-se- 
ha  em  malas  fechadas,  que  serão  recipro- 
camente trocadas  pelas  seguintes  esta- 
ções postaes: 


den  de  Carlos  III,  Gran  Crus  de  la  Real 
Orden  de  Isabel  la  Católica,  Gran  Cruz 
de  la  Orden  de  Nuestra  Seilora  de  la 
Concepcion  deVillavicíosa  de  Portugal, 
Gran  Cordon  de  la  Orden  Imperial  de 
la  Legion  de  Honor  de  Francia,  Gran 
Cordon  de  la  Orden  de  Leopoldo  de  Bél- 
gica, Gran  Cruz  de  la  Orden  Pontifícia 
de  Pio  IX,  Gran  Cruz  de  la  Orden  dei 
Danebrog  de  Dinamarca,  Gran  Cruz  de 
la  Orden  de  Luiz  de  Hesse  Darmstadt, 
Gran  Cruz  de  la  Orden  de  la  Estrella 
Polar  de  Suécia,  Gran  Cruz  de  la  Orden 
de  los  Guelfos  de  Hanover,  Senador  dei 
Reino,  Ministro  que  ha  sido  de  la  Go- 
bernacipn  y  de  Comercio,  Instruccion  j 
Obras  Publicas,  su  primer  Secretario  deJ 
Despacho  d'Estado,  etc,  etc. 

Los  cuales  despues  de  liaber  exhibido 
sus  plenos  poderes,  halláodolos  en  de- 
bida  forma,  han  convenido  en  los  artí- 
culos seguientes: 

Articulo  1 .°  Entre  la  administracíon 
de  correos  de  Portugal  y  la  administra- 
cion  de  correos  de  Espana  habrá  un 
cambio  periódico  y  regular  de  cartas, 
muestras  de  mercancias,  periódicos  é 
impresos  que  se  dirijan  tanto  de  una  delas 
dos  naciones  contratantes  á  la  otra,  como 
de  cualquier  pais  ó  &  cualquier  pais  que 
se  sirva  ó  pueda  servirse  de  la  medíacion 
de  una  de  las  dos  naciones. 

Art.  2.°  El  cambio  de  la  correspon- 
dência de  que  trata  el  articulo  l.^  se 
hará  por  médio  de  paquetes  cerrados, 
que  se  cangearán  reciprocamente  entre 
Ias  seguientes  oficinas  de  correos: 


Por  parte  de  Portugal.      Por  parte  de  Hespaoha.       Por  parte  de  Portugal.       Por  parte  de  Esp^- 

i.«  Elvas.  l.<*  Badajoz. 

J.«  Valença  do  Minho.  2.»  Tuy. 

3.^*  Barca  de  Alva.  a.""  Fregeneda. 

4.*  Vilia  Real  de  Santo  L*  Ayamonte. 

António, 

ò.^"  Bragança.  5.*  Alcafiíces. 

A  sobredita  permutação  será  diária 
entre  as  três  primeiras  estações  postaes, 
e  três  yezes  por  semana  entre  as  duas  ul- 
timas, ficando  entendido  que,  alem  does- 
tas, poderSo  outras  estações  trocar  ma« 


!.•  Elvas. 

S.*  Valença  do  Minho. 
3.<*  Barca  de  Alva. 
4.*  Viil  Real  de  Santo 

António. 
5.<»  Bragança. 


1.»  Badajoz. 
2.*  Tuy. 
3.*  Fregeneda. 
4.*  Ayamonle. 

5.*  Alcailíces. 


£1  mencionado  cambio  será  diário  en- 
tre Ias  três  primeras  administraciones 
de  correos,  y  de  trcs  veces  por  semana 
entre  Ias  dos  últimas,  en  la  inteligência 
de  que  adernas  de  estas,  podrán  otras 
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las  entre  si,  quando  n*isso  convierem  as 
administrações  dos  correios  das  duas  na* 
ções. 

Art.  3.°  Alem  da  permutação  de  cor- 
respondências que  tiver  logar  por  inter- 
médio das  estações  designadas  no  artigo 
antecedente,  fica  ajustado  que  as  admi- 
nistrações dos  correios  dos  dois  paizes  po- 
derão remetter  malas  de  correspondência 
por  via  das  embarcações  que  saírem  de 
qualquer  dos  portos  de  um  dos  dois  Es- 
tados para  os  do  outro. 

Deve  porém  entender-se  que  a  obri- 
gação de  conduzir  malas  de  correspon- 
dência só  poderá  ser  imposta  tanto  em 
Portugal  como  em  Hespanha  aos  navios 
nacionaes. 

As  correspondências  remettidas  por 
esta  via  serão  entregues  ao  escaler  da 
Saúde  ou  da  Alfandega  que  primeiro 
communicar  com  o  navio  conductor,  a 
fim  de  que,  com  a  brevidade  possivel,  as 
receba  a  administração  do  correio  do 
porto  da  chegada. 

O  capitão,  patrão  ou  mestre  do  navio, 
assim  como  a  tripulação  e  passageiros  que 
infringirem  esta  disposição,  ficarão  su- 
jeitos ás  penas  que  a  Legislação  do  paiz 
comminar  aos  habitantes  do  mesmo. 

Art.  4.®  As  cartas  ordinárias,  isto  é, 
não  registadas,  procedentes  de  Portugal, 
Ilhas  dos  Açores  e  Madeira  para  Hespa- 
nha, Ilhas  Baleares  e  Canárias  ou  posses- 
sões hespanholas  da  Costa  Septentrional 
da  Africa;  assim  como  as  cartas  ordiná- 
rias procedentes  de  Hespanha,  Ilhas  Ba- 
leares c  Canárias  oq  possessões  hespanho- 
las na  Costa  Septentrional  da  Africa,  para 
Portugal,  ilhas  dos  Açores  e  Madeira  de- 
verão ser  previamente  franqueadas  por 
meio  de  sellos  do  correio  affixados  nos 
sobrescriptos  das  mesmas  cartas. 

Art.  5.*"  Por  cada  carta  ordinária  que 
houver  de  ser  permutada  pelas  estações 
designadas  no  artigo  2.^,  cujo  peso  não 
exceder  a  sete  e  meia  grammas  ou  qua- 
tro adarmes,  cobrar-se-ha  antecipada- 


oficínas  cambiar  paquetes  entre  si,  cuan- 
do  convenieren  en  ello  las  administra- 
cioncs  de  correos  de  las  dos  naciones. 

Art.  3.®  Además  dei  cambio  de  cor- 
respondência, que  tendrá  lugar  por  mé- 
dio de  las  oficinas  designadas  en  el  arti- 
culo anterior,  queda  convenido  que  las 
administraciones  de  correos  de  los  dos 
países  podrán  remitir  paquetes  de  cor- 
respondência por  médio  de  los  buques 
que  salgan  de  cualquier  de  los  puertos 
de  uno  de  los  dos  Estados  para  los  dei 
oiro. 

Debe  sin  embargo  tenerse  entendido 
que  la  obligacion  de  conducir  paquetes 
de  correspondência  solo  podrá  imponer- 
se  tanto  en  Portugal  como  en  Espana  á 
los  buques  nacionales. 

La  correspondência  remitida  de  este 
modo  será  entregada  ai  primer  bote  de 
sanidad  6  dei  resguardo  que  comunique 
con  el  buque  conductor,  á  fin  de  que 
con  la  posible  brevedad  la  reciba  la  ad- 
ministracion  de  correos  dei  pucrto  de 
arribada. 

El  capitan,  patron  o  maestro  de  la 
nave,  asi  como  la  tripulacion  y  pasaje- 
ros  que  contravengan  á  esta  disposi- 
cion,  qucdarán  sujetos  á  las  penas  que 
determine  la  Lcgislacion  dei  pais  para  los 
habitantes  dcl  mismo. 

Art.  4.®  Las  cartas  ordinárias,  esto 
es,  no  certificadas,  procedentes  de  Por- 
tugal, Islãs  Azores  y  Madera  para  Espa- 
na, Islãs  Baleares  y  Canárias,  ó  posesio- 
nes  espanolas  de  la  Costa  Septentrional 
de  Africa;  asi  como  las  cartas  ordiná- 
rias de  Espafía,  Islãs  Baleares  y  Canárias, 
ó  posesiones  espafíolas  de  la  Costa  Se- 
ptentrional de  Africa  para  Portugal,  Is- 
lãs Azores  y  Madera  debrán  franquear- 
se  previamente  por  médio  de  sellos  de 
correos  fijados  en  el  sobre. 

Art.  5.^  Por  cada  carta  ordinária  que 
haya  de  cambiarse  por  médio  do  las  ofi* 
cinas,  designadas  en  el  articulo  2.^,  y 
cuyo  peso  no  esceda  de  siete  y  médio 
gramos,  ó  cuatro  adarmes,  se  cobrará 
previamente  en  Portugal,  Islãs  Azores  y 
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Buente  em  Portuçalv  lihas  dos  Açores  e 
Madeira  o  porte  de  trinta  c  cinco  réis» 
c  cm  Hespanha,  lUias  Baleares  c  Caná- 
rias e  possessões  hespanholas  na  Costa 
Septenlrional  da  África  o  de  seis  cuartos» 

Pelas  que  excederem  q  dito  peso  e  nao 
passarem  de  quinze  grammas»  oito  adar* 
mes,  cobrar-se-ha  anlccipadamente  em 
Portugal,  lihas  dos  Açores  e  Madeira  o 
porte  desetenlaréts,eemHespanha»llhas 
Baleares  e  Canárias  e  possessões  bespa* 
fibolas  na  Costa  Septentrional  da  Africa 
o  de  doze  cuartos,  e  assim  successi vãmen- 
te, augmentando-se  trinta  e  cinco  réis  em 
Portugal,  ou  seis  cuartos  em  Hespanha, 
por  cada  sete  e  meia  grammas  ou  frac- 
ção de setee  meia  grammas,  quatro  adar- 
mes  ou  fracção  de  quatro  adarmes  (|ue 
acrescerem. 

Pelas  cartas  ordinárias,  cujo  peso  nao 
exceder  a  quinze  grammas  ou  oito  adar- 
mes,  remettidas  directamente  dos  portos 
de  um  para  os  de  outro  paiz  por  navios 
mercantes  nacionaes,  cobrar-se-ha  ante- 
cipadamente em  Portugal,  Ilhas  dos  Aço- 
res e  Madeira,  o  porte  de  trinta  e  cinco 
réis>  e  em  Hespanha,  Ilhas  Baleares  e  Ca- 
nárias e  possessões  hespanholas  na  Costa 
Septentrional  da  Africa  o  de  seis  cuartos. 

Pelas  que  excederem  este  peso,  e  nâo 
passarem  de  trinta  grammas  ou  uma 
onça,  cobrar-se-ha  antecipadamente  em 
Portugal,  Ilhas  dos  Açores  e  Madeira  se- 
tenta réis,  e  em  Hespanha,  Ilhas  Balea- 
res e  Canárias  e  possessões  hespanholas 
na  Costa  Septentrional  da  Africa  doze 
cuartos;  e  assim  successi vãmente,  au- 
gmentando-se  trinta  e cinco  réis  em  Por- 
tugal e  seis  cuartos  em  Hespanha,  por 
cada  quinze  grammas  ou  fracção  de  quin- 
ze grammas  ou  oito  adarmes,  ou  fracção 
de  oito  adarmes  que  acrescerem. 

Art.  6.^  A  administração  dos  cor- 
reios de  Portugal  poderá  dirigir  á  admi- 
BÍstraçao  dos  correios  de  Hespanha  car* 
tas  registadas  com  destino  para  Hespa- 
nha, Ilhas  Baleares  e  Canárias  e  posses- 
sões hespanholas  na  Costa  Septentrional 


Madera  el  porte  de  treinta  y  cinca  réift, 
ó  en  Espa&i,  tslas  Baleares  y  Caoaviafi^ 
y  posesiones  espanolas  de  la  Costa  Se* 
p4<en4rioaaL  de  Africa  el  de  seis  cuartos. 

Por  la  cfue  exceda  de  dicho  peso  y  aa 
pa6e  de  quince  gramos,  ó  sean  ocko  adar> 
mes,  SC  cobrará  previamente  en  Porto- 
galy  Islãs  Adores  y  Madera  setenta  réis» 
6en  Espana,  Islãs  Baleares  y  CanariM^ 
y  posesiones  espaAolas  de  la  Cá^ka  Se^ 
ptentrional  de  Africa  doce  cuartos,  j 
así  sucesivamente,  aumentando  treínta 
y  cinco  réis  en  Portugal  ó  seis  cuartos 
en  Espana,  por  cada  siete  y  medío  gra- 
mes ó  fraccioa  de  siete  y  médio  grames» 
cuatro  adarmes  ó  fraccion  decuatroadar* 
mes,  que  exceda  de  aquel  peso. 

Por  cada  carta  ordinária  remitida  di- 
rectamente  por  medío  de  un buque  mer^ 
cante  nacional  desde  los  puerlos  de  uno 
de  los  dos  paiscs  para  los  dei  otro,  se  co- 
brará previamente  en  Portugal,  ísbs 
Azores  y  Madera,  ó  en  Espaâa,  Islãs  Ba- 
leares y  Canárias,  y  posesiones  espa&olas 
de  la  Costa  Septentrional  de  Africa,  d 
porte  de  treinta  y  cinco  réis,  ó  seis  cuar- 
tos, cuando  el  peso  de  dioha  carta  ao 
pase  de  quince  gratnos  o  ocho  adariaes. 

Por  la  que  exceda  de  este  peso,  sia 
pasar  de  treinta  gramos,  ó  una  onza  se 
cobrará  previamente  en  Portugal,  Isht 
Azores  y  Madera  setenta  réis,  ó  eo  Es- 
paoa,  Islãs  Baleares  y  Canárias»  y  pott> 
sioaes  cspafiolas  de  la  Costa  Septentrie- 
nal  de  Africa  doce  cuartos,  y  ast  succsi* 
vãmente  aumentando  treinta  y  cioco 
réis  en  Portugal,  y  seis  cuartos  en  £s- 
pa&a,  por  cada  quince  gramos  ó  fraccioa 
de  quince  gramos,  ó  sean  ocho  adarmes 
ó  fraccion  de  ocho  adarmes,  que  exoeda 
de  dicho  peso. 

Art.  6.*"  La  admintstracioa  de  cor- 
reos  de  Portugal  podrá  dirigir  á  k  ad- 
ministracion  de  eorreos  de  Espa&a  cai^ 
tas  certificadas  coa  destino  á  EsfêOÊ, 
Islãs  Baleares  y  Canárias,  y  posesiones 
espa&olas  de  la  Coata  Septentrional  de 
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dft  Africa;  e  reciprocamente  a  adminis* 
traçao  dos  correios  de  Hespanha  poderá 
remetter  á  de  Portugal  cartas  reg;istadas 
com  destino  para  Portugal,  Ilhasdos  Aço- 
res e  Madeira. 

Por  cada  carta  registada  cobrar-se-ha 
do  remettente  no  acto  do  registo  o  pre- 
mio fixo  de  cem  réis  em  Portugal,  ou  de 
dois  reales  em  Hespai^a,  e  aiem  disso, 
o  {porte  correspondente  ao  de  uma  «carta 
ordinária  de  igual  peso. 

Art.  7.*^  No  caso  de  perda  de  uma  carta 
registada 9  a  administração,  em  cujo  ter- 
ritório se  tiver  verificado  o  extravio,  pa- 
gará á  outra,  como  indemnisaçao,  sete 
mil  e  duzentos  réis  ou  cento  e  sessenta 
reales  de  vellon. 

A  esta  indemnisaçao  não  haverá  di- 
reito, uma  vez  que  não  seja  reclamada 
dentro  do  praso  de  seis  mezes,  contados 
da  data  do  registo. 

Fica  entendido  que  a  remessa  de  car- 
tas registadas  só  poderá  ter  logar  por  via 
das  estações  de  troca  de  maias,  de  que  tra- . 
ta  o  artigo  2.^  da  presente  Convenção,  e 
nunca  pelos  navios  que  conduzirem  ma- 
las de  correspondência  dos  portos  de  um 
paiz  para  os  do  outro. 

Art.  8."*  Os  jornaes  e  outras  publica- 
ções periódicas,  os  catálogos,  prospectos, 
annuncios  ou  avisos,  quer  sejam  impres- 
sos, quer  sejam  gravados,  lithographa- 
dos  ou  autographados,  que  forem  remet- 
tidos  de  um  para  o  outro  paiz  por  via  de 
terra  ou  por  navios  mercantes  deverão 
aer  franqueados  previamente  até  ao  ponto 
do  seu  destino. 

Pela  franquia  dos  jornaes  e  outras  pu- 
blicações periódicas  cobrar-se-hao  em 
Portugal  dez  réis  por  cada  quarenta  e 
cinco  grammas  ou  fracção  de  quarenta 
e  cinco  grainmas,  e  em  Hespanha  dois 
cuartos  por  cada  vinte  e  quatro  adarmes 
ou  fracção  de  vinte  *e  quatro  adarmes. 

Pela  franquia  dos  «aais  impressos  aci- 
ma nienci0iiados  oohrar-se-hão  em  Por- 
tugal vinte  e  ciaco  réis  por  cada  qua- 
renta e  ctnco  çrammas  ou  fracçSo^de  qua- 
MBfta  e  oinco  grammas,  e  em  Hespanha 


Africa;  y  reciprocamente  la  adminis- 
tracion  de  correos  de  Espana  podrá  re- 
mitir ã  la  administracion  de  correos 
de  Portugal  cartas  certificadas  con  des- 
tino á  Portugal,  Islãs  Azores  y  Madera. 

Por  cada  carta  certificada  satisfará  el 
remitente  ai  certificaria  la  cantidad  in- 
variable  de  cien  réis  en  Portugal  ó  de 
dos  reales  en  Espafia,  y  adernas  el  pcM^te 
correspondiente  ai  franqueo  de  una  carta 
ordinária  de  igual  peso. 

Art.  7.*^  Si  una  carta  certificada  se 
perdiere,  la  adminislracion,  cn  cuyo  ter- 
ritório se  hubicse  verificado  el  extra- 
vio, pagará  á  la  otra,  por  via  de  índem- 
nisacion,  siete  mil  doscientos  réis,  ó  cien- 
te sesenta  reales  vellon. 

No  habrá  derecho  á  esta  indemnisa- 
cion,  si  no  se  reclama  dentro  dei  término 
de  seis  meses,  contados  desde  la  fecha 
de  la  certificacion. 

Debe  tenerse  entendido  que  el  cam* 
bio  de  cartas  certificadas  solo  puede  te- 
ner  logar  entre  las  oficinas  de  cange,  de 
que  trata  el  articulo  2.^  dei  presente 
Convénio,  y  nunca  por  médio  de  los  bu- 
ques que  conduzcan  correspondência  de 
los  puertos  de  un  país  á  los  dei  otro. 

Art.  S."*  Los  diários  y  otras  publica- 
ciones  periódicas,  catálogos,  prospectos, 
anúncios  y  avisos,  ya  sean  impresos,  ya 
grabados,  litografiados  ó  autografiados^ 
que  se  remitan  de  uno  á  otro  país  por  la 
via  de  tíerra,  ó  por  buques  mercantes,  se 
franquearán  previamente  hasta  el  punto 
de  su  destino. 

Por  el  franqueo  ^e  los  diários  y  otras 
publicacione  speriódicasse  satis&rán  diez 
réis  por  cuarenta  y  cinco  gramos,  ó  frac- 
ciosi  de  cuarenta  y  cinco  gramos  en  Por- 
tugal, ó  dos  cuartos  .por  cada  veinte  y 
cuotro  adarmes  o  fraccion  de  este  peso 
en  Espaôa. 

Los  demás  impresos  arriba  aienciona- 
dos  se  franquearán  igualmente  hasta  su 
destino  á  razon  de  veinte  y  cinco  réis 
por  cuarenta  y  cinco  gramos  ó  fraccion 
de  cuarenta  y  cinco  gramos  «en  Portu- 
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quatro  cuartos  por  cada  vinte  e  quatro 
adarmes  ou  fracção  de  vinte  e  quatro 
adarmes. 

Art.  9.°  Os  periódicos  ema  is  objectos 
de  que  trata  o  artigo  8.**  deverão  ser  cin- 
tados de  modo  que  se  possam  facilmente 
examinar,. e  não  conterão  papel  algum 
estranho  á  sua  publicação,  nem  palavra 
ou  signal  manuscripto,  salvo  o  nome  da 
pessoa  a  quem  forem  dirigidos,  a  terra 
da  sua  residência  e  a  indicação  da  sua 
morada:  os  que  não  reunirem  estas  con- 
dições ficarão  retidos  nas  estações  pos- 
taes  em  que  tiverem  sido  encontrados 
até  que  sejam  franqueados  como  cartas, 
a  cujo  porte  em  tal  caso  ficam  sujeitos. 

Os  livros,  folhetos  e  outros  impressos 
não  mencionados  expressamente  no  ar- 
tigo antecedente,  assim  como  os  dese- 
nhos, estampas  e  papeis  de  musica  que 
não  fizerem  parle  de  alguma  publicação 
periódica,  quer  sejam  impressos,  quer  li- 
thographados  ou  autographados,  não  po- 
derão ser  transportados  nas  malas  da  cor- 
respondência, e  continuarão  a  ficar  su- 
jeitos aos  direitos  de  alfandega. 

Ari.  1 0."  As  amostras  de  fazendas  di- 
rigidas de  um  para  o  outro  paiz  serão 
franqueadas  previamente  em  Portugal  na 
rasuo  de  vinte  e  cinco  réis  por  cada  quin- 
ze grammas  ou  fracção  de  quinze  gram- 
mas,  e  em  Hespanha  na  rasão  de  (|uatro 
cuartos  por  cada  meia  onça  ou  fracção 
de  meia  onça. 

Para  que  as  amostras  de  fazendas  pos- 
sam ser  devidamente  expedidas  é  indis- 
pensável que  não  tenham  valor  algum, 
que  sejam  cintadas  ou  fechadas  de  modo 
que  possam  ser  facilmente  reconhecidas, 
e  que  não  tragam  escripto  mais  do  que 
o  nome  da  pessoa  a  quem  forem  dirigi- 
das, a  terra  da  sua  residência,  a  indica- 
ção da  sua  morada  e  as  marcas  e  nume- 
ros  de  ordem. 

As  amostras  que  não  reunirem  todos 
os  requisitos  acima  indicados,  mas  só  os 
dois  primeiros,  serão  retidas  nas  estações 
postaes  em  que  forem  lançadas^  até  que 


gal,  ó  cuatro  cuartos  por  veinte  y  cuatro 
adarmes  o  fraccion  de  veinte  y  cuatro 
adarmes  en  Rspafía. 

Art.  9.""  Los  periódicos  y  demás  ob- 
jetos,  de  que  trata  el  articulo  S.^deben 
dirigirse  bajo  fajas,  de  manera  que  pue- 
dan  ser  facilmente  reconocidos,  y  no 
contendrán  papel  alguno  extraíio  á  su 
publicacíon,  ni  palabra  ó  signo  alguno 
manuscrito  fuera  dei  nombre  de  la  per- 
sona  á  quien  se  dirigen,  cl  punto  de  su 
residência  y  las  senas  de  su  habitacion; 
los  que  no  reunan  estas  circunstancias 
se  detendrán  en  la  oficina  de  correos  en 
que  hayan  sido  depositados,  hasta  que 
sean  franqueados  como  cartas,  á  cuyo 
porte  en  tal  caso  quedan  sujetos. 

Los  libros,  folletos  y  demás  ímpresos 
que  no  se  hallan  expresamente  mencio- 
nados en  el  artículo  precedente,  así  como 
los  dibujos,  estampas  y  papeies  de  mú- 
sica que  no  formcn  parte  de  un  perió- 
dico, bien  sean  impresos,  litograQados, 
ó  autografiados,  no  podrán  ser  transpor- 
tados en  las  balijas  de  la  correspondên- 
cia, y  continuarán  sujetos  á  las  disposl- 
ciones  de  los  aranceles  de  las  aduanas. 

Art.  10."  Las  mucstras  de  mercan- 
cias dirigidas  de  uno  á  otro  pais  se  fran- 
queará n  previamente  á  razon  de  veinte 
y  cinco  réis  por  cada  quince  gramos  ó 
fraccion  de  quince  gramos  en  Portugal, 
ó  de  cuatro  cuartos  por  cada  media  onza 
ó  fraccion  de  media  onza  en  Espana. 

Para  que  las  muestras  de  mercancias 
puedan  ser  debidamentc  expedidas,  es 
indispensable  que  no  tengan  valor  algu- 
no, que  estén  cerradas  com  fajas,  ó  de 
modo  que  puedan  ser  facilmente  reco- 
nocidas,  y  que  no  contengan  cosa  algu* 
na  manuscrita  á  no  ser  el  nombre  de  la 
persona,  a  quien  se  dirigen,  el  punto  de 
su  residência,  las  seíias  de  su  habitacion, 
y  Ias  marcas  e  números  de  orden. 

Las  muestras  que  no  reunan  todos  los 
requisitos  indicados,  pêro  si  los  dos  pri- 
meros,  se  detendrán  en  Ia  oficina  de  cor- 
reos en  que  hayan  sido  depositadas»  has- 
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sejam  franqueadas  como  cartas,  a  cujo 
porte  em  tal  caso  ficam  sujeitas. 

Art.  tl.°  Para  mais  prompto  expe- 
diente dos  negócios  a  que  derem  logar 
os  Tratados  vigentes  entre  os  dois  paizes, 
fica  estabelecido  que  as  Auctoridades  su- 
periores administrativas,  judiciarias  e 
militares  das  fronteiras  dos  dois  Estados 
poderão  dirigir  entre  si  correspondências 
officiaes;  as  quaes  serão  expedidas  e  en- 
tregues francas  de  porte,  comtantoque 
sejam  de  uma  Auctoridade  para  outra, 
que  se  dirijam  á  Auctoridade  e  nSo  ao 
nome  da  pessoa  que  a  exercerão  que  tra- 
gam no  sobrescrípto  o  sello  da  Auctori- 
dade ou  repartição  de  que  procederem. 

A  falta  do  séllo  oflGcial  poderá  ser  sup- 
prida  pela  designação  do  emprego  e  pela 
rubrica  da  Auctoridade  remettente. 

Art.  12.°  Pelo  transporte  das  corres- 
pondências, que  em  malas  fechadas  forem 
permutadas  entre  Portugal  e  os  paizes  a 
que  a  Hespanha  servir  de  intermédio,  pa- 
gará a  administração  dos  correios  de  Por- 
tugal á  de  Hespanha  por  direito  de  tran- 
sito, sempre  que  este  direito  nào  seja 
abonado  por  outra  nação,  a  quantia  de 
dois  reales  por  cada  trinta  grammas,  uma 
onça,  peso  liquido,  de  cartas,  e  de  dois 
reales  por  quatrocentas  e  oitenta  gram- 
mas, uma  libra,  peso  liquido,  de  perió- 
dicos e  outros  impressos. 

Art.  13.^  Nenhuma  das  duas  admi- 
nistrações dos  correios  de  Portugal  e  Hes- 
panha admittirá  com  destino  a  um  dos 
dois  paizes,  ou  para  aquelies  a  que  ser- 
vir de  intermédio,  correspondência  algu- 
ma contendo  dinheiro,  objectos  de  valor 
ou  outros  quaesquer  sujeitos  a  direitos 
de  alfandega. 

Art,  14.°  As  administrações  dos  cor- 
reios de  Portugal  e  Hespanha  ficam  au- 
ctorisadas  para,  de  commum  accordo,  fi- 
xarem os  portes  que  deverem  pagar  as 
correspondências  expedidas  de  Portugal, 
Ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  Cabo  Verde 
e  mais  possessões  portuguezas  na  Costa 
Occidental  da  Africa  para  as  Antilhas 
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ta  que  sean  franqueadas  como  cartas,  á 
cuyo  porte  en  tal  caso  quedan  sujetas. 

Art.  1 1 .°  Para  el  mejor  despacho  de 
los  asuntos  á  que  dan  lugar  los  Trata- 
dos vigentes  entre  los  dos  países,  queda 
establecido  que  las  Autoridades  supe- 
riores civiles,  así  como  las  judiciales  y 
militares  de  las  fronteras  de  los  dos  Es- 
tados, podrán  dirigirse  pliegos  oficiales 
que  se  expedirán  y  entregarán  sin  porte 
alguno,  siempre  que  sean  de  una  Au- 
toridad  para  otra,  que  se  dirijan  á  la 
Auctoridad  y  no  ai  nombre  de  la  perso- 
na  que  la  ejerce,  y  que  se  estampe  en 
el  sobre  el  sello  de  la  Autoridad,  ó  de 
la  oficina  de  que  procedeu. 

A  falta  de  sello  oficial  podrá  suplirse 
este  por  la  designacion  dei  emplco  de  la 
Autoridad  remitente  y  su  rubrica. 

Art.  I2.°  Por  el  transporte  de  Ia  cor- 
respondência que  en  paquetes  cerrados, 
fuere  cambiada  entre  Portugal  y  los  paí- 
ses, á  los  cuales  Espaâa  sirve  de  inter- 
mediaria pagará  la  administracion^de 
correos  de  Portugal  á  la  de  Espafia,  á 
título  de  derecho  de  trânsito,  siempre 
que  este  derecho  no  sea  abonado  por 
otra  nacion,  la  cantidad  de  dos  reales 
por  cada  trcinta  gramos,  una  onza,  peso 
líquido,  de  cartas,  y  dos  reales  por  cada 
cuatrocientos  y  ochenta  gramos,  una  li- 
bra, peso  liquido,  de  periódicos  y  otros 
impresos. 

Art.  13.^  Ninguna  de  las  dos  admi- 
nistraciones  de  correos  de  Portugal  y 
de  Espafia  admitirá  con  destino  á  uno  de 
los  dos  países,  ó  á  los  que  se  sirven  de 
su  mediacion,  correspondência  alguna 
que  contenga  dineros,  ú  objetos  de  va- 
lor o  cualesquiera  otros  que  se  hallen 
sujetos  á  los  aranceles  de  aduanas. 

Art.  14.^  Las  administraciones.de 
correos  de  Portugal  y  de  Espaiia  que- 
dan autorizadas  para  fijar,  de  comun 
acuerdo,  los  portes  que  debe  pagar  la 
correspondência  expedida  de  Portugal, 
Islãs  Azores  y  Madera,  Cabo  Verde  y  de- 
más  posesiones  portuguesas  de  la  Costa 
Occidental  de  Africa  para  las  Antíllas 
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hespanholas^  e  reciprocamente  doestas  espafiolas^   j  reciprocamente  de  estas 

para  aquelles  paízes;  bem  como  os  por-  para  aquellos  países;  así  como  los  portes 

tes  das  correspondências  que  forem  ex-  de  la  correspondência  que  se  expida  de 

pedidas  das  possessões  portuguezàs  na  las  poseslones  portuguesas  de  la  Costa 

Costa  Occidental  da  Africa  para  Hespa*  Occidental  de  Africa  para  Espafla,  Isids 

nhft.  Ilhas  Baleares  e  Canárias  ou  posses-  Baleares  y  Canárias  ó  posesiones  espafio* 

s6es  hespanholas  na  Costa  Septentrional  las  de  la  Costa  Septentrional  de  Africa, 

da  Africa,  e  vice-versa  doestes  paízes  para  j  Ticeversa  de  estas  para  las  posesiones 

as  possessõet)  portug^uezas  na  Costa  Occi-  portuguesas  de  la  Costa  Occidental  de 

dental  da  Africa.  Africa. 

Art.  1 5.*  Pelas  correspondências  que  Art.  1 5.®  Por  la  correspondência  que 
por  via  de  Portugal  foram  remettidas  em  se  remita  en  balijas  cerradas  por  la  via 
malas  fechadas  de  Hespanha,  Ilhas  Ba-  de  Portugal  desde  Espafta,  Islãs  Baleares 
leares  e  Canárias  ou  possessões  hespanho-  y  Canárias,  ó  posesiones  espaiiolas  dei 
las  na  Africa  Septentrional  para  os  paizes  norte  de  Africa  con  destino  á  los  paises 
do  Ultramar,  ou  d  estes  para  Hespanha,  de  ultramar,  ó  de  estos  á  Espana,  Islãs 
Ilhas  Baleares  e  Canárias  ou  possessões  Baleares  y  Canárias,  y  posesiones  espaflo- 
hespanholas  na  Africa  Septentrional,  pe-  las  dei  norte  de  Africa,  por  los  paquetes 
los  paquetes  das  carreiras  transatlânticas  de  vapor  de  las  líneas  transatlânticas 
actualmente  estabelecidas  ou  que  de  fu-  actualmente  establec/das,  ó  que  se  esta^ 
turo  se  estabelecerem,  pagará  a  admí-  blezcan  en  lo  sucesivo,  pagará  Ia  admi- 
nistração dos  correios  de  Hespanha  á  de  nistracion  de  correos  de  Espafta  a  \a  de 
Portugal  quatrocentos  e  cincoenta  réis  Portugal  cuatrocientoscincuent a  réis  por 
por  cada  trinta  grammas,  ou  uma  onça,  cada  treinta  gramos,  ó  una  onza,  peso 
peso  líquido,  de  cartas,  e  cento  e  noventa  líquido,  de  cartas,  y  cíento  noventa  réis 
réis  por  cada  quatrocentas  e  oitenta  gram-  por  cada  cuatrocientosy  ochen  ta  gramos, 
mas,  ou  uma  libra,  peso  liquido,  de  pe-  una  libra,  peso  liquido,  de  periódicos  y 
riodicos  e  outros  impressos.  demás  impresos. 

Quando  porém  taes  correspondências        Sin  embargo  cuando  fuere  conducida 

forem  cqnduzidas  por  navios  mercantes,  esa  correspondência  por  buques  nnercan- 

a  administração  dos  correios  de  Hespa-  tes,  la  administracion  de  correos  de  Es- 

nha  pagará  á  de  Portugal,  por  direito  de  pa&a  pagará  á  la  de  Portugal,  por  dere- 

transito,  noventa  réis  por  cada  trinta  cho  de  trânsito,  noventa  réis  por  cada 

grammas,  uma  onça,  peso  liquido,  de  car-  treinta  gramos,  una  onza,  peso  liquido, 

tfiis,e  noventa  réis  por  cada  quatrocentas  de  cartas,  y  noventa  réis  por  cada  cua- 

e  oitenta  grammas,  uma  libra,  peso  li-  trocientos  y  ochenta  gramos,  una  fibra, 

quido,  de  periódicos  e  outros  impressos,  peso  líquido,  de  periódicos  y  demás  im- 
presos. 

Art.  16.®  As  correspondências  mal  en-        Art.  16.^  La  correspondência  mai  d/- 

caminhadas,  ou  dirigidas  a  pessoas  que  ti-  rigida,  ó  dirigida  á  personas  que  hayan 

verem taudàdoderesidencia,serâosemde-  variado  de  domicilio,  se  devolverá  reci- 

mora  alguma  reciprocamente  devolvidas,  procamente  y  sin  delacion. 

As  cartas  ordinárias  ou  registadas,  e        Las  cartas  ordinárias  ó  certificadas,  y 

os  periódicos  ou  impressos  caídos  em  re-  los  periódicos  é  impresos  rezagados  por 

ftjgò  por  qualquer  motivo,  serão  devol-  cualquier  motivo,  se  dcvolvcrán  de  uno 

vidos  de  um  para  o  outro  paiz  tios  pra-  á  otro  país  en  los  pbzos  y  en  la  forma 

SOS  e  do  modo  que  entre  si  combinarem  que  determinen  las  administraciones  de 

as  administrações  dos  correios  dos  dois  correos  de  los  dos  Estados. 
Estados. 
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Art.  17.^  A  admiaífitração  dos  eovr  Art.  17.''  La  adoaioíatraoieii  de  ooiv 

reiofi  de  Portugal  pagará  a  deapeta  do  reoa  de  Portugal  pagará  el  gasto  de  tjrimai 

transporte  das  malas  até  Badajoz,  Tuy,  porte  de  las  balijas  hasta  Badajoe»  To}!, 

Fregeneda  e  Ayswuonte;  e  a  administra-  Fregeneda  y  Ayamoftte;  y  la  adraitais- 

ção  dos  correios  de  Hespauha  pela  aita  ti<aeÍQn  de  correos  de  Eapaaa  por  su  t>arte 

parte  pagará  a  defesa  do  transporte  das  pagará  el  gasto  de  transporte  de  las  bat 

malas  até  Bragança.  lijas  hasta  Bragança. 

As  administrações  dos  correios  de  Por^  Laa  adminiatraciones  de  oorreos  de 

tugal  e  Hespaiiha  cominunicarão  uma  á  Portugal  y  de  Espana  se  comunicarán  re^ 

outra  as  horas  a  que  deverem  ser  rece-  ciprocamente  las  horas  á  que  deherán  re^ 

bidas  e  entregues  as  malas  nas  respectt-  cibirsey  entregarse  las  balijas  en  las  res» 

▼as  estações  postaes.  pectivas  oficinas  de  correos. 

Quando  se  reconhecer  a  necessidade  Guando  se  reconozca  la  necesidad  de 

de  estabelecer  novos  pontos  de  communi">  establecer  nuevos  puntos  de  comunica** 

cação,  as  duas  administrações  concorda*  cion,  se  pondrán  de  acuerdo  las  dos  ad- 

rSEo  no  modo  de  ser  satisfeita  a  despeza  ministracíones  acerca  dei  modo  en  que 

que  d'isso  resultar.  se  satisfará   el  gasto  que  de  ello  re- 
sulte. 

Art.  1  %."*  Cada  uma  das  duas  admii*  Art.  1 8."*  Cada  una  de  las  dos  admí-» 

nistrações  arrecadará  em  proveito  pro-  nistraciones  guardará  para  si  el  producto 

prio  o  producto  da  franquia  das  cartas»  dei  franqueo  dé  las  cartas,  periódicos  é 

periódicos,  impressos  e  amostras  de  fa-  impresos  y  muestras  de  mercancias,  asi 

zendas,  assim  como  o  premio  das  corres-  como  el  de  los  derechos  de  certificado 

pendências  registadas  que  enviará  outra,  que  perciba  por  la  correspondência  que 

remita  á  la  otra. 

Art.  19.^  As  duas  administrações  fi-  Art.  19.^  Las  dos  administraciones 

xario  de  commum  accordo  as  condições  fijarán,  de  comun  acuerdo,  las  condicio- 

segundo  as  quaes  poderão  ser  permuta-  nes  bajo  que  podrán  cambiarsa  á  descu- 

das  entre  as  mesmas  Administrações  as  bierto  entre  las  mísmas  admínistracior 

cartas  e  impressos  avulsos,  originários  de  nes  las  cartas  é  impresos  <H*iginarios,  ó 

paizes  estrangeiros,  que  se  servirem  do  con  destino  á  países  estranjeros,  que  se 

intermédio  de  um  dos  dois  Estados  para  sírvan  de  la  mediacion  de  uno  de  los 

se  corresponderem  com  o  outro  ou  com  dos  países  para  corresponderse  con  el 

destino  para  os  mesmos  paizes  estrangei-  otro. 
ros. 

Art.  20.''  As  correspondências  dirigi-  Art.  30.^  La  correspondência  dirigia 
das  de  um  para  o  outre  paiz,  na  confor-  da  dei  uno  para  el  otro  país,  de  confor- 
midade das  disposições  da  presente  Con-  mídad  con  las  disposiciones  dei  presente 
venção,  serão  entregues  em  Portugal  Convénio,  se  entregará  á  domicUio,  en 
livres  de  qualquer  pagamento  pela  dís-  Portugal libredederechodedistribucion» 
tribuição  nos  domicílios;  em  Hespanha  y  enE^pa&a  mediante  uncuarto  por  cada 
porém  cobrar-se-ha  um  cuarto  por  cada  carta  de  las  que  fueren  distribuídas, 
carta  assim  distribuída. 

Art.  21.^  As  administrações  dos  cor-  Art.  21.^   Las  administraciones  de 

reios  dos  dois  paizes  estabelecerão  de  com-  correos  de  los  dos  países  arreglarán,  de 

mum  accordo  o  modo  de  processar  e  li-  comun  acuerdo,  ú  modo  de  formar  yli<* 

quidar  as  contas  a  que  der  logar  o  di-  quidar  Ias  cuentas  á  que  dé  lugar  el  de* 

reito  de  transito  das  correspondências  recho  de  trânsito  de  la  correspondência 

dos  paizes  ou  para  os  paiees  que  se  ser-  de,  ó  para  los  países  que  se  sirvan  de  su 
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Tirem  do  seu  intermédio,  e  o  saldo  será 
pago  aos  trimestres  pela  administração 
detedora. 

Art.  22.**  A  presente  Convenção  será 
letada  a  effeito  no  dia  que  for  designado 
pelas  duas  administrações  dos  correios 
de  Portugal  e  Hespanha,  e  continuará  em 
Tigor  até  que  uma  das  duas  altas  partes 
contratantes  tenha  annunciado  á  outra^ 
com  um  anno  de  antecedência,  a  sua  in- 
tenção de  dar  por  fínda  a  mesma  Con- 
Tenção. 

Art.  23.®  A  presente  Convenção  será 
ratificada,  e  as  ratificações  se  trocarão 
em  Madrid  com  a  maior  brevidade  pos- 
sivel. 

Em  testemunho  do  que  os  Plenipoten- 
ciários respectivos  a  assignaram  em  du- 
plicado e  sellaram  com  o  sello  das  suas 
armas,  em  Madrid,  aos  8  dias  de  Abril 
de  1 862.«=Zui2;  Augusto  Pinto  de  Sove- 
raL^=^(L.  S.)«^ Saturnino  Calderon  Col- 
lant€s.'^^{L.  S.) 


mediacion,  y  el  saldo  se  satisfará  cada 
três  meses  por  la  que  resulte  deudon. 

Art.  22.®  El  presente  Convénio  selle- 
vará  á  efecto  desde  el  dia  que  desigoea 
las  dos  Administraciones  de  correos  de 
Portugal  y  de  Espafta,  y  continuará  ee 
vigor  hasta  que  una  de  las  dos  altas  par- 
tes contratantes  haya  anunciado  á  la  otra, 
con  un  afio  de  anticipacion,  su  intencion, 
de  darlo  por  terminado. 

Art.  23.®  El  presente  Convénio  scra 
ratificado,  y  las  ratificaciones  se  cangea- 
rán  á  la  mayor  brevedad  en  Madrid. 

En  fé  de  lo  cual  los  respectivos  Pleni- 
potenciários lo  han  firmado  por  duplicado 
yhan  puesto  en  él  el  sello  de  sus  armãs 
en  Madrid,  á  8  de  Abril  de  l862.=Zu/z^ 
Augusto  Pinto  deSoveral.^=\^^^=^Sa' 
turnino  Calderon  CoUantes.^===f^.  S.') 


E  sendo-Me  presente  a  sobredita  Convenção,  composta  de  vinte  e  três  arti- 
gos, cujo  teor  fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Mim 
tudo  o  que  n'ella  se  contém,  e  tendo  sido  approvada  pelas  Cortes  Geraes,  e  ouvido 
o  Conselho  d*Estado,  a  Ratifico  e  Confirmo,  assim  no  todo,  como  em  cada  uma 
das  suas  clausulas  e  estipulações;  e  pela  presente  a  Dou  por  firme  e  valida  para 
haver  de  produzir  o  seu  devido  effeito,  promettendo  observa-la  e  cumpri-la  ínvio- 
lavelmente,  e  faze-la  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em 
testemunho  e  firmeza  do  referido,  Fiz  passar  a  presente  Carta  por  Mim  assignada, 
e  seliada  com  o  séllo  grande  das  Minhas  Armas,  e  referendada  pelo  Meu  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Paço  da  Ajuda,  aos  7  de  Julho  do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Cbristo  de  1862.=ElrREI,  com  rubrica  e  guwd^í.^^^ Marquez  de  Loule^^^i^i.  S.) 


Sendo-Me  presente  o  Officio  do  Gover- 
nador Geral  da  Provincia  de  Moçambique, 
de  2 1  de  Outubro  de  1 858,  acompanhan- 
do a  Tabeliã  mandada  pôr  em  execução 
paca  regular  os  diíFerentes  vencimentos 
actualmente  abonados  aos  Corpos  que 
formam  a  guarnição  da  sobredita  Pro- 
vincia, tanto  na  capital  da  mesma,  como 
nos  Districtos  onde  o  serviço  é  feito  por 
Companhias; 

Considerando,  assim  pelo  exame  da 


referida  Tabeliã,  como  pelas  círcumstan- 
ciadase judiciosas  ponderações  daquellc 
Governador  Geral,  em  seu  citado  Offi- 
cio, que  dos  abonos  efiectuados  por  simi- 
Ihante  modo  resultam  graves  inconve- 
nientes para  o  serviço  e  economia,  dando 
logar  a  frequentes  irregularidades  na  es- 
cripturação  militar; 

Considerando  mais  que  é  da  máxima 
conveniência  evitar  similhantes  irr^« 
laridades,  estabelecendo  uma  norma  uni- 
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forme  para  os  abonos,  e  um  systema  de 
escripturação  accommodado  ao  que  se 
pratica  no  Reino,  em  virtude  do  Regula- 
mento da  Fazenda  Militar  de  18  de  Se- 
tembro de  1844; 

G>nrormando-Me  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  emittido  em  Con- 
sulta de  8  de  Junho  de  1 860 ;  Usando  da 
auctorisaçSo  conferida  ao  Meu  Governo 
pelo  §  1  .'*  do  artigo  1 5.^  do  Acto  Addi- 
cional  á  Carta  Constitucional  da  Monar- 
chía; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros; 

Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  A  cada  praça  em  serviço 
na  Provincia  de  Moçambique,  abonar-se* 
ha  o  vencimento  de  pret  diário  estabele- 
cido pela  tarifa  a  que  se  refere  o  Decreto 
de  35  de  Novembro  de  1853. 

Art.  2.*"  Abonar-se-lhe-hao  mais, alem 
de  pret,  20  réis  diários  para  fardamento, 
com  a  designação  de  gratiGcaçSo,  e  40 
réis  para  pão. 

Art.  3."*  Cessam  quaesquer  outros  ven- 
cimentos, que  até  hoje  lhes  eram  abona- 
dos. 

Art'.  4.^  Será  creado  na  capital  da 
Provincia  um  Conselho  permanente  de 
administração  das  massas  e  fardamento 
das  Companhias,  ou  Corpos  de  todos  os 
Districlos  da  mesma  Provincia,  o  qual 
deverá  ser  composto  do  Commandante 
do  Batalhão,  do  Quartel  Mestre  d  este^ 
ou  quem  suas  vezes  íizer,  que  servirá  de 
Secretario,  e  de  mais  três  OfGciaes  Su- 
periores, ou  que  pelo  menos  não  tenham 
graduação  inferior  á  de  Capitão,  sendo 
d  entre  estes  o  mais  graduado  ou  antigo, 
o  Presidente. 

Art.  5.^  Regular-se-ha  provisoriamen- 
te este  Conselho  pelas  provisões  contidas 
no  Regulamento  de  Fazenda  Militar,  de 
18  de  Setembro  de  1844,  e  mais  dispo- 
sições posteriores  até  se  eflectuarem  as 
modificações  convenientes  em  relação  ás 
circumstancias  especiaes  da  organisaçSo 
militar  da  Provincia. 

Art.  6.^  Fica  revogada  na  parte  res- 
pectiva, toda  a  Legislação  em  contrario. 


O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  9  de  Julho  de  í862.^^^L^=^José 
da  Silva  Mendes  LeaL 


Tendo,  por  Portaria  Circular  de  14  de 
Março  do  corrente  anno^  sido  mandada 
vigorar  nas  Possessões  Ultramarinas  a 
Carta  de  Lei  de  30  de  Junho  de  1860, 
que  substituiu  os  impostos  de  siza  e  di- 
reito de  transmissão  por  uma  contribui- 
ção denominada  de  Registro;  e  havendo 
sido  publicadas  pelo  Ministério  da  Fazen- 
da, posteriormente  á  citada  Carta  de  Lei, 
as  de  1 1  de  Agosto  do  dito  anno,  e  1 7 
de  Agosto  de  1861,  pela  primeira  das 
quaes  é  isenta  a  contribuição  de  registo 
do  imposto  addicionàl  de  5  por  cento, 
creado  pela  Lei  de  12  de  Dezembro  de 
1844,  e  do  séllo  dos  conhecimentos  es- 
tabelecido pela  de  10  de  Julho  de  1843, 
e  pela  segunda  é  alterada  a  disposição  do 
§  2.®  do  artigo  1 1  ."^  da  referida  Lei  de 
30  de  Junho  de  1860,  e  declarado  o  ar- 
tigo 5.^  e  §  único  das  InstrucçÕes  Regu- 
lamentares  de  12  de  Outubro  do  mesmo 
anno  para  a  liquidação  c  cobrança  do 
mencionado  imposto:  Manda  Sua  Mages- 
tade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  decla- 
rar ao  Governador  Geral  da  Provincia 
de  Cabo  Verde,  em  additamento  á  Por- 
taria Circular  de  14  de  Março  ultimo, 
que  na  execução  da  dita  Carta  de  Lei  de 
30  de  Junho  de  1860,  devem  ser  obser- 
vadas as  alterações  e  declarações  que  lhe 
são  feitas  pelas  citadas  Leis  de  1 1  de  Agos- 
to de  1 860,  publicada  no  Diário  de  Lis- 
boa  n!"  186,  do  mesmo  anno,  c  17  de 
Agosto  de  1 86 1 ,  publicada  no  Diário  de 
Lisboa  w!"  184  d*aquelle  anno. 

Paço,  em  9  de  Julho  de  \%^2.^=^José 
da  Silva  Mendes  Leal. 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores da  índia,  Angola,  Moçambique, 
S,  Thomé  e  Principe. 
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GálTtf  MS  10  â  tn  »  IBRU 

A  riRTAEu  mu- 

Dom  Pedra»  por  Graça  de  Deus»  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algar ves»  ete.  Fate- 
njos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  l.*^  A  contribuição  do  registro 
é  isenta  do  imposto  addicional  de  5  por 
cento  creado  pela  Carta  de  Lei  de  12  de 
Dezembro  de  1844,  bem  como  do  im- 
posto do  séllo  de  conhecimentos  estabe- 
lecido pela  Carta  de  Lei  de  1 0  de  Julho 
de  1843. 

Art.  2/  Pica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n'elia 
se  contém. 

O  Conselheiro  d'£stado,  Ministro  e  Se- 
cretario d*Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Paço  de  Cintra,  aos  1 1  de  Agosto 
de  1 860.=«EL-REI,  com  rubrica  e  guar- 
da,^^==^Anloni  o  José  d' ^viia.=(ljogaT  do 
séllo  grande  das  Armas  Keaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccíonado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  2  do  corrente  mez,  que 
isenta  a  contribuição  do  registro  do  im- 
posto addicional  de  5  por  cento,  bem  co- 
mo do  imposto  do  séllo  de  conhecimen- 
tos; Manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo 
Decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  for- 
ma retro  declarada. — Para  Vossa  Mages- 
tade  yeT.^>==^  Leopoldo  Augusto  Correia 
de  Sd  a  fez. 

Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faze- 
mos saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
as  Cortes  Geraes  decretaram  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte: 

Artigo  1 .°  Todos  os  contratos  por  ti- 
tulo oneroso  poderão  celebrar-se,  pagan- 
do-se  a  contribuição  respectiva,  calculada 


sobre  os  calores  que  foreua  declarados  p&- 
los  contratantes. 

Art.  3.^  A  disposição  do  artigo  5. '"das 
Initrucções  Regulamentares  de  1 3  de  Ot»* 
tubro  de  1860,  para  a  liquidação  o  co^ 
branca  da  contribuição  de  registro,  é  só 
applicavel  ás  transmissõesde  propriedade 
por  titulo  gratuito,  operadas  depois  da 
publicação  da  Carta  de  Lei  de  21  de  Fe- 
vereiro de  1 838. 

Art.  3.^  Os  contratos  de  transmissão 
de  propriedade  movei  ou  immovcl,  isenta 
do  imposto  respectivo  pelas  Leis  de  21 
de  Fevereiro  de  1 838  cl 3  de  Dezembro 
de  1844,  poder-se^hão  eíTectuar,  decla- 
rando a  parte  que  verificar  a  transmissio 
que  os  bens  ou  valores  transmíttidos  não 
estavam  sujeitos  ao  pagaoiento  de  con- 
tribuição alguma  anterior. 

§  único.  Se  esta  declaração  for  simu- 
lada, o  auctor  da  simulação  ficará  sujeito 
ás  penas  que  a  Lei  commina  aos  que  pra- 
ticam actos  simulados,  e  bem  assim  pa« 
gará  como  multa  o  duplo  dos  direitos  que 
dever. 

Art.  4,**  Fica  assim  alterada  a  dispo- 
sição do  S  2.**  do  artigo  1 1  .**  da  Carta  de 
Lei  de  3U  de  Junho  de  1860,  declarado 
o  artigo  ò.""  e  §  único  das  Instruoçoes  de 
1 2  de  Outubro  de  1 860,  o  revogada  toda 
a  Legislação  em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  Au- 
ctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  n  ella 
se  contém. 

O  Conselheiro  d'£stado,  Ministro  e  Se- 
cretario d^Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos  17  de 
Agosto  de  1 86 1  .«=^L-REI,  com  rubrica 
e  guBrda.^=^JnionioJoséd'Avila.=^{lj>' 
gar  do  séllo  grande  das  Armas  Reaes.) 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mages- 
tade,  tendo  sanccíonado  o  Decreto  das 
Cortes  Geraes  de  1 3  de  Agosto  corren- 
te, que  altera  a  disposição  do  §  2."*  do  ar- 
tigo^ 1 .""  da  Carta  de  Lei  de  30  de  Ju* 
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nho  de  1860,  declarando  o  artigo  5.®  e 
§  único  das  InstrucçÔes  de  1 2  de  Outu- 
bro do  referido  anno;  Manda  cumprir  o 
mesmo  Decreto  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada. — Para  Vossa 
Mag'estade  yer.=^  Pedro  Affonso  de  Fi- 
gueiredo a  fez.  

Tendo  o  Escrivão  da  Junta  da  Fazenda 
da  Provincia  de  Cabo  Verde  feito  subir, 
por  este  Ministério,  em  19  de  Junho  do 
anno  próximo  findo,  o  protesto  que  fizera 
contra  a  deliberação  tomada  por  aquella 
Junta  de  mandar  fazer  entrega  aos  incul- 
cados herdeiros  de  José'  António  Alves 
Salgado,  do  resto  do  espolio  que  este  dei* 
iára,  por  ter  considerado  illegal  uma  tal 
deliberação,  negocio  este,  acerca  do  qual 
depois  de  ser  ouvido  o  Conselheiro  Aju- 
dante do   Procurador  Geral  da  Coroa 
junto  a  este  Ministério,  se  expediu  Por- 
taria á  referida  Junta  em  19  de  Dezem- 
bro do  dito  anno,  mandando  sobreestar 
na  dita  entrega  até  que  os  pretendentes 
se  apresentassem  devidamente  habilita- 
dos, pois  que  as  justificações  que  haviam 
offerecido  por  seu  procurador,  eram  nul- 
las  e  não  podiam  produzir  effeito  em  pre- 
sença da  Lei ;  e  sendo  agora  recebido  o  Of- 
flcio  do  Governador  (Jeral  da  referida 
Provincia,  n.*"  82,  de  16  de  Maio  ultimo, 
pelo  qual  pretendendo  justificar  o  seu 
procedimento  e  o  da  Junta  da  Fazenda, 
declara  a  final  não  ter  sido  dado  cumpri- 
mento á  citada  Portaria,  porque  na  occa- 
siao  d'ella  ser  alli  recebida,  já  eslava  con- 
cluida  a  entrega  do  espolio,  apresentando 
como  principaes  fundamentos  da  sua  jus- 
tificação ser  aquella  entrega  unicamente 
a  Conclusão  de  um  negocio  decidido  pela 
Junta  anterior,  nSo  competindo  assim  á 
nova  Junta  conhecer  da  validade  de  tal 
decisão,  ter  sido  a  mesma  entrega  feita 
etn  virtude  da  Portaria  d'este  Ministério 
de  30  de  Junho  de  1860,  ter  a  Junta  se- 
guido nas  suas  deliberações  a  este  res- 
peito o  parecer  do  Delegado;  e  finalmente 
poder  ser  attribuido  o  protesto  do  Escri- 
vão Deputado  a  causas  menos  dignas,  de 


que  extensamente  faz  menção :  Sua  Ma^* 
gestade  El-Rei,  Considerando  que  taes 
fundamentos  não  podem  justificar  o  pro*- 
cedi  mento  da  Junta  da  Fazenda,  por  isso 
que  quanto  ao  1 .°,  um  erro  da  Junta  an- 
terior não  justifica  o  da  actual,  e  as  de- 
cisões de  uma  não  constituem  nem  po* 
dem  constituir  caso  julgado  para  outra, 
estando  acima  de  tudo  a  Lei,  de  cuja  falta 
de  cumprimento  sempre  resulta  respon- 
sabilidade; quanto  ao  2/,  porque  a  Por** 
taria  d'este  Ministério  mandou  fazer  en- 
trega do  espolio  a  pesáoa  competente- 
mente habilitada,  e  á  Junta  o  entregou 
a  quem  o  não  estava;  quanto  ao  3.^  por- 
que as  respostas  do  Delegado,  contrarias 
a  direito  expresso,  revelam  um  esqueci- 
mento notável  da  Legislação  pátria;  e  fi- 
nalmente quanto  ao  4.°,  porque  quaes- 
quer  que  fossem  as  causas  menos  dignas 
que  influissem  no  animo  do  Escrivão  De- 
putado para  protestar,  taes  causas  ni^nca 
podem  destruir  o  fundamento  legal  que 
se  deu  para  o  mesmo  protesto. 

Considerando  nue  o  Decreto  de  1 0  de 
Setembro  de  1859  manda  entregar  as 
heranças  a'  quem  se  mostrar  devida  e  com- 
petentemente habilitado,  e  que  o  único 
juizo  competente  para  habilitar  a  rece- 
ber heranças  ultramarinas  é  o  das  justi- 
ficações d'ellas  annexo  ao  Tribunal  do 
Commercio  de  primeira  instancia  de  Lis- 
boa, como  positiva  e  terminantemente 
se  declara  nos  artisros  104.®  e  361.''  do 

o 

Decreto  de  21  de  Maio  de  1 84 1 ,  é  claro, 
pois  que  a  entrega  feita  a  quem  se  mos- 
trou habilitado  por  sentenças  de  juizos 
incompetentes  foi  feita  a  pessoa  indeví*- 
damente  habilitada,  e  por  isso  nullamen- 
te,  sendo  esta  uma  rasào  sem  replica,  que 
nao  pode  ser  destruida  por  consideração 
alguma:  Ha  por  bem.  Conforma ndo-Se 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Ajudante 
do  Procurador  Geral  da  Coroa  junto  a 
este  Ministério,  novamente  emittidoem 
Consulta  de  30  de  Junho  ultimo,  decla- 
rar ao  mencionado  Governador  Geral, 
que  a  Junta  da  fazenda  andou  muito  ille- 
galmente,  ordenando  a  entrega  do  espo- 
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lio,  e  jnuito  mais  fazendo-a  e  concluin- 
do<a  apesar  do  protesto  do  seu  Escrivão, 
Dão  estando  os  inculcados  herdeiros  ha- 
bilitados como  deviam  pelo  Juízo  das  jus- 
tificações ultramarinas,  único  compe- 
tente no  caso  em  questão,  pelo  que  nao 
pode  deixar  de  lhe  resultar  grave  respon- 
sabilidade; e  n'esta  conformidade  Quer 
O  Mesmo  Augusto  Senhor,  que  o  dito 
Governador  Geral  faça  saber  á  referida 
Junta,  que  Espera  similhantes  factos  se 
não  repitam. 

Paço,  em  9  de  Julho  de  íS62.^==^Jos€ 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Havendo  o  Governador  Geral  de  Mo- 
çambique, em  Officio  n.""  1 7,  de  2  de  Ju- 
lho do  anno  passado,  dado  conta  de  ter, 
por  Portaria  de  29  de  Março  do  mesmo 
anno,  determinado  que  o  preço  dos  me- 
dicamentos e  manipulações  pharmaceu- 
ticas,  em  todas  as  Boticas  da  Provincia, 
se  regulasse  pela  tabeliã  dos  preços  de 
taes  objectos,  approvada  por  Portaria  do 
Governador  Geral  da  mesma  Provincia 
de  1 3  de  Março  de  1 855,  com  o  augmento 
de  35  por  cento:  Sua  Magestade  El-Rei, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  Ha 
por  bem  Approvar  a  disposição  da  citada 
Portaria  de  29  de  Março;  o  que, pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha c  Ultramar,  se  participa,  para  os  de- 
vidos effeitos,  ao  sobredito  Governador 
Geral. 

Paço,  em  12  de  Julho  de  \Ò^2.=^José 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  33  do  Governador  Ge- 
ral do  Estado  da  índia,  datado  de  3  de 
Fevereiro  de  1 859,  dando  conta  da  reso- 
lução que  tomou  sobre  a  proposta  dos 
negociantes  de  Macau,  para  lhes  ser  per- 
mittido  depositar  na  Alfandega  de  Nova 
Goa,  para  ser  reexportado  para  Macau, 
ou  outro  qualquer  porto  da  China,  o  am- 


phião  transportado  dos  portos  da  Pérsia 
ao  de  Goa,  por  conta  dos  ditos  negociao* 
tes;  e  sendo  igualmente  presente  a  Sua 
Magestade  o  Officio  do  dito  Governador 
Geral  n.^  49.%  de  6  de  Abril  de  1860, 
prestando  sobre  este  objecto  os  esclare- 
cimentos que  lhe  foram  exigidos  em  Por- 
taria d  este  Ministério  de  7  de  Fevereiro 
do  dito  anno;  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  commu- 
nicar  ao  referido  Governador  Geral,  Con- 
formando-Se com  o  parecer  do  Conselho 
Ultramarino  dado  em  Consulta  de  1 4  de 
Agosto  de  1 860,  que  Ha  por  bem  aucto- 
risa-lo  como  propõe  no  seu  citado  Offi- 
cio n.**  33,  de  3  de  Fevereiro  de  1 859,  a 
alterar,  quando  o  julgue  conveniente,  o 
artigo  20.^  da  Pauta  da  Alfandega  de 
Goa,  precedendo  as  (ormaíidades  que  em 
taes  casos  se  costumam  praticar. 

Paço,  em  1 7  de  Julho  de  1 862. =Joíc 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  de  21  de  Abril  de  1862, 
em  que  o  Governador  Geral  da  Provin- 
cia de  Cabo  Verde,  declarando  que  en- 
tende que  no  Ultramar  compete  aos  Go- 
vernadores das  Províncias  conceder  a 
auctorisaçSo  necessária  para  queosFunc- 
cionarios  administrativos  possam  ser  de- 
mandados civil  ou  criminalmente  por 
factos  relativos  ás  suas  funcções,  pede  to- 
davia ííxplicação  superior  a  este  respei- 
to; e  sendo  igualmente  presente  a  Sua 
Magestade  El-Rei  o  requerimento  em  que 
José  Alexandre  Pinto,  Administrador  do 
Concelho  da  Ilha  da  Boa  Vista,  expondo 
ter  sido,  com  auctorisaçao  dada  pelo  dito 
Governador  Geral,  preso  por  actos  pra- 
ticados no  exercício  daquelle  cargo,  pede 
resolução  superior,  pela  qual  se  declare 
quesó  porordem  Regia  se  pode  concçdera 
auctorisaçao  de  que  se  trata:  Manda  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  dito  Governador  Ge- 
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ral,  que  já  em  Portaria  de  10  de  Março 
de  1847,  dirigida  ao  Governador  Geral 
do  Estado  da  índia  e  impressa  a  pagi- 
nas 567  do  volume  1.^  da  Legislação 
novíssima  do  Boletim  Ultramarino^  foi 
declarado  que  os  Governadores  das  Pro- 
víncias Ultramarinas  não  podem  conce- 
der a  mencionada  auctorisação^  e  que  esta 
não  é  necessária  para  a  instauração  do  pro- 
cesso criminal  até  á  pronuncia  inclusiva- 
mente, mas  só  para  que  o  processo  siga 
depois  da  pronuncia; 

Considerando  porém  Sua  Magestade 
que  se  é  acertado  proteger  as  Auctorida- 
des  no  exercício  legal  das  suas  attribui- 
çoes,  se  não  deve  impedir  que  ellas  se- 
jam punidas  pelos  abusos  que  praticarem ; 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Ajudante  do  Procurador  Geral 
da  Coroa  junto  doeste  Ministério,  Ha  por 
bem  Determinar: 

I  .^  Que  toda  a  pessoa  que  tiver  a  pe- 
dir a  sobredita  auctorisação,  ou  seja  a 
parte  queixosa,  o  Juiz  ou  o  Delegado,  deve 
dirigir  o  seu  pedido  por  via  do  Governa- 
dor Geral,  o  qual  ouvindo  sem  demora 
e  por  escrípto  o  funccionario  arguido  e 
colbendo  todas  as  informações  sobre  o 
caso,  deverá  informar  completamente  o 
Governo,  para  o  habilitar  a  poder  deci- 
dir com  conhecimento  de  causa,  sem  pre- 
juízo do  direito  que  a  qualquer  das  pes- 
soas assiste,  para  ao  mesmo  tempo  dire- 
ctamente se  dirigirem  ao  Governo. 

2.^  Que  quando  o  pedido  partir  do 
Governador  Geral,  deverá  este  informar 
o  Governo  nos  termos  sobreditos,  ouvin- 
do sempre  o  funccionario  arguido. 

Ultimamente  quanto  a  José  Alexan- 
dre Pinto,  Manda  Sua  Magestade  que  elle 
sobredito  Governador  Geral  de  por  cas- 
sada e  sem  e(feito  a  licença  concedida, 
para  proseguir  no  processo  contra  o  sup- 
plicante,  declarando  ao  Juiz  ser  essa  au- 
ctorisação  da  competência  exclusiva  de 
Sua  Magestade,  por  Quem  ella  deve  ser 
concedida  ou  negada,  e  que  immediata- 
mente  mande  ao  Delegado  do  Procura- 
dor da  Coroa  e  Fazenda  que  faça  sobre- 
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estar  em  todo  e  qualquer  procedimento 
contra  o  mesmo  José  Alexandre  Pinto, 
emquanto  Sua  Magestade  não  o  auctori- 
sar,  requerendo  ao  Juiz  contra  o  nullo 
procedimento  e  levando  d'elle  os  preci- 
sos recursos  no  caso  que  persista  n*este 
erro  de  direito;  o  que  tudo  se  commu- 
nica  ao  referido  Governador  Geral  para 
seu  conhecimento  e  competentes  eíTeitos. 
Paço,  em  21  de  Julhode  1862.=yi>x<f 
da  Silva  Mendes  LeaL 


Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade 
El-Rei  os  Officios  n.^  27,  de  27  de  Mar- 
ço, e  n.^  8,  de  20  do  mesmo  mez,  do  anno 
de  1860,  expondo,  no  primeiro  o  Gover- 
nador, e  no  segundo  a  Junta  da  Fazenda 
de  Macau,  as  duvidas  que  tinham  sobre 
o  vencimento  que  deve  ter  o  Juiz  de  Di- 
reito d  aquella  Cidade  quando  se  ausen- 
tar com  licença  da  Junta  de  Saúde,  con- 
firmada pelo  Governo  da  Metrópole;  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino 
de  1 1  do  corrente,  Manda,  pela  Secreta* 
ria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  communicar  ao  Governador 
de  Macau,  para  o  fazer  constar  á  referida 
Junta  da  Fazenda^  como  seu  Presidente, 
que  o  ordenado  de  Juiz  de  Direito  au- 
sente da  Comarca,  com  licença  por  mo- 
léstia, é  sujeito  á  deducção  da  terça  par- 
te, em  conformidade  do  que  dispõe  a 
Legislação  vigente  em  Macau. 

Paço, em  22  de  Julho  de  iò^i.^^José 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Considerando  excessivamente  rigorosa 
a  clausula  do  Decreto  de  1 6  de  Setem- 
bro de  1799,  em  que  se  ordena  ctodo 
aquelle  militar  que  for  servir  nos  Domí- 
nios Ultramarinos,  fique  excluído  do  di- 
reito de  regressar  ao  Reino,  emquanto 
não  obtiver  o  posto  de  Coronel^»; 

Considerando  que  esta  disposição  im- 
porta uma  inútil  prolongação  de  sacrifí- 
cios, Imposta  aos  Officiaes  que  vão  ser- 
99 
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Tir  nos  quadros  niilttares  das  ProTíncias 
Ultramarinas; 

Considerando  a  instancia  e  urg^encia 
qoe  estão  solicitando  o  termo  das  muitas 
irregularidades  de  tal  estado  deriTadas; 

Tendo  presente  o  parecer  do  Conse- 
lho Ultramarino,  dado  em  Consulta  de 
10  de  Julho  de  1861; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo 
§  1 .°  do  artigo  1 5.°  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Constitucional  da  Monarchia; 

Depois  de  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros; 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  Os  Officiaes  dos  quadros 
militares  das  Províncias  Ultramarinas, 
que  passarem  á  classe  de  reformados,  po- 
derffo  regressar  ás  terras  de  suas  natura- 
lidades, em  qualquer  posto  que  seja,  dan- 
do-se-lbes  passagem  paga  pelo  Estado  na 
ftrma  costumada. 

Art.  2.®  Receberão  estes  Officiaes  os 
vencimentos  respectivos  do  cofre  da  Pro- 
vincia  onde  residirem,  por  conta  da  Pro- 
víncia d'onde  regressarem;  e  na  metro* 
polé,  do  cofre  do  Ministério  da  Marinha, 
pela  mesma  forma. 

Art.  3/  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Bstado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
em  22  de  Julho  de  1 862.=  REI.=  José 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Considerando  de  reconhecida  necessi- 
dade e  urgência  fazer  desde  já  as  conve- 
nrentes  alterações  im  artiga4  .**  do  Decreto 
com  força  de  Lei  de  1 8  de  Dezembro  de 
1854,  cjue  regulou  a  venda  das  roças  do 
Esftado  na  Província  de  S.Thomé  e  Prín- 
cipe, a  fim  de  facilitar  a  dita  venda  como 
convém  á  prosperidade  e  desenvolvimen- 
to da  agricultura  naquellas  Ilhas; 

Considerando  o  que  sobre  este  assum- 
pto Me  for  representado  peia  respectiva 
Junta  da  Faienda  Publica; 


Conformando-Me  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  dado  em  Consulta 
de  1  de  Abril  do  corrente  anno; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo 
§  1."*  do  artigo  15.*  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Consftitucional  da  Monarchia; 

Depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Minis- 
tros; 

Hei  por  bem  Determinar  o  segtimte: 

Artigo  1.*  Na  compra  das  roças  do 
Estado,  ou  dos  qninhdes  das  mesmas  ro- 
ças, da  Provincia  de  S.  Thomé  c  Prínci- 
pe, a  que  se  refere  o  Decreto  de  tS  de 
Dezembro  de  1 854,  cujo  valor  não  exce- 
der a  400^000  réis,  sgp3o  preferidos  com 
relação  aos  terrenos  por  elles  respectiva- 
mente cultivados  os  actnaes  rendeiros oa 
sub-rendciros,  quando  provem  ter  cum- 
prido todas  as  obrigações  dos  seus  cor^ 
respondentes  contratos. 

§  único.  Estas  roças  ou  quinhões  se- 
rão vendidos  sem  licitação  em  praça  aos 
mesmos  rendeiros  ou  sub-rendeiros,  se  o 
requererem,  por  rinte  vezes  a  renda  que 
pagarem  na  data  doeste  Decreto. 

Art.  2.^  Quando  as  roças  ou  quinhões 
excederem  o  valor  mareado  no  artigo  an- 
tecedente, serão  ainda  neste  caso  prefe- 
ridos em  igualdade  de  circum  st  anciãs  os 
actuaes  rendeiros  ou  sub-rendeiros,  nos 
termos  do  §  2.**  do  artigo  5.*  do  referido 
Decreto  de  18  de  Dezembro  de  18&4; 

Art.  S."  O  Administrador  do  Conce- 
lho respectivo  fará  com  os  peritos,  sob 
a  inspecção  superior  da  Junta  de  Fa- 
zenda, um  processo  da  medição,  confron- 
tação e  avaliação  de  que  trata  o  arti- 
go 4/  do  citado  Decreto. 

Art.  4.**  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  do» 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faca'  executar.  Paço, 
em  23  de  Julho  de  1862.— REI. ««Ti^^* 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Considerando  qoe,  se  nas  Províncias 
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UltraiMriiiaft  á  a  Saúde  Publica  o  primei- 
ro cuidado  dos  povos,  deve  ser  o^corfea^ 
pdndente  serviço  o  priaieiro  desvdô  do 
S^tado; 

Considerando  ooMequeoitentente  eoiao 
insta  avantajar  quanto  antes  oa  respec4i* 
voa  quadros»  para  chamar  a  estes  os  Fa» 
cultativos  do  Aeíno»  conservar  os  que  já 
se  acham  localisados»  e  estimular  todos 
a  desempenharem  com  zelo  as  grandes 
funcções  que  lhes  incumbem; 

Considerando  mais  que  os  actuaes qua- 
dros de  Saúde  do  Ultramar»  apesar  de 
apoucados  e  insufGcientes,  se  acham  na 
maior  parte  incompletos; 

Considerando  que  em  muitos  dos  prin- 
cipaes  centros  de  população  das  Provín- 
cias Ultramarinas  não  ha  Facultativos 
nem  Pharmaceuticos; 

Considerando  que  a  Escola  MedicoK;i«< 
rurgica  do  Estado  da  índia»  com  summo 
prejuízo  presente  e  futuro»  tem  já  cor- 
rido riscos  de  fechar-se  por  falta  de  Pro* 
fessores; 

Considerando  que  muitos  Districtos 
téem  estado  e  estão  sem  Facultativo; 

Considerando  que  em  Cacheu » nas  Ilhas 
de  Fogo»  Maio»  Santo  Antão  e  Sal»  e  em 
outras  localidades»  neni  ha  empregados 
do  quadro  de  Saúde; 

Considerando  que  na  epidemia  do  cho- 
lera  em  1856»  no  Archipelago  de  Cabo 
Verde»  os  habitantes  de  S.Yicente,  morto 
o  único  Cirurgião  da  Ilha,  ficaram  sem 
o  menor  auxilio  de  faculdade; 

Considerando  que  no  referido  anno  e 
no  de  18&4,  em  consequência  das  epide- 
mias do  cholera-morbus^  febre  amarella, 
perniciosas  e  escorbuto»  milhares  de  pes- 
soas pereceram  n'aquella  Provincia  por 
falta  de  remédios  prescriptos  por.pessoas 
competentes; 

Considerando  que  na  epidemia  do  cho- 
lera-morbus,  na  Africa  Oriental»  em 
1859»  só  no  Districto  do  Ibo  novecentas 
e  sessenta  e  sete  pessoas  succumbiram 
sem  soccorro  medico; 

Considerando  a  extrema  gravidade  de 
tão  precário  estado»  e  a  apertada  urgên- 


cia que  d*es8e  estado  naturalmente  re* 
sulta; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo 
§  1  ."^  do  artigo  1 5.''  do  Ado  Addicional 
á  Carta  Constitucional  da  Monarchia; 

Depois  de  ouvido  o  Coneelbo  Ultrama- 
rino e  o  de  Ministros; 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Artigo  1 .°  Os  quadros  dos  emprega* 
dos  de  Saúde  das  Províncias  Ultramari^ 
nas,  estabelecidos  no  Decreto  de  1 1  de 
Dezembro  de  1 85 1 ,  os  vencimentos  e  as 
graduações  militares  dos  mesmos  empre- 
gados, serão  regu  lados  conforme  a  Tabeliã 
que  faz  parte  integrante  doeste  Decreto. 

§  único.  Aos  empregados  do  quadro 
de  Saúde  do  Estado  da  índia»  que  servi- 
rem em  Timor»  se  abonarão  os  venci- 
mentos designados  para  os  que  residirem 
nas  Provi ncias  de  Africa. 

Art.  2.""  No  provimento  dos  legares 
dos  quadros  de  Saúde  das  Províncias  Ul- 
tramarinas continuará  a  observar-se  a  Le- 
gislação vigente. 

§  único.  O  Cirurgião  Mor  da  Provin- 
cia em  que  houver  vacatura  no  logar  de 
Ph^^síco  ííóv  será  concorrente  nato  a  este 
logar. 

Art.  S.""  Os  Facultativos  do  Ultramar 
que,  em  virtude  do  Decreto  de  30  de  Ou- 
tubro de  1859»  fizeram  parte  do  Conse- 
lho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  terão 
vencimentos  iguaes  aos  dos  Vogaes  do 
mesmo  Conselho  que  houverem  servido 
na  Armada. 

Art.  4.^  Os  Facultativos  e  Pharmaceu- 
ticos pertencentes  aos  quadros  de  Saúde 
do  Ultramar  téem  direito  a  ser  reforma- 
dos com  o  soldo  por  inteiro»  quando  com- 
pletarem dezeseis  annos  de  residência  ef- 
fectiva  nas  Possessões  de  Asía»  doze  nas 
de  Africa  Occidental  e  dez  nas  de  Africa 
Oriental. 

§  único.  Aos  mesmos  Facultativos  e 
Pharmaceuticos  se  contará  por  mais  me- 
tade» para  todos  os  eíTeitos  da  reforma» 
o  tempo  que  tiverem  servido  em  Timor, 
em  Benguella»  em  Bissau  e  em  Cacheu. 

Art.  5.^  Os  Facultativos  de  1."  e  2.* 
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classes,  incluindo  n'este8  últimos  os  das 
Escolas  de  Goa  e  do  Funchal,  quando  fo« 
rem  reformados  em  conformidade  do  ar- 
tigo antecedente  serão  promovidos  á  clas- 
se ou  posto  immediato. 

Art.  6.®  Os  Facultativos  ePharmaceu- 
ticos  que  tiverem  direito  a  ser  reforma- 
dos e  quizerem  continuar  n^este  serviço 
terão  mais,  no  primeiro  anno,  a  quantia 
resultante  da  divisão  do  respectivo  soldo 
pelo  numero  de  annos  marcado  para  a 
sua  reforma;  no  segundo  anno  o  do- 
bro; e  assim  por  diante  até  á  totalidade 
d  aquelle  soldo. 

§  único.  Esta  melhoria  de  vencimento 
ser-lhes-ha  conservada  na  data  da  refor- 
ma effectíva. 

Art.  7.®  Os  Facultativos  e  Pharma- 
ceuticos  que  se  impossibilitarem  de  ser- 
vir, tendo  completado  metade  do  tempo 
designado  no  artigo  4.^  do  presente  De- 
creto, serSo  reformados  com  metade  do 
soldo  respectivo  e  vencerão  mais  por  cada 
anno  que  tiverem  servido,  alem  dos  fixa- 
dos n*este  caso  de  reforma,  um  augmento 
de  soldo,  na  mesma  proporção^  estabele- 
cida no  artigo  antecedente. 

Art.  8.^  Todos  os  empregados  dos  qua- 
dros de  Saúde  das  Províncias  Ultramari- 
nas terão,  na  ida  e  na  volta,  transporte 
á  custa  do  Estado,  alem  da  respectiva 
ajuda  de  custo. 

Art.  9.®  Os  Facultativos  e  o  primeiro 
Pharmaceutico  do  quadro  de  Saúde  da  ín- 
dia téem  a  seu  cargo  o  ensino  medico- 
cirurgico  e  pharmaceutico  da  Escola  de 
Goa,  e  vencerão  mensalmente  por  este 
serviço  a  quantia  de  20JÍ000  réis  em 
moeda  forte. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  do 
primeiro  Pharmaceutico  o  serviço  do  ma- 
gistério será  exercido  pelo  segundo  Phar- 
maceutico. 

Art.  10.''  Os  Facultativos  e  Pharma- 
ceuticos  que,  tendo  leccionado  durante 
dezeseis  annos  na  Escola  Medico-cirur- 
gica  de  Goa,  continuarem  no  serviço  do 
magistério,  receberão  roais  um  terço  da 


gratificação  estabelecida  no  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  1 1 .®  Alem  dos  vencimentos  de- 
signados nos  artigos  4.^  e  6.''  continua- 
rão a  receber  por  inteiro  a  gratificação 
do  ensino  os  Facultativos  e  Pharraaceu- 
ticos,  que,  tendo  exercido  o  magistério, 
forem  reformados  em  conformidade  do 
artigo  4.^  Terão  também  a  mesma  gra- 
tificação e  mais  um  terço  os  que  forem 
reformados  depois  de  vinte  e  quatro  an- 
nos do  dito  serviço,  e  somente  metade 
da  respectiva  gratificação  os  que  se  im- 
possibilitarem de  servir,  nos  termos  do 
artigo  7."* 

Art.  13.''  As  dísposiçSes  dos  artigos 
4.*,  6.*  e  7.®  são  applicaveis  aos  Cirur- 
giões dos  Corpos  militares  das  Províncias 
Ultramarinas,  que  estiverem  legalmente 
habilitados  para  exercerem  a  sua  protis- 
são  no  continente  do  Reino. 

Art.  1 3.^  Os  empregados  dos  quadros 
de  Saúde  das  Provincias  Ultramarinas 
gosarao  do  foro  militar  e  estarão  sujei- 
tos ás  Leis  e  Regulamentos  Militares. 

Art.  14.^  Em  cada  uma  das  Provín- 
cias Ultramarinas  haverá  uma  Compa- 
nhia de  Enfermeiros,  os  quaes  terão  a 
graduação  e  vencimento  de  officiaes  in- 
feriores, e  como  taes  estarão  sujeitos  ás 
Leis  e  Regulamentos  militares. 

§  único.  O  numero  doestes  Enfermei- 
ros em  cada  Provincia  não  poderá  exce- 
der o  triplo  dos  Facultativos  pertencen- 
tes ao  respectivo  quadro  de  Saúde. 

Art.  15.*  O  Governo  reformará  em 
harmonia  com  o  presente  Decreto  o  ser- 
viço de  Saúde  nas  Provincias  Ultramari- 
nas, e  regulará  o  provimento  doslogares 
dos  quadros  de  Saúde  das  mesmas  Pro- 
vincias. 

Art.  1 6.®  Fica  revogada  a  Legislação 
em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  tia  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Pftço, 
em  23  de  Julho  deíS62.^KEl'^Jou 
da  Silva  Mendes  Leal. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  i.^  do  Deereto  d'e8ta  data. 


Empregos 


Physico-mór,  Medico  ou  Cirurgião. 

Cirurgião  mór,  idem 

Facultativos  de  i.*  classe,  idem. . .  • 
Facultativos  de  2.*  classe,  idem  . . . 

Primeiros  Pharmaceuticos 

Segundos  Pharmaceuticos 


OradaaçOes 


Tenente  Coronel 

Major 

CapitSo 

Tenente 

CapitSo 

Tenente 


aoeda  forte 
caç5e8 

Nomero 
l™  C4ida  Provmúa 

Gratifl 

^ 

p 

de 

residência 

Soldos 

No  BsUdo 

Em  todas 

3 

o. 

da  índia 

as 

F4 

> 

M 

o 

e 

ProTÍncias 

Ui 

3 

è 

s 

Macan 

de  Africa 

1 

ê 

i 

l 

i 

« 

ã 

48^000 

30^000 

50^000 

45^000 

25^000 

ínvm 

1 

1 

1 

i 

i 

i 

24^000 

20^000 

40^000 

t 

4 

4 

1 

1 

22^000 

20^000 

40^000 

a 

4 

6 

2 

_ 

24^000 

20^000 

404;ooo 

1 

2 

i 

1 

1 

22^000 

iO^OOO 

30^000 

3 

4 

2 

2 

~ 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  23  de  Julho  de  1862.=s/oiá  da  SUva  Men- 
de$  Leal. 


Tendo  a  Mesa  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa  celebrado  um  accordo 
com  o  Enfermeiro  mor  e  Adjunto  do  Hos- 
pital de  S.  José  da  mesma  Cidade,  pelo 
qual  a  administração  do  Hospital  6cou 
encarreg^ada  da  arrecadação  dos  leg^ados 
pios  n3o  cumpridos  nas  Provincias  Ul- 
tramarinas, que  até  ag^ora  esteve  a  carg^o 
da  Misericórdia,  accordo  que  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei  Houve  por  bem  Appro- 
var  por  Portaria  de  1 9  do  corrente  mez, 
expedida  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  do  Reino;  Manda  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
communicar  ao  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Cabo  Verde  a  existência  do 
sobredito  accordo,  para  que,  noexercicio 
de  sua  auctorídade,  preste  aos  agentes 
do  Hospital  de  S.  José  toda  a  coadjuva- 
ção possivel,  a  fim  de  que  seja  effectiva 
a  arrecadação  da  parte  dos  mesmos  le- 
gados que  lhe  pertence:  o  que  expres- 
samente lhe  Ordena  e  Ha  por  muito 
recommendado. 

Paço,  em  26  de  Julho  de  1862.=. 
José  da  Silva  Mendes  Leal, 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores da  índia,  Angola,  Moçambique, 
S.Thomé  e  Principe,  Macau  e  Timor. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representaram  os  Escrivães  do 
Jiíizo  de  Direito  e  dos  Orphãos  da  Co- 
marca de  Macau; 

Considerando  as  circumstancias  que 
motivaram  a  reducção  dos  vencimentos 
dos  Empregados  Públicos  d*aquella  Ci- 
dade; 

Considerando  a  natureza  do  serviço 
dos  supplicantes,  o  qual,  apesar  da  res- 
ponsabilidade que  lhes  é  própria,  é  em 
muitos  casos  mal  retribuído,  especial- 
mente nos  processos  criminaes,  em  que, 
pela  pobreza  da  maior  parte  dos  réos, 
não  é  possivel  obter  o  pagamento  das 
custas;  e  que  não  é  justo  que  Emprega- 
dos de  tal  ordem  não  sejam  devidamente 
remunerados; 

Considerando  que  já  em  Portaria  de 
1 8  de  Junho  findo  se  ordenou  que  o  Go- 
vernador de  Macau  informasse  sobre  a 
reforma  dos  ordenados  de  todos  os  Func- 
cionarios  daquelle  Estabelecimento;  e 
que  sobre  o  augmento  dos  vencimentos 
dos  Escrivães  daquelle  Juizo  deu  o  Con- 
selho Ultramarino  um  parecer  favorável: 

Ha  por  bem  Determinar  provisoria- 
mente o  seguinte: 

1  ."^  Que  a  cada  um  dos  Escrivães  do 
Juízo  de  Direito  de  Macau  se  abone  a 
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quantia  de  TOjflOOO  réis»  além  do  ordena- 
do que  actualmente  recebem,  vindo  assim 

2.""  Que  ao  Escrivão  dos  OrphSos  da 
mesma  Comarca  se  abone»  pela  mesma 
forma,  a  quantia  de  100,|^000  réis,  para 
que  o  seu  ordenado  fique  ig^ualmente 
elevado  a  300^000  réis  annuaes. 

O  que,  pela  Secretaria  d  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  par- 
ticipa, para  os  devidos  eíTeitos,  ao  sobre- 
dito Governador. 

Paço,  em  26  de  Julho  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


TeDdo«*se  recebido  n  este  Ministério  o 
OfGcio  da  Junta  da  Fazenda  da  Provin- 
cia  de  Cabo  Verde,  n.^  23,  de  4  de  Ju- 
nho ultimo,  participando  que  havendo 
mandado  proceder  á  arrematação  dos 
rendimentos  das  Alfandeg;as  de  Bissau 
e  Cacheu,  como  se  achava  determinado, 
per  se  não  haver  julgado  preferível  por 
eroquanto  a  administração  dos  ditos  ren- 
dimentos por  conta  da  Fazenda,  obtive* 
ra  cm  resultado  propostas  que  diz  serem 
inacceitaveis  além  de  nao  oflPerecerera  os 
arrematantes  garantias  algumas  aos  seus 
contratos,  pelo  que  pede  se  lhe  diga  o 
que  deverá  fazer  em  similhantes  circuni- 
stancias;  Sua  Magestade  El-Rei,  Reco- 
nhecendo a  necessidade  de  ser  tomada 
a  tal  respeito  uma  prompta  providen- 
cia: Manda,  pela  Secretaria  d'.Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  c  Ultramar,  que 
em  tal  caso  a  referida  Junta  de  Fazenda 
expeça  as  convenientes  ordens  á  Com- 
inissão  Fiscal  de  Guiné,  para  que  por 
conta  da  Fazenda  faça  administrar  os 
rendimentos  das  referidas  Alfandegas, 
havendorse  n  este  negocio  como  melhor 
entender  para  os  interesses  da  mesma 
Fazenda,  mas  de  accordo  com  a  sobre- 
dita  Junta,  que  dará  a  este  respeito  as 
ordens  que  julgar  convenientes,  e  pres- 
tará todos  aquelles  auxilies  que  forem 
necessários  para  o  melhor  serviço  e  (is- 
calísaçio^  informando  quanto  antes  por 


este  Ministério  sobre  as  necessidades  aiais 
indispensáveis  para  regularisar  aquelle 
mesiXMx  serviço. 

Paço,  em  29  de  Julho  de  1862.— 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Pedindo  a  Junta  da  Fazenda  Publica 
da  Provinda  de  Cabo  Verde,  em  OOGcío 
de  1 0  de  Maio  ultimo,  se  lhe  declare  se, 
em  vista  do  disposto  nas  Regias  Porta- 
rias de  1 4  de  Janeiro  e  1 1  de  Março  d*este 
anno,  deve  abonar  ao  Presbytero  Ber* 
nardo  José  da  Costa   Pinto,  os  veoci^ 
mentos  de  Professor  de  Phiiosophía  € 
juntamente  a  côngrua  de  Cónego  da  Sé: 
Sua  Magestade  El-Reí»  Attendendo  ao 
que  expõe  a  dita  Junta,  e  Tendo  eni  con- 
sideração a  modicidade  de  vencimentos, 
de  que  se  trata,  e  igualmeote  a  diíScul-- 
dade  de  achar  individues  aptos  e  habilita* 
dos  para  taes  exercícios,  e  a  que  uma  e 
outra  remuneração  correspondem  a  fiinc- 
ções  diversas  e  todas  necessárias.  Ha  por 
bem  Determinar,  pela  Secretaria  d'£s- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra* 
mar,  que  a  Junta  abone  ao  dito  Presby- 
tero  assim  o  ordenado  da  cadeira  como 
a  côngrua  de  Cónego,  comtanto  que  eJie 
exerça  promiscua  e  edecti vãmente  as 
funcções  respectivas. 

Paço,  em   1  de  Agosto  de  1862.»»« 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sua  Magestade  El*Rei,  Attendendo  ao 
que  Lhe  representou  a  Direcção  da  Com- 
panhia União  Mercantil,  pedindo  que  os 
vapores  da  mesma  Companhia  sejam  con* 
siderados  como  paquetes;  e  Tendo  em 
vista  a  importância  das  linhas  de  nave- 
gação que  esta  empreza  explora:  Ha  por 
bem  Determinar,  que  nas  capitanias  dos 
portos  em  que  tocarem  os  refieridos  va^ 
pores,  sejam  estes  considerados  como 
paquetes,  para  a  maior  brevidade  nos 
respectivos  despachos  e  visitas. 

O  que,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
I  Negócios  da  Majri&ha  e  Ultramar,  se  cona* 
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monica  ao  Gotemador  Geral  da  Provín- 
cia de  Cabo  Verde,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  6  de  Agosto  de  I862.«« 
J^sé  da  Silva  Mendes  Leal. 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores de  Angola,  e  S.  Thomé  e  Príncipe. 


Considerando  indispensável  á  boa  or- 
denança e  regularidade  do  serviço  fixar 
e  deíinir  claramente  a  ordem  de  prece- 
dência doi  Yogaes  nas  Juntas  de  Fazenda 
das  Províncias  Ultramarinas,  em  decla* 
ração  do  artigo  3."  do  Decreto  de  i  6  de 
Janeiro  de  1837,  que  restabeleceu  as 
mesmas  Juntas; 

Considerando  de  ígaal  forma  conve- 
niente determinar  por  modo  explicito  a 
quem  compete  a  presidência  dos  ditos 
corpos,  na  falta  ou  impedimento  dos  Go- 
vernadores : 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de 
30  de  Agosto  do  anno  próximo  findo, 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1  ."^  Os  Vogaes  das  Juntas  de 
Fazenda  das  Provincias  Ultramarinas  to- 
marão assento  depois  do  Governador, 
pela  ordem  em  que  vão  abaixo  designa- 
dos: 

1.^  No  Estado  da  índia  e  na  Provín- 
cia de  Angola,  os  Presidentes  das  Rela- 
ç^s  de  Goa  e  Loanda;  nas  outras  Pro- 
víncias, os  Juízes  de  Direito  da  respe- 
ctiva Comarca,  que  na  Província  de  Cabo 
Verde  se  entende  ser  aquella  em  que 
residir  o  Governador  Geral; 

Í!"  Nas  Provincias  onde  ha  Relação, 
os  Procuradores  da  Coroa  e  da  Fazenda, 
e  os  Deiegados  dos  mesnM>s  Procurado- 
res n  aquetlas  em  que  não  houver aquelle 
tribunal; 

a.*  Os  Escrivães  das  referidas  Juntas; 

M"  OsThesoureiros. 

Art.  2.^  Na  falta  ou  impedimento  do 
Governador,  a  presidência  da  Junta  será 
jregalada  pela  ordem  de  precedência  es- 
tabelecida no  artigo  1  .^  d>ste  Decreto. 


O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
em  7  de  Agosto  de  I862.—REL— /c?^^ 
da  Silva  Mendes  LeaL  • 


Tendo  Francisco  Nunes  e  outros  índi* 
viduos  formado  uma  sociedade  com  o  fim 
de  se  empregarem,  no  Districto  de  Mos- 
samedes,  na  industria  da  pesca;  Manda 
Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, que  o  Governador  Geral  da  Pro- 
vincia  de  Angola,  depois  de  obter  acerca 
dos  fins  da  dita  sociedade  as  convenien- 
tes informações,  lhe  preste  os  auxílios  e 
protecção  de  que  ella  carecer. 

Paço,  em  8  de  Agosto  de  1862.=- 
Jasé  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.°  65,  do  Conselho  do  Go- 
verno de  Macau,  datado  de  23  de  Julho 
de  1860,  pedindo  que  fosse  approvada  a 
obra  de  alargar  a  rua  para  o  mar,  desde 
o  Palácio  do  Governo  até  á  esquina  das 
quatro  casas  pertencentes  a  João  Baptista 
Gomes,  a  qual  obra  foi  contratada  pelo 
preço  de  8:300  patacas, inferior  ao  do  res- 
pectivo orçamento;  Manda  O  Mesmo  Au^ 
gusto  Senhor,  pela  Secretaria  d^Estado 
dosNegociosda  Marinha  e  Ultramar,Con- 
fonnando-Se  com  o  Parecer  do  Conselho 
Ultramarino  dado  em  Consulta  do  1  .^  do 
corrente  mez,  communicar  ao  Governa- 
dor de  Macau,  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes: 

1  .^  Que  fica  approvada  a  obra,  de  que 
se  trata,  e  legalisada  a  despeza  que  com 
ella  se  tiver  feito  até  á  indicada  cifra  de 
8:300  patacas; 

2  ."^  Que  se  porém  ainda  não  estt  ver  co- 
meçada ou  concluída  a  alludtda  obra,  áe*^ 
verá  n*este  caso  a  respectiva  despeza  sair 
da  verba  de  20:000|1000  réis  consignada 
para  obras  publicas  na  Carta  de  Lei  def 
5  de  Julho  ultimo; 
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3.^  Que  cm  casos  similhantes  deverão 
sempre  observar^se  as  formalidades  da 
Lei,  devendo  ig^ualmente,  quando  se  jul- 
gar mais  vantajoso,  levar  a  effeito  taes 
obras  por  contrato,  serem  estas  arrema- 
tações em  basta  publica. 

Paço,  em  9  de  Ag;osto  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


G>nsiderando  o  exposto  pelo  Governa- 
dor Geral  da  Provincía  de  Moçambique, 
em  seu  OfGcio  n.**  92,  de  5  de  Setembro 
do  anno  de  1860,  submcttendo  á  Minha 
Real  Approvaçâo  a  Portaria,  em  Conse- 
lho, que  fez  publicar  na  data  de  1 2  de 
Junho  do  mesmo  anno,  c  em  que  man- 
dou tolerar  n  aquella  Província  a  circu- 
lação das  moedas  de  oiro  Francezas  de  5, 
10  e  20  francos,  pelos  valores  designa- 
dos na  mesma  Portaria;  a  saber:  pelo  va- 
lor de  860  réis  as  de  5  francos,  1^720 
réis  as  de  IO  francos  e  3^440  réis  as  de 
20  francos; 

Considerando  que  a  falta  de  meio  cir- 
culante que  na  referida  Província  se  ex- 
perimenta, segundo  informa  o  dito  Go- 
vernador Geral,  justifica  a  necessidade  e 
urgência  de  adoptar  e  legalisaruma  pro- 
videncia que  attenue  as  complicações  e 
diffículdades  resultantes  de  similhante 
falta: 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  o 
parecer  do  Conselho  Ultramarino,  emit- 
tido  em  Consulta  de  3  de  Agosto  de  1 86 1 ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
§  1/  do  artigo  15.°  do  Acto  Addicional 
á  Carta  Constitucional  da  Monarchia;  e 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Sao  admittidas  á  circula- 
ção, na  Província  de  Moçambique,  as  moe- 
das de  oiro  Francezas  de  5,  1 0  e  20  fran- 
cos, pelos  valores  designados  na  Portaria 
do  sobredito  Governador  Geral  de  12  de 
Junho  de  1860,  ficando  assim  ampliada 
a  Tabeliã  Approvada  por  Decreto  de  29 
de  Dezembro  de  1859,  pela  qual  são  to- 
leradas, como  meio  de  circulação  na  mes- 


ma Província,  as  moedas  de  oiro  e  prata 
de  outros  paizes. 

Art.  2.°  Fica  revogada  toda  a  LiCgis- 
lação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em20deAgostode  1862.«=REL=ya^^' 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Achando-se  determinado,  pelo  §  uníoo 
do  artigo  8.^  do  Decreto  com  força  de 
Lei  de  30  de  Dezembro  de  1 852,  que  seja 
immediatamente  constituído  em  Julgado 
todo  o  presidio  ou  Districto  da  Província 
de  Angola  dos  administrados  pela  Aucto- 
ridade  local  militar,  apenas  se  mostre  re- 
unir as  condições  necessárias; 

Considerando  que  o  Districto  de  Am- 
baça  é  um  dos  maiores  d'aque\la  Provia- 
cia,  e  que,  como  consta  pela  intorma^o 
dada  pelo  Conselheiro  Presidente  da  Re- 
lação de  Loanda,  em  7  de  Janeiro  d  este 
anno,  tem  numero  mais  que  sufíiciente 
de  pessoas  aptas  para  o  exercicio  dos  car- 
gos municipaese  do  julgado,  e  que  quasi 
todos  os  seus  habitantes  sabem  ler  e  es- 
crever: 

Hei  por  bem  Determinar  que  o  men- 
cionado Districto  seja  constituido  em  Jul- 
gado, na  forma  estabelecida  no  citado  De- 
creto. 

O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço 
em  20  de  Agosto  de  1 862.«=REI.=yo^e 
da  Silva  Mendes  Leal. 


Sua  Magestade  El-Rei,  Tendo  em  con- 
sideração o  que  expoz  o  Conselho  de  Saú- 
de Naval  e  do  Ultramar,  em  Oflficio  de  18 
d* este  mez,  Ha  por  bem  Determinar  que 
as  Jimtas  de  Saúde  das  Provincias  Ultra- 
marinas, quando  inspeccionarem  Func- 
cionarios  Públicos  naturaes  da  Europa 
se  abstenham  de  os  declarar  incapazes 
de  serviço  no  Ultramar,  pois  se  tem  repe- 
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tido  casos  em  que  indivíduos  que  haviam 
sido  assim  julg^ados,  se  téem  restabelecido 
naEuropa,  na  intellíg^encia  de  que  os  que 
effectivamente  estiverem  incapazes  da  re- 
sidência no  Ultramar,  o  dito  Conselho  os 
deverá  declarar,  quando  os  inspeccionar, 
depoisdo conveniente  tratamento:  O  que, 
pela  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Cltrainar,  se  participa,  para  os 
devidos  effeitos,  ao  Governador  da  Pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe. 

Paço,  em  30  de  Agosto  de  1 862.*=^  José 
da  Silva  Mendes  Leal. 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores da  índia,  Angola,  Moçambique, 
Cabo  Verde,  Macau  e  Timor. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  Officio  n.^  208,  de  21  de  Agosto 
de  1861,  do  Governador  Geral  da  Pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  pedindo  providen- 
cias para  se  reconstruírem  duas  lanchas 
do  Estado,  que  se  inutilisaram  no  ser- 
viço da  commíssào  do  imposto  dos  3  por 
cento  creado  para  a  despeza  das  Obras 
Publicas:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, pela  Secretaria  dEstado  dos  Negó- 
cios 4a  Marinha  e  Ultramar,  communi- 
car  ao  dito  Governador  Geral  para  os  fins 
convenientes,  Conformando-Se  com  o  pa- 
recer do  Conselho  Ultramarino,  dado  em 
Consulta  de  19  -de  Agosto  ultimo,  que  o 
cofre  do  imposto  dos  3  por  cento  hao  é 
responsável  pela  deterioração  das  lanchas 
no  serviço  em  que  a  respectiva  commis- 
são  as  empregou;  mas  compete  á  Junta 
da  Fazenda  da  dita  Província  fazer  a  des- 
peza necessária  para  a  substituição  ou  re- 
paro das  mesmas  lanchas,  sendo  de  notar 
que  este  negocio  fosse  submettido  ao  Go- 
verno da  metrópole,  quando  a  sua  reso- 
lução cabia  nas  attribuiçôes  da  referida 
Junta  da  Fazenda. 

Paço,  em  3  de  Setembro  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Rei  o  Officio  n.^  26,  da  Junta  da  Fazenda 
da  Província  de  Cabo  Verde,  datado  de 
25  de  Junho  ultimo,  pedindo  que  se  lhe 
approve  a  despeza  que  fez  na  importân- 
cia de  26^805  réis  com  o  resgate  de  umá 
christa,  observando  e  representando  a  ne- 
cessidade de  incluir  no  respectivo  Orça- 
mento a  competente  verba  para  taes  des- 
pezas:  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  communicar  á  re- 
ferida Junta  da  Fazenda,  em  resposta  ao 
seu  citado  Officio  e  para  os  fins  conve- 
nientes, que  Ha  por  bem  Approvar  a  men- 
cionada despeza,  e  louvar  a  dita  Junta 
pela  resolução  que  tomou  sobre  este  ob- 
jecto, devendo  proceder-se  para  o  futuro 
em  caso  similhantes  com  a  necessária  fis- 
calisação,  a  fim  de  evitar  abusos.  Pelo 
que  respeita  á  segunda  parte  do  Officio 
da  mesma  Junta,  deve  ella  incluir  no  Or- 
çamento da  Província  a  verba  precisa 
para  taes  despezas,  fazendo  por  essa  oc- 
casião  as  reflexões  que  julgar  convenien- 
tes para  demonstrar  a  sua  necessidade. 
Paço,  em  6  de  Setembro  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 

BOL.  DO  C.  ULTR. LEG.  NOV. VOL.  Ill* 


Sua  Magestade  El-Rei,a  Quem  foi  pre- 
sente O  Officio  do  Governador  Geral  inte- 
rino da  Província  de  Cabo  Verde,  n.*^  27  6, 
datado  de  7  de  Novembro  de  1 860,  dan- 
do conta  de  ter  mandado  abonar  o  orde- 
nado mensal  de  6|l000réisao  Patrão  Mor 
da  Ilha  de  S.  Nicolau,  accumulando-o 
com  o  de  Escrivão  da  Alfandegada  mesma 
Ilha :  Manda,  pela  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  eUltramarjcommu- 
picar  ao  actual  Governador  Geral  da  dita 
Província,  para  os  fins  convenientes,  Con- 
formando-Se com  o  parecer  do  (x)nselho 
Ultramarino,  dado  em  Consulta  de  8  de 
Fevereiro  de  1861,  que  Ha  por  bem  Ap- 
provar a  resolução  tomada  pelo  dito  Go- 
vernador Geral  interino,  para  vigorar  em 
quanto  se  derem  as  mesmas  rasões  que 
a  determinaram,  considerando-se  como 
provisória  a  ordenada  accumulação. 
100 
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Paço,  em  U  de  Setembro  de  1862.-» 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1- 
Rei  o  Ofíicio  n.°  44  do  Governador  Ge- 
ral da  Provinda  de  Angela,  datado  do  1 .° 
de  Março  ultimo»  submettendo  á  Regia 
Approvação  a  Porlaria  n^  29»  de  27  de 
Fevereiro  antecedente,  pela  qual  conce- 
deu a  Francisco  António  Flores  permis- 
são para  cmprehender  trabalhos  de  pas- 
quiza  de  minas  em  terrenos  baldios  a  duas 
léguas  ao  nascente  do  Districto  de  Ben- 
guella :  Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  communicar  ao  Go* 
iremador  Geral  da  dita  Provincia,  para 
os  Gns  convenientes,  Conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino, 
dado  em  Consulta  de  26  de  Agosto  do 
corrente  anno,  que  Ha  por  bem  Appro* 
-var  a  citada  Portaria  de  25  de  Fevereiro. 

Paço,  em  1 1  de  Setembro  de  1 862.=» 
Jo^é  da  Silva  Mendes  Leal. 

PORTARIA  DO  fiOf  ERRADOR  GERAL 

DA  PROf  IHQA  DE  AN60U 

A  QDE  SE  REFERE  A  RESIA  PORTARU.SDPRA. 

O  Governador  Geral  da  Provincia  de 
Angola  e  suas  dependências,  determina 
o  seguinte: 

Tendo  o  negociante d'est a  cidade,  Fran- 
cisco António  Flores,  requerido  conces- 
são para  pesquizar  em  terrenos  baldios 
a  duas  Icguas  ao  nascente  de  Benguel- 
la,  nos  quaes  consta  haver  jazigo  de 
cobre,  declarando  pretender  entregar  a 
direcção  dos  trabalhos  ao  mineralógico  e 
mineiro  Joaquim  João  Monteiro,  e  oíTe- 
recendo  íiança  idónea  pelos  prejuizos  que 
possam  resultar  da  pesquiza,  a  proprie- 
dades particulares; 

Existindo  n'este  Governo  documento 
comprovativo  da  capacidade  do  dito  mi- 
neiro; e  tendo  sido  effecti vãmente  pres- 
tada a  referida  fiança; 

Havendo  também  participações  ante- 
riores da  descoberta  de  jazigo  n  aquella 


localidade,  sem  especificação  da  aua  po— 
siçilo;  e  nao  se  tendo  habilitado  as  pes- 
soas que  as  fizerao  nos  termoa  da  JLei^ 
para  lhes  poder  ser  permittida  a  pesqui- 
za, o  que  torna  legitima  similfaante  coo— 
cessão  ao  supplicante,  sem  prejuízo  da» 
vantagens  que  a  mesma  Lei  assegura  aos» 
que  tiverem  direito  i  prioridade  das  de^ 
nuncias ; 

Não  sendo  reconhecida  a  existenc^  de- 
minas  de  cobre  nas  localidades  indicadas» 
de  modo  tal  que  devesse  de  as  fazer  con- 
siderar como  propriedade  nacional,  n» 
conformidade  do  artigo  9.^  do  Decretei 
de  22  de  Dezembro  de  1852. 

Hei  por  conveniente,  em  virtude  dat 
Portaria  do  Ministério  da  Marinha  e  Ul- 
tramar de  1 4  de  Fevereiro  de  1 859,  coo* 
ceder  ao  supplicantc,  Francisco  António- 
Flores,  negociante  brazíleíro  d*esta  cjí— 
dade  de  Loanda,  permissão  para  empre* 
hender  trabalhos  de  pesquiza  de  minas- 
em  terrenoss  baldios  a  duas  léguas  ao^ 
nascente  de  Benguella,  dentro  de  uma 
área  que  nao  excederá  a  nove  leguasqua- 
dradas,  podendo  ser  dividida  a  referida 
área  em  dois  lotes,  se  assim  convier  ao 
concessionário,  e  devendo  o  Governador 
do  Districto  respectivo  mandar  proceder 
á  demarcação  dos  legares  de  pesquizas. 
nos  limites  designados. 

Por  esta  concessão,  dependente  da  ap-^ 
provação  do  Governo  de  Sua  Magestade, 
ficam  competindo  ao  concessionário  os 
direitos  e  deveres  mencionados  no  De* 
creto  de  22  de  Dezembro  de  1852;  es- 
pecificadamente os  dos  artigos  4.°,  6.% 
7.°  e  10.'^;  bem  como  os  da  Lei  de  25  de- 
Julho  de  1850,  na  parte  applícavel. 

As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  doesta  compelir,, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,27  de 
Fevereiro  de  1  S(i2.=Seàaslião  Lopes  de 
Calheiròs  e  Menezes,  Governador  Geral. 


Sendo-Me  presente  a  Consulta  da  Sec- 
ção do  G>nteftcio60  Administrativo  do 
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Omselho  <i'Estado  sobr«  o  processo  de 
cecursOy  em  qoe  é  recorrente  Manoel  dos 
Reis  Borges,  e  recorridos  Francisco  Fran* 
•CO  Freire  da  Silva  e  João  Sanches  Bar- 
radas; 

Mostra-se  que  tendo-se  procedido  bo 
<lia  10  de  Junho  de  1860  á  eleição  mu- 
nicipal nas  assembléas  eleítoraes  do  Con- 
celho de  Santa  Catharina  na  liha  de  S. 
Thiago  cm  Cabo  Verde,  fôra  o  recorren- 
te um  dos  ckladãos  que  obtivera  maio- 
ria de  votos  para  servir  de  Vereador 
<la  Camará  para  o  biennio  de  1860  a 
1862,  sendo  apesar  d'isso  excluído  pela 
assembiéa  g;eral  do  apuramento  que  o 
julg;ou  inhabil  para  o  cargo  de  Verea- 
dor, pelo  fundamento  de  ser  primo  e 
cunhado  de  um  dos  Vog;aes  do  Conselho 
Municipal,  sendo  igualmente  excluidos 
do  mesmo  cargo  outros  cidadãos,  como 
^lle,  mais  votados,  mas  por  motivos  di- 
versos de  exclusão,  e  em  logar  doestes 
proclamados  Vereadores  pela  assembléa 
do  apuramento  os  individues  que  obti- 
ureram  numero  immediato  de  votos. 

Mostrado  que  d'esta  deliberação  re- 
<5orreu  perante  o  Conselho  de  Districto 
o  recorrente,  o  qual  negando-lhe  provi- 
mento, confirmou  a  decisão  da  assem- 
l)lea  geral  do  apuramento,  excluindo  por- 
tanto o  recorrente  do  cargo  de  Verea- 
dor, fundando-se  em  que  lhe  era  appli- 
cavel  a  incompatibilidade  designada  nos 
artigos  80.**  e  167.**  do  Código  Admi- 
nistrativo. 

Mostra-se  que  sendo  assim  dcsatten- 
dida  a  sua  reclamação  pelo  Conselho  de 
Districto,  por  Accordào  de  27  de  Junho 
do  mesmo  anno  de  1860,  interpoEcra 
d^elle  o  recorrente  o  presente  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado. 

O  que  tudo  visto  e  ponderado: 

Considerando  que  o  recorrente,  na 
eleição  a  que  se  procedeu,  em  1 0  de  Ju- 
nho de  1860,  nas  assembléas  eleítoraes 
do  Concelho  de  Santa  Catharina  na  Ilha 
de  S.Thiago  deCaboVerde,  obteve  maio- 
ria de  votos  para  ser  proclamado  Verea- 
dor, e  comtudo  foi  excluido  pela  assem- 


bléa geral  do  apuramento,  e  em  logtr 
d'elle  e  de  outros  cidadãos  também  ex- 
cluidos com  difierentes  fundamentos, 
foram  proclamados  os  immediatos  em 
votos,  sendo  a  exclusão  do  recorrente 
fundada  em  não  poder  a  provei  tar-lhe  a 
votação  que  n  elle  recaiu,  por  ser  cunha- 
do e  primo  de  um  dos  Vogaesdo  Conselho 
Municipal,  e  haver  em  consequência  a 
incompatibilidade  estabelecida  nos  arti- 
gos 80.*  e  167.®  do  Código  Administra-^ 
tivo,  e  arguida  n*um  protesto  que  no 
acto  do  apuramento  foi  apresentado  á  as- 
sembléa, como  tudo  consta  da  acta  -e 
certidão  a  fl.  8  e  seguintes,  e  16  verso; 

Considerando  que  o  apuramento  feito 
pela  assembléa  geral  (com  excepção  a 
um  dos  votados  contra  quem  se  protes- 
tou) foi  approvado  pelo  Conselho  de  Dis- 
tricto, fundando-se,  em  quanto  ao  recor- 
rente, em  que  a  assembléa,  admittindo 
o  protesto,  julgou  provado  o  parentesco, 
e  em  que  a  este  caso  é  applicavel  a  dis- 
posição dos  artigos  60.°  e  167.**  citados, 
como  se  vé  do  Accordão  a  íl.  5; 

Considerando  que,  nem  o  protesto 
pode  fazer  prova,  ou  pela  sua  admissão 
ella  pode  considerar-se  feita,  nem  consta 
do  processo  que  ella  se  fizera; 

Considerando  que  os  mencionados  ar- 
tigos foram  erradamente  applicados,  por 
quanto  o  artigo  80.**  o  que  estabelece  é 
que  os  parentes  de.que  ahi  se  trata,  não 
possam  ser  simultaneamente  Vereadores 
da  mesma  Camará  Municipal,  e  o  arti- 
go 167.*,  estabelecendo  que  não  possam 
serVogaes  do  Conselho  as  pessoas  que 
tiverem  com  qualquer  Vereador  da  Ca- 
mará as  relações  de  consaguinidade  ou 
afBnidade  alli  mencionadas,  não  acres- 
centa uma  causa  de  inelegibilidade  para 
Vereadores,  iquellas  que  se  acham  con- 
signadas nos  artigos  15.°  e  16.°  do  mes- 
mo Código;  nem  a  inelegibilidade  pode 
derivar-se  da  incompatibilidade  do  exer- 
cicio  das  funcçoes  dos  cargos  de  Verea- 
dor c  de  Vogal  do  Conselho  Municipal, 
havendo  para  este  caso  providencia  no 
[artigo  81.°  do  dito  Código,  providencia 
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que  o  mesmo  Conselho  de  Districto  re- 
conheceu ejulg^ouapplicaveláquellea  res- 
peito do  qual  nào  approvou  a  decisão  da 
assembléa,  declarando  a  sua  exclusão  não 
conforme  com  o  espirito  d  este  artigo, 
por  isso  que  o  cargo  de  Vereador  prefere 
ao  de  Vogal  do  Conselho  Municipal,  fl.  6 
e  32. 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  a 
referida  Consulta,  em  que  foi  ouvido  o 
.  Ministério  Publico,  Dar  provimento  no 
sobredito  recurso  interposto  por  Manoel 
dos  Reis  Borges,  annullando  emquanto 
a  elle  a  decisão  da  assem bléa  geral  e  o 
Accordão  do  Conselho  de  Districto,  e 
Mandar  que,  feito  o  apuramento  segundo 
a  votação  que  teve  nas  assembléas  eleito- 
raes,  seja  proclamado  Vereador  eadmit- 
tido  á  posse  e  exercicio  d'este  cargo. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  12  de  Setembro  de  1862.-=REI.=. 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 


Sua  Magestade  El-Rei,  Attcndendo  ao 
que  Lhe  representou  Francisco  Rodri- 
gues Batalha,  e  Conformando-Se  com  o 
parecer  do  Conselho  Ullramarino,  dado 
em  Consulta  de  5  de  Agosto  ultimo:  Ha 
por  bem  Declarar  em  vigor  a  Portaria 
u.^  129  de  8  de  Maio  de  1857,  pela  qual 
se  permittiu  ao  supplicante  poder  pes- 
quizer  as  minas  que  diz  encontrarem-se 
próximas  do  Rio  Cubo  na  latitude  ap- 
proximada  de  11**  Sul,  devendo  o  sup- 
plicante mostrar-se  habilitado  com  os 
meios  para  isso  precisos,  e  apresentar 
documentos  que  comprovem  a  idonei- 
dade do  competente  engenheiro;  ficando 
porém  á  discrição  e  prudência  do  res- 
pectivo Governador  Geral  prestar  o  au- 
xilio de  força  armada,  de  que  trata  a 
citada  Portaria  n."  129,  de  8  de  Maio  de 
1857,  se  entender  que  dahi  não  pode 
resultar  inconveniente  algum  para  a  tran- 
quiliidade  da  Província. 

O  que  tudo  se  participa,  pela  Secre- 


taria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  ao  Governador  Geral  da 
Província  de  Angola,  para  seu  conheci* 
mento  e  fins  convenientes. 

Paço,  em  1 7  de  Setembro  de  1 862.= 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EU 
Rei,  o  Officío  do  Governador  Gerai  da 
Província  de  Cabo  Verde,  n.""  1 10,  de  16  r 
de  Junho  do  corrente  anno,  relativamente 
aos  esclarecimentos  que  pretende  o  Ad- 
ministrador do  Concelho  da  Cidade  da 
Praia,  acerca  do  registo  dos  filhos  de  es- 
cravas nascidos  depois  da  publicação  da 
Carta  de  Lei  de  24  de  Julho  de  1856« 
que  os  declarou  livres,  sendo  comtudo 
obrigados  a  servir  os  senhores  de  suas 
mães  até  á  idade  de  vinte  annos,  por  isso 
que  determinando  a  Portaria  d'este  Mi- 
nistério de  10  de  Dezembro  de  I8b8, que 
fossem  registados  em  livro  especial,  nos 
termos  do  Decreto  de  1 4  de  Dezembro 
de  1854,  os  filhos  de  escravas  nascidos 
entre  esse  Decreto  e  a  citada  Carta  de 
Lei,  assim  como  também  aquelles  nasci- 
dos depois  d  ella,  pela  obrigação  com  que 
ainda  ficam,  tal  registo  não  chegou  a  e^ 
fectuar-se,  não  obstante  a  Portaria  ter 
sido  publicada  no  Boletim  da  referida 
Provincia,  do  que  resultou  suscitar-se  a 
duvida,  se  os  escravos  não  registados  por 
uma  similhante  falta  devem  ser  conside- 
rados livres,  segundo  o  disposto  no  arti- 
go 2."  do  referido  Decreto  de  14  de  De- 
zembro de  1 854,  e  no  caso  negativo, como 
e  em  que  período  deve  ser  feito  o  registo 
ordenado  na  supracitada  Portaria:  O  Afes- 
mo   Augusto   Senhor,  (jonformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Ajudante 
do  Procurador  Geral  da  Coroa  junto  a 
este  Ministério,  Manda,  pela  Secretaria 
d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, declarar  ao  dito  Governador  Ge- 
ral que  pelo  que  respeita  aos  filhos  de  es- 
pira vos  nascidos  antes  da  Carta  de  Lei  de 
24  de  Julho  de  1856  e  não  registados  no 
praso  marcado  no  Decreto  de  1 4  de  De- 
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sembro  de  1854,  devem  ser  considerados 
livres,  porque  sendo  elies  nascidos  antes 
da  citada  Carta  de  Lei,  eram  escravos  e 
como  taes  sujeitos  ao  reg^ísto  estabelecido 
pelo  dito  Decreto.  Quanto  porém  áquel- 
les  nascidos  depois  da  mesma  Carta  de 
Lei,  que  os  torna  de  condição  livre,  cum- 
pre comtudo  proceder  immediatamente 
ao  registo  de  todos  elles,  na  conformidade 
da  citada  Portaria  de  10  de  Dezembro  de 
1858,  por  ser  este  reg^isto  o  titulo  para 
os  senhores  das  mães  d  esses  escravos  po- 
derem tornar  effectivo  o  direito  de  se- 
rem por  elles  servidos,  até  á  idade  de 
vinte  annos,  segundo  a  dita  Lei. 

Paço,  em  21  de  Outubro  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal, 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  o  OfBcio,  n.®  80,  do  Governador  Ge- 
ral da  Província  de  Cabo  Verde,  datado 
de  16  de  Maio  do  corrente  anno,submet- 
tendo  á  Regia  Approvação  a  Portaria 
n.^  65,  de  19  de  Abril  do  mesmo  anno, 
pela  qual  permittiu  para  fora  da  Provín- 
cia a  exportação  de  200  moios  de  milho; 
Manda  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  pela 
Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  communicar  ao  dito 
Governador  Geral,  para  seu  conhecimen- 
to e  em  resposta  ao  citado  OíYicio,  que 
nao  havendo  Lei  que  prohiba  a  exporta- 
ção de  cereaes,  e  só  resoluções  de  diífe- 
rentes  Governadores,  é  claro  que  uma 
igual  resolução  as  pôde  revogar,  sobre- 
tudo sendo  tomada  em  presença  de  con- 
siderações de  publica  utilidade. 

Paço,  em  25  de  Outubro  de  1862.= 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 


Hei  por  bem,  em  conformidade  das 
disposições  do  artigo  15.^  do  Decreto  de 
23  de  Julho  ultimo,  Approvar  o  Regula- 
mento do  serviço  de  Saúde  das  Provín- 
cias Ultramarinas;  o  qual  Regulamento 


faz  parte  doeste  Decreto  e  baixa  assignado 
pelo  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  28  de  Outubro  de  1862. 
•=REL=»y(í?je  da  Silva  Mendes  LeaL 

REfiDUinifTO  GERAL  DO  SERflÇO  DB  8A0DB 
DAS  PROf  INGIAS  ULTRAIARIHAS. 

Artigo  1.®  O  serviço  de  Saúde  das  Pro- 
víncias Ultramarinas  será  feito  pelos  Fa- 
cultativos, Pharmaceuticos  e  companhias 
de  Enfermeiros  de  que  trata  o  Decreto 
de  23  de  Julho  de  1862. 

Art.  2.**  Os  Facultativos  de  segunda 
classe  e  os  segundos  Pharmaceuticos  se- 
rão nomeados,  precedendo  concurso  pe- 
rante o  Conselho  de  Saúde  Naval  e  do 
Ultramar,  de  entre  os  Facultativos  e  Phar- 
maceuticos legalmente  habilitados  para 
exercerem  a  sua  proGssSo  no  continente 
do  Reino.  (Artigo  2,"  do  Decreto  de  1 1 
de  Dezembro  de  1851.) 

§  1.°  Na  falta  de  Facultativos  assim 
habilitados  poderão  ser  providos  nos  lo- 
gares  de  Facultativos  de  segunda  classe  os 
Cirurgiões  das  Escolas  Medico-cirurgicas 
de  Goa  e  do  Funchal,  segundo  a  forma 
disposta  nos  Decretos  de  1 1  de  Dezembro 
de  1851  e  19  de  Novembro  de  1855. 

§  2.*"  Os  concursos  para  a  admissão 
dos  empregados  de  Saúde  habilitados  pela 
Escola  de  Goa  serão  feitos  perante  o  Con- 
selho da  mesma  Escola  (§  U7iico  do  arti- 
go 2.°  do  Decreto  de  íí  de  Dezemb?*o  de 
.1851),  e  o  processo  relativo  a  estes  con- 
cursos será  remettido  ao  Governo  pelo 
Governador  Geral  e  presente  ao  Conse- 
lho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  que 
fará  a  proposta. 

§  3.^  Os  concursos  para  a  admissão 
dos  Facultativos  habilitados  na  Escola 
Medico-cirurgica  do  Funchal  serão  eíTe- 
ctuados  perante  este  ultimo  Conselho,  ao 
qual  os  concorrentes  dirigirão  directa- 
mente os  seus  requerimentos. 

Art.  3.*^  Os  concorrentes  aos  legares 
dos  quadros  de  Saúde  das  Províncias  Ul- 
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titi marinas  mstruírãio  os  seus  requerimen- 
tos com  certidão  de  idade,  documentos 
comproTatÍTOS  das  habilitações  scieatifi- 
cas^  em  virtude  das  quaes  estejam  legal- 
mente auctorísados  para  exercerem  a  sua 
profissão  no  Reino  ou  nas  ProTÍncias  Ul- 
tramarinas, e  quaesquer  outros  que  pro- 
vem a  sua  aptidão  para  o  boro  desempe- 
nho dos  legares  em  que  pretenderem  ser 
providos. 

Art.  4.*  O  candidato  preferido  n'es- 
tes  concursos  não  será  nomeado  sem  que 
primeiro  seja  inspeccionado  pelo  Conse- 
lho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  ou 
pela  Junta  de  Saúde  do  Estado  da  índia, 
e  se  reconheça  que  tem  a  robustez  ne- 
cessária ao  serviço. 

Art.  5.**  No  caso  de  estarem  vagos  to- 
dos os  legares  de  Facultativo  de  segunda 
classe  ou  de  segundo  Pharmaceutico  de 
qualquer  quadro  de  Saúde  do  Ultramar, 
ou  de  não  haver  Facultativo  de  segunda 
classe  ou  segundo  Pharmaceutico  em  cir- 
cumstancias  de  ser  promovido,  as  vaca- 
turas dos  logares  de  Facultativos  de  pri- 
meira classe  e  de  primeiro  Pharmaceutico 
d'esse  quadro  serão  preenchidas  por  con- 
curso segundo  o  disposto  nos  artigos  3.^, 
3,**  e  4.°  do  presente  Regulamento. 

Art.  6.^  Os  Facultativos  de  segunda 
classehabilitados  nasElscolas  do  Reino  sao 
osunicosquepodem  ser  promovidos  á  pri- 
meira classe,  salvo  ó  disposto  no  artigo 
ô.*'  do  Decreto  de  23  de  Julho  de  1 862. 

Art.  7.®  A  promoção  em  qualquer 
classe  não  se  eíTectuará  sem  que  o  Go- 
verno tenha  recebido  informações  rela- 
tivas á  capacidade,  zelo  e  procedimento 
dos  Facultativos  que  possam  ser  promo- 
vidos. (Artigo  3.*^  do  Decreto  dei  ide  De- 
zembro de  1851.)  Estas  informações  se- 
rão dadas  pelo  Governador  da  Provincia 
e  pela  Junta  de  Saúde  Publica  e,  na  falta 
doesta,  pelo  Director  do  serviço  de  Saúde 
da  Provincia  em  que  houver  a  vacatura, 
e  dirigidas  á  Secretaria  d'Estado  compe- 
tente para  serem  presentes  ao  Conselho 
de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  a  quem 
cumpre  fazer  a  respectiva  proposta. 


§  1.®  A  proposta  do  mesmo  ConsellM 
será  baseada  aos  bons  serviços  (artigo  %^ 
do  Decreto  deW  de  Dezembro  de  1 851) 
e  especialmente  nos  qaediaserem  respeito 
ao  cumprimento  do  disposto  nos  artigos 
22.""  e  24.''  d'este  Regulamento. 

§  2.''  Em  igualdade  de  circumstao'- 
cias  será  preferido  o  Facultatiro  mais 
antigo. 

Art.  d.""  Os  segundos  PharmaoeaefCDs 
terão  accesso  a  primeiros  pelo  modo  es- 
tabelecido para  os  Facultativos  de  ae» 
gunda  classe  das  Escolas  do  Reino.  (Ar* 
tigo  S.**  do  Decreto  de  W  de  Deurmbrm 
de  1851.) 

Art.  9.^  Os  Physicos  mores  do  Estado 
da  índia  e  das  Províncias  de  Moçambi- 
que, Angola  e  Cabo  Verde  e  os  Cirurgiões 
mores  da  Provincia  de  S.  Thome'  e  Prín- 
cipe e  de  Macau  sao  os  Directores  do  ser- 
viço de  Saúde.  (Artigo  \%^  do  Decreta 
de  ^Z  de  Julho  de  1862.) 

%  í.^  Na  falta  ou  impedimento  do  Dí* 
rector  do  serviço  de  Saúde,  será  este  sub- 
stituído pelo  Facultativo  qne  lhe  for 
immediato  em  graduação  militar  no  res-^ 
pectivo  quadro  e,  em  igualdade  de  gra- 
duação, pelo  mais  antigo. 

§  2.""  Na  ausência  do  Facultativo  a 
quem  pertença  substituir  o  Director  do 
serviço  de  Saúde,  exercerá  as  suas  attri- 
buições  o  Facultativo  mais  graduado  que 
estiver  na  Capital  da  Provincia,  emquanto 
o  Governador  não  providenciar  de  modo 
que  possa  cumprir-se  o  disposto  no  §  an- 
tecedente. 

Art.  10.°  O  Director  do  serviço  de 
Saúde,  o  Cirurgião  mor  e  o  primeiro 
Pharmaceutico  residirão  na  Capital  da 
Provincia ;  os  demais  Facultativos  e  Phar- 
raaceuticos,  incluindo  o  primeiro  PViar- 
maceutico  mais  moderno  da  Provi  neta  de 
Angola,  serão  collocados,  ouvida  a  Junta 
de  Saúde  Publica,  onde  mais  convierem 
ao  serviço. 

§  untco.  Na  Capital  do  Estado  da  índia 
residirão  sempre  os  Facultativos  e  Phar- 
maceuticos  que,  segundo  o  Regulamento 
da  Escola  Medico-cirui^ica  d'aqueUe  Es- 
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tado,  forem  (precisos  para  reg^er  as  cadei* 
ras  da  mesma  £scola.  (Artigo  10.''  do 
Decreto  de  \\  de  Dezembro  de  1851.) 

Art.  1 1 .°  Nas  Capitães  das  Províncias 
Ultra  marinas  haverá  uma  Junta  de  Saúde 
Publica  composta  do  Director  do  serviço 
de  Saúde,  que  será  o  Presidente,  e  dos 
dois  Facultativos  mais  graduados  do  res* 
pecttvo  quadro,  que  alli  existirem,  um 
dos  quaes  servirá  de  Secretario. 

Art.  12.°  As  Juntas  de  Saúde  Publica 
são  encarregadas  de  tudo  o  que  é  concer- 
nente ao  serviço  de  Saúde  das  Provincias 
Ultramarinas.  {Artigos  &.•  e  8."*  do  De- 
creto de  íí  de  Dezembro  ^1851.) 

Cumpre-lhes  portanto: 

1 .°  Vigiar  e  inspeccionar  os  ramos  do 
serviçodeSaude^remediarpromptamente 
as  imperfeições  que  notarem  no  mesmo 
serviço,  e  solicitar  as  providencias  que 
excederem  as  suas  attribuições; 

3 .""  Conhecer  das  habilitações  dos  indi- 
i^iduos  que  exercerem  qualquer  dos  ra- 
mos da  arte  de  curar,  e  requerer  á 
Auctoridade  competente  que  prohiba  o 
exercicio  d'esta  profissão  aos  que  nao  ti- 
verem habilitações  legaes,  e  lhes  instaure 
o  competente  processo; 

3.°  Fiscalisar  a  pratica  da  medicina, 
cirurgia  e  pharmacia  em  todos  os  seus 
ramos  e  dependências; 

4,**  Regular  annualmente  o  preço  dos 
medicamentos,  propondo  as  alterações 
que  forem  necessárias  no  Regimento 
d'aquelles  preços; 

5.°  Superintender  a  policia  medica,  a 
hygiene  publica  e  a  applicação  dos  seus 
preceitos  nos  estabelecimentos  de  bene- 
ficência, casas  de  educação,  quartéis,  ca- 
deias e  em  quaesquer  outros  estabeleci- 
mentos públicos; 

6.°  Visitar  as  drogarias,  fabricas  e  lo- 
jas de  venda  e  preparação  de  alimentos 
e  bebidas,  bem  como  quaesquer  outros  es- 
tabelecimentos particulares  que  possam 
prejudicar  a  saúde  publica,  e  indicar  ás 
Auctor idades  competentes  as  providen- 
cias que  a  tal  respeito  devam  tomar-se; 

1^  Visitar  as  boticas,  hospitaes  e  ce- 


mitérios das  Capitães  das  Provincias,  e 
fazer  visitar  pelos  seus  Delegados  as  bo- 
ticas^ hospitaes  e  cemitérios  que  houver 
fora  das  mesnias  Capitães; 

8.^  Indicar  ás  Camarás  Municípaes  as 
providencias  necessárias  para  a  limpeza 
das  ruas  e  legares  públicos,  pateos  e  quia-* 
taes,  para  a  construcção  e  despejos  das 
casas,  para  a  sanificação  dos  logares  pan- 
tanosos, etc,  e  dar-lhes  as  instrucções 
necessárias  para  o  melhor  desempenho 
das  suas  attribuições  na  parte  que  resr 
peita  á  Saúde  Publica: 

9.°  Propor  ás  Auctoridades  competen- 
tes as  providencias  adequadas  para  ex- 
tinguir ou  attenuar  as  causas  locaes  ou 
geraes  de  insalubridade; 

1 0.**  Dirigir  e  fiscalisar  a  visita  de  Saú- 
de nos  differentes  portos  da  Província, 
e  o  serviço  das  diversas  estações  de  Saúde, 
em  conformidade  dos  Regulamentos  em 
vigor  em  cada  Provincia ; 

1 1  ."^  Fazer,  por  meio  de  algum  dos  seus 
vogaes,  as  visitas  de  Saúde  no  porto  da 
Capital  da  Provincia; 

13.''  Admoestar  ereprehender  os  seus 
subordinados  que  tenham  commettido 
omissões,  erros  ou  abusos,  e  dar  parte  ao 
Governador  da  Provincia  quando  devam 
ser  mais  severamente  punidos,  conforme- 
as  Leis  e  Regulamentos  militares; 

1 S.*"  Fazer  as  necessárias  observações 
sobre  o  noappa  necrologico  da  Província^ 
indicando  as  causas  da  mortalidade  e  pro- 
pondo as  providencias  que  devam  to- 
inar-se  para  as  destruir  ou  attenuar.  Estas 
observações  serão  annualmente  enviadas 
ao  Governador  da  Provincia  e  ao  Conse- 
lho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar; 

14.°  Solicitar  a  publicação,  no- Bole- 
tim Official,  das  providencias  que  tive- 
rem aconselhado,  e  das  observações  que 
fizerem  sobre  o  estado  sanitário  da  Pro- 
vincia; 

1 5.°  Exigir  dos  Facultativos  da  Pro- 
vincia um  mappa  mensal  dos  doentes  que 
tiverem  tratado  na  clinica  civil; 

1 6.^  Enviar  annualmente  ao  Conselho 
de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar  um  Rela- 


Digitized  by 


Google 


—760— 


tório  do  serviço  de  Saúde  respectivo  ao 
anno  antecedente,  seg^undo  as  ínstrucçoes 
que  fazem  parte  doeste  Regulamento  (^^r- 
tigo  \2.^  do  Decreto  de  \\  de  Detend?ro 
de\%h\y, 

1 7.°  Propor  e  tomar,  em  caso  de  pre- 
núncios de  epidemia  ou  da  existência 
doesta,  as  providencias  tendentes  a  evi- 
tar o  desenvolvimento  da  doença, ea  com- 
bate-la quando  apparecer; 

18.^  Fazer,  em  tempo  opportuno,  a 
historia  das  doenças  epidemicas  que  ti- 
verem observado  na  Província; 

19.°  Fazer  regular  e  propagar  o  ser- 
viço da  vaccinaçâo,  e  registar  em  livro 
especial  o  nome,  idade  e  naturalidade  dos 
vaccinados,  assim  como  o  resultado  ob- 
tido; 

20.°  Redigir  Regulamentos  especiaes 
de  hygiene  publica  e  policia  medica  re- 
lativos a  lazaretos,  quarentenas  e  cemi- 
térios; 

2 1 .°  Designar  os  Facultativos  e  outros 
empregados  de  Saúde  que  devam  fazer  o 
serviço  de  policia  medica  nos  portos  e  la* 
zaretos; 

22.°  Fiscalisar  e  promover  a  execução 
das  Leis  e  Regulamentos  de  Saúde  Pu- 
blica, e  a  puníçuo  dos  individuos  que 
transgredirem  quaesquer  das  suas  dispo- 
sições; 

23.°  Exigir relatoriosannuaesdosseus 
Delegados  a  respeito  da  Saúde  Publica  c 
do  serviço  medico-milítar  nas  respectivas 
localidades.  Estes  relatórios  serão  feitos 
segundo  um  plano  uniforme,  em  confor- 
midade das  instrucções  dadas  pelas  mes- 
mas Juntas,  c  enviados  ao  Conselho  de 
Saúde  Naval  c  do  Ultramar; 

24.**  Informar  o  mesmo  Conselho  re- 
lativamente á  capacidade,  zelo  e  procedi- 
mento dos  empregados  seus  subordina- 
dos. Quando  estas  informações  disserem 
respeito  a  algum  dos  vogaes  da  Junta  de 
Saúde  Publica,  serão  dadas  unicamente 
pelo  Governador  da  Província, 

Art.  13.°  Pertence  também  ás  mes- 
mas Juntas: 

1 .°  Dirigir  o  serviço  de  Saúde  militar 


em  todas  as  suas  especialidades  /^^r*//- 
go  8.*  do  Decreto  de  W  de  Dezrmb^o  iie 
1851); 

2.°  Administrar  e  dirigir  o  Hospital 
militar  da  Capital  da  Provincia  e  fazer  o 
seu  serviço  clínico,  bem  como  o  do  Hos- 
pital civil  ou  da  Misericórdia  (Artigo  8.^ 
do  Decreto  de  W  de  Dezembro  de  1 85 1); 

3.°  Organisarambulanciaspara  os  Cor- 
pos militaresedestacamentosquetenham 
de  estacionar  em  localidades  onde  nao 
haja  hospitaes  ou  enfermarias  permanen- 
tes; 

4 .°  Formular  Regulamentos  especiaes 
de  todo  o  serviço  medico-militar,  subníeX- 
te-los  á  approvação  do  Governador  da 
Provincia  e  enviar  copias  dos  mesmos  Re- 
gulamentos ao  Conselho  de  Saúde  Naval 
e  do  Ultramar; 

5.°  Inspeccionar  annualmente,  ou  â* 
zer  inspeccionar  por  um  dos  seus  De\ega- 
dotf  os  Hospitaes  da  Provincia; 

6.°  Requisitar  ao  Governador  da  Pro- 
vincia os  Facultativos  dos  Corpos  milita- 
res, ou  os  civis,  que  forem  indispensáveis 
para  o  serviço  clinico  dos  Hospitaes  ou  en- 
fermarias, quando  nào  houver  ou  não  fo- 
rem suffícientes  os  Facultativos  dos  qua- 
dros de  Saúde. 

Art.  14."  As  Juntas  de  Saúde  Publica 
sáo  obrigadas  a  colligir  c  remetter  an- 
nualmente ao  Conselho  de  Saúde  Naval 
e  do  Ultramar  exemplares  devidamente 
[)reparados  dos  productos  de  historia  na- 
tural da  Província.  (Artigo  12.°  do  De- 
creto de  il  de  Dezembro  de  1851.) 

§  único.  As  dcspezas  com  a  acquisi- 
çao  e  preparação  d'estes  objectos  serãQ 
feitas  á  custa  do  cofre  da  Fazenda  Pu- 
blica, quando  os  cofres  das  Juntas  de  Saú- 
de nào  as  possam  supprir.  [Artigo  12.° 
do  Decreto  deWde  Dezembro  rfc  1851.) 

Art.  1 5.°  As  Juntas  de  Saúde  Publi- 
ca reunir-se-hào  em  sessão  ordinária  no 
Hospital  militar,  pelo  menos,  duas  vezes 
em  cada  semana  e  extraordinariamente 
quando  o  serviço  o  exigir. 

Art.  16.°  As  deliberações  doesta  Junta 
serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos. 
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§  único.  O  Vog^al  que  discordar  do 
parecer  da  maioria  poderá  assignar-se 
vencido,  e  motivar  o  seu  voto  em  sepa- 
rado, quando  a  opinião  da  Junta  tenha 
de  ser  presente  ao  Governador  da  Pro- 
víncia, ou  ao  Conselho  de  Saúde  Naval 
e  do  Ultramar. 

Ari.  17.®  As  mesmas  Juntas  corl-es- 
pondem-se  directamente  com  todas  as 
Auctoridades  da  Provincia  c  com  o  Con- 
selho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar. 

Art.  18.''  Ao  Director  do  serviço  de 
Saude^  na  qualidade  de  Presidente  da 
Junta  de  Saúde  Publica,  cumpre: 

1«®  Dirigir  os  trabalhos  da  Junta; 

3.®  Tomar,  no  intervallo  das  sessões, 
as  medidas  que  forem  urgentes  c  leva- 
las  ao  conhecimento  da  Junta  na  mais 
próxima  sessão; 

3."*  Convocar  extraordinariamente  a 
Junta  quando  o  julgar  necessário; 

4.*  Executar  e  fazer  executar  o  pre- 
sente Regulamento,  as  ordens  do  Gover- 
nador da  Provincia,  as  do  Conselho  de 
Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  e  as  delibe- 
rações da  Junta  de  Saúde  Publica; 

bJ"  Assignar  as  correspondências  da 
mesma  Junta; 

6.®  Rubricar  todos  os  documentos  da 
Repartição  de  Saúde; 

7.®  Approvar  no  todo  ou  em  parte  as 
requisições  de  instrumentos  cirúrgicos, 
medicamentos,  appositos  e  utensilios  para 
as  boticas  e  ambulâncias  do  Estado. 

Art.  19.®  Nas  capitães  em  que  nao  se 
poder  reunir  á  Junta  de  Saúde  Publica 
conforme  ao  disposto  no  artigo  11.®,  com- 
petem ao  Director  do  serviço  de  Saúde 
as  attribuições  da  mesma  Junta.  (Artigo 
9.®  do  Decreto  de  li  de  Dezembro  de 
1851.) 

Art.  20.®  Os  Directores  do  serviço  de 
Saúde  sao  immediatamente  subordinados 
aos  Governadores  das  Provincias  em  que 
estiverem  servindo,  e,  como  Delegados  do 
Conselho  de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar, 
cumprirão  as  suas  deliberações  c  deverão 
dirigir-se  ao  mesmo  Conselho  cm  todos 
os  objectos  de  serviço  que  nao  forem  da 
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competência  das  Auctoridades  locaes. 
(Artigo  11.®  do  Decreto  de  íí  de  De* 
zembro  de  1851.) 

Art.  2 1 .  Os  mesmos  Directores  têem 
na  sua  immediata  dependência  os  empre- 
gados de  Saúde  das  respectivas  Provin- 
cias, seja  qual  for  o  local  ou  Repartição 
em  que  estes  se  achem  servindo.  (Arti- 
5.®  do  Decreto  de  1 1  de  Dezembro  de 
1851.) 

Art.  22^"  Os  Facultativos  do  quadro 
de  Saúde  que  não  estiverem  empregados 
na  capital  da  Provincia,  serão  conside- 
rados Delegados  da  Junta  de  Saúde  e 
Sub-Delegados  do  Conselho  de  Saúde  Na- 
val e  do  Ultramar  nos  districtos  ou  loca- 
lidades em  que  servirem,  e  como  taes 
pertencem-lhes  as  attribuições  da  Junta 
de  Saúde  Publica  consignadas  nos  n.®'  1 .®, 
2.®,  3.®,  5.®,  6.®,  8.®,  9.®,  17.®,  18.®  e22.® 
do  artigo  12.®  e  no  artigo  14.® 

Art.  23.®  Os  mesmos  Facultativos 
devem  fazer  as  visitas  sanitárias  a  bordo 
dos  navios  e  desempenhar  outros  servi- 
ços que  lhes  forem  marcados  nos  Regu- 
lamentos especiaes. 

Art.  24.®  A  todos  os  facultativos  dos 
quadros  de  Saúde  cumpre: 

1.®  Tratar  gratuitamente  as  pessoas 
necessitadas  que  lhes  apresentarem  attes- 
tado  de  pobreza  passado  pela  Auctori- 
dade  competente,  e  sejam  soccorridas 
pelo  Estado,  pelo  Municipio  ou  pelas  Mi- 
sericórdias; 

2.®  Dar  consultas  gratuitas  aos  po- 
bres, em  dias  e  horas  designados,  no  Hos- 
pital militar  ou  no  quartel  da  sua  resi- 
dência. Os  mesmos  Facultativos  terão  um 
livro  ministrado  pela  Junta  de  Saúde 
Publica,  no  qual  notarão  o  dia  da  con- 
sulta, o  nome,  naturalidade,  idade,  filia- 
ção, temperamento  e  moléstia  dos  doen- 
tes e  o  tratamento  que  for  indicado; 

3.®  Visitar  periodicamente  os  distri- 
ctos sanitários,  a  fim  de  darem  consultas 
aos  doentes;  nos  Regulamentos  especiaes 
do  serviço  de  Saúde  de  cada  Provincia  se 
designarão  estes  districtos  e  se  marcará 
o  limite  máximo  que  devam  ter; 
101 
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4/  Fazer  o  serviço  clinico  dos  Hospi- 
taes  da  Provincia; 

5.**  Desempenhar  o  serviço  medico 
das  praças,  corpos  militares  e  destaca- 
mentos quettão  tenham  Facultativo; 

6.**  Fazer  os  relatórios  de  que  trata  o 
n,°  23.^  do  artigo  12.^ 

7."  Executar  e  fazer  executar  as  or- 
dens da  Junta  de  Saúde  Publica  e  as  que 
lhe  forem  directamente  dadas  pelo  Con- 
selho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar. 

Art.  25.*^  Os  Pharmaceuticos  dos  qua- 
dros de  Saúde  são  encarregados  das  bo- 
ticas e  ambulâncias  do  Estado. 

Art.  26.**  Aos  mesmos  Pharmaceuti- 
cos cumpre: 

1  .**  Preparar  os  medicamentos  e  aviar 
o  receituário  dos  Hospitaes,  enfermarias 
e  ambulâncias  militares,  assim  como  o 
receituário  para  as  pessoas  soccorridas 
com  medicamentos  pelo  Estado,  Municí- 
pios e  Misericórdias. 

2.°  Executar  as  ordens  da  Junta  de 
Saúde  Publica  e  dos  Delegados  das  mes- 
mas Juntas; 

3.®  Prestar  contas  da  administração 
das  boticas  e  ambulâncias  de  que  forem 
encarregados. 

Art.  27.°  Na  falta  ou  impedimento  do 
primeiro  Pharmaceutico  do  Estado  da  ín- 
dia, será  nomeado  para  exercer  o  magis- 
tério na  Escola  Medico-cirurgica  do  mes- 
mo Estado  o  segundo  Pharmaceutico  que 
o  Conselho  da  Escola  preferir,  propondo-o 
ao  respectivo  Governador  Geral. 

Art.  28."  As  Juntas  de  Saúde  Publica 
reunir-se-hão  uma  vez  por  semana,  e  ex- 
traordinariamente quando  o  serviço  o  exi- 
gir, para  inspeccionares  militares,  empre- 
gados civis  e  quaesquer  outros  individuos 
que  para  esse  fim  lhes  forem  devidamente 
apresentados. 

Art.  29.®  As  inspecções  sanitárias  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  poderão 
ser  feitas  por  dois  Facultativos,  quando 
dSo  houver  outro  na  mesma  localidade. 
(Artigo  9.""  do  Decreto  de  Mãe Dezem* 
brode\%h{.) 

§  único.  Para  este  fim  poderão  fazer 


parte  das  Juntas  de  Inspecção  de  Saúde 
os  Cirurgiões  dos  corpos  militares,  e  na 
falta  doestes  os  Facultativos  ciyis,  ainda- 
que  não  sejam  habilitados  na  Escola  do 
Reino.  (Artigo  9.®  do  Decreto  de  ti  de 
Dezembro  de  1851.) 

Art.  30.°  As  Juntas  somente  inspec- 
cionarão os  individuos  que  lhes  apresenta- 
rem ordem  do  Governador  da  Província, 
os  doentes  que  estiverem  em  tratamento 
no  Hospital  militar,  e  as  praças  de  pret 
que  trouxerem  ordem  ou  guia  passada 
pelos  respectivos  Commandantes. 

Art.  31.^  As  Juntas  não  poderio  ar- 
bitrar mais  de  seis  mezes  nem  menos  de 
quinze  dias  de  licença  para  tratamento 
dos  doentes,  convalescença  e  mudança  de 
ares. 

Art.  32.°  Os  individuos  inspecciona- 
dos serão  classificados,  segando  o  seu  es- 
tado physico,  em: 

1 .°  Aptos  para  o  serviço; 

2.®  Incapazes  do  serviço  temporaria- 
mente; 

3.°  Incapazes  do  serviço  activo; 

4.°  Incapazes  de  todo  o  serviço. 

Art.  33.""  Quando  a  Junta  arbitrar  li- 
cença aos  individuos  inspeccionados,  men- 
cionará o  uso  que  d'ella  devam  fazer,  de- 
clarando: 

1.**  Para  se  tratar; 

2.^  Para  banhos  de  mar; 

3.^  Para  fazer  uso  de  agtjas  mineraes; 

4.°  Para  mudança  de  ares; 

5'**  Para  convalescença. 

§  único.  No  1 .®  e  no  4.°  caso  declara- 
rão o  local  onde  estes  doentes  devam  ir 
fazer  uso  da  licença. 

Art.  34.**  As  Juntas  deverão  utilisar 
os  recursos  que  ofTerecerera  os  pontos 
mais  salubres  em  cada  Província,  quando 
arbitrarem  licença  para  mudança  de  ares; 
e  só  em  casos  de  justificada  necessidade 
arbitrarão  taes  licenças  com  destino  ao 
Reino. 

Art.  35.**  As  Juntas  só  poderto  jul- 
gar incapazes  de  todo  o  serviço  os  em- 
pregados indigenas  da  Província  em  que 
se  reunirem  as  mesmas  Jantas,  os  quaes, 
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tendo  direito  á  reforma  ou  aposentação, 
não  tenham  de  vir  ao  Reino.  Os  demais 
indiriduos  que  não  estiverem  nestecaso 
n9o  poderão  ser  devidamente  qualiGca- 
dos  senão  pelo  Conselho  de  Saúde  Naval 
e  do  Ultramar,  reunido  em  Junta. 

Art.  36."  A  incapacidade  para  o  ser- 
viço militar  será  julgada  em  conformi- 
dade da  tabeliã  que  deve  fazer  parte  do 
Re^lamento  especial  do  serviço  de  Saúde 
de  cada  Provincia. 

Art.  37. ""  As  mesmas  Juntas  envia- 
rão ao  Conselho  de  Saúde  Naval  e  do  Ul- 
tramar uma  copia  authentica  do  mappa 
da  inspecção  feita  aos  individues  a  quem 
arbitrarem  em  licença  para  virão  Reino. 
Art.  38."*  O  tempo  de  residência  nas 
Provincias  Ultramarinas  exigido  pelo  ar- 
tigo 4.^  do  Decreto  de  23  de  Julho  de 
1 862,  para  os  diversos  casos  da  reforma 
dos  Facultativos  e  Pharmaceuticos,  im- 
plica igualmente  tempo  de  serviço. 

Art.  39.*  Não  será  contado  para  os  ef- 
feitos  de  reforma  o  tempo  em  que  os  em- 
pregados de  Saúde  estiverem  em  proces- 
so, salvo  quando,  durante  elle,  tenham 
feito  serviço,  ou  quando  sejam  absolvidos. 
Art.  40.°  Os  Facultativos  de  !.•  e  2." 
classe  que  forem  reformados,  e  promo- 
vidos em  conformidade  do  artigo  5.**  do 
Decreto  de  23  de  Julho  de  1862,  rece- 
berão por  inteiro  o  soklo  do  posto  a  que 
ferem  promovidos. 

Art.  41.°  A  melhoria  de  vencimento 
a  que  os  mesmos  empregados  tiverem  di- 
reito, por  haverem  servido  mais  teropo 
que  o  marcado  para  a  sua  reforma,  ser- 
Ihes-ha  abonada,  tanto  durante  a  eífecti- 
vidade  como  depois  da  reforma,  em  re- 
lação ao  soldo  do  posto  que  tinham  antes 
de  serem  reformados.  (Artigo  6.°  do  De- 
creto de  23  de  JtUho  de  1862.) 

§  único.  £sta  melhoria  de  vencimen- 
tos é  applicavel  aos  Facultativos  e  Phar- 
maceuticos que,  continuando  a  servir  de- 
pois de  haverem  completado  o  tempo 
necessário  para  a  reforma,  nio  tenham 
sidb  reformados.  (Artigo  ^J"  do  Decreto 
de  2Z  de  Julho  de  1862*) 


Art.  42.^  A  gratiGcação  mensal  de 
que  trata  o  artigo  9.°  do  Decreto  de  23 
de  Julho  de  1862  também  será  abonada 
aos  lentes  da  Escola  Medico-cirurgica  de 
Goa  durante  as  ferias. 

Art.  43.®  Os  Facultativos  e  Pharma- 
ceuticos dos  quadros  de  Saúde  do  Ultra- 
mar que  tiverem  de  ir  desempenhar  al- 
guma commtssão  de  serviço  longe  da 
povoação  em  que  residirem, requisitarão 
á  Auctoridade  Administrativa  os  meios 
de  transporte,  sendo  paga  esta  despeza 
pelo  cofre  competente;  e  quando  embar- 
carem, terão  passagem  paga  pelo  cofre 
da  Fazenda  Publica  e  as  comedorias 
correspondentes  á  sua  graduação  mi- 
litar. 

Art.  44.''  Os  empregados  dos  quadros 
de  Saúde  que,  durante  o  tempo  que  ser- 
virem no  Ultramar,  tiverem  residido  em 
mais  de  uma  Provincia  receberão,  quando 
reformados,  os  seus  vencimentos  pelo  co- 
fre da  Provincia  em  que  mais  tempo  te- 
nham servido. 

Art.  45.®  Os  empregados  dos  quadros 
de  Saúde  não  poderão  exercer  as  funcções 
de  perito,  sem  que  a  Auctoridade  mili- 
tar a  que  estiverem  sujeitos  dê  a  neces- 
sária licença. 

Art.  46.®  Cada  uma  das  companhias 
de  Enfermeiros  de  que  trata  o  artigo  1 4.® 
do  Decreto  de  23  de  Julho  de  1 862,  terá 
um  Enfermeiro  mor  com  a  graduação  de 
sargento  brigadas,  tantos  Enfermeiros 
com  a  graduação  de  primeiros  sargentos 
quantos  forem  os  Hospitaes  militares  da 
respectiva  Provincia,  e  tantos  Enfermei- 
ros com  a  graduação  de  segundos  sargen- 
tos e  furriéis,  quantos  forem  necessários 
para  completar  o  pessoal  designado  para 
cada  uma  das  mesmas  companhias. 

Art.  47.®  A  nomeação  dos  referidos 
Enfermeiros  pertence  no  Reino  ao  Con- 
selho de  Saúde  Naval  e  do  Ultramar,  e 
nas  Provincias  Ultramarinas  ás  Juntas  de 
Saúde  Publica. 

§  único.  Esta  nomeação  só  deverá  re- 
cair  em  indivíduos  que  saibam  ler,  es- 
crever e  contar,  e  tenham  a  necessária 
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aptidão  para  o  serviço  que  devam  desem- 
penhar. 

Art.  48.°  Cada  praça  da  companhia 
de  Enfermeiros  terá,  alem  do  vencimento 
correspondente  ao  seu  posto,  uma  ração 
diária,  que  lhe  será  paga  em  dinheiro  ou 
em  géneros,  e  regulada  conforme  ao  dis- 
posto no  Regulamento  especial  do  serviço 
de  Saúde  da  respectiva  Provincia. 

Art.  49.''  As  praças  da  companhia  de 
Enfermei  ros  estarão  i  m  med  iata  mente  sob 
as  ordens  dos  Directores  dos  Hospitaes 
militares  e  dos  outros  Facultativos  do 
quadro  de  Saúde  nos  pontos  em  que  não 
houver  Hospitaes. 

Art.  50.^  As  Juntas  de  Saúde  Publica 
procederão,  dentro  no  praso  de  seis  me- 
zes  depois  da  publicação  doeste  Regula- 
mento nas  Provincias  Ultramarinas,  á  or- 
ganisação  dos  Regulamentos  especiaes 
para  o  serviço  de  Saúde»  conforme  o  dis- 
posto nos  artigos  6.^  e  8.^  do  Decreto  de 
1 1  de  Dezembro  de  1851. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  38  de  Outubro 
de  ÍS62.^=^  José  da  Silva  Mendes  Leal. 

tastroe($es  que  as  JbdUs  de  Saade  Piibliet]deTeni}Be- 
guír  nos  relatórios  qne  lhes  incambe  o  artigo  12.^ 
ío  Regulamento  Geral  do  serYiço  de  sande  das  Pro- 
fincias  Ultramarinas. 

Estes  relatórios  serão  divididos  em 
doze  capitulos;  a  saber: 

1.^  Topographia  do  paiz: 

2.^  Condições  physicas  e  moraes  dos 
habitantes; 

3.^  Hygiene  publica  em  geral,* 

4.''  Hospitaes; 

5.®  Boticas; 

G.""  Facultativos,e  Pharmaceuticos; 

7.®  Quartéis,  prisões  e  cemitérios; 

8.^  Doenças; 

d.''  Drogas  medicinaes  próprias  do 
paiz; 

10.^  Historia  natural; 

11.^  Meteorologia  e  climatologia ; 

1 2.^  Circumstancias  especiaes  do  ser- 
viço de  Saúde  na  Provincia. 

No  capitulo  1.^  as  Juntas  de  Saúde 


Publica  devem  descrever  a  latitude,  lon- 
gitude, altitude,  coUocaçio  e  orientar- 
çao  das  principaes  povoações,  naturcKa 
do  solo,  accidentes  do  terreno,  vegetação, 
pântanos,  portos,  rios,  aguas  potáveis  e 
mineraes  e  a  respectiva  analyse  chiaiica. 

No  capitulo  2.^  devem  tratar  dos  ha- 
bitantes, em  relação  á  sua  constituição 
e  temperamento  médio,  longevidade,  re^ 
ligiâo,  costumes,  proGssões,  alimentação, 
vestuário,  habitações,  etc. 

No  capitulo  3.^  devem  dar  exactas  in- 
formações sobre  o  serviço  sanitário  dos 
portos,  sobre  as  providencias  hygienicas 
relativas  ás  fabricas,  depósitos  de  substan- 
cias alteráveis,  mercados,  vendas  de  ali- 
mentos e  bebidas,  limpeza  das  ruas,  cães 
e  habitações,  e  sobre  as  que  disserem  res- 
peito aos  enterramentos. 

No  capitulo  4.°  devem: 

1  ^  Dar  noticia  dos  Hospitaes,  descre- 
vendo a  sua  construcção,  orientação,  po- 
sição, ventilação,  salubridade  ou  insalu- 
bridade dependente  d  estas  condições,  o 
seu  estado  em  relação  ao  edifício,  camas* 
roupas,  utensilios,  instrumentos  e  appo- 
sitos  cirúrgicos; 

2.^  Informar  sobre  o  numero  de  em- 
pregados, sua  moralidade,  capacidade, 
habilitações  e  natureza  do  seu  serviço; 

S.""  Indicar  as  despesas  e  fontes  de  re- 
ceita dos  Hospitaes; 

4.^  Remetter  os  Regulamentos,  For- 
mulários e  modelos  das  papeletas; 

S.""  Propor  os  melhoramentos  de  que 
carecerem  os  Hospitaes; 

6.°  Enviar  os  planos,  alçados  e  perGs 
d  estes  estabelecimentos,  e  outros  com  as 
ampliações  e  melhoramentos  necessários. 

No  capitulo  5.^  devem; 

1.^  Mencionar  o  numero  de  boticas 
que  houver  na  Provincia,equaes  perten- 
cem aos  particulares; 

2.^  Informar  acerca  do  material  das 
boticas  do  Estado,  da  (alta  ou  abundância 
dos  medicamentos,  bem  como  do  systema 
seguido  no  respectivo  fornecimento; 

3.^  Declarar  se  estas  boticas  vendem 
medicamentos  ao  publico. 
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No  capitulo  6.''  devem: 

1.^  Designar  o  nome,  naturalidade  e 
idade  dosFacultativosc  Pharmaceuticos; 

2.^  Informar  sobre  a  natureza  das  ha- 
bilitações d'estes  indivíduos,  sobre  a  sua 
capacidade,  conhecimentos»  moralidade 
e  serviços; 

3.^  Declarar  se  os  Pharmaceuticos 
exercem  a  arte  de  curar,  e  se  ha  outros 
curandeiros. 

No  capitulo  7.**  devem: 

1  .^  Descrever  a  coUocaçSo  e  orienta- 
ção dos  quartéis,  prisões  e  cemitérios; 

2.^  Informar  sobre  o  seu  estado,  ca- 
pacidade, ventilação  e  outras  condições 
hygienicas; 

S.""  Considerar  os  soldados  e  os  presos 
em  relação  á  sua  origem,  idade,  robus- 
tez, vestuário,  alimentação,  serviço,  cas- 
tigos e  condições  mora  es. 

No  capitulo  8.**  devem: 

1  .^  Tratar  das  doenças  cventuaes  e  en- 
démicas no  paiz  e  das  que  forem  pecu- 
liares dos  indigenas; 

2.""  Mencionar  os  tratamentos  mais 
usados  e  os  que  a  experiência  tiver  mos- 
trado mais  profícuos; 

3.^  Considerar  as  condições  topogra- 
phicas,  phycas  e  moraes  em  relação  á  sua 
influencia  na  pathologia  do  paiz; 

4.^  Tratar  da  filiação  das  doenças  epi- 
demicas  e  contagiosas,  e  da  estatística 
medica  em  relação  ás  raças,  origem,  sexo, 
idade,  temperamentos,  constituições  e 
profissões. 

No  capitulo  9.^  devem  mencionar  as 
drogas  próprias  do  paiz,  a  sua  abundân- 
cia e  escassez,  preço  médio,  e  o  modo 
mais  fácil  de  as  obter. 

No  capitulo  1 0.^  devera  dar  noticias 
zoológicas,  botânicas,  m  ineralogícas  e  geo- 
lógicas do  paiz. 

No  capitulo  1 1 ."  devem : 

1  ."^  Incluir  os  mappas  das  observações 
meteorológicas,  comprelicndendo  as  do 
barómetro,  thermometro,  hygrometro, 
pluviroetro,  anemómetro,  mencionando 
os  ventos  dominantes,  o  estado  da  atmos- 
phera,  electricidade  c  magnetismo,  e  os 


phenomenos  extraordinários  ou  próprios 
do  paiz; 

2.^  Considerar  o  clima  cm  relação  á 
posição  geographica,  altitude,  exposição 
topographica,  natureza  do  solo,  tempe- 
ratura, estado  hygrome tricô,  pressão  at- 
mospherica,  direcção  dos  ventos,  luz, 
electricidade,  magnetismo,  natureza  das 
aguas  e  producções  do  solo; 

3.**  Tratar  da  acclimação  dos  recem- 
chcgados,  tanto  absoluta  como  relativa 
ás  diversas  raças,  origens,  sexo,  idade, 
temperamento,  constituição,  profissão  e 
localidades  em  que  habitarem; 

4/  Fazer  a  topographia  medica; 

5.''  Considerar  a  influencia  que  os  phe- 
nomenos meteorológicos  podem  ter  sobre 
as  mudanças  das  constituições  medicas, 
e  a  que  estas  e  o  clima  podem  exercer 
nos  habitantes,  em  relação  ás  diflerentes 
raças,  ás  diversas  epochas  da  vida,  ás  pro- 
fissões, ao  estado  de  repouso  ou  de  tra- 
balho mais  ou  menos  yiolento  e  de  accli- 
mação mais  ou  menos  perfeita. 

No  capitulo  12.''  devem  tratar  dos  as- 
sumptos relativos  ao  serviço  que  não  te- 
nham logar  nos  artigos  antecedentes. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  28  de  Outubro 
de  IS62.^=' José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Considerando  como  pela  Carta  de  Lei 
de  22  de  Fevereiro  de  1861  se  acha  es- 
tabelecido, que  os  soldos  dos  Officiaes  do 
Exercito  e  da  Armada,  reformados  e  ve- 
teranos, em  praça  ou  fortificação  de  se- 
gunda ordem,  e  em  quaesquer  posições 
inactivas,  de  que  não  possam  voltar  á  ef- 
fectividade,  ou  á  situação  de  accesso,  se- 
jam abonados  pelas  tarifas  de  1814; 

Considerando  mais  como  os  fundamen- 
tos, que  no  Reino  justificam  as  disposi- 
ções da  citada  Lei,  procedem  com  maior 
força  em  favor  dos  Officiaes  das  Provin- 
cias  Ultramarinas,  onde  o  serviço  é  mais 
árduo  e  arriscado,  e  onde  são  mais  one- 
rosas as  condições  de  existência; 

Considerando,  em  fim,  que  doesta  des- 
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igualdade  resultam  repetidos  e  graves  in- 
convenientes, que  é  de  toda  a  urgência 
atalhar; 

Conformando-Me  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  emittido  em  Con- 
sulta de  28  de  Fevereiro  do  corrente 
anno; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Go- 
verno pelo  §  1-"*  do  artigo  15.°  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros: 

Hei  por  bem  Determinar  que  sejam 
applicadas  aos  Officiaes  de  todas  as  Pro- 
vincias  Ultramarinas,  quando  reforma- 
dos, as  disposições  da  Carta  de  Lei  de  22 
de  Fevereiro  de  1861. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  19  de  Novembro  de  1 862.=REI.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Considerando  que  têem  alguns  chins 
requerido  carta  de  naturalisaçào,  com  a 
clausula  de  haver  de  regular-se  a  herança 
de  seus  bens  pelas  Leis  e  estilos  da  China ; 

Considerando  que,  em  vista  das  infor- 
mações do  Governador  de  Macau,  se  pode 
com  rasão  esperar  que  muitos  mais,  es- 
pecialmente dos  residentes  n'aquella  Ci- 
dade, virão  igualmente  pedir  carta  de 
naturalisaçào,  quando  tiverem  a  certeza 
de  lhes  ser  permittida  tal  faculdade,  para 
elles  essencial; 

Considerando  de  grande  e  efficax  au- 
xilio á  prosperidade  e  progressos  de  um 
estabelecimento,  onde  já  reside  grande 
numero  de  chins  possuidores  de  avulta- 
das riquezas,  que  estes  sejam  súbditos  e 
cidadãos  portuguezes,  assim  pelos  laços 
em  que  ficam  unidos  aos  geraes  interes- 
ses do  Estado,  como  per  diminuirem  pro- 
porcionalmente as  occasiSes  de  conflicto 
e  causas  de  desintelligencia  com  as  Au* 
Ctorídades  do  Império; 

Considerando  que  também,  e  ha  mui- 
to, no  Estado  da  índia,  os  naturaes  de  al- 


gumas Provincias  se  governam  em  parte 
por  suas  leis  e  costumes  especiaes; 

Considerando  finalmente  os  diversos 
arestos,  que  n'este  ponto  constituem  au- 
ctor  idade; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Go- 
verno pelo  §  1.®  do  artigo  1 5.**  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia; 

Conformando-Me  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino; 

Depois  de  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros: 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1 .®  Regular-se-hão  pelos  usos  e 
costumes  da  China  as  heranças  dos  chins 
naturalisados  portuguezes,  quando  os  re- 
feridos chins  assim  o  tenham  solicitado  ao 
requererem  a  respectiva  naturalisaçào. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  Legislação 
cm  contrario. 

O  Ministro  e  Secrelario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  26  de  Novembro  de  1862.=REI.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sua  MagestadeEl-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  Geral  do 
Estado  da  índia,  n.**  3 1 5,  de  4  de  Outu- 
bro ultimo,  submettendo  á  Regia  Appro- 
vaçâo  a  Portaria  que  fez  expedirem  12 
de  Setembro  antecedente,  pelaquaiet»!- 
cedeu  isenção  de  direitos  de  importação 
no  arroz  e  bate  até  ao  fim  do  próximo 
mez  de  Dezembro:  Manda,  pela  Secreta- 
ria d' Estado  dos  Negócios  día  Marinha  e 
Ultramar,  participar  ao  referido  Gover- 
nador Geral,  que  merecendo  toda  a  at- 
tenção  as  rasoes  que  diz  motivaram  uma 
tal  deliberação,  Ha  por  bem  Approvar  t 
sua  citada  Portaria. 

Paço,  em  28  de  Novembro  de  1862. 
^^José  da  Silva  Mendes  Leal. 

PORTARIA  BO  60? ERHADOR  GERAL  DO  ESTADO  DA  DDU 
A  ffDB  SB  BBFiaB  A  RBOA  MITARU  OnU 

O  Governador  Geral  do  Estado  da  ín- 
dia, em  Conselho,  determina  o  segaíote: 
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Attendendo  ao  que  me  representaram 
irarios  cidadãos,  pedindo  que  se  isente  de 
direitos  a  importação  de  arroz,  e  outros 
mantimentos;  e  conformando-me  com  a 
Consulta  da  Junta  da  Fazenda  em  sua  ses* 
são  de  10  do  corrente:  hei  por  conve- 
niente, com  o  voto  do  Conselho  do  Go- 
verno, conceder  a  isenção  de  direitos  de 
importação  de  arroz  e  bate,  até  ao  fim 
do  mez  de  Dezembro  próximo  futuro,  a 
fim  de  alliviar  os  males  que  se  receiam 
da  carestia. 

As  Auctoridades,  a  quem  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  executem. 

Palácio  do  Governo  Geral,  em  Nova 
Goa,  12  de  Setembro  de  1862.=0  Go- 
vernador Geral,  Conde  de  Torres  Novas. 


Tendo  por  imperiosas  exigências  do 
serviço  publico  sido  transferidos  para  as 
guarnições  das  Províncias  de  Angola  e 
Moçambique  alguns Offícíacs do  Exercito 
de  Portugal,  em  conformidade  da  I^ei  de 
16  de  Setembro  de  1 799,  com  os  postos 
de  accesso  n  ella  estabelecidos;  e  não  sen- 
do justo  que  pela  passagem  dos  ditos  Of- 
íiciaes  para  os  quadros  das  referidas  guar- 
nições, se  corte  ou  se  limite  o  accesso 
áquelles  que  aos  mesmos  quadros  ante- 
riormente pertenciam  e  n*aquellas  Pro- 
vincias  serviam  desde  os  primeiros  pos- 
tos: Hei  por  bem  Determinar  que  todos 
os  Officiaes  transferidos  para  as  guarni- 
ções das  Provincias  de  Angola  e  Moçam- 
bique, nos  termos  da  dita  Lei,  ou  que  ve- 
nham ainda  a  ser,  sejam  considerados 
fora  dos  respectivos  quadros,  e  que  as 
suas  promoções  sejam  reguladas  em  re- 
lação á  antiguidade  dosOfGciaes  que  nos 
mesmos  quadros  forem  promovidos. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  3  de  Dezembro  de  1862.=^REI.«= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Tendo-se  reconhecido  que  o  imposto  do 


dizimo  na  Província  de  Angola,  não  ob- 
stante haver  o  seu  lançamento  augmen- 
tado  n'estes  últimos  annos,  tem  comtudo 
diminuido  consideravelmente  a  respe- 
ctiva cobrança,  o  que  parece  provir  da 
emigração  dos  povos  vassallos  da  Coroa, 
para  território  de  gentios  independentes, 
tanto  por  motivo  do  ditoaugmento,  como 
pelas  extorsões  e  violências,  que  sobre  os 
referidos  povos  exercem  algumas  Aucto- 
ridades do  interior  da  Província;  e  con- 
vindo providenciar,  quanto  antes,  a  se- 
melhante respeito,  como  imperiosamente 
estão  exigindo  os  interesses  da  Fazenda 
e  da  mesma  Provincia:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que 
o  respectivo  Governador  Geral, tomando 
este  negocio  na  mais  seria  e  urgente  con- 
sideração, e  ouvindo  as  estações  compe- 
tentes, proponha  com  toda  a  brevidade, 
por  este  Ministério,  as  providencias  que 
julgar  efGcazes  para  obviar  aos  aponta- 
dos inconvenientes,  ficando  outrosim  au- 
ctorisado  a  fazer  n'este  sentido  ao  dito 
imposto,  desde  já  e  devidamente,  as  al- 
terações que  reputar  necessárias,  quer 
estabelecendo  uma  taxa  geral  rasoavel, 
quer  designando  taxas  especiaes  para  os 
diversos  Districtos,  segundo  as  respecti- 
vas círcumstancias,  tudo  sob  clausula  de 
superior  approvação. 

Paço,  em  1 5  de  Dezembro  de  1 862.«« 
José  da  Silva  Mendes  I^al. 


(Considerando  quanto  o  commercio  se 
tem  ultimamente  desenvolvido  nas  Ilhas 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  e  quanto  conse- 
quentemente urge  prover  aos  Regula- 
mentos das  respectivas  Alfandegas,  sendo 
de  primeira  conveniência  promover  a 
uniformidade  do  serviço  n'aquellas  casas 
físcaes; 

Considerando  mats  o  que  a  tal  respeito 
Me  foi  representado  e  proposto  pelo  Go« 
vemador  das  mesmas  Ilhas; 

Usando,  na  parte  que  depende  de  sanC'* 
çio  legislativa,  da  a uctorisaçSo concedida 
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ao  Governo  pelo  §  1  /  do  artigo  1 5.®  do 
Acto  Addieional  á  Carta  Constitucional 
da  Monarchía; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Ultramarino 
e  o  de  Ministros: 

Hei  por  bem  Approvar  o  Reg;ulamento 
que  d  este  Decreto  faz  parte  e  baixa  as- 
sig^nado  pelo  Ministro  e  Secretario  d'£s- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar. 

0  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1 7  de  Dezembro  de  1 862. 
-=»KEl.=José  da  Silva  Mendes  Leal. 

IBfiOUnHTO  DAS  ALFAlTOBfiAS  DAS  ILHAS  DE  S.  TBOMÉ 
E  príncipe,  a  gUE  SE  REFERE  O  DECRETO  D'ESTA  DATA. 

CAPITULO  I. 

Artigo  !.•  O  Director  da  Alfandega 
tem  a  seu  cargo: 

1  ."^  Fiscalisar  a  exactidão  da  contagem 
dos  direitos; 

2.°  Executar  e  fazer  executar  os  Re- 
gulamentos. Gscaes,  e  quaesquer  ordens 
que  lhe  sejam  concernentes,  quer  do  Go- 
verno da  Provincia,  quer  da  Junta  da 
Fazenda  Publica; 

Z."^  Vigiar  que  os  empregados  seus  sub- 
alternos desempenhem  os  seus  deveres 
com  zelo  e  exactidão,  combina ndo-os  o 
mais  possivel  com  o  justo  commodo  do 
commercio; 

4.**  Policiar  a  repartição  de  modo  que 
a  auctoridade  dos  empregados  e  as  for- 
mulas do  serviço  Gscal  sejam  respeitadas 
e  mantidas; 

5.°  Prover  com  prudente  arbítrio  çm 
todos  os  casos  omissos  nos  Regulamentos, 
dando  parte  á  Auctoridade  competente 
para  esta  deliberar  convenientemente; 

G.""  Suspender  por  ordem  verbal  do 
exercicio  e  vencimento  os  empregados 
seus  subalternos,  dando  immediatamente 
parte  á  Auctoridade  superior,  e  provendo 
do  melhor  modo  á  continuação  do  ser- 
viço; 

7 .®  Propor  á  Auctoridade  competente 


as  obras  ou  reparos  que  julgar  conve- 
nientes para  o  bom  serviço  da  Alfandega 
na  parte  material; 

S.""  Authenticar  com  a  sua  assigna- 
tura,  preenchidas  as  formalidades,  os  ma- 
ni festos  e  os  despachos  de  importação,  ex- 
portação c  reexportação,  bem  como  com 
a  sua  rubrica  todos  os  livros  da  escriptu- 
ração  da  Alfandega; 

9.°  Attender  qualquer  pretençàoçue 
lhe  seja  dirigida,  resolveudo-a,  quando 
no  circulo  das  suas  attribuições,  ou  sub- 
mettendo-a  á  resolução  da  Auctoridade 
competente  no  caso  contrario; 

10.^  Dirigir  c  assigoar  toda  a  corres- 
pondência com  as  diversas  estações  pu- 
blicas; 

1 1  .^  Fazer  com  que  a  Alfandega  es- 
teja regularmente  aberta  desde  as  nove 
horas  da  manhã  até  ás  duas  da  ithrde; 
quando  porém  o  beneficio  do  commercio 
assim  o  exigir,  poderá  fazer  espaqar  o  ex- 
pediente por  mais  uma  hora; 

12.°  Responder  pelas  faltas  dos  seus 
subordinados,  quando,  tendo  conheci- 
mento d  ellas,  não  der  parte  á  Auctori- 
dade superior  competente; 

1 3.**  Arrecadar,  como  Thesoureiro,  a 
importância  da  venda  do  papel  sellado^ 
e  cscripturar  o  competente  livro,  assim 
como  o  livro  do  cofre; 

1 4.®  Dar  o  destino  aos  despachos  que 
lhe  forem  apresentados,  e  fazer  que  si- 
gam as  devidas  formalidades; 

15.^  Verificar  juntamente  com  o  Es- 
crivão da  receita  todos  os  volumes,  se- 
gundo o  que  se  acha  estabelecido  na  Pauta 
em  vigor; 

1 6.*^  Fazer  expedir,  como  Administra- 
dor do  Correio,  toda  a  correspoodeDcia 
acompanhada  de  facturas,  abrindo  as 
malas,  conferindo  as  facturas,  e  distri- 
buindo a  mesma  correspondência  uma 
hora  depois  da  sua  chegada. 

Art.  2.®  O  serviço  do  G)rreio,  deven- 
do fazer-se  na  repartição  da  Alfandega, 
só  terá  logar  desde  as  oito  horas  da  ma- 
nhã até  ao  sol  posto. 

Art.  3.^  Os  portes  de  cartas  e  mais 
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í  Ctreitos  vindos  nas  malas  serão  satisfeitos 

com  a    diíTerença  do  cambio  da  moeda. 
\  Art.  A.°  A  correspondência  do  serviço 

i  nacional  será  apresentada  na  Administra- 

\  çao   acompanhada  de  duas  relações  assi- 

g^nadas  pelas  respectivas  Auctoridades  ou 
pelos  seus  Secretários,  Chefes  de  repar- 
tição ou  Escrivães.  Uma  fícará  archivada 
na  Administração,  c  na  outra  se  lançará 
o  recibo  da  entrega  no  Correio. 

CAPITULO  II. 
•o  EHcrlvAo  da  receita. 

Art.  5.®  Compete  a  este  empregado: 

1  .**  Escripturar  o  livro  da  receita  ge- 
ral, por  cuja  regular  c  pontual  escriplu- 
raçao  é  responsável; 

2.''  Escripturar  o  livro  de  termos  de 
entradas  c  saídas  de  navios,  bem  como  o 
de  Ganças  que  elles  prestem,  o  de  arquea- 
ção dos  navios,  c  de  termos  diversos  e  o 
de  leilões,  o  do  subsidio  municipal,  o  de 
sellos  de  verba,  o  de  facturas  do  Correio, 
e  dos  emolumentos,  e  fazer  a  competente 
folha  de  divisão  dos  mesmos; 

S.''  Fazer  mensalmente  os  mappas  dos 
géneros  despachados  por  importação,  ex- 
portação e  reexportação,  e  bem  assim  as 
guias  dos  rendimentos  mensaes  que  se 
hão  de  remetter  á  Junta  da  Fazenda  da 
Provincia; 

4.^  Formar  no  fim  de  cada  anno  eco- 
nómico o  balanço  geral  da  receita  e  des- 
peza ; 

5.*^  Passar  as  certidões,  que  forem  re- 
'  queridas,  dos  livros  c  documentos  a  seu 

cargo ; 

6."*  Reconhecer  o  direito  cjlie  qualquer 
possa  ter  para  despachar  as  mercadorias 
existentes  na  Alfandega,  exigindo  para 
esse  fim  do  despachante  o  conhecimento 
e  factura; 

7  .**  Contar  os  direitos  e  emolumentos 
e  outras  imposições  a  que  forem  obriga- 
das as  mercadorias,  segundo  as  regras  da 
!  Pauta  e  mais  disposições  em  vigor; 

8.**  Proceder  juntamente  com  o  Guar- 
da inór  á  arqueação  de  qualquer  navio, 
f  e  fazer  o  competente  calculo; 
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9.*"  Passar,  logoquc  qualquer  navio  se 
ache  desembaraçado  das  despezas  e  mais 
direitos  a  que  está  sujeito,  a  certidão  de 
desembaraço  do  mesmo  navio,  e  exigir 
do  Capitão  ou  Consignatário  n'este  acto 
a  declaração  das  mercadorias  que  ficam, 
suas  marcas,  quaes  os  géneros  e  a  quem 
pertencem,  o  que  tudo  será  entregue  ao 
Escrivão  da  carga  c  descarga  para  ser 
lançado  no  competente  livro. 

CAPITULO  III. 

Ho  EacrivSo  da  earga  e  tlesearga 
servindo  de  CSaarda  mòr. 

Art.  6.**  Pertence  a  este  empregado: 

1 ."  Escripturar  o  livro  da  carga  e  des- 
carga das  mercadorias; 

2.^  Escripturar  o  livro  que  serve  para 
copiador  dos  manifestos; 

3."  Assistir  á  carga  e  descarga  dos  vo- 
lumes, conferindo-os  n'este  acto  com  as 
folhas  de  descarga  que  os  acompanha- 
rem, e  lançar  em  seguida  no  livro  da 
descarga  todos  os  volumes  com  as  suas 
marcas  e  números,  em  vista  das  folhas 
referidas; 

4.^  Passar  as  certidões  requeridas  dos 
livros  a  seu  cargo. 

Art.  T.*"  Compete-lhe  como  Guarda 
mor: 

1.*^  Visitar  as  embarcações  que  entra- 
rem no  porto  ou  fundearem  em  franquia 
no  mesmodiada  entrada, eexigirdosCom- 
mandantes  o  manifesto  e  mais  documen- 
tos que  são  obrigados  a  apresentar,  en- 
tregando n'este  acto  o  Regulamento  do 
porto  e  exigindo  a  mala  e  cartas  avulsas 
para  o  Correio,  o  que  tudo  entregará  ao 
Director; 

2.®  Visitar  e  examinar  com  todo  o  cui- 
dado as  embarcações  depois  de  descarre- 
gadas, e  apprehender  as  mercadorias  que 
n  ellas  achar,  indo  para  tal  fim  acompa- 
nhado do  Porteiro  e  de  um  Guarda  efTe- 
ctivo; 

3.^  Fazer  as  visitas  de  saída,  quando 
os  navios  estiverem  para  isso  desemba- 
raçados, não  consentindo  que  nos  mes- 
mos siga  viagem  qualquer  individuo  que 
não  esteja  munido  com  o  respectivo  pav- 
ios 
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saporte  ou  g^ia  de  transito;  e  caso  seja 
encontrado  algum  individuo  n'esta  in- 
fracção, prende-lo  e  remette-lo  logo  á  Au- 
ctoridade  competente; 

4.^  Distribuir  o  serviço  dos  Guardas 
e  rondas  como  lhe  for  determinado  pelo 
Director; 

5.®  Inspeccionar  o  serviço  e  conserva- 
ção das  embarcações  a  seu  cargo; 

6.^  Rondar  de  dia  e  de  noite  o  anco- 
radouro para  evilar  extravios,  e  appre- 
hender  e  fazer  apprehender  os  objectos 
que  encontrar  no  mar  e  praias,  nao  só  su- 
jeitos a  direitos  da  Alfandega,  como  a 
quaesquer  outros  direitos  nacionaes; 

7."  Obrigar  as  embarcações  a  toma- 
rem o  ancoradouro  que  lhes  competir,  e 
fazer  com  que  as  embarcações  miúdas 
atraquem  sempre  ao  cães  da  Alfandega, 
tanto  na  vinda  para  terra  como  na  volta 
para  bordo;  fechar  e  sellar  as  escotilhas, 
quando  lhe  for  ordenado  pelo  Director; 

8."  Ter  sempre  disponível  uma  guar- 
nição para  os  escaleres  nos  dias  sanctiíi- 
cados  para  qualquer  serviço  repentino; 

9."  Fiscalisar  sempre  a  casa  do  posto 
fiscal  para  que  esteja  com  aceio,  devendo 
o  Guarda  que  estiver  de  semana  apresen- 
tar logoque  seja  rendido  um  mappa  dos 
objectos  que  estão  a  seu  cargo,  devendo 
communicar  ao  Director  a  menor  falta 
commettida  tanto  em  serviço  como  em 
extravio  de  qualquer  objecto; 

1 0.®  Dar  em  todos  os  principios  de 
cada  mez  um  mappa  das  fazendas  exis- 
tentes nos  armazéns. 

CAPITULO  IV. 
W  Porteiro  servindo  do  Meirinho. 

Art.  8.**  A  este  empregado,  alem  das 
funcções  próprias  do  seu  officio,  compete: 

1.®  Ajudar  a  contagem  das  mercado- 
rias e  a  arrecadação  d'ellas  nos  armazéns 
respectivos; 

2.°  Abrir  as  portas  da  Alfandega  e  fe- 
cha-las ás  horas  determinadas  no  n.^  1 1  .^ 
do  capitulo  1.",  artigo  1.°; 

8.^  Persistir  constantemente  na  porta 
da  Alfandega  e  ter  particular  attençio 


sobre  as  pessoas  que  entram  e  saem,  dan* 
do  parte  ao  Director  das  que  se  toma- 
rem suspeitas; 

4.^  Não  deixar  sair  mercadoria  sem 
despacho  e  verificação; 

5.^  Nào  fechar  as  portas  sem  que  es- 
tejam recolhidos  nos  armazéns  todos  os 
volumes  que  se  acharem  fora  d'elles; 

6.°  Ter  sempre  no  melhor  aceio  e  ar- 
ranjo a  sala  da  abertura; 

7 ."^  Ajudar  ao  Escrivão  da  carga  e  des- 
carga na  arrumação  das  mercadorias  nos 
armazéns,  da  melhor  sorte  possível. 

CAPITULO  V. 


Art.  9.°  O  Guarda  de  serviço  no  posto 
fiscal  nao  deixará  embarcar  ou  desembar- 
car qualquer  objecto,  que  Dão  venha  com 
uma  guia  passada  pelo  Escrivão  da  des^ 
carga  e  rubricada  pelo  Director. 

Será  obrigado  a  registar  os  escaleres 
que  atraquem  ao  cães  da  Alfandega,  tanto 
na  vinda  para  terra  como  na  ida  para 
bordo. 

Art.  10.''  Os  Guardas  serão  collocados 
a  bordo  dos  navios  tanto  á  carga  como 
á  descarga,  com  o  fim  de  fiscalisarem  ri- 
gorosamente que  nâo  entre  ou  saia  dos 
mesmos  navios  mercadoria  alguma  sem 
a  devida  ordem  da  Alfandega,  assignada 
pelo  Director. 

Art.  1 1  .^  O  numero  de  Guardas  a 
bordo  de  qualquer  navio  será  determi- 
nado pelo  Guarda  Mor,  segundo  as  cir- 
cumstancias. 

Art.  12."*  Aos  Guardas  cumpre  fazer 
o  serviço  de  rondas  tanto  no  mar  como 
em  terra.  No  primeiro  caso  vigiando  os 
navios  fundeados  no  porto,  e  obstando  a 
que  elles  recebam  ou  descarreguem  mer- 
cadorias clandestinamente;  no  segundo 
caso,  evitando  o  embarque  ou  desembar- 
que de  géneros  nas  praias  por  contra- 
bando. 

Art.  13.^  Os  Guardas  sao  competen- 
tes para  apprehenderem  quaesquer  ob- 
jectos desencaminhados  ou  que  se  pre* 
tendam  deaencaminhar  aM  direitos. 
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Art.  14.*^  Os  Guardas  são  responsáveis 
pela  execução  do  Reg^ulamenlo  do  porto, 
na  parte  que  lhes  disser  respeito,  e  em 
^eral,  por  todas  as  ordens  que  lhes  forera 
transmittidas  pelos  Director  e  Escrivães. 

Art.  15.°  Nas  descarg;as  dos  navios 
compete  aos  Guardas  formar  no  portaló 
as  folhas  dos  volumes  que  desembarca- 
rem, com  a  designação  dos  números  e 
das  marcas.  As  folhas  serão  assíg^nadas 
pelo  Guarda  que  as  fizer  e  pelo  Capitão 
do  navio  ou  seu  immediato,  eremettidas 
á  Alfandega  com  os  objectos  que  acom- 
panharem. 

Art.  1 6.°  Nos  navios  á  carga  pertence 
ao  guarda  conferir  todos  os  volumes  pela 
guia  que  lhe  foi  remettida  pela  Alfan- 
dega; achando  diíTerença,  qualquer  que 
ella  seja, deve  participar  immediatamen- 
te  ao  Director  da  Alfandega. 

Art.  17.®  Os  Guardas  supranumerá- 
rios que  forem  necessários  para  o  serviço 
terão  o  vencimento  de  400  réis  diários, 
segundo  a  tabeliã  em  vigor  n  esta  Alfan- 
dega. 

CAPITULO  VI. 
Wm  tòrtam  do  dcMiM^*^** 

Art.  IS.*'  Os  despachos  de  importação, 
exportação  e  reexportação  serão  feitos 
por  declarações  assignadas  pelas  partes, 
tendo  estas  declarações  toda  a  validade 
para  a  contagem  e  arrecadação  dos  di- 
reitos e  das  mais  imposições  devidas. 

Art.  19.*"  Acontecendo  não  conferi- 
rem as  mercadorias  com  as  declarações 
que  d'ellas  se  houverem  feito  no  acto  do 
despacho,  se  a  differença  for  por  excesso 
na  quantidade  ou  por  melhoria  na  qua- 
lidade das  mercadorias,  só  poderão  as 
partes  receber  o  que  tiverem  declarado 
com  exactidão,  despachando-o  devida- 
mente. 

Art.  20.®  Havendo  reincidência  n'esta 
falta  por  parte  do  mesmo  despachante» 
perderá  este  o  direito  a  receber  as  mer- 
cadorias que  não  tiver  declarado  exacta- 
mente e  mais  o  dobro  dos  respectivos  di- 
reitos. 

Art.  21.®  Se  por  terceira  vez  o  mes- 


mo despachante,  ou  algum  seu  proposto » 
repetir  similhante  irregularidade,  paten- 
teando assim  a  jntenção  de  prejudicar  a 
Fazenda  Publica,  todas  as  mercadorias 
contidas  nos  volumes  falsamente  descri- 
ptos  serão  tomadas  por  perdidas,  e  ficará 
o  dito  despachante  inhibido  de  despachar 
na  Alfandega  por  si  ou  por  outrem,  pu- 
blicando-se  os  motivos  d'esta  exclusão, 
com  declaração  do  nome  do  excluído. 

Art.  22."*  Todo  o  despachante  de  mer- 
cadorias é  obrigado  a  apresentar  na  mesa 
do  Escrivão: 

1.°  O  conhecimento,  a  factura  ou  ou- 
tro qualquer  titulo  que  comprove  o  seu 
direito  para  tomar  conta  dos  géneros 
que  pretender  despachar; 

2.°  O  despacho  ou  declaração,  con- 
tendo o  nome  e  nacionalidade  do  oavío 
que  conduziu  os  géneros,  o  nome  do  Ca- 
pitão, a  quantidade  c  qualidade  dos  gé- 
neros, com  as  marcas  e  os  numeres  dos 
volumes  que  os  contiverem. 

Art.  23.°  Este  despacho,  assignado 
pela  parte,  será  numerado  pelo  Escrivão 
e  entregue  ao  Porteiro,  para  lhe  pôr  a 
declaração  da  entrada  dos  géneros,  pas- 
sando em  seguida  ao  Verificador,  para 
este  proceder  á  verificação. 

§  1.*"  Feita  a  Verificação,  será  o  des- 
pacho devolvido  ao  Escrivão  para  a  ap- 
plicação  e  contagem  dos  direitos  e  mais 
imposições  correspondentes.  Estas  impor- 
tâncias serãa  descriptas  no  despacho  com 
toda  a  clareza. 

§  2.**  Concluído  este  processo,  e  paga 
aoThesoureiro  a  importância  do  despa- 
cho, será  este  rubricado  pelo  Director  e 
arehivado. 

Art.  24.®  Nos  despachos  de  exporta- 
ção se  seguirá  o  mesmo  processo  que  fica 
marcado  no  §  2.**  do  artigo  22.%  e  1 .®  e 
2.®  do  artigo  23.® 

Art.  25.®  É  prohibida  a  saída  para 
fora  dos  armazéns  da  Alfandega  de  qual- 
quer objecto  sujeito  a  direitos,  sem  que 
estes  primeiro  hajam  sido  satisfeitos. 

§  único.  Os  objectos  vindos  como  ba- 
gagens, estejam  ou  não  sujeitos  a  direi- 
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tos,  não  poderão  sair  das  Airandcgas  sem 
os  respectivos  documentos,  pelos  quaes 
se  mostre  (j^ue  foram  vistos  ou  despacha- 
dos. 

CAPITULO  VII. 
•l«p««lçdefl  CSeracs. 

Art.  26.^  O  expediente  da  Alfandega 
durará  desde  as  nove  horas  da  manhã 
até  ás  duas  da  tarde.  Em  caso  de  neces- 
sidade o  Director  poderá  faze-lo  espaçar 
por  mais  uma  hora,  segundo  está  espe- 
cificado no  n.*"  I  l."  do  artigo  1.'' 

Art.  27.°  A  Alfandega  tem  preferen- 
cia sobre  outros  quacsquer  credores,  por 
dividas  provenientes  de  direitos  fiscaes, 
e  multas  impostas  por  infracções  dos  seus 
Regulamentos,  cm  conformidade  da  Le- 
gislação vigente. 

Art.  28."  Estas  multas  são  impostas 
pelo  Director,  nos  casos  c  pelo  modo  que 
os  ditos  Regulamentos  determinarem. 

Art.  29.®  Os  que  se  julgarem  aggra- 
vados  pelas  decisões  do  Director  poderão 
interpor  recurso  para  o  tribunal  da  Jun- 
ta da  Fazenda  da  Província. 

Art.  30.**  Wcstc  caso  o  recorrente  de- 
positará no  cofre  da  Alfandega  a  impor- 
tância da  multa,  a  qual,  segundo  for  a 
decisão  do  recurso,  contraria  ou  favorá- 
vel, lhe  será  lançada  ou  restituida. 

Art.  Si.""  Os  donos  das  mercadorias 
são  responsáveis  pelos  actos  dos  seus  pro- 
postos em  tudo  quanto  respeita  a  infrac- 
ções dos  Regulamentos  fiscaes. 

Art.  32.®  Nos  casos  de  contrabando 
ou  descaminho,  scguir-se-hão  os  ternios 
do  processo  estabelecido nosartigos  349.° 


e  seguintes  da  Novíssima  Reforma  Judi- 
ciaria. 

Art.  33.®   As  tomadias  em  qiic   nSo 
houver  réo  conhecido,  ou  quem  contesíe, 
serão  julgadas  a  final  pela  Alfandega,  e 
o  producto  dividido  pelo  modo  seg-uínte : 

1 .°  Para  pagamento  das  custas  do  pro- 
cesso e  mais  despezas  de  tomadias ; 

2.°  Metade  do  liquido  producto  para 
os  apprehensorcs,  não  havendo  denun- 
cia,  e  havendo-a  só  uma  terça  parte; 

3.**  Uma  terça  parte  para  o  denun- 
ciante, havendo-o; 

4.°  O  terço  restante  para  a  Fazenda 
Publica. 

Art.  34.®  O  terço  da  tomadia  ao  de- 
nunciante não  lhe  poderá  ser  entregue 
quando  a  denuncia  não  for  dada  nos  ter- 
mos da  Lei,  sendo  necessário  que  prece- 
da não  só  á  apprehensao,  mas  ainda   á 
ordem  dada  aos  empregados  para  a  irem 
fazer.  O  Director  é  obrigado  a  declarsir 
aos  Ofticiaes  que  forem  n  esta  diligencia, 
não  só  que  teve  denuncia,  mas  também 
as  particularidades  d'ella. 

Art.  Sb."*  O  producto  das  multas  por 
infracções  dos  Regulamentos  fiscaes  terá 
a  applicação  marcada  nos  mesmos  Regu- 
lamentos. 

Art.  36.**  Os  empregados  das  referi- 
das Alfandegas  perceberão  os  emolu- 
mentos constantes  da  Tabeliã  junta  a  esle 
Regulamento. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  17  de  Dezem- 
bro de  lS62.=*José  da  Silva  Mendes 
Leal. 


Tabeliã  dos  emolomentos  que  devem  eebrar-se  b»  JUhndegas  das  lllias 
de  S.  Thomè  e  Príncipe. 

Certidões  nos  manifestos fíkS^ 

Visita  de  descarga  de  qualquer  embarcação ^960 

Dita  da  entrada  e  saída j960 

Termos  de  entrada  e  saída 4240 

Despacho  geral  de  carga 41480 

Assistir  á  carga  ou  descarga  em  armazéns  particulares,  por  dia , i^SOO 

Assistir  a  baldeações  a  bordo  dos  navios,  por  dia 1^200 

Termos  de  fiança  para  dentro  na  Província ^iéO 

Idem  de  fiança  parafóra  da  Província MÕO 

Cota  para  baixa  de  fiança SM 

Certiaôes  de  docanientos  para  dentro  na  Província ÍM 

Por  quaesqiier  outras,  não  excedendo  a  uma  lauda MBO 

Por  cada  lauda  mais f320 


Digitized  by 


Google 


—775— 


Registo  de  aàalquer  Portaria  de  interesse  parlicular i^OOO 

Matriculas  ae  embarcações  costeiras ^500 

Ditas  de  embarcações  de  alto  mar ; ^ .  IMOO 

Registo  de  matriculas  .- ji480 

Observações  na  matricula  por  embarque  ou  desembarque  de  praça,  por  cada  uma '. ^160 

Arqueações,  por  palmo  de  roda  a  roda ^100 

Tcraio  de  arqueações -. 4400 

Termos  de  vistorias,  toraadias,  apprchensões  e  leilões — contados  pela  tabeliã  judicial  em  vigor. 

Certidões  de  desembaraço  ou  corrente  de  qualquer  navio j;240 

Dita  no  manifesto  da  carga  que  descarregou dl480 

Secretaria  d'£s(ado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  17  de  Dezembro  de  1962.=  Jo<á  da  Silva 
Mendes  Leal, 


Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El- 
Rei,  o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Província  de  Moçambique  n.**  151,  de 
16  de  Setembro  do  corrente  anno,  par- 
ticipando as  occorrencias,  que  tinham 
tido  logar  no  Districto  de  Lourenço  Mar- 
ques pela  entrada  de  um  cutter  inglez 
no  rio  de  Incomatle,  e  a  resolução  toma- 
da pelo  respectivo  Governador,  do  Dis- 
tricto de  mandar  occupar  por  uma  força 
portugueza  a  Ilha  de  Benguelina,  que  fica 
na  embocadur-a  do  dito  rio,  para  se  evitar 
a  repetição  de  tentativas  de  especulado- 
res, que  procuram  negociar  em  terras 
portuguezas,  onde  se  não  acha  Auctori- 
dade  estabelecida,  em  vez  de  irem  á  Al- 
fandega do  Districto  despachar  as  suas 
mercadorias;  Manda  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar, participar 
ao  referido  Governador  Geral  que  Ha  por 
bem  Approvar  o  procedimento  do  Gover- 
nador do  Districto  de  Lourenço  Marques 
e  as  acertadas  providencias  que  elle  deu 
a  este  respeito.  Por  esta  occasiSo  Sua  Ma- 
gestade  Manda  igualmente  recommendar 
ao  Governador  Geral  de  Moçambique 
como  instrucções  geraes  para  casos  aná- 
logos, que  muito  convém  manter  e  fazer 
acatar  estricta  e  firmemente  a  letra  dos 
tratados  e  a  legislação  vigente  e  reconhe- 
cida; occupar  quanto  possível  os  pontos 
expostos  e  quanto  baste  para  determinar 
o  direito  da  posse  eífectiva;  esgotar  os 
meios  conciliatórios,  e  em  caso  de  con- 
flicto  alliar  prudentemente  a  moderação 
á  energia,  sustentando  sem  hesitação  o 
direito  c  decoro  da  Coroa  Portugueza. 

Paço,  em  19  de  Dezembro  de  1 862.«= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Havendo  o  Presbytcro  Domingos  Fer- 
nandes AíTonso  da  Penha,  pedido  licença 
Regia,  necessária  para  fundar,  na  cidade 
de  S.  Thomé,  uma  Capella  com  a  invoca- 
ção de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França, 
acompanhando  o  mesmo  requerimento 
as  informações  dadas  pelo  Governador 
da  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  e 
pelo  Pro-Vigario  Capitular  da  Diocese, 
em  que  este  é  de  parecer  que  mais  con- 
viria que  o  supplicante  levantasse  den- 
tro da  Sé  um  altar  com  aquella  invoca 
ção,  empregando  em  obras  do  mesmo 
templo  o  que  destinava  empregar  na  Ca- 
pella que  quer  erigir:  Sua  MagestadeEl- 
Rei,  Conformando-Sc  com  o  parecer  do 
Conselho  Ultramarino,  cm  Consulta  de 
25  de  Novembro  ultimo.  Ha  por  bem 
Conceder  a  necessária  licença  para  que 
se  levante  a  mencionada  Capella,  com  a 
clausula  porém  de  que  a  dotação  seja  em 
fundos  públicos,  e  de  sorte  nenhuma  em 
bens  de  raiz,  nem  em  escravos,  porque 
o  não  consentem  as  Leis  em  vigor:  Sua 
Magestade  El-Rei  Ha  igualmente  por  bem 
Determinar,  que  o  supplicante  seja  ou- 
vido sobre  o  que  lembrou  o  Pro-Vigario 
Capitular,  e  accedendo  elle  ao  que  este 
lembrou,  o  mesmo  Pro-Vigario  o  possa 
auctorisar  nos  termos  da  informação  para 
erigir  o  altar,  devendo  a  obra  ser  fiscalisa- 
da  pelo  Prelado  para  que  se  faça  debaixo 
de  um  plano  regular  e  acertado,  preceden- 
do as  cauções  e  precauções  convenientes, 
para  que  se  conclua  e  se  não  prejudique  o 
edifício,  nemseoffenda  a  decência  devida 
á  casa  de  Deus:  o  que,  pela  Secretaria 
dEstado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar,  se  participa  para  os  devidos  effeitos 
ao  Governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
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Paço,  em  19  de  Dezembro  de  1862. 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,pela  Se- 
cretaria d*Eslado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  recommendar  ao  Gover- 
nador Geral  da  Província  de  Cabo  Verde, 
para  seu  conhecimento  e  competentes 
effeitos,  ({ue  todas  as  vezes  que  ao  Reino 
tenham  de  regressar  algumas  praças  es- 
cusas, quer  seja  por  incapacidade  phy- 
sica,  ou  porque  hajam  servido  o  tempo 
da  Lei,  sejam  disciplinares  ou  degrada- 
dos que  d  aqui  tenham  ido,  se  lhes  de 
baixa  e  a  competente  escusa,  sendo  só 
para  os  effeitos  da  passagem  considera- 
dos militares;  disposição  esta  que  não  se 
entenderá  com  aquellas  praças  que  do 
Exercito  destacarem  por  tempo  designa- 
do, as  (|uaes  deverão  vir  acompanhadas 
da  competente  guia  para  voltarem  ao 
Exercito. 

Paço, em  20  de  Dezembro  de  1 862.=* 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 

Idênticas  se  expediram  aos  Governa- 
dores de  todas  as  outras  Províncias  Ul- 
tramarinas. 


Em  referencia  ao  Officio  do  Governa- 
dor Geral  da  Província  de  Angola,  n."  7  O, 
de  26  de  Março  do  corrente  anno,  acom- 
panhando um  projecto  de  novas  Pautas 
para  as  Alfandegas  da  dita  Província; 
Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  participar  ao  sobredito 
Governador  Geral,  que  sobre  tal  ponto 
ainda  nio  foi  tomada  resolução  defini  ti- 
TB,  como  importa  tomar  e  brevemente 
se  tomará^  porquanto  assumpto  é  este 
que  sem  demora  deve  e  ha  de  ser  refle- 
ctidamente considerado  sob  os  seus  diver- 
sos aspectos;  vendo  porém  qtie  na  provi- 
dencia adoptada  pelo  mesmo  Governador 
Geral,  por  Portaria  de  19  4e  Juaho  de 
t  ft6 1 ,  sobre  a  reducção  da  moeda  fraca 
<a  moeda  fortt,  se  tem  seiguido  prejoiaos 
.p9ra'0'CDmmeroio  pelo  modo  por  que  na 


applicação  da  Pauta  se  contam  os  dim- 
tos  em  moeda  forte,  sobre  o  que  já  teiB 
havido  reclamações;  e  reconhecendo  a 
necessidade  de  obviar  a  similhantes  ia- 
convenientes;  Ha  por  bem  I>eterminar 
que,  mantendo-se  por  em  quanto  a  Pauta 
existente,  se  faça  a  reducção  da  moeda 
fraca  a  moeda  forte  pelo  cambio  actual 
da  praça  de  3872,  isto  é  1 00  réis  moeda 
fraca  para  6 1  Va  moeda  forte,  eanjuanto 
não  for  também  tomada  a  instante e con- 
veniente resolução  sobre  a  referida  pro- 
videncia do  Governador  Geral  datada  de 
19  de  Junho  de  1861. 

Paço, em  22  de  Dezembro  de  1 862.«» 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Considerando  que,  para  obter  o  con- 
sciencioso desempenho  do  serviço,  exigir 
a  cstricta  observância  dos  respectivos  de- 
veres, e  competentemente  exercer  \sai^ 
fiscalisação  rigorosa  e  cfficax,  é  indispen- 
sável remediar  sem  demora,  e  emquanto 
se  não  prove  devida  e  definitivamente,  a 
prejudicialissima  exiguidade  de  vexici- 
mentos  de  muitos  empregados  eccJesias- 
ticos^  e  civis  na  Província  de  Angola  e 
nas  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe; 

Considerando  que  só  proporcionando 
quanto  possível  a  remuneração  d^esses 
diversos  funccionarios  ás  corresponden- 
tes necessidades,  sobretudo  em  taes  re- 
giões, se  tornará  uma  realidade  a  ordem 
salutar  que  u)uito  insta  fortalecer,  por- 
que faz  da  moralidade  a  base  da  admi- 
nistração; 

Considerando  também  quanto  é  alli 
essencial  á  segurança  do  commercio,  e 
consequentemente  ao  desenvolvimento 
da  publica  prosperidade,  a  protecção  da 
força  militar,  protecção  que  a  experiên- 
cia está  advertindo  como  se  não  pôde  la- 
zer eflectiva  e  fecunda  sem  inteira  mo- 
dificação nas  suas  condições  orgânicas; 

Considerando  mais  que  a  insulficien- 
cia  dos  prets  na  sobredita  Proviacia  e 
Ilhas,  em  rasao  do  modo  por  que  actual- 
mente é  effectuado  o  pagamento  isguar- 
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nições,  e  na  de  Moçambique  em  conse- 
quência de  ser  excessivamente  baixa  a 
tabeliã  dos  mesmos  prets,  impõe  áquellas 
tropas  continuas  privações,  incompati- 
veis  com  a  sua  destinação  e  com  os  de- 
veres de  humanidade; 

Considerando  ainda  que  a  perda  de  for- 
ças e  vidas,  resultante  de  um  regimen 
inevitavelmente  deficiente,  é,  alem  de 
tantas  ponderações  de  ordem  superior,  es- 
sencialmente anti-economica,  porquanto 
inutilisa  os  mais  custosos  sacrifícios,  e 
onera  constante  e  inexoravelmente  o  Es- 
tado cm  frequentes  transportações,  enas 
pesadas  necessidades  de  uma  renovação 
por  extremo  dispendiosa  e  fatalmente  im- 
profícua; 

Considerando  em  fim  que  na  presente 
conjunctura  todas  estas  rasões  consti- 
tuem a  mais  apertada  urgência; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Go- 
verno pelo  §  1.°  do  artigo  15."  do  Acto 
Addicional  á  Carta  Constitucional  daMo- 
narchia; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Ultramarino 
e  o  de  Ministros: 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  Os  empregados  de  qual- 
quer ordem,  da  Provincia  de  Angola  e 
das  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Principé,  que 
actualmente  são  pagos  cm  moeda  fraca, 
receberão  um  addicionamento  de  20  por 
cento  sobre  os  respectivos  vencimentos. 

Art.  2.''  As  gratificações  e  forragens 
aos  militares  empregados  em  commando 
de  corpos,  de  concelhos,  districtos  ou 
presídios  serão  pagas  em  moeda  forte. 

Art.  3.**  Os  prets  das  praças  dos  cor- 
pos das  Provindas  de  Angola  e  Moçam- 
bique e  das  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
serão  regulados  pela  tabeliã  n.^  29,  que 
faz  parte  do  Regulamento  de  fazenda  mi- 
litar de  18  de  Setembro  de  1844,  e  pa- 
gos em  moeda  forte. 

Art.  4.**  Ás  praças  de  pret  da  Provin- 
cia de  Angola,  e  nas  Ilhas  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  se  abonarão  30  réis  diários 
para  fardamento  e  30  réis  para  pão  ou 
farinha,  em  moeda  forte. 


Art.  5.''  As  praças  de  pret  da  Provín- 
cia de  Moçambique  continuarão  a  rece- 
ber para  fardamento  e  pão  o  que  lhes  foi 
estabelecido  por  Decreto  de  9  de  Julho 
ultimo. 

Art.  6,°  O  pagamento  dos  vencimen- 
tos acima  mencionados  começara  a  ter 
logar  desde  o  dia  em  que  nas  respecti- 
vas Províncias  for  publicado  o  presente 
Decreto. 

Art.  7.®  Fica  revogada  toda  a  Legis- 
lação em  contrario. 

O  Ministro >e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  24  de  Dezembro  de  1 862.=  REI.= 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  Quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Governador  Geral  da 
Provincia  de  Angola  n.''  253,  de  16  de 
Outubro  ultimo,  pedindo  se  lhe  declare 
se  as  vendas  dos  navios  estão  ou  não  su- 
jeitas á  contribuição  de  registo  estabe- 
lecida pela  Carta  de  Lei  de  30  de  Junho 
de  1 860,  hoje  alli  em  vigor,  por  isso  que 
não  encontrando  este  ponto  bem  claro 
na  Lei,  quer  sobre  elle  ser  esclarecido, 
para  saber  como  deve  ser  resolvida  a  pre- 
tenção  dirigida  por  Henrique  José  Branco 
á  Junta  da  Fazenda  d'aquella  Provincia, 
para  lhe  ser  dada  baixa  na  fiança  que 
prestou  pelo  imposto  de  registo  corres- 
pondente á  compra  do  patacho  portuguez 
Emilia  de  Lisboa:  Manda,  pela  Secreta- 
ria d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  participar  ao  sobredito  Gover- 
nador Geral  que,  tendo  sido  já  declarado 
em  Portaria  circular  de  12  de  Abril  do 
corrente  anno,  pelos  fundamentos  n'ella 
contidos,  e  em  conformidade  com  o  Pa- 
recer do  Conselheiro  Ajudante  do  Pro- 
curador Geral  da  Coroa  junto  a  este  Mi- 
nistério, que  as  vendas  de  navios,  pela 
natureza  d  estes,  de  bens  mobiliários,  nao 
eram  sujeitas  ao  pagamento  de  siza,  pelo 
mesmo  motivo  o  não  estão  também  hoje 
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ao  da  contribuição  de  registo,  por  ser 
este  o  imposto  que  substituiu  2K|uelle. 
Paço,  em  27  de.Dezembrodel862.== 
José  da  Silva  Meiídes'  Leal. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  recommendar  particular 
e  desveladamente  ao  Governador  Geral 
da  Provincia  de  Angola  a  hygiene  das 
tropas,  quer  no  vestuário,  quer  na  ali- 


mentação* sem  despresar  o  uso  do  afe' 
nas  marchas,- e  incuoibindo-lhe  regular 
as  diflT^^renças  compatíveis  com  a  discí- 
plina,  que  tornam  necessárias  os  diver- 
sos costumes  que  se  dão  entre  europeos 
e  indígenas,  deixando  á  prudência  do 
mesmo  Governador.  Geral  considerar  o 
que  mais  útil  seja  em  taês  casos,  de  modo 
que  se  conserve  cuidadosamente  o  bem 
estar  e  robustez  dos  soldados,  verdadeiro 
elemento  de  indispensável  forca. 

Paço,  em  27  de  Dezembrode  1 862.= 
José  da  Silva  Mendes  LeaL 


FIR  DO  TERCEIRO  VOLURE 
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